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APRESENTAÇÃO 

Os encontros de Jovens em Investigação Arqueológica (JIA) são eventos científicos que têm como principal objectivo 
fomentar o contacto, a discussão e o conhecimento de trabalhos desenvolvidos por estudantes e investigadores 
não doutorados. Actualmente, as JIA constituem-se como um dos poucos fóruns arqueológicos direccionados para 
este público, procurando potenciar a qualidade científica dos seus trabalhos e constituir um espaço de debate e 
crítica, de reflexão e desconstrução de paradigmas. Desde o êxito do primeiro encontro em Madrid (2008), que a 
adesão continua a ser enorme por parte desta comunidade científica, demonstrando a necessidade de um evento 
desta natureza.

Distinguindo-se como um projecto itinerante a partir de 2009, as JIA tiveram continuidade em sucessivas reuniões 
anuais em Espanha e Portugal: Madrid (2009), Barcelona (2010), Faro (2011), Santiago de Compostela (2012), Barcelona 
(2013), Vitória-Gasteiz (2014) e Lisboa (2015). Ao longo destes anos o carácter ibérico das JIA consolidou-se, ainda 
que se tenha apostado continuamente, como maior ou menor eficácia, numa maior internacionalização do encontro, 
tentando atrair estudantes de outros pontos da Europa. Foi o caso desta edição de 2015, que incluiu contribuições do 
Reino Unido, Alemanha, Itália, Noruega, Países Baixos, Suíça, Áustria e Turquia. Consideramos que o futuro deverá 
prever a reflexão sobre o papel das JIA e sobre o espaço que quererá ocupar no debate científico internacional. 

Nos últimos anos, os temas abordados nas JIA têm mostrado profunda preocupação com o papel da arqueologia 
na sociedade e sua relação com outras ciências, numa resposta face à necessidade dos arqueólogos tornarem o 
seu trabalho científica e socialmente actual, revelante e comunicável. Com efeito, abordar e debater conceitos 
e métodos ligados à Educação Patrimonial, Arqueologia Pública ou Arqueologia Comunitária tornou-se cada vez 
mais urgente e recorrente, bem como o diálogo com outras disciplinas, especialmente as Novas Tecnologias. 
Na oitava edição das JIA, um grupo de jovens investigadores do Centro de História d’Aquém e d’Além-Mar 
(CHAM-FCSH/UNL-UAc) e do Instituto de Estudos Medievais (IEM-FCSH/UNL) procurou dar continuidade a esta 
reflexão, propondo o tema Entre ciência e cultura: da interdisciplinaridade à transversalidade da arqueologia. Um dos 
principais objectivos foi promover a abertura do encontro a estudantes de outras áreas científicas cujo trabalho se 
envolvesse de algum modo com as práticas arqueológicas. Este propósito acabou por não ter o impacto esperado, 
já que as sessões foram essencialmente dinamizadas por arqueólogos, embora amiúde numa perspectiva de 
aproximação da arqueologia a outras ciências. Outro objectivo essencial da organização foi continuar o meritório 
contributo das JIA na divulgação da originalidade do trabalho de jovens investigadores, numa tentativa de projectar 
internacionalmente estudos de qualidade e rigor científico.

Assim, as jornadas contemplaram 98 comunicações e 20 posters, distribuídos por 13 sessões tradicionais, às quais 
se juntaram três mesas redondas, que colocaram lado a lado 20 tópicos de discussão. O formato de apresentação 
seguiu o modelo das anteriores edições das JIA, procurando dar espaço para a divulgação de trabalhos individuais 
nas sessões tradicionais, a par do debate dinamizado por vários investigadores nas mesas redondas. Deste conjunto 
foi possível publicar 68 artigos, aos quais se somaram os 13 textos de introdução de cada sessão e três textos das 
mesas redondas, que incorporam as conclusões do debate entre os seus intervenientes.

Destacam-se contributos em domínios de grande actualidade, como o recurso a novas tecnologias para o tratamento 
de dados arqueológicos, ressaltando-se a fotogrametria, a teledetecção, os SIG, a digitalização a laser, o LIDAR, a 
modelação e simulação 3D ou as bases de dados, amplamente apresentadas e debatidas em duas sessões, uma das 
quais dupla, e numa mesa redonda. Outra das questões mais enfatizadas foi o papel da educação patrimonial e da 
didáctica na apresentação da arqueologia às comunidades, sublinhando-se a aproximação ao público infanto-juvenil.

Reflectindo a urgência de debate entre a arqueologia e outras ciências, criaram-se sessões centradas em temáticas 
cronologicamente transversais, como a arqueologia urbana, a arqueologia marítima, a arqueologia da paisagem, a 
microarqueologia ou a zooarqueologia, sempre com a tónica da interdisciplinaridade. Noutra perspectiva, surgiram 
painéis subordinados a questões teórico-práticas cronologicamente enquadradas, desde a Pré-História à Idade 
Moderna, em que a análise da cultura material assumiu particular destaque.

As jornadas alcançaram, assim, uma vasta abrangência do universo de trabalho arqueológico, contando com 
contribuições importantes da investigação mais recente. Apesar de nos parecer que o caminho a percorrer na 
articulação entre a arqueologia e outras ciências é ainda longo, acreditamos que este evento e as actas que agora 
o materializam dão um importante passo na difusão de trabalhos rigorosos e inovadores que aplicam de forma 
prática os conceitos de inter e transdisciplinaridade, no sentido de tornar a nossa cultura e o nosso património 
pertinentes, presentes e socialmente indispensáveis.
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Para terminar, não podemos deixar de agradecer a todos os que se envolveram no longo processo de preparação das 
VIIIas JIA. Em primeiro lugar, às entidades que assumiram a organização do evento: a Faculdade de Ciências Sociais 
e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, na pessoa dos seus directores João Costa e Francisco Caramelo, e aos 
seus dois centros de investigação CHAM e IEM. Dentro destas instituições destacamos o apoio dado pelo Núcleo 
de Marketing e Comunicação da FCSH, bem como a Marta Fiolić e Patrícia Lucas, pelo apoio no registo em vídeo 
das comunicações. Em segundo lugar, agradecemos às entidades que patrocinaram estas jornadas, especialmente 
a Beta Analytic.

Ainda no âmbito da organização, uma palavra de gratidão aos membros do Comité Organizador: os colegas 
Alexandra Gomes, Ana Catarina Garcia, Andreia Torres, Catarina Meira, Cristóvão Fonseca, Elisabete Conceição, 
Fátima Claudino, Gabriel Souza, Gonçalo Correia Lopes, Joana Baço, Jorge Freire, José Bettencourt, Patrícia 
Carvalho, Raquel Lázaro, Regis Barbosa, Sílvia Casimiro e Tiago Silva. Neste plano, salientamos o empenho de 
André Teixeira e Catarina Tente, coordenadores dos grupos de arqueologia dos dois centros de investigação. 
Agradecemos também aos membros do Comité Científico, representantes de anteriores edições das JIA. 

Por último, uma palavra de apreço a todos os coordenadores de sessões e mesas redondas, bem como a todos os 
participantes com comunicações e posters por terem assegurado que este fórum fosse palco de uma franca e aberta 
partilha de investigação e debate arqueológico.

OS COORDENADORES
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PRESENTATION 

The Young Researchers in Archaeology (JIA) meetings are scientific events whose main objective is to promote the 
contact, the discussion and the knowledge of the developed studies by non-doctorate students and researchers. 
Nowadays, the JIA presents itself as one of the few archaeological forums directed for this type of audience, look-
ing forward to potentiate the scientific quality of their work and to build a space for open debate, reflexion and the 
deconstruction of paradigms.

Since the success of the first conference in Madrid (2008), the adhesion of this scientific community continued to 
be very significant, demonstrating the need for an event of this nature. Distinguishing itself for being an itinerant 
project from 2009 onwards, the JIA went on with annual reunions in Spain and Portugal: Madrid (2009), Barcelona 
(2010), Faro (2011), Santiago de Compostela (2012), Barcelona (2013), Vitória-Gasteiz (2014) and Lisbon (2015). 
Through these years, the Iberian feature was consolidated although there was a continuous effort, with more or 
less efficiency, to capture students from other European locations for a bigger internationalization of the confer-
ence. This option enabled the 2015 edition of JIA to include participations from the United Kingdom, Germany, Italy, 
Norway, Netherlands, Switzerland, Austria and Turkey. Thus, we consider that the future must foresee a reflection 
on the JIA role and the place it wants to take on the international scientific debate.

In recent years, the themes approached in JIA have been showing a deep concern about archaeology’s role in our 
society and its relationship with other sciences, as a response to the archaeologist’s need to make their work scien-
tific and socially current, relevant and communicable. Therefore, addressing and debating concepts and methods 
linked to Heritage Education, Public Archaeology or Community Archaeology became increasingly urgent and re-
current, as the dialog with other disciplines, especially the New Technologies.

In JIA’s eighth edition a group of young researchers from CHAM (Centre for Global History, FCSH/UNL-UAc) and 
IEM (Institute of Medieval Studies, FCSH/UNL) sought to carry on this reflection, proposing as theme Between Sci-
ence and Culture: from interdisciplinarity to the transversality of archaeology. One of our main goals was to encour-
age the involvement of students from other scientific fields whose work related to archaeological practices. This 
ambition ended up not having the impact we wanted, since the sessions were mainly organized by archaeologists, 
even though they considerably integrated the archaeological approach to other sciences. Another of our crucial 
aims was to continue JIA’s meritorious contribution on the diffusion of young researchers’ original studies, trying to 
internationally project papers defined by its quality and scientific accuracy.

Hence, the conference integrated 98 communications and 20 posters, distributed by 13 traditional sessions, fol-
lowed by three roundtables, which put side by side 20 topics of discussion. This format mimicked the previous 
JIA’s editions in an attempt to give stage to the disclosure of individual works in the traditional sessions and to the 
debate promoted by a group of researchers in the roundtables.

From this assemblage it was possible to publish 68 articles, to which were added the 13 introduction texts of each 
session, and the three roundtables’ texts incorporating the concluding remarks of its participant’s debate.

We shall highlight contributions in very topical areas such as the use of new technologies in order to process archae-
ological data, such as photogrammetry, remote sensing, GIS, laser scanning, LIDAR, 3D modelling and simulation, 
or databases, widely presented and discussed in two sessions, one of which was double, and a roundtable. Another 
of the most emphasized questions was the role of heritage education and didactics in the presentation of archaeo-
logy to the communities, underlining the approach to youth publics.

Reflecting the urgency of the discussion between archaeology and other sciences, some sessions were created 
focused on chronologically cross-cutting themes, such as urban archaeology, maritime archaeology, landscape 
archaeology, microarchaeology or zooarchaeology, always with an interdisciplinary emphasis. From another per-
spective, other panels emerged relating to theoretical and practical issues in a chronological frame, from Prehistory 
to the Early Modern Period, in which the analysis of material culture was particularly featured.

As a result, this JIA conference reached a wide range of archaeological work with important inputs from the most 
recent research. Although there is still a long way to go in the articulation between archaeology and other sciences, 
we believe this event and the current proceedings that now materialize it are an important step in the diffusion of 
pioneering works that apply the concepts of interdisciplinarity and transdisciplinarity, in order to make our culture 
and heritage relevant, present and socially indispensable.
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Lastly we thank to all those who have been involved in preparing JIA’s eight edition. First of all to the institutions 
that took over the organization of the event: the Faculty of Social Sciences and Humanities from the Universidade 
Nova de Lisboa, in the person of its directors João Costa and Francisco Caramelo; and the two research units CHAM 
and IEM. Within these institutions we highlight the support given by FCSH’s Marketing and Communication Office, 
as well as Marta Fiolić and Patrícia Lucas by their support in the sessions’ video recording. Secondly, we thank the 
institutions that sponsored JIA, particularly to Beta Analytic. 

Also as part of the organization, a word of gratitude to the members of the Organizing Committee: the colleagues 
Alexandra Gomes, Ana Catarina Garcia, Andreia Torres, Catarina Meira, Cristóvão Fonseca, Elisabete Conceição, 
Fátima Claudino, Gabriel Souza, Gonçalo Correia Lopes, Joana Baço, Jorge Freire, José Bettencourt, Patrícia Car-
valho, Raquel Lázaro, Regis Barbosa, Sílvia Casimiro and Tiago Silva. At this level, we emphasize the commitment 
of André Teixeira and Catarina Tente, coordinators of the archaeology groups of the two above mentioned research 
units. We are also grateful to the members of the Scientific Committee of the previous JIA’s editions.

To end, a word of appreciation to all the coordinators of the sessions and roundtables, as well as to all participants 
with communications and posters for ensuring that this forum was an open and forthright space for archaeological 
discussion and sharing research.

THE COORDINATORS
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PRESENTACIÓN 

Los encuentros de Jóvenes en Investigación Arqueológica (JIA) son eventos científicos que tienen como principal 
objetivo fomentar el contacto, la discusión y el conocimiento de trabajos desenrollados por estudiantes e investi-
gadores no doctorados. Actualmente, las JIA se constituyen como uno de los pocos fórums arqueológicos direccio-
nados para este público, intentando potenciar la cualidad científica de sus trabajos y crear un espacio de debate y 
crítica, de reflexión y desconstrucción de paradigmas. Desde el éxito del primero encuentro en Madrid (2008) que la 
adhesión por parte de esta comunidad científica continúa siendo enorme, demostrando la necesidad de un evento 
con estas características.

Siendo un proyecto itinerante desde el 2009, las JIA tuvieran continuidad en sucesivas reuniones anuales tanto en 
España como en Portugal: Madrid (2009), Barcelona (2010), Faro (2011), Santiago de Compostela (2012), Barcelona 
(2013), Vitória-Gasteiz (2014) y Lisboa (2015). A lo largo de estos años el carácter ibérico de las JIA se consolidó, 
aunque se tenga intentado continuamente, con mayor o menor eficacia, una mayor internacionalización del en-
cuentro, aspirando atraer estudiantes de otros puntos de Europa. Fue el caso de la edición de 2015, la cual tuvo 
contribuciones de Reino Unido, Alemania, Italia, Noruega, Países Bajos, Suiza, Austria y Turquía. Consideramos que 
en el futuro las JIA deberán prever reflexiones sobre lo papel y el espacio que querrán ocupar en el debate científico 
internacional. 

En los últimos años, los temas abordados en las JIA tienen demostrado una profunda preocupación con el papel de 
la arqueología en la sociedad y su relación con las otras ciencias, en respuesta a las necesidades de los arqueólogos 
en tornaren su trabajo científica y socialmente actual, relevante y comunicable. Con efecto, abordar y debatir con-
ceptos y métodos ligados a la Educación Patrimonial, Arqueología Pública o Arqueología Comunitaria se convirtió 
cada vez más urgente y recurrente, así como el diálogo con otras disciplinas, especialmente las Nuevas Tecnologías.
En la octava edición de las JIA, un grupo de jóvenes investigadores del Centro de História d’Aquém e d’Além-Mar 
(CHAM-FCSH/UNL-UAc) y del Instituto de Estudos Medievais (IEM-FCSH/UNL) intentó dar continuidad a esta re-
flexión, proponiendo el tema Entre ciencia y cultura: de la interdisciplinaridad a la transversalidad de la arqueología. 
Uno de los principales objetivos fue promover la abertura del encuentro a estudiantes de otras áreas científicas 
cuyo trabajo se desarrolla de alguna forma con las prácticas arqueológicas. Este presupuesto terminó por no tener 
el impacto esperado, ya que las sesiones fueran esencialmente dinamizadas por arqueólogos, aunque a menudo en 
una perspectiva de aproximación de la arqueología a otras ciencias. Otro objetivo fundamental de la organización 
fue continuar la meritoria contribución de las JIA en la divulgación de la originalidad de lo trabajo de los jóvenes 
investigadores, en una tentativa de proyectar internacionalmente estudios de cualidad y rigor científico.

Así, las jornadas contemplaron 98 comunicaciones y 20 pósters, repartidos en 13 sesiones tradicionales, a las cuales 
se añadieron tres mesas redondas, que colocaran lado a lado 20 temas de discusión. El formato de presentación 
siguió el modelo de las anteriores ediciones de las JIA, intentando dar espacio para la divulgación de trabajos indi-
viduales en las sesiones tradicionales, a par del debate dinamizado por los varios investigadores en las mesas re-
dondas. De este conjunto fue posible publicar 68 artículos, a los cuales se sumaron los 13 textos de introducción de 
cada sesión y res textos de las mesas redondas, que incorporan las conclusiones del debate entre sus intervinientes.
Destacamos las contribuciones en dominios de gran actualidad, como el recurso a nuevas tecnologías para el tra-
tamiento de datos arqueológicos, donde señalamos la fotogrametría, la teledetección, los SIG, la digitalización a 
laser, el LIDAR, la modelización y simulación 3D o las bases de datos, ampliamente presentadas e debatidas en dos 
sesiones, una de las cuales dupla, y en una mesa redonda. Otra de las cuestiones más enfatizadas fue el papel de 
la educación patrimonial y la didáctica en la presentación de la arqueología a las comunidades, subrayándose la 
aproximación al público infanto-juvenil.

Reflejando la urgencia del debate entre la arqueología y otras ciencias, se crearon sesiones centradas en temáticas 
cronológicamente transversales, como la arqueología urbana, arqueología marítima, arqueología del paisaje, mi-
croarqueología o zooarqueología, siempre versando la interdisciplinariedad. En otra perspectiva, han surgido pai-
neles subordinados a cuestiones teórico-prácticas cronológicamente encuadradas, desde la Prehistoria a la Edad 
Moderna, en que el análisis de la cultura material asumió particular enfoque. 

Las jornadas han alcanzado, así, una vasta cobertura del universo del trabajo arqueológico, contando con contribu-
ciones importantes de la investigación más reciente. A pesar de parecernos que el camino a recorrer en la articula-
ción entre la arqueología y otras ciencias es aún longo, creemos que este evento y sus actas, que ahora se materia-
lizan, dan un importante paso en la difusión de trabajos rigurosos e innovadores que aplican de forma práctica los 
conceptos de inter y transdisciplinariedad, en el sentido de tornar nuestra cultura y nuestro patrimonio pertinentes, 
presentes y socialmente indispensables.
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Para terminar, no podemos dejar de agradecer a todos los que se han implicado en este largo proceso de prepara-
ción de las VIIIas JIA. En primero lugar, a las entidades que han asumido la organización del evento: la Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas de la Universidade Nova de Lisboa, en la persona de sus directores João Costa y Francis-
co Caramelo, y a sus dos centros de investigación CHAM e IEM. Dentro de estas instituciones destacamos el apoyo 
prestado por el Núcleo de Marketing e Comunicação da FCSH, así como a Marta Fiolić y Patrícia Lucas, por el apoyo 
en lo registro video de las comunicaciones. En segundo lugar, agradecemos a las entidades que han patrocinado 
estas jornadas, especialmente Beta Analytic.

Aún en el ámbito de la organización, una palabra de gratitud a los miembros del Comité Organizador: Alexandra 
Gomes, Ana Catarina Garcia, Andreia Torres, Catarina Meira, Cristóvão Fonseca, Elisabete Conceição, Fátima Clau-
dino, Gabriel Souza, Gonçalo Correia Lopes, Joana Baço, Jorge Freire, José Bettencourt, Patrícia Carvalho, Raquel 
Lázaro, Regis Barbosa, Sílvia Casimiro y Tiago Silva. En este plan, subrayamos el empeño de André Teixeira y Cata-
rina Tente, coordinadores de los grupos de arqueología de los dos centro de investigación. Agradecemos también a 
los miembros del comité científico, representantes de anteriores ediciones de las JIA.

Por último, una palabra de agradecimiento a todos los coordinadores de sesiones y mesas redondas, bien como a 
todos los participantes con comunicaciones y pósters por aseguraren que este fórum fuese palco de una franca y 
abierta partilla de investigación y debate arqueológico.

LOS COORDINADORES
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SESSIONS

SESIONES 
TRADICIONALES
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The study and determination of the origin and the chemical and physical characterization of the raw materials is usu-
ally associated with the study of the provenance of prehistoric lithic raw materials (Rapp & Hill, 1998). The advances in 
different scientific disciplines such as physics, chemistry, biology and technology in general of the first half of the 20th 
century allowed diverse analytical techniques to be used in the characterization of the chemical and physical structure 
of materials with a high degree of accuracy. New methodologies to analyse the nature of different materials were in-
corporated in the archaeological practice and thanks to it, innovative questions could be made, and others, until then 
in the field of speculation, could now have an answer. 

With these new methodologies, a new discipline was born – Archaeometry – which can literally be translated as “mea-
sures linked to archaeology”. This field of study is associated to the emergence in 1958 of the eponymous magazine, 
Archaeometry and to the type of articles published here focusing on the physical characterization and chemical com-
position of archaeological remains, leaving aside other subjects such as Botany and Zoology. Another new magazine 
would supress this gap: the Journal of Archaeological Science in 1974. The definition of Archaeometry varies depending 
on the chapters of the first of these magazines. Even though very criticized, one of the most accepted definitions is 
the one by Aitken (1961) “measurements made on archaeological material” and a more complete by Olin (1982) say-
ing “application and interpretation of natural science data in archaeological and art historical studies”. Currently this 
discipline addresses issues such as dating methods, physico-chemical analysis (including the technological processes of 
manufacturing, origin and use), paleoenvironmental studies, geophysical surveying and spatial teledetection and also 
the mathematical and statistical methods.

Since 1980 we are witnessing a democratization of the use of Archaeometric techniques in archaeological studies, 
applied on different materials such as lithics, ceramics, metallic and osseous materials. Currently the use of these new 
methods is essential to answer new questions related with the origin and use of objects (Malainey, 2011). Even though 
these studies are in large expansion, the analyses are still frequently made on materials considered to be exotic in a 
specific archaeological context. There are a couple of reasons that explain why raw materials procurement studies 
are more common in prehistoric contexts. The materials to be studied are more sporadic and for this reason there is 
an attempt to take the most information possible out of the less quantity and variety of materials. This is why lithic 
raw materials procurement studies had a big theoretical and practical framework developed for the study of prehis-
toric contexts. Now this framework is being adapted to the study of different raw materials from other chronologies 
and contexts. Nevertheless, the use of archaeometric techniques on more common remains that give us information 
about the daily reality of the people who created them is more widespread.  

The studies of procurement and use of raw materials present in a collection are not limited to the study of prehistoric 
lithics. The technical questions are: What materials is it made of? What are its physic and chemical properties? Where is 
it originally from? These questions can be applied to the study of any archaeological context and all materials such as ce-
ramics, metals, glass, liquids, fabric and bone among other organic and inorganic materials. Also theoretical questions 
related with the cultural development transcend the temporal scope: how was the resource exploited? Why a given raw 
material was used instead of another? A diachronic dialogue allows a better understanding of the exploitation and use 
of raw materials in space and time which is essential to understand the extension of strategic thought and the cultural 
motivations in contrast with technological development. The discussion of techniques, data and results feeds the dis-
cussion on the limitations and capacities of the analytical techniques applied in archaeological contexts. 

Some methods and techniques more widely used are:
- Thin sections of archaeological materials: possibly the first method to be used that consists in making a thin sec-
tion of less than a 0,1 mm of thickness placed in a glass slide in order to allow the passage of light. With the help 
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of a microscope we can analyse de mineralogical and crystallographic composition of the sample. Mainly it gives 
information about the size of the minerals present, its saturation and distribution. 
- X-Ray diffraction (XRD): an X-ray is made successively in increasing degrees (0°- 90°) on a sample of material fine 
grained and homogenized to determine an average composition. Depending on the diffraction of the sample it is 
possible to identify both the mineral and its mineralogical stage.
- X-Ray fluorescence (XRF): this technique allows the identification of the elements present in a sample, giving its com-
plete composition. When done after a thin section it shows the trace elements not visible on a microscope. 
- Particle-induced X-Ray emission (PIXE): It is a non-destructive technique where the sample is exposed to an ion 
beam. The atomic interaction gives off on the x-ray a wavelength part of an electromagnetic spectrum specific to 
an element. 

Because raw material studies are in a moment of expansion, in this session we aimed at gathering students that focus 
on the problems related with the origin and use of different raw materials, using distinct techniques and methodolo-
gies in the hopes of establishing a debate about techniques applied, results obtained and contexts interpreted without 
a chronological limit. Questions that transcend any temporal limit are, for example, “what properties are we looking to 
analyse for each raw material?”, “when is it legitimate to use destructive techniques?” and finally, “what is the impor-
tance of studying the origins, exploitation and use of raw materials?”.

The nature of the presentations of the session are in agreement with the stated above about the ongoing archaeo-
logical tradition of associating raw material procurement studies to the prehistory and the study of lithic collections. 
Some limitations that were pointed out during the session were the costs of the analysis and the lack of preparation in 
the commonly called hard sciences such as physics, chemistry and even geology and geochemistry by archaeologists. 
There is still a long way to go. Usually analytical studies are associated with bigger projects that have the resources 
needed to pursue these studies and there is a new generation eager to invest in both formation and the study of the 
archaeological record based on innovative resources of analysis.
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rEsuMEn El chert negro es una roca silícea de grano fino de color negro o gris oscuro que aflora en la Zona Cantábrica (Paleo-
zoico), una parte de la Cordillera Cantábrica (N de España). Este conjunto de materias primas han sido considerados de forma 
unitaria en los estudios arqueológicos. Sin embargo, esta variedad de sílex procede de numerosas formaciones a lo largo de 
toda la Zona Cantábrica, cada una con sus características propias. El chert negro tiene varios problemas de  identificación y 
nomenclatura que es necesario conocer para hacer un trabajo más unitario en toda la Cordillera. A pesar de estas diferencias 
y problemas con respecto a los sílex de otras áreas geográficas, ha sido un recurso fundamental para los grupos  prehistóricos 
que poblaron la Cordillera y sus cuencas fluviales. 

PAlAbrAs ClAvE Cordillera Cantábrica, Paleozoico, industria lítica, chert negro, materias primas líticas

AbstrACt The “black chert” is a fine-grained dark colour siliceous rock that crops out in the Cantabrian Zone (Palaeozoic 
Era) a part of the Cantabrian Mountains (in the North of Spain). This group of raw materials have been considered unitarily in 
the archaeological studies.  However, this variety of chert proceeds from numerous geological formations along the whole 
Cantabrian Zone, each with its own characteristics. The “black chert” has several problems of identification and nomenclature 
that are necessary to know to make a more unitary work in the Cantabrian Mountains. In spite of these differences with other 
cherts from other geographical areas, it has been an essential resource for prehistoric groups who inhabited the Cantabrian 
Mountains and its basins. 

KEywords Cantabrian Mountains, Palaeozoic, lithic industries, black chert, lithic raw materials

INTRODUCCIÓN

El estudio de las materias primas es una parte funda-
mental de los análisis de las industrias líticas proceden-
tes de los yacimientos arqueológicos. Durante las últi-
mas décadas, los trabajos de caracterización de mate-
rias primas, y toda la información que deriva de estos, 
han aumentado en toda la Península Ibérica, especial-
mente en País Vasco, Cataluña y Madrid (por ejemplo: 
Tarriño, 2004; Terradas, 1995; Mangado, 2005; Criado 
et al., 2010), a los que se han ido añadiendo otras áreas 
geográficas. Una de las áreas con menos estudios de 
este tipo es la zona occidental de la Cordillera Cantá-
brica. Son muy pocas las investigaciones realizadas 
sobre las materias primas de esta importante área 
geográfica que van más allá del color de la roca y una 
mención geográfica generalista.
Como parte de los trabajos que se están llevando a 
cabo los últimos años en los yacimientos mesolíticos de 
la zona próxima a Picos de Europa en su vertiente sur, 
concretamente las cuevas de La Uña (La Uña, Acebedo) 
y El Espertín (Casasuertes) en la provincia de León, se 
están caracterizando las diferentes materias primas 
presentes en los citados yacimientos. Uno de los grupos 

principales son los “chert negros”, una roca silícea de 
grano fino caracterizado por el color gris-negro.

CONTEXTO GEOLÓGICO

La Cordillera Cantábrica está compuesta por dos zonas 
bien diferenciadas, una perteneciente al Paleozoico y 
otra al Mesozoico. La parte en la que aparecen los aflo-
ramientos de chert negro es la primera, conocida geo-
lógicamente como Zona Cantábrica (Bastida, 2004). 
Esta, desde un punto de vista geológico, forma parte 
del Macizo Ibérico y deli¬mita al oeste con el Anti-
forme de Narcea, al norte con el Mar Cantábrico y al 
sur y al este con las cuencas mesozoico-terciarias del 
Duero y Cantábrica respectivamente. 
La mayor parte de los materiales que afloran en esta 
zona tienen una edad com-prendida entre el Cámbrico 
y el Pérmico, con una laguna estratigráfica entre el Or-
do-vícico y el Silúrico. Dada la extensión y variabilidad 
interna de esta amplia área geográfica, se ha dividido 
la Zona Cantábrica en 5 Unidades Geológicas (Bastida, 
2004). Estas son (figura 1):
• Unidades Occidentales y Meridionales: Unidad So-
miedo-Correcilla, unidades Esla-Valsurvio y unidad del 

dIEgo hErrEro-Alonso universidad de salamanca, Facultad de geografía e historia, departamento 
de Prehistoria, historia Antigua y Arqueología, dherreroalonso@usal.es

EL CHERT PALEOZOICO 
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CantábriCa (n de españa)
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Es necesario comprender que el  chert negro de la Cor-
dillera Cantábrica no es una variedad silícea unitaria, 
si no que este nombre, en realidad, agrupa un amplio 
abanico de silicificaciones procedentes de distintas for-
maciones que le otorgan una alta variabilidad interna. 
Sin embargo, sí es cierto que la mayor parte de los chert 
negros de la Zona Cantábrica tienen una serie de ras-
gos muy similares, que son los que provocaron su agru-
pamiento en un primer momento. Desde un punto de 
vista macroscópico, el más característico de todos es-
tos atributos es el color gris-negro. Existe variabilidad 
en los tonos, desde grises claros a negros muy oscu-
ros, relacionados principalmente con su formación de 
procedencia. Otro rasgo común es que la matriz tiende 
a ser muy opaca, aunque existen algunas variedades 
más brillantes que son ligeramente translúcidas. Tam-
bién es reseñable la presencia de un elevado número 
de fracturas internas, generalmente cementadas por 
calcita y/o cuarzo. El último rasgo característico que es 
común en todas las variedades es la ausencia de pátina 
blanca, lo que permite diferenciarlos de otros sílex de 
procedencia exógena a esta zona paleozoica de la Cor-
dillera Cantábrica. 
Estas características macroscópicas observables de visu 
son las responsables de la unificación en un solo grupo 
de todas las variedades de chert negro. Es importante 
resaltar que el mayor problema en la caracterización del 
chert negro es metodológico, ya que no se han aplicado 
con frecuencia técnicas similares a las que se ha desarrol-
lado en los estudios de otras zonas geográficas. Una de 

Áramo. La mayoría de estas unidades son de la Región 
de Pliegues y Mantos.
• Cuenca Carbonífera Central: Son rocas carboníferas. 
Al Este hay una secuencia cambro-ordovícica.
• Unidad del Ponga: Ausencia casi total de rocas silúri-
cas y devónicas. Es un manto fuertemente plegado.
• Unidad de Picos de Europa: Sistema imbricado de es-
camas constituidas prin-cipalmente por rocas carbo-
natadas carboníferas.
• Unidad del Pisuerga-Carrión: son rocas carboníferas 
aunque con algunas inter-calaciones de rocas devóni-
cas y silúricas. También se ha denominado “Dominio 
Palentino” frente al resto de unidades que son “Do-
minio Astur-Leonés”.

EL CHERT NEGRO

Antes de describir las características propias del chert 
negro, es importante concretar porqué se ha seleccio-
nado un anglicismo para la definir este conjunto de si-
licificaciones pertenecientes a la Zona Cantábrica. Este 
hecho está relacionado con el uso dado a este término 
por parte de los autores de la bibliografía geológica del 
área de estudio, ya que es el nombre con el que se ha 
designado a las rocas de sílice micro-criptocristalina de 
color gris-negro que se han originado en las formacio-
nes de esta zona.  Por lo tanto, la elección del término 
“chert” se debe a la herencia recibida en la bibliografía, 
sin que tenga ningún significado sobre su génesis, tex-
tura, mineralogía,… 

1. Mapa general de la Zona Cantábrica en el que se pueden ver las distintas Unidades Geológicas (Julivert, 1971).



21 

Da Interdisciplinaridade à Transversalidade da Arqueologia

las incorporaciones más necesarias es el estudio con lupa 
binocular, ya que es una técnica no destructiva, que nos 
permitiría organizar las distintas variedades en grupos 
más homogéneos y más certeros que de visu. Una vez or-
ganizados, los grupos se someterían a estudios de lámi-
nas delgadas para su comprobación y reagrupamiento. 
Gracias a esta técnica Fuertes et al. (2010) diferenciaron 
dos subgrupos de chert negro que se han revelado de 
vital importancia hasta la fecha: “chert negro no lami-
nado” (figura 2A) y “chert laminado negro” (figura 2B). 
Esta primera diferencia se hace imprescindible a la hora 
de caracterizar los chert negros, a la que se pueden aña-
dir otros factores como son los patrones de laminación, 
el brillo, la porosidad,... Además de las características de 
la matriz, es importante definir la micropaleontología y 
mineralogía accesoria de estas rocas, así como el córtex, 
al igual que se hace en otras áreas geográficas. 

Finalmente, es necesario integrar otro tipo de técnicas 
físico-químicas y térmicas, como son la Difracción de 
Rayos X (DRX), Fluorescencia de Rayos X (FRX), Ter-
mogavimetría (TG)…, para seguir profundizando en 
las distintas variedades y facilitar la separación depen-
diendo de su procedencia. 

PROBLEMAS

Existen numerosos problemas a la hora de estudiar los 
chert negros que se forman en las rocas paleozoicas de 
la Zona Cantábrica. Uno de los más significativos es la 
similitud entre las silicificaciones de formaciones dife-
rentes. Como se ha explicado en el apartado anterior, 
el chert negro es una roca macroscópicamente muy 
similar. Incluso con el uso de lentes de aumento como 
la lupa binocular, la diferenciación entre las variedades 
no siempre es posible. Se hace necesario, por tanto, 

la elaboración de láminas delgadas para discriminar 
cherts que son muy similares, así como el uso de otras 
técnicas mencionadas anteriormente.
Otro de los problemas más comunes es la identificación 
de las formaciones geológicas, debido a varios factores. 
Uno de ellos es la edad de estas rocas, entre unos 300-
-400 millones de años, por lo que han sufrido numerosos 
procesos erosivos y tectónicos. La erosión ha provocado 
que algunas de las formaciones con silicificaciones hayan 
desaparecido en el campo al ser las capas más débiles 
de las adyacentes (como en el caso de la Fm. Vegamián). 
Además, los fuertes procesos tectónicos han craquelado 
de forma significativa los nódulos y estratos de sílex, pro-
ceso continuado en superficie por otros procesos de me-
teorización como la gelifracción. Otro factor importante 
es la modificación antrópica del medio, donde destacan 
la construcción de pantanos y sus encauzamientos mod-
ernos, por lo que se han eliminado las terrazas de los prin-
cipales ríos. 
Otra dificultad importante es de origen bibliográfico 
y está relacionada con la nomenclatura. Por un lado, 
están los términos para describir estas rocas silíceas. 
Además de “chert”, que es el término más común uti-
lizado para las silicificaciones de la Zona Cantábrica, 
aparecen otros nombres. Uno de los más destacables es 
el término lidita, que tiene diversas acepciones. Por un 
lado, algunos autores definen la lidita como una radio-
larita de color negro (Randon e Caridroit, 2008), mien-
tras que, por otro, consideran que son pizarras litificadas 
(Álvarez-Alonso et al., 2013). Este es un claro ejemplo de 
la problemática que afecta a la terminología, ya que se 
denomina con el mismo nombre a dos materiales total-
mente distintos. Mientras que el primero encaja den-
tro del término “chert”, el segundo tiene otra litología 
y génesis totalmente distinta. Además de estas dos 
acepciones, también se ha definido la lidita como una 
roca silícea paleozoica de color negro de forma genérica 
(Tarriño, 1998). Finalmente, este término también está 
relacionado con la gemología, cuyo sinónimo es la “pie-
dra de toque”. Existen otras denominaciones, como 
“phtanitas” o “jaspes”.
Por otro lado, está la nomenclatura de las formaciones. 
La Cordillera Cantábrica ha sido objeto de numerosos 
estudios geológicos a lo largo de los últimos siglos, lo 
que ha aumentado el conjunto de nombres que se han 
dado a las mismas litologías. Sin entrar en las caracter-
ísticas propias de cada formación es importante conocer 
al menos uno de los casos más significativos, la “Caliza 
de Montaña”. Este término fue utilizado por primera vez 
por Paillete (1855), y posteriormente aprovechado en 
numerosos estudios. Además de Caliza de Montaña (y su 
traducción al francés “Calcaire des Canyons”), este con-
junto de materiales también tomaron nombres como 
“Caliza Metalífera” o “Caliza Basal” (Evers, 1967). Con la 
incorporación de la Universidad de Leiden a los estudios 
de la Zona Cantábrica, se propusieron nuevas secciones 
y divisiones para este conjunto. Brouwer y Ginkel (1964) 
introdujeron el nombre de Fm. Escapa, cuya sección se 
encuentra en la sierra epónima. Años más tarde, Winkler 
Prins (1968) nombra Miembro Vegacervera al tramo in-
ferior de esta formación. Finalmente, se divide en dos 

2. dos variedades de chert negro siguiendo la clasificación de 
fuertes et al. (2010). A) Chert negro no laminado. B) Chert lami-
nado negro.

A

B
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formaciones distintas: al tramo inferior se le denomina 
Fm. Barcaliente y al tramo superior Fm. Valdeteja (Win-
kler, 1971), aunque no siempre es posible su división 
(Martínez-Díaz, 1983). 
Como último problema relevante se encuentra la falta 
de estudios de estos materiales. Desde un punto de 
vista geológico, el chert no tiene un valor económico 
y rara vez puede utilizarse para las dataciones de las 
formaciones, por lo que es común que en los trabajos 
geológicos las referencias a esta roca sean escasas o, 
directamente, ausentes, a pesar de la presencia de las 
mismas. Como excepción está el caso de Reijers (1972), 
que en su trabajo sobre la Fm. Portilla analizó, por me-
dio de las láminas delgadas, unos nódulos de chert. Por 
lo que respecta al campo de la arqueología, son var-
iedades muy poco estudiadas, principalmente por su 
localización regional y por tener una peor calidad para 
la talla frente a otros sílex cercanos como Piloña, Pie-
dramuelle y Mucientes. 
El primer estudio petrográfico en esta zona fue real-
izado en La Riera (Straus et al., 1986), trabajo que 
no tuvo continuidad hasta los trabajos de Arias et al. 
(2009) y Fuertes et al. (2010), donde se analizaron por 
distintas técnicas variedades de chert negro de la Zona 
Cantábrica. Finalmente, hay que destacar el trabajo 
realizado por Álvarez-Alonso et al. (2013) desde el pun-
to de vista del aprovisionamiento y la distribución en 
posición secundaria de los chert negros, línea de tra-
bajo ausente hasta el momento en la esta zona de la 

Cordillera, y que es fundamental debido a las condicio-
nes geográficas y geológicas de la misma.

POSICIÓN PRIMARIA

El chert que aflora en la Zona Cantábrica no aparece 
únicamente en una formación geológica, sino que está 
presente en al menos una decena de ellas en silicifica-
ciones más o menos continuas a lo largo de las 5 uni-
dades geológicas en las que se ha dividido. Por lo tanto, 
a la hora de analizar estas rocas, es necesario conocer 
la procedencia de todas las posibles variedades. 
Dada la complejidad geológica, es imposible incluir 
aquí las características de cada una de las formacio-
nes y su problemática, afloramientos y silicificaciones, 
ya que sería necesario un análisis más extenso e indi-
vidualizado, encontrándose aún en proceso de investi-
gación y publicación (tabla 1). 
El chert negro suele aparecer en forma de nódulos 
(figura 3A) de tamaño variable, desde los 5 cm hasta 
los más grandes que pueden superar 1 m. También 
aparece en forma de estratos en determinadas for-
maciones (figura 3B) incluso, en ocasiones, las dos 
variedades combinadas. A falta de más análisis, las 
primeras divisiones del chert se han elaborado a partir 
del trabajo de Fuertes et al. (2010), dividiendo las silici-
ficaciones entre los chert no laminados (figuras 3C, 3D 
y 3E) y los laminados (figura 3F), diferenciando otras 
subvariedades dentro de estos grupos.

fORMACIÓN LITOLOGÍA MORfOLOGÍA PERÍODO BIBLIOGRAfÍA

fm. Portilla Calizas Nódulos Givetiense-
Devónico

Reijers, 1972; Mohanti, 1972; Rupke, 1965; Savage 
y Boschma, 1980; Evers, 1967

fm. Santa Lucía Calizas Nódulos Emsiense-
Devónico Evers, 1967; Comte, 1959

fm. Las Portillas Calizas Nódulos Fameniense-
Tournaisiense Marquínez, 1978

fm. Vegamián Lutitas y 
pizarras Estratos Tournaisiense-

Carbonífero
Comte, 1959; Evers, 1967; Wagner et al., 1971; 
Truyols et al., 1984; Martínez-Díaz, 1983

fm. Barcaliente Calizas Estratos Namuriense-
Carbonífero

Barrois, 1882; Comte, 1959; Martínez-García, 
1971; Winkler Prins, 1971; Brouwer y Ginkel, 1964; 
Wagner et al., 1971; Marquínez, 1978

fm. Picos Calizas Estratos Vereyense-
Carbonífero Maas, 1974; Suárez et al., 1994; Marquínez, 1978

fm. Levinco Calizas Nódulos Vereyense-
Carbonífero

Barrois, 1882; Sjerp, 1967; Ginkel, 1965; 
Corrochano, 2010

fm. Tendeyón Calizas Nódulos Podolskiense-
Carbonífero Corrochano, 2010

fm. Bachende Calizas Nódulos Myachkoviense-
Carbonífero Brouwer y Ginkel, 1964; Corrochano, 2010

fm. Escalada Calizas Nódulos Moscoviense-
Carbonífero

Calderón, 1910; Méndez y Menéndez-Ávarez, 
1983; Pérez-Estaún y Álvarez-Marrón, 1990

TABLA 1. silicificaciones de chert negro en las distintas formaciones de la Zona Cantábrica 
(fuente: adaptado de fuertes et al., 2015, p. 47).



23 

Da Interdisciplinaridade à Transversalidade da Arqueologia

POSICIÓN SECUNDARIA

Dada la complejidad de la geografía y la geología de 
la Zona Cantábrica, el aprovisionamiento del chert 
en esta área ha sido, por lo general, de materiales en 
posición secundaria, como en los cursos fluviales. En 
estos contextos, los nódulos que aparen son de mejor 
calidad, ya que han sido seleccionados por el río, elimi-
nando planos de debilidad y dejando las zonas más 
compactas (figura 4). Además de la mejora para los 
procesos de talla, también es más fácil la adquisición 
y el acceso, especialmente si lo comparamos con los 
nódulos y estratos que aparecen en posición primaria. 

CONCLUSIONES

El chert negro es una roca silícea de grano micro-crip-
tocristalino de color gris-negro que aflora en distintos 
contextos geológicos de la Zona Cantábrica (Cordi-
llera Cantábrica). Aunque tradicionalmente se ha con-
siderado como una materia prima uniforme, el chert 
negro en realidad es un grupo de materias primas que 
engloba distintas variedades, como las mencionadas 
“chert laminado negro” y “chert negro no laminado” 
(Fuertes et al., 2010), procedentes de distintas forma-
ciones. Estas, tienen una distribución geográfica cono-
cida a partir de los trabajos geológicos, lo que en un 
futuro permitirá hacer inferencias sobre la movilidad 
de las poblaciones, ya que algunas formaciones solo 
afloran en puntos muy concretos. 
Las condiciones físicas del terreno en el que afloran las 
formaciones con chert son de difícil acceso o han su-
frido fuertes procesos erosivos y tectónicos, por lo que 

las rocas aparecen meteorizadas o han desparecido. 
Esto influye directamente en la calidad de los chert, 
que dificultan los procesos de talla. Sin embargo, en 
los contextos secundarios como en los cursos fluvia-
les, se han encontrado nódulos más redondeados sin 
planos de debilidad, por lo que tienen una calidad (y 
tamaño) apta para la talla. A pesar de esto, el chert 
negro tiene una calidad inferior al de otras variedades 
silíceas de las cuencas mesozoico-terciarias adyacen-
tes, sin que haya sido un impedimento para su uso en 
numerosos yacimientos arqueológicos de la zona a lo 
largo de toda la Prehistoria (Fuertes et al., 2015). 
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3. ejemplos de diferentes silicificaciones que afloran en la Zona Cantábrica. a) afloramiento de la Fm. Levinco con nódulos de chert. b) 
afloramiento de chert de la Fm. Vegamián. Los niveles de chert se intercalan con los niveles de lutitas. C) nódulo de la Fm. Levinco sepa-
rado de su roca encajante por disolución de la caliza. D) Nódulo de chert negro de la fm. Escalada aún por extraer. E) Nódulo de chert negro 
de la fm. Escalada. Esta variedad pertenece al grupo del “chert negro no laminado”. f) Nódulo de chert negro de la fm. Vegamián. Los 
chert de esta formación pertenecen al grupo del “chert laminado negro”.

4. Nódulos procedentes del valle del Esla en posición secundaria. 
Son los más frecuentes en las terrazas. Pertenecen a la variedad 
del “chert laminado negro”.
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rEsuMEn A pesar de ser un útil tan característico del Neolítico, un primer acercamiento desde el punto de vista petrográfico 
ha evidenciado la necesidad de estudios más profundos en el Cantábrico central. Tras el análisis de visu de aproximadamente 
ciento treinta piezas – con una procedencia muy diversa – comprendidas entre las actuales regiones de Asturias y Cantabria  
podemos atestiguar una uniformidad en las materias primas seleccionadas para la fabricación de estos útiles, además de su 
condición foránea en altos porcentajes.  
La aplicación de técnicas propias de la Geología como el estudio petrográfico de láminas delgadas, análisis mineralógico y textural 
mediante microscopio electrónico de barrido (SEM) o identificación de fases minerales mediante difractor de rayos x (DRX), tanto 
a  útiles como a posibles fuentes de aprovisionamiento, permitirá precisar los afloramientos de los que se extrae la materia prima 
y, por consiguiente vislumbrar las posibles líneas de distribución entre ambas, así como, conocer las características físico-químicas 
de las diferentes materias primas, su viabilidad como útil-herramienta o, su uso en exclusiva como objeto simbólico. 
Por lo que con este primer acercamiento pretendemos conocer el estado actual de la cuestión y exponer las futuras líneas de 
investigación  apoyadas en técnicas analíticas geológicas y así contribuir a la mejora del método y fomentar futuras líneas de 
estudio. 

PAlAbrAs ClAvE Útiles de piedra pulimentada, neolítico, petrología, materias primas, Cantábrico central

AbstrACt Even though polished stone tools are characteristic from the Neolithic, a first approach from petrographic perspec-
tive has proved the necessity of a deeper analysis in the central Cantabrian region. After a visual analysis of approximately one 
hundred and thirty pieces from the current regions of Asturias and Cantabria, it is concluded that the raw materials are quite 
homogeneous, and that a high percentage of them come from outside their borders.
Thanks to the application of geological techniques like the petrographic study of thin sections, the mineralogical and textural 
analysis by Scanning Electron Microscope (SEM) or the identification of mineralogical phases by X-Ray Diffracting (XRD), both in 
tools and in the supply sources of raw materials, it will be possible to define the outcrop from which raw materials are extracted 
and thus the possible distribution lines between them can be established. It will also be possible to confirm the physicochemi-
cal characteristics of the different raw materials, as well as its viability as a useful tool or its exclusive use as a symbolic object.
Thus, the objective of this first approach is to explain the current status and issues of the matter as well as to put forward the 
future research lines supported by geological analytical techniques and to contribute to improving the method and promote 
future lines of study.

KEywords Polished stone tools, neolithic, petrology, raw materials, Central Cantabrian region

INTRODUCCIÓN

La Arqueología, a lo largo de su historia, ha sabido adap-
tar los métodos de otras disciplinas para sus fines. Una 
de ellas es la Geología. A día de hoy, sería incomprensi-
ble que los trabajos de cualquier yacimiento no cuenten 
con un geólogo que sepa describir y explicar la geología 
del lugar, y no sólo a nivel de estratigrafía sino también 
para el propio análisis de los materiales encontrados. 

Por esta razón los estudios petrológicos cada vez se im-
ponen con más fuerza, así como la colaboración estre-
cha y necesaria entre geólogos y arqueólogos.
La aplicación de las técnicas petrológicas al estudio del 
utillaje lítico constituye una aportación básica, no sólo 
para su descripción global sino que además posibilita 
el estudio de relaciones de intercambio entre comuni-
dades prehistóricas, así como las variaciones técnicas 
de fabricación de estas herramientas y útiles.

ElEnA QuIntAnAl FontAl universidad de Cantabria, leniquintanal@gmail.com

EL UTILLAJE LÍTICO 
PULIMENTADO EN EL 
CANTáBRICO CENTRAL: 
MATERIAS PRIMAS
PRIMERA APROXIMACIÓN
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MATERIALES DE ESTUDIO

En esta primera aproximación hemos seleccionado 
una muestra de útiles pulimentados de filo cortante 
procedentes del Cantábrico central (Asturias y Can-
tabria). En su mayoría se encuentran depositados en 
los respectivos museos arqueológicos, pero también 
hemos tenido acceso a piezas pertenecientes a colec-
ciones privadas y localizadas en el territorio de estudio. 
Para este trabajo no hemos prestado ninguna conside-
ración al contexto de procedencia de los materiales de-
bido a la complejidad existente en dicha procedencia. 
Nos pareció más apropiado una primera aproximación 
un estudio de conjunto.
Los útiles pulimentados tienen su origen en el Neolítico, 
relacionados con los procesos de deforestación y ade-
cUAción a un nuevo sistema de subsistencia, siendo el 
instrumental idóneo para el laboreo y el trabajo sobre 
madera. Más allá del uso como herramienta, se han en-
contrado principalmente asociados a contextos funera-
rios, formando parte frecuentemente de ajuares mega-
líticos. 
Al contrario de lo que sucede con la mayoría de los úti-
les, que una vez sustituidos por otros, pasan a ‘‘dormir 
el sueño de los justos” hasta su descubrimiento como 
bienes arqueológicos, éstos han seguido teniendo su 
lugar en la historia con una nueva función. Tradicional-
mente las hachas neolíticas han sido conocidas como 
“piedras del rayo” y desde tiempos inmemoriales se 
han sucedido las leyendas que les atribuyen cualidades 
mágicas, en la mayoría de los casos asociadas al rayo. 
Por ello no es sólo habitual encontrar estos objetos en 
contextos neolíticos y megalíticos, sino que también 
se localizan en niveles de la Edad del Hierro y romanos, 
interpretados como depósitos fundacionales y atribu-
yéndoles un carácter profiláctico. Estos usos se mantu-
vieron a lo largo del periodo histórico y están aún hoy 
arraigados en las sociedades tradicionales. 
Por lo tanto, debido a que su uso no se limita en ex-
clusiva al ámbito prehistórico, aunque seguramente 
todas estas piezas fueron creadas en ese momento, 
consideramos apropiado no limitarnos a un contexto 
arqueológico o una cronología concreta en esta prime-
ra aproximación. Nos encontramos con contextos muy 
diversos, reutilización y nuevos usos de un mismo útil, 
además del gran número de hallazgos fortuitos.
Tipológicamente hemos observado en este conjunto 
de materiales cinco tipos básicos ya establecidos por 
otros autores (Fandos, 1973; González, 1979; Fábregas, 
1984), y que veremos cómo marca la elección de una 

materia prima u otra (figura 1). 
OBJETIVOS

El reconocimiento de la materia prima es un factor cla-
ve para la interpretación arqueológica de los objetos 
pulimentados. Esto afecta en una primera aproxima-
ción a dos aspectos que trataremos de valorar en este 
trabajo: la función y la procedencia de los objetos o el 
material en que están fabricados.
En lo que se refiere a la función, el tipo de materia pri-
ma empleado en la fabricación de un objeto puede 
contribuir a determinar  su utilidad como herramien-
ta o como objeto exclusivamente simbólico. La iden-
tificación de la materia prima nos daría a conocer sus 
propiedades físico-químicas y su comportamiento me-
cánico, valorando además sus características tecno-
funcionales, lo que nos permitiría hablar de fragilidad 
de materiales, densidad y dureza de la roca. Con estos 
datos podríamos llegar a discriminar útiles pulimen-
tados que por sus características materiales son inefi-
caces para el desarrollo del trabajo, creados con otras 
finalidades como un posible uso simbólico. 
Por otro lado, la clasificación de la materia prima puede 
permitir establecer su origen, o al menos descartar su 
carácter local. Esto puede contribuir al conocimiento de 
las áreas de captación de recursos, así como las posibles 
redes de distribución e intercambio en el Neolítico.

METODOLOGÍA Y TéCNICAS 
PETROLÓGICAS APLICADAS

Como punto de partida nos encontramos con el com-
pleto desconocimiento de la materia prima a la que 
nos enfrentábamos. Los trabajos previos ignoran una 
identificación precisa y los que llegan a identificarla, en 
muchos casos es incorrecta. La excepción es el estudio 
petrográfico del hacha de combate de Marabiu (Tever-
ga, Asturias) que vino a remarcar la transcendencia de 
este tipo de estudios. Se trata de una pieza única rea-
lizada en cianita, materia prima rara y de gran calidad, 
localizándose su afloramiento en la provincia de La Co-
ruña, a 300km de distancia de donde fue encontrada 
(Blas y Corretgé, 2001).
La principal características de estos útiles, su superfi-
cie pulimentada, se convierte en un gran obstáculo a 
la hora de identificar los materiales con el que se han 
realizado. La transformación de la superficie de la roca 
de su estado natural al útil es muy notable, lo que pre-
senta importantes dificultades para su identificación 
mediante un análisis de visu, e implica la utilización de 

1. tabla en la que se observa las distintas tipologías básicas diferenciadas en la muestra y la materia prima específica identificada en cada 
una de ellas.
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técnicas más complejas.
Por último, los procesos postdeposicionales – concre-
ciones, precipitación de óxidos, restos de pátinas y resi-
duos producto del paso del tiempo –, suponen frecuen-
temente otra dificultad para  a la correcta identificación.
Conscientes de todas las particularidades del material 
al que nos enfrentamos y su problemática, barajamos 
todas las técnicas posibles que podríamos aplicar a 
nuestros útiles pulimentados y valoramos cuál respon-
día mejor a nuestras necesidades y objetivos. Así dis-
tinguimos en primer lugar entre técnicas destructivas 
y no destructivas para observando las ventajas y des-
ventajas de cada una de ellas. 
El análisis de visu es el inicio a cualquier estudio petro-
lógico. Nos permite realizar una primera aproximación  
a las materias primas a definir. Esta técnica se limita a 
la observación macroscópica o bajo lupa de bajos au-
mentos, aportando una primera información acerca 
del tipo de material, características de la superficie del 
mismo – si presenta pátinas o no, costras... – y si es po-
sible reconocer la textura principal del mismo. En mu-
chos casos dará a conocer la materia prima con cierta 
seguridad: si contamos con un amplio conocimiento 
petrológico, aunque a medida que las rocas son más 
complejas su reconocimiento se hace más complicado. 
El microscopio electrónico de barrido (SEM) es una 
técnica microscópica en la que, a diferencia de la mi-
croscopía óptica donde un haz de luz impacta sobre 
la muestra, ésta es barrida por un haz de electrones. 
La observación de cómo estos electrones se reflejan o 
se difractan permite observar imágenes de alta reso-
lución de la superficie. Proporciona información de la 
densidad electrónica de los materiales, con imágenes 
de alta resolución, en blanco y negro y, dependiendo 
del equipo, puede llevar acoplado un equipamiento 
para recoger la información proporcionada por los 
electrones retrodispersados que impactan sobre el 
material (EDAX: Energy dispersive X-ray analysis) per-
mitiendo conocer la composición química del mismo 
de manera precisa. Existen diferentes modelos de mi-
croscopios electrónicos, pero en general todos ellos 
están constituidos  por una fuente emisora de la radia-
ción, un cañón de aceleración y centrado del haz y una 
cámara de vacío donde se encuentra situada la mues-
tra. Algunos equipos requieren un alto vacío en dichas 
cámaras y el metalizado previo de la superficie a obser-
var, obteniéndose imágenes de altísima resolución; en 
otros casos este vacío es más bajo siendo las imágenes 
de menor resolución. En el caso que nos ocupa el equi-
po utilizado es un microscopio electrónico de barrido 
ambiental (ESEM) donde las muestras se someten a 
bajo vacío y no requieren una metalización previa de la 
superficie a observar. No obstante las muestras deben 
ir situadas sobre una cinta de carbono a fin de conducir 
la carga eléctrica de la superficie de la misma. Dadas 
las características del equipo, el tamaño de la cámara 
de vacío es suficientemente grande como para poder 
introducir pequeñas piezas completas y en otros casos 
pequeñas muestras de las mismas. Las ventajas que 
muestra sobre otras técnicas es su inmediatez, reali-
za los análisis de manera instantánea, y las imágenes 

presentan una amplia profundidad de campo, que po-
sibilita el estudio de muestras rugosas o microcristales 
–interesante para estudios traceológicos –, y es relati-

2. Imagen de SEM. Arriba se aprecian posibles huellas de uso. 
Mientras que en la de abajo observamos un cristal. identifi-
camos la materia prima como anfibolita. azuela procedente de la 
necrópolis tumular de Monte Areo, Asturias.

vamente económico (figura 2). 
La otra técnica no destructiva a considerar es la espec-
trometría Raman. Es una de las más efectivas para aná-
lisis cualitativos y semicuantitativos de fases cristalinas 
en cualquier material. Necesita una superficie inferior 
a una 1 μm de diámetro donde incidir el láser, y al con-
trario del SEM, que nos da la composición química, el 
Raman nos aporta información acerca de los minerales 
presentes en la roca. No obstante, debido a las caracte-
rísticas intrínsecas de la técnica es necesario poseer una 
base de datos de minerales con la que comparar los re-
sultados para la identificación de los minerales. 
Frente a estas técnicas no destructivas, hemos valorado 
también dos técnicas que suponen la alteración de parte 
del útil para obtener la muestra para su posterior análi-
sis. Una de ellas es el estudio petrográfico con microsco-
pio óptico de polarización. Para su estudio se requiere 
la preparación de una lámina delgada a partir de una 
muestra del material, mediante desbaste y pulido, has-
ta obtener una lámina de roca de espesor cercano a las 
30 mm. La observación del material bajo el microscopio 
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óptico requiere de conocimientos previos de petrogra-
fía y mineralogía, pero nos permite conocer de manera 
casi segura la naturaleza del material, las características 
texturales del material y la asociación de minerales tan-
to mayoritarios como accesorios que aparecen y que, 
en ocasiones, permiten definir o acotar la posible área 
fuente. Es de fácil manejo y puede analizar cualquier 
tipo de material. Su principal inconveniente, como cual-
quier estudio bajo microscopio, es que la profundidad 

rales existente.
Otros aspectos que también tuvieron peso en la elec-
ción de una u otra técnica han sido la disposición, efec-
tividad,  capacidad, coste, además de aquellos que 
permiten un estudio más completo y no solo el estudio 
petrográfico en exclusiva.

PRIMEROS RESULTADOS

En esta primera fase nos hemos centrado en la iden-
tificación de la materia prima para en una posterior 
identificar las fuentes. Para ello decimos comenzar por 
un análisis de visu de toda la muestra y obtener una 
primera idea del material para posteriormente realizar 
estudios más precisos según la posible materia prima a 
la que nos enfrentemos. 
En nuestro caso hemos tenido buenos resultados con 
el análisis visual. Para las piezas que presentaban más 
dudas en primera instancia hemos pensado en el SEM 
para resolverlas, que además de la composición nos fa-
cilitaría observar posibles huellas de uso. Su uso no ha 
sido posible en todos los casos, debido a que algunas de 
las piezas superaban la talla máxima de la cámara. Por 
lo que nos vimos obligados a probar otras técnicas va-
lorando los medios que teníamos a nuestra disposición. 
El estudio de lámina delgada es el más completo a ni-
vel pretrológico, pues permite conocer la composición 
tanto de la matriz como de los minerales que los com-
ponen, además de su definición textural. Conscientes 
de que se trata de un método destructivo, buscamos 
la forma de ser lo más inocuos posibles y conservar al 
máximo la integridad de la pieza. Por ello, selecciona-
mos cuatro piezas de difícil clasificación cuya superfi-
cie no estuviera completamente pulida o hubiera su-
frido desconchados. De ellos extrajimos una pequeña 
muestra -aprovechando estas zonas- de apenas unos 
milímetros que posteriormente fueron embutidas en 
resina para poder ser manipuladas y elaborar a partir 
de ellas las láminas delgadas correspondientes. El aná-
lisis fue muy positivo ya que las cuatro piezas fueron 
correctamente identificadas con este método y los da-
ños en las mismas apenas apreciables.
Hasta el momento, aplicando en primera instancia el 
análisis de visu y en cuestiones más concretas el SEM y 
la lámina delgada, de los 129 útiles pulimentados obje-
to de estudio hemos conseguido una definición petro-
lógica de 122 con los siguientes resultados. 
En primer lugar destaca la uniformidad de la materia 
prima seleccionada. Predominan en un 74% las rocas 
metamórficas, de grano fino-medio, compactas y du-
ras. Seguidas de las ígneas 15%. El tipo más frecuente 
es el esquisto en un sentido amplio (incluye esquistos 
con sillimanita, esquisto con silliminanita y granate, y 
esquistos con granate), seguido de las sillimanitas pu-
ras. Ambas materias primas son exógenas en la región 
cantábrica central. No se trata de un hecho aislado, sino 
que es una problemática se repite en los pocos estudios 
petrológicos realizados en la Península. Es el caso de la 
colección del Museo Arqueológico de Cuenca (Barrera 
y Martínez, 1980), la colección arqueológica ‘‘Don Eu-
genio Merino” de Tierra de Campos (Delibes, 1975), los 

3. Imágenes de lámina delgada de una muestra de corneana bajo 
microscopio petrográfico. de arriba a abajo: 1. Vista general del 
fragmento. A la izquierda con luz polarizada y a la derecha con 
nicoles cruzados. se observa el grano tan fino de la matriz y la 
presencia de parches marrones (biotita) y otros de aspecto sucio. 
2. Vista de detalle de la orientación de la roca. 3. A la izquierda, 
cuarzo de mayor tamaño dentro de la roca. A la derecha, blasto 
de cloritoide de muy pequeño tamaño (menos de 50 micras).

de campo es muy limitada (figura 3). 
Por último, la difracción de rayos-X (XRD) permite abor-
dar la identificación de fases cristalinas mayoritarias 
– puesto que todos los sólidos cristalinos poseen su 
difractograma. La técnica consiste en emitir un haz de 
rayos X reducida a polvo y hacer un barrido con el de-
tector a distintos ángulos recogiendo información sobre 
la intensidad de la señal, obteniendo al final un gráfico 
que relaciona ángulo de reflexión e intensidad de señal. 
La posición de determinados picos de mayor intensidad 
en este espectro es característico de cada mineral. Por 
tanto, para la obtención de un difractograma de nuestra 
muestra es necesario reducirla previamente a polvo. Los 
datos obtenidos permiten determinar, si la muestra no 
es muy compleja, los minerales principales del material, 
y la proporción aproximada de cada uno. A su favor, la 
cantidad de polvo necesario para un análisis puede ser 
inferior a 1 mg así como la gran base de datos de mine-
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útiles hallados en los sepulcros fosa catalanes (Muñoz, 
1965), o la colección Soto Cortes del Museo Arqueológi-
co de Asturias (Quintanal, 2014) (figura 4). 
Se observa una selección de la materia prima según su 
función: en las hachas predomina el esquisto y hay más 
variedad de materiales; mientras que las azuelas están 
realizadas en su mayoría en sillimanita pura y con me-
nos variedad. En los demás tipos la muestra es muy es-
casa para realizar valoraciones.
Se observa una preponderancia del color verde, bien es 
verdad que la mayoría de las rocas metamórficas son 
verdes, pero también, no es menos cierto que en los 
periodos postpaleolíticos se observa una cierta incli-
nación por los objetos y materias primas de este color 
(Pétrequin et al., 2011).

CONCLUSIONES

Respecto a los objetivos por los que nos planteábamos 
conocer las diferentes materias primas en las que esta-
ban elaborados nuestros útiles pulimentados: demos-
trar su utilidad como herramientas u objetos exclusiva-
mente simbólicos. Podemos decir ya en estos momen-
tos casi con seguridad que prevalece la calidad de la 
materia prima frente a la facilidad de acopio. Aunque 
realizan algunos útiles en materiales autóctonos de 
afloramientos cercanos al lugar de depósito, existe un 
mayor interés por productos importados de mayor ca-
lidad. A excepción de ocho útiles, el resto son mecáni-
camente aptos para su uso como herramientas. Éstas 
se han puesto en relación directa con un uso exclusiva-
mente simbólico. 
En relación a nuestro segundo objetivo, establecer las 
posibles fuentes de aprovisionamiento de materias 
primas y así conocer las redes de distribución e inter-
cambio en el Neolítico. Hemos podido determinar la 

materia prima en la que están realizadas las piezas, y 
ésta es exógena al territorio que nos ocupa en altos 
porcentajes, lo que necesariamente no hace pensar en 
la existencia de canales de distribución entre el aflora-
miento y el lugar de depósito. El siguiente paso hace 
evidente estudios petrológicos en busca de las posi-
bles fuentes de aprovisionamiento y prospecciones 
intensivas para determinar fielmente su procedencia. 
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El estudio del acceso a la economía de producción viene suscitando un alto interés científico en el seno de la dis-
ciplina arqueológica desde sus inicios. Desde principios del siglo XX, arqueólogos y prehistoriadores han debatido 
largamente sobre la extensión de los avances tecnológicos y las nuevas formas sociales llegadas con el Holoceno, 
con diferentes visiones teóricas del proceso europeo, basadas en el contacto entre las gentes productoras y las 
cazadoras-recolectoras. De este modo han surgido, a partir de la interpretación, corrientes como el difusionismo, 
que pone énfasis en el movimiento de poblaciones plenamente neolíticas procedentes de Oriente Próximo, y un 
rol reducido de las poblaciones preexistentes en los nuevos territorios de asentamiento (Childe, 1925; Ammerman 
y Cavalli-Sforza, 1984; Zilhão, 2001), o el indigenismo, basado en el papel de los cazadores-recolectores del Tardi-
glaciar-Holoceno inicial en el proceso, con la difusión cultural y la adopción de mejoras tecnológicas como eje ver-
tebrador del cambio (Lewthwaite, 1986; Arias, 1991; Vicent, 1997), pasando por visiones mosaico integracionistas, 
que intentan aunar las dos posturas teniendo en cuenta los aportes demográficos de pequeña y mediana escala, los 
diferentes sustratos socioculturales y las posibilidades geoecológicas del entorno (Zvelebil y Rowley-Conwy, 1984; 
Juan Cabanilles y Martí Oliver, 2000; Rojo et al., 2008; Alday, 2012). Todos estos modelos teóricos se han venido sin-
tetizando para regiones europeas concretas, y la Península Ibérica no es un caso aparte al respecto, siendo el objeto 
de la presente sesión el fomento del intercambio científico y el debate entre profesionales del periodo comprendido 
entre las últimas tradiciones epipaleolíticas y mesolíticas y el desarrollo de los sucesivos estadios neolíticos.

Tradicionalmente, las visiones del tránsito mesoneolítico se han basado en técnicas emanadas de la Arqueología 
(Etnoarqueología, Arqueología Experimental, Estratigrafía, Arqueología Espacial o las Tipologías líticas y cerámi-
cas), o que son empleadas de manera común, continuamente en evolución (SIG, dataciones por Radiocarbono, 
series de Uranio, ESR, TL, AMS, etc.). Sin embargo, sus estudiosos recurren, desde la lente de la interdisciplinarie-
dad, a un cada vez más numeroso número de metodologías y técnicas de análisis de las evidencias arqueológicas, 
con objeto de reconstruir de manera fidedigna la vida de estos grupos humanos (García-Díez y Zapata, 2013). En 
ese sentido, especialidades como la Arqueología del Paisaje, Paleoclimatología, Arqueopalinología, Carpología, Mi-
cromorfología de Suelos o Arqueozoología resultan de gran interés para darnos una visión altamente resolutiva de 
los paleoentornos de los yacimientos y la interacción de los grupos humanos con su hábitat. De la misma manera, 
disciplinas como la Antropología Física, la Paleogenética o la reconstrucción de Paleodietas pueden proporcionar-
nos datos directos sobre los individuos extraídos de los yacimientos, su filiación respecto a otros grupos humanos e 
incluso sus hábitos migratorios, socioculturales, alimenticios o de parentesco. Otras metodologías, como la Tafono-
mía (Bernabeu Aubán et al., 1999), los estudios de Aprovisionamiento de materias primas, el Análisis Funcional por 
huellas de uso o los análisis de pastas cerámicas, pueden proporcionarnos también gran cantidad de indicios sobre 
la historia propia de los yacimientos, en términos de procesos productivos inherentes a los sitios arqueológicos; 
relaciones, territorialidad, intercambios y dispersión de bienes materiales entre diferentes grupos y territorios; y 
abandono y procesos postdeposicionales sufridos en los yacimientos hasta la actualidad.

También creemos en la posibilidad de reflexión que nos otorgan las Ciencias Sociales, un poco cohibidas reciente-
mente ante la llegada de las técnicas que hemos expuesto. La Antropología Social, la Etnología e incluso la Filosofía 
de la Ciencia o la Epistemología pueden ayudarnos a entender de una manera profunda los conceptos y la forma en 
la que este proceso se ha venido estudiando a lo largo del tiempo. Asimismo, el tratamiento estadístico-cuantita-
tivo de los datos arqueológicos es una metodología de gran implantación, que permite el manejo y análisis de las 
amplias bases de datos de materiales arqueológicos recuperados, como pueda ser el caso de los concheros ibéricos, 
yacimientos de explotación alimentaria relacionados con cronologías meso-neolíticas.

Todas las técnicas y metodologías reseñadas no hacen sino mejorar nuestro conocimiento sobre las poblaciones del 
pasado, específicamente para el período concerniente al paso de una economía cazadora-recolectora a otra de tipo 
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productor, hasta su consolidación plena en momentos del Neolítico final-Calcolítico. Por todo ello, entendemos 
nuestra Sesión Tradicional como un espacio para la comunicación de propuestas al respecto de la problemática 
que nos ocupa, las nuevas evidencias emanadas de la interdisciplinariedad y la creación de un espacio de debate y 
reflexión entre profesionales provenientes de los diferentes territorios de la Península Ibérica.
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rEsuMEn Una de las problemáticas que se encuentran a la hora de realizar un estudio sobre Neolitización o Transición al 
Neolítico, es ponerse de acuerdo en qué consiste este proceso en sí mismo. Según busquemos esta respuesta en un mo-
vimiento teórico arqueológico o en  otro, el punto de mira se pondrá en diferentes factores, a saber, se enfatizarán los modelos 
tecnológicos, simbólicos, de relaciones sociales o de producción de alimentos. Pretendemos aquí realizar un repaso de las dife-
rentes definiciones que, dentro de la ciencia arqueológica y de otras ciencias sociales, han entendido por “volverse neolítico”, a 
fin de reflexionar sobre sus varias acepciones y reivindicar la importancia del conceptualismo arqueológico para un momento 
tan versátil, y tan diversamente entendido, como ha sido el de la Neolitización. 

PAlAbrAs ClAvE neolitización, concepto, teoría arqueológica

AbstrACt One of the main problems when dealing with studies regarding Neolithisation or the Neolithic Transition is estab-
lishing what this process entails. According to the approach, theoretical or other, the emphasis can lie on technological or sym-
bolical models, social relationships or food production. The aim of this article is to present an overview of different definitions 
that have been established for “becoming neolithic” by archaeological sciences and other social sciences. This should allow us 
to evaluate different definitions and reclaim the importance of archaeological conceptualism in the defining of such a versatile 
and differently understood concept as Neolithisation.

KEywords neolithizathion, concept, archaeological theory

El estudio del Neolítico abarca una serie de problemas, 
entre ellos semánticos, que nos hace en alguna medida 
seguir arrastrando ciertos conflictos de significado so-
bre los que merece la pena reflexionar. La cuestión de 
los términos semánticos es que muchas veces no nos 
permiten expresar toda la problemática que podría en-
cerrar la realidad que pretenden reflejar. No persegui-
mos aquí, como es lógico, cambiar los términos clási-
cos de la arqueología, pero a veces se nos antoja nece-
sario dedicar unas líneas a la reflexión sobre los térmi-
nos que utilizamos, y lo que pretendemos expresar con 
ellos. Debemos intentar pensar en estos hechos, pues-
to que estamos encapsulando situaciones en términos 
que no siempre abarcan todos los factores que podrían 
generarse durante algunos hechos históricos, como es 
el caso del que nos ocupa en estas líneas: el Neolítico. 
Una mirada no sólo a lo que la literatura arqueológica 
entiende por esta realidad, sino también preguntarnos 
qué ha trascendido a la sociedad de nuestras palabras 
y qué entienden otras ciencias sociales, hermanas de 
la nuestra, del concepto Neolítico, es lo que intentare-
mos llevar a cabo en la siguiente síntesis, de cara tam-

bién a entender qué es lo que trasciende de nuestras 
palabras; una reflexión que no solemos realizar con 
frecuencia dentro de nuestra disciplina.
Lo primero que interesa reseñar en este estudio es al-
gunas de las definiciones que podemos encontrar al 
alcance de cualquier persona que intente buscar el tér-
mino ‘Neolítico’ en un buscador: 
· Si consultamos el diccionario de la Real Academia de 
la Lengua encontramos la siguiente definición: “último 
período de la Edad de Piedra que supuso una revolu-
ción en muchos aspectos de la vida del hombre”. De 
esta definición se puede extraer la presencia de ideas 
ya clásicas en el panorama de la disciplina, como la 
Edad de Piedra, y señala también el término revolu-
ción, del que hablaremos más adelante, dejándonos 
sin mucha idea de lo que pasa en este período, y solo 
con una idea de corte respecto a lo anterior.
· En otro de los diccionarios más conocidos de la red, 
WordReference, la definición que aparece es la siguien-
te: “del período prehistórico también conocido como el 
de la piedra pulimentada, que se desarrolla entre el me-
solítico y el eneolítico y se caracteriza por la aparición de 
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las actividades agrícolas y ganaderas”. En este caso se 
pone el punto en dos aspectos: uno sería el tecnológi-
co, del que deducimos que existe un nuevo tratamien-
to de la piedra y nos lo sitúa cronológicamente entre 
dos momentos; y el otro que nos habla ya de un cam-
bio a nivel económico: la aparición de la producción de 
alimentos.
Ambas páginas serían probablemente las referencias 
más directas que tendría cualquier persona ajena a la 
arqueología para tener un primer contacto con el tér-
mino Neolítico. Pero para seguir entendiendo qué se 
ha ido fraguando tras esta palabra, vamos a remon-
tarnos a sus orígenes investigando quién la habría 
acuñado, qué se ha entendido por Neolítico a lo largo 
de la historia de nuestra disciplina, y cómo hemos ido 
variando el significado de este término durante la his-
toria de la investigación. 
La primera vez que aparece el término Neolítico en un 
texto arqueológico es a finales del siglo XIX ideado por 
John Lubbock, autor que se preocupa en 1865 por la 
divulgación de los conocimientos prehistóricos en su 
obra Prehistoric Times, donde aparece el término Neo-
lítico por primera vez (Lubbock, 1913). La palabra hace 
referencia a un estado puramente tecnológico de la in-
dustria lítica, y señala la aparición de piedra pulimenta-
da: “piedra nueva” que hoy día parece recoger la RAE. 
Aún así, consideramos este origen como un punto 
clave al relacionar el momento en el que aparece esta 
nueva tecnología del pulimento lítico con la aparición 
del Neolítico, sentando las bases para distinguir este 
período del anterior y de los posteriores.
De la definición de la RAE apuntábamos también la im-
portancia que este texto le daba al concepto de revo-
lución, un concepto que sigue muy vigente en nuestra 
disciplina a la hora de hablar sobre el Neolítico. La idea 
de revolución aún podemos seguir apreciándola en la 
arqueología contemporánea. Una revolución conlleva 
ideas relacionadas con un corte con la tradición ante-
rior, un cambio radical en los modos de vida, idea que 
sigue subyaciendo en gran parte de nuestra disciplina. 
Pero, ¿quién fue el primero en formular esta idea? ¿A 
qué momento se remonta esta concepción?
Esta idea fue formulada a mediados del siglo pasado 
por uno de los padres de la arqueología: Vere Gordon 
Childe. Ya en 1928 este autor, refiriéndose a lo que su-
puso el Neolítico para el hombre, afirmaba: “El hombre 
dejó de ser un parásito convirtiéndose en un creador 
emancipado de las libertades de su entorno” (Childe, 
1928, p. 2 en Jiménez Villalba, 1995, p. 162). Con estas 
duras palabras se refiere a lo que en ideas tradiciona-
listas del siglo pasado consideraban a la caza y a la re-
colección como un estado inferior, y al Neolítico como 
un período clave en el que el hombre se libera de la 
tiranía de la naturaleza y comienza a ser independien-
te en muchos aspectos. Muchos autores han hablado, 
incluso, de la idea que subyace en torno al paso a la 
civilización (Hernando, 1999; Budja, 1999).
Posteriormente, siguiendo esta idea que Childe acuñó, 
la de la Revolución Neolítica, el autor se refería a ese 
término y lo explicaba de esta manera: “primera revo-
lución que transformó la economía humana, que dio al 

hombre el control sobre su propio abastecimiento de 
alimentos. El hombre comenzó a sembrar, a cultivar 
y a mejorar por selección algunas hierbas, raíces y ar-
bustos comestibles, y también logró domesticar y unir 
firmemente a su persona a ciertas especies animales” 
(Childe, 1975, p. 135 en Villalba, 1995). La revolución 
Neolítica supone un cambio total con respecto a todo 
lo que había en un momento anterior, y es esta idea 
la que todavía sigue muy presente en gran parte de la 
literatura actual; es una idea que debemos mantener a 
lo largo de esta exposición.
Las claves de este proceso, que entendemos como 
revolucionario dentro de la historia de la humanidad 
(Castañeda Fernández, 2002, p. 184), sería un cambio 
drástico en todos los aspectos que quedaría patente 
por una serie de características: sedentarización, nue-
vas tecnologías (piedra pulimentada y cerámica), inci-
piente jerarquización social y producción de alimentos 
(agricultura y ganadería). 
A continuación pasamos a desgranar cada uno de es-
tos aspectos, lo que significa para las poblaciones de 
ese momento y lo que ha supuesto de cara a la histo-
ria de la investigación. La sedentarización podríamos 
definirla como la ocupación continuada del territorio a 
través de la explotación del mismo, y sería esta explo-
tación la que ligaría de manera definitiva a las pobla-
ciones al área en la que se asientan. Solemos pensar 
que esta ocupación comienza con las actividades de la 
producción de alimentos, sobre todo con la agricultu-
ra, pero hablaremos posteriormente de algunas socie-
dades de cazadores-recolectores semi-sedentarios o 
prácticamente sedentarios. Este proceso de permane-
cer en el territorio de manera continuada llevará con-
sigo otro fenómeno muy importante en la formación 
de las sociedades: el fenómeno de la casa. A lo largo 
del Neolítico nacerá la casa como unidad doméstica y 
como forma de organización dentro de las sociedades. 
La compartición del espacio se va fraguando, primero 
ocupándolo por grupos de familias extensas, que se 
irán reduciendo y creando la unidad doméstica. Este 
proceso será crucial de cara a la repartición de las di-
versas tareas dentro de la comunidad, generándose 
así nuevos roles por edades y géneros dentro de cada 
vivienda.
Otro de los puntos clave del Neolítico es la aparición de 
nuevas tecnologías. La difusión de la piedra pulimen-
tada marca tipológicamente una diferencia que llega, 
gracias a John Lubbock, a dar nombre a este nuevo 
período. Hoy sabemos que la piedra pulimentada no 
aparece hasta momentos más avanzados del Neolíti-
co, pero, como vimos, fue una de las primeras carac-
terísticas que dieron visibilidad, aunque de manera 
tipológica, a este período. Junto a esto, la aparición de 
las nuevas técnicas de producción de alimentos, que 
comentaremos más delante, y con ellas la aparición 
de nuevas herramientas para desarrollarlas. Hoces y 
otros útiles de labranza junto a los molinos comienzan 
a hacer su aparición dentro del registro arqueológico; 
son los nuevos instrumentos que antes no podíamos 
encontrar y que también podrían indicar que nos en-
contramos ante un momento neolítico.
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Pero si hay un elemento que se haya considerado 
como fósil director de este momento por excelencia 
es sin duda la cerámica. La aparición del recipiente ce-
rámico ha sido considerad tradicionalmente como un 
hecho que nos indica que estamos ante un contexto de 
producción de alimentos. La llegada de los primeros 
pueblos neolíticos al continente europeo se define por 
la aparición de diferentes tipos de decoración cerámi-
ca como la cardial o la cerámica de bandas. Se ha gene-
ralizado la idea de que la cerámica nacería para cubrir 
una necesidad derivada de la producción de alimenta-
ria, y esta es una de las creencias más generalizadas en 
torno al comienzo del período Neolítico; pero, ¿es esto 
cierto? La posible asignación de cerámica a grupos con 
un modo de vida cazador-recolector se ha planteado 
en algunos casos, y la discusión ha surgido sobre si se 
trataba de una fabricación propia, o era algo obtenido 
a través del contacto entre grupos o por percolación 
desde niveles superiores con evidencias de producción 
de alimentos. Algunas reflexiones sobre esto las dare-
mos más adelante, pero la cerámica es, sin duda, uno 
de los elementos más representativos del conocido 
como paquete neolítico, esa especie de pack formado 
por algunos de los elementos que estamos comentan-
do aquí, y que marcan la llegada al registro arqueológi-
co de pueblos neolíticos.
Todos estos cambios a nivel tecnológico, económico y 
de menor movilidad por el entorno generan, como es 
lógico, cambios en la organización social. La producción 
de alimentos necesita de una nueva organización del es-
pacio y de los productos generados de las nuevas activi-
dades. Es, por tanto, necesario crear nuevas relaciones 
dentro del grupo que faciliten la organización del mismo 
de cara a las nuevas actividades. Es, en este momento, 
en el que algunos autores apuntan al Neolítico con el 
momento del nacimiento de la sociedad tribal (Pérez 
Rodríguez, 2008, p. 385). Es decir, un grupo étnico for-
mado por familias extensas, que se irán integrando en 
clanes y linajes bajo la autoridad de un jefe pertenecien-
te al clan fundado. Es quizás esta ocupación del espacio, 
la sedentarización y la explotación del entorno lo que 
habría llevado al nacimiento de esta nueva organización 
social, donde la idílica imagen de las sociedades de ca-
zadores-recolectores, basadas en la igualdad entre sus 
miembros, acabaría esfumándose. 
Ahora bien, como vimos en la segunda definición ex-
puesta al comienzo, si algo ha caracterizado al Neolí-
tico ha sido sin duda la aparición de la producción de 
alimentos y la desaparición de muchas sociedades ba-
sadas exclusivamente en la caza y la recolección. Pone-
mos lo de “exclusiva” porque no debemos olvidar que 
las prácticas basadas en la caza y la recolección no se 
abandonan del todo en ningún período. Que el hombre 
comience a explotar el territorio y a dejar de depender 
solamente de los recursos que el medio ambiente les 
ofrece es realmente un paso importantísimo en la his-
toria de la humanidad; es un hecho innegable, pero ha 
sido de cierta forma mitificado, como comentaremos 
más adelante. El hombre comienza a plantar ciertas 
semillas de las que extrae el alimento,  y hoy sabemos 
que quizá las primeras especies cultivadas debieron de 

ser las leguminosas y el trigo. Los primeros intentos 
de cultivo de estas especies tardarían en dejar huella 
en el registro, puesto que sus mecanismos de domes-
ticación no serían sencillos, y tampoco aprender las 
técnicas agrícolas a través de un proceso basado en 
gran medida en el ensayo-error. Junto a la agricultura 
comienza a desarrollarse la ganadería con la domesti-
cación de animales salvajes para consumo, siendo el 
ganado ovino y caprino los más extendidos. Estas dos 
actividades a veces van juntas y otras no.
zEn varios registros arqueológicos del Neolítico po-
demos encontrar unas estatuillas de barro que se han 
denominado “diosas” o “deidades” con los atributos 
femeninos (cadera, pechos o pubis) muy acentuados. 
Estas estatuas han sido relacionadas por muchos au-
tores con cultos a la Dea Mater o Madre Tierra. Es bas-
tante plausible que cualquier sociedad, cuya economía 
se base en la agricultura, tenga cultos orientados a la 
tierra, como se ha visto en diferentes paralelos etno-
gráficos, dando siempre la casualidad de que esta Dio-
sa Tierra tenga siempre atributos femeninos. Junto a 
esto, como indicábamos de manera breve en líneas 
anteriores, estos cambios ideológicos crearán también 
nuevas rutinas, ligadas a las nuevas actividades y a las 
nuevas creencias que configurarán el día a día de estas 
poblaciones.

UN REPASO POR LA HISTORIA 
DE LA ARQUEOLOGÍA

Viendo todos los aspectos que se integran dentro de lo 
que podríamos entender como una sociedad neolítica, 
cabe preguntarse cuál de todas esas claves podría ser 
la que nos indicara ante qué tipo de sociedad nos en-
contramos en un momento de transición. Esta pregun-
ta por ahora no la vamos a contestar, pero sí vamos a 
hacer un repaso a lo largo de la historia de la disciplina 
para ver cómo en cada corriente de pensamiento se 
ha interpretado este fenómeno de diferente manera.  
En los albores de la arqueología, la corriente positi-
vista de finales del siglo XIX y principios del siglo XX, 
como vimos que hacía John Lubbock, puso el punto en 
el aspecto tecnológico. Dentro del interés que tenía 
esta corriente por realizar tipologías culturales de los 
diversos materiales arqueológicos, se consideró el as-
pecto más relevante del Neolítico los nuevos avances 
tecnológicos: la piedra pulimentada y las diferentes 
decoraciones cerámicas convertidas en una serie de 
tipologías.
Con el nacimiento de una arqueología más científica, 
nacida a principios de los años 60 del siglo pasado (Fer-
nández Martínez, 2000, p. 241) con bases empiristas y la 
esperanza de dar resultados más científicos, se pone el 
foco en el nuevo sistema de producción de alimentos, es 
decir, la economía. Esto es fruto también del momen-
to y el lugar donde comienza esta nueva corriente: los 
Estados Unidos de comienzos de los 60, un importante 
momento de la expansión del capitalismo (Hernando, 
1992, p. 13). Los principales estudios de este momen-
to se centran principalmente en las nuevas técnicas de 
producción de alimentos, siendo el desarrollo de éstas 
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lo que diferencia a las poblaciones neolíticas de las an-
teriores, y deja los temas sociales e ideológicos en un 
segundo plano por detrás del económico.
En los años 70 del siglo pasado, las corrientes marxis-
tas están en boga en la gran mayoría de las ciencias 
sociales, y la arqueología de estos momentos (anterio-
res en algunos casos y posteriores en otros, puesto que 
esta corriente sigue en boga en una gran parte de la ar-
queología actual) no iba a ser menos. El estudio de las 
poblaciones desde un punto de vista marxista encuen-
tra en la lucha de clases el mayor motor del cambio his-
tórico (Hernando, 1992, p. 21), y así será como analicen 
el cambio entre un período y otro. Así, el Neolítico para 
los arqueólogos marxistas comprenderá la jerarquiza-
ción social incipiente de la que hablábamos antes, y el 
cambio social que se produce entonces. El paso a la so-
ciedad tribal y las nuevas formas de organización serán 
los temas sobre los que verse la mayor parte de la pro-
ducción literaria de los arqueólogos marxistas.
Otra de las grandes ramas del pensamiento arqueoló-
gico que nace en el siglo XX, en la década de los 80, 
fruto de la filosofía postmodernista que impregna en 
estos momentos casi todas las ciencias sociales, se 
enfrentará a lo establecido anteriormente por la ar-
queología procesualista y su pretendida cientificidad. 
El posprocesualismo abogará por intentar entender 
aquello a lo que renunciaron los arqueólogos proce-
sualistas: la ideología y el pensamiento de los pueblos 
del pasado. Fruto del relativismo típico del posmoder-
nismo, la arqueología de esta corriente opinará sobre 
lo difícil que es entender el registro, imbuidos sus de-
fensores por la cultura occidental del presente; por eso 
intentarán entender el significado de los objetos de las 
sociedades del pasado (González Ruibal, 2003, p. 20). 
Así, dentro del Neolítico el aspecto clave más resaltado 
en este momento es el nuevo cambio ideológico que 
comentamos antes, los nuevos cultos relacionados con 
la tierra y las nuevas formas de organización de las so-
ciedades, que habrán cambiado el modo de entender 
el espacio con respecto a los pueblos anteriores.
Con esta breve recapitulación pretendemos reflexio-
nar sobre el hecho de que son muchas las diferentes 
claves que parecen constituir la realidad neolítica, y es 
en cada etapa, según la corriente ideológica, se ha des-
tacado más una que otra. Ante esto cabe hacernos la 
pregunta con la que iniciábamos este texto: ¿Qué sig-
nifica volverse neolítico? ¿Cuál es el aspecto que define 
que nos encontremos ante una sociedad neolítica? Es 
por esto por lo que nuestro objetivo en estas líneas ha 
sido inducir a la reflexión de cara a seguir tratando este 

tema en los diversos textos arqueológicos y poder, en-
tre todos, repensar los términos que hemos utilizado 
de forma habitual.
Para ello nos gustaría insistir en una serie de cuestiones 
de acuerdo con este tema. Quizá lo primero sería pre-
guntarse si al hablar de Neolítico estamos hablando de 
una etapa cronológica comprendida entre unas fechas 
determinadas, o de un estado de desarrollo concre-
to (Kunst, 2007-2008, p. 18), es decir, si estamos ha-
blando de unas sociedades productoras de alimentos 
que se desarrollan de manera incipiente. Éste hecho, 
unido además a la dicotomía extrema que establece-
mos entre las sociedades cazadores-recolectores y las 
productoras de alimentos, también están dificultando 
mucho los estudios que versan sobre la Transición al 
Neolítico, siendo muy difícil captar la realidad de un 
momento transicional, simplificando en cierta medida 
el proceso que estudiamos. Esta dicotomía nos hace 
en muchos casos también crear discursos con cierto 
tinte evolucionista, centrándonos en una idea de ir su-
perando estadios en estas sociedades, por lo que tene-
mos que tener cuidado al elegir los términos utilizados 
en los discursos que creamos. Esto debería llevarnos a 
pensar si realmente hemos encorsetado un modo de 
vida dentro de las fechas de un período histórico, como 
apuntábamos anteriormente.
Por todo esto que hemos ido recogiendo a lo largo de es-
tas líneas, abogamos por intentar crear discursos globa-
les a la hora de hablar de las sociedades neolíticas, para 
que podamos entender la realidad de estas poblaciones 
desde un punto de vista general, desde el que aunemos 
las visiones económica e ideológica y ver cómo todos los 
mecanismos han ido configurando a estas gentes y la na-
turaleza del cambio en el proceso transicional. Pero junto 
a esto, no debemos olvidar que la mayoría de los cambios 
que se consideran la esencia de la realidad neolítica pro-
vienen de momentos anteriores. Si observamos la reali-
dad mesolítica anterior, vemos en muchos casos ejem-
plos de pueblos ya prácticamente sedentarios; existen 
casos de pueblos colectores que realizan cerámica (las 
más antigua del mundo, posiblemente), y de sociedades 
mesolíticas que comienzan a tener un stock incipiente de 
algunos alimentos (Testart, 1982). Es por esto por lo que 
con frecuencia hemos magnificado aquello que creíamos 
en muchos casos elementos que parecían indicarnos la 
presencia de sociedades neolíticas. Por esto la reflexión 
es necesaria, porque la imagen que intentamos transmitir 
de estas sociedades queda a menudo difuminada por el 
uso generalista de nuestros conceptos y de algunas dico-
tomías que aun nos empeñamos en mantener.
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AbstrACt Shell middens have been crucial to the discussion about the Mesolithic/Neolithic transition in the Iberian Peninsula 
from the earliest researches, as in other regions of the Atlantic Europe. Commonly associated to Mesolithic hunter-gatherer 
groups, shell middens have been subject of extensive research in recent years, stressing their potential as relevant sources of 
information about these populations. On the other hand, a global decline of shell middens at the beginning of the Neolithic 
has been widely observed and attributed to changes in settlement and subsistence strategies. However, several cases in the 
Iberian Peninsula show that the available archaeological data are still limited to firmly support this view. Therefore, it is impera-
tive to critically review the role of these archaeological sites within this historical discussion.

KEywords shell middens, Mesolithic-neolithic transition, Iberian Peninsula

INTRODUCTION

In the Iberian Peninsula, it is mostly during the Meso-
lithic, principally the Late Mesolithic, that shell mid-
dens have been identified with higher frequency and 
size (Arnaud, 1987, 2000; González et al., 2004; Bi-
cho et al., 2010; Gutiérrez-Zugasti et al., 2011). Over 
the past years, shell middens have been mainly seen 
as evidence of hunting-gathering-fishing economies 
with a considerable importance of mollusc gathering, 
but also integrated the Neolithisation debates (Arias, 
1996; González, 1999; Zilhão, 1998, 2000; Carvalho, 
2008). It has been assumed that the Neolithic pro-
cess involved the decrease of the relevance of aquatic 
resources on the human diet (Anderson, 2007), and 
consequently, the importance of shell middens in the 
settlement systems. However, Mesolithic-Neolithic 
temporal overlaps have been observed for some Ibe-
rian shell middens. In addition, elements of ‘Neolithic 
package’ found in shell middens led to discussions 
about their historical significance and the stratigraphi-
cal integrity and interpretation of these sites. 
In this paper, several areas occupied during the Late 
Mesolithic or/and Early Neolithic where shell middens 
were found are highlighted – in Portugal, the Tejo and 
Sado valleys, the Mira estuary, the Alentejo Coast and 
Algarve; in Spain1, the Cantabrian region (figure 1).

1. The Bay of Cadiz is also an interesting region for this subject, but it 
was not considered here due to space limitations. 
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tHe MesoLitHiC-neoLitHiC 
TRANSITION THROUGH THE 
IBERIAN SHELL MIDDENS
A REVIEW Of CURRENT EVIDENCE 
AND INTERPRETATIONS

1. Location of the Iberian shell middens attributed to Late Me-
solithic or/and Early Neolithic periods, mentioned in this text. 
1-2:Tejo valley complex (Cabeço da Amoreira, Cabeço da Arruda); 
3-5: Sado valley complex (Amoreiras, Cabeço do Pez, Poças de 
São Bento); 6-10: Mira valley and Alentejo Coast (fiais, Montes 
de Baixo, Medo Tojeiro, Vidigal, Samouqueira I); 11-14: Western 
Algarve (Rocha das Gaivotas, Castelejo, Alcalar 7, Ribeira da Al-
cantarilha); 15-22: Cantabrian region (15-17: Cuevas del Mar III, 
Las Madalenas, Mazaculos II, 18: Barcenilla, 19-20: Pico Ramos, 
Los Gitanos, 21-22: Santimamiñe, Kobaederra).
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SITE CONTEXT SAMPLE LABORATORY DATE BP Δr Δ 13C(‰) MARINE 
diet (%) CaL bC (2σ)

Cabeço da 
Amoreira

Multiple burial 
CAM-01-01 

(cairn)
Homo Wk-26796 6329±40 140±40 -16,9 46 5197-4898

Multiple burial 
CAM-01-01 

(cairn)
Homo TO-10218 6630±60 140±40 -17,1 42 5483-5237

Multiple burial 
CAM-01-01 

(cairn)
Homo TO-10225 6550±70 140±40 -20,1 0 5622-5375

Cabeço da 
Arruda Skeleton N Homo TO-356 6360±80 140±40 -15,3 59 5206-4774

Amoreiras 
(Sado)

c. 2a (B) Charcoal Q(AM85B2a) 5990±75 5197-4706

c.2b (B) Shells Q(AM85B2b) 6370±70 4±103 5203-4599

Skeleton 5 Homo Beta-125110 7230±40 -20,8 0 6210-6021

Cabeço do Pez

Middle levels Shells Q-2496 6430±65 4±103 5256-4684

Middle levels Shells Q-2497 6730±75 4±103 5531-5002

Upper levels Bones Q-2499 5535±130 4681-4053

2, 1956 Homo Ua-46930 5579±41 4±103 -19,1 23 4447-4257

Poças de 
São Bento

? Homo UA-425 5390±110 4447-3982

Upper levels Shells Q-2493 7040±70 4±103 5813-5347

Medo Tojeiro
C.4? Mytillus BM2275R 6820± 140 95 ± 15 5556-4972

S3, C.4 Charcoal Beta 1723 5450± 160 4677-3957

Rocha das 
Gaivotas

I-Fireplace 2 Patella Wk-14793 7117±38 95 ± 15 5631-5479

I - Fireplace 1 Patella Wk-13692 7092 ± 48 95 ± 15 5628-5461

II - Fireplace 3 Pistacia Wk-14798 6820 ±51 5804-5629

I - Layer 2c base Patella Wk-14794 7201 ± 39 95 ± 15 5714-5548

I - Fireplace 2 Juniperus Wk-14797 6862 ± 43 5841-5664

Test 1, Artif. Lev Patella Wk-6075 7270 ± 70 95 ± 15 5845-5558

I - Layer 2c top Pollicipes Wk-17029 6801 ± 39 95 ± 15 5380-5197

Castelejo

Middle levels Patella ICEN- 743 7530±60 95 ± 15 6069-5802

Middle levels Patella ICEN- 745 7910±60 95 ± 15 6446-6205

Middle levels Charcoal Beta-2908 7450±90 6459-6099

Middle levels Shells BM-2276R 8220±120 95 ± 15 7011-6420

Upper levels Shells Beta-168461 6830±60 95 ± 15 5449-5201

Alcalar 7

Shell midden Ruditapes 
decussata Sac-1608 6580± 60 69 ± 17 5224-4901

Shell midden Ruditapes 
decussata Sac-1594 6450± 60 69 ± 17 5067-4732

Shell midden Ruditapes 
decussata Sac-1601 6570± 70 69 ± 17 5238-4866

Shell midden Ruditapes 
decussata Sac-1602 6520± 60 69 ± 17 5182-4833

Ribeira da 
Alcantarilha

Level 2 Shells Wk-6672 6500±70 69 ± 17 5178-4790

Test 5 Shells Wk-6851 6540±60 69 ± 17 5195-4854

Calibration with CALIB rev. 7.0.4 (Stuiver and Reimer, 1993), based on IntCal13, Marine13 curves and their combination (Reimer et al., 2013). Ap-
plied ∆r values  (years 14C): 140±40 for Muge shell middens (Martins et al., 2008); 4±103 for sado shell middens (diniz and arias, 2012); 95±15 for 
alentejo/Western algarve Coast (soares and dias 2006) and 69±17 for southern algarve Coast (Martins and soares, 2013).
References: Cabeço da Amoreira and Cabeço da Arruda (Bicho et al., 2013; see for other radiocarbon dates); Amoreiras (Arnaud, 2000; Cunha and 
Umbelino, 2001); Cabeço do Pez (Arnaud, 2000; Peyroteo Stjerna, 2016); Poças de São Bento (Larsson, 2010; Arnaud, 2000); Medo Tojeiro (Lubell 
et al., 2007); Rocha das Gaivotas (Valente et al., 2014); Castelejo (Soares and Silva, 2004 apud Reis, 2013); Alcalar 7 (Morán and Parreira, 2004 apud 
Carvalho, 2010); Ribeira da Alcantarilha (Bicho et al., 2000; Carvalho, 2010).

TABLE 1. Radiocarbon dates mentioned in this text (Late Mesolithic-Early Neolithic transition and Middle Neolithic).
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SHELL MIDDENS AND NEOLITHISATION: 
THE REGIONAL EVIDENCE

Tejo valley

The Tejo shell middens are a complex of 12 Late Meso-
lithic open sites located in the estuary of Tejo, in the 
Muge, Magos and Vale da Fonte da Moça valleys (San-
tarém). Since their discovery in the 1860s (Ribeiro, 
1884), they have been subject to several archaeologi-
cal works and became particularly well-known for the 
numerous human burials (Bicho et al., 2010; Gutiérrez-
Zugasti et al., 2011).
While various subsistence activities were documented, 
direct evidences of productive economies were not 
still recognized. Fragments of pottery with Late Early 
Neolithic decoration were found in Moita do Sebastião, 
Cova da Onça and Cabeço da Amoreira in the top layers 
(figure 2), expressing some continuity of the occupation 
of Muge area (Ferreira, 1974). Yet their late character 
(Epicardial) led to hypothesize a hiatus between the end 
of the formation of the shell middens and the ceramic 
deposition (Zilhão, 2000; Carvalho, 2009). 
Moreover, Neolithic short occupations around the 
mound were recently detected at Cabeço da Amoreira 
(Bicho et al., 2013) (figure 3). The authors argued for 
a period of abandonment of several centuries sub-
sequent to the closure of the midden with a cover of 
clasts, which would has been punched for a Neolithic 
funerary re-use of the site. However, in our view, the 

interpretation of this last burial phase as strictly Neo-
lithic is arguable, considering the general overlap of 
radiocarbon dates with the Late Mesolithic-Early Neo-
lithic transition (Bicho et al., 2013, p. 135). From Cabeço 
da Arruda, a later burial (TO 356) is dated to the Late
Mesolithic-Early Neolithic transition, though a more 
detailed cultural characterization was not attempted 
(Peyroteo, 2016, p. 382).

2. Early Neolithic pottery from Muge shell middens (ferreira, 
1974, Est. I).

3. Cabeço da Amoreira, Muge.

Generally, the radiocarbon dates until the 5th millen-
nium BC reveal a coexistence of the Muge shell mid-
dens with the first Early Neolithic sites in the adjacent 
but non-overlapping territories of the Limestone Massif 
of Estremadura (Carvalho, 2008; Zilhão, 2011). Recent 
fieldwork recognized Late Early Neolithic occupations 
in the Muge area, but not from first Early Neolithic (An-
drade et al., 2015). Although a continuity of the occupa-
tion of this area can be suggested (even if not proven 
by radiocarbon dates), an interval of two to three cen-
turies between the last Mesolithic and the first Neolithic 
groups was proposed (Andrade et al., 2015, p. 35).  

Sado valley

The Sado valley’s shell middens can be found around 40-
-50 km away from its estuary, in the district of Setúbal. 
Firstly excavated in the 1950’s (Heleno, 1956), the 12 
shell middens are primarily known for their Late Meso-
lithic occupations (Diniz and Arias, 2012). Yet the larger 
sites – Cabeço do Pez, Poças de S. Bento and Amorei-
ras – provided some ‘Neolithic’ evidence. Fragments of 
Neolithic pottery were documented at Amoreiras (Ar-
naud, 2000; Diniz, 2010), Cabeço do Pez (Santos et al., 
1974; Arnaud, 2000; Diniz and Cubas, 2015), Poças de S. 
Bento (Larsson, 2010; Diniz and Cubas, 2015) and Vale 
de Romeiras (Diniz and Cubas, 2015). Nevertheless, only 
Amoreiras and Cabeço do Pez provided radiocarbon 
dates which could be clearly framed in the Early Neolith-
ic. One burial from Poças de São Bento (UA-425) and an-
other from Cabeço do Pez (Ua-46930) were dated only 
to the Middle Neolithic, suggesting a Neolithic burial 
use of the sites, but not in the Early Neolithic. In the up-
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per levels of Cabeço do Pez, J. Arnaud (2000) identified 
a grindstone tool and Middle Neolithic ceramic sherds. 
A Neolithic top layer with Cardial pottery at Poças de S. 
Bento is also mentioned (Larsson, 2010, p. 41).  
The lower layers of the 1985’s excavations in Amorei-
ras, containing ceramic fragments with Early Neolithic 
motifs (including cardial), a Mesolithic lithic industry, 
and the radiocarbon dates in the 6th to 5th millennium 
BC, led to propose Amoreiras as one of the most recent 
Sado shell middens and a place of interactions between 
Mesolithic and Neolithic groups (Zilhão, 1998; Arnaud, 
2000). However, due to the likelihood of intrusions in 
sandy contexts and the absence of entire vessels docu-
mented in situ, it is difficult to sustain that groups with 
ceramic technology were responsible for the site forma-
tion (Nukushina, 2012). Moreover, pottery from later 4. View of the Sado valley and the Amoreiras hill.

5. Fragments of pottery from arnaud’s excavations at amoreiras, sado valley (diniz, 2010, p. 61, fig. 5).

Neolithic phases was identified (Diniz, 2010) and a hu-
man burial was dated to the final of the 7th millennium 
cal BC (Beta-125110) (figures 4 and 5).
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In the littoral of the Sado estuary, the Comporta area, a 
Middle/Late Neolithic shell middens complex is known. 
Although not revealing a continuity through the Early 
Neolithic, these sites indicate that mollusc gathering was 
not totally excluded from the regional economic systems 
after the introduction of farming (Soares and Silva, 2013).
Globally, a less frequent use of the Sado shell mid-
dens from the 5th millennium BC was proposed, but no 
paleoenvironmental cause was recognized (Diniz and 
Arias, 2012, p. 142).

Mira valley, alenTejo CoaST and algarve

Numerous middens characterize the Mira valley and 
the Alentejo Coast, in estuarine and littoral contexts. J. 
Zilhão (1998) divided them in two Late Mesolithic-Early 
Neolithic groups: large shell middens with no indisput-
ably Neolithic artifacts and a fauna including only wild 
species, such as Fiais and Montes de Baixo (Odemira), 
and small shell middens with no domesticates, having 
few Neolithic artifacts of questionable association with 
the midden, such as Medo Tojeiro (Almograve) (figure 
6). The chronological attribution of the latest has been 
difficult, due to the incongruence and weakness of the 
radiocarbon dates and material contexts, namely the 
pottery (Silva et al., 1985; Soares, 1995; Zilhão, 1998; 
Lubell et al., 2007; Carvalho, 2008; Reis, 2013) (figure 7). 
Cultural ascription (Mesolithic and/or Neolithic) of Vi-
digal and Samouqueira I (Sines) is also an issue (Soares, 
1995; Zilhão, 1998; Carvalho, 2008). 
In the Western Algarve, shell middens were recog-
nized in valleys and estuaries. Rocha das Gaivotas and 
Praia do Castelejo (Sagres) displayed Late Mesolithic 
and Early Neolithic occupations (Valente et al., 2014). 
The transition was associated with hiatuses, suggest-
ing a depopulation or a period of marginal exploita-
tion when the Neolithic arrived (Cortés Sánchez et al., 

2012, p. 225). A small Late Early Neolithic shellfish de-
posit was discovered in a negative structure of Alcalar 
7 (Portimão), despite not being associated with pre-
served layers (Carvalho, 2008, p. 210). The shell mid-
den of Ribeira da Alcantarilha (Silves) was also dated 
to the Early Neolithic (Carvalho, 2008, p. 260). These 
sites indicate a reliance on marine resources through 
the Early Neolithic, although of limited importance in 
Western Algarve (Carvalho, 2008; Cortés Sánchez et 
al., 2012; Valente et al., 2014): 1) the number of known 
middens decreased and the majority corresponds to 
less extensive reoccupations of preexisting sites (e.g. 
Praia do Castelejo and Rocha das Gaivotas); 2) shell 
layers are thin, indicating ephemeral occupations; 3) 
the diversity of sites appears to increase in the Early 
Neolithic settlement system, where shell middens are 
not dominant. The increasing aridity in Southern Iberia 
was also related with possible changes in the availabil-
ity of marine resources and the abandonment of shell 
middens (Cortés Sánchez et al., 2012, p. 230).

6. Medo Tojeiro, Almograve (photo by H. Reis).

7. Fragments of a pottery vessel recovered from Medo tojeiro (surface finds) (reis, 2013, fig. 10).
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CanTabrian Spain

Large shell middens in Spain are practically restricted 
to the Cantabrian region, mainly to its western part, 
where about a hundred shell middens attributed to the 
Mesolithic are associated with the ‘Asturian Culture’. 
These are mostly coastal sites located in the mouths of 
caves and rock shelters (González Morales et al., 2004; 
Arias, 2007; Gutiérrez-Zugasti et al., 2011). 
Recent data seem to support a “mosaic” Neolithisa-
tion process in Cantabrian region, with groups of hunt-
ers and farmers living together during the first half of 
the 5th millennium, namely in the eastern part (Arias, 
1996; 2007; Cubas and Fano, 2011; Fano et al., 2015; 
Cubas et al., 2016). Hunter-gatherer economies with 
rare domesticates appear to persist in the west until 
after the 5th millennium BC, as evidenced by the later 
shell middens. Pottery in shell middens has been sub-
ject to debate, due to its frequency and fragmentation, 
along with the difficulty in understanding the relation 
between these sites and the beginning of the Neolithic 
(Arias, 1992, 1996; González Morales, 1999; Cubas 
and Fano, 2011; Cubas et al., 2016). González Morales 
(1999) argued that the ceramic in the later Asturian 
shell middens reveals contacts between hunter-gath-
erers and the first farmers without a shift in the sub-
sistence mode. P. Arias (1996) considered that these 
sites correspond to a Premegalithic Neolithic phase 
showing continuity of a subsistence system where the 
new agro-pastoral resources complemented the hunt-
ing-gathering activities. Recently, Cuevas del Mar III, 
Las Madalenas and Mazaculos II, in Asturias, provided 
evidence to argue for a formation of pottery-bearing 
shell middens later than the 6th millennium BC (Cubas 
and Fano, 2011), although their cultural ascription re-
mains difficult (figure 8). 

lusc exploitation in the 5th and 4th millenniums BC (Fano 
et al., 2015; Cubas et al., 2016). However, contrary per-
spectives were also argued (González Morales, 1999, 
p. 200). An increase of estuarine species was inferred 
(Gutiérrez-Zugasti, 2009) and shell accumulations are 
referred to be relatively smaller (e.g. Pico Ramos and 
Kobaederra) and less abundant (González Morales, 
1999; Gutiérrez-Zugasti, 2009; Cubas and Fano, 2011), 
but detailed quantifications are lacking. 

TRANSVERSAL PROBLEMS

“Shell MiddenS wiTh poTTery”

For several Early Neolithic sites in Iberia, pottery is the 
single ‘Neolithic evidence’ recovered, without associ-
ated domesticates (Fano and Cubas, 2012; Diniz and 
Cubas, 2015). Nevertheless, overlap and contacts be-
tween Mesolithic and Neolithic groups were frequent-
ly postulated through the presence of sherds in shell 
middens. The examples of Amoreiras in the Sado valley 
or Medo Tojeiro illustrate the problems of ceramic re-
cord – for the last site, due to the disagreement about 
its stratigraphical provenance between the excavators 
(Silva et al., 1985; Zilhão, 1998; Lubell et al., 2007). 
Following the proposal of Arias (1996) for the Canta-
brian region, Iberian ‘shell middens with pottery’ can be 
divided into two groups - contaminated sites with later 
ceramics (intrusions reflecting Neolithic occupations 
without cultural interaction with the previous hunter-
gatherer societies), and shell middens with a clearer 
presence of ceramic in shell layers. Yet this division has 
not always been evident: 1) pottery in shell middens 
usually corresponds to isolated fragments, in the up-
per layers, lacking entire vessels or those fragmented in 
situ; 2) solid information about the stratigraphical prov-
enance of pottery is scarce, namely from old excava-
tions. Also, post-depositional episodes are recurrent in 
these sites (mainly in sandy contexts) and facilitate the 
intrusion of ceramic fragments. As a consequence, who 
produced and used the ceramic (either hunter-gatherer 
or Neolithic groups) remains as a permanent question. 

Shell MiddenS and neoliThiC 
radioCarbon ChronologieS

The scarcity of radiocarbon dates prevents a proper 
understanding of site formation and chronology. This 
concerns not only the small sites with limited evidence 
other than shells, but also the huge accumulations, 
whose final moments of occupation are badly known. 
Moreover, radiocarbon dating of elements of the ‘Neo-
lithic package’ in Mesolithic contexts is lacking (Zilhão, 
2011). To some extent, the frequency of ‘hiatus’ pro-
posals concerning the end of the formation of shell 
middens and the beginning of Neolithic can be related 
with these data gaps.
For authors like J. Zilhão (2011), the shell middens of 
the Tejo and Sado valleys, occupied at least until the 5th 
millennium BC, exemplify the long-term coexistence 
between the Early Neolithic and a continued Meso-

8. Cuevas del Mar III, Asturias (photo by M. Cubas).

During the Early Neolithic in the Cantabrian region, 
coastal resources appear to have been exploited in 
way similar to that of the Mesolithic (Gutiérrez-Zugas-
ti, 2009; Fano et al., 2015). Sites such as Los Gitanos, 
Mazaculos II, Barcenilla or Santimamiñe are considered 
veritable shell middens, reflecting continuity in the mol-
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lithic settlement in adjacent territories. A recent work 
(Peyroteo Stjerna, 2016) pointed out the central role of 
the burial activity in the middens, with the radiocarbon 
results suggesting a general decrease around 5500 cal 
BC, coeval with the beginning of the Early Neolithic. 
However, the type and extension of the later occupa-
tions of shell middens is still a matter of debate.

‘neoliThiC’ iMplieS The 
deCline of Shell MiddenS?

Mollusc gathering and shell middens did not disappear 
with the Neolithisation. However, the known Early Neo-
lithic settlement is widely characterized by a greater 
diversity of sites, shell middens with minor dimensions 
or later occupations of main-Mesolithic middens (see 
Carvalho, 2008). 
Defining the final moments of occupation of wider 
shell middens has been difficult (i.e. Sado complex; 
Diniz and Arias, 2012). For some regions, as Western 
Algarve, the disappearance of shell middens is par-
tially attributed to the sedimentation of the local val-
leys (Valente et al., 2014, p. 90). For Cantabria, P. Arias 
(1996, p. 409) suggested a relatively abrupt ending of 
the importance of molluscs, despite the scarcity of ra-
diometric data; after the beginning of the 4th millen-
nium BC, the dissipation of shell middens appears to 
be parallel to the increase in Neolithic evidence, imply-
ing the abandonment of an intensive broad-spectrum 
exploitation of resources from a limited area. 

MAIN CONCLUSIONS

Although shell middens in Iberia have provided abun-
dant information about the last hunter-gatherer groups, 
data related with the Mesolithic-Neolithic transition 
seem to be more controversial. 
First, the antiquity of most excavations carried out in 
these sites has severely limited the possibilities of re-
search. In addition, large scale excavations are still un-
common. Second, the stratigraphical interpretation of 
these sites, particularly the sandy environments, is com-
plex. Moreover, the distinction between Mesolithic and 
Neolithic contexts has not been evident, due to the lack 
of direct evidence of domesticates for the Early Neo-
lithic. Finally, accurate radiocarbon dating is still insuf-
ficient, especially for the final moments of occupation.
The decline in size or/and quantity of shell middens 
throughout the Neolithic transition has been gener-
ally admitted, although Neolithisation archaeological 
evidence is still scarce and somewhat indefinite. Thus, 
further research addressing the last occupations of 
mainly-Late Mesolithic shell middens and post-Meso-
lithic sites is needed, in order to enable a better under-
standing of the impacts of the Neolithisation process 
on shell midden formation.
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rEsuMEn La etnoarqueología sirve para estudiar la cultura material en las sociedades actuales. Estos estudios se pueden usar 
para interpretar el registro arqueológico y condiciona la teoría y la práctica. La importancia de los espacios domésticos y el 
paisaje en las primeras sociedades productoras es un aspecto clave para el comienzo del Neolítico. En este texto se expondrán 
estudios recientes sobre estos temas y se discutirán problemas teóricos y metodológicos. 

PAlAbrAs ClAvE Arquitectura, paisaje, interpretación, etnoarqueología, metodología

AbstrACt Ethnoarchaeogy has been used to study material culture in current societies. These studies can be useful to inter-
pret archaeological record and determine theoretical and practical aspects. The importance of households and landscape in 
early productive societies is a key point to understand early Neolithic societies. This text will address some recent studies about 
these issues and will discuss theoretical and methodological problems.

KEywords households, landscape, interpretation, ethnoarchaeology, methodology

INTRODUCCIÓN

En esta comunicación se va a exponer como los concep-
tos de espacio doméstico y de paisaje hunden sus raíces 
en el pensamiento antropológico. La etnoarqueología 
como disciplina que estudia las sociedades vivas ac-
tuales presta especial atención a la cultura material y 
ha creado y producido conceptos aplicados al registro 
arqueológico de las primeras sociedades productoras 
de Europa. En el caso de la Península Ibérica, este co-
nocimiento es algo más escaso, y el registro más desco-
nocido. Mi objetivo principal es hacer un recorrido por 
las investigaciones antropológicas y arqueológicas; sin 
olvidar que a pesar de las muchas críticas que ha tenido 
la práctica etnoarqueológica y antropológica y los usos 
de marcos interpretativos para entender el registro ar-
queológico, siguen siendo una fuente fundamental para 
las investigaciones a nivel europeo. Creo que la escasez 
de su uso en la tradición española puede suponer una 
falta de perspectiva crítica en las investigaciones, por-
que, a un nivel más general, la falta de reflexión teórica 
se puede relacionar con los problemas epistemológicos 
y ontológicos, que a su vez se relacionan con la crisis so-
cial de nuestra sociedad y el papel que cumplen en ella 
las ciencias sociales (Hernando, 2012).

MArIo díAz MAtIllA universidad nacional de Educación a distancia, mariod.matilla@gmail.com

¿andando en CírCuLos? 
ESPACIALIDAD Y PAISAJE EN 
LAS PRIMERAS SOCIEDADES 
PRODUCTORAS
UNA VISIÓN DESDE LA ETNOARQUEOLOGÍA

MARCO TEÓRICO: 
LA CONCEPTUALIZACIÓN DEL PAISAJE

Los estudios antropológicos sobre los espacios domés-
ticos y sobre el paisaje se basan en los últimos años en el 
análisis del concepto de paisaje desde un punto de vis-
ta complejo, en el que no solo sea un mero contenedor 
de la actividad humana, sino un concepto que permita 
entender qué papel cumplió para los primeros grupos 
productores. En este sentido, autores como Tim Ingold 
(1993; 2000), uno de los más influyentes en los últimos 
años, subraya la importancia de la experiencia sensorial 
de los paisajes, así como la importancia del concepto 
de diseño en relación con el espacio construido. Básica-
mente el concepto de diseño entra en juego en el mo-
mento en el que existe una idea preconcebida de cerrar 
un espacio, dividirlo y utilizarlo para unas actividades y 
no otras. En la Península Ibérica, el investigador Felipe 
Criado (1993; 2012) ha sido uno de los más destacados 
en cuanto a sus trabajos desde el punto de vista de la 
Arqueología del Paisaje. Desde un marco teórico estruc-
turalista, este autor sostiene que el paisaje se controla 
y se interviene sobre él en relación a un orden de racio-
nalidad determinado; de modo que los grupos que co-
mienzan a producir alimentos, y en el momento en que 
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las actividades productivas comienzan a representar un 
elemento fundamental de la economía y las relaciones 
sociales, esto significa que estos grupos han cambiado 
la relación que tienen con la naturaleza, y la concepción 
de sí mismos con respecto a ella.
Estos estudios han permitido ampliar los conceptos 
que se manejan en arqueología y pensarlos desde un 
punto de vista más crítico. En este sentido, la impor-
tancia de la etnoarqueología ha sido mayúscula pues es 
la disciplina que se especializa en estudiar sociedades 
productoras actuales para pensar determinados as-
pectos del registro. Con ello no quiero decir que estos 
estudios no deban ser analizados desde una perspec-
tiva crítica, de hecho la etnoarqueología se ha confor-
mado en el marco de discusiones sobre la forma en que 
debemos utilizar la información etnográfica, llegando 
a puntos de vista muy distintos (David, 1992; Gonzá-
lez, 2003; Hernando, 1995, véase también 2002). Pare-
jo a esto se ha reflexionado sobre los distintos niveles 
que tiene la analogía (Gándara, 2006) que es la forma 
de pensamiento predominante en arqueología. 
La viabilidad analítica de estos conceptos hunde sus 
raíces en estudios antropológicos que han cambiado 
la forma de hacer arqueología, pues implica nuevas 
preguntas que formular al registro y nuevas formas 
de intervenir en el trabajo de campo. Posteriormente 
veremos un ejemplo de esto en una aldea de Asturias.

ESPACIALIDAD Y PAISAJE EN 
EL PENSAMIENTO ANTROPOLÓGICO

La antropología se ha constituido como una fuente 
fundamental para generar conceptos para la arqueo-
logía, esto no significa que no se haga desde una pers-
pectiva crítica. El concepto de paisaje, o paisaje social, 
ha permitido estudiar grupos humanos con un siste-
ma socioeconómico sencillo, y ha permitido ver que 
en estas sociedades el paisaje social cumple un papel 
fundamental para estructurar la percepción del tiempo 
para cuantificarlo y para contar historias cotidianas, es 
decir, que es una pieza fundamental para la memoria 
de estos grupos. El antropólogo Fernando Santos Gra-
nero, en su estudio sobre los yanesha del Amazonas 
señala que este grupo escribe su historia en el paisaje 
(Santos, 2004, p. 203), pues como señalábamos antes 
estos grupos, unidos por ser sociedades orales como 
las de la prehistoria, construyen su memoria en base a 
su territorio. Este antropólogo sostiene que por estas 
características se puede decir que en el caso yanesha, 
la historia se escribe en el paisaje. Este mecanismo pa-
rece ser común a muchas de las sociedades que han 
estudiado los antropólogos bajo esta perspectiva.
De manera complementaria, los estudios centrados en 
el espacio doméstico han permitido entender la com-
plejidad que reviste la interacción de los grupos hu-
manos con estas construcciones, de este modo S. Kus 
sostiene que:“como todos los buenos antropólogos saben 
que la casa […] en las sociedades tradicionales […], es uno 
de los símbolos más críticos del orden cultural, de las fuen-
tes de socialización de ese orden y el dominio en el cual ese 
orden es apropiado y a veces renegociado” (1997, p. 206).

Como ejemplos concretos podemos citar la extensión 
de la subjetividad en la denominación de las partes de 
la casa como partes del cuerpo, caso de los candoshi 
(Surrallés, 2010), o el proceso de ruptura con la comu-
nidad tradicional que supone el cambio en la introduc-
ción de materiales de construcción industriales para 
las viviendas de los q’equchí (Wilk, 1983).
De este modo, los arqueólogos que se han dedicado 
a estudiar los espacios domésticos en el Neolítico eu-
ropeo han analizado este registro en una profunda re-
lación con otras dimensiones de la cultura que en los 
estudios más tradicionales no se hubieran estudiado. 
Por ejemplo, D. Bóric reflexiona sobre el concepto de 
“sociedades de casa” acuñado por Levi-Strauss para el 
registro de la zona de los Balcanes (Bóric, 2008), don-
de encontramos estructuras domésticas en un con-
texto de sociedades que aún no están jerarquizadas 
pero revisten una complejidad destacable. La investi-
gadora Elisabeth Brumfiel cuestiona los roles binarios 
de género y la uniformidad de las labores domésticas 
basándose en la evidencia de los espacios domésticos 
(Brumfiel y Robin, 2008). Daniela Hoffman o Penny 
Bickle relacionan los espacios domésticos con la apari-
ción de los conceptos de intimidad, con cambios en las 
relaciones sociales o con la concepción de la casa con 
un ente vivo que posee un ciclo vital propio (Hoffman, 
2006; Bickle, 2013).
El nexo de unión en todos estos estudios es la voluntad 
de que la investigación siga avanzando y que el registro 
arqueológico pueda ser interpretado de la manera más 
argumentada posible. Sin embargo, planteo a la luz de 
las investigaciones de los últimos años si no estaremos 
andando en círculos en el sentido de que las investiga-
ciones se centran en aspectos meramente metodológi-
cos o en aspectos muy hermenéuticos y explicaciones 
que no dejan de ser conjeturas posibles. De hecho, creo 
que los planteamientos hermenéuticos (Hernando, 
2002, p. 31 y ss.) están en el núcleo del rechazo de las 
interpretaciones sobre las sociedades prehistóricas.
En la Península Ibérica, no tenemos tanta información 
como a nivel europeo y las interpretaciones están lejos 
de seguir produciendo conocimiento sobre estas so-
ciedades. Vamos a ver qué representación tenemos en 
el registro arqueológico europeo y peninsular, cuáles 
han sido los argumentos principales para interpretarlo, 
y de qué manera nos sirve para reflexionar sobre los 
límites y las posibilidades de hacer arqueología.

REGISTRO ARQUEOLÓGICO

el regiSTro europeo

La aparición en el registro europeo y el del Próximo 
Oriente de espacios domésticos es una de las caracte-
rísticas del denominado paquete neolítico. Las trayec-
torias de investigación han sido bastante desiguales 
por distintas razones, pero lo que está claro es que 
los investigadores ingleses y franceses llevan la voz 
cantante en la producción científica, no solo a nivel 
de integridad de registro empírico sino a nivel de in-
terpretaciones. Así obtenemos información sobre los 
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espacios domésticos y los enterramientos y queda 
documentada la aparición de la segmentación social 
y familiar en el Próximo Oriente (Kujit et al., 2011) o 
tenemos estudios centrados en analizar la variabilidad 
cronológica y tipológica de la denominada Cultura de 
la Cerámica de Bandas – LBK  – sin el freno que supone 
interpretar ese registro (Bickle, 2013; Hoffman, 2006; 
2012). Penny Bickle elabora toda una narrativa sobre 
los distintos niveles de temporalidad multiescalar con 
la que se relacionan las longhouses de la cuenca de Pa-
rís, utilizando el concepto de temporalidad acuñado 
por Ingold (1993) al que ya hemos hecho referencia en 
los aspectos de experiencia y subjetividad. Aporta, de 
este modo, una idea mucho más dinámica de lo que 
significa la superposición de estructuras domésticas y 
las sucesivas ocupaciones de estos espacios. Así mis-
mo, Daniela Hoffman estudia las casas de la zona de 
la Bavaria y señala cómo afectaría a la percepción del 
espacio la disposición interna y la división de espacial 
generada por los postes de madera.  Desde luego estas 
narrativas no constituyen un impedimento para que se 
hagan estudios de carácter más técnico, por ejemplo 
para obtener  fechas radiocarbónicas y fechar la apa-
rición de esta arquitectura entre 5500-4900 cal. BC  
(Lüning, 2005 citado en Bickle, 2013, p. 151). Con esto 
se demuestra la suma importancia de datos empíricos, 
pero también de reflexión teórica para que la investi-
gación siga su curso.
Veamos una panorámica general de los estudios en la 
Península Ibérica.

paiSaje y eSpaCioS doMéSTiCoS 
en la penínSula ibériCa

Si bien encontramos estudios recientes de conjunto 
sobre esta temática a nivel internacional (Hoffman e 
Smyth, 2013), en nuestro país y en Portugal la situación 
es distinta. No voy a analizar ni a conjeturar sobre las 
razones de este hecho, ya que este no es el lugar, pero 
creo que un breve repaso sobre la información arqueo-
lógica y los argumentos más destacados bastará para 
hacernos una idea.
Voy a seguir la distinción entre poblados dispersos y 
agrupados de Martí Oliver y Bernabéu Auban (2012) 
para incluir la mayor parte del registro conocido. Los 
poblados dispersos serían aquellos con una secuencia 
estratigráfica corta en el tiempo, es decir, con tan solo 
un episodio de ocupación, este es el caso de la mayo-
ría de los yacimientos conocidos. Por el contrario, los 
poblados agrupados son aquellos en los que se puede 
documentar una ocupación prolongada u ocupaciones 
estacionales pero recurrentes, como es el caso de los 
Castillejos (Granada).
Entre los yacimientos mejor estudiados destacan Mas 
d’Is (Bernabéu et al., 2003) y el Barranquet con fechas 
anteriores al sexto milenio. Las estructuras que encon-
tramos son casas alargadas, fosos asociados, agujeros 
de poste y estructuras de combustión. Por ejemplo, en 
Mas d’Is encontramos fosos de unas dimensiones con-
siderables asociados a estructuras domésticas (figura 1) 
que, según los investigadores, están relacionados con 

un trabajo colectivo que remite a una identidad gru-
pal que supera al individuo. Lo expresan del siguiente 
modo: “las dimensiones que alcanzan los fosos de Mas 
d’Is plantean cuestiones acerca de los mecanismos que 
movilizaron la mano de obra […]. Probablemente estas 
estructuras son el resultado de un esfuerzo colectivo y re-
fuerzan una identidad mayor que la del grupo doméstico” 
(Gómez y Díaz, 2005, p. 481).
En este ejemplo vemos cómo se relacionan los espa-
cios domésticos con las interpretaciones que hunden 
sus raíces en el pensamiento antropológico. En este 
sentido el trabajo de Almudena Hernando sobre la 
identidad es determinante (Hernando, 2002).
Tenemos así mismo ejemplos de evidencias domés-
ticas en Peña Oviedo (Cantabria), en el centro y zonas 
septentrionales de la Península Ibérica, donde destacan 
yacimientos como Los Cascajos (Rojo, 2014), y también 
evidencias en Portugal como el yacimiento de Castelo 
Belinho (Gomes, 2008) con evidencias de agujeros de 
poste, enterramientos y estructuras de combustión.
Para terminar este apartado y este breve recorrido, 
quiero hacer referencia a un proyecto que documentó 
dos estructuras de combustión fechadas en el VI mile-
nio en una aldea del occidente de Asturias. Me refiero 
a la aldea de Vigaña d’Arceu donde encontramos la da-
tación mencionada y la documentación de dos hoga-
res además de toda un secuencia diacrónica que nos 
muestra los procesos complejos que llevaron a la for-
mación del paisaje actual (Fernández Mier et al., 2014). 
Quiero traer a colación la complejidad del concepto de 
paisaje que mencionamos al principio de este texto, y 
completarlo con la idea de que si no se hubiera produ-
cido en los últimos años una reflexión que entendiera el 

1. Casa 1 y foso 1 de Mas d’Is (Bernabeu et al., 2003, p. 42).
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paisaje de una manera compleja (Criado, 1993; 2012), 
y que contemplara y estudiara el papel de los grupos 
humanos en su conformación no se podrían hacer des-
cubrimientos como los de Vigaña. La idea principal que 
orienta el proyecto y la intervención arqueológica en 
la aldea es que los paisajes son producto de una huella 
antrópica que los produce y los modifica a lo largo de 
los siglos. En este contexto, se intervino en distintas 
partes de la aldea en zonas de hábitat como la necró-
polis y el castro pero también en los espacios de cultivo 
y ganaderos. Fue precisamente en uno de estos espa-
cios donde se documentaron estos hogares (figura 2).
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Na Pré-história, a cerâmica representa, acima de tudo, uma produção prática mas com um significado funcional 
que vai muito além do utilitário. É um indicador de uma gama de actividades específicas que podem ser exclusiva-
mente económicas, mas também simbólicas, ideológicas, estéticas, rituais e reveladora (s) de uma expressão de 
prestígio e estatuto social. É um elemento que espelha um conjunto de acções e comportamentos quotidianos de 
uma comunidade, tornando-se inseparável do modus vivendi das Sociedades Camponesas, acompanhando inclusi-
vamente os agentes de um grupo humano nos Espaços da Morte.

Desde as primeiras produções que se constitui como o material arqueológico mais representado no registo ar-
tefactual. A sua (quase) incapacidade em se reutilizar, uma vez fracturada, a resistência e capacidade de conser-
vação delega-lhe um carácter quase “omnipresente” no registo arqueológico. Como dado arqueológico, esta 
categoria artefactual é, tradicionalmente, usada na investigação para estabelecer sequências crono-culturais, 
embora ofereça outras perspectivas através de um minucioso processo de análise, classificação, ordenação e 
interpretação.

Apesar de, nos últimos anos, se ter vindo a assistir à construção de novos e renovados questionários para a análise 
da Cultura Material, estes não foram ainda suficientes para ultrapassar algumas das limitações metodológicas pre-
sentes nos estudos de Cerâmica em contextos pré-históricos da Península Ibérica, tais como:
- No discurso arqueológico, os elementos cerâmicos são normalmente utilizados como ferramentas de caracteriza-
ção cronológica, relativizando o restante potencial informativo, particularmente no que diz respeito ao propósito 
da elaboração do artefacto, bem como de todo o Processo Tecnológico subsequente;
- Os critérios de Selecção da Amostra nem sempre são esclarecedores, sendo pouco evidente a sua adequação aos 
variados tipos de contexto e a sua representatividade no total do conjunto cerâmico em análise;
- Necessidade de Normalização de metodologias e critérios de análise, proporcionando a realização dos indis-
pensáveis estudos comparativos, mesmo se reconhecendo que cada conjunto cerâmico tem a sua identidade, 
referente ao espaço crono-cultural e geográfico em que foi produzido e ao contexto arqueológico em que foi 
registado;
- Observa-se um predomínio de análises macroscópicas, com reduzido recurso a ferramentas de outros campos 
disciplinares, nomeadamente da Arqueometria, devido essencialmente ao seu carácter dispendioso, mas também 
ao desconhecimento ainda presente quanto ao potencial informativo a retirar;
- Fraca expressão da Arqueologia Experimental, permitindo uma maior aproximação aos processos de produção 
dos elementos cerâmicos e respectiva funcionalidade;
- São ainda pouco consistentes as leituras que procuram, nos fragmentos cerâmicos, elementos para a compreen-
são dos processos de Formação do Sítio Arqueológico, bem como para a definição da sua possível funcionalidade 
(partindo da análise do estado de conservação dos artefactos e das dimensões dos fragmentos, conjugados com a 
sua distribuição espacial nas áreas intervencionadas).

A COMPONENTE ARTEfACTUAL 
DAS PRIMEIRAS SOCIEDADES 
agro-pastoris
PERSPECTIVAS METODOLÓGICAS E 
ABORDAGENS TRANSDISCIPLINARES NA 
ANáLISE DAS PRODUÇÕES CERâMICAS
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Com a organização desta sessão, pretendeu-se promover uma reflexão alargada incidindo sobre as problemáticas 
acima enunciadas e na apresentação de novos dados enquadrados nos seguintes temas:
- Análise dos modelos das Cadeias Operatórias (áreas de obtenção das matérias-primas; modalidades tecnológicas 
de produção artefactual; funcionalidade, manipulação; espaços de uso e de abandono);
- Classificação Tipológica;
- Processos e Sistemas Decorativos (dimensão social, funcional, artística e/ou cultural);
- Cerâmica como elemento de Caracterização Cronológica e avaliação do peso que eventuais “fósseis-directores” 
detêm no discurso científico;
- Identificação de Continuidades e Rupturas na produção cerâmica no Tempo e no Espaço;
- Análise de eventuais Redes de Troca e Circulação;
- Interdisciplinaridade, com recurso a estudos no campo da Arqueometria, Antropologia e Etnografia.

Orientada por estas linhas de análise, esta sessão contou com a participação de 12 investigadores (de naciona-
lidade portuguesa, espanhola, italiana e alemã), abordando problemáticas e contextos exclusivamente ibéricos. 
As contribuições poder-se-ão dividir em dois grandes grupos, tratando principalmente questões metodológicas e 
tipológico-funcionais.
O primeiro grupo inclui contribuições onde se procuram definir propostas metodológicas e tipologias, baseadas em 
critérios cronológicos e em identidades culturais. Abarcam um largo espectro cronológico e temático:
- Proposta metodológica para a caracterização da cerâmica da transição para o Neolítico médio com base no sítio 
do Monte da Foz 1;
- Definição de um quadro de referência para a cerâmica lisa do 3.º milénio a.n.e. no Sudoeste peninsular, em parti-
cular no contexto de sítios com estruturas negativas; 
- Importância dos padrões decorativos no Calcolítico estremenho, em particular as decorações do grupo folha-de-acácia;
- Proposta de definição tipológica e cronológica dos recipientes carenados do Megalitismo alto-alentejano, durante 
o Neolítico final/Calcolítico;
- Especificidades formais e estilísticas da cerâmica campaniforme estremenha, no contexto particular da serra de 
Montejunto;
- Caracterização tipológica e funcional de elementos de preensão e respectivas transformações cronológicas, entre 
o Calcolítico e a Idade do Bronze;
- Proposta metodológica para a caracterização das cerâmicas da Idade do Bronze inicial e médio no Sudeste peninsular.
O segundo grupo inclui contribuições onde se avançam propostas funcionais de recipientes, com base na aferição 
de características tipológicas específicas e análises químicas de resíduos:
- Definição de recipientes com tipologias particulares para identificação de funcionalidades específicas, nomeada-
mente a produção de Sal;
- Aferição funcional dos vasos perfurados sem fundo, tradicionalmente designados como «queijeiras» ou «cinchos», 
como base nos exemplos do Calcolítico estremenho;
- Caracterização da funcionalidade de recipientes cerâmicos do Neolítico e Calcolítico com base nos dados da Cova 
del Sardo, partindo da conjugação de estudos tipológicos e análises de resíduos;
- Caracterização da funcionalidade dos recipientes calcolíticos com base em análises de lípidos das cerâmicas de 
Perdigões e Bela Vista 5.

A escolha da Cerâmica como foco principal da sessão justifica-se por se tratar de um dos temas centrais na investi-
gação arqueológica, mas também porque a categoria/tipo de dado arqueológico onde se insere, na sua dimensão 
material, constitui-se como um elo privilegiado entre os domínios das Ciências Naturais e das Sociais, onde nos 
últimos anos, o estudo da Cultura Material tem vindo a adquirir especial relevo. 

Assim, partindo de um olhar essencialmente (mas não exclusivamente) arqueológico pretendeu-se, nesta sessão, a 
adopção de uma grelha de análise alargada cruzando contributos de áreas disciplinares distintas que, a partir de pers-
pectivas específicas, trabalham sobre o domínio da Cultura Material, concretamente a Cerâmica pré-histórica. Desde 
as Ciências Naturais, na sua vertente analítica, ao domínio das Ciências Sociais, em particular da Antropologia, enten-
deu-se esta sessão como uma oportunidade de diálogo e estabelecimento de pontes e de colaborações alargadas.
Em termos genéricos, esta sessão terá cumprido os objectivos propostos, tendo em conta as temáticas abordadas e o 
debate consequente. Verifica-se que os campos de análise vão de encontro à generalidade da investigação desenvolvi-
da no espaço peninsular. A maioria dos estudos detém uma componente tecno-tipológica muito demarcada, ficando 
ainda por abordar, com o mesmo investimento, uma maior aproximação ao processo de produção dos elementos 
cerâmicos e respectiva função. O domínio de análises macroscópicas que se verifica é limitador nessa caracterização 
e compreensão, sendo ainda residuais as abordagens transdisciplinares, nomeadamente de análises arqueométricas, 
da Arqueologia Experimental e de outros campos das Ciências Sociais como a Antropologia e Etnografia.

Esta situação será um reflexo da investigação desenvolvida no espaço peninsular, fruto de uma tradição académi-
ca ainda muito centrada em análises tipológicas. Por outro lado, a insuficiência deste tipo de estudos multidiscipli-
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nares pode também resultar do custo dispendioso dos 
mesmos, não sendo de relativizar a grande distância 
institucional que ainda ocorre entre unidades e grupos 
de investigação de diversas disciplinas científicas, de-
tentoras dos elementos necessários à concretização de 
um estudo: base empírica e instrumentos de análise. 
Ainda neste aspecto, importa referir que as JIA são um 
espaço de debate e divulgação científica produzida por 
investigadores numa fase ainda inicial do seu percurso 
académico, ficando os estudos condicionados por esta 
contingência. A aplicação de outras abordagens não se 
trata, assim, de uma opção metodológica, como ficou 
expresso nas contribuições desta sessão.
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rEsuMo A decoração do tipo Folha de Acácia surge como mote da primeira revisitação ao sítio da Ota volvidos mais de 50 
anos dos trabalhos expositivos de Ernâni Barbosa, sendo este tipo decorativo o mais representativo do conjunto Calcolítico 
da colecção do Museu Hipólito Cabaço em Alenquer. Este motivo decorativo representa, para o Calcolítico da Ota, um ponto 
de partida para trabalhos futuros, ainda que se trate de um conjunto relativo a intervenções precoces que reflectem recolhas 
deliberadamente discriminatórias face aos conjuntos de cerâmica comum, o que resultou, num conjunto composto apenas 
por cerâmica decorada, sem apresentar qualquer exemplar comum. 
As análises a conjuntos sem contexto têm sido preteridas e o distanciamento da Estremadura tem sido uma constante na in-
vestigação arqueológica, salvo algumas excepções, já que a verdade a que assistimos é um crescente interesse nos territórios 
alentejanos onde têm surgido contextos arqueológicos diferenciados que rompem com os paradigmas impostos até ao mo-
mento. Contudo, e face ao distanciamento que se fez sentir até aos dias de hoje, seria vital redescobrir e revisitar esta área com 
novos “olhos” livres de “pré-conceitos” teóricos. O facto é que o regresso à Estremadura urge e a decadência das estruturas é 
uma realidade que atinge e se torna, a cada dia que passa, mais difícil “desenferrujar” e revitalizar, num território já assumido 
como “conhecido”.

PAlAvrAs ChAvE Folha de acácia, Calcolítico, Península de lisboa, ota, cerâmica decorada

AbstrACt The decoration of ‘Acacia Leaf’ type emerges as a theme for the first revisitation to the site of Ota, more than 50 
years after the works of Ernâni Barbosa, as the most representative decorative type of the Chalcolithic collection from the Mu-
seu Hipólito Cabaço (Alenquer). This decorative motif is, to Ota’s Chalcolithic, a starting point for future research, although this 
set belongs to very early interventions that deliberately chose distinctive fragments over the more common pottery, which 
resulted in a set composed only by decorated pottery, without any ordinary exemplar. 
The analyses of decontextualized sets have been disregarded and a constant detachment from Estremadura is felt in the ar-
chaeological research, with a few exceptions. The truth is that there is a growing interest in the Alentejo region, where emerge 
different archaeological contexts that break with the imposed paradigms. However, it would be vital to rediscover and revisit 
this area with fresh “eyes” free from theoretical preconceptions. The fact is that the return to Estremadura is imperative and the 
decay of the structures is a reality that reaches and becomes, day by day, more difficult to “derust” and revitalize, in a territory 
already assumed as “known”.

KEywords Acácia leaf, Chalcolithic, lisbon peninsula, ota, decorated ceramic

INTRODUÇÃO

O presente ensaio resulta de um trabalho de conclusão 
de Licenciatura na Faculdade de Letras da Universidade 
de Lisboa, tendo sido continuado por ambos os autores, 
no âmbito do projecto de Caracterização e Plano de Ação 
do Canhão Cársico de Ota. Este tem como génese o 1.º 
Orçamento Participativo de Alenquer, abarcando 3 áreas 
científicas – Arqueologia, Biologia e Geologia – que tra-
balham sobre a mesma realidade geográfica e geológica. 
Esta abordagem centra-se num conjunto de peças com 
decoração Folha de Acácia do Museu Hipólito Cabaço, às 
quais foram adicionados fragmentos recolhidos nos tra-
balhos de prospecção, inerentes ao projecto (figura 1).
O estudo das cerâmicas decoradas, neste caso as Fo-
lha de Acácia, é sempre um desafio facilitado pela sua 

André tExugo Faculdade de letras da universidade de lisboa, Canhão Cársico da ota, 
andrelopes@campus.ul.pt  
AnA CAtArInA bAsílIo universidade do Algarve, ICArEhb, catarinasbasilio@gmail.com

COM O PASSADO fAZER fUTURO
O CASO DA fOLHA DE ACáCIA DA OTA

1. Vista de Este para o “Castro” de Ota.
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ampla recolha, mas também dificultado pela ausência 
de contextos que nos permitam compreender signi-
ficados e funcionalidades. Ainda assim, a recolha de 
exemplares decorados em prospecção permite definir 
áreas com maior potencial e uma possível extensão da 
ocupação no Castro de Ota, mostrando-se essencial 
fazer a combinação dos dados da prospecção e das co-
lecções antigas. 
 
ENQUADRAMENTO

O assentamento aqui em estudo, o “Castro” de Ota, 
situa-se a cerca de 1 km a noroeste do centro da loca-
lidade de Ota (concelho de Alenquer) – 39º06’54.2” N e 
-9º00’00.9”W (figura 2). Encontra-se na actual serra de 
Ota, a uma altimetria que ronda os 150 m, com apro-
ximadamente 220 metros de comprimento por 126 
metros de largura, com uma orientação Sul-Norte, im-
plantando-se, mais concretamente, na margem direita 
do Canhão Cársico de Ota. O topo do relevo é aplanado, 
compondo uma pequena área com cerca de 9 800 m², as-
sociado a um declive ligeiro para Sudoeste. As vertentes 
Norte, Este e Sul são íngremes, sendo constituídas por 
escarpas que atingem os 50 m. Outra das características 
é a existência do rio Ota, subsidiário do rio Tejo, com nas-
cente na Serra do Montejunto, reafirmando ainda mais 
a importância da Serra e do próprio Rio em si, enquanto 
agente estruturador do povoamento na sua extensão. 
A nível geológico o sítio da Ota encontra-se inserido 
nos denominados afloramentos “Calcário de Ota, Alen-
quer e Silveira” (Jurássico Kimeridgiano), sendo estes 
a origem dos mais imediatos relevos da região a sul do 
Montejunto: a serra da Atouguia, a serra de Ota, o aflo-
ramento calcário de Monte Redondo e os afloramen-
tos calcários do vale da Ribeira de Alenquer. A fauna é 
igualmente um exercício difícil, já que não dispomos 
de estudos específicos, contudo os nichos florestados 
mantiveram-se nos microclimas e ainda hoje restam 
imperturbados e longe da acção humana. Ainda assim, 
as espécies que habitavam nesses locais foram sucessi-
vamente desviadas, quer pela poluição no leito do rio, 
quer pelas actividades cinegéticas. Presume-se, com to-
das as inseguranças, que seria habitado por espécies de 

bosques – raposa, texugo, manguço, esquilo vermelho, 
gato bravo, javali – assumindo-se que, também o veado 
e o cavalo possam ter pertencido a este nicho ecológico.
A Ota é, em suma, um sítio com uma implantação tí-
pica quando comparando com os sítios congéneres 
(Gonçalves et al., 2013, p. 63-64), quer sejam eles Le-
ceia (Cardoso, 2006), Zambujal (Kunst, 1975) ou Pene-
do do Lexim (Sousa, 2010). Implantada numa elevação 
proeminente, mas segura, vai controlar um espaço 
geográfico amplo, ainda que apresente limitações de 
controlo a Oeste, sendo que se mantém como pólo de 
atractividade até ao Período Medieval Islâmico.  

METODOLOGIA

O conjunto cerâmico da Ota padece das mesmas proble-
máticas da grande maioria dos conjuntos provenientes 
de sítios arqueológicos contemporâneos, em especial 
na actual Estremadura Portuguesa. Essencialmente 
compostos por recolhas antigas, com um acesso muito 
dificultado aos contextos em que estes estariam inte-
grados, impedindo a reconstituição ou, acima de tudo, a 
compreensão de possíveis sequências cronológicas, que 
facilitariam o estabelecimento de considerações sobre 
“continuidades”, “rupturas”, “avanços” e “recuos”. 
No caso concreto do conjunto de cerâmicas do tipo 
Folha de Acácia, em especial para a zona da Península 
de Lisboa temos, como pioneiro, o estudo de Michael 
Kunst (1975) que estabelece uma tipologia, ampla-
mente aplicada em casos homólogos, referente a esta 
gramática decorativa, presente no Zambujal. Esta ti-
pologia veio a ser simplificada (Sousa, 2010) sendo por 
nós aplicada no presente trabalho. Estes pressupostos 
“modernos” só podem ser observados num número li-
mitado de obras na região em estudo – como os casos 
de Leceia (Cardoso, 2006) e Pedra de Ouro (Branco, 
2007) – utilizados para facilitar e permitir o estabeleci-
mento de paralelos crono-tipológicos. 
Tendo em vista uma análise completa do conjunto, to-
dos os fragmentos foram estudados de forma integral, 
procedendo-se a uma representação gráfica seguindo 
os parâmetros uniformizados para a Pré-História. Neste 
caso, a representação da intensiva decoração foi feita 

3. Localização geográfica da área em estudo.
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recorrendo a fotografias, tornando a nossa influência 
nas leituras menor, possibilitando uma observação crí-
tica de quem acede a este trabalho. 
O estudo das pastas, por ser ainda pouco generalizado 
e aplicado em contextos Pré-históricos, representou o 
verdadeiro desafio deste trabalho. Foram seguidos os 
métodos de R. Bishop, R. Rands e G. Holley (1982) e 
P. Stienstra (1986), que consistem em analisar, a nível 
macroscópico, as especificidades e tratamentos das 
pastas. Através destes parâmetros foi possível ensaiar 
grupos de pastas (figura 3), que permitiram relacionar 
as pastas, as formas e as decorações, sendo importan-
te enfatizar a necessidade de uniformizar as tipologias 
e expandir as análises a níveis já aplicados noutros pe-
ríodos cronológicos.
Assim sendo, o conjunto em estudo é composto por 
um total de 59 fragmentos com decoração do tipo Fo-
lha de Acácia, sendo que a amostra se encontra muito 
fragmentada, integrando apenas 21 bordos, dos quais 
18 permitiram reconstituição formal – oito globulares 
de bordo reentrante, sete taças e três recipientes de 
paredes rectas. Em termos gerais, a fragmentação é 
uma característica deste tipo de cerâmicas, especial-
mente as que provêm de sítios com longas diacronias 
de ocupação, escasseando as formas completas. 
As famílias decorativas estão bem representadas (fi-
gura 4), existindo uma predominância para a Folha 
de Acácia horizontal (K1), que conta com um total de 
32 fragmentos. Este resultado vai de encontro com a 
preponderância deste motivo, face às outras famílias, 

verificando-se em alguns dos sítios mais importantes 
da Península de Lisboa como o Penedo do Lexim - 60% 
(Sousa, 2010), o Zambujal - 65% (Kunst, 1996), ou Le-
ceia - 75% (Cardoso, 2006). Já os motivos K2 (Folhas de 
Acácia verticais) detêm oito exemplares e os K3 (cru-
cíferas) com dez correspondências – estes números 
corroboram a ideia de que o motivo mais compreen-
dido seria o que aplica e desenha a Folhas de Acácia na 
sua forma horizontal. Por sua vez, o grupo KC (motivos 
compósitos), apresenta um total de nove peças identi-
ficadas. Estes grupos, aquando de estudos estratigrá-
ficos mais finos e objectivos, podem ainda permitir de-
senhar evoluções ou adaptações cronológicas que po-
dem servir como marcadores cronológicos relativos. 

(pré)ConCeitos 

Foi para nós essencial definir as questões cronológicas 
e de significado inerentes à decoração Folha de Acá-
cia. Esta surge associada a copos, a nível estratigráfico, 
bem como à cerâmica Campaniforme (Kunst e Lutz, 
2008), mostrando que não há uma tripartição efectiva, 
mas sim uma divisão, em que a cerâmica de tipo Folha 
de Acácia é transversal, e está presente desde o início 
do Calcolítico até ao seu final, como pensado para a 
realidade do Castro do Zambujal, ainda que este local 
apresente problemas a nível estratigráfico.  
Outro dos pontos fracturantes na análise deste tipo de 
decoração prende-se com a terminologia utilizada para 
as descrever e caracterizar. Enquanto no início estas 
apareciam descritas consoante as suas características 
formais, como é caso de ornatos gravados (Ribeiro, 
1880, p. 45), mais recentemente o termo Folha de Acá-
cia (Ferreira e Silva, 1970; Gonçalves, 1971) tornou-se re-
conhecido na comunidade científica. É interessante ex-
plorar mais este conceito, já que representa um proces-
so, única e exclusivamente, estético, de aproximação e 
semelhança, sem fundamento científico ou empírico. É 
curioso compreender que as folhas de acácia, no sentido 
natural, só se encontram no nosso território no início do 
século XVII, representando uma espécie endémica, não 
detectável no nosso território na Pré-História. Como tal 
o termo parece-nos pouco correcto, sendo necessário 
difundir a carência de um pensamento crítico sobre os 
conceitos que utilizamos, praticamente de forma pré-
-determinada sem os questionar. No nosso entender, o 
conceito actual contribui para uma homogeneização de 
vocabulário, facilitando a compreensão dos trabalhos 
de vários investigadores. Esta é a principal razão pela 
qual mantemos esta nomenclatura, ainda que nos pare-
ça que os termos “espinhado” e “cruciforme”, reflectin-
do considerações sobre o desenvolvimento decorativo, 
se apresentem como mais neutrais e objectivos. Ainda 
assim, parece-nos interessante o desafio da ponderação 
e revisão conceptual, tendo em vista análises e traba-
lhos mais distanciados das nossas crenças e tendências, 
mais próxima da verdadeira expressão e significado 
destas peças e desta linguagem. Porém, é importante 
ter em conta que “A questão de terminologias não é con-
tudo a chave para a descodificação do significado destas 
cerâmicas…” (Sousa, 2010, p. 288). 4. distribuição gráfica por famílias decorativas.

3. distribuição gráfica por grupos técnicos.
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5. estampa representativa das formas identificadas.
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BREVES CONCLUSÕES 

Como breve conclusão podemos referir que o conjun-
to da cerâmica de tipo Folha de Acácia da Ota se en-
quadra nas tipologias formais (figura 5) e decorativas 
dos povoados homólogos, apresentando um número 
considerável de peças tendo em conta a sua inter-
venção antiga. A densidade de peças provenientes de 
prospecção, um total de 7, vem acentuar a potenciali-
dade do sítio mas, em simultâneo, informar-nos sobre 
o grau de afectação presente no sítio da Ota. Todavia, 
os trabalhos têm produzido dados muito interessantes 
que enfatizam a necessidade constante de revisão dos 
sítios arqueológicos e das colecções, por novos investi-
gadores com métodos recentes. 

O “Castro” de Ota é um sítio que, pelos seus recursos 
e posicionamento – quer a existência de um rio, quer 
a proximidade com o pólo da Serra do Montejunto – 
se verificou ser atractivo para as mais diversas popu-
lações que por ali passaram. A sua cerâmica é a prova 
desta questão, mostrando que a ocupação do Calcolí-
tico foi, sem dúvida, intensa e uma das mais importan-
tes, até agora, encontradas no sítio. A Folha de Acácia 
comprova que as populações e comunidades da Ota se 
enquadravam dentro dos preceitos e técnicas do 3.º 
milénio, enfatizando a ideia de que a Península de Lis-
boa apresenta uma homogeneidade cultural durante o 
Calcolítico. Novos dados estão a ser analisados e trata-
dos, sendo que esperamos dar uma nova perspectiva 
sobre o sítio da Ota. 
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rEsuMo O consumo e utilização de sal durante a pré-história foi um tema afastado da investigação arqueológica peninsular 
durante um largo período de tempo. A exploração deste produto gera poucos vestígios, que podem facilmente ser considera-
dos como indicadores de outros tipos de contexto. É necessária uma caracterização arqueológica desta actividade, pelo que 
este trabalho analisa a informação publicada para os contextos da Península Ibérica.
O sal não desempenhou apenas um papel básico na sobrevivência humana, tendo adquirido uma importância socioeconómi-
ca relevante, sobretudo a partir do Neolítico Final. Para a obtenção deste produto foram utilizadas várias técnicas, nem sempre 
recorrendo a recipientes cerâmicos. Atendendo à temática da sessão, o presente trabalho focar-se-á unicamente na técnica de 
extracção de sal por ignição.

PAlAvrAs ChAvE Península Ibérica, sal, 4.º e 3.º Milénios a.n.e., formas cerâmicas

AbstrACt The issue of consumption and use of salt during prehistory has been neglected for a long period of time by ar-
chaeological researchers in the Iberian Peninsula. The exploitation of this product leaves few traces and these may easily be un-
derstood as another type of context. It is necessary to describe the particulars of the activity. This paper reviews the published 
information concerning Iberian archaeological sites.
Salt was not only used to fill the basic needs of human survival but was also important socially and economically, mostly from 
Late Neolithic onwards. Not all the existing ways to obtain salt require pottery vessels. Given the theme of this session, this 
work will be centered only in the igneous technique for extracting salt.

KEywords Iberian Peninsula, salt, 4th and 3rd Millennia bCE, pottery shapes

CONTEXTOS DE PRODUÇÃO

A produção de sal por via ígnea (figura 1) requer abun-
dância de matérias-primas (salmoura e combustível) 
e de cerâmica. Os locais de produção identificam-se, 
geralmente, pela elevada quantidade de fragmentos 
cerâmicos e carvões associados a suportes de vaso, 
formando entulheiras. As características das zonas de 
combustão que serviram este propósito não são padro-
nizadas entre os sítios produtores. 
É uma técnica dispendiosa mas que resulta num volume 
de sal superior às necessidades de consumo de um gru-
po, pelo que estaria direccionada para a distribuição dos 
“pães de sal” a uma escala regional ou mais alargada 
(Soares, 2013, p. 186-187). A actividade oleira funciona 
localmente, sustentando a produção de sal por ignição, 
com uma produção especializada que se caracteriza ge-
nericamente por pastas grosseiras e acabamentos pou-
co cuidados. A cerâmica, após a formação do “pão de 
sal”, é quebrada para o extrair.
Os sítios especializados localizam-se próximo de locais 
de captação de salmoura (zonas estuarinas e costeiras 
e lagoas interiores), mas a distribuição que hoje se co-
nhece (figura 2) tem lacunas que apenas a revisão dos 
dados de escavações antigas e um olhar atento sobre a 
investigação futura poderão colmatar.

JoAnA FErrão unIArQ-Centro de Arqueologia da universidade de lisboa, joanaferrao@campus.ul.pt

fORMA E fUNÇÃO
RECIPIENTES CERâMICOS PARA A PRODUÇÃO 
DE SAL NA PENÍNSULA IBéRICA

1. Técnica de produção de sal por via ígnea (segundo Weller, 2004, 
p. 95).

fORMA E fUNÇÃO

Não é possível criar uma tipologia cerâmica universal 
para a produção de sal, pois as formas variam entre os 
sítios e a nível interno, mas é possível estabelecer se-
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melhanças entre os catálogos – por exemplo, as formas 
troncocónicas não são raras, existindo em contextos 
além da Península Ibérica (figura 3). No sítio da Ponta 
da Passadeira (Setúbal) os recipientes troncocónicos 
– com capacidade para 30L – substituem os primeiros 
moldes de menor capacidade – capacidade para apenas 
3L (Soares, 2013, p. 180). No Monte da Quinta 2 (Bena-
vente), predomina a forma cónica de fundo estreito (Va-
lera et al., 2006, p. 292). Em La Marismilla (Sevilha), os 
moldes apresentam perfis com curvatura acentuada ou 
carenas e fundos largos (Escacena, 2010, p. 177). 
A produção de cerâmica não é uniforme para esta ac-
tividade: alguns recipientes são produzidos a molde e 
outros seguem a técnica do rolo; a espessura máxima 
das paredes é também muito variável, podendo atin-
gir valores que vão dos 3 mm até 2 cm de espessura; 
de igual modo, variam os diâmetros máximos das pe-
ças – em La Marismilla, atingem 40 cm, mas na Ponta 
da Passadeira podem chegar aos 50 cm (Valera et al., 
2006; Soares, 2013; Escacena, 2010).
O teor ritual da actividade extractiva faz-se notar em Mo-
lino Sanchón II (Zamora), onde o campaniforme é utiliza-
do na produção de “pães de sal” (Abarquero et al., 2010).
Já em plena Idade do Bronze, o sítio de Fuente Cama-
cho (Granada) não tem uma forma cerâmica que se 
destaque particularmente das restantes e que com-
prove a hipótese da existência de moldes para os pães 
de sal. Este facto não afasta este sítio da actividade 

extractiva, pois em Molino Sanchón II também deixa 
de haver uma padronização de formas nas cerâmicas 
mais recentes, sem que o sítio perca a sua função (Te-
rán e Morgado, 2011, p. 239). 
O teor de cloreto de sódio nos fragmentos cerâmicos re-
colhidos em contextos arqueológicos tem uma relação 
directa com a permeabilidade dos terrenos de deposição 
(Weller, 2004, p. 98, fig. 3), pelo que em muitos casos são 
necessários outros estudos de suporte. É, assim, essen-
cial que se enriqueça o conjunto de informação relativa à 
cerâmica associada à produção de sal.

A fORMA COMO SÍMBOLO 
DE IDENTIDADE GRUPAL

A exploração do sal na pré-história, a partir das evidên-
cias arqueológicas, sugere o controlo sobre os terrenos 
onde se localizavam as matérias-primas. Ainda que não 
sejam conhecidos os regimes de apropriação do territó-
rio, vários autores afirmam que o poder das elites não se 
poderia ter mantido sem o controlo absoluto do produ-
to que utilizavam como moeda de troca (Delibes e Val, 
2007-2008, p. 804). 
Nesta fase de construção do poder, a cerâmica (ainda 
que indirectamente) teve um papel fundamental, assim 
como o tiveram os povoados fortificados e os recintos 
de fossos. Verifica-se uma densificação do povoamento 
perto de zonas de captação de salmoura ou de salinas a 
céu aberto na transição Neolítico Final/Calcolítico, consti-
tuindo um dos critérios para a definição dos territórios de 
aprovisionamento de recursos (Weller, 2004, p. 105-107).

CONSIDERAÇÕES fINAIS

O sal constituiu, na Pré-História recente, um produto 
de valor económico e social considerável, tendo partici-
pado enquanto moeda de troca nos intercâmbios inter-
-grupais e desempenhando um papel de sustentação 
do poder das elites. A produção de “pães de sal” por via 
ígnea surge acompanhada da fortificação dos povoados 
(Weller, 2004, p. 107), o que evidencia a sua progressiva 
importância a nível social, que poderá superar o seu va-
lor económico. Será necessária a futura integração das 
fontes de captação desta matéria-prima nos estudos de 
território para apurar o conhecimento sobre os padrões 
de povoamento. 

2. Sítios com evidências de produção de sal por via ígnea com 
base no levantamento bibliográfico.

3. Moldes de sal: a) La Marismilla, sevilha (escacena, 2010, p. 177, fig. 11); b) ponta da passadeira, setúbal (soares, 2013, p. 193, fig. 21); 
C) Halle, alemanha (Weller, 2004, p. 97; fig. 2).
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Se em cronologias mais recuadas os contextos de pro-
dução parecem mais padronizados, havendo mesmo se-
melhanças claras nos catálogos de formas associadas à 
actividade, em períodos mais recentes nota-se um aban-
dono da estandardização de formas (em certos casos os 
grupos alteram os moldes). Os moldes para os “pães de 
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sal” perdem importância devido à estabilização do poder 
das elites ou existirá outra justificação para tal? 
Conclui-se a necessidade de revisão das colecções cerâ-
micas antigas, de forma a serem identificados mais locais 
de produção de sal e a completar-se o manancial de infor-
mação sobre as características deste tipo de contextos.
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INTRODUÇÃO

Os elementos plásticos com diversas morfologias e 
funções, tradicionalmente designados por cordões, 
mamilos, asas e pegas são recorrentes nos conjuntos 
cerâmicos dos contextos do 3.º milénio a.C. e inícios do 
seguinte no Ocidente Peninsular tendo distintas repre-
sentatividades. A análise destas aplicações caracteri-
za-se por uma grande heterogeneidade terminológica 
e de procedimentos metodológicos, o que torna muito 
difícil a partilha de informação entre investigadores 
e o diálogo entre sítios diferentes. Neste trabalho, 
temos como objectivo principal contribuir para uma 

ELEMENTOS fUNCIONAIS 
OU DECORATIVOS? 
CORDÕES, MAMILOS, PEGAS E ASAS 
NOS RECIPIENTES CERâMICOS NO 
3.º E INÍCIOS DO 2.º MILéNIOS A.C.

rEsuMo Nos conjuntos cerâmicos dos contextos do 3.º milénio a.C. e inícios do 2.º milénio a.C. no Ocidente peninsular são 
frequentes, ainda que com diversas morfologias e distintas representatividades, aplicações plásticas tradicionalmente desig-
nadas por elementos de preensão e/ou decoração plástica. Referimo-nos aos cordões, mamilos, asas e pegas, fundamental-
mente. Estas aplicações são descritas de forma heterogénea e relativamente isolada, sendo difícil estabelecer a comparação 
entre conjuntos provenientes de sítios arqueológicos diferentes.
Com este trabalho, pretendemos contribuir para a uniformização terminológica das aplicações plásticas, através da revisão 
dos critérios analíticos existentes e respectiva confrontação com conjuntos artefactuais concretos, provenientes de dois sítios 
arqueológicos com diferentes localizações geográficas e cronológicas, nomeadamente os povoados de São Pedro (Redondo) 
e o da Fraga dos Corvos (Macedo de Cavaleiros).
A confrontação das características das aplicações plásticas com as interpretações comummente atribuídas de índole funcional 
e decorativo, consiste igualmente num dos nossos objectivos.

PAlAvrAs ChAvE Elementos plásticos, cordões, asas, pegas, mamilos

AbstrACt Plastic additions in ceramic sets of the 3rd and beginning of the 2nd millennium b.C. are frequent, although with 
different morphologies and distinct cultural and regional representations. These plastic additions are traditionally called pre-
hension elements and/or plastic decoration. They are usually referred as ribbons, nipples, wings and handles, being described 
in such ways that lack homogeneity and formal comparability, hampering comparisons between different archaeological sites.  
This paper aims to address and contribute to the standardization of terminology for plastic additions through the comparison 
between specific artefactual sets, from geographically and chronologically different archaeological sites, namely the settle-
ments of São Pedro (Redondo) and Fraga dos Corvos (Macedo de Cavaleiros).
We also intend to relate these plastic additions features with their usual functional and decorative interpretations.

KEywords Plastic additions, ribbons, nipples, wings, handles
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maior uniformização discursiva e metodológica das 
aplicações plásticas, através da revisão dos critérios 
analíticos existentes e respectiva confrontação com a 
bibliografia mais recente. Todavia, não pretendemos 
propor uma abordagem única que sabemos ter mais li-
mitações do que vantagens, mas apelar à reflexão, de-
bate e ao consenso entre os vários investigadores pe-
ninsulares que se dedicam a este tema, para que seja 
possível encontrar uma linguagem colectiva mínima, 
que permita a comunicação científica.
Com o intuito de testar a nossa proposta realizamos a 
análise dos elementos plásticos de dois sítios arqueo-
lógicos com características diversificadas.
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METODOLOGIA

No estudo detalhado e objectivo dos elementos plásticos 
seguimos as propostas apresentadas por vários autores, 
dos quais destacamos M. Séronie-Vivien (1982), R. Vilaça 
(1995), M. Diniz (2007) e J. Cauliez (2007; 2011; Cauliez et 
al., 2002). Assim, construímos uma ficha descritiva (figu-
ras 1 e 2) com dez critérios de análise principais:
· tipo de elemento plástico, de acordo com quatro pos-
sibilidades – asa, cordão, mamilo e pega; 
· localização do elemento plástico no recipiente (bor-
do, bojo, base ou carena);
· número de elementos plásticos identificados (isolado 
ou múltiplo);
· forma da base do elemento plástico, que pode ser cir-
cular, ovalada ou rectangular;
· forma da asa, que pode ser em anel, cotovelo, “ore-
lha” (tradução do termo francês) ou sub-rectangular;
· forma da secção do elemento plástico e da asa, de acor-
do com as seguintes opções – alongada, circular, cónica, 
hemisférica, lingueta, oval, triangular, sub-rectangular;
· técnica de aplicação dos elementos plásticos e das 
asas, que pode ser colagem, cravagem ou repuxamen-
to. Para a análise das características da pasta, cozedura 

e tratamento de superfície seguem-se os critérios utili-
zados para a globalidade dos recipientes cerâmicos;
· a caracterização métrica dos elementos plásticos, em 
que observámos a altura, a espessura, a largura, e no 
caso especifico das asas, a distância entre as extremi-
dades da asa e a distância entre a parede do recipiente 
e a curvatura da asa;
· número de perfurações localizadas nos elementos 
plásticos;
· orientação da perfuração (vertical, horizontal, inde-
terminada).
A leitura combinada destes critérios e o seu confronto 
com a bibliografia citada permitiram construir defini-
ções objectivas para cada um dos elementos plásticos, 
contribuindo para uma clarificação da distinção entre 
os mamilos e as pegas.
A asa consiste num elemento plástico geralmente em 
arco, de secção circular (asa de rolo) e oval (asa de fita), 
sendo que nestas últimas pode existir uma variante 
com uma ligeira depressão central. A morfologia da 
asa pode ser em anel, em “orelha”, sub-rectangular ou 
em cotovelo (figura 3).

1. ficha descritiva dos elementos plásticos.

2. Tipologia dos elementos plásticos.

3. Esquema das medidas das asas.

O cordão plástico pode definir-se como uma banda 
contínua de pasta em relevo, em que a altura é igual ou 
inferior à largura máxima. A secção pode ser hemisfé-
rica, cónica ou rectangular.
O mamilo é um elemento plástico de base tendencial-
mente circular em que a altura é igual ou inferior à lar-
gura máxima, podendo apresentar uma secção hemis-
férica, cónica ou em lingueta (figura 4).
A pega é um elemento plástico de base tendencialmen-
te ovalada em que a altura é igual ou inferior à largura 
máxima. A secção da pega pode ser cónica, hemisférica, 
em lingueta, alongada ou rectangular.
A tipologia de elementos plásticos que apresentamos 
sintetizada na figura 2 parte da realidade artefactual 
de dois sítios arqueológicos concretos, mas pretende-
-se que seja uma construção ampla e aberta, passível 
de aplicação a outros contextos. Com este intento, 
definimos os diferentes tipos de mamilos com base 
essencialmente em critérios morfológicos, que fossem 
facilmente identificáveis em exemplares completos e 
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fragmentados, reforçados pelas características métri-
cas, sempre que possível.
O inquérito que construímos para a análise dos ele-
mentos plásticos procurou responder à dupla perspec-
tiva de interpretação funcional / decorativa destes ele-
mentos. Consideramos que nos casos em que os ma-
milos são interpretados como elementos decorativos, 
deverão ser igualmente descritos com os critérios de 
análise referentes às decorações dos recipientes (Cos-
teira et al., 2013; Luís, 2015). 

fUNÇÃO / DECORAÇÃO

Na bibliografia especializada raramente existe um de-
bate sobre este tema, faltando uma definição de crité-
rios analíticos e estando as interpretações deste mate-
riais sujeitas ao posicionamento dos autores. Na nossa 
opinião, a interpretação destes elementos enquanto 
funcionais e/ou decorativos dependerá de vários fac-
tores, tais como a morfologia, as suas dimensões, a lo-
calização no recipiente, a presença de perfurações e a 
associação a outros elementos decorativos, bem como 
as características do próprio recipiente.
Para determinar a função destes elementos será ne-
cessário abordar a funcionalidade geral e a volumetria 

dos recipientes recorrendo a reconstituições gráficas, 
e, quando possível, à arqueologia experimental. Con-
sideramos que as funções destes elementos podem 
ser variadas, tais como a preensão (do recipiente va-
zio ou cheio) e sustentação do recipiente (facilitando 
o manuseamento dos recipientes que vão ao fogo por 
exemplo) e ainda servirem como apoio na cobertura 
do recipiente. No que respeita à decoração, os ele-
mentos plásticos por vezes integram organizações de-
corativas ou estão, eles próprios, decorados, revelan-
do assim evidentes intenções estéticas. Quer por si só, 
quer constituindo parte de organizações decorativas, 
estes elementos podem integrar estilos cerâmicos que 
são marcadores com significado cultural, cronológico 
e geográfico (Sanches, 1997; Luís, 2015). 
Assim, consideramos importante analisar estes ele-
mentos nesta dupla perspectiva.

CASOS DE ESTUDO

Com o objectivo de demonstrar a operacionalidade da 
ficha descritiva e da tipologia construídas realizámos a 
análise das aplicações plásticas identificadas em reci-
pientes cerâmicos provenientes de dois sítios arqueo-
lógicos com distintas geografias e cronologias, no-
meadamente os povoados de São Pedro (Redondo) e o 
da Fraga dos Corvos (Macedo de Cavaleiros) (figura 5).

o sítio de são pedro (redondo)

O sítio de São Pedro localiza-se na vila de Redondo, 
Alentejo Central, tendo sido alvo de uma extensa in-
tervenção arqueológica de emergência. Este sítio foi 
ocupado entre os finais do 4.º e grande parte do 3.º mi-
lénio a.n.e., de que resultaram cinco grandes fases de 
ocupação, duas das quais caracterizadas pela presença 
de estruturas de fortificação (Mataloto, 2010).
O conjunto de recipientes cerâmicos proveniente do 
sítio de São Pedro é muito numeroso, apresentando 
um elevado grau de fragmentação. Num universo de 

5. Localização e vista área dos sítios arqueológicos: 1) são pedro (redondo), fotografia de r. Mataloto; 2) Fraga dos Corvos (Macedo de 
Cavaleiros). © N. Escudeiro

4. Esquema das medidas dos mamilos / pegas.
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estudo constituído por cerca de 10 142 fragmentos 
classificáveis, identificámos 346 (3,4%) aplicações 
plásticas com características diversificadas. Os mami-
los constituem o tipo mais representativo deste con-
junto (55%), seguidos das pegas, com 37%. A presença 
de asas e cordões é pouco expressiva, representando 
5% e 3%, respectivamente (figura 6). 
Os mamilos apresentam a base circular e secções ten-
dencialmente cónicas (32,7%), registando-se 14,5% de 
secções hemisféricas e 1,2% de secções em lingueta. 
Em termos métricos, a altura dos mamilos varia entre 
0,6-2,5 cm, a largura entre 1,3-3,4 cm e a espessura en-
tre 0,6-2,5 cm.
As pegas caracterizam-se por ter a base ovalada e sec-
ções tendencialmente hemisféricas (24,2%), registan-
do-se 10,1% de secções em lingueta e 0,6% de secções 
cónicas. A altura das pegas varia entre 1,0-3,0 cm, a 
largura entre 2,3-7,2 cm e a espessura entre 0,7-2,9 cm.
As secções dos cordões são maioritariamente hemis-
féricas (1,4%), registando-se 0,9% de secções cónicas 
e 0,3% de secções rectangulares. A altura dos cordões 
varia entre 0,8-1,2 cm e a espessura entre 0,8 e 1,5 cm, 
o estado de fragmentação destes elementos não per-
mitiu obter medidas totais para a largura.
O estado de fragmentação das 19 asas analisadas tor-
nou muito difícil definir a morfologia geral, identifican-
do-se apenas 2% de asas em anel, e a obtenção das 
características métricas. A secção das asas é tendencial-
mente circular (4,6%) registando-se somente 0,6% de 
secções ovais. A largura das asas varia entre 1,7-3,5 cm 
e a espessura entre 1,2-2,7 cm. A distância entre as ex-
tremidades das asas foi analisada em apenas dois casos, 
variando entre 6,5-7,0 cm. A distância entre a parede do 
recipiente e a curvatura da asa varia entre 1,5-3,5 cm.
A técnica de aplicação de elementos plásticos mais 
utilizada foi a colagem (84,7%), registando-se apenas 
15,3% de mamilos repuxados.
Em 5% dos elementos plásticos identificaram-se per-
furações verticais ou horizontais, com diâmetros que 
oscilam entre 0,3-0,9 cm.

No conjunto de elementos plásticos analisados, 97% 
eram individuais, registando-se somente 3,2% de ma-
milos múltiplos. Nos 11,3% dos casos em que os ele-
mentos plásticos surgiram isolados, não foi possível 
indicar a sua localização. Nos restantes exemplares, 
observou-se que 5,2% dos elementos plásticos se loca-
lizava no bordo, 0,6% na carena, 83% no bojo, mas re-
lativamente próximo do bordo e 0,3% na base. Os ma-
milos consistem no único elemento que se pode identi-
ficar em todas as partes dos recipientes referidas.
No conjunto de elementos plásticos do sítio de São Pedro 
considerou-se que 29 (8,4%) correspondiam a elementos 
decorativos, organizados em dois motivos principais:
· aplicação de pequenos mamilos ou pastilhas, por ve-
zes combinados com caneluras ou impressões;
· aplicação de cordão plástico fino liso ou impresso.

O SÍTIO DA fRAGA DOS CORVOS
(MaCedo de CaVaLeiros)

O sítio de habitat da Fraga dos Corvos localiza-se em 
Vilar do Monte, Macedo de Cavaleiros, Trás-os-Montes 
Oriental. No Sector A identificou-se uma ocupação 
aberta do Bronze Médio em 6 níveis arqueológicos com 
vestígios de estruturas habitacionais e evidência de pro-
dução local de bronzes binários (Senna-Martinez et al., 
2001; Luís, 2015). 
Os recipientes cerâmicos deste sector encontram-se 
muito fragmentados dificultando a sua reconstituição 
formal. Num universo de 1 126 fragmentos classificá-
veis, apenas se registam 61 elementos de preensão 
(5,4%), sendo que nem todos permitem a total carac-
terização morfológica, raramente se conseguindo ob-
servar a sua posição no recipiente e ainda poucos per-
mitem a obtenção de todas as medidas consideradas. 
Os elementos de preensão distribuem-se da seguinte 
forma: 54% são asas, 23% são mamilos, 12% são cor-
dões e, por último, 11% são pegas (figura 7).
Em apenas 9,8% dos casos foi possível determinar a 
morfologia das asas, estando presentes asas em orelha 

6. gráficos de distribuição dos elementos plásticos e da variação do seu perfil no sítio de são pedro.
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7. gráficos de distribuição dos elementos plásticos e da variação do seu perfil no sítio da Fraga dos Corvos.

(6,6%) e em anel (3,2%). As suas secções são sobretudo 
circulares (27,9%) e, em seguida, ovais (19,7%). Quanto 
às medidas, a largura situa-se entre os 0,9-2,7 cm; a dis-
tância entre extremidades entre 3,1-4,6 cm; e a distân-
cia entre a parede e a curvatura entre 0,7-1,6 cm. 
Os mamilos apresentam bases circulares e secções 
maioritariamente cónicas (18%), mas também hemis-
féricas (4,9%). A altura varia entre 0,3-1,8 cm; a largura 
entre 1,1-2,5 cm e a espessura entre 1,3-2 cm. 
Os cordões plásticos revelam secções cónicas na sua 
maioria (9,1%) e ainda hemisféricas (2,9%); tendo 
como intervalo de altura 0,3-0,7 cm e de espessura 0,7-
1,5 cm. Atendendo à fragmentação do conjunto não 
foi possível determinar a largura máxima dos cordões. 
Na última categoria, as pegas, apenas se identificaram 
bases ovaladas e as suas secções são sobretudo alon-
gadas (10,2%) ou cónicas (0,8%). Em termos métricos, 
a largura máxima situa-se entre 1,6-4,8 cm; a espessu-
ra entre 1,1-2,4 cm e a altura entre 0,5-1,2 cm. 
No que diz respeito às técnicas de preensão, verifica-
-se que a predominante é sempre a colagem (66%), 
seguida da cravagem (13%) e do repuxamento (1,6%). 
Apenas em um exemplar, uma pega se identificou per-
furação, de tipo horizontal. 
A posição do elemento plástico no recipiente é, na 
maioria dos casos, difícil de aferir, apenas se registan-

do a sua presença no bordo (4,9%); imediatamente 
abaixo do bordo (11,4%) e na carena (1,6%). 
Por último, raramente é possível associar os elementos 
plásticos a organizações decorativas, ocorrendo apenas 
no caso dos cordões, em que estes apresentam, por ve-
zes, sequências de impressões ou “espigas” incisas no 
próprio cordão. 

CONCLUSÃO

A proposta apresentada de uniformização tipológica 
dos critérios analíticos revelou-se adequada ao estudo 
e comparação dos elementos plásticos de dois contex-
tos arqueológicos com diferentes localizações geográ-
ficas e cronológicas. 
As diferenças identificadas permitem reforçar a im-
portância do estudo destes elementos como mais um 
marcador de diferentes estilos cerâmicos, elementos 
fundamentais para a caracterização identitária das 
populações pré-históricas (Shanks e Tilley, 1987; San-
ches, 1997; García Borja et al., 2005; Luís, 2015). Po-
rém, as propostas de funcionalidade que referimos 
carecem de uma maior reflexão / maior aprofunda-
mento, porque deverão ser relacionadas com o estudo 
morfológico e funcional global dos recipientes em que 
se inserem. 
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INTRODUCCIÓN Y OBJETIVOS

El Pasillo de Fiñana es un área de paso natural con di-
rección aproximada sur/sudeste – norte/noroeste y de-
limitada al norte por la Sierra de Baza – Sierra de Fila-
bres y al sur por la Sierra Nevada. Está atravesada por 
el río Nacimiento pero también por el Abrucena al sur 
ya que ambos bajan paralelos hasta que se unen en Las 

NUEVA PROPUESTA 
METODOLÓGICA SOBRE 
LA CERáMICA DEL BRONCE 
ANTIGUO Y MEDIO
EL CASO DEL PASILLO DE fIÑANA

rEsuMEn El Pasillo de Fiñana es una zona investigada entre 1987 y 1988 mediante una prospección superficial. Este estudio 
se centra en los materiales cerámicos de la Edad del Bronce Antiguo y Medio (cultura argárica) que pertenecen a 21 yacimien-
tos del municipio de Fiñana. En total el material analizado consiste en 82 fragmentos de los que 57 se atribuyen a las Edades 
del Bronce Antiguo y Medio. Se ha incluido en la muestra material de otras fases para analizar posibles rupturas en la técnica 
cerámica. El trabajo sobre la cerámica consistió en un estudio tipológico y tecnológico de todos los fragmentos diagnósticos, 
análisis realizado mediante el uso de la lupa, al cual se añaden investigaciones más exhaustivas realizadas por ejemplo con el 
Difractómetro de rayos X. 
Este estudio nos ha permitido observar que la cerámica del Pasillo de Fiñana se puede dividir en dos grupos, uno que se carac-
teriza por vasijas de tamaño medio-grande utilizadas para el almacenaje o la cocción de alimentos; el uso diario de estos arte-
factos llevó al artesano a no ser cuidado respecto a la factura final de las vasijas que muchas veces se presentan sin tratamiento 
superficial o con simple alisado mientras la matriz tienen una compactación baja-media. El segundo grupo se caracteriza por 
formas más pequeñas quizás usadas en rituales o en general para el consumo de ciertos alimentos; por esta razón se trata de 
vasijas muy refinadas tanto en el tratamiento superficial (pulido y sobre todo bruñido) como en la matriz que es muy compacta. 

PAlAbrAs ClAvE Edade del bronce, Pasillo de Fiñana, cerámica, análisis tipológico, análisis tecnológico

AbstrACt Pasillo de Fiñana is a region where a systematic archaeological survey was carried out between 1987 and 1988. This 
study focuses mainly on Early and Middle Bronze Ages pottery (Argaric style) in Fiñana municipality, whose fragments came from 
21 sites. The analysed sample was composed by 82 items, 57 of them are argaric ones. However, ceramics from different phases 
have been included in order to evaluate possible temporary technological changes. This work consisted in a typological and 
technological study of all the diagnostic fragments, by using binocular magnifying glass and other methods as X-ray diffraction.
This study let us observe that Pasillo de Fiñana pottery can be divided into two groups: the first is characterised by medium-
large dimension vessels used for storage or cooking. The daily use function of these artefacts drove their crafter to be less care-
ful about their final appearance, often letting them without a surface treatment, or simply smoothing the surface, while having 
a ceramic matrix with a medium to lower compactness. The second group is characterised by smaller vessels used in rituals 
or for the daily consume of certain foods. For this reason they are highly refined both in surface treatment (even polished but 
most of them burnished) and ceramic matrix, that results very solid.

KEywords bronze Age, Pasillo de Fiñana, pottery, typological analysis, technological analysis
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Filosofía y letras, universidad de granada, giovanna_dedola@libero.it

Juntas. Es una región que une varias zonas, en la cuales 
se han originado o expandido las más importantes cul-
turas prehistóricas del sudeste de la Península Ibérica 
dado que se trata de una zona de expansión tanto de 
las culturas como de aquéllas de la Edad del Bronce (la 
cultura del El Argar).
Esta zona, que incluye los municipios de Fiñana, Abla y 
Abrucena, fue investigada entre los años 1987 y 1988, 
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mediante una prospección arqueológica sistemática de 
superficie por el Grupo de Investigación HUM274 de la 
Universidad de Granada en el marco del Proyecto Milla-
res financiado por la Consejería de Cultura de la Junta de 
Andalucía siendo dirigida tal actividad en el municipio 
de Fiñana por Andrés M. Adroher Auroux y Antonio Es-
cobar Sánchez. Durante este trabajo fue considerado 
como yacimiento cualquier concentración de material 
con densidad mayor o igual a 5 fragmentos por km2 
(López et al., 1990, p. 73-76). De esto fueron recogidos 
solamente los artefactos diagnósticos para un estudio 
más detallado.
Este estudio se enfoca principalmente sobre el material 
prehistórico y en particular sobre los fragmentos cerá-
micos de la Edad del Bronce Antiguo y Medio (cultura 
argárica) del municipio de Fiñana. Fueron individualiza-
dos 21 yacimientos con materiales de estas fases, carac-
terizados en cualquier caso por un marcado estado de 
deterioro principalmente como resultado de la actividad 
agrícola y la acción erosiva sobre las pendientes. En to-
tal fueron estudiados 57 fragmentos de esta época, sin 
embargo, para contrastar los resultados, se añadieron 
a la muestra algunos materiales de otras épocas: 3 del 
Bronce Final, 19 de la Edad del Cobre, 1 de Edad Roma-
na y 2 de cronología indefinida debido al mal estado de 
conservación, aunque de carácter preistorico). La finali-
dad fue obtener una idea más clara sobre posibles cam-
bios en la técnica cerámica (y no sólo en la tipología) y 
entender si hubo importantes cambios en la ocupación 
del territorio (con posibles inmigraciones) resultado, en 
parte, del uso en la Edad del Bronce del Pasillo como 
vía de expansión hacia el norte por parte de los grupos 
argáricos, o si, por el contrario, para este propósito se 
usaron exclusivamente los pasillos norte-sur más orien-
tales y desplazamientos este-oeste ya por los Altiplanos 
Granadinos (figura 1).

METODOLOGÍA

Este trabajo sobre la cerámica ha consistido en un es-
tudio tipológico y tecnológico de todos los fragmen-
tos considerados diagnósticos. Por análisis tipológico 
entendemos la individuación de las formas y de una 
posible repetitividad de las mismas en un determina-
do contexto cultural mientras con estudio tecnológico 
nos referimos a una investigación sobre los tratamien-
tos de la superficie que incluyen trazas decorativas, 
alteraciones, marcas tecnológicas, etc., así como los 
estudios de la matriz cerámica y la fase de cocción.
Como primer análisis se utilizaron dos técnicas esta-
dísticas diferentes pero complementarias a partir de 
dos programas también distintos. El programa Excel 
fue usado para realizar estudios estadísticos descripti-
vos (uni- o bivariantes) expresados también a través de 
gráficos, mientras el programa Spss (Statistical Package 
for the Social Sciences) fue utilizado para estudios mul-
tivariantes, en concreto fue utilizado el análisis Cluster 
jerárquico que permite obtener una clasificación en 
grupos y subgrupos que incluyen elementos que pre-
sentan variables homogéneas (Contreras, 2000, p. 83). 
Para este análisis multivariante hemos considerado un 
primer grupo de variables presentes en la mayor par-
te de los fragmentos analizados que son el diámetro y 
el ángulo de la boca (realmente un estudio bivariante) 
mientras en una segunda fase de la investigación tipo-
lógica hemos añadido a estas dos variables el diámetro 
del estrechamiento y sus respectivos ángulo superior e 
inferior (figura 2).
En segundo lugar, el análisis tecnológico ha seguido 
las pautas de los estudios realizados desde el Departa-
mento de Geografía de la Universidad Autónoma del 
Estado de México en colaboración con el Grupo de In-
vestigación HUM274 de la Universidad de Granada. El 

1. Mapa Pasillo de fiñana, 1:1000 m  (Dedola, 2014, p. 108).
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objetivo es identificar específicos gestos técnicos sobre 
los artefactos, resultado de una determinada actividad 
productiva. El instrumento utilizado en una primera fase 
es la lupa binocular que permite ampliar una sección del 
fragmento analizado y apreciar particulares no visibles 
a simple vista.
Las observaciones se enfocan tanto sobre las superfi-
cies del artefacto como sobre la sección. En el primer 
caso vamos a identificar los tratamientos superficiales 
que se dividen en: sin tratamiento, cuando la superficie 
cerámica no fue tratada de ninguna manera y se pre-
senta por ello muy rugosa; alisado, cuando la superfi-
cie ha sido regularizada por medio de las manos; mien-
tras si fueron usadas herramientas duras como piedras 
o varillas de madera o hueso se habla de pulido que 
deja trazas muy marcadas; por otra parte el bruñido es 
producido cuando la superficie es tratada con cuero (u 
otras materias blandas) lo que genera un brillo de tipo 
metálico sobre la superficie tras la cocción (figura 3). 
Otro aspecto que se puede analizar son las marcas tec-
nológicas, es decir las trazas dejadas en el momento 
de la manufactura de la vasija como líneas de rollos o 
huellas de cestos utilizados como molde. También se 

estudiará el color superficial del artefacto debiéndose 
utilizar na escala de color correspondiente con el có-
digo Munsell para reducir el grado de subjetividad en 
la apreciación y descripción del color. Sucesivamente 
se pasa a la identificación de los minerales que pueden 
estar naturalmente presentes en la arcilla o haber sido 
incluidos por el artesano. Después se pasa al estudio 
del tamaño de los desgrasantes calculados en mm, 
por lo que desde 0 hasta 1 mm se habla de inclusiones 
pequeñas, desde 1 hasta 2 mm son definidas como 
medianas mientras para más de 2 mm se habla de in-
clusiones grandes. Después se analiza la disposición de 
los desgrasantes que puede ser ordenada (sin espacios 
vacíos) o desordenada. El tercer punto a tomar en con-
sideración es la frecuencia de los desgrasantes calcula-
da en porcentaje respecto a la superficie y la forma de 
los desgrasantes que pueden tener una estructura muy 
redondeada o angulosa pasando por estadios interme-
dios, aspectos que pueden depender de la actividad 
de los artesanos que, para modificar las características 
físico-química de la matriz, añaden determinados des-
grasantes a la arcilla (Gámiz et al., 2014, p. 2-4). 
Siguiendo con el análisis se puede estudiar el color 
de la matriz que es un indicio del tipo de cocción (oxi-
dante o reductora) pero también de la procedencia de 
la arcilla, y como último aspecto se puede analizar la 
compactación de la matriz que puede ser porosa, poco 
compacta, compacta y muy compacta, según la canti-
dad de los desgrasantes presentes en la arcilla y la can-

2. Variables morfoméricas utilizadas (Contrereas, 2000, p. 83).

3. tratamientos identificados en la pared exterior de los fragmen-
tos cerámicos: a) sin tratamiento; b) alisado; c) pulido; d) bruñido 
(según Gamiz et al., 2014, p. 3).

4. Diferentes ejemplos de compactación de la pasta: a) porosa; 
b) poco compacta; c) compactación media; d) muy compacta 
(según Gamiz et al., 2014, p. 13).

tidad de tiempo durante el cual ésta fue trabajada por 
el artesano (figura 4).
Hoy, una ayuda esencial la proporciona la Difractome-
tría de rayos X, técnica analítica que permite conocer en 
porcentaje la composición mineralógica, la semicuanti-
ficación de los elementos contenidos y la temperatura 
a la que se coció el compuesto que estamos analizando. 
Toda esta información nos llega a través de la compa-
ración del difractograma obtenido por los análisis con 
aquéllos contenidos en la base de datos internacional 
(que recoge más de 7.000) (Capel et al., 1979, p. 270-275).
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RESULTADOS

El estudio tipológico hecho sobre los fragmentos que 
tenían marcado el diámetro y el ángulo de la boca, ha 
permitido identificar dos grupos cerámicos diferentes 
(figura 10): el A, caracterizado por 52 fragmentos simi-
lares al 75% según el análisis Clúster, se compone de va-
sijas abiertas (algunas ves caracterizadas por un borde 
ligeramente entrante) con un diámetro que va desde 8,3 
hasta 52 cm, siendo evidente que las dimensiones son 
un aspecto que incide en la subdivisión del grupo mien-

tras el grupo B, más pequeño, tiene los mismos paráme-
tros de diámetro de la boca pero el estudio de los ángu-
los nos permite de afirmar que se trata principalmente 
de formas fundamentalmente cerradas (Dedola, 2014, 
p. 222-224.). Las categorías cerámicas identificadas son: 
olla ovoide (Fñ 6-3) (figura 5), olla cilíndrica (Fñ 15028-1) 
(figura 6), fuente (Fñ 15003-35) (figura 7), olla carenada 
(Fñ 4006-2-2, Fñ 4006-4-4) (figura 8), cuenco (Fñ 6-16) 
(figura 9). Aunque, dada la fragmentación de la mues-
tra, la clasificación corresponde sólo a grandes grupos, 
el método permite no sólo una comparación entre los 

5. Olla ovoide (fñ 6-3).

6. Olla cilindrica (fñ 15028-1).

7. fuente (fñ 15003-35).
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8. Olla carenada (fñ 4006-2; fñ 4006-4-4).

9. Cuenco (fñ 6-16).

yacimientos documentados por restos de superficie si-
no también intentar relacionar los grupos tipológicos 
con los resultados del estudio tecnológico. 
A nivel tecnológico hemos preferido efectuar un estudio 
particular sobre cado artefacto y unir posteriormente 
toda la información en una síntesis general. Los minera-
les con más presencia en la arcilla son el cuarzo, la mica y 
el piroxeno los cuales tienen una forma sub-redondeada 
y esto nos permite pensar que forman parte de la arci-
lla desde el principio y no fueron añadidos por parte del 
artesano (figura 11) en la mayoría de los casos; además, 
desde el estudio de la cartografía geológica, se puede 
afirmar que la arcilla llegó desde las montañas que cir-
cundan los yacimientos investigados, con minerales que 
fueron arrastrados por los ríos que descienden desde és-
tas, lo que supone la explotación de los recursos locales. 

10. Análisis Clúster.
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11. Estudio de compactación de la matriz.

CONSIDERACIONES fINALES

Los resultados que este estudio nos ha permitido ob-
tener son diferentes (Dedola, 2014, p. 227-230): las 
formas más grandes, que pertenecen al grupo A, pro-
bablemente fueron creadas para almacenar alimentos 
(orzas) y cocinar (ollas, cazuelas, etc.) por esta razón 
las arcilla no es muy depurada, la compactación es me-
dia y los tratamientos superficiales son muy sencillos, 
algunas ves carentes de tratamientos o alisados. Por 
otro lado en el grupo B están presentes artefactos de 
pequeñas-medias dimensiones, muy tratados por el 
artesano tanto en la aportación de los desgrasantes 
como en el trabajo de la arcilla con la finalidad de crear 
una matriz muy compacta; este trabajo puntual nos in-
dica que estos tipos de artefactos fueron creados para 
específicas funciones que no tienen por qué implicar el 
uso diario; de hecho, una función específica en la que 
pudieron estar implicados estos recipientes es la ritual, 
porque son vasijas tratadas con mucho cuidado, sobre 

todo en el tratamiento superficial que es mucha ves 
bruñido a través del uso de instrumentos suaves como 
la piel que no han dejado huellas distintas. Se trata a 
veces de vasos carenados que, aun estando presentes 
también como recipientes de consumo en los contex-
tos domésticos fueron destinados frecuentemente al 
ritual funerario.
En conclusión podemos afirmar que el estudio tecnoló-
gico realizado con la lupa es fundamental al inicio de la 
investigación, sin embargo, en un segundo momento, 
esto puede ser limitativo y no permite obtener infor-
mación más clara como ocurre por medio del Difractó-
metro de rayos X desde el cual obtenemos información 
mineralogicas-petrograficas porque a través de las aná-
lisis de la muestra pulverizada tendremos la posibilidad 
de saber la temperatura de cocción de la vasija y la iden-
tificación de los mineral no apreciables a simple vista. 
Esta herramienta nos permitirá identificar elementos 
que existían antes de la cocción pero que, a causa de las 
altas temperaturas, desaparecieron.
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INTRODUÇÃO

Perante a escassez de matéria orgânica e ecofactos no 
registo arqueológico, a análise da cultura material tem 
um peso determinante na caracterização das comuni-
dades humanas da segunda metade do 5.º milénio no 
ocidente Peninsular, particularmente na definição cro-
nológica e reconstituição dos subsistemas económicos 
e sociais. 
O sítio Monte da Foz 1 apresenta-se com mais um 
exemplo desta situação, onde a classificação crono-
-cultural decorreu da análise tecno-tipológica da com-
ponente artefactual, e da caracterização da tipologia 
funcional e estratégia de ocupação, enquadrando a 
ocupação no final do Neolítico antigo/Neolítico médio 
inicial (Neves, 2010). 
Este texto corresponde à análise de um conjunto cerâ-
mico específico, gerando um grupo de dados que ultra-
passe uma visão meramente cronológica, alargando o 

A PRODUÇÃO CERâMICA NA 
2.ª METADE DO 5.º MILéNIO AC
O CONJUNTO DO MONTE DA fOZ 1 
(benaVente, portugaL)

rEsuMo Apresentam-se, numa perspectiva descritiva, os principais resultados da análise tecno-tipológica realizada sobre os 
recipientes cerâmicos da ocupação neolítica do Monte da Foz 1. Trata-se de um conjunto artefactual bastante homogéneo e 
pouco diversificado no seu quadro tipológico. As fases identificadas do seu processo tecnológico terão sido desenvolvidas no 
espaço de ocupação ou em áreas limítrofes do sítio. 
A presença maioritária de cerâmica lisa e o peso significativo de recipientes cerâmicos decorados com uma linha incisa abaixo 
do bordo são indicadores indirectos de que a ocupação do Monte da Foz 1 terá tido lugar nos finais do 5.º milénio AC. 
Tendo como ponto de partida o estudo concreto de um conjunto cerâmico registado num espaço doméstico, o presente texto 
pretende, igualmente, contribuir para o conhecimento acerca da produção de recipientes cerâmicos numa fase evoluída do 
Neolítico antigo, em transição para o Neolítico médio.

PAlAvrAs ChAvE Cerâmica, tecnologia cerâmica, Monte da Foz 1, neolítico antigo, neolítico médio

AbstrACt The aim of this text is to present the main results of the analysis of the pottery production from the Neolithic settle-
ment Monte da Foz 1 (Benavente, Portugal). This pottery set is quite homogenous with poor typological diversity. The identi-
fied phases of their technological process suggest that they were developed in the settlement area or in neighboring zones.
The large presence of undecorated pottery and the significant presence of decorated sherds with an incised line below the rim 
allowed put the human occupation of Monte da Foz 1 by the end of the 5th millennium BC.
The full study of this collection is a contribution to the understanding of the pottery production during the late phases of the 
Early Neolithic, in transition to the Middle Neolithic, between the 2nd half of the 5th millennium and the beginnings of the 4th 
millennium BC.

KEywords Pottery, Pottery technology, Monte da Foz 1, Early and Middle neolithic

CésAr nEvEs bolseiro da Fundação para a Ciência e tecnologia, unIArQ-Centro de Arqueologia da 
universidade de lisboa, c.augustoneves@gmail.com

questionário, indo ao encontro dos elementos culturais 
e patamar socioeconómico de uma comunidade, produ-
tora de um aparelho cerâmico para um ou múltiplos fins.
A descrição e classificação dos materiais tiveram como 
objectivo a definição do Processo Tecnológico e a Aná-
lise Tipológica e a caracterização dos Sistemas de Uti-
lização dos recipientes cerâmicos. A estes propósitos, 
juntam-se a referência aos pressupostos teóricos, Me-
todologia e Critérios de Análise que nortearam o estu-
do, desde da Selecção da Amostra à sua Classificação. 
Este estudo pretende ir ao encontro da necessária Nor-
malização dos procedimentos tecnológicos e teóricos 
de análise. A ausência de regularização dos métodos 
de estudo e respectivas terminologias artefactuais tem 
contribuído para uma dispersão de estudos artefactuais 
que, orientados segundo as motivações particulares de 
cada investigador, criam, no caso específico do Neolí-
tico, dificuldades de análises comparativas e de com-
preensão a uma escala supra-regional.
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MONTE DA fOZ 1: BREVE DESCRIÇÃO DO SÍTIO

Em 2005, uma das fases da intervenção arqueológica 
no sítio Monte da Foz 1 consistiu na escavação manual 
de 5 sondagens (20 m2), registando-se um nível de ocu-
pação preservado que corresponderá a um único mo-
mento ocupacional.
O sítio localiza-se, administrativamente, em Portugal, no 
distrito de Santarém, freguesia e concelho de Benaven-
te, situando-se na margem esquerda do Baixo rio Tejo.
Esta região corresponde a uma planície aluvial com-
posta por depósitos de sedimentos finos de origem 
fluvial, marinha e continental. Neste espaço, a evolu-
ção Plistocénica caracteriza-se pelo desenvolvimento 
de Terraços, com a localização topográfica específica 
do Monte da Foz 1 a situá-lo na área de terraço Q4 de 
Benavente, cujas altimetrias variam entre os 8-15 m 
(Zbyszeswki e Ferreira, 1968).
O espaço de implantação do Monte da Foz 1 caracteri-
za-se como uma área aberta, plana, de substrato are-
noso, baixa altitude (11 m) e sem quaisquer condições 
naturais de defesa. Relativamente aos recursos natu-
rais, terá beneficiado da proximidade com as ribeiras 
do Sorraia e Almansor, afluentes de um curso principal, 
o Tejo, também ele, à data da ocupação, muito próxi-
mo do sítio (figura 1).
Esta área define-se pelo paleo-estuário do Tejo, forma-
do aquando da transgressão flandriana, procedendo a 
fortes alterações no rio e seus tributários, alcançando 
o seu máximo em ±5000 BP (Daveau, 1980). Durante 
o Neolítico, o ambiente estuarino proporcionaria um 
ecossistema diversificado, de elevado potencial biótico, 

passível de ser adquirido através de práticas de caça, re-
colecção e pesca. Esta situação terá sido determinante 
na implantação do habitat, em que a especificidade da 
estratégia de ocupação neste território se desenvolve-
ria “moldada” aos recursos naturais existentes, even-
tualmente, integrado numa rede de povoamento que 
incluiria sítios de outra natureza funcional e dimensão. A 
riqueza económica deste espaço específico contrastaria 
com a débil aptidão dos solos (com alto teor de salinida-
de), para eventuais práticas agrícolas. Face à tipologia 
funcional da ocupação, a agricultura terá tido um peso 
menor na “balança económica” do grupo. 
O Monte da Foz 1 integra-se numa tipologia de sítios, 
culturalmente relacionados com as etapas iniciais da 
Neolitização, mais comum no território português: ha-
bitats temporários de curta duração.

CARACTERÍSTICAS DA AMOSTRA: DIMENSÃO, 
DESCRIÇÃO E CONTEXTO DE RECOLHA

O conjunto de materiais em cerâmica do Monte da Foz 
1 é formado por 2 563 fragmentos de recipientes de 
produção manual, e por 9 objectos cilíndricos de fun-
cionalidade indeterminada.

reCipienTeS CerâMiCoS: SeleCção, 
MeTodologia e objeCTivoS do Seu eSTudo

Embora se reconheça que cada conjunto tenha a sua 
identidade, referente ao espaço crono-cultural e geo-
gráfico em que foi produzido e ao contexto em que foi 
identificado e recolhido, é indispensável disciplinar o 

1. Localização do Monte da Foz 1 na península ibérica (base cartográfica: daveau, 1980; gonçalves, 1989 – adaptado).
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discurso arqueológico, facilitando estudos compara-
tivos e a compreensão de conjuntos artefactuais estu-
dados por outros autores. Nesse sentido, neste estudo 
adoptou-se os critérios de análise utilizados por Mariana 
Diniz para os artefactos cerâmicos da Valada do Mato 
(Diniz, 2007, p. 119-142). Esta estrutura, entretanto se-
guida por outros investigadores (Carvalho, 2007), per-
mite uma análise que parte de pressupostos metodo-
lógicos produzidos em trabalhos generalizantes (Eiroa 
et al., 1999; Caro, 2002), ou em reflexões onde a aná-
lise de conjuntos cerâmicos pré-históricos se destaca 
(Seronie-Vivien, 1982; Gonçalves, 1989; Simões, 1999). 
Adicionaram-se, ainda, elementos de classificação mais 
concretos (enquadrados em certas especificidades dos 
elementos do conjunto em análise), de estudos do Neo-
lítico em Portugal (Monteiro-Rodrigues, 2011), ou sobre 
as primeiras produções cerâmicas, recentemente efec-
tuados (Cubas, 2011), actualizando os planos de análise.
Perante 2 563 fragmentos, impunha-se a inevitável se-
lecção da amostra a estudar, para que fosse represen-
tativa do conjunto, possibilitando a sua caracterização 
e definição tecno-tipológica. 
Após lavagem de todos os elementos, os fragmentos 
de bojo sem qualquer tipo de decoração ou elemen-
tos de preensão e/ou suspensão (e.p.s), foram conta-
bilizados e pesados por contexto de proveniência. Os 
elementos com uma espessura maior relativamente à 
generalidade do conjunto foram medidos para auxiliar 
na definição da dimensão dos recipientes.
A triagem gerou um subconjunto com todos os frag-
mentos portadores de informação culturalmente sig-
nificativa, a fim de serem descritos, individualmente, 
numa ficha de inventário elaborada para o efeito. In-
tegrados nesta amostra estão todos os bordos, bojos 
com decoração, fundos, e os e.p.s isolados. 
O subconjunto integra 243 registos, correspondendo a 
261 fragmentos. A presença de maior número de frag-
mentos relativamente ao número de registos deve-se 
à colagem entre alguns bordos e bojos de uma mesma 
peça. Todos os fragmentos descritos foram desenha-
dos, tendo em vista a sua caracterização tipológica.

DESCRIÇÃO E CLASSIfICAÇÃO

Do total de 2 563 fragmentos, 232 pertencem a bor-
dos, 2 329 são bojos, 1 foi classificado como fundo e 1 
relaciona-se com um e.p.s., aparecendo isolado do seu 
recipiente original (figura 2).

Mesmo perante um conjunto de reduzida dimensão, 
foi impossível definir o número mínimo de recipientes. 
O grau de fragmentação do material (1 180 elementos 
com dimensão inferior a 2 cm), o número de fragmentos 
lisos e a dispersão espacial que estes elementos sofrem 
em habitats abertos não permite, com mínima fiabilida-
de, estimar o número de contentores presente na amos-
tra estudada. 

origeM e CaraCTeríSTiCaS daS argilaS

Embora, até ao momento, a análise aos artefactos te-
nha excluído análises arqueométricas, a observação 
macroscópica forneceu informação quanto à compo-
sição e origem das argilas empregues no processo de 
manufactura dos recipientes cerâmicos.
As argilas identificadas coincidem com os barreiros ob-
servados em áreas limítrofes do sítio arqueológico. Atra-
vés da observação directa de taludes em áreas até cerca 
de 2 km do Monte da Foz 1, registou-se a presença de 
barros/argilas idênticos aos das pastas dos recipientes. 
Estas argilas foram recolhidas e transformadas em barro, 
comprovando a sua plasticidade, para moldar as formas 
utilizadas e produzidas no Monte da Foz 1. As matérias-
-primas identificadas nas pastas são, portanto, locais, 
estando o quartzo e feldspato presentes, combinados 
ou individualmente, em todos os exemplares registados.
O equilíbrio percentual entre o número de elementos 
não plásticos (e.n.p.) na composição das pastas, bem 
como a ausência de associação entre o número de e.n.p. 
e a produção de formas cerâmicas particulares, deixa 
perceber que a obtenção das argilas e a aplicação dos 
desengordurantes não obedeceria a nenhum critério ri-
goroso e planificado. 

paSTaS

Quanto à homogeneidade, os recipientes apresentam, 
no geral, pastas compactas, situação observada em 182 
exemplares. As pastas semi-compactas ocorrem em 
menor número, em 47 exemplares, surgindo, de forma 
residual, as pastas friáveis em 14 exemplares (figura 3).
Relativamente ao número de e.n.p., 96 peças pos-
suem-no em número abundante, 80 em número ra-
zoável e 67 em número escasso. A presença exclusiva 
de e.n.p. finos ocorre em 47 exemplares, de finos e mé-
dios em 61 registos, sendo o grupo mais representado, 
com 127 registos, o das pastas com e.n.p. finos, médios 

Estado Bordo Bojo fundo Asas Total

Nº de fragmentos 232 2329 1 1 2563

Nº de fragmentos 
descritos

232 9 1 1 243

2. Inventário Geral da Cerâmica do Monte da foz 1 3. Homogeneidade das pastas.
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e grandes. Em número muito residual, em apenas 8 
exemplares, registaram-se as pastas com uso exclusi-
vo de e.n.p. de grandes dimensões.
A utilização das matérias-primas caracteriza-se, por 
norma, pela aplicação conjunta das mesmas, sendo 
pouco frequente o uso de forma individualizada. Resu-
me-se, a 29 peças, o uso exclusivo do quartzo, e de fel-
dspato, somente, a 3. O grupo maior, presente em 117 
peças, reporta-se à aplicação conjunta de quartzo e fel-
dspato. Registou-se em 94 casos, a aplicação de mica, 
juntamente com quartzo e feldspato.

aCabaMenToS de SuperfíCie

O conjunto caracteriza-se por uma homogeneidade de 
aplicação de acabamentos entre a superfície interna e 
externa.
As superfícies internas encontram-se polidas em 24 ca-
sos, estando esse polimento feito sobre aguada em 2 
peças. O grupo mais representado, com 99 casos, cor-
responde aos exemplares a que foi dado um alisamento 
da superfície. Em 2 casos, esse tratamento foi realizado 
sobre aguada. Registam-se 88 exemplares sem qual-
quer tipo de tratamento, afigurando-se como toscas, 
restando 31 peças com as superfícies erodidas.
À semelhança das superfícies internas, na face externa 
domina o alisamento, identificado em 111 casos, pro-
cessando-se sobre aguada em 2 fragmentos. As superfí-
cies externas apresentam-se polidas em 39 exemplares, 
ocorrendo num caso, o polimento sobre aguada. Regis-
taram-se 56 superfícies externas sem qualquer tipo de 
tratamento, apresentando-se toscas, e 37 em que não 
foi possível observar o cuidado dado à superfície, estan-
do erodidas (figuras 4 e 5).

Cozedura

Sem o recurso a arqueometria, a observação da cor 
dominante, conservada na superfície externa e nas 
fracturas, foi o indicador utilizado na tentativa de ca-
racterização do ambiente da cozedura e arrefecimento 
(Silva e Soares, 1976-1977), mesmo reconhecendo as li-
mitações que este processo implica.
Parece verificar-se uma clara predominância dos reci-
pientes processados em ambientes redutores, observa-
dos em 215 exemplares, sendo que a sua maioria, 146 
casos, tiveram um arrefecimento oxidante. Em menor 
número, observam-se as cozeduras integralmente oxi-
dantes, em 25 exemplares, sendo residual o número de 
cozeduras processadas em ambiente oxidante com ar-
refecimento redutor, em 3 peças.
Não parecem existir afinidades nítidas entre a homo-
geneidade das pastas, número e dimensão de e.n.p. e 
acabamentos de superfície. Mesmo em recipientes de-
corados, não houve um cuidado especial relativamen-
te ao tratamento das superfícies, verificando-se todas 
as situações possíveis, sem prejuízo da qualidade dos 
motivos e técnicas decorativas aplicadas. 
A homogeneidade do conjunto parece indicar que não 
existiria uma selecção de tipos específicos de argila, 
para a manufactura de recipientes específicos do pon-
to de vista formal e/ou funcional. 

análiSe TipológiCa

No conjunto de 232 bordos, aferiu-se a orientação ge-
ral do recipiente em 164 casos, correspondendo a mais 
de 70% da amostra. 
As formas fechadas correspondem a 81 fragmentos, 
as formas abertas a 66, as paredes rectas a 16, e as de 
colo diferenciado a um único elemento. Para simplificar 
a leitura estatística que compara a presença de formas 
abertas e fechadas do conjunto, incluíram-se as paredes 
rectas no conjunto das formas abertas e, os vasos de 
colo no conjunto das formas fechadas (figura 6).
Na definição funcional e tipológica do recipiente, os 
principais indicadores levados em maior considera-
ção foram a dimensão e a capacidade do recipiente. O 
diâmetro da abertura e o diâmetro do bojo foram os 
valores de referência na caracterização das dimensões 
dos recipientes. Esta opção metodológica resulta da au-
sência de fragmentos com o perfil completo, situação 

4. técnica de acabamento – superfície interna.

5. técnica de acabamento – superfície externa. 6. Orientação das formas.
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comum aos escassos contextos de habitat intervencio-
nados, e da escassez de quadros tipológicos deste espa-
ço crono-cultural, dificultando a procura de elementos 
para comparação.
Assim, face à necessidade de padronizar os valores 
tipológicos que permitam contrastar com outros con-
juntos, recorreu-se ao cálculo realizado no grupo cerâ-
mico da Valada do Mato, que classifica a dimensão dos 
recipientes (pequenos, médios e grandes), partindo da 
correlação entre os diâmetros internos da abertura e 
os diâmetros dos bojos (Diniz, 2007, p. 125-127).
A classificação da dimensão foi possível em 110 peças. 
As medidas verificadas do diâmetro interno da abertu-
ra estão compreendidas entre os 65 e os 345 mm.
O conjunto é dominado por formas médias e de pe-
quena dimensão, deixando num plano residual a clas-
se de grandes contentores. Os recipientes de média 
dimensão são a classe mais representada, em 85 ca-
sos, os grandes recipientes ocorrem em 19 peças e os 
pequenos recipientes em, somente, 6 (figura 7). A per-
centagem de pequenos e grandes contentores corres-
ponde a 22% do total do conjunto, número coerente 
com classes escassamente representadas. No entanto, 
surgem mais de uma dezena de recipientes com diâ-
metros internos de abertura com dimensões entre 10 
e 13 cm, isto é, mais próximos das medidas médias dos 
pequenos recipientes do que das medidas médias dos 
recipientes de média dimensão. 
Nos bojos, registaram-se espessuras entre os 4 e os 15 
mm. Predominam as paredes com espessuras finas, 
entre os 6-8,9 mm, em 153 recipientes (63% do con-
junto), seguindo-se as muito delgadas, entre os 4-5,9 
mm, com registos em 55 recipientes (23%). As paredes 
espessas, entre 9 e os 12,9 mm, representam 12% do 
conjunto, enquanto as paredes muito espessas com-
preendem, apenas, 2% dos exemplares (figura 8).
A elevada presença de espessuras finas e delgadas vai 
ao encontro do número maioritário de registos de re-
cipientes de média dimensão. Tal como ocorre com os 
grandes contentores, as paredes espessas e muito es-
pessas têm uma frequência muito baixa no conjunto. 

As paredes terminam em bordos morfologicamente sim-
ples. Estes apresentam-se arredondados em 148 casos e, 
em 52, biselados. Bordos com forma aplanada ocorrem 
em 32 peças. Quanto à sua orientação, 118 bordos carac-
terizam-se como rectos, ocorrendo, de forma regular, a 
apresentação de inflexões simples, quer de maneira ex-
trovertida, em 66 peças, quer introvertida, em 48 casos.

CaTálogo de forMaS

Os materiais do Monte da Foz 1 foram enquadrados 
num catálogo de formas que, de forma explícita, pre-
tende designar a morfologia do recipiente, a partir da 
figura geométrica que melhor o identifique. Mesmo 
tendo em conta as limitações resultantes de uma pro-
dução manual que, por vezes, confere características 
de excepção a um recipiente, o catálogo pretende im-
por uma tabela tipológica comum, que seja linear e de 
rápida apreensão. 
As formas mais registadas são a hemisférica, em 66 
exemplares, a esférica, em 46 e a ovóide, com 35 frag-
mentos. Residualmente, surgem os vasos de paredes 
rectas, em 16 fragmentos, e apenas 1 corresponderá 
a um vaso de colo (figuras 9, 10 e 11). Os vasos são, na 
sua grande maioria (89% do total), hemisféricos, esfé-
ricos e ovóides.

Dimensão

formas abertas formas fechadas
Total

(nº e %)Diâmetro interno da 
abertura (cm)

nº de fragmentos
Diâmetro interno da 

abertura (cm)
nº de fragmentos

Pequeno ≤ 9,9 3 ≤ 9,9 3 6 – 6%

Médio 10-24,9 46 10-19.9 39 85 – 97%

Grande ≥ 25 12 ≥ 20 7 19 – 17%

Total 61 Total 49 110 – 100%

Espessura (mm) 4 - 4,9 5 - 5,9 6 - 6,9 7 - 7,9 8 - 8,9 9 - 9,9 10 - 10,9 11 - 15,9 Total

Nº de fragmentos 13 42 75 51 27 16 13 5 242

7. Dimensão dos recipientes.

8. Espessura dos bojos.

9. Formas – tipologia.
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11. Monte da Foz 1. principais tipos morfológicos – Formas abertas.

10. Monte da Foz 1. principais tipos morfológicos – Formas fechadas.
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fundoS

Registou-se um fragmento de base de recipiente, tra-
tando-se de um fundo plano. A sua reduzida dimensão 
não permitiu a classificação tipológica do vaso a que 
terá pertencido.

eleMenToS de preenSão e SuSpenSão

Registaram-se 3 vasos com mamilos e/ou pegas e uma 
asa, apresentando estados de conservação distintos. 
Os mamilos e pega surgem conservados e associados 
a fragmentos de recipiente, ao contrário da asa, que 
surge isolada.

aSaS

Categoria representada por um único elemento, cor-
respondendo a uma pequena asa em anel, em mau es-
tado de conservação e desprovida de bordo ou bojo, 
dificultando a sua caracterização, designadamente no 
tipo de perfuração.

pegaS e MaMiloS

Recorrendo aos critérios definidos por M. Diniz relati-
vamente aos conceitos de “mamilo” e “pega” (Diniz, 
2007, p. 131), identificou-se uma pega e 2 mamilos. 
A pega encontra-se associada a dois fragmentos de 
bordo do mesmo recipiente, localizando-se sobre o 
bordo. Detém uma forma cilíndrica e está associada a 
um sistema decorativo, a impressão. A pega foi apli-
cada a um esférico de média dimensão com paredes 
espessas.
Os mamilos surgem conservados em paredes de frag-
mentos de bordo. Tipologicamente, um dos exempla-
res corresponde uma forma cilíndrica, ficando o outro 
sem classificação formal, devido ao mau estado de 
conservação. Nos dois casos não há indícios de asso-
ciação a sistemas decorativos, nem apresentam perfu-
rações. Surgem associados a um recipiente hemisféri-
co e a um ovóide, de média dimensão e com paredes 
de espessura média. 

proCeSSoS e SiSTeMaS deCoraTivoS

O conjunto de fragmentos decorados não permite uma 
análise quantificada que capte uma eventual recorrên-
cia de sistemas e padrões decorativos que caracterizem 
o conjunto. 
O reduzido número de fragmentos decorados limita o 
processo de análise a uma mera descrição dos motivos 
e da temática decorativa, caso a caso. A única excepção 
poderá estar presente no subconjunto de fragmentos 
com sulco abaixo do bordo. 
Do universo de 2 563 fragmentos recolhidos, apenas 57 
apresentam-se decorados. Em termos percentuais, no 
total dos fragmentos, somente 2% receberam orna-
mentação. Esta diferença de valores estará relaciona-
da com importância dos recipientes lisos no conjunto, 
mesmo admitindo que este número poderá ser também 
um indicador do espaço limitado do vaso que terá rece-
bido decoração. De igual modo, no subconjunto dos 
fragmentos individualmente descritos, 57 apresentam 
decoração, em contraste com 185 de recipientes lisos 
(figuras 12 e 13).
Recorrendo, exclusivamente, ao universo dos bordos 
para aferir com maior rigor o peso, no conjunto, dos 
recipientes decorados e dos recipientes lisos, o cená-
rio não se altera. Em 232 bordos, 182 não apresentam 
qualquer tipo de decoração, 2 possuem elementos de 
preensão ou suspensão e 48 apresentam-se decora-
dos. Admitindo como condicionantes o facto de exis-
tirem muitos bordos lisos com dimensões muito redu-
zidas e que muitos deles podem ter pertencido a vasos 
decorados em outros espaços do recipiente, ainda as-
sim, observa-se um claro desequilíbrio entre os bordos 
lisos e os bordos decorados. 

TéCniCaS deCoraTivaS 

A técnica decorativa mais frequente é a incisa com 46 
presenças, correspondendo a 81% dos exemplares de-
corados. A impressão registou-se em 9 peças e a com-
binação de técnicas, em que o mesmo recipiente foi 
decorado com motivos impressos e incisos, ocorre em 
2 exemplares (figura 14).

12. fragmentos lisos e decorados no total do conjunto. 13.fragmentos lisos e decorados no conjunto dos fragmentos descritos.
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14. Técnicas decorativas. 15. Sulco abaixo do bordo no contexto dos fragmentos decorados.

A técnica da incisão, apesar de mais representada, de-
monstra pouca variabilidade temática. Dos 46 fragmen-
tos exclusivamente incisos, 39 correspondem, somente, 
a uma linha incisa, paralela ao bordo e logo abaixo des-
te, a uma distância que nunca ultrapassa os 10 mm. Este 
motivo decorativo, comummente denominado como 
sulco abaixo do bordo, parece ser o único motivo padro-
nizado e recorrente no conjunto das cerâmicas decora-
das, possuindo um significado crono-cultural específico 
(figuras 15 e 16). 
Nos restantes 7 exemplares incisos, 4 apresentam sé-
ries e fiadas de linhas paralelas entre si. Em 3 fragmen-
tos, ocorrem motivos compostos por faixas limitadas 
por linhas incisas, preenchidas por outras linhas oblí-
quas e paralelas entre si. 
Embora o número de fragmentos decorados a im-
pressão seja diminuto, observa-se uma variedade de 
matrizes aplicadas, na sua maioria, por puncionamen-
to individual. Em termos de disposição, observam-se 
motivos paralelos, perpendiculares e oblíquos, relati-
vamente ao bordo e superfície do vaso. 
O emprego de motivos impressos apresenta alguma 
multiplicidade temática. A utilização da concha de 
berbigão (Cerastoderma edule) está patente em 2 re-
cipientes e, em ambos, foi realizada com a parte den-
teada da concha. O padrão produzido, num dos casos, 
é simples, consistindo numa impressão pontual. No 
outro recipiente, observa-se uma fiada de 9 impres-
sões individuais paralelas entre si e perpendiculares ao 
bordo. A fiada converge para um e.p.s. 
A impressão oblíqua de puncionamentos individuais, 
em fiada, de matriz simples, paralelos entre si e per-
pendiculares ao bordo está presente em 3 fragmentos. 
Num registo estilisticamente semelhante, surgem 2 
exemplares que apresentam bandas paralelas e, num 
dos casos, junto ao bordo, constituída por sucessivas 
fiadas de impressões.
Um único exemplar regista a presença exclusiva de im-
pressões a punção individual, de pequena dimensão, 
recortando a superfície do bordo.
Dois fragmentos registam a presença combinada da 
impressão e incisão, aplicadas no mesmo vaso. As im-
pressões caracterizam-se por fiadas de puncionamen-
tos individuais de matriz simples, tanto no corpo da 
peça como na superfície do bordo. A incisão apresen-
ta-se representada por linhas dispostas na diagonal e 
paralelas entre si (figura 17). 

loCalização e organização eSpaCial

Todos os elementos cerâmicos foram decorados na su-
perfície externa. Dos 48 bordos decorados, 47 revelam 
uma tendência para aplicação dos motivos numa área 
restrita do recipiente, logo abaixo do bordo. Esta situa-
ção é muito condicionada pela forte presença percentual 
do sulco abaixo do bordo, em 39 fragmentos. A única ex-
cepção é o bordo, unicamente, recortado na superfície.
Nos restantes 9 exemplares decorados, torna-se inviá-
vel a aferição da sua precisa localização no corpo do 
vaso, visto tratarem-se de bojos. A baixa percentagem 
de bojos decorados e a propensão para a aplicação dos 
motivos decorativos em zonas próximas do bordo sus-
cita questões relativamente ao elevado número de bo-
jos lisos. Embora sem hipótese de o confirmar, haverá 
forte probabilidade de alguns bojos lisos pertencerem 
a recipientes decorados, alterando alguns dados per-
centuais apresentados. 
Na técnica da incisão, os motivos decorativos apre-
sentam-se, em grande parte, paralelos ao bordo, cor-
respondendo a única excepção o bordo que apresenta 
a combinação desta técnica com a impressão. Neste 
caso, as linhas incisas apresentam-se ligeiramente per-
pendiculares à abertura do vaso.
Nas cerâmicas impressas, embora a disposição das fia-
das seja paralela ao bordo, os motivos são aplicados de 
forma perpendicular. 

CerâMiCa do Monte da FoZ 1 – Futuras 
LINHAS DE INVESTIGAÇÃO

O estudo do conjunto cerâmico do Monte da Foz 1 não 
se esgota na leitura produzida, havendo, ainda, cam-
pos de análise a explorar no sentido de potenciar todos 
os seus recursos informativos. 
O discurso daqui resultante tem, assumidamente, uma 
vincada componente tecno-tipológica que visava a ca-
racterização do conjunto, no sentido de captar o espa-
ço cronológico1 e os subsistemas económicos e sociais 
da comunidade que o produziu.
Neste sentido, a adopção de uma grelha de análise mais 
abrangente que abarque contributos de áreas discipli-
nares distintas já está em curso, através da integração 

1. A interpretação cronológica partindo deste conjunto cerâmico já 
foi anteriormente discutida (Neves, 2015a e 2015b). 
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16. Monte da foz 1. Recipientes decorados com sulco abaixo do bordo.
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17. Monte da Foz 1. 1-4: recipientes com decoração incisa; 5: decoração impressa; 6: decoração compósita – incisa/impressa; 7: aplicação 
de e.p.s.
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de elementos do Monte da Foz 1 no projecto de inves-
tigação CerAM, coordenado por Miriam Cubas e que 
visa compreender, mediante uma forte componente 
arqueométrica, o papel da cerâmica nas primeiras prá-
ticas agrícolas na Europa Atlântica.
Perante o reduzido número de leituras produzidas so-
bre a 2.ª metade do 5.º milénio, os dados do Monte da 
Foz 1 contribuem fortemente para o aumento da base 
empírica desta fase (passagem Neolítico antigo/Neolí-
tico médio), ainda longe da sua definição. 

O conjunto muito estilizado e coerente do Monte da 
Foz 1 será, unicamente, representativo da sua natureza 
e contexto ocupacional. À dimensão reduzida do con-
junto, alia-se a padronização da dimensão dos conten-
tores, convergindo para uma ocupação de curta dura-
ção e num único espaço temporal. Os elementos deste 
conjunto definem, acima de tudo, uma determinada 
tipologia funcional de habitat, estratégia ocupacional e 
subsitema económico, não sendo seguro que possa re-
presentar a produção cerâmica de todo este momento 
crono-cultural.
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INTRODUÇÃO

O sítio do Monte da Laje foi identificado e intervencio-
nado no âmbito do Sistema Global de Rega Alqueva, 

A CERâMICA LISA EM CONTEXTO 
DE ESTRUTURAS NEGATIVAS 
NO SUL DE PORTUGAL NA 
TRANSIÇÃO DO 4.º PARA 
O 3.º MILéNIO A.N.E. 
ALGUNS ASPECTOS METODOLÓGICOS 
E TIPOLÓGICOS

rEsuMo As campanhas de escavações realizadas no contexto da construção da rede de canais de rega do Alqueva têm tra-
zido ao conhecimento da Arqueologia inúmeros sítios com estruturas negativas, nomeadamente recintos de fossos e fossas. 
Nos escassos contextos estudados e datados, de entre todo o espólio recolhido, a maior parte é constituído por cerâmica lisa, 
apresentando apenas diferentes tipos de tratamento de superfície e formas. Razão pela qual, são genericamente integrados 
no Calcolítico do Sul de Portugal. 
Os poucos estudos elaborados para os contextos de fossos do Sul de Portugal, na sua grande maioria, tiveram como referência 
os catálogos de formas elaboradas para o Alto Algarve Oriental (Gonçalves, 1989), para o Baixo Alentejo (Silva e Soares, 1976-
-1977) e para os Perdigões (Lago et al., 1998). Contudo, grande parte dos sítios com estruturas negativas não possui qualquer 
datação absoluta, o que dificulta a identificação de tendências diacrónicas ou regionais. 
Pretende-se com o estudo de cerâmica lisa, realizado para um contexto homólogo, neste caso o Monte da Laje (Serpa), aferir 
os quadros de referência. O Monte da Laje trata-se de um vasto conjunto de fossas de diferentes morfologias (total de 25), ao 
qual se associa um relevante conjunto cerâmico (952 fragmentos, dos quais 317 são classificáveis).
O estudo do Monte da Laje poderá ser mais um contributo para compreender a (aparente) monotonia das cerâmicas do Cal-
colítico do Sul Peninsular, aliando referenciais cronológicos rigorosos, estudos funcionais e identidades regionais.

PAlAvrAs ChAvE 3.º milénio, Calcolítico, sul de Portugal, fossas, recintos de fossos

AbstrACt The excavation campaigns carried out in the context of the construction Alqueva’s irrigation canals network have 
uncovered numerous archaeological sites with negative structures, including ditches enclosures. In the scarce contexts already 
studied and dated, most of its collected material is composed by plane ceramics, which only differ in their types of surface 
treatment and shapes. This is the reason why these sites are generally integrated into the Chalcolithic of southern Portugal.
The vast majority of the few studies carried out for pits contexts in southern Portugal was based on the catalogues of forms prepared 
for the Upper East Algarve (Gonçalves, 1989), for Alentejo (Silva and Soares, 1976-1977) and for Perdigões (Lago et al., 1998). However, 
most sites with negative structures have no absolute dating, which hinders the identification of diachronic or regional trends.
The aim of this plane ceramics’ study is to measure the reference frames from the homologous context Monte da Laje (Serpa). 
The Monte da Laje is composed by a wide range of negative structures of different morphologies (a total of 25), associated with 
an important ceramic collection (952 fragments, of which 317 are classifiable).
The study of Monte da Laje may be a further contribution to understand the (apparent) monotony of ceramics from the Chal-
colithic Southern Peninsula, by combining exact chronological references, functional studies and regional identities.

KEywords 3rd millennium, Chalcolithic, south of Portugal, ditches, ditch enclosures

nuno MontEIro Faculdade de letras da universidade lisboa, nunomonteiro@campus.ul.pt

localizado na freguesia de Salvador, concelho de Serpa, 
distrito de Beja. Os trabalhos arqueológicos foram diri-
gidos por Lídia Baptista, da empresa História & Tempus, 
Lda. A intervenção arqueológica, iniciada a 23 de Outu-
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bro de 2009, permitiu marcar 25 sondagens, numa área 
total de 120,37 m2, das quais apenas foram realizadas 23 
de onde foi recolhido espólio composto por fragmentos 
de recipientes cerâmicos, artefactos cerâmicos, líticos e 
fauna. As respectivas sondagens estão associadas a um 
conjunto de estruturas negativas de perfis variados: em 
que treze sondagens correspondem à transição do 4.º 
para o 3.º milénio a.n.e., apresentando planta semi-cir-
cular e circular; cinco sondagens são estruturas em nega-
tivo tipo “valado”, apresentando uma planta sub-rectan-
gular; destaca-se uma estrutura em negativo de planta 
tipo “osso”; e por último, uma estrutura em negativo de 
planta sub-rectangular com uma inumação individual, 
cujo espólio remete para Idade do Ferro. Saliente-se que 
apenas será estudado todo o espólio exumado das fossas 
que correspondem a cronologias pré-históricas (4.º e 3.º 
milénio a.n.e.).
Perante as realidades negativas que surgiram durante 
a intervenção de 2009, estas poder-se-ão tratar de fos-
sas, que serviriam como silos para armazenamento de 
cereais, que nesta realidade regional, surgem inúme-
ras vezes associadas a povoados com fossos. Os recin-
tos/sítios com fossos possuem no interior superfícies 
repletas de “hoyos” ou fossas circulares escavadas no 
solo e preenchidas de sedimentos e materiais arqueo-
lógicos, onde por vezes surgem associados a valas ou 
fossos, que à semelhança dos “hoyos”, são escavados 
no substrato geológico e colmatados por materiais ar-
queológicos e por vezes de restos humanos.

ENQUADRAMENTO GEOMORfOLÓGICO

O Sítio do Monte da Laje localiza-se no ponto de vista 
administrativo, na freguesia de Salvador, no concelho 
de Serpa e distrito de Beja, na Carta Militar de Portugal 
1:25 000 – folhas 523 e 533 (coordenadas WGS84 – Lon-
gitude -7°30’14.41”W e Latitude 37°57’7.53”N). Quanto 
à sua informação cadastral este situa-se na secção F. 
inserido na rede hidrográfica do rio Guadiana, situan-
do-se junto ao Barranco do Monte laje, que por sua vez 
é afluente da ribeira do Enxoé (mapa 1).

No que respeita à sua geomorfologia, o Monte da Laje 
situa-se a uma altitude de 217 metros, numa paisagem 
que corresponde à peneplanície alentejana, cuja paisa-
gem descreve um ondulado pontuado por colinas, per-
mitindo assim uma percepção longínqua e extensa na 
linha do horizonte (mapa 2 e figura 1).

Mapa 1. Localização do Monte da Laje (Serpa) na Península Ibérica 
(Gonçalves, 1989).

Mapa 2. Localização de Monte da Laje na Carta Militar de Portugal 
1:25 000 – folhas 523 e 533 (instituto geográfico do exército).

1. perfil topográfico do Monte da Lage.

No que concerne à hidrografia, implanta-se na Bacia 
Média do Guadiana, cuja bacia média se estande des-
de território espanhol junto à Serra Morena até à Serra 
do Mendro, sendo que o Baixo Guadiana se estende a 
partir da Serra do Caldeirão (Odriozola, 2010). Próximo 
ao Monte da Laje encontra-se Barranco da Laje que 
é afluente da Ribeira do Enxoé, cujos cursos de água 
estão inseridos na bacia hidrográfica do Rio Guadiana.
O Monte da Lage (Serpa) situa-se na área corresponden-
te ao maciço Antigo ou Hespérico, na Zona da Ossa Mo-
rena, no sector Montemor-Ficalho, como aparece indica-
do na nota explicativa da Carta Geológica de Portugal 1: 
200 000 – folha 8. Trata-se de uma zona muito afectada 
por falhas e lineamentos, nomeadamente pela falha da 
Vidigueira, falha de Ferreira-Ficalho e por alguns alinha-
mentos com a orientação E-W a WNW-ESSE.
Numa abordagem mais detalhada dos solos no qual está 
implantado o Monte da Lage, segundo a nota explicativa, 
consta-se que do ponto de vista petrológico, estes são 
compostos por micaxistos, gnaisses bióticos, quartzitos 
negros e granitos calco-alcalinos de grão médio, não por-
firóide. No entanto, dado este se localizar na antiforma 
de Serpa – Vidigueira, “ocorrem pequenas intercalações 
de carbonatos e de chertes negros (e não quartzitos como 
consta na legenda da carta” (Oliveira et al., 1991, p. 235).
No que respeita às características dos solos em que 
se localiza, tratam-se de cambisolos êutricos (rochas 
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eruptivas), estando associados ao fenómeno geológi-
co que lhes está subjacente, neste caso a falha geoló-
gica Serpa – Vidigueira, que provoca uma certa pertur-
bação a nível dos solos. Quanto à capacidade uso dos 
solos estes possuem um índice de capacidade E, que 
se traduze em litossolos que tendem a apresentar-se 
esqueléticos com alguns afloramentos rochoso, cujo 
declive oscila entre 2 e 4%. Os solos apresentam valo-
res que não são propícios a uma agricultura intensiva, 
dado que nas proximidades do Monte da Laje se verifi-
ca sobretudo a exploração de olival.

O CONJUNTO ARTEfACTUAL CERâMICO

A partir do conjunto de sondagens escavadas, foi pos-
sível exumar um variado conjunto artefactual cerâmi-
co, compreendido por recipientes de formas abertas, 
fechadas e compósitas, mas também artefactos ce-
râmicos como os pesos de tear e alguns artefactos de 
excepção. Estes últimos apresentam algumas dúvidas, 
impossibilitando a determinação da sua forma ou até 
mesmo a sua funcionalidade (figura 2).

2. Exemplares do espólio cerâmico do Monte da Laje: esférico de bordo espessado externamente; prato de bordo almendrado; taça carenada 
simples; vaso carenado; taça com carena baixa; taça de bordo espessado externamente; globular; copo de base estrangulada; vaso lucerna.
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A maior parte do conjunto cerâmico é constituído por 
recipientes, em que estes representam 89,9% do con-
junto artefactual. Sendo o mais representativo do con-
junto foi sobre este que incidiu a maior parte do estudo 
artefactual. Partindo da classificação e orientação dos 
fragmentos, foi possível constatar a presença de inú-
meros recipientes que apresentam formas e subtipos 
variados, havendo alguns indeterminados, por haver 
algumas reservas/ dúvidas quanto à sua interpretação.
O conjunto de recipientes estudado demonstra, através 
dos tipos e dos subtipos, que o conjunto, apesar de ser 
constituído única e exclusivamente por cerâmica lisa, se 
coaduna com os conjuntos já estudados de contextos 
de estruturas negativas do mesmo tipo que o Monte da 
Laje. Destacam-se assim o sítio de Bela Vista 5 (Casta-
nheira, 2014, p. 59-86), o Complexo Arqueológico dos 
Perdigões (Lago et al., 1998) e Santa Vitória (Dias, 1996).
O conjunto é constituído na sua maioria por recipien-
tes de armazenagem de profundidades e aberturas 
diferentes – esféricos, com tipos e subtipos variados, 
representando 41% do conjunto de recipientes. Se-
guindo-se das formas carenadas que representam 22% 
dos recipientes, estas incluem as taças carenadas e os 
vasos carenados. No entanto, como pouca diferença 
de preponderância no conjunto destacam-se os pratos 
com as típicas formas do calcolítico, com especial re-
levância para os pratos de bordo almendrado. No que 
respeita aos outros subtipos estes representam uma 
parte menos substancial do conjunto, mas que se des-
tacam por serem recipientes mais invulgares nos con-
juntos. Destacam-se assim os globulares, os copos e o 
único exemplar de vaso-lucerna.
Por conseguinte, este conjunto de recipientes é muito 
variado, apesar do contexto em estudo não ser habita-
cional e ser em estruturas negativas em fossa, pelo que 
foram colmatadas pelos materiais e fragmentos descar-
tados pelos indivíduos de um povoado. Demonstra assim 
uma grande variedade de recipientes utilizados, tanto de 
forma aberta, como fechada ou mesmo compósita.

O ESTUDO DA fRAGMENTAÇÃO

O estudo da fragmentação de peças cerâmicas, tendo-
-se iniciado em Inglaterra com o pioneiro Garrow, tem 
também vindo a implementar-se cada vez mais em ter-
ritório luso. Este é aplicado essencialmente no estudo 
de peças provenientes de campos de fossas, nomeada-
mente por Lídia Baptista e Sérgio Gomes (2012, p. 599), 
que tiveram em conta os estudos realizados por Chap-
man (2000), a propósito da relação entre os indivíduos, 

os espaços e os processos de fragmentação de objectos, 
permitindo assim desvendar o comportamento social, 
os ritmos de ocupação e de utilização dos espaços habi-
tacionais e funcionais (Baptista e Gomes, 2012, p. 599). 
Chapman (2000, p. 296) verificou para muitos fragmen-
tos analisados, que o processo de fragmentação pode 
estar relacionado com a dinâmica social de um povoa-
do. Uma vez que Chapman indica que um processo de 
fragmentação está indiscutivelmente interligado, com a 
dinâmica social e, por sua vez, com a rede de trocas, por 
forma a criar uma certa inovação tecnológica e social 
(Baptista e Gomes, 2012, p. 599).
Este estudo de fragmentação de peças cerâmicas tem 
vindo a ser implementado gradualmente em variados 
contextos de fossas, como é o caso do realizado para 
o recinto de fossos de Bela Vista 5 (Castanheira, 2014). 
Aqui foi possível apurar dados importantes que per-
mitiram a compreensão das diferentes dinâmicas da-
quele recinto e dos processos pré e pós-deposicionais 
dos fragmentos cerâmicos em contextos de estruturas 
negativas (Castanheira, 2014). O método aplicado para 
Bela Vista 5, foi baseado em Lesley McFadyen (no pre-
lo) e Ana Vale (2011), utilizando assim os seus critérios 
quanto à dimensão, estado das fracturas e grau de ero-
são (Castanheira, 2014, p. 75).
No caso do estudo da fragmentação do Monte da Laje, 
recorremos aos estudos de fragmentação realizados para 
Bela Vista 5, para Castanheiro do Vento (Vale, 2011) e nos 
estudos de fragmentação elaborados por Lídia Baptista 
(Baptista e Gomes, 2012). Os critérios adoptados para a 
sua realização no Monte da Laje foram os seguintes (ta-
bela 1): o estudo de fragmentação incidirá em 3 fossas de 
um total de 23 (2; 5; 7), pelo facto destas apresentarem, 
de um ponto de vista intrínseco, relação entre elas, de-
monstrando várias colagens entre fragmentos, mas tam-
bém pelo perfil da estrutura e morfologia sub-circular. 
Sobre as restantes fossas não foram realizados estudos 
de fragmentação uma vez que estas não possuíam as 
mesmas características das anteriormente mencionadas.

SondageM 2

A análise das peças fragmentadas nesta fossa incide 
sobre 18 peças individualizadas e 145 bojos. Em deta-
lhe os fragmentos individualizados são: 7 pratos; 5 ta-
ças; 9 esféricos; 1 taça carenada. Em relação às suas di-
mensões verifica-se que 112 (68,7%) apesenta dimen-
sões entre os 7 e os 10 cm; 36 (22,1%) têm dimensões 
situadas entre 3 e 7 cm; e com dimensão inferior a 3 cm 
são 15 (9,2%).

TABELA 1. Critérios de análise dos fragmentos cerâmicos (Mcfadyen, no prelo, segundo Castanheira, 2014, p. 75).
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Todos os fragmentos individualizados são bordos, onde 
foi possível registar fracturas antigas; no caso de 6 bor-
dos foi ainda possível realizar uma colagem em cada 
um, dando origem a 1 prato, e 2 esféricos. Os fragmen-
tos onde foi possível realizar colagens apresentavam 
fracturas simples e vivas, ao passo que nas fracturas 
onde não foi possível realizar colagens as suas arestas 
se apresentavam concrecionadas. Assim se conclui que 
as fracturas vivas podem ter coincidido com o momento 
pré-deposicional. Quanto às restantes peças classifica-
das, 12 apresentam-se também erodidas, podendo in-
dicar que estas foram descartadas pelo que existe a hi-
pótese das fracturas das peças serem coincidentes com 
o momento de deposição na fossa.
No caso dos bojos, não houve qualquer possibilidade 
de realizar colagens. Em 126 (87%) as suas fracturas 
apresentam-se concrecionadas, e nos restantes 19 
(13%), apresentam fracturas vivas. Quanto ao grau de 
erosão, 126 (87%) apresentam-se pouco erodidas, en-
quanto 19 (13%) se apresentavam erodidas. No caso 
dos 126 bojos com fracturas concrecionadas e pouco 
erodidas, as suas fracturas são interpretadas como in-
fligidas num momento pré-deposicional e que, a pos-
teriori, no processo pós-deposicional, foram ganhando 
concreções de caliço. Por conseguinte, os 19 bojos que 
se apresentam com fracturas vivas e pouco erodidas 
estão relacionadas com fracturações recentes, infligi-
das durante a escavação/tratamento.

SondageM 5

A sondagem realizada na fossa 5 foi a que mais peças 
cerâmicas forneceu, sendo também a fossa que apre-
sentava maiores dimensões. As peças fragmentadas 
classificáveis são: 12 pratos; 6 taças; 36 esféricos; 2 glo-
bulares; 4 taças carenadas e 420 bojos. No que respei-
ta às suas dimensões destaca-se que as que têm maior 
predominância são as peças com dimensões situadas 
3-7 cm com 332 (69,2%) do conjunto; 104 (21,6%) tem 
medidas situadas entre 7-10 cm; e 44 (9,2%) apresen-
tam medidas inferiores a 3 cm.
Na generalidade os fragmentos individualizados são 
bordos à excepção de duas peças que apresentam bor-
do e parte do bojo do recipiente, que foram considera-
das como formas reconstituíveis. No conjunto cerâmi-
co desta sondagem verifica-se que todos os fragmen-
tos classificáveis apresentam fractura antiga, contra-
riamente aos bojos, em que 295 (70,2%) apresentam 
fractura antiga e os restantes 125 (29,8%) apresentam 
fractura recente.
Apenas foi possível realizar quatro colagens: 1 esférico 
simples, 1 esférico mamilado, 1 prato e 1 taça carena-
da. No caso dos esféricos foi possível realizar a recons-
trução da pança com a colagem de bojos, uma vez que 
estes se encontravam fragmentados in situ. As fractu-
ras onde foi possível realizar colagens apresentam-se 
simples em todas peças coladas, porém, nas fracturas 
onde não foi possível realizar colagens estas apresen-
tam-se concrecionadas.
No que concerne ao estado das fracturas, verifica-se 
que, na sua grande maioria, se encontram concrecio-

nadas 42 (70%), o que demonstra que se podem ter 
dado numa fase pré-deposicional e que posteriormen-
te, na fase pós-deposicional, foram adquirindo concre-
ções de caliços. Contrariamente, 18 (30%) apresentam 
fracturas erodidas, o que nos revela que estas podem 
ter sido fragmentas e abandonadas ao acaso e mais 
tarde atiradas para o interior da fossa. Contudo, quan-
to ao grau de erosão que as peças apresentam, veri-
fica-se que as 42 peças anteriormente mencionadas 
se apresentam pouco erodidas, contrastando com as 
restantes 18 que se apresentam erodidas.
Relativamente ao estado das fracturas dos bojos cons-
tata-se que, na sua grande maioria, 362 (86,2%), apre-
sentam-se concrecionadas; 38 (9%) têm as fracturas em 
estado erodidas; e por último, os bojos que apresentam 
fracturas vivas, que indicam fracturas recentes, são os 
restantes 20 (4,8%).

SondageM 7

O conjunto cerâmico desta fossa possui inúmeros 
materiais classificáveis, onde foi possível realizar três 
colagens. O grupo de peças classificáveis é constituído 
por 26 fragmentos de bordo: 7 são pratos; 6 são taças; 
10 são esféricos; 1 é um globular; 2 são taças carena-
das. No que concerne às medidas apuradas entre for-
mas classificáveis e bojos, verifica-se que 168 (48,3%) 
apresentam dimensões entre 3-7 cm; 92 (26,4%) apre-
sentam medidas que se situam entre 7-10 cm; 66 (19%) 
medem mais de 3 cm; as restantes 22 (6,3%) apresen-
tam-se menores que 3 cm.
Os fragmentos classificáveis apresentam na generali-
dade fracturas antigas, com algumas arestas o que lhes 
confere alguma irregularidade, à excepção de 6 frag-
mentos em que foi possível realizar colagens, cujas frac-
turas coladas se apresentavam simples com pequenas 
concreções. Contrariamente, as fracturas que não per-
mitiram realizar colagens apresentam-se irregulares e 
com algumas concreções. As peças que foram possíveis 
colar tratam-se: de 2 pratos e 1 taça; cada forma possi-
bilitou a colagem de dois fragmentos.
Em relação ao estado das fracturas das peças classificá-
veis, verifica-se que 18 (66,7%) se encontram concrecio-
nadas, à semelhança do estado em que se encontram as 
das peças anteriormente analisadas; 6 (22,2%) apresen-
tam-se em estado erodido; 3 (11,1%) apresentam uma 
fractura viva, demonstrando assim uma fractura muito 
recente. Quanto ao grau de erosão das peças verificá-
mos que: 18 peças se apresentam pouco erodidas, uma 
vez que possuem muitas concreções estas fracturas fi-
cam com pequenas partes visíveis que apresentam este 
grau de erosão; 6 peças apresentam um grau erodido; e 
as restantes 3 não apresentam sinais de erosão.
Na análise das fracturas dos bojos, quanto ao estado 
das fracturas, verificámos que na sua grande maioria 
estas se encontram concrecionadas o que em termos 
quantitativos representa 238 (74,1%); com fracturas 
erodidas são 76 (23,7%); os restantes 7 (2,2%) apresen-
tam fracturas vivas tratando-se, à semelhança dos ou-
tros casos, de fracturas recentes.
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RESULTADOS DA ANáLISE

Os três case studies abordados no estudo da fragmen-
tação cerâmica, demonstraram que existem muitas se-
melhanças entre os processos pré e pós-deposicionais 
de cada fossa analisada, bem como se assemelham 
a muitos dos casos dos sítios estudados para mesma 
área regional do Monte da Laje, neste caso os sítios de 
Bela Vista 5 (Castanheira, 2014), para a cronologia do 
Calcolítico e Vale das Éguas 3 (Baptista e Gomes, 2012, 
p. 597-603), para a cronologia da Idade do Bronze.
A combinação de duas abordagens distintas para a 
análise do conjunto artefactual cerâmico, permitiu 
constatar dados mais rigorosos no que respeita às di-
nâmicas tafonómicas das estruturas negativas do tipo 
fossa. A abordagem tradicional permitiu estabelecer 
uma cronologia relativa para a utilização das fossas, 
bem como interpretar todo o conjunto cerâmico, que 
levou à criação de um catálogo de formas. Por outro 
lado, aliado à abordagem da análise da fracturação, foi 
possível determinar as fases de utilização das fossas, 
as quais serão abordadas num capítulo específico.
A análise realizada às fracturas das peças permitiu 
retirar inúmeras ilações genéricas quanto ao estado 
predominante das fracturas, constatando-se que a sua 
maioria se realizou numa fase pré-deposicional, uma 
vez que se apresentam pouco erodidas e concreciona-
das na sua generalidade. De uma forma simples, os re-
cipientes foram fracturados numa fase anterior, sendo 
mais tarde atirados para o interior das fossas, uma vez 
que estas já se encontravam numa fase de utilização 
secundária ou reutilização. Por outro lado, existem 
poucos fragmentos de recipientes que apresentam 
fracturas em estado erodido, estas por sua vez na sua 
grande maioria surgem já numa fase de colmatação 
das fossas, o que indica que aquelas que estão na par-
te de baixo são menos susceptíveis a agentes erosivos 
mais rigorosos, ganhando assim concreções de caliços.
Porém, a parca existência de estudos desta natureza, 
impossibilita o estabelecimento de correlações com 
sítios que apresentem características similares aos do 
Monte da Laje, existindo apenas para mesma área re-
gional os sítios acima mencionados, onde foi utilizado 

o mesmo estudo. Estas lacunas suscitam ainda muitas 
dúvidas após o estudo das fragmentações realizado, 
pois não sabemos qual motivo porque se fracturam 
ou se descartaram certos recipientes. Uma das poucas 
certezas com que ficámos à cerca deste estudo é quan-
to à utilização/reutilização destas estruturas negativas, 
neste caso estas serviram de lixeira. A inexistência de 
estudos similares em períodos mais recuados impede-
-nos de estabelecer uma diacronia das diferentes ra-
zões para a fracturação intencional ou não dos reci-
pientes ou até mesmo dos artefactos cerâmicos.
Por último, este estudo permitiu compreender melhor 
as dinâmicas do Monte da Laje, contribuindo de uma 
forma fulcral para a construção de uma narrativa sobre 
a utilização destas estruturas negativas, mas também 
para tentar compreender a existência de uma área ha-
bitacional nas imediações destas estruturas negativas. 
O estudo da fragmentação de um conjunto cerâmico 
proveniente de estruturas negativas pode lançar novas 
questões sobre a interpretação da utilização destas 
estruturas negativas, tal como tem acontecido com 
contextos similares ao Monte da Laje. Será que o con-
junto de fossas teve uma utilização primária e poste-
riormente uma secundária? Tratar-se-á de deposições 
estruturadas ou simplesmente desperdício doméstico? 
(Castanheira, 2014, p. 79).

CONCLUSÕES

O estudo morfológico e tecnológico do conjunto cerâ-
mico do Monte da Laje permitiu compreender melhor 
a organização deste tipo de realidade arqueológica. 
Apesar de não haver muitos estudos que se debrucem 
sobre o estudo e compreensão destas estruturas nega-
tivas, através dos dados apresentados e analisados fica 
dado um grande contributo que ajude a compreender 
esta realidade arqueográfica. Constata-se que as es-
truturas negativas do tipo fossa não possuem todas a 
mesma cronologia, isto é, existem dois clusters em que 
um é atribuível ao Calcolítico Pleno (fossas n.º 2, 3, 5, 
6 e 7) onde se destaca a presença mais significativa de 
pratos e um segundo cluster atribuível ao Neolítico Fi-
nal (fossas n.º 9, 10, 12, 13, 18 e 21), permitindo assim 
fazer uma leitura estratigráfica horizontal.
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o MegaLitisMo aLto-aLentejano, 
EM  VOO DE PáSSARO: CARACTERÍSTICAS 
GERAIS E ESPÓLIOS VOTIVOS

Na área norte alentejana, enquadrada pelas serras de 
São Mamede e Ossa, encontram-se referenciadas vá-
rias centenas de monumentos megalíticos. Incluem-se 
no que comummente se designa como Grupo Megalítico 
de Crato-Nisa, principalmente caracterizado pelos mo-
numentos das áreas da bacia do Sever e Crato (Oliveira, 
1998; Parreira, 1996). Percebe-se aqui uma interessante 
diversidade em termos arquitectónicos, sendo este po-
limorfismo provavelmente explicado tanto por factores 

SOBRE OS PEQUENOS VASOS 
CARENADOS DO MEGALITISMO 
aLto-aLentejano
QUESTÕES MORfOLÓGICAS E CRONOLOGIA

rEsuMo Entre meados do 4.º e meados do 3.º milénio a.n.e., na área alto-alentejana (sensivelmente coincidente com o actual 
distrito de Portalegre e parte do distrito de Évora), assiste-se ao desenvolvimento de uma sub-cultura megalítica derivada da 
super-cultura centro-alentejana (lida principalmente na presença de placas de xisto gravadas). A identidade própria desta 
sub-cultura alto-alentejana (designada como Grupo Megalítico de Crato-Nisa) entende-se pela presença (embora não exclusiva 
a esta área mas com evidente concentração nela) de itens votivos particulares: nomeadamente as placas de grés (enfatizando 
os exemplares esculpidos com motivos antropomórficos) e os vasos carenados assim designados como de tipo Crato/Nisa. 
Tratam-se de pequenos vasos de carena mais ou menos marcada, de diâmetro raramente excedendo os 12 cm, presentes na 
grande maioria dos contextos funerários escavados até ao momento no Alto Alentejo. As suas características morfológicas 
possibilitam a sua confusão com exemplares mais tardios (nomeadamente, as taças de tipo Atalaia da Idade do Bronze). No 
entanto, tratam-se de elementos claramente associáveis às comunidades megalíticas alto-alentejanas – dispondo-se de asso-
ciações artefactuais e datações absolutas que o corroboram. Assim, esta contribuição pretende apresentar algumas considera-
ções sobre questões morfológicas e cronológicas a respeito do estudo destes recipientes.

PAlAvrAs ChAvE Megalitismo, neolítico/Calcolítico, Alto Alentejo, vasos carenados

AbstrACt Between the mid 4th and the mid 3rd millennium BCE, in the region of North Alentejo, one can attest to the develop-
ment of a megalithic sub-culture derived from the Central Alentejo megalithic super-culture (mainly evident in the presence 
of engraved schist plaques). The very identity of this North Alentejo megalithic sub-culture (designated as Megalithic Group 
of Crato-Nisa) is understood by the presence (though not exclusive to this area but with an evident concentration in it) of par-
ticular votive items, namely the sandstone plaques (with emphasis on the carved specimens with anthropomorphic motifs) 
and the carinated bowls designated as Crato/Nisa type. These are small bowls with a more or less pronounced carina, rarely 
exceeding 12 cm in diameter, identified in the large majority of the funerary contexts excavated till the present date in North 
Alentejo. Their morphological features allow their confusion with later vessels (namely the representative Atalaia type bowls 
from the Bronze Age). However, these are elements clearly assignable to the North Alentejo megalithic communities, found in 
association with other characteristic artefacts, providing also absolute dating that allows confirming this fact. Therefore, this 
contribution aims to present some remarks on the morphological and chronological issues concerning these vessels.

KEywords Megalithism, neolithic/Chalcolithic, north Alentejo, carinated bowls

MArCo AntónIo AndrAdE bolseiro da Fundação para a Ciência e tecnologia, unIArQ-Centro 
de Arqueologia da universidade de lisboa, marcoandrade@campus.ul.pt

cronológicos como por factores culturais. Com efeito, 
reconhecem-se nesta área desde os pequenos sepul-
cros «proto-megalíticos» até aos grandes monumentos 
de Câmara e Corredor diferenciados (estando ausentes, 
até ao momento, os tholoi).
Poucos monumentos foram objecto de trabalhos de es-
cavação recentes, nomeadamente aqueles incluídos na 
Coudelaria de Alter do Chão (Oliveira, 2006), na necrópo-
le da Rabuje (Boaventura, 2006) e Currais do Galhordas 
(Monteiro-Rodrigues, 2013). A disponibilidade de conjun-
tos votivos contextualizados e datações radiocarbónicas 
associáveis, apesar das precauções devidas à exiguidade 
da amostra, permitem seriar a construção e uso dos monu-
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mentos megalíticos no Alto Alentejo. Desta maneira, dois 
momentos crono-culturais genéricos são reconhecidos.
O primeiro momento, aqui representado pelo monu-
mento de Rabuje 5 (Boaventura, 2006), está balizado 
entre o segundo e o último quartel do 4.º milénio a.n.e., 
caracterizando-se por pequenos monumentos «proto-
-megalíticos» fechados ou pequenos monumentos de 
Corredor incipiente, com mobiliários votivos simples 
compostos por escassa ou inexistente cerâmica, geo-
métricos, pequenas lâminas de sílex não retocadas e 
artefactos de pedra polida (machados de secção maio-
ritariamente circular e enxós); o segundo momento, 
representado (entre outros) pelo monumento da Hor-
ta (Oliveira, 2006), está balizado entre o último quartel 
do 4.º milénio e meados do 3.º milénio a.n.e., carac-
terizando-se por monumentos de Câmara e Corredor 
diferenciado, de média e grande dimensão, por vezes 
com Corredor longo, com mobiliários votivos comple-
xos compostos por cerâmica abundante, peças líticas 
bifaciais (pontas de seta e dardo, punhais, alabardas), 
lâminas de sílex retocadas, placas votivas e artefactos 
de pedra polida (machados de secção maioritariamen-
te rectangular e um maior número de enxós).
Embora sejam evidentes relações com outros grupos 
megalíticos do Sudoeste peninsular (principalmente o 
grupo do Alentejo central, da linha Montemor-Évora-
-Reguengos e particularmente evidente nas áreas de 
Mora e Montemor-o-Novo), o Grupo Megalítico de Cra-
to-Nisa assume-se como um núcleo com uma identida-
de própria relativa, particularmente a partir dos últimos 
séculos do 4.º milénio a.n.e.. Como artefactos votivos 
característicos, destacam-se as placas de grés (lisas de 
contorno hiperbolóide ou esculpidas com motivos an-
tropomórficos), as pontas de seta de base triangular ou 
convexa (aparentemente escassas no contexto megalí-
tico do Alentejo Central) e os pequenos vasos carenados 
designados como de tipo Crato/Nisa.

OS RECIPIENTES CERâMICOS DE TIPO CRATO/
NISA: CARACTERÍSTICAS TIPOLÓGICAS, 
atributos MorFo-MétriCos e eLeMentos 
DECORATIVOS

Conceito primeiramente utilizado por V. S. Gonçalves 
e colaboradores a respeito dos pequenos vasos care-
nados da anta de Penedos de São Miguel (Gonçalves et 
al., 1981), o recipiente assim designado refere-se a um 
pequeno vaso carenado, de carena mais ou menos mar-
cada, cujo diâmetro raramente excede os 12 cm – tendo 
sido assim designados devido à sua relativa frequência 
nos contextos funerários dos grupos megalíticos alto-
-alentejanos, entre Crato e Nisa (sendo menos frequen-
tes, embora presentes, nos grupos da linha Montemor-
-Évora-Reguengos ou noutros grupos do Sudoeste 
peninsular) (figura 1). A sua presença é por vezes signi-
ficativa dentro dos conjuntos cerâmicos de cada monu-
mento, principalmente evidente nas antas de Ordem 1 
(31% do total dos recipientes), São Lourenço 1 (42% do 
total dos recipientes), Entreáguas 1 (55% do total dos 
recipientes), Romeiras (57% do total dos recipientes) ou 
Alter do Chão (70% do total dos recipientes).

Para a definição das particularidades destes recipien-
tes (a nível de tipologia, morfo-metria e decoração), foi 
analisado um universo de 60 recipientes, provenientes 
de monumentos megalíticos das áreas de Crato, Alter 
do Chão, Avis, Mora e Montemor-o-Novo.
Dadas as suas características morfológicas específicas, 
podem ser genericamente divididos em três variantes 
(independentemente de se tratarem de formas abertas 
ou fechadas): Variante 1 – vaso de fundo convexo ou pla-
no-convexo e corpo cilíndrico (paredes rectas verticais); 
Variante 2 – vaso de fundo convexo ou plano-convexo e 
corpo troncocónico (paredes rectas envasadas); Varian-
te 3 – vaso de fundo convexo ou plano-convexo e corpo 
hiperbolóide (paredes exvasadas) (figuras 2 e 3).
Em termos de fabrico, estes recipientes apresentam ge-
nericamente pastas semi-compactas a compactas, de 
textura homogénea, com cozeduras e arrefecimentos 
tanto redutores como oxidantes, com abundantes com-
ponentes não plásticos de fino calibre (grãos de quartzo 
sub-rolados a angulosos, feldspatos, moscovites e, em 
menor número, biotites, hematites, óxidos de ferro e ele-
mentos orgânicos), sendo as suas superfícies maioritaria-
mente alisadas (por vezes aproximando-se de polido).

1. Distribuição dos recipientes carenados de tipo Crato/Nisa em 
contextos funerários do Sudoeste peninsular, de acordo com os 
dados disponíveis. Nota-se a evidente concentração na área alto-
alentejana, sendo que os «vazios» observados nas áreas das Ribei-
ras da Seda e Sor se devem provavelmente à carência efectiva de 
trabalhos de escavação (no primeiro caso) e à ausência de sepulcros 
reconhecidos (no segundo caso).
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2. Variantes morfo-tipológicas dos recipientes carenados de tipo Crato/Nisa. Variante 1: recipientes de fundo convexo ou plano-convexo e 
corpo cilíndrico (paredes rectas verticais); Variante 2: recipientes de fundo convexo ou plano-convexo e corpo troncocónico (paredes rectas 
envasadas); Variante 3: Vaso de fundo convexo ou plano-convexo e corpo hiperbolóide (paredes exvasadas).

3. Alguns exemplos de recipientes carenados de tipo Crato/Nisa, de diferentes dimensões, recolhidos em monumentos megalíticos alto-
alentejanos: Entreáguas 1, Mora (MNA 995.60.18, 995.60.20, 995.60.21 e 12496); São Lourenço 1, Crato (MNA 13316, 13309+13322 e 13325); 
Cabeço do Considreiro 1, Mora (MNA 12228); Cabeça da Ovelha, Sousel (MNA 8325).
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A nível morfo-métrico, regista-se uma larga maioria 
de recipientes em que a relação diâmetro/altura se dis-
tribui entre 6-11 cm de diâmetro para entre 4-7 cm de 
altura. Em termos estatísticos, e no geral do conjunto 
analisado, a altura total corresponde em média a ±2/3 
do diâmetro externo. Regista-se igualmente uma larga 
maioria de recipientes com capacidades compreendi-
das entre 100 e 300 ml, com representatividade rela-
tiva de recipientes com capacidade inferior a 100 ml e 
com capacidade entre 300 e 400 ml. Recipientes com 
capacidade superior a 400 ml (e principalmente, su-
periores a 500 ml) poderão ser considerados como ou-
tliers (gráficos 1 e 2).
Um elemento claramente dissidente deste grupo ge-
nérico encontra-se no vaso da anta da Moita 1 (MNA 
45194), sendo notória a preeminência do seu diâmetro 
e a excessiva altura do colo. Não se trata propriamente 
de um recipiente de tipo Crato/Nisa típico, podendo ser 
assumido como uma variante excepcional.
A nível decorativo, registam-se exemplares de vários 
tipos (figuras 4 e 5). A decoração incisa está repre-
sentada por escassos exemplares, destacando-se os 
recipientes da anta da Horta (AH 216; Oliveira, 2006, 
p. 139) e tholos do Escoural (MNA 70063; Santos e Fer-
reira, 1969, p. 51, fig. 5), cujo motivo decorativo é com-
posto por uma linha incisa vertical central ladeada por 
incisões oblíquas/horizontais, lembrando as represen-
tações da «Árvore da Vida», os «ramiformes» da arte 
rupestre esquemática neo-calcolítica.
A decoração impressa encontra-se representada prin-
cipalmente por composições de impressões lineares 
com matriz denteada (obtidas com pente) formando 
colunas verticais dispostas ao longo do colo do reci-
piente, por vezes delimitadas por incisões verticais, de 
que são exemplo os recipientes das antas de Alter do 
Chão (MNA 2003.73.16; Andrade, 2014, p. 41, fig. 6), 
Romeiras (AR-6 e AR-5; Gonçalves e Andrade, 2014, p. 
68, fig. 7) e Tapias 1 (Bueno Ramírez, 1988, p. 129, fig. 
188). Motivo menos comum encontra-se representado 

no vaso da anta Oeste da Estrada de Montemor (MNA 
2004.382.13), composto por impressões formando 
composições curvilíneas dispostas no colo do recipien-
te (motivo debatido mais à frente).
A decoração plástica, mais comum, encontra-se re-
presentada por múltiplas variantes: pares de mamilos 
aplicados sobre o colo ou sobre a carena, tipo mais 
usual com numerosos exemplos conhecidos (sendo 
desnecessário citá-los a todos); conjuntos de três ou 
mais mamilos aplicados sobre o colo, formando com-
posições geométricas, de que são exemplo os reci-
pientes de Monforte ou Elvas (Leisner e Leisner, 1959, 
Taf. 8) e Ordem 1 (MNA 998.78.21); cordões rectilíneos 
verticais aplicados sobre o colo, exemplificado pelos 
recipientes das antas de Ordem 1 (MNA 998.78.76 e 
12955) e Carvalho 1 (MNA 2013.3.255); cordões curvilí-
neos aplicados sobre o colo, configurando a represen-
tação de Arcadas Supraciliares (embora algumas com-
posições se assemelhem à representação de enxós 
ou báculos opósitos), representados entre outros nos 
recipientes de Casa Branca 3 (MNA 995.76.32), Caeira 
7 (Leisner e Leisner, 1959, Taf. 30), Comenda da Igreja 
1 (MNA 7339 e 2001.54.3, este último associado a par 
de mamilos) e Amendoeira 2 (MNA 2004.237.1); fiadas 
curvilíneas de mamilos aplicados sobre o colo, confi-
gurando a representação de Arcadas Supraciliares, 
reconhecido no recipiente da anta da Horta (AH 186, 
Oliveira, 2006, p. 128).
Os dois últimos tipos serão debatidos mais à frente, a 
respeito da iconografia específica patente nestes reci-
pientes.

PROBLEMáTICAS DE ESTUDO: OS VASOS 
DE TIPO ATALAIA DA IDADE DO BRONZE

Morfologicamente, os pequenos vasos carenados de 
tipo Crato/Nisa poderão ser confundidos com exem-
plares mais tardios, nomeadamente as taças de tipo 
Atalaia do Bronze do Sudoeste. No entanto, e apesar 

gráfico 1. relação do diâmetro/altura (em cm) dos recipientes 
carenados de tipo Crato/Nisa, lida num universo de 60 recipientes 
recolhidos em monumentos megalíticos das áreas de Crato, Alter 
do Chão, Avis, Sousel, Mora, Estremoz e Montemor-o-Novo.

gráfico 2. relação percentual da capacidade (em mililitros) dos 
recipientes carenados de tipo Crato/Nisa, lida num universo de 60 
recipientes recolhidos em monumentos megalíticos das áreas de 
Crato, Alter do Chão, Avis, Sousel, Mora, Estremoz e Montemor-
-o-Novo.
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4. Elementos decorativos reconhecidos em vasos carenados de tipo Crato/Nisa. Decoração incisa: Horta, Alter do Chão (AH 216, adaptado 
de Oliveira, 2006, p. 139); Escoural, Montemor-o-Novo (MNA 70063). Decoração impressa: Romeiras, Crato (AR-6 e AR-5, adaptado de Gon-
çalves e andrade, 2014, p. 68, fig. 7); alter do Chão (Mna 2003.73.16, adaptado de andrade, 2014, p. 41, fig. 6); oeste da estrada de Monte-
mor, Coruche (MNA 2004.382.13). Decoração em «baixo-relevo»: Carvalho 1, Mora (MNA 2013.3.249). Decoração plástica, pares de mamilos 
aplicados sobre o colo ou sobre a carena: romeiras, Crato (ar-7, adaptado de gonçalves e andrade, 2014, p. 68, fig. 7); Casa branca 3, Mora 
(adaptado de Leisner e Leisner, 1959, Taf. 20); Alcogulo 2, Castelo de Vide (Leisner e Leisner, 1959, Taf. 3); Horta, Alter do Chão (AH 222 e AH 
220, adaptado de Oliveira, 2006, p. 122 e p. 126); Casa Branca 3, Mora (adaptado de Leisner e Leisner, 1959, Taf. 20); Monforte ou Elvas (adap-
tado de Leisner e Leisner, 1959, Taf. 8); Ordem 1, Avis (MNA 998.78.21).
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de obedecerem aos mesmos critérios estilísticos ge-
néricos, são evidentes as diferenças morfológicas en-
tre ambos tipos, a nível de tipologia, de pastas e de 
acabamentos – perfeitamente reconhecíveis quando 
se regista num mesmo monumento a presença de 
recipientes de ambos tipos (como Ordem 1, São Lou-
renço 1 ou Alcogulo 3, por exemplo, onde as taças de 
tipo Atalaia apresentam carenas mais vincadas, pastas 
mais depuradas e acabamentos polidos, quase aproxi-
mando-se de brunido, ou com aguadas alaranjadas).
Com efeito, a presença destes pequenos vasos carena-
dos designados como de tipo Atalaia é particularmente 
abundante em contextos funerários da Idade do Bron-
ze inicial e pleno (Schubart, 1965 e 1975), apresentan-
do-se aqui como modelo os exemplares das necrópo-
les da área de Sines (Silva e Soares, 1981) (figura 6).
No entanto, os pequenos vasos carenados estão presen-
tes na larga maioria dos contextos megalíticos de finais 
do 4.º/primeira metade do 3.º milénio a.n.e. no Alto Alen-
tejo escavados até ao momento, parecendo abusivo de-
fender que todos terão reutilizações da Idade do Bronze. 
Dispõe-se igualmente de datações absolutas de contex-
tos com vasos de tipo Crato-Nisa, assim como de associa-
ções artefactuais com outros elementos característicos 

de finais do 4.º/primeira metade do 3.º milénio a.n.e. Da 
mesma maneira, os componentes iconográficos que al-
guns destes vasos de tipo Crato/Nisa apresentam, igual-
mente atribuíveis a finais do 4.º/primeira metade do 3.º 
milénio a.n.e., ratificam a sua definição cronológica preci-
sa. São estes temas a debater no ponto seguinte.
Todavia, não se nega que alguns destes monumentos 
tenham efectivamente reutilizações durante a Idade 
do Bronze; contudo, e como referido, quando estas 
ocorrem são perfeitamente reconhecíveis, tendo em 
conta o contexto em que se inserem.
Citando os exemplos, na área alto-alentejana, das an-
tas de Cabeçuda, Castelhanas, São Gens 2 e Bola da 
Cera, as efectiva taças de tipo Atalaia surgem associa-
das a outros recipientes típicos da Idade do Bronze, 
como o são os vasos de ombro e os vasos carenados 
com asa aplicada sobre o colo; dispõe-se igualmente 
de datações absolutas que confirmam esta atribui-
ção cronológica (Oliveira, 1998; cf. também Mataloto, 
2005 e 2007; Mataloto et al., 2013).
Embora as datações obtidas para a anta da Cabeçuda 
forneçam intervalos balizados entre 2396-1697 Cal BC 
2σ e 2280-1977 Cal BC 2σ (respectivamente, ICEN-977: 
3650±110 BP e ICEN-979: 3720±45 BP, segundo Jorge 

5. Elementos decorativos reconhecidos em vasos carenados de tipo Crato/Nisa. Decoração plástica, cordões rectilíneos verticais aplicados so-
bre o colo: Ordem 1, Avis (MNA 998.78.76 e 12955). Decoração plástica, cordões curvilíneos aplicados sobre o colo: Casa Branca 3, Mora (MNA 
995.76.32); Caeira 7, Arraiolos (adaptado de Leisner e Leisner, 1959, Taf. 30); Comenda da Igreja 1, Montemor-o-Novo (MNA 7339 e 2001.54.3). 
decoração plástica, fiadas curvilíneas de mamilos aplicados sobre o colo: Horta, alter do Chão (aH 186, adaptado de oliveira, 2006, p. 128). 
apresenta-se igualmente o vaso da anta de Moita 1, Mora (Mna 45194), afim dos recipientes de tipo Crato/nisa.
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Oliveira (1998, p. 616); datações recalibradas em 2016 
com recurso ao programa Calib 7.0.1, utilizando a cur-
va IntCal13.14c), podendo fazer recuar estas utilizações 
até ao Calcolítico final ou a um momento preambular 
da Idade do Bronze inicial – ao designado «Horizonte 
da Ferradeira» (Schubart, 1971) – a datação obtida para 
a anta das Castelhanas coloca a sua reutilização numa 
fase plena da Idade do Bronze, nomeadamente entre 
1657-1309 Cal BC 2σ (OxA-5432: 3220±65 BP, segundo 
Jorge Oliveira (1998, p. 616); datação recalibrada em 
2016 com recurso ao programa Calib 7.0.1, utilizando 
a curva IntCal13.14c). Como se denota, tratam-se ine-
gavelmente de contextos cronológicos e culturais dife-
renciados daqueles onde se recolheram efectivamente 
vasos de tipo Crato/Nisa (como se verá abaixo).

Da mesma maneira, a utilização da Idade do Bronze 
registada na anta de Bola da Cera é estratigraficamen-
te diferenciável das utilizações iniciais do Neolítico fi-
nal/Calcolítico inicial, sendo perfeitamente perceptível 
que vasos correspondem a que «horizonte estratigráfi-
co», não tendo sido os depósitos iniciais neo-calcolíti-
cos perturbados pelas deposições da Idade do Bronze 
(Oliveira, 1998, p. 477-478).
Embora se possam evocar também, para além dos 
morfológicos, os paralelos decorativos (como os pa-
res de mamilos), esta semelhança parece ser apenas 
casual. Os recipientes decorados com colunas verticais 
de três mamilos aplicados sobre o colo, como o da ne-
crópole da Quitéria (Silva e Soares, 1981, p. 165, fig. 
145), apresentam semelhanças com outros recolhidos 

6. Recipientes carenados de tipo Atalaia, da Idade do Bronze, recolhidos nas necrópoles de Quitéria e Provença, Sines (adaptado de Silva e 
soares, 1981, p. 161-165, figuras 140-145). de notar, à parte algumas particularidades formais, a efectiva analogia com os vasos carenados 
de tipo Crato/nisa.
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em contextos exclusivos do Neolítico final/Calcolítico, 
como na necrópole de Monte da Barca (Gonçalves, 
2011, p. 157, fig. 6.4). E, neste último sítio, nada per-
mite apontar utilizações da Idade do Bronze, seja pela 
tipologia do contexto propriamente dita, seja pelas 
características artefactuais do «pacote votivo» em que 
este vaso se encontrava inserido...

Contextos Crono-CuLturais: 
CRONOLOGIA ABSOLUTA, ASSOCIAÇÕES 
ARTEfACTUAIS E ICONOGRAfIAS

Como dito, três factores fundamentais são de consi-
derar na atribuição crono-cultural destes recipientes: 
a sua quase omnipresença em contextos sepulcrais 
construídos e utilizados em finais do 4.º milénio a.n.e. 
e primeira metade do seguinte; as associações artefac-
tuais e consequentes datações absolutas obtidas com 
escavações recentes; a própria iconografia e imagética 
que alguns destes elementos ostentam.
Em relação ao primeiro factor, parece-me uma coin-
cidência extrema que todos os monumentos mega-
líticos datáveis da transição do 4.º para o 3.º milénio 
a.n.e. escavados até ao momento no Alto Alentejo te-
nham reutilizações da Idade do Bronze (já que todos, 
ou praticamente todos, forneceram estes pequenos 
vasos carenados). É certo que eles existem (como Or-
dem 1 ou São Lourenço 1, onde se recolheram vasos de 
tipo Crato/Nisa e taças de tipo Atalaia, sendo evidente 
as divergências morfológicas entre ambos tipos), mas 
pensar que todos tiveram reutilizações da Idade do 
Bronze parece-me já um pouco abusivo.
Sobre o segundo factor, estes recipientes encontram-
-se incluídos em conjuntos onde figuram placas de xisto 
gravadas, placas de grés esculpidas, pontas de seta de 
retoque bifacial cobridor e lâminas retocadas – elemen-
tos com um enquadramento crono-cultural bem deli-
mitado (3200-2600 BCE). Ratificando esta associação, 
a escavação recente da anta da Horta (Oliveira, 2006) 
possibilitou a identificação, especialmente à entrada do 
Corredor, de vasos carenados de tipo Crato/Nisa asso-
ciados a placas de grés e placas de xisto (incluindo com 
figuração antropomórfica), artefactos de pedra polida, 
pontas de seta de base convexa e triangular e alguns 
ossos humanos. A datação absoluta conseguida sobre 
amostra destes ossos humanos permitiu enquadrar 
esta deposição num intervalo entendido entre 2898-
2627 Cal BC 2σ (Beta-194312: 4190±50, segundo Jorge 
Oliveira (2006, p. 109); datação recalibrada em 2016 
com recurso ao programa Calib 7.0.1, utilizando a curva 
IntCal13.14c), sendo assim axiomática a sua atribuição 
cultural por inerência de contexto.
Embora este seja o exemplo mais expressivo, outros 
contextos estão disponíveis para a ratificação desta 
atribuição cronológica. No mesmo monumento da 
Horta, na área da Câmara, os vasos de tipo Crato/Nisa 
(incluindo exemplares mamilados) surgem estrati-
graficamente associados a placas de xisto gravadas e 
placas grés esculpidas, estando este nível de utilização 
datado de entre 3325-2900 Cal BC 2σ (Beta-194313: 
4390±50 BP, segundo Jorge Oliveira (2006, p. 109); 

datação recalibrada em 2016 com recurso ao programa 
Calib 7.0.1, utilizando a curva IntCal13.14c). Em Coure-
leiros 4, os vasos de tipo Crato/Nisa encontram-se as-
sociados a placas de xisto gravadas, no nível de base 
do Corredor datado de 3338-2471 cal BC 2σ (ICEN-976: 
4240±150 BP, segundo Jorge Oliveira (1998, p. 616); 
datação recalibrada em 2016 com recurso ao progra-
ma Calib 7.0.1, utilizando a curva IntCal13.14c). Na já 
referida anta de Bola da Cera, os vasos de tipo Crato/
Nisa registam-se no nível de base da Câmara, estra-
tigraficamente diferenciável da reutilização da Idade 
do Bronze (e não afectado por esta), e associados as 
placas antropomórficas, com datação correspondente 
a 3264-2887 cal BC 2σ (ICEN-66: 4360±50 BP, segundo 
Jorge Oliveira (1998, p. 616); datação recalibrada em 
2016 com recurso ao programa Calib 7.0.1, utilizando 
a curva IntCal13.14c). Tratam-se, como se denota, de 
contextos cronológicos perfeitamente discrimináveis 
daqueles referidos acima para monumentos com reu-
tilizações da Idade do Bronze (gráfico 3).
A sua presença em povoados do Neolítico final/Calcolíti-
co inicial está igualmente atestada (embora, até ao mo-
mento, em escassos casos e curiosamente exteriores à 
área fulcral de dispersão destes recipientes), registando-
-se nos sítios de Ponte da Azambuja 2 (Rodrigues, 2015) 
e Serra das Éguas (Bubner, 1979, p. 50) – neste último 
caso com motivos decorativos análogos aos registados 
nos vasos alentejanos (cordões curvilíneos opósitos).
A respeito do último factor, a iconografia e imagética 
que alguns destes elementos apresentam (nomeada-
mente a representação de Arcadas Supraciliares ou So-
brancelhas) referem-se à simbólica distintiva da Deusa-
-Mãe neolítica e calcolítica, igualmente representada 
em outros elementos indubitavelmente atribuíveis a fi-
nais do 4º/primeira metade do 3.º milénios a.n.e., como 

gráfico 3. datações 14C para monumentos megalíticos alto-alente-
janos com recipientes carenadas de tipo Crato/Nisa e de tipo ferra-
deira ou Atalaia (datações de Bola da Cera, Coureleiros 4, Cabeçuda 
e Castelhanas segundo Oliveira, 1998; datações de Horta segundo 
Oliveira, 2006), indicando-se a crono-cultura genérica em que se 
incluem (com base no espólio associado). Datações recalibradas 
em 2016 com recurso ao programa Calib 7.0.1 (© M. Stuiver e P. 
Reimer, 2013), utilizando a curva IntCal13.14c (Reimer et al., 2013, 
radiocarbon 55: 4). intervalo 2σ com 95,4% de probabilidade.
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o são os artefactos votivos de calcário, as placas de xisto 
gravadas, as placas de grés esculpidas ou os recipientes 
cerâmicos com decoração simbólica (figuras 7 e 8).
Assim, as representações curvilíneas (compostas por 
cordões plásticos, fiadas de mamilos ou em «baixo re-
levo») que figuram no colo dos vasos de Casa Branca 
3 (MNA 995.76.32), Caeira 7 (Leisner e Leisner, 1959, 
Taf. 30), Comenda da Igreja 1 (MNA 7339 e 2001.54.3), 
Amendoeira 2 (MNA 2004.237.1), Horta (AH 186, Oli-
veira, 2006, p. 128) ou Carvalho 1 (MNA 2013.3.249), 
poderão ser equiparadas às representações faciais es-
quemáticas (com indicação de Nariz e Sobrancelhas 
ou Arcadas Supraciliares) dos artefactos acima listado 
– destacando-se os betilos de Correio-Mor (Cardoso 
et al., 1995, p. 107, fig. 10), Casaínhos (Leisner, 1965, 
Taf. 23) ou Lisboa (Santos, 1970), as placas de xisto e 
grés da anta da Horta (Oliveira, 2006) ou Lapa da Ga-
linha (Gonçalves et al., 2014), e o recipiente cerâmico 
do tholos de Monte do Outeiro (Leisner, 1965, Taf. 128).
Da mesma maneira, algumas destas representações 
podem ser interpretadas como a representação de 
báculos (ou enxós) – opósitos nos casos acima men-
cionados ou orientados no mesmo sentido no caso do 
vaso da anta Oeste da Estrada de Montemor (MNA 
2004.382.13). Assim sendo, estes elementos associam-
-se indiscutivelmente às comunidades megalíticas 
do Neolítico final e Calcolítico – seja pelos artefactos 
propriamente ditos, como pela sua representação (no 
caso dos báculos) na arte rupestre neo-calcolítica ou 
menires crono-culturalmente equiparáveis. Particular-
mente no menir 18 do recinto de Vale Maria do Meio, 
um par de báculos opósitos surge ladeando uma lúnu-
la encimada por motivo rectangular (Calado e Rocha, 
2010, p. 30, fig. 4.6). Se alhearmos esta representação 
do motivo central, é notoriamente a sua semelhança 
com aquela representada nos vasos de tipo Crato/Nisa 
acima enunciados – e especialmente evidente na va-
riante do vaso da anta da Moita 1 (MNA 45194), que, 
no entanto, são igualmente semelhantes a certas re-
presentações faciais esquemáticas, como a patente 
numa das placas de xisto gravadas da anta de Cavalei-
ros 1, por exemplo.
Assim, os paralelos morfo-tipológicos não permitem, por 
si só e a meu ver, considerar tanto vasos de tipo Crato/
Nisa como vasos de tipo Atalaia como integráveis den-
tro de um mesmo patamar crono-cultural. Tomemos um 
exemplo arqueológico concreto: a produção de pontas 
com adelgaçamento bifacial, desenvolvida durante o 
Solutrense médio e superior, é completamente abando-
nada no tecno-complexo subsequente, voltando a surgir 
exponencialmente durante o Calcolítico; contudo, no 
domínio pleno das nossas faculdades intelectuais, nunca 
consideraríamos como calcolíticas as folhas de loureiro 
e as folhas de salgueiro, nem sequer as pontas Parpalló, 
mesmo que em rigor obedeçam exactamente, qualquer 
uma delas, a estratégias de facetagem semelhantes.
Poderá assim tratar-se somente de uma reinvenção de 
formas, em que se reproduzem maquinalmente tipos 
formais já produzidos em etapas cronológicas antece-
dentes. O acaso conceptual, embora com as reservas 
devidas a uma leitura estritamente teórica, poderá as-

7. Desdobramento da decoração registada nos recipientes das antas 
de Carvalho 1, Mora (MNA 2013.3.249, em cima), Oeste da Estrada 
de Montemor, Coruche (MNA 2004.382.13, ao centro) e Moita 1, 
Mora (MNA 45194, em baixo).

8. exemplos de paralelos iconográficos para os elementos simbóli-
cos reconhecidos nos recipientes carenados de tipo Crato/nisa: 
placa de xisto e placa de grés da anta da Horta, Alter do Chão com 
representação de Arcadas Supraciliares ou Sobrancelhas associa-
das a Nariz (AH 198 e AH 197, adaptado de Oliveira, 2006, p. 146 
e 142); betilos de calcário da gruta do Correio-Mor e da anta de 
Casainhos, Loures com representação de Arcadas Supraciliares ou 
Sobrancelhas associadas a Nariz (adaptado de Cardoso et al., 1995, 
p. 107, fig. 10; Leisner, 1965, taf. 23); menir 18 de Vale Maria do 
Meio, Montemor-o-Novo com representação de báculos opósitos 
(adaptado de Calado e rocha, 2010, p. 30, fig. 4.6).

sim explicar as semelhanças morfo-tipológicas entre va-
sos de tipo Crato/Nisa e taças de tipo Atalaia – podendo-
-se evocar igualmente efeitos sintomáticos de memória 
genética, mas isso seria já tema para outro debate...
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PERSPECTIVAS TRANSDISCIPLINARES: 
ALGUMAS SUGESTÕES, À GUISA DE EPÍLOGO

Para a clarificação rigorosa das questões acima debati-
das, várias perspectivas de análise serão de considerar.
Preconiza-se assim o estudo conjunto de amostras sig-
nificativas de vasos de ambos tipos, de modo a afinar as 
características morfológicas específicas destes recipien-
tes (a nível de formas e fabricos) criando bases analíticas 
sólidas.
Para que a classificação crono-cultural destes recipien-
tes (tanto de um como de outro tipo) não seja baseada 
apenas nas estampas apresentadas na literatura dispo-
nível, propõe-se a revisão de colecções antigas, de modo 
a identificar e seriar elementos de vasos de ambos tipos.
Da mesma maneira, a identificação (por meio de traba-
lhos de escavação com metodologias actuais) e datação 

de contextos seguros, estruturais ou estratigráficos, em 
«ambiente megalítico», onde se identifiquem exempla-
res de vasos de ambos tipos, torna-se necessária à rigo-
rosa clarificação da sua crono-cultura. Tal acção poderá 
ser complementada com a realização de datações TL de 
elementos cerâmicos de ambos tipos, de modo a definir 
o patamar cronológico da sua produção.
A realização de análises geoquímicas sobre vasos de 
ambos tipos, e a consequente comparação de resulta-
dos, poderá potencialmente isolar assinaturas especí-
ficas na produção destes vasos, de modo a estabelecer 
possíveis padrões de fabrico.
Este trabalho assume-se assim simplesmente como 
um contributo para um debate, pretendendo avançar 
algumas achegas sobre as questões morfológicas e 
cronológicas envolvendo o estudo dos recipientes ca-
renados do Megalitismo alto-alentejano.
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INTRODUÇÃO 

As análises metodológicas sobre os materiais Campa-
niformes provenientes da Serra do Montejunto, em 
especial do Castro de Pragança e as Grutas do Fura-
douro, permitem proceder a enquadramentos a nível 
paisagístico, antropológico, social e cultural das comu-
nidades do 3.º milénio a.n.e. que frequentaram aquela 
região (figura 1).
O Campaniforme, por si só, representa um período 
curioso, complexo e fracturante, tendo a cerâmica e os 
seus pressupostos, actuando como agentes de mudança 
ideológico-simbólica nas comunidades. A questão chave 

ENSAIO SOBRE A CEGUEIRA
OLHAR O MONTEJUNTO PELO “CAMPANIfORME”

rEsuMo Estudar uma parte representante de um sítio arqueológico é fragmentar a sua análise, dando destaque, neste caso 
à cerâmica Campaniforme. No caso específico do conjunto da Serra do Montejunto foi realizado um estudo numa perspectiva 
contemporânea, sendo que a revisitação urgia como necessária a um espaço que é fracturante e estruturante na paisagem 
que o envolve – estando contidos espaços de morte e “vida” ao longo de toda a Pré-História, tendo como ponto de partida a 
necrópole do Neolítico Médio do Algar do Bom Santo. 
Contrariando o período histórico-culturalista – onde a cerâmica do tipo Campaniforme serviu de base para tabelas evolutivas 
e tipológicas – a análise feita tem como grande linha orientadora a utilização e reunião de padrões descritivos que possibilitem 
a comparação transversal com realidades peninsulares e internacionais, tentando quebrar o Gap que ainda se faz sentir. Como 
tal, tentando quebrar o estudo meramente tipológico e decorativo, foi feita uma tentativa de sistematização e compilação 
criteriosa dos campos descritivos que melhor se aplicavam para o contexto específico em estudo – realidade da qual saíram 
resultados que apontam para uma dicotomia entre o Noroeste e o Sudeste, tendo o Montejunto como fronteira cultural e pos-
sivelmente social para fases de adaptação aos pressupostos teóricos do Campaniforme. Estas conclusões só foram possíveis de 
atingir pela leitura interdisciplinar, com uma relação especial com a antropologia social e do espaço, realidade que tem de se 
tornar mais comum facilitando a compreensão do Homem em estudo.

PAlAvrAs ChAvE Campaniforme, Estremadura Portuguesa, serra do Montejunto, influências, antropologia

AbstrACt To study a representative part of an archaeological site is disintegrating its analysis, highlighting in this case, the Bell 
Beaker pottery. In the specific case of Serra do Montejunto the study was conducted in a contemporary perspective, emerging as 
necessary the returning to a space that divides and structures the landscape that surrounds it, gathering spaces of death and “life” 
throughout all prehistory, taking as its starting point the necropolis from the middle Neolithic Algar do Bom Santo. 
Contrary to the historical-culturalist period – where the Bell Beaker ceramic type formed the basis for evolutionary and ty-
pological tables – our analysis had, as central guideline, the use and assemblage of descriptive standards that enable cross-
comparison to peninsular and international realities, trying to break the gap which is still felt. As such, while trying to break 
the merely decorative and typological study, it was attempted the systematization and careful compilation of descriptive fields 
that best applied to the specific context in the study area – a reality from which results point to an opposition between the 
Northwest and the Southeast, with the Montejunto as the cultural, and possibly social, border, and to stages of adaptation 
to the theoretical assumptions of the Bell Beaker phase. These findings were only possible to achieve by an interdisciplinary 
reading, especially with social Anthropology and Anthropology of space, a relationship that needs to become more common, 
helping to simplify the understanding of the Man in study. 
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1. Vista Sul do Montejunto, tirada a partir da vertente esquerda do 
Rio de Ota.
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deste trabalho prende-se com a tipologia e especificida-
des da “ocupação Campaniforme” na Serra do Monte-
junto e como esta nos permite compreender o Monte-
junto enquanto local marcador de uma divisão espacial 
e cultural. A falta de referências contextuais não nos per-
mite aceder a informações importantes, determinantes 
para entender funcionalidades, simbolismos e especifici-
dades do período em estudo, sendo necessário proceder 
a trabalhos recentes a nível arqueológico, bem como de 
revisão das colecções antigas.   

LOCALIZAÇÃO 

A Serra do Montejunto localiza-se entre o concelho de 
Alenquer e o Cadaval, pertencendo à região Centro de 
Portugal. Apresenta uma extensão de 15 km por 7 km de 
largura, atingindo, no ponto mais elevado, 666 metros. 
A Serra do Montejunto constitui um compartimento 
elevado de orientação NE-SW, correspondendo a um 
acidente geológico que cria um impacto físico e visual 
na paisagem em seu redor, polarizando toda a paisa-
gem que a envolve. Devido ao seu alinhamento – qua-
se coincidente com a linha de costa, que se encontra a 
cerca de 20 km de distância – o Montejunto constitui e 
integra, no eixo Montejunto-Estrela, uma importante 
fronteira climatérica (anticlinal) que separa, meteorolo-
gicamente, o Norte e o Sul do país, tornando as condi-
ções de habitabilidade muito diferenciadas.
O território apresenta-nos, do ponto de vista geológico, 
calcários do Oxfordiano, aos quais podemos associar 
ocorrências de formações siliciosas com fraca aptidão 
para talhe (Aubry et al., 2014). Sobre a base predominan-
temente calcária surge uma vegetação resultante da ac-
ção humana, sendo de mencionar, no Vale do Furadouro, 
um pequeno bosque composto por castanheiros, cedros 
e carvalhos, constituindo a melhor aproximação ao que 
seria o primitivo coberto vegetal da região nos períodos 
em estudo neste trabalho. Presume-se, com todos os 
cuidados devidos, que seria habitado por espécies típicas 
deste coberto vegetal – como raposa, texugo, manguço 
e gato bravo (Pimenta, 2014, p. 72). Espécies de maior 

porte podem ter tido esta paisagem como último reduto 
de uma área que com intensa acção humana – como o 
veado, o auroque e, possivelmente, o cavalo. 
A Serra do Montejunto é um local central para a Estre-
madura, se tivermos em conta a existência de vias de 
comunicação natural – os rios – “alimentando” diver-
sos locais, (figura 2) como o Castro de Ota, alimentado 
pelo Rio de Ota, com nascente no Vale do Furadouro, 
a 8 km, Ribeira do Judeu associável a Vila Nova de São 
Pedro, a aproximadamente 11 km, e ainda o Rio Real, 
que vai estar afecto a dois sítios arqueológicos a Nor-
te do Montejunto, o Outeiro da Assenta, a 21 km, e o 
Outeiro de São Mamede, a 18 km. Estes rios vão ter 
uma função vital na estruturação territorial, sendo ain-
da elementos actuantes na cultura e na tradição, para 
além da sua função enquanto meios de aprovisiona-
mento de recursos.

OS CASOS DE ESTUDO: PRAGANÇA E AS GRUTAS

O Montejunto alberga inúmeras grutas e sítios com 
presença Humana, sendo que muitos poderão ainda 
se encontrar por identificar e outros por estudar. De 
todos, um dos mais investigados é o Castro de Pra-
gança. Este localiza-se na vertente Noroeste da Serra 
do Montejunto – 39.198012/-9.059172 – atingindo 334 
metros de altura, numa zona repleta de escarpas cal-
cárias e cavidades. A sua última intervenção, em 1988, 
veio clarificar o seu perímetro amuralhado, sendo este 
dotado de uma muralha semicircular de face única – 
com 15 metros de comprimento e 10 de largura – com 
um preenchimento em modo de contraforte (Gonçal-
ves, 1990-1992a, p. 36). A entrada vai aproveitar o de-
clive natural, situada a Norte, correspondendo às típi-
cas entradas dos povoados fortificados (Gonçalves et 
al., 2013, p. 59). A implantação de Pragança vai ser en-
tendida como o reflexo do aproveitamento do substra-
to geológico (Gonçalves et al., 2013, p. 61; Gonçalves, 
1990-1992a, p. 38), bem como pelo domínio visual e 
paisagístico. Ainda assim é importante referir que este 
posicionamento representa, para nós, um “problema”, 

2. Cartas Militares 1: 25 000, n.º 350, 351, 362 e 363, com a indicação dos principais cursos de água que saem da Serra. 1) furadouro e 2) 
Pragança.
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em especial se tivermos em conta a grande exposição 
aos ventos de Norte, que tornaria o sítio difícil de ha-
bitar – uma das justificações para a falta de estruturas 
que apontem para uma ocupação permanente do es-
paço, podendo as “habitações” encontrarem-se onde 
hoje se desenvolve a povoação actual. A nível cronoló-
gico, a ocupação de Pragança remontar ao Neolítico, 
mas a implantação da muralha remonta ao Calcolítico 
inicial, fundamentada por datações entre 2866 e 2470 
cal BC (Gonçalves, 1990-1992a, p. 37), período em que 
se concentram as construções genéricas das estrutu-
ras deste tipo (Gonçalves et al, 2013, p. 63-64). Certo é 
que as dinâmicas complexas de Pragança se apresen-
tam como inacessíveis no estado actual das pesquisas, 
pela sua precoce escavação, impossibilitando aceder 
a informações sobre ritmos construtivos e tipologias/
funcionalidades de utilização. 
Falar da ocupação das grutas naturais é falar de con-
textos muito revolvidos, não só pelas antigas inter-
venções, mas também pela especificidade contextual 
que advém de ritmos de reutilização, bioturbações e 
elementos climatéricos e faunísticos. Assim sendo, as 
grutas do Furadouro, um total de sete cavidades, apre-
sentam uma escavação que remonta a 1880 e 1893, 
esta última pelo Museu Nacional de Arqueologia, ten-
do sido a posteriori escavadas integralmente (Gonçal-
ves, 1990-1992b, p. 77). Estão localizadas no Vale do 
Furadouro, na vertente Sudeste do Montejunto, local 
onde nasce o rio de Ota, desenvolvendo-se paralela-
mente, localizadas na parede Oeste/margem direita 
da nascente, não sendo observáveis entre si. A princi-
pal gruta analisada foi a III, já que a IV não apresentou 
materiais Campaniformes. Pela observação genérica 
do espólio, a sua ocupação terá tido início no Neolítico 
inicial (Gruta IV) e meados do Calcolítico pleno (Gruta 
III), seguindo-se até à Idade do Bronze em ambas. 
No Curral das Cabras Gafas – onde só foi possível estu-
dar um recipiente enquadrável no estilo Internacional 
– foi identificada uma ocupação única do Calcolítico 
Pleno/Final, sendo a sua localização desconhecida. É 
interessante mencionar que, até ao momento, pelo 
menos 43 grutas/cavidades/algares apresentam vestí-
gios de ocupação humana, o que vai atribuir ao Mon-
tejunto uma densidade muito elevada de ocupação do 
espaço, principalmente em períodos Pré-históricos. 
Podemos ainda vir a encontrar novas realidades e con-
textos mais intactos – exemplo do Algar do Bom San-
to – que nos permitam entender melhor a verdadeira 
utilização e significado daquela elevação.

MéTODOS E ANáLISES 

Estudar o conjunto cerâmico de um sítio arqueológico 
é, proceder a uma comparação e integração numa uni-
dade cultural, local e/ou regional. Sendo a cerâmica o 
tipo artefactual mais estudado, seria de esperar uma 
fácil comparação e criação de paralelos, contudo esta 
realidade não se vai verificar já que muitos conjuntos 
cerâmicos resultam de intervenções antigas (Sousa, 
2010, p. 234), com critérios de selecção artefactualis-
ta e com escassos estudos monográficos, em estreita 

relação com contextos arqueológicos – destacam-se 
os trabalhos de Ana Catarina Sousa sobre o Penedo do 
Lexim (Sousa, 2010), de Michael Kunst com as cerâmi-
cas campaniformes do Zambujal (Kunst, 1987), de João 
Luís Cardoso em Leceia (Cardoso, 2004), bem como 
Outeiro de São Mamede (Cardoso e Carreira, 2003) e 
Outeiro da Assenta (Cardoso e Martins, 2009).
O universo em estudo corresponde a um conjunto 
de 64 fragmentos cerâmicos, sendo seis exemplares 
das Grutas do Furadouro e um da Gruta do Curral das 
Cabras Gafas, tendo sido identificada decoração em 
todos, com uma grande, e atípica, diversidade deco-
rativa. Os fragmentos foram estudados de forma tra-
dicional (morfologia, pastas, decoração, dimensões) 
com representação gráfica, seguindo os parâmetros 
uniformizados para a Pré-História das Sociedades 
Camponesas – neste caso, tendo em conta a especifi-
cidade decorativa das peças, optou-se por apresentar 
fotografias, uma solução que torna possível, a quem 
lê este trabalho, uma leitura crítica e não pré-conce-
bida pelos autores. Criamos uma ficha descritiva que 
procurou um enfoque específico para a realidade das 
cerâmicas com decoração a pente, para tal, os seus pa-
râmetros descritivos resultam de uma leitura exaustiva 
das melhores maneiras, aos nossos olhos, de proceder 
a uma descrição útil e funcional das características 
destes recipientes – foram usados critérios utilizados 
nas teses de Victor Gonçalves (1989, p. 147-151), Ana 
Catarina Sousa (2010), António Valera (2007) e Joaqui-
na Soares (2013), sendo também incluídas pequenas 
informações de Marc Vander Linden (2007) e Laure 
Salanova (2014). Esta sistematização foi necessária, 
uma vez que não há um padrão descritivo comum 
aos investigadores que se debruçam sobre a questão 
Campaniforme. É certo que ao longo da análise foram 
removidos critérios que não mostravam utilidade ou 
funcionalidade – o caso do peso não foi incluído, já que 
a informação resultante seria pouco expressiva – e adi-
cionados novos, que nos pareceram essenciais a uma 
possível evolução na análise da decoração campanifor-
me – como a questão das métopas e do tipo de matriz/
pente (figura 3).
A nível da classificação formal dos recipientes foi cria-
da uma tabela de raiz, sendo que as nomenclaturas, na 
sua grande maioria, seguiram os padrões já estabeleci-
dos (Sousa, 2010, p. 240). Algumas das formas, menos 
presentes no registo arqueológico nacional, revelaram 
ser de difícil nomeação, em muito devido à atribuição 
de nome com uma função associada, por exemplo 
“Large storage vessels” (Garrido-Pena et al., 2011, p. 
115), onde se associa à função de armazenamento, ou 
como no caso do nome atribuído por Harrison, “bomb-
-shaped pot” (Harrison, 1977, p. 145) que nos parece 
pouco correcta e ilustrativa da forma que representa 
(figura 4). Estas formas foram ainda detectadas em 
contextos no Norte da Itália e França mediterrânica, 
nos trabalhos de Olivier Lemercier (2012, p. 133), toda-
via a sua denominação não passa para além, no nosso 
entender, de uma necessidade que o Homem actual 
tem de compartimentar e atribuir um rótulo para to-
das as realidades (Lemercier, 2012, p. 131). Será mais 
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importante, nos tempos que correm, pensar-se sobre 
os significados deste tipo de materiais (Sousa, 2010, p. 
288), que podem corresponder a linguagens ou repre-
sentatividades cosmológicas e cosmográficas que ne-
cessitam de maior atenção (Valera, 2008, p. 126).
Já no campo da caracterização da gramática decorativa, 
voltamos a ter o entrave referenciado, a falta de um pa-
drão comum a nível peninsular, ainda que no contexto eu-

ropeu se venha a esbater, produzindo uma certa harmo-
nização (Kohring, 2011, p. 146). Esta realidade vai gerar 
uma quantidade elevada de interpretações e descrições 
que dependem do investigador e dos conhecimentos de 
que dispõe. Foi, para este trabalho, criada uma tabela que 
se regeu por algumas tabelas previamente criadas (Barna-
beu et al., 2011), tentando tornar a descrição o mais aberta 
possível, sem incluir uma exposição livre dos motivos. 

3. Tabela de formas construída para os materiais de Pragança e das Grutas do furadouro.
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RESULTADOS DOS DADOS

Como referenciado anteriormente o conjunto de re-
cipientes cerâmicos em estudo neste trabalho corres-
ponde a um total de 64 fragmentos. Os mais bem con-
servados são provenientes das Grutas, sendo esta rea-
lidade algo expectável à partida tendo em conta que 
os contextos funerários, ou simbólico-rituais, têm um 
grau de fragmentação muito menor, permitindo-nos 
aceder a vasos de perfil completo, quando comparado 
com os povoados ou zonas de habitat (Sousa, 2010, p. 
237). Não nos foi possível identificar grupos técnicos, 
que nos ajudariam a vislumbrar afinidades a nível de 
proveniências, já que o conjunto apresenta uma gran-
de diversidade de fabricos. 

Tentando proceder a uma quantificação do número 
de recipientes presentes em Pragança e nas Grutas, 
aplicou-se o número mínimo de indivíduos. Esta quan-
tificação teve como base as tipologias dos fragmentos, 
os vários tipos decorativos, passando-se a uma análise 
detalhada das matrizes dos pentes e das especificida-
des das pastas. Assim sendo regista-se, no contexto das 
grutas, um recipiente no Curral das Cabras Gafas, e seis 
na Gruta III do Furadouro. Já em Pragança o número 
total de recipientes rondaria os 48, a que se somariam 
os sete das Grutas – aproximadamente 55 exemplares. 
Esta tentativa de sistematização é ainda um ensaio, não 
deixando de realçar a imponência do conjunto de Pra-
gança e das Grutas que, confirmando-se este número, 
mostra a importância destes sítios arqueológicos.

4. Vaso tipo “Large storage vessel” proveniente da Gruta III do furadouro.
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5. recipientes de tipo 4,2 – acampanados de grandes dimensões.  1) “Classic beakers” (Kohring, 2011, p. 2) Castro de santiago (Valera, 2007) 
e 3) Curral das Cabras, Gafas.

aS forMaS

A nível formal, procedeu-se à elaboração de um catálo-
go de formas adaptado às variantes das áreas em estu-
do – uma tabela, a partir de 29 bordos, com um total 
de cinco formas tipológicas individualizadas – pratos, 
taças, potes, acampanados e “Large Storage Vessels”. 
É de destacar uma das formas, correspondente a um 
acampanado que, pelas suas grandes dimensões, só 
apresenta quatro paralelos na Península Ibérica – Penha 
Verde (Harrison, 1977, p. 130), Veiga dos Mouros (Harri-
son, 1977, p. 156) e Almizaraque (Harrison, 1977, p. 198), 

sendo o mais semelhante proveniente do Castro de 
Santiago (Valera, 2007), dotado de decoração ungula-
da. Este recipiente apresenta características semelhan-
tes aos Campaniformes “clássicos” Ingleses (figura 5), 
com decorações enquadráveis no Campaniforme, em 
formas de cerâmica cordada (Kohring, 2011, p. 149-150). 
Foi ainda identificado um recipiente globular de bordo 
reentrante, típico do Calcolítico estremenho com uma 
decoração associada aos motivos e técnicas Campani-
formes (Gonçalves, 1991, p. 216). Este fenómeno pode 
ser justificado se considerarmos os dados estratigráfico-
-cronológicos de Leceia, Zambujal, Penha Verde e Moita 
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da Ladra (Cardoso, 2014, p. 314) que apontam para uma 
sincronia das produções Campaniformes com as reali-
dades imediatamente anteriores (Amaro, 2010-2011, p. 
225-228; Cardoso e Martins, 2009, p. 274), havendo as-
sim um aproveitamento dos novos motivos decorativos 
em formas “antigas” (Amaro, 2013, p. 207), assistindo-
-se a um “…processo de regionalização com a aplicação 
de técnica Campaniforme a formas cerâmicas locais” 
(Soares e Silva, 1974-1977, p. 106).
Estamos perante um conjunto que, a nível das suas for-
mas, se mostra muito complexo, permitindo desenhar 
uma dinâmica rede de relações europeias. 

aS deCoraçõeS 

A unidade decorativa do período inicial de difusão da 
cerâmica Campaniforme, só tem paralelos quando re-
cuamos ao Neolítico antigo, seguindo-se uma fase em 
que se vê um pendor para o surgimento de identidades 
locais/regionais (Sousa, 2010, p. 241). Dos materiais em 
estudo foi possível construir um total de 6 grupos de-
corativos – um termo muito histórico-culturalista de es-
truturação dos dados e do pensamento (Sousa, 2010, p. 
244). Como se verificou para a tabela de formas, a cons-
trução destes grupos tentou ser o mais aberta possível, 

6. fragmentos Campaniformes com motivo Pontilhado Geométrico, provenientes de Pragança.
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permitindo a inserção de novos elementos, não limi-
tando a possibilidade de adaptação a outros contextos. 
Os nomes das decorações foram adaptados de outros 
trabalhos, mostrando, novamente, a sistematização e 
difusão dos termos Campaniformes (Salanova, 2014, p. 
73-75), tendo sido ainda adaptadas algumas referências 
aos contextos específicos de Pragança e das suas in-
fluências Nortenhas (Valera, 2007, p. 238-239).
Os motivos campaniformes são maioritários no con-
junto (figura 6), sendo possível identificar vestígios de 
pasta branca, associada aos fragmentos de cerâmica 
Campaniforme (Harrison, 1977, p. 44-45). Ainda assim 
individualizaram-se dois motivos que nos permitiram 
tecer considerações sobre contactos e influências. O 
primeiro caso é referente a triângulos pendentes pon-
tilhados, cuja afinidade cultural remonta ao Norte de 
Portugal (Valera, 2007, p. 239), podendo acentuar a 
proximidade formal dos recipientes, já sublinhada. O 
segundo caso, por sua vez, possibilitou a identificação 
de uma tradição decorativa dos contextos a Nordeste 
do Montejunto, identificada por João Luís Cardoso e Fi-
lipe Martins como “Grupo da Assenta” (Cardoso e Mar-
tins, 2009, p. 277-278), tendo sido renomeado por nós 
como “Espinhado”, fomentando uma leitura menos 
relacionada com sítios arqueológicos, e mais com os 
motivos em si. Assim sendo, este grupo, com presença 
significativa em sítios como Outeiro de São Mamede 
(Cardoso e Carreira, 2003, p. 137) e Outeiro da Assenta 
(Cardoso e Martins, 2009, p. 316-317), apresenta uma 
unidade tecnológica e decorativa grande, podendo 
facilitar a compreensão de resistências e experimen-
tações das populações locais aquando do surgimento 
das primeiras influências e contactos com as realida-
des culturais dotadas dos métodos e mentalidades 
Campaniforme. Estas adaptações graduais mostram 
que não estaríamos perante uma dinâmica de imposi-
ção cultural – não seriam invasores ou guerreiros – mas 
sim de relações mútuas, onde se vê a transferência e 
absorção das formas, motivos decorativos e dos signi-
ficados característicos da cerâmica Campaniforme.
O estudo da matriz decorativa – tradicionalmente 
designadas por pente – encontra-se pouco desenvol-
vido no nosso território, em muito relacionado com a 
questão da preservação destes materiais, tendencial-
mente em osso, marfim (Cardoso, 2003, p. 86) ou até 
madeira. No caso dos pentes utilizados para Pragan-
ça e para as Grutas, a análise permitiu identificar um 
número médio de impressões/”dentes” entre cinco 
(associados ao preenchimento das bandas) e os 18 (na 
formação dos motivos lineares). Este exercício tem 
bases frágeis, resultando da observação de pequenos 
padrões nos fragmentos, podendo, no futuro, sofrer 
alterações. Quanto à matriz/forma dos “dentes”, foi 
possível desenhar um conjunto de quatro tipos: circu-
lar, quadrangular, rectangular e dupla. A existência de 
fragmentos com matriz dupla mostra que, no caso em 
estudo, há uma especialização das matrizes utilizadas 
ao tipo de desenho a desenvolver, mostrando a grande 
componente de intencionalidade humana que existe 
na produção dos motivos decorativos.

CONSIDERAÇÕES fINAIS 

Proceder a um estudo sobre cerâmicas Campanifor-
mes, implica entender que este tipo de materiais foi, 
e é, marcado pela corrente de pensamento histórico-
-culturalista, estruturando, em muitas situações, o 
nosso pensamento sobre a cerâmica. Actualmente 
surge uma visão mais relacionada com a consciência 
do Homem, com a sua vontade e mobilidade, a ma-
neira como se estrutura e entende no espaço, sendo 
aceite uma relação mútua de influências, através da 
qual se tenta ensaiar a possibilidade de significados e 
expressões da forma cerâmica, em contacto com a de-
coração (Valera, 2015).
A realidade de Pragança mostra uma fase de “adapta-
ção” das formas locais (Amaro, 2010-2011, p. 225-228), a 
motivos que podem expressar alguns atributos Campa-
niformes, em especial a maneira como aplicam o pente 
e, por inerência, a possível mudança de significado dos 
motivos decorativos – uma fase em que se vê a aceitação 
dos paradigmas do Campaniforme de forma “pacífica”. 
As dinâmicas Campaniformes vão, acima de tudo, alte-
rar os cânones previamente existentes, a maneira como 
o Homem vê e se envolve no e com o espaço, associan-
do-se uma mudança a nível de povoamento e de práti-
cas mágico-religiosas relacionadas com a morte (Linden, 
2014, p. 53-54). Mostra ainda que as redes de contacto 
europeias estão definidas e expressas no conjunto, onde 
duas das formas detectadas aparentam uma afinidade 
com as regiões do Sul de França (Salanova, 2014, p. 70) e 
com as Ilhas Britânicas (Kohring, 2011, p. 149).
No nosso entender, uma das principais funcionalidades 
deste trabalho prende-se com a criação de um conjun-
to de metodologias que nos permitiu fazer a simbiose 
entre a componente descritiva e a componente an-
tropológica e que, após a análise da cultura material 
e das suas particularidades, nos possibilitou entender 
a Serra do Montejunto como um polo dominante e 
estruturante da paisagem – quer seja como marcador 
da paisagem, definindo uma barreira climatérica, bem 
como uma barreira cultural muito vincada que se vai 
reflectir no tipo de influências e significados a que as 
comunidades têm acesso. Esta afirmação requer es-
tudos mais completos que não se foquem somente na 
cultura material, sendo necessário averiguar se há uma 
diferença entre Noroeste e Sudeste, através de leitu-
ras que incluam os monumentos funerários em con-
traponto com as zonas de habitat. Infelizmente esta 
realidade, como referido anteriormente, encontra-se 
minimamente resolvida a Sul, sendo necessário proce-
der a leituras, tendo em vista um enquadramento a ní-
vel de paisagem, social e ideológico, em especial para 
os sítios mais a Norte da Serra. 
Muitas das problemáticas aqui levantadas permane-
cem sem respostas concretas, ou minimamente só-
lidas, todavia o potencial da Serra do Montejunto é 
grande e aguarda trabalhos mais aprofundados.
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INTRODUCCIÓN Y OBJETIVOS1

A partir de la segunda mitad del VI milenio cal ANE, las 
evidencias arqueológicas ponen de manifiesto que en 
el Mediterráneo occidental se produce el desarrollo de 
nuevas prácticas económicas y de nuevas estructuras 
sociales e ideológicas.
Una de las evidencias materiales más comunes de las 
comunidades que protagonizaron todos estos cambios 
son los productos cerámicos. La investigación en torno 
a estos artefactos permite contar, en la actualidad, con 
una gran cantidad de información sobre las caracterís-
ticas formales. Sin embargo, todavía quedan vías de 
estudio de los materiales cerámicos prehistóricos poco 
desarrolladas y que, sin duda, constituyen fuentes de

1. Este trabajo se ha realizado en el marco del proyecto I+D "Pro-
ducción animal y cerámica en el Neolítico peninsular. Estudio 
biogeoquímico integrado del consumo y las prácticas culinarias" 
(HAR2014-60081-R).

ESTUDIO fUNCIONAL DE LAS 
PRODUCCIONES CERáMICAS 
DE LA COVA DEL SARDO 
(CataLuña, españa) 
(4800-2500 CaL bC)1

rEsuMEn El siguiente trabajo presenta los resultados del estudio funcional de las cerámicas del yacimiento de Cova del Sardo 
(Cataluña, España), localizado en Pirineos orientales. Este lugar fue frecuentado por pequeños grupos pastoriles entre 4800 y 
2500 cal ANE. Se describe una metodología analítica desde el momento de la excavación hasta los análisis de residuos orgáni-
cos, pasando por el estudio de las características morfométricas de los artefactos cerámicos. Los resultados obtenidos a partir 
de la aplicación de las técnicas de cromatografía de gases permiten conocer el consumo de especies rumiantes y porcinas en 
este asentamiento, aportando nuevos datos sobre aspectos particulares del uso de este yacimiento.

PAlAbrAs ClAvE neolítico antiguo, cerámica, estudio funcional, gC-C-IrMs, Pirineo

AbstrACt In this paper, we present the results obtained in the functional study of archaeological ceramics from Cova del Sardo 
(Catalonia, Spain), located in the eastern Pyrenees. This place was used on a recurring basis by small groups of shepherds from 
4800 to 2500 cal BC. We describe an analytical methodology applied from the time of the excavation to the analysis of organic resi-
dues, through the study of morphometric characteristics of ceramic artifacts. The analysis by GC-MS and GC-C-IRMS techniques on 
a set of samples of ceramic vessels from various phases of occupation of this site explain some aspects of the subsistence practices 
developed by these groups based on ruminants and non-ruminants species. In addition, it also allows a significant extension of 
the findings to better describe particular aspects this site’s living.

KEywords neolithic, pottery, functional study, gC-C-IrMs, Pyrenees

nÀdIA tArIFA MAtEo universidad Autónoma de barcelona, departamento de Prehistoria, 
nadia.tarifa@uab.cat

información de gran interés para el conocimiento de 
aquellas comunidades.
Una de estas vías de estudio aún poco desarrolladas en 
arqueología es el estudio de los usos específicos de los 
vasos cerámicos a partir de la determinación de los re-
siduos orgánicos que eventualmente pueden haberse 
preservado y que son el testimonio de las diferentes 
actividades (culinarias, almacenamiento, productivas, 
etc.) en que se habrían utilizado. Conocer estos resi-
duos nos permitirá ampliar de manera significativa 
nuestro conocimiento sobre cuestiones tan diversas 
como el entorno, el consumo, etc.
Las evidencias cerámicas que se recuperan en los luga-
res ocupados durante la Prehistoria Reciente, siendo 
normalmente numerosas, suelen estar muy fragmen-
tadas y ser de pequeño tamaño. Su estudio requiere, 
por tanto, de una metodología de trabajo específica, 
dirigida a exprimir al máximo la información que pue-
dan aportar estas evidencias.
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El objetivo fundamental de este trabajo es estudiar un 
conjunto cerámico desde la perspectiva funcional, apli-
cando métodos de estudio que van desde las caracterís-
ticas morfotécnicas hasta los análisis de residuos orgá-
nicos. A partir de aquí, queremos poder establecer una 
relación entre la forma y la función de los recipientes y, 
a su vez, determinar la naturaleza y el origen de los pro-
ductos que contenían. Como objetivos más generales, 
queremos aportar nuevos datos sobre las pautas de con-
sumo y las prácticas sociales de los grupos que ocupaban 
las zonas altas de los Pirineos durante el Neolítico.

MATERIALES

Los materiales cerámicos estudiados en el presente 
trabajo proceden del yacimiento de Cova del Sardo. La 
Cova del Sardo es un abrigo de 20m² de superficie loca-
lizado en los Pirineos orientales, a 1790 metros sobre el 
nivel del mar (Gassiot, 2010).
Las primeras evidencias de ocupación antrópica en la 
cavidad se desarrollan entre el 5600 y el 5400 cal ANE 

(Conjunto arqueológico 9) (figura 1). La presencia hu-
mana se atestigua por los materiales líticos y hogares, 
documentados sin cerámica. Entre el 4800 y el 4350 cal 
ANE (Conjunto 8), se evidencia el uso de los espacios 
interior y exterior de la cavidad con hogares asociados 
a fragmentos líticos, cerámicos y restos faunísticos. 
Durante el inicio del V milenio, el abrigo fue ocupado 
durante una serie de fases cortas y discontinuas entre 
el 4400 y el 3400 cal ANE (Conjunto 7). Alrededor del 
3500 y el 3000 cal ANE (Conjunto 6), se documenta una 
posible cubierta vegetal en la zona exterior. La última 
fase de ocupación prehistórica de la Cova del Sardo se 
da entre el 2900 y el 2500 cal ANE (Conjunto 5) (Gassiot 
et al., 2010; Gassiot et al., 2014).

MéTODOS
eSTudio CeraMológiCo

Ya sean remontados, individuos enteros o reconstrui-
bles, fragmentos con forma o fragmentos informes, 
todos los elementos cerámicos aportan información, 

CODI 
LABORATORI

RESULTAT 
(bp)

CALIBRACIÓ 
(2sigMes)

CONJUNT CONTEXT TAXÓ

KIA-32352 150±25 1667 1950,5 2 Fogar (AW-2AI) Abies alba

KIA-32363 350±30 1458,5 1635,5 2 Fogar (AE-2A2) Pinus Sylvestris/uncinata

KIA-32339 1050±25 901,5 1025,5 3 Abocador (AE-3A4) Pinus Sylvestris/uncinata

KIA-37688 1105±30 884 1013,5 3 Fogar (A-3B12) Abies alba

KIA-32348 4090±35 -2862 -2493,5 5 Fogar (A-5B1) Pinus Sylvestris/uncinata

KIA-26251 4210±35 -2899,5 -2675,5 5 Cata (Talla 6) No determinat

KIA-40850 4465±30 -3335,5 -3022,5 6 Cata Sardo 2 Pinus Sylvestris/uncinata

KIA-32351 4555±30 -3481 -3103 6 Material constructiu (A-6AI) Pinus Sylvestris/uncinata

KIA-37691 4715±35 -3630,5 -3373 7 Sòl ocupació (7A15) Pinus Sylvestris/uncinata

KIA-36934 4765±40 -3639,5 -3379,5 7 Sòl ocupació (7A8) Pinus Sylvestris/uncinata

KIA-32342   4945±35 -3789 -3650 7 Fogar (A-7B2) Fraxinus excelxior

KIA-40816 5000±30 -3937,5 -3700 7 Cubeta (A-7B6) Pinus Sylvestris/uncinata

KIA-26248 5060±60 -3961 -3764,5 7 Cata (Talla 9) No determinat

KIA-32340 5245±40 -4227 -3969,5 7 Sòl ocupació (A-7A31) Pinus Sylvestris/uncinata

KIA-40815 5635±35 -4537,5 -4367 8 Acumulació carbons (A-8A4) Pinus Sylvestris/uncinata

KIA-41134 5645±25 -4541 -4373,5 8 Sòl ocupació (A-8A6) Pinus Sylvestris/uncinata

KIA-40817 5685±35 -4619 -4447,5 8 Fogar (A-8B2/a) Pinus Sylvestris/uncinata

KIA-36935 5695±35 -4651 -4452,5 8 Acumulació carbons (A-8A4) Pinus Sylvestris/uncinata

KIA-40878 5715±35 -4679 -4461 8 Acumulació carbons (A-8A4) Pinus Sylvestris/uncinata

KIA-37690 5850±40 -4824,5 -4600 8 Fogar (A-8B1) Pinus Sylvestris/uncinata

KIA-37689 6525±45 -5607 -5374,5 9 Fogar (A-9B1/a) Pinus Sylvestris/uncinata

1. Dataciones AMS efectuadas en la Cova del Sardo. Las calibraciones se realizaron mediante OxCal 4.2, con una curva INTCAL13 (Gassiot 
et al., 2014).
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de calidad diferente, pero que hay que tener en cuenta 
en todos los casos y buscar la manera de aprovecharlos 
e integrarlos en nuestros estudios (Tarifa, 2014).
Para empezar, se diferencian los fragmentos según si 
tienen forma (borde, base, inflexión, decoración, etc.) o 
si son fragmentos informes, y se cuantifican las diferen-
tes categorías definidas en el conjunto. Una vez clasifi-
cados, se determina la tipología de los fragmentos signi-
ficativos, calculando el diámetro de los bordes, bases e 
inflexiones, en la medida de lo posible (con un diámetro 
conservado aproximadamente de un 15% del total). Fi-
nalmente, una vez descritos, se fotografían y se dibujan 
los fragmentos; primero a mano y luego se digitalizan.
Para la adscripción tipológica de los fragmentos signifi-
cativos, se sigue un sistema de definición y descripción, 
como la elaborada por la Universidad de Valencia (Ber-
nabeu et al., 2011, p. 50-87). Este sistema parte de la se-
paración de las evidencias cerámicas en dos niveles, los 
fragmentos y las formas, introduciéndose en cada uno 
de los niveles distintas variables. Así, por ejemplo, se 
mide el grosor de las paredes de todos los fragmentos. A 
partir de la observación macroscópica mediante una lupa 
binocular de 40X, se describen la composición mineraló-
gica estimando el tamaño y el porcentaje aproximado de 
la cantidad de desengrasante de las tierras y se discier-
nen los tratamientos que habían recibido las superficies 
de los fragmentos, tanto internas como externas, y las 
combinaciones de estas dos en cada caso. Se utilizan 
tres categorías para clasificarlas: el igualado, diferencia-
do por la irregularidad y la rugosidad de la superficie; el 
alisado, caracterizado por tener una superficie lisa, y el 
pulido, que se identifica por tener una superficie alisada 
pero que refleja la luz. Por otra parte, también se debe 
tener en cuenta el registro, en algunos casos, del posi-
ble utensilio o movimiento que se ha usado para tratar 
la superficie, ya sea un pulido irregular, un espatulado, 
etc. Para conocer la cocción de los fragmentos, se sigue 
un esquema que describe la coloración de la sección del 
fragmento analizado macroscópicamente (figura 2):
Junto con las descripciones hechas con anterioridad, 
se realiza un cálculo del número mínimo de individuos 
(NMI) en base a todos los parámetros, cruzándolos 
y teniendo en cuenta las características tanto de los 
fragmentos significativos como los informes.

SeleCCión de MueSTraS

La estrategia de muestreo se centra en la selección de 
vasos más adecuada para los análisis de residuos. El pa-

rámetro principal es la identificación de evidencias de 
los usos en el que estuvieron implicados los recipientes 
cerámicos, es decir, ya sean restos de sustancias que 
habían contenido (hollín) sobre la superficie de la cerá-
mica o trazas de uso (desgaste de la superficie interna, 
humeado en la base externa, incisiones, etc). Por otra 
parte, estas evidencias no aparecen en todos los casos 
ni en todos los vasos, así pues, siguiendo la metodolo-
gía de muestreo que se propone por M. Salque (2012) 
donde, a partir de la cocina experimental se identifican 
las partes del vaso que absorben mejor los residuos 
orgánicos, se concluye que la parte superior del vaso 
registra una mayor concentración de lípidos. Este tra-
bajo, sin embargo, se refiere a compuestos lipídicos. Si 
los recipientes contuvieron otro tipo de producto con 
una densidad diferente, como la miel, la presencia de 
compuestos sería similar entre el borde y la base.

eSTudio de reSiduoS orgániCoS

Mediante el uso de una minitaladradora se extraen 2g 
de polvo de cerámica. Previamente, la capa más super-
ficial se descarta para evitar contaminaciones externas 
(Stacey, 2009).
A continuación, a cada una de las muestras se le añade 
un patrón interno, C36 (20 mg), y 10 ml de mezcla de 
DCM y Methanol (3: 1 v / v). Los lípidos son extraídos 
en un horno con agitadores magnéticos, programado 
a 70°C de temperatura durante 10 minutos.
Se reduce el volumen del extracto de disolvente con 
un evaporador rotatorio a 100 mbar entre 15 ‘y 30’ y se 
traslada a un vial de 2 ml a través de un filtro de sulfato 
de sodio y lana de vidrio. Las muestras se secan suave-
mente bajo nitrógeno. Las alícuotas de estos extractos 
de disolvente se tratan con 50 µl de N, O-bis (trimetilsi-
lil) trifluoroacetamida, con contenido de 1% de trime-
tilclorosilano (TMCS), y 50 µl de disolvente orgánico, 
y se calienta a 70ºC durante 60 minutos para producir 
derivados de trimetilsilil. Pasados los 60 minutos, se 
secan las muestras bajo un rayo suave de nitrógeno y 
se le añaden 50 µl de isooctano para poder ser analiza-
dos por GC-FID y GC-MS.
La cromatografía de gases con detector de ionización 
de llama (GC-FID) permite hacer un screening para 
conocer si hay presencia de residuos orgánicos en las 
muestras. Las muestras son inyectadas con un inyec-
tor Split Splitless a 310ºC y un programa de tempera-
tura de 50°C a 320°C a 6°C/minuto.
Seguidamente, para poder identificar los compuestos 
que el GC-FID ha registrado, usamos la cromatografía 
de gases acoplada a espectrómetro de masas (GC-
MS). Las condiciones cromatográficas fueron como 
en el instrumento anterior. Finalmente, los espectros 
fueron comparados e identificados con la biblioteca de 
referencia NIST.
En el caso de identificar ácidos grasos, mediante el 
análisis isotópico de los ácidos grasos individuales (GC-
C-IRMS) podemos conocer el origen de estos compues-
tos. Las muestras metiladas son analizadas usando un 
cromatógrafo Thermo Trace GC Ultra unido a un espec-
tometro IRMS Thermo Delta V Advantage a través de 

C1 Cocción totalmente reductora

C2 Cocción reductora, con reoxidación en el 1/4 exterior

C3 Cocción reductora, con reoxidación en el 4/4 exterior

C4 Mixta: a) 1/3 oxidante, 2/3 oxidante, 3/3 oxidante; b) 1/4 
oxidante, 2/4 i 3/4 reductora, 4/4 oxidante; c) 1/5 i 2/5 
oxidante, 3/5 i 4/5 reductora, 5/5 oxidante

C5 Mixta: 1/2 oxidante, 2/2 reductora

C6 Cocción totalmente oxidante

2. tabla de clasificación de tipos de cocción (a partir de Clop, 2007).



130 

Entre Ciência e Cultura

una interfaz Conflo III, con un programa de temperatura 
de 80ºC durante 1 minuto, y rampas de 30ºC hasta los 
120ºC y 6ºC hasta los 320ºC. Los isótopos de carbono se 
expresan en relación a la norma AP, δ13C‰ = [(Rmues-
tra-RStandard)/RStandard] x103 que se aplica para la 
corrección.

RESULTADOS

reSulTadoS del eSTudio CeraMológiCo

Las intervenciones realizadas en la Cueva del Sardo 
permitieron recuperar un total de 220 fragmentos de 
cerámica hecha a mano. De este lote estudiado, 39 
(17,72% del conjunto) corresponden a fragmentos sig-
nificativos, mientras que los 181 restantes (82,28%) 
son fragmentos informes.
Del conjunto de fragmentos significativos documen-
tados, 33 (84, 61%) corresponden a bordes. El elevado 
grado de fragmentación no ha permitido la restitución 
de ninguna forma entera, tan sólo en 3 casos se pudo 
reconstituir el diámetro de la boca (290mmØ, 220mmØ 
i 69mmØ) (figura 3). Se documentaron 2 fragmentos 
de bases, que corresponden a una base convexa y una 
base aplanada (62mmØ), y una inflexión (62mmØ). Se 
identificó un elemento de prensión que corresponde a 
una lengüeta y dos fragmentos decorados: un cordón 
y una incisión.
Para realizar el estudio, los fragmentos se agruparon 
siguiendo los conjuntos arqueológicos que se adscri-
bieron durante la excavación y que responden a una 
cronología diferente (figura 4):
En cuanto a la composición mineralógica de los frag-
mentos cerámicos, se establecieron dos grupos, carac-
terizados por la presencia de mica y cuarzo, y la adición 
de esquisto en el segundo grupo con cantidades y ta-

maños variables del desgrasante. Los dos grupos que-
daron subdivididos por la presencia de desengrasante 
vegetal añadido. Esta práctica se presenta en un bajo 
porcentaje de casos, aunque se documenta su uso con-
tinuo en el tiempo pues ya que se encuentra en todos 
los niveles de ocupación neolítica de la Cova del Sardo.
Según el grosor de las paredes se pudo diferenciar tres 
grupos de tamaños, de 0 a 5 mm, de 6 a 9 mm y más de 
10mm, constatándose una reducción de los espesores 
de las paredes a medida que las cronologías son más 
recientes.
El tratamiento de las superficies se basa en el alisado y 
el igualado, aunque en el Conjunto arqueológico 7 y 5, 
se registran unos tratamientos pulidos y cepillados, que 
responden a una inversión de trabajo mayor. Diferen-
ciando el tratamiento pulido que reciben las superficies 
internas y externas, vemos que en el Conjunto 7 existe 
una relación del tratamiento enfocado a una intencio-
nalidad estética y, en cambio, en el Conjunto 5 hacía un 
objetivo más funcional, para evitar la porosidad.
En cuanto a la cocción, en el conjunto cerámico de la 
Cueva del Sardo se registraron tres tipos de cocción: 
la cocción reducida es la más común, no sólo en este 
yacimiento sino que es una tendencia extendida en 
la mayoría de yacimientos de estas cronologías; una 
cocción totalmente oxidante, más minoritaria, y una 
cocción reducida que combina tonalidad de cocción 
oxidante en la superficie externa, que aparece sólo 
en el Conjunto 7. Esto podría vincularse a una prácti-
ca predominante de la de cocción reductora pero con 
poco control sobre las estructuras de este proceso, que 
eventualmente permiten la entrada de oxígeno.
Por último, el cálculo del número mínimo de individuos 
(NMI) se ha realizado cruzando los datos expuestos an-
teriormente obteniendo los resultados que aparecen 
en la figura 3.

3. Dibujo de un vaso cerámico de boca abierta de la Cueva del Sar

4. tabla de cuantificación de fragmentos según el nivel arqueológico (tarifa, 2014).
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reSulTadoS del análiSiS 
de reSiduoS orgániCoS

Los resultados de los análisis de las muestras de la 
Cueva del Sardo han sido positivos en el 100% de los 
casos. Las sustancias orgánicas artificiales y/o los com-
puestos de contaminación antrópica actual aparecen 
en las 11 muestras, junto con los compuestos poliaro-
máticos, identificados también en todas las muestras. 
En seis muestras de este estudio se ha documentado 
ácidos grasos libres, de los cuales 3 conservan el lípido 
original, el triacilglicérido.

graSaS de origen aniMal

A partir de los resultados obtenidos mediante la técni-
ca de cromatografía de gases acoplada a un espectó-
metro de masas se han detectado lípidos en 6 mues-
tras, de las cuales las muestras SAR 04, SAR 11 y SAR 
02 presentan triacilglicéridos (figura 5). La presencia 
de grasas de origen animal en los recipientes de la Cue-
va del Sardo se entiende como producto alimenticio 
consumido por los individuos que utilizaron este lugar 
en un momento u otro.
Las 3 muestras que conservan los triacilglicéridos (TAGs) 
y la muestra SAR 03, que no presenta TAGs pero sí dia-
cilglicéridos y monoacilglicéridos, muestran una can-
tidad de entre 50 y 100μg de ácido palmítico (C16:0) y 
ácido oleico (C18:0), necesarios para poder realizar un 
estudio isotópico mediante GC-MS – IRMS (Evershed 
et al., 2001, p. 332). Los valores de los isótopos esta-
bles del carbono fueron contextualizados en un gráfico 
de dispersión, siguiendo los modelos propuestos por 
otros investigadores (Evershed et al., 2008; Regert, 
2011; Ogrinc, 2012; Salque, 2012) para interpretar a 
qué producto corresponden (figura 6).

En el gráfico (figura 6), se puede ver cómo los valores 
de δ13C son coherentes con los valores de grasas de 
origen rumiante. Sin embargo, los valores de las mues-
tras SAR 02, SAR 04 y SAR 11 presentan una contribu-
ción de menos del 75% de grasa porcina.

ConTexToS de CoMbuSTión

Todos los fragmentos analizados presentan restos de 
poliaromáticos, como el fenantreno o el pireno. Los hi-
drocarburos aromáticos policíclicos, o poliaromáticos 
(PAH), contienen anillos bencenoides. Están formados 
por la acción del calor generado durante el proceso 
de combustión de materia orgánica, como la madera 
o combustibles fósiles, pero bajo condiciones de defi-
ciencia de oxígeno locales a altas temperaturas de 400 
a 800ºC (Kilops y Kilops, 2004).

5. Cromatograma de la muestra SAR02.

6. gráfico de dispersión con los valores δ13C18:0 y δ13C16:0 de las 
muestras de la Cova del Sardo y los resultados que presenta Re-
gert (2011) de los vasos neolíticos del yacimiento de Grooved 
Ware (Inglaterra).
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La presencia de poliaromáticos en el yacimiento de la 
Cueva del Sardo puede referirnos al contacto de los re-
cipientes con carbones, lo que podría asociar los vasos 
a un uso que requiere exponerlos a una fuente calorí-
fica, como el procesado de alimentos. Sin embargo, 
nuestra hipótesis gira en torno a que la presencia de 
fenantreno en todas las muestras puede ser fruto de 
una contaminación post-deposicional que, según los 
resultados antracológicos y a la ubicación espacial de 
los fragmentos, puede relacionarse a actuaciones de 
gestión y limpieza del espacio (Gassiot, 2010).

ConTaMinaCión aCTual

Los contaminantes detectados en las muestras de la 
Cova del Sardo son, por un lado, componentes orgá-
nicos de origen antrópico. El escualeno y el colesterol 
son moléculas características de la grasa segregado 
por las células epiteliales humanes, fruto de la mani-
pulación durante la excavación y posteriormente. Por 
otro lado, se han encontrado elementos sintéticos, 
como los plastificantes de ftalato o ésteres de ácido 
ftalato,  procedentes de las bolsas de plástico (Stacey, 
2009), i el acetyl tributyl, un compuesto susceptible de 
responder al pintauñas utilizado para siglar las piezas. 
Todos ellos dificultan la interpretación óptima de los 
resultados.

DISCUSIÓN

Una vez estudiadas las características morfotécnicas de 
los individuos cerámicos de la Cova del Sardo y los resi-
duos orgánicos que estuvieron en contacto con estos va-
sos, se procede a poner en común la información obteni-
da de cada muestra y a tratar de determinar qué paráme-
tros se relacionan y cómo explicar la función de los vasos.
6 de las 11 muestras que hemos analizado presentan 
ácidos grasos de origen animal, con la conservación de 
triacilglicéridos en 3 de las 6 muestras que contenían 
ácidos grasos liberados. Así pues, se ha podido eviden-
ciar la presencia de ácidos grasos desde el conjunto ar-
queológico 8, el más antiguo con evidencia de cerámica, 
hasta el conjunto arqueológico 5, con las fechas más re-
cientes. Se aprecia, por tanto, un consumo cárnico a lo 
largo de la ocupación prehistórica en la Cova del Sardo.
En cuanto a la relación entre forma y función del vaso, 
no se ha podido constatar. Sin embargo, las formas 
abiertas son mayoritarias y en ellas se constata la 
presencia de ácidos grasos de origen animal, como la 
muestra SAR02 del Conjunto 8. La ausencia de restos 
de ácidos grasos de origen animal en los otros vasos 
podrían explicarse con las condiciones de preservación 
de los recipientes y/o la coeludición los compuestos 
contaminantes. En segundo lugar, existe la posibilidad 
de estos vasos no se utilizarán para contener, procesar 
o transportar sustancias orgánicas o que el contenido 
no dejara residuos en su interior ya sea por el tipo de 
preparado o por la escasa presencia.

A partir de los resultados obtenidos en el análisis de las 
muestras SAR 02, SAR 03, SAR 04 y SAR 11 con la técni-
ca de GC-C-IRMS, se aprecia que los vasos contuvieron 
grasa subcutánea de animales rumiantes, pudiendo ha-
ber sido reutilizados o de mezclarse con grasas de origen 
porcino. Integrando estos resultados con el estudio ar-
queofaunístico del yacimiento (Navarrete y Saña, 2013), 
dónde sólo se determinó la presencia de ovicaprinos en 
todos los conjuntos arqueológicos, podemos plantear 
algunas hipótesis entorno a las practicas económicas 
de los grupos que ocupaban este sitio y su dieta. Los 
estudios arqueofaunísticos realizados en otros asenta-
mientos de zonas de alta montaña del Pirineo han do-
cumentado la presencia de restos de suidos (Rojo et al., 
2013), aunque hasta ahora no se había determinado su 
presencia a través de los residuos orgánicos. El único es-
tudio comparable para este contexto pirenaico de alta 
montaña es el del yacimiento de Segudet (Andorra), un 
enterramiento epicardial datado entre 4320 y 4050 cal 
BC. Los resultados del Escáner de microscopia electró-
nico (SEM) y GC-MS revelaron el consumo de productos 
lácteos, cereal y miel (Yañez et al., 2002).

CONCLUSIONES

Este estudio ofrece una aportación sobre algunos de 
los aspectos de la dieta en este yacimiento y permite 
reconstruir sus hábitos alimenticios en contextos pire-
naicos a partir del 4800 cal ANE. Los resultados de los 
análisis de cromatografía de gases con espectrometría 
de masas y los análisis isotópicos confirman el consu-
mo de grasas animales procedentes de especies ru-
miantes y no rumiantes. La presencia de grasas anima-
les se basa en la abundancia de ácidos grasos satura-
dos (C16:0 y C18:0). Este hecho se confirma a través de 
los valores isotópicos δ13C de los ácidos grasos C16:0 
y C18:0 en cuatro muestras. Los resultados permiten 
proponer un consumo de especies rumiantes, posible-
mente ovejas o cabras según los estudios faunísticos, 
alternados o mezclados con grasas de animales no ru-
miantes, como el cerdo o el jabalí.
Desde un punto de vista histórico y arqueológico, es 
interesante constatar un consumo constante de grasas 
animales a través de la larga secuencia de ocupación 
de la Cova del Sardo. Así pues, se plantea la posibilidad 
de una cierta estabilidad en el consumo alimentario 
por parte de los grupos que ocuparon estas zonas a lo 
largo de varios milenios.
No se han identificado diferencias significativas entre 
la forma i la función específica de los recipientes. El 
predominio de formas abiertas y la ausencia de keto-
nes en los vasos de paredes finas permite hipotetizar 
que los vasos tuvieron más de una función.
Por último, creemos que es importante seguir un pro-
tocolo de muestreo desde la excavación para evitar la 
contaminación de las muestras, aunque la manipula-
ción o el almacenaje de conjuntos antiguos no imposi-
bilitan su estudio.



133 

Da Interdisciplinaridade à Transversalidade da Arqueologia

BERNABEU, J.; MOLINA, L.; GUITART, I.; GARCÍA-BORJA, P. 
(2009) – La Cerámica Prehistórica: Metodología de Análisis 
e Inventario de Materiales. In  BERNABEU, J.; MOLINA, L., 
coords., La Cova de les Cendres (Moraira-Teulada, Alicante). 
Alicante: MARQ, p. 50-178 (Serie Mayor 6).

CLOP, X. (2007) – Materia prima, Cerámica y Sociedad. Oxford: 
BAR (BAR International Series, 1660).

EVERSHED, R.; DUDD, S.; LOCKHEART, M.; JIM, S. (2001) 
– Lipids in Archaeology. In BROTHWELL, D.; POLLARD, A., 
eds., Handbook of archaeological science. Chichester: Wiley, 
p. 333-349.

EVERSHED, R.; COPLEY, M.; DICKSON, L.; HANSEL, F. (2008) 
– Experimental evidence for the processing of marine animal 
products and other commodities containing polyunsaturated 
fatty acids in pottery vessels. Archaeometry, 50: 1, p. 101-113.

GASSIOT, E. (2010) – Excavació arqueològica de la Cova del 
Sardo (Boí). Memòria final de les intervencions de 2006, 2007 
i 2008. Informe depositado en la Direcció General del Patri-
moni Cultural.

GASSIOT, E.; GARCIA, V.; RODRÍGUEZ-ANTÓN, D. (2010) 
– El poblament del Parc Natural d’Aigüestortes i l’Estany 
de Sant Maurici durant el neolític. Noves dades arqueològi-
ques i les seves implicacions per a l’estudi de les zones d’alta 
muntanya. In VIII Jornades sobre Recerca al Parc Nacional 
d’Aigüestortes i Estany de Sant Maurici. Lleida: Parc Nacional 
d’Aigüestortes i Estany de Sant Maurici, p. 153-164.

GASSIOT, E.; RODRÍGUEZ-ANTÓN, D.; PÈLACHS, A.; PÉ-
REZ OBIOL, R.; JULIÀ, R.; BAL, M.; MAZZUCCO, N. (2014) – 
La alta montaña durante la Prehistoria: 10 años de investiga-
ción en el Pirineo catalán occidental. Trabajos de Prehistoria, 
71: 2, p. 261-281.

KILLOPS, S.; KILLOPS, V. (2005) – Introduction to Organic 
Geochemistry. Londres: Blackwell Publishing.

NAVARRETE, V.; SAÑA, M. (2013) – Informe de l’anàlisi ar-
queozoològica del jaciment de la «Cova del Sardo» (Vall de 
Boí, Alta Ribagorça) campanyes d’excavació arqueológica 
2006-2007-2008. Informe intrauniversitario depositado en el 
Laboratori d’Arqueozoologia, Departament de Prehistòria, 
Universitat Autònoma de Barcelona.

OGRINC, N.; GAMS, M.; ŽIGON, D.; ŽIBRAT, A.; BUDJA, M. 
(2012) – Pots ans lipids: molecular and isotope evidence of 
food processing at Maharski prekop. Documenta Praehistori-
ca, XXXIX, p. 339-347.

REGERT, M. (2011) – Analytical strategies for discriminating 
archaeological fatty substances from animal origin. Mass 
Spectrometry Reviews, 30: 2, p. 177-220.

ROJO, M.; PEÑA, L.; ROYO, J.; TEJEDOR, C.; MARTÍNEZ, I.; 
ARCUSA, H.; GARRIDO, R.; MORENO, M.; MAZZUCCO, N.; 
GIBAJA, J.; ORTEGA, D.; KROMER, B.; ALT, K. (2013) – Pasto-
res trashumantes del Neolítico Antiguo en un entorno de alta 
montaña: secuencia crono-cultural de la Cova dels Trocs (San 
Feliú de Veri, Huesca). BSAA Arqueología, 79, p. 9-55.

SALQUE, M. (2012) – Was milk processed in these ceramic 
pots? Organic residue analyses of European prehistoric cook-
ing vessels. In May contain traces of milk - Investigating the 
role of dairy farming and milk consumption in the European 
Neolithic. Heslington: The University of York, p. 127-141.

STACEY, R. (2009) – Organic residues: Origins, analysis and 
scope – An overview for the archaeological ceramicist. The 
Old Potter’s Almanack, 14: 1, p. 1-7.

TARIFA, N. (2014) – Estudi ceramològic del conjunt neolític de la 
Cova del Sardo. Barcelona: Facultat de Filosofia i Lletres de la 
Universitat Autònoma de Barcelona (Trabajo final de grado).

YÁÑEZ, C.; MALGOSA, A.; BURJACHS, F.; DÍAZ, N.; GARCÍA, 
C.; ISIDRO, A.; JUAN, J.; MATAMALA, J. (2002) – El món fu-
nerari al final del V mil·lenni a Andorra: la tomba de Segudet 
(Ordino). Cypsela, 14, p. 175-194. 

BIBLIOGRAfÍA



134 

Entre Ciência e Cultura



135 

Da Interdisciplinaridade à Transversalidade da Arqueologia

A CRONOLOGIA E TIPOLOGIA DOS 
VASOS PERfURADOS SEM fUNDO

europa CenTral

Na Europa Central, os vasos perfurados sem fundo sur-
gem no Neolítico Antigo, na cultura de LBK (“Linear-
bandkeramik”), e perduram até à Proto-História. Os 
exemplares de LBK têm, aparentemente, uma forma 
campanular (Hoffmann, 1963, p. 45, est. 12, n.o 2; Bogu-
cki, 1984, p. 16, fig. 1a-c e e). Para além destes vasos sem 

OS VASOS PERfURADOS 
SEM fUNDO NAS PRIMEIRAS 
soCiedades agro-pastoris 
NA PENÍNSULA IBéRICA 
E NA EUROPA CENTRAL
PERSPETIVAS DA ARQUEOLOGIA 
(experiMentaL), arQueoMetria e etnograFia

rEsuMo Este artigo pretende dar uma visão geral sobre o estado da investigação relativa aos vasos perfurados sem fundo, 
nas primeiras sociedades agro-pastoris da Península Ibérica e da Europa Central. Na Península Ibérica, estes recipientes são 
tradicionalmente interpretados como utensílios para produzir queijo e são, por isso, designados de “queijeiras”, em português, 
ou “queseras”, em espanhol. Contudo, neste artigo serão denominados “vasos perfurados sem fundo“, por se tratar de uma 
designação mais neutra, não interpretativa.
O objetivo deste artigo consiste em apresentar várias interpretações para os possíveis usos dos vasos perfurados sem fundo 
(utensílios para fazer queijo, coadores de mel, lamparinas, utensílios para a metalurgia, recipientes para conservação de brasas, 
bicos de Bunsen ou incensários) e discutir estas interpretações com argumentos da arqueologia (experimental), da arqueome-
tria e da etnografia.

PAlAvrAs ChAvE vasos perfurados sem fundo, neolítico, Calcolítico, Idade do bronze, Península Ibérica

AbstrACt  This article aims to give an overview of the state of research on the perforated bottomless vessels in the first agro-
pastoral societies in the Iberian Peninsula and in Central Europe. In the Iberian Peninsula, these vessels are traditionally interpreted 
as tools for making cheese and are therefore called “queijeiras” (in Portugal, from queijo/cheese) or “queseras” (in Spain, from queso/
cheese), but in this article they are called “perforated bottomless vessels” because it is a more neutral designation, without inter-
pretation.
The purpose of this article is to present several interpretations for possible uses of the perforated bottomless vessels (cheese 
strainers, honey strainers, lamps, utensils for metallurgy, storage containers for embers, Bunsen burners or censers) and discuss 
these interpretations with arguments from (experimental) archaeology, archaeometry and ethnography.

KEywords Perforated bottomless vessels, neolithic, Chalcolithic, bronze Age, Iberian Peninsula
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fundo, esta cultura apresenta também taças com fundo 
perfurado (Frickhinger, 1932, p. 190; Dehn e Sangmeis-
ter, 1954, p. 34, est. 2, n.o 3; Bogucki, 1984, p. 16, fig. 1d).
No Neolítico Médio continua a registar-se a presença de 
vasos campanulares perfurados sem fundo, nas culturas 
de “Großgartach” e de “Rössen”, no sul e leste da Ale-
manha (fig. 1, n.o 1) (Bremer, 1913, p. 415, fig. 31, n.o 38; 
Stroh, 1948-1950, est. 5, n.o 8; Jürgens, 1978-1979). No 
povoado de Wahlitz (Saxónia-Anhalt, Alemanha) que 
tem uma ocupação da cultura de “Rössen”, foram encon-
trados fragmentos de um vaso campanular perfurado 



136 

Entre Ciência e Cultura

sem fundo, que possui pequenos mamilos no bordo da 
abertura menor (figura 7, n.o 1) (Schmidt, 1970, p. 104, fig. 
12, n.o 9). Tal como no Neolítico Antigo, os vasos perfura-
dos sem fundo do Neolítico Médio coexistem com exem-
plares que possuem fundo perfurado (Stroh, 1938, p. 24, 
fig. 3, n.o 4; Dammers, 2005, p. 68-69, est. 42, n.o 154).
À cultura ou grupo de “Bischheim”, já na transição 
do Neolítico Médio para o Neolítico Tardio, pertence 
um vaso campanular perfurado sem fundo, com per-
fil completo, encontrado no povoado de Schwalheim 
(Hesse, Alemanha), que apresenta uma decoração 
impressa no bordo da abertura menor (Lüning, 1969-
-1970, p. 48, est. 2, n.o 1).
No sítio de Lengyel (Tolna, Hungria), donde deriva a 
designação da cultura neolítica de Lengyel, foram en-
contrados dois vasos campanulares perfurados sem 
fundo, que possuem duas pegas em lingueta no bordo 
da abertura menor (Wosinsky, 1890, p. 11, est. 26, n.os 
192-193).
Vasos campanulares perfurados sem fundo e com pe-
gas em lingueta também se encontram em contextos 
do Bronze Médio da Europa Central, por exemplo em 
Straubing (Baviera, Alemanha), num contexto da cul-
tura dos tumulus (Hundt, 1964, p. 46, est. 32, n.os 19-
20), ou em Békés (Hungria), num contexto da cultura 
de Füzesabony (fig. 1, n.o 4) (Bóna, 1975, p. 253, est. 
146, n.o 10).
Durante a Idade do Bronze, na Europa Central, os va-
sos perfurados sem fundo continuam a coexistir com 
exemplares com fundo, como acontece no sítio de 

Füzesabony (Heves, Hungria) – que deu nome à cultu-
ra de Füzesabony, do Bronze Médio – e no povoado de 
Hitzacker (Baixa Saxónia, Alemanha), do Bronze Final, 
nos quais se recolheram vasos perfurados sem fundo 
de formato troncocónico e vasos perfurados com fun-
do de formato semiesférico (Bóna, 1975, est. 197, n.os 
9-10; Ickerodt e Glaser, 2006, fig. 1).

penínSula ibériCa

Na Península Ibérica, os vasos perfurados sem fundo 
surgem mais tardiamente do que na Europa Central, 
já na transição do Neolítico Final para o Calcolítico. 
É possível que tenham chegado à Península Ibérica 
a partir da Europa Central, através da Provença e do 
Languedoc, no sul de França, onde se encontraram 
vasos perfurados sem fundo nas grutas de “L`Eglise” 
(Baudinard, Var) (Courtin, 1974, fig. 40, n.o 14; Phillips, 
1982, fig. 21, n.o 2) e de “La Madeleine” (Villeneuve-les 
Maguelonne, Hérault) (Vaquer, 1975, p. 320, fig. 73, n.o 
2), dois sítios arqueológicos da cultura Chasseense, do 
Neolítico Médio.
No povoado calcolítico de El Malagon, no Sudoeste 
de Espanha, encontraram-se dois vasos perfurados 
sem fundo, com perfis completos (fig. 3, n.os 2-3). Um 
destes vasos tem um formato troncocónico e o outro é 
cilíndrico, com um estrangulamento central (Arribas et 
al., 1978, p. 81-82, fig. 12f-g). Pode igualmente atribuir-
-se a forma cilíndrica com estrangulamento central ao 
fragmento de um vaso perfurado sem fundo encontrado 

1. Vasos perfurados sem fundo, na Península Ibérica e na Europa Central. 1: Aldenhoven (Colónia, Alemanha) (segundo Jürgens, 1978-
1979, est. 1, n.o 2); 2: pedra de ouro (Lisboa, portugal) (segundo arruda, 1994, fig. 87); 3: el Castillo de Frías de albarracín (teruel, es-
panha) (segundo Ezquerra Lebrón e Herce San Miguel, 2007, p. 287); 4: Békés (Békés, Hungria) (segundo Bóna, 1975, Est. 146, n.º 10).
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no povoado calcolítico de Los Millares (Santa Fe, Al-
meria), apesar de não apresentar o perfil completo 
(Arribas et al., 1979, p. 91, fig. 12h).
Em Portugal, nos contextos calcolíticos da Pedra de Ouro 
(figura 1, n.o 2; figura 3, n.o 1; figura 7, n.o 2) e do Penedo 
do Lexim, na Estremadura, assim como da Corte João 
Marques, no Algarve, recolheram-se peças com o perfil 
completo, que apresentam uma forma cilíndrica (Pedra 
de Ouro: Barbosa, 1956, p. 83, fig. 22; Leisner e Schubart, 
1966, p. 33, fig. 10, n.o 3; Paço, 1966, p. 129, fig. 13A; Arru-
da, 1994; Branco, 2007, p. 68; Penedo do Lexim: Sousa, 
1998, p. 120, fig. 26; Sousa, 2010, vol. 1, p. 339, fig. 6.131 
e vol. 2, figs. 138, n.o 6 e 160; Corte João Marques: Gon-
çalves, 1989, p. 146-147, Ests. 8, n.o 1 e 145).
No Castro do Zambujal encontraram-se 234 fragmen-
tos de vasos perfurados mas, infelizmente, nenhum 
deles apresenta o perfil completo. Contudo, os frag-
mentos recolhidos permitiram reconstituir um modelo 
de formato cilíndrico, com um bordo inferior reentran-
te, que se destinaria, provavelmente, a facilitar a colo-
cação da peça sobre uma superfície plana (figura 4). É 
interessante observar que, em alguns casos, os bordos 
apresentam perfurações verticais (figura 2). 
Na maior parte dos fragmentos de vasos perfurados 
provenientes do Castro do Zambujal, a superfície inter-
na não foi alisada (figura 2), embora também se tenham 
encontrado algumas peças alisadas interiormente.
Na Idade do Bronze, os vasos perfurados sem fundo da 
Península Ibérica apresentam, geralmente, um forma-
to campanular, troncocónico ou cilíndrico com pare-
des ligeiramente convexas (fig. 1, n.o 3; fig. 3, n.os 4-9), 
como acontece, p. ex., no Bronce Valenciano (Enguix 
Alemany, 1981a; Enguix Alemany, 1981b, p. 73, fig. 4, 
n.os 3-5) ou no Bronce de La Mancha (Fernández Mar-
tín, 2008, fig. 11; Fernández-Miranda et al., 1993, fig. 
2; Molina e Najera, 1978, p. 63-65, fig. 6b; Martín et al., 
1993, fig. 8a; Nájera et al., 1979, p. 34, fig. 7b).
Tal como na Europa Central, na Península Ibérica os 
vasos perfurados sem fundo coexistem com os reci-
pientes perfurados com fundo. Vasos com o fundo per-
furado encontraram-se, p. ex., no povoado calcolítico 
de Leceia (Oeiras, Lisboa) (Cardoso, 2007, fig. 194, n.o 
10), na gruta sepulcral de Aigües Vives (Olius, Lleida) 
(Castillo, 1947, fig. 441) – que tem uma ocupação que 

vai do Calcolítico ao Bronze Antigo, com presença de 
cerâmica campaniforme –, no povoado do Bronce Va-
lenciano de Ereta del Castellar (Villafranca del Cid, Cas-
tellón) (Arnal et al., 1968, est. 28, n.o 2) e no povoado 
do Bronze Final do Monte do Frade (Penamacor, Cas-
telo Branco) (Vilaça, 1995, vol. 1, p. 134 e vol. 2, est. 
LXXXIX, n.o 2).

a Função (ou as Funções) dos 
VASOS PERfURADOS SEM fUNDO

uTenSílioS para fazer queijo?

Os vasos perfurados sem fundo são tradicionalmente 
interpretados como utensílios para produzir queijo ou 
requeijão. No início dos anos 70 do século XX, Konrad 
Spindler ofereceu ao Museu Municipal de Torres Vedras 
um coador em grés, contemporâneo, que adquiriu na 
região da Floresta Negra, na Alemanha, onde era utili-
zado no escoamento do soro do queijo. Era sua intenção 
provar que os vasos perfurados do Castro do Zambujal 
e de outros povoados calcolíticos teriam sido também 
utilizados na produção de queijo. Num artigo sobre o 
Castro do Penedo, próximo de Torres Vedras, Konrad 
Spindler e Leonel Trindade chegaram mesmo a escre-
ver: “A partir do Neolítico aparecem em numerosas cul-
turas da Europa pequenos vasos de barro perfurado, em 
forma de crivo. O seu emprego na preparação de queijos 
é indiscutível, por analogia com recentes paralelos etno-
lógicos; constituem, portanto, uma indicação positiva da 
criação de gado” (Spindler Trindade, 1970, p. 82-83). Mas 
a moderna queijeira alemã, obtida por K. Spindler, dife-
re dos vasos perfurados sem fundo do Calcolítico, pois 
possui um fundo, que assenta em três pequenos pés.
Há muitos exemplos etnográficos da utilização de va-
sos perfurados, de cerâmica, no fabrico de queijo, mas 
não são conhecidos exemplares abertos nas duas ex-
tremidades. Está documentada a utilização de vasos 
perfurados, em cerâmica, mas com um fundo igual-
mente perfurado, na produção de queijo, p. ex., em 
França (Gouin, 1994, fig. 1, n.o 2; Salque et al., 2013b, 
fig. 1), nos EUA (Salque et al., 2013b, fig. 1) ou nos Ca-
marões, na África Central (Ickerodt e Glaser, 2006, p. 
35; Glaser e Ickerodt 2007, p. 369-371).

2. Castro do Zambujal. fragmento de um vaso perfurado (Z-176-8) (fotos: J. Patterson, D-DAI-MAD-PAT-KB-12-87-64, D-DAI-MAD-PAT-
KB-13-87-21, D-DAI-MAD-PAT-KB-13-87-27, D-DAI-MAD-PAT-KB-13-87-29 e D-DAI-MAD-PAT-KB-17-87-37).
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Em Espanha, na região das Astúrias, usam-se as cha-
madas queseras ou barreñas. Trata-se de recipientes de 
cerâmica, de forma troncocónica ou ligeiramente oval, 
que têm aproximadamente 20-30 cm de altura, duas 
asas verticais e paredes e fundo perfurados (Useros e 
Belmonte, 2005a, p. 211; Useros e Useros, 2005b, p. 75; 
Fernández, 2000, p. 20-22).
Na sua obra La alfarería de Galicia, L. García Alén des-
creve as chamadas queixeiras que se produzem e usam 
na Galiza: “Son los moldes en los que se comprime y 
da forma la ‘masa’ del queso. Se hacían esencialmente 
dos modelos de ‘queixeiras’: 1. Una de ‘cu ancho’, con 
la forma de una ‘taza’ con el fondo plano, y de ahí que 

también se conociera como ‘taza de fazer o queixo’. Era 
la más frecuentemente empleada, incluso en la propria 
comarca de estos ‘cacharreiros’, por lo cual se la denomi-
naba ‘a queixeira ordinaria’. Corrientemente no llevaba 
‘buratos’, o agujeros, para la salida del ‘soro’, o suero de 
la leche, aunque alguno de estos modelos de ‘cu ancho’ 
llevaban dos agujeros. [...] 2. Otro modelo es la de ‘cu 
estreito’, pero ya se hizo con menos frecuencia. Tiene una 
característica forma cónica, con numerosos ‘buratos’ o 
agujeros” (García, 1983, vol. I, p. 222-223).
Etnograficamente, só se conhecem vasos abertos nas 
duas extremidades, utilizados no fabrico de queijo, pro-
duzidos em materiais não cerâmicos, de que são exem-

3. Vasos perfurados sem fundo, na península ibérica. 1: pedra do ouro (segundo Leisner e schubart 1966, fig. 10, n.o 3); 2-3: el Malagón 
(segundo Arribas et al., 1978, fig. 12f-g); 4: La Loma del Lomo (segundo Valiente Malla, 2001, fig. 60, n.o 357); 5: Motilla del azuer (segun-
do Molina e najera, 1978, fig. 6b); 6: La Hoya Quemada (segundo juste arruga 1990, fig. 144, n.o 88); 7: Majaladares (segundo Harrison, 
2007, fig. 4.25, n.o 358); 8: La Lloma de betxí (segundo pedro Michó 1998, fig. 83, n.o 17); 9: san bartolomé de almonte (segundo ruiz 
Mata e fernández Jurado 1986, Est. 47, n.o 635).
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plo os “cinchos”, em Portugal, que J. Leite de Vasconce-
los descreveu na sua obra Etnografia portuguesa: “O cin-
cho […] é um aro de lata com buracos e um garranchinho 
[…], isto é, um gancho, para apertar o aro e dar forma ao 
queijo” (Vasconcellos, 1983, p. 6). No seu O Grande Livro 
do Queijo Serra da Estrela P. C. Henriques define os cin-
chos da seguinte forma: “aro em madeira, folha de Flan-
dres ou alumínio, ajustável e com inúmeros furos, em que 
se enforma a massa do queijo e se lhe espreme o soro colo-
cando-lhe, por cima, um prato de madeira com uma pedra” 
(Henriques, 2008, p. 143). Permitir-nos-ão estes cinchos 
modernos fazer uma analogia com os vasos perfurados 
sem fundo da Pré-História? A. C. Sousa, na sua tese de 
doutoramento, apontou para uma diferença entre os va-
sos perfurados pré-históricos e os cinchos: “ao contrário 
destes, não se verifica a presença de um ‘gancho’ que per-
mita a remoção do aro” (Sousa, 2010, vol. 1, p. 340).
Além disso, os estudos etnográficos mostram que, 
para fazer queijo à escala doméstica, não é necessário 
um recipiente especial, como também já referiram C. 
Priego Fernández del Campo e S. Quero Castro, relati-
vamente aos vasos perfurados sem fundo provenien-
tes do povoado calcolítico do Ventorro (Villaverde, 
Madrid): “para el consumo familiar se puede fabricar el 
queso valiéndose de un tejido apropiado, sin necesidad 
de la fabricación de una vasija específica para esta fina-
lidad” (Priego e Quero, 1992, p. 226). Nas Astúrias, p. 
ex., usam-se tecidos para fazer o queijo: “En Asturias se 
encuentran dos tipos de telas queseras: las que presen-
tan un cosido lateral en forma de bolsa – fardelas – y las 
que se reducen a un fragmento de lienzo abierto – trapu” 
(Fernández, 2000, p. 20-21).
Se a etnografia não nos apresenta exemplos claros da 
utilização dos vasos perfurados sem fundo na produ-
ção de queijo, já a arqueometria nos fornece algumas 
pistas. Em 2008 foram publicados os resultados de 
análises efetuadas a um fragmento de um vaso per-
furado proveniente do povoado de Loma de la Tejería, 
em Espanha, do Calcolítico e do Bronze Antigo, no qual 
foi detetada a presença de caseína – uma proteína do 
leite – e de fibra de linho, que poderia ter pertencido 
a um tecido utilizado para filtrar o leite ou escorrer a 
coalhada, no âmbito do fabrico de queijo (Montero e 
Rodríguez, 2008, p. 164-165).
Há cerca de três anos foi publicado um artigo na revis-
ta Nature sobre um conjunto de análises laboratoriais 
realizadas a fragmentos de vasos perfurados do Neolí-
tico Antigo, da cultura de LBK, na Polónia, que revelou 
a presença de traços de gordura láctea em 15 dos 50 
fragmentos analisados. Isso levou os autores do artigo 
a interpretarem os vasos perfurados como utensílios 
para a produção de queijo com baixo teor de lactose, 
que relacionam com o baixo nível de persistência da 
láctase no Neolítico Antigo (Salque et al., 2013a).

CoadoreS de Mel?

Nas análises realizadas aos fragmentos de vasos perfu-
rados da cultura de LBK, acima referidas, foi também 
identificada a presença de cera de abelha em cinco dos 
fragmentos, que pertencem a três vasos diferentes. Se-

gundo os investigadores, a cera de abelha poderia ter 
sido utilizada na impermeabilização dos vasos, para 
facilitar a remoção do queijo ou o escoamento de mel 
do favo (Salque et al., 2013a, p. 525). Esta última inter-
pretação tinha já sido proposta em 1911, por A. Bulleid, 
R. Munro e H. St. G. Gray (Bulleid et al., 1911, p. 516). G. 
Clark escreveu igualmente na sua obra Prehistoric Euro-
pe: The Economic Base, publicada em 1952, o seguinte: 
“It has been suggested that certain colander-like pots da-
ting from the Late Bronze and Early Iron Ages were used 
to drain off the whey in cheese-making, but it is just as 
possible that in many cases they were used for straining 
honey” (Clark, 1952, p. 126). No seu artigo Em busca do 
doce sabor, T. Soeiro descreve uma prensa de mel, cons-
truída artesanalmente por volta de 1940, na freguesia 
de Cabeça Santa, no norte de Portugal: “Um cilindro me-
tálico muito perfurado, como que um cincho, serviria de 
contentor aos sacos de favos que seriam espremidos pela 
descida de uma tampa em madeira pressionada pelas vol-
tas dadas à rosca” (Soeiro, 2006-2007, p. 137).

laMparinaS?

Uma outra interpretação possível para a presença de 
cera de abelha nestes recipientes foi proposta por O. 
Decavallas, no seu artigo Beeswax in Neolithic perfora-
ted sherds from the northern Aegean: new economic and 
functional implications (Decavallas, 2007), onde o autor 
apresentou os resultados de análises químicas feitas a 
dois fragmentos de vasos perfurados, datados do VI/V 
Milénio a.C., encontrados na ilha de Thassos e na zona 
continental da Macedónia Oriental, que não tinham re-
velado a presença de matéria gorda láctea, mas sim de 
cera de abelha: “In particular, beeswax is an excellent fuel. 
[…] it was found to have been used in Late Minoan I lamps 
(Evershed et al. 1997) and it might have served the same 
purpose since neolithic times. Thus […] the perforated ob-
jects in question could have been flame covers for a bees-
wax-burning lamp, in order to prevent wind from blowing 
out the flame, allowing however light to pass through its 
perforations. In that last case, the degradation pattern 
of the beeswax observed on the sample’s chromatogram 
would be in accordance with the heating provoked during 
the burning of the lamp” (Decavallas, 2007, p. 154). 
Já em 1934 Cecil Curwen tinha proposto esta interpre-
tação para um vaso perfurado sem fundo, que fora en-
contrado em Sussex, na Inglaterra: “The shape of the 
vessel suggests that its purpose may have been to act 
as a guard to a lamp, the lateral holes admitting air, and 
the central aperture allowing the heat from the flame to 
escape” (Curwen, 1934, p. 214).
No Chipre, na época helenística-romana, usavam-se 
guardas de lamparinas de formato cilíndrico, com per-
furações nas paredes. No seu Catalogue of the Greek and 
Roman lamps in the British Museum, H. B. Walters descre-
veu uma destas guardas de lamparina da seguinte forma: 
“Cylindrical form with flat base and sloping moulded top, 
slightly overhanging; the sides are perforated all over with 
holes, and in front is a large, square opening for the inser-
tion of a lamp. Over the top have been ears for suspension-
-holes, now broken away” (Walters, 1914, p. 217-218).
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Em 1990, Rolf Rottländer publicou um artigo sobre os 
resultados das análises laboratoriais efetuadas a resí-
duos de gorduras presentes em exemplares originários 
de vários sítios arqueológicos, localizados em dife-
rentes países. Entre as amostras analisadas, estavam 
as recolhidas em 22 fragmentos de vasos perfurados 
provenientes do povoado neolítico de Aldenhoven, na 
Alemanha, e em 46 fragmentos do povoado calcolítico 
do Zambujal, em Portugal. Os resultados das análises 
realizadas a estes exemplares não revelaram a presença 
de gordura láctea, mas antes de gorduras de sementes 
ricas em óleos, como avelãs ou azeitonas. Poderia a me-
todologia utilizada por Rottländer, há 26 anos, não lhe 
ter permitido a identificação da presença de traços de 
leite? Parece-nos que não porque, nas amostras prove-
nientes dos sítios neolíticos de Inden e de Hornstaad, 
na Alemanha, que não pertenciam a vasos perfurados, 
Rottländer conseguiu detectar a presença de vestígios 
de gordura láctea. Com base nos resultados das suas 
análises, Rottländer interpretou os vasos perfurados 
como elementos de prensas para a extração de óleo ve-
getal (Rottländer, 1990, p. 16-20, 27-29, 43-46 e 78-84). 
Uma outra interpretação possível e válida é a considera-
ção do óleo como combustível de uma lamparina prote-
gida pelo vaso perfurado.
Para testar esta hipótese, fabricámos réplicas de vasos 
perfurados sem fundo do Castro do Zambujal no Museu 

Municipal de Torres Vedras. Com as nossas réplicas fize-
mos testes experimentais, que mostram que os vasos 
perfurados sem fundo poderiam muito bem servir de 
guardas de lamparinas de azeite/óleo.

uTenSílioS para a MeTalurgia?

Num artigo sobre o Castro da Pedra de Ouro (Alen-
quer), onde foram encontrados dois vasos perfurados 
sem fundo (figura 1, n.o 2; figura 3, n.o 1; figura 7, n.o 
2), E. Barbosa referiu “Conhecidos pela designação de 
‘queijeiras’ (?) há uns objectos cheios de orifícios, já cita-
dos por Déchelette. Parece contudo tratar-se também de 
cadinhos” (Barbosa, 1956, p. 83).
No povoado metalúrgico da época tartéssica (Bronze 
Final – Ferro Inicial) de San Bartolomé de Almonte (Al-
monte, Huelva) foram encontrados vasos perfurados 
sem fundo (fig. 3, n.o 9) ou com fundo (simples ou com 
pé anelar), que foram interpretados como utensílios 
utilizados na copelação da prata (Fernández, 1986, p. 
159, fig. 4; Fernández, 1988-1989, p. 187; Ruiz, 1989, 
p. 227, fig. 11; Ruiz e Fernández, 1986, p. 259). Por ana-
logia, J. L. Cardoso considera, para um vaso perfurado 
com pé anelar, encontrado na estação do Bronze final 
da Quinta do Marcelo (Almada, Setúbal), a mesma 
função na copelação da prata (Cardoso, 2004, p. 198, 
fig. 149).

4. Castro do Zambujal. Reconstituição de um vaso perfurado e da sua função hipotética como guarda de uma lamparina (foto: M. Latova, 
d-dai-Mad-MLa-dg-14-2015-0237; desenhos: L. trindade; gráfico: t. tews).



141 

Da Interdisciplinaridade à Transversalidade da Arqueologia

reCipienTeS para ConServação de braSaS?

K. Jażdżewski interpreta os vasos perfurados sem fun-
do como recipientes para conservar brasas, em cima 
dos quais se podiam colocar vasos com comida ou 
bebida, para os manter quentes (Jażdżewski, 1981). A 
função de conservação de brasas foi também propos-
ta por E. Cosack (1994) e V. Juodagalvis (1994). Este 
último escreveu: “The finds of perforated ceramics are 
divided into two main groups: 1) dishes […] and 2) hoods 
[…]. Some archaeologists suppose hoods were used as 
a strainer for cheese-making. The author of the article 
affirms that hoods were used for keeping live coals. Hoo-
ds disappeared in the Middle Iron Age, when stoves were 
constructed and hearths were supplanted” (Juodagal-
vis, 1994, p. 9). Longe da nossa área de investigação, 
na Índia, A. Stein observou um vaso perfurado com 
carvão no interior, que descreveu na sua obra An ar-
chaeological tour in Gedrosia: “From the debris exposed 
by their side a large pot of thick coarse ware measuring 
12” in diameter and 9” high, was extracted. Its vertical 
walls right up to the slightly inverted lips round the mou-
th, 10” wide, are perforated exactly in the same man-
ner as in the vessels of this kind found at Suktagen-dor, 
Sham-tump and elsewhere. The plentiful ashes and re-
mains of charcoal found within conclusively showed that 
such vessels must have served as braziers or for cooking” 
(Stein, 1931, p. 130).

biCoS de bunSen?

Jacqui Wood, uma arqueóloga experimental inglesa, 
fez diversos testes com réplicas de vasos perfurados 
sem fundo, da Idade do Bronze, originários do Norte 
da Itália, da Polónia, da Suécia e da Inglaterra. Segundo 
esta investigadora, os vasos perfurados sem fundo não 
serviriam para fazer queijo. Ela interpreta estas peças 
como bicos de Bunsen, que poderiam ter sido utilizados 
na soldagem de metal, uma hipótese que superou um 
teste experimental (Wood, 2004; 2007).
Esta interpretação poderia explicar os traços de fogo 
detectados no interior de um fragmento de cerâmica 
perfurada do Castro do Zambujal (figura 6). Todavia, a 
maior parte dos fragmentos dos vasos perfurados sem 
fundo não apresenta tais traços de fogo.
A hipótese de J. Wood foi adotada por R. J. Harrison, na 
sua monografia sobre o povoado da Idade do Bronze 
de Majaladares (Borja, Zaragoza), onde foi recolhido 
um vaso perfurado sem fundo, com o perfil completo 
(figura 5). Além da hipótese de poderem ter sido usa-
dos como bicos de Bunsen, R. J. Harrison considera ain-
da a possibilidade da sua utilização como lamparinas 
(Harrison, 2007, p. 83-84).

5. Testes experimentais realizados no Museu Municipal de Torres Vedras com uma réplica de um vaso perfurado do Castro do Zambujal, 
usada como guarda de uma lamparina de azeite (fotos: T. Tews).



142 

Entre Ciência e Cultura

inCenSárioS?

Já em 1913 W. Bremer propusera a interpretação de 
incensários para os vasos perfurados sem fundo do 
Neolítico, na Europa Central, com base num relevo do 
Antigo Egito, que mostra uma tampa perfurada de um 
incensário (figura 7, n.o 5) (Bremer, 1913, p. 416). Dois 
anos depois, H. Busse (1915) interpretou igualmente 
como incensário um vaso perfurado sem fundo, de 
forma campanular, com um gargalo cilíndrico e quatro 
grandes mamilos, encontrado numa sepultura de cre-
mação da Idade do Bronze, em Radlow (Brandembur-
go, Alemanha).
Uma interpretação semelhante foi proposta para um 
conjunto de vasos perfurados com ou sem fundo, en-
contrado no entreposto comercial fenício pré-colonial 
de Huelva (ca. 900-770 a.C.): “La función de estos vasitos 
continúa si estar confirmada. A las propuestas funciona-
les sugeridas (queseras, uso en metalurgia...) añadiríamos 
una hipotética aplicación para controlar la dispersión-
-inhalación de sustancias aromáticas o drogas psicotrópi-
cas incineradas” (González et al., 2004, p. 118).
São muitos os exemplos conhecidos, da Antiguidade, 
de topos ou tampas perfuradas de incensários, que 
apresentam formas semelhantes às dos vasos perfura-
dos sem fundo das primeiras sociedades agro-pastoris 
da Península Ibérica e da Europa Central (figura 7).
Etnograficamente conhecem-se os “sahumarios”, in-
censários de cerâmica com um vaso perfurado sem fun-
do por cima, produzidos nas Canárias (Useros e Belmon-
te, 2005a, p. 219; Useros e Belmonte, 2005b, p. 38).

CONCLUSÃO

Do meu ponto de vista, ainda não sabemos bem qual 
seria a função ou as funções dos vasos perfurados 
sem fundo. Há várias interpretações possíveis, para 
as quais existem argumentos a favor e contra. Penso 
que será necessária a realização de mais testes expe-
rimentais, mais análises laboratoriais e mais estudos 
etno-arqueológicos, para nos podermos aproximar de 
uma reposta para a questão “Para que terão servido os 
vasos perfurados sem fundo?”.
Atendendo a que a resposta a esta pergunta continua 
em aberto e não nos é possível saber se alguma vez 
chegaremos a compreender a função ou as funções 
dos vasos perfurados sem fundo, concluo citando o 
grande Fernando Pessoa: “A meio caminho entre a fé 
e a crítica está a estalagem da razão. A razão é a fé no 
que se pode compreender sem fé; mas é uma fé ainda, 
porque compreender envolve pressupor que há qualquer 
coisa compreensível” (Livro do Desassossego).
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A ocupação e a exploração do território têm constituído, desde há muito, um dos principais tópicos de análise da in-
vestigação arqueológica (Hodder e Orton, 1976; Robertson et al., 2006). O estudo e restituição dos modelos de po-
voamento têm inclusivamente constituído uma das ferramentas metodológicas fundamentais para a delimitação 
de grupos culturais e para a definição de etapas históricas na medida em que esses modelos constituem a expressão 
concreta de uma estratégia de ocupação e exploração do espaço em que uma determinada comunidade se fixa ou 
se move, mas também a materialização de um entramado de relações sociais, políticas e ideológicas (Kroll e Price, 
1991; Jones, 1997, p. 49-50; Brück e Goodman, 1999).

A análise espacial e territorial, nas suas várias escalas, permite de facto analisar distintos níveis de estruturação das 
comunidades humanas do passado e das suas relações mútuas que poderíamos, esquematicamente, resumir em 
três apartados fundamentais:

1. a relação de um dado grupo humano com o seu espaço envolvente;
2. a relação entre vários grupos humanos num território dado;
3. a relação entre grupos humanos diferenciados ocupando territórios contíguos.

Cada um destes apartados inclui as suas próprias questões e tópicos de análise próprios. No primeiro cabem, por exem-
plo, os estudos sobre exploração de recursos ou sobre manipulação e alteração antrópica do território (Chambers, 1993; 
Dincauze, 2000, p. 63-80; Reitz e Shackley, 2012, p. 471-473); no segundo podem facilmente enquadrar-se análises respei-
tantes à presença ou ausência de fenómenos de hierarquização do povoamento e consequentemente sobre a estrutura 
social, política e económica das sociedades estudadas, bem como o estudo dos fenómenos de especialização económi-
ca no interior de malhas de povoamento complexas (Chapman, 2003); finalmente, o terceiro apartado, pela sua ampla 
escala, abrange a análise de um conjunto alargado de fenómenos de interacção cultural, sejam eles de índole pacífica 
– comercial ou diplomática, por exemplo – ou de índole conflitual – incluindo processos bélicos, de invasão ou conquista 
e coloniais (van Dommelen, 1998; Lyons e Papadopoulos, 2002; Gosden, 2004; Hodos, 2006; Voss e Casella, 2012).

Estes tópicos de análise, que naturalmente podem incidir sobre momentos concretos, adquirindo assim um carác-
ter eminentemente sincrónico, podem também abordar-se desde uma perspectiva diacrónica, de duração mais ou 
menos larga. Com efeito, o dinamismo das sociedades humanas do passado tem evidentes reflexos nas fórmulas 
de ocupação e exploração dos seus territórios.

Particularmente interessantes dentro dessa perspectiva diacrónica que se privilegia na sessão cujos resultados ago-
ra se publicam é a questão dos momentos de transição. A apreciação das mudanças ocorridas nos modelos de 
povoamento e nas fórmulas de ocupação e apropriação dos territórios reveste-se de um inegável interesse para 
compreender essas transições e as transformações que acarretam, e exige uma discussão metodológica abrangen-
te, transversal e interdisciplinar.

Com a sessão Territórios em Mudança pretendeu-se precisamente constituir uma plataforma para essa discussão, 
privilegiando as abordagens aos fenómenos que poderíamos designar de territorialização1. As comunicações apre-
sentadas nesta sessão abordaram os variados modos, fórmulas e ritmos como as comunidades do passado mode-
laram, física e conceptualmente, os seus espaços vitais transformando-os em territórios marcados por redes de 
relações sociais e políticas, e em paisagens dotadas de densidade ideológica e simbólica (Criado Boado, 1999; Brück 
e Goodman, 1999).

1. Em referência, mesmo que indirecta, ao conceito de desterritorialização de G. Deleuze e P. Guattari (1972).
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Numa análise como a que se preconizou nesta sessão as formas de apropriação de um dado território, sejam elas 
pacíficas ou conflituosas, bem como a construção de discursos de legitimação deverão também merecer uma parti-
cular atenção (Bradley, 1998; Brück e Goodman, 1999; van Dyke e Alcock, 2003), a par da questão da própria relação 
com o território e os seus recursos e das transformações decorrentes tanto de alterações das condições ambientais 
como do próprio impacto antrópico.

Privilegiaram-se, nesse sentido, as contribuições ancoradas em abordagens de âmbito interdisciplinar, quer em 
diálogo com o campo das Ciências Sociais, particularmente apto para contribuir para a análise do primeiro feixe 
de questões enunciado (Layton e Ucko, 1999) – construção de discursos sociais e identitários de apropriação do 
território e legitimação da sua posse – quer com o campo das Ciências Naturais e Exactas, cujo contributo tem sido 
decisivo para o desenvolvimento de leituras relacionadas com o segundo feixe de problemáticas mencionado (Din-
cauze, 2000; Reitz e Shackley, 2012) – a relação com o meio natural e os seus recursos.

Um terceiro eixo de análise que procurámos enfatizar particularmente prende-se com a análise dos territórios 
como palcos de interacção cultural, na medida em que os fenómenos de territorialização a que antes aludíamos 
se estruturam, em muitos casos, no âmbito das relações dialécticas com o Outro (Barth, 1969; Hodder, 1982; van 
Dommelen, 1998). Encorajámos, por isso, a apresentação de contribuições abordando esta dimensão de análise, 
quer se prendam com a estruturação de territórios fronteiriços (Barth, 1969), de espaços coloniais (van Dommelen, 
1998; Gosden, 2004; Hodos, 2006; Voss e Casella, 2012) ou às dinâmicas de ocupação e estruturação do território 
próprias dos fenómenos de conquista e anexação (Voss, 2008; Mattingly, 2011), bem como, inversamente, às possí-
veis paisagens de resistência e subversão (Voss, 2012; González Ruibal, 2014).

A enorme diversidade de fenómenos e processos históricos que caberiam dentro das linhas temáticas traçadas 
acima não se esgotou, naturalmente, na sessão Territórios em Mudança. Cremos no entanto que, ao propor uma 
plataforma de discussão aberta a distintas linhas teóricas e metodológicas e comportando contributos respeitantes 
a qualquer cronologia ou geografia, esta sessão e os seus resultados, que agora se publicam, poderão constituir um 
interessante ponto de partida para o desenvolvimento de linhas de investigação de cariz comparativo aplicadas ao 
estudo dos comportamentos territoriais em contextos de transição histórica.
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INTRODUCCIÓN

Durante la Primera Edad del Hierro, en la zona central 
de la Cuenca del Duero, existió lo que hoy en día se 
conoce como “Cultura del Soto” (figura 1). El nombre 
viene dado por el yacimiento epónimo: el Soto de Me-
dinilla (Valladolid). Esta cultura ha sido dividida en dos 
períodos bien diferenciados, planteados a partir de la 
estratigrafía y las dataciones absolutas de la excava-
ción del Soto de Medinilla en 1989: Soto Inicial y Soto 
Pleno  (Delibes et al., 1995b). 

EL POBLAMIENTO EN EL VALLE 
MEDIO DEL DUERO DURANTE 
LA EDAD DEL HIERRO
La transiCiÓn soto iniCiaL-soto pLeno

rEsuMEn La cultura del Soto se localiza en el Valle Medio del Duero durante la I Edad del Hierro y recibe su nombre del 
yacimiento vallisoletano de El Soto de Medinila (Valladolid). Actualmente esta cultura se divide en dos etapas: Soto Inicial y 
Soto Pleno. En lo que respecta a los estudios espaciales de la Primera Edad del Hierro en la zona, son escasos y en casi ningún 
caso han contemplado cada etapa de forma independiente. En este trabajo se pretende abordar esta carencia mediante análi-
sis espaciales básicos que demuestran que las diferencias entre ambas etapas también existen en lo referente a la ocupación 
del territorio.

PAlAbrAs ClAvE hierro I, Cultura del soto, transición, territorio, sIg

AbstrACt The Soto Culture is located in the middle valley of the Duero River during the Early Iron Age and named after the 
archaeological site of Soto de Medinilla (Valladolid). Currently, this culture is divided in two stages: Initial Phase and Full Phase. 
As for spatial studies on the Early Iron Age, they are scarce and there are only a few cases studied independently. This paper aims 
to address this gap through basic spatial analysis showing that the differences between the two stages also exist regarding the 
occupation of territory.

KEywords Early Iron Age, soto Culture, transition, territory, gIs

IÑIgo dE lA FuEntE FErnándEz-CEdrón universidad de Cantabria, iffernan1987@gmail.com
gonzAlo dE PEdro Andrés universidad de burgos, gonzalodpa@gmail.com

Hasta el presente se han realizado diversos estudios so-
bre la evolución de la sociedad en la zona durante el pri-
mer milenio a. C. (Delibes et al., 1995a; Delibes y Rome-
ro, 1992, 2011). No obstante, en lo referente al paisaje y 
al poblamiento los estudios son escasos y ninguno abor-
da la problemática del cambio entre la transición Soto 
Inicial y Soto Pleno, salvo estudios de distribución es-
pacial (Cruz y Quintana, 1996; San Miguel Maté, 1993), 
quedando ambas etapas generalmente comprendidas 
en el periodo general de la Primera Edad del Hierro. 

OBJETIVOS Y METODOLOGÍA

El objetivo principal del presente estudio es investigar 
la evolución diacrónica del poblamiento en la provincia 
de Valladolid, ya que es la provincia mejor estudiada, 
creando, así, un modelo inicial a comprobar en el resto 
del valle medio del Duero. Esto permitirá analizar si las 
diferencias entre ambas fases afectan sólo a la cultura 
material o también a los modelos de ocupación del te-
rritorio, más allá de una distribución espacial diferente 
(Cruz y Quintana, 1996).
Para ello, el primer paso fue consultar las fichas del In-
ventario Arqueológico Provincial de Valladolid, así como 
la información procedente de anteriores investigaciones. 1. Localización de la Cultura del Soto.
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En segundo lugar, con estas fuentes y teniendo en cuenta 
las limitaciones de las fichas del Inventario, se realizó un 
estudio de los yacimientos, desechando aquellos que no 
cumplieran unos requisitos: encuadramiento cronológi-
co en una y/o otra etapa y extensiones reales. Anteriores 
investigadores han propuesto como extensión máxima 
para estas etapas las 5-7 ha (Ruiz Zapatero, 2011, p. 300; 
San Miguel Maté, 1993, p. 30), pero en muchos yacimien-
tos, al ser documentados por prospección, donde los ob-
jetivos eran la localización de los mismos y la protección 
de amplias zonas de obras urbanas, se proponen exten-
siones que no sólo abarcan el asentamiento sino también 
la dispersión de los materiales, llegando incluso a alcan-
zar las 40 ha.
Por último se realizaron los siguientes análisis con herra-
mientas SIG: número de yacimientos, distribución espa-
cial y altura relativa. Hay que tener en cuenta, sin em-
bargo, que algunos materiales han sido localizados du-
rante las prospecciones en sitios apartados de los asen-
tamientos originales, lo que puede distorsionar alguno 
de los resultados obtenidos. Esto no es más que una 
aproximación a la problemática, pero habrá que tenerlo 
en cuenta y realizar trabajo de campo para comprobar la 
localización de los materiales y los asentamientos para 
investigaciones futuras más profundas.

RESULTADOS

Tras el examen inicial de las fichas y la bibliografía se 
cuenta con un total de 96 yacimientos, divididos en 37 

atribuidos al Soto Inicial y 63 al Soto Pleno, con 4 de 
ambas etapas; 6, además, cuentan con una adscripción 
cronológica a una etapa segura y a la otra dudosa (tabla 
1). Así, se ve, en primer lugar, un aumento del número 
de yacimientos durante el Soto Pleno. Si bien se desco-
noce si son coetáneos, un requisito necesario para rea-
lizar análisis espaciales (Hodder y Orton, 1990, p. 29), sí 
que es posible realizar pruebas para proponer hipótesis. 
Así, con una distribución espacial según las etapas, sin 
considerar aquellos dudosos, se observa una desigual 
distribución entre ambas etapas (Cruz y Quintana, 1996, 
p. 48). Por un lado, durante el Soto Inicial los yacimien-
tos se localizan principalmente en los márgenes de los 
cursos fluviales, lo que cambia en la siguiente etapa, 
aunque generalmente sin alejarse mucho de los ríos. 
Por otro lado, las zonas de ocupación; mientras que en 
la primera etapa los yacimientos se sitúan en su mayor 
parte al sur del Duero, esta zona apenas es ocupada du-
rante el Soto Pleno, produciéndose un desplazamiento 
hacia el norte (figura 2). Tal como señalan Cruz y Quinta-
na (1996, p. 48), la ausencia de evidencias arqueológicas 
correspondientes al Soto Inicial al norte de los Montes 
Torozos (Tierra de Campos) responde a una realidad y 
no a una posible falta de información. Así pues, en este 
punto los análisis realizados se asemejan a las conclusio-
nes aportadas anteriormente (Cruz y Quintana, 1996).
En lo que respecta al análisis de la altura relativa, éste 
evalúa, como apuntan Parcero y Fábrega (2006, p. 77), 
“la relación altimétrica entre un emplazamiento y su 
entorno”. De entre las fórmulas existentes, en este 

2. Distribución espacial de los yacimientos atribuidos a la Cultura del Soto. Los números corresponden a la numeración de la tabla 1.
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trabajo se ha utilizado una de las propuestas por estos 
autores, que cuantifica dicha relación en términos ab-
solutos. Consiste en restar a la altitud del asentamien-
to la altura media del entorno inmediato (Parcero y Fá-
brega, 2006, p. 77), en el caso de este trabajo 5 km. Al 
aplicar el análisis en cada yacimiento de forma indivi-
dual se ha optado por incluir aquí aquellos yacimientos 
que ofrecían dudas en una u otra etapa. Los resultados 
son muy diferentes entre el Soto Inicial y el Soto Pleno. 
Mientras que en éste no pocos asentamientos superan 
los 20 metros de diferencia con respecto al entorno, en 
el caso de los yacimientos del Soto Inicial ninguno al-
canza ese valor (figura 3). 

3. Altura relativa de cada asentamiento.

Id Yacimiento
Soto 
Inicial

Soto 
Pleno

1 La Monja X -

2 Los Hornos ¿ X

3 La Calzadilla X -

4 Cerralbo - X

5 Gonzalín I - X

6 Pedradilla II - X

7 Tejadillos II - X

8 Antanillas - X

9 El Culebrero - X

10 Camino del Cementerio X -

11 Castrobol - X

12 El Villar - X

13 Santa Cruz - X

14 El Cotarrón - X

15 Las Quintanas I - X

16 Casa del Barquero - X

17 La Muela-Castronuño - X

18 Ceinos de Campos - X

19 El Ejido I - X

20 Fuente de Santiago-Cortechica - X

21 Hustillejos - X

22 Teso del Cementerio-San Martín - X

23 Los Casares X -

24 Las Cotarrillas X -

25 Santibáñez X -

26 Navanacía X -

27 Canales X -

28 Valdeamores I X -

29 El Hornagal X X

30 Teso Miravete - X

31 Cerro de San andrés - X

32 Cobalto - X

33 Las Quintanas II X -

34 La Mota - X

35 Los Mártires I-II X -

36 El Castro-El Palacio - X

37 Verdejo X -

38 El Pisón X -

39 Fuente Lluvier - X

40 La Estrella - X

41 Los Pinos del Cubo X -

42 Trasdevellón - X

43 Teso Buenavista I - X

44 La Sarteneja X ¿

45 Prado Redondo X ¿

46 Cuesta Castro-Teso del Castro - X

47 Granja de San Ignacio - X

48 Teso de Valcuevo - X

49 La Trinchera - X

50 Fuente del Botal - X

51 La Zapatilla X -

52 La Dehesa A X -

53 Santa Cruz - X

54 Fuente de la Salud X -

55 La Loma - X

56 El Cerezo X -

57 San Antón I - X

58 El Lucero X X

59 Santa Cruz ¿ X

60 Fuente del Olmo X -

61 Las Peñas - X

62 La Ermita - X

63 Tobar X -

64 Riberilla X -

65 El Batán X -

66 La Peña - X

67 Hoyos - X

68 El Castillo - X

TABLA 1. Yacimientos estudiados. X (seguro), - (no), 
¿ (-duda).
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69 Teso Alto-Moraleja I X -

70 Pago de Grimata - X

71
Teso Nevera-El Castillo 

(casco urbano)
- X

72 El Carrizal X X

73 El Brizo X -

74 El Majanón - X

75 Priorato de Duero X -

76 Aguilera X ¿

77 El Matacán X -

78 Fuente de la Mora X -

79 Pago de Gorrita - X

80 Soto de Medinilla X X

81 Pico Muedra II ¿ X

82 Las Quintanas (I) - X

83 Zorita - X

84 Villalbín - X

85 Viñas de Abajo X -

86 La Mota - X

87 Los Tejares - X

88 Villarín - X

89 Las Quintanas - X

90 El Castañal - X

91 Huerta Abajo (I) - X

92 La Salve - X

93 Pampliega X -

94 Las Quintanas - X

95 Molino de Arriba I - X

96 La Dehesa C X -

CONCLUSIONES

Este trabajo no es más que un acercamiento a la  pro-
blemática que supone la transición entre el Soto Inicial 
y el Soto Pleno. No obstante, podemos sacar algunas 
conclusiones generales. La diferencia del número de 
asentamientos entre ambas etapas, así como su dis-
tribución puede señalar un aumento de la población y 
un movimiento migratorio durante los momentos de 
transición entre ambas etapas (Cruz y Quintana, 1996, 
p. 50), lo que explicaría también que durante esta se-
gunda fase se ocupe el norte de los Montes Torozos, 
deshabitada, en lo que respecta la provincia de Valla-
dolid, durante el Soto Inicial. En lo referente a la rela-
ción con el entorno inmediato, durante el Soto Pleno 
algunos asentamientos parecen buscar lugares con 
mayor prominencia frente al territorio circundante, lo 
que podría indicar una intención de control del mismo, 
ya sea militar o económico. 
No obstante, lo más difícil está aún por hacer: investi-
gar las causas de los cambios entre ambas etapas. Para 
ello se hacen necesarios más análisis y más profundos, 
así como la ampliación de la zona de estudio a todo el 
valle medio del Duero, que confiamos se pueda reali-
zar en el futuro.
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INTRODUCCIÓN

En este trabajo se presenta una introducción acerca 
de las bases y metodología de las que parto en la tesis 
doctoral1. El objetivo de la misma es el estudio de un 

1. Tesis financiada con una ayuda FPU (FPU13/03221) del Ministerio 
de Economía y Competitividad y dirigida por Teresa Chapa Brunet y 
Susana González Reyero. Este trabajo se ha realizado en el marco de 
los proyectos destinados al análisis de la cuenca Alta del río Segura en 
época ibérica, dirigidos por el IH del CSIC y financiados por el MINECO 
(HAR2012-35208 y HAR2015-67355-P), así como por el financiado por 
el programa de Investigación en Patrimonio Arqueológico y Paleon-
tológico de Castilla-La Mancha 2014.

EL ESTUDIO DEL TERRITORIO 
EN MOMENTOS DE CAMBIO
EL CASO DE ELCHE DE LA SIERRA 
(aLbaCete) a La LLegada de roMa

rEsuMEn En este trabajo presentamos el caso de un territorio del Alto Segura entre el mundo ibérico y la llegada de Roma. 
Nos centraremos en los aspectos metodológicos que se usan en el estudio del espacio, combinando varias técnicas y herra-
mientas que creemos son esenciales para analizar los paisajes antiguos y las relaciones dialécticas que se establecen entre el 
medio y sus pobladores (prospección, fotografía aérea, Sistemas de Información Geográfica…).
Dentro del Alto Segura nos detendremos en un área específica, el territorio del actual municipio de Elche de la Sierra (Al-
bacete), que creemos puede ser ilustrativa en un momento de cambio como es el establecimiento romano. Este territorio está 
caracterizado por la existencia de un poblamiento ibérico agregado en torno al oppidum de Peñarrubia, el cual sufre una serie 
de transformaciones con la conquista romana. Estos cambios son los que darán lugar a una reorganización territorial y a la 
creación de un probable municipium. Por otro lado, creemos que el estudio del poblamiento sólo cobra sentido si se analiza 
junto a su entorno, el cual cobra un lugar fundamental al ser no sólo fuente de recursos y el lugar donde se desarrolla la vida de 
la comunidad, sino también el espacio donde se materializan la ideología o las relaciones de poder.
El objetivo final es ver cómo podemos analizar las transformaciones que se producen, tanto en el poblamiento como en el 
paisaje, entre época ibérica y romana en un espacio particular como la montaña albacetense.

PAlAbrAs ClAvE Arqueología del paisaje, poblamiento, mundo ibérico, romanización, sistemas de Información geográfica

AbstrACt In this paper we present the case study of the upper basin of the Segura Valley between the Iberian times and the 
arrival of Rome. We will focus on the methodological aspects used to study the space, combining several techniques and tools 
that are essential to analyse ancient landscapes and the dialectic connexions between space and settlers (archaeological surveys, 
aerial photograph, GIS…). 
Within the upper Segura Valley, we will concentrate on a specific area that we think could be relevant to illustrate a changing 
moment like the Roman establishment: the territory of Elche de la Sierra (Albacete). This area is characterised by the existence 
of an Iberian settlement centralized around the oppidum of Peñarrubia, which suffers several transformations after the Roman 
conquest. These changes are at the origin of the creation of a municipium. Also, we believe the study of a settlement only makes 
sense if we analyse the environment, which is a fundamental element of resources, comprising the land where community life 
takes place and where ideology and power relationships materialize.
The main aim of this research is to define how we can analyse the transformations that take place both in the settlement and the 
landscape, from the Iberian to the Roman period, in the mountains of Albacete.

KEywords landscape archaeology, settlement pattern, Iberian times, romanization, geographic Information system
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territorio específico del Alto Segura a lo largo del perio-
do ibérico y hasta la llegada de Roma, sin por ello obviar 
los momentos precedentes y los posteriores para tener 
una visión amplia de la dinámica del paisaje. Dentro del 
Alto Segura expondremos el caso de una microrregión 
como es el área de la sierra del Segura en torno al mu-
nicipio de Elche de la Sierra. El análisis de este espacio 
fue iniciado gracias a la participación en diversos pro-
yectos que el CSIC desarrolla en la zona desde 20092 y 

2. Beca JAE-Intro con referencia JAEInt_2009_01829 y participación 
en los proyectos ya citados.
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a una ayuda del Instituto de Estudios Albacetenses3, que 
nos permitieron tomar un primer contacto con la zona. 

MARCO GEOGRáfICO Y CRONOLÓGICO

El trabajo se enmarca en el espacio del Alto Segura, 
una zona que ha permanecido relativamente al mar-
gen de los estudios ibéricos y que se localiza entre dos 
importantes polos como son la Alta Andalucía y el Le-
vante (González Reyero, 2013, p. 88). 
Dentro de este amplio espacio estudiamos el territorio 
correspondiente al actual municipio de Elche de la Sie-
rra y las poblaciones que lo rodean (Socovos, Letur, Lié-
tor, Férez, Yeste y Molinicos). Este sector del Alto Segu-
ra forma parte de la Sierra del Segura (Sánchez, 1982, p. 
25) y constituye un espacio de transición caracterizado 
por una orografía relativamente suave que se ve inte-
rrumpida por las últimas estribaciones de los sistemas 
prebéticos (figura 1). Esta geografía de valles entre ele-
vaciones está marcada por el paso del río Segura, que 
actúa como eje vertebrador del espacio y en cuyo valle 
se concentra la mayor parte del poblamiento.
Estas características geográficas son uno de los facto-
res que condicionan el clima del área. Según la clasifica-
ción agroclimática de Papadakis éste es Mediterráneo 
templado o continental, con un alto contraste entre las 
temperaturas estivales e invernales y unas precipita-
ciones relativamente importantes aunque distribuidas 
irregularmente a lo largo del año (Fernández, 2014, p. 
119-120).
En lo que respecta a los recursos naturales, el Alto Se-
gura se ha caracterizado por su riqueza ganadera y 
maderera. La agricultura tiene también un gran peso, 
destacando los cereales y plantas forrajeras seguidas 
de los frutales, entre los que destacan olivo y almendro 
(Cebrián y Cebrián, 1989, p. 1572-1573). Por otro lado 
tenemos que señalar la importancia de otros recursos 
naturales como el esparto que mencionan las fuentes 
clásicas (Estrabón, 2006, III, 4, 9; Plinio el Viejo, 1964, 
XIX, 7-8); el aporte de las actividades de caza y de pes-
ca de especies fluviales; o la explotación de recursos 
minerales (González Reyero et al., 2015).
En cuanto al marco cronológico, el estudio comprende 
la totalidad del período ibérico, aunque la mayoría de 
los yacimientos conocidos pertenecen al periodo de 
auge de la cultura ibérica y a su fase final. Hablamos 
por tanto de una cronología que abarca grosso modo 
del siglo V a.C. hasta el cambio de era. La elección de 
esta horquilla de tiempo presenta un interés añadido 
al ser un periodo marcado por diversos episodios his-
tóricos, como la Segunda Guerra Púnica o la conquista 
romana, que dejarán su huella en la sociedad, el pobla-
miento y el paisaje.

BASE TEÓRICA Y METODOLOGÍA

La tesis parte de la perspectiva de la arqueología del 
paisaje (Clarke 1977; Hodder y Orton 1976; David y 

3. Ayuda del Instituto de Estudios Albacetenses Don Juan Manuel 
año 2012.

Thomas, 2008), la cual constituye un marco adecuado 
para realizar un acercamiento multidimensional al es-
tudio diacrónico de regiones como ésta y así abordar la 
totalidad del espacio, desde los yacimientos conocidos 
hasta el entorno que los rodea. Este enfoque permite 
por lo tanto ir más allá de la “sombra del oppidum” (Ro-
dríguez et al., 2010), estos lugares centrales que habían 
sido el foco de atención de la arqueología ibérica. Este 
trabajo busca estudiar no sólo los oppida sino también 
los espacios rurales, los poblamientos circundantes o 
el territorio que los rodea. Creemos que sin ello no po-
demos comprender bien la explotación del territorio y 
la organización del espacio y la vida cotidiana. El aná-
lisis sigue por lo tanto una tendencia que comenzaron 
autores como Victorino Mayoral en el caso del Guadia-
na Menor (Mayoral, 2004), el equipo de Jaén (Molinos 
et al., 1994) o Ignacio Grau en la Contestania (Grau, 
2014; Grau y Segura, 2013; Grau, 2002; entre otros), los 
cuales analizaron dichas áreas ibéricas aunando el es-
tudio del poblamiento y el entorno. 
Nuestro objetivo es por lo tanto analizar el área de 
Elche de la Sierra desde una perspectiva de arqueolo-
gía del paisaje, estudiando los yacimientos existentes 
y otros que se puedan hallar; y correlacionando la in-
formación que estos nos proporcionan con su entor-
no. Con ello buscamos obtener un conocimiento más 
profundo de la sociedad ibérica y cómo ésta interactúa 
con el espacio. Para lograrlo se analizan tres aspectos 
concretos: la red de poblamiento (decisiones locacio-
nales y distribución de los asentamientos), las relacio-
nes asentamiento-entorno (aprovechamiento del me-
dio, transformaciones del paisaje) y la articulación del 
espacio (la red de comunicaciones).
El primer problema al que nos enfrentamos es que la do-
cumentación disponible es muy fragmentaria y se han 
realizado escasas intervenciones arqueológicas en el 
área, fundamentalmente prospecciones (parte de ellas en 
el marco de los proyectos del CSIC ya referidos)4 y algu-
nas catas arqueológicas (García, 1959). El primer paso en 
la investigación ha sido la consulta de la documentación 

4. Soria, 2000; Jordán et al., 2006; prospecciones del IH del CSIC 
(2010-actualidad); y prospecciones para las Cartas Arqueológicas.

1. Localización del área de estudio en el Alto Segura.
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bibliográfica y cartográfica5 disponible (mapas topo-
gráficos, fotografía aérea, cartografía histórica…), a 
los que debemos añadir el estudio de los materiales 
depositados en el Museo de Albacete.  
Para la adquisición, tratamiento, almacenamiento y 
análisis de los datos debemos destacar el uso de las tec-
nologías de información geográfica. Así por ejemplo, los 
Sistemas de Información Geográfica permiten realizar 
estimaciones de áreas de captación económica de los 
distintos asentamientos. Éstas se localizan teóricamen-
te en un radio no superior a 5 km en torno al yacimiento 
y corresponden grosso modo al espacio situado en un ra-
dio de una hora de camino, considerando que la explo-
tación cotidiana de zonas localizadas en un radio mayor 
resultaría anti-productiva (Higgs y Vita Finci, 1970; Vin-
cent, 1991; López, 2012, p. 219). El cálculo de las áreas 
de captación económica de los yacimientos del entorno 
de Elche de la Sierra lo realicé a partir de una estimación 
de los costes de desplazamiento por las distintas super-
ficies siguiendo el modelo propuesto por Uriarte6 (Uriar-
te, 2005), que permite generar un mapa de isócronas (de 
60 minutos en nuestro caso) en función de la pendiente 
del terreno (figura 2). 
Otro análisis que realizamos utilizando estos Sistemas 
de Información Geográfica es una estimación de la 

5. Señalar que la base cartográfica a partir de la cual se han realizado 
los mapas y análisis espaciales procede del Centro Nacional de Infor-
mación Geográfica (CNIG).
6. t = 0,0277RP + 0,6115R

potencialidad de los suelos del espacio de captación de 
los yacimientos (Gilman y Thornes, 1985; Mayoral, 2004, 
p. 123-167). Esta estimación puede efectuarse mediante 
un análisis multivariable, en base al mapa de aprove-
chamiento de suelos actual y las pendientes (figura 3). 
El principal problema de esta estimación radica en el ac-
tualismo de los datos de partida. Para intentar paliar los 
defectos de este análisis debemos tener en cuenta las 
referencias que tenemos acerca del aprovechamiento 
y uso del suelo en épocas pasadas, como por ejemplo 
los análisis palinológicos (Carrión, 2001; Carrión, 2002; 
Carrión et al., 2001a; Carrión et al., 2001b; Carrión et 
al., 2004); los análisis antracológicos (González Reyero, 
2013) o los datos históricos (Madoz, 1987).
Por otro lado, estos análisis SIG permiten hacer otros 
estudios de territorio como análisis de visibilidad, cál-
culos de altitud relativa o de rutas óptimas (Mayoral, 
2004, p. 73-87). 
Sin embargo, queda recalcar que la mayor parte de es-
tos análisis espaciales parten de datos actuales y que, 
ante todo, debemos plantearnos las preguntas ade-
cuadas. Las tecnologías de información geográfica no 
son sino una herramienta de análisis y es conveniente 
añadir el uso de métodos estadísticos que permitan 
contrastar las hipótesis.

EL CASO DE ESTUDIO

En este trabajo presentamos un análisis inicial del área 
de Elche de la Sierra en época ibérica. Esta zona está 
articulada en torno al oppidum de Peñarrubia y una 
serie de yacimientos situados en su entorno; a los que 
en época romana se unen el yacimiento de Castillico 
de Villares y una villa situada en las inmediaciones del 
río Segura (figura 4). Este repertorio de asentamientos 
constituye un mínimo corpus a partir del cual hemos 
comenzado el estudio. 
En los siglos IV y III a.C. el oppidum de Peñarrubia parece 
articular el territorio, en el que se localizarían otros yaci-
mientos, como Horno Ciego y Peña del Agua, a los que 
se unen otros peor conocidos. El primero de ellos está 
localizado al este de Peñarrubia, entre dos ramblas, y en 
clara conexión visual con el oppidum. El segundo, Peña 
del Agua, está en la ladera de un cerro que constituye 
un claro hito en el paisaje. Éste yacimiento además de 

2. Mapa de isócronas del yacimiento de Peñarrubia.

3. Estimación de la potencialidad de los suelos en las áreas de captación de Peñarrubia y Castillicos de Villares.
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materiales ibéricos presenta materiales romanos y los 
vestigios de lo que parece una torre de esta cronología 
(Jordán et al., 2006).  Si nos centramos en Peñarrubia, 
es en este momento cuando el oppidum se fortifica y co-
mienza un periodo de auge en el que juega un importan-
te papel de control de la vía que comunicaba el Levante 
con las tierras de la Alta Andalucía (Sanz, 1997, p. 308-
309) (figura 5). Durante la época de presencia bárquida 
sólo podemos destacar un episodio relatado en las fuen-
tes escritas que quizás puede localizarse en esta región. 
Según Diodoro, Amílcar Barca muere ahogado en un 

“gran río” cuando intenta escapar del ataque de los Oris-
soi después de sitiar Heliké (Diodoro, 2002, XV, 10, 4). 
La localización de este topónimo es controvertida, pero 
en diversos estudios recientes Elche de la Sierra se erige 
como el candidato más plausible para haber sido el es-
cenario de la muerte del general cartaginés (Gozalbes, 
2002; Gozalbes, 2008).
Tras la Segunda Guerra Púnica el yacimiento de Pe-
ñarrubia parece seguir teniendo un gran papel como 
centro articulador del territorio, al menos en un pri-
mer momento de la conquista, y no es hasta el cambio 
de era cuando surgen los yacimientos de Castillico de 
Villares y La Igualada. Esta última es la primera explo-
tación agrícola romana conocida para el término de 
Elche de la Sierra y su cronología abarca la práctica to-
talidad de la época imperial (Amores y Barraca, 1984).
En cuanto al yacimiento de Castillicos de Villares, a te-
nor de los materiales en él encontrados (Jordán et al., 
p. 24-30; González Reyero, 2013) éste parece surgir en 
momentos previos al cambio de era y perdurar hasta 
época tardoimperial (figura 6). Al mismo tiempo, el op-
pidum de Peñarrubia entra en declive y, aunque no se 
abandona, parece ir perdiendo sus funciones hasta ser 
sustituido por Castillicos de Villares. El máximo expo-
nente de la importancia adquirida por el yacimiento de 
Castillicos de Villares puede ser la adquisición del ran-
go de municipium si tenemos en cuenta una inscripción 
conocida desde el siglo XVIII (hoy en día desaparecida) 
y que Abascal Palazón data entre la segunda mitad del 

4. Yacimientos de época ibérica e inicios de la romanización 
localizados en el área de Elche de la Sierra.

5. fotografía la elevación donde se localiza Peñarrubia (fotografía: 
C. flores).

6. Vistas desde el yacimiento de Castillicos de Villares (fotografía: 
C. flores).

7. Tabla comparativa de la potencialidad de los suelos en las áreas de captación de los yacimientos analizados.
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siglo I d.C. y el segundo tercio del siglo II d.C. (Abascal, 
1990, p.74-75).
Por otro lado, un argumento a favor del desplazamien-
to del centro de agregación de Peñarrubia a Castillicos 
de Villares es la búsqueda de las tierras más fértiles en 
el valle del Segura. Las estimaciones de la potenciali-
dad de los suelos en las áreas de captación de estos ya-
cimientos muestran que, aunque todos los yacimien-
tos están localizados en las inmediaciones de cursos 
de agua y tienen un porcentaje considerable de tierras 
aptas para el cultivo, es esta área de Castillicos de Villa-
res la que parece disponer de mejores tierras (figura 7).
La fertilidad del valle de Villares-Vicorto debió de ser 
uno de los principales atractivos de esta zona. La in-
tensificación de la agricultura con la llegada de los 
romanos pudo implicar la búsqueda de nuevas tierras 
que roturar y generar este cambio en la dinámica terri-
torial.  Testimonios del cambio económico pueden ser 
las balsas de la villa de la Igualada y aquellas del yaci-
miento de Villares, que parecen indicar una economía 
a mayor escala, y en relación con el establecimiento 
del sistema de villae (Grau, 2006, p. 222). 

CONCLUSIONES

En este análisis hemos comprobado cómo la dinámi-
ca territorial sufre algunas variaciones a lo largo del 
tiempo.  En un primer momento el poblamiento pa-
rece articularse en torno al oppidum de Peñarrubia, 
que probablemente agrupe los yacimientos de Horno 
Ciego y Peña del Agua. Este esquema parece no sufrir 

ningún cambio hasta una época cercana al cambio de 
Era, cuando Peñarrubia comienza a decaer en favor de 
las tierras más al este donde se localiza el asentamien-
to de Castillicos de Villares. La importancia del medio, 
y en especial la búsqueda de las tierras fértiles del valle 
parece haber sido uno de los principales motivos para 
este cambio. No debemos olvidar el papel que juegan 
las vías de comunicación y que tanto Peñarrubia como 
Castillicos de Villares se localizan en las inmediaciones 
de la vía que unía Ilunum (Hellín) y Peñarrubia (Heliké) 
y que continuaba hacia tierras de la Alta Andalucía (Ló-
pez et al., 1992, p. 49). 
El estudio realizado ha permitido constatar la importan-
cia que este territorio puede tener para el conocimien-
to de la dinámica del poblamiento y el paisaje en este 
momento de cambio. Sin embargo, al margen de los 
yacimientos presentados existe un gran vacío en cuanto 
al poblamiento de la Edad del Hierro, así como el pobla-
miento de épocas anteriores y posteriores. Es necesario 
completar el panorama arqueológico regional mediante 
prospecciones para poder conocer la dinámica del espa-
cio desde una perspectiva más diacrónica y a partir de 
ahí realizar un análisis completo del marco geográfico 
escogido y ver si se confirman o no las ideas obtenidas 
en esta primera aproximación al espacio. 
A través de este pequeño esbozo constatamos la impor-
tancia que este territorio puede tener para el estudio del 
pasaje entre el mundo ibérico y la romanización y com-
prender cómo interactúan y responden los diferentes 
territorios del sur peninsular ante la llegada de Roma.
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Castelo de Vide é um concelho do distrito de Portale-
gre e integrado na Serra de São Mamede, com cerca 
de 255,5 km2 (figura 1). É geograficamente pequeno, 
mas concentra uma elevada e diversificada dinâmica 
paisagística aliada às condições estratégicas, naturais e 
mineralógicas que provavelmente levaram à procura e 
ocupação deste território desde os tempos mais remo-
tos, como comprovam diversos vestígios arqueológicos.
Em termos de ocupação do período romano, o espaço 
rural é restruturado a partir da fundação da urbe ex-
-novo Ammaia. Particularmente através de alterações 
graduais nas estruturas socioeconómicas que opera-
ram na região. Ainda que, como aponta André Carnei-
ro (2014, p. 25), «(…) o dado mais surpreendente reside 
no facto de não existirem referências nos textos clássicos 
ao território do Alto Alentejo.».
Ao nível da estruturação do povoamento verifica-se 
sobretudo a difusão da propriedade privada e a in-
trodução de um novo sistema de exploração agrícola 
baseado em pequenos casais e villae. Em termos de 
sistema político-administrativo e jurídico romano o 
território, que atualmente corresponde ao concelho 
de Castelo de Vide, estaria agregado na vasta província 
da Lusitania, cuja capital era Emerita Augusta, e con-
sequentemente no território do Conventus Emeriten-
sis. Pertencia ao território administrado por Ammaia, 
elevada a civitas entre 44 e 45 d.C. e posteriormente a 

SÍTIO ARQUEOLÓGICO 
DO MASCARRO
UM MODELO PARA O POVOAMENTO ANTIGO 
NO CONCELHO DE CASTELO DE VIDE

rEsuMo O sítio arqueológico do Monte do Mascarro, território do Norte Alentejo, compreende um conjunto de estruturas de 
caráter funcional, que as escavações arqueológicas efetuadas na década de 80 revelaram como parte de um lagar ou até de 
uma oficina metalúrgica. Estas demonstram uma continuidade ocupacional do sítio de cronologia romana e tardia, ou seja, de 
meados do século III d.C. até ao século V d.C.
Apesar das limitações ao nível da área conhecida, o objetivo foi aprofundar o conhecimento deste sítio e tentar contextualizar 
estes vestígios num povoamento rural no atual concelho de Castelo de Vide e no antigo território da civitas de Ammaia.

PAlAvrAs ChAvE Povoamento rural romano, Mascarro, estruturas agrárias

AbstrACt The archaeological site of Monte Mascara, territory of Northern Alentejo, comprises a set of functional structures, 
which were identified as part of a mil or even a metallurgical workshop in archaeological excavations during the 80’s.
These demonstrate an occupational continuity from Roman to the Late Roman period, mid-3rd century A.D. to 5th century A.D.
Despite the limitations in terms of known area, the aim was to deepen the knowledge of this place and try to contextualize 
these traces in a rural settlement in the current Castelo de Vide municipality and in the former territory of the civitas Ammaia.

KEywords roman rural settlement, Mascarro, agrarian structures
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municipium por volta de 166 d.C., tendo sido concedida 
a cidadania romana aos seus habitantes indígenas, ins-
crevendo-os na tribo Quirina. No entanto, é importan-
te realçar que o povoamento rural romano foi sendo 
concretizado de diferentes formas, fases e estruturas 
como têm mostrado os estudos dos últimos anos – da-
dos a conhecer pela epigrafia e pelas fontes. Afinal, era 
um universo muito mais diversificado e heterogéneo 
daquele que tinha sido esboçado e apoiada em dife-
rentes formas de colonização do território de menor 
dimensão do ponto de vista administrativo.

SÍTIO DO MASCARRO

Situa-se na freguesia de São João Baptista, concelho 
de Castelo de Vide.
Este sítio está patente na carta militar de Portugal n.º 
335, escala 1/25000, e, corresponde às coordenadas 
geográficas WGS84 N 39º24’36,0’’  W -07º30’49,9’’. O 
Código Nacional de Sítio (CNS) atribuído pela Direção-
-Geral do Património Cultural corresponde ao 531. 
Encontra-se a cerca de 5 km para sudoeste da vila de 
Castelo de Vide e eleva-se a uma cota que oscila entre 
os 370 e os 380 m. O monte do Mascarro é atravessado 
pela linha férrea do Ramal de Cáceres (km 219 e 220) e 
dista da Ribeira de Nisa cerca de 750 m em linha reta, o 
que cria outras dinâmicas paisagísticas através de fér-
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teis várzeas e solos propícios à agricultura. Os vestígios 
ocupam uma área onde predominam maioritariamente 
carvalhos e afloram formações graníticas. Foi identifica-
do nos anos 70, devido ao achado de um triente visigóti-
co, posteriormente publicado em 1971 por D. Fernando 
de Almeida na revista O Arqueólogo Português.
As escavações no sítio do Mascarro tiveram três cam-
panhas: 1983, 1984 e 1985.
Nestes anos foram abertos vários sectores A, B, C, D e 
E onde surgiram estruturas e alinhamentos de muros 
(figura 2). O setor F, uma construção aparentemente 
contemporânea, foi intervencionado com a finalidade 
de se perceber se aquela estrutura tinha sido implan-
tada sobre construções romanas ou se tinha havido 
reaproveitamentos de estruturas na sua edificação. No 
ano de 1983, a escavação foi dirigida por Diamantino 
Sanches Trindade e as campanhas de 1984 e 1985 fo-
ram coordenadas por Jorge de Oliveira, tendo em 1984 
sido elaborado um levantamento topográfico ao sítio.

SETOR A

Em termos estruturais, este é o setor que aparenta ser 
mais consistente, apresentando ainda vestígios de ar-
gamassa nos muros, o que não se verifica nos restan-
tes setores do Mascarro. Compreende parte de uma 
estrutura de transformação de azeite – torcularium –, e 
a sua utilização estaria relacionada com a exploração e 
transformação dos produtos do fundus para consumo 
local ou para exportação.
Mais especificamente, compreende parte de uma es-
trutura destinada à decantação de azeite, onde são 
visíveis três recipientes que estariam adossados (Ri-
cardo, 2015, p. 34). Os torcularia são construções com-
postas por várias instalações e elementos, além do 

contrapeso, diretamente relacionados com a transfor-
mação de produtos tais como mecanismos de decan-
tação no caso do azeite e de fermentação no caso do 
vinho (Peña Cervantes, 2010). O estudo destas estru-
turas levanta algumas problemáticas como a falta de 
uniformização terminológica dos compostos e o uso 
dos mesmos mecanismos de extração tanto para a ob-
tenção do azeite como do vinho.
No Monte do Mascarro foram identificados recente-
mente dois fragmentos de contrapeso de lagar. Estes 
correspondem ao tipo 12 da classificação de J. P. Brun 
(Peña Cervantes, 2012, p. 46), utilizados nas prensas 
de parafuso. Estes elementos permitem já perceber o 
tipo de produção, mas não a capacidade. Segundo a 
autora Yolanda Peña Cervantes (2010), regra geral es-
tas estruturas estão orientadas a Sul, o que se verifica 
no setor A do Mascarro.

SETOR B/D1

Estruturalmente, as paredes neste sector são de duplo 
paramento, estão pelos alicerces e não revelavam ves-
tígios de argamassa, pelo facto de ser uma construção 
tardia. Parecem ser compartimentos habitacionais ou 
de apoio às atividades rurais, que muitas das vezes ti-
nham pisos em opus signinum. Foi recolhida uma base 
de coluna em mármore assente diretamente sobre o 
piso, e relativamente perto foi levantada pelo trator 
uma coluna em mármore. A base de coluna aparente-
mente estava embutida num dos muros, o que pode 
indicar uma reutilização. Aqui apareceu a maior quan-
tidade de cerâmica de cobertura, associada a alguns 
objetos de metal – pregos. 
O aspeto mais determinante deste setor são as es-
truturas adossadas aos muros, com cerca de 1 m de 
comprimento cada uma, interpretadas como sendo 
sepulturas. Uma destas estruturas tem orientação 
Norte-Sul e a outra orientação Este-Oeste. Não apre-
sentam qualquer espólio, vestígios de ossos ou respei-
tarem a orientação canónica. Segundo o relatório de 
escavação de 1974 «É de notar que o fundo das sepul-
turas é constituído pelo mesmo piso.». Não apresentam 
qualquer aspeto em comum com as sepulturas de laje 
encontradas e registadas em outros locais e são com-
postas por elementos que parecem ter sido reutiliza-
dos deste compartimento. «Foram construídas com 
uma finalidade que se desconhece, provavelmente de 
armazenamento domestico, e não funerária» (Ricardo, 
2015, p. 41).

SETOR C

Este setor é dividido em dois compartimentos. Num 
destacam-se duas estruturas tidas como lareiras; uma 
primeira que aproveita a parede e é formada por aquilo 
que parecem ser lajes que delimitam a câmara e, uma 
outra a uns metros mais percetível. Pelas plantas do 

1. Com a mudança de direção da escavação no ano de 1984, setor B 
passa a definir o espaço entre o setor A e o setor C, uma área de cerca 
de 10 m. Este setor passa a designar-se Setor D.

1. Localização do concelho de Castelo de Vide no mapa de Portu-
gal continental.
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setor parece ainda ter in situ a base constituída por la-
drilhos e os limites formados por pedras. 
Pelas caraterísticas das estruturas, pela qualidade e 
quantidade de espólio recolhido e pelas escórias de 
metal, aparenta ser uma oficina de metalurgia. No 
entanto é importante realçar que este setor não está 
totalmente escavado, estando em aberto a possível 
existência deste tipo de estruturas. 
Em muitas villae – principalmente da zona da Bética –, 
funcionaram figlinae ou ateliers de produções cerâmicas, 
associados à produção agrícola, mas também forjas de 
metalurgia para o aproveitamento de recursos mineiros 
específicos. O mesmo pode ter sucedido no Mascarro.

SETOR E

Este setor foi marcado 26 metros a poente do setor B 
e marcou-se um quadrado de 4 x 4 m e foi escavado 
em “xadrez”. Seguidamente é referido que foi recolhi-
da cerâmica, apesar de nunca se terem alcançado os 
níveis de circulação. Este setor é composto por dois 
muros a formar um ângulo de 90o e não fornece muitos 
dados de análise. No entanto, é importante ressaltar 
que as estruturas se prolongam para Poente, no senti-
do do caminho-de-ferro e da zona de derrubes e silha-
res amontoados, uma vez que se situa entre esta zona 
e as estruturas intervencionadas.

2. planta final das escavações do Mascarro, 2015.
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SETOR f

Este setor foi intervencionado nas campanhas de 1984 
e 1985. Esta estrutura positiva, de pedra seca e já sem 
cobertura, parece assentar sobre outras construções 
mais antigas e localiza-se relativamente perto da linha 
de comboio. Aparenta não passar de uma estrutura de 
apoio às obras, ou seja, uma estrutura contemporâ-
nea. Os trabalhos aqui levados a cabo compreendem 
«(…) a abertura dum novo setor de 4 X 4m junto à casa 
da mouta de carvalhos, local onde são detetáveis blocos 
graníticos amontoados e alguns deles afeiçoados.» (Oli-
veira, 1985) Mas este “setor” nunca teve implementa-
da uma rede de quadrículas. 
Tem uma forma retangular, com dimensões entre 5,80 
x 4,70 m. A largura das paredes varia entre os  0,55 x 
0,60 m.

MATERIAIS

Os materiais que atualmente se encontram deposita-
dos na Secção de Arqueologia da Câmara Municipal de 
Castelo de Vide provêm das três campanhas de esca-
vação arqueológicas decorridas entre 1983 e 1985. 
Em primeiro lugar, será importante referir que a coleção 
do Mascarro é relativamente diminuta e da qual não 
constam peças completas. Como não se acondiciona-
ram ou registaram os bojos de recipientes cerâmicos, 
não foi possível fazer as reconstituições de peças. 
Contempla bordos e fundos cerâmicos, alguns metais, 
fragmentos de vidro, cerâmica de construção, alguns 
elementos arquitetónicos e parte de uma ara votiva. 
Em termos de análise geral dos poucos materiais, es-
tes apresentam características que os encaixam crono-
logicamente entre os séculos III d.C. e V d.C., apesar 
de ter sido recolhido neste local um capitel datável do 

século I d.C. e um triente visigótico em ouro, datável 
do século VIII d.C., alargando as balizas cronológicas. 
Uma outra questão que dificulta a interpretação e re-
lação dos materiais com o sítio é o facto da sua reco-
lha e registo não ser feita por unidades estratigráficas. 
Ou seja, é possível localizar a proveniência da peça no 
setor através do quadrado, na maioria dos casos, mas 
impossível perceber o contexto estratigráfico.

PROSPEÇÃO

Uma vez que conhecer o território objeto de estudo é 
essencial, os trabalhos de prospeção de superfície fo-
ram repetidos no final do ano de 2014 e inícios de 2015.
Atualizaram-se os levantamentos existentes de 1991 
e também se registaram alguns vestígios inéditos. 
Acima de tudo, foi possível identificar aspetos interes-
santes no território, assente na ruralidade. Verificou-se 
que existe uma ocupação contemporânea de caracter 
agrícola no Mascarro, relativamente perto das zonas 
com vestígios arqueológicos, aproveitando matérias-
-primas e derrubes. Com estes trabalhos foi também 
possível perceber que na parte poente (agora isolada 
pela construção da linha do caminho de ferro), surgem 
alguns vestígios materiais coerentes com os das zonas 
já conhecidas e intervencionadas. Pode indiciar que o 
sítio ocupava uma área maior mas que foi destruído 
pela construção do caminho-de-ferro. 
De forma a perceber melhor o sítio e a relação entre os 
setores abertos e a envolvente efetuou-se outro tipo 
de prospeção. Em 2015, em parceria com a equipa do 
Departamento de Física da Universidade de Évora, ex-
perimentou-se a aplicação de métodos não invasivos de 
prospeção de superfície aplicada à arqueologia – Mag-
netometria e a Indução Eletromagnética –, de forma a 
tentar perceber a relação entre as estruturas já conheci-

3. Resultados preliminares da Geofísica, cedido pelo Departamento de física da Universidade de évora, 2015.
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das, a sua orientação e se, eventualmente existiriam ou-
tras em volta. Os resultados preliminares resultaram na 
deteção de estruturas entre o setor A e o setor C, e em 
torno destes (figura 3). Possivelmente alinhamentos de 
muros ou canalizações. Num ponto ligeiramente mais 
afastado dos setores para este surge uma mancha mais 
concentrada, que pode provavelmente ser interpretado 
como sendo uma necrópole. No entanto, são leituras 
preliminares e a leitura ainda pode mudar. 
Na conclusão dos trabalhos foi efetuado um levanta-
mento topográfico total com GPS diferencial.

OUTROS SÍTIOS

Nas imediações do Mascarro são já conhecidos alguns 
locais de cronologia romana, como Santo Amarinho, 
Tapada de Ribeiro de Carvalho – Machoquinho, Cangão, 
Vale da Bexiga, Tapada da Pedreira. Estes apresentam 
boas condições de implantação, estão próximos de li-
nhas de água e de acessos e são compostos por estrutu-
ras e manchas de dispersão, onde alguma cerâmica foi 
recolhida. São visíveis alinhamentos de muros, pesos de 
lagar e de tear, bem como blocos graníticos.
Para estes sítios, voltam a subsistir as questões em ter-
mos de terminologia e, sem dados retirados de inter-
venções arqueológicas, muitos vão certamente conti-
nuar sem resposta. 
Numa visão mais geral, no concelho já foram identi-
ficados e publicados, alguns pontos de cronologia ro-
mana como a villa romana dos Mosteiros, o paredão 
da barragem da Tapada Grande – Meada, os vestígios 
concentrados do Vale do Cano ou até o sítio da Cole-
giada, onde foi recolhida uma ara dedicada a uma di-
vindade indígena. Na vasta zona da Meada também se 
identificaram vestígios diversos em termos estruturais 
e elementos móveis.
Apesar de espacialmente ficarem distantes do Mascar-
ro, não deixam de ser relevantes para esta investiga-
ção e para o estudo da rede de povoamento antiga.

CONCLUSÕES

Este território foi ocupado ao longo do tempo de vá-
rias maneiras, com unidades de povoamento bem di-
ferenciadas. O que resulta numa realidade que ainda é 
difícil de conjeturar e de compreender num todo.

Apenas recentemente a investigação se preocupou em 
retificar as diferenças existentes dentro desta multipli-
cidade de povoamento que marcaram não só a fase do 
Império mas também a Antiguidade Tardia. 
O povoamento rural romano no concelho de Castelo 
de Vide aparenta direcionar-se a partir da implementa-
ção de uma estrutura articulada em torno de proprie-
dades que provêm da exploração dos recursos que o 
território tinha para oferecer em meio rural. Neste sen-
tido, as villae serão um elemento estruturante mas que 
enquanto paradigma vivencial expira nos finais do sé-
culo V d.C. ou durante a sexta centúria, mantendo-se 
alguns focos de permanência em situações esporádi-
cas, mas que nada têm a ver com a ocupação e concei-
to inicial de exploração do fundus.
Concretamente, quanto ao sítio do Mascarro, a leitura 
de todos os dados é complexa uma vez que não está 
totalmente escavado e a intervenção é antiga, inde-
pendentemente dos novos dados recolhidos.
A envolvente, a capacidade dos solos e os materiais 
parecem encaixar na categoria de casal ou granja, 
também conhecidos como “villae de segunda ordem” 
(Carneiro, 2014, p. 133) onde os solos se caracterizam 
por ser esqueléticos. A análise de determinados ele-
mentos arquitetónicos e do torcularium levam a acre-
ditar que seria mais um sítio de grandes dimensões e 
relacionado com a produção.
Assim subsiste a dúvida em como classificar os vestí-
gios conhecidos. 
Apenas retomando os trabalhos de escavação se con-
seguem apurar mais dados sobre o sítio e com prospe-
ções intensivas se conhece melhor o território do con-
celho e consequentemente as antigas ligações. 
Este seria um local passível e interessante de se conhe-
cer melhor devido ao facto de ser dos poucos locais no 
Norte Alentejo onde se registam antigas estruturas de 
transformação de produtos. Seria desejável e justificá-
vel dar continuidade ao estudo do local, com escava-
ções arqueológicas ou através de outros processos e 
métodos de análise. 
É pertinente dar continuidade ao estudo destas rea-
lidades, que sendo de menor dimensão, contribuem 
para o entendimento das realidades maiores.
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INTRODUÇÃO

O presente artigo tem como base o estudo do conjunto 
de cerâmica proveniente dos estratos de época islâmi-
ca da galeria 5 do castelo de Palmela, que deu origem 
à dissertação de mestrado em Arqueologia, apresen-
tada à Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 
intitulada: A cerâmica islâmica do castelo de Palmela: 
análise tipológica e crono-estratigráfica dos materiais da 
galeria 5 (Araújo, 2013).
O castelo de Palmela é, no seio da arqueologia islâmi-
ca portuguesa, um caso reconhecido pelo valor das in-
vestigações que lá foram desenvolvidas. Os trabalhos 
de Isabel Cristina Fernandes permitiram a identifica-
ção de uma grande variedade de formas cerâmicas, 
marcadas por uma acentuada diversidade tipológica. 

TRANSIÇÕES NA CONTINUIDADE
A CERâMICA ISLâMICA DO CASTELO DE 
PALMELA COMO ELEMENTO IDENTIfICADOR 
DE TRANSfORMAÇÕES CULTURAIS

rEsuMo O castelo de Palmela desempenhou, ao longo de séculos, um papel fundamental na organização do território da 
península da Arrábida. Edificada ainda no século VIII, esta fortaleza testemunhou mais de quatro séculos de ocupação islâmica, 
realidade que se reflete na complexidade arqueológica do sítio. 
O estudo dos materiais da galeria 5 do castelo permitiu a identificação de vários momentos de transformação cultural, quer 
na transição do período tardo-romano para o islâmico e, posteriormente, do período islâmico para o medieval cristão, quer ao 
longo da própria ocupação islâmica do sítio, refletindo as várias vicissitudes políticas que se fizeram sentir no Gharb al-Andalus.
Igualmente relevante é a identificação da territorialização desses fenómenos de mudança cultural. O castelo de Palmela cons-
tituiu a cabeça de um vasto território que, em articulação com outros dispositivos militares, garantiu o controlo da península 
da Arrábida. O estudo dos materiais cerâmicos possibilitou, ainda, a identificação de importantes paralelos culturais não só 
com os povoados rurais nas áreas adjacentes, mas também em vários sítios e cidades dos vales do Tejo e do Sado, permitindo 
vislumbrar fenómenos de intensa interação cultural, económica, política e social. 

PAlAvrAs ChAvE Castelo de Palmela, vales do tejo e do sado, cerâmica islâmica, transformações culturais, território

AbstrACt Palmela’s castle played over time a key role in the territorial organization of Arrábida’s peninsula. Built in the 8th 
century, this fortress witnessed over four centuries of Islamic occupation, a reality that is reflected in the archaeological com-
plexity of the site.
The study of the castle’s gallery 5 ceramics allowed the identification of several moments of cultural change: in the transition 
from late Roman to the Islamic period, from the Islamic to the medieval Christian times, but also along the Islamic occupation 
of the site itself, reflecting the various political events occurred on Gharb al-Andalus.
Equally important is the identification of the territorialisation of these phenomena of cultural change. Palmela’s castle was the 
head of a vast territory that, in relation with other military elements, guaranteed the control of the Arrábida’s peninsula. The 
ceramics study allowed the identification of important cultural parallels not only to rural sites in the surrounding areas, but 
also in various places and cities in the Tagus and Sado valleys, allowing a glimpse to phenomena of intense cultural, economic, 
political and social interaction.

KEywords Palmela’s castle, tejo and sado valleys, Islamic pottery, cultural changes, territory

João gonÇAlvEs ArAÚJo universidade nova de lisboa, Faculdade de Ciências sociais de huma-
nas,  araujo.jng@gmail.com

Os trabalhos na galeria 5 revelaram uma sequência es-
tratigráfica com um grau de fiabilidade elevado, o que 
aliado a um conjunto cerâmico muito significativo e di-
verso, permitiu a atribuição de coordenadas cronológi-
cas e tipológicas, de um modo geral precisas, às várias 
formas cerâmicas identificadas, facto esse que permi-
tiu a identificação de fenómenos de continuidade e/ou 
mudança cultural.
Pretende-se, justamente, com este artigo destacar os 
momentos de transformação cultural identificados a 
partir da evolução tipológica das principais formas 
cerâmicas e relacioná-los com os principais momen-
tos históricos conhecidos da ocupação do espaço, por 
parte dos poderes islâmicos, nos vales do Tejo e do 
Sado e da consolidação e territorialização dessa mes-
ma ocupação.
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enQuadraMento(s) geográFiCo, 
HISTÓRICO E ADMINISTRATIVO 
EM éPOCA ISLâMICA

O castelo de Palmela localiza-se na península da Arrábi-
da, na costa ocidental portuguesa, numa posição inter-
média entre os estuários do Tejo e do Sado. A posição 
extrema na cordilheira onde se insere e o facto de se ele-
var abruptamente na vasta planície que o rodeia, faz com 
que o morro do castelo se torne num elemento de grande 
relevância orográfica (Ribeiro, 2004, p. 49), conferindo-
-lhe excelentes condições de defesa e um amplo domí-
nio visual. Estas boas condições aliadas à abundância de 
recursos naturais atraíram, desde sempre, comunidades 
humanas à região de Palmela (Fernandes, 2004, p. 46).
A partir do Baixo Império verifica-se uma importante 
alteração nas lógicas de povoamento, materializando-
-se numa nova organização territorial, adaptada às no-
vas preocupações defensivas, situação que se mantém 
ao longo de todo o período islâmico (Fernandes e Car-
valho, 1999, p. 517). Neste período, Palmela faria parte 
do termo de Lisboa, assumindo a posição de fronteira 
a Sul (Coelho, 1972, p. 40-41). 
A importante rede viária de origem romana, onde se 
cruzavam as várias vias terrestres, e o amplo domínio 
visual que se obtém a partir do castelo contribuíram 
para que Palmela se assumisse como um elemento 
chave na articulação da complexa rede de sistemas de 
defesa, terrestre e costeira, da península da Arrábida 
(Fernandes, 2004, p. 43). 

MetodoLogia(s)

Dada a natureza do conjunto, com um domínio absolu-
to da cerâmica comum, sentiu-se a necessidade de defi-
nir pormenorizadamente os diversos fabricos cerâmicos 
identificados. Os fabricos I, II, III e IV consistem em pro-
duções de cerâmica comum de origem local/regional. 
São pastas não calcárias, com tonalidades que variam 
entre o castanho muito escuro e o laranja claro, com 
elementos não plásticos de pequena e média dimensão, 
quase sempre quartzos e micas. Interessa individuali-
zar, aqui, o fabrico I, por ser mais o grosseiro e mais co-
mum nos níveis mais antigos, produzido a torno lento 
e apresentando cozeduras redutoras; o fabrico III, por 
apresentar pastas muito porosas, utilizadas em formas 
de armazenamento e transporte; e o fabrico IV, por con-
sistir num fabrico fino de cerâmica comum, aplicado, 
sobretudo, na louça de mesa (Araújo, 2013, p. 21-24).
Os fabricos V, VI, VII, VIII e IX consistem em produções 
finas, de origem exógena. São pastas calcárias, com 
tonalidades que variam entre o cinzento claro rosado e 
o branco sujo, passando pelo bege e rosado, com ele-
mentos não plásticos de pequena e média dimensão, 
quase sempre quartzos, micas e nódulos de ferro. In-
teressa individualizar aqui o fabrico VIII, que consiste 
nas produções de corda-seca total; e o fabrico IX, que 
se trata de um fabrico residual e que poderá, eventual-
mente, corresponder a produções de verde e manga-
nês (Araújo, 2013, p. 24-27).
Para a classificação formal foram seguidas, por um lado, 
as propostas mais tradicionais de Guillermo Rosselló-
-Bordoy (1978) e de André Bazzana (1979), e por outro 
a proposta do grupo CIGA (Bugalhão et al, 2009), mais 
recente e mais próxima da realidade aqui tratada. A 
descrição geral das formas baseou-se, além das obras 
supracitadas, na de Helena Catarino para as formas do 
Alto Algarve Oriental (Catarino, 1997/1998). Para os as-
petos terminológicos seguiram-se as propostas de Cláu-
dio Torres, Susana Gómez Martínez e Manuela Barros 
Ferreira (Torres, Gómez e Ferreira, 2003), para os ter-
mos em português, e a proposta de Guillermo Rosselló-
-Bordoy (1991), para os equivalentes em árabe.
A classificação tipológica baseou-se, em grande me-
dida, nas propostas de Isabel Cristina Fernandes para 
os materiais estudados do castelo de Palmela (Fernan-
des, 2004) numa fase inicial, a partir do qual se desen-
volveu um novo esquema formal e tipológico, adapta-
do aos novos dados, mas sempre em correspondência 
direta com os dados anteriores (Araújo, 2013).

AS fASES DE OCUPAÇÃO: 
OS DADOS ESTRATIGRáfICOS 

Por forma a garantir uma leitura clara dos vários mo-
mentos de ocupação do sítio em época islâmica, pro-
curou-se aferir a cronologia de cada U.E. (Unidade 
Estratigráfica) o mais pormenorizadamente possível 
e assim agrupá-las de acordo com as principais fases 
de ocupação islâmica do território. Desta forma, de-
finiram-se quatro grandes fases: o período emiral, o 
período califal, o período dos reinos Taifas e o período 

2. Localização dos principais castelos e sítios fortificados da 
península da Arrábida e de outros sítios islâmicos (fernandes, 
2004, p. 47).

1. Localização de Palmela na Península Ibérica 
(http://tp.revistas.csic.es).
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final da ocupação islâmica. Esta última fase foi a de de-
finição mais complexa dado que a partir de 1147 e até 
ao final do século XII, a ocupação do sítio oscilou entre 
os poderes islâmico e cristão, facto esse que se reflete 
no registo arqueológico, numa complexa sucessão es-
tratigráfica (Araújo, 2013, p. 14-15). 

O PERÍODO EMIRAL

O período emiral na galeria 5 do castelo de Palmela con-
siste nas U.E. 19, 18, 17B, 17A e 16, sendo de destacar 
esta última por dela provir cerca de 80% do espólio atri-
buído a este período (ibidem, p. 93), além de ter sido ob-
tida uma datação por radiocarbono (C14) que apontou 
para um espaço cronológico entre 773 e 978 cal AD, com 
intersecção em 883 cal AD (Fernandes, 2004, p. 101).
Do ponto de vista técnico é de destacar a presença de 
uma percentagem significativa de peças produzidas em 
fabricos grosseiros (fabrico I), algo que vai ao encontro 
do que se verifica um pouco por todos os arqueossí-
tios islâmicos que registam percentagens semelhantes 
destes fabricos nas fases iniciais da ocupação islâmica 
(Araújo, 2013, p. 94). Interessa destacar, aqui, a identi-
ficação de um fragmento cuja pasta se enquadra nestas 

características e que apresenta vestígios de um vidrado 
igualmente grosseiro, algo que poderá apontar para 
um fenómeno em que convivem técnicas de tradição 
autóctone, pré-islâmica, aliadas a técnicas exógenas 
(Fernandes, 2004, p. 190). Por outro lado, verifica-se 
uma elevada presença de fabricos cuidados e produ-
ções exógenas (18,3%). Contudo, é necessário referir 
que esse panorama é mais notório na U.E. 16, atribuída 
ao final do período emiral, ou seja, numa fase em que, 
certamente, a ocupação do território já se encontrava 
mais consolidada.
Do ponto de vista formal e tipológico existem, sem dú-
vida, alguns tipos que marcam a fase inicial da ocupa-
ção islâmica. No que respeita às panelas, são de desta-
car os tipos 1A, 1B e 1C, que consistem em panelas de 
bordo tendencialmente extrovertido e lábio boleado, 
produzidas, grosso modo, em pastas grosseiras, ma-
nualmente ou a torno lento. São tipos que testemu-
nham os traços de continuidade cultural entre o Bai-
xo Império/Antiguidade Tardia e as primeiras fases de 
ocupação islâmica do sítio. As caçoilas representam, 
igualmente, esses traços de continuidade, sendo de 
destacar os tipos 3A e 3B.
Muito características deste período são também as ti-
gelas 5A e a jarrinha 8A, que se assume como um novo 
tipo, possivelmente herdeiro de formas mais antigas 
de púcaros, mas com uma morfologia bastante dife-
renciada e assumindo uma identidade islâmica bem 
marcada. As bilhas e os cântaros típicos desta fase, 
tipos 11B, 14A e 14B, caracterizam-se por possuírem 
bordos extrovertidos com lábios com secção triangular 
e tendem a ir rareando ao longo dos períodos seguin-
tes (Araújo, 2013, p. 94-95).
Trata-se, portanto, de um período marcado por fortes 
traços de continuidade cultural para com o período 
anterior, sobretudo nos estratos mais antigos, a partir 
dos quais, gradualmente, vão surgindo novas formas 
e tipos que demonstram uma consolidação gradual da 
ocupação do espaço.

O PERÍODO CALIfAL

O período califal na galeria 5 é constituído pelas U.E. 
15, 14, 13, 11B e 11A. Verifica-se a manutenção do pre-
domínio de fabricos de cerâmica comum, contudo, as-
siste-se a um forte decréscimo das produções manuais 
ou a torno lento, com cozeduras redutoras, verifican-
do-se, inversamente, um forte incremento de fabricos 
mais cuidados (30,6%), mantendo-se a percentagem 
de produções exógenas (18,3%) (Araújo, 2013, p. 96). 
Este panorama apresenta-se como um claro sinal da 
maior sofisticação cultural atingida neste período, em 
relação ao período anterior.
Do ponto de vista formal e tipológico, e no que respei-
ta às panelas, são de destacar os tipos 1D e 1E. O tipo 
1D assume a preponderância entre as panelas duran-
te quase todo o período califal e a panela 1E vai cres-
cendo, gradualmente, em importância, ultrapassando 
o tipo 1D na transição para o século XI. Em relação às 
caçoilas, destaca-se o tipo 3D, o mais comum ao longo 
de todo o período califal.

3. Quadro representativo do esquema crono-estratigráfico da 
galeria 5 do castelo de Palmela

4. Corte estratigráfico e – W da galeria 5 (Fernandes, 2004, p. 97).

Unidade 
estratigráfica

Século fase de ocupação

19; 18 VIII

Período emiral17B; 17ª VIII – IX

16 IX – início do X

15 Primeira metade do X

Período califal14; 11B;11A Segunda metade do X

13 Final do X – início do XI

12 Primeira metade do XI Período dos 
reinos Taifas10C; 10B; 10A; 9 XI

8B; 8; 7B; 7 
Final do XI – início 

do XII Final da 
ocupação islâmica

6E; 6; 5A; 5 XII
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5. Panelas, caçoilas e caçoilas-tigelas do período emiral.

6. Jarrinhas, bilhas e cântaros do período emiral.
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As tigelas consolidam a sua presença no conjunto cerâ-
mico deste período, sobretudo os tipos 5A e 5B, apresen-
tando fabricos muito mais cuidados, em pastas claras e, 
não poucas vezes, com superfícies vidradas. As jarrinhas 
mantém alguma importância, destacando-se os tipos 8B 
e, sobretudo, o tipo 8C, que se diferencia dos anteriores 
por apresentar um bordo ligeiramente introvertido com 
lábio tendencialmente biselado no lado interno. 
No início do período califal, as bilhas ainda apresen-
tam o bordo extrovertido com lábio de secção trian-
gular. Contudo, essa característica tende a esbater-se 
ao longo desta fase. Quanto aos cântaros, começam a 
surgir os cântaros com bordos de secção amendoada, 
destacando-se o tipo 14C (Araújo, 2013, p. 96).
Este período apresenta uma maior diversidade tipológica 
em relação ao anterior, apesar de se verificarem alguns 
traços de continuidade em certas formas. Trata-se, por-
tanto, de uma fase de consolidação da ocupação do es-
paço, onde os tipos de tradição baixo-imperial são mui-
tíssimo menos frequentes e a percentagem de fabricos 
atribuídos a produções mais cuidadas e importações au-
menta significativamente, sendo esta, justamente, a fase 
em que estes apresentam as mais altas percentagens na 
totalidade do conjunto. Interessa fazer uma especial refe-
rência à U.E. 13 pela representatividade de fabricos cuida-
dos, importados, assim como ao elevado número de pe-
ças vidradas, estratigraficamente associadas a avultados 
vestígios de estuque (Fernandes, 2004, p. 99). Poder-se-
-ão, facilmente, interpretar tais dados como um momen-
to de clara prosperidade económica que vem reforçar 
a ideia de uma tendência de consolidação da ocupação 
deste espaço, certamente relacionada com a relativa uni-
dade territorial atingida durante o califado omíada.

O PERÍODO DOS REINOS TAIfAS

Neste período incluem-se as U.E. 12, 10B, 10A, 10 e 9, 
destacando-se a U.E. 10B por ser aquela que apresenta 
a maior quantidade de materiais e por, também nela, 
se ter obtido uma datação por radiocarbono (C14), que 
apontou para um espaço cronológico entre 1013 e 1042 
cal AD, com intersecção em 1025 cal AD (Araújo, 2013, p. 
101). Do ponto de vista técnico, os fabricos mais repre-
sentados são os atribuídos à cerâmica comum, sendo a 
percentagem de produções mais grosseiras diminuta. 
Apesar de cronologicamente ser um período bem mais 
circunscrito que os anteriores, é aquele que, inversa-
mente, apresenta a maior percentagem, quer do nú-
mero total de fragmentos, quer do número total de 
peças, indicando uma intensa ocupação do espaço. 
Assim sendo, apresenta-se facilmente compreensível 
e expectável o elevado grau de diversidade formal e 
tipológica que caracteriza o conjunto cerâmico des-
ta fase. Contudo, na análise total dos fabricos para o 
período dos reinos Taifas, constata-se que a percenta-
gem de peças produzidas em pastas depuradas é signi-
ficativamente inferior à registada para o período califal 
(24,1%), panorama esse que se vê reforçado quando se 
constata que, na mesma linha, a percentagem de fa-
bricos atribuíveis a produções exógenas também é in-
ferior (12,6%) (Araújo, 2013, p. 98). Este cenário parece 

indicar um período em que se verificam maiores difi-
culdades de acesso aos principais centros produtores 
do Sul peninsular, podendo, ou não, este facto estar 
relacionado com a perda de algum poder económico.
O período das taifas no castelo de Palmela destaca-
-se por ver surgir um conjunto significativo de novos 
tipos formais, desta feita característicos dos séculos XI 
e XII. Destacam-se as panelas 1F, 1H e 1I, que come-
çam a surgir, em simultâneo, na U.E. 12. Também nas 
caçoilas verificam-se algumas modificações formais, 
sobretudo com o surgimento de corpos maioritaria-
mente carenados, testemunhados pelas caçoilas 3F e 
3J. De entre as caçoilas/tigelas, destaca-se o tipo 4H 
que surge, também, nesta fase, com um domínio total 
das formas abertas, sendo, também ele, um tipo ca-
racterístico dos séculos XI e XII, muito comum não só 
nos vales do Tejo e do Sado, mas também um pouco 
por todo o Gharb al-Andalus.
O grupo de louça de mesa vê surgir um novo tipo de 
tigela que marca esta nova fase cultural: a tigela 5D. 
Este tipo apresenta um característico corpo carenado 
e passa, em conjunto com o tipo 5C, a dominar o grupo 
das tigelas nos conjuntos atribuídos aos reinos Taifas. 
Surge, ainda, um novo tipo de jarrinha, a 8D, que pre-
valece no conjunto das formas fechadas de louça de 
mesa. Para outras formas, os cântaros mantêm um 
relevo constante neste período, sobretudo o tipo 14D, 
possivelmente uma versão evoluída do cântaro 14C, tí-
pico do período califal (Araújo, 2013, p. 97).
O período dos reinos Taifas apresenta um conjunto as-
saz interessante do ponto de vista formal e tipológico. 
Mais extenso e diverso, este conjunto permite descor-
tinar um período de intenso dinamismo económico 
apesar de uma diminuição da intensidade de trocas co-
merciais com o exterior. Culturalmente é um período 
que marca a diferença em relação aos anteriores com 
o surgimento, em simultâneo, de vários novos tipos, 
que se replicam um pouco por todos os sítios do Gharb 
al-Andalus, evidenciando, muito possivelmente, uma 
elevado nível de «regionalização cultural».

A fASE fINAL DA OCUPAÇÃO ISLâMICA

A fase final da ocupação islâmica encontra-se atestada 
nas U.E. 8, 7, 6G, 6E, 6D, 6C, 6A, 5A e 5. O elevado nú-
mero de U.E., associado a um relativamente baixo nú-
mero total de peças justifica-se com o elevado grau de 
revolvimento destes níveis, possivelmente resultante 
de processos pós-deposicionais.
No que respeita aos fabricos, verifica-se, igualmente, 
um domínio da cerâmica comum, sendo curioso cons-
tatar um ligeiro acréscimo percentual de peças corres-
pondentes a fabricos cuidados (28,8%) e produções 
exógenas (16%), quando comparados com o período 
dos reinos Taifas. Estes dados poderão evidenciar uma 
ligeira retoma das trocas comerciais de longa distância.
De entre as formas mais comuns neste período desta-
cam-se os tipos que se definem como uma continuida-
de em relação à fase anterior. No grupo das panelas é 
de destacar a continuidade comprovada pelos tipos, 1F, 
1H e 1I, típicos dos séculos XI e XII, e no grupo das ca-
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7. Panelas, caçoilas e caçoilas-tigelas do período califal.

8. Tigelas, jarrinhas, bilhas e cântaros do período califal. 
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9. panelas, caçoilas e caçoilas-tigelas do período das taifas e do final da ocupação islâmica.

10. tigelas, jarrinhas, bilhas e cântaros do período das taifas e do final da ocupação islâmica.
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çoilas/tigelas e tigelas a prevalência dos tipos 4H e 5D, 
respetivamente. A jarrinha 8D mantem-se como a única 
sobrevivente e assiste-se a um incremento da importân-
cia dos cântaros, destacando-se o surgimento de alguns 
novos tipos, muito pouco representativos, que surgem, 
justamente, nesta fase final da ocupação islâmica e que 
parecem evidenciar, embora de uma forma ténue, algu-
mas inovações (Araújo, 2013, p. 98-99).
Esta fase é, como já foi referido, uma fase estratigra-
ficamente pouco fiável que, apesar de tudo, permite 
traçar uma linha cultural muito própria, embora não 
totalmente definida. A identificação de algumas cerâ-
micas cristãs nas U.E. atribuídas a este período é uma 
prova dessa individualidade. Por um lado, é certo que 
algumas dessas peças «cristãs» poderão corresponder a 
intrusões resultantes de acções pós-deposicionais. Por 
outro, a presença dessas mesmas peças poderá refle-
tir interessantes fenómenos de interculturalidade, na 
medida em que a fronteira entre o Norte cristão e o Sul 
islâmico vai, progressivamente, aproximando-se da re-
gião de Palmela. Os novos tipos de cântaros que surgem 
neste período poderão ser indicadores desses possíveis 
fenómenos de interculturalidade. Contudo, a reduzida 
dimensão do conjunto e o baixo grau de fiabilidade es-
tratigráfica, não permitem conclusões mais ambiciosas.

CONCLUSÕES GERAIS

O conjunto de cerâmica islâmica da galeria 5 do castelo 
de Palmela caracteriza-se, no geral, por apresentar uma 
grande variedade formal e tipológica, que evidencia um 
ambiente economicamente próspero e culturalmente 
dinâmico. A proximidade de Palmela em relação a im-
portantes centros urbanos como Alcácer do Sal e, sobre-
tudo, Lisboa poderá justificar esse dinamismo cultural. 
O estudo realizado permitiu concluir que pelo menos a 
partir do final do século IX se verifica um ambiente re-
lativamente próspero, com as produções importadas a 
assumirem, desde logo, um papel de relevo dentro dos 
conjuntos, um panorama que não é comum em muitos 
arqueossítios islâmicos de cariz rural com cronologias 
assim tão recuadas. Pelo contrário, a identificação de 
um grupo considerável de cerâmicas vidradas na tran-
sição entre as fases emiral e califal encontra-se em li-

nha com outras realidades culturais aferidas em sítios 
de carácter mais urbano (Araújo, 2013, p. 100). As per-
centagens de fabricos finos e/ou importados crescem 
visivelmente durante o período califal, sobretudo no 
final do século X e início do XI, revelando um panorama 
sem precedentes no sítio em questão.
Os estudos sobre conjuntos cerâmicos islâmicos reali-
zados em vários sítios arqueológicos tendem a refletir 
a existência de duas realidades culturais gerais: a cerâ-
mica omíada, característica do Emirado, Califado e das 
primeiras Taifas; e a cerâmica dos períodos africanos, 
característica dos Impérios Almorávida e Almóada. 
Contudo, essa demarcação tão clara não foi possível 
estabelecer no conjunto aqui estudado, pois as presen-
ças almorávida e, sobretudo, almóada, são efêmeras 
no castelo de Palmela. 
O principal momento de mudança cultural no seio da 
ocupação islâmica dá-se, efetivamente, na transição do 
Califado para os reinos Taifas. Nesse momento, corres-
pondente à U.E. 12, surgem novos tipos que definem 
uma nova realidade. Apesar dessa mudança, a verdade 
é que também se assiste a fortes vínculos de continuida-
de cultural, atestados pela existência de tipos de longa 
diacronia, como é o caso das panelas 1D, 1E, da caçoila 
3D, da tigela 5B e das jarrinhas 8B e 8C.
Do ponto de vista da integração do conjunto na região 
onde se insere, logo nos séculos IX/X, surgem tipos que 
comprovam a existência de afinidades culturais. A exis-
tência de paralelos tipológicos entre Palmela e outros 
sítios como o castelo de Povos, em Vila Franca de Xira, e 
o castelo dos Mouros, em Sintra, embora ténue, eviden-
cia relações culturais que, embora prematuras, come-
çam a insinuar uma nova realidade, significativamente 
interconectada entre si. A partir do século XI a ligação 
entre os diferentes espaços dos vales do Tejo e Sado tor-
na-se flagrante. Os paralelos tipológicos multiplicam-se 
exponencialmente, sendo interessante assinalar a espe-
cial relação de proximidade visível com os materiais de 
Lisboa e Santarém. Ao longo do século XI, Palmela ter-
-se-á assumido como um sítio em franco crescimento, 
um antigo hisn rural que caminha a passos largos para 
um sistema económico, social e cultural cada vez mais 
complexo, aproximando-se dos de carácter urbano. 
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INTRODUÇÃO

Neste pequeno artigo, referente ao poster apresenta-
do no JIA 2015 em Lisboa, pretendemos apresentar os 
exemplos de ocupação do território de Mértola duran-
te a época islâmica, entre o século VIII a inícios do sécu-
lo XIII. Trata-se de um estudo ainda em fase preliminar, 
isto devido ao facto da autora estar a iniciar o douto-
ramento na Universidade de Granada, na data do Con-
gresso. Contudo, os diversos trabalhos de prospeção 
até agora realizados no concelho de Mértola possibi-
litam, já, um conhecimento dos modelos de ocupação 
do território durante esta época. Podemos mostrar um 
território de continuidade, onde conseguimos restituir 
algumas formas de povoamento, a ocupação e explo-
ração dos espaços destas comunidades. 
Por outro lado, torna-se imprescindível o desenvolvi-
mento do estudo e da compreensão da dicotomia do 
território dito rural e o território urbano, como intera-
giam e de que forma se influenciavam, tentando reali-
zar uma análise do território, dos processos de conti-
nuidade e de influência. 
Com os dados já prospetados, com uma nova prospeção 
mais direcionada a esta temática e a análise cartográfi-
ca, toponímica, morfológica, dos recursos disponíveis, 

O TERRITÓRIO DE 
MéRTOLA EM éPOCA 
isLâMiCa – Continuidade 
OU DESCONTINUIDADE? 
ESTUDOS PRELIMINARES

rEsuMo O território de Mértola é conhecido pela sua diversidade paisagística e cultural. As suas matrizes identificam-se com 
o mediterrâneo e apesar da sua longa ocupação humana, este não é um território de ruturas mas sim um território de con-
tinuidade e transição, sem grandes alterações nos modelos de povoamento. Uma análise do território de Mértola em época 
islâmica permite-nos falar em fenómenos de continuidade, com os que precedem no tempo, como nas ocupações posteriores. 
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das vias de comunicação e da perspetiva diacrónica dos 
territórios, será possível chegar a um mais completo 
conhecimento das transformações, mudanças e con-
tinuidades de povoamento em época islâmica. Até ao 
momento, com os dados já disponíveis de diversos tra-
balhos realizados, o ponto-chave desta investigação en-
contra-se em parte na zona sul deste território, de onde 
irá partir esta investigação.
Neste território, desde a Antiguidade Tardia que pode-
mos falar de territórios de transição. Contudo, esta tran-
sição parece pacífica e, a sucessão ocupacional de um de-
terminado sítio estratégico, parece-nos quase interrupta. 
No entanto, só o continuar da investigação e de estudos 
interdisciplinares possibilita a compreensão dos modelos 
territoriais da região de Mértola em época islâmica. 

LOCALIZAÇÃO 

Atualmente, a Vila de Mértola é a sede municipal do con-
celho (com sete freguesias), e insere-se no Distrito de 
Beja, no denominado Baixo Alentejo, mas com uma po-
sição de concelho limítrofe com o Algarve e a Andaluzia 
(Espanha) (figura 1). Trata-se de um dos maiores conce-
lhos de Portugal, em tamanho, ocupando um território 
muito extenso, 1292 km2, que chega aos concelhos de 
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Beja e Serpa a Norte, Castro Verde e Almodôvar a Oeste, 
Alcoutim a Sul e com a província espanhola de Huelva a 
Este. No entanto, os limites territoriais actuais não cor-
respondem aos existentes na Idade Média, que seriam 
bastante superiores, ou até mesmo na Idade Moderna 
em que possuía mais uma freguesia, atualmente perten-
cente ao concelho de Castro Verde. As fronteiras territo-
riais de Mértola não estiveram sempre bem definidas e 
foram-se alterando ao longo dos tempos. 
A Vila de Mértola articula todo o território, ocupando 
uma posição central, sobretudo administrativamente 
e como sede de concelho. A sua privilegiada posição 
no limite da zona navegável do baixo Guadiana, terá 
feito dela um importante mercado redistribuidor de 
produtos para o interior do Alentejo, assim como porto 
de embarque dos produtos das regiões interiores para 
o Mediterrâneo. Todo este território de Mértola este-
ve intimamente ligado ao poderio comercial e às teias 
de ligações que Mértola desenvolveu durante séculos. 
Houve sem dúvida uma continuidade de ocupação ter-
ritorial desde pelo menos o 2.º milénio a.C. e que se 
prolongou ao longo dos séculos, com fases interme-
diárias de grande apogeu.

GEOMORfOLOGIA, CLIMA 
E RECURSOS NATURAIS

Morfologicamente, o território de Mértola é um es-
paço de transição ente as grandes planícies das terras 
férteis de Beja, a Norte, e os terrenos de Serra a Sul. 
Como elemento estruturador deste território, temos o 
Rio Guadiana e os seus afluentes que modelam a pai-
sagem em seu redor. Assim, o concelho de Mértola, na 
zona Norte, apresenta sobretudo planícies e pequenas 
elevações que modelam a paisagem conjuntamente 
com os cursos de água. Na parte Sul, predominam os 
terrenos acidentados com cursos de água encaixados 
e com acentuados declives, sendo que muitos destes 
declives antecipam a transição para a Serra do Caldei-
rão. Na generalidade, a maior parte do território do 
Concelho de Mértola apresenta uma altitude inferior 
a 200 metros. 

O ALfOZ DE MéRTOLA

O Alfoz (divisão administrativa) de Mértola, inserido 
na Kura de beja, ultrapassa em muito os limites do que 
hoje conhecemos como concelho/território de Mértola 
(figura 2). 
Durante mais de cinco séculos (início do século VIII a 
meados do século XIII), Mértola, o antigo porto dos 
romanos faz parte de um espaço político, social, ad-
ministrativo, económico e culturalmente integrado na 
civilização do islão medieval, mas controlado por Beja. 
A capital da Kura era delimitada a norte pela serra de 
Portel, a oeste pelo Oceano Atlântico e a este pela ser-
ra de Aracena e a sul pela Serra de Monchique.
Em todo este espaço, os novos povoadores, muçulma-
nos, mantiveram a organização territorial estabelecida 
pelos romanos e mantida durante a Antiguidade Tar-
dia. Dentro deste espaço outros territórios se defini-
ram. No entanto, continuidade foi a palavra-chave em 
todos eles. Sítios, populações e termos mantiveram-
-se, sem alterações, durante centenas de anos. Peque-
nas cidades tentavam autonomizar-se e tomar impor-
tância em relação à principal cidade do território. O 
caso mais evidente foi o das várias taifas de Mértola. 
O interior do território de Mértola era e é pontuado 
por dezenas de pequenos povoados, muitos deles com 
uma ligação próxima ao Guadiana ou a cursos de água 
importantes. Cada um destes povoados contava com 
o seu espaço próprio de subsistência, dispunha de pe-
quenas hortas, de algumas oliveiras e de áreas de pas-
tagem. Numa zona de escassas aptidões agrícolas foi 
desde sempre a pastorícia a atividade mais importan-
te. Pequenos grupos populacionais da região, impul-
sionados por um mercado cujo centro de exportação 
foi o porto interior de Mértola, dedicaram-se a traba-
lhos de mineração e metalurgia, que serviam de com-
plemento à economia pastoril de subsistência.
A maioria das informações de que dispomos acerca 
desta cidade de Mértola e do seu território provem 
de fontes árabes medievais que se caracterizam pela 
sua diversidade: dicionários geográficos, crónicas, di-
cionários biobibliográficos e antologias literárias. Mas 
esta diversidade está longe de implicar uma riqueza 
de informação quer relativamente a Mértola como ao 
Garb. Nas obras de Geografia são repetitivas e lacóni-
cas e nas crónicas só raramente o citam, quando é um 
centro de rebelião (Macias, 2005). Muitas lacunas são 
só resolvidas pelos dados arqueológicos, de prospeção 
e interpretação do território (Palma, 2012). 
Com base nos dados obtidos pela Arqueologia, toponí-
mia e prospeção do território, podemos identificar di-
versas localidades e sítios que correspondem a núcleos 
de povoamento rural, que ainda existem como povoa-
ções e que aqui apenas indicamos algumas:

- Alcaria Longa – ocupação muçulmana comprovada 
por trabalhos arqueológicos de James Boone (Boone, 
1992); 
- Alcaria Ruiva – existência de sistema hidráulico de 
tradição islâmica; 
- Algodor– al-Ġudur: os pântanos;

1. Localização de Mértola e seu território.
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2. Alfoz de Mértola e atual território do concelho, segundo Macias (2005).

3. Trabalhos de prospeção no sítio islâmico de São Bartolomeu, com pré-existência desde a Antiguidade Tardia. 
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- Atafona – al-Tāhūna: o moinho;
- Almoinha – al-Munyā: a propriedade agrícola/horta;
- Almarginho – al-marğ: a pradaria;
- Azenha – al-Sāniya: a azenha ou moinho hidráulico;
- Alvacar – al-baqar: tipo de fortaleza;
- Alcaria – al-Quarya: aldeia;
- Monte Agudo – Monteaqūt.

Durante os trabalhos de prospeção para a realização 
da Carta Arqueológica do Concelho de Mértola foi pos-
sível identificar 417 sítios, desde o neolítico até à época 
contemporânea (figura 3). Desta totalidade de sítios, 
130 são islâmicos, muitos deles com ocupação prece-
dente e posterior. Constata-se uma maior densidade 
de sítios islâmicos na zona sul do concelho, no entan-
to, há que realizar uma prospeção mais “fina” na zona 
norte, a qual não conhecemos tão bem. No entanto, 
uma nova prospeção mais direcionada para a ocupa-
ção islâmica do território trará, sem dúvidas, novas 
aportações a este estudo.  

CONCLUSÕES

Até ao momento, com os dados já disponíveis de diver-
sos trabalhos realizados, o ponto-chave desta investiga-
ção encontra-se em parte na zona sul deste território, 

de onde irá partir esta investigação. O que se constata 
é uma relativa permanência de povoamento no terri-
tório de Mértola entre a época romana e o período que 
se segue à reconquista (leia-se, em grande medida até 
à atualidade). Não é uma continuidade no sentido da 
permanência nos mesmos habitats, ao invés, as popu-
lações mantêm-se fixas numa determinada área mas 
os locais onde vivem vão-se alterando, mas não distam 
muito uns dos outros. Na Alta Idade Média e no perío-
do islâmico os habitantes deslocam-se voluntariamente 
em direção a novos núcleos de povoamento. Ao contrá-
rio, a partir da Baixa Idade Média, a mudança parece ter 
sido imposta pelos senhores cristãos, que fundam no-
vos e importantes núcleos populacionais, construídos 
nas imediações das antigas localidades islâmicas. 
É importante notar que o topónimo alcaria (Ruiva, 
Longa, dos Javazes) surge por norma associado ao 
novo povoado – embora, por vezes (como no caso de 
Javazes) a memória do nome do antigo sítio não se ti-
vesse perdido. No entanto, em muitas das vezes de-
signa o antigo assentamento islâmico que, por norma, 
nunca dista de mais de dois a três quilómetros. Os po-
voados da zona sul do concelho terão sido os primeiros 
a serem ocupados e os últimos a serem abandonados 
pelos conquistadores muçulmanos, mantendo até ao 
dia de hoje muitas das características desse período.
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A investigação arqueológica sobre o período alto-medieval teve um arranque tardio em relação aos demais perío-
dos históricos. Efectivamente, tanto a escassez de fontes escritas disponíveis como o carácter discreto dos vestí-
gios arqueológicos conhecidos fizeram com que este período resultasse pouco atractivo para os investigadores. 
Esta situação, com obvias consequências para a produção de conhecimento científico, reflectiu-se também na per-
cepção popular deste período. À parte dos elementos arquitectónicos “visigóticos” ou “paleocristãos”, são ainda 
poucos os vestígios arqueológicos do período alto-medieval disponíveis para o público geral. 

A expressão que deu origem ao título desta sessão advém da tentativa de localizar um público não especializado na 
Alta Idade Média, uma época com pouca expressão no universo colectivo, que muitas vezes tentamos situar entre 
uma baliza de conceitos facilmente reconhecíveis: o mundo romano e o mundo das fortificações pleno-medievais. 

Com esta sessão pretendíamos criar um espaço de reflexão para as principais problemáticas associadas ao estu-
do de um período histórico que muitos não sabem onde “entra” na história. Mas, para além das problemáticas, 
interessava-nos entender este enquadramento como algo potencialmente vantajoso. Ao não existirem ideias pré-
-concebidas sobre a Alta Idade Média, esta época continua a salvo das excessivas simplificações/generalizações 
a que outros períodos já estão sujeitos, sendo por isso uma oportunidade para instruir o publico-geral sem ideias 
pré-concebidas. 

Ainda que algumas das questões que pretendíamos abordar fossem transversais ao património de todas as épocas 
– e advenham em parte ainda da falta de conhecimento sobre os objectivos da prática arqueológica – pretendíamos 
com esta sessão focar-nos nos problemas e soluções próprios do período alto-medieval. 
Neste sentido, foram sugeridos vários tópicos de debate/linhas norteadoras para os participantes nesta sessão que 
aqui reproduzimos: 
· Quais os modelos a utilizar para educar o público geral sobre as especificidades do período alto-medieval? 
· Devido ao seu carácter pouco monumental, os sítios arqueológicos alto-medievais, especialmente os de carácter 
rural, raramente se incluem em rotas turísticas. Deverá este património ser directamente potencializado como um 
bem de turismo cultural, ou investir noutras formas de divulgação de conhecimento?
· Como vincular as populações locais a este tipo de património? Formas de fomentar iniciativas que envolvem as 
populações no reconhecimento, gestão e protecção do seu património alto-medieval.
· Que meios se podem utilizar para materializar os vestígios alto-medievais em imagens reconhecíveis? Aplicação 
de audiovisuais e outras formas de divulgação.
· Feiras medievais – amigos ou inimigos? Deve-se desvincular o trabalho do arqueólogo deste tipo de acções ou 
aproveitar estes locais de encontro para promover iniciativas de divulgação científica paralelas? 

Com esta sessão foi possível reunir jovens investigadores dedicados ao estudo do mundo alto-medieval e abordar 
estas questões a partir de uma perspectiva diversa, juntando experiências laborais em contextos de investigação, 
municipais, de prevenção e emergência. Foi também uma oportunidade para partilhar experiências de investigação 
sobre a arqueologia da Alta Idade Média, tendo sempre em vista a importância, e a dificuldade, de materializar os 
resultados obtidos em modelos de informação acessíveis ao público não especializado. 

No âmbito desta sessão foram realizadas sete comunicações e apresentados dois posters. Após uma breve intro-
dução por parte dos coordenadores, a primeira comunicação centrou-se nas actividades divulgação arqueológica 
que se têm realizado no âmbito do projecto de investigação plurianual PramCV – Povoamento rural alto-medieval 
no território de Castelo de Vide. Esta apresentação deu a conhecer, de uma forma global, o impacto que os trabalhos 
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arqueológicos têm tido junto da população, e explorou novos caminhos a seguir para reforçar as ligações entre a 
comunidade local e as actividades de valorização do seu património.

Tiago Ramos apresentou aspectos da sua experiência profissional na Câmara Municipal da Guarda. Focando-se na 
importância do contacto com os locais para os trabalhos de campo, nomeadamente de prospecção, reflectiu sobre 
a percepção popular dos vestígios arqueológicos e a importância de fortalecer os vínculos entre o património e os 
utilizadores do espaço rural.  

A contribuição de Tiago Pereira centrou-se no património alto-medieval da Bacia do Alqueva. Tomando como ponto de 
partida o enorme volume de vestígios deste período identificados durante a implantação de infra-estruturas de rega, 
questionou as medidas de conservação pelo registo adoptadas e propôs fomentar a divulgação deste património. 

Por sua vez, Carlos Tejerizo tomou como área de análise o Centro Peninsular para questionar o paradigma étnico 
visigodo; utilizando exemplos arqueológicos, mostrou a existência de sociedades rurais alto-medievais com estru-
turas sociais complexas, caracterizadas pela sobreposição e convivência de múltiplas identidades sociais. 

Sílvia Casimiro apresentou como caso de estudo o contexto alto-medieval da Praça da Figueira (Lisboa), zona que 
entre os séculos V e VIII se inseria na área periurbana de Olisipo e apresentava características de um espaço rural, e 
reflectiu sobre as metodologias de estudo aplicadas, bem como a dificuldade de dar a conhecer ao público geral os 
vestígios arqueológicos identificados em contextos de emergência. 

As necrópoles alto-medievais do Concelho de Cascais foram apresentadas por Catarina Meira. Focando-se nos as-
pectos de implantação geográfica, organização interna, arquitectura funerária, espólios e vestígios antropológicos 
associados, apresentou as opções metodológicas tomadas na análise destes contextos que materializou na sua 
dissertação de Mestrado. 

Por último, Gabriel de Sousa apresentou a produção cerâmica medieval do sítio de S. Gens (Celorico da Beira, cam-
panhas de 2011 e 2012, sector 4), estudo que também desenvolveu no âmbito da sua dissertação de Mestrado. 
Centrando-se nas características da colecção analisada e o seu papel na reconstrução dos quotidianos alto-medie-
vais, reflectiu ainda sobre as especificidades do estudo de espólios desta cronologia bem como as dificuldades de 
divulgar esta cultural material. 

Durante o espaço de debate houve algumas perguntas por parte da audiência e dos coordenadores, tendo sido 
feitas algumas sugestões de actuação para trabalhos futuros, com vista à divulgação do património alto-medieval 
em diferentes frentes. 

Relativamente aos posters, Beatriz Fonte apresentou novos dados sobre o fenómeno das sepulturas rupestres no 
território do Concelho de Almeida, resultantes dos seus trabalhos de prospecção. Abordou a localização dos sepul-
cros identificados bem como o seu papel na reconstrução dos processos socioeconómicos do período alto-medieval 
nesta região. Foi também apresentado um poster pela equipa de investigação do PramCV – Fabián Cuesta-Gómez, 
Sara Prata, Tiago Ramos, Carlos Duarte Simões, Sílvia Casimiro, Martina Monteiro e Tiago Pereira – onde se deram 
a conhecer as bases metodológicas do projecto e os principais resultados obtidos até ao momento. 

Importa ainda referir que a maioria dos participantes desta sessão estão de alguma forma ligados ao Instituto de 
Estudos Medievais (IEM – FCSH/UNL), sendo aqui que desempenham as funções de investigadores integrados 
e sendo também este o centro de acolhimento do projecto PramCV. Por outro lado, a Professora Catarina Tente 
(FCSH/UNL) tem tido um papel fundamental nos trabalhos e projectos apresentados. As participações nesta sessão 
reflectem também o resultado dos seus esforços enquanto professora, orientadora e amiga, conseguindo que nos 
últimos anos cada vez mais alunos se dediquem ao estudo da arqueologia da Alta Idade Média. Por estes motivos, 
e como forma de homenagem, esta sessão tradicional foi-lhe dedicada.  
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INTRODUÇÃO

Cada vez mais se tem vindo a reforçar a necessidade 
de materializar o fruto dos trabalhos arqueológicos em 
modelos de informação acessíveis ao público geral. De 
facto, só se pode verdadeiramente valorizar aquilo 
que se compreende e esta máxima é válida tanto para 
a prática arqueológica como para os valores patrimo-
niais sobre os quais esta actua. O principal objectivo da 
comunicação que se materializa no presente artigo, foi 
dar a conhecer as iniciativas de divulgação científica 
levadas a cabo no Concelho Castelo de Vide no âmbito 
do projecto de investigação PramCV (Povoamento ru-
ral alto-medieval no território de Castelo de Vide) e criar 
um espaço de debate sobre os desafios e oportunida-
des associados a estas práticas.  
O artigo organiza-se em cinco apartados: a presente in-
trodução; a apresentação e contextualização do projecto 
PramCV e das actividades de divulgação nele desenvolvi-
das; uma breve discussão sobre a arqueologia pública e 
as comunidades locais; uma análise preliminar das opor-
tunidades que supõe o Concelho de Castelo de Vide para 
a divulgação do património arqueológico; e, por último, 
uma valoração final incluindo propostas para o futuro. 
A comunicação que deu origem a este texto inseriu-se 
na sessão 11: Depois dos Romanos e antes dos Castelos: 
Problemáticas e Potencialidades do Património Cultural 
alto-medieval, organizada pelos autores do presente 

ESSA HISTÓRIA 
TAMBéM é MINHA 
arQueoLogia aLto-MedieVaL e diVuLgação 
CIENTÍfICA NO TERRITÓRIO DE CASTELO DE VIDE

rEsuMo Com este artigo os autores dão a conhecer as iniciativas de divulgação científica que estão a ser postas em prática no 
âmbito do projecto de investigação em arqueologia PramCV. É feita uma apresentação do projecto; uma reflexão sobre o papel 
da arqueologia na sociedade e da sua actuação junto das comunidades locais; destacam-se vários aspectos de Castelo de Vide 
como destino turístico e oferecem-se propostas de actuação para trabalhos futuro. 
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AbstrACt In this paper we present the public outreach activities being carried out in the archaeological research project 
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highlight several aspects of Castelo de Vide as a touristic destination and suggest new action lines for future activities. 
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artigo. Nesse sentido, para uma contextualização so-
bre aqueles que consideramos os desafios específicos 
da arqueologia alto-medieval, principalmente daquela 
que incide sobre o espaço rural, poderá ser consultada 
a introdução à sessão. De igual modo, remetemos para 
o texto no qual se materializa o poster de divulgação 
sobre a metodologia de investigação do PramCV, assi-
nado por todos os investigadores do projecto (Cuesta-
-Gómez et al., nestas actas).

O PROJECTO PRAMCV 

O PramCV é um projecto plurianual em arqueologia 
que está a ser desenvolvido no território de Castelo de 
Vide entre 2014 e 2017 (figura 1). Tem como instituição 
de acolhimento o Instituto de Estudos Medievais (IEM-
-FCSH/UNL) e conta com o apoio da Câmara Municipal 
de Castelo de Vide (CMCV). 
O projecto tem como objecto de estudo as comunida-
des camponesas. O seu principal objectivo é caracteri-
zar as estratégias de ocupação do mundo rural durante 
o período alto-medieval, procurando determinar os me-
canismos sociais, económicos e ideológicos que articu-
laram estas sociedades. Metodologicamente, o projecto 
assenta em quatro pilares fundamentais: a prospecção 
arqueológica dirigida; a análise espacial com sistemas 
de informação geográfica; a escavação arqueológica; e 
a análise da cultura material e dos ecofactos.

sArA PrAtA Instituto de Estudos Medievais (FCsh/unl), universidade de salamanca, 
sara.m.prata@gmail.com 
FAbIán CuEstA-góMEz universidade de salamanca, jfabiancuesta@gmail.com 
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Os principais resultados obtidos até ao momento ad-
vêm de escavações arqueológicas em vestígios de es-
truturas associados a sepulcros rupestres. Foi possível 
identificar espaços habitacionais (estruturas domésti-
cas tipo granja) e espaços produtivos (lagares), e co-
meçar a entender a articulação destes com o território 
e a sua relação com as sepulturas (figura 2). 
Do ponto de vista científico, os resultados obtidos no 
PramCV são extremamente relevantes, estando a ser 
identificada uma realidade ainda muito pouco conhe-
cida a nível peninsular. Lamentavelmente, podemos 
dizer que parte do que faz deste património tão rele-
vante do ponto de vista arqueológico torna-o também 
difícil de disponibilizar para o publico geral. O próprio 
período alto-medieval tem pouca expressão no ima-
ginário colectivo e, do ponto de vista da divulgação, 
as especificidades deste património dificultam a sua 
difusão, estando ausentes a monumentalidade/valor 
estético que normalmente se procura no património 
arqueológico visitável. Além disso, a grande maioria 
dos sítios arqueológicos alto-medievais encontra-se 
em terrenos particulares, utilizados maioritariamente 
para o pastoreio de gado bovídeo ou até em estado de 
semiabandono. São locais (actualmente) isolados e de 
complicado acesso, resultando difícil a visita do sítio 
arqueológico por auto-iniciativa. 
Também a cultura material padece de um problema 
semelhante, já que a maioria das colecções apresen-
ta altos níveis de fragmentação, sendo raras as peças 
completas; são formas elaboradas com pastas mal de-
puradas, maioritariamente a torno lento, com cozedu-
ras heterogéneas e pouco decoradas, que não entram 
no perfil tradicional de “peças de museu” (figura 3). 
 
DIVULGAÇÃO 

Desde o início queríamos que os nossos trabalhos ti-
vessem impacto junto da população local. Esta situa-
ção verificou-se pela nossa vontade e compromisso 
pessoal enquanto arqueólogos, mas também pela nos-
sa responsabilidade profissional para com o município. 
Sempre nos pareceu necessário transparência nos tra-
balhos realizados e materializar os resultados obtidos 
em modelos de informação direccionados e acessíveis 
à população.

No entanto, pelas razões que mencionámos no apar-
tado anterior, sabíamos que teríamos que procurar 
outras formas de tornar o património alto-medieval 
visível. Destacaremos agora algumas das soluções que 
temos desenvolvido.
Optámos por divulgar os programas das actividades a 
realizar no início do Verão, época de maior labor arqueo-
lógica e movimento no município, com o objectivo de 
envolver a população nas diferentes etapas. Nas escava-
ções realizadas em locais de acesso viável promovemos 
jornadas de portas abertas, e visitas guiadas uma vez 
concluídos os trabalhos. Em paralelo com a escavação, 
realizámos aulas sobre a prática arqueológica: métodos 
e técnicas; desenvolvimento de projectos; contacto com 
a cultura material alto-medieval. Ainda que pensadas 
paras os alunos estagiários, estas sessões foram divulga-
das e abertas aos que quisessem assistir. 
Tentámos também aproveitar as épocas de maior afluên-
cia de gentes ao concelho, como é o caso da Semana San-
ta, onde anualmente temos realizado palestras de divul-
gação para dar a conhecer os nossos trabalhos. No âmbi-
to do Festival Andanças temos realizado visitas guiadas a 
sítios arqueológicos alto-medievais, aproveitando a gran-
de afluência às margens da Barragem de Póvoa e Meadas 
durante a primeira semana de Agosto (figura 4). No início 
de Setembro, durante a realização do Mercado Medieval 
de Castelo de Vide, temos feito exposições de fotografia 
e desenho, procurando mostrar o lado mais humano da 
actividade arqueológica através de diferentes registos. 
Sempre que possível temos divulgado o projecto pe-
los meios de comunicação: jornais regionais, televisão 
nacional, rádio... O PramCV conta também com um 
website próprio; um blog de divulgação onde são feitas 
publicações periódicas e presença nas redes sociais, 
sendo esta última a principal via de acesso aos demais 
conteúdos digitais do projecto1. Os meios de divulga-
ção do IEM, da FCSH/UNL e da CMCV (newsletters, 
websites e redes sociais) são também utilizados para 
potenciar a difusão do PramCV.  
Quanto às consequências destas actividades, com o 
passar das estações já é possível reconhecer um “nú-
cleo duro” de adeptos às iniciativas do PramCV no 
município. No entanto, a verdade é que se tratam, na 

1. Endereços electrónicos disponíveis no apartado bibliográfico. 

1. Mapa com a situação de Castelo de Vide. 2. Escavação levada a cabo na Tapada das Guaritas (Agosto, 2014).
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maioria, de pessoas que já se encontravam previamen-
te sensibilizadas para questões patrimoniais, fosse por 
dedicação profissional, apego pessoal ou ambas. Por 
outro lado, no caso das visitas guiadas e das exposi-
ções, dá-se o caso de haver mais adeptos exteriores 
ao município, ou seja, visitantes pontuais que se infor-
mam e aderem a partir do Posto de Turismo. Lamen-
tavelmente, esta situação verifica-se também ao nível 
dos funcionários municipais, que por motivos profis-
sionais estão a par e muitas vezes envolvidos nas ques-
tões logísticas que rondam o projecto, mas raramente 
se implicam nas actividades de divulgação. 
A facha etária mais representada nas nossas actividades, 
são pessoas maiores de 50 anos. Em suma, embora nos 
preocupemos de desenvolver várias iniciativas direcciona-
das para o público geral, a verdade é que estamos a encon-
trar uma resposta limitada por parte da população local, 
especialmente o público jovem. Esta situação levou-nos a 
repensar formas de implicar a comunidade local com o seu 
património. No entanto, como veremos de seguida, estas 
questões estão presentes no debate actual sobre a fun-
ção e importância da arqueologia no seio da sociedade. 

ARQUEOLOGIA PúBLICA 
E COMUNIDADES LOCAIS

Queremos incluir neste trabalho uma reflexão, ainda 
que necessariamente breve, sobre a relação entre a ar-
queologia e as comunidades locais2, um dos enquadra-
mentos em que desenvolvemos o PramCV. Para além 
da tradicional dicotomia: arqueologia de investigação 
(ligada tradicionalmente às universidades) / arqueo-
logia profissional (desde a órbita das empresas priva-
das e trabalhadores independentes), desde inícios do 
século XXI que se tomou consciência da chamada ar-

2. Cabe citar, a modo de introdução e de maneira não exaustiva, os 
trabalhos apresentados durante o debate do n.º 15 da revista Arque-
oweb (2014); ou as comunicações recolhidas nas publicações das Jor-
nadas de Debate del Museo de Prehistoria de Valencia sobre patrimonio 
arqueológico, territorio, turismo y desarrollo (Ferrer e Vives-Ferrándiz, 
2012; Vives-Ferrándiz e Ferrer, 2014), Almansa (ed.), 2014a; ou o texto 
de Ayán (2014). Nestes trabalhos apresentados visões diferentes so-
bre o tema, incluindo artigos com uma perspectiva mais teórica, ou 
centrada no aspecto do desenvolvimento turístico, mas também com 
casos práticos, variado quanto à cronologia, situação geográfica e, de 
certa forma, taxa de êxito.

queologia social ou pública (daqui em diante: AP)3.
Ainda que boa parte dos conceitos preconizados pela 
AP se estivessem de alguma maneira a pôr em prática 
nas actuações arqueológicas tradicionais, as profundas 
alterações que a crise financeira impôs a partir de 2008 
na actividade arqueológica peninsular fez com que fos-
se necessário repensar o enfoque prático e teórico da 
profissão, à margem do meio académico e das actua-
ções de emergência. A AP poderia definir-se, de manei-
ra genérica, como a ampla gama de interacções entre a 
arqueologia e a sociedade, em torno ao conhecimento e 
aproveitamento do Património. Trata-se de uma ferra-
menta de pensamento e acção que centra a sua atenção 
na «comunicación, difusión y divulgación social de la acti-
vidad arqueológica y del conocimiento científico generado 
por esta» (Ayán et al., 2012, p. 71; vid. as possíveis carac-
terísticas de um projecto de AP em: Ayán, 2014, p. 95).
A AP deve promover a integração e a interacção da 
comunidade na qual desenvolve a sua actividade, com 
o seu património material e imaterial, facilitando a in-
clusão de dita comunidade nos processos de investi-
gação4. Trata-se de substituir a figura do público espec-
tador pelo do participante, tanto na criação do discur-
so como no posterior diálogo; e, por outro lado, criar 
as redes de conhecimento e estima pelo Património 
através de diferentes iniciativas. Os arqueólogos pro-
fissionais não podemos continuar a resolver sozinhos 
a equação «(re)conhecimento + valorização = protec-
ção». Convém ainda sublinhar o importante papel que 
joga neste aspecto a imersão de crianças e adolescen-
tes no conhecimento arqueológico mediante estraté-
gias de aprendizagem lúdico-práticas. O acompanha-
mento realizado das actividades de implicação com 
público jovem reflecte o seu crescente interesse pela 
arqueologia e o aumento da consciência patrimonial 
(Abrunhosa, 2015, p. 344-345, para o caso do Progra-
ma Arqueologia em Castanheiro do Vento – Universida-
de Júnior da U. Porto). A visão que a sociedade tem da 
arqueologia e do património não vai mudar sem o nos-
so envolvimento, como profissionais da área, se não 
damos os passos necessários. 
Ainda assim, está claro que a arqueologia tem um gran-
de impacto na sociedade, não podemos ser alheios a 
este efeito, se não que devemos encontrar maneiras de 
potenciar esta atracção e aproximá-la à vivência quo-
tidiana. Por isso, devemos procurar formar parte dos 
debates sociais e nas reflexões nos quais o Património 
e a Arqueologia estejam presentes. Somos necessários 
se nos fizermos necessários. Por outras palavras, «la 
arqueología pasa inevitablemente por su valor social. Si 

3. O termo Public Archaeology é utilizado na literatura anglo-saxónica 
desde 1972, ainda que sem a carga semântica que adquire posterior-
mente (Schadla-Hall, 1999; Richardson e Almansa, 2015).
4. Não nos podemos esquecer que o número de comunidades é 
infinito, situação que implica necessariamente conhecer bem 
aquela(s) com que trabalhamos para poder considerar e desen-
volver estratégias efectivas que sejam benéficas para ambas as 
partes (Almansa et al., 2015, p. 340). Daí a importância de um es-
tudo sociológico da comunidade onde levamos a cabo a actividade 
arqueológica e contar com profissionais de outros campos que co-
laborem na análise e nas actividades de divulgação e socialização 
(Almansa, 2014a, p. 20-21). 

4. Uma das “Aulas abertas em Arqueologia” organizada pelo Pram-
CV no Verão de 2015.
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la gente no siente necesidad de la arqueología, no habrá 
arqueología» (Almansa, 2014b, p. 324). E isto mesmo 
passa pela permanente expansão do sítio arqueológico, 
desde a entidade física que supõe a área escavada ou o 
terreno prospectado, até à sua compreensão por parte 
dos visitantes, passando pela prática arqueológica, os 
trabalhos de laboratório, a difusão, a integração nos 
discursos museológicos, académicos, turísticos, a sua 
vivência comunitária… trata-se, no fundo, de um exercí-
cio saudável de reflexão e didáctica (a diferentes níveis) 
de como e porquê desenvolvemos a nossa actividade. 
A nosso ver este aspecto cobra importância no âmbito 
rural por quatro motivos:
a) O desaparecimento progressivo, ao longo do século 
passado, dos modos de vida das sociedades de base 
agrária e da sua relação com o entorno rural, excluiu o 
campo da realidade social percebida. No entanto, nas 
últimas décadas os espaços rurais e naturais têm vindo 
a ser reconvertidos numa vertente recreativa e de ócio. 
Isto tem permitido “recuperar” o campo, mediante a 
criação de estruturas de uso e gestão orientadas ao 
desenvolvimento e ao aproveitamento racional dos re-
cursos (Ferrer e Vives-Ferrándiz, 2014, p. 177).
b) Neste contexto de actuação, dá-se a possibilidade de 
integrar, com relativa facilidade, o património arqueo-
lógico nas actividades de património natural e/ou etno-
gráfico, assim como no chamado turismo activo (cami-
nhada, geo-catching, BTT, desportos aquáticos…).  
c) Pela possibilidade de conceder poder às comunidades 
locais e dotá-las de novas ferramentas para o desenvol-
vimento de emprego e a formação de agentes locais. 
Nesta mesma linha, convém referir a possibilidade de 
aceder a programas de financiamento europeus para o 
desenvolvimento rural nos quais o Património seja uma 
mais-valia nos projectos candidatados. 
d) Pela necessidade inata de novas vias de desenvolvi-
mento da própria actividade arqueológica, como parte 
que é das ciências humanas e sociais. 
Gostamos de pensar nas actividades desenvolvidas até 
ao momento pelo PramCV como uma das etapas de 
um amplo projecto de construção conjunta de activi-
dades de conhecimento em torno ao património ar-
queológico de Castelo de Vide. Para isso é necessário 
que nos sentemos à mesa do Património os arqueólo-
gos, os agentes locais de desenvolvimento turístico e 

cultural, os gestores políticos do concelho e os residen-
tes de Castelo de Vide, para repensar o papel do passa-
do na construção do futuro. 

CASTELO DE VIDE “UM LUGAR NA MEMÓRIA” 

Castelo de Vide insere-se na eurorregião EUROACE5, 
partilhando com a maioria dos territórios que a inte-
gram uma série de vantagens e desvantagens desde o 
ponto de vista social, demográfico, económico e turís-
tico (figura 5). A localização geográfica de Castelo de 
Vide, no centro do país, e ainda perto o suficiente da 
fronteira para atrair turistas desde Espanha, permite 
inserir o concelho numa lógica de “destino de fim-de-
-semana”6 e no conhecido como “turismo de frontei-
ra” (Campesino, 2013; Campesino e Jurado, 2015). Por 
outro lado, existem deficiências na acessibilidade e co-
nectividade, tanto em termos de vias como em meios 
de transporte7. O aspecto positivo desta questão é que 
a única estrada nacional que cruza a fronteira entre 
o Tejo e Badajoz (N246-1 [PT] – N521[ES]) passa por 
Castelo de Vide, favorecendo a paragem de visitantes 
que tomem esta via de acesso8. 
Entre os principais focos turísticos destaca-se: o cen-
tro histórico, que incluí o castelo e o burgo medieval; 
a judiaria, com o núcleo museológico da Sinagoga9; a 
Fonte da Vila; e o atractivo do seu traçado arcaico, com 

5. Agrupamento integrado pelas regiões do Alentejo e Centro de 
Portugal e a Comunidade Autónoma da Extremadura (Espanha), 
criado em 21 de Setembro de 2009.
6. No entanto, esta situação leva inevitavelmente a uma certa de-
pendência sazonal.
7. Não existe linha férrea e o expresso desde Lisboa demora cerca 
de 4h. Também não existe qualquer ligação de transportes públicos 
com Valência de Alcântara, cujo centro se localiza a escassos quiló-
metros da fronteira. 
8. A IMD (intensidade média diária) é de 1 524 veículos ligeiros veícu-
los por dia que, sem ser elevada, permaneceu constante inclusive 
durante a etapa mais dura da crise económica. Dados de 2012/2013, 
OTEP – Observatório Transfronteiriço Espanha-Portugal (Madrid/
Lisboa. Documento n.º 7, publicado em Março de 2015). 
9. O número de visitantes da Sinagoga entre Junho e Setembro de 
2015 foi de 12 645 (53% nacionais e os restantes estrangeiros, essen-
cialmente franceses, espanhóis e israelitas). Dados publicados pela 
Câmara Municipal de Castelo de Vide: http://www.cm-castelo-vide.
pt/pt/lista-noticias/1026-mais-de-12-000-turistas-visitam-a-sina-
goga-entre-junho-e-setembro. 

5. dados geográficos e demográficos do concelho de Castelo de Vide (Fonte: anuário estatístico da região alentejo 2012. Lisboa: INE, 2013).
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ruas empedradas, casas caiadas a branco e as portas 
ogivais que que caracterizam esta “vilazinha alente-
jana”. Durante os últimos anos a Câmara Municipal 
esforçou-se para recuperar e potenciar a memória da 
presença judaica na vila, integrando-se na Rede de Ju-
diarias de Portugal (figura 6).
Uma das épocas de maior afluência de visitantes é a 
Semana Santa, que conta com uma série de tradições 
etnográficas que o município tem sabido divulgar, des-
tacando a sua particularidade no panorama das tradi-
ções de Páscoa em Portugal. Durante o Verão existe 
um fluxo constante de visitantes, sendo um dos pon-
tos altos o Andanças – Festival Internacional de Músi-
ca e Dança Tradicional, que desde 2013 se realiza nas 
margens da Barragem de Póvoa e Meadas. Esta zona 
destaca também pelo potencial enquanto zona natu-
ral e pela possibilidade de desportos aquáticos. Além 
disso, Castelo de Vile insere-se parcialmente na área 
do Parque Natural da Serra de São Mamede, existindo 
iniciativas de programas e usos turísticos compatíveis 
com a conservação da natureza.
Por todos estes motivos a administração municipal é 
consciente de que o património arquitectónico, artís-
tico, natural e etnográfico são um bem fundamental 
para o desenvolvimento do concelho e a própria popu-
lação está sensibilizada para a importância do turismo 
como força motriz. No entanto, consideramos que o 
património arqueológico (especialmente no âmbito 
rural) ainda não foi inserido de forma eficiente neste 
discurso. A principal ligação entre os sítios arqueoló-
gicos e as actividades turísticas realiza-se através de 
alguns poucos sítios visitáveis marcados nos roteiros 
dos percursos pedestres/BTT disponíveis10, cuja infor-
mação se limita a painéis informativos. Esta situação 
contrasta com o importante desenvolvimento da ac-
tividade arqueológica pela Secção de Arqueologia da 
Câmara Municipal (SACMCV) desde inícios dos anos 
80 e o amplo número de sítios inventariados, alguns 
dos quais estão protegidos como Monumentos Na-
cionais (10); Imóveis de interesse público (5) ou estão 

10. http://www.castelodevide.pt/turismo/pt/ver-e-fazer/desporto/pe-
destrianismo-e-btt.

em vias de classificação (1)11. Deste total 14 são antas, 
além de 1 menir e de 1 barragem de época romana. Do 
património alto-medieval são visitáveis a “Boa Morte”, 
uma necrópole de oito sepulturas de lajes, e algumas 
sepulturas escavadas na rocha, vestígios localizados 
na envolvente da barragem. 
Dentro deste panorama, poderá o património arqueo-
lógico, em especial o alto-medieval, tomar protagonis-
mo na memória local?

REfLEXÕES fINAIS: “PENSANDO NO AMANHÃ”

O território de Castelo de Vide é dotado com um abun-
dante património arqueológico com especial destaque 
para o megalitismo e o período alto-medieval (Rodri-
gues, 1975). Ao longo dos anos têm sido desenvolvidos 
vários trabalhos académicos – como projectos, teses de 
mestrado e de doutoramento por diferentes universida-
des – cujos temas de estudo de alguma forma incidiram 
em Castelo de Vide12, e vários arqueólogos profissionais 
têm colaborado com a SACMCV em intervenções tanto 
no meio urbano como rural. No entanto, o distancia-
mento entre a população local e a actividade arqueoló-
gica tem sido constante. 
Para inverter esta situação é necessário abrir vias de 
diálogo entre o património arqueológico, a comunida-
de local e os agentes culturais e turísticos, não só para 
manter as linhas de investigação abertas, mas tam-
bém para que a informação gerada nestes trabalhos 
seja apreciada e assumida como própria da sua terra. 
A solução passará num primeiro momento por identi-
ficar as necessidades do concelho e repensar a impli-
cação dos arqueólogos no desenvolvimento de acções 
conjuntas em que o património desempenhe um papel 
de destaque.  
Dentro do PramCV, propomos várias vias de actuação 
que nos parecem essenciais: 
- Implicação nas actividades em que possamos ser 
úteis: realização de visitas guiadas; organização de 

11. Dados em www.castelodevide.pt/turismo.
12. Em 2014 foi assinado um protocolo de cooperação científica en-
tre a CMCV e FCSH/UNL para promover iniciativas conjuntas e for-
malizar a relação estabelecida. 

6. Vista geral de Castelo de Vide e pormenor do Burgo Medieval.
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exposições temáticas; desenvolvimento de conteúdos 
para divulgação…
- Envolver as crianças em actividades pensadas especifi-
camente para os mais novos: visitas a escolas; oficinas di-
dácticas; visitas acompanhadas; réplicas de escavação…
- Criar a posição de “Arqueólogo por um dia” nos tra-
balhos de campo que venhamos a desenvolver, dando 
a oportunidade a que pessoas alheias à prática arqueo-
lógica profissional possam tomar parte activa nestas 
actividades.
- Realização de eventos na própria vila, procurando o 
envolvimento directo dos locais: exercícios de arqueo-
logia experimental, palestras informais…
- Ampliação da difusão de actividades e de divulgação 
do projecto nas Redes Sociais.
- Aumentar a participação nos meios de comunicação 
locais/regionais, fundamentalmente rádios e meios 
on-line de enfoque local.
- Realização de actividades de divulgação em conce-
lhos vizinhos. 
Tratam-se de propostas de actuação dentro de um pro-
jecto especifico, mas cujos princípios devem ser trans-
versais a qualquer projecto de investigação que queira 
envolver verdadeiramente a comunidade local. Claro 
que estas medidas não podem partir apenas da boa von-
tade dos arqueólogos e para chegar a bom porto neces-
sitam encontrar receptividade e eco na administração 

local, compromisso que Castelo de Vide tem assumido. 
Confiamos que uma vez concluído o PramCV, as acti-
vidades desenvolvidas tenham permitido saber muito 
mais sobre o território de Castelo de Vide durante o 
período alto-medieval e criado uma ponte entre a rea-
lidade arqueológica e a memória da comunidade local. 

7. Participante voluntário no Monte do Junçal (Agosto, 2015).
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CARACTERIZAÇÃO DO SÍTIO

O sítio de S. Gens encontra-se situado numa encosta e 
planície que se lhe segue, junto ao rio Mondego e a Ri-
beira dos Tamanhos e na proximidade de solos ricos e 
aráveis, fatores altamente favoráveis a uma ocupação 
humana. Atualmente está situado na freguesia de San-
ta Maria, no concelho de Celorico da Beira, distrito da 
Guarda. Na Carta Militar de Portugal 1:25 000 está na 
folha n.º 191 e nas coordenadas UTM 635654/4501892, 
a aproximadamente 2 km da vila de Celorico da Beira 
(Marques, 2011, p. 70).  
O topónimo S. Gens, que denomina toda a área, esten-
de-se pela encosta e vale que se lhe segue, tendo por 
limite os dois cursos de água (Ribeira dos Tamanhos e 

A PRODUÇÃO CERâMICA 
MEDIEVAL DO SÍTIO DE S. GENS
O SECTOR 4 NAS CAMPANHAS DE 2011 E 2012

rEsuMo O sítio de S. Gens está localizado no concelho de Celorico da Beira (Guarda, Portugal). O mesmo foi escavado durante 
várias campanhas e ali foi identificado um povoado alto-medieval e uma necrópole de sepulturas escavadas na rocha.  
O presente trabalho que se propõe tem por objetivo apresentar alguns dos resultados do estudo da produção cerâmica deste 
povoado datado do século X. Apesar deste sítio ter já um estudo publicado da sua produção cerâmica (Tente et al., 2014), o 
mesmo restringe-se apenas à campanha de escavações realizadas em 2008. O estudo que agora se apresenta um resumo com-
preende o conjunto de espólio cerâmico exumado durante as campanhas realizadas nos anos de 2011 e 2012, completando e 
alargando assim o estudo anteriormente realizado. 
Sendo o sítio de S. Gens um dos mais bem estudados sítios rurais alto-medievais portugueses, o estudo integrado do seu espólio 
cerâmico permite ter uma perceção dos gostos, técnicas e costumes da comunidade rural que erigiu e habitou este sítio situado 
o vale do Mondego. Foi assim possível caracterizar as formas predominantes, que são fundamentalmente marcadas pelas peças 
fechadas como os potes de colo estrangulado, as técnicas de fabrico, identificando-se maioritariamente o uso do torno e as coze-
duras oxidantes, e elencar as técnicas e temáticas decorativas, que são mais variadas do que o estudo inicial evidenciava. 

PAlAvrAs ChAvE Alto Mondego, povoamento rural, espólio cerâmico, Alta Idade Média

AbstrACt The site of S. Gens is located in Celorico da Beira (Guarda, Portugal). It was excavated during several campaigns 
where was identified an Early Middle age settlement and a necropolis of tombs excavated in the rock.
This work aims to present some of the results of the pottery production study in this village dating back to the century. Al-
though this site has already a published study on pottery production (Tente et al., 2014), it was restricted only to the excava-
tions carried out in 2008. The present study now summarizes the pottery collection recovered during the campaigns in 2011 
and 2012, completing and thus extending the previous data.
Being the site of S. Gens one of the better studied Portuguese Early Medieval rural sites, the complete study of its ceramic lets 
us have a sense of preferences, techniques and habits of the rural community who built and inhabited this site located in the 
Mondego valley. It was thus possible to characterize the predominant forms, which are fundamentally marked by pots with 
an “S” shape, the manufacturing techniques, mainly using the fast potter’s wheel and oxidized pottery, and list the decorative 
techniques and themes, which are more varied than the initial study showed.

KEywords Mondego valley, rural settlement, pottery collection, Early Middle Ages 

Rio Mondego), e resultará provavelmente de um topó-
nimo religioso, da existência de uma Igreja onde seria 
prestado culto a S. Gens. A origem deste topónimo não 
é clara, uma vez que o nome pode ter duas origens cro-
nológicas distintas: S. Gens pode corresponder a um 
orago dos finais do século III d.C. que terá vivido na épo-
ca do Imperador Diocleciano e que terá sido martirizado 
por professar o cristianismo. Outra explicação possível 
para a origem do topónimo S. Gens pode encontrar-se 
relacionada com o culto a um bispo olisiponense que 
terá tido uma grande divulgação entre as comunidades 
moçárabes nos séculos IX/X, culto que neste lugar con-
gregaria, eventualmente, um edifício religioso, assim 
como uma extensa necrópole de sepulturas escavadas 
na rocha ainda hoje visíveis (Tente, 2009, p. 55). 

gAbrIEl MAzonI vEnturInI dE souzA Instituto de Estudos Medievais (FCsh/unl), 
gabrielmvsouza@hotmail.com
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Em termos de estudos e investigações realizadas nes-
te sítio, a mais antiga referência que possuímos sur-
ge nos finais do século XIX, quando são assinaladas a 
existência de sepulturas no local. Mais tarde, em 1906, 
o arqueólogo Santos Rocha conduzirá novos estudos 
sendo que a primeira monografia sobre a história de 
Celorico da Beira só será publicada em 1939. A estação 
voltará a ser referenciada em várias monografias e arti-
gos posteriores, como é o caso do artigo de Moreira de 
Figueiredo em 1952, uma nova monografia sobre Celo-
rico da Beira em 1979, a obra de Jorge Alarcão (Roman 
Portugal) em 1988 e uma publicação de António Carlos 
Valera e Ana Martins em 1994. Os primeiros trabalhos 
de escavação em S. Gens começaram em 2008, resul-
tado da parceria entre a Câmara Municipal de Celorico 
da Beira e a Dr.ª Catarina Tente, da Universidade Nova 
de Lisboa. Duas áreas distintas de escavação foram 
então programadas a partir deste ano. Sob responsa-
bilidade de Catarina Tente decorreram os trabalhos no 
designado sector 10, cujos vestígios a superfície pare-
ciam corresponder a um possível castelo roqueiro alto 
medieval. O sector 9, onde havia, a superfície, algum 
material de construção romano, ficou sob responsa-
bilidade de investigadores da Faculdade de Letras da 
Universidade de Coimbra.

ESTUDO DOS MATERIAIS

A análise da coleção cerâmica refletiu sobre três pontos 
principais: o estudo das matérias-primas e tecnologia, 
a análise formal e a análise das decorações, conforme 
definido pela Dr.ª Catarina Tente. Foi com base na me-
todologia para o estudo de espólios cerâmicos utilizada 
por esta investigadora que definimos a que utilizaríamos 
para este trabalho (Tente et al., 2014, p. 110-112). Esta 
metodologia, por sua vez, na inexistência de modelos de 
investigação para aquele período e espaço geográfico, 
baseou-se nos princípios definidos por C. Orton, P. Tyers 
e A. Vince (1993, p. 67-86; 113-165) e por S. Raux (1998).
Naturalmente, essa análise só pode ser realizada após 
a contabilização geral dos fragmentos e a sua organi-
zação por tipos (bordos, bojos, bases e asas) e níveis. 
Todos os fragmentos foram contabilizados tendo em 
conta o ano da escavação (2011, 2012 ou 2013) e o nível 
estratigráfico ao qual pertenciam, permitindo assim 
perceber-se os locais mais bem conservados e com 
maior concentração de peças.
Juntamente a esta contabilização acima referida, efe-
tuou-se um processo de remontagem e correlação en-
tre os fragmentos, com o objetivo de recuperar (quando 
possível) as formas originais e, por fim, definir o Número 
Mínimo de Recipientes (NMR). Esta fase de definição do 
número mínimo de recipientes foi crucial para o estudo 
da coleção, uma vez que foi a unidade de análise princi-
pal escolhida. É evidente que o NMR fica muito aquém 
do número real de peças que teriam existido, mas, ten-
do em conta a alta fragmentação do conjunto cerâmico, 
foi a maneira mais fiável de abordá-lo sem incorrer em 
grandes erros ou suposições. Para a contagem do NMR 
estivemos a considerar somente os bordos e apenas os 
que tivessem, pelo menos, cerca de 5 cm. 

Importa aqui analisar os números e particularidades 
da coleção cerâmica no geral, focando-nos nos dados 
finais completos de todos os fragmentos. No total, 
foram recolhidos mais de 14 mil. Os bojos foram, na-
turalmente, a categoria com mais fragmentos, alcan-
çando uma percentagem de cerca de 93,6% do total 
dos materiais cerâmicos recolhidos. Em seguida estão 
os bordos com aproximadamente 3,8%, as bases com 
2,2% e, por fim, as asas com 0,3%.
Para o caso específico das bases, importa diferenciar as 
planas das em disco, uma vez que essa divisão nos ajuda 
a compreender o peso que as diferentes tipologias for-
mais das peças teriam na produção cerâmica do povoa-
do (uma vez que somente os alguidares utilizariam ba-
ses em disco). Assim sendo, as bases em disco represen-
taram cerca de 20,9% do total das bases recuperadas. 
Em termos de fragmentos decorados, foram identifi-
cados 431 no total, incluindo-se neste número as peças 
decoradas de todas as várias formas possíveis (bordos, 
bojos, bases e asas), e que representa pouco mais de 
2,9% do total de fragmentos recuperados. 
Quanto as técnicas decorativas, a das linhas incisas 
(direitas e onduladas) foi claramente a mais utilizada e 
preferida da população de S. Gens, representando cerca 
de 69,6%. Em seguida, a técnica mais utilizada foi a dos 
cordões plásticos digitados, incisos ou lisos, com cerca 
de 18%. As outras técnicas decorativas, para além das 
já mencionadas, encontram-se representadas mas com 
percentagens mais modestas. Incluem-se nesse grupo 
as caneluras, com 2%, as digitações, com 4,1%, as pun-
ções, com 3,5%, e as perfurações (ou “gatos”) com ape-
nas 4 exemplares (equivalente a cerca de 0,9%). 
Existe ainda a mistura entre mais de uma técnica, no-
meadamente entre a utilização de linhas incisas e um 
cordão plástico digitado (somente um caso), e entre 
punções e linhas incisas (dois casos).  
Em termos de tipologias das peças identificadas, a 
coleção é constituída maioritariamente por formas fe-
chadas, nomeadamente os potes/panelas, em maior 
quantidade, e os jarros, em menor quantidade em 
relação aos potes/panelas. Ambas as tipologias repre-
sentam um conjunto relativamente variado de peças, 
uma vez que a produção não era uniforme nem feita 
por mão-de-obra especializada e, portanto, aparecem 
diferentes variações para cada uma das tipologias de-
finidas neste trabalho. 
Em relação as formas abertas, aparecem duas formas 
cuja diferença básica consiste no tipo de base, pois a 
função seria, muito provavelmente, a mesma. Tratam-
-se dos alguidares de base em disco e dos troncocó-
nicos invertidos (que, sendo igualmente uma forma 
aberta e com sensivelmente as mesmas dimensões, 
possui uma base plana). Curiosamente não aparecem 
outras formas abertas de menor dimensão que cor-
respondam a uma utilização individual, exceção feita 
a uma taça que aparece no registo arqueológico, mas 
que é provavelmente de fabrico romano. 
Assim sendo, são apenas quatro as tipologias claramente 
medievais identificadas em S. Gens na análise do NMR, 
com uma clara maioria das peças do tipo pote/panela 
(com 28 exemplares, o que equivale a 56% do total), se-
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guidas dos alguidares de base em disco (com 12 exem-
plares, equivalente a 24%), dos jarros (com 3 exemplares, 
cerca de 6%) e, por fim, os troncocónicos (com apenas 1 
exemplar identificado, o equivalente a 2% do total). 
Existem alguns casos de peças que foram colocadas 
na listagem dos NMR mas as quais não foi possível dar 
uma classificação tipológica específica. Foram então 
marcados como indeterminados, sendo 5 os exempla-
res que entraram nessa categoria, o que representa 
cerca de 10% do total do NMR.
A procura de analisar com mais proximidade estas qua-
tro tipologias acima identificadas, e a começar pelo tipo 
mais frequente, os potes/panelas são a tipologia mais 
variada e com as funções mais diversificadas. Mesmo 
não possuindo nenhum exemplar completo é possível 
verificar que, na sua maioria, seriam peças com colo 
estrangulado e com um diâmetro de pança superior ao 
diâmetro da boca. 
Em relação aos bordos, são na sua maioria de morfo-
logia direita, com apenas alguns exemplares em que 
aparecem redondos. Exemplares decorados são pouco 
comuns nessa tipologia. Os potes/panelas são peças 
que poderiam servir diversos e variados propósitos, 
estando altamente representadas no conjunto, o que 
sugere que teriam uma ampla utilização. Estariam 
provavelmente ligadas a confeção de alimentos (na 
sua função de panela) e ao armazenamento dos mes-
mo (como potes), podendo inclusive existir casos em 
que a mesma peça cumpriria as duas funções. Através 
das suas dimensões podemos ter algumas pistas para 
definir a sua função, uma vez que as peças maiores se-
riam pouco práticas para o manuseio diário na cozinha 
e preparação das refeições. 
A seguir aos potes/panelas, os alguidares de base em 
disco são a forma mais comum presente nos NMR re-
cuperados em S. Gens. Em termos de características 
morfológicas, os alguidares são peças abertas com pa-
redes retas oblíquas e com uma base em disco bastan-
te proeminente, algo que confere grande estabilidade 
a este tipo de peça. É ainda de notar-se que estes fun-
dos são sempre rugosos e não lisos como as bases pla-
nas costumam ser. Isto deve-se muito provavelmente 
ao tipo de secagem que seria feito, possivelmente em 
camas de areão que deixariam o seu negativo. 
Em relação aos bordos, os alguidares de base em dis-
co costumam ter quase sempre bordos direitos, mas 
com uma grande variedade em relação a que tipo de 
bordo direito. Foi possível identificarmos bordos com 
duplo espessamento, com espessamento externo e bi-
selados exteriormente, mas sempre com uma orienta-
ção exterior. Quanto as decorações, os alguidares são 
as peças com maior índice e variedade. Quase todos 
os exemplares identificados possuem algum tipo de 
decoração, na face externa, interna e, diversas vezes, 
em ambas. Essas decorações são compostas, na sua 
maioria, por uma combinação de linhas incisas (retas e 
onduladas) com diversos padrões diferentes. 
A funcionalidade dos alguidares de base em disco é 
um dos segredos da larga diacronia dessa tipologia e 
da sua representatividade nos conjuntos escavados e 
estudados. Poderiam ser utilizados para lavagens, con-

feção de alimentos e ainda, eventualmente, o consu-
mo desses alimentos.
Os jarros, a tipologia mais frequente a seguir aos algui-
dares, são formas caracterizadas por terem um colo 
mais estreito do que os potes, tendo também asas, algo 
único no conjunto estudado pois nenhuma das outras 
formas parece ter tido asas (com exceção podendo ser 
eventualmente feita para os potes, mesmo não se ten-
do identificado nenhum pote ou panelas com arranque 
de asa). Estas asas seriam regra geral em fita, verifican-
do-se ainda a presença de algumas poucas asas em rolo. 
A alta fragmentação das peças não permitiu a recons-
trução dos exemplares de jarro de modo a se perceber a 
forma da pança. Conseguimos no entanto, em um caso 
específico, colagens de um bordo completo, trilobado, e 
que sugere uma pança globular. Os jarros teriam bordos 
trilobados ou de boca circular, podendo possuir um bico 
vertedor tal como acontece no caso que temos de bor-
do completo. Quanto a orientação, os casos estudados 
apresentam uma orientação para o exterior. Em relação 
as bases, não foi possível fazer nenhuma correlação 
entre os bordos identificados como jarros e as bases 
estudadas. No entanto, e com base nas conclusões fei-
tas na campanha de 2008 e em outros sítios estudados 
arqueologicamente no Alto Mondego, podemos supor 
que estes jarros teriam bases planas. A funcionalidade 
dos jarros é a do transporte de líquidos e do seu armaze-
namento, podendo ser eventualmente utilizados ainda 
para o serviço à mesa destes mesmos líquidos. 
Os troncocónicos invertidos são a última tipologia que 
abordamos por ser uma das menos representadas e por 
ser única em termos regionais. Este facto deve-se, talvez, 
pela dificuldade de identificação dessa forma. Trata-se 
de uma tipologia característica de S. Gens, não sendo en-
contrada, por enquanto, em mais nenhum sítio da região 
para este período cronológico. São muitas as semelhan-
ças dessa tipologia com os alguidares de base em disco, 
sendo as duas igualmente formas abertas com os bor-
dos, na sua maioria, direitos. O corpo dessas peças dese-
nha-se como um troncocónico invertido (daí o nome para 
esta forma), e a sua funcionalidade seria idêntica as dos 
alguidares, ou seja, lavagens, preparação de alimentos e, 
eventualmente, o serviço desses mesmos alimentos. 
A principal diferença entre os troncocónicos e os algui-
dares passa pelo facto de que os primeiros possuírem 
uma base plana, dado que os distinguem dos alguida-
res, caracterizados pela sua base em disco. Outro dado 
importante de distinção é o tipo de decoração. Tal 
como os alguidares, os troncocónicos também tem a 
tendência de ser bem decorados, tanto na face externa 
como na interna e, por vezes, em ambas. A diferença 
prende-se no tipo de decoração aplicado. No caso em 
questão, as caneluras e os cordões plásticos digitados 
parecem ser a preferência, segundo as peças dessa ti-
pologia identificadas na campanha de 2008 de S. Gens. 
É importante aqui mencionar que não foi possível cor-
relacionar (para a coleção em estudo) nenhuma das 
bases planas contabilizadas com os bordos possivel-
mente classificáveis de troncocónicos ou alguidares. 
Assim sendo, utilizamos o tipo de decoração dos bor-
dos para a classificação dos mesmos.
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Em relação às decorações foram 17 as peças que, no 
NMR, apresentaram algum tipo de decoração, o que 
representa cerca de 34% do total. Estas decorações 
são, no entanto, algo variadas, aparecendo em técnicas 
como as linhas incisas, caneluras e cordões plásticos. 
Em relação às pastas e técnicas de fabrico, verifica-
mos que aproximadamente metade dos recipientes do 
NMR (24 em 50) foram cozidos em ambiente oxidan-
te, um número não muito distante daqueles cozidos 
em um ambiente redutor (20 em 50). Existem ainda 5 
exemplares de peças redutoras-oxidantes e 1 caso de 
uma peça oxidante-redutora. 

INTERPRETAÇÕES

Dentro das várias vertentes que poderiam ter ido se-
guidas, optamos por uma organização dos temas em 
função da sua relação mais ou menos direta com os 
fragmentos em si. Assim sendo, escolhemos abordar 
primeiramente as questões da parca variedade formal 
observada no conjunto e da alta fragmentação das pe-
ças. Ultrapassados esses dois tópicos, procuramos ana-
lisar uma questão que, embora ligada às peças, possuía 
um cariz mais geral e de interpretação global do sítio, 
nomeadamente a diacronia de ocupação do povoado. 
A começar portanto pela fraca variabilidade formal, 
esta é uma das primeiras evidências que saltam a vista 
quando começamos a analisar a coleção cerâmica de 
S. Gens. Considerando que a taça identificada é mui-
to possivelmente de origem romana, restam somente 
quatro tipos de peças, que são nomeadamente os po-
tes/panelas, os alguidares, os troncocónicos invertidos 
e os jarros. É ainda de salientar que, mesmo haven-
do tão poucas tipologias, somente as duas primeiras 
mencionadas são mais significativas, uma vez que as 
últimas duas representam, juntamente, apenas 8% do 
total de fragmentos recuperados. Esta será então, na-
turalmente, um facto muito importante a ser aborda-
do na análise e interpretação da coleção.
É preciso ter em consideração, primeiramente, a au-
sência de especialização da mão-de-obra que faria os 
objetos cerâmicos em S. Gens (e em geral nos sítios 
rurais da alta idade média). Ao contrário do que acon-
tecia durante época romana e mesmo durante a idade 
média (em certos centros urbanos e em alguns centros 
produtores, mais comuns na plena e baixa Idade Mé-
dia), sítios rurais dificilmente teriam acesso a pessoas 
que trabalhassem especificamente e unicamente com 
cerâmica, o que tornava a uniformização e a variabili-
dade formal algo muito mais complicado e até impos-
sível (no caso da uniformização). O que verificamos na 
prática foi que, mesmo dentro das mesmas tipologias, 
existem variações consideráveis em termos de tama-
nho, decorações e conformações das peças, o que 
apenas vem reforçar a ideia de que seriam feitas por 
pessoas diferentes e não em série ou num tipo de pro-
dução sistemática. 
A falta de especialização, no entanto, não é o único 
factor a se ter em consideração. Para o caso de S. Gens, 
toda a produção parece ter sido feita localmente, 
como comprovou a análise arqueométrica das pastas, 

realizada com o intuito de verificar a procedência das 
pastas e a tecnologia utilizada na sua preparação e co-
zedura. Assim sendo, é relativamente seguro concluir 
que as peças seriam feitas pela comunidade e pelas 
próprias famílias que as utilizariam, ficando as decora-
ções e particularidades a merce dos gostos individuais. 
Tal como já foi dito anteriormente, não temos como 
ter certezas se haveria algum tipo de rede de trocas ou 
comércio dessas peças a nível regional mas, caso exis-
tisse, seria algo em pequena escala e não referente ou 
exclusivo de nenhuma tipologia específica. As amos-
tras de cerâmica de S. Gens da campanha de 2008 que 
foram estudadas parecem todas correspondentes as 
matérias-primas disponíveis nas proximidades do po-
voado e, em termos de texturas e cores, os materiais 
estudados para a presente tese não parecem, com 
base na análise macroscópica realizada, divergir dos 
resultados anteriores. No entanto, a falta de especia-
lização e o facto de serem peças produzidas localmen-
te, só por si, não justificam inteiramente a ausência de 
mais formas cerâmicas. Poderia inclusivamente repre-
sentar o contrário, e resultar numa vasta variabilidade 
de formas e variações. É preciso, portanto, identificar 
mais razões para tentar compreender e justificar essa 
realidade da produção cerâmica em S. Gens. 
As formas identificadas, especialmente as duas mais 
frequentes na estratigrafia (os potes/panelas e os al-
guidares), tem uma grande capacidade de adaptação. 
Por outras palavras, podem ser utilizadas para diversos 
fins e com diferentes propósitos. Assim sendo, uma 
mesma forma poderia servir para transportar e para 
armazenar alimentos, ou então uma mesma tarefa, 
caso do ato de preparar alimentos e cozinhar, poderia 
ser realizada por formas diferentes (caso das panelas e 
dos alguidares). 
Assim sendo, o multiuso que poderia ser dado as for-
mas cerâmicas identificadas seria, possivelmente, uma 
das principais razões para a sua falta de variedade. 
Se uma mesma forma poderia cumprir diversas fun-
ções, tornava-se desnecessário a produção de outras 
formas que cumpririam papéis que já estavam a ser 
feitos pelas formas existentes. Ao observarmos mais 
atentamente vemos que a grande maioria das tarefas 
quotidianas poderiam ser cumpridas somente com a 
utilização das quatro tipologias presentes no povoado.  
Sobre o assunto da parca variabilidade formal encon-
trada em S. Gens já vimos então algumas explicações 
e conclusões possíveis. Entretanto, ultrapassado este 
tópico, há um outro tema que é evidente perante uma 
rápida observação da coleção, que é a alta fragmenta-
ção das cerâmicas.
Esta alta fragmentação é visível não somente no nú-
mero total de fragmentos da coleção (14 565 fragmen-
tos), mas também no facto de que este número tão 
elevado ter resultado em apenas 50 recipientes para o 
NMR sendo que, destes, a maioria não resulta da cola-
gem de mais do que dois fragmentos. A reforçar esses 
factos, é de referir-se que em nenhum caso foi possível 
a reconstrução de mais de 50% do recipiente original. 
Levanta-se portanto a questão da razão ou explicação 
por detrás dessa fragmentação tão alta e evidente. 
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De modo resumido, acreditamos que uma combinação 
da destruição do povoado (e da consequente fragmen-
tação e dispersão dos recipientes cerâmicos resultante 
do caos causado pelo incêndio) com a ação humana 
através da agricultura (e mais concretamente do uso do 
arado, algo que encontra-se registado na estratigrafia 
do sítio) são provavelmente as principais causas para a 
alta fragmentação e dispersão do espólio cerâmico.
Por fim, abordamos uma questão de interpretação 
mais global do sítio, que é a da diacronia de ocupação 
do sítio. O modo como as peças cerâmicas aparecem 
na estratigrafia, bem como os locais em que são acu-
muladas, são elementos que ajudam a arqueologia a 
compreender as dinâmicas históricas de um determi-
nado sítio. É um dos princípios pelos quais consegui-
mos aferir cronologias de sítios, estruturas e das pró-
prias peças. Para o sítio de S. Gens, porém, não foram 
identificadas etapas diferentes na vivência do povoa-
do. Sabemos, pelas datações realizadas, que o povoa-
do terá existido entre o final do século IX e a segunda 
metade do século X mas, tanto a nível das peças quan-
to a nível das unidades estratigráficas não há sinais de 
uma divisão em diferentes fases de vivência do sítio. 
A nível das tipologias cerâmicas e das peças, não há 
variações em termos formais ou nas técnicas de pro-
dução que indiquem uma evolução ou alteração das 
características e maneiras como os recipientes eram 
produzidos. Não há também razões para acreditar que 
alguma das tipologias tenha sido produzida posterior-
mente ou anteriormente às outras, uma vez que todas 

as formas identificadas aparecem misturadas e em 
conjunto em todos os níveis arqueológicos.
A nível estratigráfico, foi possível identificar diversas 
camadas mas são todas consistentes com uma única 
fase de ocupação. Há um único piso de circulação e 
as unidades habitacionais encontradas não foram so-
brepostas por outras cabanas ou alteradas durante o 
seu tempo de utilização. Para além disso, é de se fri-
sar ainda que há somente uma única fase de destrui-
ção, que foi grave e definitiva para os moradores de S. 
Gens, uma vez que, no registo arqueológico, todas as 
evidências apontam para um abandonar do local, que 
não voltaria mais a ser habitado. 
Dado o relativamente curto período de vida do povoado 
(cerca de um século), não é necessariamente surpreen-
dente o facto de não existir diversas fases de ocupação. 
A população local seria, provavelmente, composta por 
algumas poucas famílias, ou então uma única família 
mais alargada, tendo sido escassas as gerações que 
ocuparam o sítio de S. Gens. Sabemos que, no mundo 
rural, a tendência é para a manutenção das tradições 
e as alterações ocorrem a um ritmo mais reduzido em 
relação ao que acontece nos centros urbanos. Sendo as-
sim, as evidências indicam que as gerações que ocupa-
ram o povoado teriam mantido a tradição em termos de 
produção cerâmica, de ocupação dos espaços e de estilo 
de vida (a nível alimentar e económico), conservando as 
mesmas preferências e tendências desde a fundação da 
aldeia até a sua destruição. 
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INTRODUCCIÓN1

En el momento de escribir estas líneas (finales de mar-
zo de 2016) el mundo en general y el occidental en par-
ticular vuelve a sobrecogerse ante lo incomprensible. 
En la mañana del día 22 de marzo en la ciudad de Bru-
selas se produjeron dos ataques con bomba, uno en 
el aeropuerto y otro en la red de metro, por parte de 
seguidores del autoproclamado Estado Islámico en la 
que murieron 35 personas y otras 340 resultaron heri-
das. Como es tristemente lógico, las interpretaciones 
xenófobas no tardaron en aparecer. Durante el día de 
los atentados, el hashtag #StopIslam fue trending to-
pic en la red social twitter, que incluía algunos comen-

1. Quería agradecer a Sara Prata y Fabián Cuesta-Gómez la orga-
nización de la sesión en las JIA en la que presenté la comunicación en 
la que se basa este texto así como a la organización de las jornadas. 
También agradezco a las correctoras los apuntes y sugerencias sobre 
el texto.

“LOS VISIGODOS 
SON LOS PADRES”
CONTRA LOS ESENCIALISMOS 
EN LAS IDENTIDADES

rEsuMEn Las aproximaciones a las estructuras sociales y a las identidades sociales de las sociedades rurales altomedievales 
ha estado muy determinada por las tesis de la Historia-Cultural, basadas en un esencialismo biológico en el que la etnicidad y 
el primitivismo socio-económico eran las únicas vías explicativas de ambas instancias sociales. Sin embargo, el desarrollo de 
una arqueología del campesinado altomedieval en las últimas décadas ha puesto de relieve las debilidades de este paradigma 
teórico, desvelando la presencia de estructuras sociales complejas e identidades sociales diversas. El género, la clase social, la 
identidad local o el habitus militar son solo algunas de las variables que relativizan la importancia de la etnicidad en la confor-
mación de las sociedades rurales altomedievales. A través de algunos casos de estudio arqueológicos del centro peninsular, 
trataremos de caracterizar la estructura social de estos grupos así como algunas de las muchas identidades sociales existentes. 
Esta crítica al esencialismo en época altomedieval puede ser la base para una aproximación más crítica a los acontecimientos 
políticos contemporáneos.

PAlAbrAs ClAvE época altomedieval, sociedades rurales, identidades sociales, estructura social

AbstrACt Approaches to social structures and social identities of early medieval rural societies has been highly determined 
by the Culture-Historical theoretical background, based on a biological essentialism for which ethnicity and socio-economical 
primitivism were the main interpretative lines for both social instances. However, the development of an archaeology of early 
medieval peasantry in the last decades has pointed out the weaknesses of this theoretical paradigm, showing the presence of 
rural societies with complex social structures and diverse social identities. Genre, social class, local identities or military habitus 
are some of the variables that blur the importance of ethnicity in the configuration of early medieval rural societies. I will use 
some archaeological case studies from the centre of the Iberian Peninsula to briefly characterize the social structure and the 
variety of social identities of these societies. This critical approach to essentialism in the early medieval period might be the 
base for a more critical view of contemporary political phenomena.

KEywords Early middle ages, rural societies, social identities, social structure

tarios que sugerían que los musulmanes estaban diri-
giendo un holocausto contra la cristiandad o que Oba-
ma estaba “impregnando América con musulmanes”2.
Estos hechos, traídos como ejemplos a propósito por 
su proximidad temporal y por su polémica, son una 
muestra de la trascendencia real que tienen la etnici-
dad y la identidad (o al menos una cierta comprensión 
de ellas) en nuestro presente y que de por sí justificaría 
el interés que sigue teniendo a día de hoy su estudio 
desde las Ciencias Sociales (Poutignat y Streiff-Fenart, 
1995). Atendiendo a las posibles razones que llevaron 
tanto a la acción (los ataques por parte de fundamen-
talistas religiosos) como a la reacción (la xenofobia), 
una lectura sería que ambos parten de una interpreta-
ción esencialista y mecanicista de la religión, de la etni-
cidad y de la identidad. No hay duda de que, estos son 

2. http://www.mirror.co.uk/tech/brussels-attack-stopislam-trends-twit-
ter-760808. Fecha de la consulta: 24/03/2016.

CArlos tEJErIzo gArCíA Instituto de Ciencias del Patrimonio (Incipit), Consejo superior de 
Investigaciones Científicas, carlosteje@gmail.com

http://www.mirror.co.uk/tech/brussels-attack-stopislam-trends-twitter-760808
http://www.mirror.co.uk/tech/brussels-attack-stopislam-trends-twitter-760808
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ejemplos extremos, pero son parte constituyente de la 
importancia real del esencialismo3 en la configuración 
de nuestra sociedad. Otros ejemplos pueden ser me-
nos extremos pero igualmente certeros en esta afirma-
ción. Desde Donald Trump hasta la cuestión de Cata-
lunya4, pasando por el heteropatriarcado o los chistes 
racistas en el lugar de trabajo, el esencialismo de ca-
tegorías como “etnicidad”, “género” o “nación” im-
pregnan las relaciones sociales de una forma profunda 
y en ocasiones determinante. Al decir de M. Foucault, 
estas categorías y el esencialismo inherente a ellas han 
funcionado dentro de un sistema de saber-poder uti-
lizado para normalizar unas relaciones de poder con-
cretos (Foucault, 1975); en este caso, un saber-poder 
útil para la expansión globalizadora neoliberal (Zizek, 
2010; Zizek, 2012) para el que el esencialismo funcio-
na como un elemento poscolonialista5. Siguiendo con 
el ejemplo, el Estado Islámico utilizaría una categoría 
esencialista de la religión islámica para legitimarse y 
perpetuarse. 
Las hipótesis sobre las que se reflexionarán aquí son 
que las Ciencias Sociales, y en nuestro caso particular, 
la arqueología, han formado parte de este saber-poder, 
y que a pesar de las demoledoras críticas hechas a las 
teorías esencialistas, estas han seguido desarrollán-
dose, quizá de forma inconsciente e inocente6, pero 
efectivas en las metodologías utilizadas y en las inter-
pretaciones resultantes. Para esta reflexión se utilizará 
un caso de estudio; el análisis de los visigodos durante 
la Alta Edad Media. Este período histórico es particu-
larmente interesante para realizar esta crítica al esen-
cialismo porque, al decir de C. Wickham, se trata de un 
período “visceral” dado que es el momento de germen 
de muchos de los Estados-nación actuales (Wickham, 
2005). La Alta Edad Media, por su alto componente ét-
nico en cuanto período caracterizado por las “invasio-
nes bárbaras”, es un período que ha generado muchos 
mitos esencialistas que han llegado en mayor o menor 
medida hasta el presente. Por poner un par de ejem-
plos, el Estado-nación de Hungría se llama así por los 
húngaros altomedievales o el estilo gótico porque los 
artistas italianos del siglo XVI entendieron que era un 
arte “bárbaro”.
Tomando este caso de estudio, en primer lugar, se reali-
zarán unos breves apuntes sobre el proceso historiográ-
fico que produjo la introducción del esencialismo como 
metodología de estudio y que ha continuado hasta el 
presente. En segundo lugar se realizará una crítica al 
esencialismo poniendo de relieve la enorme compleji-
dad de las identidades en las sociedades altomedievales 
peninsulares, irreductibles a una esencia particular.

3. Esencialismo definido, en términos ontológicos, como la preemi-
nencia de la esencia sobre la existencia/contexto.
4. Un análisis interesante de esta cuestión lo hizo A. Fernández 
Steinko [http://www.mundoobrero.es/pl.php?id=5404. Fecha de la 
consulta: 16/02/2016].
5. Esencialismo, además, que ha sido especialmente triunfante en al-
gunos de los estudios más influyentes de finales de los años 90, como 
el conocido “Fin de la Historia” de F. Fukuyama ( 1992) o el “Choque de 
civilizaciones” de S. P. Huntington ( 1996).
6. En palabras de S. Zizek (2003) “la lógica misma de la legitimación de la 
relación de dominación debe permanecer oculta para ser efectiva”.

EL ESENCIALISMO VISIGOTISTA 
EN LA HISTORIOGRAfÍA

El esencialismo en la historia y en la arqueología ha 
sido una constante desde su formación como discipli-
nas. No hay que olvidar que el nacimiento de la Histo-
ria como ciencia se produce en el momento en el que 
la constitución de un saber-poder requiere de su propia 
legitimación en el presente utilizando el pasado, nor-
malmente en oposición a una otredad. Heródoto co-
menzaba así su monumental Historia, considerada una 
de las obras fundacionales de la ciencia histórica: 
“La publicación que Herodoto de Halicarnaso va a pre-
sentar de su historia, se dirige principalmente a que no 
llegue a desvanecerse con el tiempo la memoria de los 
hechos públicos de los hombres, ni menos a oscurecer 
las grandes y maravillosas hazañas, así de los Griegos, 
como de los bárbaros. Con este objeto refiero una infini-
dad de sucesos varios e interesantes, y expone con esme-
ro las causas y motivos de las guerras que se hicieron mu-
tuamente los unos a los otros” (Heródoto, 2000, p. 13).
Esta vinculación entre la creación de una disciplina y la 
constitución de un saber-poder es incluso más claro en 
el caso de la Arqueología, vinculado con la creación y 
legitimación de una esencia de los Estados-nación en 
el siglo XIX (Trigger, 1995). Durante este período, las 
visiones esencialistas del proceso histórico irrumpie-
ron con fuerza a partir, entre otros, de la filosofía he-
geliana y la lectura que de ella hizo O. Spengler, cuya 
La decadencia de Occidente es un monumental tratado 
esencialista de la historia. Por su parte, la tradición de 
los Kulturkreis alemanes de Leo Frobenius y Fritz Grae-
bner serían el origen intelectual de la historia-cultural 
en Arqueología, con el ejemplo paradigmático de G. 
Kossinna, entre otros (Fehr, 2002; Veit, 1994).
España no fue una excepción en este sentido, pero sí fue 
particular en cuanto que su arqueología nacional estu-
vo determinada por el propio fracaso de la construcción 
del Estado-nación durante el siglo XIX y principios del 
XX (Díaz-Andreu, 1995a; Díaz-Andreu y Mora, 1995). A 
pesar de este fracaso, la Alta Edad Media, entre otros 
muchos períodos, también jugó su papel en la creación 
de una esencia de la nación a través, por ejemplo, del 
arte y del teatro (Cortes, 2012). En este sentido cabría 
destacar la obra de J. Ortega y Gasset y, en especial, su 
España Invertebrada (1923), donde resaltó el carácter 
germánico de los visigodos “alcoholizados de romanis-
mo” que es lo que en último término les extrajo su vi-
talidad como pueblo pero que lograron recuperar en su 
teleológica odisea hasta llegar a España: 
“El visigodo era el pueblo más viejo de Germania, había 
convivido con el Imperio romano en su hora más corrup-
ta, había recibido su influjo directo y envolvente. Por lo 
mismo era el más “civilizado”, esto es, el más reformado, 
deformado y anquilosado. Toda “civilización” recibida es 
fácilmente mortal para quien la recibe… eran pues, los 
visigodos germanos alcoholizados de romanismo, un 
pueblo decadente que venía dando tumbos por el espa-
cio y por el tiempo cuando llega a España, último rincón 
de Europa, donde encuentran algún reposo” (Ortega y 
Gasset, 2005, p. 494 y ss.).
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En Ortega y Gasset, quién, por cierto, hizo un prólogo 
a La decadencia de Occidente en 1922 (Ortega y Gasset, 
2005, p. 416-418) encontramos los rasgos fundamen-
tales de una visión esencialista de la etnicidad presente 
en gran parte del ambiente intelectual del momento y 
que impregnaría el análisis sobre los visigodos. Visión 
basada, como parte de la tradición histórico-cultural 
(Trigger, 2009, p. 211-231), en una visión racista y pri-
mordialista de las culturas del pasado y del presente, la 
unidad monolítica de estas culturas, un difusionismo y 
pesimismo humano y la existencia de un núcleo esen-
cial de la etnia (una Traditionskerne) (Wenskus, 1961) 
que se transmitiría a lo largo de la historia cultural del 
pueblo, en este caso el visigodo (Tejerizo, 2012b).
Esta línea intelectual esencialista en el análisis de la 
Alta Edad Media peninsular pasaría a la Arqueología a 
inicios del siglo XX través de los contactos que algunos 
arqueólogos tuvieron con las corrientes alemanas de 
la Kulturkreis y el difusionismo (Díaz-Andreu, 1995b; 
Díaz-Andreu, 1996) y, sobre todo, el papel que jugó J. 
Martínez Santa Olalla; papel que ya ha sido analizado 
en numerosas ocasiones (Gracia y Munilla, 2010; Te-
jerizo, 2012a). Una de las cuestiones fundamentales 
que se gestaron en este momento en la arqueología 
peninsular fue la adopción de una metodología de 
análisis puramente esencialista y difusionista basado 
en la equivalencia de que una serie de objetos, selec-
cionados arbitrariamente (un tipo de broche, pero no 
un tipo de cerámica, por ejemplo), son la representa-
ción material de una etnia determinada. Así, un broche 
considerado visigodo mostraría la presencia de un visi-
godo o una cabaña considerada visigoda señalaría un 
asentamiento de visigodos. Dicho de otra manera, es-
tos objetos señalarían una identidad esencialista de lo 
germánico, de lo visigodo; aquel individuo y contexto 
arqueológico que presentara este objeto en particular 
se caracterizaría como visigodo.
Ya se ha señalado de forma reiterada los problemas 
que supone un razonamiento esencialista de este es-
tilo no solo para el análisis de la Alta Edad Media, sino 
también las consecuencias académicas e incluso polí-
ticas, derivadas de ello (Arnold, 1990; Gillet, 2002; Te-
jerizo, e.p.). Sin embargo, a pesar de todas las críticas, 
sigue siendo a día de hoy una postura hegemónica 
dentro del análisis de la Alta Edad Media peninsular, 

reproduciendo de forma reiterada este esencialismo 
que en términos retóricos se rechaza pero que en la 
práctica se acepta (Tejerizo, 2012b; 2015).
De todos los problemas que derivan de esta forma de 
interpretación esencialista de la cultura material, habría 
que destacar fundamentalmente tres. Por un lado, la 
tendencia a la polarización de las identidades en torno 
a dos categorías contrapuestas y excluyentes: romano/
visigodo; visigodo/bizantino; bárbaro/cristiano, etc. En 
segundo lugar, y quizá más grave, la invisibilización de las 
alteridades y las subalternidades dentro de estos grupos. 
Al considerar o poner el punto de mira sobre la esencia de 
la etnicidad, se desvirtúan las potenciales estructuracio-
nes internas del grupo considerado étnicamente homo-
géneo, quedando sublimadas las desigualdades por cues-
tión de clase, género o edad, por ejemplo. Por último, y 
cómo se defiende aquí, que bajo este prisma interpreta-
tivo se perpetúa una visión esencialista de las categorías 
que, a su vez, perpetúan una forma de saber-poder.
Una lectura de la cultura material fuera de estos pará-
metros esencialistas, sin embargo, nos posibilita otras 
alternativas.

CONTRA EL ESENCIALISMO EN EL ESTUDIO DE 
LA IDENTIDAD EN LA ALTA EDAD MEDIA. UNA 
INTERPRETACIÓN ALTERNATIVA

La historiografía de la Primera Alta Edad Media7 penin-
sular de las dos últimas décadas viene marcada por la 
revolución de los paradigmas tradicionales debido a dos 
procesos paralelos pero interconectados: por un lado, la 
introducción de nuevas teorías como consecuencia del 
acercamiento de la tradición peninsular a otras tradicio-
nes europeas (Kirchner, 2010); por otro, la introducción 
de una importante base empírica de la mano de la ex-
pansión de la Arqueología Comercial (Parga-Dans, 2010) 
y el uso de metodologías de excavación en extensión en 
contextos rurales altomedievales (Fernández Ugalde, 
2005). De esta manera, una de las consecuencias his-
toriográficas ha sido la generación de una arqueología 
del campesinado medieval que ha puesto el foco en la 
articulación de este sujeto social tras el desmembra-
miento del Imperio Romano. En palabras de J. Quirós, la 
arqueología comercial ha materializado al campesinado 
y a los sujetos subalternos de una historia altomedieval 
“desmonumentalizada” (Quirós, 2012).
Así, el análisis de los asentamientos de estas comuni-
dades campesinas en términos de paisaje así como de 
sus pautas de consumo y producción, unido a la intro-
ducción de nuevos estudios bioarqueológicos (fauna, 
pólenes, isotópicos…) ha permitido cuestionar abierta-
mente a partir del registro material algunos de los viejos 
modelos interpretativos, como los modelos esencialis-
tas en el estudio de los cementerios visigodos (Quirós y 
Vigil-Escalera, 2011). Desarrollaremos aquí únicamente 
algunas ideas a este respecto.
La incorporación de una masa significativa de datos 
ha puesto de relieve la gran variedad tipológica de las 

7. Con este término se refiere aquí al período comprendido, grosso 
modo, entre el siglo V y el siglo VIII.

1. Ecuación esencialista de la etnia visigoda. Broche depositado 
en el Museo Juan Cabré proveniente de Calaceite (Teruel). Repre-
sentación de un guerrero visigodo utilizado como material para un 
curso de secundaria (fuente: http://quintocv.blogspot.com.es/).
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formas rituales operativas en la Alta Edad Media pe-
ninsular más allá de los “cementerios visigodos”. Así, 
en un reciente trabajo se ha establecido una tipología 
de, al menos, cinco formas diferentes de ritual funera-
rio en el norte peninsular (enterramientos en silo, ente-
rramientos aislados, cementerios en antiguas civitates 
romanas, necrópolis asociadas a centros monasteria-
les y cementerios comunitarios), con enormes varia-
ciones entre ellas (Tejerizo, 2015), también mostrada 
con rasgos similares en Cataluña (Roig, 2015). Esta 
enorme variedad tipológica es difícilmente explicable 
únicamente a partir del paradigma esencialista, que 
tendería a clasificar los enterramientos entre visigo-
dos/no visigodos. 
Más aún, la excavación de yacimientos que han in-
cluido los espacios domésticos junto a las áreas ce-
menteriales ha permitido comprobar la complejidad 
del fenómeno funerario altomedieval. Casos como 
Can Gambús-1 (Roig, 2015), El Soto/Encadenado y El 
Pelícano (Vigil-Escalera y Strato, 2013) o Las Laguni-
llas (Aratikos, 2008) han permitido observar cómo, 
en realidad, los cementerios comunitarios respondían 
mayoritariamente a la expansión de las comunidades 
campesinas altomedievales por el paisaje peninsular.
El cementerio y la aldea de Gózquez son un paradigma 
excepcional. La necrópolis, situada a unos 200 metros 
del barrio occidental del sitio, es utilizada de forma con-

tinua a lo largo de los más de dos siglos de ocupación 
del asentamiento, con 256 tumbas en lo que se ha es-
timado que es el 85% del espacio cementerial. En esta 
necrópolis, el 34% de los enterramientos contiene algún 
elemento de ajuar (aunque solo un 3% con ajuares ca-
lificados de “visigodos”), que se distribuyen de forma 
irregular por el espacio (Contreras, 2011; Vigil-Escalera, 
2013, p. 269). Así, Gózquez sintetizaría algunas de las 
características más significativas de estos cementerios, 
como son su proximidad espacial a los ámbitos domés-
ticos, la perduración en el tiempo que mostraría una 
compleja apropiación del espacio comunal (lejos de una 
visión “inestable” y “marginal” de este tipo de comuni-
dades) o la presencia de diferencias internas con indivi-
duos con capacidad para obtener elementos de ajuar y 
amortizarlos en el ritual funerario pero que, a su vez, se 
entierra en conjunto con la comunidad.
Igualmente, Gózquez mostraría lo inusual de los objetos 
considerados visigodos y su vinculación con identidades 
muy variadas. En otras ocasiones ya se ha señalado lo 
minoritario que es realmente este tipo de ritual “visigo-
do” dentro del conjunto de formas de enterramiento 
altomedieval, que alcanza únicamente a un porcentaje 
muy escaso de tumbas dentro del cementerio que no 
suele superar el 5% de las mismas (Quirós y Vigil-Esca-
lera, 2011; Tejerizo, 2015). Igualmente, los últimos estu-
dios bioarqueológicos realizados no solo no muestran 

2. Distribución y tipología de cementerios altomedievales (ss. V-VIII d.C.) en el centro-norte peninsular (Tejerizo García, 2015). 
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una vinculación significativa entre los enterramientos 
con objetos “visigodos” y los elementos “alóctonos” de 
la comunidad en, por ejemplo, el cementerio de Alegría-
Dulantzi (Loza y Niso Lorenzo, 2011), sino que muestran 
una variedad de posibilidades identitarias irreductibles 
al fenómeno étnico (Hakenbeck, 2004a; Hakenbeck, 
2004b). Recientes estudios isotópicos en la aldea de 
Gózquez mostrarían una significativa correlación entre 
los valores de estroncio y el sexo de los individuos, que 
llevan a concluir que la movilidad sería principalmente 
femenina y, por lo tanto, encontrarnos con sociedades 
fundamentalmente patrilocales8.
No sólo los estudios isotópicos mostrarían una alta 
complejidad en la comprensión de las identidades den-
tro de este tipo de cementerios. Por poner solo algunos 
ejemplos, en el cementerio de Las Quintanas (Padilla 
de Duero, Valladolid), se mostró que el ritual de ente-
rramiento se vincularía directamente con el género de 
la persona enterrada (Velasco et al., 2003). En el caso 
de Ventosilla y Tejadilla (Segovia) la tumba número 2, 
en el interior de un edificio, está cubierta por dos este-
las con inscripciones romanas reutilizadas y situada de 
forma central dentro de un edificio reivindicando una 
especie de romanitas tradicional (Molinero, 1955). Los 
estudios llevados a cabo por G. Halsall en la zona de 
Metz han puesto de relieve la importancia que jugaría 
la edad para la significación del ritual funerario (Hal-
sall, 1995), del mismo modo que los enterramientos en 
roca de la zona de Ávila estudiados por I. Martín Viso 
han sido interpretados como formas de apropiación 
del territorio por parte de unidades familiares en un 
contexto de débil presencia del Estado (Martín, 2012).
Si los objetos “visigodos” no responden entonces a 
una esencia “visigoda” ¿qué serían realmente? Una in-
terpretación alternativa a estos objetos, expuesta en 

8. Estos datos, todavía no publicados, fueron expuestos en la comuni-
cación presentada por M.I. García y L.Á. Ortega en el coloquio interna-
cional “Quiénes fueron, qué fueron y qué hacían. Identidades y arque-
ología funeraria entre los siglos V y VIII” celebrado en Vitoria-Gasteiz 
los días 17-18 de octubre de 2013.

otros trabajos (Tejerizo, 2011; Tejerizo, 2015), se vincu-
laría con una lectura en términos de poder dentro de 
los contextos aldeanos en los que se localizan. Contex-
tos en el que unos personajes concretos serían capaces 
de acumular objetos de prestigio que los vincularían de 
alguna manera con las escalas supralocales de poder, 
tal vez el propio Estado visigodo9, en un momento de 
desarrollo de sus aparatos, para legitimar su posición 
dentro de la comunidad aldeana a través de un inter-
cambio de objeto de prestigio. Se trataría, por tanto, 
de un proceso, similar al descrito por M. Mauss (2009). 
De esta manera, en realidad, no se elimina el compo-
nente étnico (en cuanto pertenencia a una comunidad 
política) de estos objetos, sino su variante esencialista, 
introduciendo esta categoría en un contexto y un ha-
bitus social concreto. Dicho de otra manera, se logra 
sobrepasar una visión, lógica y formalmente insosteni-
ble, en la cual un objeto es portador de una etnicidad 
(Halsall, 2011) para contextualizarlo en los complejos 
procesos de creación de identidad en un contexto his-
tórico determinado.

CONCLUSIONES

Esta reflexión ha tratado de desarrollar brevemente 
una crítica al esencialismo tanto en su vertiente me-
todológica como teórica sirviéndonos para ello de 
un caso de estudio concreto. El planteamiento inicial 
buscaba vincular esta crítica con una necesidad políti-
ca en el presente histórico en cuanto que un número 
no pequeño de procesos contemporáneos, algunos de 
ellos terribles en la violación de derechos humanos (se 
citaron los atentados de Bruselas del pasado marzo de 
2016, pero también las masacres en Ruanda, las gue-
rras en Yugoslavia, el conflicto civil en Sudán) parten 
de esta visión esencialista de la etnicidad como parte 

9. Esta es la única acepción del término “visigodo” que pondría sin el 
entrecomillado, dado que el aparato del estado sí se vinculó con una 
etnicidad étnica, si bien esta era goda, el regnum gothorum.

3. Planta del yacimiento de Gózquez (Vigil-Escalera et al., 2013).
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integrante de la(s) identidad(es) del ser humano. Una 
visión que no solo produce simplificaciones maniqueís-
tas de buenos contra malos, sino que oculta y distor-
siona las raíces dialécticas profundas y conflictivas de 
muchos de esos fenómenos. Esto, como se ha defendi-
do, es parte de un saber-poder hegemónico que, como 
tal, tiene el objetivo de provocar consensos ante situa-
ciones sistémicas de represión.
En el caso de estudio aquí presentado, el del visigotis-
mo en el contexto de las sociedades altomedievales pe-
ninsulares, se muestra cómo esta visión esencialista no 
solo tiene un contexto de creación determinado – el de 
la legitimación de un saber-poder concreto dentro de un 
proceso de desarrollo de los Estados-nación en el siglo 
XIX – sino también cómo a través de una metodología 
de trabajo se introdujo en los estudios arqueológicos. 
Estudios que, aún a día de hoy y a pesar del rechazo re-
tórico a las concepciones esencialistas, siguen utilizando 
este tipo de razonamientos para la interpretación de la 

cultura material. Sin embargo, un análisis más denso de 
esta cultura material nos muestra, una vez más, que la 
construcción de las identidades es un proceso complejo 
irreductible a una causa determinista. La etnia, como el 
género o la clase social, es solo una pieza de ese puzle 
“fractal” que son las identidades (Hernando y González, 
2011).
La Antropología y la Etnoarqueología han sido especial-
mente útiles a la hora de deconstruir los esencialismos 
dado que ponían en relación al yo esencial (normalmen-
te europeo, masculino, blanco y cristiano) con un sinfín 
de alteridades que cuestionaban este absolutismo esen-
cialista y lo convertían en una categoría histórica más su-
jeta a un contexto determinado. Y aquí está la poderosa 
arma de la Historia y de la Arqueología: la capacidad de 
deconstrucción y desnaturalización de categorías como 
la etnicidad, la identidad o la nación y la visibilización de 
las infinitas otredades posibles mostrando lo accidental 
y conflictivo de lo que se considera natural.
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INTRODUÇÃO

Esta comunicação resulta do trabalho de investiga-
ção realizado para a apresentação, na Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 
Lisboa, da Dissertação de Mestrado em Arqueologia 
intitulada “As Necrópoles alto-medievais do Concelho 
de Cascais (séculos VI e VII)”.
De modo a ir ao encontro dos objetivos estabelecidos 
por esta sessão tradicional, esta comunicação centrou-
-se nas metodologias utilizadas para o estudo das ne-
crópoles alto-medievais do referido concelho, tendo 
em conta uma série de dificuldades que os contextos 
deste período cronológico têm implícitos. Foi, no fun-
do, a tentativa de apresentar um conjunto de soluções 
para as problemáticas que este estudo acarreta.
As necrópoles do concelho de Cascais são sítios arqueo-
lógicos bem conhecidos pelos investigadores, uma vez 
que a descoberta de algumas delas é precoce, datando 
de finais do século XIX. Foram integrados nesta investi-
gação os cemitérios de Alcoitão, da Abuxarda, de Mur-
ches, de Casais Velhos e das Grutas do Poço Velho.

AS NECRÓPOLES 
aLto-MedieVais do 
CONCELHO DE CASCAIS
METODOLOGIAS PARA O SEU ESTUDO

rEsuMo O presente artigo trata a importância das metodologias arqueológicas para o estudo das práticas funerárias das 
comunidades rurais, com especial foco naquelas utilizadas na investigação realizada pela autora para as necrópoles do con-
celho de Cascais (Lisboa). As problemáticas inerentes a este objeto de estudo implicam forçosamente a análise de documentos 
escritos e das fontes bibliográficas disponíveis, bem como de trabalho de campo que reflita o estado de conservação dos 
vestígios arqueológicos – as sepulturas. A pesquisa realizada centrou-se igualmente no estudo dos espólios funerários e dos 
restos osteológicos, que não devem estar dissociados no domínio da Arqueologia Funerária. Assim, apresentam-se as opções 
metodológicas adotadas para as necrópoles de Cascais e, por fim, eventuais linhas de investigação futuras para contextos 
arqueológicos similares.

PAlAvrAs ChAvE Arqueologia, Alta Idade Média, sepulturas, metodologias

AbstrACt The present article approaches the importance of archaeological methods for the study of funerary practices of 
Early Medieval rural communities, with special focus on those applied in the investigation developed by the author about the 
necropolis of Cascais’ municipality (Lisbon). The inherent questions on this subject necessarily imply the analysis of the written 
historical documents and of the bibliographic ones, as well as field work which portrays the preservation status of the archaeo-
logical testimonies – the graves. This investigation also focused on the study of the funerary assets and the osteological re-
mains, which cannot be dissociated from Funerary Archaeology. Therefore there will be presented the methodological options 
adopted for Cascais’ necropolis, as well as possible guidelines for the future investigation of similar archaeological contexts.

KEywords Archaeology, Early Middle Ages, graves, methodologies

METODOLOGIAS: PROBLEMAS E SOLUÇÕES

fonTeS eSCriTaS

O primeiro aspeto que dificulta inicialmente o estudo 
das necrópoles dos séculos VI e VII é a escassez, ou até 
mesmo a inexistência, de documentos escritos dessa 
época que esclareçam acerca dos rituais que prece-
diam e que envolviam a deposição funerária. Dada 
esta dificuldade, o estudo dos cemitérios cascalenses 
em questão começou pela análise quase exclusiva 
das primeiras publicações de teor arqueológico que 
abordavam esses sítios, alguns deles identificados na 
década de 1880. Essas publicações são pautadas por 
sumárias descrições sobre arquitetura funerária, sobre 
o número de indivíduos por sepultura ou sobre a depo-
sição dos espólios funerários; por vezes, nem são es-
clarecedoras do número total de sepulturas que cons-
tituíam essas necrópoles e não existe qualquer registo 
gráfico, em planta ou de pormenor dos sepulcros, para 
a generalidade desses sítios. Esta ausência é condicio-
nadora da leitura espacial, antropológica e diacrónica 
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destes contextos e é esse o tipo de informação que a 
arqueologia das necrópoles alto-medievais privilegia 
atualmente no registo arqueológico.
Aquilo que nos indicam as fontes bibliográficas é que a 
necrópole de Alcoitão seria constituída por 34 sepultu-
ras de lajes, orientadas Este-Oeste e dispostas em filas 
paralelas (Oliveira, 1888-1892, p. 6). Em 2001, a cons-
trução da Via Longitudinal Norte (Troço Nó das Fisgas/
Quinta de S. Martinho) determinou a identificação de 
três novas sepulturas, uma de lajes e duas em fossa 
(Cardoso e Encarnação, 2001).
Na década de 1940, um conjunto indeterminado de se-
pulturas foi identificado no exterior do complexo for-
tificado de Casais Velhos, todas orientadas no sentido 
Este-Oeste, constituindo dois locais de enterramento 
distintos (Figueiredo e Paço, 1950, p. 310). Novas inter-
venções realizadas em finais dos anos 60 por parte de 
Octávio da Veiga Ferreira e de António Castello Bran-
co levaram à descoberta do terceiro núcleo funerário 
com um número indeterminado de sepulturas (Branco 
e Ferreira, 1971, p. 74).
Segundo a descrição de 1880 que F. Paula e Oliveira 
faz da Abuxarda, este autor ter-se-á deparado com um 
cemitério semelhante ao de Alcoitão. Infelizmente na 
sua descrição não menciona o número de sepulturas 
que a integravam, mas descreve-as como estando dis-
postas em filas e orientadas no sentido Este-Oeste, à 
exceção de duas que se encontravam de Norte para 
Sul (Oliveira, 1888-1892, p. 7).
As informações sobre as sepulturas descobertas em 
Murches são muito escassas. F. Paula e Oliveira men-
ciona a identificação de 5 túmulos semelhantes aos 
de Alcoitão e da Abuxarda. Refere também que essas 
sepulturas, orientadas invariavelmente Este-Oeste, 
eram delimitadas por lajes pétreas, estando já destituí-
das de tampas de cobertura (Oliveira, 1888-1892, p. 9).
Do enterramento, ou enterramentos, de época visi-
goda realizados nas Grutas do Poço Velho apenas terá 
subsistido uma placa de cinturão de tipologia lirifor-
me datada do século VII/primeiras duas décadas do 
VIII d.C. (Arezes, 2010, Pl – 10), recolhida pelo general 
Carlos Ribeiro nas escavações que aí realizou em 1876 
(Paço e Figueiredo, 1947).

IMPERCETIBILIDADE DAS
ESTRUTURAS fUNERáRIAS

Outra dificuldade com que nos deparamos é a imper-
cetibilidade das estruturas. Assim como em contextos 
habitacionais alto-medievais, construídos frequente-
mente com materiais perecíveis de difícil conservação 
(madeira e entramados vegetais), também as sepultu-
ras deste período se caracterizam por uma certa invisi-
bilidade construtiva. Note-se que, apesar de existirem 
sepulturas estruturadas por lajes de pedra, existem 
igualmente sepulturas escavadas diretamente no solo 
desprovidas de qualquer elemento pétreo que as assina-
le no terreno e que, portanto, podem passar totalmente 
despercebidas ao olho do arqueólogo mais experiente.
Para os séculos VI e VII no concelho de Cascais regis-
tam-se maioritariamente sepulturas de lajes e sepultu-

ras em fossa, não tendo sido ainda identificadas sepul-
turas escavadas na rocha para este caso de estudo.
Os sítios que atualmente conservam sepulturas in situ 
são as necrópoles de Alcoitão – uma sepultura – e de Ca-
sais Velhos – duas sepulturas geminadas. Em ambos os 
casos tratam-se de sepulturas de lajes calcárias que, por 
serem construídas com elementos mais duradouros (a 
pedra), mais facilmente se terão preservado. Considera-
-se importante referir que algumas destas sepulturas 
podem ter reaproveitado materiais de construção de 
edifícios mais antigos que se encontravam em ruína, 
seja a pedra ou até mesmo a cerâmica de construção, 
muito presente nas imediações destas sepulturas.
É igualmente de notar a existência de plantas para as 
necrópoles de Alcoitão e de Casais Velhos que, ape-
sar de muito esquemáticas, ilustram, com as devidas 
cautelas, a distribuição das sepulturas nesses espaços 
funerários. Entendemos que, para o caso de Casais 
Velhos, existiriam pequenos núcleos de enterramento 
onde as sepulturas estariam orientadas invariavelmen-
te no mesmo eixo, Este-Oeste. Na necrópole de Alcoi-
tão, o desenho esquemático de 1888 mostra um pla-
neamento na disposição das sepulturas, uma vez que 
elas se encontram dispostas em filas paralelas, todas 
invariavelmente com uma orientação Este-Oeste, for-
mando espaços de circulação entre elas. Cremos que 
este tipo de planeamento é resultado de uma maior 
intervenção por parte de um grupo dominante que se 
ocupava da gestão desse cemitério.

estudos Crono-tipoLÓgiCos

Os estudos que se ocupam somente da análise dos es-
pólios exumados das necrópoles desta época são tam-
bém uma condicionante para uma visão abrangente 
desses sítios. Ora, era exatamente esse tipo de ensaio 
científico que havia para as sepulturas alto-medievais 
do concelho de Cascais antes da realização deste tra-
balho de investigação.
Os espólios funerários recolhidos nestas necrópoles 
eram, e frequentemente ainda o são, percecionados 
como indicadores étnicos, atribuídos aos povos que 
invadiram a Península Ibérica a partir do século V. Com 
os dados de que se dispõe atualmente, não nos pode-
mos dar como satisfeitos com essa interpretação. Os 
anéis, os brincos, as placas de cinturão e os braceletes 
são apenas uma pequena parte de todo o fenómeno 
funerário. Teremos de perceber o significado do apa-
recimento desses objetos no interior das sepulturas, 
nomeadamente começando por compreender quem 
eram realmente os indivíduos que se faziam acompa-
nhar por estes adornos. Que posição ocupariam no seio 
da sua comunidade? Até porque o aparecimento de 
espólios é muito pouco frequente. Estima-se que, no 
século VI, 30 em 100 indivíduos se fizessem inumar com 
os seus pertences pessoais, situação que se transforma 
no século VII d.C. quando apenas 10 em 100 indivíduos 
eram acompanhados por objetos funerários (Ripoll, 
1989, p. 418). Com isto não queremos desvalorizar a 
sua importância na leitura destas necrópoles, porque 
até ao momento os espólios metálicos de adorno e de 
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indumentária são os únicos elementos datantes dos 
enterramentos do concelho de Cascais.
Foram exumados um total de seis jarros cerâmicos pro-
venientes de Alcoitão, da Abuxarda, de Casais Velhos e 
de Murches. O conjunto cerâmico apresenta bastante 
uniformidade formal. Entre estes predomina a mon-
tagem das peças a torno, tendo-se observado em dois 
exemplares indícios de modelação manual, nomeada-
mente no que respeita aos bicos dos bordos trilobados. 
Verificou-se decoração nas superfícies exteriores dos 
bojos de dois dos exemplares, ostentando motivos em 
ziguezague, linhas incisas e linhas incisas formando ca-
neluras. Os bordos de todas as peças têm morfologia 
redonda, sendo que dois deles apresentam configura-
ções trilobadas. As peças possuem corpos globulares 
ou piriformes e todas têm somente uma asa. Registam-
-se maioritariamente fundos planos, mas também uma 
peça com base em disco, outra com uma base ligeira-
mente convexa e outra com o fundo côncavo.
O conjunto do espólio metálico exumado nas necrópo-
les cascalenses é quantitativamente mais expressivo. 
A presença de objetos metálicos de indumentária e de 
adorno pessoal indiciam a prática da inumação vesti-
da. Na totalidade foram recolhidas 37 peças metálicas, 
entre as quais anéis, brincos, fivelas, braceletes, apli-
ques zoomórficos, placas de cinturão, um fuzilhão, 
pregos e uma agulha. A adicionar ao espólio funerário, 
oito contas de colar em pasta vítrea e em âmbar. As se-
pulturas de procedência da maior parte destes objetos 
é de difícil aferição devido à inexistência de um registo 
de proveniência concreta.
A cultura material baliza cronologicamente as necró-
poles do concelho de Cascais entre finais do século V e 
as primeiras duas décadas do VIII d.C., o que demons-
tra a larga diacronia de utilização funerária de alguns 
dos cemitérios estudados.

ANTROPOLOGIA fÍSICA

Tendo em conta que, no fenómeno funerário, estão en-
volvidos indivíduos, a investigação sobre necrópoles, 
qualquer que seja o seu âmbito cronológico, geográfico 
ou contextual, não pode ficar alheia a outras ciências 
complementares que ajudam à sua melhor compreen-
são. É o caso da Antropologia Física, que trouxe à luz 
informações que se encontravam em falta no caso de 
estudo em questão e que possibilitou tirar algumas 
conclusões acerca dos rituais funerários praticados, da 
reutilização de sepulturas e de enterramentos diferen-
ciados por género e/ou por classe etária. O registo bioar-
queológico vem esbater a tendência dos investigadores 
para a realização de estudos puramente crono-tipológi-
cos dos espólios e vem assumir a sua importância como 
parte do registo arqueológico.
A antropologia funerária revela-se cada vez mais indis-
pensável para entender os comportamentos do Homem 
em relação à morte e a forma como se manifestam ma-
terial e culturalmente. Não conta apenas com a iden-
tificação anatómica dos ossos. Embora não tenhamos 
disfrutado de sítios arqueológicos inéditos, acabados de 
escavar e de registar, o estudo preliminar das coleções 

osteológicas das necrópoles alto-medievais do conce-
lho de Cascais trouxe uma nova luz sobre as dinâmicas 
intra-sepulcrais.
Assim, o estudo antropológico preliminar das coleções 
osteológicas das necrópoles de Cascais (Alcoitão, Abu-
xarda, Murches e Casais Velhos), que contou com o 
contributo da antropóloga Raquel Granja, possibilitou o 
apuramento de um Número Mínimo de Indivíduos (NMI) 
de 125, entre os quais 74 são de Alcoitão, 29 de Casais 
Velhos, 20 de Murches e 2 da Abuxarda. Verificou-se que 
uma grande maioria dos indivíduos eram maturos, ha-
vendo maior frequência de homens do que de mulheres.
Estamos em posição de afirmar que não existiria qual-
quer intencionalidade em diferenciar os indivíduos inu-
mados por género e/ou idade. Indivíduos do sexo femini-
no enterrar-se-iam juntamente com indivíduos do sexo 
masculino, o que se constata também com indivíduos 
maturos e imaturos. Só em Alcoitão foi possível apurar 
a existência de sepulturas exclusivamente infantis, em 
número de seis, o que corresponde a apenas 19% do 
total de sepulturas dessa necrópole. O estudo antropo-
lógico revelou igualmente uma tendência generalizada 
para a reutilização das sepulturas: nas necrópoles de Al-
coitão e de Murches mais de 70% das sepulturas seriam 
reaproveitadas para mais do que um enterramento. A 
reutilização de uma sepultura já existente representaria 
uma solução mais económica do que uma construção 
ex novo. Também não colocamos de parte a hipótese 
de que essa reutilização se dever a jazigos familiares; no 
entanto é uma proposta mais sensível que precisa de ser 
comprovada por análises de ADN.

CONCLUSÃO

Além das soluções metodológicas que apresentámos – 
uma boa pesquisa bibliográfica, a análise de plantas, a 
realização de prospeções intensivas, a inclusão da An-
tropologia Física neste tipo de estudos –, considera-se 
fundamental que se continue a edificar um sólido qua-
dro cronológico sustentado na aplicação de métodos 
de datação absoluta em amostras fiáveis procedentes 
de contextos bem definidos. A sua utilização permitirá 
não só afunilar cronologias, mas também colmatar as 
limitações que os estudos estilístico-formais dos espó-
lios apresentam.
Também se crê que os projetos de investigação devem 
orientar-se para o estudo do povoamento campesino 
em época suevo-visigoda, sem que estes sejam necessa-
riamente fruto de intervenções de carácter preventivo. 
A publicação e a apresentação pública dos resultados 
de intervenções arqueológicas deste tipo de contextos 
é outra arma para o desenvolvimento da própria investi-
gação. Além da divulgação é ainda essencial estimular a 
formulação de cenários interpretativos para a Alta Idade 
Média portuguesa como forma de despertar e integrar 
as populações locais em ações de defesa do seu patri-
mónio e do seu Passado.
Espera-se ainda que este trabalho possa estimular estu-
dos neste mesmo sentido que integrem metodologias 
interdisciplinares que propiciem novos dados e novas 
leituras de velhas necrópoles.
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INTRODUÇÃO

As intervenções arqueológicas realizadas desde os 
anos 90 do século passado, no contexto das obras de 
implantação de infra-estruturas de rega do Alqueva, 
deram a conhecer inúmeros sítios arqueológicos de 
grande interesse das diversas épocas da ocupação hu-
mana neste território. No que respeita ao património 
alto medieval, os estudos já realizados permitiram afe-
rir alguns dados importantes que permitem um maior 
vislumbre sobre a ocupação do baixo Alentejo para 
este período. Contudo, estas intervenções inserem-se 
em minimizações realizadas à prevista destruição de 
património material, “solucionando-se” com o desig-
nado “registo por conservação”. 
Procura-se com este simbólico trabalho, fomentar um 
debate acerca das potencialidades deste património 
arqueológico que continuamente tem sido ignorado e 
desvalorizado. Em que medida a divulgação efectua-
da até agora é suficiente, apenas dirigida e restringida 
ao meio científico e totalmente nula do conhecimen-
to público. A divulgação e sensibilização promovem a 
consequente valorização do património, que faz parte 

“DEPOIS” DO ALQUEVA
O PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO 
ALTO MEDIEVAL E SUA DIVULGAÇÃO

rEsuMo O património arqueológico Alto Medieval tem tido nos últimos anos, maior divulgação e conhecimento na procura 
da sua salvaguarda. A sua importância para o estudo de uma época em que a visão geral ainda é muito turva, e ligada a con-
ceitos legados pelo impulsionamento pioneiro da arqueologia medieval nos anos 80 do século passado. 
Neste contexto, surge na década de 90 a grande obra pública do Alqueva a cargo da empresa criada para o efeito (EDIA). Sus-
cita-se então a necessidade de uma política patrimonial (entre outras) por parte desta entidade, devidamente fundamentada 
e protegida pela convenção de Malta em 1992 sobre o património cultural na qual Portugal se incluiu. 
Contudo, a realidade que se verificou ao longo destas duas décadas tem tido a sua polémica e caso a repensar no futuro. A 
importância extrema de “fazer obra” aparenta opor-se à salvaguarda do património arqueológico em determinadas situações, 
salvaguardando-se os vestígios materiais apenas pelo registo e sua posterior divulgação.

PAlAvrAs ChAvE EdIA, património arqueológico, Alta Idade Média, divulgação científica

AbstrACt Since the 90’s decade of the last century, with the creation of EDIA (Empresa de Desenvolvimento e Infra-estruturas 
do Alqueva) to initiate Alqueva’s infra-structures, many archaeological sites have been found attesting an important human 
occupation on this specific territory of Lower Alentejo.
Concerning early medieval patrimony, there are still few studies focusing the medieval occupation in this territory. Nonethe-
less, some archaeological investigations are presenting important data to create a better view of early medieval populations 
in Lower Alentejo. However, the problem with the new findings is its preservation and dissemination. Also, the need to finish 
Alqueva’s infra-structures leads to a “legal” destruction of “minor” archaeological patrimony in major situations.
Further, it will be discussed and exposed some of the information from the archaeological record already published, the valo-
risation of archaeological patrimony and its dissemination to the public. 

KEywords EdIA, archaeological heritage, Early Medieval Ages, scientific divulgation 

de todos nós. Nesta perspectiva, este seria um mote 
importante para a conservação de outros vestígios, 
que sejam intervencionados paralelamente e futura-
mente às grandes obras similares às do Alqueva, per-
mitindo a sua integração na sociedade de uma forma 
gradual, e quando bem fundamentada, apoiada e pro-
tegida pelas respectivas autarquias e sociedade civil.

CONTEXTO GEOGRáfICO E INSTITUCIONAL

O Sistema Global de Rega de Alqueva corresponde a 
20 concelhos dos distritos de Beja, Évora, Portalegre e 
Setúbal, beneficiando uma área com cerca de 120 000 
hectares num vasto território a sul de Portugal (figura 1).
Com sede na cidade e distrito de Beja, a EDIA, desde o 
seu início procurou implementar metodologias de ac-
tuação em relação ao património cultural. Esta verten-
te define-se por uma política de minimizações realiza-
da através de uma fase prévia à obra, que inclui pros-
pecção e sondagens arqueológicas e posteriormente 
o acompanhamento e minimização do património 
afectado pela obra que se traduz em escavação e re-
gisto das ocorrências. Além deste aspecto, habilita-se 
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igualmente e paralelamente a uma política ambiental 
obrigatória pela dimensão que a sua obra alcança.

O ESTUDO DA ALTA IDADE 
MéDIA NO BAIXO ALENTEJO

A realidade arqueológica a sul do país é profícua no que 
respeita a sítios de cronologia pré-histórica e romana 
em comparação com o número de sítios medievais. A 
investigação levada a cabo nestas regiões reporta-se 
sobretudo ao estudo das villae e a vestígios pré-históri-
cos, existindo um generalizado desinteresse pelo estu-
do do período medieval. É sobretudo nas cidades que 
a maioria dos estudos de época medieval, particular-
mente no que respeita à história de arte, se desenvolve. 
Neste campo, no âmbito da arqueologia preventiva ou 
de salvamento dos centros históricos, as intervenções 
arqueológicas permitiram um maior conhecimento da 
ocupação desses espaços em época medieval.
São praticamente inexistentes os projectos e estudos 
interdisciplinares que permitam caracterizar da me-
lhor forma as comunidades medievais, e a relação com 
a paisagem de que são exemplo os trabalhos desenvol-
vidos por James Boone (1994; 2001; 2007) para o baixo 
Alentejo. Escasseiam principalmente os estudos siste-
máticos de povoamento rural e de materiais arqueo-
lógicos deste período. Existe um insuficiente número 
de monografias locais e regionais no nosso país, que 
permitam estabelecer um melhor termo de compara-
ção, e a existência de fósseis directores que possibili-
tem uma melhor atribuição cronológica dos contextos 
arqueológicos medievais.
Resulta neste contexto o recente projecto de investi-
gação, no qual colaboram diversos investigadores em 
arqueologia medieval islâmica, designado por CIGA 
(Projecto de Sistematização para a Cerâmica Islâmica 
do Gharb al-Ândalus), que procura desenvolver uma 
síntese do conhecimento actual sobre a cerâmica islâ-
mica do Gharb al-Ândalus. Tem como principal objecti-
vo aferir a existência de grupos cerâmicos coerentes no 
que respeita à distribuição geográfica, formas, técnicas 

de fabrico e ornamentação. Pretende ainda, analisar 
o contexto socioeconómico dos sítios de proveniência 
dos materiais em estudo, e as suas dinâmicas entre con-
textos rurais e urbanos (AAVV, 2010, p. 455-476).
O PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO

O povoamento rural alto medieval desta região só 
agora começa a ser pensado de forma relativamente 
sistemática embora ainda de uma forma muito lenta. 
Isto deve-se sobretudo à luz dos recentes trabalhos 
publicados, provenientes das intervenções arqueológi-
cas efectuadas na região motivadas pela implantação 
de estruturas de rega do Alqueva.
Efectivamente, ainda não se criaram as bases e me-
todologias necessárias para um estudo rigoroso e sis-
temático dos dados recolhidos dessas intervenções. 
Uma abordagem mais profunda ao território em estu-
do, e uma maior sensibilização dos responsáveis pelas 
intervenções arqueológicas a cargo da EDIA dos con-
textos medievais, levariam a uma maior profundidade 
do conhecimento das populações alto medievais no 
Baixo Alentejo e respectiva valorização cultural do pa-
trimónio arqueológico.
No entanto, os estudos em questão têm contribuído para 
o conhecimento de algumas realidades deste período. Al-
guns pequenos vislumbres de uma imagem mais ampla 
que urge em se definir de forma clara e perceptível.
As estruturas exumadas nestes contextos são diversas, 
sobretudo estruturas positivas já que são as que melhor 
se identifica. Na sua grande maioria são de carácter ha-
bitacional, infelizmente, o pouco conhecimento destes 
contextos alto medievais não permitiu ainda vislumbrar 
nos trabalhos publicados, estruturas negativas do tipo 
fundos de cabana entre outras.Em particular no distri-
to de Beja, uma região que apresenta geomorfologias 
semelhantes à região de Madrid, área amplamente 
intervencionada e sistematicamente estudada, tendo-
-se caracterizado a implantação de diversos grandes 
povoados alto medievais (Vigil-Escalera, 2000 e 2007). 
Sobre esta questão, poderemos estar na presença de 
um caso, visto que este tipo de estruturas é de difícil 
interpretação, do pouco conhecimento científico des-
tas realidades arqueológicas e sua respectiva desvalo-
rização, já que o número de estruturas deste género é 
praticamente inexistente.Algumas serão certamente 
classificadas como indeterminadas ou de origem tardo-
-romana e inclusive de períodos com ampla cronologia.
Nesta categoria predominam os denominados casais 
rurais alto medievais. Nos trabalhos já publicados, des-
tacam-se os casais identificados no Regolfo do Alqueva, 
principalmente os sítios do Monte dos Currais, Malhada 
das Taliscas, Moinho da Volta 1 e 2 e Miguéns 13, data-
dos do século VII (Ferreira, 1999a, 1999b, 2000a, 2000b, 
2000c e 2013) (figura 2). Outro sítio arqueológico de 
grande importância que se enquadra cronologicamente 
neste período é o casal medieval de Cabeçana 4 (Mar-
ques et al., 2013), onde foi possível exumar diversas es-
truturas e materiais arqueológicos que permitem uma 
maior compreensão destes espaços rurais (figuras 3 e 4).
No que respeita às materialidades, têm surgido igual-
mente conjuntos artefactuais deste período de grande 

1. Concelhos abrangidos pelas infra-estruturas do Alqueva.
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3. Estruturas rurais de Cabeçana 4 (Marques et al., 2013, p. 153).

2. Casais rurais do Regolfo do Alqueva (ferreira, 2013, p. 161).

importância e bem contextualizados, com grande rele-
vância na compreensão do quotidiano das populações 
alto medievais. 
Além do conjunto já mencionado de Cabeçana 4, des-
taca-se ainda o dos casais do Regolfo do Alqueva com 
semelhanças a contentores visigóticos conforme refe-
rido pelo autor do estudo (Ferreira, 2013) (figura 5).
Outro caso particular, de grande interesse futuro, cor-

responde à intervenção arqueológica levada a cabo por 
Filipa Rodrigues no povoado Calcolítico do Porto Torrão 
entre 2009 e 2010 (Rodrigues, 2013). No local do anti-
go povoado pré-histórico, foi identificado um conjunto 
material alto medieval (figuras 6 e 7) exumado de algu-
mas fossas detríticas e de estruturas negativas possi-
velmente correspondendo a fundos de cabana. Infeliz-
mente, a escavação incidiu apenas à área confinada da 
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4. Espólio de Cabeçana 4 (Marques et al., 2013, p. 161).
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vala de implantação de tubos do sistema de rega não 
tendo sido escavado em “open area” mas em área restri-
ta essencialmente afectada directamente pela obra. A 
datação desta ocupação pouco visível pela intervenção 
parece datar-se entre os séculos VIII e IX.
Portanto, neste puzzle imenso, os estudos efectuados 
aproximam-se agora de uma análise mais ampla sobre 
o povoamento alto medieval destas regiões embora 
ainda muito numa fase embrionária.
Tem sido igualmente intervencionadasalgumas ne-
crópoles deste período, que vão permitindo conhecer 
melhor os rituais de inumação, como é o exemplo de 
Pecena 1 (Martins, 2008; Martins et al., 2014) (figura 8), 
e alguns dos recursos económicos destas populações 
através da materialidade associada que foi identificada 
e estudada.

MEIOS DE DIVULGAÇÃO DO 
PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO

Pode-se considerar que a divulgação científica do patri-
mónio arqueológico, e respectiva divulgação e sensibili-
zação do público em geral tem sido uma das armas mais 
eficazes na procura da protecção e valorização do pa-
trimónio. Embora seja igualmente verdade que o inte-
resse científico seja relevante neste aspecto, e a própria 
comunidade científica, a importância do discurso para o 
público em geral desta temática tem significativamente 
um maior contributo para a sua integração na sociedade 
civil. Este é um factor tem de ser levado em conta na 
promoção e valorização do património cultural.

5. Espólio visigótico semelhante ao do Regolfo do Alqueva 
(ferreira, 2013, p. 112).

6. Pote/Panela do Porto Torrão (Rodrigues, 2013, p. 173).

7. Pote/Panela do Porto Torrão (Rodrigues, 2013, p. 173).

Neste ponto, a EDIA orgulha-se da divulgação da infor-
mação sobre o património cultural que tem sido uma 
preocupação, no contexto da sua relação com a região 
em que se insere, contribuindo assim para um melhor 
conhecimento da sua História. 
Neste âmbito têm sido desenvolvidas acções de divul-
gação de carácter diverso (publicações, seminários, ex-
posições, acções pedagógicas para escolas, etc.), des-
tinadas a públicos distintos, desde o 1.º ciclo do ensino 
básico ao contexto académico ou outros.
São diversos os meios que o dono de obra utiliza para 
a comunicação de todo o património directamente e 
indirectamente afectado pela obra.
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Os meios de divulgação dos trabalhos efectuados in-
cluem diversas publicações onde constam relatórios 
das intervenções arqueológicas a cargo da EDIA e que 
podem ser consultados no catálogo online da entidade, 
ou na própria sede da EDIA em Beja. Do mesmo modo 
se podem consultar as várias actas de colóquios promo-
vidos pela EDIA, tendo-se já realizado quatro colóquios 
sobre arqueologia do Alqueva e um número interessan-
te de seminários envolvendo não só investigadores mas 
estudantes de diferentes níveis de ensino.
Entre as publicações e monografias destaca-se a co-
lecção Memórias d’Ódiana: Estudos arqueológicos do 
Alqueva composta por vários volumes desde trabalhos 
monográficos a actas de colóquios. 
Algumas importantes exposições têm sido realizadas a 
propósito da implementação da rede de rega na região 
do Baixo Alentejo, como foi exemplo a exposição de ar-
queologia promovida pela EDIA, que decorreu no final do 
ano de 2015 no Museu Nacional de Arqueologia intitula-
da: “Alqueva: 20 Anos de Obra, 200 Milénios de História”. 
Mencionar por último, não menos importante, o Cen-
tro de interpretação de Alqueva (CIAL) que se localiza 

8. Sepulturas de Pecena 1 (Martins, 2008, p. 293).

junto à barragem do Alqueva, e cujo objectivo é dar a 
conhecer toda a informação relevante do projecto de 
Alqueva ao público.

BREVE CONCLUSÃO

O conhecimento da alta idade média em todo o ter-
ritório afectado pela obra da EDIA aumentou signifi-
cativamente desde a década de 90, resultando num 
conjunto muito vasto de informação sobre um período 
pouco estudado, que visa sobretudo o povoamento 
rural. Ainda carece de muita sistematização de dados 
provenientes do inúmero de escavações realizadas, 
das quais existem ainda dificuldades em definir e en-
quadrar as ocorrências neste período específico devido 
à pouca informação ainda disponível. 
Apesar destes contributos referidos fica a questão se 
valerá a pena a política de minimizações de conserva-
ção por registo, pois ao mesmo tempo que se recolhe 
informação vital a intenção prévia neste contexto é a 
da destruição, como tem acontecido a muitos sítios ar-
queológicos identificados nestas ultimas décadas.
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INTRODUÇÃO

O objectivo deste artigo é dar a conhecer o projecto 
de investigação em arqueologia PramCV. Começare-
mos por fazer um breve enquadramento no qual expo-
mos o marco legal no qual se desenvolvem este tipo 
de projectos. Seguidamente apresentamos os limites 
geográfico e cronológico da investigação, destacando 
ainda os principais trabalhos arqueológicos nesta área. 
Faremos então a apresentação das bases metodoló-
gicas do projecto enfatizando os principais resultados 
obtidos até ao momento. Concluiremos com uma bre-
ve referência aos autores peninsulares mais relevantes 
para esta temática. 

PROJECTO DE INVESTIGAÇÃO 
“poVoaMento ruraL aLto-
-MedieVaL no territÓrio 
DE CASTELO DE VIDE”
BASES METODOLÓGICAS PARA A 
ARQUEOLOGIA DOS ESPAÇOS CAMPONESES

rEsuMo Neste artigo, da autoria da equipa do projecto de investigação plurianual em arqueologia Povoamento rural alto-
-medieval no território de Castelo de Vide (PramCV), damos a conhecer o projecto, centrando-nos nas opções metodológicas 
adoptadas e nos principais trabalhos levados a cabo. 

PAlAvrAs ChAvE PramCv, comunidades rurais, metodologia arqueológica, Alta Idade Média, Castelo de vide (Portugal)

AbstrACt PramCV is a multiannual archaeological research project which aims to reconstruct the past way of lives of the 
peasant communities that occupied this territory between the 5th and 12th centuries. In this paper, signed by the research team 
of the project PramCV (Early medieval rural settlements in the territory of Castelo de Vide), we introduce the project by present-
ing our methodological framework and the key archaeological works carried out so far.

KEywords PramCv, peasant communities, archaeology, Early Middle Ages, Castelo de vide (Portugal)

ENQUADRAMENTO LEGAL

O PramCV é um projecto de investigação plurianual 
em arqueologia (PIPA) que está a ser desenvolvido no 
território do concelho alto-alentejano de Castelo de 
Vide entre 2014 e 2017. O funcionamento dos projec-
tos plurianuais em arqueologia está disposto na Circu-
lar n.º 1/20151 da DGPC e enquadrado no Regulamento 

1. Disponível em http://www.patrimoniocultural.pt/static/data/patri-
monio_arqueologico/projectodeinvestigacao160.pdf [Data de con-
sulta: 02/04/2016].
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de Trabalhos Arqueológicos2 (RTA – Decreto-Lei n.º 
164/2014, DR, 1.ª Série, n.º 213, de 4 de Novembro) e 
no Despacho Normativo n.º 18-Aj2003 (DR, 1.ª série, 
105, de 7 de Maio). A actividade arqueológica de inves-
tigação enquadra-se no Artigo 8.º do RTA: «1- Os pro-
jetos de investigação plurianual, de duração até quatro 
anos, referidos na alínea a) do artigo 3º, são instruídos 
com memória descritiva e formulário próprio e são objeto 
de prévia apreciação por parte dos órgãos da administra-
ção cultural competente».
Isto significa que todos os trabalhos arqueológicos que 
impliquem a afectação permanente de sítios arqueo-
lógicos e/ou impacto no subsolo, e que não se insiram 
num contexto de prevenção/emergência, terão que ser 
necessariamente enquadrados em projectos de investi-
gação/valorização, sujeitos a uma avaliação prévia por 
um painel de especialistas. Este enquadramento legal 
garante a capacidade dos projectos face aos objectivos 
a que se propõem e constitui uma forma de salvaguar-
dar o património arqueológico de acções não planeadas. 

ENQUADRAMENTO HISTÓRICO E GEOGRáfICO

Os primeiros trabalhos a incidir sobre vestígios arqueoló-
gicos alto-medievais castelo-videnses foram os de M. C. 
Rodrigues (1975, 1978) e D. Trindade (1979). Os trabalhos 
de prospecção destes autores permitiram recuperar vas-
ta informação, sendo ainda realizadas algumas escava-
ções em sítios desta cronologia, algumas das quais viriam 
a ser retomadas nos anos 80 por O. Caeiro (1985). 
Paralelamente, a partir de 1981, a arqueologia municipal 
torna-se palco de um grande impulso endógeno com a 
criação da Secção de Arqueologia da Câmara Municipal 
de Castelo de Vide, que desde essa data levou a cabo 
múltiplos trabalhos de campo, sob a direcção científica 
de diferentes arqueólogos, ao longo dos anos. 
Relativamente ao enquadramento geográfico, a loca-
lização deste concelho na vertente noroeste da Serra 
de São Mamede confere-lhe grande heterogeneidade 
geográfica, coexistindo paisagens muito díspares num 
território relativamente pequeno (cerca de 265 km2), 
algo que o torna muito apelativo para uma análise de 
povoamento. Importa também referir a proximidade 
com a antiga cidade romana de Ammaia, a 4,5 km do li-
mite Sudeste do concelho. O facto de nos encontrarmos 
naquela que terá sido uma área periurbana em época 
romana, permite-nos levantar importantes questões 
sobre a adaptação dos espaços rurais periféricos no pe-
ríodo que procede a desestruturação do Imperio. 
A baliza cronológica do PramCV foi estabelecida me-
diante um pressuposto de larga diacronia: entre os sé-
culos V e XII, tomando como balizas simbólicas a que-
da do Império Romano do Ocidente e a formação do 
Reino de Portugal. Este é um período marcado por su-
cessivas transformações político-administrativas, eco-
nómicas e ideológicas que terão tido inevitáveis con-
sequências no modo de vida das comunidades rurais.

2. Disponível em https://dre.pt/application/conteudo/58728911 [Da-
ta de consulta: 02/04/2016].

O objecto de estudo do PramCV são as comunidades 
camponesas que habitaram, construíram, exploraram e 
transformaram o espaço rural de Castelo de Vide. Trata-
-se de uma realidade praticamente omissa nas fontes 
escritas, já de si escassas para este período. Para ver-
dadeiramente conhecer o mundo rural alto-medieval 
é necessário identificar as marcas deste passado que 
se conservam na paisagem actual, e uma metodologia 
arqueológica é fundamental para aceder e interpretar 
essa informação. 
Por outro lado, o Município de Castelo de Vide tem 
demonstrado interesse em investir neste património, 
como um bem cultural, fomentando diferentes acções 
arqueológicas no Concelho. 
Foi a combinação destes factores – potencial arqueo-
lógico, idoneidade do território e interesse por parte 
do município – que nos motivaram para desenvolver o 
PramCV. O projecto tem como entidade de acolhimen-
to o Instituto de Estudos Medievais (IEM-FCSH/UNL). 
A Câmara Municipal de Castelo de Vide fornece o apoio 
logístico necessário aos trabalhos de campo, cede ins-
talações e meios para os trabalhos de laboratório e fi-
nancia trabalhos especializados.

BASES METODOLÓGICAS 

O projecto assenta metodologicamente em quatro pila-
res complementários e que apresentamos em seguida: 

proSpeCção arqueológiCa 

Deve ser o ponto de partida para qualquer análise de 
povoamento. No PramCV, estes trabalhos organizam-
-se em três vertentes: relocalização (de sítios identifi-
cados anteriormente); prospecção extensiva orientada 
(norteada por referências prévias) e prospecção siste-
mática intensiva (em locais com maior concentração 
de vestígios alto-medievais).    
Os vestígios mais recorrentes no território de Castelo de 
Vide são as sepulturas escavadas na rocha (Prata, 2014), 
normalmente isoladas ou em pequenos grupos (2/3), sen-
do também frequentes os materiais cerâmicos (principal-
mente de construção) e indícios de estruturas pétreas.

Sig

Os sistemas de informação geográfica são um conjun-
to de ferramentas informáticas que permitem gerir 
dados espaciais. No PramCV utilizamos o programa 
ArcGIS para planificar os trabalhos de campo, gerir e 
analisar a informação obtida. Analisando a distribuição 
dos sítios arqueológicos no território é possível com-
preender aspectos fundamentais da sua ocupação. Em 
Castelo de Vide as zonas de vale com linhas de água se-
cundárias têm-se revelado como os locais escolhidos 
para a ocupação rural alto-medieval.

ESCAVAÇÃO ARQUEOLÓGICA

A baixa qualidade da maioria dos solos actuais, bem 
como a abundância de afloramentos graníticos em su-
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perfície, invalidou práticas de agricultura mecanizada/
intensiva. Consequentemente, a maioria dos terrenos 
são hoje utilizados para exploração ganadeira, o que 
favoreceu o excepcional nível de conservação apresen-
tado pelos vestígios arqueológicos conhecidos até ao 
momento. 
Nos trabalhos de escavação conjugam-se duas meto-
dologias: as sondagens de diagnóstico e a escavação 
em área. O objectivo destes trabalhos é caracterizar as 
zonas habitacionais e as estruturas produtivas que sur-
gem associadas aos sepulcros rupestres, documentar 
o seu comportamento estratigráfico e cronologia de 
construção e utilização.
As estruturas intervencionadas até ao momento recor-
rem exclusivamente ao uso de pedra no levantamen-
to dos alçados, normalmente com sistema de duplo 
paramento de blocos de pequena dimensão, com en-
chimento de pedra miúda, terra e escassa argamassa. 
Está documentado o uso de coberturas em telha curva 
(muito decorada) e em materiais perecíveis. 

ESTUDO DE ARTEfACTOS E ECOfACTOS

Inclui a análise dos materiais obtidos nos nossos traba-
lhos de campo e a revisão do espólio de prospecções/
escavações anteriores, disponíveis no fundo munici-
pal. O estudo da cultura material destas comunidades 
camponesas permite-nos reconstruir quotidianos, atri-
buir cronologias e funcionalidades e identificar centros 
produtores e redes de circulação.
A cultura material destes contextos é representada es-
sencialmente por materiais cerâmicos. As peças mais 
frequentes são formas fechadas do tipo pote/panela e 
peças de bico vertedor como jarros/bilhas. As pastas são 
pouco depuradas, com ENPs de grande dimensão; pre-
dominam os fabricos a torno lento; sem acabamentos 
nem praticamente decoração. As cozeduras muito he-
terogéneas, resultando em peças de coloração irregular.
Os ecofactos são consideravelmente mais raros, nor-
malmente restos vegetais carbonizados. Espera-se 
que através dos carvões identificados nas campanhas 
do Verão de 2015 seja possível obter datações absolu-
tas para algum dos contextos.

PRINCIPAIS TRABALHOS E RESULTADOS 

Com as escavações realizadas pelo PramCV já foi pos-
sível identificar e caracterizar espaços alto-medievais 
de uso doméstico: a granja da Tapada das Guaritas 
(2014) e a estrutura 2 do Junçal (2015); e de uso eco-
nómico: os lagares do Junçal e da Tapada das Guaritas 
II (ambos 2015). Em todos estes sítios as estruturas es-
tão associadas a sepulturas rupestres. 
Em Portugal, M. Barroca foi o primeiro autor a sugerir 
que os sepulcros rupestres poderiam estar associados 
directamente a áreas de uso doméstico/produtivo (1987), 
plasmando os conjuntos de poucas sepulturas e os casos 
isolados uma realidade de povoamento disperso. Esta 
hipótese foi posteriormente aplicada por vários autores 
que se serviram de sepulturas para estudos de povoa-
mento, sendo sistematicamente identificados nas proxi-

midades dos sepulcros vestígios cerâmicos e pétreos que 
sugeriam a presença de estruturas. 
O contributo mais relevante do PramCV tem sido a es-
cavação arqueológica de vestígios destas estruturas. 
Atestando a contemporaneidade entre sepulcros e ves-
tígios reconhecíveis em superfície, os contextos iden-
tificados permitem-nos caracterizar a organização dos 
espaços domésticos, produtivos e funerários, e começar 
a entender o aproveitamento económico do território 
num mundo rural ainda praticamente desconhecido.
Inicialmente, o espectro cronológico do projecto foi 
estabelecido com grande amplitude, no entanto, uma 
primeira aproximação à cultura material recuperada 
indica que estes edifícios terão sido construídos e uti-
lizados entre os séculos V e VIII, correspondendo aos 
momentos de transição entre o final do mundo antigo 
e o início da medievalidade.

fORMAÇÃO E RETORNO SOCIAL 

Em paralelo com os trabalhos de campo temos fo-
mentado iniciativas de divulgação dirigidas à popula-
ção local e aos visitantes do Concelho. Tendo em vista 
o retorno social imediato, estas actividades são um 
compromisso fundamental no PramCV, sendo reali-
zadas visitas guiadas, exposições e palestras focadas 
no património arqueológico alto-medieval3. Para que o 
projecto possa ainda funcionar como uma plataforma 
de formação avançada, a planificação dos trabalhos de 
prospecção, escavação e estudo de materiais é parcial-
mente articulada com os períodos de interrupção lec-
tiva, de forma que participem alunos de Arqueologia 
da FCSH/UNL.

CONSIDERAÇÕES fINAIS

A especificidade do registo arqueológico faz com que 
seja necessário repensar a arqueologia das comunida-
des rurais alto-medievais. No entanto, importa lem-
brar que se tratam de realidades muitos regionalizadas 
e que os dados que aqui apresentamos se aplicam ao 
território de Castelo de Vide, podendo não ser aplicá-
veis a outras regiões. Deve-se ter presente a importân-
cia de estabelecer metodologias próprias e adaptá-las 
às especificidades de cada território. 
Este projecto insere-se na linha de investigação dos 
trabalhos que têm vindo a ser realizados nos últimos 
anos na Península Ibérica (Cordero, 2013; Fernández 
Mier et al., 2013; Martín Viso, 2012; Quirós, ed., 2015; 
Vigil-Escalera, 2015; Tente, 2015). Estes autores são 
referências incontornáveis para o mundo rural alto-
-medieval peninsular e têm estabelecido as pautas de 
análise de territórios específicos para entender os pro-
cessos de adaptação das zonas rurais neste período e 
compreender as dinâmicas das paisagens e das comu-
nidades que as foram transformando. 

3. Para um maior desenvolvimento sobre este tema ver: Prata e 
Cuesta-Gómez, nestas mesmas actas.
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O PANORAMA GEOGRáfICO

A área de investigação enquadra-se no limite Sudoeste 
do concelho de Almeida, na margem esquerda do rio 
Côa, abrangendo uma área total de 31,40 km2, o ter-
ritório da união de freguesias da Amoreira, Parada e 
Cabreira (figura 1). Trata-se de um terreno composto 
maioritariamente por uma vasta planície que surge no 
Alto de Leomil, com declives acentuados e planaltos 
graníticos sobre as depressões hidrográficas a Oeste, 
registando-se altitudes de 805 metros. A existência 
de cursos de água que derivam do Côa, a Ribeira das 
Cabras e parte do rio Noémi, assume-se como agente 
agregador de povoamento. 

PEDRAS COM HISTÓRIA
NOVOS DADOS DE SEPULTURAS 
RUPESTRES DO CONCELHO DE ALMEIDA

rEsuMo Este artigo pretende expor uma análise de trinta sepulturas rupestres inéditas do concelho de Almeida, particu-
larmente no território das aldeias da Amoreira e Parada, do distrito da Guarda. Este estudo foi desenvolvido no decorrer de 
atividades curriculares, que envolveram prospeção arqueológica no terreno, o que permitiu recolher informações relevantes 
acerca do povoamento alto-medieval da região. A orografia do território, os vales inclinados, a densa florestação e a dificulda-
de em interpretar a fotografia aérea de um território granítico, alia-se à carência de investigação científica que tem até então 
caracterizava esta zona do país. 
Perante este cenário, tornou-se necessário contextualizar cada agregado de sepulcros, interligando-os entre si, procurando 
associações à geomorfologia dos espaços, aos topónimos, e à presença de outros testemunhos arqueológicos cientes de se 
integrarem na Alta Idade Média. 
No território em análise foram identificadas três necrópoles e um grupo de quatro sepulturas descontextualizadas junto a fon-
tes. Correlacionando estes dados com os já disponíveis para a região, pretende-se abordar questões como a localização destes 
vestígios funerários, o seu papel como indicadores de habitat ou de áreas de exploração económica. 

PAlAvrAs ChAvE sepulturas rupestres, Alta Idade-Média, Amoreira, Parada, guarda

AbstrACt This article aims to present an analysis of thirty unpublished stonegraves from the county of Almeida, particularly 
in the territory of the villages of Amoreira and Parada, in the district of Guarda. This study was developed in the course of 
curricular activities involving archaeological prospection on the ground, which allowed to gather relevant information on 
the high-medieval settlement of the region. The orography of the territory, the sloping valleys, the dense forestation and the 
difficulty of interpreting aerial photography of a granitic territory, combined with the lack of scientific research, characterized 
hitherto this part of the country.
With this background it became necessary to contextualize each aggregate of sepulchers, connecting them to each other, 
looking for associations to the geomorphology of the spaces, the toponyms and the presence of other archaeological remains 
from the High Middle Ages.
In the territory under analysis we identified three necropolis and a group of four decontextualized graves near fountains. Cor-
relating this data with the already available to the region, we intend to address issues such as the location of these funerary 
remains and its role as habitat indicators or economic exploitation areas.

KEywords stonegraves, high Middle Ages, Amoreira, Parada, guarda

o Mundo Funerário aLto-MedieVaL

Os primeiros indícios da Alta Idade Média refletem-se 
em numerosas sepulturas rupestres. O estudo destes 
testemunhos é escasso, apesar da importância atribuí-
da à presença de necrópoles como indicadoras primor-
diais de zonas de habitat perante a falta de estruturas 
arquitetónicas e o reduzido número de espólio. Contu-
do, nos últimos anos o domínio científico da arqueo-
logia tem vindo a beneficiar de estudos sistemáticos 
sobre espaços funerários alto-medievais. 
Antes da investigação levada a cabo no âmbito deste 
projeto, conhecia-se apenas um sepulcro na Amoreira 
(Teles e Teles, 1981, p. 21), relocalizada pela extensão 
do Instituto Português de Arqueologia em 2003. O tra-
balho realizado permitiu identificar 30 sepulturas ru-
pestres (figura 1) (Fonte, 2015). 

bEAtrIz FontE bia.fonte@gmail.com
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As sepulturas surgem tanto isoladas como em necró-
poles. Os dados coligidos representam 26 sepulturas 
em necrópoles, distribuídas pelos sítios de Bernaldo e 
Eira (Amoreira), Relva da Cruz (Monte da Velha, Amo-
reira) e Fonte Madeiro (Pailobo, Parada), contando-se 
apenas quatro sepulcros isolados. Em relação às três 
necrópoles identificadas, a maior é de Bernaldo/Eira 
com 11 sepulturas, seguindo-se Fonte Madeiro com 10 
e a necrópole de Relva da Cruz apenas com 5.
Em termos de representatividade das tipologias gerais 
dos enterramentos, observa-se número quase igual de 
sepulturas não-antropomórficas e antropomórficas e 
apenas três casos de indefinição provocada pela des-
truição parcial ou total das estruturas. A convivência de 
formas não-antropomórficas e antropomórficas num 
mesmo sítio identifica-se nas necrópoles de Bernaldo 
e Eira, Relva da Cruz e Fonte Madeiro. A convivência de 
diferentes tipos de enterramentos numa pequena área 
poderá indicar que todas as sepulturas, quer antropomór-
ficas quer não-antropomórficas, poderão ter sido realiza-
das num espaço de tempo próximo entre si (Martín Viso, 
2007, p. 24). A contemporaneidade de ambas as formas 
torna-se assim provável, pois só assim se explicariam as 
correlações espaciais diretas entre sepulcros de diferen-
tes tipologias. Efetivamente, como lembram Catarina 
Tente e Ana Martins, não se deve descurar a hipótese que 
um investimento na sepultura influenciar a sua tipologia 
(Tente e Martins, 1994, p. 286). A delimitação e trabalho 
de picotagem de uma sepultura com rebordo e cabeceira 
representariam um maior dispêndio económico, o que 

demarcaria o estatuto socioeconómico do inumado em 
relação aos outros sepulcros (Tente, 2007a, p.104). Por 
casos como estes, torna-se lógico pensar que as varieda-
des tipológicas poderão não estar ligadas a fases crono-
lógicas mas possivelmente a modas ou condicionantes 
de execução do trabalho da pedra (Martín Viso, 2007, p. 
24). Como exemplo observam-se os enterramentos de 
Bernaldo (Amoreira), onde duas sepulturas não-antropo-
mórficas convivem na mesma rocha com quatro exem-
plares antropomórficos. 
Quando se analisa a tipologia de sepulturas não-antro-
pomórficas verifica-se que predomina a forma retan-
gular e trapezoidal dentro de necrópoles. Esta consis-
tência de formas pode estar relacionada com o artífice 
responsável pela elaboração das sepulturas, dado que 
nestes casos existe a possibilidade de se tratar da mes-
ma pessoa a produzir os sepulcros dos mesmos nú-
cleos ou necrópoles.
A tipologia de sepulturas antropomórficas é uma ca-
racterística unicamente encontrada em contexto de 
necrópole, predominando mais uma vez os subtipos re-
tangulares e trapezoidais. Em regra as necrópoles não 
apresentam uma exclusividade tipológica. Há contudo 
exceções. Em Relva da Cruz e Bernaldo identificaram-
-se dois casos de um par de sepulturas com a mesma 
tipologia. Dada a proximidade e semelhança tipológi-
ca, há a possibilidade destes casos serem contemporâ-
neos, tendo os inumados uma relação de proximidade 
ou familiaridade entre si. No entanto, também podem 
ser explicados pela produção das sepulturas pelo mes-
mo artífice, ou serem encomendadas por uma mesma 
família ou indivíduo (Tente, 2007a, p. 93). 
Em relação à orientação dos sepulcros predominam 
o Norte e Sul. A ausência de edifícios religiosos alto-
-medievais no território sob investigação explicará em 
parte as orientações não-canónicas. Mesmo na maior 
necrópole identificada, na Amoreira, observa-se uma 
grande variedade de orientações. Os casos de Rel-
va da Cruz e Fonte Madeiro constituem exceções: as 
primeiras encontram-se maioritariamente orientadas 
para Norte/Nordeste/Noroeste, fazendo supor a pro-
ximidade do povoado Cortes, identificado na Mesqui-
tela (figura 2), a Norte da maioria das sepulturas; na 
segunda predomina a orientação Sul/Sudeste/Sudoes-
te, o que sugere o relacionamento da necrópole com 
um edifício religioso, neste caso a Capela do Senhor do 
Calvário. Apesar do intervalo cronológico que separa 
estes vestígios e a escassa informação disponível, po-
derá vir a confirmar-se um relacionamento direto en-
tre a necrópole e capela, sobretudo se se confirmar a 
suspeita da presença de um templo alto-medieval. Há 
também que ter em conta que as diversas orientações 
de sepultura podem resultar “do espaço que se encon-
tra disponível para conceber a sepultura no afloramen-
to rochoso” (Lopes, 2002, p. 254). Explicar-se-ia assim 
a variedade de orientações no núcleo de Bernaldo, na 
Amoreira, perante o reduzido espaço disponível para o 
trabalho do granito.
De entre o total, identificaram-se 5 sepulturas infantis. 
Apesar da alta mortalidade infantil durante toda a Idade 
Média, este tipo de vestígios é geralmente escasso, tal-

1. ocupação alto-medieval do território: Localização geográfica 
de sepulturas rupestres (Escala 1/50 000).
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vez pela partilha de sepulturas com adultos, ou pela uti-
lização de outros métodos de inumação (Tente, 2007a, 
p. 100; Lopes, 2002, p. 286). Há também a possibilida-
de de existirem enterramentos infantis nas habitações 
medievais (De la Casa Martínez, 1992, p. 414). Quando 
identificadas, é comum a associação de uma sepultura 
infantil a uma de um indivíduo adulto, possível proge-
nitor (Tente, 2007a, p. 98-99). Neste caso inserem-se as 
sepulturas de Relva da Cruz ao encontrar-se associada 
a uma sepultura de adulto, e duas sepulturas infantis 
em Fonte Madeiro, que surgem próximas uma da outra, 
igualmente com a presença de um sepulcro pertencente 
a um adulto. Apesar do método questionável de tentar 
saber a idade dos inumados através da dimensão da se-
pultura, este é o único método que permite, na ausên-
cia de dados arqueológicos, obter a idade de crianças 
Barroca (1987), (Tente, 2007a, p. 98). De acordo com 
os cálculos de estatura média realizados por R. Hauspie 
(2001), os 5 sepulcros corresponderão a crianças com 
idades compreendidas entre os 4 a 8 anos de idade. 
Sendo vestígios raros em contextos funerários alto-me-
dievais, torna-se impressionante o número de 5 túmulos 
infantis num universo de 30 sepulturas geograficamen-
te próximas entre si e integradas numa mesma dinâmi-
ca territorial. Apesar de este estudo complementar ape-
nas uma pequena parte do território do concelho, sendo 
necessário alargar os limites território em investigação, 
é possível afirmar que podemos estar perante um ter-
ritório alto-medieval que para além dos altos níveis de 
mortalidade infantil, as populações deteriam um certo 
poder económico, não dispensando a inumação formal 
de crianças.

A CONEXÃO COM HABITATS ROMANOS

Uma característica muitas vezes associada a necró-
poles alto-medievais são espaços de anterior ocupa-
ção romana. Este facto observa-se em Vale da Igreja, 
no Verdugal (Malhada Sorda, Almeida) e em Telhões 
(Leomil, Almeida) (Fernandes, 1982, p. 58; Perestrelo, 
2003, p. 90; Osório, 2000, p. 70). 

Para o estudo concreto da área que nos cinge, apenas 
se assinala um sítio de ocupação romana, a granja e 
necrópole da Parada. A Sudeste surge a aldeia de Pai-
lobo, onde se regista a segunda maior de concentração 
de sepulcros rupestres, existindo a possibilidade da ne-
crópole se estender até à Quinta das Lapas, a Sul de 
Ade. Desta necrópole foi recolhido espólio cerâmico 
alto-medieval que poderá sugerir a existência de uma 
antiga estrutura agrária medieval (figura 3). A presen-
ça de calçada e lagares rupestres no mesmo sítio não 
deve ser encarada como sinónimo de romanidade. 
Contudo, dada à proximidade, é relevante referir a 
existência de uma granja e santuário no sítio de Pichéis 
(Ade, Almeida) ao qual poderiam estar associados. Por 
estes e outros semelhantes dados, Viso admite a pos-
sibilidade de existir uma conexão entre espaços roma-
nos e alguns sítios de sepulturas rupestres, adiantando 
que “el emplazamiento marginal de las tumbas, podría 
ser el resultado de un processo de transformación de 

2. Povoado medieval Cortes (Mesquitela).

3. Amostra de espólio cerâmico: Grupo constituído por 3 bojos, 
2 fundos e 1 bordo, provenientes do sítio de fonte Madeiro (Pai-
lobo, Parada) e o bojo da linha inferior direita do sítio de Relva da 
Cruz (Monte da Velha, Amoreira). Destaca-se um bordo espessado 
extrovertido com aplicação de um cordão plástico abaixo do colo 
do bordo (linha superior, ao centro) e um bojo com decoração pen-
teada (linha inferior, à esquerda).
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los núcleos de hábitat romanos” (Martín Viso, 2007, p. 
24). Contudo ainda não está comprovado a associação 
temporal entre núcleos romanos e sepulturas alto-me-
dievais, podendo não existir qualquer vínculo (Tente e 
Lourenço, 1998).

PROPOSTAS CRONOLÓGICAS

As 3 necrópoles identificadas, em conformidade com 
tantos outros casos do centro peninsular, encontram-se 
fora dos centros de povoamento medieval pleno. Para 
Iñaki Viso este facto é coerente com a consolidação de 
paróquias como modelo de organização geográfica 

eclesiástica implementadas pelos reinos português, cas-
telhano e leonês no séc. XII e inícios do XIII (Martín Viso, 
2007, p. 23). Circunstância pertinente é também o afasta-
mento geral que os agregados de sepulturas têm em re-
lação às atuais aldeias. Salvo as raras exceções, todas as 
sepulturas observadas localizam-se fora dos agregados 
populacionais e agregadas em grupos, nunca isoladas. 
Para Viso a maioria dos casos de afastamento de sepul-
turas rupestres das aldeias faz induzir que esta prática de 
inumação chega ao fim no século XII no Riba Côa (Martín 
Viso, 2007, p. 25). A partir desta doutrina, é possível esta-
belecer uma baliza cronológica entre o século VII, inclusi-
ve antes, até ao século XI (Martín Viso, 2008, p. 103)
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A Idade Moderna marcou uma época de mudanças na história da civilização europeia. A repercussão da expansão 
marítima na vida quotidiana, nas viagens, nas longas estadias em terras distantes, no contacto com outros povos 
e culturas e na afluência de bens exógenos originaram novos costumes, que influenciaram e transformaram para 
sempre o modo de vida das sociedades. Assistiu-se então à primeira globalização, um processo no qual os reinos 
ibéricos tiveram um papel de destaque. O contacto com novas sociedades e a massificação de circulação e inter-
câmbio de produtos e bens no espaço ultramarino promoveu, complexificando, a interacção económica, social, 
política e ideológica. 

A investigação arqueológica centrada na Idade Moderna é uma realidade recente e ainda pouco consolidada, quer ao 
nível da regularidade de estudos e publicações, quer ao nível da reflexão, conceptualização e síntese dos conhecimen-
tos disponíveis. Este período cronológico, entendido como a fronteira com a contemporaneidade que, por sistema, se 
exclui do objecto da clássica definição arqueológica, tem vindo a despertar a atenção e o interesse crescente de uma 
nova geração de arqueólogos. A Arqueologia da Idade Moderna merece, pois, uma reflexão colectiva, dado o carácter 
universal do próprio processo, reclamando o seu legítimo espaço no seio do debate histórico-arqueológico.

O estudo da cultura material em arqueologia constitui um elemento determinante na atribuição de cronologias e na 
caracterização de sítios arqueológicos e seus ocupantes. Estes estudos podem indiciar contactos económicos, rotas 
comerciais ou intercâmbios culturais. Eles podem constituir evidências de utilização de espaços e, simultaneamen-
te, reflectir o estatuto social e o género dos seus antigos proprietários, reflectindo as suas actividades quotidianas.
Atendendo à problemática geral das JIA 2015 – Entre ciência e cultura: da interdisciplinaridade à transversalidade da 
arqueologia esta sessão teve como objectivo reunir em debate investigadores que apresentassem trabalhos cen-
trados cronologicamente na Idade Moderna, encorajando-se os estudos que, adoptando uma perspectiva holística, 
recorressem ao contributo de outros campos disciplinares e, assim, complementassem a materialidade do registo 
arqueológico, ele próprio exigente no domínio do cruzamento de saberes.

Face às muito diversas, complexas e multicénicas facetas que pode assumir a investigação arqueológica pós-me-
dieval não se restringiram as temáticas, procurando-se aproximações que cruzassem os conhecimentos obtidos 
tanto nos núcleos urbanos como nos meios rurais ou marítimos, em contextos europeus ou ultramarinos.

Neste sentido, julgamos que o conjunto de textos reunidos cumpre os objectivos inicialmente propostos, pela inter-
disciplinaridade, multidisciplinaridade e transversalidade dos conteúdos versados. Será, no entanto, de assinalar a 
expressão das temáticas centradas no estudo da cultura material, quer ao nível da caracterização isolada de deter-
minadas produções (nomeadamente da cerâmica), quer como elemento para a reconstituição de quotidianos ou 
aspectos socioculturais e ideológicos. No primeiro plano de análise, refira-se a proposta de catalogação da faiança 
portuguesa no Brasil apresentada por João Pedro Gomes e Sílvia Alves Peixoto, o estudo de Filipe Oliveira e Sónia 
Brochado dedicado às produções cerâmicas manuais do século XVIII e o texto de Cristina Gonzalez, Gonçalo Lopes 
e João Romão sobre um achado numismático exumado em Santarém. De âmbito mais alargado, cruzando a análise 
dos contextos com os vestígios materiais, destacam-se os estudos referentes ao Hospital Real de Todos-os-Santos 
e ao Forte de São Paulo, ambos em Lisboa, de André Bargão e Sara Ferreira. A sessão foi ainda marcada pela abor-
dagem a matérias tão diversas como a sexualidade e a cultura material nas ilhas Marianas no início da colonização 
espanhola a partir da análise da conversão das antigas i manggumma’ uritao em colégios normativos jesuíticos, 
por Enrique Moral de Eusebio. Finalmente, Ricardo Mendonça indaga sobre as recuperações materiais da herança 
clássica na arte dos séculos XVIII e XIX.
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Como se constata, a par da pluralidade temática, fica patente a abrangência geográfica dos trabalhos apresenta-
dos, pois apesar de maioritariamente centrados no território português não se excluiu do debate a área ultramari-
na, quer atlântica (Brasil) quer do Pacífico ocidental (Ilhas Marianas).

A riqueza de todos estes elementos tornou esta sessão fértil em discussão que, não obstante, será difícil verter por 
completo nos artigos agora publicados, ora por não ser possível resumir em texto ora por não reunir a totalidade 
destas participações. Espera-se que este possa ser mais um contributo no esforço de superação do actual estádio 
deficitário da Arqueologia da Idade Moderna.
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INTRODUCCIÓN

Con la aparición de las arqueologías queer en el año 
2000, distintas voces se han alzado para denunciar el 
estigma y la invisibilidad sufridos por ciertos sujetos y 
temáticas en el estudio de las sociedades del pasado. 
Mediante sus críticas, las representantes de esta pos-
tura teórica han abierto nuevas vías de análisis al valo-
rar y explicitar aquellos temas que, con anterioridad, 
pasaban consciente o inconscientemente inadverti-
dos. Uno de sus principales aportes ha consistido en 
demostrar que es posible rastrear un rasgo de la vida 
cotidiana tan abstracto e inmaterial como la sexuali-
dad a través del registro arqueológico. 
Además, pese a que en un principio las críticas proce-
dentes de las arqueologías queer se dirigieron a eviden-
ciar sesgos relacionados con el género y la sexualidad, 
en los últimos años las arqueólogas y arqueólogos queer 
han ampliado cada vez más sus miras, enfocándolas 
hacia otros ejes de opresión que, a su vez, “intersectan” 
con los dos anteriores, como en el caso del colonialis-
mo (Casella y Voss, 2012). En relación al colonialismo y 
a la sexualidad, autoras como Barbara Voss definen esta 
última como una “entidad culturalmente contingente” 
(Voss, 2012, p. 12) que no debe tratarse como un rasgo 
invariable de la experiencia humana. Por el contrario, la 
arqueóloga estadounidense nos insta a analizar los mo-

HETEROTOPÍAS EN CONfLICTO
SEXUALIDAD, COLONIALISMO Y CULTURA 
MATERIAL EN LAS ISLAS MARIANAS 
DURANTE EL SIGLO XVII

rEsuMo En la segunda mitad del siglo XVII, un grupo de jesuitas españoles desembarcó en las costas de las Islas Marianas, en el 
Pacífico occidental, con el propósito de evangelizar a los grupos humanos que las habitaban. Sin embargo, este proyecto evan-
gelizador pronto se tornó en un conflicto armado debido, en parte, a que las comunidades nativas se opusieron a adoptar las 
prácticas y los discursos de género y sexuales predicados por los misioneros. En este texto emplearé las nociones de biopolítica 
y heterotopía formuladas por Michel Foucault para analizar la forma en que los colonizadores españoles se sirvieron de la cultura 
material y, en concreto, de las estructuras arquitectónicas, para imponer sus propios estándares sexuales a los colonizados. 

PAlAvrAs ChAvE teoría queer, colonialismo, Islas Marianas, biopolítica, heterotopía

AbstrACt During the second half of the 17th century, a group of Spanish Jesuits reached the shores of the Mariana Islands 
(Western Pacific) in order to evangelize the indigenous peoples who inhabited them. However, those native communities 
rejected the sexual practices and discourses preached by the missionaries and, as a consequence, the evangelizing project 
soon became an armed conflict. The aim of this paper is to use the notions of biopolitics and heterotopia proposed by Michel 
Foucault to analyze the way in which Spanish colonizers transformed the material culture of the colonized (their architectural 
structures, in particular) with the objective of imposing on them Christian standards related to sex and gender. 

KEywords Queer theory, colonialism, Mariana Islands, biopolitics, heterotopia

dos en que ésta funciona en contextos coloniales, con el 
fin de evidenciar sus variaciones y particularidades. 
Teniendo en cuenta la capacidad de la sexualidad para 
dejar trazas materiales en el registro arqueológico, así 
como el carácter contingente de ésta señalado por Voss, 
en este texto emplearé dos nociones tomadas del his-
toriador y filósofo francés Michel Foucault, la de “hete-
rotopía” y la de “biopolítica”, para interpretar el modo 
en que los colonizadores españoles transformaron la 
cultura material (el espacio y las estructuras arquitectó-
nicas, concretamente) de los chamorus1, es decir, de los 
colonizados, con el fin de imponerles sus propios discur-
sos y prácticas sexuales.

1. Las poblaciones nativas de las Islas Marianas, territorio en el que 
se contextualiza este texto, se denominaban a sí mismas tao-tao 
tano’, “gente de esta tierra” (Rogers, 1995, p. 24). Sin embargo, 
cuando los colonizadores españoles llegaron al archipiélago, 
emplearon el exónimo “chamorro” para referirse a dichas comu-
nidades. Con el tiempo, los antiguos tao-tao tano’ adaptaron el 
término a su propio sistema fonético, dando lugar al endónimo 
“chamoru”. A lo largo de este texto, emplearé el término “chamo-
ru” para referirme a las comunidades nativas de las Islas Marianas 
puesto que, en mi opinión, enfatiza la capacidad de las personas 
colonizadas para asimilar y transformar elementos procedentes 
de la sociedad colonizadora. No obstante, mantendré el uso de 
“chamorro” en aquellas expresiones fuertemente arraigadas en la 
historiografía sobre las Marianas, como en el caso de las “Guerras 
Hispano-Chamorras”, para evitar posibles confusiones.

EnrIQuE MorAl dE EusEbIo universitat Pompeu Fabra, departament d’humanitats, 
enrique.m.deusebio@gmail.com
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LAS GUMA’ URITAO Y EL 
CONfLICTO ETNOSEXUAL

El archipiélago de las Marianas se sitúa en el Pacífico oc-
cidental, dentro del área geográfica conocida como Mi-
cronesia. Lo conforman quince islas de origen volcánico 
que se subdividen en dos grupos: cuatro de gran tamaño 
(Guam, Saipán, Tinian y Rota) y once menores, denomi-
nadas en su conjunto como “Islas Marianas del Norte”.
En el año 1668, un grupo de jesuitas, encabezado por el 
español Diego Luis de San Vitores, llegó desde Acapulco 
(Nueva España) a la isla de Guam con el objetivo de fundar 
una misión permanente que permitiese evangelizar a las 
poblaciones nativas. En un principio, la presencia de los 
jesuitas fue tan bienvenida por los chamorus que algunos 
incluso llevaron voluntariamente a sus hijos e hijas a los 
misioneros para que los bautizaran. Sin embargo, con el 
tiempo los jesuitas descubrieron que una parte de los valo-
res y prácticas cristianos que pretendían inculcar no serían 
asimilados con facilidad, puesto que contrariaban algunas 
de las costumbres más arraigadas de los chamorus.
Algunas de esas costumbres se relacionaban directa-
mente con el género y la sexualidad. Por ejemplo, en 
la sociedad chamoru pre-contacto era frecuente el “re-
pudio” de la esposa tras el matrimonio: “No tienen [los 
hombres chamorus] más de una mujer, pero es a repudia-
ble a su arbitrio, o a su antojo: la cual dejada no les falta 
otra” (Anónimo, 1676, p. 4v). Asimismo, si las mujeres 
chamoru descubrían que sus maridos les habían sido 
infieles, podían “repudiarlos” y castigarlos de diferentes 
maneras (véase Ledesma, 1670, p. 4v). Según las cartas 
y relaciones enviadas por los jesuitas a la metrópolis, 
este asunto del “repudio” matrimonial les causó más de 
un quebradero de cabeza, incluso a la hora de inculcar 
el sacramento del matrimonio de acuerdo a las normas 
cristianas, que prohibían toda clase de “repudio” o “di-
solubilidad” del mismo: “aún no estaba en uso el [sacra-
mento] de la eucaristía: y tampoco lo estaba el del ma-
trimonio; por la dificultad de desusarles del repudio, que 
tienen entablado por su antojo” (Anónimo, 1676, p. 21v).
Sin embargo, la institución que más problemas generó 
entre las comunidades nativas y los misioneros fueron las 
guma’ uritao o “casas de solteros”, viviendas construidas 
sobre pilares de roca (las características “piedras Latte”) 
en las que los varones jóvenes de cada población chamoru 
se encerraban durante su iniciación. Según los informes 
de los misioneros, algunas mujeres acudían a las guma’ uri-
tao con el objetivo de mantener relaciones sexuales extra-
matrimoniales y promiscuas con los jóvenes no iniciados, 
que vivían “con total libertad”, emancipados de sus proge-
nitores (Ledesma, 1670, p. 4r). Tanto empeño pusieron los 
jesuitas en acabar con estas casas de solteros, y con tanta 
vehemencia se opusieron los chamorus a su destrucción, 
que las guma’ uritao se convirtieron en uno de los desen-
cadenantes del conflicto armado que surgió entre ambos, 
conocido como las “Guerras Hispano-Chamorras” (1672-
1698). Siguiendo a Voss, considero que las luchas entre 
colonizadores y colonizados por erradicar o conservar 
las casas de solteros podrían enmarcarse dentro de un 
“conflicto etnosexual”, definido por la arqueóloga esta-
dounidense como un choque entre creencias y prácticas 

incompatibles relacionadas con la sexualidad (Voss, 2008, 
p. 196). Prueba de ello es que, en el año 1672, un jefe cha-
moru asesinó al padre San Vitores de un machetazo en la 
cabeza, y, en respuesta, varios soldados (procedentes en 
su mayoría de Filipinas y México) asaltaron e incendiaron 
tres pueblos chamorus, poniendo tres condiciones para 
reestablecer la paz: que los nativos enviasen a sus hijos 
a la iglesia para que fuesen educados allí, que los adultos 
acudiesen a misa los días de fiesta, y que se demoliesen 
todas las “casas públicas de solteros”. Sin embargo, tal y 
como escribió un misionero en uno de sus informes: “Las 
dos últimas no cumplieron” (Anónimo, 1676, p. 35v).

LAS REDUCCIONES JESUÍTICAS 
CoMo (bio)poLítiCas deL espaCio

Tras las Guerras Hispano-Chamorras, los colonizadores 
españoles decidieron acabar de raíz con cualquier brote 
de rebelión indígena, así que adoptaron la siguiente re-
solución: destruyeron los asentamientos originarios de 
los chamorus, y “redujeron” (esto es, reubicaron) a éstos 
últimos en pueblos de nueva planta, denominados “re-
ducciones”. Dichos pueblos se construyeron siguiendo 
un trazado en damero, es decir, alineando las viviendas 
y el resto de edificios en torno a calles paralelas y per-
pendiculares que facilitaban la vigilancia y la represión.
Para su diseño, los colonizadores se basaron en las re-
ducciones jesuíticas que misioneros pertenecientes a la 
Compañía de Jesús habían puesto en práctica en Para-
guay con comunidades de indios guaraníes. Uno de esos 
misioneros, el padre Antonio Ruiz de Montoya, redactó 
en 1639 un texto titulado Conquista Espiritual del Para-
guay en el que daba cuenta de las ventajas políticas y es-
pirituales de “reducir” a los “indios” en pueblos de nueva 
planta. De hecho, no es casual que esta obra figure entre 
los libros que el propio San Vitores incluyó en un inven-
tario que realizó con los bienes materiales que debían 
llevarse a las Marianas para fundar su misión (San Vito-
res, 1668, p. 1v). Es posible que algunos jesuitas, inclu-
so desde los primeros días del proyecto evangelizador, 
intuyesen que sería necesario “reducir” a los chamorus 
con métodos semejantes a los empleados por sus com-
pañeros en Paraguay.
En el diseño de las reducciones jesuíticas, la organi-
zación espacial jugó un papel esencial: la espacialidad 
indígena era juzgada de forma negativa por los misio-
neros, que la consideraban caótica y salvaje, mientras 
que la nueva espacialidad “reducida” emergía como 
una espacialidad racional, basada en la concentración 
urbanística positiva. Según los jesuitas, sólo las re-
ducciones podían subvertir la irracionalidad indígena 
a través de la inculcación de una vida cívica y política, 
mediada por un cierto grado de urbanización. Para 
lograr el proyecto evangelizador, incluso los pueblos 
más grandes constituían una excesiva atomización de 
la población, una atomización que dificultaba en gran 
medida la labor de los misioneros (Meliá, 1978, p. 158).
En las nuevas reducciones, el papel socializador de las 
guma’ uritao, donde los jóvenes chamoru se iniciaban en 
la vida adulta, fue sustituido por los colegios de los jesui-
tas, edificios que, siguiendo a Michel Foucault, podrían 



231 

Da Interdisciplinaridade à Transversalidade da Arqueologia

considerarse como “elementos disciplinarios”. Según el 
historiador francés, estos dispositivos mantuvieron una 
posición periférica desde la Edad Media hasta el siglo 
XVIII, incluyendo una serie de pequeñas innovaciones 
que se generalizarían más adelante al resto de la socie-
dad. Una de las primeras áreas de influencia de estos dis-
positivos fue la práctica pedagógica, que pasó a realizarse 
dentro de un espacio cerrado, a “encerrarse en sí misma” 
(Foucault, 2005, p. 77). Esta perspectiva disciplinaria de la 
pedagogía estaba presente en los primeros colegios de 
los jesuitas, construidos en Europa durante el siglo XVII, 
así como en su proyecto de evangelización acometido en 
América y  en el Pacífico (Foucault, 2005, p. 78), Islas Ma-
rianas incluidas. En opinión de Foucault, las reducciones 
jesuíticas del Paraguay eran “microcosmos disciplinarios” 
basados en un sistema jerárquico regido por los propios 
misioneros. Dentro de ellos, los guaraníes, en el caso de 
Paraguay, fueron sometidos a horarios estrictos, hasta 
el punto de que se les despertaba en mitad de la noche 
para alentarles a mantener relaciones sexuales con fines 
reproductivos (Foucault, 2005, p. 79). La vigilancia era 
permanente, a pesar del hecho de que en las reducciones 
cada familia nuclear tenía su propia casa. Sin embargo, 
las ventanas no se cerraban nunca, y todas ellas daban a 
un camino asiduamente frecuentado por los misioneros.
En un texto de 1984, Des espaces autres, Foucault define 
las reducciones como “heterotopías” (hétérotopies), esto 
es, utopías materializadas, espacios “dibujados en la ins-
titución misma de la sociedad” (Foucault, 1994, p. 755). 
Y lo que es aún más interesante para el caso de las Ma-
rianas, afirma que en las sociedades “primitivas” también 
existen heterotopías, como por ejemplo las “heteroto-
pías de crisis” (hétérotopies de crise), lugares en cuyo in-
terior habitan personas que se hallan en crisis respecto a 
su sociedad como, por ejemplo, los adolescentes durante 
su iniciación (Foucault, 1994, p. 756-757). Más adelante 
afirma que, de quedar algún reducto de este tipo de he-
terotopía en las sociedades europeas, un ejemplo sería el 
colegio en su forma decimonónica. En este sentido, con-
sidero que el conflicto etnosexual antes mencionado se 
materializó y articuló en torno a dos heterotopías de crisis 
irreconciliables: la casa de los solteros y el colegio jesuita.
Este modelo de heteroropías o dispositivos disciplinarios 
se adecúa a la perfección a las estrategias seguidas por 
los misioneros españoles y por los administradores co-
loniales en el caso de Guam. En relación a estos últimos, 
debido a la creciente violencia experimentada en las Islas 
Marianas en 1672, el virrey de Nueva España, responsa-
ble económico de las islas, envió un gobernador oficial 
a Guam, Antonio Saravia y Villar. Éste desembarcó en la 
isla el 26 de agosto de 1679 con cuatrocientos hombres 
de origen mexicano, la mayoría de ellos soldados. Con la 
ayuda de estos nuevos poderes temporales, los jesuitas 
pusieron en práctica las primeras reducciones, dispositi-
vos disciplinarios que refuerzan la hipótesis, aventurada 
por Vázquez García (2009, p. 16), de que la biopolítica 
como sistema de control poblacional surgió en el Impe-
rio español a comienzos del siglo XVII. Siguiendo a este 
autor, entiendo el poder biopolítico como la aparición 
de “fenómenos de población”, es decir, de los “procesos 
de la vida” (como la natalidad, la mortalidad, la fecundi-

dad, la morbilidad, o la sexualidad) como una cuestión de 
poder y gobierno (Vázquez García, 2009, p. 5). Según el 
propio Foucault, primer investigador en recuperar el tér-
mino “biopolítica” durante las últimas décadas, ésta sería 
“un poder que se ejerce positivamente sobre la vida, que 
procura administrarla, aumentarla, multiplicarla, ejercer 
sobre ella controles precisos y regulaciones generales” 
(Foucault, 2006 [1976], p. 145). Desde una perspectiva 
biopolítica, el “poder” sería la actividad de conducir, de 
guiar las conductas de los demás.
Las reducciones jesuíticas, por lo tanto, deben enten-
derse a la luz del control biopolítico, ya que constitu-
yeron estrategias ideológicas con consecuencias ma-
teriales destinadas a regular y a producir, de manera 
efectiva, los comportamientos sexuales (entre otros) 
de los chamorus, para sacarlos de su “irracionalidad y 
errores nativos” y guiarlos hacia la doctrina cristiana.
Sin embargo, mientras que Vázquez García propone que 
el poder biopolítico surgido en los territorios españoles en-
tre 1600 y 1820 fue un biopoder “absolutista”, basado en la 
figura del monarca (Vázquez García, 2009, p. 16), sugiero 
que, al menos en el caso de Guam, para el período de 1672 
a 1769 (desde el inicio de las Guerras Hispano-Chamorras 
hasta la expulsión de los jesuitas de las Marianas), el bio-
poder puesto en práctica por los colonizadores era más 
bien de carácter teocrático. Esta “biopolítica teocrática” 
habría sido ejercida por los misioneros jesuitas de acuer-
do a los objetivos del proyecto evangelizador, limitando 
el poder del monarca, como en el caso de las reducciones 
del Paraguay (Cro, 1990, p. 42). Prueba de ello es que, en 
las reducciones de Guam, las viviendas se establecieron en 
torno a una iglesia principal, que se colocó en el centro de 
los asentamientos (Rogers, 1995, p. 54), dando lugar, así, a 
una “socialización sacralizada” (Meliá, 1978, p. 162).
Retomando el carácter disciplinario y “heterotópico” de 
las reducciones, el mejor ejemplo de dispositivo discipli-
nario que se puede encontrar en éstas es el colegio. Según 
Foucault, las escuelas del siglo XVIII eran dispositivos (dis-
positifs) arquitectónicos con sus propias políticas de disci-
plina interna, en los que la sexualidad, incluso por omisión, 
siempre estuvo presente (Foucault, 2006 [1976], p. 28). 
Éste es el caso de los colegios marianos. En 1674 se cons-
truyó la primera de estas escuelas en Guam, en la localidad 
de San Xavier de Rotidian, el Ritidian actual (Anónimo, 
1676, p. 50r). Cinco años más tarde se fundó un colegio de 
mayor tamaño, con el nombre de San Juan de Letrán. Los 
niños chamoru asistían a ellos todos los días con el fin de 
aprender a leer, escribir, e incluso a tocar música. Además 
de estas habilidades, en esas escuelas también aprendie-
ron a comportarse como buenos cristianos, asimilando los 
estándares jesuíticos en torno al matrimonio y a la sexuali-
dad a través de la disciplina constante que caracterizaría a 
las escuelas jesuíticas en los siglos posteriores.
En cuanto a las niñas chamoru, el proceso de reducción fue 
similar. En los testimonios de los jesuitas, las referencias a 
una hipotética “casa de solteras” en la sociedad chamoru 
pre-contacto son reducidas y muy vagas. Sin embargo, la 
voluntad de éstos por fundar una escuela con el fin de redu-
cir a las muchachas a la doctrina cristiana estuvo presente 
desde su llegada a las Marianas. Ledesma, en 1670, pidió 
al monarca español fondos para construir un seminario fe-
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menino en la isla de “Guan” (Guam) para liberar a las niñas 
de su barbarie, así como del aparente “abandono” de sus 
padres (Ledesma, 1670, p. 13r). El padre Francisco Gayoso 
también informó de los beneficios de la fundación de dos 
escuelas, una para los niños y otra para las niñas. Describió 
los seminarios como casas cuyas paredes estaban hechas 
de hojas de palma y varas unidas entre sí, con una longitud 
de veinte o treinta yardas, así como con “ocho, diez o me-
nos yardas de ancho” (Gayoso, 1676, p. 546). A pesar de los 
objetivos de “recogimiento” y “castidad” planificados por 
los jesuitas para las niñas, Gayoso relata, en su testimonio, 
cómo algunos soldados entraban con frecuencia en la es-
cuela durante la noche, con el objetivo de mantener rela-
ciones sexuales con las muchachas.

CONCLUSIONES

El conflicto etnosexual ocasionado entre los colonizado-
res españoles y las comunidades nativas de las Islas Maria-
nas se plasmó, a nivel material, en la demolición de las an-
tiguas guma’ uritao y en la construcción de colegios dentro 
de las nuevas reducciones. Resulta evidente, por tanto, 
que un aspecto de la vida cotidiana aparentemente tan 
abstracto como la sexualidad es susceptible de dejar hue-
llas materiales, plasmadas, en este caso, en el diseño de 
determinadas estructuras arquitectónicas. El caso de las 
reducciones jesuíticas de las Marianas prueba, del mismo 
modo, que la sexualidad, lejos de desempeñar un papel 
pasivo en los procesos de expansión colonial de las poten-
cias españolas (Casella y Voss, 2012, p. 1), fue un elemento 
clave tenido en cuenta por las autoridades coloniales. 
Asimismo, el conflicto analizado en este texto rompe 
con la anterior tendencia historiográfica, señalada por 
Voss, a “domesticar” el imperialismo español en época 
moderna (Voss, 2008, p. 200). Este enfoque “domesti-
cador” consiste en restringir los análisis sobre el género 

y la sexualidad enmarcados en el colonialismo español 
de los siglos XV-XVIII al ámbito de los matrimonios en-
tre colonizadores/as y colonizadas/os, así como a los es-
pacios domésticos, enfatizando el carácter consensual 
y privado del proyecto colonizador. Por el contrario, los 
conflictos entre españoles y chamorus evidencian que 
ciertos aspectos relativos al género y a la sexualidad fue-
ron tratados por ambas partes de manera pública, es-
tratégica e, incluso, violenta. Por ello, considero que los 
resultados de este trabajo contribuyen en cierta medida 
a una “des-domesticación” del colonialismo español.
Por último, tanto la destrucción de las casas de solteros 
como la construcción de colegios dirigidos por los jesuitas 
demuestran que la sexualidad no es un elemento innato, 
universal y ahistórico de la experiencia humana, sino que 
se (re)produce de forma positiva a través de instituciones, 
prácticas e incluso espacios determinados. Esto quiere de-
cir que, a pesar de que la mayoría de estudios enmarcados 
dentro de las arqueologías queer se dirigen al análisis de gé-
neros y sexualidades no normativos, la heterosexualidad, 
como “institución política” normativa (Wittig, 2010) no sólo 
puede, sino que debe ser examinada en distintos contextos 
culturales e históricos (Voss, 2009). De lo contrario, corre-
mos el riesgo de esencializar la heterosexualidad como una 
institución universal, ahistórica y, finalmente, natural.
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INTRODUÇÃO

Abrindo portas à assistência e aos doentes em 1502, 
dez anos após o início da sua construção, o Hospital 
Real de Todos-os-Santos (HRTS) assumiu um papel 
determinante na cidade de Lisboa durante o seu pe-
ríodo de funcionamento até 1773/1775 (Moita, 1993a, 
p. 47): projetado nos modernos ideais renascentistas, 
este edifício público, o primeiro de iniciativa régia, veio 
responder à urgente necessidade de combate à doen-
ça resultante das más condições sanitárias da capital 
(Silva e Guinote, 1998, p. 60) (figura 1).
Aliás, o prisma inovador do HRTS esteve igualmente 
patente no funcionamento interno e no legado arquite-
tural, dotando-o de inigualáveis contornos assistenciais, 
reflexo do panorama Sul europeu. O trabalho concep-
tual apoiou-se na materialização de planta em tipologia 
cruciforme, inserindo-se no eixo central da igreja à qual 
convergiam as enfermarias localizadas nos braços da 
cruz grega, permitindo a separação por diagnósticos e 
géneros e auxiliando a circulação no espaço (Pacheco, 
2008, p. 47) (figura 2).
A desativação do complexo hospitalar no terceiro 
quartel do século XVIII permitiu a implementação de 
uma das principais praças de Lisboa, a Praça da Fi-
gueira. Os diversos usos desta praça, nomeadamente 

EVIDÊNCIAS DO QUOTIDIANO 
NO HOSPITAL REAL DE 
todos-os-santos, Lisboa
OS CONTEXTOS DO POÇO SE DO CLAUSTRO NE

rEsuMo As intervenções arqueológicas concretizadas entre 1999-2001 na Praça da Figueira, Lisboa, permitiram o reconheci-
mento de contextos referentes ao Hospital Real de Todos-os-Santos (HRTS), nomeadamente o claustro NE, bem como uma estru-
tura hidráulica inserida no respetivo perímetro.
A identificação do espólio cerâmico e vítreo aqui exumado permitiu, numa primeira abordagem, a aferição cronológica e tipológi-
ca e, consequentemente, de perfis funcionais (utilitário, de cozinha e medicinal). Numa segunda fase, pretende-se obter uma 
leitura concreta no que concerne ao período de utilização desta estrutura e das áreas envolventes a vigorar no claustro NE.

PAlAvrAs ChAvE séculos xvI-xvIII, medicina, cerâmica, vidro, estrutura hidráulica

AbstrACt The archaeological works carried out in Praça da Figueira (Lisbon) between 1999 and 2001 allowed the recognition 
of diverse contexts of the Hospital Real de Todos-os-Santos, in particular the NE cloister and a hydraulic structure in its internal 
perimeter. In a first phase, the identification of ceramic and glass artefacts allowed their chronological and typological assess-
ment and therefore their functional profiles (utilitarian, cooking and medicinal). In a second phase, we intend to obtain a real 
interpretation about the period of use of this structure, considering the different areas in the cloister. 

KEywords 16th-18th centuries, medicine, ceramic, glass, hydraulic structure

André bArgão Centro de história d’Aquém e d’Além-Mar, FCsh/unl-uAc, andrebargao@gmail.com 
sArA FErrEIrA Centro de história d’Aquém e d’Além-Mar, FCsh/unl-uAc, sara.isabel91@hotmail.com

1. Vista em perspetiva de Lisboa, George Braunio, Civitates orbis 
Terrarum, 1597. Lisboa, Museu da Cidade (adaptado de Moita, 
1993, p. 56).
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enquanto importante artéria do metropolitano, con-
duziram à identificação do remanescente do HRTS 
pela olisipógrafa Irisalva Moita em 1960-1961 (Moita, 
1993b, p. 21). Posteriormente, entre 1999-2001, na 
sequência de um projeto de reabilitação e requalifi-
cação deste vasto espaço urbano, a intervenção ar-
queológica veio corroborar e acrescentar novos da-
dos à evolução desta área (Silva, 2005, p. 15), sendo 
nesta última intervenção exumados os contextos do 
presente estudo.

O CLAUSTRO NE 

Dos quatro claustros que o Hospital compreendia, a 
intervenção arqueológica de 1999-2001 detetou três 
(um dos quais pilar do presente estudo), sendo que o 
sobrante foi exumado, a par de dependências do edifí-
cio, por Irisalva Moita na década de 1960 (Moita, 1994, 
p. 118) (consultar figura 6).

Na observação do remanescente do pátio NE, foi-nos 
possível aferir algumas dimensões, nomeadamente os 
18 m de largura por 14 m de comprimento, perfazendo 
252 m2. Os registos gráficos permitiram, igualmente, 
determinar parcialmente o espaço destinado à circula-
ção, com valores na ordem dos 24 m de largura por 20 
de comprimento (Bargão, 2015, p. 15).

deaMbulaTórioS

Das áreas de circulação prevaleceram frações muito 
afetadas do lado Oeste, apresentando-se os lados Este 
e parte do Sul melhor conservados, sob a forma de 
“L” espelhado. Estes apresentam-se de forma regular, 
com comprimento variável entre 9 m e 9/9,5 m e largu-
ra entre 3/3,2 m conservados, compostos por calcário, 
pontualmente basalto, quartzito e cerâmica de cons-
trução reaproveitada, sugerindo eventuais reparações 
do piso com materiais disponíveis.

MuroS de deliMiTação

Estes espaços estariam originalmente demarcados da 
área aberta por um potente embasamento capeado em 
cantaria calcária, perfazendo os limites da zona de circu-
lação com o pátio, separando os espaços através de um 
murete, chão sobre o qual assentavam saiméis ou bases 
que apoiavam as colunas da arcaria claustral. Aliás, na 
sequência Sul dos capeamentos, foi reconhecida a zona 
de implantação de uma destas bases que, sendo exem-
plar único, não permitiu aferir o intercolúnio.
Nesta área de vão reconheceram-se cantarias de soleira 
de porta: duas consideravelmente mais completas si-
tuadas na zona de confluência do deambulatório meri-
dional com o oriental, apresentando-se apenas parcial-
mente uma a ocidente destas, e outra já no limite orien-
tal. Todavia, é-nos possível sugerir, genericamente, que 
estas seriam compostas por três lajes, formando 1,45 m 
de extensão máxima e 0,55 m de largura, com distância 

2. planta Topographica, e exacta do sitio, que compreende a ilha 
em que estava edificado o Hospital Real de Todos os Santos desta 
cidade, o convento de São domingos e cazas assim do ill.Mo e exm.o 
Marquês de Cascaes, guilherme j. paes de Menezes e Tomás roiz da 
Costa, 1750. Disponível em Biblioteca Nacional Digital [http://purl.
pt/22488. Data da consulta: 07/ 2015].

3. registo gráfico e fotográfico de exemplares de prato e copo em cerâmica “pedrada”, identificadas no segundo momento arqueológico.
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aferida para a (s) porta (s) de 1 m. É de destacar, num 
caso singular, a existência de duas cavidades para gon-
zo, opostas, denunciando aqui ter operado dupla porta-
da, abrindo para o interior do compartimento.
Este conjunto de observações possibilita conjeturar 
uma provável modelação arquitetónica na implemen-
tação de portas térreas neste claustro, com portada 
dupla nos compartimentos de canto e portada simples 
nas restantes dependências. Consequentemente é de 
sugerir que, apesar da fisionomia similar que certa-
mente apresentariam as paredes Sul e Este do claustro, 
com escassos elementos para este último, as zonas de 
circulação operariam de forma ligeiramente distinta 
com os compartimentos confinantes respetivos, o que 
se poderia esclarecer pelas funcionalidades específicas 
detidas por cada zona do complexo hospitalar.

eSpaço CoMparTiMenTado

A leitura espacial da fração Sul do claustro é atesta-
da pelo jogo arquitetónico formado pelos três acessos 
supracitados que, individualmente, dariam acesso aos 
espaços internos do edifício, e por dois alicerces de es-
truturas verticais. Intercalados com as soleiras, estes 
elementos murários, de comprimento e largura variá-
veis, cerca de 0,50/0,60 m e 1,80 m respetivamente, 
permitiram aferir a existência de três compartimentos 
pavimentados com tijoleira de padrão em “espinha” as-
sente em argamassa. Contudo, as dimensões dos com-
partimentos são de difícil aferição atendendo às consi-
deráveis perturbações do espaço intervencionado. 
Um outro aspeto a destacar recai na evidente violação 
dos compartimentos, e da parte Sul da área de circula-
ção, por duas estruturas que se lhes sobrepõem. Aqui in-
terpretamos como sendo os alicerces de dois espessos 
muros, com 1,3/1,5 m de largura por 7,6 m máximos con-
servados, possivelmente ali erguidos no fim do período 
de utilização do HRTS ou até já após a sua desativação.
A técnica construtiva destes, com blocos de dimensões 
variáveis e sem encadeamento é partilhada por um ter-
ceiro embasamento, orientado a NE-SO, de menores di-
mensões e sem aparente relação com os já mencionados.

poço Se

Do que foi possível avaliar dos trabalhos arqueológicos 
(1960, 1999-2001), pelo menos três dos quatro claustros 
do HRTS estariam dotados de pontos de abastecimento 
de água. Por norma, estes espaços teriam no pátio ape-
nas uma única estrutura hidráulica, sendo a exceção o 
claustro NE que tinha duas nos ângulos NO e SE.
Respeitante ao SE, reconheceu-se uma estrutura qua-
drilátera com 0,9 m por 1,11 m, paramentada a lajes 
calcárias, homogéneas e argamassadas, com 3,73 m de 
profundidade atendendo à cota de circulação do pátio 
e deambulatório. A presença de uma laje desarticulada 
sugere a presença de um parapeito elevado, com duas 
fiadas de elementos pétreos idênticas às registadas em 
toda a estrutura. A ser verdade, o poço atingiria cerca 
4,73 m de profundidade e, atendendo à fração argamas-
sada envolvente e à ausência de alcatruzes no registo, 

sugerimos a existência de uma armação metálica com 
roldana, facilitando o acesso à água e excluindo o uso 
de nora. 

MATERIAIS ARQUEOLÓGICOS 
CERâMICOS E VÍTREOS

Segundo MoMenTo

Refletindo sobre a estrutura hidráulica e os materiais 
arqueológicos que a preenchiam, abordamos este es-
tudo faseado em quatro momentos, sendo que ao pri-
meiro corresponde a construção da mesma (figura 4) 
(consultar figura 7).
É interessante registar que no segundo momento, do 
total de 432 Numero Mínimo de Indivíduos (NMI) (Or-
ton, 1980), 170 (39,44%) são destinados à ingestão in-
dividual de líquidos, valor impulsionado pelas formas 
de púcaro e caneca em cerâmica fina vermelha (ma-
croscopicamente sugerindo produções do vale do Tejo 
e Lisboa), comummente presentes em contextos de 
quinhentos em Lisboa (Marques et al., 2012, p. 128). 
Por outro lado não só de produções de pasta vermelha 
o conjunto é constituído: neste âmbito funcional, me-
recem destaque escassos exemplares de pequenos pú-
caros de produção exógena, demarcados pela sua pas-
ta de coloração acastanhada e pela elevada presença 
de fragmentos pétreos (quartzos) de pequena e média 
dimensão, sugerindo as olarias regionais alentejanas.
Esta morfologia retém particularidades que logram em 
ser mencionadas: considerável maioria destes objetos 
encontrava-se completa aquando da sua exumação, 
insinuando intensa utilização do poço para consumo 
de água e a tendência de risco de caírem acidental-
mente no interior da estrutura. É igualmente peculiar 

4. frequência percentual (atendendo ao cálculo do Número Míni-
mo de indivíduos) dos diferentes grupos funcionais identificados 
no segundo momento arqueológico.
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registar que 4 a 6 indivíduos encontraram a sua função 
anulada mediante uma perfuração no corpo globular, 
revelando, por hipótese, a preocupação em inutilizar 
as peças expostas a determinados contágios/doenças, 
entretanto perdidos. Todavia, esta sugestão perde 
força quando se considera esta prática associada ao 
sequente descarte para o interior do poço que abas-
teceria a população hospitalar, como se comprova ar-
queologicamente, afigurando-se consequentemente 
pouco plausível.
Ainda no âmbito do consumo individual de líquidos, 
e usualmente identificados em contextos de Época 
Moderna em Lisboa, destacamos o copo/cálice em 
cerâmica fina vermelha, profusamente decorado com 
cartelas e motivos incisos serpenteantes, de possível 
inspiração marítima, com elementos pétreos incrus-
tados, o qual inserimos na categoria de cerâmica “pe-
drada” (Sardinha, 1990/1992, p. 502) (figura 3). Estas 
peças encontram a sua origem produtora envolta em 
distintas interrogações, porém, certo é que não conhe-
cemos paralelos arqueológicos em contextos anterio-
res ao segundo quartel do século XVI (Silva et al., 2012, 
p. 71) publicados até à presente data.
Dominantemente de produção portuguesa desde o 
fim do século XV (Sardinha, 1999, p. 191), a cerâmica 
“modelada” foi reconhecida pela sua fineza, pureza da 
pasta vermelha e frágil manuseio, identificada neste 
momento sob a forma de taça. Esta tipologia detém 
motivos ornamentais variados, desde caneluras hori-
zontais intercaladas por ônfalos a depressões ovóides 
alongadas, encontrando exemplares similares em con-
textos arqueológicos do século XVI/XVII em Alfama 
(Silva et al., 2012, p. 71).
Este caminho cronológico é potenciado pela presença 
de produções germânicas, stoneware, ainda que de atri-
buição morfológica dificultada atendendo à reduzida di-
mensão dos fragmentos. Todavia, foi-nos possível suge-
rir a forma de garrafa considerando a tendência globular 
das porções de parede. Este exercício foi auxiliado pela 
análise da ornamentação em relevo, nomeadamente 
“Ramagem de Vinha” e “Folha de Palma”. Este último 
elemento permitiu-nos, com considerável rigor, registar 
paralelos idênticos num contexto habitacional de ocupa-
ção portuguesa em Alcácer Ceguer, Marrocos, circunscri-
ta entre 1458-1550 (Redman e Boone, 1979, p. 70).
Desafortunadamente, o espólio vítreo revelou-se par-
co em exemplares com vista o consumo de líquidos, re-
gistando-se somente as porções do “nó”/“botão” que 
antecede a copa de cálices translúcidos de inspiração 
veneziana. À semelhança dos indivíduos anteriormen-
te mencionados, reconhecemos paralelos em momen-
to datado do fim de quinhentos em Alfama, onde se 
sugere a origem italiana dos exemplares do contexto 
em cima referido (Silva et al., 2012, p. 79). 
A segunda maior grandeza funcional recaiu na con-
feção de alimentos, sendo identificados 110 NMI 
(25,55%). Esta categoria é composta pelas formas de 
tacho e panela exclusivamente em cerâmica comum 
fosca vermelha, bem como a caçoila e bacia presentes, 
também, em cerâmica comum revestida a espesso vi-
drado. Também aqui achamos pertinente referir a in-

tensa utilização destes objetos, atendendo às marcas 
de fogo no exterior destes. Porém, integramos neste 
conjunto a bacia, presente em ambas as categorias ce-
râmicas supracitadas, enquanto peça auxiliar no pro-
cesso de confeção alimentar. 
No que concerne aos contentores de armazenamen-
to de líquidos identificamos 100 NMI (23,3%), onde se 
destacam o cântaro e a bilha em cerâmica comum fosca 
vermelha.
Em menor quantidade surgem pequenos potes, ela-
boradamente decorados em cerâmica “pedrada”, em 
cerâmica “modelada” e em cerâmica fina vermelha.
Ademais, e em estreita relação com os referidos obje-
tos, as formas de tampa de tendência campaniforme e 
testo estão abrangidas neste grupo funcional expres-
sos essencialmente em cerâmica fina vermelha. É de 
referir que estas peças de refinado tratamento encon-
traram paralelos em horizontes quinhentistas de Lis-
boa, a que é exemplo, uma vez mais, a Rua do Benfor-
moso, Mouraria (Marques et al., 2012, p. 128).
Notando a elevada fragmentação do espólio deste 
momento, a aferição morfológica detém algumas la-
cunas: no acervo vítreo foi possível reconhecer a forma 
de frasco, translucido, representado somente por uma 
porção de bordo. 
Numérica e percentualmente contrastando, com 56 NMI 
(7,88%), os vasos com vista o consumo de alimentos 
predominam em categorias cerâmicas variadas. No que 
concerne à cerâmica comum fosca vermelha, registamos 
pratos e tigelas, com acabamento interior em brunido. 
Paralelamente, assinalamos morfologias idênticas em 
cerâmica comum vidrada, com revestimentos em cas-
tanho/melado e verde. Estas duas formas foram igual-
mente identificadas em cerâmica esmaltada branca, por 
vezes exibindo decoração em linhas concêntricas em azul 
na superfície interna. Assumimos estas produções como 
originais de Sevilha (Deagan, 1987, p. 58) considerando a 
pasta compacta amarelada e com poucos desengordu-
rantes, indo ao encontro de exemplares idênticos exuma-
dos na Casa dos Corte-Real, Lisboa, contexto datado de 
entre os séculos XV e XVI (Sabrosa, 2008, p. 111).
A produção cerâmica “pedrada”, além do cálice e copo 
já mencionados, englobou também a forma de prato, de 
perfil baixo e raso. Macroscopicamente mantendo com-
posição de pasta idêntica, neste exemplar os motivos 
decorativos são diversos, nomeadamente apliques glo-
bulares. Os paralelos remetem-nos, uma vez mais, para a 
zona ribeirinha oriental de Lisboa (Silva et al., 2012, p. 71).
Considerando este ambiente quinhentista, a presença 
de porcelanas é espelhada através de tigelas e pratos. 
No que concerne às primeiras, os indivíduos exuma-
dos inserem-se nas produções do reinado de Wanli 
(1563-1620), com semelhanças novamente entre os 
materiais exumados no Largo do Chafariz de Dentro, 
Alfama (Silva et al., 2012, p. 76). Contudo, a análise dos 
pratos, de cronologias próximas, permitiu-nos identifi-
car ornatos compostos pelo caracter chinês de “Jade” 
(Burton e Hobson, 1919, p. 142), remetendo-nos para 
um momento de produção no reinado de Zhenge 
(1506-1520), semelhante ao exemplar exumado no Al-
jube, Lisboa (Henriques, 2012, p. 921).
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A heterogeneidade do conjunto ceramológico reúne 
funcionalidades variadas, complementando a leitura 
arqueológica. Assim, acrescem os contentores de fogo 
representados por fogareiros em cerâmica comum 
fosca vermelha, com 10 NMI (2,23%). Peculiar, ou não 
tanto, reconhecemos dois indivíduos morfologica-
mente idênticos às peças supracitas, mas de reduzi-
das dimensões, denominando-os por “queimadores”. 
Estes, com marcas de fogo, sugerem a combustão de 
substâncias aromáticas e/ou medicinais, atendendo ao 
pequeno porte das peças. Ademais, a fineza da pasta 
de barro vermelho fosco, bem como a decoração com 
linhas verticais de aguada branca, permitiu-nos encon-
trar paralelo na intervenção do Terreiro do Paço (Ne-
ves e Bargão, 2015, p. 136).
Com valores residuais, os 2 NMI (0,5%) de bispote resi-
dem apenas no grupo de cerâmica comum vidrada, de 
tonalidades entre o verde e/ou amarelo.
É igualmente particular o urinol em vidro translúcido, 
utilizado em processos de uroscopias (Sousa, 2013, p. 
44) que, apesar da reduzida porção de bordo em aba 
pendente, reconhecemos paralelos em ambientes do 
século XVI no Mosteiro de Santa Clara-a-Velha, Coim-
bra (Leal e Ferreira, 2007, p. 92).
Diferenciando-se dos grupos cerâmicos mencionados, 
e apesar de morfologia indeterminada, consideramos 
por demais importante destacar a presença de um 
fragmento de parede de pasta e superfícies cinzentas, 
com abundantes elementos micáceos. Perante este 
contraste apontamos a região do Norte do país, even-
tualmente Prado, como origem com auge produtor 
entre os séculos XVII-XVIII, com inspiração nos traba-
lhos de ourivesaria (Fernandes, 2012, p. 897, 907).

quarTo MoMenTo

Este quarto horizonte foi interpretado enquanto mo-
mento de abandono e desativação da estrutura hi-
dráulica, sendo composto por uma vasta panóplia de 
produções e de funcionalidades, sendo reconhecidos 
516 NMI (figura 5) (consultar figura 6).
Atendendo à função primária dos objetos, 251 NMI 
(48,91%) destinam-se ao armazenamento de líquidos 
compostos, maioritariamente, em cerâmica comum 
fosca vermelha, onde encontramos cântaros, talhas e 
potes. Paralelamente, incluímos aqui os testos em ce-
râmica fina vermelha.
Registada exclusivamente neste contexto, a faiança 
portuguesa assume especial preponderância. Nes-
te, particular destaque para uma tampa de tendência 
campaniforme, revestida a esmalte estanífero branco 
e com motivos fitomórficos a azul e “contas” contor-
nadas a manganês/vinhoso a adornar. Peças com este 
teor decorativo são uma constante realidade nos con-
textos arqueológicos da primeira metade do século 
XVIII em Lisboa, nomeadamente no Beco das Barrelas, 
Alfama (Oliveira, 2012, p. 93).
Com 139 NMI (26,7%), a segunda maior grandeza recai 
nas peças de ingestão individual de líquidos, com bas-
tante expressão em cerâmica comum vermelha fosca. 
Aqui foram reconhecidas as formas de garrafa e púcaro 

que, por vezes, apresentam-se com acabamento exte-
rior a aguada vermelha. Todavia, revestidos a vidrado 
plumbífero, peculiares exemplares de caneca e jarro 
que, de pasta esbranquiçada e compacta bem como o 
espesso vidrado, mantêm a sua origem indeterminada. 
De consumo alimentar à mesa, com 46 NMI (8,82%) 
identificamos os pratos em cerâmica comum vidrada. 
Todavia, este valor é composto pelos espécimes em 
faiança portuguesa com inúmeros indivíduos de tigelas 
e pratos, bem como gramáticas decorativas diversas: 
motivos geométricos e fitomórficos simples, tal como 
o esboço de “espiga”, com paralelos reconhecidos em 
contextos seiscentista no Largo Vitorino Damásio, Lis-
boa (Santos, 2006, p. 394). 
Neste âmbito, realce para um prato raso que, exibindo 
a “Cruz de Malta” em azul-cobalto na aba, nos reme-
te para componentes iconográficas cristãs (Formigo, 
2014, p. 70), presente nos registos arqueológicos pósde 
início do século XVII (Almeida, 2012, p. 47). 
Respeitante ao motivo de “espigas” a azul-cobalto, 
identificamos paralelos decorativos e formais no Con-
vento de S. Francisco, Lisboa, cronologicamente próxi-
mos (Torres, 2011, p. 402) ou em ambientes da segun-
da metade de seiscentos no Largo Vitorino Damásio, 
Lisboa (Gonzalez, 2012, p. 92).
Todavia, importa mencionar os exemplares de tigela 
decorados meramente com estilizações vegetalistas a 
manganês/vinhoso, assumidas aqui enquanto produ-
ções da Real Fábrica do Juncal, pósde 1770.
Por sua vez, são 41 NMI (7,9%) os vasos destinados à 
confeção de alimentos, nomeadamente tachos e caçoi-
las em cerâmica comum fosca vermelha, bem como pa-
nelas e bacias revestidas a vidrado plumbífero. Em pa-
ralelo no que a valores diz respeito, registo para aqueles 
destinados à higiene e/ou uso sanitário, representados 

5. frequência percentual (atendendo ao cálculo do Número Mínimo 
de indivíduos) dos diferentes grupos funcionais identificados no 
quarto momento arqueológico.
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6. registo gráfico em planta do ângulo se do Claustro ne.

7. Esquematização dos objetos cerâmicos e vítreos que integram os distintos grupos funcionais do segundo momento arqueológico.
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por bispote em cerâmica comum vidrada, e bacia, com 
especial atenção para o exemplar em faiança portu-
guesa decorada com o letiforme “Caride” (Caridade) em 
manganês/vinhoso, na superfície interna do fundo.
Com valores residuais, 5 NMI (0,95%), os contentores 
de fogo estão expressos no registo exclusivamente 
através dos fogareiros de cerâmica comum fosca ver-
melha, apresentando vestígios de fogo nas superfícies.
Por fim, identificámos novamente objetos vítreos: gar-
rafas, com paralelo no naufrágio de Manilla, Bermu-
das, posde 1750 (Karklins, 1991, p. 40); e copo decorado 
por caneluras verticais, com reconhecidos exemplares 
em ambiente de produção da Real Manufactura de Vi-
dros, Coina, de 1719 (Ferreira, 2004, p. 568). 
Entre o espólio vítreo translúcido foram identificadas 
lamparinas de suspensão para efeitos de iluminação 
e ventosas (Silva, 2015, p. 472-476), para fins assisten-
ciais e de rotinas médicas. O conhecimento em torno 
destes objetos projetou a sua utilização não somente 
em contextos hospitalares, registando-se paralelos na 
fragata Santo António de Taná, naufragada em Mom-
baça, em 1697 (Silva, 2014, p. 445).

INTERPRETAÇÃO DE DADOS

Considerando que os pisos superiores do edifício, com 
abertura para os claustros, seriam as enfermarias, é de 
supor que o piso inferior estaria dedicado às cozinhas, bo-
ticas e demais espaços funcionais (Pacheco, 2008, p. 58).
Estes espaços claustrais são mencionados com maior 
rigor em 1620, por Frei Nicolau de Oliveira e é com este 
que recai a primeira menção às estruturas hidráulicas 

8. Esquematização dos objetos cerâmicos e vítreos que integram os distintos grupos funcionais do quarto momento arqueológico.

em funcionamento, referindo a existência de um poço 
central, exceto no que auxiliava a cozinha que detinha 
um no ângulo.
Confrontando os dados arqueológicos, estes não reve-
laram claustros com dois poços, exceto o NE. Contudo, 
e permitindo corroborar os dados, Oliveira menciona 
igualmente que, em 1620, os pátios não estariam do-
tados do ajardinamento primitivo, mas revestidos a 
lajeados (Oliveira, 1987, p. 60), sendo o claustro em 
estudo o único a revelar este tipo de piso. 
Desta forma, podemos sugerir que a construção do 
poço tenha sido efetivada aquando do processo de re-
vestimento de lajeado, um momento de grandes inter-
venções promovidas por D. João III, entre 1521 e 1557. 
Não é de menosprezar esta sugestão atendendo que 
foi com O Piedoso que o HRTS, de cinco, se viu dotado 
de nove enfermarias (Oliveira, 1987, p. 60).
Refletindo o espólio arqueológico do segundo mo-
mento, formado por descartes e acumulações da uti-
lização do poço, é evidente o predomínio dos objetos 
de consumo individual de líquidos, seguindo-se aque-
les para confeção e armazenamento. Estas funciona-
lidades são de enfatizar porquanto na documentação 
coeva do HRTS é referida a função de apoio a cozinhas 
e dispensas no piso térreo, contrastando com os vasos 
destinados à higiene e fins sanitários e peças de teor 
claramente hospitalar, como o urinol. 
Acrescente-se que a elevada fragmentação e a ausên-
cia de peças além seiscentos sugere constante limpeza 
do poço, atestando a sua utilização.
Apesar do quarto momento ser composto por quatro 
unidades estratigráficas deposicionais com maior per-



240 

Entre Ciência e Cultura

ALMEIDA, M. (2012) – Convento de Jesus (Setúbal) Arqueo-
logia e História: Faiança decorada. Lisboa: Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa 
(Tese de Mestrado).

BARGÃO, A. (2015) – Vivências do Quotidiano do Hospital 
Real de Todos-os-Santos (Lisboa): os contextos do poço SE do 
Claustro NE. Lisboa: Faculdade de Ciências Sociais e Huma-
nas da Universidade Nova de Lisboa (Tese de Mestrado).

BURTON, W.; HOBSON, B. (1919) – Handbook of Marks on 
Pottery & Porcelain. Londres: MacMillan and Co., Limited.

BORGES, A. (2009) – Reais Hospitais Militares em Portugal 
1640-1834. Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra.

DABAL, J. (2013) – British ceramics in Gdansk local market 
in 18th and 19th century. Archaeologia Historica Polona, 21, 
p. 321-350.

DEAGAN, K. (1987) – Artifacts of Spanish colonies of Florida 
and the Caribean, 1500-1800. Washington: Smithsonian Ins-
titution Press. 

FERNANDES, I. (2012) – Um gosto decorativo. Louça preta e 
vermelha polvilhada de branco (mica). In TEIXEIRA, A.; BET-
TENCOURT, J., coords., Velhos e Novos Mundos. Estudos de 
Arqueologia Moderna. Vol. 2. Lisboa: CHAM, p. 897-908 (Co-
lecção ArqueoArte, 1). 

FERREIRA, M. (2004) – Espólio vítreo proveniente da estação 
arqueológica do Mosteiro de Sta. Clara-a-Velha de Coimbra: 
resultados preliminares. Revista Portuguesa de Arqueologia, 
7: 2, p. 541-583.

FORMIGO, F. (2014) – Estudo decorativo, morfológico e tecno-
lógico da faiança de Coimbra. Tomar: Instituto Politécnico de 
Tomar (Dissertação de Mestrado).

GONZALEZ, C. (2012) – Os novos espaços da cidade mo-
derna, uma aproximação à ribeira de Lisboa através de uma 
intervenção no Largo do Terreiro do Trigo. In TEIXEIRA, A.; 
BETTENCOURT, J., coords., Velhos e Novos Mundos. Estudos 
de Arqueologia Moderna. Vol. 1. Lisboa: CHAM, p. 85-94 (Co-
lecção ArqueoArte, 1).

BIBLIOGRAfIA

centagem de vasos de armazenamento, importa aten-
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CONSIDERAÇÕES fINAIS 
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em paralelo com o Real Hospital Militar de São João 
de Deus, no Castelo de São Jorge, cuja administração 
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INTRODUÇÃO

A análise das realidades arqueológicas do forte de S. 
Paulo, edificado na antiga freguesia homónima de 
Lisboa, partiu das intervenções realizadas no interior 
Mercado da Ribeira (2003-2004) e na Praça D. Luís I 
(2011-2012) ambas a cargo da empresa ERA – Arqueo-
logia, S.A., sendo a última intervenção efectuada em 
colaboração com o CHAM. Os dados reunidos permi-
tiram aferir cronologias à estrutura, mas também, de-
preender a diacronia ocupacional do espaço (figura 1).

A CIDADE DE éPOCA MODERNA 
E A fREGUESIA DE S. PAULO

No advento da Expansão Portuguesa, a cidade expan-
diu-se em direcção à foz do Tejo, acompanhando a 
construção de uma rede de infra-estruturas de apoio 
ao comércio ultramarino. O gigantismo atingindo pelo 
perímetro urbano, rompeu com a delimitação estabe-
lecida pela muralha fernandina, que atendendo aos 
avanços incrementados pela pirobalística, encontrava-
-se à época, ultrapassada. 
A actualização da urbe ao disparo de bocas-de-fogo, 
ensaiada nos finais do século XV, com a construção da 
Torre Velha da Caparica, encontrou-se focada na edifi-
cação de um conjunto de fortificações entre Belém a 
Cascais. Contudo, o encetar do clima de tensão bélica 

O SÍTIO DO fORTE DE SÃO PAULO
ESTUDO ARQUEOLÓGICO DA RIBEIRA 
OCIDENTAL DE LISBOA NA éPOCA MODERNA

rEsuMo O presente trabalho tem como objetivo a análise arqueológica do forte de São Paulo, edificado na antiga freguesia 
homónima, em Lisboa, a partir da segunda metade do século XVII.
Partindo do estudo dos vestígios arqueológicos associados à estrutura militar exumados no Mercado da Ribeira e na Praça D. Luís 
I, proceder-se-á à caracterização arquitetural e à análise do espólio, visando a compreensão da dinâmica estratigráfica, bem como 
a perceção da implementação geoestratégica inerente à sua construção. Paralelamente pretende-se que os dados obtidos per-
mitam uma melhor perceção da diacronia ocupacional desta área ribeirinha de Lisboa, fulcral na expansão marítima portuguesa.

PAlAvrAs ChAvE séculos xvII-xIx, defesa, fortificações marítimas, ribeira de lisboa, aterros

AbstrACt This work aims to analyse the archaeological remains of the Fort of São Paulo, built in the homonymous old parish 
(Lisbon), from the second half of the 17th century onwards.
Based on the study of the archaeological structures found in Mercado da Ribeira and Praça D. Luís I excavations, we will assess 
its architectural and artefacts characteristics, in connection to the stratigraphical dynamics, as well as the geostrategic imple-
mentation of its construction.
Simultaneously, the data recorded allows us to better understand the diachrony of the occupation of this area. This way we 
intend to contribute to the knowledge of Lisbon’s riverside during the maritime Portuguese expansion.

KEywords 17th-19th centuries, defense, coastal fortifications, ribeira de lisboa, land leveling
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1. Localização das intervenções arqueológicas na Praça D. Luís I (a 
Oeste) e no interior do Mercado da Ribeira (a Este) (adaptado de 
C.M.p. 1:25 000, Folha 431 – excerto).

com Castela após 1640, conduziu à criação de um or-
ganismo encarregue das questões militares do reino, 
designado por “Conselho de Guerra”. 
Sobre o cunho do Conselho fora idealizado o erguer 
de uma cerca abaluartada, composta por 32 baluar-
tes, sobre o perímetro urbano definido pelo levanta-
mento topográfico de José Nunes Tinoco. O projecto, 
designado por “Linha Fundamental de Fortificação”, 
contornaria Lisboa a Norte, entre o Arco do Carvalhão, 
S. Sebastião da Pedreira e o Alto de S. João, fechando 
a cidade junto ao Tejo; a Oeste no Vale de Alcântara; 
e a Este na Cruz da Pedra, em Santa Apolónia (Rossa, 
1990, p. 31-32).
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No ano de 1652, os trabalhos de fortificação iniciaram-
-se focados na construção dos baluartes de Alcântara e 
Santa Apolónia. Porém, em 1656 a inspecção das obras 
realizada pelo General Schomberg, classifico-as de ul-
trapassadas e impossíveis de erguer, face ao financia-
mento disponível. Deste modo, a defesa da urbe fora 
repensada, circunscrevendo-se à salvaguarda das ac-
tividades marítimo-portuárias. Assim, em 1662 a Câ-
mara de Lisboa decreta a continuidade dos trabalhos, 
focando-os na construção dos baluartes: S. João de 
Deus; S. Paulo; Remolares; a acrescentar aos já ergui-
dos, baluartes de Alcântara e Santa Apolónia e Terreiro 
do Paço, datado de 1626 (Oliveira, 1904, p. 1904).
Relativamente ao sítio de S. Paulo, considera-se que a 
fixação populacional da área ocorreu nos finais do sé-
culo XV, aquando da expansão do perímetro da cidade. 
A aproximação à foz do Tejo vinculou a apetência ma-
rítima do núcleo do povo. Em consequência, em 1649, 
foi edificada no local a “Junta da Companhia Geral do 
Comércio do Estado do Brasil”. As actividades a si co-
nectadas salientaram a necessidade de guarnecer o 
local, construindo-se a Este, o forte de S. Paulo, na se-
gunda metade do século XVII. Todavia, no ano de 1720 
as actividades da Junta cessaram, para os seus edifí-
cios fora transferida no mesmo ano a Casa da Moeda, 
que incutiu à estrutura militar a salvaguarda das activi-
dades de cunhagem (Murteira, 1994, p. 316).
A descrição arquitectónica do forte de S. Paulo, anterior 
à catástrofe de 1755, assenta nas representações icono-
gráficas realizadas à cidade. Nestas fora reproduzido so-
bre um formato triangular, encimada no vértice Sul por 
uma pequena guarita. A partir de 1755, o edifício é alvo 
de múltiplas ampliações, adquirindo um formato rectan-
gular, que o aproximou da Casa da Moeda, mantendo-se 
assim, até ao final da primeira metade do século XIX.

a praça de d. Luís i (2011-2012)

A mais recente identificação dos vestígios do forte de 
S. Paulo ocorreu aquando dos trabalhos arqueológi-
cos realizados na Praça D. Luís I, localizada na actual 
freguesia da Misericórdia, em Lisboa. A intervenção 
permitiu identificar uma vasta panóplia de estruturas 
de interface do período moderno, destacando-se no 
canto Nordeste da praça, o registo de dois paramentos 
em alvenaria de silhares, com uma planta em “L” (Sar-
razola et al., 2013, p. 146-143) (figura 2).

A sobreposição georreferenciada dos vestígios, na car-
tografia oitocentista disponível, permitiu constatar a 
incidência dos paramentos num compartimento ane-
xo à estrutura militar.

oS MaTeriaiS arqueológiCoS

O estudo do acervo artefatual circunscreveu-se ao pe-
rímetro definido pelos paramentos, para a perceção 
das diferentes dinâmicas construtivas da estrutura 
anexa. Nos depósitos anteriores à sua edificação foi 
possível reunir um conjunto de 116 formas de pão-de-
-açúcar (NMI – Número Mínimo de Indivíduos). 
Na observação do conjunto de exemplares, depreen-
de-se a existência de dois grupos de fabrico de pastas 
semelhantes, distinguíveis pelo acabamento de super-
fície a que os exemplares foram alvo. Os espécimes 
apresentam uma pasta composta por abundantes ele-
mentos não plásticos de calibre fino, nomeadamente 
quartzo, calcário, mica e partículas de óxido de ferro 
de cor escura, com cozeduras realizadas em ambientes 
redutores-oxidantes. Contudo, em 85 peças verificou-
-se a presença de uma aguada de tonalidade alaran-
jada/avermelhada (PDLI11/12-[6005]Sd.3-111), sendo 
os restantes 31 exemplares, revestidos por aguadas de 
cor acinzentada/violácea (PDLI11/12-[6005]Sd.3-110).
A globalidade do conjunto apresenta morfologias de 
bordo simples, não emoldurado, com diâmetros com-
preendidos entre os 18 e os 32 cm. As características 
formais, anteriormente descritas, permitem-nos inte-
grar o conjunto no “Tipo III” da tipologia avançada para 
a cidade de Machico, que aponta como proveniência 
provável das argilas, os barreiros da região de Aveiro 
(Sousa, 2005, p. 309-310). 
A presença do conjunto cerâmico descrito parece cor-
relacionar-se, com o Alvará de 14 de Julho de 1751, no 
qual é consentido ao britânico Christiano Henriques 
Smith, o estabelecimento de uma refinaria de açúcar 
no largo da igreja de S. Paulo. Decerto, a localização 
indicada da manufactura beneficiaria da proximidade 
da Junta do Comércio, à qual afluíam os excedentes do 
pão-de-açúcar brasileiro (Macedo, 1940, p. 124-125).
A cronologia avançada à construção dos paramentos, 
pela presença de materiais correlacionados com a re-
finaria, aponta uma datação posterior a 1751. Estes 
dados são corroborados pela presença de outros ma-
teriais, associados em estratigrafia, com datações de 
fabrico afinadas entre os finais do século XVII e a pri-
meira metade do século XVIII. Este quadro integra, a 
identificação de produções europeias em grés, de que 
é exemplo o fragmento (PDLI11/12-[6001/6011]-096), 
com uma pasta cinzenta clara, sobre a qual se aplicou 
um vidrado de sal de cor castanha, alternado por man-
chas de tonalidade esverdeada, característico das pro-
duções inglesas setecentistas, designadas por Fulham 
Wares (Hume, 1970, p. 113). Assim como, o fundo de 
garrafa (PDLI11/12-[5074]-078), com uma pasta cin-
zenta, revestido por um vidrado de sal azul, idêntico 
aos recipientes líquidos produzidos nas oficinas de 
Westerwald, na Alemanha, a partir da segunda metade 
do século XVII (Hinton, 2012, p. 6-11).

2. registo fotográfico da evidência do forte de s. paulo (Fonte: 
era – arqueologia, s.a.).
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À datação dos paramentos acresce a identificação de 
dois indivíduos (PDLI11/12-[5074]-069 e PDLI11/12-
[5074]-070)mais recentes, enquadráveis nas produções 
inglesas designadas por Creamware, produzidas entre 
1762-1820. Ambos apresentam uma pasta compacta e 
homogénea, com uma tonalidade creme, concebidos 
pelo polvilhamento de pó de chumbo sobre o biscoito 
da peça (Hume, 1970, p. 123-125).
No que concerne aos depósitos de implementação e 
preenchimento da estrutura, ressalta-se a escassez de 
espólio recolhido, facto que poderá assentar na remo-
ção mecânica destas unidades estratigráficas (U.E.), 
condicionantes às possíveis leituras. Acrescenta-se 
ainda o cruzamento de uma construção de saneamen-
to, que destruiu parte da estrutura em análise, em 
meados do século XIX. Deste modo, consideramos que 
a cronologia possível de avançar à edificação dos pa-
ramentos, aponta para o decorrer da segunda metade 
do século XVIII, assente na presença dos descartes da 
refinaria de açúcar de Christiano Smith e dos fragmen-
tos de Creamware.

o MerCado da ribeira (2003-2004)

Nos anos de 2003 e 2004, no âmbito da remodelação 
interna da ala Este do Mercado da Ribeira, situado na 
actual freguesia da Misericórdia (Lisboa), fora interven-
cionada uma área de 765 m2, dividida no terreno em dois 
sectores. Ao longo do Sector 2, foi identificado o Cais de 
S. Paulo (Gomes, 2014), ao passo que, na extremidade 
Noroeste do Sector 1, registou-se um dos paramentos 
do forte de S. Paulo (Charnoca et al., 2005).
A composição do paramento, aquando do registo ar-
queológico, apresentava um acabamento irregular e 
heterógeno (6,86 x 2,43 m). A configuração assinalada 
poderá prender-se com as dinâmicas estratigráficas 
de anulação da estrutura embora, possa também elu-
cidar a presença não de um paramento, mas do miolo 
do lanço Este do forte de S. Paulo. Este facto pode ser 
comprovado pela sobreposição georreferenciada do 
vestígio na cartografia oitocentista disponível (figura 3).
A exiguidade e irregularidade do paramento, a par da 
complexa estratigrafia em associação, conduziram à se-
lecção de todas as U.E’s do Sector 1 a si conectadas. Des-
te modo, foi reunido um vasto universo composto por 
7726 NMI, referentes a 12 975 fragmentos. A análise do 
conjunto foi repartido por categorias de produção, nas 
quias se procuraram salientar os elementos que permi-
tissem atribuir uma cronologia aos materiais (figura 5). 

oS MaTeriaiS arqueológiCoS

No universo analisado destacam-se, com a maior in-
cidência percentual (53,93%), as produções portugue-
sas de vidrados estaníferos, designadas por faianças 
portuguesas. Os 4 167 NMI contabilizados circunscre-
vem-se, na sua maioria, a formas individuais de mesa 
como: pratos; tigelas e covilhetes. Apresentam deco-
rações simples a azul e manganês, características das 
produções da segunda metade do século XVII e do de-
correr século XVIII, nomeadamente: semicírculos con-

4. Pormenor e sobreposição georreferenciada dos vestígios do forte 
de s. paulo, identificados na atual praça d. Luís i em 2011-2012 
(oeste), e do lance da estrutura presente no levantamento gráfico 
da intervenção de 2003-2004 no Mercado da Ribeira (Este), ao levan-
tamento topográfico de Filipe Folque de 1856 (adaptado de era – 
Arqueologia, S.A. e Museu da Cidade de Lisboa, MC.GRA.480).

5. frequência percentual dos diferentes grupos de produção iden-
tificados nos depósitos de aterro do sector 1 (nMi) do Mercado 
da Ribeira. 

3. registo fotográfico do vestígio de paramento do forte de s. pau-
lo [1202] (adaptado de era – arqueologia, s.a.).
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cêntricos; três contas (MRLX03/04-[1224]-064); faixas 
barrocas; desenho miúdo e aranhões a manganês (Ca-
simiro, 2013, p. 351-367).
Seguindo-se as produções em cerâmica comum (1 756 
NMI, 22,73%) e vidradas (290 NMI, 3,75%), circunscri-
tas a tipologias alusivas à confecção (MRL03/04-[1231]-
091) e armazenamento de alimentos, acrescentando-
-se os recipientes de apoio à cozinha. No âmbito dos 
vidrados plumbíferos o reportório restringe-se, na sua 
generalidade, a alguidares (MRLX03/04-[1072]-095) e 
bispotes, cujos vidrados conferiam à peça, impermea-
bilidade e higienização da sua funcionalidade. 
Em termos numéricos, seguem-se os 922 fragmentos 
de cachimbos em caulino, já publicados, provenientes 
dos centros produtores britânicos e holandeses. Os 
exemplares apresentam características formais, deco-
rativas e demarcações de centros produtores, datáveis 
dos finais do século XVII e da primeira metade do sécu-
lo XVIII (Pinto et al., 2011, p. 41-47).
Nas realidades arqueológicas em análise, foram igual-
mente reunidos, 200 fragmentos (2,59%) de azulejo 
do tipo majólica. Em termos técnicos e decorativos, 
utilizam os pigmentos de roxo de manganês; amarelo 
de chumbo e azul de cobalto, datáveis da segunda me-
tade do século XVII e primeiras décadas do século XVIII 
(Museu Nacional do Azulejo, p. 2).  
Atendendo aos materiais vítreos exumados, fora conta-
bilizada a presença de 172 NMI (2,23%), repartíveis pelas 
formas de frascos, vidraças e garrafas cilíndricas. Estas 
últimas, em maior número entre o subconjunto, foram 
executadas a pontel (MRLX03/04-[1056]-210) e apre-
sentam marisas de secção subtriangular (MRLX03/04-
[1066]-208), elementos característicos das produções 
vítreas do século XVIII (Medici, 2011, p. 337).
O conjunto contempla ainda, 102 NMI (1,32%) de 
porcelana chinesa, com um vasto espectro técnico e 
cronológico. Em associação estratigráfica, com deco-
rações características dos finais do século XVII e XVIII, 
“Família Verde” (MRLX03/04-[1304]-164) e Imari chinês 
(MRLX03/04-[1217]-177), surgem em menor número, 
exemplares seiscentistas com decorações em meda-
lhões centrais (MRLX03/04-[1182]-166) (Matos, 2003, 
p. 17-20). Em termos formais, o subconjunto de porce-
lanas é maioritariamente composto por recipientes as-
sociados à degustação de alimentos sólidos e líquidos, 
destacando-se as “pequenas tigelas/copos”, nas quais 
eram ingeridas bebidas quentes, segundo o modelo 
oriental (Jorg, 2011, p. 93).  
No conjunto em análise, ressalta a individualização de 
um subconjunto composto por 73 NMI (0,94%), com 
pastas depuradas de cor amarelada, revestidas por um 
esmalte de cor azul-esverdeada, com tipologias alusi-
vas a formas de mesa (MRLX03/04-[1232]-186). Apre-
sentam decorações referentes à cenografia Barroca, 
com a representação de elementos florais, arquitetó-
nicos e cenas mitológicas, cujas características descri-
tas, permitem integrá-los nas produções de Albisola, 
Savona e Génova, dos finais do século XVII e do decor-
rer do século XVIII (Beltrán e Miró, 2010, p. 26-27).
Sobre os indivíduos com uma pasta em grés, foram 
contabilizadas 23 peças (NMI, 030%), provenientes de 

quatro centros europeus da actual Alemanha e Ingla-
terra, com tipologias alusivas a contentores de líqui-
dos. Os exemplares ingleses, designados por White 
Salt-glazed (MRLX03/04-[1210]-133), apresentam uma 
pasta e superfície totalmente branca, com uma data-
ção apontada para a primeira metade do século XVIII 
(Edwards e Hampson, 2005, p. 24). Com a mesma pro-
veniência, e com uma cronologia de fabrico estabe-
lecida entre a segunda metade do século XVII e a pri-
meira metade do século XVIII, encontram-se as peças 
designadas por Fulham Wares ou Brown Salt Glazed 
(MRLX03/04-[1210]-129). Estas últimas apresentam 
uma pasta cinzenta clara, com uma textura granula-
da, sobre a qual foi aplicado um vidrado de sal casta-
nho, variável entre os tons de amarelo e verde (Green, 
1971-1979, p. 109-151). Proveniente das oficinas sete-
centistas de Nottingham (MRLX03/04-[1232]-139), são 
os exemplares que apresentam uma pasta alaranjada, 
com uma superfície coberta por um vidrado, brilhante 
e metálico, de cor castanha (Hume, 1970, p. 180). 
Por fim, originários das oficinas de Westerwald da Ale-
manha, entre o século XVII e a primeira metade do sé-
culo XVIII, encontram-se os indivíduos com pastas de cor 
cinzenta, sobre a qual foi aplicado um vidrado de sal, bri-
lhante e lustroso, com cores a azul de cobalto e roxo de 
manganês (MRLX03-[1201]-132) (Hinton, 2012, p. 6-11).
No universo em estudo, foram contabilizadas 12 an-
foretas/olive jars (0,16%), com pastas porosas e aca-
bamentos de superfície esbranquiçados, integráveis 
nas produções da Bacia do Guadalquivir (MRLX03/04-
[1244]-147) (Avery, 1997, p. 131-132). As características 
morfológicas, observadas na extremidade superior 
dos exemplares, permitem classificá-los como perten-
centes ao “Estilo Médio” (1580-1800) da tipologia de 
Goggin (1960, p. 4-23). 
Atendendo ao espectro cronológico em análise, des-
tacam-se na globalidade do conjunto, 19 fragmentos 
(5 NMI, 0,06%) fabricados manualmente, referentes a 
panelas (MRLX03/04-[1337]-046) e uma forma aberta 
não identificada. Apresentam pastas escurecidas, con-
fecionadas em ambientes redutores, com abundantes 
inclusões de elementos não plásticos de pequeno e 
médio calibre, com superfícies brunidas, finalizadas 
por um engobe de tonalidades acastanhadas-averme-
lhadas. O conjunto do Mercado da Ribeira apresenta 
como paralelos, outros exemplares exumados em in-
tervenções realizadas ao longo da cidade de Lisboa, de 
que são exemplo: o Beco das Barrelas (Oliveira, 2012, 
p. 133) e a Rua da Saudade, n.º 2 (Simões, 2015, p. 151-
160), inseridos em estratigrafias datadas da segunda 
metade do século XVIII. 
Entre o restante espólio em estudo, destacamos um 
pequeno subconjunto composto por 10 fragmentos (2 
NMI; 0,03%), executado através de uma pasta porosa 
de matriz calcária, com uma superfície de tonalidade 
esbranquiçada e uma decoração impressa, composta 
por semicírculos denticulados (MRLX03/04-[1224]-244). 
As características técnicas e decorativas descritas 
permitem-nos integrar os exemplares, nas produções 
sevilhanas de recipientes líquidos, designadas por al-
carrazas (Pleguezuelo, 2000, p.134-136). As pastas 
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porosas dos exemplares absorviam parte dos líquidos 
armazenados no seu interior, mantendo-os frescos, 
assumindo-se como importantes peças para a refrige-
ração de água durante o verão, entre os finais do sécu-
lo XVII e o decorrer do século XVIII (Amores e López, 
2009, p. 563-573).
Por fim, surgem ainda oito fragmentos de grés (2 NMI; 
0,03%), com uma pasta de tonalidade bege, revestidos 
por um vidrado castanho-escuro baço (MRLX03/04-
[1015]-041). Apontam uma tipologia de globular, re-
ferente a um grande pote de colo curto com um lábio 
de secção subquadrangular. Idênticos aos exemplares 
produzidos nos fornos de Sawakhalok, província nor-
te da actual Tailândia, entre os finais do século XIV até 
meados de 1584 (Craig, 2013, p. 12).  

CONSIDERAÇÕES fINAIS: 
INTERPRETAÇÃO DOS DADOS

O estudo das realidades arqueológicas, em torno da 
estrutura militar de S. Paulo, permitiu depreender di-
versas hipóteses. Primeiramente, que a estrutura iden-
tificada no subsolo da Praça D. Luís I aponta para uma 
cronologia de edificação posterior à segunda metade 
do século XVIII. A sobreposição georreferenciada do 
vestígio, na cartografia de 1856, permitiu-nos levantar 
como hipótese tratar-se de uma estrutura anexa ao 
Forte de S. Paulo; estrutura essa, referente a um cais, 
pelo qual seriam escoadas as peças de artilharia fundi-
das em Cata-que-farás (Vidal, 1994, p. 103-104).
A par desta hipótese, as realidades arqueológicas anali-
sadas no interior da ala Este do Mercado da Ribeira, per-
mitiram verificar uma homogeneidade cronológica, en-
tre as diferentes categorias de produção, demonstrativa 
de um momento de aterro intencional de todo o Sector 
1, ocorrido num só momento, em meados da segunda 
metade do século XVIII (figura 6). No que respeita, ao 
paramento Este do Forte de S. Paulo, a inexistência 
de um registo estratigráfico aos níveis fundacionais do 
mesmo, inviabilizado pela logística, condicionou a atri-
buição de uma cronologia de edificação. Decerto, o cru-
zamento dos diferentes dados estratigráficos e altimé-
tricos indicam-nos que, aquando do processo de aterro 
do espaço, o vestígio não foi subterrado, podendo ter 
pré-existido ou ter sido edificado sobre o aterro. 

Os dados apresentados sugerem que a estrutura sofrera 
uma ampliação, em meados da segunda metade sécu-
lo XVIII, bem como, que o processo de aterro objetivou 
o nivelamento do espaço, para a construção de outras 
estruturas. No levantamento topográfico executado 
à cidade em 1780, repetido no levantamento de 1856, 
confirma-se a ocupação do espaço a Este da estrutura 
militar. Assim como, a nova configuração rectangular 
do Forte de S. Paulo. Contíguo a si, e a Sudeste do Cais 
de S. Paulo, verifica-se a construção do Mercado da Ri-
beira Nova, datado o Cais da segunda metade do século 
XVIII (Gomes, 2014, p. 72-75) (figura 4). 
Relativamente ao universo artefatual analisado, este 
constituiu um ilustrativo exemplo dos quotidianos da 
Ribeira Ocidental, balizados no decorrer do século 
XVIII, sendo composto pelos descartes integrados nas 
diferentes dinâmicas estratigráficas, articuladas com 
as realidades arqueológicas do Forte de S. Paulo. 
A primeira reflexão ao conjunto prende-se na incidên-
cia quantitativa das produções nacionais, nomeada-
mente das faianças portuguesas, reduzidas a formas 
de mesa individuais, para a degustação de alimentos, 
tais como: pratos, tigelas e covilhetes. Paralelamente, 
para a confecção alimentar, o acervo circunscreve-se 
às produções em barro vermelho, através das varian-
tes formais de: tachos, panelas, caçoilas e fogareiros. 
Ao passo que, os exemplares revestidos por vidrados 
plumbíferos, assomam percentualmente, em formas 
cuja funcionalidade da peça exigia a impermeabilidade 
do vidrado, como: os alguidares, de apoio à cozinha; as 
bacias, destinadas à higiene pessoal e os bispotes, de 
fins sanitários. 
Em menor frequência, entre a globalidade do conjun-
to, foram identificadas produções exógenas de data-
ções mais dilatadas, que incita o carácter excecional da 
sua utilização nos quotidianos setecentistas. Seriam 
possivelmente peças manuseadas com o maior cui-
dado, atingindo uma maior longevidade no registo ar-
queológico. Neste grupo, encontram-se as produções 
esmaltadas, por um azul-esverdeado, dos centros pro-
dutores da Ligúria e as porcelanas da China. O repor-
tório formal dos dois subconjuntos abrange, uma vez 
mais, maioritariamente formas individuais de mesa. 
Analogamente, as diferentes produções em grés eu-
ropeias registadas, evocam tipologias referentes a 
contentores de líquidos individuais. Por outro lado, as 
produções em grés do Extremo Oriente restringem-se 
a grandes contentores de armazenamento de deriva-
dos alimentares, funcionalidade essa, que integra no 
mesmo sentido, o conjunto de anforetas andaluzas 
identificado. 
No conjunto de materiais analisados, sobressaem ain-
da, os hábitos disseminados aos quotidianos europeus, 
resultantes das viagens transatlânticas. De que é exem-
plo, a vulgarização do consumo de tabaco, testemunha-
do no significativo conjunto de cachimbos em caulino 
recolhido. Assim como, o consumo de açúcar atestado 
pelos fragmentos de formas de pão-de-açúcar, a que se 
associam indirectamente, as pequenas tigelas ou copos, 
destinados à degustação das bebidas quentes do “Novo 
Mundo”, como: o chá; o café e o chocolate. 

6. Dispersão e frequência cronológica dos diferentes grupos de 
fabrico analisados em NMI, recolhidos nos depósitos de aterro do 
Sector 1 (quartel) do Mercado da Ribeira.
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Por fim, sobre a estrutura militar que guarneceu a praia 
de S. Paulo, a partir da segunda metade do século XVII, 
a sua anulação adveio das diferentes dinâmicas urba-
nísticas, que estrangularam progressivamente, os seus 
paramentos pétreos. A partir da segunda metade do 

século XIX, a restruturação urbana da frente ribeirinha 
de Lisboa, desmantelou e subterrou o Forte de S. Pau-
lo. Sobre os seus escombros rasgou-se a Avenida 24 de 
Julho, definiu-se a Praça D. Luís I e construiu-se o edifí-
cio do Mercado da Ribeira. 
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OS CONJUNTOS CERâMICOS 
– CaraCteriZação

O objecto do presente estudo corresponde a uma pro-
dução cerâmica, executada manualmente e sem re-
curso a torno, com um repertório formal composto por 
peças de cozinha de perfil aberto e fechado.
Aquando da sua produção foram utilizadas pastas de 
tonalidades castanhas/avermelhadas, submetidas a re-
duzidas práticas de depuração, observando-se no seu 
cerne uma grande quantidade de E.N.P.’s, nomeada-
mente grandes acumulações de elementos micáceos 
e quartozos (figura 1). As superfícies apresentam um 
tratamento por brunimento (figura 2), possivelmente 
com recurso a um seixo de rio, o qual lhes atribui um 
característico lustro de tonalidade avermelhada ou 
castanha-avermelhada, apenas ausente na base ou 
fundo destas peças. Por fim, estes vasos parecem ter 
sido submetidos a um processo de cozedura de cariz 

PRODUÇÕES CERâMICAS 
MANUAIS DO PERÍODO 
MODERNO
UM CONTRIBUTO PARA O SEU ESTUDO

rEsuMo O presente trabalho incide numa produção cerâmica do período Moderno em particular, cuja visibilidade no registo 
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Através de um repertório formal limitado e um cunho fortemente distinto conferido pelas pastas mal depuradas e superfícies 
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oxidante com arrefecimento redutor, apresentando-se 
no cerne dos seus bojos uma coloração escura, entre o 
castanho-escuro e o preto.

1. Pormenor de fractura em peça manual, mostrando pasta. 
© filipe Oliveira
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O universo tipológico desta produção demonstra um 
claro ênfoque nas peças de cozinha, nomeadamente 
duas formas básicas, as panelas e as frigideiras, em-
bora se observem algumas variações nas proporções 
destes vasos devido ao cariz manual do seu método de 
execução (figura 4-A). 
A forma mais comummente identificada é a de pane-
las, surgindo em dois tipos. O primeiro – tipo 1 – (figura 
3-A), apenas identificado nos trabalhos de Guilherme 
Cardoso (2009), apresenta bordo introvertido de perfil 
semi-circular que se desenvolve directamente em cor-
po de perfil globular, algo achatado, do qual se desen-
volvem duas pegas opostas de perfil semi-circular. O 
fundo mostra-se algo aplanado. Um segundo tipo de 
panela – tipo 2 – (figura 3-B) mostra bordo simples ou 
algo biselado, encimando colo curto que se desenvolve 
em corpo, de parede espessas, com forma bojuda ou 
algo ovóide, terminando em fundos convexos e base 
mais ou menos aplanada. No arranque do colo mos-
tram duas asas de rolo, opostas, de perfil semi-circular.
Outra forma de cozinha observada nesta produção 
são as frigideiras (figura 3-C), mostrando forma semi-
-hemisférica algo achatada com bordo simples de 
perfil arredondado e marcado por duas pegas opostas 
de perfil sub-triangular, assentando estas peças sobre 
fundos convexos de base aplanada.
Recentemente foram identificados dois exemplares de 
asas de rolo (figura 4-B), similares às observadas nas 
panelas de tipo 2, mas cujas dimensões indicam per-
tencerem a grandes recipientes. Infelizmente, a au-
sência do restante corpo das peças dificulta averiguar 
se pertence simplesmente a exemplares de panelas de 
grandes proporções ou a uma forma previamente não 
identificada.
Nos vários exemplares identificados no decorrer deste 
trabalho, e mediante uma análise macroscópica dos 
seus fragmentos, foi possível identificar marcas de uso 

como esbocelamento dos bordos, múltiplas abrasões 
na sua superfície, e ainda marcas de uso ao fogo que 
as panelas e frigideiras exibem nos seus fundos, com-
provando que foram alvo de um uso quotidiano contí-
nuo, não funcionando como peças de uso meramente 
decorativo.

O ESTADO DA QUESTÃO

A primeira menção a este tipo de produções cerâmicas 
na bibliografia portuguesa encontra-se em Sondagens 
arqueológicas no Convento de Nossa Senhora das Neves 
(Serra de Montejunto, Cadaval), um trabalho de Gui-
lherme Cardoso (2009, p. 43-82) onde é apresentado o 
estudo do espólio proveniente das suas escavações na 
área de Montejunto. De entre a cultura material tipi-
camente moderna, destaca um conjunto de vasos aos 
quais atribui um carácter forâneo, embora sem apro-
fundar particularmente o tema.
Num segundo artigo, Guilherme Cardoso e Luís Barros 
(2008) dedicam-se exclusivamente a este tipo de pro-
duções, somando ao conjunto já apresentado outros 
exemplares provenientes de diversos contextos em 
Almada, Cadaval e Cascais. Produzindo uma primeira 
organização tipológica e apresentando uma análise 
macroscópica das suas pastas e tratamentos de super-
fície, mais uma vez os autores defendem uma origem 
externa para os oleiros, propondo que o/os centros 
produtores se situariam na cidade de Lisboa, ou arre-
dores (Barros e Cardoso, 2008, p. 360).
Um dos autores do presente artigo, no decorrer da sua 
dissertação de mestrado (Oliveira, 2012), e incidindo 
no universo mais amplo de um contexto habitacional 
moderno lisboeta, identificou e descreveu alguns reci-
pientes pertencentes a este tipo de produção, ali exu-
mados de contextos datados da segunda metade do 
século XVIII.
Recentemente Sara Simões (2015) dedicou também 
alguma atenção a este tipo de produções, procurando 
desenvolver o tema da sua inserção geocultural e pro-
blemáticas inerentes à sua presença em contextos por-
tugueses de finais da Idade Moderna, nomeadamente 
a sua conotação com comunidades africanas, escravas 
ou libertas.
Como foi possível observar, estes acervos têm sido 
alvo de reduzida atenção, pelo que procuraremos, con-
tribuir com novos dados para esta questão.

DISPERSÃO GEOGRáfICA E CRONOLÓGICA

A relativa obscuridade a que esta produção foi rele-
gada, devido talvez à sua aparência simples e baixa 
representatividade no universo cerâmico de período 
moderno, resultou num vazio de informação junto dos 
conjuntos já estudados, que tivemos de ultrapassar 
para a execução deste estudo. 
Assim, precedendo a execução deste artigo, foi reali-
zado um inquérito a contextos publicados e aos acer-
vos presentes em depósitos da Câmara de Lisboa com 
vista a identificar sítios nesta cidade que tivessem ofe-
recido exemplares deste espólio. No geral, os resulta-

2. Exemplares que atestam diferentes tratamentos de superfície .
© filipe Oliveira
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dos destes contextos encontram-se todos publicados, 
não se procurando neste artigo tanto o tecer de novas 
considerações sobre os respectivos sítios, mas apenas 
o assegurar de uma correcta caracterização das reali-
dades donde estes recipientes foram recuperados. 
Tomando a cidade de Lisboa como principal enfoque 
deste estudo, por se apresentar como o maior pólo 
económico e populacional em Portugal continental 
durante os séculos do estudo em questão, foi possível 
identificar exemplares espalhados um pouco por toda 
a malha urbana (figura 5). As intervenções desenvol-
vidas por Irisalva Moita no Hospital Real de Todos os 
Santos (1) durante a década de 60 (Moita, 1964-66) 
permitiram identificar alguns fragmentos de panelas, 
incluindo um exemplar completo, de entre os depósi-
tos associados ao seu abandono (terceiro quartel do 
XVIII). Na continuação destes trabalhos, em 2001, diri-
gidos por Rodrigo Banha da Silva (Silva e Leite, 2015, p. 
49), foram recuperados mais fragmentos desta produ-
ção, nomeadamente fragmentos de panela de tipo 2. 
No sítio do Mandarim Chinês (2), situado em plena 
Baixa Pombalina, foram identificados múltiplos vestí-
gios da ocupação pré-terramoto, nomeadamente dois 
arruamentos e vários vestígios de contextos ocupacio-
nais incluindo uma estrutura industrial. Nos depósitos 
de amortização destes ambientes foram recuperados, 
de entre vasta cultura material do XVIII (Amaro, 1994, 
p. 229-230), também alguns exemplares de cerâmica 
produzida manualmente.
Intervenções junto ao Palácio do Conde de Penafiel (3), 
decorridas entre 1992-93 (Silva e De Man, 2012) e cujos 
resultados ainda não se encontram publicados, resul-
taram na identificação de vários depósitos relativos 
aos aterros da antiga residência do Correio Mor do rei-
no, para a construção do edifício pós-terramoto. Entre 
esses materiais foram também identificados exempla-
res destas peças brunidas.
Na rua das Pedras Negras (4), outra intervenção dos 
anos 90 (Silva e Guinote, 1998, p. 285) cujos estudos 
também não foram ainda publicados, foram identifica-
dos fragmentos destas cerâmicas manuais, juntamen-
te com outros acervos datáveis do século XVIII, todos 

provenientes dos aterros oitocentistas que formam os 
depósitos na base do actual nível de circulação.
Fomos também informados da presença de alguns 
fragmentos desta produção provenientes das inter-
venções dos anos 80 (Fernandes, 2015, p. 56) na área 
do Teatro Romano (5), incluindo uma panela de tipo 2 
completa. No entanto, não nos foi possível confirmar 
esta afirmação, nem verificar de que contextos estes 
exemplares resultaram.
Tomámos ainda conhecimento de um exemplar exu-
mado em depósitos escavados na área de São João da 
Praça (6) (Pimenta et al., 2005), os quais apresentavam 
alguma cultura material datável dos finais do século 
XVII e inícios do século XVIII.
Aponta-se ainda um contexto de descarte na Rua da 
Saudade (7), um espaço habitacional de construção 
pombalina com várias reformulações estruturais já da 
época contemporânea (Prata et al., 2013, p. 1044). O 
local apresentava evidências ocupacionais datáveis do 
período pré-terramoto, tendo sido dos níveis de amor-
tização deste espaço que foi recuperada uma panela 
completa de tipo 2, a qual foi posteriormente usada 
por Sara Simões como base do seu estudo (Simões, 
2015). 
Outro caso examinado é o de um fragmento de asa 
de panela de tipo 1, identificado numa das fossas de 
descarte do Convento do Campo de Santana (8), onde 
primavam produções oleiras comuns à centúria de oi-
tocentos (Gomes e Gomes, 2007). 
Durante trabalhos de acompanhamento, ainda não 
publicados, decorridos na rua Salvador Correia de Sá 
(9), na freguesia de Santa Catarina, foram identifica-
dos contextos de nivelamento da área com recurso a 
depósitos de aterro, contendo diversa cultura material 
datável de finais do século XVII e inícios do século XVIII, 
entre os quais se encontrava um exemplar de uma asa 
de rolo de grandes dimensões. 
Aquando dos trabalhos de escavação do Mercado da 
Ribeira (10) foram recuperados, entre os depósitos de 
aterro datáveis de finais do século XVII e inícios do sé-
culo XVIII, vários fragmentos desta produção equiva-
lendo a 4 panelas de tipo 2 (Ferreira, 2015, p. 72-74).

3. tipologias identificadas – panelas de tipo 1, tipo 2 e frigideiras.
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4. tipologias identificadas – variações formais nas panelas de tipo 2 e asas de rolo de grandes dimensões.
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No sítio do Beco das Barrelas em Alfama (11), um contexto 
habitacional marcado por uma sequência ocupacional de 
finais do século XVI até aos nossos dias, surgiram exempla-
res de cerâmicas manuais todos em níveis de amortização 
dos pisos de meados do XVIII, desactivados aquando do 
terramoto de 1755. Foi neste local que surgiram os primei-
ros fragmentos de frigideiras, juntamente com fragmen-
tos de panelas de tipo 2 (Oliveira, 2012, p. 127-130).
Por último, na Rua do Ouro (12), em trabalhos ainda a 
decorrer que incidem em níveis de aterro associados 
aos processos de reconstrução pós-terramoto (segun-
da metade do século XVIII), foram identificados alguns 
fragmentos de cerâmicas manuais, nomeadamente um 
exemplar de asa de rolo de grandes dimensões, e um 
bordo com arranque de asa de uma panela de tipo 2. 
Fora da cidade de Lisboa, nomeadamente nos casos 
apresentados por Cardoso e Barros (2008), os mate-
riais dispersam-se por territórios em torno da capital, 
como Cadaval, Cascais e Almada. A natureza destes 
sítios é diversificada, sendo possível observar-se tanto 
contextos urbanos como rurais.
Quanto aos contextos urbanos, temos o caso das esca-
vações dos Paços do Concelho em Almada, onde estas 
peças estão inseridas em depósitos datáveis dos finais 
do século XVII/ inícios do século XVIII (Barros e Cardo-
so, 2008, p. 350), padrão que se repete na Rua Henri-
ques Nogueira, onde alguns exemplares de panelas 
foram recuperados de níveis datados pelo autor como 
do século XVII (Barros e Cardoso, 2008, p. 353).
No Cadaval, mais concretamente em Montejunto (Bar-
ros e Cardoso, 2008, p. 352, 356 e 358), estes surgem 
em depósitos associados à cerca do convento da Nos-
sa Senhora das Neves, podendo-se aqui remeter para 
um paralelo com a situação observada no Convento de 
Santana em Lisboa.
Por último, em Cascais, encontram-se ligados a um 
contexto rural, especificamente um lagar de vinho em 
Alapraia onde foram identificados alguns fragmentos 
em depósitos associados aos séculos XVII-XVIII (Barros 
e Cardoso, 2008, p. 357).
Embora tenhamos identificado vários pontos onde exem-
plares desta produção foram recuperados, até ao mo-
mento da execução deste trabalho estes surgem ape-
nas em contextos de aterro, depósitos de descarte e 
lixeiras associadas a processos de remodelação urbana 
ou desactivação de pisos ou estruturas. 
Esta circunstância dificulta a associação destas peças 
a contextos de uso ou consumo específicos, embora se 
considere plausível que estes fragmentos emanem de 
pontos próximos do local da sua exumação, tendo em 
consideração as práticas de manipulação de lixos do-
mésticos da sociedade portuguesa moderna. 
É possível, no entanto, afirmar que o período em que esta 
massa cerâmica esteve em uso terá sido algures entre os 
meados do século XVII até meados do século XVIII.
Observando o mapa da dispersão destes achados pela 
malha urbana da cidade de Lisboa (figura 5), a quanti-
dade e alcance destes materiais parece reforçar a ideia 
de um ou mais pontos de produção na própria cidade 
ou nas suas imediações, o qual responderia a uma pro-
cura bastante específica. 

integração sÓCio-CuLturaL

No entanto, consideramos que ainda falta um elemen-
to crucial à sua caracterização: a sua integração num 
contexto cultural que nos permita definir quem as po-
derá ter produzido e em que circunstâncias.
Como já foi referido, este trabalho não é o primeiro a in-
cidir sobre esta produção cerâmica, tendo alguns autores 
(Cardoso e Barros, 2008; Oliveira, 2012; Simões, 2015) já 
reconhecido a sua exógenia e proposto uma proveniência 
de cariz africano para os seus modelos e oleiros.
Em todos estes casos, os autores alicerçam a sua ar-
guência no aspecto e técnica produtiva destes vasos, 
tão distinta dos típicos acervos cerâmicos portugueses 
dos séculos XVII-XVIII. Assim, e embora de momento 
não existam dados concretos que confirmem uma ori-
gem africana para estas peças, os modelos e técnicas 
apresentados reflectem um conjunto de práticas olei-
ras mais rudimentares, as quais se apresentam simila-
res a produções cerâmicas locais de territórios em An-
gola e Moçambique (Rodrigues, 2006).
No entanto, a questão mantem-se: como chegariam 
estas produções à Lisboa dos séculos XVII e XVIII? Sara 
Simões no seu trabalho levanta uma hipótese, com a 
qual concordamos, e que acreditamos que poderá res-
ponder a esta questão. 
O processo de Expansão Portuguesa promoveu a mo-
vimentação de alguma população de origem africana, 
na grande maioria dos casos com o objectivo de servir 
de mão-de-obra tanto no território de Portugal con-
tinental e respectivos territórios ultramarinos, como 
para alimentar a rede de comércio escravo que crescia 
um pouco por toda a Europa (Boxer, 2001, p. 41-42).
Em Lisboa, nos finais do século XVI, este influxo de-
mográfico de população africana rondaria os 10 000 
indivíduos, o que, entre escravos e libertos, corres-
ponderiam a cerca de 10% dos habitantes da capital 

5. Mapa da dispersão desta cultura material pela cidade de Lisboa.
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(Henriques, 2009, p. 44). Contudo, a sua presença não 
se limitava à capital, registando-se um pouco pelo res-
tante país.
Oriundos de diferentes pontos de África, estes grupos 
eram compostos por pessoas de diferentes origens e 
habilitações, que desempenhavam uma miríade de ac-
tividades na sociedade portuguesa, desde a indústria 
ao comércio.
À semelhança de outras comunidades estrangeiras, es-
tes elementos foram também alvo de processos de se-
gregação social, formando bairros próprios dentro da ci-
dade, dos quais o melhor exemplo será o bairro do Mo-
cambo (figura 6), descrito por Bluteau, ao qual foi atri-
buído um alvará régio em 1594 (Henriques, 2009, p. 47). 
Aqui se juntavam escravos e libertos (Henriques, 2009, 
p. 59), e também aqui encontravam o espaço necessário 
para desenvolver as suas vidas quotidianas (Henriques, 
2009, p. 57), as quais incluíam tanto práticas culturais 
específicas, como também as actividades diárias, tais 
como o comércio e indústria, da qual se destaca a olaria. 
De facto, no painel azulejar Grande panorama de Lisboa 
(Museu Nacional do Azulejo), datável de inícios do sé-
culo XVIII, podemos observar a representação de vários 
fornos em actividade, talvez ligados a práticas oleiras.
A instalação de populações de diferentes origens nes-
te bairro a partir de finais do século XVII, e o processo 
de expansão urbanística da cidade no pós-terramoto, 
levou ao eventual desaparecimento da coesão cultural 
desta zona, dissipando os seus habitantes de origem 
africana pela restante malha urbana, onde passam a 
coabitar com a restante gente da cidade, mantendo a 
sua ligação às actividades conotadas com a vida ribei-
rinha, a construção, a indústria e o comércio. 
Deste modo, podemos considerar que as cerâmicas 
objecto deste estudo representem uma manifestação 

material da presença destas comunidades de origem 
africana, que desempenhavam as suas funções por 
toda a cidade. 
Estas peças corresponderiam assim ao produto de prá-
ticas industriais desenvolvidas nestes bairros, por indívi-
duos conhecedores de práticas e técnicas tradicionais, 
e que reproduzindo um repertório formal limitado mas 
prático responderiam às necessidades mais básicas des-
ta população: a necessidade de recipientes para a con-
fecção de alimentos. Perante esta lógica, compreende-
-se a redução destas peças a formas de cozinha, e so-
bretudo as grandes dimensões das panelas de tipo 1, 
possivelmente destinadas a um uso comunitário.
A própria dispersão destes achados poderá auxiliar esta 
hipótese. Alguns dos fragmentos identificados surgi-
ram no interior da cerca de conventos, como Santana, 
em Lisboa, e Montejunto, no Cadaval. Estas estrutu-
ras conventuais apresentavam grande necessidade de 
mão-de-obra para a manutenção dos espaços e dos 
terrenos associados, recorrendo como tal a escravos ou 
trabalho barato na forma de africanos libertos. Assim, a 
presença de panelas de grandes dimensões (tipo 1) fará 
sentido, numa lógica de alimentação de grandes núme-
ros de indivíduos. A mesma circunstância parece estar 
representada em Alapraia, Cascais, onde um casal agrí-
cola poderia fazer uso de mão-de-obra escrava nas suas 
actividades quotidianas.
No que concerne à restante malha urbana lisboeta, é 
possível observar que a dispersão destes materiais pa-
rece focar-se na frente ribeirinha dos bairros Orientais 
(Alfama) e Ocidentais, ou seja, em áreas associadas 
aos elementos mais empobrecidos da sociedade lis-
boeta do período Moderno, e zonas onde se desen-
volviam várias actividades industriais (como a forja do 
Mandarim Chinês) ou associadas ao mar, como a pesca 

6. Pormenor do painel de azulejos grande panorama de lisboa, representando o Bairro do Mocambo. MNAz, inv.º 1. 
Museu do Azulejo, Lisboa.
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7. Exemplares de colonoware de contextos nas Caraíbas.
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e outras actividades fluvio-marítimas e onde certa-
mente estariam envolvidos indivíduos provenientes de 
bairros como o Mocambo. 
De facto, foi-nos possível identificar um processo simi-
lar, no Novo Mundo e Caraíbas, onde surgem cerâmicas 
definidas na historiografia anglo-saxónica como colo-
noware (figura 7). Estas produções, morfologicamente 
muito similares com o objecto deste estudo, seriam 
feitas pelas comunidades africanas de escravos, libertos 
e por vezes até nativos americanos aculturados, com 
o objectivo de suprir as suas próprias necessidades ou 
como elemento de troca entre si (Ferguson, 1992, p. 9). 

CONSIDERAÇÕES fINAIS

O objectivo do presente trabalho foi propor uma hi-
pótese de trabalho para o prosseguir da investigação 
sobre o tema destas cerâmicas manuais, através da 
análise das informações até agora obtidas e da apre-
sentação de novos dados sobre estas peças e sua dis-
persão na malha urbana de Lisboa.
Embora tenham sido feitos importantes contributos 
para a compreensão desta produção, ainda existem 
questões de relevo que necessitam de ser respondidas.
A natureza africana destas produções ou dos modelos 
reproduzidos, facto aceite pelos vários investigadores 
que se debruçaram sobre o tema, ainda se baseia em 
estudos comparativos da sua natureza técnica e tipo-
lógica. Acreditamos que uma abordagem mais deta-
lhada e alicerçada em análises arqueométricas nos po-
derá ajudar a confirmar estas afirmações e auxiliar na 
definição de locais de produção e talvez até discernir 
padrões de troca ou de comércio destas peças.
Do mesmo modo, este trabalho resultou de um inquéri-
to parcial, conduzido sobre uma amostragem reduzida 
de toda a cultura material exumada na cidade de Lisboa. 
Como tal, consideramos que um inquérito mais alarga-
do e sistemático associado a um maior reconhecimento 
destes fragmentos no decorrer de intervenções em con-
textos dos séculos XVII e XVIII certamente contribuirá 
com novos dados e permitrá traçar um quadro generali-
zado da dispersão destes produtos não só na cidade de 
Lisboa, como também nos seus arredores. 
Por último, procurámos responder a uma questão que 
nos marcou desde o início, nomeadamente a área de 
produção destas peças. Aceitando-as como produto 
da actividade de população de origem africana, es-

cravos ou libertos, consideramos que a sua execução, 
segundo técnicas tão particulares, deverá ter ocorrido 
num contexto específico, onde a sua cultura é forte-
mente representada através das suas actividades diá-
rias. Assim apontamos os bairros e arrabaldes onde 
estas pessoas se juntavam como o ponto mais prová-
vel para a presença destas olarias tradicionais, talvez 
quase familiares. 
Esta premissa carece no entanto de confirmação a 
qual, acreditamos, só poderá ser obtida via interven-
ções arqueológicas nas áreas conhecidas por alberga-
rem estas comunidades, das quais o exemplo histórico 
mais significativo será o próprio bairro do Mocambo, 
na esperança de se identificarem vestígios de produ-
ção oleira, como fornos ou fossas de descarte de vestí-
gios de produção.
Seguindo ainda a lógica já defendida por Sara Simões, 
consideramos que estes recipientes poderão funcionar 
como bons indicadores da presença de comunidades 
africanas, oferecendo assim aos investigadores uma 
ferramenta para a caracterização de certos contextos 
habitacionais, através da identificação de elementos 
ou padrões que de outro modo seriam invisíveis.
Concluindo, esperamos que este artigo tenha contri-
buído para a caracterização desta curiosa produção 
cerâmica, oferecendo a outros que pretendam desen-
volver este tema um conjunto de informações e ele-
mentos básicos ao seu estudo, ou simplesmente facili-
tando a sua identificação e caracterização àqueles que 
contactam com elas em contextos de escavação.
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Durante a última metade do século XX a evolução do pensamento arqueológico foi marcada pelo desenvolvimen-
to da corrente teórica da Nova Arqueologia que estabeleceu a necessidade de procurar novas metodologias em 
outras áreas científicas, que permitissem dar resposta aos problemas e especificidades do registo arqueológico de 
forma sistemática e metódica. A crescente preocupação com o contexto e a relação das populações com o meio 
envolvente contribuiu para a aplicação de novos conceitos e metodologias na Ecologia Comportamental e nas in-
terpretações arqueológicas do novo milénio. Nas últimas décadas, com a alteração dos paradigmas teóricos e com 
o advento da multidisciplinariedade, a zooarqueologia tem mostrado cada vez mais o seu potencial, visto que o seu 
objecto de estudo é um indicador directo das actividades nas quais esses modelos se baseiam.

Os objectivos desta sessão tendo como foco principal a Zooarqueologia foi dar a conhecer os trabalhos que têm 
sido feitos neste âmbito e como estes podem contribuir para o esclarecimento da arqueologia. Estes estudos ofe-
recem respostas para questões relacionadas com a paisagem circundante; a relação do homem com o seu meio 
ambiente; os recursos que eram explorados e de que forma era feita essa exploração, permitindo reconstituições 
de padrões alimentares. Ainda ajudam a resolver problemas geoarqueológicos, do ponto de vista da formação de 
sítio, tafonomia e reconstituição paleoambiental. Tendo em conta que a preservação destes vestígios compreende 
uma larga escala cronológica, desde o Paleolítico até à Idade Moderna, o potencial da zooarqueologia para resolver 
estas problemáticas e a compreensão das estruturas a nível económico e social é enorme.

Com estes objectivos bem assentes, procurou-se juntar um número de comunicações diversificadas tendo em 
conta os seus temas e as suas cronologias. O conjunto de artigos aqui reunidos reflecte os trabalhos que têm sido 
realizados nas mais diversas áreas e cronologias, que podemos agrupar em dois tipos de trabalhos: Aqueles que se 
debruçam sobre o estudo dos materiais propriamente ditos, e aqueles que têm em vista a apresentação e discussão 
de metodologias em estudos faunísticos. 

Dentro da Pré-História, A. J. Romero contribui com uma nova discussão sobre as estratégias alimentares do Homo 
neanderthalensis recorrendo as análises faunísticas, sobretudo análises tafonómicas para um melhor entendimento 
deste período do paleolítico médio peninsular. Já S. Martínez Martínez apresenta-nos um estudo de adornos em 
concha do Paleolítico Superior na região de Murcia em Espanha. Ainda em período Paleolítico, M. Carbajo Arana 
apresenta os primeiros dados faunísticos de carnívoros em Casetón de la Era, material proveniente de um recinto 
de fossos do IV milénio d.C. A. Daza Perea traz-nos ainda uma breve reflecção sobre a importância da deposição 
de um conjunto de crânios de cães, onde explora o uso simbólico do cão nas sociedades do Calcolítico peninsular.
Seguem-se os artigos dedicados a conjuntos mais recentes. P. Castellano Alonso esclarece como a zooarqueologia 
pode contribuir na compressão do processo colonizador das Ilhas Canárias que terá ocorrido entre o I milénio a.C. 
até ao terceiro século d.C. Em último lugar, S. Martins apresenta os dados faunísticos provenientes do Castelo de 
Salir (Loulé), com o objectivo de estabelecer a relação concreta da domesticação vs. a caça em época Islâmica.

O conjunto acima citado é de facto bastante diversificado, quer no ponto de vista cronológico e geográfico, quer 
também nas suas temáticas abordadas, que se alargam desde estudos de alimentação até a utilização de análises 
mais específicas para possíveis novas interpretações, passando assim pela discussão de novas metodologias e re-
flecções sobre o estado actual da disciplina. Assim sendo o conjunto de artigos aqui apresentado espelha não só os 
novos prismas e trilhos que a zooarqueologia tem desbravado como cumpre com todos os requisitos que inicial-
mente eram procurados para a realização de uma sessão no JIA2016 no qual a multidisciplinariedade da zooarqueo-
logia conseguisse contribuir para reconstituição das sociedades do passado.
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INTRODUCCIÓN

Las aptitudes biológicas y culturales del Homo nean-
derthalensis para la caza han sido puestas en duda en 
numerosas ocasiones. A partir de algunos estudios 
zooarqueológicos y tafonómicos, ciertos autores cali-
ficaron estas sociedades como carroñeras o depreda-
dores meramente oportunistas (Binford, 1984; Stiner, 
1994; en contra Marean, 1998). A ello se sumaban los 
análisis en otros ámbitos que achacaban a los neander-
tales la fabricación y el uso de una tecnología ineficien-
te para las actividades cinegéticas, así como todo tipo 
de incapacidades cognitivas, lingüísticas, sociales y or-
ganizativas para desarrollar este tipo de tareas orien-
tadas a la observación, persecución y abatimiento de 
animales (para una visión de síntesis, consultar Rios-
Garaizar, 2012, p. 9-11). Hoy este debate se encuentra 
en gran parte superado y podemos afirmar sin temor 
a equivocarnos que los grupos neandertales fueron 
cazadores efectivos y que la caza jugó un destacado 
papel en los procesos de producción y reproducción de 
estas comunidades.
Sin embargo, aún algunos autores mantienen la idea de 
los neandertales como cazadores oportunistas o centra-
dos de forma exclusiva en herbívoros de talla media y 
grande, básicamente ciervos, caballos y grandes bóvi-
dos (uros o bisontes) acuñada en los años noventa (en 
este sentido, resulta emblemática la obra de L. Straus 
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(1992) para el ámbito cantábrico). Esta concepción no 
tiene su reflejo en el registro arqueológico, como vere-
mos a continuación, sino que procede, a nuestro juicio, 
de la recurrente comparación entre Homo neandertha-
lensis (la especie de hábitos cinegéticos “rígidos”) y 
Homo sapiens (el humano anatómicamente moderno, 
versátil creador de los tecnocomplejos del Paleolítico 
Superior). Este último, ya desde la década de los ochen-
ta, ha sido etiquetado como explotador de nichos ecoló-
gicos especializado (Straus, 1987).
No obstante, la distribución de las comunidades nean-
dertales por gran parte del oeste de Eurasia, con una 
gran cantidad de biotopos (Fiorenza et al., 2015, p. 44) 
y durante más de 250 000 años (Morin et al., 2016) nece-
sariamente tuvo que conllevar flexibilidad en las pautas 
de adquisición de los alimentos, más aún si tenemos en 
cuenta las restricciones nutricionales de una dieta es-
trictamente carnívora (Fiorenza et al., 2015), como algu-
nos estudios de isótopos estables han venido sugiriendo 
para estas poblaciones (Richards et al., 2000).

COMUNIDADES NEANDERTALES 
IBéRICAS Y SUS PRESAS

En estas páginas vamos a ofrecer una aproximación, 
fundamentalmente desde la información ofrecida des-
de la zooarqueología, a las estrategias de subsistencia 
de las comunidades neandertales ibéricas.
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Iberia es un territorio de gran importancia para el co-
nocimiento de las sociedades del Paleolítico Medio en 
el ámbito euroasiático. Este hecho se sintetiza en dos 
ejes básicos, uno de carácter más general y otro más 
particular para el tema que nos ocupa. En primer lugar, 
la Península Ibérica es el refugio de los últimos nean-
dertales antes de su desaparición (Michel et al., 2013, 
entre otros), por lo que la comprensión de estos grupos 
y sus modos de organización y explotación del medio 
resultan un tema clave para esclarecer su desaparición, 
así como la evolución que esta especie desarrolló hasta 
momentos tardíos.
En segundo lugar, las estrategias de subsistencia de 
estas comunidades parecen funcionar de una forma 
muy sui géneris, teniendo lugar unas pautas de adqui-
sición de los alimentos que configuran una “excepción” 
en el resto de Europa (Morín et al., 2016, p. 21).
L. Straus (1992), entre otros autores, apuntó que las 
presas favoritas de estas sociedades fueron los herbí-
voros de tamaño medio y grande, tales como los cier-
vos, équidos y grandes bóvidos. La presencia de estos 
ungulados forma parte, ciertamente, de la dinámica 
habitual en los yacimientos del Paleolítico Medio en la 
Península Ibérica.
En efecto, una de las presas favoritas de las comuni-
dades neandertales fue el ciervo rojo (Cervus elaphus), 
como atestigua su presencia masiva en yacimientos 
como Arrillor (Álava) (Castaños, 2005), Abric Roma-
ní (Barcelona) (Rosell et al., 2012) o Gruta da Oliveira 
(Distrito de Santarém) (Zilhão et al., 2010). Con un 
comportamiento sedentario y moderadamente gre-
gario, debió resultar sencillo para los grupos humanos 
del Paleolítico Medio conocer las zonas boscosas en las 
cuales habitaban estos animales. Entre sus beneficios 
se cuentan su peso elevado (que en poblaciones ibéri-
cas actuales alcanza los 160 kilos en el caso de los ma-
chos y unos 100 kilos en las hembras) (Carranza, 2004) 
y el mantenimiento de poblaciones en lugares fijos a lo 
largo de todo el año.
Por otro lado, aunque de conducta nómada, los benefi-
cios de la captura de animales gregarios como caballos 
(Equus ferus), uros (Bos primigenius) y bisontes (Bison 
priscus) enlazan con lo mencionado anteriormente. 
Este panorama se refleja en multitud de sitios de estas 
cronologías en diferentes biotopos, tales como el nivel 
20 de El Castillo (Cantabria) (Dari e Renault-Miscovsky, 
2001), Cueva de Gabasa 1 (Huesca) (Blasco, 1995) y la 
unidad V de El Salt (Alicante) (Garralda et al., 2014). 
Estas sociedades móviles conocerían los traslados de 
grandes manadas de animales y emplearían mecanis-
mos de caza comunal basados en el acecho, acorrala-
miento y ataque en grupo con el uso de lanzas y jabali-
nas, como así ponen de manifiesto los estudios de sus 
lesiones, similares a las de los jinetes de rodeo actuales 
(Trinkaus, 2012).
Si bien la rentabilidad y asiduidad de la caza de herbí-
voros de talla media y grande está más que garantiza-
da, la captura y consumo de animales más grandes, la 
habitualmente denominada megafauna (rinocerontes 
y proboscidios) no parece haber jugado un papel de-
masiado relevante en las estrategias de subsistencia 

de las comunidades neandertales ibéricas. No obstan-
te, algunos autores han hecho notar que, cuanto ma-
yor es la pieza a trasladar al lugar de consumo, los gru-
pos humanos tienden a avanzar más en el procesado 
de la misma en el lugar de captura o sus inmediaciones 
(Binford, 1984; Scott, 1986). Esto podría provocar que 
estas piezas fuesen transportadas fileteadas o trocea-
das prácticamente sin huesos y, por tanto, estarían 
infra-representadas en los lugares que habitualmen-
te forman los yacimientos arqueológicos en cuevas y 
abrigos rocosos.
Teniendo en cuenta lo anteriormente comentado, 
existen pocos sitios con evidencias de explotación de 
este tipo de animales para el Paleolítico Medio penin-
sular. Encontramos algunos ejemplares de rinoceronte 
(Stephanorhinus hemitoechus) de varias edades en el ni-
vel J del Abric Romaní (Barcelona) (Rosell et al., 2012).
Sí existe manipulación antrópica de proboscidios en 
los sitios al aire libre de Preresa y Edar Culebro (am-
bos en Madrid). En el primero de ellos se encuentran 
algunas marcas de corte en diáfisis de proboscidios 
(Elephas/Mammuthus), así como marcas de percusión 
y fracturas en fresco para la extracción de médula y 
tuétano (Yravedra et al., 2012). Por otro lado, el segun-
do también presenta fracturación en fresco de buena 
parte de los huesos largos de mamuts (Mammuthus cf. 
intermedius), si bien posee ausencia de marcas de cor-
te (Yravedra et al., 2014). Aunque marginal, este hecho 
podría estar hablando de la explotación de los aportes 
alimenticios de los huesos en el lugar de adquisición de 
la carcasa del animal, quizás con el posible traslado de 
la carne a los lugares de consumo, como planteaban L. 
Binford (1984) y K. Scott (1986).
Ya hemos referido que la especialización en la caza de 
cápridos se ha asimilado tradicionalmente al Paleolí-
tico Superior (Straus, 1987). En este sentido, han exis-
tido no pocos debates en la literatura científica; en el 
yacimiento de Amalda (Guipúzcoa), frente a la tesis de 
J. Altuna (1990), que interpretaba el sitio como un ca-
zadero de recursos de montaña para el Musteriense, 
J. Yravedra (2007) interpretó que la mayoría de los pe-
queños ungulados como el rebeco (Rupicapra rupica-
pra) habían sido aportados por carnívoros. Algo similar 
ocurre en la Cueva de Gabasa 1, donde los neanderta-
les cazan estacionalmente caballos y los cápridos acu-
mulados son fruto de su muerte natural en la cavidad 
o la captura y traslado al interior de la misma por parte 
de los carnívoros del lugar (Blasco, 1995).
Sin embargo, sí existen otros yacimientos en los cuales 
los grupos neandertales acuden a capturar este tipo de 
animales. En la Cueva de Valdegoba (Burgos) “los grupos 
de homínidos ocupan la cavidad estacionalmente, apro-
vechando al máximo las variaciones en los movimientos 
altitudinales, climáticos y de formación de rebaños de los 
rebecos. Dichas variaciones contrastadas en los pequeños 
bóvidos provocan que los cazadores complementen su 
consumo con otros ungulados” (Díez, 2006, p. 315).
Existen otros ejemplos de caza de cabras y rebecos dis-
persos en varios lugares de Iberia, aunque la cuestión 
es cuanto menos compleja; prácticamente todos los 
hábitats de roquedo poseen ejemplares de cápridos 
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en los alrededores, pero no en todos las comunidades 
neandertales focalizan sus intereses en estos anima-
les (para una visión de síntesis, ver Yravedra y Cobo-
Sánchez, 2015). Más que de limitaciones, este hecho 
nos habla de conductas culturales y de unas pautas de 
adquisición de los alimentos fruto de una estrategia 
social determinada que varía en función del tiempo, la 
zona y la comunidad neandertal en concreto.
Las especies animales de pequeño tamaño también 
han estado reservadas de forma casi exclusiva al Homo 
sapiens. Es cierto que en el Paleolítico Superior recien-
te este tipo de presas se hacen más habituales (Fa et 
al., 2013, entre otros), pero las comunidades neander-
tales en Iberia también las explotaron, si bien de mane-
ra menos intensiva o complementaria.
Se conoce desde hace algún tiempo que los neanderta-
les ibéricos incluían tortugas en su dieta como en el caso 
de la Gruta da Oliveira (Distrito de Santarém) (Nabais, 
2012). La adquisición de este animal podría considerar-
se recolección, ya que su aprehensión no supone casi 
ningún esfuerzo. Por el contrario, reviste cierto ingenio 
la captura de otras presas pequeñas y de movimientos 
rápidos, tales como las aves y los lagomorfos. Sin em-
bargo, sí tenemos testimonios del consumo de este tipo 
de animales para estas cronologías. En algunos niveles 
de la Cova Bolomor (Valencia), si bien abundan los la-
gomorfos fruto de las actividades de aves rapaces y pe-
queños carnívoros, también hallamos algunos casos de 
restos óseos con evidencias que señalan a su consumo 
por parte de los humanos (Sanchis, 2012, p. 237). Este 
hecho ya fue apuntado por otros autores para yacimien-
tos como el de La Ermita (Burgos), en el cual también se 
hallaban puntualmente restos de lagomorfos con mar-
cas de corte (Díez et al., 2008).
Para el caso de las aves se entrecruzan varias problemá-
ticas particulares: a) tradicionalmente se les ha visto per 
se como aportaciones naturales o de otros depredado-
res como aves rapaces o pequeños carnívoros (este ras-
go lo comparten con los lagomorfos); b) poseen una ta-
xonomía y tafonomía compleja y difícil de manejar para 
el zooarqueólogo “estándar” (Morales, 2009).
Quizás el caso más llamativo y espectacular de la explo-
tación de aves en la Península Ibérica es el de Gorham’s 
Cave (Gibraltar). Las comunidades neandertales que se 
refugian en las cuevas del karst gibraltareño explotan las 
aves del roquedo, entre las que se encuentran la paloma 
bravía (género Columba) y la chova (Pyrrhocorax), cuyos 
restos se hallan repletos de marcas antrópicas (marcas 
de corte de descarnado y desarticulado y distintos gra-
dos de exposición al fuego) (Blasco et al., 2014; 2015). 
Parece, además, que siguen estas prácticas de forma 
sistemática y durante varios miles de años, estando do-
cumentada desde c. 67 ka BP (ver supra).
La aparente inutilidad de la tecnología lítica disponi-
ble en estas fechas para realizar este tipo de capturas 
nos indica que las comunidades neandertales debieron 
conocer varios sistemas de trampeo, tanto para lago-
morfos como para aves, a través de los cuales conse-
guían un complemento a su dieta.
Otro nicho ecológico cuyo aprovechamiento se rela-
ciona habitualmente con etapas prehistóricas más re-

cientes es el de los recursos acuáticos, tanto marinos 
como de río (p. e., Aura et al., 2001). Hay que tener en 
cuenta que el estudio de la explotación de recursos 
marinos en el Paleolítico Medio conlleva una dificultad 
añadida ligada a las variaciones del nivel del mar con 
respecto a la actualidad.
Aquí podemos dividir entre varios grupos de especies 
a explotar, cuyos métodos de aprehensión son muy 
diferentes entre sí. En primer lugar tendríamos las la-
bores de marisqueo. Esta actividad recolectora se do-
cumenta entre las comunidades neandertales costeras 
del sur de Iberia desde c. 150 ka BP (caso de Bajondillo, 
Málaga), de forma contemporánea a los Homo sapiens 
arcaicos del Sur de África (Cortés et al., 2011). En los 
sitios del karst gibraltareño (Gorham’s Cave y Van-
guard Cave) también hallamos este tipo de actividades 
(Stringer et al., 2008).
Un segundo grupo lo constituirían los mamíferos ma-
rinos, tanto pinnípedos como cetáceos. De nuevo, en 
Vanguard Cave se encuentran puntualmente en nive-
les musterienses foca monje (Monachus monachus) y 
delfín común (Delphinus delphis) (ver supra). La caza 
de focas no debió ser muy diferente a la realizada con 
especies terrestres. En tierra las focas son vulnerables 
y la escena en el Paleolítico Medio no debió diferir 
mucho de las de la caza actual de focas en Canadá. La 
captura de delfines sí debió entrañar cierta dificultad y 
resulta más plausible pensar en el consumo derivado 
de los animales hallados varados en la playa.
El tercer grupo lo conforman los peces. Hoy no po-
seemos herramientas tafonómicas para demostrar la 
manipulación o el consumo humano de los restos de 
ictiofauna, más allá de las discutibles evidencias de 
exposición al fuego. Además de su limitada conserva-
ción, la presencia de elementos óseos de peces en las 
acumulaciones de materiales arqueológicos puede de-
berse a su introducción por parte de otros depredado-
res, fundamentalmente aves en el caso de los abrigos 
rocosos o cuevas.
No obstante, algunos autores consideraron oportuno 
plantear que las gentes del Musteriense estuviesen 
implicadas en la acumulación de peces en yacimientos 
arqueológicos. El caso peninsular hasta ahora emble-
mático es el de Cueva Millán (Burgos), donde tras el 
análisis de E. Roselló y A. Morales (2005) se detectan 
casi tres centenares de restos identificables de trucha 
(Salmo trutta fario), anguila (Anguilla anguilla) y boga 
de río (Chondrostoma polylepis), hasta ahora la mayor 
colección ictiofaunística asociada a niveles musterien-
ses en Iberia. La selección de tamaño de los ejempla-
res, su muerte en primavera-verano y la ausencia de un 
curso de agua en los alrededores de la cavidad parecen 
argumentos plausibles para plantear una posible inte-
racción predadora entre las comunidades neanderta-
les y los peces de los cursos fluviales, y más aún en un 
entorno duro como el de la Meseta (Díez et al., 2008). 
Además, hallazgos recientes en el contexto del oeste 
europeo (Hardy y Moncel, 2011) aseguran que estos 
grupos humanos fueron capaces de capturar, procesar 
y consumir peces, aunque aún no dispongamos de más 
información para el caso ibérico.
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CONCLUSIONES

En este texto hemos realizado una aproximación no 
exhaustiva a la literatura científica sobre las presas de 
las omunidades Neandertales ibéricas. Sostenemos la 
idea de que las pautas de adquisición de los alimentos 
corresponden a una estrategia social y, por ende, a una 
decisión de los miembros de la comunidad en cuestión.
Llegados a este punto y teniendo en cuenta lo ante-
riormente mencionado, podemos concluir que, a día 
de hoy, resulta insostenible mantener la exclusividad 
del Homo sapiens para los conceptos del “comporta-
miento moderno” y la “economía de amplio espectro”, 
al menos para el caso de Iberia, cuya peculiaridad ha 
sido puesta de manifiesto (Morin et al., 2016, p. 21). 

De hecho, las estrategias de subsistencia del Paleolí-
tico Medio no se distancian demasiado de las dela pri-
mera mitad del Paleolítico Superior. En este sentido, 
la “rigidez cinegética” de Homo neanderthalensis no 
es tal, y si existen diferencias sustanciales con nuestra 
especie en cuanto a variedad de presas se trata más 
de una cuestión de frecuencia que de existencia y ca-
pacidades de caza de unas especies (cápridos, aves, 
lagomorfos, animales acuáticos) vinculadas tradicio-
nalmente a la actividad de Homo sapiens.
Por tanto, consideramos que las diferencias entre unas 
sociedades y otras no se deben a la especie humana en 
este caso, sino más bien a su cronología, al área estu-
diada y a la propia diversidad cultural existente.
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INTRODUCCIÓN

El estudio de la ornamentación y de la dimensión sim-
bólica de las comunidades prehistóricas forma parte 
de la vertiente antropo-etnológica de la investigación 
arqueológica. Los estudios de adornos personales en 
diferentes materias primas fueron incorporados hace 
tiempo al estudio de los conjuntos materiales relacio-
nados con las diferentes actividades económicas de 
esas comunidades.
Actualmente, el estudio de conjuntos y colecciones de 
adornos en concha incluyen desde el origen y abasteci-
miento de la materia prima (identificación taxonómica, 
bioecología de las especies, etc.) hasta los procesos ta-
fonómicos y postdeposicionales que afectaron a su esta-
do de conservación pasando por los datos de su contex-
tualización arqueológica, como se procede en el estudio 
de cualquier conjunto de artefactos arqueológicos. 
Los datos que presentamos a continuación son parte de un 
trabajo más amplio, una disertación para la obtención del 
grado de máster en arqueología (Martínez, 2015), cuyos 
objetivos fueron la identificación, recopilación y sistema-
tización de la información relativa a los objetos de adorno 
en concha del Paleolítico Superior de la Región de Murcia 
para completar un capítulo no escrito, hasta el momento, 
sobre este tema, en un territorio peninsular situado en la 
franja mediterránea. Los datos proceden de excavaciones 
terminadas y excavaciones todavía en curso por lo que se 

LOS ADORNOS EN CONCHA DEL 
PALEOLÍTICO SUPERIOR DE LA 
regiÓn de MurCia (españa)

rEsuMEn Se presentan los datos disponibles del conjunto de adornos en concha del Paleolítico Superior de la Región de Murcia 
distribuidos por diferentes colecciones de museo y procedentes de excavaciones en curso y se proyectan en el marco geográfico 
y crono-cultural de la fachada mediterránea y del centro y sur de la Península Ibérica. Los datos fueron organizados en fichas 
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trata de un estudio en abierto que será ampliado con los 
datos de futuros trabajos arqueológicos.
La mayor parte de los adornos de la colección presenta 
una o varias perforaciones que pueden ser naturales o 
antrópicas. Sabemos, por ejemplo, que muchos bival-
vos aparecen en las playas perforados por efecto de 
la erosión u otros “accidentes” naturales y que fueron 
recogidos así para usarlos como adornos (Zilhão et al., 
2010) de la misma manera que otros, intactos, fueron 
perforados intencionalmente.
Por tal motivo añadimos una aproximación a los aspec-
tos tecnológicos de las perforaciones y otras acciones 
antrópicas de los artefactos y lo hicimos mediante la 
revisión bibliográfica de cuatro trabajos de ámbito 
peninsular y del mismo periodo que recurrieron a la 
arqueología experimental para estudiar las perfora-
ciones de los adornos en concha (D’Errico et al., 1993; 
Álvarez, 2006; Avezuela, 2010; Tátá, 2011). A partir de 
los resultados comunes de esos trabajos fue creado un 
marco de referencia con el cual examinar los elemen-
tos de la colección y esbozar un análisis tecnológico 
preliminar y de las huellas de uso.
Los objetivos fueron además la recopilación de la infor-
mación de los adornos en fichas individuales y la proyec-
ción de los datos para propuesta de implicaciones cultu-
rales de la colección regional de adornos en concha, en 
su contexto geográfico del Mediterráneo y del centro y 
sur peninsular
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ANTECEDENTES

A pesar de la copiosa actividad arqueológica que se de-
sarrolló en la Región Cantábrica con el descubrimiento 
de la Cueva de Altamira a principios del siglo XX, el tes-
timonio de los escasos adornos en concha provenientes 
de los yacimientos prehistóricos aparece relegado a in-
formaciones faunísticas y malacológicas. Autores como 
H. Fischer en Altamira y J. Hidalgo en Cueto de la Mina 
clasificaron la malacofauna de varios yacimientos ar-
queológicos y el Conde de la Vega del Sella estableció la 
distinción entre los que eran usados como adorno y los 
destinados a uso bromatológico (Álvarez, 2006).
En la zona levantina, M. Vidal y López estudió la mala-
cofauna de la Cueva del Parpalló y diferenció los ador-
nos con perforaciones antrópicas de los que presenta-
ban perforaciones naturales, observando cómo en las 
primeros la superficie de la concha era preparada con 
técnicas de percusión, exfoliación, perforación o abra-
sión (Vidal y López, 1943). En los años 70 y 80 autores 
como Barandiarán incluyen los adornos en concha en 
sus clasificaciones de industrias óseas y otras materias 
duras animales en base a su morfología.
En Portugal existen colecciones de adornos proceden-
tes de excavaciones antiguas, de la segunda mitad del 
siglo XIX y principios del XX. La primera publicación 
sobre adornos en concha se debe a O. Ferreira y J. Ro-
che, en 1980, y consiste en un inventario de adornos 
atribuibles al Paleolítico Superior de ocho yacimientos 
(Ferreira y Roche, 1980).
En los años 90, la obra La parure en coquillage au Paléo-
lithique de Yvette Taborin tendrá una gran influencia en 
los estudios posteriores. Se trata de un estudio diacróni-
co de adornos en concha del Paleolítico Superior francés 
que incluye análisis morfométricos, tecnológicos, micros-
cópicos y estudios taxonómicos (Taborin, 1993). A partir 
de este momento se publican muchos trabajos específi-
cos desde diferentes perspectivas, destacando la figura 
de Francesco d’Errico, que profundiza en los aspectos 
tecnológicos de los adornos, y sus trabajos conjuntos con 
Marian Vanhaeren sobre adornos en contextos funerarios 
de Francia y Portugal. Para finalizar y ya en la primera dé-
cada del siglo XXI, destacan y son protagonistas los tra-
bajos anteriormente citados de Estéban Álvarez, Bárbara 
Avezuela y Frederico Tátá en la Península Ibérica.
Los adornos en concha forman parte de los elementos 
simbólicos producidos por los homininos y algunos au-
tores los sitúan en el origen del comportamiento simbó-
lico. Actualmente existen dos posturas fundamentales 
en relación al origen del comportamiento simbólico en 
la zona europea: la primera considera que se desarrolla 
en Europa, con la llegada de los humanos anatómica-
mente modernos desde África hace alrededor de 40 000 
años; la segunda, que los neandertales ya habrían de-
sarrollado ese comportamiento, considerando así, que 
el simbolismo y la modernidad cultural podrían haberse 
alcanzado y desarrollado de manera independiente y en 
tiempos diferentes (Zilhão y d’Errico, 2003).
La cronología para estos artefactos es cada vez más tem-
prana: en la última década y en relación a los adornos en 
concha y su uso simbólico, los sitios arqueológicos de 

África del Sur, Israel, Argelia, Turquía y Marruecos ofrecen 
una antigüedad mínima de 75 ka para los producidos por 
los humanos anatómicamente modernos mientras que 
en Europa las fechas más antiguas para los adornos en 
concha son de 50 ka para los producidos o utilizados por 
los neandertales tardíos del sudeste de la Península Ibéri-
ca (Tátá et al., 2014).

REGIÓN DE MURCIA

La Región de Murcia se sitúa en el sudeste de la franja li-
toral mediterránea de la Península Ibérica. La zona norte 
y centro-sur litoral está separada por la cuenca hidrográ-
fica del rio Ebro, interpretada y discutida como frontera 
ecológica en la bibliografía arqueológica. Esa frontera 
geográfica también marca diferencias en las industrias 
del Paleolítico Superior de la vertiente mediterránea, 
que son, a su vez, las tradicionalmente propuestas por 
H. Breuil para la zona occidental europea: Auriñaciense, 
Gravetiense, Solutrense y Magdaleniense. 
Los relieves y depresiones regionales están modelados 
por las sierras del Sistema Externo de las Cordilleras Bé-
ticas y las cuencas de los ríos Segura y Guadalentín; en la 
zona costera destaca la gran laguna litoral del Mar Me-
nor. Al sur, la zona de Andalucía oriental está formada 
por un territorio montañoso que llega hasta Gibraltar.
A finales del siglo XIX, la actividad de los hermanos Louis y 
Henri Siret en el sudeste peninsular favoreció el incipiente 
descubrimiento de sitios arqueológicos del paleolítico re-
gional. Sus trabajos tuvieron continuidad en los de su dis-
cípulo Juan Cuadrado que hasta los años 50 estudió más 
sitios de este período. Los espectaculares descubrimien-
tos del Paleolítico Superior francés, en primer lugar y más 
tarde en el Mediterráneo peninsular, sobre todo en Valen-
cia, irían dejando obsoletas las primeras secuencias exca-
vadas por Louis Siret afectadas, en muchos casos por im-
precisiones en las secuencias estratigráficas que, añadido 
a la falta de continuidad en los trabajos, contribuyó para el 
desinterés de sus contemporáneos y posterior olvido, has-
ta la llegada de Javier Fortea y Carmen Cacho, que en los 
años 70 hicieron una revisión de las antiguas colecciones.
De los años 80 y 90 son los trabajos arqueológicos y te-
sis doctorales de Carmen Cacho (1981), Ricardo Montes 
(1987) e Miguel Martínez Andreu (1989), tituladas respec-
tivamente El Paleolítico Superior en el Sureste de la Penín-
sula Ibérica, El Paleolítico Medio en la costa de Murcia y La 
fase final del Paleolítico Superior en la Región de Murcia.
Actualmente la investigación del paleolítico murciano 
se limita prácticamente a los trabajos de Michel Walker 
y colaboradores en los sitios preneandertales de Cueva 
Negra (Caravaca de la Cruz) y neandertales de Sima de 
las Palomas del Cabezo Gordo (Torrepacheco) y de João 
Zilhão, Valentín Villaverde y colaboradores sobre la tran-
sición del Paleolítico Medio al Paleolítico Superior, en los 
abrigos de Rambla Perea y en la Cueva Antón (Mula).

LA COLECCIÓN

El resultado de la consulta bibliográfica específica de 
prehistoria y de la Carta Arqueológica regional, con 48 si-
tios del Paleolítico Superior registrados hasta 2014, fue la 
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identificación de ocho conjuntos de adornos en concha 
de otros tantos sitios arqueológicos, seis de los cuales 
procedían de intervenciones arqueológicas ya finaliza-
das y dos de proyectos de investigación aún en curso.
Entre los primeros, dos son de la época de Louis Siret 
(Cueva Bermeja y Cueva de las Palomas) y los otros 
cuatro (Cueva del Caballo, Cueva del Algarrobo, Mon-
te Miral y Cueva del Negro) de los trabajos de Miguel 
Martínez Andreu. Los dos de las excavaciones en curso 
en Rambla Perea son el Abrigo de la Boja y Finca de 
Doña Martina. Las colecciones están depositadas en 
el Museo Arqueológico Nacional, Museo Arqueológico 
de Murcia, Museo Arqueológico Municipal de Cartage-
na y en la Universidad de Murcia.
El estado de conservación de los adornos era en gene-
ral bueno, lo que posibilitó la identificación a nivel de 
género de todos los ejemplares ya que conservaban 
características anatómicas elocuentes de su filiación. 
Para la identificación y revisión taxonómica de las es-
pecies de concha de los conjuntos consultamos ma-
nuales especializados de malacología, colecciones de 
referencia de la costa de Murcia y Alicante, colecciones 
particulares de moluscos mediterráneos y a especialis-
tas y/o coleccionistas para confirmar la identificación 
y/o revisión de la mayor parte de los elementos, sobre 
todo de los gasterópodos de aguas continentales.
Entre los conjuntos destacan los adornos de la Cueva 
del Caballo, los cuales fueron clasificados taxonomica-
mente (Martínez, 1989). De igual forma, hicimos una 
revisión taxonómica y actualización de la nomenclatu-
ra, como con el resto de elementos de la colección. La 
terminología taxonómica y nomenclatura actualizada 
es, fundamentalmente, de las bases de datos online 
Cleman: (http://www.somali.asso.fr.) para moluscos 
marinos y europeos y WoRMS: (http://www.marines-
pecies.org.) para especies marinas en general.

Los ejemplares de la colección de adornos en concha del 
Paleolítico Superior de la Región de Murcia pertenecen 
a 3 clases de moluscos: gasterópodos, escafópodos y bi-
valvos. Son un total de 110 ejemplares de 20 especies y 
21 géneros diferentes (figura 1). La clase más represen-
tada es la de los gasterópodos y los géneros Littorina, 
Trivia y Cyclope los más numerosos, le siguen los esca-
fópodos y bivalvos que representan un 1% del total del 
conjunto. 10 especies de moluscos están representadas 
por apenas un ejemplar de cada. En relación al origen, 
la casi totalidad son especies marinas y están documen-
tadas actualmente en el mar Mediterráneo. La especie 
Theodoxus fluviatilis es continental de origen fluvial, 
mientras que Melanopsis sp. y Nassarius cornicolum son 
también de agua dulce o salobre.
Los datos fueron reunidos en fichas individuales encabe-
zadas por, por lo menos, una fotografía a escala de cada 
ejemplar y estructurados en tres niveles de información: 
el primero dedicado a la contextualización arqueológi-
ca y lugar de depósito de los ejemplares; el segundo, de 
carácter descriptivo, está dedicado a la identificación/
revisión taxonómica de las conchas, a sus dimensiones y 
a la descripción del estado de conservación; y el tercero, 
el interpretativo, incluye el análisis preliminar de la tec-
nología y huellas de uso.
La bibliografía consultada ofreció una distribución para 
los sitios arqueológicos del Paleolítico Superior con 
adornos en concha del Mediterráneo, centro y sur de la 
Península Ibérica que abarca los dos litorales, con locali-
zaciones en las zonas próximas a la línea de costa actual y 
donde destaca el vacio de sitios en el interior. En relación 
a la distribución geográfica de los sitios murcianos existen 
dos concentraciones bien diferenciadas: los de la zona 
costera y los de la zona interior (figura 2). Los costeros a 
no más de 10 km de distancia del litoral actual y los del in-
terior a menos de 80 km en itinerario pedestre calculado 
por Google (www.google.es/maps).

1. Distribución de los adornos por especies en los sitios arqueológicos de la región de Murcia. En las columnas más oscuras los sitios no cor-
roborados por datación de 14C.

http://www.google.es/maps
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La distribución de los adornos por períodos en la se-
cuencia cronológico-cultural del Paleolítico Superior re-
gional ofrece dos escenarios: (figura 3) por un lado la se-
cuencia documentada en los sitios del interior (Rambla 
Perea) con presencia de adornos desde el Auriñaciense 
hasta el Solutreo-Gravetiense, y, por otro, su presencia 
en contextos exclusivamente Magdalenienses en los si-
tios costeros, considerando tan sólo los ejemplares con 
procedencia segura y corroborada por dataciones de 
14C. Numéricamente la muestra es dispar entre perio-
dos, siendo los últimos períodos del Paleolítico Superior 
los que cuentan con más adornos; el Solutrense con 25 
en el Abrigo de la Boja y el Magdaleniense con 52 en la 
Cueva del Caballo y Cueva del Algarrobo. Los períodos 
con mayor variedad de especies son el Magdaleniense 
con 12, seguido del Solutrense con 8. El taxon con repre-
sentación en todos los períodos es Nassarius.

TECNOLOGÍA Y HUELLAS DE USO

Como dijimos en la introducción, basándonos en los 
resultados comunes de los trabajos experimentales re-
visados bibliográficamente, elaboramos un marco de 
referencia (figura 4) que relaciona el conjunto de accio-
nes y marcas macro y microscópicas identificables en las 
conchas con el proceso tecnológico de perforación de las 
mismas. Las técnicas comunes con las que perforaron 
los ejemplares experimentales son de fractura (presión 
y percusión directa e indirecta) y de desgaste (abrasión, 
rotación, serrado y ranurado), practicadas desde la cara 
externa o interna de la concha que dejan marcas tecnoló-
gicas en la superficie de acción y en la superficie opuesta 
(puntos de impacto, levantamientos, fisuras y estrías) y 
determinadas formas en los contornos de las perforacio-
nes (circular-subcircular, alargado/ovalado, irregular).

2. Sitios arqueológicos: 1 y 2 Cueva del Algarrobo y Cueva del Caballo (Mazarrón) 3. Cueva del Negro 4. Cueva de las Palomas y Cueva Ber-
meja 5. Monte Miral (Cartagena). Interior: Abrigo de la Boja y finca de Doña Martina (Mula).
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Antalis sp. 5 1 5 1 4 16

Acteon tornatilis 1 1

Columbella rustica 1 1 2

Conus mediterraneus 1 1

Cyclope pellucida 4 1 4 9

Epitonium jolyi 1 1

Euspira macilenta 1 1

Gibbula sp. 1 1

Littorina obtusata 9 3 10 4 1 27

Melanopsis sp. 1 1

Nassarius sp. 4 4

Nassarius mutabilis 1 1

Nassarius incrassatus 1 1 2

Nassarius cornicolum 1 1

Nassarius cuvierii 1 1

Natica sp. 2 2

Natica hebraeus 1 1

Nerita sp. 1 1

Nucella lapillus 3 3

Ocenebra erinaceus 1 1

Smaragdia viridis 3 3

theodoxus fluviatilis 1 1

Trivia monacha 1 1 11 13

Turritella communis 5 2 1 2 10

Glycymeris insubrica 1 2 3

Pecten jacobaeus 1 1 1 3

TOTAL 30 4 17 35 6 11 1 6 110
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4. Marco de referencia para el análisis tecnológico preliminar y de huellas de uso.

Acciones experimentales para perforar
Presión Perc.dir Perc.ind Abrasión Rotación Serrado Ranurado

Gasterópodos y bivalvos

Origen de la 
acción

Cara externa + + + + + + +

Cara interna + +

Contornos de las
perforaciones

Circular-subcircular + +

Alargado/ovalado + +

Irregular + + + + +

Marcas 
tecnológicas

S.
ac

ci
ón

Puntos de imp. + +

Levantamientos +
Fisuras + +
Estrías + + +

S.
op

ue
s.

Levantamientos + + + + +

Fisuras

Estrías

En cuanto a las marcas de suspensión, sólo dos de los 
cuatro trabajos revisados abordaron esa experimenta-
ción sobre los ejemplares (Álvarez, 2006) (D’Errico et 
al., 1993) cuyos resultados macroscópicos y microscó-
picos comunes son la deformación del contorno de la 
perforación y la presencia de pulimento, respectiva-
mente. Una vez revisados con lupa binocular parte de 
los ejemplares de la colección, pues no todos los loca-
les de depósito contaban con los medios adecuados, 

3. distribución crono-estratigráfica de los taxones que cuentan con más de un ejemplar.

encontramos, marcas relacionadas con las técnicas de 
fractura (fisuras y levantamientos) (figuras 5 y 6) que, 
a veces, también pudieron ser observadas sin lupa, así 
como marcas de suspensión en alguno de los orificios, 
macroscópicas, como la deformación del contorno de 
la perforación (figura 7) y microscópicas, como la pre-
sencia de pulimento (figura 8). También fueron docu-
mentadas otras acciones antrópicas en los ejemplares 
de la colección, como el uso de pigmentos (figura 9). 
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sencia de especies y según la bibliografía consultada, 
la colección de adornos de la Región de Murcia con 
20 especies diferentes es la más variada de todos los 
conjuntos del litoral Mediterráneo, que suman un total 
de 40 especies diferentes, incluidas las de la Región de 

7. Deformación del contorno de la perforación por suspensión.

Murcia. A su vez, la variedad de especies de los con-
juntos del Mediterráneo es bastante mayor que la del 
litoral Atlántico, que cuenta con 12 especies. Los datos 
biométricos apuntan también hacia la predilección por 
ejemplares adultos.

8. Pulimento en el contorno de la perforación.

5. fisuras en el contorno de la perforación.

6. Levantamientos en la cara externa e interna de la perforación.

RECAPITULACIÓN Y CONCLUSIONES

La colección. La mayoría de las conchas son de origen 
marino. El abastecimiento de esta materia prima po-
dría encuadrarse fácilmente dentro del área de movili-
dad y explotación de recursos de los grupos de cazado-
res-recolectores. Sin embargo no podemos descartar 
la posibilidad de intercambios entre grupos. 
Podrían existir preferencias basadas en la morfología 
ya que las conchas globulares de los gasterópodos son 
las más abundantes. En cuanto a la preferencia/pre-
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De momento no existen contextos arqueológicos elo-
cuentes que demuestren manufactura de adornos en 
los sitios en análisis. En general, parece que se trata de 
piezas sueltas, sin conexión aparente, o demostrable, 
entre si. Su presencia en los sitios arqueológicos en es-
tudio estaría relacionada con la pérdida accidental de 
elementos pertenecientes a conjuntos como collares 
y con la rotura y/o abandono de algún elemento, con 
la única excepción de 13 ejemplares del género Trivia 
de la Cueva del Caballo, ya que el número de elemen-
tos, las conchas de la misma especie y el hecho de que 
todas presenten doble perforación, podría indicar una 
misma composición ornamental. 
La tecnología. Por períodos, en el Auriñaciense, Gra-
vetiense y Solutrense, encontramos marcas de las téc-
nicas de fractura (percusión indirecta y presión direc-
ta) macro y microscópicas, que son casi coincidentes 

9. Ejemplar con pigmento.

o iguales entre sí. Los ejemplares presentan sólo una 
perforación. En el Magaleniense, además de las téc-
nicas anteriores, identificamos técnicas mixtas don-
de aplicarían primero técnicas de desgaste (abrasión) 
y técnicas de fractura después (percusión y presión) 
sobre todo en los ejemplares de mayor dureza. Surge 
la perforación doble en el género Trivia. Muy tímida-
mente, podríamos concluir, con los datos actualmente 
disponibles, que existiría una evolución tecnológica, 
referente a las perforaciones, y “estética” relativa a la 
suspensión de los adornos en concha a lo largo del Pa-
leolítico Superior de la Región de Murcia.

CONSIDERACIONES fINALES 

Pero, si por una parte y como reconoce alguno de los au-
tores de los trabajos revisados, las marcas tecnológicas 
de los adornos desaparecen en ocasiones por la suspen-
sión de los mismos, y por otra, como ya indicaron otros 
autores, algunas marcas naturales son iguales a las tec-
nológicas, ¿cómo podemos demostrar que las perfora-
ciones de un conjunto de adornos en contexto arqueo-
lógico son antrópicas, o “naturales” o ambas? 
Es decir, las marcas tecnológicas de los adornos son 
difuminadas o eliminadas, en ocasiones, por las mar-
cas de suspensión; las marcas tecnológicas pueden ser 
iguales a las naturales; las perforaciones experimenta-
les producen marcas tecnológicas en las conchas que 
no están sometidas a los procesos postdeposicionales 
y tafonómicos de los ejemplares arqueológicos.
Sin embargo, la cuestión es que las conchas perfora-
das, antrópica o naturalmente, halladas en contextos 
arqueológicos fueron usadas por nuestros ancestros, 
seguramente como adornos personales y es este he-
cho el que les confiere un valor simbólico y un signi-
ficado socio-cultural y estético, independientemente 
del origen de las perforaciones que puedan presentar.
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INTRODUCCIÓN

Al igual que muchos otros yacimientos de similar ti-
pología en la Meseta Norte de la Península Ibérica, El 
Casetón de la Era (Villalba de los Alcores, Valladolid) 
fue descubierto por Julio del Olmo en 1997 mediante 
el empleo de la fotografía aérea (Delibes et al., 2014, p. 
15-22) (figura 1). Localizado en un entorno de llanura, 
este yacimiento se caracteriza por la presencia de tres 
recintos de fosos concéntricos y prácticamente circula-
res que delimitan una extensión de 1,7 ha, presentando 
el mayor un diámetro máximo de 150 m.
Durante las excavaciones se han documentado materia-
les que permiten diferenciar varias fases ocupacionales. 
Los recintos de fosos (además de una serie de hoyos) 
corresponden al Calcolítico, mientras que un campo de 
hoyos superpuesto se adscribe a la Edad del Bronce y 
de forma más concreta a la fase Cogotas I. También se 
han identificado zanjas de cimentación de cabañas cir-
culares que reflejan una ocupación calcolítica previa a la 
realización de los fosos (García, 2013, p. 181).
Los recintos de fosos son estructuras que todavía plan-
tean múltiples interrogantes en el ámbito de la investi-
gación, incluyendo aspectos tan básicos como su posi-
ble funcionalidad (Márquez, 2013, p. 78-82). El estudio 
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del registro material documentado en su interior cons-
tituye una fuente primaria para abordar el análisis de 
estas estructuras, y en este planteamiento se integra el 
estudio del abundante conjunto faunístico localizado 
en El Casetón de la Era. Con el fin de ir evaluando los 
resultados hasta ahora obtenidos, hemos considera-
do oportuno presentar la información referente a los 
carnívoros, considerando que se trata de especies que 

1. Ubicación de El Casetón de la Era en la Península Ibérica.
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comparten características comunes (entre las que qui-
zás nos interesa de manera especial el habitual escaso 
o nulo interés bromatológico que, en principio, tienen 
para los humanos) y que al mismo tiempo agrupa, para 
nuestro caso de estudio, especies tanto domésticas 
como silvestres, con las posibles diferencias que el tra-
tamiento de sus cadáveres pudiera tener.

MATERIAL Y METODOLOGÍA

Los restos de carnívoros hasta ahora identificados su-
ponen tan solo un total de 27, número muy reducido 
si consideramos que el total de piezas determinadas 
alcanza casi las 2 000, predominando de manera níti-
da las correspondientes a herbívoros. Aun cuando los 
restos proceden de los tres fosos y de tres hoyos, se 
presenta un estudio conjunto de este material, con la 
intención de obtener una visión general sobre el papel 
de los carnívoros en el yacimiento. 
El análisis desarrollado ha permitido obtener informa-
ción relativa a la determinación taxonómica y anatómi-
ca, la edad, la biometría, los índices de cuantificación y 
los aspectos tafonómicos. El estudio zooarqueológico 
se ha realizado en el Laboratorio de Prehistoria de la 
Universidad de León, utilizando la colección osteoló-
gica de referencia y aplicando el método de anatomía 
comparada. Para la determinación de los restos tam-
bién se han utilizado distintos atlas especializados (Pa-
les y Lambert, 1971 o Schmid, 1972). Para el presente 
trabajo, la muestra se ha cuantificado atendiendo ex-
clusivamente al número de restos (NR) (Klein y Cruz-
Uribe, 1984).
Las edades de muerte se han establecido en función 
de la erupción dental y el grado de desgaste de la mis-
ma, y también por medio del análisis del estado de fu-
sión de las epífisis en las zonas articulares (Habermehl, 
1975; Silver, 1980).
Todos los restos se han medido con calibre digital si-
guiendo la metodología descrita por Driesch (1976). Los 
resultados obtenidos se sitúan en el marco de la variabi-
lidad que para estas especies y en el mismo rango cro-
nológico se han documentado en la Península, si bien no 
será objeto de evaluación en este trabajo. En el caso de 
los perros, el cálculo de la altura en la cruz no ha sido po-
sible debido a la ausencia de huesos largos completos.
Por último se ha realizado un análisis tafonómico, in-
tentando definir los procesos que han intervenido en 
los restos óseos desde su llegada al yacimiento hasta 
su recuperación durante la excavación arqueológica. 
De este modo se han podido reconocer diferentes 
procesos: de origen antrópico como las huellas de que-
mado (Stiner et al., 1995), de actividad de carnívoros 
(Yravedra, 2006), o de modificaciones naturales, como 
el weathering (Behrensmeyer, 1978). 

RESULTADOS 

Los restos faunísticos constituyen, junto a la cerámica, 
el conjunto más numeroso del material recuperado en 
el registro arqueológico de El Casetón de la Era. Los 
asignados a carnívoros, sin embargo, son una pequeña 

proporción (menor del 1,5%) del total de identificados. 
Los 27 restos son representativos de tres especies (ta-
blas 1 y 2).

TABLA 1. Número de restos (NR) de las especies re-
presentadas.

Taxón NR %

Canis familiaris 16 59,3

Vulpes vulpes 9 33,3

Lynx pardina 2 7,4

Total 27 100

TABLA 2. Distribución por especie de los elementos 
anatómicos identificadas.

 
Canis 

familiaris
vulpes 
vulpes

lynx 
pardina

Cráneo 1

Neurocráneo (frag.) 1

Cráneo-cóndilo 
occipital

1

Maxilar 3

Dientes aislados 
superiores

1

Mandíbula 1 1

Dientes aislados 
inferiores

1 1

Vértebras torácicas 2

Vértebras lumbares 1

Costillas 1

Húmero 1 1

Radio 1 1

Ulna 1

Pelvis 1

Fíbula 1

Astrágalo 1

Metatarso III 1

Metatarso V 1

Metapodio distal 
indet.

1

Falange primera 1

Total 16 9 2
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CaniS faMiliariS

Con 16 restos el perro se constituye en el carnívoro 
con mayor representación en el yacimiento de El Ca-
setón de la Era (tablas 1, 2 y 3) (figura 2). Las edades 
de muerte, analizadas a partir de la fusión epifisaria y 
el desgaste dentario, indican su correspondencia en 
todos los casos con ejemplares adultos. Las porciones 
esqueléticas mejor representadas son las craneales, 
seguidas de las apendiculares y axiales (tabla 2). Como 
ya se señaló, no ha sido posible calcular la altura media 
en la cruz de ninguno de los individuos, si bien los da-
tos biométricos obtenidos reflejan unos valores com-
patibles con los de otros restos de cánidos domésticos 
de la Península Ibérica.

No se tiene evidencia de la existencia de ejemplares de-
positados de forma completa, bien conocidos en otros 
yacimientos calcolíticos peninsulares, ni tan siquiera 
de la presencia de secciones anatómicas en conexión 
anatómica (a diferencia de lo que se ha documentado 
para algunos herbívoros en este mismo yacimiento).

vulpeS vulpeS 

Esta especie se encuentra representada por 9 restos 
(tabla 1), todos pertenecientes al esqueleto craneal y 
apendicular (tabla 2). En relación al lugar de proceden-
cia de sus restos (tabla 4), llama la atención la presen-
cia de dos metatarsianos (III y V) y un fragmento distal 
de fíbula que se encontraban bastante próximos entre 
sí; y en la misma Unidad Estratigráfica (4022) se recu-
peraron, un canino, el fragmento de húmero y el astrá-
galo (figura 3).

Hueso N.º de restos
Contexto de 
procedencia

Cráneo 1

Foso 1

Neurocráneo (frag.) 1

Cóndilo occipital 1

Vértebra torácica 1

Costilla 1

Húmero 1

Pelvis 1

Metapodio distal 
indet.

1

Vértebra torácica 1
Foso 2

Falange primera 1

Maxilar 3

Foso 3
Diente aislado 
superior

1

Vértebra lumbar 1

Mandíbula 1 Hoyo 67

TABLA 3. Contextos de procedencia de los restos de 
Canis familiaris.

No se ha documentado ninguna marca de carnice-
ría que sugiera un interés ni por su carne ni por otros 
elementos de su cuerpo, como podría ser la piel. Por 
otro lado, la presencia del perro también se manifiesta 
a través de las marcas (punciones y roídos) registra-
das en otros restos óseos de la muestra faunística de 
El Casetón de la Era, indicadores indirectos de la pre-
sencia de carnívoros en el yacimiento. La presencia de 
este tipo de marcas no es muy elevada (se registran 
en menos del 2% del total de los restos de las especies 
de talla media y grande, es decir, cápridos o mayores); 
por sus características, y considerando los carnívoros 
hasta ahora documentados en el yacimiento, parecen 
corresponder al resultado de la actividad alimenticia 
desarrollada por perros.

2. Cráneo de Canis familiaris. foso 1 (U.E. 4003).

Hueso N.º de restos
Contexto de 
procedencia

Diente aislado inferior 1

Foso 1

Húmero 1

Radio 1

Ulna 1

Fíbula 1

Astrágalo 1

Metatarso III 1

Metatarso V 1

Mandíbula 1 Hoyo 70

TABLA 4. Contextos de procedencia de los restos de 
Vulpes vulpes.
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En relación con la acción de los agentes tafonómicos 
de origen natural únicamente hemos detectado pro-
cesos poco avanzados de weathering (estadio 1 de Be-
hrensmeyer, 1978) en una ulna, lo que refleja su expo-
sición subaérea durante un breve tiempo antes de ser 
cubierta por el sedimento, o bien un proceso de des-
entierro puntual al que le sucedió un nuevo y rápido 
enterramiento. Los demás restos óseos procedentes 
de la misma unidad estratigráfica no presentaban este 
tipo de alteración, siendo frecuentes sin embargo las 
concreciones adheridas y las huellas dejadas por circu-
lación de agua.

El radio presenta huellas de weathering en su superficie 
(estadio 3 de Behrensmeyer, 1978), lo que puede haber 
ocultado cualquier marca de origen antrópico que pu-
diese haber tenido esta pieza. Este estado de conser-
vación es el habitual en el material óseo recuperado en 
este hoyo.

3. Restos de vulpes vulpes. foso 1 (U.E. 4022).

Además, se ha constatado la exposición al fuego de una 
mandíbula que presenta toda su superficie completa-
mente calcinada (estadio 6 de Stiner, 1995). No obstan-
te, puede tratarse de un proceso totalmente ocasional 
que no refleje más que la existencia de hogueras en las 
que, al menos de manera ocasional, se habrían utilizado 
restos óseos como combustible. La presencia de este 
tipo de evidencias en la colección faunística de El Ca-
setón no es numerosa pero sí se documenta de forma 
recurrente, contando con ejemplos representativos de 
diferentes estadios de exposición al fuego.

lynx pardina

El lince es la especie con menor representación al con-
tar tan sólo con dos restos (tablas 1 y 2). Ambos pro-
ceden del mismo contexto (tabla 5) (figura 4), el hoyo 
63, en el que se encontraban acompañados por más 
huesos representativos de otras especies.

Hueso N.º de restos
Contexto de 
procedencia

Diente aislado inferior 1
Hoyo 63

Radio 1

TABLA 5. Contextos de procedencia de los restos de 
Lynx pardina.

4. Restos de lynx pardina. Hoyo 63 (U.E. 2105).

DISCUSIÓN 

Las limitaciones del conjunto no permiten establecer 
conclusiones definitivas, sin embargo es posible plan-
tear una serie de hipótesis del papel de los carnívoros 
en El Casetón de la Era. Los resultados obtenidos, en 
cualquier caso, no son definitivos, ya que buena parte 
del material faunístico no ha sido todavía estudiado.
Por el momento se ha constatado la presencia de tres 
especies de carnívoros: una doméstica, el perro, y otra 
dos silvestres, el zorro y el lince. Se aprecia el predomi-
nio de la especie doméstica (Canis familiaris) frente a 
las dos silvestres (Vulpes y Lynx).
La muestra, por lo general bien conservada, presenta 
escasas huellas tafonómicas. Las marcas de corte no 
se han documentado en ninguno de los tres taxones, 
quizás debido a que su presencia en el yacimiento es-
tuviese vinculada principalmente con otra finalidad 
distinta a su consumo, como la caza o el pastoreo en 
el caso del perro, o el aprovechamiento de la piel en el 
caso de zorro y lince, si bien tampoco se han registrado 
marcas que reflejen actividades de desollado.
Las evidencias de consumo de perros en el ámbito pe-
ninsular son bastante extraordinarias antes de la Edad 
del Bronce. En Perdigões (Reguengos de Monsaraz, 
Alentejo) sólo se ha documentado una única y superfi-
cial marca de carnicería (Costa, 2010, p. 73-74). En Las 
Pozas (Casaseca de las Chanas, Zamora), otro yacimien-
to meseteño de recintos de fosos, la ausencia de marcas 
de corte y el desgaste dentario sugieren un aprovecha-
miento ligado a su cría y mantenimiento con fines se-
cundarios, como es el pastoreo (Morales, 1992, p. 76).
De manera generalista, se sugiere que el perro no ha-
bría sido criado por su carne, sino con otros fines. Debi-
do a su duradera y estrecha relación con el ser humano 
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a lo largo de toda la Prehistoria, no puede descartar-
se una mera función de animal de compañía. Sin em-
bargo, son las actividades de pastoreo, caza, defensa 
(protección) e incluso como animal simbólico aquellas 
que más fuerza cobran en la interpretación del uso de 
esta especie durante la Prehistoria Reciente (Russel, 
2012, p. 279-296). 
Los restos de perro del Casetón de la Era no reflejan 
la presencia de depósitos de ejemplares completos, ni 
tan siquiera la existencia de determinadas partes ana-
tómicas en conexión. La disposición de estos restos 
tampoco sugiere un uso intencionalmente simbólico 
de los mismos, a diferencia de lo que se ha propuesto 
en otros yacimientos. Aunque los enterramientos de 
perros se documentan casi desde el inicio de su do-
mesticación, será a partir del Neolítico cuando sean 
más frecuentes, registrándose diferentes modos en 
cuanto en su tratamiento. Ejemplos de ello son los 
dos cráneos documentados en el foso 3 de Perdigões 
(Valera, 2008, p. 20) o el depósito de los ocho perros 
decapitados del Camino de las Yeseras (San Fernando 
de Henares, Madrid) (Daza, 2011, p. 214).
La pieza más completa y mejor conservada de perro en 
el Casetón es un cráneo procedente del foso 1 (figura 
2). Las características de la pieza (por ejemplo el que 
no se hayan documentado marcas de carnicería o la 
ausencia de ambas hemimandíbulas) nos lleva a des-
cartar una propuesta del tipo de las planteadas en los 
dos yacimientos citados, pareciendo más bien que se 
trata de un elemento más de los que formaron parte 
del relleno de esta estructura.
La presencia de los restos de zorro en el yacimien-
to puede responder a distintas causas. Quizás la más 
habitualmente expresada sea su relación con el apro-
vechamiento de su piel, aun cuando no se hayan reco-
nocido marcas de estos procesos en los restos iden-
tificados. Tampoco puede descartarse el procesado y 
consumo de su carne, al igual que ocurriría con otras 
especies (Pérez, 2008, p. 186). Su utilización en activi-
dades rituales también ha sido planteada a partir del 
hallazgo de una pata en conexión anatómica en el se-
pulcro 1 de Perdigões (Cabaço, 2011, p. 262).
Por lo que se refiere al registro de El Casetón, el úni-
co aspecto reseñable es la presencia de una serie de 
restos de zorro que proceden de una zona restringida 
dentro del foso 1 (figura 3). No sabemos si este hecho 
podría estar reflejando la presencia de un ejemplar 
(completo o alguna de sus partes) que habría llegado 
al interior de esta estructura durante el proceso de re-
lleno de la misma y cuyos restos se habrían desplazado 
bien porque ya no estaban en conexión antes de for-
mar parte del relleno o bien por removilizaciones pos-
teriores relacionadas con los procesos de colmatación 
detectados en los fosos.
De los restos de lince puede señalarse que la ausencia 
de cualquier tipo de huella tafonómica de naturaleza 
antrópica (al menos observable actualmente), no nos 
permite ir más allá de su mera identificación taxonómi-
ca. En los yacimientos de Las Pozas (Morales, 1992, p. 
79) y Camino de la Yeseras (Liesau, 2013, p. 280) tam-
bién se ha identificado esta especie con un número es-

caso de restos y, al igual que en El Casetón, sin ningún 
tipo de marca antrópica. Del mismo modo que ocurría 
con el zorro, no puede excluirse que tanto la piel como 
la carne del lince fueran aprovechadas.
En relación a los contextos de procedencia (tablas 3, 4 
y 5), 23 de los restos de carnívoros proceden de los fo-
sos, siendo más abundantes en el primero de ellos. La 
estratigrafía documentada en el interior de los fosos 
parece indicar que la amortización de los mismos está 
formada por acumulaciones de origen tanto humano 
como natural. Esto explica la alternancia de formacio-
nes de materiales geológicos, como los derivados de 
las caídas de las paredes, y antrópicos, con la presencia 
de concentraciones de materiales recuperados sobre 
todo en las zonas bajas. Sin embargo, el proceso de 
colmatación no es regular y homogéneo, constatán-
dose diferentes dinámicas a lo largo del tiempo y do-
cumentando zonas con distintos grados de colmata-
ción. De este modo, hay sectores donde aparecen gran 
cantidad de restos arqueológicos, mientras en otros el 
relleno se caracteriza por la presencia de potentes es-
tratos de sedimento homogéneo y con escasos mate-
riales arqueológicos (Delibes et al., 2010, p. 243).
Esta variedad y alternancia en los procesos de colma-
tación de los fosos podría explicar la dispersión de los 
restos de zorro que, a modo de hipótesis, hemos plan-
teado con anterioridad. Asimismo, también justifica 
la presencia de diferentes procesos tafonómicos do-
cumentados en el material zooarqueológico, como la 
exposición subaérea de determinados restos (también 
registrada en diverso grado en huesos de otras espe-
cies no tratadas en este trabajo).
Los otros cuatro restos de carnívoros han sido recupe-
rados en tres hoyos. Estas estructuras presentan unos 
depósitos estratigráficos que indican unos ritmos de 
colmatación pautados, identificándose en su parte 
superior espesos estratos (entre 25 y 40 cm) de carac-
terísticas compactas y homogéneas, sin apenas inclu-
siones, que sirvieron para su sellado. En su relleno apa-
recen vertidos de origen diferente, dominando los res-
tos de componente orgánico (cenizas y carbones), los 
desechos constructivos (pellas de barro de manteado, 
con improntas de ramas y/o troncos), así como instru-
mentos en perfecto estado de uso (molinos de mano, 
hachas pulimentadas, herramientas de hueso, vasijas 
completas, etc.) y piezas de carne (partes en conexión 
anatómica) (Delibes et al., 2010, p. 245).
Los restos óseos de carnívoros recuperados en los ho-
yos no sugieren en principio ningún proceso de tipo 
ritual, más allá de su inclusión en la propia actividad 
de colmatación de estas estructuras. La mandíbula 
de zorro del hoyo 70 constituye un material más entre 
los componentes orgánicos calcinados con los que se 
procedió a rellenarlo. Y los dos restos de lince del hoyo 
63 no presentan ninguna característica que los haga 
diferentes de los demás materiales óseos que se in-
cluyeron en su relleno. Lo mismo podríamos decir del 
fragmento de mandíbula de perro del hoyo 67.
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CONCLUSIONES 

El análisis zooarqueológico de El Casetón de la Era ha 
permitido documentar hasta el momento la presencia de 
un pequeño número de restos de carnívoros, representa-
tivos de tres especies distintas, entre los que predomina 
el perro (Canis familiaris), al igual que resulta habitual en 
otros yacimientos de cronología pareja en la Península 
Ibérica. Las otras dos especies representadas son el zo-
rro (Vulpes vulpes) y el lince (Lynx pardina), cuya presencia 
también suele ser mucho más limitada en el registro, y 
presentando un tratamiento distinto al de los perros.
El limitado número de restos no permite realizar una 
valoración global de estas especies ni de su relevancia, 
aun cuando se han planteado hipótesis que tratan de 
evaluar la función que desempeñaría el perro, como 
especie doméstica, y los motivos que explicarían la 
presencia de zorros y linces como animales silvestres 
y, por lo tanto, objeto de actividad cinegética. Por 
otra parte, el estado de conservación de los restos y 
los contextos en que fueron recuperados ha permiti-

do reconocer aspectos relacionados con el proceso de 
colmatación de las estructuras documentadas (tanto 
fosos como hoyos).
Hasta ahora no se han documentado en El Casetón 
depósitos de perros como los localizados en otros 
yacimientos peninsulares coetáneos. Sin embargo, sí 
se han identificado depósitos de animales completos 
y porciones esqueléticas en conexión anatómica de 
otras especies como el caballo o el vacuno. La presen-
cia o no de este mismo tratamiento para el perro se 
verá constatada con la continuidad del análisis zooar-
queológico de la fauna del yacimiento.
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EL ARCHIPIéLAGO CANARIO

Las Islas Canarias forman parte de la Región Macaro-
nésica y se encuentran localizadas en el Océano Atlán-
tico, a escasos 100 kilómetros de las costas de Marrue-
cos y del Sáhara. Las siete islas mayores que integran 
el Archipiélago son Lanzarote, Fuerteventura, Gran 
Canaria, Tenerife, La Gomera, La Palma y El Hierro.
Según apuntan distintas investigaciones, este territo-
rio pudo haber sido habitado por primera vez en fe-
chas cercanas al cambio de Era por poblaciones que, 

ZOOARQUEOLOGÍA
UNA fORMA DE CONTRIBUCIÓN AL ESTUDIO 
DE LOS PROCESOS DE COLONIZACIÓN EN UNA 
ISLA OCEáNICA. EL EJEMPLO DE GRAN CANARIA 
(isLas Canarias)

rEsuMEn Las Islas Canarias fueron habitadas con anterioridad a la expansión medieval europea. Distintos estudios parecen 
confirmar la llegada de poblaciones del Norte de África en fechas en torno al cambio de Era, y que posteriormente fueron 
conquistadas por el Reino de Castilla entre los años 1402-1496 d.C. Así pues, el Archipiélago experimentó dos procesos colo-
nizadores diferenciados: el primigenio, que se produjo sobre un territorio virgen y el medieval, que se llevó a cabo sobre un 
paisaje modificado y ocupado por la población aborigen.
Los estudios zooarqueológicos ayudarán a una mayor comprensión de ambos fenómenos colonizadores, en cuestiones como 
el impacto medioambiental, demográfico y cultural. Se ha escogido la isla de Gran Canaria al contar con un proyecto de in-
vestigación en marcha, que ha proporcionado datos procedentes de otros materiales de los mismos espacios arqueológicos 
(cerámica, semillas o industria lítica, por ejemplo). Hasta el presente, sólo contamos con estudios preliminares de fauna. Por 
este motivo, se pretenden realizar nuevas contribuciones en este campo a través de una Tesis Doctoral que estudie distintos 
espacios arqueológicos de la isla y ponga de relieve las diferencias y similitudes entre ellos. 
Se presentan algunos resultados procedentes del estudio de la fauna de los yacimientos de Dunas de Maspalomas y del Lomo 
Los Melones. El ganado doméstico con el que contaban los antiguos habitantes de Gran Canaria consistía en cabras, ovejas, 
cerdos y perros.

PAlAbrAs ClAvE zooarqueología, fauna, periodo prehispánico

AbstrACt The Canary Islands were inhabited before the European Medieval expansion. Several studies indicate that first 
colonisers came from North Africa in dates close to the change of Era and were conquered by the Castilian Kingdom between 
1402-1496 A.D.. So the Archipelago experienced two different colonization processes: the primeval, in a pristine place, and the 
medieval that affected a modified landscape occupied by an aboriginal population.
The zooarchaeological analysis of both kinds of colonization processes will allow us to have a better understanding of their nature 
in terms of environmental, demographic and cultural impact. To test our hypothesis we chose Gran Canaria, because there is a 
current research project which provides other kind of data available for discussion from the same archaeological sites (i.e. ceramic, 
seeds or lithic). To the present we have only preliminary studies about faunal remains. For that reason, we want to contribute in 
this field with a PhD that aims to study different archaeological sites of this island and compare the differences between them. 
We present here a state of the art and the first results of our current research, obtained from two sites: Dunas de Maspalomas 
and Lomo Los Melones. We have more information about the Prehispanic stages than the colonial times. The livestock of the 
ancient Canarian consisted of goats, sheep, pigs and dogs. 

KEywords zooarchaeology, faunal remains, Prehispanic period

PAblo CAstEllAno Alonso grupo de Investigación tArhA-ulPgC, pcastellanoalonso@gmail.com

presumiblemente, procedían de uno o diversos pun-
tos del Norte de África (Navarro, 1997; Flores et al., 
2003; Maca-Meyer et al., 2004a; 2004b; Fregel et al., 
2009; Secher et al., 2014, entre otros). Esta población 
indígena, que permaneció aislada durante muchas 
centurias, comenzó a mantener contactos con nave-
gantes europeos que surcaron sus aguas a raíz de la 
expansión atlántica de los Reinos Ibéricos. Durante el 
siglo XV, la Corona de Castilla conquistó las siete islas 
y comenzó el periodo de la colonización europea del 
territorio.
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1. Yacimientos arqueológicos citados en el texto 1) Barranco de 
Guayadeque; 2) Risco Chimirique; 3) El Tejar; 4) Playa de Agua-
dulce; 5) San Antón y la Calle Sol; 6) La fortaleza de Santa Lucía; 7) 
La Puntilla; 8) Dunas de Maspalomas; 9) Lomo Los Melones; 10) La 
Cerera; 11) Cueva pintada. © zonu.com, modificada.

LOS ESTUDIOS ZOOARQUEOLÓGICOS 
SOBRE fAUNA DOMéSTICA TERRESTRE 
EN GRAN CANARIA 

Martín, 2003b), San Antón y la Calle Sol (Velasco y Al-
berto, 2003; 2005), El Tejar (Ascanio et al., 2004), Santa 
Lucía de Tirajana (Schlueter, 2009) y La Puntilla (Arco, 
2011). Según apuntan los estudios realizados hasta la 
fecha en Gran Canaria, las cabras parecen haber tenido 
una mayor presencia que las ovejas entre los ganados 
aborígenes.

MATERIAL OBJETO DE ESTUDIO 
DE LA TESIS DOCTORAL

En la actualidad, nos encontramos realizando una Tesis 
Doctoral sobre la explotación del ganado doméstico en 
la isla de Gran Canaria durante el período prehispánico y 
la posterior ocupación europea de la isla. Para ello, se han 
seleccionado cinco yacimientos para acometer el estu-
dio zooarqueológico de sus faunas: la Cueva Pintada de 
Gáldar (Gáldar), La Cerera (Arucas), el Lomo Los Melones 
(Telde), El Tejar (Santa Brígida) y Dunas de Maspalomas 
(San Bartolomé de Tirajana). Esta elección viene justifica-
da por tratarse de excavaciones realizadas en las últimas 
décadas, con una metodología arqueológica apropiada 
y que cuentan con varias dataciones. Además, se han 
llevado a cabo estudios de distintos materiales arqueo-
lógicos recuperados (como la cerámica o la lítica), que 
ayudarán a contextualizar mejor estos espacios. Se ha 
podido culminar el estudio de los yacimientos de Dunas 
de Maspalomas y Lomo Los Melones, en tanto que los 
correspondientes a La Cerera, La Cueva Pintada y El Tejar 
se encuentran en diversas fases de desarrollo.
Los yacimientos de los que realizaremos alguna apor-
tación en este artículo son los de Dunas de Maspalo-
mas y el del Lomo Los Melones, dos enclaves costeros 
situados en el Sur y en el Este de la isla, respectiva-
mente. Ambas excavaciones se han efectuado recien-
temente, recuperándose una importante cantidad de 
material arqueológico. Las dataciones radiocarbónicas 
efectuadas sitúan al primero de ellos entre finales del 
siglo VIII y comienzos del XI d.C. calibrados a 2 σ, en 
tanto que el segundo abarca el periodo final aborigen, 
los siglos XIII y XV d.C (tabla 1). 
El poblado del Lomo Los Melones fue seleccionado para 
desarrollar uno de los objetivos planteados en nuestros 
estudios. Este consiste en establecer si existieron pa-
trones de carnicería diferenciados entre aborígenes y 
europeos, así como evidencias de la fauna introducida 
por estos últimos a partir del siglo XV. Ésta constaría, 
entre otros, de vacas (Bos taurus), caballos (Equus ferus 
caballus) y asnos (Equus africanus asinus). Sin embargo, 
no ha sido posible registrar con seguridad la presencia 
de ninguna de las nuevas especies. Se han localizado 
algunos restos pertenecientes a Bos Taurus en el Lomo 
Los Melones, pero hallados en posición secundaria y po-
drían tratarse de una intrusión reciente.
El yacimiento de Dunas de Maspalomas (figura 2) se 
localiza en el Término Municipal de San Bartolomé de 
Tirajana y se caracteriza por la presencia de una acumu-
lación de materiales de factura prehispánica deposita-
dos en la arena de las dunas, en un espacio ligeramente 
deprimido con respecto al entorno, sin que se advierta 
ningún tipo de estructura que delimite alguna zona. En 

La primera aproximación al estudio de la fauna en la isla 
de Gran Canaria corrió a cargo de F. Zeuner (1958-1959), 
quien analizó algunos cráneos de perro, cabra y cerdo 
con el objeto de identificar su lugar de procedencia. 
Pudo determinar que existieron dos razas de perros, una 
de tamaño medio, similar en sus características al dingo 
de Australia, y una segunda especie de proporciones si-
milares a la anterior, pero con una región facial de la ca-
beza más ancha. Del mismo modo, sugirió la presencia 
de dos especies de cabra, la tipo Mamber del Próximo 
Oriente y la cabra del Neolítico de Jericó. Por último, el 
cerdo se correspondería con el tipo existente en el Me-
diterráneo, ya que presentaba algunas características 
comunes a las especies asiática y europea. 
En la década de los años 90 del pasado siglo XX se co-
menzó a estudiar repertorios arqueológicos con fauna 
doméstica terrestre asociada, aunque en algunos casos 
estos datos fueron publicados muy posteriormente. La 
cabaña ganadera aborigen se encontraba integrada 
por cabras, ovejas, cerdos y perros, si bien es cierto 
que de este último tan solo se encontró evidencias en 
el yacimiento de La Fortaleza de Santa Lucía, en Santa 
Lucía de Tirajana (Schlueter, 2009) y en La Puntilla, en 
Mogán (Arco, 2011). 
Los caprinos (conjunto integrado por cabras y ovejas, 
tanto las determinadas como las indeterminadas) se 
mostraron como la cabaña ganadera más explotada, 
con amplias diferencias con respecto a los cerdos, en 
los yacimientos de Aguadulce (Martín, 2003a), Risco 
Chimirique (Martín et al., 1999; Martín et al., 2003; 



285 

Da Interdisciplinaridade à Transversalidade da Arqueologia

otras islas del archipiélago, lugares con características 
similares se han asociado con espacios de ocupación 
estacional destinados al procesado de los productos 
obtenidos de las labores de marisqueo y al aprovecha-
miento de otros recursos locales, si bien es cierto que 
en Gran Canaria no se habían definido todavía enclaves 
parecidos. El registro arqueológico que se ha documen-
tado consiste en una abundante industria lítica tallada, 
en la que destaca el alto porcentaje de restos de talla. 
Su presencia, así como la realización de algunos remon-
tajes indica que el material está in situ. La cerámica es 
mucho más escasa, pues se ha contabilizado un número 
mínimo de cinco recipientes. En cuanto a las evidencias 
bioarqueológicas, el carbón es abundante y también se 

han preservado semillas. La fauna marina también está 
presente, tanto peces como restos malacológicos, sien-
do estos últimos muy numerosos. 
La secuencia sedimentaria (figura 3) muestra que el ni-
vel 1 está formado por la Unidad Estratigráfica (U.E.) 
1, de génesis natural por la dinámica eólica del espa-
cio dunar, y se ha considerado posterior al cese de la 
actividad humana en el sitio. El nivel 2 corresponde al 
momento de ocupación del yacimiento, englobando 
las Unidades Estratigráficas 2 y 3. En la U.E. 2 se ha re-
cuperado una alta cantidad de material arqueológico 
de factura prehispánica, y está vinculada a una gran es-
tructura de combustión, la denominada U.E. 3. Debajo 
de todo lo anterior se sitúa el nivel 3, al que se ha deno-
minado U.E. 4, considerado como un sustrato estéril, 
sin restos de actividad humana.

Yacimiento Nivel
Tipo de 
muestra

Calibración 
(2 sigmas) 
calendario 

convencional

Dunas de 
Maspalomas

-
Semilla 
cebada

720-890 d.C. 
(Beta-359513)

Dunas de 
Maspalomas

-
Semilla 
cebada

880-990 d.C. 
(Beta-359511)

Dunas de 
Maspalomas

-
Semilla 
cebada

900-1020 d.C. 
(Beta-359512)

Lomo Los 
Melones

Interfacies UE-I 
Nivel 3 y

UE-II, Nivel 1

Carbón
1300-1430 d.C. 
(Beta-177041)

Lomo Los 
Melones

UE-II, Nivel 1 Carbón

1290-1410 d.C. 
(Beta-177042)

Lomo Los 
Melones

UE-II, Nivel 1, 
levantamiento 

3
Carbón

1260-1310 d.C. 
y 1370-1380 d.C. 
(Beta-207566)

2. Localización del yacimiento de Dunas de Maspalomas (San Bar-
tolomé de tirajana). © google Maps, modificada.

TABLA 1. Dataciones radiocarbónicas de Dunas de 
Maspalomas y Lomo de los Melones.

3. Yacimiento de Dunas de Maspalomas. © Ernesto Martín

Muestra NRD % det. NRND % ind. Total

Fracción Manual 44 30.6 100 69.4 144

Cribado 119 6.1 1816 93.9 1935

Total 163 7.8 1916 92.2 2079

TABLA 2. Dunas de Maspalomas. Relación y frecuen-
cia relativa del Número de Restos determinados (NRD) 
e indeterminados (NRND) de mamíferos.

El material estudiado procedente de este yacimiento 
consta de un total de 2079 restos, de los cuales 144 
pertenecen a la fracción manual y 1935 a los restos 
obtenidos mediante criba de los sedimentos (tabla 2). 
Los altos niveles de registros indeterminados se justifi-
can por los elevados niveles de fragmentación, siendo 
la mayor parte de la muestra esquirlas de uno o dos 
centímetros de longitud. Únicamente se han podido 
determinar ovicaprinos en este yacimiento, y a nivel 
específico, solo las cabras aparecen en el registro. 
En Dunas de Maspalomas se realizaron sacrificios de 
individuos infantiles que, junto a las evidencias de fe-
tos/neonatos, forman la mayor parte de la muestra. 
Han podido ser registradas marcas de carnicería tan-
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to en los ejemplares infantiles como en los adultos, 
demostrando que fueron consumidos. No obstante, 
entre los animales neonatos no siempre se localizan 
este tipo de huellas, dado que su reducido tamaño fa-
cilita que hubieran sido preparados para su consumo 
prácticamente enteros (Martín et al., 2003a), o que el 
despiece no requiriese de cortes muy profundos, al ser 
los ligamentos y tendones débiles y más sencillos de 
seccionar que en animales ya desarrollados.
Si se acepta que este espacio fue un campamento de 
ocupación temporal, la presencia de una mayor can-
tidad de individuos neonatos e infantiles podría rela-
cionarse con una estacionalidad concreta, aquella en 
la que se produce el nacimiento de los cabritos. En ese 
momento, se procedería a la selección de los animales 
que iban a regenerar la manada, sacrificando y consu-
miendo aquellos que excedían la cantidad adecuada. 
No obstante, cabe la posibilidad de que como el área 
de excavación es pequeña, no se hayan detectado 
evidencias de la existencia en las proximidades de un 
asentamiento más estable o de mayores dimensiones, 
y que la zona intervenida sea un área de desechos. En 
todo caso, parece claro que el patrón de sacrificios 
muestra un momento puntual del ciclo reproductivo 
de los ovicaprinos.
El principal problema planteado con este repertorio 
ha sido su elevado índice de restos indeterminados 
(92.2%), que impiden ofrecer unas explicaciones o 
conclusiones profundas y detalladas. En cualquier 
caso, las hipótesis que se puedan esgrimir quedarán 
sujetas a posibles cambios futuros, en función de cam-
pañas arqueológicas que saquen a la luz otros restos 
y/o a la aplicación de técnicas diferentes que aporten 
datos novedosos. 
Por lo que respecta al Lomo de Los Melones, este en-
clave se localiza en el entorno costero de la playa de 
La Garita, en el Término Municipal de Telde (figura 4). 
Se trata de los restos de un pequeño poblado del que se 
conservan dos estructuras de piedra y tierra, denomina-
das como estructura 1 y 2, respectivamente. 
La secuencia de uso y abandono muestra dos momen-
tos diferenciados (figura 5): la Unidad Estratigráfica I 
(UE-I en adelante) y la Unidad Estratigráfica II (UE-II 
en adelante), que cuentan con una gran similitud en su 
composición sedimentaria en ambas estructuras y se-
rán descritas conjuntamente. La UE-I acoge los niveles 
correspondientes al momento de abandono del asenta-
miento (Nivel 3), así como los rellenos posteriores (Nivel 
2 y Nivel 1, respectivamente). En el Nivel 3 se detecta el 
derrumbe de los muros y de la techumbre de las cons-
trucciones, además de la presencia de bastantes restos 
arqueológicos prehispánicos (Mireles, 2001; Galindo y 
Alberto, 2005). La UE-II alberga los dos niveles de ocu-
pación prehispánica hasta el momento de su abandono. 
En dicha unidad se han localizado cuatro estructuras de 
combustión, dos en la Estructura 1 y las restantes en la 
Estructura 2. El Nivel 2 representa un firme artificial, ins-
talado para adecuar el interior de estos espacios.
Durante los trabajos de campo, se planteó que las dos 
estructuras excavadas del Lomo Los Melones fueron 
empleadas fundamentalmente para procesar diversos 

recursos alimenticios (Galindo y Alberto, 2005). Poste-
riores estudios carpológicos (Morales, 2010), ícticos y 
de una serie de útiles confeccionados sobre cuernos de 
cabra (Rodríguez Santana et al., 2008), parecen confir-
mar esta propuesta, de manera que en esos recintos 
se realizarían labores que excederían el ámbito do-
méstico, destinando el excedente a un consumo local, 
pero externo a las propias estructuras, sobre todo en 
el caso del pescado. El estudio sistemático de la fauna 
terrestre no se había acometido, con lo que se consi-
deró necesario abordarlo para poder contrastar estas 
hipótesis previas. 
El conjunto arqueofaunístico analizado consta de un 
total de 5880 restos. De ellos, 4774 pertenecen a fauna 

U.E. NRD % det. NRND % ind. Total

U.E.-I 
N.3

206 14.2 1249 85.8 1455

UE-II 
N.1 y N.2

828 24.9 2491 75.1 3319

TOTAL 1034 21.6 3740 78.4 4774

4. Localización del yacimiento del Lomo Los Melones (Telde). 
© google Maps, modificada

5. Estructuras del Lomo Los Melones. Visión de la Est-2 en primer 
plano. © Galindo y Alberto, 2005.

TABLA 3. Lomo Los Melones. Relación y frecuencia 
relativa del Número de Restos determinados (NRD) e 
indeterminados (RND) de mamíferos (excluidos los mi-
cromamíferos). No se han incluido en los conteos los 
restos de aves, microvertebrados (roedores y herpeto-
fauna), ictiofauna ni malacofauna.
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doméstica de tamaño medio, que es el objeto de nues-
tro estudio (tabla 3). Únicamente el 21.6% del conjunto 
total ha podido ser determinado, lo que evidencia un 
registro óseo muy fragmentado. Si bien el número de 
restos de caprinos y de cerdos es bastante similar en 
las dos unidades estratigráficas, el Número Mínimo de 
Individuos indica una mayor presencia de los primeros 
(13) frente a los segundos (5).
Los análisis efectuados apuntan a que estas dos es-
tructuras tenían una relación directa con el procesado 
de los animales como alimento. Este hecho, que ya se 
mostraba patente a través del estudio de los recursos 
ícticos, lo es igualmente en lo referente a la cabaña ga-
nadera a través de las labores de carnicería y cocina. 
A este respecto, se cuenta con una elevada cantidad 
de restos correspondientes a las zonas anatómicas de 
menor aprovechamiento cárnico, esto es, el cráneo, 
los dientes y las falanges, junto a una serie de marcas 
de carnicería que parecen avalar la explicación suge-
rida. Por lo general, en los espacios de habitación es 
frecuente encontrar unos repertorios donde aparecen 
más asiduamente las regiones anatómicas que aportan 
una mayor biomasa, como el húmero, el radio, el fémur 
y la tibia, mientras que las proporciones de aquellas 
otras zonas menos productivas suelen ser reducidas. 
En estas estructuras, los restos de fauna sugieren que 
las áreas anatómicas más productivas de las carcasas 
de los animales se han derivado hacia otros lugares, lo 
que corroboraría la idea ya apuntada en la memoria de 
excavación (Galindo y Alberto, 2005), así como en un 
artículo posterior (Rodríguez Santana et al., 2008). Por 
otra parte, también hay evidencias de consumo in situ, 
pues se documentaron detritus culinarios con eviden-
cias de haber sido sometidos al fuego.
En el Lomo Los Melones, se ha reconocido una cantidad 
importante de restos pertenecientes a cuernos de ca-
bra, interpretados como instrumentos de trabajo para 
descamar el pescado (Rodríguez et al., 2008). Se ha po-
dido observar una distribución espacial asimétrica de 
este tipo de artefactos: en la estructura 1 se localizó el 
95% de los fragmentos identificados, tanto piezas ter-
minadas como desechos de fabricación, lo que parece 
mostrar que las labores de configuración de estos ins-
trumentos se habrían realizado in situ, y que además se 
usaron en el mismo lugar para descamar el pescado.

CONCLUSIONES

Las distintas investigaciones que han versado sobre 
los animales domésticos en los espacios arqueológicos 
de Gran Canaria han podido confirmar que las especies 
presentes en dicha isla eran las cabras (Capra hircus), 
ovejas (Ovis aries), cerdos (Sus domesticus) y perros 
(Canis familiaris). Caprinos y suidos son las especies 
que se documentan en la mayor parte de los reperto-
rios arqueológicos y con unas proporciones que son 
significativamente más favorables para los primeros 
que para los segundos. Esta tendencia corrobora las 

propuestas de distintos investigadores en las que seña-
lan una explotación ganadera basada, principalmente, 
en el aprovechamiento de los productos secundarios 
de los caprinos, manteniendo un reducido número de 
cerdos para proporcionar el necesario aporte cárnico. 
Será necesario concluir nuestros estudios de los yaci-
mientos situados en la zona norte de la isla para poder 
valorar el papel desempeñado por el cerdo en la gana-
dería prehispánica. Como ya se ha apuntado para las 
islas de La Palma y Tenerife (Pais, 1996; Galván et al., 
1999), los valores de los suidos se veían incrementados 
sustancialmente debido a unos nichos ecológicos más 
apropiados para su cría, lo que es de esperar que suce-
diera en Gran Canaria igualmente. 
Por otro lado, la presencia del gato (Felis catus) en 
Gran Canaria no ha podido ser confirmada arqueológi-
camente, aunque sí se ha documentado en otras islas 
del archipiélago (La Palma: Pais, 1996; Navarro et al., 
1998; Tenerife: Arco, 1985; Arco et al., 1988 (posible Fe-
lis margarida); Atoche et al., 1989; Lanzarote: Gaspar 
y Aznar, 1989, p. 85-140). Es posible que este hecho 
se deba a la falta de estudios sobre fauna, o que no se 
hayan excavado yacimientos en los que se encontrase 
dicho animal. La otra posibilidad es que el gato no es-
tuviera presente en todas las islas, lo que será posible 
determinar si se avanza en el estudio de los restos pro-
cedentes de las distintas excavaciones.
El análisis zooarqueológico de los dos yacimientos que 
hemos presentado no ha podido usarse para determinar 
el posible impacto de nueva fauna en el periodo de con-
tacto entre indígenas y europeos, ya que en el Lomo de 
los Melones las evidencias de estos animales no tienen 
un contexto claro y en Dunas de Maspalomas son más 
antiguas. Por otra parte, los patrones carniceros en Du-
nas de Maspalomas muestran una abundancia de indi-
viduos neonatos e infantiles entre los caprinos sacrifica-
dos, frente a los mayoritariamente juveniles registrados 
en el Lomo Los Melones de esta especie, y los infantiles 
y juveniles entre los suidos. Tal vez, las edades a la hora 
de la muerte indiquen en el primer caso un asentamien-
to estacional durante la época de cría de los caprinos. 
En el Lomo Los Melones, un asentamiento reconocido 
como permanente, puede hacer referencia a un tipo de 
explotación sistemática al tener representados todos 
los espectros de edad, con una predilección por los in-
dividuos juveniles, lo que parece mostrar una ganadería 
bien gestionada que daba lugar a excedentes. A ello se 
deben añadir las evidencias que indican que se trataba 
de un espacio dedicado al procesado de los animales y 
vegetales como alimento.
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INTRODUÇÃO

ConTexTo geográfiCo

Os materiais são originários de um dos mais impor-
tantes sítios islâmicos (de idade almóada) do Algarve. 
Situado em plena zona do Barrocal algarvio, o Castelo 
de Salir localiza-se na freguesia de Salir, concelho de 
Loulé, distrito de Faro. As suas coordenadas são: X- 
5.84.7; Y- 41.22.4, e encontra-se assinalado na Carta 
Militar Portuguesa, 1:25000, folha n.º 588 (Catarino, 
1997/1998, p. 453).

ESTUDO ZOOARQUEOLÓGICO 
do CasteLo de saLir (LouLé)
DOMESTICAÇÃO VS. CAÇA 
NA ALIMENTAÇÃO ISLâMICA

rEsuMo O presente trabalho é a análise faunística do Castelo de Salir. O sítio arqueológico localiza-se no distrito de Faro, con-
celho de Loulé, freguesia de Salir. As escavações no local iniciaram-se em 1987, dirigidas por Helena Catarino (1997/1998), para 
o projeto “Fortificações de taipa do Algarve: o Castelo de Salir (Loulé) e o Castelo de Paderne (Albufeira)”. 
Na dissertação da signatária foi possível identificar as seguintes faunas: fauna malacológica, fauna mamalógica, avifauna, her-
petofauna e peixes. Neste trabalho vão ser apresentados os dados relativos à fauna mamalógica e avifauna do período islâmi-
co. O objetivo é perceber quais as espécies mais importantes para a alimentação e o peso da domesticação e da caça na dieta 
alimentar desta comunidade de período islâmico. 
Dentro do grupo dos mamíferos, foi possível verificar a abundância dos caprinos e coelhos, observando de imediato a grande 
importância de espécies domésticas na dieta alimentar da população. Relativamente às espécies selvagens, mas em menor 
número, observa-se a presença maioritária do veado. Nas aves, o galo doméstico é a espécie com maior número de restos, se-
guido da perdiz, esta que é a espécie selvagem mais abundante. Nota-se claramente a grande importância que a domesticação 
tinha para a população islâmica do Castelo de Salir. 
Ao comparar os dados obtidos para o castelo com os dados relativos a estudos faunísticos de outros sítios islâmicos em Portu-
gal, observa-se uma grande semelhança das espécies encontradas. O sítio do Castelo de Salir assemelha-se aos restantes sítios 
islâmicos, onde predomina a domesticação.

PAlAvrAs ChAvE zooarqueologia, alimentação, Período Islâmico, caça, domesticação

AbstrACt  This work is the analysis of the faunal of Castelo de Salir. The archaeological site is located in the district of Faro, 
Loulé’s municipality, parish of Salir. Excavations at the site began in 1987 coordinated by Helena Catarino (1997/98), in the 
project “Fortificações de taipa do Algarve: o Castelo de Salir (Loulé) e o Castelo de Paderne (Albufeira)”.
In the authors’ master thesis were identified the following faunas: mollusks, mammals, birds, herpetofauna and fishes. In this 
work will be presented mammals and birds data of the Islamic period. The goal is to understand what were the most important 
species in alimentation and the weight of domestication and hunting in the diet of the Islamic community.
In the group of mammals, we found an abundance of goats and rabbits, observing immediately the great importance of these 
domestic species in their diet. In terms of the wildlife, although in smaller number, we see the majority presence of deer. In 
birds, the domestic chicken is the species with the most remains, followed by partridge, which is the most abundant wild spe-
cies. It is clear the fundamental part that domestication had in the Muslim population of Castelo de Salir. 
Comparing the data obtained in the castle with the data of faunal studies from other Islamic sites in Portugal, there is a great 
similarity of the species found. The site of Castelo de Salir is comparable to other Islamic sites, where prevail domestication.

KEywords zooarchaeology, feeding, Islamic Period, hunting, domestication

sorAIA MArtIns Museu Municipal de loulé, soraiaclm@gmail.com

Salir encontra-se em pleno barrocal algarvio. Com uma 
população de cerca de 5 000 habitantes, é a maior fre-
guesia do concelho de Loulé (200 km2). Conhecida pe-
las suas festas tradicionais e gastronomia, ela possui 
uma grande história local. Salir encontra-se a 13 km da 
cidade de Loulé, na Beira Serra, fazendo a transição 
entre o Barrocal e a Serra Algarvia, estabelecendo a 
ligação entre o Alentejo e o Algarve (figura 1).
Para situar a região em estudo, ela enquadra-se numa 
das principais formações geológicas em que a unidade 
geotectónica é a Bordadura Meridional (ou Orla Meso-
cenozóica, com uma idade entre os 240 e os 5 M.a.), 
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essencialmente formada por rochas carbonatadas, ou 
seja, calcários, margas, dolomias, argilosas e areníticas 
com intercalações de rochas eruptivas, intrusivas e ex-
trusivas. 
A litoral o relevo é plano, sem montes de grande alti-
tude. Ao entrar na região do barrocal, surgem algumas 
zonas montanhosas não muito acentuadas. É exata-
mente nesta área que encontramos a freguesia de Sa-
lir, o início da Serra, ou seja, a “beira-serra”. Seguindo 
para norte, para a freguesia do Ameixial, as cadeias 
montanhosas intensificam-se, dando lugar à conhe-
cida serra algarvia. É importante salientar que o local 
onde o castelo se encontra implantado é sensivelmen-
te mais alto em relação às zonas adjacentes, permitin-
do uma melhor visibilidade da região, facilitando a sua 
defesa (figura 2).
Outro fator importante para a fixação de uma comu-
nidade é a existência de água. Esta zona é conhecida 
pela sua rede hidrográfica, pois possui uma série de 
ribeiras que resultam da mineralização, da dissolução 
das rochas e das reações bioquímicas. Nesta zona a 
rede hidrográfica é marcada pela predominância do 
calcário na região, sendo a ribeira mais importante a 
do Algibre. A região ainda é conhecida pela água sub-
terrânea, o conhecido aquífero de Silves-Querença, 
facultando a existência de uma série de poços, furos e 
noras, muitos de período islâmico. A existência desta 
água subterrânea permite abastecer uma vasta área e 
a sua população, possibilitando a existência de cam-
pos de cultivo e zonas de pastoreio (Carta de Recursos 
Aquíferos Subterrâneos, 1975 e Carta da Hidrografia 
Continental, principais bacias hidrográficas, 1989).

ConTexTo HiSTóRiCo-CulTuRal

Ao longo dos seus séculos de atividade, o Castelo de 
Salir tinha como função a defesa da região. Durante 
todo o período em que ele se encontrou nas mãos dos 
árabes, sem dúvida que teria um papel importantíssi-
mo na proteção do al-Andaluz. Este papel corrosivo 
deixou muitas marcas no local. 
Com a instabilidade política dos reinos de taifa e as 
constantes investidas dos cristãos a sul no século XI, 
os muçulmanos decidem construir uma série de forti-
ficações, sendo uma delas em Salir. Este sítio era cla-
ramente estratégico, visto que se encontrava numa 
zona de passagem, tanto de norte a sul, como de este 

a oeste. Assim, e devido às novas técnicas de constru-
ção militares, surgiram novas muralhas almóadas de 
taipa: torres albarrãs, couraças e portas em cotovelo 
(Catarino, 1997/98, p. 608-610). 
Durante a conquista por D. Paio Peres Correia (entre 
os anos de 1243/1244 e 1245/1246) o castelo foi alvo de 
destruições e incêndios que fizeram com que a popula-
ção se dispersasse por toda a zona contígua (Catarino, 
1997/98, p. 456). Depois da reconquista do Algarve, 
iniciou-se o processo de degradação do castelo. Com a 
ocorrência do terramoto de 1755, nas Memórias Paro-
quiais encontrasse o interrogatório realizado ao prior 
Manuel Soares Pinto sobre o estado da paróquia após 
a catástrofe (Catarino, 1997/98, p. 457). O terramoto 
destruiu o castelo “a N. O., a pouco mais de um tiro de 
espingarda do povo, que sofreu muito: caíram 40 casas 
e só morreu uma menina do peito” (Oliveira, 1998, p. 
161-162).      
O desgaste provocado pelos ataques constantes e in-
cêndios, fizeram com que este chegasse a um grande 
estado de degradação. Todos estes acontecimentos 
puderam ser evidenciados nas escavações aqui realiza-
das. Infelizmente, tal como Helena Catarino refere na 
sua tese de doutoramento (Catarino, 1997/98, p. 457), 
hoje é impossível refazer o sítio, pois destes longos 
anos o que restou foram algumas muralhas que se en-
contram adjacentes a alguns edifícios, as quatro torres 
de taipa, de planta quadrangular, mas em muito mau 
estado de conservação.

1. Mapa da região algarvia, com a freguesia de Salir em destaque.

2. Carta Militar de Portugal n.º 588, com a freguesia de Salir em 
destaque (escala 1:25 000. instituto geográfico do exército).
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inTervençõeS arqueológiCaS

Os trabalhos iniciaram-se em 1987 e tiveram lugar 
numa casa já em ruínas e no seu quintal, junto a uma 
das torres (posteriormente com o nome de torre albar-
rã). As primeiras campanhas tinham como objetivo de-
finir o seguimento das muralhas e avaliar o seu estado 
de conservação na zona em frente à muralha albarrã; 
reconhecer os níveis arqueológicos; tentar descobrir 
quais as épocas de ocupação e de abandono na área 
a escavar, e a limpeza do local (remoção de árvores e 
estruturas da casa que restavam e que dificultavam a 
continuação das escavações). Mais tarde procedeu-
-se à limpeza dos materiais e seu restauro (Catarino, 
1997/98, p. 459-460).
De acordo com os alinhamentos das casas, torres e 
muros escavados, o castelo teria uma planta poligo-
nal irregular, de forma trapezoidal ou até pentago-
nal. Para além das quatro torres identificadas existiria 
pelo menos mais uma situada num ângulo a sudeste 
(em frente ao atual Bar Mouro). Seria esta a localiza-
ção da porta principal do recinto fortificado (Catarino, 
1997/98, p. 462).
Em 1998 iniciou-se uma nova campanha, com a mesma 
estratégia de escavação, mas com o objetivo de acabar 
de escavar o quintal até ao portão, para iniciar o projeto 
de musealização do local, dirigido pelo Arq.o Mário Va-
rela Gomes. Durante as várias campanhas foi possível 
verificar a existência de seis espaços habitacionais e 10 
silos (Figura 3). Para além disso foi estudado material 
proveniente das banquetes e também do tramo da mu-
ralha. Assim, foi possível observar três níveis de ocupa-
ção: o início do período almorávida, com a presença da 
cerca amuralhada de pedra, alguns silos subterrâneos e 
habitações; a alcaria fortificada com casas, arruamentos 
e canalizações, e por fim o momento da Reconquista, 
onde se evidenciam os níveis de destruição e incêndios 
com a presença de pontas de lança e bestas.

METODOLOGIA UTILIZADA

O estudo dos materiais foi iniciado em 2009, para fins 
de uma análise preliminar no âmbito da disciplina de 
Zooarqueologia da signatária, do Mestrado em Ar-
queologia da Universidade do Algarve. Para esta ca-
deira decidiu-se estudar somente o Silo 8, por motivos 
de tempo e por este ser um dos contextos com mais 
material. Ficou desde logo acordado que o restante 
material, juntamente com o Silo 8, seria objeto de es-
tudo da dissertação de Mestrado da mesma.
É importante referir que foi possível identificar os se-
guintes tipos de faunas: fauna mamalógica; fauna ma-
lacológica; avifauna; ictiofauna; répteis e anfíbios. Esta 
heterogeneidade de materiais obrigou a uma desloca-
ção realizada a Lisboa, para consulta da Coleção Osteo-
lógica de Referência do Laboratório de Arqueociências 
da Direção Geral do Património Cultural (LARC-DGPC). 
Com o material devidamente triado por classes de fau-
nas, foram organizados três grandes grupos de devem 
ter uma metodologia diferenciada: a fauna malacoló-
gica; a ictiofauna e restantes vertebrados (fauna ma-
malógica e outros).
Para o caso específico da fauna malacológica o ma-
terial foi dividido por espécies, visto que esta coleção 
tinha uma variedade razoável de moluscos. Cada espé-
cie foi pesada, sendo os resultados dados em gramas; 
de seguida fez-se a contagem do Número de Restos 
Determinados (NRD), e do Número Mínimo de Indi-
víduos (NMI) existente em cada grupo. No caso dos 
bivalves (que compõem a maioria da coleção), para 
quantificação do NMI foram contados os umbos de 
cada espécie, dividindo depois por dois. Para o caso 
dos peixes, não foi possível a identificação de todas as 
espécies presentes. A análise do material, composto 
por espinhas e vértebras, contou com a ajuda da inves-
tigadora do LARC-DGPC, Sónia Gabriel, o que permitiu 
algumas identificações. 

3. Planta do sítio arqueológico (Catarino, 1999/2000).
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Para a fauna mamalógica e restantes faunas procedeu-
-se à identificação do material tanto taxonómica como 
anatomicamente. Para organizar o material osteológi-
co houve a necessidade de este ser separado em três 
classes de tamanho: animal pequeno, animal médio, 
animal grande. Depois de este estar devidamente 
separado e organizado, procedeu-se à sua análise ta-
xonómica e anatómica. Quando essa atribuição taxo-
nómica não foi possível (normalmente devido à frag-
mentação dos espécimes), atribuíram-se esses restos 
a classes de tamanho (animal pequeno, animal médio, 
animal grande) permitindo uma aproximação aos ani-
mais existentes. O restante grupo dos indeterminados 
é composto por ossos impossíveis de determinar ta-
xonómica ou anatomicamente. Para a determinação 
anatómica dos ossos foi verificada a porção do osso (o 
que facilitou o cálculo final do NMI). 
Foi ainda imprescindível verificar a idade do animal. 
Neste caso, o grau de fusão dos ossos, a verificação dos 
ossos no geral, e a análise dos dentes individuais, em es-
pecial as séries dentárias, aferir a presença e estado de 
uso dos dentes deciduais (dentes de leite) e o estádio de 
erupção dos dentes definitivos nos animais jovens, e o 
desgaste dos dentes definitivos quando o individuo já é 
adulto, foi muito importante para este trabalho.
Analisaram-se as alterações provocadas por agentes 
naturais e biológicos (marcas provocadas por raízes, 
compactação de sedimentos, mesmo em silos, ou pi-
soteamento por animais e/ou seres humanos); as al-
terações provocadas pelo Homem (marcas de corte, 
carbonização e dente) e as alterações provocadas por 
animais carnívoros e roedores (buracos provocados 
por caninos, principalmente nas epífises dos ossos lon-
gos, marcas de dentes de roedores)
Foram também utilizadas uma série de unidades quan-
titativas: Número de Restos (NR); Número Total de 
Restos (NTR); Número de Restos Determinados (NRD): 

5. Mamíferos e aves de período islâmico no Castelo de Salir.4. Número Total de Restos por grupos.

GRUPOS M/M ALM ALMR TOTAL %

Moluscos 1925 1309 987 4221 30,9%

Peixe 204 204 209 617 4,5%

Réptil 1 1 0,0%

Anfíbio 5 7 39 51 0,4%

Aves 140 107 87 334 2,4%

Mamíferos 1097 961 426 2484 18,2%

Indeterminados 3077 1888 998 5963 43,6%

TOTAL 6449 4476 2746 13671 100

Espécies ALM ALMR TOTAL %

AVIfAUNA

Aegypius monachus 11 11 5,7%

Tetrao tetrix            2 2 1,0%

Phasianidae          31 31 16,0%

Gallus gallus 
domesticus        

67 40 107 55,2%

Alectoris 19 14 33 17,0%

Numida meleagris 6 2 8 4,1%

Grus grus              1 1 0,5%

Scolopax rusticola 1 1 0,5%

TOTAL 107 87 194 100,0%

MAMÍfEROS

Sus sp. 10 4 14 1,0%

Cervus elaphus   173 19 192 13,8%

Capreolus capreolus 1 1 0,1%

Bos taurus 74 2 76 5,5%

Ovis/Capra 367 223 590 42,5%

Capra hircus        12 21 33 2,4%

Ovis aries          9 28 37 2,7%

Equus sp. 6 1 7 0,5%

Felis sp. 14 54 68 4,9%

Canis sp. 26 26 1,9%

Vulpes vulpes      6 6 0,4%

Martes foina 4 4 0,3%

Meles meles       6 3 9 0,6%

Genetta genetta 22 4 26 1,9%

Rattus rattus            14 14 1,0%

Mus domesticus    1 1 0,1%

Lepus europaeus  2 2 0,1%

Oryctolagus cuniculus 215 66 281 20,3%

TOTAL 961 426 1387 100,0%

TOTAL DE ESPéCIES 1068 514 1581

Restos Indeterminados (ND) e Número Mínimo de Indi-
víduos (NMI) (Valente, 1997). Para além da análise feita 
ao conjunto do Castelo de Salir, procedeu-se, também, 
à análise métrica de alguns ossos e dentes.
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O gráfico abaixo apresentado indica as espécies de 
aves e de mamíferos normalmente com maior núme-
ro de restos e, possivelmente, as mais utilizadas para 
a alimentação. Mais uma vez, o objetivo é perceber, 
de um modo visual, quais as mais importantes na dieta 
alimentar. Nota-se claramente a abundância relativa 
dos caprinos seguidos do coelho. O veado é a terceira 
espécie mais abundante da amostra. O galo domésti-
co, apesar de menos numeroso em relação aos mamí-
feros, seria bastante consumido neste período. Rela-
tivamente ao número de restos das outras espécies, 
estas são em menor número, indicando a sua pouca 
importância para a alimentação.
Ao observar tanto o gráfico como os quadros pode-se 
verificar a importância das espécies domésticas para a 
alimentação em relação às espécies selvagens. 
Com a análise maioritariamente das epífises dos ossos 
longos e dos dentes presentes na amostra, foi possível 
identificar a idade de grande parte dos indivíduos. Ao 
observar a figura 7 verifica-se qua a maioria são adultos 
em todas as espécies. Para o caso do grupo das aves, o 
galo doméstico é a espécie com maior número de indi-
víduos, com 13 adultos e um jovem. Segue-se a perdiz 
com oito adultos. As restantes espécies são compostas 
maioritariamente por indivíduos adultos. Assim, pode-
-se verificar que estas espécies seriam maioritariamen-
te consumidas em idade adulta, devido à sua pequena 
dimensão, podendo, assim, haver um maior aproveita-
mento cárnico.
Para o caso dos mamíferos mais uma vez o grupo dos 
caprinos apresenta um maior número de indivíduos. 
Os caprinos (dados em conjunto com Ovis/Capra, Ca-
pra hircus e Ovis aries) apresentam um total de 20 adul-
tos e de 14 jovens. O coelho apresenta um total de 15 
adultos e somente um jovem. Para o caso dos veados 

RESULTADOS OBTIDOS

Com a análise da coleção faunística do Castelo de Salir, 
para a dissertação de Mestrado da signatária, foi possí-
vel, como já foi referido anteriormente, identificar seis 
grupos de faunas (figura 4), para os períodos Moderno e 
Medieval (M/M), Almóada (ALM) e Almorávida (ALMR).
A figura 4 apresenta os dados relativos ao total da 
coleção faunística do Castelo de Salir e verifica-se de 
imediato a predominância do grupo dos moluscos, se-
guido do grupo dos mamíferos. Mas, para este traba-
lho vão ser somente mencionados os dados referentes 
ao grupo dos mamíferos e ao grupo das aves, de perío-
do islâmico (ALM e ALMR). O objetivo é perceber quais 
as espécies mais importantes para a alimentação e o 
peso da domesticação e da caça para esta população. 
A figura 5 mostra os dados referentes ao grupo das 
aves e ao grupo dos mamíferos do período islâmico do 
Castelo de Salir. Dentro do grupo das aves nota-se a 
predominância do galo doméstico, com 55,2% do to-
tal da amostra, seguido da perdiz, com 17%. Para este 
grupo nota-se a abundância de restos da espécie do-
méstica em comparação com a espécie selvagem.
No caso dos mamíferos, os caprinos encontram-se em 
maioria. Com 42,5% os caprinos são as espécies preferi-
das para a alimentação. Segue-se o coelho, com 20,3% 
da amostra. Estes dados, ao comparar com outros de sí-
tios islâmicos com trabalhos zooarqueológicos, provam 
a importância desta espécie para a dieta alimentar.  
A espécie selvagem melhor representada para os ma-
míferos é o veado. O veado apresenta 13,8% de restos 
no total da amostra. Claramente menos numeroso, 
esta espécie é a terceira mais abundante no grupo dos 
mamíferos. Haveria, assim, um menor interesse desta 
espécie para consumo alimentar.
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Espécies ADULTO JOVEM TOTAL

AVES ALM ALMR ALM ALMR ADULTO JOVEM

Aegypius 
monachus

1 1

Tetrao tetrix 1 1

Phasianidae 3 1 3 1

Gallus gallus 
domesticus

8 5 1 13 1

Alectoris 4 4 8

Numida 
meleagris

2 1 1 3 1

Grus grus 1 1

Scolopax 
rusticola

1 1

TOTAL 18 13 1 2 31 3

MAMÍfEROS

Sus sp. 2 2 1 2 3

Cervus 
elaphus

7 2 1 1 9 2

Capreolus 
capreolus

1 1

Bos taurus 4 1 4 1

Ovis/Capra 8 3 7 3 11 10

Capra hircus 3 1 1 1 4 2

Ovis aries 2 3 1 1 5 2

Equus sp. 1 1 1 2 1

Felis sp. 2 2 1 3 4 4

Canis sp. 2 2

Vulpes vulpes 3 3

Martes foina 1 1

Meles meles 1 1

Genetta 
genetta

3 2 1 5 1

Rattus rattus 2 2

Mus 
domesticus

1 1

Lepus 
europaeus

1 1

Oryctolagus 
cuniculus

8 7 1 15 1

TOTAL 51 22 16 11 73 27

TOTAL DE INDIVÍDUOS 104 30

7. Número Mínimo de Indivíduos.

estes apresentam um total de nove adultos e de dois 
jovens. Ao observar as restantes espécies, estas apre-
sentam maioritariamente indivíduos adultos. 
A figura 8 apresenta os dados relativos às marcas 
identificadas nos ossos. Como já foi referido anterior-
mente, as marcas são maioritariamente as de corte, 
de dente e de carbonização. Esta análise é muito im-
portante pois permite-nos identificar quais as espécies 
utilizadas para a alimentação. 

As marcas de corte (provocadas por facas, cutelos, etc.) 
são as mais abundantes e ao observar o quadro nota-
-se uma maior concentração destas marcas no grupo 
dos caprinos, com 143 restos. De seguida verifica-se o 
veado com 44 restos identificados, provando que esta 
espécie seria, sem dúvida, consumida pelo Homem. 
Relativamente às restantes espécies, principalmente 
as aves, as marcas de corte são vestigiais.
Para o caso das marcas provocadas por dentes, maio-
ritariamente as provocadas por animais comensais, 
estas encontram-se em maior número, mais uma vez, 
no grupo dos caprinos, com 18 restos identificados. O 
boi apresenta 4 restos identificados, enquanto nas res-
tantes espécies estas marcas são quase inexistentes. 
Relativamente às marcas de carbonização, maioritaria-
mente provocadas aquando do contacto direto do osso 
com o fogo, estas incidem, novamente, sobre os capri-
nos (68 restos). Para o coelho identificaram-se cinco res-
tos com estas marcas. A maioria das restantes espécies 
não foi identificada nenhuma marca de carbonização. 
Ao analisar as marcas presentes nos ossos pode-se 
verificar que são os caprinos aqueles que concentram 
um maior número de restos com várias marcas. Com-
prova-se, assim, a importância desta na alimentação 
islâmica, comparativamente às restantes espécies. 

CONCLUSÃO

Ao analisar a coleção faunística do Castelo de Salir, foi 
possível verificar a grande importância deste local du-
rante o período islâmico. A grande quantidade de restos 
e a grande heterogeneidade de espécies que esta cole-
ção permitiu identificar e analisar possibilitou o apareci-
mento de uma série de questões, principalmente sobre 
a dieta alimentar. Para este trabalho em específico, em 
que o grande objetivo seria verificar a importância da 
domesticação e da caça na alimentação desta comu-
nidade, o estudo desta amostra possibilitou chegar a 
algumas conclusões. Visto que o objetivo seria verificar 
o peso da domesticação e da caça, foram somente refe-
ridos os dados relativos aos mamíferos e às aves. 
Para o caso dos mamíferos desde logo se verificou a 
presença de um grande número de restos de capri-
nos, o que, ao comparar com outros sítios islâmicos 
com estudos zooarqueológicos, vem ao encontro do 
tipo de alimentação que estas populações teriam. A 
presença abundante destas espécies vem comprovar 
que as populações islâmicas teriam preferência pelos 
animais domésticos. Também é importante referir a 
presença do grande número de indivíduos jovens de 
caprinos. A razão para esta situação explica-se pelo 
facto de as populações islâmicas preferirem carnes 
mais tenras, ou seja, animais jovens, ao contrário da 
população cristã que preferia carnes mais rijas, ou 
seja, animais mais velhos.
O mesmo se pode referir para o caso dos coelhos. Esta 
é a segunda espécie melhor representada na amostra. A 
maioria dos indivíduos são adultos pois seria mais vanta-
joso consumir esta espécie em idade adulta pelo aprovei-
tamento cárnico, pois sendo já um animal de pequenas 
dimensões não seria compensatório consumi-lo jovem. 
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O veado é a espécie selvagem melhor representada na 
coleção. Como fortificação, o castelo teria como habi-
tantes um grande número de militares. Estes grupos 
teriam como uma das atividades preferidas a cinegéti-
ca. O hábito de caçar seria comum neste tipo de locais 
e a caça de veado para consumo seria habitual.    
Relativamente ao grupo das aves o galo doméstico é a 
mais numerosa, mas não tanto quanto os caprinos. Se-
ria uma espécie bastante utilizada para consumo, e ao 
analisar alguns receituários, seria bastante utilizado em 
várias receitas. Para além da carne, o ovo seria também 
um produto muito consumido neste período. A perdiz é 
a espécie de aves selvagens mais consumida, sendo esta 
a segunda espécie de aves mais numerosa. 
Sobre as restantes espécies, estas encontram-se em 
menor número, sendo que algumas raramente teriam 

Espécies CORTE DENTE CARBONIZAÇÃO TOTAL

AVES ALM ALMR ALM ALMR ALM ALMR CORTE DENTE CARBONIZAÇÃO

Phasianidae 1 1

Gallus gallus 

domesticus
4 1 4 1

Grus grus 1 1

TOTAL 5 1 1 6 1

MAMÍfEROS

Sus sp. 5 1 1 5 1 1

Cervus elaphus 41 3 1 44 1

Bos taurus 23 26 4 49 4

Ovis/Capra 100 43 10 8 18 50 143 18 68

Equus sp. 2 2

F. sylvestris/F. 

catus
2 1 3

Vulpes vulpes 3 3

Meles meles 1 1

Oryctolagus 

cuniculus
18 3 2 2 2 3 21 4 5

TOTAL 194 77 17 10 22 53 271 27 75

TOTAL 199 78 18 10 22 53 277 28 75

8. Alterações presentes nos ossos.

alguma importância para a alimentação. Muitas delas 
são vestigiais, animais comensais e de companhia, 
como o gato e o cão, e algumas possíveis intrusões no 
sítio arqueológico. 
Assim, pode-se concluir que a grande preferência caía so-
bre as espécies domésticas, principalmente os caprinos e 
coelhos. Estas populações tinham como hábito a pastorí-
cia e também a posse de animais em cativeiro. Poderiam 
em alguns casos servir-se da caça, mas em menor núme-
ro. Neste caso o veado seria a espécie preferida. 
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INTRODUCCIÓN: LOS DEPÓSITOS DE PERROS 
EN EL CALCOLÍTICO DE LA PENÍNSULA IBéRICA1 

Los hallazgos de restos de perros en los asentamientos 
de la Prehistoria Reciente (III y II milenio a.C.) de la Pe-
nínsula Ibérica constituyen un hecho significativo. A pe-
sar de ser una especie escasamente representada en el 
registro, destaca por documentarse a menudo en forma 
de individuos completos en el interior de algunas estruc-
turas, siendo también frecuente hallar sus cráneos com-
pletos y las mandíbulas en algunos lugares.
Se tiene noticia de diversos hallazgos de perros en el 
interior de estructuras de carácter funerario (Moreno, 
2003; Lomba et al., 2009, p. 149; Daza, 2011, p. 214-

1. Este trabajo ha sido financiado por una ayuda del Subprograma 
de Formación de Personal Investigador del MINECO (BES-2012-
056461) y por el Proyecto de Investigación del Plan Nacional I+D+ i 
HAR 2011-28731: Las sociedades calcolíticas y su marco temporal en 
la región de Madrid. Una revisión a la luz de nuevos datos. Ministerio 
de Economía y Competitividad. Gobierno de España. Investigador 
principal: Corina Liesau.

LA fAUNA DEL DEPÓSITO 
DEL áREA 40 EN CAMINO 
de Las Yeseras (Madrid)
OTRO EJEMPLO DEL USO SIMBÓLICO 
DEL PERRO DURANTE EL CALCOLÍTICO1 

rEsuMEn El uso simbólico del perro en las sociedades del Calcolítico peninsular se evidencia a través de la colocación de 
esqueletos completos y cráneos conformando los denominados depósitos estructurados. Presentamos aquí un conjunto enig-
mático, debido a las diferentes formas en las que se documentan los restos de perros dentro de un mismo depósito. La cui-
dadosa colocación de varios cráneos y el hallazgo de un ejemplar completo, contrastan con la presencia de restos postcra-
neales de la especie con evidencias de mordeduras de carnívoros. En este trabajo se realiza una reflexión sobre el significado 
del depósito a través del trato diferencial de las partes anatómicas y la importancia del estudio tafonómico como cuestión 
fundamental para comprender el registro.

PAlAbrAs ClAvE Calcolítico, Península Ibérica, perro, simbolismo, depósito estructurado

AbstrACt The symbolic use of the dog in Iberian societies during Chalcolithic is evidenced by the placement of skeletons and 
skulls for setting up structured deposition. An enigmatic assemblage due the two forms in which the remains are documented 
within the same deposit is presented here. The careful placement of several skulls and the location of a complete dog, contrast 
with the presence of postcranial remains of these species with evidence of carnivores gnawing. This paper presents a reflection 
on the meaning of the deposit through the differential treatment of anatomical portions and the importance of the tapho-
nomical study as a fundamental issue to understanding the record.
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-215), en espacios de uso doméstico, como fosos (Hain, 
1982, p. 93, 140; Burgos et al., 2001, p. 425; Liesau et 
al., 2013-2014, p. 60-61, 65) y cabañas, en éstas ya des-
de el Neolítico (Lizcano et al., 1991-1992, p. 36) pero 
también durante el Calcolítico (Conlin, 2003, p. 101). 
Los hallazgos más numerosos con perros completos 
o parciales lo constituyen aquellos que se encuen-
tran en el interior de hoyos cuya funcionalidad resulta 
desconocida y su interpretación es compleja (Liesau, 
2012, p. 238-239,244,248; Daza, 2015, p. 16-18; Daza, 
2017, p. 10-12). Ejemplos de todas estas categorías se 
encuentran en el yacimiento Camino de las Yeseras.

CAMINO DE LAS YESERAS: 
EL DEPÓSITO DEL áREA 40

El yacimiento, con una extensión de más de 22 has se 
ubica entre las vegas de los ríos Henares y Jarama, en el 
centro de la Península Ibérica en el municipio madrileño 
de San Fernando de Henares. Se trata de un poblado de 
recintos de fosos con una larga ocupación entre finales 
del IV y mediados del II milenios a.C. Entre todos los 
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tipos de estructuras de diversas funcionalidades y con-
tenidos, destacamos la presencia de varios perros com-
pletos o parciales que parece claro que no constituyen 
restos de desechos o arrojados, sino que forman parte 
de actividades intencionadas de colocación de los mis-
mos (Liesau et al., 2008, p. 106-107; Blasco et al., 2011; 
Daza, 2011, p. 211-222).
Uno de estos ejemplos es el depósito que aquí se pre-
senta, localizado en el noreste del poblado y en la 
denominada área 40, que representa un ejemplo de 
estructura cuyo uso resulta enigmático. Se trata de 
un hoyo de grandes dimensiones (2,85 m de diámetro 
por 1,80 m de profundidad) cuyas unidades de relleno 
constituyen una compleja estratigrafía. Su último nivel 
de relleno conforma un episodio en el que la presencia 
del perro es excepcionalmente numerosa, pues has-
ta ocho cráneos fueron documentados in situ por los 
excavadores (Liesau et al., 2008, p. 106), aportando 
el presente estudio otros elementos destacables y un 
NMI=9 a partir de las mandíbulas (figura 1a).

1. a) Vista general del depósito del hoyo 1 del área 40 de Camino de las Yeseras. En ella se aprecian restos de seis cráneos de los 
ocho que fueron localizados durante el proceso de excavación. fotografía por Argea Consultores S.L. b) Detalle de tres de los 
cráneos que permite apreciar que su colocación se realizó de forma muy próxima en el tiempo. fotografía por Argea Consultores 
S.L.  c) Reconstrucción del gran cuenco vinculado a los cráneos a partir del fragmento recuperado. Dibujo de J. f. Blanco García.

cavadores indican que se encontraba el esqueleto de 
perro completo en conexión anatómica (figura 2), sin-
crónico a al menos uno de estos cráneos, pues así lo 
confirman las fechas de C14 obtenidas de 2580-2460 
BC para el individuo completo y 2580-2450 BC para 
uno de los cráneos, ambas fechas calibradas a 2σ (Ua 
39316 y Ua39317) (Ríos, 2011, p. 314).
Como novedad en este trabajo, cabe señalar que du-
rante la revisión de los restos de fauna de otras especies 
procedentes del mismo nivel, se identificaron más hue-
sos pertenecientes a perros. Desconocemos si estaban 
ya mezclados con los de otras especies o si esto se pro-
dujo durante las labores de excavación y extracción del 
material. Lo que podemos asegurar es que no se encon-
traban en conexión anatómica con los cráneos y que la 
mayoría de ellos pertenecen al esqueleto apendicular.
Existen dos cuestiones que se deben señalar en relación 
a estos restos: 1) su colocación y 2) las alteraciones ta-
fonómicas. Observamos que un gran número de huesos 
pertenece al esqueleto postcraneal, la mayoría forman-

LOS RESTOS DE PERROS

Los cráneos fueron documentados a más de medio 
metro de profundidad respecto de la boca del hoyo. Al 
menos tres fueron claramente depositados al mismo 
tiempo como se puede observar en la fotografía (figu-
ra 1b). Todos los demás se encontraban al mismo nivel 
formando un semicírculo y próximos a la pared de la 
estructura. Se localizaron en aparente relación con un 
gran fragmento de cuenco cerámico y un fragmento 
de asta de ciervo (figura 1c). En la misma cota los ex-

do parte de elementos apendiculares. Sin embargo, es 
reseñable que se hayan recuperado elementos de pe-
queño tamaño como falanges o carpales, que apuntan 
a la posibilidad de que se tratase de porciones en co-
nexión anatómica. Confirmando esta cuestión encon-
tramos cuatro metatarsos que articulan entre sí (figura 
3), además de un conjunto de húmero, radio y ulna que 
también pertenecen al mismo individuo.
Las cuestiones tafonómicas que llaman la atención 
tienen que ver, en el caso de los metatarsos, con una 
coloración rojiza en sus extremos distales que nos 
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condujo a realizar un análisis de LIBS2 para caracteri-
zar correctamente el elemento causante de este co-
lor. Lamentablemente no se obtuvo ningún resultado 
que pudiese confirmar presencia de colorantes como 
el ocre o el cinabrio, que tan ligados se encuentran al 
mundo funerario y simbólico de estas sociedades. Este 
resultado supone que tal vez algún elemento orgánico 
del sedimento es lo que haya causado esta coloración, 
por lo que en principio y hasta que realicemos nuevos 
análisis, descartamos que estuviésemos ante un acto 
deliberado de impregnar estos restos como parte de 
alguna actividad simbólica o ritual (figura 4).
Otra cuestión tafonómica muy interesante es la que 
tiene que ver con las huellas de mordeduras de carní-
voros sobre algunos de los elementos apendiculares 
de perros (figura 5). 
Además de estar indicándonos una posible exposición y 
no una inhumación de los restos, nos habla de porciones 

2. Análisis con Código PG002F05 realizado por Inmaculada Donate 
Carretero en el Servicio de Conservación, Restauración y Estudios 
Científicos del Patrimonio Arqueológico, SECYR, Universidad Autóno-
ma de Madrid (Donate, 2015).

4. Detalle de las zonas con coloración del metatarso III sobre las 
que se realizó el análisis de caracterización y el espectro con el re-
sultado del calcio como único elemento presente, característico 
del tejido óseo. fotografías y espectros procedentes del informe 
PG002f05 realizado por el SECYR.

3. detalle de la coloración rojiza sobre la superficie sobre los meta-
tarsos II, III, IV y V del lado derecho y que articulan entre ellos.

5.  Detalle de punzaduras y mordeduras sobre dos ulnas izquierdas 
y dos derechas. La colocación de las piezas se ha realizado de la 
forma que mejor permiten apreciar las huellas de la acción de los 
carnívoros sobre ellas.

2. Piezas óseas recuperadas de un perro en conexión del depósito 
faunístico de Camino de las Yeseras (área 40). 
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6. Detalle de las mordeduras sobre la articulación húmero y radio-ulna derecha en norma lateral (a) y norma posterior (b). La imagen permite 
apreciar como la huella coincide estando los elementos en conexión anatómica, especialmente sobre el olécranon de la ulna y los cóndilos 
del húmero.

en conexión anatómica. Esto se evidencia a través de 
un conjunto de tres huesos (húmero, radio y ulna) que 
tienen huellas de mordeduras en parte de sus epífisis, 
especialmente en sus caras externas y no en las que arti-
culan con los otros huesos (figura 6).

OTRAS ESPECIES

Numerosos restos de otras especies, cuya presencia es 
habitual en el yacimiento, fueron documentados en este 
nivel. Se ha podido atestiguar la presencia de ovicapri-
nos (NMI=4), suidos (NMI=4) y bovinos (NMI=3). Éstos 
están representados por elementos craneales, axiales y 
apendiculares. Constituyen la triada doméstica que for-
ma parte de la principal base alimentaria en el yacimien-
to, por lo que la mayoría de estos restos podrían consti-
tuir desechos de consumo (Liesau, 2011, p. 171-189). No 
obstante, debemos destacar entre ellos la existencia de 
alguna porción anatómica completa, como es una ex-
tremidad trasera de bovino y una columna vertebral de 
ovicaprino que se deberá valorar adecuadamente en el 
futuro. La presencia del ciervo y del caballo en este nivel 
del hoyo resulta testimonial.

CONCLUSIONES

Tras el estudio del material y dentro de la compleja inter-
pretación que supone la secuencia de este hoyo, pode-
mos concluir que estamos ante al menos tres episodios 
bien diferenciados en lo que respecta al tratamiento del 
elevado número de perros que aquí se ha documentado. 
Por una parte, tenemos cráneos en buen estado de con-
servación, colocados a la vez, en lugares bien definidos y 
en algunos casos con sus dos o tres primeras vértebras 
cervicales. Por otra parte, contamos con un individuo 
prácticamente completo y por último con restos de por-
ciones apendiculares que se depositaron en conexión 
anatómica pero cuyo acceso a carnívoros hace que se 
constaten sobre ellos evidencias de haber sido mordidos. 

Las huellas de mordeduras que se observan en las epí-
fisis proximales de los huesos que conforman una pata 
delantera de perro, evidencia un tratamiento diferente 
de estas partes, siendo estas tal vez desechadas o ex-
puestas. Este hecho contrasta con el trato que se ofre-
ció a los cráneos a los que se les dedica una colocación 
intencionada, siendo plausible pensar, por su buen 
estado de conservación, que lo más probable es que 
fuesen enterrados. 
Estamos ante un ejemplo más en el que queda mani-
fiesta la intencionalidad de dar tratamiento diferencia-
do al perro y diferencial a sus partes. El registro mues-
tra claramente que unas porciones anatómicas son 
tratadas de una manera distinta al resto, resaltando la 
importancia del cráneo al que además parece que se le 
vincula con elementos materiales significativos, como 
el recipiente cerámico. Nos inclinamos a pensar que 
estas acciones no son más que el reflejo del hecho de 
que, una misma especie tan versátil como el perro, ya 
en estas sociedades era tratada de diferentes formas 
con respecto a otros animales que, de manera general, 
constituyen en su mayoría elementos para el consumo.
Parece oportuno señalar que las diferencias que se 
observan entre los depósitos estructurados en la Pe-
nínsula Ibérica, tal vez sean un reflejo de las divergen-
cias entre los usos del perro y de las características de 
las poblaciones. Éstas, tal y como observa Chapman 
(2000, p. 82-83) “seguirían unos principios generales 
en la práctica social de realizar estos depósitos estruc-
turados, pero que variaría según las comunidades”, 
lo cual aplicado a nuestro estudio podría ser la clave 
para entender que existan diferencias en los depósitos, 
aunque tengan como protagonista siempre a la misma 
especie: el perro. 
Además, la intencionalidad en el acto de separar y colo-
car sus cráneos, mientras que el resto de su esqueleto no 
aparece en conexión con ellos y pudiendo ser estas par-
tes en apariencia desechadas, pone de manifiesto la im-
portancia y representatividad de esta parte del animal. 
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Constituye un ejemplo más de la importancia simbólica 
del mismo, sin duda adquirida a través del importante 
rol que debió desempeñar en estas sociedades. 
Aunque estos hallazgos no pueden equipararse en fre-
cuencia y número al de los enterramientos humanos, 
un correcto proceso de excavación y documentación, 
así como un exhaustivo análisis arqueozoológico de 

los restos puede revelar información tan importante 
como la que se consigue a través de los estudios an-
tropológicos. Como se puede observar, la información 
obtenida trasciende a las implicaciones económicas de 
cría y consumo de animales, ofreciendo datos relacio-
nados con actividades simbólicas de vital importancia 
para un mejor conocimiento de estas poblaciones. 
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El título de las JIA 2015 y de estas Actas reza lo siguiente: Entre ciencia y cultura: de la interdisciplinariedad a la trans-
versalidad de la arqueología. Lo cierto es que la arqueología siempre se ha caracterizado por la interdisciplinariedad 
y la transversalidad, tanto en sus planteamientos como en sus metodologías de estudio del pasado. En este sentido, 
quisimos proponer una sesión tradicional que pudiese mostrar y nos permitiese reflexionar acerca del uso de las 
Nuevas Tecnologías (en adelante NNTT) y su aplicación a la arqueología. Al mismo tiempo, se pretendía observar el 
impacto que otras ciencias y otras disciplinas están teniendo sobre nuestra disciplina, y cómo la están cambiando y 
evolucionando, creando nuevas formas de trabajo, de investigación y de divulgación. La sesión, por otro lado, con-
tó con especialistas de distintas ramas del conocimiento cuyo enfoque nos otorgó una visión diferente de nuestra 
disciplina y nos permitió intuir cómo la arqueología en sí misma es percibida por otros especialistas.

Asimismo, pudimos ver como las posibilidades de la aplicación de las NNTT son casi ilimitadas. Y es que la arqueo-
logía lleva décadas sirviéndose de los beneficios de la informática y las técnicas más punteras, fomentando la cons-
trucción de nuevas líneas de investigación que no sólo están plenamente consolidadas sobre modelos de gran rigor 
científico y verosimilitud, sino que en ocasiones han formado la vanguardia de la propia disciplina. 

Es por ello que en el ámbito de la investigación y la práctica arqueológica, el uso de las NNTT está ampliamente 
extendido debido a los beneficios que la aplicación de estas técnicas puede otorgarnos al tratar de acercarnos al pa-
sado a través del registro material. La rapidez en la obtención de datos o la realización de análisis que difícilmente 
podrían obtenerse de otro modo, son algunos de los beneficios más obvios e inmediatos que pueden suponer un 
gran salto de calidad en nuestro trabajo. Así, con la utilización de las últimas técnicas, se pueden percibir e interpre-
tar de manera diferente los problemas que plantea el registro material. A raíz de su análisis se extraen conclusiones 
de diversa índole que facilitan la comprensión de los procesos históricos. Además, no se trata sólo de probar o des-
mentir las hipótesis planteadas, sino que la solución a esas preguntas nos lleva a plantear otras, que sin el uso de las 
NNTT jamás nos hubiésemos arriesgado a formular. 

Uno de los ejemplos que podemos destacar es el uso del modelado 3D, propiciador del crecimiento de numerosas 
vías de análisis. Debido a esto, las representaciones tridimensionales han sido utilizadas en las investigaciones ar-
queológicas para obtener modelos digitales virtuales. Así, se han realizado trabajos enfocados a documentar las 
estructuras y restos materiales encontrados en excavaciones o en diferentes colecciones privadas y públicas. 
Fuera del ámbito puramente utilitario e investigador, con el uso de las NNTT se promueve la difusión del conoci-
miento arqueológico, uno de los aspectos más relevantes sobre los que debemos apoyarnos, ya debatido en JIAs 
precedentes. Las aplicaciones y fórmulas son múltiples de cara al registro y estudio del patrimonio y los resultados 
poseen un gran poder de atracción para el público, ya que la comprensión del objeto, de su utilidad y contexto me-
jora notablemente. Las NNTT ponen en valor el patrimonio histórico-arqueológico de una manera dinámica y de 
más rápida asimilación, generando nuevos recursos más visuales e interactivos. Por otro lado, potencian el trabajo 
conjunto, estimulando el desarrollo de servicios comunes, fomentando el acceso abierto a los datos y dinamizando 
la cooperación entre diferentes investigadores.

Sin embargo, en esta sesión también hubo lugar para la crítica, ya que el desarrollo de estas nuevas herramientas 
informáticas y su aplicación, muchas veces a destajo sobre el patrimonio cultural, han llegado a desvirtuar las posi-
bilidades que en realidad dichas herramientas proporcionan o pueden proporcionar. Demasiadas veces se leen tra-
bajos donde el objetivo arqueológico se ha perdido entre explicaciones metodológicas que no generan conocimien-
to de ninguna forma. El método por el método, sin tener en cuenta el objetivo arqueológico, dando respuestas a 
preguntas no formuladas y creando entramados analíticos complejos por el simple hecho de que es posible hacerlo. 
Todo lo expuesto hasta ahora fue el marco en el que se desarrolló la Sesión Tradicional 4 y los objetivos que persiguió. 

NON STOP REVOLUTION!
LAS NUEVAS TECNOLOGÍAS 
APLICADAS A LA ARQUEOLOGÍA
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Nuestra intención fue la de mostrar y poner en común, con una óptica crítica, los trabajos que diferentes investiga-
dores de variadas disciplinas están realizando en el ámbito arqueológico aplicando las NNTT. Y es que esta sesión no 
estuvo cerrada tan solo a arqueólogos sino que se abrió a otros profesionales que trabajan de una u otra manera sobre 
el patrimonio. Muchas veces son ellos los que crean nuevos métodos aplicables al estudio del pasado y aportan nue-
vos resultados, que en ocasiones se quedan fuera de los círculos arqueológicos o académicos. Con todo, se pretendió 
primar trabajos que mostrasen una colaboración entre la arqueología y otras áreas científicas que nos permitiesen 
reflexionar sobre las ventajas y los desafíos que se plantean como consecuencia de la interdisciplinariedad y la trans-
versalidad que el uso de las NNTT provoca. Abordando, de este modo, uno de los objetivos de las JIA 2015. 

Se aceptaron un total de 12 comunicaciones y 6 posters que versaron sobre temáticas diversas, mostrando los 
diferentes límites y las amplias posibilidades de las aplicaciones de las NNTT desde ángulos muy dispares e enri-
quecedores. En nuestra selección, además de primar la calidad de las propuestas, se tuvo en mayor consideración 
las investigaciones que trataban sobre las tecnologías geoespaciales con más importancia en la actualidad, como 
el LiDAR o los SIG 3D en la reconstrucción de paisajes culturales pasados. También tuvo su espacio la fotogrametría 
de objeto cercano (Structure from Motion), que como sabemos se está imponiendo en los últimos años como una de 
las herramientas principales para generar modelos 3D de cara a la difusión e investigación. En este sentido, resultó 
de gran interés el debate generado en torno a los beneficios y limitaciones del uso del software libre y de pago.

En las próximas páginas, el lector de estas actas podrá ser partícipe de la heterogeneidad que venimos señalando. 
Así podrá leer investigaciones en las que se tratan las posibilidades del uso del láser-scanner y la fotogrametría. 
Conocerá cómo la antropología virtual ayuda en el estudio del pasado y será consciente de las utilidades de las 
NNTT en las investigaciones sobre arquitectura. Verá asimismo, a través de varias aportaciones, cómo la fusión de 
diferentes técnicas nos permite reconstruir un paisaje pretérito y comprobará como una clásica prospección puede 
verse potenciada con el uso de LiDAR. Conocerá las utilidades de las plataformas digitales en el estudio y difusión 
de las investigaciones y podrá advertir cómo estudios clásicos pueden evolucionar, entre otras cosas. 

Para concluir con estas líneas de reflexión, podemos decir que a día de hoy las NNTT suponen una parte funda-
mental del desarrollo de la investigación arqueológica. En muchos casos, el devenir de nuestra disciplina pasa por 
adaptarse y absorber los nuevos métodos y modelos desarrollados en otros ámbitos científicos. Al mismo tiempo, 
también debemos ser conscientes de la necesidad de realizar crítica constructiva frente al uso de todas estas NNTT, 
crítica que no debemos abandonar nunca y creemos que debe ser fundamental. Muchas veces no se es consciente 
de que cualquier acción es una decisión, sea tomada en campo durante una excavación con un lápiz dibujando un 
perfil estratigráfico, o con un Sistema de Información Geográfica en un ordenador. Todo ello supone la aceptación 
de un planteamiento teórico apriorístico, que influirá siempre en las conclusiones que se puedan extraer. Podemos 
reconstruir en 3D un objeto arqueológico, podemos crear un calco virtual de un texto antiguo, pero debemos ser 
críticos con la tecnología y con nuestro modo de utilizarla.

La finalidad con la que se planteó la sesión fue la de tratar de aprender de experiencias heterogéneas y dar a co-
nocer el uso de otras técnicas que pueden ayudar en el planteamiento y en la resolución de diferentes problemas 
arqueológicos. Esperamos haberlo logrado.

Queremos aprovechar además estas líneas para dar las gracias a todos los participantes en la sesión por haber elegido 
el marco de las JIA y la Sesión Tradicional 4 para exponer sus trabajos y enriquecernos mutuamente. Agradecemos 
de igual forma, a la Organización de las JIA 2015 la ayuda y apoyo mostrado durante el desarrollo de todo el evento.
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INTRODUCTION

Paleoanthropology has compared cranial form be-
tween populations (Coon, 1962; Howels, 1973; Lahr, 
1996). When morphological dissimilarities are identi-
fied they are often associated with mechanical loading, 
which has been shown to impact skeletal form (Currey, 
2006). Thus, paleoanthropology often focuses me-
chanical function (Rak, 1983; Russell, 1985; Rak, 1986; 
Demes, 1987; Trinkaus, 1987; Demes and Creel, 1988; 
Ruff, 2007). Traditionally, such studies used conven-
tional morphometrics to measure form and geometri-
cal simplifications to measure mechanical function. 
Virtual anthropology (VA) uses a set of computer based 
approaches to augment assessment of skeletal form. 
Instead of examining physical bones, VA uses three di-
mensional surfaces or volumes to perform analyses that 
allow comprehensive morphological studies and visu-
alization of internal structures that are physically inac-

VIRTUAL ANTHROPOLOGY AND 
THE STUDY Of SKELETAL fORM 
AND fUNCTION

rEsuMo A paleoantropologia estuda frequentemente a relação entre forma e função. Tradicionalmente, esses estudos usam 
morfometria convencional para medir a forma e simplificações geométricas para analisar a função mecânica. A antropologia vir-
tual reúne um conjunto de avanços tecnológicos e disciplinas para melhorar o conhecimento da morfologia esquelética e da sua 
função mecânica. A morfometria geométrica é já uma área implementada, e frequentemente utilizada na antropologia virtual, 
que apresenta múltiplas vantagens relativamente à morfometria convencional. A análise de elementos finitos não é normal-
mente integrada na antropologia virtual mas é crescentemente utilizada em paleoantropologia. Permite simulações mecânicas 
complexas em esqueletos cujos resultados são decisivos na compreensão de como o esqueleto responde a cargas mecânicas. 
Este manuscrito apresenta uma revisão geral das técnicas tradicionalmente utilizadas em estudos paleoantropológicos de forma-
função e como a antropologia virtual pode melhorar o conhecimento nesta área.
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started being used in paleoanthropology. It allows complex simulations of mechanical loading, thus providing important in-
sights about how skeletal elements respond to loading. This paper provides a general overview of traditional approaches in 
paleoanthropology to studies of skeletal form and function and how VA is able improve such approaches.
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cessible without sectioning bone/teeth (Weber, 2015). 
Morphological analysis in VA typically uses Geometric 
Morphometrics (GM) to allow a better understanding 
of morphological variance (Weber, 2015). Moreover, by 
integrating other techniques currently used in virtual 
functional morphology, such as Finite Element Analysis 
(O’Higgins et al., 2011), VA may also enhance the study 
of human skeletal mechanical function.
Thus, this paper presents an overview of how paleoan-
thropology typically measured form-function and how 
VA may improve studies of skeletal form and function. 

MEASURING fORM

Measurement of human form has typically relied on 
linear measurements, which are basically measures of 
size. Even though size and shape are intimately linked 
in biological processes, theory of shape states that form 
integrates size and shape (Zelditch et al., 2004). This 
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partitioning is relevant when considering the impact of 
size on shape. The former is a scalar and can be mea-
sured in multiple ways. Shape is defined as the geomet-
rical information that is invariant to location, orientation 
and scale (Zelditch et al., 2004). Thus, in order to exam-
ine shape, researchers started using ratios and angles 
in addition to lengths (Slice, 2005) and traditional mor-
phometrics combined those measurements with multi-
variate statistics to analyze morphology. However tra-
ditional multivariate morphometrics has statistical limi-
tations, does not allow complete encoding of geometry 
and does not allow visualization of morphology (Adams 
et al., 2004). To overcome those limitations, morpho-
metrics underwent a revolution in the 1980s and several 
new techniques were created, of which GM became the 
most popular (Adams et al., 2004; Slice, 2005).
GM has been defined as the statistical analysis of co-
variation between shape and other causal variables 
(Bookstein, 1997). To capture form GM relies on land-
marks, which are homologous points between speci-
mens assumed to have biological equivalence and 
relevance (O’Higgins, 2000). However there are not 
many classical landmarks that can be used to map 
morphology. Hence, researchers developed sliding 
semi-landmarks (Gunz and Mitteroecker, 2013), which 
are geometrically homologous points that allow dense 
coverage of regions that lack classical landmarks, such 
as curves and surfaces (figure 1).
The first step in GM is, thus, acquisition of geometry 
through landmarking, which is commonly done virtu-
ally using 3D surfaces. Once landmarking is complete 
landmark coordinates are submitted to Generalized 
Procrustes Analysis, which removes the effects of loca-
tion, scale and orientation (Zelditch et al., 2004). Scaling 
removes size information and leads to analysis of shape, 
but size and shape are intimately linked in biological 
processes. Thus, several approaches have been used to 
account for size and shape (Mitteroecker et al., 2004; 

O’Higgins and Milne, 2013). After registration, analysis 
is based on multivariate statistics of the shape variables. 
A standard practice is to perform a principal component 
analysis, investigate morphological variance (figure 2) 
and visualize morphological differences using the Thin 
Plate Spline (TPS) function to warp reference speci-
mens along principal components. This approach has 
been used to investigate intra and inter-specific mor-
phological differences (Delson et al., 2001; Bastir et al., 
2007; Harvati et al., 2010; Baab et al., 2013) and onto-
genetic patterns (Collard and O’Higgins, 2001; Cobb 
and O’Higgins, 2004, 2007; Bastir et al., 2008; Freidline 
et al., 2012). Multivariate regression has been used to 

1. Example of reconstructed fossil hominin (Kabwe 1) with 71 clas-
sical landmarks (dark grey) and 350 sliding semi-landmarks (light 
grey).

2. Example of PCA examining morphological variance in Homo sapiens, Pan sp. and pongo sp.
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examine the impact of size on shape (Mitteroecker et 
al., 2004; Franklin et al., 2007) and of age on mandibu-
lar shape (Franklin et al., 2007). Partial least squares has 
been used in integration and modularity studies (Bastir 
and Rosas, 2005; Mitteroecker and Bookstein, 2008; 
Neaux et al., 2015), and to determine the relevance of 
biomechanical (Noback and Harvati, 2015b; Noback 
and Harvati, 2015a) and ecological (Monteiro et al., 
2003; Noback et al., 2011) factors on form.

RECONSTRUCTING INCOMPLETE fORMS

Paleoanthropology frequently deals with skeletal ele-
ments that are distorted and fragmented. This severely 
constrains morphology studies, thus researchers have 
reconstructed incomplete specimens to enable further 
research. However, physical reconstruction has proved 
itself detrimental for preservation of fossils (e.g. the 
Le Moustier Neanderthal cranium). Furthermore, it 
is a subjective process that involves assumptions and 
relies on anatomical expertise (Tattersall and Sawyer, 
1996; Gunz et al., 2009). This impacts on later research 
because studies often use casts of those reconstruc-
tions (Gunz et al., 2009). VA allows more objective ap-
proaches to reconstruction of incomplete specimens 
and the advantage of being performed virtually, thus 
not requiring any handling of specimens (Weber, 2015).
Virtual reconstruction approaches depend on the aim 
of subsequent research. When research only requires 
estimation of missing landmarks this can be done us-
ing statistical or geometric based reconstruction. The 
former uses multivariate regression, which is based on 
existing landmarks to estimate missing points. Geo-
metric based landmark reconstruction uses the TPS 
function to estimate missing landmarks (Gunz et al., 
2009). However, FEA studies simulating function re-
quire complete specimens (see below). In such cases it 
is necessary to fully reconstruct the missing elements. 
Symmetry may be used and existing contralateral el-
ements reflected to replace missing structures. Fur-
thermore, because no skeletal structures are perfectly 
symmetrical, TPS may be used to warp reflected ele-
ments to existing structures, thus accounting, to some 
extent, for asymmetry. When no contralateral ele-
ments are present it is possible to use portions of other 
specimens and warp them to the morphology of the 
target specimens (Gunz et al., 2009).

MEASURING MECHANICAL fUNCTION

Several paleoanthropology studies have focused on 
assessing how skulls resist biting. Such studies have, 
until recently, used geometrical simplifications of cra-
nia (Rak, 1983; 1986; Demes, 1987; Trinkaus, 1987). Di-
rect strain measurement using strain gauges in other 
primates (Hylander et al., 1991; Ross and Hylander, 
1996; Ravosa et al., 2000a; Ross, 2001) has also been 
used to infer hominin cranial mechanical function (Ra-
vosa et al., 2000b). Although these approaches are 
informative and provide insights about how hominin 
crania resisted biting, they do not allow assessment of 

experienced deformations. Thus, with increasing com-
putational power, researchers started using FEA to 
predict stresses and strains experienced by crania dur-
ing biting (Strait et al., 2007; Strait et al., 2009; Strait et 
al., 2010; Wroe et al., 2010; Benazzi et al., 2015; Smith 
et al., 2015b; Ledogar et al., 2016).
FEA is a numerical tool for solving engineering or 
mathematical physics problems (Logan, 2007) that has 
recently been applied to hominin biomechanics to an-
alyze how skeletal elements resist loading (Strait et al., 
2007; Strait et al., 2009; Strait et al., 2010; Wroe et al., 
2010; Benazzi et al., 2015; Smith et al., 2015b; Ledogar 
et al., 2016).
FEA requires creation of a model that is divided (dis-
cretized) into a set of elements. Models can be based 
on surface or volume scans and computer-aided design 
(Richmond et al., 2005), but CT-based models have been 
recognized as most reliable (Marinescu et al., 2005). 
Such CT-based models are built through a segmenta-
tion process that uses differences in bone density to 
extract relevant structures from the scanned volume 
(Weber and Bookstein, 2011). Once the model is created 
material properties are allocated, forces applied and the 
model constrained in space. These boundary conditions 
impact on how the model responds to loading and the 
strains it experiences. After all boundary conditions are 
applied the model is solved and resulting displacements 
calculated. Stresses and strains are commonly used to 
assess how models respond to loading (figure 3). How-
ever, FEA is only useful if results approximate reality, 
thus a validation phase should also be included when 
possible (Richmond et al., 2005; Kupczik, 2008). Despite 
all progress FEA allows in mechanical simulations there 
is significant debate about what biologically meaningful 
information may actually be inferred from FEA studies 
(Weber et al., 2011; Daegling et al., 2013; Strait et al., 
2013). Hence, interpretation should be cautious not to 
assume erroneous conclusions.

3. Example of a solved fE model of a hominin fossil (Kabwe 1) 
cranium. 
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VIRTUAL EXPERIMENTAL MORPHOLOGY

Creation of FE models is an extremely time consum-
ing process. Thus, transforming an existing model 
into a target form is of significant interest. This can be 
achieved with good results by densely landmarking 
an original specimen and warping it into a target that 
was landmarked similarly (Stayton, 2009; O’Higgins et 
al., 2011). This approach can also be applied to create 
models that represent extremes of morphological vari-
ance within a taxon. Those models can then be used to 
simulate mechanical loading and examine how intra-
specific morphological variance impacts on mechani-
cal function (Smith et al., 2015a).
Modification of discrete anatomical regions allows 
creation of experimental specimens that may be of 
interest (O’Higgins et al., 2011). For example, Strait et 
al. (2007) experimentally thickened the hard palate of 
a Macaca fascicularis and measured resulting strains 
to infer the relevance of thick palates in Austalopiths. 
Fitton et al. (2009) reconstructed a gracile Austrolo-
pithecus and warped the zygomatic arch to that of a 
Paranthropus while maintaining the remaining anato-
my constant. This allowed assessing how changing this 
region would impact on stresses and strains.

fINAL REMARKS

With increasing computing power and new technolo-
gies VA is able to bring together a set of techniques 
(e.g. GM and FEA) that augment insights on form and 
function when compared to traditional paleoanthro-
pology studies. GM allows a deeper understanding of 
morphology and how it varies intra and inter-specifi-
cally. Furthermore, it is also fundamental in the recon-
struction of incomplete specimens. FEA allows com-
plex simulations of mechanical function that account 
for gross morphological complexity, material proper-
ties of skeletal structures, force magnitudes and direc-
tions of muscles. Thus, by combining these and other 
computerized techniques VA provides new insights 
about form-function in paleoanthropology.
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INTRODUCCIÓN

En el actual término municipal de Capilla, en el extre-
mo oriental de la Comarca de La Serena, Badajoz, se 
sitúan los restos de Kabbāl, una población andalusí le-
vantada en torno a un ḥiṣn que, durante varios siglos, 
sirvió como punto fuerte y lugar de referencia de un 
territorio fronterizo que tenía en la minería su princi-
pal riqueza. No en vano, a 20 kilómetros hacia el este 
se encuentra Almadén, principal productor mundial de 
Mercurio durante más de dos milenios alrededor del 
cual se situaba una densa red de fortificaciones con-
temporáneas (Ruibal, 2004; Schnell y Moreno, 2005). 
Kabbāl, que bien pudo ejercer de extremo más occi-
dental de esta red, es nombrada en el siglo XII por el 
geógrafo al-Idrīsī como quinta parada en el itinerario 
Córdoba-Miknāsa (Al-Idrīsī, 1989, p. 86; Arjona, 2001) 
y, a partir de ahí, su rastro histórico es inexistente has-
ta el relato de su largo asedio y conquista en 1226 por 
parte de Fernando III (García, 1998, p. 270-271, 277), re-
firiéndose a ella ya como Capilla.

fOTOGRAMETRÍA, SIG Y 
TELEDETECCIÓN PARA LA 
RECONSTRUCCIÓN DEL PAISAJE 
PRETéRITO DEL EMBALSE DE 
LA SERENA, BADAJOZ

rEsuMEn El Embalse de La Serena, en Badajoz (España), suponía una seria limitación a la hora de realizar un estudio arque-
ológico mediante Tecnologías de Información Geográfica sobre la población andalusí de Kabbāl (actual Capilla), dado que 
condiciona las capas base de los procesos de análisis de tal forma que sean inservibles para una aproximación espacial del 
pasado. Para paliar esta situación, tuvieron que generarse nuevos espacios de trabajo. En primer lugar, un proceso de resti-
tución fotogramétrica para generar un MDT y, a continuación, una clasificación del terreno en usos potenciales a partir de 
imágenes multiespectrales de Landsat 4 y datos topográficos. En este trabajo se resumen los procedimientos realizados para 
generar ambos productos.

PAlAbrAs ClAvE restitución fotogramétrica, Mdt, teledetección, usos del suelo, la serena

AbstrACt The reservoir of La Serena, in Badajoz (Spain), was a serious limitation when performing an archaeological study 
through Spatial Information Technologies on the Andalusian settlement of Kabbāl (current Capilla), since it conditions the base 
layers of the analysis processes in a way that they are useless for a spatial approach of the past. In order to palliate this situa-
tion new workspaces had to be created. First, a photogrammetric restitution process was done to generate a DTM and, then, a 
potential land use classification from multispectral images of Landsat 4 and topographic data. This paper is a summary of the 
procedures done for generating both products.

KEywords Photogrammetric restitution, dtM, remote sensing, land use, la serena

JorgE CAnosA-bEtés jorge.canosa.betes@gmail.com

Poco más se podía decir de Kabbāl hasta que, en 2012, 
la empresa Baraka Arqueólogos S.L. comenzó un pro-
yecto de investigación con el cual se ha podido, entre 
otras cosas, comprobar la cronología de forma relativa 
y confirmar parte del relato histórico al documentar-
se la destrucción violenta y posterior abandono del 
asentamiento. Como parte del proyecto, se propuso la 
realización de un Trabajo de Fin de Máster en el que se 
analizaran diversos aspectos sobre el funcionamiento 
de la red defensiva andalusí y el papel de Kabbāl den-
tro de ella a partir de Tecnologías de Información Geo-
gráfica (Canosa-Betés, 2015).
Sin embargo, la ubicación de Kabbāl supone una com-
plicación a la hora de operar con las capas de datos 
geográficos actuales dado que se encuentra junto al 
Embalse de la Serena (figura 1), un embalse de dimen-
siones colosales (el tercero más extenso de Europa) 
cuya extensión condicionaría considerablemente los 
resultados obtenidos a partir de modelos digitales del 
terreno. Para paliar esta situación, tuvieron que reali-
zarse una serie de procesos en aras de generar unos es-
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pacios de trabajo nuevos donde se omita la existencia 
del embalse y sobre los que llevar a cabo el resto del 
trabajo.

CREACIÓN DE UN MDT: 
RESTITUCIÓN fOTOGRAMéTRICA

A la hora de aplicar Sistemas de Información Geográfi-
ca en Arqueología, el grueso de los análisis espaciales 
suelen realizarse utilizando variables dependientes de 
la superficie del terreno. Si bien los datos utilizados 
suelen corresponderse con la actualidad y, por tan-
to, difieren de los que serían los reales en la época de 
estudio, estas diferencias suelen considerarse un mal 
menor en el caso de la topografía, siempre y cuando 
grandes obras de ingeniería o urbanismo no la hayan 
alterado de manera considerable. En el caso de es-
tudio, sin embargo, los MDT existentes no recogen, 
como era de esperar, la topografía del terreno bajo el 
embalse y, por tanto, a lo largo de toda su extensión 
se observa una superficie plana. Dado que la mayoría 
de los procesos posteriores se realizarían en función de 
la superficie del terreno, resultaba capital generar un 
nuevo MDT donde se recogiera la topografía previa a 
la construcción del embalse.
La generación de un MDT es un proceso relativamen-
te sencillo, pudiéndose realizar interpolando datos de 
altura a partir de mapas topográficos digitalizados. Sin 
embargo, esta opción tuvo que ser rechazada dado 
que, al contrario de lo que ocurre en otros casos (Fer-
nández, 2015, p. 94-95), no se dispone de información 
batimétrica del embalse, mientras que los mapas to-
pográficos previos a la creación del mismo tenían una 
escala máxima de 1: 50 000, una precisión demasiado 
baja para la resolución de 5 m/píxel deseada para el 
ráster de salida. Dadas estas limitaciones, se optó por 
la creación de unas curvas de nivel a partir una restitu-
ción fotogramétrica de fotografías aéreas previas a la 
construcción de la presa.
Este proceso no es ni mucho menos una novedad e, 
incluso, ha sido aplicado con éxito en estudios ar-
queológicos con problemas similares (Cerrillo-Cuenca 
y Sanjosé, 2013; Charro, 2015; Pérez et al., 2013; Red-
weik et al., 2012) habiéndose probado como una vía de 
trabajo recomendable siempre y cuando haya medios 
para afrontarla. La principal diferencia a la hora de res-
tituir la superficie del terreno en estos casos respecto 
a los populares software de fotogrametría digital es el 
hecho de valerse de fotografías analógicas escaneadas 
carentes de metadatos sobre su captura, por lo que la 
información de la cámara y el vuelo han de ser introdu-
cidas y las orientaciones exterior e interior se calculan 
a partir de información suministrada por el usuario.
Sin entrar en demasiados detalles sobre el proceso en 
sí, podría resumirse en: 1) Introducir información sobre 
la cámara y la altura del vuelo, 2) Señalar las marcas 
fiduciales y la separación entre ellas para obtener la 
orientación interior de cada fotograma, 3) Señalar 
puntos de control para obtener la orientación exterior, 
4) Realizar la triangulación de imágenes y 5) Obtener el 
modelo digital de superficies (MDS). 

Para este caso, el proceso fue llevado a cabo con el 
software ERDAS Imagine 2014 utilizando imágenes del 
vuelo fotogramétrico nacional de 1980-1986 adquiridas 
a través de la fototeca del Centro Nacional de Informa-
ción Geográfica1 si bien, dado su coste económico y el 
tiempo necesario para realizar el proceso, únicamente 
se adquirieron 11 imágenes, suficientes para reconstruir 
en su totalidad la cuenca sur del embalse, territorio con-
trolado visualmente por el ḥiṣn. Las fotografías aéreas, 
de un tamaño de 12931 x 12003 píxeles y una resolución 
de 1270 ppp, fueron comparadas con las imágenes más 
recientes del PNOA para buscar puntos de control a tra-
vés de los cuales obtener las coordenadas y, después, su 
cota aproximada a partir de un MDT LiDAR de 5 m/píxel. 
Si bien para este proceso es recomendable la toma de 
puntos con GPS diferencial, los medios disponibles obli-
garon a tomar la vía antes descrita asumiendo la mayor 
imprecisión de los datos obtenidos. En total, se utili-
zaron 355 puntos de control, habiéndose priorizado su 
obtención cerca de la orilla para minimizar el error en la 
reconstrucción del interior del embalse.
Una vez situados todos los puntos de control, se pasó a 
la generación del MDS, pero en este paso se sumó una 
complicación ya que las fotografías fueron tomadas en 
dos sesiones diferentes con unas condiciones de lumi-
nosidad distintas. Dada esta situación, tuvo que divi-
dirse el área de reconstrucción en diferentes polígonos 
que se correspondieran con todos los solapamientos 
entre dos fotogramas, generar un MDS de todos ellos 
y, después, valorar la calidad de los mismos a partir de 
su cota de 439 m (nivel del embalse) a la hora de de-
cantarse por uno en caso de que fuera necesario. Todos 
los MDS se generaron tras una triangulación particu-
lar entre los dos fotogramas en la que el RMSE de los 
puntos siempre fuera menor a 7 m, configurándose la 
resolución del ráster de salida en 7 m/píxel. 
Dado que los productos generados son modelos de 
superficies, algunos elementos como las masas arbó-
reas o las construcciones quedaron reflejados, por lo 
que debían ser eliminadas si se pretendía obtener la 
topografía del terreno. Así, se generaron las curvas de 
nivel de los modelos con una equidistancia de 0,5 m y, 

1. © Instituto Geográfico Nacional de España. 2008.

1. ubicación de Kabbāl y el embalse de la serena en el contexto 
ibérico.
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mediante edición, se eliminaron estos elementos. Este 
paso, que en condiciones normales requeriría la mano 
de alguien con formación en topografía, se vio facilita-
do por la escasa vegetación de entidad presente en la 
región, que se vio limitada a algunas masas arbóreas 
situadas al margen de los ríos. Una vez editados todos 
los contornos, pudieron unirse en una misma capa para 
obtener así un mapa topográfico de la superficie bajo 
el embalse, quedando listo para su integración sobre 
los MDT ya existentes.
Para este último paso se decidió crear una herramienta 
a partir del Model Builder de ArcGis 10.2.1 que no úni-
camente generase un MDT sino que consiguiera que 
fuera hidrológicamente lógico y, además, obtuviera 
una capa de acumulación de flujo. Así, se creó un script 
que generase estos productos incluyendo únicamente 
9 parámetros en un interfaz: topografía de los datos 
de entrada, tamaño de celda del ráster de salida, to-
lerancia 1 (parámetro de interpolación), contorno del 
embalse, altura del embalse, extensión del proceso, 
MDT original y capa de salida de acumulación de flujos 
(figura 2). El funcionamiento del script es sencillo, en 
primer lugar, se crea el MDT de la superficie del embal-
se con la interpolación Topo to Raster configurándose 
para generar un producto hidrológicamente lógico. A 
partir de este, se integran los datos sobre el MDT ori-
ginal a base de condicionales y álgebra de mapas y, 
posteriormente, se aplica un filtro de hidrografía para 
acabar generando los productos deseados. 
El resultado final (figura 3) fue bastante aceptable para 
los objetivos propuestos aunque, evidentemente, no al-
canza en calidad a los datos LiDAR en los que se ha inte-
grado. En cuanto al script, su buen funcionamiento ani-
mó a utilizarlo con datos topográficos digitalizados de 
otros cuatro embalses diferentes para la hora de trabajar 
sobre modelos de 25 m/píxel en un área mucho mayor.

CAPA DE USOS POTENCIALES DEL SUELO

Superado el problema con el MDT, el embalse suponía 
también un obstáculo a la hora de realizar un análisis 
de captación para aproximar la explotación histórica 
del territorio. Así, este tipo de estudios tienden a reali-
zarse sobre capas de usos que dividen la superficie en 
secciones en función de su ocupación o tipo de apro-
vechamiento. La utilización de capas gratuitas como la 
Corine land cover o el SIOSE son poco recomendables en 
estos casos para no caer en actualismos. Para evitarlo, 
en ocasiones se recurre a la creación de capas nuevas de 
potencialidad agrícola (Capdevila, 2013, p. 22-25) o usos 
potenciales (Currás, 2014) como modelos para aproxi-
mar el posible aprovechamiento del territorio.
Poco sabemos sobre cómo debió de lucir el paisaje de 
la antigua Kabbāl y sus alrededores hasta la conquista 
castellana. No obstante, las características del entorno 
nos permiten suponer que la producción agrícola se-
ría muy reducida y que, al igual que ocurría en época 
romana y que ocurriría después, la principal riqueza 
procedía de la minería. Así, el mapa edafológico de 
España nos muestra que el territorio está formado por 
litosoles, es decir, suelos muy poco profundos con una 

capacidad productora bastante reducida que han pro-
vocado que la mayor parte del territorio sea explotado 
mediante agricultura extensiva, con presencia desta-
cable de espacios adehesados, zonas de pastos y eria-
les. No sabemos cómo se distribuiría la producción en 
época andalusí, aunque documentos de 1310, apenas 
84 años tras la conquista, hablan ya de la existencia de 
dehesas con topónimos que todavía se conservan tan-
to en Capilla como en municipios vecinos (Clemente, 
2012, p. 254-255). No resulta descabellado, por tanto, 
pensar que también en época andalusí la ganadería 
debía tener un peso mayor a la agricultura y más aun 
teniendo en cuenta la fuerte presencia bereber en la 
zona (Franco, 2005). 
Partiendo de los supuestos anteriores, se consideró 
que la mejor vía de actuación en este caso era obte-
ner una capa de usos potenciales del suelo siguiendo a 
Uriarte et al. (2008). Esta metodología busca generar 
un modelo orientativo a través del cual aproximar una 
clasificación del suelo “en tres tipos básicos propios de 
una economía paleotécnica en un paisaje de tipo medi-
terráneo: monte, agricultura de secano y agricultura de 
regadío” (Uriarte et al., 2008, p. 557), valiéndose de una 

2. Interfaz del script para el software de arcgis 10.2.1 programado 
para obtener un MDT con la topografía del embalse integrada y su 
acumulación de flujos.

3. Comparación entre el MDT LiDAR del IGN (izquierda) y el MDT 
con la topografía del embalse integrada (derecha). LiDAR-PNOA 
cedido por © instituto geográfico nacional de españa.



316 

Entre Ciência e Cultura

clasificación supervisada a partir de una imagen mul-
tiespectral de satélite y factores topográficos extraí-
dos de un MDT. Si bien no se siguieron exactamente 
los mismos pasos en este caso, remito al lector a Uriar-
te et al., 2008 para obtener una explicación más deta-
llada de los fundamentos de esta metodología.
El flujo de trabajo, basado en la creación de clasificacio-
nes y combinaciones (figura 4), discurrió de la siguiente 
manera. En primer lugar, se realizó una clasificación su-
pervisada en ERDAS Imagine 2014 a partir de los valores 
de reflectividad obtenidos de una imagen de Landsat 4 
del 4 de Febrero de 1987 (Chander y Markham, 2003), 
delimitándose un total de 15 clases utilizando las com-
binaciones RGB de bandas 741, 543 y 123. Dicha ima-
gen era especialmente útil al ser tomada en invierno, 
pudiéndose registrar bien las superficies cultivadas y en 
barbecho y el río Zújar a pleno caudal pero, sin embar-
go, tenía mucha superficie ensombrecida y presentaba 
una nube en la parte inferior. El resultado de la clasifica-
ción fue sometido a control de calidad con 100 puntos al 
azar, obteniéndose una precisión baja del 71% aunque, 
no obstante, 25 de las 29 imprecisiones se produjeron 
entre diferentes tipos de barbechos o pastizales consi-
derándose, pues, fallos aceptables.

Así, mediante el procedimiento de la clasificación borro-
sa se obtuvieron dos ráster diferentes correspondientes 
con los dos usos más probables para, a partir de su com-
binación, obtener una nueva capa con usos específicos 
(regadío, secano y monte) y usos difusos en categorías 
intermedias entre los tres anteriores. De cara a la com-
binación, se les asignó un uso potencial preferente a las 
15 clases en función de su “tendencia lógica” (tabla 1), 
siendo los posibles resultados de las combinaciones los 
indicados en la tabla 2. Con este proceso se había ob-
tenido ya una primera clasificación de usos potenciales 
pero para eliminar los usos difusos era necesario aplicar 
factores topográficos.
De esta manera se procedió a la creación de una capa 
que limitase el tipo de cultivo en función de la pendiente 
del terreno. Esto es: las pendientes mayores a 30% se 
clasificaron como no cultivables; como vegas irrigables 
las que, partiendo de los ríos Zújar y Esteras, no supera-
ran el 3%; como vegas de irrigación extendida las que, 
con el mismo procedimiento, no superaran el 10%; y, 
por último, como zona intermedia el resto de la super-
ficie. Si bien es verdad que en el caso de las zonas no 
cultivables las fuertes pendientes podrían salvarse me-
diante terrazas, al no observarse su uso en la actualidad 

4. flujo de trabajo hasta llegar al mapa de usos potenciales del suelo.
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TABLA 1. reclasificación de las clases dentro de su 
uso potencial preferente.

USO 
PREfERENTE CLASES

0. Indeterminado Nube, sombra densa, sombra 
poco densa y urbano

1. Agua Río

2. Regadío Vegetación de ribera

3. Secano 1 Barbecho 3 y cultivado

4. Secano 2 Barbecho 2, dehesa/barbecho 1, 
pastizal 1 y pastizal 2

5. Monte 1 Bosque denso y bosque poco denso

6. Monte 2 Rocoso

TABLA 2. Posibles combinaciones entre los usos de las clases más probables y su resultado en forma de usos 
específicos o difusos.

1.º Probabilidad INDET. AGUA REGADÍO SECANO 1 SECANO 2 MONTE 1 MONTE 2

2.º Probabilidad

Indet. Indet. Agua Regadío Secano Suelo Monte Monte

Agua Indet. Agua Regadío
Suelo 
húmedo

Suelo 
húmedo

Regadío Monte

Regadío Indet. Agua Regadío Secano
Suelo 
húmedo

Arbolado Monte

Secano 1 Indet. Agua Regadío Secano Suelo Monte Monte

Secano 2 Indet. Agua Vegetado Secano Suelo Monte Monte

Monte 1 Indet. Agua Vegetado Secano Arbolado Monte Monte

Monte 2 Indet. Agua
Suelo 
húmedo

Suelo Suelo Monte Monte

El resultado final (figura 5) se adecúa al resultado es-
perado en un principio, con una predominancia del 
secano y el monte con un 48,2% y un 46.5% del total 
respectivamente frente a una presencia minoritaria 
del regadío con un 4,4%. No obstante, a tenor de lo 
que se observa en las fotografías antiguas, la superfi-
cie que verdaderamente se utilizaba con este fin antes 
de la creación del embalse era bastante marginal, limi-
tándose a algunas huertas de sandías y melones que 
apenas se separaban del cauce del río. Y es que, ya se 
indicó al principio que el producto final que se deseaba 
era un modelo de los usos potenciales del suelo y que, 
por tanto, en ningún momento se tuvo la ambición de 
reproducir los usos reales que debió presentar este te-
rritorio en el pasado. El resultado, como todo modelo 
realizado con tecnologías de información geográfica, 
está siempre abierto a mejoras como, por ejemplo, la 
inclusión de datos edafológicos que posiblemente ge-
nerarían unos resultados más acordes con la realidad.

y, dado el escaso potencial productivo de la tierra en la 
región, se consideró legítimo no contar con la posibili-
dad de agricultura en terrazas.
Obtenida esta nueva capa, se realizó una nueva com-
binación con la capa de usos creada anteriormente y, 
siguiendo los criterios indicados en la tabla 2 de Uriar-
te et al., 2008, pudo obtenerse una capa que recogie-
ra únicamente los usos indeterminado, río, regadío, 
secano y monte. En lo que respecta a las superficies 
con uso indeterminado, su número se redujo drástica-
mente al neutralizarse las sombras y gran parte de la 
nube. No obstante, para intentar reducir el efecto de 
esta al máximo se aplicó una función de vecindad en la 
cual se le asignaba a cada celda el valor más numero-
so de 100 metros a la redonda, quedando la presencia 
final de la nube bastante baja. Para concluir se realizó 
un último proceso, superponiéndole a todas las super-
ficies cuya clasificación más probable era “rocoso” el 
uso potencial de monte y a toda la superficie ocupada 
en la actualidad por núcleos de población el uso inde-
terminado debido a que el valor de su pendiente está 
muy alterado en el MDT. 5. Mapa de usos potenciales del suelo.
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EL USO DEL LIDAR COMO 
HERRAMIENTA DE PROSPECCIÓN 
DE ASENTAMIENTOS DE LA 
EDAD DEL HIERRO EN EL 
NOROESTE PENINSULAR 
EL CASO DE A ESTRADA

rEsuMEn A partir de un trabajo de investigación del Grupo de Estudos para a Prehistoria do Noroeste Ibérico - Arqueoloxía, 
Antigüidade e Territorio sobre la Edad del Hierro en el ayuntamiento de A Estrada (Pontevedra), se planteó la necesidad de gen-
erar un catálogo lo más completo posible de castros conocidos. Para ello, se realizó un vaciado de las fichas de la Dirección Xe-
ral de Patrimonio Cultural y de la bibliografía disponible. El listado obtenido era amplio, pero escaso en cuanto a las referencias 
o datos sobre los yacimientos; en ocasiones, incluso carecían de coordenadas o estas no se correspondían con el yacimiento. 
Con esta situación, era necesario realizar una prospección en campo para afinar el catálogo todo lo posible. Para facilitar el trabajo 
en campo, se recurrió a la tecnología LiDAR, ya que creíamos que con ella, las estructuras defensivas de los castros se apreciarían. 
Además, para conseguir una mayor resolución, para ver los yacimientos con la mayor claridad posible, se emplearon mapas con 5 
m de resolución y con 1 m de resolución. Mediante el uso de esta tecnología, pudimos detectar tres casuísticas. Existen castros que 
pueden ser localizados en el mapa con 5 m de resolución, mientras que otros necesitan del mapa de 1 m de resolución para que 
se vean sus elementos defensivos. Por último, hay una serie de yacimientos que no se aprecian en ninguno de los mapas. Esta situ-
ación puede deberse a la naturaleza de sus elementos defensivos, a un mal estado de conservación o a una catalogación errónea.

PAlAbrAs ClAvE lidAr, Edad del hierro, prospección, A Estrada

AbstrACt From a research work of the Grupo de Estudos para a Prehistoria do Noroeste Ibérico - Arqueoloxía, Antigüidade e 
Territorio on the Iron Age in the municipality of A Estrada (Pontevedra), rose the need to create a catalog as complete as pos-
sible of known castros. For this, we used the inventory of the Dirección Xeral de Patrimonio Cultural and the available bibliog-
raphy. The list obtained was extensive, but limited regarding references or data fields; sometimes they even lacked coordinates 
or did not correspond to the site.
In this situation, it was necessary to perform a field survey to refine the catalog. In order to simplify the fieldwork, we used 
LiDAR technology because it was believed that the defensive structures of the hillforts would be visible. Moreover, to achieve a 
higher resolution, in order to see the sites as clearly as possible, maps with 5 m resolution and 1 m resolution were used. With 
this technology, we could detect three casuistries. There are some forts that can be located on the map with 5 m resolution, 
while others need the map of 1 m resolution for their defensive elements to be detectable. Finally, there are a number of sites 
which were not seen in any of the maps. This may be due to the nature of their defensive elements, a poor conservation or 
incorrect documentation.

KEywords lidAr, Iron Age, surveying, A Estrada
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INTRODUCCIÓN

En este trabajo presentamos la tecnología LiDAR como 
técnica de prospección y localización de yacimientos 
arqueológicos de la Edad del Hierro en el Noroeste Pe-
ninsular. Las características de esta herramienta permi-
ten observar la topografía del terreno y resaltar aquellas 
estructuras que definen a los poblados castreños (Opitz 
y Cowley, 2013), especialmente los muros perimetrales.

planTeaMienTo del eSTudio

Una de las principales problemáticas que se presentan a 
la hora de llevar a cabo una prospección en campo es la 
vegetación. Especialmente si esta es muy densa, como 
ocurre en el Noroeste Peninsular. Por ello, la posibilidad 
de utilizar la tecnología LiDAR para realizar una primera 
prospección desde el laboratorio, antes de ir a campo, 
puede suponer un gran avance, ya que facilita la iden-
tificación de las alteraciones antrópicas que no serían 
identificables a simple vista (Bennett et al., 2013).
Para este trabajo, hemos aplicado esta tecnología a la 
prospección de asentamientos de la Edad del Hierro en 
el municipio de A Estrada (Pontevedra). La elección de 
esta zona viene dada a partir de los estudios iniciados 
por el GEPN-AAT (Grupo de Estudos para a Prehisto-
ria do Noroeste Ibérico - Arqueoloxía, Antigüidade e 
Territorio) sobre los yacimientos castreños de este te-

rritorio. Durante la realización de esta investigación se 
hizo necesario generar un catálogo lo más completo 
posible de castros. En este marco, se decidió emplear 
la tecnología LiDAR con dos objetivos principales: 
. Localizar, previamente a la prospección en campo, los 
castros del ayuntamiento de A Estrada. Esta necesidad 
surge de la existencia de múltiples inventarios en los 
que se recogía un número de yacimientos diferente. En 
el inventario de la DXPC (Dirección Xeral do Patrimonio 
Cultural da Xunta de Galicia-DXPC), se recogen 28 yaci-
mientos arqueológicos de la Edad del Hierro; por su par-
te, Bouza-Brey (1944) y Rey y Rodríguez (2001) hablan 
de 24 yacimientos; por último, Reimóndez (1990) loca-
liza 28 yacimientos. Combinando los datos de estos au-
tores y el inventario de la Xunta, hay referenciados para 
A Estrada un total de 34 castros. A estos hay que añadir 
dos más, que conocemos por comunicación personal de 
Manuel Rodríguez Calviño (tabla 1, figura 2).
. Testear el potencial de la tecnología LiDAR para com-
probar la existencia, la localización exacta y las carac-
terísticas formales de los sitios arqueológicos inventa-
riados en la DXPC y en la bibliografía con de la idea de 
generar un mapa lo más exacto posible que facilitase el 
trabajo de campo posterior. Los castros se prestaban 
especialmente al uso de esta tecnología por las poten-
tes defensas que presentan habitualmente (parapetos, 
murallas y fosos).

TABLA 1. Tabla con los castros de A Estrada, así como los lugares donde se hace referencia a ellos. En la última 
columna, se indica si han sido localizados en el mapa LiDAR.
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zona de eSTudio

El ámbito de aplicación del LiDAR, como ya se ha men-
cionado, es el ayuntamiento de A Estrada, situado al 
norte de la provincia de Pontevedra (figura 1). El área 
norte de la zona de estudio forma parte del amplio va-
lle del río Ulla, cerca de su desembocadura en la ría de 
Arousa, con la cota más baja en torno a los 25 msnm, el 
terreno asciende hacia el este y el sur alcanzando cotas 
superiores a los 750 msnm. Su orografía influye en la lo-
calización de los castros, que se encuentran a altitudes 
muy diferentes. En cuanto a su emplazamiento, siguen 
tres patrones principales: en un meandro, aprovechan-
do una plataforma sobre el río más o menos elevada, 
a media ladera y dominando el valle y por último en 
las cumbres de montículos o montes (con más o menos 
altitud) que generalmente se encuentran flanqueados 
o en la intersección de dos riachuelos.
En cuanto a su cronología, tan sólo hay dataciones ra-
diométricas para Castrovite (Picón, 2008) y las inter-
venciones son muy antiguas a pesar de ser abundantes, 
por lo que la mayoría de los materiales se encuentran 
descontextualizados. La datación cronotipológica de 
la cerámica apunta a un momento entre el Hierro II y el 
Cambio de Era, aproximadamente desde los siglos IV 
a.C. a I d.C. (Rey Castiñeira y Rodríguez Calviño, 2001). 1. Localización del ayuntamiento de A Estrada.

2. Castros del ayuntamiento de A Estrada. En blanco, los localizados en el mapa LiDAR, en negro, los no localizados. 1- Cas-
tro de Preguecido, 2- Castro de Ancorados, 3- Castro Perita, 4- Castro de Avelino, 5- Castro de Barbude, 6- Castro de Aldea 
Grande, 7- San Miguel de Castro, 8- As Cercas, 9- Castro de Couso, 10- Guimarei, 11- Castro de Matalobos, 12- Castrotión, 
13- Viladefonso, 14- Castrovite, 15- Castro de Ouzande, 16- Castro de Remesar, 17- Castro de Ribela, 18- Castro da Torre, 19- 
Castro de Vea, 20- Castro de San Xurxo, 21- Castro San Bartolomeu, 22- Castro Valente, 23- Castro de Vilagude, 24- Coto do 
Castro, 25- Castro de Vilacriste, 26- Castro de Abaixo, 27- Castro de Marcenlos, 28- Castro Lóbrigo, 29- Castro de friamonde, 
30- Castro Ramiro, 31- Castro de Tabeirós, 32- Castro de Trascastro, 33- Aldea Grande, 34- Castro de Barco.
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¿Qué eS la TeCnología liDaR?

La tecnología LiDAR (acrónimo del inglés Light Detec-
tion and Ranging o Laser Imaging Detection and Ranging) 
consiste en un sistema basado en la emisión de pulsos 
de luz láser desde una plataforma aérea o terrestre. A 
través de la medición precisa del tiempo de retorno del 
pulso al sensor, se puede calcular la distancia que separa 
a éste de la superficie terrestre y de los objetos que se 
concentran en ella. Cada pulso emitido contiene unas 
coordenadas tridimensionales que permiten capturar 
la información topográfica. Ésta tecnología se basa en 
sensores activos, por lo que la captura de datos no de-
pende de las condiciones meteorológicas o la luz que 
exista (Magdaleno y Martínez, 2006). A partir de los da-
tos de vuelo se generan nubes de puntos, que una vez 
procesados y eliminando el ruido, nos permiten crear 
MDT (Modelos Digitales del Terreno) y MDE (Modelos 
Digitales de Elevaciones) que se pueden visualizar a tra-
vés de SIG (Sistemas de Información Geográfica). 
Los puntos están clasificados, generalmente, depen-
diendo de lo que representen en la realidad. De tal for-
ma y como se muestra en la tabla 2, se puede observar 
que los equivalentes al suelo se identifican con el nú-
mero dos, mientras que los edificios tienen asignado 
el valor seis. Por tanto, con los datos LiDAR podemos 
obtener los MDE al filtrarlos y quedarnos tan sólo con 
los puntos que tienen el valor dos. La clasificación de 
los puntos ha sido realizada por la ASPRS (American 
Society for Photogrammetry and Remote Sensing), 
que ha sacado su última versión en octubre de 2010 
(San José, 2011, p. 19). 

anTeCedenTeS

El hecho de contar con una herramienta low cost (Me-
néndez et al., 2013) ha derivado en que durante los 
últimos años se hayan venido sucediendo distintos 
trabajos en los que se utiliza la tecnología LiDAR para 

detectar yacimientos arqueológicos en el Noroeste Pe-
ninsular. Con todo, son insuficientes, y concretamente 
en nuestra área de estudio, no se ha llevado a cabo nin-
gún trabajo de esta naturaleza.
 Volviendo a los estudios de esta índole en el Noroeste 
Peninsular, podemos destacar los trabajos realizados 
para detectar túmulos megalíticos a través de LiDAR 
(Pires et al., 2013; Carrero et al., 2014; Carrero y Vilas, 
2016). Para la época que nos atañe en este trabajo, la 
Edad del Hierro, podemos subrayar aquellos relaciona-
dos con obtener una mejor visualización de los asenta-
mientos castreños (Fonte y Gonçalves, 2010a, 2010b, 
2012). En los últimos años, se han elaborado investiga-
ciones para la localización de campamentos romanos 
utilizando LiDAR y fotografía aérea (Costa, 2015; Costa 
y Casal, 2015; Costa et al., 2015) y también cabe desta-
car los estudios que abordan la localización de las minas 
romanas (Fonte et al., 2014). Por último, y aunque se 
aleje cronológicamente de nuestro trabajo, existe algún 
estudio que se ha realizado para identificar y estudiar 
fortificaciones de Época Moderna en la zona del Baixo 
Miño (Blanco et al., 2014).

METODOLOGÍA

El primer paso para la elaboración de este trabajo con-
sistió en el vaciado de los yacimientos castreños loca-
lizados en el ayuntamiento de A Estrada, fundamen-
talmente los recogidos en el inventario de la DXPC. 
Paralelamente se realizó un vaciado bibliográfico que 
permitió identificar algunos yacimientos no recogidos 
en el inventario general, como es el caso del castro 
de Trascastro, que no estaba inventariado como yaci-
miento pero se observa en el MDE. Los asentamientos 
localizados se cargaron en un SIG (QGIS 2.10.1-Pisa). 
Las coordenadas obtenidas del inventario estaban, 
salvo alguna excepción, en el sistema de coordenadas 
EPSG: 23029 UTM ED50 Huso 29 N. Algunas de estas 
coordenadas obtenidas en el inventario no se corres-
pondían con el lugar indicado, por lo que se corrigieron 
a partir del MDE generado a raíz de los datos LiDAR.
En un primer momento se utilizó el mapa de cinco me-
tros de resolución, obtenido del CNIG1 (Centro Nacio-
nal de Información Geográfica). En su página web se 
pueden encontrar los MDT de dos metros de resolu-
ción, pero también los de cinco, 25 y 200 metros. El uso 
de cualquiera de ellos depende de la escala de trabajo 
que estemos utilizando.
Se descargaron las capas correspondientes al ayunta-
miento de A Estrada. Dichos archivos están en formato 
ráster, a los que se les aplicó el filtro Anallytical Hillsha-
ding con el programa SAGA GIS 2.1.2 (software libre). 
Se trata de un método de visualización que se basa en 
la incidencia de la luz desde diversas direcciones. De 
tal manera que permite destacar u ocultar determina-
das zonas en las que incide la luz. Además se pueden 
modificar las variables relacionadas con la dirección, 
la altura de la iluminación o la exageración vertical del 
terreno (Carrero et al., 2014, p. 25).

1. https://www.cnig.es/.

TABLA 2. Clasificación de los puntos Lidar según la 
ASPRS.
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Afortunadamente para Galicia contamos con los MDT 
de hasta un metro de resolución. En el interior de la co-
munidad, en las provincias de Lugo, Ourense y el sur 
de Pontevedra se realizaron los vuelos en el año 2009. 
Mientras que para la provincia de Coruña y el norte de 
Pontevedra contamos con un vuelo más reciente, en el 
2011. Estos MDT están accesibles y se pueden descar-
gar desde el CDIX2 (Centro de Descargas de Informa-
ción Xeográfica). Se trata de un servidor dependiente 
del IET3 (Instituto de Estudos do Territorio), que se en-
carga de almacenar y gestionar la información carto-
gráfica de la Comunidad Autónoma de Galicia.
Uno de los principales inconvenientes de la recogida 
de datos LiDAR en dos momentos distintos, es que 
sus características son distintas. Por ejemplo la clasi-
ficación de los recogidos en el año 2011 es diferente 
a los del año 2009. Sin embargo para nuestra zona de 
estudio, como trabajamos únicamente con datos reco-
gidos en el 2011, todos tienen la misma clasificación.
Los archivos descargados tienen una extensión .las que 
los SIG no pueden manejar por sí mismos. Por lo que se 
utilizó la toolbox Lastools implementada en QGIS. Las 
herramientas que contiene Lastools permiten realizar 
diversas acciones con los archivos que tienen una ex-
tensión .las. En nuestro caso nos interesaba clasificar la 
nube de puntos para que tan sólo se mostrase la super-
ficie terrestre, eliminando la vegetación y los edificios. 
Para este trabajo en concreto empleamos en un primer 
momento lasground, que clasifica la nube de puntos y 
nos deja escoger los puntos que pertenecen al terreno, 
identificados con el valor dos. El siguiente paso se lle-
vó a cabo con las2lasfilter al que le dimos la orden de 
guardar tan sólo los puntos clasificados como terreno 
y de desechar el resto.
Durante estas operaciones seguíamos teniendo archi-
vos con formato .las, por lo que para poder trabajar 
con ellos fue necesario convertirlos a un formato rás-
ter con blast2dem. El archivo se guardó en un .tif, que 
mantiene la información geográfica. Éste se cargó en 
SAGA GIS, con el que se creó un mapa de sombras o 
Hillshade con la herramienta Analytical Hillshading. 
Dicha operación se repitió con cada una de las capas 
que conformaban el ayuntamiento de A Estrada. Una 
vez que se tuvieron todas se importaron en QGIS y se 
unieron para trabajar con una sola.
Como ya se mencionó en el texto, algunos castros eran 
visibles en el mapa de cinco metros de resolución y se 
pudieron comprobar sus coordenadas con éste, pero 
para otros fue necesario utilizar los mapas de un metro 
de resolución. 
A pesar de que la tecnología LiDAR facilita una primera 
aproximación para realizar una prospección sin necesi-
dad de ir a campo en un primer momento, es necesa-
rio acudir a los lugares en cuestión para corroborar que 
efectivamente se trata de un yacimiento arqueológico. 
Por ello el último paso para realizar la comprobación de 
los castros encontrados, consistió en acudir al campo 

2. http://visorgis.cmati.xunta.es/cdix/mapa.html.
3. http://www.cmati.xunta.es/organizacion/c/Instituto_Estudos_Ter-
ritorio.

para corroborar la existencia de esos vestigios. Sobre 
todo en aquellos castros no localizados en los mapas, 
pero de los que si teníamos coordenadas, y aquellos que 
no se observaban con claridad.

RESULTADOS

Una vez elaborados los mapas pudimos identificar 36 
posibles yacimientos de la Edad del Hierro (tabla 1), 
pero de dos de ellos no obtuvimos las coordenadas, 
por lo que trabajamos sobre 34. En cuanto al uso de 
la tecnología LiDAR para su detección, se identifica-
ron tres casuísticas. Por un lado, existen castros que 
se observan en los mapas LiDAR de cinco metros de 
resolución. Otros, no se ven con claridad en el de cinco 
metros pero si en el de uno. El último caso es el de los 
yacimientos inventariados que no se observan ni en el 
de cinco ni en el de un metro. A continuación desarro-
llamos y ejemplificamos los casos de estudio:

yaCiMienToS que Se obServan en loS Mde 
de CinCo MeTroS de reSoluCión

En este primer caso, el mapa de cinco metros generado 
con datos LiDAR nos sirvió para identificar algunos cas-
tros, gracias a sus potentes estructuras defensivas. El de 
un metro de resolución nos permite analizar el asenta-
miento con mayor profundidad, incluso observando sus 
características internas. Un ejemplo que nos encontra-
mos para este caso es el castro de Barbude (figura 3a) en 
el que podemos identificar un gran parapeto o muralla 
con forma triangular y un foso. También se observa la 
puerta de entrada, incluso se aprecia alguna estructu-
ra redonda que podría corresponderse con estructuras 
habitacionales. Otro ejemplo sería el castro de San Bar-
tolomeu (figura 3b), en el que se pueden apreciar dos 
recintos, incluso puede que tres. El superior, mucho más 
potente en cuanto a su terraplén que los demás, con dos 
entradas. También se observa como las defensas (para-
petos y fosos) son mayores hacia el este, la zona más 
desprotegida, porque es más aterrazada y no está res-
guardada por el río (como la oeste).
Una vez revisados los mapas y observando la proble-
mática de identificación que mostraban los yacimien-
tos con esta primera casuística, acudimos a campo 
para realizar una revisión in situ. Gracias a los datos ob-
tenidos en la fase de trabajo de gabinete los objetivos 
del estudio de campo fueron más claros y concretos. 
La observación evidente de estructuras no referen-
ciadas con anterioridad, como el parapeto de lo que 
parece un antecastro en el asentamiento catalogado 
de O San Bartolomeu (figura 3b), hicieron más sencilla 
su detección sobre el terreno. También comprobamos 
la utilidad de esta tecnología en el caso del castro de 
Barbude (figura 3a), que si bien es uno de los pocos que 
muestran una croa relativamente libre de vegetación, 
cuenta con densos bosques de robles en sus parapetos 
que dificultan su observación.
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3. Castros de Barbude y San Bartolomeu. A la izquierda, los mapas de 5 m, y a la derecha, los de 1 m de resolución.

4. Castros de Trascastro y friamonde. A la izquierda, los mapas de 5 m, y a la derecha, los de 1 m de resolución.
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5. Castros de Avelino y Aldea Grande. A la izquierda, los mapas de 5 m, y a la derecha, los de 1 m de resolución.

6. Prospección en campo a partir de los resultados obtenidos previamente con LiDAR.
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yaCiMienToS que no Se obServan Con 
Claridad en loS MapaS de CinCo MeTroS 
pero Sí en el de un MeTro de reSoluCión

En este segundo caso, a partir de los mapas generados 
de cinco metros de resolución, no apreciamos los ya-
cimientos de forma evidente. Por lo que tuvimos que 
recurrir al de un metro, en el que si pudimos observar el 
asentamiento. Un ejemplo de ello es el castro de Tras-
castro (figura 4a). Se trata de un yacimiento que no se 
encuentra inventariado, solo referenciado, en la DXPC, 
que se intuye en el mapa de cinco metros pero que sin 
embargo en el de un metro se observan claramente 
dos recintos ovalados, aunque no se aprecian de forma 
tan evidente como en el caso anterior. La mayor o me-
nor resolución con la que se aprecian los recintos puede 
deberse a las características del sistema defensivo. Es 
de esperar que los fosos más profundos, las murallas y 
los terraplenes más altos se vean mejor porque la inci-
dencia de la luz los resalta. Las estructuras defensivas 
perecederas que no modifican sustancialmente la to-
pografía del terreno se distinguirán peor. Otro ejemplo 
de este caso es el del castro de Friamonde (figura 4b), 
que apenas es visible en el mapa de cinco metros de 
resolución, pero sin embargo en el mapa de un metro 
se aprecian dos recintos con forma ovalada.
Nos resultaba de especial interés la comprobación so-
bre el terreno de ciertos yacimientos no catalogados 
pero de los que veíamos evidencias en el mapa de un 
metro. Tanto Trascastro como Friamonde (figura 4) 
cumplían estas premisas. Por lo que fueron inspeccio-
nados con la intención de verificar la aparente presen-
cia de terraplenes, pero apenas pudieron ser intuidos 
en campo debido a la acumulación de vegetación. La 
ausencia de defensas monumentales resta opciones 
en cuanto a la detección de yacimientos de este tipo en 
campo, por lo que el LiDAR se muestra especialmente 
útil en estos casos.

yaCiMienToS que no Se obServan en 
loS MapaS de CinCo MeTroS ni en el 
de un MeTro de reSoluCión

Este último caso engloba a aquellos castros que no 
son prácticamente visibles ni en el mapa de cinco ni 
en el de un metro de resolución. Un ejemplo de ello es 
el castro de Avelino (figura 5a), que aunque está cata-
logado e inventariado en la DXPC, no se aprecian sus 
estructuras defensivas con claridad en ninguno de los 
mapas. Únicamente destaca en la imagen una especie 
de parapeto por el noroeste, pero no es suficiente para 
identificar un castro en la zona. Otro ejemplo es el cas-
tro de Aldea Grande (figura 5b), ya que en el lugar en el 
que nos marcan sus coordenadas, no se aprecia ningún 
tipo de estructura ni en el MDE de cinco metros ni en el 

de uno. Por lo tanto podemos plantear varias hipóte-
sis: que no exista, que esté muy afectado y destruido o 
que sus estructuras estuviesen realizadas con materia-
les perecederos que no se conservan. 
En los yacimientos donde el objetivo principal era con-
firmar la ausencia de estructuras, los resultados en cam-
po fueron diversos. En los casos del castro da Somoza 
y Tabeirós no se encontraron restos relacionables con 
yacimientos castreños, este hecho puede deberse a una 
localización errónea, algo probable teniendo en cuenta 
que ésta se llevó a cabo siguiendo referencias biblio-
gráficas difícilmente contrastables en el terreno actual 
(Bouza-Brey, 1944; Reimóndez, 1990), o en su defecto a 
la destrucción o deterioro de los mismos.
Sin embargo el caso más notable fue el del castro de 
Avelino (figura 6), aparentemente arrasado o inexis-
tente según las imágenes LiDAR, y en campo clara-
mente visible en todo el perímetro de parapeto que se 
conserva (parte ha sido arrasado por cultivos).

CONCLUSIONES

Como resultado de este trabajo hemos podido com-
probar la utilidad de la tecnología LiDAR, sobre todo 
con el MDE de un metro de resolución, para un estu-
dio preliminar de los castros de una zona desde el la-
boratorio. Fue de gran utilidad tanto para localizar los 
yacimientos como para observar sus características in-
ternas. En total, mediante la tecnología LiDAR hemos 
podido comprobar la existencia de 27 de los 36 yaci-
mientos inventariados o referenciados (figura 2).
Con todo, la herramienta tiene alguna limitación. 
Dado que lo que se muestra de manera visible son los 
elementos defensivos, como ya hemos mencionado, 
si el castro no presenta murallas relativamente altas 
y fosos con cierta profundidad, es de esperar que no 
se aprecien en los MDE. Podría ser el caso de Castro 
de Marcenlos, que, aunque está referenciado biblio-
gráficamente (Rey y Rodríguez, 2001; Reimóndez, 
1990) no se aprecia en el mapa Lidar. Algunos castros 
que cuentan con intervenciones arqueológicas, como 
Castro de Abaixo, referenciado en la Dirección Xeral 
de Patrimonio Cultural, tampoco se puede observar 
con esta tecnología. Esto puede ocurrir especialmente 
con los castros de cronologías tempranas, siglos VIII al 
IV a.C., aunque no hemos podido precisar cuestiones 
cronológicas para este trabajo por la inexactitud de las 
dataciones de los yacimientos. 
Este ejercicio también ha servido para analizar la po-
sibilidad de que los castros no estén ubicados en las 
coordenadas con las que han sido referenciados en la 
bibliografía y proponer una localización alternativa. Es 
el caso del castro de Tabeirós, que podría estar situado 
en el monte de enfrente a las coordenadas con las que 
se referenció. 
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Se podría decir que la tecnología LiDAR, desde su apa-
rición hace escasos años, supone una gran ayuda en los 
estudios sobre el territorio y los paisajes culturales del 
pasado a escala local, puesto que nos ofrece un gran 
nivel de detalle sobre el terreno y de forma no invasi-
va, al igual que las ortofotografías y fotografías aéreas, 
sean históricas o actuales. La gran ventaja de las nubes 
de puntos LiDAR sobre las fotografías, radica en que el 
láser permite obtener información del terreno limpio 
de vegetación y con gran resolución (en el caso de la 
Comunidad Autónoma de Galicia, estas nubes cuentan 
con varios puntos por m2). Además, en el caso del Es-
tado Español, se puede acceder gratuitamente a estos 
datos a través de diversas instituciones como el Insti-
tuto Geográfico Nacional1 o el Instituto de Estudos do 
Territorio2 (Galiza).

1. http://www.ign.es/ign/main/index.do.
2. http://www.cmati.xunta.es/organizacion/c/Instituto_Estudos_Ter-
ritorio o bien a través de su centro de descargas http://visorgis.cma-
ti.xunta.es/cdix/mapa.html.

PROPUESTA 
METODOLÓGICA DE 
RESTITUCIÓN TOPOGRáfICA

rEsuMEn Cuando realizamos un estudio de arqueología espacial en un entorno SIG (especialmente los análisis de movilidad) 
debemos ser conscientes de que todo territorio sufre una transformación, especialmente en los últimos 50 años. Los Modelos 
Digitales del Terreno sobre los que se fundamenta el estudio parten de la topografía actual (sean modelos a partir de curvas de 
nivel o los más recientes a partir de nubes de puntos LiDAR), por lo que si no hacemos una corrección y restitución topográfica 
puede derivar en determinados errores, como puede ser el trazo de una ruta de menor coste sobre una carretera actual. La 
probabilidad de obtener estos errores aumenta en proporción inversa al tamaño dela celda. Por todo esto, resulta imprescindi-
ble realizar una corrección que nos acerque lo máximo posible a una hipotética paleotopografía que nos permita, entre otras 
cosas, conocer la evolución de un determinado territorio o calcular zonas de paso óptimas evitando interferencias “actuales” 
tales como las citadas carreteras, núcleos de población o, si contamos con la ayuda de ortofotografías históricas, minas a cielo 
abierto, embalses y otro tipo de alteraciones del paisaje de gran envergadura. 
Ante esto, presentamos una propuesta metodológica que, a partir de un estudio de caso, nos permita conocer y, sobre todo, 
divulgar el proceso de restitución topográfica.

PAlAbrAs ClAvE sIg, restitución topográfica, paleotopografía, arqueología espacial, análisis del territorio

AbstrACt When we conduct a study of space archaeology in a GIS environment (especially mobility analysis) we should be 
aware that any territory undergoes a transformation, especially in the last 50 years. Digital Terrain Models on which the study is 
based start from current topography (whether models from contour lines or the latest from point cloud LiDAR), so if we do not 
make a correction and topographic restitution it can result in errors, as a line of a least cost path being over an actual road. The 
probability of getting these errors increases in inverse proportion to the size of the cell. For these reasons, it is essential to make a 
correction that brings us closer as possible to a hypothetical paleotopography that allows, among other things, to study the evolu-
tion of a given territory or calculate optimal paths. This way we can avoid “current” interference such as the aforementioned roads, 
villages or, if we have the help of historical orthophotos, opencast mines, dams and other type of alterations of the landscape.

KEywords gIs, topographic restitution, paleotopography, spatial archaeology, territory analysis

dIEgo torrEs IglEsIAs universidade de santiago de Compostela, dtorres.ig@gmail.com

Estas pueden ser utilizadas para la elaboración de Mo-
delos Digitales de Terreno que servirán como fuente de 
detección remota de nuevos sitios arqueológicos (tú-
mulos, fortificaciones, etc), organizar prospecciones 
en campo o hacer cálculos geográficos como cuencas 
de visibilidad, entre otras opciones. Los modelos que 
obtenemos con estos datos son una representación 
fidedigna del territorio actual, por lo cual debemos 
ser cautelosos a la hora de trabajar con ellos. Decimos 
cautelosos porque para un trabajo de teledetección 
podemos utilizar visores online o de escritorio con los 
cuales, valga la redundancia, detectar evidencias ar-
queológicas: un ejemplo podría ser el caso de una ne-
crópolis megalítica. Pero si queremos analizar la mo-
vilidad entre varios núcleos, es posible que una cons-
trucción posterior como un muro desvíe la ruta, lo cual 
puede llevar a conclusiones erróneas.
Por eso, en este trabajo presentamos una propuesta 
metodológica de restitución topográfica que puede ser 
de gran utilidad para el estudio arqueológico de los 
paisajes culturales del pasado a una escala local y en 
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espacios altamente alterados en las últimas décadas. 
Esta restitución topográfica la aplicamos en un estudio 
de movilidad en un ayuntamiento rural, Cuntis, en la 
provincia de Pontevedra, Galiza. Como ejemplo, utili-
zaremos un área de unos 8 km2 con varias aldeas de 
población que forman parte de dos parroquias: San Fiz 
de Estacas y San Mamede de Piñeiro, puesto que todos 
estos núcleos están situados en el mismo valle. Lo que 
queremos averiguar a través de un sencillo ejercicio es 
hasta qué punto la topografía actual puede condicio-
nar nuestros cálculos y con ello, nuestras conclusiones. 
Al estar realizando un estudio sobre un área tan redu-
cida, un modelo digital con una resolución de 10 m por 
celda (o más), no tendríamos “interferencias” provoca-
das por la mayor parte de las alteraciones antrópicas en 
la topografía, pero perderíamos precisión si queremos 
comparar los caminos óptimos con los restos de cami-
nos antiguos o tradicionales tal como pretendemos 
hacer en nuestro estudio). En cambio, podemos apro-
vechar las posibilidades que nos brinda el escáner láser 
aéreo, creando modelos de gran resolución. En nues-
tro caso generamos modelos de 1 y 5 metros por celda, 
el primero para la teledetección y el segundo para los 
cálculos (reduce el tiempo de cálculo y, bajo nuestro 
punto de vista, es una resolución aceptable para rea-
lizar nuestras comparaciones). Como ya hemos dicho, 
el LiDAR nos ofrece una representación fidedigna de la 
topografía actual y nosotros necesitamos modelos pa-
leotopográfícos: representaciones similares del territo-
rio antes de un momento concreto en el cual este es al-
terado de forma intensa. Gracias a herramientas como 
LASTools3, a través de la cual procesamos este tipo de 
datos, podemos limpiar las nubes de puntos aplican-
do filtros que eliminan vegetación para quedar sólo 
con los puntos del terreno. Cabe decir que, el mismo 
cálculo que detecta y elimina los puntos de vegetación 
suele eliminar pequeñas edificaciones como casas, ya 
que interpreta los puntos del tejado como ruido.
El modelo de 5 m, al representar en la realidad una su-
perficie de 25 m2 ya elimina buena parte de aquellos 
elementos que pueden condicionar la movilidad, como 
pueden ser barreras (edificios, muros, etc.) o elementos 

3. http://rapidlasso.com/lastools/.

favorecedores (toda clase de viales). Pero aun así, aque-
llas carreteras más anchas o edificaciones más grandes 
siguen apareciendo. Es por eso que se hace necesario 
realizar la restitución topográfica.
Para ello, utilizamos dos hojas o archivos LiDAR (2x4 
km de extensión) que transformaremos en tres ar-
chivos raster (un modelo digital de elevaciones, otro 
sombreado o hillshade y otro de pendientes o slope, 
todos ellos con un valor de celda 1m.), ortofotografías 
del PNOA (Plan Nacional de Ortofotografía Aérea) y las 
ortofotografías históricas de 1956-56, comúnmente 
conocidas como Vuelo Americano serie B.
De este modo, superponiendo capas y comparándo-
las, podemos hacer una selección de todas aquellas 
alteraciones del terreno que pueden afectar a nuestros 
cálculos. Éstas son, fundamentalmente, viales nuevos 
y que seleccionamos en base a su tipología: carreteras 
rurales (realizadas a partir de la década de 1960), el sis-
tema de pistas agrarias a raíz de la concentración par-
celaria, (realizada en esta zona a principios de los años 
1990) y los viales forestales (desde cortafuegos hasta 
pequeños caminos que apenas pueden llegar a los 2 
metros de ancho). Además, al tener como referencia el 
Vuelo Americano podemos identificar aquellos elemen-
tos que aparecen en el paisaje desde que se realizaron 
estas fotografías, y por tanto, saber que caminos se 
corresponden o no con el sistema tradicional o si una 
carretera actual transcurre sobre un camino anterior. 
Así como empezamos a identificar en el entorno SIG 
estos elementos, los tenemos que seleccionar o bien 
con polígonos o bien con polilíneas a las que después 
aplicaremos una serie de buffers (como ha sido en este 
caso). En todo caso, independientemente del método 
que sigamos, es necesario atenerse a dos cuestiones. 
La primera es que esta selección debe tener un margen 
a mayores alrededor del elemento en cuestión, por ej.: 
si una carretera fruto de la concentración parcelaria en 
una llanura rompe con la pendiente natural (está más 
alta que el terreno circundante a ambos lados), tene-
mos que asegurarnos que cuando generemos el mode-
lo restituido obtendremos una superficie continua. Si 
estamos ante un elemento que crea una terraza o caja 
en una pendiente con un fuerte desnivel (a un lado del 
elemento el terreno está más alto y al otro, más bajo), 
ocurre lo mismo, debemos asegurarnos que la cota 
más alta y la más baja se corresponden con la topogra-
fía previa a esa construcción, de forma que obtenemos 
un perfil más coherente con la realidad anterior. La se-
gunda es que si no tenemos cuidado y las polilíneas, 
buffers o polígonos se cruzan entre ellas, al realizar el 
siguiente paso con el cual se eliminan los puntos, se eli-
minarán todos los puntos que se hallen por dentro de 
la sección (incluidos los puntos que queremos conser-
var). Lo que hemos hecho ha sido recortar los buffers, 
tal como se puede apreciar en la imagen. 
Una vez que tenemos todos esos elementos debida-
mente seleccionados, tenemos que modificar la nube 
de puntos original de forma que en las zonas con los 
puntos correspondientes a los elementos a eliminar se 
genere un vacío de datos. De esa forma, al transformar 
la nueva nube de puntos mediante una interpolación, 

1. Mapa de pendientes de 5m en el cual se pueden ver buena parte 
de las carreteras actuales.
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el software genera la superficie uniendo los puntos 
más próximos entre sí. En el caso de las zonas vacías 
de datos, une los puntos de los márgenes, de forma 
que cubre esas zonas. Una vez finalizado este paso, ya 
tenemos nuestros modelos digitales con restitución 

2, 3, 4 y 5. Mapa de relieve sombreado o hillshade, mapa de pendi-
entes, Vuelo Americano Serie B y Ortofotografía actual del PNOA.

topográfica. Tal como podemos ver en este modelo de 
pendientes, ya no quedan indicios de la presencia de 
carreteras en la zona de estudio. 
Para comprobar su efectividad, calculamos dos rutas 
entre tres núcleos de la zona. Para cada ruta, hacemos 
el cálculo sobre un modelo sin restitución y otro con 
restitución usando por un lado el algoritmo incorpora-
do en ArcGIS y por otro el de Tobler para el cálculo de 
caminos de menor coste. Observando los resultados y 
si prestamos atención a la leyenda, deberíamos poder 
ver 4 rutas de colores distintos cuando estamos viendo 
2. Esto se debe a que al no haber retirado las carreteras 
del modelo, el camino óptimo que calculamos tiende 
a seguirlas. Curiosamente, ambos algoritmos ofrecen 
exactamente la misma ruta como resultado. Si obser-
vamos los resultados obtenidos con el modelo paleo-
topográfico, vemos como obtenemos rutas diferentes 
a las anteriores y además se aprecian diferencias entre 
ambos algoritmos.
En conclusión, partiendo de un modelo basado en la 
topografía actual, los caminos óptimos tienden a se-
guir las carreteras actuales, mientras que si hacemos 
los mismos cálculos sobre un modelo paleotopográfico, 
obtendremos resultados diferentes. A nuestro juicio, 
esto demuestra la validez de nuestra propuesta. 

6. Captura de pantalla de fugro Viewer del archivo LiDAR sin los 
puntos correspondientes a las carreteras.

7. Mapa de pendientes de 5m con restitución topográfica.
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INTRODUCCIÓN 

El estudio de la industria lítica es una de las aproxima-
ciones más fiables que tenemos a las formas de vida de 
nuestros antepasados, pues son un reflejo directo de 
sus actividades. Los análisis tipológicos y tecnológicos 
son imprescindibles para la comprensión de las mor-
fologías y los procesos de fabricación, sin embargo, 
los estudios traceológicos son los únicos que ofrecen 
información directa sobre el uso de las herramientas. 
A nivel metodológico, la caracterización tradicional 
de trazas de uso se realiza tanto a través de lupas bi-
noculares como de microscopios ópticos de luz inci-
dente, (conocidos como metalográficos. Además, en 
los últimos años se están aplicando técnicas como la 
Microscopía Electrónica de Barrido (MEB) de manera 
muy eficaz a los análisis de trazas de uso (Ollé y Ver-
gès, 2008). Así, a pesar de los buenos resultados de los 
estudios funcionales, los traceólogos siempre han sido 
conscientes de la necesidad de encontrar métodos ob-
jetivos cuantificadores. Técnicas como la Microscopía 
Láser Confocal (LSCM) han contribuido al desarrollo 
de estos análisis. El principio básico que rige la micros-
copía confocal es la toma de planos de enfoque para-
lelos en la superficie de una muestra, proporcionando 

ANáLISIS DE HUELLAS DE 
USO EN INDUSTRIA LÍTICA 
MEDIANTE PERfILÓMETRO 
LáSER CONfOCAL

rEsuMEn Uno de los problemas con los que se enfrentan los traceólogos es la falta de métodos cuantitativos a la hora de 
caracterizar huellas de uso. En los últimos años se han publicado varias técnicas encaminadas a intentar resolver esta proble-
mática. En este trabajo se ha realizado un acercamiento metodológico al estudio de huellas de uso experimentales con Perfiló-
metro Láser Confocal. Esta técnica permite realizar mediciones tridimensionales que reflejan la variabilidad en las superficies. 
Presentamos unos resultados preliminares que ponen de manifiesto la potencialidad de esta técnica.

PAlAbrAs ClAvE Perfilómetro láser Confocal, huellas de uso, cuantificación, traceología, arqueología experimental

AbstrACt One of the problems faced by functional analysts is the lack of quantitative methods to define lithic use-wear. Seve-
ral new techniques have been proposed in recent years trying to solve this problem. This paper proposes a methodological 
approach to study lithic use-wear with Confocal Laser Profiler through the analysis of experimental tools. This technique al-
lows three-dimensional measurements that reflect the variability in the surfaces. This paper presents some preliminary results 
which can prove the potential of this technique.
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1. Esquema de funcionamiento del LSCM.
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imágenes tridimensionales de la misma. Esta técnica 
permite unir zonas que de otra forma quedarían fuera 
del plano focal, ya que en microscopía óptica cualquier 
superficie con textura no puede ser enfocada al mismo 
tiempo debido a la baja profundidad de campo. Con 
esta técnica pueden tomarse imágenes topográficas 
muy exactas que pueden ser medidas directamente. 
La aplicación de esta técnica a los estudios traceológicos 
comenzó hace una década, aunque parece que los mejo-
res resultados se están obteniendo recientemente (Evans 
y Donahue, 2008; Stevens et al., 2010; Ibañez et al., 2012).

MATERIAL Y MéTODOS

Se ha tallado un pequeño conjunto experimental com-
puesto por tres lascas de sílex de grano fino para fa-
cilitar el análisis funcional. Dos de las lascas proceden 
de la zona de Treviño (España), mientras que la tercera 
procede de la zona francesa de Bergerac.
Las materias trabajadas escogidas han sido asta y hue-
so por la dificultad que posee su distinción sobre mate-
rial arqueológico (Gutiérrez, 1996). El asta de cérvido 
se encontraba seca, por ello necesitó una preparación 
previa por inmersión en agua durante 48 h., además 
de ser humedecida durante todo el proceso de trabajo 
(Gutiérrez, 1996). El hueso, un húmero derecho fresco 
de Bos taurus, no necesitó tratamiento previo.

2. Huellas de uso producidas por trabajo sobre asta (arriba) y so-
bre hueso (abajo) vistas con microscopio metalográfico.

3. topografía y perfil 2d de zona usada sin rectificar.

4. topografía y perfil 2d de zona usada rectificada.
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El tipo de dirección ha sido transversal, concretamente 
de raspado, siendo la ventral la cara de contacto. La 
duración del trabajo fue de 30 min., siendo una del tipo 
Treviño sobre asta (AT1), otra del tipo Treviño sobre 
hueso (HT1) y la última, del tipo Bergerac, sobre asta 
(AT2) y hueso (HT2) en dos zonas distintas del filo.

Todas las muestras se sometieron a un proceso pre-
vio de limpieza, paso imprescindible en colecciones 
experimentales para retirar toda la materia trabajada 
adherida al filo durante el proceso. En este caso se ha 
realizado una limpieza suave (Levi-Sala, 1987; Grace, 
1988; 1989). 

5. representación gráfica del parámetro pa (µm) para cada una de las piezas experimentales.

6. representación gráfica del parámetro pp (µm) para cada una de las piezas experimentales.
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7. representación gráfica del parámetro pq (µm) para cada una de las piezas experimentales.

8. representación gráfica del parámetro pt (µm) para cada una de las piezas experimentales.

A continuación se procedió a su análisis con el Perfiló-
metro Láser Confocal Sensofar PLµ. Tras localizar las 
zonas pulimentadas se realizaron las topografías bidi-
mensionales y tridimensionales correspondientes de la 
superficie de la huella y se obtuvieron los perfiles 2D de 
las mismas. A ambos se les aplicó un filtro de rectifica-
ción, tanto de contorno como de perfil, para corregir 

problemas de falta de horizontalidad propiciados por 
la curvatura propia de la pieza y evitar así datos erró-
neos. También se analizó una zona no activa de cada 
una de las piezas, situada en el interior de las mismas, 
para poder compararla con los resultados obtenidos en 
las zonas de filos activos.
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El software del Perfilómetro Láser Confocal propor-
ciona una serie de parámetros estadísticos. Para este 
estudio se ha decidido analizar únicamente cinco re-
lacionados con la amplitud entre pico-valle tratando 
de averiguar si, efectivamente, el pulimento produci-
do tras una acción tiene reflejo en la topografía de su 
superficie. Así, de los cinco parámetros, dos muestran 
valores medios, Pa (media aritmética de la altura del 
perfil) y Pq (desviación típica de la altura del perfil); y 
tres muestran valores absolutos, Pp (mayor de las al-
turas de los picos del perfil), Pv (mayor de las profun-
didades de los valles del perfil) y Pt (suma de la mayor 
altura de pico y de la mayor profundidad de valle del 
perfil). De cada parámetro se han comparado los va-
lores máximo, promedio y mínimo, tanto de los filos 
activos como de las zonas no activas. 

RESULTADOS

La comparación de las representaciones gráficas evi-
dencia una serie de diferencias entre las zonas del filo 
activo y las zonas no activas dependiendo del paráme-
tro. De esta forma, se aprecia que en relación a Pa to-
dos los valores de la media aritmética de la altura del 
perfil son mayores en las zonas usadas (filo activo, a 
partir de ahora FA) que en los zonas no usadas (zona no 
activa, a partir de ahora ZNA). En cambio, sí se aprecia 
diferencia en la variabilidad, la cual es mayor en el FA 
que en la ZNA, a excepción de la muestra AT1, donde 
la variabilidad es mayor en la ZNA. Además, los valores 
medios entre FA y ZNA están a menor distancia en esta 
muestra que en el resto. Del mismo modo, atendiendo 

al parámetro Pq, la situación es prácticamente idéntica 
a lo ocurrido en Pa. Todos los valores de la desviación tí-
pica de la altura del perfil son mayores en el FA que en la 
ZNA. La variabilidad, por su parte, también es mayor en 
el FA que en la ZNA, a excepción de nuevo de la muestra 
AT1, donde la variabilidad en la ZNA es mayor. Los valo-
res medios entre el FA y la ZNA también están más cer-
canos en esta muestra AT1 que en el resto de muestras. 
Por otro lado el parámetro Pp demuestra en general 
valores más altos en el FA que en la ZNA. Además, 
también evidencia una diferencia bastante significati-
va entre los valores medios de cada una de las zonas 
(entre 20 y 40 µm). En general, el FA muestra mayor 
variabilidad que la ZNA, a excepción de nuevo de la 
muestra AT1 dónde los valores y la variabilidad de am-
bas zonas están más cercanos que en ninguna otra. 
Como Pv muestra la profundidad de valles en el per-
fil, no debe parecer extraño que todos los datos sean 
negativos. En este caso los valores más pequeños es-
tán en el FA y también muestra más variabilidad. La 
excepción de nuevo aparece en la muestra AT1, quien 
evidencia valores más cercanos y variabilidad más pa-
recida. Por último, en Pt aparecen valores mayores en 
el FA, estando estos muy por encima de los de la ZNA 
(oscilan entre 44 y 79 µm). La variabilidad también es 
mayor en el FA que en la ZNA, a excepción nuevamen-
te de la muestra AT1.

DISCUSIÓN

En general, puede decirse que es evidente la diferencia 
en todos los parámetros entre FA y ZNA, pero dichas 

9. representación gráfica del parámetro pv (µm) para cada una de las piezas experimentales.



338 

Entre Ciência e Cultura

diferencias son más claras en los parámetros absolutos 
que en los parámetros medios, ya que en los primeros, 
la diferencia entre los valores es mayor.
La pieza AT1, procedente de la zona de Treviño y cuya 
materia trabajada ha sido asta, se sale de la tendencia 
marcada por el resto de piezas analizadas. Las varia-
bles materia trabajada, actividad y tiempo han sido 
controladas en toda la experimentación. Sin embar-
go, existen otro tipo de variables independientes que 
han podido influir en esta salida de tendencia, como 
por ejemplo el ángulo del filo, el cual es de 70.º en AT1 
mientras que en AT2, pieza procedente de la zona de 
Bergerac y cuya materia trabajada también ha sido 
asta, es de 53.º; la fuerza aplicada, ya que aunque la ex-
perimentación ha sido realizada por una sola persona, 
no implica que la fuerza se mantenga siempre regular 
durante la misma; o incluso la propia naturaleza de la 
zona activa. 
Por otro lado, esta salida de tendencia también podría 
deberse al reducido número de piezas analizadas. Una 

muestra de cuatro piezas, como la presentada en este 
trabajo, podría estar disfrazando una dispersión que 
dentro de una muestra más amplia quizá resultara nor-
mal. Por ello, todo este tipo de cuestiones serán teni-
das en cuenta en futuros trabajos. 

CONCLUSIONES

Al tratarse de un acercamiento metodológico a la mi-
croscopía láser confocal, los resultados obtenidos son 
un medio para conocer las posibilidades y limitaciones 
de esta técnica a la hora de estudiar huellas de uso.
Los resultados preliminares obtenidos, a pesar de no 
ser del todo concluyentes, nos muestran el alcance y 
potencialidad de esta técnica a la hora de caracteri-
zar huellas de uso. Sin embargo, deberá utilizarse una 
muestra experimental más amplia, en la que se tenga 
en cuenta todas las variables y se apliquen software o 
filtros distintos, para obtener mejores resultados que 
puedan ayudar a resolver parte de esta problemática.
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INTRODUCCIÓN 

Hasta hace pocos años, y como evolución lógica del 
dibujo manual en campo, ha tenido gran desarrollo la 
fotogrametría 2D aplicada al registro arqueológico. 
Esta la consideramos ya superada debido a la imple-
mentación de los softwares de fotogrametría 3D que, 
estos ya sí, están libres del error de perspectiva de la 
anterior. 

rEsuMEn Desde el momento en el que se diseña el trabajo a realizar en el yacimiento de El Jarafí (Lanteira, Granada – España), 
se define la fotogrametría 3D como método de registro, continuando con la metodología de trabajo establecida en el proyecto 
MEMOLA. Dinámica que afecta tanto al trabajo de campo como al procesado de datos en laboratorio, superando completa-
mente la fotogrametría 2D. Los resultados obtenidos con estas herramientas posibilitan también su combinación con los SIG, 
creando bases de datos en las que la información alfanumérica y la geométrica aparecen relacionadas.
Este tipo de técnicas permiten la reducción del coste económico y del tiempo empleado en la toma de datos a gran escala, 
disminuyendo ostensiblemente el espacio destinado a estas tareas utilizando técnicas tradicionales.
Ligados a estos procedimientos aparecen una serie de problemáticas nuevas. En este sentido, la sincronización de la informa-
ción alfanumérica y la geométrica 3D sigue siendo uno de los principales problemas a resolver, aunque uno de los objetivos 
de la experiencia en este yacimiento es solventar este tipo de fricciones perfeccionando el proceso. Del mismo modo, el gran 
volumen de datos recogidos requiere de un esfuerzo adicional de gestión y selección de la información con la que finalmente 
vamos a trabajar.
Este proceso no se limita a una documentación exclusivamente científica, sino que posee un gran potencial en el ámbito de 
la difusión, presentándose de un modo más intuitivo, aspecto de gran relevancia a la hora de democratizar los resultados de 
una investigación.

PAlAbrAs ClAvE structure from motion, fotogrametría, arqueología virtual, sIg, estratigrafía

AbstrACt Ever since the project design to the site of El Jarafi (Lanteira, Granada – Spain) was laid out, the photogrammetry 
3D was defined as the method of registration, followed by the methodology established within the project MEMOLA. This 
dynamic affected both the fieldwork as the processing of data in the laboratory, as well as overcoming completely the photo-
grammetry 2D. The results obtained with the use of these tools also enabled their combination with the SIG, creating databases 
in which the alphanumeric and the geometric information appear related. These kinds of techniques provide a reduction of the 
economic cost, along with minimizing the time spent in the large-scale data acquisition, greatly reducing the space used for 
this type of work when applying traditional techniques.
In relation to these procedures emerge a series of new issues. In this sense, the synchronization of the alphanumeric and the 
3D geometric information remain one of the principal problems to be solved, although one of the goals of the experience with 
this site is to settle these kinds of frictions by refining the process. Likewise, the great volume of data recovered requires an 
additional effort of monitoring and selecting the information that we will ultimately work with.
This process is not limited to an exclusively scientific documentation, but in addition, has great potential within diffusion, offer-
ing a more intuitive presentation; an aspect of great relevance when democratizing the results of an investigation.

KEywords structure from motion, photogrammetry, virtual archaeology, gIs, stratigraphy
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LA TRIDIMENSIONALIDAD DEL 
REGISTRO ARQUEOLÓGICO
USO DE TéCNICAS STRUCTURE fROM MOTION 
(sFM) en eL proYeCto MeMoLa

A partir de 1950 con la creación de la fotogrametría 
aérea se empieza a popularizar la utilización de la foto-
grametría para registro y documentación del patrimo-
nio, se comienza a utilizar para documentar yacimien-
tos y grandes zonas arqueológicas.
El verdadero desarrollo de la aplicación de esta técnica 
al patrimonio vendrá a partir de 1970 con el desarrollo 
de la fotogrametría terrestre. A nivel internacional, la 
fotogrametría se consolidó rápidamente durante los 
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años setenta, realizándose levantamientos en todas 
las zonas arqueológicas importantes como en Egipto 
o Italia. En España la implantación de esta técnica de 
registro ha sido más progresiva, fruto del trabajo de al-
gunos pioneros que comienzan a utilizar este método. 
Es obligatorio nombrar al arquitecto Antonio Almagro 
Gorbea, que se convierte en precursor en la utilización 
de la técnica fotogramétrica, tanto para el registro y 
documentación del patrimonio como para labores de 
difusión. Realizará los levantamientos de esta índole 
más relevantes previos a la era digital que se hacen 
en España junto a José Antonio Fernández, como por 
ejemplo la reconstrucción virtual de la Dar al Yund de 
Madinat al-Zahra, la Giralda o el Anfiteatro de Segóbri-
ga (Almagro, 2011, p. 105-114).

TéCNICAS SfM

El Structure from Motion (Westoby et al., 2012, p. 300-
314), constituye un método de trabajo que permite una 
reconstrucción topográfica en alta resolución con unos 
protocolos de captura de datos bastante asequibles. 
Opera bajo los mismos principios básicos que la foto-
grametría estereoscópica, resolviendo la modelización 
3D mediante una serie de imágenes solapadas. Los 
primeros pasos en la fotogrametría 3D suponían un 
complejo proceso de calibración de las cámaras para 
corregir las distorsiones de la lente, junto a una mayor 
rigidez en las tomas fotográficas. Aquí, la diferencia 
principal con la fotogrametría convencional es que la 
posición y la orientación de las cámaras se averiguan 
automáticamente gracias a los software de restitución 
que operan bajo este sistema SfM.

Estos programas trabajan estableciendo automática-
mente correspondencias entre elementos comunes pre-
sentes en las diferentes fotografías. Para ello es necesa-
rio respetar un solape mínimo en las tomas fotográficas.
Gracias al desarrollo de nuevos algoritmos como el 
Scale Invariant Feature Transform (SIFT), el proceso 
de reconocimiento de puntos comunes en los pares fo-
tográficos se lleva a cabo de una manera más sencilla, 
con un amplio grado de flexibilidad en cuanto al proce-
sado de imágenes con cambios en la rotación y escala 
en las tomas fotográficas. Ello nos permite generar, 
de manera automatizada, nubes de puntos bastante 
densas que serán la base de nuestro modelo 3D, sien-
do decisiva la resolución de las imágenes para obtener 
un mayor número de puntos clave desde los que partir 
(Pereira, 2013, p. 79-80).

WORKfLOW EN EL MEMOLA PROJECT

La dinámica de trabajo tiene dos partes diferenciadas: 
la toma de datos en campo y el procesado de dichos 
datos. La toma de datos consiste en un registro mi-
nucioso de cada unidad estratigráfica. Este registro 
consta de una toma fotográfica exhaustiva y una ba-
tida de puntos con coordenadas UTM (ED50 30N en 
este caso), mediante el uso de una estación total, para 
la posterior georreferenciación de nuestros modelos 
tridimensionales. Todo ello combinado con la informa-
ción recogida en el croquis y la ficha de unidad estra-
tigráfica correspondiente: puntos medidos, unidades 
estratigráficas documentadas, fechas, etc. El registro 
fotogramétrico y su posterior vectorialización vienen 
marcados por la información recogida en dichos cro-
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quis, ya que el dibujo arqueológico de campo no sólo 
nos ayuda a documentar la realidad, sino a sintetizarla 
y entenderla mejor.
En la fase de procesado crearemos modelos tridimen-
sionales georreferenciados de las unidades mediante 
los ya mencionados. Así, elaboramos dichos modelos 
mediante el uso de software SfM, donde se realiza el 
alineado, mallado, construcción de la geometría, tex-
turizado y georeferenciación del modelo.
Posteriormente, mediante el uso de programas SIG y 
bases de datos, esta información gráfica (ortofotos) es 
vinculada a la información alfanumérica recogida en 
campo (fichas). Esto nos genera un sistema de registro 
más completo, permitiendo análisis en profundidad 
del yacimiento.

La utilización de estos sistemas de representación en 
3D nos permite una reconstrucción de la zona de estu-
dio que probablemente haya quedado destruida des-
pués del proceso de excavación. Dicha reconstrucción 
es una herramienta de gran valor a la hora del estudio 
del registro arqueológico y las relaciones entre las UE. 
Son varios los autores que han teorizado sobre el Mé-
todo Tridimensional Acumulativo (MTA) consistente 
en una reconstrucción de las unidades estratigráficas 
unidas mediante datos topográficos, lo que resulta 
muy práctico a la hora del estudio de las relaciones fí-
sicas de las unidades (Charquero y López, 2012, p. 82). 
La obtención de un modelo tridimensional nos permi-
tirá, además, extraer tantas plantas y secciones como 
fuesen necesarios.
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En definitiva, el registro detallado de toda la secuencia 
permite a otros profesionales acceder a una informa-
ción completa. Pero los resultados no sólo se limitan a 
un público especializado, sino que además, es un gran 
aliado en las tareas de difusión. La representación tri-
dimensional de la estratigrafía conecta mucho mejor 
con el público, ya que es una documentación más in-
tuitiva y visual. 
Otro punto fuerte es la posibilidad de compartir esta 
información a través de redes sociales de visualización 
de modelos 3D, como Sketchfab.

CONCLUSIONES

Es necesario mencionar que, en nuestra experiencia, 
hemos constatado una serie de limitaciones que deben 
ser tenidas en cuenta para plantear una correcta estra-
tegia de toma de imágenes. Entre ellas se encuentran 
cuestiones tan propias de una intervención arqueoló-

gica como la iluminación cambiante, estratigrafía sec-
cionada documentada en distintos momentos, etc.
Este tipo de técnicas permiten la reducción del coste 
económico y del tiempo empleado en la toma de datos 
a gran escala, disminuyendo ostensiblemente el tiem-
po destinado a estas tareas utilizando técnicas tradi-
cionales. Es, además, el modelo de registro digital más 
acorde a la realidad tridimensional de una excavación, 
siendo totalmente compatible con el método Harris, ge-
nerando una información completa, fiable y accesible.
El uso de dichas técnicas supone también un avance en 
lo que a entender el registro se refiere, ya que la inte-
gración de la dimensión temporal posibilita una mejor 
comprensión de la secuencia estratigráfica, Aparte de 
tener probada eficacia en el ámbito científico también 
resulta una herramienta muy útil a la hora de realizar 
tareas de difusión ya que permite que los modelos ge-
nerados sean fácilmente combinados con programas 
de edición o colgados en redes sociales llegando tanto 
al resto de la comunidad científica como al público en 
general.
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INTRODUCTION

The classical approach of the Archaeology allowed 
us to know the daily behaviours of past individuals, 
bands, or societies. Ease by this knowledge, new ques-
tions remains unsolved because the classical studies 
cannot tackle them. Thanks to the technological revo-
lution and the democratization of the new technolo-
gies, we can deal with these important unsolved ques-
tions. Energy is a key factor necessary to understand 
the relationships between an organism and their envi-
ronment. The scarcity or the surplus of energy makes 
an organism to fail or to have success materialized in 
reproduction, maintenance or growth. The same pat-
tern could be applied in our species. Therefore, being 
able to understand the energetic dynamics in humans 

rEsuMEn La dificultad de conocer ciertos aspectos del pasado debido a la falta de pruebas y restos arqueológicos hace que 
surjan nuevas metodologías para comprender comportamientos pretéritos. Nacido de esta problemática surge la bioenergía 
como una nueva aproximación a la evolución humana. Esta se construye a través de sofisticados protocolos experimentales 
como la antropometría, la composición corporal y el gasto energético. Estos diseños son llevados a cabo con sujetos in vivo 
para reconstruir aspectos de la paleobiología de los homininos ya extintos. Para conocer estas cuestiones, medimos el gasto 
energético simulando actividades prehistóricas como el transporte de carcasas, la recolección de recursos vegetales o la ob-
tención de materia prima. El principal objetivo de estos estudios será recrear escenarios sobre aspectos cotidianos del pasado, 
sus requerimientos energéticos y las limitaciones ambientales a través del uso de herramientas matemáticas. 

PAlAbrAs ClAvE bioenergía, gasto energético, actividades prehistóricas, calorimetría indirecta, acelerometría

AbstrACt Due to the difficulty of finding remains and past clues, new and recent methodologies and approaches are getting 
importance to understand past behaviours. We present the Bioenergy as a new research domain in Human Evolution. This ap-
proach is built by sophisticated experimental protocols such as anthropometry, body composition and energy expenditure. 
These designs are used by recent humans as in vivo subjects to reconstruct some features of hominin paleobiology. Thus, we 
carry out the experimental programs measuring the energy requirements of prehistoric activities with the volunteers, such as 
carcass transport, gather vegetable resources and raw material catchment. The main aim of this approach is to recreate sce-
narios of past daily behaviours, their energy requirements and the environmental constraints by the use of mathematical tools. 

KEywords bioenergy, energy expenditure, Prehistoric activities, indirect calorimetry, accelerometry
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MEASURING THE 
PALAEOLITHIC LIfE
A BIOENERGETIC APPROACH 

we can understand the biological and cultural patterns 
of adaptation in past humans. 
The field research focused in these topics is the Human 
Bioenergy, which concentrates in the energetic dy-
namics of living humans. But anthropology and energy 
were linked since the beginnings of the past century. 
In the early 20s bioenergetic studies began to be ap-
plied to some populations (Harris and Benedict, 1919, 
p. 266; Kleiber, 1947, p. 511-541; Shephard and Aoyagi, 
2012, p. 2785-2815), but it was through the last de-
cades of the past century when these studies acquired 
an evolutionary approach. Most of the studies tried to 
solve issues as the efficiency of locomotion (Leonard 
and Robertson 1995, p. 77-88; Wall-Scheffler, 2012, p. 
71-85), the importance of energy in growth and devel-
opment (Aiello and Key, 2002, p. 551-565; Aiello and 
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Wells, 2002, p. 323-338; Mateos et al., 2014, p. 167-178) 
or the influence of energy in encephalization (Aiello 
and Wheeler, 1995, p. 199-220; Leonard and Robert-
son, 1994, p. 77-88; Snodgrass and Leonard, 2009, p. 
220-237), or in subsistence patterns (Churchill, 2006, 
p. 113-133; Froehle and Churchill, 2009, p. 96-116; 
Sorensen and Leonard, 2001, p. 483-495). However, 
these works rely heavily on predictive equations es-
tablished by international organisms as the Food and 
Agriculture Organization of the United Nations (FAO) 
and the World Health Organization (WHO) to estimate 
the energy requirements (FAO/WHO/UNU, 2004), not 
as accurate as current methods. 
New technologies and recent methods that rose from 
other areas like biomedicine or physical activity sciences 
allow us to test new questions on paleobioenergy. For 
instance, devices as the accelerometers, pedometers 
or heart rates devices and a gold standard method in 
the clinical medicine, as Direct and Indirect Calorime-
try (IC), help us with the recent problems in the paleo-
biology of human extinct populations. Recently, the 
research group on Paleophisiology and Human Ecol-
ogy of the National Research Centre on Humana Evo-
lution (CENIEH) at Burgos (Spain) is working on these 
questions, designing a broad experimental program 
(Zorrilla-Revilla et al., 2017, in press). We simulate the 
prehistoric activities to measure their energetic costs 
to understand the energetic constraints in the past 
populations (Prado-Nóvoa et al., 2017, p. 131-141).

AIMS

The main purpose of this research line is assessing the 
energy expenditure derived from the physical activi-
ties typical of a hunter-gatherer way of life. We try to 
simulate all the parameters that can affect the perfor-
mance of those activities.

MATERIAL AND METHODS

SaMple

To perform our experimental designs we worked with 
a significant sample of participants to avoid homoge-
neous features. The tests are performed both at the 
CENIEH Bioenergy Laboratory and the Sierra de Ata-
puerca archaeo-palaeontological sites (Burgos, Spain). 
All volunteers should accomplish several criteria of in-
clusion to perform the trials (see detailed description 
in Vidal-Cordasco et al., 2017, p. 179-188). Then, we ap-
plied several protocols to each volunteer.

anThropoMeTry proToCol

Anthropometric variables are measured in each par-
ticipant at the beginning of the morning session at 
the CENIEH facility. Volunteers are assessed shoe-
less. Stature is measured to the nearest 0.1 cm using 
a Harpenden Stadiometer Holtain Limited, weight is 
determined to the nearest 0.1 kg using a digital scale, 
and corporal portions were measured to the nearest 

0.1 cm using a portable Harpenden Anthropometer 
Holtain Limited. Body portions collected are those 
that could influence the trial performed. For example: 
waist circumference, femur length or thoracic depth.

1. Example of the anthropometric protocol measured on volun-
teers. © J. Rodríguez

body CoMpoSiTion proToCol

Body composition is measured with Bioelectrical im-
pedance, BIA 101 AKERN® device and the BodyGram 
Pro® software (v2010). This method reflects the cor-
poral tissues contained in human body. The method 
is based on the dissimilar conductivity of the body tis-
sues when an alternate current is applied (Heymsfield 
et al., 2005). The lean tissue is highly conductive due 
to the amount of water and electrolytes contained, 
however, fat or bone are low conductive tissues dis-
playing high resistance (Vargas et al., 2011, p. 43-58). 
Standardized protocol established in the Consensus 
Conference of the National Institutes of Health (NIH, 
1996, p. 524-532) was followed to develop the analysis 
of BIA. Participants lay down in decubitus supine posi-
tion. The legs and arm need to be separated from the 
body trunk and two pairs of electrodes are located in 
metacarpals and metatarsals of the right side of the 
body. The low alternating current of 50 KHz is driven 
through the body. Body variables studied are fat mass, 
fat free mass, muscle mass, for instance.
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indireCT CaloriMeTry and 
aCCeleroMeTry proToColS

To assess the energy expenditure of the designed tests 
we applied two noninvasive procedures: the Accelerom-
etry (AC) and the Indirect Calorimetry (IC). The CENIEH 
Bioenergy laboratory contains a small tri-axial acceler-
ometer device (SenseWear ArmbandTM, Model MF-SW, 
BodyMedia Inc.) that includes physiological sensors 
(galvanic skin response, heat flux and skin near body 
temperature). These measures, together with the own 
characteristics of the individuals as gender, age, height, 
body weight and handedness are processed by specific 
algorithms to estimate energy expenditure. Moreover, 
the facility contains equipment for Indirect Calorimetry 
(MasterScreen CPX JAEGERTM and Oxycon Mobile por-
table device). This method is one of the gold standard 
techniques in energy measurement (Pinheiro et al., 
2011, p. 430-440). This allows us to estimate the produc-
tion of energy and the oxidation rate of the energetic 
substrata from the caloric equivalent of the volume of 
oxygen consumed and carbon dioxide produced (Leon-
ard, 2010, p. 221-230; Leonard, 2012, p. 372-384). 
Both devices are employed to measure the resting 
metabolic rate (RMR) and the physical activity rate of 
each volunteer. Resting metabolic rate is the amount 
of energy necessary to maintain the basic physiologi-
cal functions. All volunteers come to the Laboratory in 
fast, and keep lying down over a stretcher resting dur-
ing 30 minutes. Then, we recreate some Palaeolithic 
activities, based on ethnographical references. All the 
participants replicate hunter-gatherer daily activities 
wearing both devices for indirect calorimetry and ac-
celerometry techniques.
At field (Sierra de Atapuerca, Burgos, Spain) we car-
ried out the vegetal resources gathering (only with 
females) and the quartzite boulders catchment and 
transport (with both males and females). At the labo-
ratory, we performed the trials on locomotion carrying 
loads. In this experimental procedure all the external 
and atmospheric parameters (temperature, humidity, 
etc.) were controlled. Also, we controlled the speed 
and the slope of the treadmill where participants 
walked. Furthermore, we tested the accuracy of both 
methods, AC and IC. 

RESULTS AND CONCLUSIONS

Experimental energetics provides us an accurate meth-
odology to test our questions on palaeophisiology of fos-
sil populations by means of the simulations and math-
ematical models. Our combination of new methods and 
protocols provides a newly point of view about the past 
societies studies in Human Evolution. This approach 
gives us recent raw metabolic data of the Palaeolithic ac-
tivities and allows us to recognize the body parameters 
and other physiological conditions influencing the en-
ergy requirements. These human constraints can explain 
some key palaeobiological aspects related to reproduc-
tive and survival rates of human past populations.
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INTRODUCTION

A cyst is a pathological condition in response to an in-
fection of the apical tissue. That infection is a result of 
exposure of the pulp to oral bacteria through caries, 
attrition or trauma (Dias y Tyles, 1997). We can divide 
cysts into two main groups, depending on the aetio-
logy of this condition. On the one hand, we find non-
odontogenic cysts, in which the origin of the cavity is 
because of a source other than tooth-forming organ 
(Dias et al., 2007). On the other hand, there are odon-
togenic cysts which include development and inflam-
matory cysts (Dias et al., 2007). Traditionally the stu-
dies of cysts in paleopathology have been done mac-
roscopically or by radiographic images. 

rEsuMEn La aplicación de la Tomografía Axial Computarizada (TAC) se ha convertido en una herramienta de gran importancia 
en el estudio de restos óseos y dentales de yacimientos arqueológicos. Se trata de una técnica no destructiva que nos propor-
ciona imágenes de secciones de los objetos a analizar, con las que podemos reconstruir en 3D el propio objeto e inspeccionar 
las estructuras internas del mismo. Por ello es muy importante su uso en la realización del diagnóstico paleopatológico. 
En el caso que presentamos a continuación se ha realizado el TAC de una mandíbula de un individuo de aproximadamente 7 
años, procedente del yacimiento medieval de Santa Eulalia de Abamia (Asturias). Este individuo presenta un quiste periapical 
en la zona del canino temporal y el primer molar temporal izquierdos. Gracias al tratamiento de las imágenes obtenidas a través 
del TAC podemos observar el recrecimiento óseo que tiene lugar en la zona afectada. Además, podemos analizar las caries que 
sufre este individuo, las cuales a pesar de su pequeño tamaño, llegan a afectar a la pulpa del diente. 
A la vista de estos rasgos y el desgaste que presentan los molares, es muy probable que este niño sufriese una caries en el 
primer molar temporal, lo que supuso una vía de entrada para las bacterias y dio lugar al desarrollo de un quiste, como vía de 
drenaje para la salida del pus proveniente de la infección.

PAlAbrAs ClAvE Paleopatología, caries, Edad Media, tAC, abscesos

AbstrACt The use of computerized axial tomography scan (CAT scan) has become an important tool for the study of bones 
and teeth of archaeological sites. It is a no destructive technique which provides us images of slices from the objects we want 
to analyze, that images are used to restore the object in 3D and to examine the interior structures of it. Because of that, is very 
important the use of CAT scan to make a more accurate diagnosis in paleopathology.
We present in this paper the CAT scan of a 7 years old child’s mandible, coming from the medieval site of Santa Eulalia de 
Abamia (Asturias). This individual shows a periapical cyst in relation to left deciduous canine and left first deciduous molar. 
Thanks to the images obtained through CAT scan, we can observe the bone growth that is taking place around the affected 
area. In addition, we can analyze the decay suffered by this child, which despite its small size affected the pulp of the tooth.
In view of these features and wear presenting the molars, it is very likely that this child suffer a decay in the first deciduous 
molar, which meant an entry for bacteria and resulted in the development of a cyst, as a way drain output pus from infection.

KEywords Paleopathology, decay, Middle Ages, CAt scan, abscesses
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THE USE Of COMPUTERIZED 
AXIAL TOMOGRAPHY SCAN IN 
THE STUDY Of A MANDIBULAR 
CYST Of A MEDIEVAL CHILD

In this case, Computerized Axial Tomography scan 
(CAT scan) was used to do the study of a child’s cyst. 
CAT scan makes use of computer-processed combi-
nations of many X-ray images taken from different 
angles to produce cross-sectional (tomographic) ima-
ges of specific areas of a scanned object. The images 
obtained through CAT scan allow us to describe and 
make a more accurate diagnosis of this pathology. 
This can be possible because CAT scan eliminates the 
superimposition of images, shows us differences be-
tween densities of tissues, displays views from diffe-
rent planes (axial, sagittal and coronal) and also, shows 
the inside of the object without cutting.

https://en.wikipedia.org/wiki/X-ray
https://en.wikipedia.org/wiki/Tomography
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MATERIAL/METHODS

The study focuses on a mandible of a seven years old 
child from Santa Eulalia de Abamia, a medieval church 
situated in Asturias (Spain). The teeth present are both 
first permanent molars. The left second permanent 
molar, fourth premolar and permanent canine are 
unerupted. On the right side of the mandible, second 
permanent molar, third premolar and permanent ca-
nine are also unerupted.
First, a generally study of oral health was done. To do 
that, the presence/absence of the teeth and its general 
status have been recorder primary. Then the presence 
and severity of caries, dental calculus, periodontal di-
sease, abscesses and dental wear was registered. Den-
tal caries were macroscopically evaluated in all teeth. 
Four different surface cohorts were established: oc-

clusal, coronal, cement-enamel junction (CEJ) or root 
(Hillson, 2001). Also, three different degrees were re-
cognized to identify the severity of the decay. 
Teeth were examined for calculus deposits and for ab-
scesses. Different degrees of alveolar reabsorption were 
given according to the exposure section of the tooth, 
considering like the highest degree when the exposure 
root exceed 6 mm (Chimenos-Küstner, 2003). Dental 
wear was also recorded by different degrees depending 
on the affected surface (Dawson y Brown, 2013).
For a better understanding of the pathologies present-
ed before, we used non-medical (industrial) CAT scan 
with a 170kV of voltage and 3,75mA of current. The 
ROI was 199,87mm. The distance between slice was 
0,20mm and the pixel size was 0,14638916mm. We ob-
tained a 1024x1024 image dimension. This slice images 
were processed using Mimics© to create a 3D figure.

1. Right side of the mandible. Scale bar 3 cm. (Debe ir en Material/Methods).

2. Left side of the mandible, showing a periapical cyst. Scale bar 3 cm. (Debe ir en Mate-
rial/Methods).
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RESULTS/DISCUSSION

Only both first permanent molars could be studied 
macroscopically. Both molars present dental calculus 
remains and medium wear rates. The right M1 has a 
serious decay, which involves the pulp, as we can see 
thanks to the CAT scan images. The lower jaw shows 
a large hollow bony lesion 16mm high and 19mm wide 
in relation to the first deciduous molar, which is lost 
post-mortem. The interior bony wall of the cavity is 
well demarcated and smooth. Via CAT scan we can see 
the bone growth that is taking place around the cyst, 
which could indicate a slow-growing lesion. Also, we 
can observe the unerupted tooth and realize that left 
fourth premolar is rotated.

Dental abscesses were a serious health problem for 
medieval populations (Boldsen, 1998). Traditionally, 
cysts were associated to dental attrition (Boldsen, 
1998), because of the exposition of the pulp. In this 
case, we have a caries lesion in the right first perma-
nent molar. If we suppose that this child could have 
inclination to suffer decay, maybe the cyst could have 
a decay origin instead of an exposed pulp by attrition.

CONCLUSIONS

The analysis of the 3D allows us to analyze the coro-
nal caries of the first right permanent molar, and we 
see how the lesion affects pulp chamber. The gravity 
of this disease could mean an infection and eventually 
develop another cyst.

3. 3d image of right first permanent molar. Caries in red. (debe ir en results/discussion).

4. The mandible 3D virtually reconstructed. (Debe ir en Results/Discussion).
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MICROARCHAEOLOGY

TRACKING THE HIDDEN 
ARCHAEOLOGICAL RECORD THROUGH 

MULTIDISCIPLINARY ANALYSIS 
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During the excavation process archaeologists focus on the visible record to make field decisions and establish strati-
graphic and chronological correlations. Despite this is the best way to proceed in archaeological excavation, there is 
still a lack of sense about the importance of what is not visible, because it is usually assumed that it is missing. Howev-
er, little by little this concern is growing, especially when taking into account the sampling possibilities that will help us 
to supplant our eye limitations and achieve the observation of these micro-components of the archaeological record. 

Microscopic constituents are important because they provide a huge amount of information that can be the key to un-
derstand the complete archaeological context. The microscopic record is composed of the materials of which the mac-
roscopic artefacts are made, as well as the sedimentary matrix in which the artefacts are buried. Thus the investigation 
of the archaeological record as a whole involves the integration of both the macroscopic and microscopic records. 

The study of the invisible archaeological record involves a wide range of equipment and analytical techniques, 
which is only possible when incorporating multi-technique characterization from other sciences. This micro per-
spective will contribute to the current archaeological debate by answering questions related to e. g. chronology, 
trade, subsistence strategies, diet, migration, kinship ties and origins of communities. Ultimately, these approach-
es are essential to correctly infer the human behaviour in the past societies, as well as their palaeoenvironmental 
context, from the archaeological record. 

Current archaeological research is in need for implementation of new methodologies and technologies from the 
natural sciences and interdisciplinarity is essential in order to achieve an accurate interpretation of the record. 
Therefore, this session has focused on the archaeological information that can be extracted from the microscopic 
record and, in particular, from the materials commonly found in most archaeological sites such as ceramics, bones, 
rocks, ash and sediments. Multiple aspects of archaeological research at a micro-scale were subject of debate. 

Session 6 had a great number of international contributions, which can be more attentively read in the next pages. 
Topics are about archaeobotany (pollen); palaeoenvironmental reconstructions (stable isotopes, sediments, bio-
genic indicators); site formation processes (sediments, micromorphology); residue analysis (phosphates, lipids); 
paleodietary reconstruction (stable isotopes, lipids), use-wear lithic as well as paleogenetics (DNA sequences). 
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THE APPLICATION Of 
MICROMORPHOLOGY ON 
ANTHROPOGENIC DEPOSITS 
IN IBERIAN PENINSULA
CURRENT RESEARCH AND 
fUTURE PERSPECTIVES

INTRODUCTION

The microarchaeological preliminary results obtained 
from the analysis and the micromorphological charac-
terization in different archaeological sites from nor-
thern, southern and eastern Spain are presented.
Micromorphology is a technique born to be applied to 
the field of soil science and soil survey in a microscopic 

rEsuMEn Presentamos aquí una selección de ejemplos de estudios de caso que muestran el gran potencial de las técnicas mi-
cromorfológicas aplicadas en diferentes contextos, materiales y cronologías, pero centrados en la Península Ibérica. Los resultados 
preliminares obtenidos del análisis y la caracterización micromorfológica realizada en diferentes yacimientos arqueológicos del 
Norte, Sur y Este de España prueban en gran medida que la Geoarqueología, y la micromorfología en particular, tiene un gran 
potencial para responder preguntas relacionadas con las actividades humanas y las interacciones “humano-animal” en el registro 
arqueológico en una escala de alta resolución. Los casos presentados son 1) Abrigo de Socuevas (Pobes, Álava); 2) Abrigo de Mar-
tinarri (Obécuri, Treviño); 3) Cova del Coll Verdaguer (Barcelona); 4) Cueva de El Toro (Málaga); 5) Conchales mesolíticos en la costa 
atlántica de Iberia; 6) Ciudades romanas del sur hispano, con especial interés en el centro urbano de Munigua.

PAlAbrAs ClAvE Microarqueología, micromorfología, Península Ibérica, depósitos naturales/antrópicos, actividades 
humanas

AbstrACt Here we present a selection of case-study examples showing the potential of micromorphological techniques in 
different contexts, materials and chronologies but centred in the Iberian Peninsula. The preliminary results obtained from the 
analysis and the micromorphological characterization in different archaeological sites from northern, southern and eastern 
Spain prove that geoarchaeology, and micromorphology in particular, has a great potential to answer questions related to the 
understanding of human activities and human-animal interactions in the archaeological record at a high resolution scale. The 
cases presented are: 1) Rock shelter of Socuevas (Pobes, Álava); 2) Rock shelter of Martinarri (Obécuri, Treviño); 3) Cova del Coll 
Verdaguer (Barcelona); 4) Cueva de El Toro (Málaga); 5) Mesolithic shell middens in the Atlantic coast of Iberia; 6) Roman cities 
of southern Spain, namely the urban centre of Munigua.

KEywords Microarchaeology, micromorphology, Iberian Peninsula, natural/anthropogenic deposits, human activities

scale. We find the first reference related to this subject 
in Walter L. Kubiena work “Micropedology” (1938) and 
the first appearance of the term “Micromorphology” in 
the work of J. Dalrymple: “The application of soil mi-
cromorphology to fossil soils and others deposits from 
archaeological sites” (1958). Since then this technique 
starts to be broadly used in the field of archaeology.
A basic definition refers to Micromorphology as the 
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“branch of soil science that is concerned with the des-
cription, interpretation and the measurement of com-
ponents, features and fabrics in soils at a microscopic 
level” (Bullock et al., 1985). Accordingly, micromorpho-
logical analysis of archaeological sediments provides a 
high-resolution sequence and evidence of site forma-
tion processes. The microscopic observations include 
shape, size, texture, fabric and pedogenic features of 
the sampled material (Courty et al., 1989).
Both natural and anthropogenic deposits can be dis-
sected by integrating macroscopic and microscopic 
evidence for obtaining complete information about 
the events that were at first invisible to the human eye. 
These anthropogenic deposits contain microscopic in-
formation about past human lifeways with equal if not 
greater value than other macroscopic facets of the ar-
chaeological record, such as for example bones, lithics 
and vegetal remains (Courty, 2001; Goldberg and Ma-
cphail, 2006; Berna et al., 2007), which got trampled 
and embedded into the floor surface providing us with 
clues. Thus, this technique is particularly well suited to 
study the human events and activities that led to the 
anthropic deposits formation (Courty, 2001; Courty et 
al., 1989; Goldberg and Berna 2010) and improve our 
understanding of taphonomic processes and paleoen-
vironmental records.
There are also different complementary geochemical 
techniques that can beapplied in this field, as Fourier 
Transform Infrared Spectroscopy (FTIR), X-ray Diffrac-
tion (XRD), Scanning Electron Microscopes (SEM), Ener-
gy-dispersive X-ray Spectroscopy (EDX) or some paleo-
botanical techniques like pollen and phytolith analysis. 
Samples of loose sediment that can be accurately rela-
ted to the micromorphological samples give a detailed 
interpretation of human groups’ activity in a site. Also, if 
we use them as a multi-proxy we may observe the hu-
man impact in the landscape throughout time.
The use of the Micromorphology can vary from chro-
nologies, formations, structures and locations, with 
the final purpose of discussing issues imperceptible to 
the naked eye. 

CASE STUDIES

The case-studies presented below are currently un-
dertaken by the authors of this paper. The aim of this 
selection is to provide some examples of the potential 
of micromorphological techniques in contexts, mate-
rials and chronologies radically different between each 
other, but all centred in the Iberian Peninsula.

CaSe-STuDy a: PleiSToCene To 
holoCene TranSiTion froM The 
SoCuevaS and MarTinarri roCk ShelTerS: 
a MiCroMorphologiCal STudy

Here we present the geoarchaeological preliminary re-
sults obtained from the analysis and stratigraphic, sedi-
mentological and micromorphological characterization 
in the site of Socuevas (Pobes, Álava) and Martinarri 
(Obécuri, Treviño). The sites of Socuevas and Martinarri 

are rock shelters whose archaeological sequence covers 
from the end of the Pleistocene to the beginning of the 
Holocene, involving, culturally, the last Magdalenian 
and Mesolithic communities. 

RoCk SHelTeR of SoCuevaS (PobeS, Álava)

The rock shelter of Socuevas opens in a wall of tertiary 
conglomerate of carbonate clasts, whose roof collapsed 
in the course of the transition between the Pleistocene 
and the Holocene (Alday and Cava, 2010) (figure 1).

roCk ShelTer of MarTinarri 
(obéCuRi, TReviño)

The rock shelter of Martinarri has a considerable size 
and opens in a wall of sandstone. The roof, which cur-
rently reaches almost 3 meters long, covers an area of 
about 15 meters long and 3-4 depth. The Martinarri 
rock shelter is well preserved, resembling its prehis-
toric features: there are no apparent collapses or alte-
rations; it is a shelter adequate for a small to medium 
size group of Magdalenian and Mesolithic societies 
(Alday et al., 2012) (figure 2). 
Near the rock shelters of Socuevas and Martinarri are 
found coetaneous sites: the archaeological site of 
Fuente Hoz, the open-air site of Berniollo, the rock 
shelter of Atxoste (Álava), Mendandia (Treviño) and 
Kanpanoste (Álava). All these archaeological sites are 
from the Upper Ebro Valley. 

1. General view of the rock shelter of Socuevas.
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a MiCroMorphologiCal approaCh

Stratigraphy was defined according to the composi-
tion, texture, hardness and colouring of the sediments 
during the excavation works, differentiating dissimilar 
units and several sub-units. For the micromorpholo-
gical analysis, several undisturbed sediments invol-
ving the different stratigraphic units of the site were 
sampled. At the same time, several samples of loose 
sediment of the site’s units and sub-units were collec-
ted (we didn’t include higher than 2 mm clasts), using 
X-ray diffraction and Geochemistry (XFR) to the sedi-
mentary matrix analysis.
All this, together with the micromorphological study 
and the thin sections will complement the final results, 
according to the guidelines in Bullock et al. (1985) and 
Stoops (2003).
Results obtained from different analyses of the sedi-
mentary matrix and their micromorphological study 
allowed a characterization and preliminary interpreta-
tion of the stratigraphic units in relation to their forma-
tion processes. 

The micromorphological features of the different units 
are generally similar and are basically characterized 
by the presence of abundant pedogenic features, as 
the presence of bioturbation and remains of roots, 
as well as bioturbation, aggregates calcitic and ex-
crements resulting from the activity of earthworms 
or the presence of land snails, with a high content of 
organic matter. These features give us the opportunity 
to interpret the various units as a sequence of growing 
soils formed by the development and amalgamation 
of soil vegetated on the sediments derived from the 
rocky substrate. The archaeological content observed 
is due to 2 different patterns. The first affects the Mag-
dalenian levels, being characterized by a relative high 
concentration of bone fragments of rather large size 
and flint fragments, with a low presence of charcoals. 
However, Mesolithic levels have a high proportion of 
micro-charcoals (archaeologists detected here nume-
rous structures of combustion) and bone fragments of 
small size and bivalve shells, as well as high concen-
tration of organic matter. These differences could obey 
different types of patterns of human occupation from 
the rock shelters during the Magdalenian and the Me-
solithic.

CaSe-STuDy b: oRganiC maTTeR anD 
waSTe MaTerialS Through 
MiCroMorphologiCal analySiS

organiC MaTTer and waSTe MaTerialS

Organic matter and waste materials such as vegetal re-
mains, charcoal, excrements, ashes, etc. are good indi-
cators of human and animal activity in a site. Therefore, 
their analyses at a micro-scale are important for having 
accurate information of these deposits (Shillito and 
Matthews, 2013; Shillito et al., 2009). It is significant to 
remark that main research questions differ greatly if the 
samples context is a Pleistocene or a Holocene site. For 
instance, coprogenic and other waste material analyses 
are mainly focused to answer human-carnivore interac-
tion questions for Pleistocene contexts and on domes-
tication and herd management and diet for Holocene 
sites. To address these issues, we present a micromor-

2. General view of the rock shelter of Martinarri.

3. (1) Location of Cova del Coll Verdaguer in south-western Europe. (2) Site location in the north-east of the Iberian Peninsula. (3) Re-
gional location of the site in the garraf Massif. Modified after (M. sanz et al., 2016).
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phological investigation that analyses two different de-
posits with a high content of organic material as coproli-
tes and dung pellets fragments: Cova del Coll Verdaguer 
(Barcelona, Spain) and Cueva de El Toro (Málaga, Spain). 
Our results exemplify the importance of characterizing 
archaeological organic rich deposits at a microstratigra-
phic scale of observation to achieve accurate biological 
and geological information hence, identify animal and 
human activity in a site.

Cova del Coll verdaguer 
(baRCelona, SPain)

Cova del Coll Verdaguer is an Upper Pleistocene site 
(33.4 – 55 ky) located in the NE of the Iberian Peninsula 
(figure 3). The presence of similar factual evidence (fau-
na, stone tools, charcoal and coprolites) throughout 
the sequence, including the sedimentological features 
and close dating, supports the study of the three depo-
sit episodes as a whole. A total of 305 coprolite remains 
were studied through a macroscopic analysis; based 
on their distinct morphologies (globular and tubular), 
two of these coprolites were processed for microsco-
pic analysis. Sample 1 (CV-CEV-198) and sample 2 (CV-
CEV- 204) were processed for thin section making and 
were observed under a binocular polarizing microsco-
pe (Olympus BX41) at 25×, 40×, 100×, 200× and up to 
400× magnifications under plane-polarized light (PPL) 
and crossed-polarized light (XPL). Specific features, 
internal structure and composition were detailed ac-
cording to the descriptive guidelines in Bullock et al. 
(1985), Courty et al. (1989) and Stoops (2003).

globular MorphoType 

The internal microstructure shows a ~1mm wide brow-
nish dense cortex and an inner region with a massive, 
pale yellow phosphatic matrix, with some sand-sized 
quartz fragments. A few voids (related to digestive gas), 
some elongated pores and char (animal fat) can be ob-
served. There are also partially phosphatized bone frag-
ments and some calcitic pseudomorphs, consistent with 
mammalian hair ghost (Horwitz and Goldberg, 1989). 
No fecal spherulites, plant inclusions, or phytoliths were 
detected. The colour, basic constituents and internal 
fabric described above are compatible with those docu-
mented for hyena coprolites by Horwitz and Goldberg 
(1989) and Linseele et al. (2013). 

Tubular MorphoType

The internal microstructure shows a thin (0.5 mm) 
brownish cortex and a massive, pale yellow phospha-
tic matrix, with very few fine sand-sized quartz grains. 
Common voids, related to digestive gas and elongated 
pores can be observed. The coprolites also contain su-
bangular, partially phosphatized bone fragments (shar-
per and better preserved than those in previous descri-
bed sample), indicating a low degree of bone digestion. 
Also, a much higher content in calcitic pseudomorphs 
(fur origin) is perceived. As in the sample above, this tu-

bular morphotype presents the basic components and 
internal fabric of carnivore coprolites. Nevertheless, we 
observe some differences that indicate the coprolite 
may be associated with a carnivore species other than 
the hyena and may correspond to a medium-small sized 
carnivore (i.e. wolf, lynx or fox) (Sanz et al., 2016).

Cueva De el ToRo (mÁlaga, SPain)

Cueva de El Toro (6150-6110 cal BP) is a cave in southern 
Spain that has yielded a rich early and late Neolithic ar-
chaeological record (figure 4). The late Neolithic assem-
blage reflects specialized handcraft activity including in 
situ ceramic manufacture, textile production and food 
processing, along with sheep and goat penning, sugges-
ting that the cave occupants and their domestic animals 
shared the same living space. The goal of the microstra-
tigraphic investigation was to understand the layering of 
brown, black and white deposits in a much defined areas 
of the cave. The micromorphological study of nine thin 
sections prepared from seven undisturbed sediment blo-
cks (collected from NE and S profiles of the inside of the 
cave) revealed these deposits formed by the accumula-
tion of fresh dung, during the penning of animals, its sub-
sequent drying, rummaging and mixing with the substra-
te, and anthropogenic burning of the penning floor. This 
sequence of events results in the following stratigraphic 
sequence: (1) a white ash layer generated by the burning 
of the dung (5 cm thick), (2) a black layer (2-3cm thick) 
representing charred dung and other (also charred) orga-
nic particles present on the stable floor and (3) a brown 
layer constituting unaffected or mildly rubified stable 
floor (2 cm) (Égüez et al., 2014). Also, by the observation 
of its micro components (as charcoal remixed with ashes 
and fragments of coprolites with a high content of sphe-
rulites) we can confirm that these deposits are related to 
fumiers, where ovicaprine dung was burnt periodically, 
being then seasonally reused for stabling animals.

CaSe-STuDy C: THe STuDy of meSoliTHiC 
Shell MiddenS in The aTlanTiC CoaST of
iberia Through MiCrofaCieS analySiS: 
a work in progreSS

During the Mesolithic in the Iberian Peninsula, a parti-
cular type of anthropogenic deposits began to develop, 

4. Geographical location of Cueva del Toro Neolithic site.
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especially in the Atlantic coast: shell middens. Geoar-
chaeological research in these deposits has been ex-
tremely scarce. Only very recently, active research pro-
jects regarding shell middens in central and southern 
Portugal and Asturias (northern Spain) have included 
systematic geoarchaeological investigations in their 
frameworks, with modern methodologies, such as mi-
cromorphology. These are also the regions with the 
highest concentrations of shell middens in the Iberian 
Peninsula and two of the classic regions of the European 
Mesolithic (Gutiérrez-Zugasti et al., 2011). Each region 
has quite distinct problematics.
Recent micromorphological analysis of shell-matrix 
layers and associated stratigraphy in Muge (Aldeias and 
Bicho, 2016) and Sado shell middens reveal that sedi-
mentary microfacies characterization in thin section is 
an efficient way to recognize different actions and beha-
viours within the shell middens layers. These include she-
ll tossing, grade of preservation of combustion features 
(if they are in-situ or reworked) or trampling surfaces. 
Also, it allows an accurate identification of several events 
of shells accumulations, which in most cases are impos-
sible to discern in the field when excavating (figure 5). In 
other words, we can then know how the shell middens 
were “constructed” and ultimately why.
In Asturias, northern Spain, shell middens are radically 
different (González, 1982; Fano, 2004; Clark, 1976). 
These deposits are defined, in general, by a specific 
lithic technology, especially the so-called Asturian 
pick. From a geoarchaeological point of view, the most 
striking aspect of these deposits is that they are all ce-
mented and adhered to the walls and ceilings of karstic 
cavities (figure 6). In these deposits is nearly impossi-
ble to undertake archaeological excavation. However, 
with micromorphology it is possible to access to the 
microcontexts preserved. One of the more interesting 
outcomes so far is the occurrence of terrigenous sedi-
ment trapped in the internal part of the limpets and 
in some rounded aggregates as well. Microscopically, 
this sediment contains typical anthropogenic debris 
associated with ashy layers, such as ash-rhombs, dus-
ty charcoal, iron nodules, rubefied clay aggregates 

and small fragments of burnt shell. As a working hypo-
thesis for now, this might be indicating that the shells 
were filled with this sediment in an anthropogenic de-
posit that does not exist in the present-day record any-
more, but whose relicts are preserved in a secondary 
position. Therefore, we must be careful when interpre-
ting, at site-scale, these deposits as the only remains 
of an original anthropogenic accumulation in primary 
position.

CaSe-STuDy D: uRban TRanSfoRmaTion 
proCeSSeS in The roMan CiTieS of SouThern 
SPain: a HigH-ReSoluTion aPPRoaCH

Although microarchaeological techniques are being 
increasingly applied to European urban contexts, its 
application is far from systematic. This deficiency has 
led some authors to encourage researchers to focus at-
tention on characterizing formation processes in histo-
rical, complex urban sites, expanding case studies both 
spatially and temporally (Shahack-Gross et al., 2005). 
In this sense, the archaeological record of Roman ci-
ties – for its vitality, diversity and continuity of occu-
pation – are excellent arenas to develop the direction 
of the technique. Geoarchaeology, and especially soil 
micromorphology, have much to contribute to the in-
terpretation not only of site formation processes, but 
also the use of space, construction techniques, pro-
duction processes, daily life and, consequently, human 
behaviour.

6. Typical Asturian shell midden (El Alloru, Asturias, northern Spain). 
The accumulation of anthropogenic material, mostly mollusc shells, 
is completely cemented by calcium carbonate precipitation.

5. detail of a profile of a shell midden of the sado, poças de são 
bento (southern portugal). note the different composition of the 
shell-rich layers in terms of abundance, orientation, sediment co-
lour or organic matter.
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public thermae. The studied sequence terminates with 
microstratigraphic evidence of the thermae transforma-
tion, once the bath function was lost in favour of metal 
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metal recycling purposes during Late Antiquity. 
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fINAL REMARKS

We consider that the case-studies presented here prove 
that geoarchaeology, and micromorphology in particu-
lar, has great potential to enhance the completeness of 
the understanding of human activities record. The case-
-studies presented in this paper provide evidence that 
may times human activities leave relevant imprints for 
behavioural interpretations in the sediments, only dis-
cernible at microscopic scale. In conclusion, sediments 
must be considered archaeological artefacts just as any 
other material exhumed by excavation, for a correct in-
terpretation of the archaeological record.
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NEW METHODS, 
NEW POSSIBILITIES
AN EVALUATION Of ORGANIC RESIDUE 
ANALYSIS EXTRACTION METHODS fOR THE 
ARCHAEOLOGY Of THE IBERIAN PENINSULA

ORGANIC RESIDUE ANALYSIS 
IN THE IBERIAN PENINSULA

It is not the aim of this article to present an extended 
literature review on the state of organic residue analy-
sis in the Iberian Peninsula. The recent works by Guerra 
(2006) and Molina (2015) present a wide coverage of 
the studies published both internationally and locally. 
Nowadays, the archaeological value of lipid organic 
residue analysis is the acquisition of extra data on the 
possible contents the vessels had. Sometimes inter-
pretations utilize the data to assign different uses to 
the spaces where the pottery was found (Sánchez et 
al., 1998). Residue characterisation has been also used 
to discuss the symbolic and ritual roles bell beaker pot-
tery could have had (Guerra, 2006). Nevertheless, the 
general lack of a clear archaeological question solv-
able through these analyses has relegated reports 

rEsuMEn Hasta hoy, el campo de los análisis orgánicos de residuos lipídicos ha ayudado a entender la función de cerámica 
así como detectar productos que de otra forma serían invisibles. En la Península Ibérica, el método ha sido aplicado de forma 
escasa pero continua. Después de más de 20 años de análisis, una de las principales limitaciones para el completo desarrollo 
de esta técnica es el bajo nivel de preservación que presentan los residuos en el sur de Europa. Sin embargo, nuevas técnicas 
de extracción están consiguiendo mejores resultados con menor cantidad de muestra. En consecuencia, existe la necesidad de 
evaluar como distintas técnicas de extracción de lípidos podrían afectar los resultados. Pero aún más importante, cuales serian 
las implicaciones y las nuevas preguntas arqueológicas que podrían ser respuestas con una nueva ola de análisis más agresivos 
y menos invasivos? Las diferentes alterativas que hoy existen para la preparación de muestras serán evaluadas en términos de 
sus puntos fuertes y flacos para la arqueología de la Península Ibérica.

PAlAbrAs ClAvE Análisis orgánicos de residuos, Prehistoria, extracción de metanol Acidificado, δ13C, tasas de preservación

AbstrACt The field of lipid organic residue analysis on pottery has so far helped understand pottery functionality as well as to 
detect products otherwise invisible. In the Iberian Peninsula, the method has been scarcely but continually applied. After more 
than 20 years of analyses, one of the main issues for the full development of this technique has been the poor level of preser-
vation that residues present in southern Europe. Nevertheless, new extraction methodologies are nowadays achieving better 
yields with less sample quantity. Therefore, there is a need to evaluate how different extraction methods can affect results, but, 
even more important, what would be the implications and the new archaeological questions that could be answered with a 
new wave of less invasive yet more aggressive extraction methods? The different alternatives which nowadays exist in sample 
preparation will be evaluated regarding its strengths and weaknesses in the archaeology of the Iberian Peninsula.

KEywords organic residue analysis, Prehistory, acidified methanol extraction, δ13C, preservation rates

on pottery residues to annexes (Clausell et al., 2000), 
footnotes (Castro et al., 2012) and purely descriptive 
reports (Tresserras, 2009), a place where they hardly 
help make an impact into the current knowledge and 
understanding of prehistoric societies. 
Far from this last idea, organic residue analysis offers 
the chance to answer for the active role of pottery in 
society. Usually research has tried to find a correla-
tion between vessel shape and content (Sánchez et al., 
2011, p. 224), while another option is the detection of 
certain products and thus prove the exploitation of spe-
cific natural resources and its production processes. As 
an example, previous research has answered whether 
deep dietetic changes in the Mesolithic-Neolithic tran-
sition in northern Europe existed (Cramp et al., 2014), 
whether consumption of dairy products was wide-
spread despite of lactose intolerance (Evershed et al., 
2008) or whether a close relationship existed between 
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fish products and pottery in hunter-gatherer societies 
(Craig et al., 2013). Nonetheless, although answers to 
these questions are available for many other European 
regions, organic residue analysis in the Iberian Penin-
sula has not been able to provide enough quality data 
to clearly assess these questions.
Therefore, there is a need to understand the way organ-
ic residue analysis is performed in the Iberian Peninsula 
in order to find the best strategies capable of yielding 
the best quality data with the most possibilities for ar-
chaeological interpretation. A wide (but not complete) 
literature review of 38 reports (all of them cited in this 
article) of Organic Residue Analysis performed in the 
Iberian Peninsula revealed that, up to date, more than 
700 vessels dating between the first Neolithic and the 
Roman conquest have been analysed from 52 sites (fig-
ure 1). Nevertheless, when critically assessing these re-
ports three main tendencies seem to appear:

Small sample sizes: From the 52 sites with studies that 
report the number of analysed samples, barely 20% pre-
sent sample sizes higher than the minimum accepted 
for statistical significance (30) (figure 2). In fact, only 
50% of the studies report more than 10 samples. The ex-
tent of this problem has to be understood in a research 
field, archaeology, in which the access to remains from 
the past and the funds are neither easy nor unlimited. 
However, in the case of pottery and potsherds, which 
are usually the most common archaeological remains, 
these sampling problems could be easily solved.
preservation rates: It is common practice amongst in-
ternational publications to report the amount of sam-
ples that yielded above the µ -> 5 µg/g of lipid thresh-
old for significant presence of fats. The rate between 
all the analysed samples and those with a positive 
result is called the preservation rate and aims to pro-
vide an estimate for the number of samples that might 
yield significant residues. This problem rises from the 
actual impossibility to detect whether lipids survived in 
the potsherd without performing destructive analyses. 
Although when assessing the extent of post-deposi-
tional degradation processes, the possibility that the 
vessels never interacted with any fatty product must 
also be taken into account, low preservation rates 
might be explained by two possibilities: a) the environ-
ment in which pots were buried highly damaged the 
lipids embedded in the clay matrix, b) only a reduced 
amount of vessels ever contained fats. In the case of 
the Iberian Peninsula, its geography creates significant 
environmental differences between the seashore and 
inland. In order to take these possible variations into 
account (figure 1) sites have been grouped in regional 
clusters based on broad climatic conditions. Two re-
gions (the North West and the Basque County) could 
not be evaluated due to lack of published data. Also, 
preservation rates were not obtained in sites with less 
than three samples. The other regions are presented in 
table 1. In order to account for possible wide general 
trends in the consumption of more or less fatty prod-
ucts, preservation rates for the four main prehistoric 
periods have also been reported.

1. Approximate location of the archaeological sites reported in the 
literature whith pothserds analysed by GC-MS in order to detect 
embedded lipid residues. 1 Devesa do Rei (Prieto et al., 2009), 2 
forno dos Mouros (Prieto et al., 2005), 3 Mirás (Prieto et al., 2005), 
4 Agronovo (Prieto et al., 2009), 5 Cova de l’Or (Martí et al., 2009), 
6 fuente álamo (Tresserras, 2004), 7 La Almoloya (Molina, 2015), 
8 Gatas (Oltra, 2010), 9 fossa de Prats (Yáñez et al., 2002a), 10 
Tomba de Segudet (Yáñez et al., 2002b), 11 Can Roqueta (Tresser-
ras, 1997), 12 Ca l’Oliaire  (Martín et al., 2005), 13 Gavà (Tresserras, 
2009), 14 Torrelló del Boverot (Clausell et al., 2000), 15 Mas Castellar 
(Tresserras, 2000), 16 Castellon Alto (Parras et al., 2011), 17 Peña-
losa (Manzano et al., 2015), 18 Remojadero de Pescado (Sánchez 
and Cañabate, 1998), 19 Polideportivo de Martos (Sánchez et al., 
1998), 20 Marroquíes Bajos (Cañabate and Sánchez, 1997),  21 
Cerro el Pajarillo (Parras et al., 2015), 22 Puente Tablas (Parras et 
al., 2015), 23 Las Atalayuelas (Sánchez et al., 2011), 24 Puente la 
Olla (Cañabate and Sánchez, 1995), 25 Genó (Maya et al., 1999), 26 
Cova del Sardo (Tarifa, 2015), 27 Humanejos (Rios et al., 2011), 28 
Camino de las Yeseras (Rios et al., 2011) , 29 Tira del Lienzo (Molina, 
2015), 30 La Bastida (Molina, 2015), 31 Murviedro (Oltra, 2010), 32 
A froxa (Prieto et al., 2005), 33 Caballeira do Espíritu Santo (Pri-
eto et al., 2009), 34 San Cosme 3 (Prieto et al., 2005), 35 Monte 
Buxel (Prieto et al., 2005), 36 Monte de Os Escurros (Prieto et al., 
2009), 37 Castro dos Ratinhos (García, 2010), 38 Bela Vista (Bastos, 
2013), 39 Perdigões (Bastos, 2013), 40 Garvão (Rosada et al., 2014), 
41 Valdepernales (Rojo-Guerra et al., 2008), 42 Abrigo de Carlos 
Alvarez (Rojo-Guerra et al., 2008), 43 Los Dolientes (Rojo-Guerra 
et al., 2008), 44 Puig Roig del Roget (Genera et al., 2014), 45 Can 
Sadurní (Spiteri, 2012), 46 Tosal Montañés (Tresserras, 2006), 47 
Valle de las Higueras (Bueno et al., 2005), 48 Dolmen de Azután 
(Tresserras and Matamala, 2005), 49 San Bernardo (Guerra et al., 
2012), 50 El Nogalillo (Guerra et al., 2012),  51 Almenara de Adaja 
(Guerra, 2006), 52 Valada do Mato (Salque et al., 2015), 53 Mendan-
dia (Salque et al., 2015), 54 Los Cascajos (Salque et al., 2015), 55 
Kobaederra (Salque et al., 2015), 56 Atxoste (Salque et al., 2015).

2. Histogram presenting sample sizes in terms of the number of sites.
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As it can be seen, regardless of prehistoric period or 
place in the Iberian Peninsula, preservation rates hard-
ly exceed 50%. Moreover, only in a minority of sites 
(10%) (Martí et al., 2009; Molina, 2015; Manzano et al., 
2015) the number of positive results is higher than the 
number of potsherds that yielded virtually no lipids. A 
comparison between these values and reports from 
other European regions (table 2) clearly suggests that 
the climate plays a key role in explaining why fewer 
percentages of pots present interpretable lipids.
Nevertheless, a third factor might be into play in order 
to explain preservation rates, the process of lipid extrac-
tion itself. Assuming no chemical procedure will per-
fectly extract all lipids, a choice must be made between 
strong base extractions (Regert et al., 1998; Evershed, 
2008; Correa-Ascencio and Evershed, 2014), designed 
to fully recover all organic matter and the lipids more 
tightly bound to the ceramic matrix (Correa-Ascencio 
and Evershed, 2014) but partially degrading its chemical 
structures; or “soft” extractions (Evershed et al., 1990), 
which will preserve the integrity of the molecules but 
create false negatives. Therefore, where climatic condi-
tions have allowed good lipid preservation, strong base 
extractions would reduce the interpretation potential 
while producing the same amount of false negatives. 
However, in highly hydrolysing and oxidising environ-
ments where fat would have already degraded, strong 
extractions would not deteriorate organic matter fur-

ther (thus interpretation potential would remain the 
same) but significantly reduce the amount of false nega-
tives (Correa-Ascencio and Evershed, 2014).
When reported in the literature, two main extraction 
procedures have been generally used in the Iberian 
Peninsula. The first is the classical Chloroform/metha-
nol “soft” extraction (Evershed et al., 1990). This is the 
most internationally widespread procedure (Copley et 
al., 2005; Evershed et al., 2008) and, as a result, it has 
also been widely used in the Iberian Peninsula (Oltra, 
2010; Parras et al., 2011; Bastos, 2013; Genera et al., 
2014). The second more extensively used procedure 
is the use of a Soxhlet apparatus and a range organic 
solvents (Tresserras, 1997; 2004; 2006). Nonetheless, 
this last extraction is hardly acknowledged by their us-
ers (Clausell et al., 2000; Tresserras et al., 1999), mak-
ing it difficult to evaluate the extractive capacity of 
their technique, although it would be safe to assume 
that only “soft” extractions were performed since the 
appearance of specific extractions for Mediterranean 
regions were just recently reported for the first time 
(Correa-Ascencio and Evershed, 2014; Gregg and Slater, 
2010). In consequence, it might seem that a technique 
designed for environments with good organic matter 
preservation and weak lipid bonding has been repeat-
edly used for the Iberian Peninsula. In light of this fact, 
it should be evaluated whether the decrease of preser-
vation rates for Mediterranean environments (table 2) 

Number of shreds 
reported

Reported 
positive results

Mean Preservation 
rate

Number of sites

Regions

North East 175 51 0.29 10

South East 190 79 0.41 7

Centre 136 29 0.21 10

Atlantic 47 15 0.32 2

Chronology

Neolithic 58 26 0.45 4

Chalcolithic 87 18 0.20 7

Bronze Age 267 105 0.39 12

Iron Age 119 20 0.17 6

Sites with more than 3 samples 531 169 0.32 29

Sites with at least 1 sample 564 187 0.33 42

TABLE 1. Preservation rates for each region and chronology in the Iberian Peninsula. Sites with just one sam-
ple analysed are included to show their little effect in the overall preservation rate.

TABLE 2. Comparison of the Iberian preservation rate with other European regions.

Region Preservation rate range References

British Isles 50 to 60% (Mukherjee et al., 2005; Evershed et al., 1997)

Eastern Mediterranean 20 to 30% (Thissen et al., 2010; Evershed et al., 2008)

Italic Peninsula 12 to 24% (Salque et al., 2012; Spiteri, 2012)

Iberian Peninsula 17 to 45% Table 1
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is partially caused by reported false negatives.
residue interpretation: Once lipids have been extrac-
ted and analysed, three types of residues have been  
commonly detected in the Iberian Peninsula: Beeswax 
(Heron et al., 1994), degraded animal fat (Regert et 
al., 1998) and well preserved fats. Plant oils and other 
highly interesting indicators such as thermal degrada-
tion (Raven et al., 1997; Evershed et al., 1995; Hansel et 
al., 2004) are very scarcely reported.
The interpretation of lipid profiles is not straightfor-
ward. Because analytical results yield data that is not 
directly usable by the archaeologist, lipid profiles must 
be translated into specific products such as animal fat, 
milk or honey. The method used for this translation is 
the biomarker concept. Following this principle, organic 
products can be defined by a group and quantity of mo-
lecules which, when detected in the chromatograms, 
will prove presence of that product (Evershed, 2008). 
Archaeological biomarkers for a wide range of products 
have been developed taking degradation effects such 
as hydrolysis and oxidation into account (Dunne et al., 
2012, p. 342). A key biomarker for the detection of milk, 
and the differenctiation between different types of ani-
mal fat and marine or terrestrial products is the δ13C va-
lue for Plamitic (C16:0) and Stearic (C18:0) fatty acids. These 
values are obtained through GC-C-IRMS (gas chromato-
graphy coupled to combustion and isotope ratio mass 
spectrometry), which is complementary to the common 
GC-MS analysis and only performed when molecules 
in the sample have been correctly identified and sepa-
rated. In the Iberian Peninsula, reports of GC-C-IRMS 
analysis of stearic and palmitic acids is scarce and only 
reported for some Neolithic and Bronze Age sites (Moli-
na, 2015; Martí et al., 2009; Oltra, 2010; Manzano et al., 
2015; Spiteri, 2012) But the interpretation of its values, 
although it holds a lot of potential for the understan-
ding of prehistoric societies, presents some problems. 
Figure 3 depicts the area where results from the Iberian 
Peninsula tend to plot. This area is compared with the 
reference values reported by Copley et al. (2003), which 
have been commonly used as biomarkers. As it can be 
seen, the Iberian samples present a clear offset towards 
more enriched isotopic values. Experimental analyses 
performed at the island of Malta (Spiteri, 2012) provided 
values for animal and milk fatty acids that support this 
enrichment, which had already been detected for other 
world regions (Mukherjee et al., 2005). 
Therefore, it seems clear that a shift due to climatic con-
ditions exist in the carbon isotopic values of organic mo-
lecules. These changes are rooted in the way plants, the 

base of the terrestrial food chain, incorporate carbon and 
engage in diverse fractionation processes. Many factors 
might modify the δ13C values of plant tissues. Light, nu-
trients, temperature and water availability would make 
the values increase. However, deciduous trees, (woody 
plants present higher δ13C values than herbaceous plants) 
and altitude might suggest values could also descend. Fi-
nally, as climate varies with the territory new more adap-
ted species tend to appear (Heaton, 1999). These species 
present lower δ13C values than its “less adapted” counter-
parts. Hence, values seem to differ up to 2‰ depending 
on the region (van Klinken et al., 2000). If isotopic values 
from organic residues are interpreted without taking this 
possible shift into account, there is the risk of performing 
incorrect product assignations, thus affecting its archaeo-
logical significance. 

RETHINKING THE SAMPLE 
PREPARATION AND INTERPRETATION

Taking all the limitations of the method presented in 
the previous section into account it is clear that diffe-
rent preservation environments need different analyti-
cal approaches. Following this idea, two changes on 
the way lipid organic residue analysis is performed in 
the Iberian Peninsula could highly improve its applica-
bility to archaeology:
- Switch to specific extractions. New extraction proce-
dures could reduce false negatives (Correa-Ascencio 
and Evershed, 2014; Gregg and Slater, 2010) and also 

3. δ13C18:0 – δ13C16:0 plot presenting the common European reference 
values against reported results from sites at the Iberian Peninsula. 
Original: Copley et al., 2003. Sources: Molina, 2015; Martí et al., 
2009; Oltra, 2010; Manzano et al., 2015; Spiteri, 2012.

Advantages Limitations

When performing GC-C-IRMS the extraction is quicker Complex molecules are lost

Achieves higher lipid yields Uses more dangerous reagents

Allows reduction of sample quantities Might be more sensible to contamination

Capable of fully derivatising the sample Still in late experimental stage

Hydrolyses the sample

TABLE 3. advantages and limitations of the acidified Methanol extraction.
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lower the amount of sample needed for analysis (Pa-
pakosta et al., 2015). The different factors in favour 
and against the acidified methanol extraction are pre-
sented in table 3 and, given that this is still a young 
procedure, it is recommended to always perform a first 
screening with a “soft” technique as a way to evaluate 
the extent of degradation. The acidified methanol ex-
traction has already been used in contexts from other 
world regions with highly promising results in terms of 
preservation rates (Taché and Craig, 2015).
- Although paleodietary studies on bone collagen will 
need specific reference samples for the correct inter-
pretation of the isotopic values, in the case or organic 
residues, milk can still be distinguished from adipose 
fats because the different biochemical processes in 
the animals digestive system act on top of the already 
enriched plant values. Mukherjee et al. (2005) suggest 
the use of the Δ13C values (δ13C18:0 – δ13C16:0), which cor-
rect for almost all of the environmental effects and al-
low an accurate interpretation of the results. Indeed, 
although this approach resolves the climatic issues, it 
also removes other variation factors which could be 

of archaeological interest; one of these is the possible 
mixture between different species of animal fats. When 
mixture of different types of species is suspected, the 
only way to assess it is to revert to the specific molecu-
lar values and apply the model formula proposed in the 
literature (Mukherjee et al., 2005). Nevertheless, this 
exercise will need new reference fat values for regions 
in Southern Europe.

CONCLUSION

Rethinking the way lipid organic residue analysis is 
performed in the Iberian Peninsula might open the 
possibility to ask new archaeological questions that 
so far might seem difficult to answer. Was dairying a 
widespread practice with the arrival of the Neolithic? 
What was the extent of fish consumption by social 
groups located in the seashore? What was the role of 
beeswax, a part of the diet (honey) or a coating? It is 
clear that, by implementing the most optimised meth-
ods, new possibilities are open for discussion.
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EL ESTUDIO DE LAS 
HUELLAS DE USO
NUEVOS AVANCES PARA RECONSTRUIR EL 

COMPORTAMIENTO DE NUESTROS ANCESTROS

LA TRACEOLOGÍA EN LAS úLTIMAS DéCADAS

Los estudios funcionales se han venido realizando des-
de mediados del siglo pasado cuando el ruso Sergei Se-
menov comienza a desarrollar esta técnica en su libro 
“Tecnología Prehistórica” (Semenov, 1964). La Traceo-
logía parte de la premisa de que las acciones llevadas 
a cabo con las herramientas líticas, dejan unas huellas 
impresas en las mismas que pueden ser observadas e 
interpretadas, llegando a determinar la acción y la ma-
teria trabajada. 
Tras una primera explosión de los estudios funcionales 
(Keeley, 1974, 1980; Tringham et al., 1974; Plisson, 1985; 
Vaughan, 1985; Sussman, 1986, 1988; Knutsson, 1988), 
se produjo una crisis en la misma, que sin embargo, se 
ha solventado en los últimos años. Estos últimos traba-
jos, se han centrado sobre todo en períodos recientes de 
la prehistoria olvidando los períodos más antiguos, de-
bido a los problemas que estos presentan en su estudio. 
Así mismo, la mayoría de los estudios funcionales se han 

rEsuMEn Uno de los recursos más asentados en el estudio de la Arqueología a nivel microscópico es el campo de las huellas 
de uso o Traceología. Aunque esta técnica surgió a mediados del siglo XX, en los últimos años y gracias al avance de las nuevas 
tecnologías su estudio se ha mejorado y perfeccionado. Sin embargo, aún quedan obstáculos que solventar, como la amplia-
ción de los estudios funcionales hasta épocas más antiguas, o la mejora del estudio en materias primas diferentes al sílex. Con 
todo ello, en este trabajo se pretende abordar las tecnologías punteras que se usan actualmente en el estudio de las huellas de 
uso: microscopios electrónicos de barrido, microscopios con focales, etc.; los estudios complementarios, como son análisis de 
residuos o los elementos traza; así como las nuevas vías de investigación en el estudio funcional de materias primas diferentes 
al sílex. Por último, se abordarán los problemas y soluciones que se plantean a la hora de estudiar funcionalmente un yaci-
miento de cronología adscrito al paleolítico inferior como es el caso de los yacimientos de la Garganta de Olduvai (Tanzania). 

PAlAbrAs ClAvE huellas de uso, nuevas tecnologías, Paleolítico Inferior, garganta de olduvai

AbstrACt One of the most important resources in archaeological studies on microscopic height is the field of use-wear or 
traceology. Although this technique started in the middle of the 20th century, it has been improved in the last years thanks to 
the advance of new technologies. Nevertheless, there are some obstacles to resolve in the use-wear’s studies in early ages or 
in the improvement study in other raw materials different to flint. Because of those reasons, the aim of this work is to revise the 
latest technologies, which are being employed in the use field at the moment such as scanning electron microscopy, confocal 
microscopy etc.; complementary studies, like residue analysis or trace elements analysis; and the new investigation ways in 
different raw material functional studies. Finally, this work is focused in the problems and solutions in the study of one archaeo-
logical site from Early Paleolithic in Olduvai Gorge (Tanzania).

KEywords use-wear, new technologies, Early Palaeolithic, olduvai gorge

centrado en herramientas fabricadas sobre sílex (Odell, 
1977; Keeley, 1980; Anderson-Gerfaud, 1981; Gutiérrez-
Sáez, 1996; Márquez-Mora, 1998).

NUEVOS AVANCES

A pesar de esto, en los últimos años, el estudio de las 
huellas de uso está siendo ampliando a todos los perio-
dos y materias primas conocidas, gracias en gran me-
dida al avance que están experimentando las nuevas 
tecnologías y su aplicación en arqueología. Es por esto 
que tenemos estudios aplicados a cronologías antiguas 
como es el Paleolítico inferior (Márquez et al., 2001; 
Sahouni et al., 2013; Lemorini et al., 2014; Solodenko 
et al., 2015); así como a materias primas diferentes al 
sílex: la cuarcita (Clemente y Gibaja, 2009), el cuarzo 
(Venditti, 2014), la obsidiana (Hurcome, 1992), o el ba-
salto (Richards, 1988; Rodríguez, 1993, 1998, 2009).
También se está avanzando en la mejora de la fabrica-
ción de las colecciones experimentales, requisito indis-
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pensable a la hora de abordar un estudio funcional, in-
cluso a veces dando más importancia a la propia expe-
rimentación que al estudio en sí. Aunque no debemos 
olvidar que el fin fundamental del estudio funcional es 
conocer las actividades que llevaban a cabo los grupos 
humanos del pasado. 

TeCnologíaS para el eSTudio 
de laS huellaS de uSo

Las nuevas tecnologías, son sin duda la revolución de 
la arqueología, sobre las que versan muchas de las po-
nencias de estas VIII Jornadas. En nuestro tema a tra-
tar, las huellas de uso, están teniendo mucha influen-
cia en los últimos años. A continuación vamos a ver las 
nuevas, y no tan nuevas herramientas que se usan en el 
estudio de las huellas de uso: 
Microscopio metalográfico o convencional de luz refle-
jada: Esta tecnología no es nueva, pero ha sido, y sigue 
siendo, la fundamental en el estudio de las huellas de 
uso, mejorada y perfeccionada a lo largo de los años. 
Entre sus ventajas: es más barato que otros tipos de 
microscopios, más intuitivo en su utilización y sus re-
sultados más visuales y fáciles de interpretar. Entre sus 
desventajas está el nivel de aumentos que alcanza (no 
más de 400X), y su reducida profundidad de campo 
que, sin embargo, se puede suplir con el uso de progra-
mas de montaje fotográfico, como el Helicon Focus. 
Microscopía electrónica de barrido: Aunque esta téc-
nica se viene utilizando desde hace algunos años, en 
ahora cuando está siendo utilizada de forma más sis-
temática. Con el microscopio electrónico de barrido 
(SEM), se alcanzan aumentos en un rango de entre 25x 
y 1000x. Sus ventajas sobre otro tipo de microscopios 
son: la mayor profundidad de campo y un mayor con-
trol y precisión en la manipulación de las muestras, así 
como imágenes de calidad alta (Ollé y Verges, 2014; 
Ollé et al., 2014). El problema de usar el SEM es que 
el tamaño de las piezas debe ser reducido. Además las 
piezas deben ser pre-tratadas antes de su introducción 
en el mismo y su uso puede llegar a ser costoso y labo-
rioso si nos encontramos ante una colección grande. 
Perfilómetro láser: Es una técnica no destructiva cuyo 
principio de funcionamiento se basa en una luz infra-
rroja procedente de un láser semiconductor enfocado 
a un lugar por una lente de objetivos. Se necesita para 
su uso la ayuda de algoritmos matemáticos, incluyen-
do la raíz cuadrada de la rugosidad media (Rq), la di-
mensión fractal (Dr), y la longitud relativa (RL), para 
calcular la rugosidad, superficies o texturas de las he-
rramientas de piedra (Stemp y Stemp, 2001). El con-
cepto de la incorporación del análisis fractal en la ar-
queología es un fenómeno relativamente reciente, y la 
idea no goza aún de un uso generalizado. Debido a las 
características de este tipo de análisis, son apropiados 
para describir matemáticamente y documentar las su-
perficies de herramientas líticas, que son irregulares y 
requieres de descriptores cuantitativos (Stemp, 2014). 
Entre las ventajas de este método están, en primer 
lugar, que los pulidos producidos en las herramientas 
líticas se pueden medir, y que las texturas de la superfi-

cie producidas por el contacto con diferentes materia-
les, pueden ser discriminadas cuantitativamente. Otra 
ventaja es que es un método relativamente rápido. En-
tre sus limitaciones se encuentra que la distancia entre 
el láser y el objeto que vamos a analizar es pequeña, 
por lo que limita el tamaño de las piezas; y que no to-
das las materias primas reaccionan bien, sobre todo 
las de color más oscuro como la obsidiana ni tampoco 

1. Microscopio metalográfico. 

2. Microscopio electrónico de barrido. © www.dicyt.com

3. perfilómetro láser. Fuente: steMp y steMp, 2001.
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las superficies con inclinaciones o curvaturas significa-
tivas. Además tampoco funciona bien con las huellas 
poco desarrolladas.
Microscopía láser confocal (LSCM): El principio básico 
del microscopio confocal es que las imágenes se for-
man mediante la recopilación de luz reflejada desde un 
plano focal usando un sistema de agujero de alfiler. La 
luz láser se escanea a través de la superficie usando un 
espejo resonante mientras que la lente de objetivo se 
desplaza a través del eje vertical. A través de esta ac-
ción, se producen rebanadas de secciones ópticamen-
te focalizadas que luego se procesa para crear un mo-
delo 3D de la superficie del objeto. La resolución pla-
nar que se puede lograr con este sistema es 0,12 mm y 
hasta una resolución vertical de 10 mm. La ampliación 
depende de la lente del objetivo utilizado y el máximo 
aumento (Evans y Macdonald, 2011).  
El microscopio láser confocal produce datos topográfi-
cos que indican que las huellas de desgaste o pulimen-
tos producidos por diferentes materiales de trabajo, 
se pueden caracterizar usando mediciones. Esta nue-
va técnica se aplicó para tratar de resolver la falta de 
análisis cuantitativos en las huellas (Evans y Donahue, 
2008), ya que la interpretación de las huellas de uso es 
subjetiva (González-Urquijo e Ibañez-Estévez, 2003). 
Este microscopio combina la facilidad y rapidez de uso 
de los microscopios metalográficos tradicionales, con 
la mayor profundidad de campo, aumentos y resolu-
ción del SEM. Sin embargo, en contraposición al SEM, 

el microscopio láser confocal nos proporciona unas 
imágenes de calidad alta sin requerimiento de fundi-
ción o recubrimiento previo de la pieza, puede analizar 
objetos de todos los tamaños y es más rápido (Evans y 
Donahue, 2008).

Una vez repasados los medios que actualmente pode-
mos usar para el estudio de las huellas de uso, llega-
mos a la conclusión de que, lo mejor no es seleccionar 
solo un método, ya que siempre uno de ellos tendrá 
algo que no tenga otro, por lo que lo mejor es, aunar 
siempre que sea posible todas las técnicas que se pue-
dan (Stevens et al., 2010).

ESTUDIOS COMPLEMENTARIOS

análiSiS de reSiduoS

Los análisis de residuos nos pueden, por un lado, hablar 
sobre la funcionalidad de las piezas: es decir, la pieza 
habrá sido utilizada para una acción llevada a cabo con 
la materia trabajada de la que encontremos residuos; 
y por otro lado, nos puede confirmar, o refutar lo que 
las huellas nos muestran. Es decir, si la huella que ve-
mos al microscopio nos habla de la misma materia de 
la que encontramos residuos, tendríamos una confir-
mación de lo que estamos viendo al microscopio; si por 
el contrario no coinciden, pueden darse dos casos: que 
estemos equivocados con la huella, o que la pieza haya 
sido utilizada en más de una materia. Contamos con 
trabajos que combinan estos dos tipos de estudios: 
huellas de uso y análisis de residuos que han aportado 
resultados favorables (Nunziante y Lemorini, 2012).
Sin embargo, algunos residuos no están relacionados 
con la utilización, y pueden reflejar un contacto acci-
dental, procesos de entierro (procesos postdeposicio-
nales), o incluso contaminantes modernos (Fullagar y 
Matherson, 2013).
Hay diferentes tipos de residuos que pueden ser estudia-
dos: microfósiles, fibras, partículas, pigmentos, trazas, 
residuos amorfos y biomoléculas. Estos residuos siguen 
diferentes análisis: inmunología, test de bioquímica 
simple, espectroscopia de absorción, Fourier Transform 
Infrared (FTIR), espectometría Raman, luminiscencia 
UV, cromatografía de gases o líquida, Espectrometría 
de masas, análisis genéticos o de proteínas etc. (Fulla-
gar y Matherson, 2013).

uSo de repliCaS

En algunos casos, se hace necesario el uso de réplicas 
para abordar el estudio de huellas de uso, como en el 
caso de objetos demasiado voluminosos en microsco-
pías que no admiten grandes formatos. En estos casos 
podemos solucionarlo de dos maneras: Mediante el uso 
de réplicas en acetatos, es decir, imprimiendo sobre el 
acetato los filos de las huellas para después observar 
éste bajo el microscopio (Knutsson y Hope, 1984; Alday 
et al., 2014); o, mediante la realización de moldes de los 
filos con resinas para también, su posterior análisis bajo 
el microscopio (Plisson, 1983; Igreja, 2009). 4. Microscopía láser confocal. © EVANS y DONAHUE, 2008.
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PROBLEMAS Y SOLUCIONES A LA HORA DE 
ESTUDIAR fUNCIONALMENTE UN 
YACIMIENTO DE CRONOLOGÍA ANTIGUA

Los estudios de huellas de uso se hacen más escasos 
cuanto más nos remontamos en el tiempo. Esto se 
debe, sobre todo, a la creencia de algunos autores de 
que materiales arcaicos, presentarían problemas de 
conservación (Beyres, 1990), así como las dificultades 
que presentan algunas de las materias primas en las 
que las herramientas de estos períodos fueron fabri-
cadas, que son en gran medida basaltos y cuarzos, de 
grano grueso en las cuales se suelen desarrollar peor 
las huellas de uso (Clemente y Gibaja, 2009). 
Así mismo, se ha puesto en duda que, al realizar la co-
lección de referencia, pudiéramos tener las capacida-
des psicológicas o físicas, que tendrían los homínidos 
para poder reproducir las huellas que ellos pudieron 
haber generado, así como tampoco tendríamos la ca-
pacidad de controlar, en la reproducción de las altera-
ciones postdeposicionales, todas las variables posibles 
(Beyres, 1990). 
En nuestro caso de estudio nos encontramos ante la 
necesidad de realizar un estudio funcional en los mate-
riales líticos de la Garganta de Olduvai (Tanzania). Este 
enclave se localiza en el margen occidental del Valle del 
Rift y sus yacimientos cubren una amplia secuencia cro-
nológica que abarca desde los 2 millones de años hasta 
hace 15 000 años. Las actividades arqueológicas en la 
Garganta, iniciadas a comienzos del siglo XX, constitu-
yen un referente ineludible para la investigación sobre 
el proceso de evolución humana. Desde el año 2006, un 
equipo internacional encabezado por Manuel Domín-
guez-Rodrigo (Universidad Complutense de Madrid), 
denominado TOPPP (The Olduvai Paleonthropology and 
Paleoecology Proyect), se encuentra llevando a cabo la 
intervención sistemática de los yacimientos más repre-
sentativos localizados en la base de la secuencia (los Le-
chos I y II, datados entre 1,9 y 1,3 M.a.).
La cronología de las piezas líticas de este estudio va a 
abarcar un período comprendido entre 1,9 y 1,2 M.a., es 

decir, los Lechos I y II. Este período es interesante de-
bido a que podemos conocer más sobre la innovación 
tecnológica del achelense y sus múltiples implicaciones 
culturales o la aparición de la dicotomía olduvayense 
evolucionado/achelense, con incuestionables connota-
ciones funcionales y conductuales en el comportamien-
to de los primeros representantes del género Homo. 
En estos conjuntos líticos nos encontramos con dos pro-
blemas fundamentales: el grado de alteración postde-
posicional que materiales tan antiguos puedan haber 
sufrido y por otro la materia prima en la que estos han 
sido fabricados: basaltos y cuarzos en su gran mayoría. 
El problema de estas materias primas es que son de gra-
no grueso y las huellas se desarrollan peor, así como el 
tiempo que tardan en desarrollarse, que es mayor que 
en otras materias. A pesar de los problemas que poda-
mos encontrar, no somos pesimistas y creemos que es 
posible encontrar huellas de uso en estos materiales. 
Nos encontramos en la primera fase de este estudio: 
la creación de las colecciones experimentales y la se-
lección de materiales frescos para el futuro estudio, es 
decir, sin alteraciones postdeposicionales. En primer 
lugar, en cuanto a la creación de la colección experi-
mental, se está orientando en dos materias primas: el 

5. Izquierda, Mapa de áfrica con detalle de localización de la Gar-
ganta de Olduvai. Derecha: Garganta de Olduvai (Tanzania). 

6. Fases del proceso de experimentación [Izquierda: corte sobre acacia (Robinia pseudoacacia); Derecha: descarnado].
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cuarzo y el basalto. Se están reproduciendo las activi-
dades que los homínidos pudieron haber realizado en 
el entorno en el que vivían durante la ESA (Early Stone 
Age) africana: procesamiento cárnico (corte y descar-
nado), también sobre hueso (como consecuencia del 
procesamiento cárnico) y trabajo sobre madera (ras-
pado y corte) (De Francisco, 2015). Además se están 
teniendo en cuenta las reconstrucciones paleoambien-
tales que diferentes estudios están arrojando (Ashley 
et al., 2010; Uribelarrea et al., 2010)
Aunque los resultados son preliminares y, de momen-
to, solo sobre materiales experimentales se ha logra-
do ver desarrollo de huellas en basaltos y cuarzos (De 
Francisco, 2015), de las que podemos ver algún ejem-
plo en la figura 7. 

7. Ejemplos de huellas en la colección experimental. Izquierda: basalto. Derecha: cuarzo. (De francisco, 2015).

CONCLUSIONES

A pesar de todos los problemas que conlleva estudiar 
funcionalmente materiales líticos de cronologías tan 
antiguas, en los últimos tiempos, y gracias sobre todo 
al avance de las nuevas tecnologías, es posible ampliar 
nuestro campo de estudio a tiempos tan pretéritos 
como la Early Stone Age africana. Es por ello, que espe-
ramos que en los próximos estudios, ya sobre los ma-
teriales arqueológicos que estamos recuperando en los 
yacimientos de la Garganta de Olduvai, se pueda descu-
brir cuáles eran las tareas que llevaban a cabo nuestros 
antepasados más lejanos, para poder comprender me-
jor cómo hemos llegado a ser lo que somos. 
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RETRIEVING fAMILY DYNAMICS 
THROUGH PALAEOGENETIC 
AND ISOTOPIC ANALYSIS
A JOINT PROPOSAL fOR THE STUDY Of THE 
Last Hunter-gatHerers and earLY 
fARMERS’ DAILY LIVES

INTRODUCTION: fUNERARY CONTEXTS 
in transition (13,000-5,000 CaL bp)

During the Mesolithic-Neolithic transition in the north 
of the Iberian Peninsula, we face climatic and human 
cultural changes, within the end of Pleistocene and the 
rising of the Holocene (Aura et al., 1998). The climatol-
ogy became warmer, and new plant and animal species 
supplanted the previously ones, adapted to cold weather 

rEsuMEn La Prehistoria reciente viene marcada desde sus inicios por cambios medioambientales, pero también en el modo 
de vida de los seres humanos, lo que se refleja en las nuevas formas económicas y culturales. Por ello, el estudio bioarqueológi-
co de los restos humanos resulta de gran importancia, jugando un importante papel la paleogenética de poblaciones y auto-
sómica, así como la bioquímica isotópica, que pueden resolver, en gran medida, incógnitas en el seno del discurso prehistórico. 
El presente artículo tratará de reflejar esta realidad metodológica a través de casos neolíticos europeos, donde las analíticas 
mencionadas han dado resultados satisfactorios, y proponer su aplicación en yacimientos del noroeste de la Península Ibérica. 
Un enfoque integrado de estos métodos revelará aspectos de gran interés, como puedan ser patrones diferenciales entre po-
blaciones mesolíticas y neolíticas. Realzamos la importancia del estudio de los yacimientos mesolíticos para poder llevar a cabo 
una comparativa estadísticamente válida respecto a los datos obtenidos de entornos neolíticos y aportar nueva información 
sobre el tránsito a la economía de producción, enunciando las limitaciones propias del registro arqueológico para poblaciones 
cazadoras-recolectoras finales. 

PAlAbrAs ClAvE transición Mesolítico-neolítico, Adn antiguo, análisis isotópicos, paleodietas, patrones de movilidad

AbstrACt Recent Prehistory is characterized not only by a combination of changes in palaeoenvironmental terms, but also in 
the daily life of humans, reflected in new economic and cultural habits. Therefore, bioarchaeological studies of human remains 
play an important role in archaeology. Within this field, population palaeogenetics, autosomal DNA and isotopic biochemistry 
analyses can answer several questions in the prehistoric speech. Our present article attempts to reflect this reality through 
methodological cases from Neolithic European sites, where these analytics have been performed with satisfactory results. We 
also propose their application in various sites in the Iberian Peninsula. An integrated approach of these methods reveals some 
issues of interest (demographics and daily life), as differential patterns among Mesolithic and Neolithic populations in a dia-
chronic reconstruction. We claim the study of the Mesolithic sites in order to conduct a statistically valid comparative regarding 
the larger number of Neolithic evidences, with the aim to provide new data about the transition economies to food produc-
tion, despite the limitations of the archaeological record of the last hunter-gatherer communities.

KEywords Mesolithic-neolithic transition, ancient dnA, isotopes analysis, paleodietary, mobility patters

(Scott et al., 2007). Hunter-gatherer human popula-
tions probably became more sedentary and technical 
improvements related to food production, new social 
practices and demographic events expanded across 
Iberia (Alday et al., 2012; Fernández-Eraso et al., 2015).
Funerary contexts allow us to retrieve ancient family 
dynamics. However, not all are clear enough to draw 
good conclusions. Focusing on northern Iberia, burial 
variability grows in Neolithic contexts, mainly due to the 
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beginning of the megalithic phenomenon (Arias, 2007). 
In contrast, Mesolithic human remains are generally 
scarce and isolated (Iriarte-Chiapusso et al., 2005). Cer-
tain funerary contexts are massive, with chaotic dispos-
als of the buried corps, which do not allow conclusions 
in our regard; a good example may be the Late Neo-
lithic collective burial of San Juan Ante Portam Latinam 
(Laguardia, Basque Country) (Vegas and Armendariz, 
1999). However, such sites enable other detailed bioar-
chaeological research, including studies on physical an-
thropology, related to violence in Prehistory, or popula-
tion genetic studies (Izagirre and De-la-Rúa, 1999).

MATERIALS AND METHODOLOGY

inTroduCing The MeThodology 
of palaeogeneTiCS

The current methodologies of ancient DNA (aDNA) have 
been applied to prehistoric contexts with an increasing 
rate of success (Hofreiter et al., 2001; Deguilloux et al., 
2012), with two main research lines; on one hand, the 
archaeological remains of domesticated species could 
retrieve the genealogy of plants and animals lineages 
(Glémin and Bataillon, 2009; Larson et al., 2014). On the 
other hand, the study of human aDNA can let us know 
about aspects like human lactase persistence, skin/hair 
pigmentation, incidence of diseases, etc., in the case of 
the autosomal or non-sexual DNA (Olalde et al., 2014). 
By contrast, uniparental or sexual aDNA, from the mi-
tochondria within human cells for female lineages and 
Y-chromosome aDNA for male lineages, can inform us 
about several issues related to population movements 
throughout the biological history of women and men 
(Soares et al., 2010).
Among conventional methodologies of aDNA replica-
tion, Polymerase Chain Reaction (PCR) and Restric-
tion Fragment Polymorphism (RFPLS) discriminates 
Single-Nucleotid Polymorphism or SNPs in both male 
and female aDNA (De-la-Rúa and Hervella, 2013). 
These cumulative polymorphisms define several DNA 
haplotypes, who grouped are called mitochondrial 
and Y-chromosome human haplogroups. They show 
affinities or differences among demographic groups 
from a human DNA reference sequence (CRS) and sev-
eral developed human molecular clocks (Soares et al., 
2010). Recent methodological improvements known 
as New Generation Sequencing (NGS) are performed 
to sequence the whole genome from the sample and 
discriminate aDNA and potential contaminations (Pin-
hasi et al., 2012).
From mitochondrial data, easier to obtain through this 
methodology, we can concrete several human cladistic 
groups (Haak et al., 2010; Soares et al., 2010; Brandt et 
al., 2013; Hernández, 2015). In the case of neolithisa-
tion process, we can simplify into four relevant groups 
of population:
- Cladistic Group 1 (CG1): haplogroups of hunter-gath-
erer populations. The most important haplogroup of 
European hunter-gatherers are the variations of hap-
logroup U*.

- Cladistic Group 2 (CG2): haplogroups of early farmer 
populations. They changed the european genetic pool, 
with the introduction of various haplogroups mostly 
derived from Near East (N*, T*, K*, J*, HV*, W*, X*).
- Other cladistic groups. We can include there the postne-
olithic populations (CG3, probably from other migration 
events, like I*) or several unaffiliated haplogroups (CG4), 
like the halogroup H, the most numerous today, or V*.

inTroduCing The MeThodology 
of iSoTopiC analySeS

Since the decade of 1980, we have new lines of inves-
tigation to obtain information about the paleodietary 
and mobility patterns. In this text, we will focus on iso-
topes of carbon and nitrogen for the study of paleodi-
etary patterns and on sulphur and strontium isotopes 
for the mobility patterns. Thanks to these studies, we 
have the chance to know details about the analysed 
groups: if they were local or not, the access to the food 
and, linked with it, the presence of hierarchies, the 
possible women market, etc.

Carbon and niTrogen

The study of carbon isotopes (δ13C, which shows the 
difference between C12 and C13) allows us to know the 
relative weight of the protein dependent on their ori-
gin: terrestrial, fluvial or marine, and of plants C3 and 
C4 (Salazar-García, 2009).
In the case of nitrogen (δ15N), values are related to the 
complexity of the trophic chain of the organism con-
sumed by the studied individual. For example, organ-
isms of marine ecosystems are much complex than the 
terrestrial ones, and that is the reason why they have 
higher values (Sarasketa-Gartzia, 2015). 
We can obtain a lot of information about the dietary 
habits relating both nitrogen and carbon values (figure 
1). However, the vegetal proteins are usually masked by 
the higher animal protein values (Richards et al., 2003). 
If the analysed individual is a child, the nitrogen values 
could be higher, owing to the intake of the mother’s 

1. graphic with the different food patterns dependent on the ni-
trogen (δ15n) and carbon (δ13C) values. The right side of the graph-
ic would corresponds to C4 sources and the left side to C3, with 
variable data of nitrogen. 
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3. graphic with the movement of δ87Sr through the parent rock to 
the humans enamel.

nitrogen values during the lactation. Additionally, it is 
important to remark, that the results of stable isotopes 
refer only to consumption of the last 10-15 years of the 
individual (Meiklejohn, 2009). 
The study of carbon, nitrogen and sulphur isotopes re-
quires the same process (Salazar-García et al., 2014). 
The bone samples of 300-500 mg have to be cleaned, 
before obtaining the collagen following Richards and 
Hedges (1999) with an additional ultrafiltration step 
(Brown et al., 1988). After that, the solution is frozen 
and lyophilized before being weighed into tin capsules 
and finally loaded into the mass spectrometer (Sala-
zar-García et al., 2014).

Sulphur and STronTiuM

The values of sulphur increase according to the distance 
between the organism analysed and the marine coast, 
because of the sea-spray effect (figure 2) (Nehlich et 
al., 2010). Moreover, it is very important to analyse ar-
chaeological fauna remains too, especially if we have 
to interpret results in complex ecosystems as estuaries 
(Richards et al., 2001).
The strontium (87Sr/86Sr) analyses are based on the iso-
topic proportions of different geological zones: each ge-
ological zone has a concrete value, because radioactive 
strontium isotope (Sr87) derives from the decomposition 
of the rubidium (Rb87) and, because of that, it depends on 
the antiquity of rocks. The most ancient rocks have the 
highest values, between 0.700 and 0.750 (Bentley, 2006). 
The strontium values present on the rocks pass through 
the trophic change by the lithosphere, and then to the 

2. δ34s values in different geographical zones. 

plants, the animals and, finally, to the human body tis-
sues (figure 3). In the archaeological study, we use the 
values of the teeth enamel, in order to relate it with the 
period of its formation.
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SaMple: arChaeologiCal SiTeS in weSTern 
pyreneeS and CanTabrian CoaST

Stable isotopes and palaeogenetics research in the se-
lected area and chronology are performed in the follow-
ing archaeological sites, shown in the map (figure 4). 
Research actions in both methodological areas are not 
correlated:
- Stable isotopes studies are more frequent in Mesolithic 
(n=10) and Neolithic individuals (n=4) (Arias, 2005). Its 
dispersal is more centralized in the Cantabrian Coast.
- Palaeogenetic studies (Izagirre and De-la-Rúa, 1999; 
Hervella et al., 2012; De-la-Rúa et al., 2015) are more fre-
quent in Neolithic sites, with numerous individuals ana-
lysed (n=153). Its dispersal is more centralized in Western 
Pyrenees and the Upper Ebro Valley. There are several 
analysed individuals from Late Palaeolithic and Meso-
lithic chronologies (n=7), across the Cantabrian fringe.
- Only two archaeological sites (La Braña-Arintero 
and Marizulo) have researches in both methodologies 
(Arias, 2005; Arias and Schulting, 2010; Hervella et al., 

5. Location of selected methodological cases (Blatterhöhle, Vedrovice, Eulau).

4. Map of Western Pyrenees and Cantabrian coast of Iberia, showing archaeologi-
cal sites with stable isotopes and palaeogenetic researchs performed.

2012; Sánchez-Quinto et al., 2012; Olalde et al., 2014). 
However, the low number of analysed individuals 
(n=3), unable us to draw relevant conclusions.
In order to emphasize the contribution of a joint pal-
aeogenetic-isotopic methodology, several examples 
from other European areas have been selected (figure 
5). They share Mesolithic-Neolithic chronologies, and 
they have large samples that enable researchers to 
identify several social and familiar patterns:
- Blatterhöle (Hagen, Nordrhein-Westfalen, Germany) is 
a cave and archaeological site with Mesolithic (11,200-
10,500 cal BP) and Late Neolithic (5,950-4,850 cal BP) oc-
cupations (Bollongino et al., 2013). Burials of both popula-
tions are in the same location. This site brings a prolonged 
occupation, emphasizing the transition and interactions 
between hunter-gatherers and Neolithic groups.
- Vedrovice (Hungary) is a LBK burial context (Braman-
ti, 2008; Zvelebil and Pettitt, 2008). Its human occupa-
tion is dated in Early Neolithic (7,300-6,900 cal BP). This 
site provides very valuable information about the early 
spread of agriculture in Central Europe. Isotopes and 
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palaeogenetic data from Vedrovice can test hypothe-
sis about the neolithisation process through the study 
of Neolithic migratory events from Near East and the 
first contacts between this intrusive populations and 
the Late Mesolithic regional societies (Divišová, 2012).
- Eulau (Saxony-Anhalt, Germany) is an archaeological 
site dated in Late Neolithic and Chalcolithic times (4,850-
-3950 cal BP), concerning Corded Ware and Bell Beaker 
cultures. Despite its late chronology, its importance lies 
in direct child-parent patterns detected among individu-
als buried together, with the oldest molecular evidence 
of a nuclear family ever. Different isotopes and palaeo-
genetic results show an exogamous and patrilocal soci-
ety (Haak et al., 2008; Brandt et al., 2013).

RESULTS AND DISCUSSION

MeThodologiCal CaSeS

In the case of Blatterhöhle (Nordrhein-Westfalen, Ger-
many), the results concerning the ancient DNA are 
based in matrilineal lineages. Twenty-three individuals 
provided valid results (Bollongino et al., 2013). Meso-
lithic results (n=4) offers homogeneity in the gene pool 
of hunter-gatherer populations (Haak et al., 2015). 
However, Late Neolithic individuals analysed (n=19) 
revealed genetic continuity with Mesolithic lineages 
up to 60% (figure 6). These evidences have suggested 
a model of “parallel societies” during all Neolithic pe-
riod, but the lack of information for Early Neolithic 
populations in the cave would be related to different 
economic or social practices, perhaps associated to 
population origins (Haak et al., 2010).
By contrast, Vedrovice (Hungary) results are scarce, 
with only six individuals showing valid mitochondrial 
results (Bramanti, 2008) (figure 6). They draw a genetic 
discontinuity between them and the potential western 
hunter-gatherer genetic pool, with high values for hap-
logroups associated to early European farmers (Soares 
et al., 2010). However, due to the reduced sample, it 
would be explained by different burial practices among 
human groups (Deguilloux et al., 2012).
In the case of Eulau (Saxony-Anhalt, Germany), palaeo-
genetic valid results are performed for nineteen individu-
als (Corded Ware, n=16; Bell-Beaker, n=3) for maternal 
lineages and three individuals for paternal lineages (Cord-
ed Ware) (Haak et al., 2008; Brandt et al., 2013). Results 
show a high incidence of populations not associated with 
first Neolithic events (figure 6). However, both hunter-
gatherer and early farmer genetic pools are present in 
Eulau samples. Also, Y-chromosome results (n=3) draw 
the possibility of a patrilocal society, as shown in other 
simultaneous archaeological sites as well as Les Treilles 
(southern France) or Cova de l’Avellaner (Catalogne, 
Spain) (Lacan et al., 2011a, 2011b). The particularity of 
Eulau lies in the demonstrated relationship between in-
dividuals from the same grave. This is the case of Eulau 
grave 99, where female and children shared the same mi-
tochondrial haplogroup (K*). Among males, they shared 
the same Y-chromosome haplogroup too (R1a).
If we focus on isotopic analysis, there are also differences 

between the three cases. First of all, in Blatterhöhle 
(n=24) we can differentiate three groups. The first one 
(n=9), with high values of δ15N, clearly shows a main 
consumption of marine resources. Secondly, an impor-
tant amount of analysed individuals (n=12) have a high 
consumption of herbivorous. The last group (n=3) has 
lower nitrogen values, emphasizing the consumption 
of wild fauna (Bollongino et al., 2013). Sulphur isotopes 
data shows that the Neolithic hunter-gatherers, with 
higher values of sulphur, are well distinguished com-
paring with the other two groups.
Secondly, in Vedrovice site, sulphur results (n=50) show 
that most of humans spent their childhood and adult-
hood near or at Vedrovice, with the exception of eight 
individuals with different strontium and sulphur values. 
Consumption of vegetables is almost restricted to adult 
females, while both old males and females had access 
to meat, which could be some kind of dietary status 
(Divišová, 2012; Zvelebil and Pettitt, 2013). On the other 
hand, nitrogen results show a relative homogeneous diet, 
what means that the dietary protein was derived mainly 
form animal sources, with the exception of one infant (re-
lated to breastfeeding) (Zvelebil and Pettitt, 2013). 
Finally, in the case of Eulau, we only have strontium 
isotopes results; values of children (green circles) form 
a homogeneous group around 0.7103 (figure 7), conse-
quent with the local ratio. In contrast, the females (in 
red) have higher values of strontium, indicating that 
they spent their first years of their lives in other region 
and, afterwards, they moved to the location of males 
(in blue), which were more local.

whaT we have in weSTern pyreneeS 
and The CanTabrian CoaST, iberia?

In the selected area, palaeogenetic results are numer-
ous (n=160), spread over thirteen archaeological sites 
from Upper Palaeolithic to Early Eneolithic (15,000-
4,850 cal BP). Unified results show consistent patterns 
for hunter-gatherer and early farmers maternal line-
ages (figure 8a). It would reproduce the central Eu-
ropean situation (Haak et al., 2005; Haak et al., 2010; 
Bramanti et al., 2009; Brandt et al., 2013), but the high 
value for unaffiliated mitochondrial haplogroups is an 
important regional difference (Hervella et al., 2012).

6. aDNA results for Blatterhöhle, Vedrovice and Eulau individuals.



380 

Entre Ciência e Cultura

Isotope analyses for the Mesolithic and Neolithic peri-
ods are, unfortunately, limited (n=14), principally be-
cause of the reduced number of human remains in the 
analysed zone (especially during the Mesolithic), and 
the scarce researches in this line. However, we can ob-
serve an increment in the consumption of marine re-
sources during Mesolithic times, while in the Neolithic 
this trend changes, becoming terrestrial sources the 
main feed (figure 8b). 
Archaeological sites in Western Pyrenees with com-
bined isotopes and palaeogenetics results are scarce 
(La Braña-Arintero and Marizulo, figure 4) (Arias, 
2005; Arias and Schulting, 2010; Hervella et al., 2012; 
Sánchez-Quinto et al., 2012; Olalde et al., 2014). La 
Braña-Arintero (León, Spain), is a Mesolithic burial 
context with two individuals analysed. Both samples 
show correlative mitochondrial aDNA results with oth-
er Mesolithic remains across Europe (Haak et al., 2015). 
They belong to the cladistic group of western hunter-
gatherers (U5b). The isotope analysis, on the other 
hand, show a diet based mainly in terrestrial resour-
ces, probably with an important ingest of herbivorous 

animals, and probably with a punctual consumption of 
aquatic foods, as the nitrogen value is slightly higher 
than 100/00 (figure 8b) (Arias and Schulting, 2010). 
By contrast, Marizulo (Gipuzkoa, Basque Country), an 
archaeological Late Neolithic site, displays an indivi-
dual who, despite his clear Neolithic affiliation, shows 
genetically patterns close to hunter-gatherers (U5) 
Thus, this individual shows a gene flow between hunt-
er-gatherer and early farmers in Western Pyrenees. We 
have a carbon value near -20%0 which corresponds to 
a typical terrestrial dietary pattern (Arias, 2005). How-
ever, this carbon value is provided from the fractiona-
tion control of the radiocarbon analysis, and because 
of that we can only use this data as guidance. 

CONCLUSIONS AND PERSPECTIVES

Through all these examples, we would like to reflect 
that the joint methodology of stable isotopes and pa-
laeogenetic studies are capable to shed light to several 
prehistoric research fields, as well as:
(1) Familiar and social relationships: bioarchaeological 
research can be able of provide explanation about the 
origin of family members, or define a prehistoric socie-
ty as exogamous, patrilocal, etc.
(2) Neolithisation process: these methodologies can 
assess migratory events and human admixtures in the 
past, and the different history of men and women.

7. Isotopes results for (A) Blatterhöhle (adapted from Bollongino 
et al., 2013) and Vedrovice (adapted from Divisovà, 2012) stable 
isotopes results; (B) Blatterhöle sulphur results (from Bollongino 
et al., 2013) and (C) Eulau strontium results (adapted from Haak et 
al. 2008).

8. aDNA and stable isotopes analyses performed in Western Pyre-
nees and Cantabrian coast archaeological sites.
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SOUTHERN ITALY GREY LAYERS
PRELIMINARY DATA fROM BROGLIO 
di trebisaCCe (Cs, CaLabria)

INTRODUCTION

Thin section soil micromorphology is one of the most 
powerful archaeological methods available  to bridge 
the gap between the macroscopic and the microsco-
pic stratigraphic record: on one side, the undisturbed 
samples set in their macrostratigraphic position; on 
the other, a huge range of space below the millimetre 
scale, where a great amount of information is embed-
ded (Weiner, 2010). Furthermore this method enables 
the examination of deposits at a high resolution provi-
ding constraints on possible interpretation at the field 
scale (Courty et al., 1989).
In this case, a micromorphological approach was applied 
to the investigation of the Eastern profile (square H) in 
the B/1 trench at Broglio di Trebisacce (hereafter 1H), 
the complete type-stratigraphy of the site. The trench 
deposit accumulated during the Bronze and Early Iron 
Age human occupation of the plateau. Through this me-

rEsuMEn La recurrencia de la definición de estratos “grises” o “grises-ceniza” se presenta en la literatura italiana al trazar capas 
antrópicas en el sur de Italia. Este tipo de estratos pueden tener espesor variable a lo largo de la estratigrafía, poseer un color 
gris o gris-beige y ser heterogéneas en su composición. Estos caracterizan a menudo la estratigrafía de muchos asentamientos 
de la Edad del Bronce en el sur de Italia.
Para investigar este tipo de depósitos y adscribirlos a una clase de suelos antrópicos, es esencial comprender la similitud y las 
diferencias formativas y establecer comparaciones. A fin de alcanzar este objetivo, el estudio de los suelos antrópicos grises re-
quiere un considerable cambio de escala, en comparación con el utilizado hasta ahora en la historiografía. La micromorfología 
se tiene aplicado al estudio del sitio de Broglio di Trebisacce donde las capas grises se extienden desde la Edad del Bronce 
Medio y Reciente.
The results obtained show a general association between these anthropogenic layers and spherulites, as well as with calcium 
carbonates and combustion traces such as charcoal and possibly ash.
Los resultados obtenidos muestran una asociación general entre estas capas antropogénicas y esferulitas, así como con car-
bonatos de calcio y trazas de combustión tales como carbón vegetal y posiblemente ceniza.

PAlAbrAs ClAvE Micromorfología, estratos grises, suelos antrópicos, Edad del bronce, broglio di trebisacce

AbstrACt The recurrence of the definition “grey” or “ashy-grey” strata comes forward in Italian literature when tracing an-
thropic layers in Southern Italy. This kind of strata can be described as layers that have variable thickness, are grey or grey-beige 
in colour, and are heterogeneous in composition. They often characterize the stratigraphy of many Southern Italy Bronze Age 
settlements. 
In order to investigate this kind of deposits and ascribe them to a class of anthrosoils, it is essential to understand the formative 
similarity and differences and to establish comparisons. To achieve this goal the study of the grey anthrosoils requires a consid-
erable change of scale, compared to the one so far described in the literature. Micromorphology has been applied to the study 
of the site of Broglio di Trebisacce where grey layers span through the Middle and Recent Bronze Age phases.
The results obtained show a general association between these anthropogenic layers and the reconstruction phenomena oc-
curring in the settlement during the recent Bronze Age.

KEywords Micromorphology, grey layers, anthrosoils, bronze Age, broglio di trebisacce

thod the composition and the formation processes of 
these “grey layers” were investigated. These layers, va-
riable in stratigraphic thickness, are grey or grey-beige 
in colour and very heterogeneous in their composition.

CASE STUDY 

Broglio di Trebisacce is a protohistoric settlement lo-
cated in Calabria, Southern Italy (figure 1). The settle-
ment, discovered in 1978, rises on the top of a hill and 
was inhabited by the Oenotrians, a society that bloo-
med for about a millennium. They occupied an area 
that runs from the South of Campania to Southern Ca-
labria, showing an indigenous cultural character and 
a well developed trade-network, with relevant con-
nections with the Aegean world (Peroni et al., 1994). 
Material evidences from Broglio show a continuous 
occupation. This continuity was probably encouraged 
by the potential for land exploitation, as the soil is 
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well suitable for dry farming. Furthermore, the hill is 
a marine terrace with a dry and well drained surface, 
a reduced landslide risk, and landscape stability, all of 
which allowed for the construction of terraces on the 
slopes suitable for hut buildings and agriculture. The 

first occupation of the area dates to the Neolithic, and 
rests on the local Pleistocene Mediterranean red soil 
that characterizes the terrace. Late Middle Neolithic 
evidence was discovered on the upper plateau, whe-
re two pits uncovered pottery belonging to the Serra 
d’Alto facies. Findings of Diana facies pottery and a sur-
face-scatter of flint and obsidian on the lower plateau 
testify the Final Neolithic. The main occupation phase 
of the site starts from the Medium Bronze age, until 
the Early Iron age (from about 1600 B.C. to about 720 
B.C.).
The grey layers analysed in this research are from the 
main type-stratigraphy of the 1H profile. The analysed 
deposits started to form during the Middle Bronze Age 
and, through pottery sequencing, it has been possible 
to ascribe the remains of each archaeological unit to 
a relative chronological phase until the Early Iron Age. 
In the field, the layer characteristics were distinqui-
shed on the basis of the natural stratigraphic units. The 
whole set of grey layers were differentiated by colour 
into the following groups a basal  pink-grey strata, a 
middle grey strata, and an upper beige-grey strata. 
The whole grey set rests on the basal red Pleistocene 
soil and is covered by upper brown reworked modern 
agricultural soil. 

MATERIALS AND METHODS

During field work (September-October 2013) thirteen 
samples were collected from the main profile 1H, using 
a systematic continuous sampling strategy coupled 
with bulk sampling for chemical/physical (seventeen 
samples) and pollen (nineteen samples) analysis. The 
selected profile was located in the eastern end of the 
B/1 trench, running in a N-S direction, and was first 
completely exposed in 1980.

1. Location of Broglio in Italy (39°86’40.08”N, 16°50’41.44”E) and 
plan of the settlement showing the excavation areas. Plan by A. 
Vanzetti, used with the permission from the Broglio di Trebisacce 
archive.

2. (a) picture of the 1H trench in the b/1 east profile. (b)  section drawings showing the locations of the micromorphology blocks examined 
in this study, the units names and the related chronology.
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A sampling column located 2 m from the erosional Sou-
thern end of the trench was selected for profiling and 
cleaned by removing 4 to 20 cm of the profile face .
The sampling column was 50 cm wide and 145 cm high, 
spanning from the upper modern agricultural strata to 
the lowest Pleistocene strata.
Considering the extensive sampling conducted, only the 
four most significant blocks that document stratigraphic 
changes are presented here, including 1) Sample 1010, 
which captures the contact between the reddish basal 
strata and the pink strata, 2) Sample 1012, which en-
compasses the transition between the pink and the grey 
layers, 3) Samples 1019, which captures the contact be-
tween the grey and the brown strata, and 4) Sample 1022, 
which contains the brown stratum.

3. (a) Picture of the sampling column in 1H trench. (b) Blocks sampling procedure; (c) Photomicrographs in XPL and PPL of unit 720 show-
ing red clay pedofeatures.

Samples were processed in the laboratories of the 
Institut für Naturwissenschaftliche Archäologie in the 
Eberhard Karls Universität of Tübingen. Once dried in 
an oven at 60° C for three days the blocks were impreg-
nated. The polyester resin was blended mixing styrene, 
polyester lamination resin, methyl ethyl ketone peroxi-
de liquid mixture as hardening agent, and some cobalt 
used as a catalyser. Once impregnated and dried, the 
blocks were cut in slices about 2 cm thick and polished 
to a smooth and perfectly flat surface. The sample sli-
ces were glued to glass and polished to a thickness be-
tween 15 and 25 micrometres for examination under 
the petrographic microscope. Thin sections were then 
described using Stoops method (Stoops, 2003). 
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4. photomicrographs ppL unless stated otherwise. (a) Calcite pendent in unit 717. (b) rubified bone fragment in unit 716. (c) unit 715: grey-
beige micromass with a dotted appearance and a bone fragment. (d) fragment of building material in unit 717. (e) Spherulites in unit 717, 
XPL. (f) Spherulites layer in unit 715, XPL. (g) Unit 708 groundmass. (h) Unit 757, groundmass with charcoal fragment.

DATA RESULTS AND DISCUSSION

Deposits are described from oldest to youngest and 
organized according to field units. Thin section analy-
sis showed the archaeological deposit rests directly on 
the Mediterranean red soils. Unit 720 was identified as 
in-situ material unaffected by colluviation. A perfectly 

sorted, dominant red clay groundmass was apparent 
in the thin sections.  This stratum is a Bt horizon cha-
racterized by red clay without limestone. In the profile 
area, where the sample was collected, the red layer 
appears as the local paleosol. No anthropogenic inclu-
sions or alterations were present in these thin sections. 
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The situation is different in stratigraphic unit 719, where 
pink-grey layers start. In the thin section, a vughy micro-
mass and a dominant micritic calcite groundmass with 
some red clay is evident. It is characterized by poro- and 
grano-striated micritic calcite b-Fabric. There are clay 
laminated hypocoatings and depleted coatings. As tes-
tified by pedofeatures the stratum is colluviated althou-
gh red clay is still present.
Stratigraphic unit 717 marks the passage from the pink-
-grey strata to the proper grey one. The thin section 
groundmass is characterized by a yellowish-grey mi-
cromass with a dotted appearance and a micritic cal-
cite groundmass with crystallitic b-Fabric. Anthropo-
genic materials included in thin section are spherulites 
and bones as well as pottery. Furthermore spherulites 
are present. In thin sections from stratigraphic units 
717, two big brown compact aggregate in the middle 
of the thin section can be identified as building mate-
rial. Pedofeatures such as calcite infilling, coatings and 
calcite hypocoatings on clay-laminated coatings com-
monly occur in this stratum. The presence of weathe-
red mica and pendents were also observed. In these 
pendents carbonates look affected by soil formation 
processes and appear partially degraded.
In thin sections from units 716 and 715, which represent 
the core of the grey strata bulk, micromass is grey-
-beige with a dotted appearance. Interference colour 
is usually of the 3rd order and the groundmass shows 
crystallitic b-fabric with dominant calcite pedofeatu-
res. As for the anthropogenic inclusions, coarse to fine 
pottery fragments, spherulites, fine bone fragments 
(some burnt and rubified), as well as a few charcoal 
remains are present. Frequent chamber and channel 
voids testify to reworked and bioturbated material. 
Thin sections from units 708 and 757 document the natu-
re of the brown strata. Samples show a complex micros-
tructure (subangular blocky microstructure and channel 
microstructure). Peds are usually unaccommodated. The 
micromass is light brown with a dotted appearance. The 
ground-mass looks equally composed by clay (both red 
and yellow) and micritic calcite with crystallitic b-Fabric. 
Shell remains are common as well as fresh roots within 
the channel voids. Anthropogenic materials include: 
common pottery fragments from coarse to fine size 
(some looks rubified and burnt), frequent bone remains 
(some are calcinated) and common charcoal remains. In 
these strata, the lack of spherulites and the presence of 
limestone nodules is remarkable. Clay pedofeatures are 
not present. A bubbled sliver has been identified and it 
may relate to forging activities.
Overall, if we look at the anthropogenic components 
spotted in the grey layers the most represented ele-
ments are pottery followed by spherulites, charcoal, 

bones and shell fragments. These elements are also 
very common in the archaeological record. They have 
the advantage of better preservation compared to 
other materials such as ash, which is liable to be aler-
ted by diagenetic processes. In this regard, no ash has 
been identified in the thin sections of the grey layers 
or in the other thin sections from the B area. Never-
theless the presence of charcoal indicates that strong 
diagenetic activities together with the bioturbation 
and the PH condition might have altered the ash. Its 
absence in the colluvium is singular as there is signifi-
cant other evidence for combustion present.
Spherulites are present only in the grey strata. The pre-
sence of spherulites, spread in the groundmass, could 
be explained as follows: i) by the use of animal dung as 
part of the dough for building; ii) by the use of animal 
dung as fuel; iii) by the presence of dung in the soil, later 
reworked and absorbed. All of these three hypotheses 
could be valid since, even if the spherulite distribution is 
random and not ssociated with building material, they 
are not present in the brown and red layers. The lack of 
spherulites in the analysed red layers could be attributed 
to the fact that this strata is the local ancient paleosol; 
however, the same explanation cannot apply to the 
brown layers where  archaeological evidence testifies to 
an Early Iron Age occupation.

CONCLUSIONS

Throughout micromorphological analysis it was possi-
ble to deepen and enrich the bulk of information con-
cerning grey layers. The formation of this anthropic de-
posit is due to human dumping and building practices. 
As micromorphology suggests, these layers are colluvial 
strata linked to the terracing and to the demolition and 
rebuilding activities that occurred on Broglio hill slope. 
In the site, limestone coming from the geological subs-
tratum was mobilized with the terracing activity that 
starts during the MBA. 
Collected data suggest that grey layer colluvium enclose 
building material, too degraded to be identified in thin 
section, whereas in brown layers the building material 
is absent or somehow much less visible. This hypothesis 
would match with evidence of RBA and FBA reconstruc-
tions, testified by the archaeological remains. The com-
mon presence of spherulites in the MBA and RBA grey 
strata is important if compared to their absence in the 
brown layers even though the stratigraphy includes co-
pious material from the Early Iron Age. This could reflect 
a cultural change in the economic organization of the 
community and a new way in organizing and managing 
the site area, especially focusing on waste middens and 
on the presence of animals inside the settlement.
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Although being dedicated to the past of mankind, archaeology is well on its way to the Information Age. Exca-
vations, the preservation of monuments and objects as well as research activities produce more data each day. 
However, increasing amounts of data are no panacea against methodological mistakes or missing creativity to im-
part knowledge to others – data has to be selected, analysed and evaluated. In short: “Not everything that can be 
counted counts, and not everything that counts can be counted” (Cameron, 1963, p. 13).

This session was dedicated to innovative ways in researching and presenting the past in the early 21st century, 
featuring communications on various digital methods. It aimed at circulating scientific research and its results on 
the one hand, and at promoting their potential to create new methodologies and models. Although these ground-
breaking innovations include both digital and analogue developments from our point of view, the presentations 
submitted were all on technological aspects. Nevertheless, the force is also with the analogue world as illustrated 
by various innovative projects of the last years.

Telling the history of the world as a facebook timeline (Oversheet, 2011) showed that – admittedly superficial but 
hilariously funny – books on history can address a wide audience. Astonishingly, simple innovations turn out to be 
most useful sometimes as illustrated by a publication of punches on Samian ware (Thomas & Greiner, 2005).1 Pro-
viding the illustrations on laminated sheets in a ring binder, this work facilitates the analysis of this important type 
of Roman finds a lot.

However, the most common solutions to deal with the growing amounts of data produced by scientific research 
involve computing. Reflecting this, the session’s communications covered a wide range of technological methods, 
well-established tools like GIS analyses (D. Maio) as well as the application of game engines and real-time 3D simu-
lations for scientific purposes (A. Goren et al.). 3D documentation and presentation of archaeological excavations 
was further discussed in a paper on two cases studies using structure-from-motion (J. Seubers). Two other commu-
nications dealt with database solutions – a comparison of different DBMS adjusted for certain purposes (A. Maspoli) 
on the one hand, and a presentation of different catalogues published online (G. Scriba/U. Stockinger) on the other.
New digital methodologies are a topic widely discussed in recent conferences.2 These efforts to promote, evaluate 
and jointly develop technological applications further are absolutely necessary to guarantee methodological pro-
gress in archaeological research. Besides, the involvement of a scientific audience as wide as possible is essential 
to prevent that we eventually find ourselves asking what informatics and new media have ever done for us.3 We 
hope the following articles highlight some new ways in communicating scientific research to fellow archaeologists, 
other researchers, and the public, and whet your appetite to explore these ways, to not stop at their end, and to 
find completely new ways.

1. The project is still ongoing, with additional sheets on further punches being published.
2. See also the session Non-stop revolution! New technologies applied to Archaeology within the JIA 2015 or several sessions at the EAA 2015 at Glas-
gow (e.g. 3D Cultural Heritage: Scientific Applications and Communication Mediums, Communicating and Democratising Archaeology through Digital 
Transparency, It Belongs on the Internet – Communicating Archaeology Online or Re-defining Authenticity in the Age of 3D Digital Reproductions).
3. See on lacking thankfulness for benefits gained from inventions resp. invaders the classic by Monty Python: https://youtu.be/ExWfh6sGyso [Ac-
cess date: 30/10/2015].
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POVOAMENTO DO NEOLÍTICO 
E CALCOLÍTICO DAS SERRAS 
DE AIRE E CANDEEIROS

INTRODUÇÃO

O Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros (PN-
SAC) é atualmente uma zona protegida devido à sua 
vasta diversidade – biofísica, geológica, morfológica, 
paisagista, faunística e florística – assim como às marcas 
de ocupação humana patentes no território. O PNSAC 
ocupa grande parte do Maciço Calcário Estremenho 
(MCE), que influencia as suas características geológicas 
e uma biodiversidade únicas em território continental. 
Tais características permitiram a sua configuração como 
“Parque Natural” em 1979. As condições do solo não se-
riam as mais favoráveis – devido à forte sazonalidade da 
rede de drenagem subaérea – no entanto, este fator não 
condicionou a ocupação humana. Desta forma, na peri-
feria das zonas escarpadas do MCE, os vales facilitaram 
a distribuição do povoamento, tal como a implantação 

rEsuMo O Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros (PNSAC), o mais importante repositório das formações calcárias 
existentes em Portugal, constitui um local atrativo para as comunidades humanas desde o Paleolítico. O mapeamento dos sí-
tios arqueológicos identificados até ao momento nesta região permitiu esboçar uma caracterização do povoamento neolítico 
e calcolítico no Maciço Calcário Estremenho, e ainda, reconstruir o ambiente socioeconómico destas comunidades humanas.
A análise dos atributos de localização de cada sítio arqueológico (ex. altitude, proximidade a cursos de água, tipo de solo, 
litologia), através de um Sistema de Informação Geográfica (SIG), permitiu algumas inferências relativas à dinâmica homem-
ambiente: ex. preferência por zonas elevadas e vales. Além disso, possibilitou compreender de que forma estas comunidades 
desenvolveram a sua economia manipulando a paisagem através da agricultura e da pastorícia. Tendencialmente, o povoa-
mento em todos os períodos analisados apresenta uma simetria territorial, visto se localizarem nas mesmas áreas.
Metodologicamente, o inventário dos sítios arqueológicos baseou-se na Carta Arqueológica do Parque Natural das Serras de 
Aire e Candeeiros e nos trabalhos arqueológicos realizados por Nuno Carvalho dos Santos entre 1989 e 1993, recorrendo a uns 
SIG para a análise dos dados.

PAlAvrAs ChAvE Maciço Calcário Estremenho, neolítico e Calcolítico, transições culturais, Estremadura Portuguesa

AbstrACt The Natural Park of Serras de Aire e Candeeiros (PNSAC), the most important repository of limestone formations in 
Portugal, is an attractive site for human communities since Paleolithic times. The mapping of archaeological sites identified to 
the date in this region allowed to sketch and Chalcolithic settlement in the Limestone Massif Estremadura and, reconstruct the 
socio-economic environment of these human communities. 
The analysis of the attributes of each archaeological site localization (e.g. altitude, proximity to waterways, soil type, lithology) 
through a Geographic Information System (GIS) permitted pertinent inferences concerning human-environment dynamics: 
e.g. preference for high areas and valleys. Also, it led us to better understand how these communities had developed their 
economy by manipulating the landscape through agriculture and pastoralism.
Methodologically, the inventory of archaeological sites was based on the archaeological Sites Map of the Natural Park of Serras 
de Aire e Candeeiros and on the archaeological work developed by Nuno Carvalho dos Santos, between 1989 and 1993, using 
a GIS to analyse the data.

KEywords limestone Massif of Estremadura, cultural transformations, neolithic and Chalcolithic, Portuguese Estremadura

dessas comunidades junto de nascentes e acessos na-
turais (Carvalho, 2003a, p. 142). Os vestígios ocupacio-
nais de sociedades humanas prolongam-se desde do 
Paleolítico até à atualidade, contudo para o trabalho em 
questão, importaram apenas os períodos do Neolítico e 
Calcolítico.
Os primeiros trabalhos na região decorreram em 1908, 
conduzidos por Almeida Carvalhais na Gruta dos Car-
rascos, na região de Alcalena. Porém, os materiais des-
ta gruta só foram exumados no ano de 1975, por Vítor 
Gonçalves e Ana Pereira (1974-1977, p. 49). Entre 1930 
e 1940 os trabalhos concentraram-se em Rio Maior e 
Torres Novas, nos sítios neolíticos da Senhora da Luz, 
Abrigo Grande das Bocas, Forno da Telha e no povoa-
do do Alto das Bocas levados a cabo por M. Heleno. 
Os respetivos materiais só foram inventariados nos fi-
nais do século XX por vários investigadores (Carvalho, 
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2007, p. 71). O arranque definitivo dos trabalhos do 
MCE decorreu na década de 1980 com o projeto “Car-
ta Arqueológica do Parque Natural das Serras de Aire 
e Candeeiros” (CAPNSAC), dirigido por João Zilhão, 
Nuno Carvalho dos Santos, Ana Cristina Araújo e Nuno 
Ferreira Bicho. 
O principal objetivo deste trabalho é compreender quais 
as características ambientais que influenciaram o povoa-
mento do Neolítico e Calcolítico no PNSAC. A posição 
dos locais neocalcolíticos no PNSAC fornece informações 
sobre os movimentos antrópicos no território destas so-
ciedades. Desta forma, este trabalho tem como fim esta-
belecer os sítios neocalcolíticos no território de forma a 
analisar a sua distribuição na área referida.

ANáLISE ESPACIAL: SISTEMAS 
DE INfORMAÇÃO GEOGRáfICA

A recorrente utilização da cartografia e dos sistemas 
de informação geográfica só foi possível devido ao 
avanço tecnológico e computacional. Esta ferramenta 
teve os seus primeiros avanços nos anos 70, “de forma 
isolada em várias empresas privadas e organismos ad-
ministrativos estatais” (Gonçalves, 2013, p. 127 citando 
Norberto Grancho). Os SIG caracterizam-se por serem 
uma ferramenta genérica, aplicada (direta ou indireta-
mente) a várias tarefas, como modelação socioeconó-
mica e ambiental, coordenação de projetos, padroni-
zação de dados entre outros. Com efeito, representam 
uma importância acrescida para a população, devido 
à redução do preço hardware e software; avanço tec-
nológico que suporta as aplicações SIG (visualização e 
gestão de dados); tal como a proliferação de dados di-
gitais georreferenciados (Global Position System – GPS) 
(Gonçalves, 2014, p. 107 citando Longley et al., 2001). 
Esta ferramenta multifuncional pretende, sobretudo, 
responder a questões de questões de índole espacial, 
proporcionando aos arqueólogos novas e versáteis fer-
ramentas de análise espacial (Gonçalves, 2013 p. 130). 
Desta forma, inclui dados de deteção remota (ex.: fo-
tografia aérea); exames de imagem térmica e radares; 
incorporação de dados estatísticos em contexto espa-
cial e apresentação de resultados em novos mapas. Es-
tes, através de uma base georreferenciada, permitem 
uma representação tridimensional do mundo onde os 
arqueólogos podem testar padrões, hipóteses e cons-
truir modelos (Gonçalves, 2014, p. 108).

METODOLOGIA

A implantação dos sítios Neolíticos e Calcolíticos no ter-
ritório é crucial para estabelecer as interligações, a sua 
importância e funcionalidade dos locais arqueológicos. 
Metodologicamente, este trabalho passou por várias 
etapas: numa primeira fase foram selecionados os lo-
cais arqueológicos. Para tal, foi necessário recorrer ao 
apoio de uma base cartográfica, leia-se a CAPNSAC, 
disponível no site do Endovélico da Direção-geral de 
Património Cultural. A carta arqueológica compilava 
todos os sítios pertencentes às Serras de Aire e Candeei-
ros. Os materiais presentes no espólio do laboratório 

de arqueologia da FCHS (Faculdade das Ciências Hu-
manas e Sociais) da Universidade de Faro contribuí-
ram também para esta seleção. Estes resultaram dos 
trabalhos de sondagem e prospeção levados a cabo 
por Nuno Carvalho dos Santos, no âmbito do projeto 
CAPNSAC entre 1989 e 1995. O espólio era composto 
por cerâmicas e líticos, que constituem uma forma de 
datação credível. Estes encontravam-se etiquetados 
com sigla, que estariam relacionadas com os locais pa-
tentes na CAPNSAC.
Após a seleção dos locais arqueológicos, foram extraí-
das as coordenadas – Latitude e Longitude – assim 
como a informação correspondente a cada local. Esta 
informação permitiu a realização de tabelas sobre os 
sítios neocalcolíticos, a partir do programa Excel. 
Numa fase posterior foram realizados os mapas, refe-
rentes à altitude, cursos de água e tipologia dos sítios 
arqueológicos, no ArcGis. Esta ferramenta caracteriza-
-se por ser multifuncional permitindo a composição 
dos mais diversos mapas. Estes têm para a pré-história 
uma funcionalidade acrescida porque representam 
uma aproximação à realidade do passado, permitindo 
definir aquelas sociedades. 

SISTEMAS DE INfORMAÇÃO 
GEOGRáfICA: ARCGIS

Segundo Célia Gonçalves (2014) a definição de SIG é di-
fícil de definir de forma sucinta e clara. As linhas orien-
tadoras têm sido gradualmente estabelecidas, sendo 
atualmente descritas como um sistema que possibilita 
a recolha, armazenamento, gestão, manipulação, aná-
lise e visualização de informação referenciada geogra-
ficamente. Este programa é muito complexo e devido 
às suas diversas funcionalidades pode ser utilizado em 
várias vertentes. Não obstante, conjunta vários dados 
em distintos planos de informação (as layers) e integra 
diferentes fontes de onde resulta um mapa (Gonçal-
ves, 2014, p. 108).
Este programa informático divide a realidade em três 
componentes principais: a espacial (localização geográ-
fica), a temática (objetos com valores de atributos) e a 
temporal (distribuições espaciais), em que este é o ponto 
de partida para a criação dos mapas arqueológicos (Gon-
çalves, 2014, p. 109). Para a arqueologia, os SIG surgem 
como uma ferramenta com inúmeras vantagens como 
incluir dados de deteção remota (ex. fotografia), ima-
gem, térmica e radares, mapas com base georreferen-
ciada, representação tridimensional onde os arqueólo-
gos podem observar, testar hipóteses e construir mode-
los e também, melhorar a compreensão e interpretação 
dos dados gráficos (Gonçalves, 2014, p. 109).

áREA DE ESTUDO: SERRA 
DE AIRE E CANDEEIROS

A área geográfica do PNSAC localiza-se na transição en-
tre a Estremadura e o Ribatejo, constituindo uma bar-
reira natural elevada que separa os relevos da orla litoral 
das planícies da Bacia Sedimentar do Tejo. Repartindo-
-se pelos distritos de Leiria e Santarém, englobando 
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os concelhos de Alcalena, Ourém, Porto de Mós, Rio 
Maior, Santarém e Torres Novas (Gonçalves e Pereira, 
1974-1977, p. 52). O Parque Natural das Serras de Aire 
e Candeeiros é caraterizado geologicamente pelo Ma-
ciço Calcário Estremenho (MCE) que constitui uma vas-
ta unidade geomorfológica individualizada devido às 
regiões envolventes. O MCE representa uma entidade 
litológica formada por sedimentos carbonatados e ter-
rígenos da idade mesozoica, que individualiza o PNSAC 
das áreas circundantes. Esta ocorrência foi possível pela 
sua litologia, acidentes tectónicos e pelas rochas cársi-
cas resultantes da meteorização das rochas calcárias, 
tornando-as resistentes a alterações mecânicas, o que 
lhe confere uma importância acrescida (Marques, 2010, 
p. 64) (figura 1).
A arquitetura do maciço é parte integrante da Orla 
Meso-Cenozoica, que lhe atribui um relevo acidenta-
do provocado por movimentos tectónicos. Segundo 
Fernando Martins, este encontra-se dividido em três 
regiões: a serra de Candeeiros, o planalto de Santo An-
tónio e o planalto de São Mamede e a serra de Aire. Es-
tas regiões encontram-se separadas pelos poljes (de-
pressões) de Mendiga e de Alvalados-Minde, formadas 
pelos sulcos tectónicos de Rio-Maior/Porto de Mós e 
de Porto de Mós/ Moitas Vendas, respetivamente (Car-
valho, 2007, p. 68) (figura 2). 

No que diz respeito à morfologia cársica que caracteriza 
este maciço, é sequência de calcários com um elevado 
grau de pureza, que permitiu o desenvolvimento de di-
versos fenómenos cársicos. O relevo também é compos-
to por depressões fechadas, normalmente dolinas, uva-
las, poljes e por relevos resultantes de períodos de erosão 
(Marques, 2010, p. 66). Um ponto particular desta região, 
e que terá condicionado estas comunidades, é a dureza e 
secura patente nos calcários, pela ausência de drenagem 
subárea, e a configuração escarpada do Maciço.

O POVOAMENTO NEOLÍTICO 
E CALCOLÍTICO NO PNSAC

A localização dos sítios arqueológicos no território pode 
determinar a função, os padrões de povoamento e os 
modelos de povoamento correspondentes a cada pe-
ríodo. De uma forma geral, o povoamento encontra-se 
mais concentrado a nordeste do território, onde esta 
patente uma dissimetria entre o povoamento na zona 
norte e na zona sul da área do PNSAC (Maio, 2014, p. 54).
No decorrer do Neolítico predominam os modelos de 
transição, sendo este marcado pelo surgimento da pe-
dra polida e inclusive o aparecimento da cerâmica, tal 
como pelo surgimento da agricultura e da pastorícia 
(Carvalho, 2008 p. 34). As sociedades tornam-se mais se-
dentárias com crescimento demográfico causado pela 
agricultura. Assim, a ocupação neolítica no território do 
MCE é dispersa e abrange uma maior área em relação 
à distribuição do povoamento no período posterior. O 
povoamento do neolítico na área supra citada forma no 
território um “triângulo”, onde a grande concentração 
de sítios é visível mais a Norte do território (Maio, 2014, 
p. 36.). No PNSAC, o povoamento do Neolítico apresen-
ta uma ampla dispersão, uma vez que os primeiros gru-
pos humanos encontravam-se instalados em territórios 
despovoados ou pouco explorados pelas comunidades 
mesolíticas que habitariam a zona baixa do vale do Tejo 
(Carvalho, 2003a, p. 147) (figura 3).
 O Calcolítico caracterizava-se por ser um período onde 
a agricultura e a pastorícia não são novidades que cau-
saram, por sua vez, uma intensificação económica e 
uma produção de excedentes – a chamada Revolu-
ção dos Produtos Secundários – que influenciaram o 
crescimento da população (Carvalho, 2008, p. 266). 

1. Localização do PNSAC em Portugal continental (Marques, 2010).

2. Carta hipsométrica do MCE. 1- Serra dos Candeeiros; 2- Planalto 
de Santo António; 3- Planalto de S. Mamede; 4- Serra de Aire; 5- 
Depressão da Mendiga; 6- Depressão de Alvados; 7- Depressão 
de Minde; 8- Alinhamento diapírico Rio Maior/Batalha; 9- Sulco 
tectónico Rio Maior/Porto de Mós; 10- Sulco tectónico Rio Maior/
Moitas Vendas (Carvalho et al., 2011 cintando Martins, 1949).

3. Localização e cronologia dos sítios Neolíticos e calcolíticos na 
Serra de Aire e Candeeiros.
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A ocupação calcolítica na área em estudo seria menos 
dispersa que no Neolítico. No entanto, estas socieda-
des tendem a formar no território um povoamento em 
“linha”. A cada sítio corresponde uma determinada 
função, como consequência de uma maior organiza-
ção social (Maio, 2014, p. 42) (figura 4).

ANáLISE DAS VARIáVEIS AMBIENTAIS

alTiTude

A Altimetria constitui um dos parâmetros de análise 
das variáveis, uma vez que é responsável pela leitura 
da altitude. A altimetria é, desta forma, a técnica de 
representação do relevo e a partir desta técnica foi 
possível estabelecer a altitude dos locais em estudo. 
Estas sociedades caraterizam-se inclusive por habitar 
em espaços de altitude mais baixas (figura 5).

baCiaS hidrográfiCaS 

A Carta das Redes Hidrográficas foi outro componen-
te utilizado para a análise. A posição dos cursos aquí-
feros no continente é importante para determinar a 
localização dos sítios na periferia das linhas de água, 
que foram importantes para o estabelecimento do po-
voamento durante a pré-história recente face àquela 
limitação a respeito deste recurso essencial. Como é 
evidente no mapa, a localização da maioria dos locais é 
a cerca de um quilómetro dos rios ou ribeiras (figura 6).

TIPOLOGIA DOS SÍTIOS 
NEOLÍTICOS E CALCOLÍTICOS 

Para a criação do mapa uma das componentes em 
consideração foi a tipologia de cada sítio arqueológico. 
No decorrer do Neolítico é evidente um elevado núme-
ro de necrópoles, vestígios diversos, estações de ar li-
vre e abrigos. O Calcolítico é marcado pela introdução 
no território do primeiro povoado fortificado; contudo 
houve uma continuação da ocupação de povoados de 
ar livre. No que se refere aos dois períodos – Neolítico 
/ Calcolítico – existiria uma contínua ocupação de gru-
tas, povoados de ar livre, achados isolados, vestígios 
diversos e habitat.
Assim, a ocupação de grutas e de povoados de ar li-
vre predominaria nos dois períodos, com diferentes 
momentos de ocupação. Por sua vez, as estações de 
ar livre e vestígios diversos diminuiu do Neolítico para 
o Calcolítico, sendo que as necrópoles e os abrigos fo-
ram exclusivamente ocupados no decorrer do Neolíti-
co (figura 7).

DIfERENÇA ENTRE O POVOAMENTO 
NEOLÍTICO E CALCOLÍTICO

A área do PNSAC constituiu um lugar por excelência 
para as sociedades da pré-história recente se estabele-
cerem. Estas tendem a habitar em espaços de altitude 
mais baixa, por norma junto de afluentes de rios, como 
aqui se observa.

Deste modo, o povoamento do Neolítico presente nas 
serras de Aire e Candeeiros apresenta uma ampla dis-
persão. É possível observar que os sítios referentes a 
este período são em maior quantidade, não existindo 
uma grande hierarquização do povoamento. Durante 
este período é observável um aumento dos sítios de 
ar livre, em que as estruturas mais complexas seriam 
lareiras, como no caso do Abrigo da Pena d’Água ou 
Costa do Pereiro. Estas sociedades não só se dedica-
vam à agricultura e à pastorícia como também caça-
vam, como no caso dos dois sítios citados, onde foram 
encontrados animais de caça e domésticos. Este fator 
permitiu que as sociedades sofressem um aumento 
demográfico que é visível na pujança de sítios neolíti-
cos da CAPNSAC (Carvalho, 2003b, p. 124). 

4. Tipologia dos sítios Neolíticos e Calcolíticos.

5. Altitude do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros.

6. Cursos de água do Parque Natural das Serras de Aires e Cande-
eiros.
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É lícito afirmar que existe uma dissimetria entre o po-
voamento na zona norte e na zona sul da área do PN-
SAC. Na região norte, o povoamento seria mais con-
centrado, havendo uma maior abundância de sítios, 
muitos deles, localizados a poucos metros de distân-
cia. É notória uma grande quantidade de povoados, 
uma vasta presença de grutas – com a funcionalidade 
de necrópole ou de armazém para excedentes – e lo-
cais que poderiam estar associados às atividades agrí-
cola e pastorícia. Na área mais a sul, o povoamento 
seria mais disperso, com um maior número de necró-
poles e de nichos onde se efetuariam trocas comer-
ciais, principalmente a nível de cultura material. Os 
locais onde se efetuariam as trocas poderiam ser uti-
lizados para armazenamento de bens, o que facilitaria 
as trocas comercias pois não haveria a necessidade de 
trasladação de produtos (Maio, 2014, p. 52). É possí-
vel elucidar que aos diversos povoamentos neolíticos 
estariam associados vários grupos de populações, em 
que possivelmente fariam trocas comerciais, uma vez 
que durante o neolítico são evidentes ocupações em 
diversos povoados de ar livre e abrigos (ver figuras 7 e 
4). As sociedades neolíticas começam, inclusive, a ter 
uma preocupação acrescida com o ser humano (Car-
valho, 2003a, p. 150). Refletindo-se, desta forma, em 
locais de enterramento individual, longe dos locais de 
habitação, fator evidente nos locais Buraca da Moura 
da Relaxadia e abrigo do Arrife das Paredinhas.
Em contraste, as sociedades calcolíticas caraterizam-se 
por se regerem a partir de chefaturas, onde já seria no-
tória uma hierarquia social (Carvalho, 2008, p. 292). Na 
área em estudo, também é evidente uma hierarquia. No 
Calcolítico observa-se um decréscimo nos sítios ocupa-
dos, sendo que uma parte desses locais teve ocupações 
neolíticas. Na área do PNSAC surge o Castro de Fun-
galvaz localizado mais a norte dos restantes locais, in-
dicando a sua importância em relação aos outros locais 
devido à presença de estruturas pétreas de tipo “povoa-
do fortificado” (Maio, 2014, p. 44). Contudo, nas zonas 
mais a sul ainda se encontram outros povoados que re-
meteriam para ocupação Calcolítica, nomeadamente o 

7. Distribuição da tipologia de sítios durante os períodos em estudo.

povoado das Penas do Castelo e o Alqueidão do Arrimal. 
Estes sítios localizam-se mais a este do território como 
locais de menor importância que o Castro de Fungalvaz. 
A sul do território encontram-se as necrópoles, nomea-
damente a Gruta da Senhora da Luz 2, Ribeira de Cas-
tros 1 e Ribeira de Castros 2, com ocupações referentes 
aos períodos Neolítico e Calcolítico. O povoamento 
mais o centro da Serra de Aire e Candeeiros poderia ser 
uma consequência de um maior pendor das atividades 
de pastorícia. Esta ocupação apesar de aglomerar um 
conjunto mais reduzido de sítios permaneceu nas mes-
mas áreas ocupadas anteriormente pelas sociedades 
Neolíticas (Maio, 2014, p. 53)

CONCLUSÕES

Os resultados deste trabalho são preliminares, uma 
vez que muitos dos sítios não foram alvos de interven-
ções e de posteriores análises, em que a informação 
existente se refere a uma análise do material encon-
trado em prospeções de superfície. Deste modo, a in-
formação sobre a modelização destes períodos é pon-
tual e limitada por insuficiências do registo empírico. 
Assiste-se desde o Neolítico até ao Calcolítico a uma 
diminuição continuada de sítios arqueológicos, que 
poderia estar relacionada com o facto das comunida-
des em expansão começarem a ocupar menos sítios e 
concentrarem-se em espaços agregadores do povoa-
mento (Carvalho, 2008, p. 266). 
O povoamento em todos os períodos analisados apre-
senta uma simetria territorial, uma vez que se locali-
zam nas mesmas áreas. Desta forma, estes sítios loca-
lizam-se junto de linhas de água, a altitudes baixas que 
indica assentamentos permanentes. Durante o Neolí-
tico as sociedades tendem a dispersar-se pelo territó-
rio da área estudada, no entanto existe uma predomi-
nância elevada de sítios na zona norte, conquanto este 
dado resulte talvez do maior esforço de prospeção aí 
realizado. Surgem vários povoados, por norma asso-
ciados a necrópoles ou a locais de armazenamento. 
A distribuição do povoamento do Neolítico apresenta 
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ainda uma elevada quantidade de grutas o que sugere 
que também terão servido de locais residenciais a par 
de, principalmente, locais funerários.
Tendencialmente, durante o Calcolítico é visível uma 
hierarquia de povoamento, onde o único castro conhe-
cido se localiza mais a norte e as necrópoles mais a sul 
do território. Durante o período existiram núcleos de 
trocas comerciais, nomeadamente Abrã e Fonte do Bo-
nito 1. A área central das Serras de Aire e Candeeiros du-
rante o Calcolítico estaria ligada à economia assente em 
recursos locais, como a agricultura e a pastorícia.
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O Neolítico, pela maior quantidade de sítios dispersos 
pelo território, seria possivelmente composto por co-
munidades de poucos indivíduos, dispersas pelo terri-
tório do PNSAC, enquanto as necrópoles poderiam ser 
utilizadas por diferentes grupos de indivíduos. 
Em conclusão, a implantação dos sítios no território in-
dica uma crescente hierarquia e funcionalidade dos lo-
cais, assim como a diminuição da dispersão dos sítios do 
Neolítico para o Calcolítico. As sociedades começavam 
a ser cada vez mais complexas ao nível da sua distribui-
ção espacial, do prestígio e de posições geográficas. O 
povoamento torna-se cada vez mais especializado e de-
dicado apenas a uma funcionalidade.
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TiMeo inTerreTeM 
eT dona ferenTeM
ON ARACHNE AND THE POTENTIAL 
AND LIMITS Of PUBLISHING 
ARCHAEOLOGICAL CATALOGUES ONLINE

INTRODUCTION

Since several decades, technology has become almost 
indispensable in archaeology, finally dominating the 
scientific life from data acquisition (e.g. excavation, 
survey, archival work) to data evaluation and the pre-
paration for publication. Being beleaguered by tech-
nology for several years, most projects seem to consid-
er the further use of IT one of Odysseus’ stratagems. 
This paper cannot give a thorough overview of the 
future of publications as a whole or online publishing 
in archaeology in general (for further information on 
existing platforms see for example Dally et al., 2013; 
Effinger, 2013; Ray, 2013). Instead, this article will shed 
some light on the possibilities and limits when sup-
posedly the most important type of publication in ar-
chaeology meets the internet. This shall be illustrated 
by examples of recent publications of the German Ar-
chaeological Institute’s department in Rome.

GENERAL CONSPECTUS

Although often more sophisticated regarding typol-
ogy, methodology and contents, most publications 
of archaeological material still tend to adhere to the 
technical layout shaped in scientific catalogues of the 
late 19th and early 20th centuries. This neglects the pos-
sibilities provided by technological developments of 

AbstrACt Catalogues are one of the most important types or aspects of publications in archaeological research. Although often 
more sophisticated regarding typology, methodology and contents, most publications of archaeological material still tend to 
adhere to the technical layout shaped in scientific catalogues of the late 19th and early 20th centuries. This neglects the possibilities 
provided by technological developments of the last decades, especially by the evolution of online publishing. The object-oriented 
database ARACHNE shows what is and what might be possible by publishing archaeological catalogues online. There are few re-
strictions regarding the publication’s extent, illustrations, availability or further use – and a variety of possible enhancements such 
as interactivity, contextualisation and digital methods of analysis. 
Publishing archaeological material in web environments clearly offers many advantages over the traditional publication in 
print. However, the latter is still absolutely predominant in archaeological work – but are there any substantial reasons for that? 
Showing examples of catalogues published by the Rome department of the DAI, this paper demonstrates that online publica-
tions are nothing to be afraid of. In fact, archaeologists should appreciate and make use of the gifts offered by the internet.

KEywords digital humanities, catalogues, publication, online publishing, methodology

the last decades, especially by the evolution of online 
publishing. The potential of online catalogues shall be 
demonstrated quickly in comparison with traditional 
printed versions regarding selected important aspects 
of scientific publications.

aCCeSS and CiTabiliTy

Critics of online catalogues often consider the difficul-
ties in citing them as their main disadvantage compared 
to traditional catalogues published in print (Vonder-
stein, 2013, p. 31). This is not too astonishing, since the 
web certainly does evoke the feeling of panta rhei from 
time to time – and accessibility resp. range of circula-
tion are by far the most important factors for choosing 
a certain way of publication for scholars as surveys show 
(Ray, 2013, p. 67). Who has not been confronted with a 
sad 404 Not Found error message instead of that specific 
great report which had been accessible through this link 
weeks before?
However, stable references via uniform resource iden-
tifiers (e.g. UNRs, DOIs) can ensure that the cited link 
does indeed lead to the same information even years 
later. The catalogue entries must and may be ad-
dressed individually. Regarding the other texts, either 
a fixed pagination or a reliable way of reproducing 
the same layout of dynamically presented contents is 
necessary to make citations of specific sections of the 
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publication (comparable to nowadays pages) possible. 
Besides, it is important to make use of professional 
long-term storage devices which are independent 
from commercial interests or proprietary applications: 
Arachne’s data are stored on a Tivoli Storage System 
with multiple redundancies and provided to the public 
via the Andrew Filesystem to prevent loss of data and 
to assure a stable and fast access.
Publishing archaeological material online does not 
necessarily mean open access – although it makes it 
technically feasible. Open access has been subject to 
many debates in the past years, especially from the 
early 2000s onwards, and 2012 has seen the evolve-
ment of several initiatives demanding OA publications 
for all publicly funded scientific projects (Vonderstein, 
2013, p. 27-30). Indispensable for the dissemination is 
the integration in established repositories (e.g. OPACs) 
or search engines. Generally, this ensures a wider dis-
tribution than the (simultaneous) publication in print 
and might as well facilitate the traceability of citations 
(e.g. CrossRef).
A survey conducted by ITHAKA S+R (Ray, 2013, p. 64-
-67) showed that the percentage of members of col-
leges and universities in the US who started their re-
search projects in the library diminished continuously 
and drastically from 2003 to 2012 (ca. 15 vs. 3%).1 In 
recent years, more than three out of four interviewees 
stated to use general search engines or specific elec-
tronic resources as stepping stone for their research.

uSabiliTy

In contrast to printed catalogues, the information pro-
vided online can not only be accessed 24/7 from the 
most remote locations but can also be easily modi-
fied – both by the author and by the readers (e.g. re-
arrangement of the entries and addition of personal 
notes). This allows an interactive and easier access 
to the data relevant to the particular researcher, as 
metacrawlers or faceted browsing provide more pos-
sibilities than naturally restricted indices at the end of 
a volume of more than 500 pages. Furthermore, an in-
teractive table of contents gives a better overview of 
the information, and the data can be arranged accord-
ing to each reader’s interests – this means displayed 
in a specific order (for example chronological or geo-
graphical) or filtered by specific conditions. Besides, 
online catalogues make cross-referencing way easier.
A relational database model offers the possibility to 
contextualise the individual objects, and to facilitate 
comparisons and comprehensive studies and queries. 
Following certain web standards such as the CIDOC 
Conceptual Reference Model allows interoperability 
between different systems. CIDOC CRM provides an 
extensible ontology to map data in cultural heritage 
and museum documentation to a common and ex-
tensible semantic framework and thus makes the con-
trolled exchange of this information possible.

1. These numbers don’t include the people who started their research 
in the library’s online catalogue (ca. 28% vs. 19% in 2003 resp. 2013).

Media

While the extent of media in printed publications is lim-
ited both in quantity and quality, online catalogues are 
quite flexible in these respects. Images, graphics, maps 
and statistics can be published in their original quality 
without restrictions of paper size, printing costs or the 
publication’s weight and thickness. On top, these illus-
trations can be enhanced by interactive elements such 
as providing concrete figures and information for each 
bar in a chart which would just be extremely confusing 
in the printed version. Instead of deriving static maps 
from data generated in a GIS, this information can be 
presented as an interactive WebGIS-interface allowing 
spatial visualisations, queries and analyses. Moreover, 
other types of media like 3D-models or videos may be 
provided online to give a better understanding of the 
archaeological material presented.
Since media can be reproduced way easier online, this 
might entail legal implications which have to be ad-
dressed and yet to be solved.2 At least, it is possible to 
assign certain rights to certain groups of users, provid-
ing only information on what kind of media is avail-
able to unregistered users, while registered users can 
view these illustrations in different quality according 
to their specific rights. The Creative Commons licences 
provide a variety of restrictions regarding the rights to 
reproduce and/or edit the data provided by the author 
to facilitate their further use and make use of synergy 
effects. Moreover, online publications are not per se a 
space of public domain, and publications may also be 
only accessible via institutions or for a fee.3

exTenT and SuSTainabiliTy

Undeniably, researchers can make far more informa-
tion public on the web and provide both more content 
and service to the readers. At the same time, the possi-
ble audience is incomparably larger. Thanks to the easy 
and omnipresent access, online catalogues are distri-
buted more diversely and circulated wider. As a result, 
scientific papers published on the web see a consid-
erable increase in citations by other authors. While a 
lot of printed catalogues of archaeological material is 
widely neglected in further research and ends up in the 
scientific dustbin once and for all, web catalogues of-
fer better possibilities for revision, reuse and recycling. 
It is or should be common practice that the data ob-
tained in a study leads to new questions and studies 
which produce more data to be discussed further – and 
publishing archaeological material online definitely 
facilitates and encourages this scientific data life cir-
cle. Data mining might have significant influences on 
further research: For instance, it might be possible to 
generate an unbiased typology of ceramics, based on 

2. Putting aside that even printed versions might implicate copyright 
issues and that scientific catalogues, which are funded by the public, 
might be per se considered non-commercial.
3. Publications can be provided online behind a so-called moving 
wall (e.g. the publications of a predefined range of years are not (yet) 
accessible).
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form recognition software tools which are applied on 
digital representations of the finds.4

qualiTy

Quantity does not necessarily mean quality – however, 
the vast extent of data that can be published online 
should guarantee more transparency how the results 
were obtained (e.g. information on individual dots of a 
distribution map or on a single bar in a chart provided 
as a mouse-over or pop-up). Another powerful tool of 
web publications is the possibility for adaptions, cor-
rections and additions – an online catalogue can be up-
dated and enhanced much easier than a printed book. 
In fact, second or third editions of archaeological cata-
logues are almost unheard of. By versioning, it should 
be possible to make sure that a specific URL indicates 
a specific version of the catalogue entry.5

Besides this chance for further changes by the author 
him- or herself, the scientific community may also cor-
rect and add information to the existing catalogue. 
While reviews are completely separated from the con-
tents they refer to in the analogue world, these com-
ments can be displayed together with the original data 
on the web. This also facilitates the plurality of parallel 
ideas and interpretations, thus possibly promoting a 
further democratisation of archaeology.

iMpaCT

As online publications are circulated wider, have a more 
diverse, global readership and can be used more easily 
as a stepping stone for further research projects, their 
impact is by far bigger and longer-lasting. Furthermore 
it is much easier to offer multilingual interfaces on the 
web. While the automatic translation of free text might 
remain difficult for another couple of years, a standard-
ised vocabulary comprising specific and specified terms 
can already be displayed in other languages without 
many grave mistranslations. The DAI is currently devel-
oping a multilingual archaeological dictionary which can 
be used to exploring these possibilities further.
On top, it is possible to generate more basic versions 
of digital catalogues for the broader public and pos-
sible sponsors – this includes both the abstraction of 
too detailed information (e.g. a dating to the first half 
of the 2nd century AD rather than to late trajanic-early 
hadrianic times) as well as the supply of additional in-
formation like a link to georeferenced information to 
the locations cited in the catalogue.

TiMe and efforT

Creating online catalogues generally takes more time 
than to publish a print version because the data has to be 
structured and mapped in a reasonable, comprehensible 

4. See the ArchAide project: [http://www.archaide.eu/. Access date: 
23/05/2017].
5. Online publishing will definitely increase the number of articles’ 
versions since digital revisions are far easier, faster and cheaper.

and reusable way. It is necessary to generate machine-
-readable metadata according to certain standards such 
as those of the so-called Semantic Web to structure the 
archaeological material. This universal framework gua-
rantees common data formats and exchange protocols on 
the web, thus allowing data to be shared and reused across 
application, institution, and community boundaries.
Regarding stress before publication deadlines and dis-
tribution costs – especially in relation to the quantity of 
volumes published – online catalogues are less demand-
ing for the authors. Moreover, they make collaborations 
of several researchers working in different places far 
easier, guaranteeing a certain uniformity of data ac-
quisition and compilation and avoiding competing ver-
sions of the catalogue. Similar to analogue dangers (e.g. 
mould, fire, water or human contact), digital publica-
tions need constant curation to prevent losses – other-
wise, most of the file formats currently in use might not 
be accessible without loss of data. 

EXAMPLES fROM THE DAI ROME

The editorial office of the German Archaeological In-
stitute’s Rome Department has been at the vanguard 
when it comes to publishing online catalogues in col-
laboration with Arachne. After a more detailed pre-
sentation of our most recent project – the first article in 
our journal Römische Mitteilungen to feature an Arachne 
catalogue –, I will briefly describe some of the publica-
tions in our monograph series, Palilia and Sonderschrif-
ten, in order to illustrate the variety of possible online 
catalogues. 

RöMISCHE MITTEILUNGEN 
121, 2015

The 2015 volume of Römische Mitteilungen, which 
has been published in December 2015, features an 
important article dedicated to the brick stamps from 
the Imperial residences on the Palatine Hill in Rome 
(Bukowiecki and Wulf-Rheidt, 2015a). As part of the 
German Archaeological Institute’s Palatine project 
led by the architect Ulrike Wulf-Rheidt,6 all the brick 
stamps from the Domus Severiana, the Stadium, the 
Domus Augustana and the Domus Flavia known from 
previous publications and found in situ have been 
compiled and studied by Evelyne Bukowiecki (cf. 
short project summary: Bukowiecki and Wulf-Rheidt, 

6. [https://www.dainst.org/projekt/-/project-display/45489. Access 
date: 25/03/2016)].

1. View of the Imperial residences on the Palatine from South (R. Wie-
czorek, BTU Cottbus-Senftenberg, Lehrstuhl für Baugeschichte).
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2015b) (figures 1-3). This collection of 940 brick 
stamps has allowed Wulf-Rheidt and Bukowiecki to 
establish a much more detailed chronology of the 
construction activities on the Palatine – and moreo-
ver, to modify the existing chronology. Therefore, 

the collection represents an important instrument 
for further research – not only on the Palatine, but 
also for the whole city of Rome and its supply chains.
But how does one go about publishing such an exten-
sive catalogue of brick stamps? While a print version 

2. Map of the Imperial residences on the Palatine (U. Wulf-Rheidt, DAI Architekturreferat).
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would simply be far too voluminous for the journal, 
it also would not allow the brick stamps to be classi-
fied and tagged according to different categories and 
research interests. These objections were the primary 
reason behind our decision to publish the catalogue 
online using Arachne. Before addressing the advan-
tages offered by this approach, I want to briefly des-
cribe the main features of the catalogue structure.
In the print version of the article you will find an intro-
duction on how to use the supplementary Arachne cata-
logue (Bukowiecki and Wulf-Rheidt, 2015a, p. 319-320), 
including a link that will direct you to the homepage 
of the article (figure 4). Here,7 you can access the cata-
logue either by chronological or topographical order. 
The 940 brick stamps can also be searched for indivi-
dually, by using their specific catalogue number. In ad-
dition to this, it is possible to access separately detailed 
maps of the Imperial residences and the respective loca-
tions of the brick stamp findings. The catalogue entries 
themselves consist of various features (figure 5): the 
catalogue number, a photo of the brick stamp (if avai-
lable), the precise provenance within the Imperial resi-
dences (room and level), the dating in absolute terms 
and within the chronology established by the authors 
(Groups 1-7), bibliographical information, and, finally, 

7. English version: [http://arachne.uni-koeln.de/drupal/?q=en/node/387. 
Access date: 25/03/2016]; German version: [http://arachne.uni-koeln.de/
drupal/?q=en/node/384. Access date: 25/03/2016]; Italian version: [http://
arachne.uni-koeln.de/drupal/?q=en/node/388. Access date: 25/03/2016].

3a-c. Brick stamps from the Imperial residences on the Palatine (E. Bukowiecki).

A

B

C

4. Homepage of the article in Arachne (Screenshot: [http://arachne.
uni-koeln.de/drupal/?q=en/node/387. Access date: 25/03/2016]).
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the number within the Corpus of Latin inscriptions (CIL), 
plus a transcription of the brick stamp’s inscription. 
This brief overview now finished, I will go on to high-
light some of the advantages – as illustrated in the sec-
tion above – of using Arachne for the online catalogue 
of brick stamps from the Palatine.
Access: All you need to access the catalogue is a free 
Arachne account. Thanks to the stable references and 
the long-term storage features, the links provided in the 
article will not change. Thus, the data will be available 
to a vast scientific community now and into the future.
Usability: One of the main advantages of Arachne is 
the flexibility it offers when it comes to using the cata-
logue. Depending on your research interest, you can 
tailor your access to the material according to different 
criteria: Chronologically speaking, you may choose to 
study a single chronological horizon – for example, all 
the brick stamps from Imperial residences dating from 
the Severan dynasty. Or instead, you could choose to 
study the deve-lopment of the brick stamps tracing 
their history from the early Imperial construction sites 
under the Flavians in the 1st century AD to the final 
building project in the age of Theodoric. You could also 
decide to access the brick stamps from a topographi-
cal point of view – for example, to isolate all the brick 
stamps from the Domus Augustana, or all those from 
a specific level of the Stadium, to cite only a few of the 
many possibilities. It is also possible, as mentioned 
above, to search for single brick stamps, if, for exam-
ple you need to know the exact dating information for 
a specific specimen. 
Media: Another very interesting feature of Arachne is 
the possibility to connect the catalogue entries with 
internal or external sources and information. Right 
now, it is possible to access directly from the catalogue 
entries the books in which the brick stamps were pub-
lished – many of them are already digitized in Arachne. 
It’s also possible to access the German Archaeological 

Institute’s online catalogue, Zenon,8 which includes the 
complete bibliographical reference and its collocation 
in the Institute’s libraries. Arachne’s context browser 
(figure 6) may be of additional help for studying the 
single brick stamps within their larger context: For 
example, the brick stamp DF.24 from the Domus Flavia 
can be connected to additional brick stamps with the 
same inscription, or to the Domus Flavia itself. These 
are only some of the possible connections. In the fu-
ture, it will also be possible to access the correspon-
ding inscription in the Corpus Inscriptionum Latinarum 
(CIL), which is available as a digital copy in Arachne.
Quality: This last point illustrates another advantage 
of Arachne: In contrast to traditional print catalogues, 
it is possible to modify the entries in retrospect and 
thus create a subsequent version of the online cata-
logue, if for instance you discover errors, or the dat-
ing of some brick stamps has changed, or you decide 
to enhance the catalogue by adding further links and 
information.
Extent and Impact: This leads to my final, and, in my 
opinion, most important point – the scientific extent 
and impact of Arachne. Apart from the ability to reach 
a much vaster scientific community, the online cata-
logue enables researchers to connect their own project 
to the online catalogue of brick stamps. New findings 
from excavations in Rome can be dated easily, sim-
ply by using the Arachne catalogue. An international 
cooperation between the German Archaeological In-
stitute, the École française de Rome, and various So-
printedenze of Rome is currently planned, which would 
allow to connect previous and future research on brick 
stamps with Arachne, for example from other parts of 
the Palatine or from the Testaccio quarter. Arachne’s 
multilingual approach – which was very important for 
us, considering that the article was co-written in Italian 

8. [http://zenon.dainst.org/. Access date: 25/03/2016].

5. Catalogue entry (Screenshot: [http://arachne.uni-koeln.de/item/
objekt/602844. Access date: 25/03/2016]).

6. Context browser (Screenshot: [http://arachne.uni-koeln.de/
item/objekt/602844. Access date: 25/03/2016]).
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by a German building scholar and a French archaeolo-
gist – facilitates its adoption by an international scien-
tific community.

furTher publiCaTionS: 
PALILIA, and SONDERSCHRIfTEN SerieS

Considering that brick stamps are perhaps not the most 
common topic in archaeology, I will now move on very 
briefly and illustrate some of our other publications 
featuring an online catalogue in order to show the range 
of possibilities Arachne offers. 
In 2011, the first book in our monograph series Palilia 
to feature an Arachne catalogue was the PhD thesis by 
Johannes Lipps dedicated to the Basilica Aemilia on the 
Forum Romanum (Lipps, 2011). The catalogue detailed 
the surviving parts of the Imperial architectural decora-
tion. Other publications within the Palilia series have 
featured catalogues on the architectural remains and 
grave monuments of the military in Rome by Alexandra 
Busch (Busch, 2012), on the Roman otium-villas in Tivoli 
and its surroundings by Martin Tombrägel (Tombrägel, 
2012), and on the decoration and wall paintings from 
Pompeii and the Campanian countryside by Wolfgang 
Erhardt (Erhardt, 2012). At the moment, two books with 
an Arachne catalogue are being prepared for publica-
tion. Our very first publication within the Sonderschrif-
ten series, a work by Klaus Stefan Freyberger serving 
as the first comprehensive study of the Basilica Aemilia 
from Republican times up to Late Antiquity (Freyberger 
and Ertel, 2016), and a work by Daphni Doepner on the 
votive terracottas from Medma in Calabria for the Palilia 
series (Doepner, in print).

CONCLUSIONS

As the DAI’s publications in ARACHNE show, publishing 
archaeological catalogues online is hardly restricted re-
garding the publication’s extent, illustrations, availabi-
lity, revision or further use. On top of these advantages 
compared to the analogue print versions, the material 
can be enhanced with interactive tools, contextualised 
and analysed with digital methods if published online. 
Finally, web interfaces can be easily adapted and deve-
loped further in the future to make use of all the data 
and metadata provided.
While publishing archaeological material in web en-
vironments clearly offers many advantages over the 
traditional publication in print, the infrastructure (e.g. 
long-term data curation) has yet to be established, and 
fears regarding copyright and citability issues have yet 
to be answered. From an editorial point of view, an on-
line publication necessitates a somewhat larger amount 
of preparation – one must find funding, design the cata-
logue structure, incorporate the data, and go about 
grouping and connecting the data according to the dif-
ferent categories. Despite all this, the advantages are 
quite clear: ARACHNE, with its wide range of possible 
catalogues, and most especially its flexibility, usability, 
vast extent and its possible scientific impact, is a power-
ful tool with manifold possibilities for publishing and en-
hancing catalogues online.
Adding to the sustainability and usability of catalogues 
in the scientific world, the digital Trojan horse turns out 
to be nothing to be afraid of. In fact, archaeologists 
should appreciate and make use of the gifts offered by 
the internet.
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A arqueologia praticada em meio aquático manifesta nos dias de hoje um forte incremento não só a nível da quan-
tidade, mas principalmente ao nível da qualidade da investigação produzida. Estes estudos têm ganho cada vez 
maior abrangência e profundidade ao contarem com o crescente contributo de diferentes áreas científicas que têm 
alargado a possibilidade de cruzamento de dados e interpretações dos sítios arqueológicos.

Neste quadro de crescente interdisciplinaridade, áreas como a zooarqueologia, a dendrocronologia, a geofísica, a 
geologia, a paleoecologia, a oceanografia, a geomorfologia ou a química são alguns dos exemplos de disciplinas que 
hoje contribuem decisivamente para uma maior profundidade na investigação em arqueologia do meio aquático. 
Saliente-se o atual incremento na aplicação das novas tecnologias a contextos submerso, recurso que tem conduzido 
a um maior rigor e aumento da qualidade das interpretações sobre os sítios, bem como benefícios na diminuição do 
tempo despendido nesses mesmos registos. Ferramentas como a fotogrametria ou a reconstituição tridimensional 
dos sítios submersos têm proporcionado uma multiplicação de possibilidades em termos de interpretação e divulga-
ção dos dados além duma redução significativa da necessidade de recursos humanos, do tempo despendido nesses 
mesmos trabalhos e, consequentemente, evidentes benefícios nas questões ligadas com a segurança no trabalho.

A interdisciplinaridade, além de proporcionar uma abertura do leque de análise promove a integração de elemen-
tos externos à própria disciplina nas equipas de investigação uma vez que lhes acrescenta elementos com outras 
valências, enriquecendo o trabalho científico ao possibilitar alargar o escrutínio para dados que de outro modo 
poderiam passar despercebidos ou ser desvalorizados. Nesse sentido, também a multiplicação de especializações 
e abordagens relacionadas com as temáticas da arqueologia do meio aquático, como a Arqueologia das Paisagens 
Marítimas, a Arqueologia Portuária, a Arqueologia Histórica e Marítima, entre outras, cujos âmbitos se situam na 
complementaridade da arqueologia em meio aquático e do interface, permitem que se atinjam novos patamares 
de profundidade na análise. 

Nesta sessão dedicada à investigação em meio aquático o leque de apresentações revelou-se abrangente em ter-
mos cronológicos e nos temas abordados, começando por referir o estudo sobre castros costeiros da Zona do Golfo 
do Artabro, na Galiza, onde a modelagem aplicada à investigação com o posicionamento dos sítios costeiros atra-
vés da utilização dos Sistemas de Informação Geográfica permitiu avançar novas hipóteses e correlações destes 
sítios com o mar e a altitude em que se localizam. A utilização das ferramentas SIG têm permitido um incremento 
da interpretação espacial dos territórios em arqueologia permitindo a conexão das variáveis que se pretendam con-
jugar, neste caso a relação dos castros com o mar, altitude e reinterpretação da sua definição costeira.

Já num caso de estudo localizado no Algarve, em Portugal, Arade B, foi trazido um contexto romano localizado 
do estuário do rio Arade. No interface entre o Atlântico e o Mediterrâneo, esta apresentação trouxe uma reflexão 
sobre a complexa realidade arqueológica dos estuários de rio e de como este caso de estudo tem contribuído para a 
interpretação da navegação e da dinâmica portuária da zona durante a época romana. Na mesma linha cronológica 
esteve a presentação de um estudo sobre o naufrágio de Aigualba VI, datado do séc. II d.C., localizado na Catalunha, 
a sul do Cabo de Begur. Neste contexto foram apresentados os materiais em estudo, maioritariamente cerâmicos, 
que compunham o sítio escavado, classificados como ânforas béticas. Este sítio, pelo seu contexto, foi ainda corre-
lacionado com demais ocorrências de cronologias equivalentes, já conhecidos na zona, oferecendo um panorama 
geral dos naufrágios romanos da zona de Cabo de Begur.

Ainda na Catalunha e sobre caso de estudo de Cala Cativa I foram apresentados os resultados preliminares das 
intervenções de Carta Arqueológica do Centro de Arqueologia Subaquática da Catalunha (CASC) entre 2011 e 2015. 
No enquadramento sobre o sítio assinalaram-se as ações de expolição que ocorreram nos anos 50-60 de onde te-
rão sido recolhidas ânforas, cepos de chumbo e uma âncora em ferro. Neste trabalho pretendeu-se demonstrar a 
importância do contexto e dos dados aí recolhidos numa perspetiva comparada com outros contextos equivalentes 
como é o caso do sítio Cap del Vol.

AnA CAtArInA gArCIA Centro de história d’Aquém e d’Além-Mar, FCsh/unl-uAc, 
catarinagarcia@gmail.com
rut gElI MAurI Centre d’Arqueologia subaquàtica de Catalunya- MAC, rgelimauri@gmail.com
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No trabalho sobre a “maritimidade de Cascais” foi refletido o tema da interação entre o Homem e a paisagem 
costeira na zona de Cascais numa baliza cronológica entre a Antiguidade e a Época Moderna. Tendo por base uma 
discussão em torno do porto de Cascais aqui foi trazida uma perspetiva transdisciplinar, com especial enfoque para 
a paisagem natural e a etnográfica, em cruzamento com o potencial patrimonial marítimo da região de Cascais.

No poster dedicado ao cais da Boavista, uma estrutura de acostagem do porto de Lisboa de Época Moderna loca-
lizado na zona ribeirinha de Lisboa, foram apresentados os resultados do estudo sobre o sítio. Datado como sendo 
anterior ao terramoto de 1755 foi classificado como uma das estruturas pertencente à Ribeira de Lisboa. Esta es-
trutura foi também cruzada com um outro caso no Cais do Mercado da Ribeira Nova de Lisboa, este já de uma fase 
posterior ao terramoto de 1755. O poster refletiu essencialmente sobre a problemática do Porto de Lisboa na época 
Moderna, suas estruturas, localização e funções. 

Na apresentação dedicada ao levantamento de Carta Arqueológica dos Açores foram apresentados os métodos e 
resultados de uma intervenção em águas mais profundas realizada a sul de Angra do Heroísmo, na ilha Terceira, com 
recurso a um submergível com capacidade para ir até aos 500 metros de profundidade. Numa região onde a maioria 
dos sítios arqueológicos submersos se localizam abaixo dos 100 metros de profundidade, este trabalho trouxe os re-
sultados da aplicação de metodologias de prospeção arqueológica aplicados a sítios mais profundos, quais as suas 
maiores as dificuldades e quais os resultados mais relevantes em termos de levantamento de sítios. Esta comunicação 
procurou refletir sobre a necessidade de interdisciplinaridade nas abordagens ao trabalho de Carta Arqueológica e a 
importância dos suportes tecnológicos no caso das intervenções em águas profundas nos Açores.

A sessão teve ainda mais três comunicações que se debruçaram sobre questões patrimoniais, de conservação pre-
ventiva e restauro. Foram eles os casos: da monitorização de peças de falconete em ferro, localizados em Punta 
Santa Anna, em Blane, o caso do naufrágio de Manzanillo em Cartagena das Índias, ambos na Colômbia e por fim o 
levantamento do Arraial da Armação de Atum do Barril, localizado no Algarve. Todos estes estudos/trabalhos refle-
tiram sobre questões da conservação de materiais em ferro e sobre a problemática da conservação in sito. 

As comunicações apresentadas lançaram algumas linhas de possíveis temáticas de estudo da relação do Homem 
com o Meio Aquático, a Arqueologia Subaquática ou de interface e outras áreas científicas que de algum modo se 
interligam com a abordagem dos sítios com vocação aquática.  
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MODELOS DE OCUPACIÓN PARA 
LOS CASTROS COSTEROS DEL 
GOLfO áRTABRO
UNA PROPUESTA METODOLÓGICA  

INTRODUCCIÓN

El Golfo Ártabro siempre ha sido una región de gran-
des contrastes: entre costa y tierra, entre acantilados 
y playas, el Noroeste del Noroeste peninsular es una 
de las regiones de la antigua Gallaecia que más interés 
despertaba en los autores grecolatinos, ya fuese por su 
particular ubicación estratégica o por su intensa acti-
vidad comercial. Sin embargo, nuestro conocimiento 
arqueológico de la zona es muy escaso, y nuestra po-
testad para elaborar juicios de carácter general sobre 
las sociedades de la Edad del Hierro que ocuparon la 
zona, muy limitado. En esta línea, contamos con pocos 

sAMuEl nIón álvArEz universidad de santiago de Compostela, departamento de historia I, 
samuelnionalvarez@gmail.com

rEsuMEn En este trabajo se presenta la metodología aplicada a un estudio local de los castros costeros del Golfo Ártabro, 
una región situada en el Noroeste de la Península Ibérica. Esta propuesta pretende obtener modelos locacionales que nos 
permitan comprender las estrategias de ocupación de las sociedades castreñas de la zona, así como ver como se relacionan, 
desde el punto de vista de la ocupación el territorio, con el mar y su entorno. Además, también se plantea una reflexión acerca 
del concepto “castro costero” y sus posibles interpretaciones y definiciones, pues se considera necesario para una correcta apli-
cación de nuestra metodología delimitar este concepto de forma concisa. Para la obtención de dichos modelos, partimos de 
tres variables principales de análisis: altitud relativa respecto al mar, visibilidad y accesibilidad a la costa. La herramienta básica 
para la realización del análisis serán los SIG (Sistemas de Información Geográfica), debido a su practicidad y funcionalidad para 
acercarse a un registro escaso y fragmentario. 
En definitiva, la principal función de este trabajo es proponer una metodología que pueda aportar cierta información en lo 
relativo a los patrones de asentamiento básicos de los castros costeros en la región de estudio, procurando ampliar la (escasa) 
información arqueológica disponible, e intentando servir como base a futuras investigaciones que intenten recomponer la 
organización social y territorial de esta zona.

PAlAbrAs ClAvE Castros costeros, cultura castreña, golfo ártabro, sIg, modelo locacional

AbstrACt This paper summarizes the methodology applied into a local study of seaside hillforts in the Artabrian Gulf, a region 
placed on the Northwest of the Iberian Peninsula. This approach aims to obtain a locational model that allows us to understand 
the occupational strategies of the hillfort’s societies located in the region. Moreover, we propose a reflexion about the term “sea-
side hillfort”, its explications and definitions, because it is necessary to clarify this concept for an appropriate application of our 
methodology. For obtaining these models, we start from three main analytical variables: relative altitude respect to the sea, visibil-
ity and accessibility to the coast. The essential tool for the accomplishment of the analysis will be the GIS (Geographic Information 
Systems), owing to its practically and functionality to a successful approach into a scarce an fragmentary archaeological record.
In conclusion, the principal intention of this paper is to design a methodology which can contribute to obtain some information 
about basic settlement patterns for seaside hillforts in our study case. This way, we will attempt to widen the scarce amount of 
archaeological information and try to establish a baseline for other investigations that attempt to recompose the social and ter-
ritorial organization of this area. 

KEywords seaside hillforts, gallician hillfort’s culture, Artabrian gulf, gIs, locational model

trabajos que estudiasen esta zona en conjunto, desta-
cando los trabajos de Parcero Oubiña (1993, 2002, este 
último de forma parcial) y Naveiro López (1994), así 
como otros trabajos realizados desde otras disciplinas 
históricas (González García, 2003; Alonso et al., 2014) 
o que ocupan de forma más tangencial el período his-
tórico que aquí abordamos (Sánchez, 2008). La elec-
ción de esta área de estudio parte de una excelente 
delimitación natural de la propia región geográfica que 
es el Golfo Ártabro, caracterizada por las particularida-
des de su litoral y de las cuatro rías que lo estructuran. 
Consideramos apropiado delimitar la zona de estudio 
con criterios geográficos no solo por sus peculiarida-
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des, sino por la posibilidad de centrarnos en criterios 
paisajísticos para un estudio de esa misma índole y así 
evitar delimitaciones presentistas. Por otra parte, la 
dualidad de su costa, dispuesto entre grandes acantila-
dos y pequeñas calas, ofrece excelentes posibilidades 
para el asiento de comunidades, como demuestra su 
gran densidad de población en los períodos históricos 
que trabajamos (Parcero, 2002, p. 200), y por lo tanto, 
también ofrece interesantes posibilidades de estudio. 
En este sentido, la singularidad del entorno presenta 
características positivas para la investigación, pues al 
partir de una región tan concreta podremos reconocer 
con mayor facilidad las características ocupacionales 
de los asentamientos estudiados. Por otra parte, es-
tas particularidades geográficas y ocupacionales serán 
menos susceptibles de ser extrapoladas a otras regio-
nes con yacimientos y ocupación semejante.

¿Por qué optar por la Arqueología del Paisaje? Sin 
caer en determinismos, consideramos que el entorno 
natural del Golfo Ártabro tiene unas características 
muy particulares que es necesario conocer para com-
prender la estructuración de la ocupación castreña 
(también bastante compleja de por sí en este caso). El 
paisaje es una creación humana, creada a través de la 
interacción del propio ser humano con el espacio na-
tural, (Fábrega, 2004), con lo que un paisaje tan parti-
cular como este requiere un análisis propio, y la mejor 
forma de interpretar paisajes y criterios locacionales 
pasa por utilizar este tipo de estrategias. Por otra par-
te, estamos ante una región muy poco caracterizada a 
nivel arqueológico, ya no solo a nivel de estudios regio-
nales, sino a nivel de registro. De los 37 asentamientos 
tratados en el trabajo, solamente se han realizado in-
tervenciones en 6, de los cuales solo 2 ha sido en ex-
tensión (Punta de Muros y Santa Comba), limitándose 
el resto a intervenciones parciales, pequeñas catas, o 
incluso a varias intervenciones clandestinas de dudosa 
validez (Lobadiz); de las que apenas se han recupera-
do algunas piezas sueltas y totalmente descontextua-
lizadas (Alonso et al., 2014, p. 122). Ante la limitación 
del registro arqueológico, la estrategia más efectiva y 
sólida es introducirnos de lleno en los SIG y en la Ar-
queología del Paisaje, pues así conseguiremos un gran 
número de información a partir de un menor volumen 
de datos de partida.
En esta línea, nuestra intención será analizar y carac-
terizar los “otros espacios”, aquellos que rodean al ya-
cimiento y que se sitúan en contacto con él, a los que 
nos intentaremos acercar a partir de la dimensión física 
del paisaje y del registro arqueológico (constituido, en 
nuestro caso, a partir de los espacios de asentamiento). 
Estos castros son el punto de inicio y fin de toda acti-
vidad relacionada con la subsistencia, con lo que exis-
te la posibilidad de que cada poblado enfatice en una 
característica concreta (mayor/menor relevancia de la 
necesidad de acceder al mar, mayor/menor capacidad 
defensiva) en función de las necesidades de sus habi-
tantes, dejando entrever posibles diferencias entre ellos 
que intentaremos apreciar en la medida de lo posible. 
Por otra parte, al optar por la Arqueología del Paisaje, 
esta nos da una opción para ayudarla a autocomple-
tarse. Los principales estudios “paisajísticos” relativos 
a los yacimientos de la Edad del Hierro y su entorno, 
interpretando su localización y con independencia de 
su metodología (Martins, 1990; Parcero, 1993, 2000; 
Carballo, 1996, 2003; Fábrega, 2004) nos remiten a 
modelos y propuestas principalmente aplicables a cas-
tros de interior. En algunos casos (Martins, 1990; Car-
ballo, 2003), las zonas estudiadas son zonas de interior, 
algo que obviamente imposibilita el estudio de castros 
costeros, pero en el resto, los castros costeros carecen 
de información válida para definirse e introducirse de 
forma efectiva en el conjunto de los modelos que se 
proponen. En nuestra zona de estudio, los castros del 
litoral también se escapan de los modelos: en el caso 
de Ferrolterra (Parcero, 1993) no son estudiados, y en 
el caso de A Coruña (Parcero, 2002) no se integran ple-
namente en un modelo que si funciona para el conjunto 

1. Zona de estudio.

PLANTEAMIENTOS Y PROBLEMáTICAS 
DE PARTIDA

En primer lugar, debemos dejar bien claros nuestros 
objetivos de trabajo. Como dijimos, la intención es 
obtener modelos de ocupación de los castros costeros 
en función de su relación con el entorno marino, pues 
consideramos que existen diferencias ocupacionales y 
funcionales en los diferentes castros de nuestro estu-
dio. Por lo tanto, buscaremos caracterizar el entorno, 
tanto de forma general como a nivel individual, para 
conseguir una definición del paisaje en base a nues-
tros criterios definidos y obtener algunos patrones 
comunes que nos sean de utilidad para la elaboración 
de modelos locacionales. Desde este punto de vista, 
consideramos que lo más interesante para la consecu-
ción de estos objetivos es partir desde las estrategias 
metodológicas de la llamada Arqueología del Paisaje, 
y realizar una revisión del concepto que entendemos 
como “castro costero”. 
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de castros de interior. Por otra parte, la aparición de 
resultados novedosos y rompedores como las excava-
ciones en Punta de Muros (Cano, 2012) nos dan pie a 
pensar en una reconfiguración espacial y temporal to-
talmente distinta de lo pensado para los castros coste-
ros de la zona (incluso para la propia zona en conjunto), 
pues hasta un pequeño castro costero aparentemente 
sencillo en extensión y en tipología puede ser extre-
madamente complejo (Troncoso et al., 2014, p. 150) y 
aportarnos una información radicalmente distinta a la 
que pensaríamos encontrar en él.
Tras aclarar este punto, y ante un trabajo que se plantea 
analizar los castros costeros, debemos formularnos una 
pregunta: ¿Qué entendemos por castro costero? Según 
la historiografía tradicional, y circunscribiéndonos a lo 
comentado en el Noroeste, podríamos definir a un castro 
costero como un asentamiento fortificado, normalmente 
encuadrado en la Edad del Hierro, que se sitúa en zonas 
protegidas por el mar, normalmente cabos y puntas que 
se adentran en el agua (encontramos definiciones muy 
semejantes recogidas en obras como Romero, 1980, p. 
64 o Naveiro, 1994, p. 27). En el momento en el que un 
castro situado en la costa carece de un emplazamiento 
de estas características, pierde su carácter “litoral”, por lo 
menos desde el punto de vista de la tipología, y pasa a 
ser considerado como castro de interior. En realidad, no 
estamos cuestionando la delimitación tipológica en sí, 
pues lo cierto es que cuenta con unos criterios definidos 
que funcionan, pero si consideramos que, si pretende-
mos realizar un trabajo que interprete las características 
locacionales de los castros costeros y que los interprete 
en función de su entorno, no podemos partir de una inter-
pretación meramente tipológica. Esta definición resulta 
muy inexacta cuando encontramos bastantes casos que 
se escapan de la tipología, pero que al mismo tiempo 
mantienen una estrecha relación con el mar. Un ejemplo 
puede ser el Castro das Escadas, en Mugardos, un yaci-
miento en plena costa sin defensas naturales y sin una po-
sición defensiva dominante en plena costa (incumpliendo 
casi todas las características teóricas previamente cita-
das), pero que sería absurdo excluir en un trabajo como 
el nuestro. Por otra parte, otros castros como el Castro de 
Ares, situado a poco más de 200 metros del mar y con una 
tipología de interior, ¿podría ser un castro costero? De no 
serlo, al no estar pegado a la costa ¿debe de ser excluido 
de un análisis que interprete la relación de los castros con 
el mar, cuando presenta unas excelentes condiciones de 
acceso al mismo (muy superiores, cuantitativamente ha-
blando, a las de otros casos “tipológicamente costeros”)? 
Ante esta problemática, optamos por prescindir de los 
criterios tipológicos por completo, en favor de aquellos 
que determinan su interacción con su entorno, con los 
“otros espacios”. Así, y para delimitar este concepto, 
comenzamos por considerar como costero todo castro 
situado a una distancia menor a un kilómetro del lito-
ral. Así mismo, estos deben de tener visibilidad clara y 
directa sobre el entorno marino, y un acceso relativa-
mente fácil a la costa. Estos son las pautas que se con-
sideran más válidos para definir e interpretar los cas-
tros costeros, pero somos conscientes de que pueden 
ofrecer algunos problemas. Uno de ellos puede ser que 

algunos castros perfectamente identificables como 
castros de interior (como puede ser el Castro de Cen-
troña) pueden entrar en esta definición. Sin embargo, 
desde nuestro punto de vista estos castros presentan 
ciertas características en relación con el mar que hacen 
que los consideremos lo suficientemente relevantes 
como para ser tratadas dentro del contexto de los cas-
tros costeros. Además, la propia definición de “castro 
de interior” también es una definición tipológica que 
se basa en criterios diferentes a la que planteamos 
previamente (una define a los poblados desde el ur-
banismo, otra desde su relación con el entorno), y por 
lo tanto, no consideramos que sus pautas sean incom-
patibles con las nuestras, solo interpretan una misma 
realidad desde distintos prismas. 

MODELANDO EL ANáLISIS: 
PREPARACIÓN DE LOS DATOS DE PARTIDA 

Partiendo desde la Arqueología del paisaje, conside-
ramos el mismo, como dijimos anteriormente, como 
una creación cultural y social, pero también como una 
construcción acumulativa e histórica que no se fun-
damenta en diferentes episodios estancos. De esta 
forma, consideramos el paisaje como un elemento 
dinámico, pues está en continua reconstrucción, y 
también estratigráfico, pues sus elementos, fruto de 
los procesos sociales, pueden ser comprendidos como 
secuencias estratigráficas a gran escala (Parcero, 2002, 
p. 16). En nuestro caso, el paisaje no es un objetivo de 
nuestro estudio, sino el objeto, una fuente primordial 
de información. De esta forma, el análisis locacional es 
un procedimiento que intenta, a través de diferentes 
criterios, dilucidar las decisiones sociales que influye-
ron para elegir la situación de un asentamiento. 
El primer paso para la realización de información es la 
obtención de los datos pertinentes. Para la cataloga-
ción de castros, partimos, en primer lugar, de los catá-
logos bibliográficos específicos de la zona (entre otros, 
Comendador et al., 2009; Romero y Pose, 1986). Para 
completar la información de las zonas no tratadas por 
la bibliografía, se consultó el catálogo de Patrimonio 
de la Xunta de Galicia, en concreto a los catálogos pa-
trimoniales de planeamiento urbanístico y ordenación 
del territorio de cada municipio de la zona de estudio. 
Evidentemente, todos los asentamientos incluidos en 
nuestra muestra deben cumplir con los criterios con los 
que definimos los castros costeros, y que ya explica-
mos en el punto anterior. Así mismo, en los casos don-
de los asentamientos ofrecían ciertas dudas acerca de 
su adscripción, se realizaron varias prospecciones para 
valorar la entidad del yacimiento. 
Tras este proceso, era 37 los castros que cumplían las 
características y que se encontraban en la zona de es-
tudio. La delimitación geográfica de la zona de estudio 
la determinaban dos cabos, Punta Langosteira al Sur y 
Cabo Prioriño al Norte, siguiendo la idea de delimitar 
la zona de estudio bajo criterios estrictamente geográ-
ficos. Optamos por incluir los castros situados justo en 
los límites de ambos cabos para ver si se integraban en 
los modelos propuestos.
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Con estos datos de partida, se procedió a la elabora-
ción del modelo digital. Debemos mencionar que los 
análisis se realizan con la técnica conocida como “si-
mulación”, un recurso metodológico más que cono-
cido en estos trabajos, que parte de la creación de un 
modelo digital que conforme todos los factores geo-
gráficos del área a estudiar, una réplica simplificada en 
miniatura de la misma, ante la imposibilidad técnica de 
operar directamente sobre el sistema real. Evidente-
mente, esta simulación no se corresponde con la rea-
lidad geográfica de la Prehistoria, pero posiblemente 
sea una de las estrategias más efectivas para acercarse 
a los restos de aquel paisaje, pues sería imposible (o 
cuanto menos, terriblemente costoso en tiempo y di-
nero) realizar un análisis territorial de esta índole sobre 
el propio terreno. 
En definitiva, los datos necesarios para la elaboración 
del modelo digital los obtuvimos, principalmente, del 
centro de descargas del Centro Nacional de Informa-
ción Geográfica1. Los elementos descargados fueron:
- Modelo digital del terreno (MDT) con paso de malla de 
5 metros, utilizado para la reconstrucción del modelo di-
gital. Optamos por este por ser el más detallado de los 
disponibles, algo que nos permitirá una mayor precisión.
-BTN25, archivos vectoriales en formato shapefile que 
incluyen información geográfica, para conseguir infor-
mación topográfica en capas que pudiese ser relevante.
Con esta información, construimos el modelo digital 
que nos permitiría realizar los estudios pertinentes. 
Como software, se utilizó QGIS Wien (última versión 
actualizada en el momento de los análisis) y GRASS 
GIS 6.4.3. Se optó por el primero por su manejabilidad, 
tanto a la hora de aplicar algoritmos como para la com-
posición de mapas, y por el segundo por su potencia. 
Debemos tener claro que, a pesar de ser herramientas 
muy útiles y atrayentes, no dejan de ser eso, meras 
herramientas. Y pueden incluso convertirse en contra-
producentes para la investigación si las consideramos 
como entidades que nos solucionen los problemas por 
si solas. Todos los análisis que realicemos con ellas de-
ben de estar fundamentados y tener una utilidad por sí 
mismos para la interpretación histórica.

LAS VARIABLES DEL ANáLISIS

Como dijimos, este se realizará a partir de tres criterios 
debidamente fundamentados. Comenzamos por la alti-
tud relativa respecto al mar, una variable muy habitual 
en los estudios de la Arqueología del Paisaje, y que tam-
bién se ha utilizado en diversos estudios sobre la cultura 
castreña del Noroeste peninsular. ¿Por qué calcular la 
altitud relativa? En primer lugar, consideramos la altura 
simple como un elemento que no aporta demasiada in-
formación relevante, entre otros casos, porque nos situa-
mos en una zona con cotas muy bajas y que no aportarían 
nada a este trabajo. Sin embargo, sí que consideramos 
que el emplazamiento en zonas prominentes puede 
suponer un factor diferencial entre los asentamientos,

1.http://centrodedescargas.cnig.es/CentroDescargas/catalogo.
do#selectedSerie.

 y al realizar un trabajo enfocado al mar, optamos por 
calcular la altitud relativa respecto al mar de cada asen-
tamiento. Así, no solo valoraremos si cada asentamien-
to está en una zona prominente respecto al mar o no, 
sino que también nos ayudará a estimar sus posibilida-
des de acceso al mar. Para calcular esta variable necesi-
tamos conocer la altitud relativa, una información que 
ya aparece en el propio modelo realizado. Para calcular 
la altitud relativa respecto al mar, utilizamos la calcula-
dora ráster integrada en el software QGIS.
En segundo lugar, tenemos la visibilidad, una de las 
variables más habituales en este tipo de trabajos. A 
pesar de ser en ocasiones motivo de críticas, conside-
ramos la visibilidad como un elemento importante a 
la hora de situar un asentamiento (Parcero y Fábrega, 
2006, p. 76). Si determinamos las tendencias de con-
trol visual en cada uno de los yacimientos, la compara-
ción entre la extensión de las superficies visibles puede 
permitirnos conocer la potencialidad de cada poblado 
para el control de su territorio (Fábrega, 2004). Esta-
blecemos el rango de la visibilidad analizado en 20 km, 
y la visibilidad cuantificada resulta independiente de 
la condición del terreno observado (es decir, si es ma-
rítimo, intermareal o tierra firme). Para obtener estos 
datos, utilizamos QGIS Y GRASS de forma indistinta, 
con la intención de evitar posibles desviaciones de 
datos. En QGIS, utilizamos el plugin “viewshed analy-
sis”, mientras que en GRASS utilizamos el comando 
“r.viewshed”. Para la realización del análisis, situamos 
un punto de cada castro (normalmente, el más elevado 
del interior), estableciendo la altura del observador en 
1,70 m, y la del objeto observado en 0. A partir de ese 
punto, ambos software elaboran una capa de visibili-
dad que recoge todo el territorio observable desde el 
lugar elegido.
Por último, nos toca hablar de la accesibilidad al mar. 
El acceso al mar es una cuestión clave en nuestro tra-
bajo, pues intentaremos valorar las diferentes posibi-
lidades de acceso a la costa y a los recursos que este 
puede proporcionar (alimentos, materias primas, re-
laciones comerciales). En función de las posibilidades 
y facilidades de acceso que tengan a este, podemos 

2. superficie Visible desde el castro de suviña.
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entrever distintas intenciones en los asentamientos. 
¿Cómo cuantificamos el acceso al mar? Evidentemen-
te, todos los castros que tratamos están a una distan-
cia muy limitada del litoral, pero este, como dijimos en 
la introducción, presenta grandes diferencias orográfi-
cas según la zona, y no facilita el acceso a los recursos 
marinos de la misma forma. La costa ártabra se estruc-
tura entre grandes y rocosos acantilados y pequeñas 
playas y caladeros, que se alternan a lo largo del litoral. 
Si atendemos a esta “dicotomía litoral”, y teniendo 
en consideración que todos los recursos del mar re-
quieren una zona accesible y transitable para que se 
desenvuelvan las actividades asociadas, optamos por 
registrar todas las calas del territorio como “centros” 
de acceso a los recursos del mar. Para completar con 
la cuantificación del coste de acceso al mar, cuantifica-
remos en vatios el gasto de energía que llevaría a cada 
comunidad de cada castro a acceder a la playa o cala-
dero más cercano.
Para conseguir estos datos, y partiendo del mode-
lo digital creado, necesitamos obtener un mapa de 
pendientes a partir de este, para, a su vez, obtener un 
mapa de fricción. Ambos fueron obtenidos gracias a 
las herramientas ráster de QGIS relativas al Análisis del 
terreno. Una vez tenemos el mapa de fricción, realiza-
mos el coste de forma individual desde cada uno de los 
asentamientos, obteniendo una capa ráster de cada 
uno de los castros que nos permite conocer el cos-
te exacto en vatios desde un punto central (el castro) 
hasta un lugar de destino (la playa). Los vatios son, sin 
duda, una unidad de medida bastante confusa, sobre 
todo para hombres de letras como nosotros, pero lo 
cierto es que nuestra intención es utilizarla como me-
dida comparativa entre los diferentes costes de acce-
so, una función para la que responde perfectamente.

CONCLUSIONES

En definitiva, la metodología aquí presentada produjo la 
información suficiente como para establecer patrones 
de asentamiento estructurados en dos modelos de ocu-
pación bien definidos. Lo cierto es que las variables eran 

escasas, pero preferimos optar por la calidad y no por 
la cantidad, evitando analizar otros criterios del paisaje 
que no nos aportasen nada en un análisis histórico. 
Por otra parte, nuestra definición de castro costero, 
aunque efectiva para el trabajo, quizás deba de ser 
revisada, pues dos o tres castros que cumplían los re-
quisitos de la definición no funcionaban como castros 
costeros de ninguna forma. Con todo, consideramos 
necesario “abrir al mar” muchos de los asentamientos 
situados cerca del mar que, sin presentar característi-
cas tipológicas marinas, tienen unas condiciones loca-
cionales que indican una posible relación estrecha con 
él, como pudimos observar tras los análisis.
Por último, podemos considerar que obtuvimos al-
gunas líneas básicas que definen ciertos patrones de 
asentamiento de los poblados castreños costeros del 
Golfo Ártabro; y también pudimos integrar dichos pa-
trones en modelos según las estrategias de la Arqueo-
logía del Paisaje, algo que aún estaba pendiente de ha-
cer. Esperamos que esta metodología pueda aportar 
alguna información útil para futuras aproximaciones a 
la ocupación castreña costera del Noroeste.

3. Mapa de costes en el entorno del castro de Río Castro. La paleta 
de colores oscila entre negro (coste más bajo) y blanco (coste más 
elevado).
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O QUE fICOU DE 
UMA GRANDE HISTÓRIA
ARADE B, UM SÍTIO SUBAQUáTICO 
MULTIfACETADO NO BARLAVENTO ALGARVIO

INTRODUÇÃO

O estuário do rio Arade, na costa sul do Barlavento Al-
garvio, é um espaço geográfico privilegiado, na transi-
ção entre o Mediterrâneo e o Atlântico, com caracte-
rísticas propícias para a navegação.
Desde cedo constituiu-se como porto natural de abri-
go, servindo diferentes núcleos populacionais, designa-
damente Portimão, onde vários autores apontam a 
possível localização de Portus Hanibalis, Portus Magnus 
ou Cilpis (Alarcão, 2004), e a montante Silves, antiga 
Xelb, importante urbe islâmica (Gomes, 2002).
O registo arqueológico subaquático desta dimen-
são marítima é reconhecido desde a década de 1970, 
quando dragagens consecutivas afectaram diversos 
contextos (Alves, 1997). O testemunho desta recor-
rente destruição, assim como a recuperação de muitos 
desses vestígios, permitiu reconhecer vários contextos 

CrIstóvão FonsECA Centro de história d’Aquém e d’Além-Mar, FCsh/unl-uAc, 
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rEsuMo O sítio arqueológico Arade B foi identificado em 2001, durante as prospecções realizadas no âmbito do projecto 
ProArade. Trabalhos posteriores permitiram reconhecer diferentes contextos de ampla diacronia e associados a múltiplas rea-
lidades deposicionais. Arade B é assim caracterizado por uma complexidade arqueológica de difícil interpretação, que sofreu 
perturbações pós-deposicionais, mas de considerável interesse patrimonial e científico, onde se reconhecem contextos de 
naufrágio e fundeadouro de época romana e moderna.
Nos últimos anos a investigação do sítio arqueológico tem sido realizada no âmbito do projecto “Entre o Mediterrâneo e o Atlân-
tico: uma aproximação ao património cultural subaquático do estuário do rio Arade” desenvolvido pelo CHAM.
O presente artigo pretende fazer um ponto de situação sobre o conhecimento actualmente existente sobre este arqueossítio 
subaquático, procurando reflectir também sobre o contributo que Arade B tem para potenciar a investigação científica de 
temáticas relacionadas com a navegação e a dinâmica portuária de época romana e moderna, centradas na costa algarvia.

PAlAvrAs ChAvE Fundeadouro, naufrágio, época romana, época moderna, dragagem

AbstrACt The archaeological site Arade B was identified in 2001, during the survey conducted under the project ProArade. Sub-
sequent works allowed to recognize different contexts from a wide chronology, associated with multiple depositional realities.  
Arade B is thus characterized by an archaeological complexity difficult to interpret, which suffered post-depositional disturbances. 
Still, its scientific and heritage interest is considerable, with the recognition of shipwreck and anchorage contexts from Roman and 
Early Modern period.
In the last years this archaeological site’s research has been carried out under the project “Entre o Mediterrâneo e o Atlântico: uma 
aproximação ao património cultural subaquático do estuário do rio Arade” (“Between the Mediterranean and the Atlantic: an ap-
proach to the underwater cultural heritage of the Arade estuary”), developed by CHAM.
This paper intends to update what is known about this underwater archaeological site, looking also to reflect on the contribution 
of Arade B to enhance the scientific research topics related to navigation and port dynamics in Roman and Early Modern times, 
centred on the Algarve coast. 

KEywords Anchorage, shipwreck, roman period, early modern period, dredge

arqueológicos e a constituição de um acervo artefac-
tual que reflecte a sua importância histórica.
A partir de finais da década de 1990 as intervenções ar-
queológicas efectuadas contribuíram de forma decisiva 
para reconhecer o valor científico e patrimonial do es-
tuário do rio Arade, destacando-se sítios de naufrágio 
ou zonas de fundeadouro (Alves, 1997; Machado 2001; 
Alves et al., 2005; Fonseca, 2005; Bettencourt et al., 
2006; Alves et al., 2008; Loureiro e Alves, 2008; Domín-
guez-Delmás et al., 2012), incluindo uma vasta área com 
grande dispersão de vestígios de superfície1, generica-
mente designada como Arade B (figuras 1 e 2).
Este sítio, na zona do anteporto de Portimão, foi iden-
tificado em 1999, durante o projecto “Salvaguarda do 
Património Arqueológico Subaquático do Rio Arade - 

1. Cerca de 20.000 m2.
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1. Estuário do rio Arade com a implantação de Arade B (foto: Ar-
quivo do Museu de Portimão).

Portimão” (Machado, 2001) e em 2001, nas prospec-
ções realizadas no âmbito do projecto ProArade (Al-
ves et al., 2005). Em 2002, as sondagens permitiram 
o reconhecimento de diferentes contextos de ampla 
diacronia e associados a múltiplas realidades deposi-
cionais (Bettencourt et al., 2006). Entretanto, traba-
lhos pontuais de monitorização e salvamento permi-
tiram obter novos dados e confirmar a continuação da 
afectação do sítio por processos naturais e antrópicos 
(Fonseca e Bettencourt, 2012).
Neste artigo, apresentam-se a documentação e os ma-
teriais estudados no âmbito de uma tese de mestrado, 
procurando fazer um ponto de situação sobre o conhe-
cimento deste arqueossítio subaquático2.

2. Para uma descrição mais pormenorizada e análise exaustiva da 
problemática de investigação do sítio ver fonseca, 2015.

2. principais arqueossítios do arade (Carta náutica da barra e porto de portimão – 1961 – instituto Hidrográfico).
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CondiCionanTeS e 
CriTérioS de abordageM

A análise dos dados permitiu identificar várias situa-
ções de duplicação, contradição e ausência de infor-
mações essenciais para um estudo criterioso.
Uma das principais dificuldades prendeu-se com a pro-
veniência dos materiais, uma vez que a amostragem 
resulta, essencialmente, de recolhas de superfície ou 
de áreas transformadas por processos antrópicos. Ou-
tra relaciona-se com o grau de fiabilidade da localiza-
ção dos vestígios arqueológicos, inerente a constran-
gimentos próprios do meio subaquático, mas também 
às diferentes técnicas utilizadas para o seu registo e 
posicionamento. Acresce ainda, para inúmeros casos, 
a total ausência de dados de enquadramento.
É também importante mencionar que a distribuição 
conhecida dos vestígios arqueológicos de Arade B cons-
titui, sobretudo, um reflexo do grau de intensidade do 
trabalho arqueológico, mais do que de padrões de con-
centração/dispersão passíveis de serem considerados 
para análise espacial. Contudo, as intervenções incidi-
ram sobre manchas de concentração de vestígios de 
superfície, pelo que é compreensível a sua leitura como 
áreas de maior potencial arqueológico (figura 3). 

período roMano

Os materiais arqueológicos de época romana são es-
sencialmente constituídos por contentores anfóricos 
de diferentes tipologias, com diferentes quantidades e 
níveis de preservação (figura 4). 
As ânforas testemunham uma presença de ampla dia-
cronia, entre os séculos II a.C. e V, com várias prove-
niências e produtos transportados, o que associado a 
um enquadramento estuarino, protegido da costa e 
integrado num espaço portuário, permitindo aceder 
ao hinterland, possibilita classificá-lo como um fundea-
douro com funções portuárias.
Alguns autores corroboram esta interpretação através 
das fontes literárias (Pompónio Mela, III, 1, 7), associan-
do este espaço a Portus Hannibalis ou Portus Magnus, 
podendo corresponder a um complexo portuário de 
grande dimensão (Blot, 2003, p. 278) e inclusivamente 
ter derivado no topónimo Portimão (Alarcão, 2004).
Poder-se-á considerar que o Arade se encontraria inseri-
do na Western Maritime Route, definida por Mario Jurisic 
(2000, p. 47-49), que ligava o sul da Hispânia à Gália e à 
Península Itálica, estando incluída na estrutura mercan-
til definida por Roma, tendo certamente um papel pre-
ponderante na articulação com a faixa oeste atlântica.

3. Sobreposição das áreas escavadas à distribuição dos materiais 
(número total de fragmentos por quadrícula 10x10 m).

4. Mapa de dispersão dos vestígios de época romana.
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Nesta dinâmica marítima e comercial, uma primeira 
análise deve tentar compreender a evolução diacró-
nica dos materiais de Arade B (em articulação com os 
materiais provenientes dos dragados do rio Arade3), 
verificando-se um incremento da actividade comercial 
com a afirmação imperial, mantendo-se grosso modo 
ao longo do Baixo Império.
O conjunto das ânforas béticas assume o maior des-
taque, com cerca de 33 NMI4, grande parte do vale do 
Guadalquivir, mas também da zona costeira, e associa-
das a conteúdos piscícolas. Esta presença maioritária 
atesta uma forte influência do comércio bético na re-
gião, corroborada pela análise das formas presentes e 
respectivos padrões cronológicos. Revela uma intensa 
continuidade, durante o período compreendido entre 
os séculos I a.C. e IV, subentendendo um contacto ma-
rítimo bastante regular.
Esta conclusão é ainda mais relevante atendendo à 
presença de formas pouco comuns e com pormenores 
de evolução morfológica inerentes a uma transição 
entre tipologias, sendo particularmente evidente nas 
formas Beltran IIB e nas “Afins das Keay XVI”5.
Assim, poder-se-á assumir que a região algarvia, em-
bora em plena Lusitânia, seria um “prolongamento”, 
pelo menos mercantil, da Bética. De facto, este es-
paço, de que o Arade B poderá ser um bom exemplo, 
parece refletir o trânsito de escoamento dos produtos 
béticos pela costa Atlântica e Norte da Europa. Segun-
do Carlos Fabião (2000), até ao século III o extremo 
ocidente meridional da Península Ibérica terá mesmo 
dependido da Bética e dos seus centros oleiros para es-
coar os seus produtos, tendo-se assumido como con-
corrente, a partir do momento em que produz os seus 
próprios contentores. 
Esta dimensão bética, embora bem representada, não 
tem tanto destaque nos estudos efectuados aos conjun-
tos resgatados pelas dragas onde as produções lusita-
nas são preponderantes (Silva et al., 1987; Diogo et al., 
2000; Viegas, 2009). Todavia, refira-se que a revisão dos 
dados e a reavaliação destes conjuntos por Rui Almeida 
parecem indicar um predomínio de ânforas produzidas 
na Bética, nomeadamente Beltan IIB e Keay XVI 6.
Catarina Viegas defende que, apesar das importações 
béticas continuarem a ter um papel importante, existe 
um decréscimo a partir do século III (Viegas, 2009).
De facto, com o advento do Baixo Império as impor-
tações norte-africanas adquirem destaque, reflectindo 
as transformações económicas ocorridas ao longo da 
Antiguidade Tardia.
Salienta-se que as ânforas africanas constituem cer-
ca de 30% do conjunto tardio recolhido em diferentes 
momentos aquando das dragagens do rio Arade (Silva 
et al., 1987; Diogo et al., 2000; Viegas, 2009, p. 559). 
A forma mais comum é a Africana II, encontrando-se 
também reflexo desta tendência em Arade B. 

3. Embora se ignore a proveniência exacta destes achados, deverão 
fazer parte da mesma realidade de presença romana no estuário.
4. Número Mínimo de Indivíduos.
5. Sugestão de Rui Almeida.
6. Informação oral de Rui Almeida. Trabalho efectuado no âmbito da 
sua tese de doutoramento.

As únicas peças de mesa e de cozinha de Arade B são 
de manufactura norte-africana, realidade também 
documentada no espólio recuperado nos dragados. 
Refiram-se as formas Hayes 23B e Hayes 181 com re-
presentação em ambos os conjuntos (Silva et al., 1987, 
p. 207 e 208).
Outro achado relevante, oriundo dos dragados e reco-
lhido pelo grupo IPSIIS7, corresponde a etiquetas em 
chumbo, algumas decoradas, que seriam utilizadas 
para anilhar às asas de ânforas, o que parece estar as-
sociado às produções africanas, tendo já sido identifi-
cado em ânforas Africana IIB (Lequément, 1975).
Numa perspectiva distinta deve ser enquadrado o gru-
po das ânforas Dressel 7-11: uma tipologia exógena, 
Bética, que permite retomar a hipótese de um naufrá-
gio de época romana. É a forma melhor representada, 
onde todas as peças correspondem a indivíduos únicos 
(NMI de 11), 4 estão completas e mais de metade do 
conjunto tem um nível de integridade superior a 50%8 
(figura 5).
É possível constatar que a grande maioria destas ocor-
rências se localiza num espaço bastante mais concen-
trado. Através do recurso a SIG foi possível identificar 
um ponto central para estes achados e calcular um 
perímetro radial com cerca de 56 m de diâmetro onde 
se enquadram a maioria das peças identificadas. Ainda 
interessante é o facto dos indivíduos mais afastados 
do ponto central corresponderem aos mais fragmen-
tados, uma vez que os 4 exemplares completos distam 
menos de 50 m entre si.
Uma outra análise baseia-se nas outras tipologias cujo 
espectro cronológico e origem de produção permita 
a associação às Dressel 7-11, ou seja, as ânforas origi-
nárias da Bética produzidas entre meados do século I 
a.C. e inícios do século II. Assim, verifica-se a presen-
ça de várias peças contemporâneas e com a mesma 
proveniência regional na área de maior concentração 
de Dressel 7-11, sendo que estes materiais não distam 
mais do que 40 m em relação ao ponto central estima-
do das Dressel 7-11.
No Mediterrâneo, as Dressel 7-11 estão documenta-
das em mais de 40 naufrágios, que se distribuem pela 
costa sul de França, Península Itálica e sul da Penínsu-
la Ibérica (Jurisic, 2000, p. 14; Parker, 1992)9. Ainda no 
âmbito de contextos de naufrágio destaca-se o navio 
de Bou Ferrer com um carregamento de cerca de 2.500 
ânforas desta tipologia (Juan Fuertes et al., 2013). Ân-
foras Dressel 7-11 foram ainda recuperadas em áreas 
portuárias, como o porto de Narbonne (Liou, 1993, p. 
137-148), o golfo de Fos (Solier et al., 1981, p. 226-227; 
Liou, 1987, p. 66-70) e o porto de Cartagena (Pérez Bo-
net, 1996, p. 39-55).

7. http://www.ipsiis.net/site_docs/etiquetas.pdf. Data da consulta: 
11/ 2015.
8. Refira-se que na última campanha realizada neste sítio em 2016 
e cuja informação se encontra em processamento foi identificada 
outra ânfora desta tipologia elevando para 12 o NMI. 
9. Destaque para os naufrágios de Tour de Sainte-Marie A, Mateille B, 
Sud-Lavezzi B, Sud-Lavezzi II, Dramont D e em Cartagena num nau-
frágio situado em Bajo la Campana (Solier et al., 1981, p. 37-43 e 227; 
Liou e Domergue, 1990, p. 37-43; Roldán Bernal et al., 1995, p. 36-37).
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5. ânforas dressel 7-11 e “afim da dressel 7-11” (desenho: paula sousa, revisão Vera Freitas).
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Em muitos destes contextos de naufrágio é comum a 
associação da Dressel 7-11 a outras tipologias, como 
Haltern 70, Dressel 28, Dressel 20, todas registadas por 
exemplo no naufrágio Sud-Lavezzi 2, em torno da déca-
da de 30 do século I (Liou e Domergue, 1990) ou no de 
Tour Sainte Marie, onde a par das Haltern 70, existem 
produções mais tardias de Beltran IIB (Tchernia, 1969). 
Como verificado, estas formas também existem em 
Arade B e note-se ainda a presença de ânforas inteiras 
Dressel 7-11 e Haltern 70 a menos de 50 m entre si.
Na costa portuguesa, refira-se a analogia destas realida-
des com os exemplares de ânforas béticas (Dressel 7-11, 
Haltern 70, Beltran IIB e Pompeia VII) que têm vindo a 
ser associados a naufrágios localizados ao largo de Tavi-
ra entre os 200 e os 600 m de profundidade e que docu-

mentam a circulação ao largo de navios com estas car-
gas (Arruda et al., 1987; Diogo, 1999; Diogo e Cardoso, 
2000; Diogo e Martins, 2001; Diogo e Trindade, 2003a).

período Medieval

O conjunto enquadrável em época medieval é reduzido 
e quase todo constituído por cerâmicas de mesa e de co-
zinha, vidradas e decoradas a manganês. Todavia, com-
preende ainda uma espada, um achado raro, reconhecido 
através de uma radiografia a uma concreção recuperada.
A peça cerâmica de maior destaque corresponde a um 
prato trinchero ou tallador, decorado com uma figura 
antropomórfica de carácter militar e enquadrada por 
motivos vegetalistas. Esta produção de Paterna, a verde 

6. Prato trinchero ou tallador verde e manganês de Paterna (desenho: Paula Sousa, revisão Vera freitas; foto: Cristóvão fonseca).
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e manganês, também conhecida como verde y morado, 
enquadra-se na arte mudéjar, ou hispano-mourisca dos 
séculos XIII-XV10 (Pascual e Martí, 1986) (figura 6).
A reconstituição da espada (figura 7) subentende um 
pomo discoidal, guarda recta e simples, de secção circu-
lar ou sub-quadrangular (sugerindo-se um ligeiro engros-
samento à medida que se aproxima das extremidades), 

10. Na fase de conclusão da investigação, na sequência dos con-
tactos efectuados para classificação desta peça, obteve-se esta 
informação de Jaume Coll Conesa, Director do Museo Nacional de 
Cerámica (e gentilmente reencaminhada por Anna McSweeney), 
que embora confirme a cronologia de produção, vem questionar a 
identificação da origem da peça levantando a hipótese de ser sevi-
lhana. Assim, a classificação proposta deve ser tida com reservas.

lâmina larga e possível bainha com ponteira11, caracte-
rísticas que sugerem um trabalho ibérico dos séculos XIII 
ou XIV (Barroca e Monteiro, 2000, p. 320). Trata-se do 
modelo europeu mais comum da época12 e do tipo III de-
finido por Alvaro Soler del Campo (1993, p. 29), surgindo 
na iconografia a partir de meados do século XIII e muito 
bem documentado em escultura funerária dos séculos 
XIII ao XV (Barroca e Monteiro, 2000, p. 322).

11. Em alternativa, poderá simplesmente tratar-se de um acabamento 
mais cuidado que teria relevância funcional.
12. Mário Barroca e João Monteiro apontam ainda alguns paralelos, 
principalmente do século XIV, nomeadamente no Museu de Berna e 
na Wallace Collection (Barroca e Monteiro, 2000, p. 321-322).

7. espada de arade b: à esquerda fotografia da concreção (arquivo do Cnans); ao centro radiografia (Laboratório josé de Figueiredo); à 
direita vectorização e proposta interpretativa (Cristóvão fonseca).
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Refira-se que no panorama português os vestígios ma-
teriais medievais encontram-se escassamente docu-
mentados em meio aquático (Alves et al., n/a), conferin-
do relevância aos achados do Arade13, que documentam 
vários momentos da utilização portuária do rio entre os 
séculos X e XV.
Por exemplo, as peças vidradas e decoradas a manganês 
apontam para a presença islâmica, entre os seculos X e XI, 
nesta via de acesso a Xelb, cidade localizada a montante 
do estuário, com intensa actividade náutica, ancoradouro 
e estaleiro de construção naval (Coelho, 1989)14.
Com efeito, esta via terá sido intensamente utilizada 
até ao século XVII, como referido por Alexandre Mas-
saii (Guedes, 1988-1989).

período Moderno

Neste período Arade B terá continuado a exercer fun-
ções portuárias, talvez como fundeadouro, em clara 
articulação com Portimão. A cultura material abrange 
uma longa diacronia entre os séculos XV e XVIII, docu-
mentando intensa actividade económica no estuário, 
quer de interface com as comunidades locais, quer en-
quanto porto de abrigo para abastecimento, descanso 
e reparações, ou seja, como ponto de passagem para 
outros destinos15.
Além disso, a presença de estruturas de navios e res-
pectivo equipamento permite uma outra abordagem, 
confirmando a existência de situações de naufrágio de, 
pelo menos, três embarcações distintas16: uma trincada; 
uma presumivelmente de tradição ibero-atlântica (área 
B1); e outra indeterminada (Bettencourt et al., 2006).
Apesar das madeiras em trincado se encontrarem par-
ticularmente dispersas as suas semelhanças são ób-
vias, nomeadamente ao nível das dimensões, padrão 
de ligação e fixações entre o forro exterior e balizas. 
Para estes vestígios apenas existe uma datação de ra-
diocarbono da caverna melhor preservada, enquadrá-
vel entre 1440 e 1660 (Bettencourt et al., 2006, p. 264). 
A referência de, pelo menos, um navio em trincado ti-
nha já ocorrido aquando das dragagens de 1970.
Mas o principal conjunto de peças de navio identifica-
das em Arade B (área B1) corresponde a um grupo bem 

13. O achado da espada e o cariz bélico do prato de Paterna apre-
sentam-se como achados singulares num contexto histórico militar 
bastante sensível.
14. Note-se ainda a presença islâmica ao longo do rio através de uma 
rede de sistemas defensivos estrategicamente implantados para de-
fesa da cidade (Gomes, 1997, p. 251, fig. 1).
15. Ao longo do século XVI verifica-se a transição das funções por-
tuárias, até então em Silves, para o estuário do Arade. É já a partir 
do último quartel do século XV que parece afirmar-se uma Vila Nova 
em Portimão em detrimento de Lagos, que tinha até então assumi-
do um papel estratégico no contexto da conquista portuguesa das 
praças do norte de África. Parece clara a importância do Algarve no 
processo expansionista ibérico, nomeadamente durante o período 
da União Ibérica, onde a actividade mercantilista de Vila Nova de 
Portimão seria efectivamente intensa neste contexto, possuindo 
Casa de Portagem e Alfândega (Ventura, 2005).
16. A análise e triagem dos restos de embarcações identificados per-
mitem compilar os vestígios em diferentes conjuntos baseados na 
conexão, e/ou concentração de peças, mas também na similitude 
das técnicas construtivas utilizadas, nalguns casos inclusivamente 
na sua suposta associação estrutural.

definido, na tradição ibero-atlântica dos séculos XVI 
e XVII (possível escarva em rabo de andorinha, prega-
dura mista de ligação do forro exterior ao cavername, 
etc.). A estas madeiras não foi possível associar, com 
certeza, outros elementos dispersos, embora com es-
pecificidades construtivas concordantes. Na área de 
maior concentração destas peças encontrou-se po-
leame de laborar, poleame surdo e massame, estando 
alguns cabos em conexão com os aparelhos e âncoras 
sugerindo que talvez se encontrassem em utilização a 
bordo (figura 9). A datação avançada para estes mate-
riais, corrobora a proposta para o navio, algures entre 
as centúrias de quinhentos e seiscentos (Bettencourt 
et al., 2006).

9. Poleame in situ directamente associado ao respectivo cabo e 
entre madeiras de navio. (foto: Miguel Aleluia)

8. Mapa de dispersão dos vestígios de época moderna.
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A análise dos conjuntos cerâmicos identificados per-
mite destacar alguns grupos, como a loiça malegueira 
e os alguidares vidrados a verde, de provável produção 
sevilhana, tipologicamente enquadráveis entre os sé-
culos XVI e inícios do XVII, embora a sua produção per-
dure até ao XVIII17 (figura 10).
Esta é uma realidade arqueológica amplamente do-
cumentada em diversos contextos do Algarve litoral, 
nomeadamente em centros urbanos (Botelho, 2012, p. 
862) como Tavira (Covaneiro e Cavaco, 2010; Gamito, 
1991), Silves (Gomes e Gomes, 1996), Portimão (Olivei-
ra e Filipe, 2010) e Lagos (Ferreira et al., 2008; Oliveira, 
2008; Oliveira, 2010).

17. No caso da loiça malegueira.

Porém, mais interessante é a sua distribuição numa área 
limitada do sítio (área B1), o que indicia uma mesma 
realidade arqueológica, relacionada com as estruturas e 
equipamento de navio identificadas em Arade B.
Na verdade, estes materiais parecem constituir um 
contexto coerente, devido  a um número considerável 
de peças completas (8), ao qual poderia estar ainda as-
sociado um caldeirão em liga de cobre18.
De facto, destacam-se “famílias” cerâmicas de produ-
ção andaluza, muito possivelmente sevilhana, como as 
olive jars, Columbia Plain ou os lebrillos. Estes conjuntos 

18. Trata-se de um tipo de objecto bastante comum a bordo e en-
contrado em múltiplos contextos de naufrágios, como por exemplo 
no Emanuel Point com um paralelo muito semelhante ao de Arade B 
(Smith et al., 1998, p. 88-93).

10. Loiça de mesa, cozinha, armazenamento ou carga dos séculos XVI-XVII de produção sevilhana (desenhos: Paula Sousa; revisão Vera freitas).
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encontram paralelo em naufrágios espanhóis dos sécu-
los XVI e XVII, como por exemplo nos navios Angra B e 
Angra D (Bettencourt, 2015).
Esta dimensão ibérica da navegação encontra ainda 
reflexo no sítio Ponta do Altar B, onde se encontraram 
12 bocas-de-fogo em bronze, dos inícios do século 
XVII, que pertenceriam a um navio ao serviço da Coroa 
de Espanha19 (Alves, 1997; Bettencourt et al., 2007).
O estabelecimento de colónias espanholas no continen-
te americano levou a que Sevilha se transformasse no 
principal centro mercantil do reino. A região do Algar-
ve integrou-se naturalmente neste eixo Mediterrâneo-
-Atlântico-Índias Ocidentais, ao longo dos séculos XVI e 
XVII (Ventura, 2005). Esta ligação parece particularmen-
te evidente nas fontes históricas, nomeadamente no 
caso de Portimão, existindo registos de que os mestres 
de navios locais eram contratados por mercadores de 
Sevilha e que muitos marinheiros portimonenses eram 
recrutados para as viagens ultramarinas, relacionadas 
com o descobrimento e exploração comercial das Índias 
Ocidentais.
Também os registos da Casa de la Contratacion, bem 
como as fontes arqueológicas, corroboram uma forte 
ligação comercial, inclusivamente de produções cerâ-
micas andaluzas, normalmente sevilhanas, em espaço 
algarvio, nomeadamente em espaços urbanos (Bote-
lho, 2012, p. 862).
Além de um provável naufrágio, o maior número de ma-
teriais oriundos do sul de Espanha20 poderá ser enqua-
drado neste intercâmbio comercial. De facto, loiça e ce-
râmica figuram em sexto lugar nas exportações sevilha-
nas, com cerca de 14 carregamentos ao longo do século 
XVI, entre os quais nove teriam como destino Lisboa e 
o Algarve21 (Otte, 1982, p. 226; Botelho, 2012, p. 856). 

diSCuSSão e ConSideraçõeS finaiS

As dragagens realizadas na década de 1970 materializa-
ram o valor amplamente relatado nas fontes históricas e 
documentais disponíveis para o rio Arade. Contudo, e à 
excepção de casos em que as acções de mobilização de 
fundos não afectaram de forma massiva os contextos, os 
trabalhos arqueológicos realizados nas décadas seguin-
tes constataram uma proliferação e dispersão de vestí-
gios associáveis a contextos dilacerados pelas dragas. 
Esta elevada incidência aconteceu directa mas também 
indirectamente, através do nivelamento dos taludes, ao 
longo de várias décadas após as dragagens e tem a sua 
maior expressão em Arade B, considerando a dimensão 
da área atingida e o âmbito do sítio arqueológico.

19. Refira-se, neste âmbito, que os portos algarvios ganham im-
portância geoestratégica para Castela a partir do século XVI. A pre-
sença mais regular das frotas espanholas representa o prolonga-
mento na ligação às Índias Ocidentais e de controlo das rotas comer-
cias, rivalizando com os estados do norte da Europa.
20. Sem descartar a possibilidade de algumas das peças serem ori-
undas de outras áreas da costa meridional espanhola ou mesmo do 
território português, nomeadamente de Lisboa.
21. Existe um registo interessante de 1495, no qual um oleiro de Tri-
ana fretou um navio para transportar 600 vasos de louça com des-
tino ao Algarve, entre Castro Marim e Lagos (Otte et al., 1996, p. 54; 
Botelho, 2012, p. 856).

Também a constatação de inúmeras lacunas e contra-
dições no registo, a ausência de uma sistematização 
dos dados e as dificuldades no acesso à informação 
impuseram constrangimentos a uma clara avaliação e 
interpretação da área de estudo e respectivo espólio 
arqueológico.
Porém, Arade B constitui-se como um arqueossítio 
de grande relevância patrimonial e científica, particu-
larmente no que respeita ao seu potencial contributo 
para o conhecimento dos navios históricos, da nave-
gação antiga e das dinâmicas comercias e portuárias. 
Esta importância advém de vários factores.
Em primeiro lugar a área jusante do rio Arade oferece 
condições de preservação ideais, no quadro generica-
mente desfavorável da costa atlântica portuguesa: um 
estuário protegido com potencial de sedimentação, 
onde as areias e principalmente os lodos permitem a 
conservação de materiais arqueológicos, nomeada-
mente orgânicos.
Em segundo lugar, porque parte significativa do espólio 
estudado corresponde aos vestígios de um fundeadou-
ro do tipo portuário (Blot, 2003, p. 276-282) tornando-
-se num documento material singular ao longo de uma 
ampla diacronia. A articulação e confrontação entre o 
factor cronológico, tipológico/funcional e espacial tor-
na-se ainda mais relevante atendendo à possibilidade 
de identificar padrões, reconstituindo parcialmente o 
que poderão ter sido contextos arqueológicos coeren-
tes em fase pré-dragagens e eventualmente com po-
tencial enterrado. 
O conjunto de ânforas mais significativo, pelo seu NMI, 
em comparação com as restantes tipologias, e o grau 
de integridade dos exemplares, corresponde à forma 
Dressel 7-11 que tem vindo a ser potencialmente asso-
ciável a um contexto de naufrágio de época romana, 
que teria ocorrido algures entre meados do século I 
a.C. e finais do II22. 
Destaca-se igualmente o contributo para o conhecimen-
to da construção naval de época moderna, resultante da 
existência do presumível navio de construção em casco 
trincado e de um outro navio de tradição ibero-atlântica.
Neste último, refira-se uma possível associação ao 
equipamento do navio e a um conjunto de peças sevi-
lhanas, que levantam a possibilidade de estarmos pe-
rante um contexto de naufrágio dos séculos XVI-XVII.
Estes contactos, ao longo do sul peninsular, encon-
tram eco desde, pelo menos, a época romana, quan-
do as produções anfóricas da província da Bética, quer 
costeira, quer as da bacia do Guadalquivir, são notoria-
mente aqui registadas.
Estas são assim as principais conclusões que reconhe-
cem Arade B como um sítio com indubitável valor cien-
tífico e patrimonial na área da arqueologia náutica e su-
baquática portuguesa.

22. Todavia, esta suposição deve ainda ser tida com muitas reservas 
na ausência de um contexto in situ que a corrobore.
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ESTUDIO PRELIMINAR DEL 
PECIO AIGUABLAVA V. 
UN BARCO HUNDIDO EN 
LA CALA DE AIGUABLAVA 
EN EL SIGLO II D.C.

LOCALIZACIÓN

La cala de Aiguablava se sitúa en al sud del cabo de 
Begur, en la provincia de Girona, España (figura 1). Sus 
coordenadas UTM son 31 T 517974 4642545. La cala 
queda orientada hacia el noreste, quedando protegida 
al norte por el propio cabo de Begur, el actual puerto 
de Fornells e Illa Blanca. Por el este, está resguardada 
gracias a la punta des Mut, un saliente rocoso bastante 
elevado donde actualmente se encuentra emplazado 
el Parador de Aiguablava. Esto hace que quede pro-
tegida de los vientos del norte, predominantes en la 
zona, y quede menos expuesta a los peligrosos tempo-
rales de levante. 

JuAn MAyorAl PEÑAlvA Centre d’Arqueologia subaquàtica de Catalunya- MAC, 
joanmayoral@gmail.com

rEsuMEn En este artículo se presentan los primeros resultados obtenidos en las excavaciones de 2013 y 2014 en el pecio 
Aiguablava V, un barco romano hundido el litoral catalán cerca del cabo de Begur. Se hace referencia a los antecedentes que 
propiciaron los trabajos en dicho pecio, así como la metodología de excavación que se llevó a cabo. Se trata pues, a la espera 
de nuevos datos obtenidos del material de 2014, de un estudio preliminar sobre el material recuperado de la campaña de 2013.

PAlAbrAs ClAvE Estudio preliminar, arqueología subacuática, pecio romano, Aiguablava v, begur. 

AbstrACt This paper presents the first results of the excavations of 2013 and 2014 in the shipwreck Aiguablava V, a Roman wreck 
in the Catalan coast near Cape of Begur. It also refers to the background that led to working in this wreck, and the methodology 
of excavation that was used. Therefore, while waiting for new data from 2014 materials, this is a preliminary study of the material 
recovered in the 2013 campaign.

KEywords Preliminary study, underwater archaeology, roman shipwreck, Aiguablava v, begur. 

1. Cala de Aiguablava y el cabo de Begur. fotografía en detalle de 
la cala de Aiguablava y su uso en la actualidad como fondeadero.

Gracias a su ubicación, y el hecho de resultar ser la última 
cala protegida antes de pasar dicho accidente geográfico, 
la hace idónea para las paradas técnicas o escalas en una 
ruta de cabotaje. Así pues, sería un lugar para recalar en 
caso de condiciones climatológicas adversas para inten-
tar cruzar el cavo o incluso después de pasarlo.
Aún así, como hemos mencionado anteriormente, al 
estar expuesta a los vientos de noroeste hacia que, si 
un fuerte temporal con vientos de componente no-
roeste sorprendiera a alguna embarcación fondeada 
allí quedara atrapada sin opción a poder salir y lanzán-
dola contra las rocas de la cala.

ANTECEDENTES

Desde los años ochenta ya se tenía catalogada la cala 
de Aiguablava en la Carta Arqueológica de Cataluña 
como yacimiento subacuático. El señor Foester, cita 
una extensión de fragmentos anfóricos de tipo Pascual 
1, principalmente cuellos que fueron expoliados y de 
paradero desconocido. Dicho expolio, se refleja en una 
carta con fecha de 7 de enero de 1981, enviada a la en-
tonces Directora del Servicio Técnico de Arqueología 
de Girona, la Sra. Aurora Martín:
«AIGUABLAVA: Aproveché ayer la imprevisible calma 
que tuvimos en la mar para hacer una exploración en 
Aigua Blava, de donde tenía rumores de que se habían 
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hallado ánforas. Encontré fragmentos de ánforas y un 
cuello con sus dos asas, de un tipo difícil de clasificar y 
al que provisionalmente doy el número 37 de la tabla 
de Dressel. Dicen que se han hallado ánforas enteras 
después de los temporales y algun cuello, por los profe-
sionales que montan los emisarios. Estos profesionales 
lamentablemente no se controlan ni temen perder su 
concesión si venden lo que encuentran, por lo que hacen 
lo que quieren.» (Geli, 2012, p. 5)
Por ese motivo, tal y como comenta en otra carta en-
viada ese mismo año, notifica la extracción de una can-
tidad de fragmentos anfóricos para preservarlos de los 
espolios.
Después de esto, ya no hay más documentación sobre 
la cala, y no será hasta 2004 que el pescador en apnea, 
el Sr. Joan Gisbert, notificó al Centre d’Arqueologia 
Subaquàtica de Catalunya (CASC) el hallazgo de di-
versos materiales arqueológicos. En noviembre de ese 
mismo año, el CASC, con la ayuda de su plataforma 
de trabajo Thetis, realizaron una primera intervención 
arqueológica, que consintió en una serie de sondeos a 
una profundidad de 8 y 10 metros. Se documentó una 
gran cantidad de fragmentos de ánfora, pero no lo su-
ficientemente abundante para llegar a la suposición de 
encontrarse ante un posible pecio.
Lamentablemente, en 2005, el Ayuntamiento de Be-
gur notificó al CASC una serie de espolios realizados en 
la cala. Dichos actos fueron denunciados de inmediato 
a la autoridad competente. Este hecho pasó desaper-
cibido para la prensa local que, el 14 de agosto del mis-
mo año, sacó en portada la noticia de los espolios en la 
cala (figura 2). 

En 2006 el CASC creyó oportuno realizar una campaña 
de prospección, bajo la dirección de G. Vivar, para poder 
determinar el interés arqueológico real de la zona. Para 
ello se tendieron unas líneas metálicas de 50 metros 
paralelas a la línea de la costa, hasta un total de 6. A lo 
largo de estas líneas, cada 5 o 10 metros, dependiendo 
de la zona, se realizaron sondeos de 1,5 m2 hasta encon-
trar la roca de la cala con la ayuda de mangas de succión 
desde la embarcación Thetis, la plataforma de trabajo 
del CASC. Se encontró una gran cantidad de material 
de todas las épocas, pero mayormente de época clásica. 
Viendo el potencial de la cala, en 2007 se decidió conti-
nuar con las prospecciones y abrir en extensión el sondeo 
L6S1 porque en él se halló una gran cantidad de material 
arqueológico, además de la mayor parte de ánforas casi 
enteras, hecho que llevó a pensar en un posible pecio cer-
ca del sondeo. Se excavó un área de 52 m2, saliendo a la luz 
material de diversas cronologías, corroborando así la hi-
pótesis inicial del uso como fondeadero natural (figura 3). 

2. Recorte de diario donde apareció la noticia del espolio en el 
yacimiento.

3.  Plano de la Cala de Aiguablava con la distribución de los sondeos y de los yacimientos AIIB (Aiguablava I) al oeste y AIVB (Aiguablava IV) al este. 
Durante las campañas de 2006 a 2009. Autoría: CASC.
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En el estudio del material recuperado en 2007, se cons-
tató que gran parte del material se enmarcaba en una 
cronología del siglo I a.C. Principalmente ánforas del 
tipo Dressel 1A, doce de las cuales estaban casi ente-
ras, y cerámica de mesa cuya cronología podía asociar-
se a dichas ánforas. Cabe destacar el hallazgo de una 
moneda de oro de época de Augusto, datada entre el 2 
a.C. y el 14 d.C., conmemorando la designación de sus 
nietos Cayo y Lucio como sucesores al trono.
En 2008 se continuaron los trabajos realizados en la cam-
paña anterior. La intención era localizar entre el fondea-
dero el posible pecio republicano, para ello se excavaron 
28m2 en extensión. Se pudo ver que no existía un núcleo 
en concreto del pecio, sino que estaban diseminados por 
el fondeadero. Este hecho llevó a la decisión de no abrir la 
zona y continuar con las tareas de prospección iniciadas 
en 2006, con el objetivo de llegar a conocer todos los po-
sibles yacimientos y la extensión del fondeadero.
En 2009 prosiguieron las tareas de prospección, con el 
aliciente de que en diciembre del año anterior hubo un 
fuerte temporal de levante que produjo cambios en el 
fondo submarino de la cala. El hecho más destacado, 
fue que en la Línea 2 de sondeos de 2006, donde unas 
piedras de gran tamaño fueron desplazadas dejando a 
la vista gran cantidad de material anfórico de la zona 
de la Tarraconense: informes, 1 borde, 3 asas y un gran 
cargamento de cuerpo de Pascual 1.
Gracias a dicho suceso, se decidió excavar en extensión 
un área de 23 m2 después de encontrar en 4 sondeos de 
1 m2 dos ánforas Pascual 1 casi enteras. Posteriormente 
se abrió una segunda extensión de 51 m2, con la finali-
dad de encontrar el núcleo del yacimiento y más restos 
arqueológicos. En esta segunda zona se documentaron 
16 ánforas casi enteras, todas ellas de tipología Pascual 
1. Con estos nuevos hallazgos y con los recuperados en 
campañas anteriores en la misma zona se estableció 
que se trataba de un pecio, el Aiguablava I, aunque no se 
conservaron restos de la arquitectura naval.
Ya en 2010, se prosiguieron con las tareas de prospec-
ción sistemática de la cala empezados en 2006, sola-
mente quedaba el sector donde en 2005, el Sr. Joan 
Gisbert hizo su hallazgo. La metodología de trabajo 
consistió en la realización de sondeos de 2 m2 hasta 
llegar a la roca de la cala, siempre sobre arena o posi-
donia muerta, nunca sobre ejemplares vivos de dicha 
planta marina. En todos los sondeos se llegó hasta el 
estrato con restos de época clásica. En los casos en que 
el volumen de material fue representativo se abrió en 
extensión para poder documentar si dichos restos po-
dían pertenecer a otro pecio. 
Se han de destacar los sondeos 75, 86 y 87. En el primero 
aparecieron dos ánforas de tipo Late Roman, gran canti-
dad de fragmentos todos ellos asociados a un fragmento 
de madera. En los dos siguientes se documentaron seis 
tegulae y siete imbrices junto a las dos que se encontraron 
en 2004 y originaron la primera campaña en la cala.

CAMPAÑAS ARQUEOLÓGICAS DE 2013 Y 2014

No fue hasta el 2013 que se reemprendieron las ac-
tuaciones arqueológicas llevadas a cabo por el Centre 

d’Arqueologia Subaquàtica de Catalunya, que esta vez 
contaron con la colaboración de la Asociación Hermes, 
el centro de inmersión BegurDIVE, el Parador de Ai-
guablava y el Ayuntamiento de Begur. 
El objetivo de la campaña de 2013 consistió en abrir en 
extensión los sondeos del año 2010 (figura 4) donde 
apareció mayor acumulación de material arqueológico, 
el objetivo era comprobar si los materiales correspon-
dían a un pecio o eran parte del fondeadero. En esta 
intervención no se hizo uso del barco Thetis como pla-
taforma de trabajo. No obstante, como apoyo se contó 
con el soporte de una embarcación de 4 metros de eslo-
ra. Como sustitución al Tethis en las labores de trabajo 
se colocó un compresor de aire de baja presión, necesa-
rio para el funcionamiento de las mangas de succión de 
aire. Este fue ubicado en tierra, en la misma playa, de-
bido a la proximidad del yacimiento a la costa. Además, 
se contó con la infraestructura del centro de inmersión 
ubicado en la misma cala (compresor de alta presión 
para la carga de las botellas, material de buceo, etc.) y 
un almacén para el material de excavación proporciona-
do por el Ayuntamiento de Begur (Vivar y Geli, 2015a, 
p. 14). La zona de trabajo se sitúa entre 4 y 5 metros de 
profundidad, el fondo se encontraba conformado por 
arena y posidonia, además de piedras mezcladas entre 
el sedimento. La atención se centró principalmente en 
los puntos de los sondeos 75 y 87 del año 2010, se em-
plearon dos mangas de succión cada una destinada a 
uno de estos puntos. Con ellas se empezó a excavar los 
alrededores hasta llegar a nivel arqueológico.
En la zona de actuación, denominada “zona 2”, alrede-
dor del sondeo 75 (2010), se abrió una extensión total 
más amplia que en la “zona 1” (alrededor del sondeo 87), 
la superficie era de 18 m².  Se colocó una cuadricula di-
vidida en cuadros de 1 m², estos se hicieron servir como 
referencia en la excavación y modo de documentación 

4. Plano de la cala de Aiguablava con la distribución de los sondeos 
y de los yacimientos. Remarcado en rojo los sondeos de 2010 que 
pueden indicar la localización del pecio Aiguablava V. Autoría: CASC.
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de los materiales arqueológicos hallados. La excavación 
se efectuó por cuadros; se cuadriculó el yacimiento en 
cuadros de 1 m2 mediante tubos de PVC. Estos tubos se-
rían los ejes de coordenadas (X, Y) y servirían para situar 
cada hallazgo.
En los Trabajos realizados en la campaña de 2014 la me-
todología empleada es de igual modo idéntica a la de 
2013. El objetivo de la campaña de 2014 era finalizar la 
excavación del pecio Aiguablava V. Al igual que en 2013 
se prescindió del uso del barco Thetis, se hizo uso tam-
bién de una motobomba para el funcionamiento de las 
mangas de succión de agua, en este caso situada sobre 
una embarcación rígida de 4 metros de eslora. Esta se 
hallaba fondeada sobre la zona de excavación, además 
se contaba de nuevo también con la infraestructura del 
centro de inmersión ubicado a la misma cala (compre-
sor de alta presión para la carga de las botellas, material 
de buceo, almacén por el material de excavación, etc.). 
La zona de trabajo se sitúa de nuevo entre 4 y 5 metros 
de profundidad, el fondo estaba conformado por arena 
y posidonia, además de piedras mezcladas entre el se-
dimento. De nuevo, una vez en la zona de excavación 
se procede a la extracción del sedimento mediante las 
mangueras de succión (figura 5), hasta llegar al nivel ar-
queológico (Vivar y Geli, 2015b, p. 7). 

transportado a los laboratorios del CASC en Girona 
(Barcelona), en todo momento se mantuvo sumergido 
en agua para una óptima preservación hasta realizar el 
proceso de desalado para el posterior estudio.

MATERIAL ARQUEOLÓGICO

De todo el material documentado en el yacimiento, 
una vez clasificadas y contabilizadas todas las formas 
(figura 7), podemos clasificarlo en cuatro grandes gru-
pos según su composición. Estos grupos serian: ma-
teriales cerámicos, cristal o pasta de vidrio, material 
orgánico y metales.

CERÁMICA

Este grupo, como es lo más común en embarcaciones 
de época romana cerca del litoral, es el más abundan-
te. Representa un 74,36% del total de de material estu-
diado hasta el momento. Podemos clasificarlo según 
su tipología: Terra sigillata Africana A (TSA A), Africana 
de cocina, ánforas y material constructivo.
La cerámica fina de mesa recuperada (la TSA A), por 
el momento su representación en el cargamento, aun-
que nos sirve para datar, es muy minoritaria ya que so-
lamente tenemos 6 individuos de los cuales solamente 
pertenecen a 3 tipologías distintas (figura 8). 
De la cerámica de pequeñas dimensiones, la cerámica 
africana de cocina es la más abundante en referencia a 
la cantidad de formas identificadas, no en espacio que 
ocupa. Representa un 40,23% del total de la cerámica. 

5. fotografía del proceso de extracción del sedimento para llegar a 
la capa arqueológica durante la campaña de 2013. Autoría: CASC.

Una vez llegado a nivel arqueológico, en ambas cam-
pañas se procede a documentar los restos, una vez lim-
pios de sedimento, mediante el dibujo arqueológico de 
planimetría (figura 6) en conjunto con el fotografiado 
de cada m² del sistema de cuadriculas. Estas fotogra-
fías serán posteriormente tratadas en el laboratorio 
para realizar un fotomosaico digital, con el que poder 
realizar la planimetría de la capa. También, en ambas 
campañas, se realizó el croquis de la zona excavada y 
se tomaron las cotas necesarias de donde se hallaba 
el material ubicado, y se realizaron las secciones perti-
nentes (Vivar y Geli, 2015b, p. 8). 
Por último, finalizado el proceso de documentación 
se procedió en ambas campañas a retirar el mate-
rial mediante globos elevadores. Este material fue 

6. fotografía del proceso de documentación mediante el dibuja 
arqueológico en una cuadrícula de 1m2 durante la campaña de 
2014. Autoría: CASC.
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7. Tabla con el Número Mínimo de Individuos de cada tipología estudiada.

8. fotografía y dibujo arqueológico de dos TSA A.
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11. fotografía y dibujo arqueológico de varios tipos de ánfora del cargamento. De izquierda a derecha: Africana 1, Beltran IIA y Dressel 20 parva.

9. Fotografía de una africana de cocina identificada como material 
de la tripulación. Se pueden observar claramente los restos de hollín.

10. Plato/Tapadora Ostia I, 261 destinada al comercio.

Este hecho se da porque no toda estaba destinada al 
comercio, sino que formaba parte del material de la 
tripulación, como muestran los restos de hollín en las 
paredes exteriores o el cambió de color en algunos re-
cipientes debido a la termo alteración producida por 
el fuego (figura 9). La cerámica que estaba destinada 
para ser comercializada no presenta estas trazas (Figu-
ra 10). Este grupo está compuesto principalmente por, 
tapadoras, cazuelas y platos. 
Al igual que el cargamento del barco, en el caso de las 
ánforas, también resulta heterogéneo y se trata de la 
carga principal del barco. Se han documentado ánforas 
béticas olearias como las Dressel 20 parva o de salazo-

nes como las Beltran IIA. También hay ánforas vinarias 
de procedencia africana y de la Galia como las Gaulosie 
4 (figura 11). 
Cabe resaltar los dos tituli picti hallados en dos de las 
ánforas Dressel 20 parva. En una aparecen pintadas en 
rojo dos letras “OD” (figura 12) y en la otra se puede leer 
oleudulce (figura 12). Se puede interpretar que ambas 
ánforas transportaban el mismo contenido y por ende 
el resto de Dressel 20 parva. El oleu dulce aparece cita-
do en varias fuentes clásicas en referencia a su uso muy 
preciado en la cocina. Así pues, podríamos hipotetizar, 
aunque se tendrían que hallar más individuos en otros 
yacimientos con inscripciones iguales o similares, que 
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12. Detalle de los tituli picti de las dos Dressel 20 parva. Se puede 
leer en el superior OD y oleudulce en el inferior.

13. fotografía y dibujo arqueológico de un imbrex y una tegula.

el contenido de estas ánforas consistiría en aceite para 
uso culinario y puede que en el caso de las Dressel 20 de 
mayor tamaño, contuvieran un aceite de menor calidad. 
Ya para finalizar con el material cerámico recuperado, 
tendríamos el material constructivo compuesto por 
imbrices y tegulae (figura 13). El análisis macroscópico 
de las pastas ha revelado los imbrices son de proceden-
cia gala y las tegulae del Adriático. 

CRISTAL/PASTA DE VIDRIO

Durante la excavación apareció una copa de cristal, con 
parte del pie roto y sin borde (figura 14). Todo apunta a 
que se trataría a la forma Isings 86 ya que presenta una 
decoración aplicada de hilos serpentiformes (Isings, 
1957, p. 103).
En una concreción de hierro, al fracturar la concreción 
para ver su interior, apareció un engarce de pasta de 
vidrio. En él se distingue claramente una figura antro-
pomórfica (figura 15). 

MATERIAL ORGÁNICO

Aunque no se haya conservado resto de la arquitectura 
del barco, si que aparecieron restos de materia orgánica. 
En primer lugar, destaca una cesta de mimbre que con-
servaba parte del asa de madera. Su contenido aún está 
por determinar, ya que, para mantenerlo entero, se ex-
trajo sin eliminar el sedimento para ser posteriormente 
excavado en el laboratorio del CASC (figura 16). No de-

bemos descartar que se trate de un elemento para va-
ciar agua del fondo del barco y que no contenga nada en 
su interior (Vivar y Geli, 2015a, p. 19).
También se encontraron diversos elementos de ma-
dera trabajados en un extremo (figura 17), que muy 
probablemente se usaron para estibar la carga de la 
embarcación ya que, como hemos mencionado, se tra-
taba de un cargamento muy heterogéneo. 
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15. fotografía del engarce de pasta de vidrio. En la imagen su-
perior vemos las dimensiones y en la inferior vemos la forma 
atromórfica en detalle. autoría: CasC.

16. fotografía del cesto de mimbre con el asa de madera con el 
interior lleno de sedimento a modo de protección para preservar 
su integridad física. Autoría: CASC.

14. fotografía de la copa de cristal de la forma Isings 86. Autoría: CASC.

ELEMENTOS DE METAL

El último grupo de materiales recuperados, el de los 
metales, estaría formados por una moneda de bronce, 
un anillo de hierro y clavos de hierro y bronce. 
La moneda recuperada, aún no ha estado tratada ni 
limpiada en el laboratorio, aún así en el anverso se 
puede ver la cabeza laureada del emperador Marcus 
Aurelius, y en su reverso una Victoria sosteniendo una 
palma y un escudo que en su interior lleva inscrito VIC 
PAR (figura 18). Así pues, se trataría de un Dupondius 
con una cronología que nos remonta al 166 d.C. (Co-
hen, 1859, Pl. XVI).
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17. Fotografías de uno de los elementos de posible estbaje del carga-
mento con uno de los extremos trabajados. Autoría: CASC.

18. En la parte superior: fotografía del dupondius recuperado durante 
la campaña de 2013 (Autoría: CASC). En la parte inferior el mismo 
tipo de moneda pero sin concreción.

dicho metal. Sabemos que ambos son de época romana 
ya que tienen el cuerpo de sección cuadrada. Este tipo 
de clavos fueron muy usados en la construcción naval, 
aunque la mayor parte de los elementos de fijación del 
barco se realizaran en madera mediante el uso de cavi-
llas, lengüetas y mortajas, estos clavos metálicos eran 
usados para la fijación de las tablas del pañol, el refuerzo 
del forro en las cuadernas desde el exterior del buque o 
para asegurar la fijación de las cavillas clavando el clavo 
en el centro de estas y así aumentar el diámetro ejer-
ciendo más presión de fijación (Geli, 2012, p. 14).
Con todo el material estudiado hasta el momento se ha 
elaborado un cronograma (figura 19) para poder ver con 
mayor claridad la posible cronología del yacimiento y en 
el caso de ser necesario, poder descartar posibles intru-
siones por ser de cronologías muy diferentes.

El anillo, sabemos que era de hierro porque al destruir la 
concreción, para observar el contenido, no mostró nin-
gún rastro del metal de hierro, sólo su negativo y restos 
de óxido de hierro. A parte del negativo, en la concre-
ción se encontraba la pieza de pasta de vidrio, descrita 
anteriormente, que debía ir engarzada en el mismo. 
Respecto a los clavos, más concretamente la concreción 
de estos, tenemos por el momento un total de 22 de hie-
rro y tres de bronce. En las concreciones de hierro, estos 
han desaparecido, dejando su impronta negativa en ella. 
En cambio, en los de bronce aun conservan un núcleo de 

19. Cronograma de los materiales estudiados del pecio Aiguablava V.
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CONCLUSIONES

Habiendo estudiado los materiales de 2010 y 2013 po-
demos llegar a unas primeras conclusiones.
En primer lugar, se ha de remarcar que este estudio y 
sus conclusiones son preliminares, aún se está a la es-
pera de que finalice el proceso de conservación de los 
materiales extraídos durante la campaña de 2014, para 
su clasificación y posterior estudio ya que aportarán 
nueva información.
Como se ha podido constatar por el material arqueo-
lógico recuperado y la cronología de este, se trataría 
de un barco de cabotaje con cargamento heterogéneo 
que probablemente estuviera haciendo una ruta de re-
distribución o volviendo a su origen con un pedido con-
creto, dependiendo de las demandas y necesidades de 
la gente del puerto/s de destino donde hacía parada/s.

Estas embarcaciones realizaban una navegación sin ale-
jarse mucho de la línea de la costa, ya que su pequeña 
envergadura las hacía aptas para realizar esta navega-
ción y en caso de condiciones adversas poderse cobijar 
en alguna cala (Vivar, 2013, p. 315). 
Probablemente partió de Tarraco o Narbo Martius como 
puerto principal, por su proximidad, y se dirigiera a su 
destino cuando se produjo el naufragio.
Entendemos como puerto principal o portus, aquellos 
que disponían de una infraestructura material y huma-
na para almacenar las mercaderías de diferentes luga-
res, puertos secundarios cercanos u otros puertos prin-
cipales, con el fin de venderlas y redistribuirlas a otros 
puertos o hinterland (Nieto, 1989, p. 241).
Respecto a la cronología del yacimiento, y a la espera 
de la realización del estudio de 2014, podemos decir 
que se trataría de una embarcación situada entre el úl-
timo tercio y el último cuarto del siglo II d.C.
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rEsuMEn Actualmente, la conservación in situ del patrimonio cultural subacuático y las iniciativas que permiten su acceso 
público sin necesidad de trasladar los restos a un museo, se están consolidando como una opción válida de conservación 
y difusión de dicho patrimonio. La no extracción de los objetos evita la traumática exposición del material al medio aéreo, 
manteniendo el frágil equilibrio que ha permitido preservarlo hasta nuestros días. Sin embargo, esta opción de intervención y 
gestión plantea importantes retos en la conservación de los restos arqueológicos. En este sentido es necesario diseñar méto-
dos para evaluar y controlar el estado de preservación de los objetos. Por un lado, es preciso identificar los posibles procesos de 
degradación que esté sufriendo el material junto con los factores causantes de las alteraciones. Por otro lado, debe evaluarse 
el impacto que pueda tener el público en la estabilidad de los restos arqueológicos así como en el entorno en el que se ubican. 
Tomando como caso de estudio unas piezas de artillería de hierro ubicadas en el yacimiento submarino de Punta Santa Anna 
(Blanes, España), se propone un método de evaluación del estado de preservación. Este consiste en monitorizar periódica-
mente el entorno y registrar datos relativos al proceso de corrosión; pH, potencial de corrosión (Ecorr) y el espesor de la capa 
de concreción. El objetivo es determinar el ritmo de oxidación del metal e identificar los factores externos que inciden en este 
proceso. El análisis de estos datos permitirá diseñar estrategias de intervención ad hoc que garanticen una correcta conserva-
ción y gestión de éstos restos arqueológicos.

PAlAbrAs ClAvE Conservación in situ, monitorización periódica, corrosión del hierro, difusión

AbstrACt Nowadays, in situ conservation of underwater cultural heritage (UCH) and projects that, without transferring the re-
mains to a museum, allow public access to it are emerging as an effective alternative for the conservation and dissemination of the 
UCH. Maintaining these artefacts in situ (i.e. underwater) prevents their traumatic exposure to the aerial environment, maintain-
ing the fragile equilibrium that allowed their preservation until now. However, this type of intervention and management poses 
significant challenges for the conservation of archaeological remains. In this sense it is necessary to devise methods to assess and 
monitor the preservation state of these artefacts. On the one hand, potential degradation processes that the material could be 
suffering along with the factors that cause them must be identified. On the other hand, the impact of public access in the stability 
of the archaeological remains and the marine environment in which they lay must be assessed.
Taking as a case study four iron cannons located at the Punta de Santa Anna underwater site (Blanes, Spain), a method for evaluat-
ing their preservation state is proposed. The method consists in periodically monitoring the environment and to record data in 
relation to the corrosion process; pH, corrosion potential (Ecorr) and thickness of the incrustation layer. The goal is to determine the 
oxidation rate of the metal and to identify external factors that influence this process. Data analysis will allow designing ad hoc 
intervention strategies that ensure the appropriate conservation and management of these archaeological remains.

KEywords In situ conservation, periodic monitoring, iron corrosion, public outreach
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INTRODUCCIÓN

El presente artículo describe un proyecto de conserva-
ción y difusión diseñado para el yacimiento arqueoló-
gico subacuático de Punta Santa Anna, ubicado en la 
costa de Blanes, España (figura 1). Este proyecto (Riera 
et al., 2016) tiene su origen en dos iniciativas distintas. 
Por un lado, un trabajo final de máster (Riera, 2015) de-
dicado a la conservación in situ del patrimonio arqueoló-
gico subacuático, y centrado especialmente en los tra-
tamientos de estabilización de los artefactos de hierro 
ubicados en ambientes submarinos. Por otro lado, las 
actividades de sensibilización dirigidas al colectivo sub-
marinista, y realizadas des del Departamento de Pro-
tección del Patrimonio Arqueológico Subacuático de la 
FECDAS/CMAS en Barcelona (Aguilar, 2011) (figura 2).
El proyecto se estructura en torno a la iniciativa de per-
mitir el acceso público a este yacimiento arqueológico 
subacuático desde la responsabilidad de velar por la 
conservación del material arqueológico allí localiza-
do. De esta manera, el objetivo principal es diseñar 
un proyecto en el que se dé prioridad a la difusión del 
patrimonio  cultural al conjunto de la sociedad de la 
misma manera que se garantice la conservación de los 
objetos que componen el yacimiento. Es decir, que la 
difusión del patrimonio no ponga en peligro su con-
servación, o lo que es lo mismo, que las estrategias de 
conservación sean compatibles con su difusión.

ANTECEDENTES

Durante muchos años, la tendencia habitual de interven-
ción sobre el patrimonio arqueológico subacuático ha 
sido la extracción y el traslado sistemático de los restos 
a laboratorios y museos. En las últimas décadas, la con-
servación in situ ha cobrado protagonismo como opción 
de conservación; sin embargo, es necesario estudiar cuál 
es la mejor estrategia de intervención según las caracte-
rísticas de cada yacimiento en particular. En este sentido, 
existen múltiples experiencias de investigación centradas 
tanto en el seguimiento del estado de preservación de los 
materiales que permanecen en ambientes subacuáticos, 
como en el diseño de estrategias de difusión del patrimo-
nio que se mantiene en un ambiente de acceso limitado. 
Con respecto a la conservación in situ de artefactos de 
hierro ubicados en ambientes submarinos, en la década 
de 1980 se empezó a realizar mediciones de parámetros 
electroquímicos para describir el proceso de corrosión. 
La protección catódica se aplicó como técnica para es-
tabilizar grandes artefactos de hierro, y con la monitori-
zación periódica se mostró la eficacia de los ánodos de 
sacrificio para ralentizar el proceso de corrosión estabili-
zando el material in situ. En relación a estas prácticas, se 
destacan las experiencias publicadas por los investiga-
dores Ian Macleod, Vicky Richards o Cecilia Bartuli.
En relación a la difusión del patrimonio arqueológico 
subacuático que permanece en el fondo marino, exis-
ten iniciativas que proponen permitir un acceso públi-
co al yacimiento. Conocer este patrimonio accediendo 
directamente a su emplazamiento original puede ser 
en muchos casos, un opción perfectamente válida para 
divulgar el patrimonio. Sin embargo, es necesario te-
ner en cuenta muchos factores para diseñar el forma-
to de visita más adecuado. En este sentido, el análisis 
de esta posibilidad de difusión así como las diferentes 
experiencias realizadas hasta la actualidad, se recogen 
en publicaciones de diferentes autores: Martijn Man-
ders (2009), Carles Aguilar (2011), Rocio Castillo (2009) 
o Barbara Davidde (2002).

EL YACIMIENTO ARQUEOLÓGICO 
SUBACUáTICO DE PUNTA SANTA ANNA

El yacimiento que es objeto de este proyecto está forma-
do por una bombarda y tres falconetes datados entorno 
a los siglos XV-XVI1 (figura 3). Estos artefactos se encuen-
tran a una profundidad de 15 metros, en una zona pró-
xima a la costa y de fácil acceso para los submarinistas. 
Habitualmente estos restos son visitados por submari-
nistas deportivos aunque no exista ningún proyecto de 
gestión o difusión, ni de conservación o salvaguarda del 
patrimonio. Se puede considerar que, además de no ser 
apreciados como patrimonio cultural, estas piezas de ar-
tillería están a merced de la voluntad del público así como 
de los factores ambientales que caracterizan su entorno.

1. Este yacimiento, registrado en la carta arqueológica subacuática 
de Catalunya, fue severamente expoliado en las décadas anteriores; 
se conoce que además de estas piezas de artillería, había balas de 
cañón de piedra, restos de cerámica y defensas de elefante.

1. Mapa con la localización de Blanes, localidad en la que se en-
cuentra el yacimiento  de Punta Santa Anna.

2. Visita a un pecio romano organizada por la fECDAS en colabo-
ración con el CASC-MAC. © fECDAS/CMAS
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LA DIfUSIÓN DEL YACIMIENTO

Desde el punto de vista de la difusión de este patri-
monio, se propone señalar este yacimiento como un 
punto de interés cultural, ofreciendo a los visitantes la 
posibilidad de contextualizar los restos y apreciar su 
valor histórico y arqueológico. A través de un club de 
submarinismo de la zona vinculado al proyecto, sería 
posible visitar el yacimiento de manera organizada, si-
guiendo un recorrido y teniendo acceso a un material 
didáctico realizado por un arqueólogo.
Para permitir al público, concretamente al colectivo sub-
marinista, acceder a los yacimientos sumergidos in situ, 
es preciso destacar la necesidad de trabajar previamen-
te su concienciación sobre el valor y responsabilidad de 
proteger el patrimonio cultural subacuático. Los sub-
marinistas deportivos dominan el acceso a un ambiente 
que alberga gran cantidad de yacimientos, por lo tanto 
tienen un papel decisivo en la localización y protección 
de estos restos. Paralelamente, y desde el punto de vis-
ta de la conservación, el acceso del público al entorno de 
un yacimiento debe ser considerado como un potencial 
factor externo de degradación; desde los posibles ac-
tos vandálicos hasta la perturbación de la dinámica del 
entorno con la simple presencia de los submarinistas. 
Teniendo esto en cuenta, se hace evidente la necesidad 
de complementar los proyectos de visitas in situ con un 
proyecto de conservación de los restos visitados. 

LA CONSERVACIÓN DEL YACIMIENTO

El objetivo del proyecto de conservación es diseñar un 
método de control y evaluación del estado de preser-
vación de los artefactos de hierro ubicados en el yaci-
miento de Punta Santa Anna. Este método consiste 
en la obtención de una serie de datos que describen 
el proceso de corrosión de las piezas de artillería y la 
dinámica del entorno. El análisis de estos datos permi-
tirá comprender la relación establecida entre el metal 
que compone los artefactos, y los elementos que lo ro-
dean. Con esto, se podrá determinar si el hierro está 
estable en ese ambiente en concreto o si, por el con-
trario, está sufriendo una degradación y, en este caso, 
se podrá señalar cuál es la causa de la alteración. El 

objetivo final de este método de evaluación es tener la 
información suficiente para que, una vez analizada, se 
pueda proponer una estrategia de conservación justifi-
cada y ajustada a las necesidades del material arqueo-
lógico ubicado en el yacimiento.

OBTENCIÓN DE DATOS

La recopilación de datos propuesta consiste en una ca-
racterización inicial y exhaustiva del entorno y de los 
artefactos, seguida de una monitorización periódica 
durante dos años. Los datos a registrar se han clasifi-
cado en tres grupos. El primero es el ENTORNO DEL 
YACIMIENTO; mediante descripciones, fotografías y 
mapas debe definirse la ubicación y orientación de los 
artefactos, el tipo de sedimento, las corrientes marinas 
y la fauna y flora característica, además deben registrar-
se las actividades antrópicas y los fenómenos meteoro-
lógicos que tienen incidencia en esta zona. Este grupo 
de datos pretende describir la dinámica del entorno en-
tendiéndolo como un espacio contenedor de los restos 
arqueológicos; la presencia o ausencia de ciertos ele-
mentos pueden afectar directamente al material o pue-
den influir en la activación o inhibición de los procesos 
de alteración del material arqueológico. Después del es-
tudio inicial realizado por arqueólogos y conservadores, 
el club de buceo vinculado al proyecto se encargará de 
realizar un control visual periódico del entorno y de los 
artefactos. Mediante una ficha de registro, deberá infor-
mar al equipo de profesionales sobre el funcionamiento 
de las visitas organizadas, el comportamiento de los vi-
sitantes y las posibles alteraciones que se detecten tan-
to en los artefactos como en el entorno (figura 4).
El segundo grupo es la SUPERFICIE METÁLICA DEL 
ARTEFACTO, este incluye el registro mensual de los 
datos relativos al proceso de corrosión del hierro; que 
representa el principal mecanismo de degradación de 

3. Estado actual de uno de los falconetes del yacimiento de Punta 
Santa Anna. © fECDAS/CMAS

4. ficha de registro del control visual y el funcionamiento de las 
visitas dirigidas por el club de buceo vinculado al proyecto.
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este material depositado en ambientes submarinos. 
En primer lugar es necesario establecer en cada pie-
za de artillería dos puntos de medición; PM1 y PM2, 
donde se realizarán sendas perforaciones a través de 
la capa de concreción hasta llegar a la superficie del 
artefacto2. A través de estas perforaciones se introdu-
cirán los electrodos que registrarán el valor del pH y del 
potencial de corrosión (Ecorr). Además, a través de estas 
perforaciones, será posible determinar el grosor de la 
concreción3 (figura 5). Este grupo de datos nos apor-
tará información sobre la actividad y velocidad de la 
reacción de oxidación-reducción del hierro, de manera 
que se podrá determinar el ritmo de degradación. 
Finalmente, el tercer grupo de datos es el ENTORNO 
DE LOS ARTEFACTOS. Este está formado por los ele-
mentos del ambiente marino que pueden tener una in-
fluencia en el proceso de corrosión; la temperatura del 
agua, la profundidad, el contenido de oxígeno disuelto 
y la salinidad del agua. Los dos primeros serán me-
didos justo en los orificios de los puntos de medición 
(PM), mientras que para los otros dos será necesario 
tomar una muestra de agua para analizarla en un labo-
ratorio. El registro mensual de estos valores permitirá 
observar su posible incidencia en la reacción de oxida-
ción-reducción; de esta manera se podrá señalar si al-
guno de estos elementos está motivando el proceso de 
corrosión y, en consecuencia identificar la/s causa/s de 
un posible deterioro del hierro. 

2. Los agujeros deben taparse después de cada registro de datos; 
el agua de mar actúa como electrolito incrementando el índice de 
corrosión del metal. Es necesario aplicar un material que actúe de 
barrera protectora, tal como suele ocurrir con la capa de concreción 
(Zambrano y Bethencourt, 2001, p. 87).
3. Con respecto a la metodología para registrar el pH y el Ecorr de la 
superficie metálica de artefactos de hierro ubicados en ambientes 
submarinos, se recomienda (Bartuli et al., 2008; Zambrano y Be-
thencourt, 2001; Gregory, 1999; Heldtberg et al., 2004). 

ANáLISIS DE LOS DATOS OBTENIDOS

Los datos recopilados a lo largo de los dos años de es-
tudio se analizarán acorde a dos objetivos: entender 
el proceso de corrosión del hierro de los artefactos del 
yacimiento de Punta Santa Anna, e identificar los fac-
tores externos que puedan tener una influencia negati-
va en la preservación del hierro. 
La descripción del proceso de corrosión se obtendrá con 
el diagrama de Pourbaix (figura 6), un mapa de estabili-
dad termodinámica que relaciona el potencial (E) con el 
pH para determinar si el metal está en una región activa, 
pasiva o inmune (Macleod, 1989). Estos datos indicarán 
también la velocidad del proceso de corrosión, por lo 
que será posible hacer un pronóstico de la supervivencia 
del material en ese contexto concreto (Heldtberg et al., 
2004). El índice de corrosión de los artefactos ubicados 
en ambientes submarinos está sujeto a la dinámica de 
su entorno. Para poder señalar cuáles son los factores 
externos que pueden estar afectando al artefacto, debe 
entenderse el entorno subacuático como un sistema 
dinámico en el que interactúan múltiples factores, y en 
donde la modificación de un solo elemento puede tener 
incidencia en todo el sistema (Selwyn, 2006). El registro 
de la temperatura, la profundidad, el oxígeno disuelto y 
la salinidad, junto con la valoración de las visitas guiadas 
y el control visual por parte del club de submarinismo, 
aportará información suficiente para describir el entor-
no teniendo en cuenta los factores externos de altera-
ción tanto naturales como antrópicos. En este punto 
del análisis de la información recopilada, será posible 
identificar la/s causa/s de la degradación del hierro, y 
plantear estrategias de intervención para la protección 
de los artefactos.

5. Diagrama de una pieza de artillería con los agujeros en los pun-
tos de medición PM, y junto a los elementos a registrar del grupo 
entorno de los artefactos y superficie metálica del artefacto.

6. Diagrama de pourbaix para hierro (10-6M) en ambiente subma-
rino a 25ºC (Adaptación de Heldbertg et al., 2004, p. 80).
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RESULTADOS ESPERADOS 
– estrategias de interVenCiÓn

El análisis de los datos describirá el ritmo de degrada-
ción del hierro y la dinámica del entorno, lo que llevará a 
determinar el impacto del ambiente en la preservación 
de los artefactos. Los valores de pH y Ecorr reflejarán el 
ritmo de corrosión, pudiendo mostrar diferentes esce-
narios. En el mejor de los casos, se observaría una reac-
ción de oxidación-reducción lenta y regular definida por 
unos niveles mínimos del ritmo de corrosión (Bartuli et 
al, 2008, p. 5) y (Gregory, 1999, p. 168). Esto indicaría 
que el entorno es estable y favorable para la preserva-
ción del material; entre otros factores, las actividades 
antrópicas realizadas en la zona, como son las visitas 
guiadas, no significarían una amenaza para la integridad 
del material. En este caso, la estrategia de intervención 
propuesta consistiría en un programa de monitorización 
menos frecuente a modo de seguimiento.
Por el contrario, se podría observar un proceso de cor-
rosión elevado o irregular, lo que sugeriría que algún 
elemento del entorno está motivando la reacción de 
oxidación-reducción del hierro. Relacionando los da-
tos registrados referentes a los elementos del entorno 
podría identificarse la posible causa de la degradación 
detectada. En el caso de ser consecuencia de las visitas 
de submarinistas, la estrategia se focalizaría en revisar 
el proyecto de difusión para valorar la opción de restrin-
gir o limitar el acceso al yacimiento (Davidde, 2002, p. 
84; Stainforth, 2006, p. 52). En el caso de detectar que la 
propia dinámica del entorno no permitiese la preserva-
ción del hierro, se propondría una intervención sobre los 
propios artefactos; una protección catódica. 
La protección catódica es un método de protección 
electroquímico utilizado para prevenir el proceso de 
corrosión de metales expuestos a entornos conduc-
tores como es el ambiente submarino (Bartuli et al., 
2008, p. 5-6.). Consiste en provocar un cambio de po-
laridad en el proceso de reducción-oxidación del hierro 
que se pretende proteger; mediante la colocación de 
unos ánodos de sacrificio, el objeto arqueológico me-
tálico actúa como cátodo experimentando la reacción 
de reducción y ganando protección (Macleod, 1998, 
p. 117). Las múltiples experiencias publicadas sobre la 
aplicación de este método han demostrado su eficacia 
para rebajar el ritmo de corrosión a niveles mínimos o 
aceptables para garantizar la preservación del metal 
(Macleod, 1998; Gregory, 1999; Heldtberg et al., 2004; 

Bartuli et al., 2008.). La implementación de este trata-
miento implicaría un programa de mantenimiento de 
los ánodos, una supervisión de la efectividad a lo lar-
go del tiempo y un estudio para evaluar el impacto los 
productos de oxidación de los ánodos sobre el entorno 
y el ecosistema (Heldtberg et al., 2004, p. 76). 

CONCLUSIONES

El presente proyecto pretende juntar en un solo yaci-
miento las experiencias de difusión y de conservación 
realizadas sobre el patrimonio arqueológico sumergi-
do que permanece in situ. El proyecto consiste en com-
binar las visitas de los submarinistas deportivos a las 
piezas de artillería, con un estudio y evaluación de la 
degradación del hierro del que están compuestas. El 
propósito es estudiar el estado del hierro para determi-
nar si el ambiente en el que se encuentran los objetos 
permite su preservación, a la vez de evaluar si el acce-
so público al yacimiento es viable y no supone ninguna 
amenaza para el material arqueológico. El análisis de 
los datos recopilados aportará información suficiente 
para, en caso de ser necesaria, diseñar una estrategia 
de intervención capaz de mitigar las causas del posible 
deterioro. Siguiendo con la intención de compatibilizar 
el proyecto de conservación con el de difusión, la es-
trategia de intervención intentaría conciliar la posibi-
lidad de continuar con las visitas in situ al yacimiento.
En relación a la temática del congreso, este proyecto 
se construye en concordancia a la idea de que los ob-
jetos arqueológicos y la información que estos trans-
miten deben llegar a la sociedad, a la vez que se per-
sigue su conservación y salvaguarda. En este sentido, 
se apuesta para que la arqueología trabaje estrecha y 
conjuntamente con el campo de la difusión y el de la 
conservación del patrimonio cultural subacuático.
Finalmente, indicar que el proyecto Punta Santa Anna, 
podría ser una de las primeras iniciativas de este tipo 
en mediterráneo español. Los resultados obtenidos de 
este proyecto podrían ayudar a definir un protocolo 
de actuación aplicable a otros yacimientos presentes 
en las cartas arqueológicas sobre los que no exista un 
proyecto de difusión, gestión o conservación. Inicia-
tivas de este tipo podrían contribuir a acercar la ar-
queología subacuática a la sociedad de una forma al-
ternativa, a la vez que se atienden las necesidades de 
conservación y la responsabilidad de la salvaguarda del 
patrimonio.
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LA CONSERVACIÓN EN 
LAS INTERVENCIONES DE 
ARQUEOLOGÍA PREVENTIVA 
SOBRE YACIMIENTOS 
ARQUEOLÓGICOS 
SUBACUáTICOS
EL NAUfRAGIO DE MANZANILLO 
EN CARTAGENA DE INDIAS, COLOMBIA

CArlA rIErA AndrEu universidad Externado de Colombia - Programa de Arqueología, Fundación 
terra Firme, c.rieraandreu@gmail.com

rEsuMEn Recientemente, la Fundación Terra Firme ha realizado una intervención de arqueología preventiva sobre un nau-
fragio ubicado en la Bahía de Cartagena de Indias, Colombia. El proyecto de actuación sobre estos restos fue motivado por 
las obras de ampliación del puerto de la ciudad. El naufragio se ubicaba dentro la zona de dragado; se requería una actuación 
que evitara la destrucción de los restos y garantizara la salvaguarda de este patrimonio arqueológico. Ante esta situación, y 
para poder conservar los materiales, estos debían ubicarse en otro sitio. La cuestión era ¿se trasladan los materiales al medio 
aéreo o se mantienen en el medio acuoso? Conocedores de la fragilidad de este material arqueológico y de la sensibilidad a 
los cambios de su entorno, se hace evidente la necesidad de contar con la participación de un conservador-restaurador en la 
elaboración del proyecto de intervención.
Los recursos disponibles y las recomendaciones del Anexo de la Convención de la UNESCO de 2001, han sido decisivos en la 
elaboración del proyecto de conservación. Este se estructura en dos partes; la conservación ex situ de objetos de pequeño for-
mato y la conservación in situ de las piezas de grandes dimensiones. Los objetos extraídos son aquellos a los que se les puede 
garantizar un tratamiento post-excavación y los que pueden contribuir a la formación de profesionales así como a la difusión y 
sensibilización del patrimonio. El resto, han sido reubicados y re-enterrados a la espera de que haya la posibilidad e interés de 
realizar un proyecto de gestión sobre ellos. 

PAlAbrAs ClAvE Conservación in situ,conservación ex situ¸ patrimonio subacuático, arqueología preventiva

AbstrACt Recently, the Terra Firma Foundation has made a preventive archaeological project on a shipwreck located in the 
Bay of Cartagena de Indias, Colombia. The redevelopment of the port city caused this archaeological project on the remains. 
The wreck was located within the dredging area; therefore, it was necessary a course of action that would prevent the destruc-
tion of the remains and ensure the safeguarding of this archaeological heritage. Given this situation, and in order to conserve 
the artefacts, it was decided that they should be removed from their original site. The question was: should the artefacts be 
excavated and transferred to a conservation laboratory? Or be relocated and remain underwater? Due to the fragility of this 
archaeological artefacts and their sensitivity to environmental changes, the participation of a conservator-restorer in the plan-
ning of the archaeological intervention was necessary.
Available resources from UNESCO, its recommendations and guidelines have been instrumental in the development of the 
conservation project. The project is divided into two parts; conservation of small objects in laboratories and in situ preven-
tive conservation of large artefacts. The extracted objects are those that a post-excavation treatment can be guaranteed and 
those that could also contribute to the training of professionals as well as the dissemination and awareness of the underwater 
cultural heritage. The remaining artefacts have been relocated and reburied underwater, waiting for an occasion to develop a 
future archaeological project.

KEywords In situ conservation, ex situ conservation, underwater heritage, preventive archaeology



446 

Entre Ciência e Cultura

INTRODUCCIÓN
 
El lecho marino de la Bahía de Cartagena de Indias tie-
ne un gran potencial arqueológico. En 2014, se progra-
maron unas obras de dragado y profundización de los 
canales de navegación de Manzanillo y Bocachica. La 
remoción del fondo marino de esta bahía requería un 
plan de manejo arqueológico para detectar, estudiar 
y conservar posibles yacimientos arqueológicos. La 
Fundación Terra Firme1, encargada de esta actuación 
de arqueología preventiva, realizó una prospección 
del fondo marino con la que se localizaron diferentes 
anomalías; una de estas es el yacimiento de Manza-
nillo. La inspección visual por parte del equipo, reveló 
que en esa zona había restos de un naufragio; grandes 
fragmentos de madera pertenecientes a la estructura 
de una nave, un cañón de hierro y pequeñas piezas de 
material orgánico e inorgánico. 
El yacimiento de Manzanillo se ubicaba dentro de la 
zona de acción de la draga; las obras de ampliación y 
profundización programadas destruirían y disemina-
rían por el fondo marino los restos arqueológicos lo-
calizados. Esta situación evidenciaba la necesidad de 
diseñar y ejecutar una estrategia de intervención que 
garantizara la salvaguarda de este patrimonio arqueo-
lógico. Sin embargo, las intervenciones sobre los res-
tos arqueológicos subacuáticos requieren infraestruc-
turas, presupuesto y personal formado. La realidad de 
Cartagena de Indias y de Colombia en relación a esta 
materia, obligaba a proponer una estrategia de inter-
vención que diera solución tanto a la conservación de 
los restos como a la falta de recursos existentes. 

ANTECEDENTES 

La conservación de los restos arqueológicos subacuático 
tiene una historia relativamente reciente. Sin embargo, 
existe una amplia bibliografía en la que se recoge el cono-
cimiento y la experiencia adquirida desde las primeras re-
cuperaciones de objetos de los fondos marinos, hasta las 
intervenciones profesionales realizadas en la actualidad. 
En el diseño y ejecución del plan de conservación sobre 
los restos arqueológicos del yacimiento de Manzanillo, se 
ha acudido a múltiples publicaciones con el objetivo de 
localizar experiencias similares y definir una actuación 
correcta y razonada. De esta manera, se han revisado ar-
tículos dedicados al estudio de la composición, estructura 
y procesos de degradación de los materiales que compo-
nen los objetos arqueológicos: (Pearson, 1987), (Cronyn, 
1990), (San Andrés y De la Viña, 2009); artículos donde se 
estudia el entorno subacuático como espacio contene-
dor de restos arqueológicos: (Fernández, 2003), (García-
-Castrillo et al., 2003), (Selwyn, 2006); y artículos donde 
se exponen los posibles tratamientos de conservación y 
restauración post-excavación: (Robinson, 1980), (Hamil-
ton, 1997), (Józić, 2014), (Ćurković, 2011).

1. El arqueólogo Carlos de Cairo al frente de un equipo de especia-
listas en arqueología subacuática: Argueso, A., Borrero, R., Buffa, V., 
Cordero, A., Del Rio, O., Manrique, M., Palacio, L., Riera, C., Vain-
stub, D. y varios miembros de la Armada Nacional.

Paralelamente se ha revisado la bibliografía (Richards, 
2011), (Macleod, 1998), (Stainforth, 2006) referente a 
la conservación in situ de los restos arqueológicos ubi-
cados en entorno subacuáticos. Entre estos, se ha lo-
calizado un artículo (Manders, 2006) en el que se expli-
ca la intervención sobre un pecio ubicado en las costas 
de Sri Lanka, el cual guarda una gran similitud con el 
proyecto realizado en la Bahía de Cartagena de Indias.
 
CARACTERÍSTICAS DEL YACIMIENTO 

El yacimiento de Manzanillo está compuesto por res-
tos arqueológicos que parecen pertenecer a un barco 
mercante del s. XVIII. Esta nave podría ser una de las 
que fueron hundidas a propósito en 1741, durante la es-
trategia de defensa ante el intento de ataque a la ciu-
dad de Cartagena de Indias (Del Cairo y Palacio, 2014). 
Esto justificaría la escasez de objetos localizados; ya 
que las naves fueron vaciadas previamente a su hun-
dimiento. De esta manera, los restos localizados son 
principalmente fragmentos de madera pertenecientes 
a la arquitectura de la nave, pequeños fragmentos de 
materiales de diferente naturaleza, y un cañón de hier-
ro inutilizado con un clavo en el fogón.
Los restos de este naufragio se encuentran a unos 15 
metros de profundidad y frente al Fuerte de Manzani-
llo; dentro de la zona portuaria, concretamente en el 
canal de navegación. El fondo marino de esta zona ha 
sido fuertemente modificado a lo largo de las últimas 
décadas, y actualmente sigue recibiendo una fuerte 
agresión relacionada con las actividades propias de una 
infraestructura portuaria. La construcción del puerto y 
las posteriores ampliaciones, así como los dragados y 
profundizaciones del lecho marino, han removido los 
sedimentos y, en consecuencia, los elementos allí de-
positados. Por otro lado, el paso continuo de grandes 
buques de mercaderías y turismo que hacen parada en 
la ciudad, provocan diariamente fuertes corrientes que 
remueven el sedimento. Debido a estos factores, los 
restos que se localizaron en la prospección son básica-
mente fragmentos de madera descontextualizados. Las 
obras programadas para la mejora de las infraestructu-
ras portuarias de Cartagena de Indias provocarán una 
nueva remoción del fondo marino que, seguramente se 
prolongará en el tiempo debido al incremento de la acti-
vidad marítima y al acceso de buques de mayor calado. 
El sedimento de esta zona se caracteriza por ser fino 
y limoso, con gran cantidad de restos de coral muer-
to y unos altos niveles de contaminación. La proximi-
dad del puerto2 y de la ciudad de Cartagena de Indias3 
aportan una enorme cantidad de residuos: desechos 
sólidos, descargas industriales, vertidos de aguas ser-
vidas urbanas, metales pesados, residuos oleosos… En 
consecuencia el agua de la Bahía presenta empobreci-
miento faunístico y situaciones de anoxia en la mayor 

2. El puerto de Cartagena de Indias es el principal puerto de la costa 
caribeña colombiana; se calcula que este gestiona el 50% de la carga 
que entra y sale de Colombia (Acosta, 2012, p. 31).
3. Los datos de 2011 son de 955.704 personas; la quinta mayor po-
blación municipal de Colombia (Acosta, 2012, p. 3).
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parte del fondo (Marín, 2000, p. 77-78), (AAVV, 2009, 
p. 64-66). Además de tener influencia sobre el desar-
rollo de los procesos de degradación de los materiales, 
la tipología de sedimento y la elevada contaminación, 
han dificultado los trabajos arqueológicos al provocar 
falta de luz y una reducida visibilidad; en ocasiones no 
superaba los 80 centímetros. 
El estado de conservación general de los restos arqueo-
lógicos es bueno. Parece ser que estos, aunque fragmen-
tados y diseminados por el fondo a consecuencia de dra-
gados anteriores, podrían haber permanecido mayor-
mente enterrados. La madera tiene una leve afectación 
de microorganismos y parece conservar buena parte de 
su resistencia y consistencia. El hierro está cubierto por 
una finísima capa de concreción calcárea; es posible 
identificar con precisión todas las partes del artefacto así 
como ciertos detalles y relieves de la superficie (figura 
1.). Al relacionar el estado de conservación y la tipología 
de fondo marino, se plantea la posibilidad que el yaci-
miento haya estado enterrado durante un largo periodo 
de tiempo durante el cual la fina granulometría del sedi-
mento habría proporcionado un ambiente más o menos 
estable y favorable a la preservación de los restos. La no 
renovación de agua en el interior del sedimento implica 
una disminución de oxígeno y en consecuencia, de todos 
los procesos de degradación en los este elemento que 
participa (Mustaček, 2011, p. 19). 

PLAN DE CONSERVACIÓN 
– aspeCtos a tener en Cuenta 

En el diseño del plan de conservación para actuar a fa-
vor de la salvaguarda de los restos arqueológicos loca-
lizados en el yacimiento de Manzanillo, se ha tenido en 
cuenta las siguientes cuestiones:
1. La norma 1 del Anexo de la Convención sobre la Pro-
tección del Patrimonio Cultural Sumergido. Esta prio-
riza la conservación in situ frente a la extracción y con-
servación de los restos en un laboratorio, a menos que 
la conservación ex situ sea compatible con la protec-
ción de los restos, o que esta acción contribuya al co-
nocimiento y realce del patrimonio (UNESCO, 2001).

2. La sensibilidad de los materiales frente a los medios 
necesarios y a los recursos disponibles para intervenir-
los. Como es sabido, el traslado de los restos arqueo-
lógicos del medio acuático al medio aéreo supone una 
ruptura del equilibrio establecido entre el material y su 
entorno. Ésta ruptura provoca una serie de mecanis-
mos de adaptación a los factores que caracterizan el 
nuevo ambiente. Estos mecanismos son procesos de 
degradación que alteran el material pudiéndolo llevar 
a alteraciones irreversibles o a la destrucción completa 
de su estructura y composición. Por este motivo, toda 
manipulación del material arqueológico subacuático 
debe realizarse con previa organización, y con la segu-
ridad de disponer de todo lo necesario para garantizar 
su conservación. Una actuación de extracción planifi-
cada debe incluir un plan de conservación detallado, 
unas instalaciones adaptadas para acoger el material, 
un presupuesto capaz de afrontar los gastos de las in-
tervenciones necesarias, y un equipo de profesionales 
especializados en conservación y restauración de este 
tipo de patrimonio arqueológico. 
3. La ubicación del yacimiento; el sitio donde se locali-
zaron estos restos arqueológico está dentro de la zona 
de dragado. Las obras de profundización del canal de 
navegación son una inminente amenaza de destruc-
ción, ante la cual se requiere una intervención directa 
sobre el material para trasladarlo a un emplazamiento 
donde se garantice su preservación. 
Estas tres cuestiones definen el contexto en el que se 
han propuesto y definido las líneas de actuación de la 
estrategia de intervención. Por un lado, es preciso sa-
car los restos de su lugar de hallazgo sin embargo, los 
recursos del proyecto hacen inviables los tratamientos 
post-excavación de todos de los objetos del yacimien-
to de Manzanillo. De esta manera, parece necesario 
plantear una línea de intervención basada en la reloca-
lización y conservación in situ del material cuyo trata-
miento de estabilización al medio aéreo no puede ser 
asumido en el momento de la actuación arqueológica, 
y otra línea consistente en la extracción y conservación 
ex situ del material al que se le puede garantizar el tra-
tamiento post-excavación necesario.

pLan de ConserVaCiÓn – objetiVos 

El objetivo principal del plan de conservación es propo-
ner una actuación que garantice la conservación y sal-
vaguarda de los materiales localizados, adaptando los 
tratamientos de estabilización a las posibilidades del 
proyecto. Paralelamente, este plan de conservación se 
propuso otros objetivos4: 
· Diseñar un protocolo de correcto almacenamiento y 
manipulación de los restos, dirigido principalmente a 
los arqueólogos encargados del traslado de los restos 
al medio aéreo.

4. En el presente artículo no se explica en profundidad las actua-
ciones propuestas en relación a estos objetivos. Sin embargo, se 
han mencionado con la intención de transmitir la preocupación del 
proyecto en relación a la necesidad de formar profesionales en la 
materia, y en la importancia difundir este patrimonio a la sociedad. 

1. Cañón de hierro localizado en Manzanillo con fina capa de con-
creción calcárea; relocalizado y conservado in situ.
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· Formar a profesionales especializados en el campo 
de la conservación y restauración del material arqueo-
lógico subacuático aprovechando la experiencia del 
proyecto y los tratamientos realizados sobre los ma-
teriales extraídos.
· Sensibilizar y concienciar a la sociedad sobre el valor 
de este patrimonio mediante su difusión: plantear el di-
seño de una exposición sobre el yacimiento y sus restos, 
además de publicaciones de los resultados del proyecto.

pLan de ConserVaCiÓn – estruCtura

A partir de los aspectos a tener en cuenta y de los obje-
tivos propuestos para definir las líneas de la actuación, 
el plan de conservación diseñado se estructura en dos 
partes; la conservación ex situ y la conservación in situ. 
De esta manera, parte de los restos localizados en el 
yacimiento serán llevados al taller para su estudio y 
tratamiento de estabilización al medio aéreo, mientras 
que la otra parte será traslada a un nuevo y seguro em-
plazamiento fuera de la zona de dragado. 
GRUPO EX STIU: El grupo de material extraído está 
compuesto por restos localizados en el mismo yaci-
miento de Manzanillo y por restos recuperados con la 
draga. Los trabajos de profundización del canal han 
estado supervisados por un arqueólogo del equipo de 
trabajo, el cual se ha encargado de registrar y docu-
mentar todos los objetos succionados por la draga. La 
tipología y naturaleza de los objetos es variada: piezas 
de metal, fragmentos de cerámica y vidrio, restos de 
calafate y fragmentos de madera (figura 2-5.). Dentro 
de este grupo, se ha realizado una división entre los 
restos que iniciarán los tratamientos de conservación, 
y los restos que participarán en estudios.
Los tratamientos post-excavación propuestos han sido 
adaptados a las características y recursos del proyecto. El 
objetivo principal es garantizar la conservación y evitar la 
degradación mediante un correcto almacenamiento; los 
restos se han ubicado en una nevera para mantenerlos a 
una temperatura idónea para su preservación; entre 5 y 
10ºC. El clima de Cartagena de Indias se caracteriza por 
una elevada temperatura; factor externo de alteración 

2. Pieza de hierro localizada en Manzanillo; extraída y conservada 
en el taller. 

3. fragmentos de calafate y clavo de madera localizados en Man-
zanillo; extraídos y conservados en el taller.

5. Pieza de vidrio localizada en Manzanillo; extraída y conservada 
en el taller.

4. fragmentos de cerámica localizados en Manzanillo; extraídos 
y conservados en el taller.

que puede iniciar y acelerar procesos de degradación en 
los materiales. Paralelamente, se han tomado medidas 
adicionales para asegurar que el material permanece-
rá en unas condiciones correctas de almacenamiento. 
Se ha añadido un inhibidor de corrosión a las piezas de 
hierro para mantener un pH básico y evitar la actividad 
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de corrosión; baño de agua del grifo con soda cáustica al 
2% (Robinson, 1980, p. 25). A la madera se ha añadido un 
fungicida para controlar y evitar la proliferación de hon-
gos en el agua; baño de agua del grifo con una mezcla 
7:3 de ácido bórico y bórax al 2% (Robinson, 1980, p. 6.).
Al mismo tiempo, se ha iniciado el tratamiento de de-
salación; las piezas agrupadas por tipologías y sumer-
gidas en agua del grifo pueden empezar la eliminación 
de las sales  contenidas en su interior. Periódicamente, y 
según las mediciones obtenidas con el conductivímetro 
y el medidor de solutos, se realizarán cambios de agua 
que permitirán avanzar en el proceso de desalación. De 
forma gradual, y según las mediciones obtenidas, se pa-
sará a utilizar agua destilada o desmineralizada para dar 
por finalizado el proceso (Fernández, 2003, p. 311-318). 
En las cerámicas y vidrios se han eliminado parcialmen-
te de restos calcáreos de la superficie, facilitando así la 
desalación y contribuyendo a la observación y docu-
mentación de las piezas (Ćurković, 2011, p. 31-33).
Una vez se finalice la desalación, se propone un tra-
tamiento específico para cada tipo de material. A las 
cerámicas y vidrios se realizará una limpieza superficial  
seguida de un secado controlado. Para los objetos de 
hierro se ha propuesto una estabilización activa de los 
cloruros; baño dinámico con disolución de hidróxido 
de sodio y sulfito de sodio en condiciones anaeróbicas 
y a una temperatura de 50ªC (Josić, 2014, p. 51-52)5. 
Finalmente se eliminará mecánicamente la concreción 
calcárea superficial. Para los fragmentos de madera 
se propone inicialmente6 una impregnación de resina 
de pino, colofonia; un tratamiento indicado para obje-
tos de pequeño tamaño y para el cual no se requieren 
grandes instalaciones y tiene un coste accesible (Ha-
milton, 1997, p. 36-37)7.
Dentro del grupo de material extraído, se han sepa-
rado algunos restos de madera y calafate con los que 
poder hacer estudios. La intención es poder obtener 
pequeñas muestras, observarlas bajo una lente de au-
mento (figura 6), e identificar el tipo de madera utiliza-
da en cada parte del barco o el tipo de fibra utilizado 
en el tejido del calafate. Mediante una hoja de afeitar 
se ha obtenido una lasca de madera de los diferentes 
cortes de la madera, y así observar los elementos ne-
cesarios para su identificación (Carreras, 1998). Parale-
lamente, se han reservado fragmentos de madera con 
los que poner en práctica tratamientos de estabiliza-
ción y conservación en el marco de una formación de 
profesionales; observar los efectos de la degradación 
junto a los procesos y resultados de los tratamientos.
GRUPO IN SITU: este grupo está formado por el cañón 
de hierro y los grandes fragmentos de madera corres-
pondientes a la arquitectura de la nave. La intervención 

5. Este tratamiento precisa movimiento y alta temperatura en el 
baño, sin embargo, aunque pueda alargase en el tiempo, su efectivi-
dad no está sujeta a estos elementos.
6. La técnica de impregnación de la madera está sujeta a estudio y 
revisión, cabe la posibilidad de realizar otro tipo de material; PEG o 
aceites de silicona (Hamilton, 1997, p. 33-42).
7. Se recomienda realizar la impregnación a una temperatura de 
52ºC, sin embargo es posible realizar este tratamiento a tempera-
tura ambiente.

prevista consiste en una relocalización de los restos en 
un punto fuera de la zona de acción de la draga. En este 
punto se realizará un re-entierro que proporcione un 
entorno estable y favorable a la preservación del ma-
terial; al limitar el acceso de oxígeno y los nutrientes 
se reduce de la degradación fisicoquímica y biológica 
(Richards, 2011), además, se limita el efecto de las cor-
rientes y la abrasión del sedimento. 

6. Muestras de madera extraída de Manzanillo y observada bajo 
lupa de aumento para realizar su identificación.

El nuevo emplazamiento está a unos 200 metros del 
punto de hallazgo y a una profundidad de 15 metros; 
la tipología del sedimento es muy similar a la de la lo-
calización original. El traslado se realizó mediante unas 
camillas izadas por globos (figura 7). En el caso de las 
maderas, se realizaba una parada a mitad del trayecto 
con el objetivo de documentar y registrar debidamen-
te los fragmentos; la baja visibilidad no permitía hacer 
este trabajo dentro del agua. Para esto, se utilizó una 
plataforma de trabajo donde un equipo de arqueólogos 
y expertos en arquitectura naval registraban los frag-
mentos de madera e identificaban la parte de la nave a 
la que pertenecieron (figura 8-10). Durante el registro, 
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las piezas se mantuvieron húmedas para evitar que 
sufrieran cualquier tipo de degradación derivada de la 
evaporación del agua (Hamilton, 1997, p. 33-34). Con 
todos los restos colocados en el nuevo emplazamiento, 
se procedió a re-enterrarlos con el mismo sedimento. 
Esta intervención de conservación necesita de controles 
periódicos que verifiquen la efectividad del re-entierro 
y evalúen el estado de conservación de los materiales8. 

CONCLUSIONES

A modo de conclusiones y en relación a la temática de 
estas jornadas de arqueología; de la interdisciplinarie-
dad a la transversalidad de la arqueología, el presente 
proyecto quiere remarcar la importancia de la conser-
vación y restauración en el campo de la arqueología 
subacuática. El equipo de profesionales encargados de 
cualquier intervención sobre este tipo patrimonio, debe 
incluir un experto en la degradación de los materiales 
y en los tratamientos de estabilización y conservación. 

8. La visita al sitio por parte de los arqueólogos en diciembre de 2015 
verificó que los restos de madera y el cañón permanecen enterrados 
bajo el sedimento fino y limoso.

7. Traslado de los fragmentos de madera pertenecientes a la ar-
quitectura de la nave, mediante camillas izadas con globos.

8. Extracción de los fragmentos de madera en la plataforma de 
trabajo.

9. Plataforma de trabajo ubicada a mitad de camino entre el em-
plazamiento original de Manzanillo y el punto de relocalización y 
re-entierro.

10. Documentación y registro por parte de los arqueólogos del equi-
po de todos los fragmentos de madera localizados en Manzanillo. 

Este perfil profesional debe participar en el diseño 
del proyecto de intervención des de un inicio. De esta 
manera será posible sincronizar toda la actuación con 
las necesidades de conservación de los materiales, in-
cluyendo también los costes de estos procesos en la 
previsión del presupuesto y la obtención de recursos, 
instalaciones y personal.
Paralelamente, se quiere remarcar que en una actua-
ción de arqueología preventiva, como la del yacimien-
to Manzanillo, donde hay una amenaza inminente de 
perder la información histórica contenida en los restos 
arqueológicos, es de igual importancia incluir una ac-
tuación que procure por la conservación de los propios 
objetos. La salvaguarda de este patrimonio puede con-
tribuir a la concienciación de la sociedad, a la forma-
ción de profesionales, y a la investigación y experimen-
tación de tratamientos de estabilización tanto dentro 
como fuera del agua. En este caso, el presente proyec-
to se suma a las actuaciones que se están realizando 
para iniciar una correcta protección e investigación del 
patrimonio arqueológico subacuático ubicado en terri-
torio colombiano.  
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ARQUEOLOGIA DE 
áGUAS PROfUNDAS NO 
ARQUIPéLAGO DOS AÇORES
MéTODOS, TéCNICAS E RESULTADOS
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catarinagarcia@gmail.com 

rEsuMo Devido à origem vulcânica dos arquipélagos Atlânticos, a incidência de zonas de maior profundidade junto às zonas 
costa é maior que nas plataformas continentais, levando a que, no caso dos naufrágios exista uma maior probabilidade de estes 
se encontrarem em águas mais profundas. Os Açores constituem um bom exemplo deste tipo de geomorfologia onde a presença 
de orlas costeiras, caracterizadas maioritariamente por falésias escarpadas, formam linhas de costa com cortes abruptos. Esta 
geomorfologia é também um indicador do que podemos encontrar a nível subaquático uma vez que junto às ilhas são frequen-
tes batimetrias oceânicas que podem facilmente atingir profundidades abaixo dos -1000. Neste contexto os levantamentos de 
sítios arqueológicos subaquáticos tornam-se difíceis de realizar sem o auxílio de ferramentas de prospeção com capacidade para 
observações a tais profundidades uma vez que com batimetrias elevadas, e esse era o principal obstáculo ao conhecimento de 
determinadas áreas mais fundas, se torna difícil o acesso por intermédio de mergulhador com escafandro autónomo.
Com estas questões em mente o projeto que se levou a cabo nos Açores, a cargo da Direção Regional da Cultura dos Açores sob a 
direção científica da autora e com a colaboração técnica da Fundação Rebikoff-Nigeller, teve como objetivo a caracterização dos 
fundos e levantamento de sítios localizados em zonas com profundidades superiores aos 40 metros nas ilhas Terceira, Pico e Faial.
De fato os dados históricos relativos aos naufrágios ocorridos no arquipélago dos Açores indiciam que um elevado número de 
acidentes deva estar a maiores profundidades, pelo menos abaixo dos 40 metros, levando a optar-se por recorrer à conjugação 
de métodos geofísicos com a utilização de um submergível tripulado para se efetuar o levantamento pretendido.
Neste artigo serão apresentados resumidamente os métodos utilizados no projeto de levantamento de Carta Arqueológica 
Subaquática de zonas profundas dos Açores, onde se inclui também quais foram os maiores problemas, perigos, vantagens e 
desvantagens do uso de um submergível no auxílio do trabalho arqueológico subaquático e quais as perspetivas de futuro. 

PAlAvrAs ChAvE Açores, arqueologia subaquática, arqueologia de águas profundas, prospeção

AbstrACt Due to the volcanic origin of the Atlantic archipelagos, the occurrence of deep waters near coastal areas is higher 
than on the continental shelf. Consequently, there is a higher probability of having shipwrecks on deep waters. The Azores are 
a good example of this type of geomorphology where the coastline is mainly characterized by steep cliffs that form abruptly 
cut shorelines. This geomorphology is also a good indicator of what we can find underwater with ocean bathymetry easily 
reaching depths below -1000 close to shore. In this environment, underwater archaeological surveys become very difficult 
without good support tools to access these depths. This was, in the Azorean case, one of the biggest obstacles to searching 
most coastal areas, since with normal diving equipment people can only dive to a maximum of -40 meters. 
With these issues in mind the project carried out by the Local Government of the Azores (Culture Heritage Management De-
partment – DRaC), under the scientific responsibility of the author and with the technical collaboration of Rebikoff-Nigeller 
Foundation, had as main goal the characterization of the oceanic bottom and sites survey located in areas under the -40 me-
ters’ boundary mark. To accomplish this objective, was combined technological geophysical methods were combined with a 
three people load submarine. In this paper the methods used during deep water survey project will be briefly presented as a 
contribution to the Underwater Archaeological Site Map of the Azores. Problems, dangers, advantages and disadvantages of 
using a submarine on underwater archaeological work and aims for future projects will also be presented.

KEywords Azores, underwater archaeology, deepwater archaeology, survey

INTRODUÇÃO

Localizado em pleno Atlântico Norte o arquipélago dos 
Açores integra o grupo da Macaronésia, também cons-
tituído pelos arquipélagos da Madeira, Canárias e Cabo 

Verde. Predominantemente de origem vulcânica, a sua 
orografia apresenta declives acentuados a nível terrestre, 
sendo a nível subaquático facilmente alcançáveis batime-
trias de 2000 e 3000 metros (Mitchell-Thomé, 1976). 
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naufrágios aí existentes e pela dificuldade de acesso a 
este local com métodos convencionais de imersão. No 
Pico, foi eleita a costa Norte, na zona onde ocorreu o 
naufrágio da fragata francesa “L’ástrée”, a 29 de janeiro 
1796 (Aranda, 2008), junto a Santo Amaro do Pico. Na 
costa Este foi escolhido o local onde se encontra o nau-
frágio da barca Caroline, naufragada a 23 de setembro 
de 1901 em frente à Madalena do Pico. No Faial foram 
escolhidas as zonas a Norte e a Sul do porto da Horta, 
pela sua envolvência portuária, condição por si só justifi-
cativa de trabalhos de prospeção arqueológica. 
Para este artigo apresentaremos apenas resultados 
da prospeção realizados a Sul de Angra do Heroísmo, 
decorridos em 2004. A concentração de esforços nesta 
área deveu-se ao elevado número de ocorrências de 
naufrágios aí registados, motivados principalmente 
por tempestades, conflitos ou erros de navegação. 
Na projeção batimétrica dos fundos desta zona pode 
verificar-se que junto ao vulcão extinto que forma o 
Monte Brasil, as suas paredes viradas a sul descem 
abruptamente até ao nível do mar. Isto é o resultado 
da ação erosiva dos agentes naturais que conferiram a 
esta zona da costa uma geomorfologia escarpada que 
se estende por mais de 60 metros acima da linha do mar 
e os mesmos metros abaixo dessa mesma linha. Numa 
primeira plataforma que segue do nível da superfície do 
mar até aos -40 metros o declive é abrupto. Daí segue 
progressivamente até aos -60 metros passando a fundo 
plano, misto de areia e rocha. As correntes nesta zona 
são fortes, o acesso é difícil sendo pouco seguro para 
mergulhos convencionais com recurso a escafandro au-
tónomo. Como dado de referência a este projeto está 
também associado o facto de, além do elevado poten-
cial de registos históricos de naufrágios na zona, haver 
registos de testemunhos orais de pescadores e mergu-
lhadores dando conta de histórias de avistamentos de 
naufrágios e recuperação de peças em várias zonas da 
baía, principalmente a sul do Monte Brasil. Como forma 
de responder a estas questões colocou-se a zona sul do 
Monte Brasil como prioridade. 
Foram deste modo objetivos gerais deste projeto in-
crementar o registo de sítios arqueológicos subaquáti-
cos dos Açores; efetuar o levantamento sistemático de 
determinadas zonas de costa; verificar zonas indiciadas 
pela documentação histórica como tendo registos de 
naufrágios; efetuar levantamento de zonas sensíveis em 
termos de gestão de território, nomeadamente zonas 
portuárias e reconhecer sítios arqueológicos subaquáti-
cos existentes em zonas abaixo dos 50 metros de profun-
didade, não alcançáveis com escafandro autónomo.
Em termos globais os motivos que levaram à escolha 
de um submersível para a realização deste trabalho 
deveram-se à elevada batimétrica da linha de costa 
que rapidamente passa para cotas bastante profundas; 
à possibilidade de aumento do tempo de permanên-
cia em zonas mais profundas; às fortes correntes que 
se fazem sentir e consequente ameaça à segurança no 
mergulho; à possibilidade de utilização de um sistema 
de navegação rigoroso no posicionamento das áreas em 
observação, uma vez que o métodos geofísicos por si só 
já se tinham revelado inconclusivos devido à natureza 

 Tendo em conta estes dados, os serviços de gestão do pa-
trimónio da Região Autónoma dos Açores depararam-se 
com a necessidade de conhecer algumas das zonas com 
maior potencial patrimonial, como é o caso da zona sul 
da baía de Angra, na Terceira, devido o número de naufrá-
gios aí ocorridos1 (Monteiro, 2000). Por essa razão a tutela 
do património arqueológico do Açores2 promoveu entre 
2004-2009 uma série de trabalhos de prospeção de Carta 
Arqueológica Subaquática com vista a inventariar algu-
mas das zonas consideradas com interesse arqueológico 
que não tinham sido conclusivas em trabalhos anteriores 
(Crisman, 1998; Crisman e Garcia, 2001). Além da costa sul 
de Angra do Heroísmo, numa fase final do projeto, foram 
também alvo de estudo algumas zonas específicas das 
costas Norte e Este do Pico e costas Sudoeste do Faial. 
Dada a profundidade da maioria destas zonas estar 
abaixo dos 40 metros de profundidade e suas conse-
quentes más condições para o mergulho, devido às cor-
rentes e agitação marítima, optou-se pela utilização de 
um submergível tripulado que permitisse, em seguran-
ça, efetuar a observação direta de possíveis alvos com 
interesse arqueológico. Recorreu-se deste modo aos 
serviços da Fundação Rebikoff-Niggeler, uma fundação 
dedicada ao registo e observação submarina que, em 
parceria com a Direção Regional da Cultura, colocou à 
disposição os seus equipamentos e os adaptou para cor-
responderem às necessidades de um trabalho de pros-
peção arqueológica subaquática (Mindell e Croff, 2002). 
O Lula, um submergível com capacidade para ir até aos 
500 metros e com lotação para 3 tripulantes permitiu al-
cançar os objetivos pretendidos, possibilitando a pros-
peção visual direta e sistemática do fundo. Com autono-
mia para 5 horas de imersão este veículo encontrava-se 
dotado de um sistema navegação por GPS que propor-
cionou o levantamento rigoroso da área em estudo.

MATERIAL E MéTODOS

As zonas alvo para este projeto foram a costa Sul da 
Ilha Terceira com especial incidência para a zona Sul do 
porto de Angra, pelo elevado número de referências de 

1. De acordo com os registos históricos mais de 900 naufrágios terão 
ocorridos nas águas do arquipélago, sendo que uma grande percent-
agem se encontra junto à orla costeira, o que neste contexto pode 
significar estarem a baixo dos 40 metros de profundidade. 
2. Direção Regional da Cultura do Açores.

1. Mapa do arquipélago dos Açores com batimetrias de fundo até 
aos 4000 metros.
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geológica dos fundos insulares (Crisman, 1998; Crisman 
e Garcia, 2001), além de se considerar que a observação 
direta é muito mais eficaz na identificação de sítios.
Para este trabalho o submersível Lula movimentou-se 
de acordo com o sistema de navegação Long Base Line 
(LBL) composto por quatro balizas emissoras de sinal 
de georreferenciação que garantiam uma precisão de 
menos de um metro e um quilómetro de raio de ação. 
Uma dessas balizas encontrava-se fixa no Lula e as ou-
tras três eram móveis, sendo colocadas todos os dias 
nas áreas a prospetar, em coordenadas previamente 
estabelecidas, e recolhidas pelo braço articulado exis-
tente no veículo no final de cada dia de trabalho.
O software instalado no submarino permitiu a navega-
ção através da comunicação permanente entre a baliza 
fixa no submarino e as balizas móveis. Estas condições 
permitiram uma navegação subaquática segura e siste-
mática em corredores sobrepostos de 25 metros, garan-
tindo a cobertura diária de uma grande área de traba-
lho. A necessidade de permanente georreferenciação 
do trabalho arqueológico de prospeção foi totalmente 
colmatada com este sistema que possibilitou, de ime-
diato e com rigor, marcar todas as coordenadas dos ele-
mentos patrimoniais que iam sendo identificados.
Com base numa grelha de corredores com uma ampli-
tude de sobreposição de 25 metros de largura foram 
efetuadas passagens sistemáticas com o submergível, 

onde seguiam os três membros da equipa, num traba-
lho de observação permanente garantido não só pelo 
“olho” em vidro posicionado na frente do submarino 
como também pela boa visibilidade, por vezes com um 
alcance de mais de 30 metros. 
Decorrente da prospeção, todos os sítios identificados fo-
ram logo possíveis de registar por fotografia e filmagem 
desde o submarino, bem como descritos e georreferen-
ciados. O braço articulado do veículo permitia, em caso 
de necessidade, a recolha de amostras, contudo optou-se 
por não efetuar recolhas nesta fase do levantamento.

2. esquema de funcionamento do sistema de navegação – Long 
base Line (LbL). © Fundação rebikoff-nigeller

3. área total de prospeção e grelha de referência de navegação. © Catarina garcia e Fundação rebikoff-nigeller

RESULTADOS

Os trabalhos da Carta Arqueológica permitiram uma co-
bertura total em torno do Monte Brasil onde se começou 
por caracterizar e delimitar os tipos de fundo, a tipologia 
de sedimentação e a demarcação das zonas rochosas 

das zonas de areia. Estes dados permitiram uma nave-
gação mais segura do submarino evitando surpresas em 
zonas rochosas, o que poderia significar algum perigo à 
navegação subaquática. Só posteriormente se passou 
ao levantamento sistemático da área considerada para 
a identificação de ocorrências patrimoniais.
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Como resultado da primeira fase do projeto, foram assi-
nalados 13 alvos com interesse arqueológico, tendo sido 
a grande maioria classificados apenas como ocorrências 
patrimoniais dispersas associadas à atividade portuária, 
como sejam âncoras e aglomerados de correntes ou 
concreções. Contudo duas das ocorrências foram consi-
deradas de maior importância. Na primeira foi inequivo-
camente confirmado tratar-se de um naufrágio, deno-

minado então Angra G, e a outra apenas ficou indiciada 
como tal uma vez que não foi claro, durante a obser-
vação direta, tratar-se de um núcleo coerente de nau-
frágio. Porém a referência do naufrágio da escuna Sofia 
por “detrás do Monte Brasil”, em 1849 (Monteiro, 2000, 
p. 28), era um forte indício da posição do naufrágio, 
apesar dos elementos visíveis não serem suficientes 
para que se afirme tratar-se de núcleo coerente. 

4. batimetria e tipo de fundo da zona em estudo. © Catarina garcia e Fundação rebikoff-nigeller

5. resultados dos trabalhos de 2004. © Catarina garcia e Fundação rebikoff-nigeller
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6. foto de pormenores de estruturas de Angra G. 
© Fundação rebikoff-nigeller

7. Leitura de sonar de varrimento lateral sobre o sítio Angra G. 
© Fundação rebikoff-nigeller

Angra G foi considerado o alvo localizado durante este 
projeto com mais relevância arqueológica. Localizado 
entre os -53 e os -57 m de profundidade é composto 
por dois núcleos: um com duas âncoras em ferro sendo 
o outro conjunto composto por vestígios de madeira, 
concreções, cerâmicas, vidos e cauris. As âncoras em 
ferro encontram-se bastante enterradas na areia e 
afastadas do outro núcleo cerca de 10 metros. A par-
te visível de uma dessas âncoras correspondia apenas 
à unha tendo aproximadamente 3 metros de compri-
mento, o que indicia as reais dimensões das âncoras. 
Um dos indicadores mais relevantes de todo o sítio fo-
ram os cauris ou Cipreia Moneta, que se encontravam no 
sítio em grande número, espalhados um pouco por toda 
a área central do naufrágio (Garcia, 2005). Estes peque-
nos búzios, originários do Índico, são um forte indicador 
da presença de um possível navio da Carreira da Índia já 
que ao longo dos séculos XV-XVII foram amplamente 
utilizados como moeda. Num paralelo com um outro 
naufrágio ocorrido nos Açores, a nau da Carreira da Ín-
dia Nossa Senhora da Luz que se afundou no Faial, junto 
ao Pesqueiro, a 7 de Novembro de 1615, os cauris foram 
também uma presença, identificados em toda a área do 
contexto arqueológico do naufrágio (Bettencourt, 2005).
A mancha dos vestígios do Angra G, registados na ima-
gem de sonar de varrimento lateral vem a ser identi-
ficada apenas no segundo ano de projeto, em 2005, 
após a localização do sítio em 2004 em resultado da 
prospeção visual sistemática realizada com o submari-
no Lula. No primeiro ano do projeto apenas foi utiliza-
do o submarino como método de prospeção, o sonar 
apenas veio a ser introduzido no ano seguinte. 
Nos anos seguintes a esta primeira fase, (2005 a 2007), 
o projeto de levantamento de Carta Arqueológica es-
tendeu-se à restante área sul da ilha Terceira, entre S. 
Mateus e Ponta das Contendas, onde foram assinalados 
vários alvos e identificados elementos como âncoras, 
naufrágios em ferro e objetos dispersos. O trabalho con-
jugado entre a leitura de sonar e verificação de alvos, 
tanto por mergulho com escafandro autónomo até aos 
40 metros e submergível abaixo dos -40 metros, reve-
lou-se eficaz, no entanto considera-se que a observação 
direta foi sempre o método de identificação de sítios ar-
queológicos subaquáticos mais rigoroso e que melhores 
resultados forneceu na deteção de novos sítios. 

8. pormenor da concentração de cauris. © Fundação rebikoff-nigeller

9. Detalhe de cauri da Nossa Senhos da Luz- faial. © Catarina Garcia
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DISCUSSÃO

Os resultados deste projeto foram considerados inova-
dores no âmbito do conhecimento e identificação de 
sítios a sul da baía de Angra do Heroísmo. As interven-
ções que haviam sido realizadas anteriormente, tanto 
em 1998 como em 2000/2001 não tinham conseguido 
confirmar a existência de novos sítios para além dos que 
já se conheciam no interior da baía de Angra como os 
Angra A, B, C, D, Lidador e Run’Her (Crisman, 1998; Cris-
man e Garcia, 2001). Reconhecendo-se uma geomor-
fologia que tornou as condições de acesso difíceis, foi 
necessário encontrar métodos alternativos para efetuar 
uma prospeção arqueológica subaquática com maior 
alcance em termos de área e profundidade, para além 
do limite que se poderia alcançar com escafandro autó-
nomo. Neste sentido conjugar a utilização de métodos 
geofísicos como sonar de varrimento lateral e magne-
tómetros com um submergível tripulado pareceu ser 
uma boa solução para dar resposta à necessidade de se 
efetuar um levantamento exaustivo da zona sul da Baía 
de Angra do Heroísmo, considerada uma das zonas com 
maior potencial patrimonial subaquáticos dos Açores. 
Os dados recolhidos, o acréscimo de alvos de interesse 
arqueológico e a possibilidade de se efetuar prospeção 
sistemática subaquática a bordo do Lula veio a reve-
lar novos sítios de naufrágio e elementos patrimoniais 
que de outro modo não teriam sido possíveis identifi-
car, dada a sua reduzida dimensão e o elevado nível de 
sedimentação em que se encontravam.
A localização do sítio Angra G comprovou essa circuns-
tância uma vez que apenas a passagem do submarino 
sob o sítio permitiu o reconhecimento e confirmação 
inequívoca da sua existência, já que se encontrava 
a cerca de -53 metros de profundidade. Este sítio foi 
considerado um local de elevado valor científico uma 
vez que indiciou tratar-se de um naufrágio da Carrei-
ra da Índia. Esta análise preliminar dos indicadores 

identificados vêm no entanto de encontro com o que 
é testemunhado pelos dados históricos que indicam a 
elevada ocorrência de naufrágios nesta zona ao longo 
do séc. XVI-XVII, num período áureo do porto de Angra 
no apoio precisamente à Carreira da Índia.
Um aspeto a ressalvar ainda sobre a localização e registo 
do Angra G é o facto de se considerar que o sítio dificil-
mente teria sido detetado com sonar de varrimento late-
ral uma vez que foi só após a indicação precisa das coor-
denadas, registadas em 2004, que se efetuou a amplia-
ção da imagem do sonar recolhida em 2005. As imagens 
do sítio eram demasiado ténues para serem assinaladas 
dada a profundidade e a diminuta dimensão da mancha 
dos vestígios, confirmando-se assim a eficácia da obser-
vação direta das realidades para a sua classificação.

CONCLUSÃO

Os resultados sumariamente apresentados deste pro-
jeto de prospeção subaquática pretendem dar a co-
nhecer os dados inéditos deste trabalho, também pio-
neiro em Portugal. Uma vez que se encontram em ulti-
mação a compilação de todos os dados resultantes dos 
cinco anos de pesquisas levados a cabo durante este 
projeto, nesta publicação pretendeu-se dar a conhecer 
somente a fase inicial e caráter inovador do projeto, o 
método e as ferramentas tecnológicas utilizadas como 
forma de aceder a zonas profundas e de acesso difícil 
como são as águas açorianas. 
Com este projeto considera-se que adequação das fer-
ramentas e dos métodos de prospeção às características 
geofísicas dos locais garantiram em boa parte o êxito 
desejado. As características geofísicas dos Açores, com 
elevada incidência de zonas profundas, demonstraram 
a forte probabilidade de ocorrência de naufrágios em sí-
tios mais fundos exigindo por isso uma especial adequa-
ção de métodos e tecnologias a serem utilizados. 
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ANTIGO ARRAIAL DA ARMAÇÃO 
de atuM do barriL – aLgarVe
UMA SENSIBILIZAÇÃO PARA 
O PATRIMÓNIO MARÍTIMO

brígIdA bAPtIstA lais de guia-Associação Cultural do Património Marítimo, bribaptista@gmail.com

rEsuMo O antigo arraial da armação de atum do Barril localiza-se na Praia do Barril, freguesia de Santa Luzia, concelho de 
Tavira, no sotavento da região do Algarve. 
Entre 1841 e 1966, esteve instalada na praia do Barril a “Armação dos Três Irmãos” ou “Armação do Barril”. Deste singular pa-
trimónio marítimo estão ainda in situ as estruturas habitacionais, o arraial, assim como um significativo conjunto com cerca 
de 250 âncoras de grande porte, depositadas no cordão dunar. Desde 2014 está a decorrer um conjunto de actividades com 
a antiga comunidade de pescadores e seus familiares que vivenciaram o Barril, com o objectivo de volta a unir o património 
material ao património imaterial. Actualmente, este conjunto é um verdadeiro cartão-de-visita do turismo do concelho de 
Tavira. Assim, a participação das entidades locais, neste processo é indispensável, para a preservação, salvaguarda, promoção, 
e valorização deste património cultural único. 

PAlAvrAs ChAvE Pesca, atum, armações, património marítimo

AbstrACt The old almadraba site of Barril is located in the Praia do Barril (Santa Luzia, Tavira), in the leeward region of the 
Algarve. Between 1841 and 1966, the “Armação dos Três Irmãos (The Three Brothers Almadraba)” or “Armação do Barril (Barril’s 
Almadraba)” was installed on the beach of Barril. Part of this unique maritime heritage is still in situ, like the housing structures, 
the camp, as well as a significant set with about 250 large anchors, placed in the sand-dune spit. Since 2014 a series of activi-
ties has been developed with Barril’s former fishermen community and families, whose objective is to bring back together the 
material with the immaterial heritage. Nowadays, this set is a true visiting card for tourism in the municipality of Tavira. Thus, 
the participation of local entities in this process is indispensable, for its preservation, safeguarding, promotion and valorisation 
of this exceptional cultural heritage.

KEywords Fishing, tuna, almadrabas, maritime heritage

AS ARMAÇÕES DE ATUM NO 
aLgarVe – o Caso do barriL

A importância do atum na costa algarvia tem uma longa 
tradição, desde a Antiguidade, com achados arqueoló-
gicos que comprovam a importância da pesca no assen-
tamento de povos e no aparecimento e desenvolvimen-
to de grandes centros urbanos sobranceiro ao mar e aos 
rios/rias, como por exemplo Lagos, Faro e Tavira. Com 
a Reconquista Cristã, a partir principalmente dos reina-
dos de D. Afonso III e D. Dinis a pesca do atum passou a 
ser direito senhorial da Coroa – Pescarias Reais (Rebelo, 
2010, p. 8). Desta forma, foram vários os monarcas que 
compreenderam a importância de conceder autoriza-
ção para lançar almadravas/armações na costa algarvia 
e na cedência de privilégios aos homens do mar (Rebelo, 
2010, p. 10). O século XVI foi um período próspero nas 
pescarias, no comércio e na exportação do atum para o 
Mediterrâneo, em grande parte nas mãos de genoveses 
e sicilianos (Rebelo, 2010, p. 19). Foram vários os facto-
res que levaram ao seu declínio e à estagnação da pesca 
do atum, culminando na grave crise registada na 2.ª me-
tade do século XVIII. Na tentativa de revitalizar a pesca 

de atum na costa algarvia, o Marquês de Pombal, criou 
em 1773, a Companhia Geral das Reais Pescas do Reino 
do Algarve (Rebelo, 2010, p. 20). Na sequência desta 
política de reabilitação económica da pesca do atum, é 
fundada em 1841 a primeira empresa de pesca do atum 
da costa de Tavira – Companhia das Pescarias da Cidade 
de Tavira. Em 1875, o concelho possui já quatro arma-
ções: Livramento, Barril, Medo das Cascas e Abóbora. 
Destas quatro, três foram destruídas por tempestades, 
Livramento, Abóbora e Medo das Cascas, apenas esta 
última foi transferida para outro local. No caso do arraial 
do Barril da “Armação do Barril ou Três Irmãos” pertença 
da Companhia de Pescarias Barril ou Três Irmãos mante-
ve-se nesta praia entre 1841 e 1966. Atualmente, per-
duram as estruturas habitacionais do século XX – casa 
do patrão, escritórios, armazéns, casa dos camaradas, 
áreas de trabalho e um “cemitério” de âncoras.

O QUOTIDIANO DA ARMAÇÃO 
E ARRAIAL DO BARRIL

Para melhor se compreender esta realidade é necessá-
rio conhecer e entender alguns aspectos que compu-



460 

Entre Ciência e Cultura

nham o quotidiano da armação e arraial do Barril. O ar-
raial era um aglomerado populacional, que funcionava 
como uma pequena aldeia entre os princípios de Abril e 
a primeira quinzena de Setembro. Durante este período 
decorria a preparação da armação, a temporada da pes-
ca, o levantamento da armação e o arrumo de todo o 
material para a próxima temporada. No arraial localiza-
vam-se as habitações do pessoal, escritório, armazéns, 
locais de trabalho, arrecadações, cantina, barbearia, la-
vadouro, forno, entre outras estruturas (Costa, 2000, p. 
95). Até ao início da deita da armação1 (colocação do dis-
positivo de pesca no mar), a dieta alimentar tinha como 
base o pescado proveniente da arte de xávega (sistema 
tradicional de pesca de arrasto) (Costa, 2000, p. 98). 
As casas dos pescadores eram de reduzidas dimensões, 
compostas por um espaço sem divisórias fixas, onde se 
cozinhava, comia e dormia. Para criar divisórias no dimi-
nuto espaço da habitação eram utilizados apartados de 
canas e/ou panos suspensos (Costa, 2000, p. 94).  
Em termos hierárquicos, existiam diversos graus confor-
me as funções e responsabilidades. O mandador, respon-
sável máximo do projeto, respondia à Direcção da Compa-
nhia. Os preguiceiros, cooperantes diretos do mandador, 
davam cumprimentos às orientações deste, principal-
mente no mar, os interinos, auxiliares do mandador e dos 
preguiceiros, orientavam pequenos grupos de compa-
nheiros, os escrivães que estavam na dependência directa 
do mandador ou dos preguiceiros e faziam os pagamen-
tos semanais, orientavam a repartição do pescado entre 
outras funções. Por fim os companheiros (pescadores), or-
ganizados na denominada companha, aproximadamen-
te no número de cem, que executavam os trabalhos da 
pesca do atum no mar e que na praia executavam diversos 
trabalhos desde a manutenção dos materiais da armação 
até à pequena pesca para sustento diário do arraial. Es-
tes eram originários, maioritariamente, das povoações 
ribeirinhas do concelho de Tavira (Costa, 2000, p. 101). 

1. Números aproximados do dispositivo de pesca colocado no mar: 
cerca de 800 m de comprimento de redes de várias malhagens, 
87.000 m de cabos de aço de diferentes diâmetros e cerca de 350 ân-
coras de ferro. As profundidades de colocação destas redes podiam 
variar entre os 7 m e os 35 m de profundidade.

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO 
âMBITO DA SENSIBILIZAÇÃO PATRIMONIAL

A vila piscatória de Santa Luzia actualmente dedicada 
exclusivamente ao polvo, tem na sua população residen-
te uma significativa comunidade de pescadores e fami-
liares que viveram e trabalharam no Barril. Homens que 
foram “companheiros” (pescadores), os quais seguiram 
a tradição familiar do avô e do pai que também traba-
lharam na armação como “companheiros”2. Hoje man-
têm as histórias dessa altura na sua tradição oral. Todos 
recordam o tempo de outrora com saudade e nostalgia, 
apesar da exigência física pelas muitas horas de trabalho 
(de sol a sol), pelos baixos pagamentos ou pelas poucas 
condições das pequenas habitações onde viviam. As afir-
mações de quem lá viveu são unânimes, classificando a 
sua vivência na praia do Barril, como os melhores tempos 
da sua vida, por terem a qualidade de viver na praia, jun-
to ao mar, alimentando-se dos bons produtos da pesca. 
Com o objectivo de dar a conhecer a história destas 
pessoas e do seu quotidiano no Barril, o Gabinete de 
Património Marítimo da Freguesia de Santa Luzia ini-
ciou em 2014 um conjunto de actividades com a antiga 
comunidade piscatória e seus familiares, nomeada-
mente, passeios e almoços-convívio que permitiram a 
trocas de experiências, assim como a visita aos antigos 
espaços do seu quotidiano (figuras 1 e 2). 
No verão de 2015 foi assinado um protocolo entre a Jun-
ta de Freguesia de Santa Luzia e o Centro de Ciência Viva 
de Tavira no âmbito do programa “Ciência Viva no Verão” 
com a criação de uma rota intitulada “O antigo arraial da 
armação do Barril”. Esta rota permitiu dar a conhecer ao 
turista que nos visita uma perspectiva diferente da “sua” 
praia de férias, abordando o espaço do ponto de vista 
histórico e social. O balanço desta iniciativa foi positivo, 
com testemunhos interessantes de pessoas que come-
çaram a ver o espaço de uma forma diferente. 

2. Na armação do Barril, assim como noutras, seguia-se tradição de 
pai para filho, raramente o dono da armação admitia pessoas fora 
das famílias de companheiros que pescavam na sua armação.

1. Comunidade piscatória e familiares de visita ao Barril. 2. Antigo pescador explicando a função das âncoras.
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PERSPETIVAS PARA O fUTURO 

A praia do Barril, como todo o Algarve sofre a sazonalida-
de turística do sol e da praia. Porém este paradigma tem 
uma crescente tendência para se modificar, direccionan-
do-se cada vez mais a procura turística para outros cam-
pos (natureza, lazer, cultura, património, entre outros). O 
concelho de Tavira é repleto em alternativas únicas, que o 
tornam procurado por um turista mais de natureza e de 
cultura, que vê com grande interesse o conhecimento da 
história e as vivências que quem habita o espaço.  
Das actividades desenvolvidas nos últimos meses na 
Praia do Barril, constata-se que uma significativa per-
centagem de quem visita ou faz praia no Barril, não 
sabe a história do local, que significados têm as es-
truturas habitacionais, agora transformadas em res-
taurantes, bares e lojas de souvenirs. A informação no 
local tem muitas lacunas, não enquadrando de forma 
correcta o visitante no local onde que se encontra. No 
campo da preservação e conservação de estruturas, 
para além de anualmente se proceder a pequenas re-
parações nos edificados, existem outras áreas que pre-
cisam de cuidados e intervenções, estando em risco 
de desaparecer. Por exemplo: As últimas embarcações 
(calões) que existiam no local até há uma década atrás 
foram simplesmente deixadas ao abandono e aos pou-
cos desapareceram aos olhos de todos que visitam e 
geriam o espaço. É urgente uma intervenção conjun-
ta das entidades que tutelam o espaço no sentido da 
preservação, salvaguarda e valorização desta singular 
amostra histórica da pesca do atum no Algarve. Este 
é sem dúvida um espaço único, um verdadeiro museu 

vivo, (ainda) repleto de património material e imate-
rial, acessível a todos os que visitam a praia do Barril.
Apesar dos esforços no sentido da protecção, com a 
colocação por exemplo de barreiras físicas para deli-
mitar e proteger o espaço do “Cemitério de âncoras”, 
observam-se ainda alguns casos de visitantes que não 
respeitam as barreiras, transpondo-as para conseguir 
aceder às âncoras. Este procedimento para além de ile-
gal, torna-se perigoso no sentido que muitas delas se 
encontram em avançado estado de degradação com o 
destacamento das lâminas de ferro, que se espalham 
pela areia podendo provocar ferimentos ao visitante.
Actualmente decorre o trabalho de inventário do es-
pólio com vista à elaboração de uma proposta de tra-
balho de conservação in situ do “Cemitério de âncoras” 
a realizar pelo gabinete de património marítimo da 
Freguesia de Santa Luzia em parceria com a Faculda-
de de Ciências e Tecnologias da Universidade Nova de 
Lisboa. Estas entidades, devem criar uma política de 
preservação in situ deste espólio e do espaço onde este 
se enquadra, a Praia do Barril (figura 3).
No presente ano de 2016, mais precisamente no mês 
de Setembro celebram-se os 50 anos do encerramen-
to desta armação. Neste sentido e compreendendo o 
quão importante será o assinalar desta efeméride, a 
recém-criada Lais de Guia – Associação Cultural do Pa-
trimónio Marítimo, dando continuidade aos trabalhos 
realizados pela Junta de Freguesia, pretende organizar 
um conjunto de actividades no local, com a antiga co-
munidade que construiu o quotidiano do Barril, aberto 
a todo o público. 

COSTA, F. (2000) – A pesca do atum nas armações nas arma-
ções da costa algarvia. Editorial Bizâncio. 
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ARQUEOLOGIA URBANA
DA INTERVENÇÃO PREVENTIVA À DIVULGAÇÃO 

PúBLICA PASSANDO / SEM PASSAR PELA 

INVESTIGAÇÃO

JACIntA bugAlhão direção geral do Património Cultural, unIArQ-Centro de Arqueologia da 
universidade de lisboa, Centro de Estudos de Arqueologia, Artes e Ciências do Património-uC, 
jacintabugalhao@gmail.com
CArolInA grIlo bolseira para a Fundação para a Ciência e tecnologia, unIArQ-Centro de 
Arqueologia da universidade de lisboa, ramosgrilo.carolina@gmail.com

Nesta Sessão foram abordadas intervenções arqueológicas preventivas em Lisboa, que culminaram em processos 
de exposição/divulgação pública. Foram discutidas as problemáticas relacionadas com o processo de decisão, sem-
pre complexo, de preservar, integrar arquitetonicamente ou musealizar.

A preparação da apresentação pública dos próprios contextos, espólio e informação contextual (textos e imagens) 
ocorre, na maioria dos casos, imediatamente após os trabalhos de campo, compelindo os arqueólogos a preparar 
um “discurso” de divulgação ainda antes do necessário processo de estudo e investigação. Esta inversão do circuito 
ideal que passaria pela sequência “intervenção – processamento dos dados – investigação – publicação científica 
– divulgação pública”, levanta questões relacionadas com a gestão dos projectos e da informação arqueológica. 

Alguns dos aspectos críticos relacionam-se com:

· Desenvolvimento e financiamento do processo de investigação que decorre num tempo necessariamente longo, 
quando o financiamento directo se esgota normalmente no processo de intervenção de campo;
· Integração dos resultados da investigação científica em discursos expositivos e de divulgação já existentes;
· Gestão e manutenção de contextos/espólios musealizados e equipamentos expositivos;
· Gestão de públicos/utentes e estudos de opinião/satisfação;
· Gestão das responsabilidades públicas e privadas.
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ARQUEOLOGIA 
URBANA EM LISBOA
DA INTERVENÇÃO PREVENTIVA 
À DIVULGAÇÃO PúBLICA

JACIntA bugAlhão direção geral do Património Cultural, unIArQ-Centro de Arqueologia da 
universidade de lisboa, Centro de Estudos de Arqueologia, Artes e Ciências do Património-uC, 
jacintabugalhao@gmail.com

rEsuMo Pretende-se elaborar um balanço sobre as intervenções arqueológicas realizadas em Lisboa, em contexto de ar-
queologia preventiva e que, em função dos resultados obtidos, culminaram num processo de exposição e divulgação pública. 
A preparação da apresentação pública, seja dos próprios contextos ou espólio, seja de informação (textos e imagens) ocorre, 
na maioria dos casos, imediatamente após os trabalhos de campo, compelindo os arqueólogos a preparar um “discurso” de 
divulgação antes do necessário processo de estudo e investigação. Os conteúdos para o grande público são assim baseados 
em informações científicas de natureza preliminar e que, naturalmente e com alguma frequência, carecem de revisão posterior.
Esta inversão do circuito ideal que passaria pela sequência “intervenção – processamento dos dados – investigação – publica-
ção científica – divulgação pública”, levanta questões relacionadas com a gestão dos projectos e da informação arqueológica. 
Um dos aspectos críticos relaciona-se com o desenvolvimento da investigação que decorre num tempo necessariamente longo, 
quando o financiamento directo se esgota normalmente no processo de intervenção de campo. A integração dos resultados 
da investigação científica em discursos expositivos e de divulgação já existentes; a gestão e manutenção de contextos/espólios 
musealizados e equipamentos expositivos; a gestão de públicos/utentes; e os estudos de opinião/satisfação, são igualmente as-
pectos problemáticos, principalmente quando não existe uma infra-estrutura de gestão e financiamento regular. Na sociedade 
contemporânea verificam-se profundas mudanças de paradigma relativamente às responsabilidades do Estado e das entidades 
privadas, traduzindo-se em muitos espaços cinzentos na gestão do Património Cultural, com prejuízo para o interesse público.

PAlAvrAs ChAvE Arqueologia urbana, lisboa, musealização, investigação, manutenção e monitorização

AbstrACt It is intended to prepare a balance about the archaeological interventions that took place in Lisbon in a preventive 
archaeology context and that culminated on exhibition/public display, following the obtained results. In most of these cases, 
the preparation of a public presentation, whether using its own archaeological artifacts or other data (texts and pictures), oc-
curs immediately after the field work, which compels archaeologists to prepare a disclosure ‘speech’ before the necessary pro-
cess of studying and research. This way, the contents meant for the general public are based on scientific data which naturally, 
and quite often, need a posterior review.
This inversion of the ideal circuit ‘intervention – data processing – research – scientific publication – public disclosure’ raises issues 
concerning archaeological information and projects’ management. One of the critical aspects is the development of research (that 
necessarily takes a long time) when the direct budget runs out, in the field intervention process. Also, the integration of research’s 
scientific results in pre-existing expository and divulgation speeches; the management and maintenance of musealized contexts/
assets and expository equipments; the publics/users management; and opinion/satisfaction studies are equally problematic is-
sues. And even more, in cases where there is no infrastructure of management and regular financing. 
Profound paradigm changes can be noticed on contemporary society, fairly to State and private entities’ responsibilities. This is 
translated in many grey areas in the Cultural Heritage management with losses for the public interest. 

KEywords urban archaeology, lisbon, musealization, scientific research, maintenance and monitoring

INTRODUÇÃO

No âmbito do aumento considerável da actividade ar-
queológica registado nas últimas duas décadas, e tendo 
em consideração o investimento financeiro e esforço so-
cial envolvidos, tem-se generalizado progressivamente 
a noção da obrigação dos arqueólogos relativamente 
ao, muitas vezes designado, “retorno social”. Ou seja, 

para além dos já anteriormente consolidados deveres 
na esfera da salvaguarda patrimonial e da produção de 
conhecimento científico, actualmente, considera-se a 
divulgação dirigida ao “grande público”, ou aos diversos 
segmentos do público, uma responsabilidade primor-
dial do arqueólogo. Tratando-se de uma temática rela-
tivamente arredada do conteúdo funcional tradicional-
mente atribuído ao arqueólogo, a sua implementação 
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levanta questões complexas, no âmbito do já muito difí-
cil exercício desta profissão na contemporaneidade.
As cidades são o espaço privilegiado para o debate e 
desenvolvimento desta questão, em primeiro lugar, 
porque aí se situa o espaço público por excelência; 
em segundo lugar, porque uma parte considerável da 
actividade arqueológica actual decorre nas cidades, e 
por fim, porque a transmissão pública dos conteúdos 
científicos, patrimoniais e históricos é particularmente 
complexo e interessante em cidade, onde muitas ve-
zes as ocupações humanas se assemelham, realmen-
te, a cidades sobrepostas em camadas…
A musealização de vestígios arqueológicos, a sua inte-
gração arquitectónica em espaço edificado ou exterior, 
a perpetuação ou demarcação de realidades urbanas 
desaparecidas na cidade actual, a apresentação pública, 
in situ, de conteúdos relativos às realidades arqueológi-
cas urbanas, levantam assim, muito particularmente, 
dificuldades e dilemas, quer aos arqueólogos, quer a 
todos os outros agentes (proprietários, promotores de 
obra, autarquias, projectistas, museógrafos e designers, 
cidadãos, visitantes, etc.) que necessariamente partici-
pam nestes processos.

ENQUADRAMENTO LEGAL E BOAS PRáTICAS

A Convenção Europeia para a Protecção do Património 
Arqueológico, aprovada em La Valetta, Malta, em 16 de 
Janeiro de 1992 e ratificada pelo Estado Português (Re-
solução da Assembleia da República n.º 71/97 de 16 de 
Dezembro) obriga os Estados signatários a “desenvol-
ver medidas que visem a protecção física do património 
arqueológico, prevendo a conservação e a manutenção 
do património arqueológico, de preferência no seu local 
de origem”, mesmo quando identificados na sequência 
de obras. Devem ser tomadas as adequadas medidas de 
preservação, conservação e gestão dos testemunhos 
do património arqueológico, promovendo o respectivo 
acesso do público e “acções educativas com o objecti-
vo de despertar e desenvolver junto da opinião pública 
a consciência do valor do património arqueológico para 
uma melhor compreensão do passado e dos perigos que 
ameaçam este património”.
O Código Deontológico da Associação Profissional de 
Arqueólogos (aprovado em Assembleia Geral em 10 de 
Maio de 1997) atribui ao arqueólogo a “responsabilida-
de primordial de assegurar o estudo e divulgação do 
património arqueológico”. “O arqueólogo tem o dever 
de tomar medidas no sentido de informar o grande pú-
blico acerca dos objectivos e métodos da arqueologia e 
dos resultados dos trabalhos que desenvolve, da forma 
mais apropriada e utilizando as técnicas de comunica-
ção ao seu dispor mais adequadas, promovendo assim 
a salvaguarda e valorização do património arqueológi-
co”. Estas obrigações decorrem do respeito que é de-
vido em primeiro lugar à comunidade local que deve 
ser comprometida activamente na salvaguarda do pa-
trimónio arqueológico.
Ao nível da legislação nacional, a lei que estabelece as 
bases da política e do regime de protecção e valoriza-
ção do património cultural (Lei n.º 107/2001, de 8 de 

Setembro) determina que a política do património visa 
assegurar a efectivação do direito à cultura e à fruição 
cultural. Concretamente, afirma-se que o “Estado pro-
tege e valoriza o património cultural como instrumento 
primacial de realização da dignidade da pessoa huma-
na, objecto de direitos fundamentais, meio ao serviço 
da democratização da cultura e esteio da independên-
cia e da identidade nacionais”. A divulgação, sensibili-
zação e animação são consideradas “componentes do 
regime geral de valorização dos bens culturais”.
A Convenção Quadro do Conselho da Europa Relativa 
ao Valor do Património Cultural para a Sociedade, apro-
vado em Faro, em 27 de Outubro de 2005 e ratificada 
pelo Estado Português (Resolução da Assembleia da 
República n.º 47/2008, de 12 de Setembro) coloca “a 
pessoa e os valores humanos no centro de um conceito 
alargado e interdisciplinar de património cultural”. Cada 
pessoa tem o direito de beneficiar e se envolver com o 
património cultural da sua escolha “como expressão do 
direito de participar livremente na vida cultural, consa-
grado na Declaração Universal dos Direitos do Homem”.
Finalmente, o Regulamento de Trabalhos Arqueológi-
cos (Decreto-Lei n.º 164/2014, de 4 de novembro) afir-
ma que “a divulgação dos resultados de trabalhos ar-
queológicos, nas vertentes da sensibilização e educa-
ção patrimonial, decorrerem de uma responsabilidade 
do arqueólogo e devem constituir uma oportunidade 
de aproximação da disciplina científica aos cidadãos”. 
Estabelece uma categoria específica de trabalhos ar-
queológicos, especialmente direccionada para a valo-
rização de vestígios arqueológicos, visando a divulga-
ção e fruição pública do mesmo, com vista à sensibili-
zação e educação patrimonial. Obriga os responsáveis 
por trabalhos arqueológicos a prever um plano de di-
vulgação pública dos resultados a desenvolver junto 
da comunidade, com vista à sensibilização e educação 
patrimonial, bem com a descrever a sua execução no 
relatório final dos trabalhos. 

ARQUEOLOGIA EM LISBOA: 
INTERVENÇÃO E DIVULGAÇÃO

A actividade arqueológica em Lisboa beneficiou de dois 
factos que se potenciaram mutuamente: por um lado, o 
crescimento da arqueologia nas cidades, motivado por 
uma maior consciência dos arqueólogos da importân-
cia patrimonial e científica das reservas arqueológicas 
urbanas; por outro, a grande crescimento da activida-
de arqueológica nacional, motivado pela implantação 
crescente de procedimentos de arqueologia preventiva 
(Bugalhão, 2011).
Assim, se comparados os valores médios anuais das in-
tervenções arqueológicas realizadas em Lisboa no final 
do século XX (anos 90) e o número de intervenções ar-
queológicas realizadas em 2015 (290 intervenções reali-
zadas), verifica-se um crescimento de 2.220%. Por outro 
lado, constata-se que em 2015 a actividade arqueológi-
ca desenvolvida em Lisboa corresponde a 18,6% do to-
tal nacional. Desde o início do século XXI, cerca de 20% 
dos arqueólogos responsáveis por trabalhos arqueo-
lógicos em Portugal, dirigem intervenções em Lisboa. 
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Lisboa consolida-se assim, não só como o maior e mais 
importante sítio arqueológico português, mas também 
como primeiro palco da Arqueologia Portuguesa.
Infelizmente, ao nível da produção bibliográfica, os 
indicadores não revelam tendências semelhantes. Em-
bora tal realidade decorra parcialmente da natureza 
das intervenções (mais de metade referem-se a acom-
panhamento de valas de infra-estruturas de subsolo, 
tipologia importantíssima para a prospecção do sub-
solo urbano, mas normalmente menos proveitosa em 
termos de resultados efectivos), verifica-se claramen-
te um desequilíbrio entre a intervenção de terreno e a 
investigação/publicação. 
Neste contexto, encontra-se actualmente em Lisboa 
um conjunto de equipamento de natureza diversificada, 
que visam a fruição patrimonial, histórica e arqueológi-
ca: museus (e outros equipamentos museológicos) sem 
estruturas ou contextos arqueológicos in situ (Museu 
Nacional de Arqueologia, Museu Arqueológico do Car-
mo, Museu dos Serviços Geológicos e Museu de Lisboa 
– Palácio Pimenta); monumentos; percursos urbanos 
(por exemplo, o Percurso da “Cerca Velha”); sítios e pai-
sagens naturais/culturais (por exemplo, os integrados 
nos percursos Geomonumentos de Lisboa), equipa-
mentos lúdico-expositivos (por exemplo, o Lisboa Story 
Centre); e sítios e contextos arqueológicos visitáveis.
Relativamente a estes últimos, pode referir-se um con-
junto relativamente alargado de pontos (22) de natu-
reza muito diferenciada, entre vestígios arqueológicos 
musealizados, vestígios arqueológicos visitáveis ou 
acessíveis ao público e espaços de divulgação de acha-
dos arqueológicos. Analisadas as datas de abertura des-
tes espaços, verifica-se que se trata de um fenómeno 
iniciado na segunda metade dos anos 80 do século XX 
(com a abertura de três espaços), consolidada nos anos 
90 (com a abertura de mais sete espaços) e na primeira 
década e meia do século XXI (abertura de 12 espaços). 
Trata-se portanto de uma tendência que, de alguma 
forma, acompanha a própria afirmação da arqueologia 
urbana da cidade. De onde se conclui que, nas três últi-

mas décadas e de forma crescente, se consubstanciou 
um sentido de necessidade e um interesse, por parte 
da comunidade urbana no seu todo, em dar visibilidade 
ao seu passado histórico através dos vestígios arqueo-
lógicos. Por outro lado, esta realidade traduz também 
um sentido de valor claramente conferido aos vestígios 
arqueológicos que, na complexa e imbricada rede dos 
processos de decisão que envolvem a salvaguarda do 
património, produziu estes resultados. 
Paralelamente à existência desta oferta muito diferen-
ciada de “janelas arqueológicas” na cidade, é também 
evidente a produção dos respectivos conteúdos de 
divulgação. Salienta-se a divulgação de conteúdos on 
line, a divulgação junto e por intermédio da impressa e 
media e mesmo a integração de conteúdos relaciona-
dos com os contextos arqueológicos em publicidade e 
outras formas de marketing.
Nas estruturas de natureza museológica, marcam pre-
sença relevante os serviços educativos (com oferta de 
actividades dirigidas a segmentos de público diferencia-
dos, nomeadamente ao público escolar e infanto-juve-
nil), a edição de material de apoio à visita convencional 
(desdobráveis, brochuras, catálogos, etc.) e a produção 
e integração expositiva de conteúdos multimédia (reali-
dade virtual, reconstituição e animação 3D, etc.).
Na mesma forma, generalizou-se a inclusão de infor-
mação sobre estes locais em guias e roteiros, turísticos, 
culturais e de tipo “agenda” (por exemplo, Agenda Cul-
tural de Lisboa, Guia Arqueológico da Península Ibérica – 
Portugal), ou em edições periódicas especializadas e de 
divulgação (ver por exemplo, revista digital Rossio Estu-
dos de Lisboa, n.º 3; Al-Madan, n.os 10 e 20). Destacam-se 
igualmente por especialmente relevantes as iniciativas 
que envolvem o contacto directo entre os arqueólogos 
e o público não especializado, como é o caso visitas 
abertas a escavações arqueológicas, percursos guiados 
especializados em arqueologia (oferta que se tem multi-
plicado) e a muito interessante actividade do Centro de 
Arqueologia de Lisboa (Câmara Municipal de Lisboa), 
Arqueologia no Bairro.

1. arqueologia de Lisboa: intervenções arqueológicas e referências bibliográficas/bibliografia.



470 

Entre Ciência e Cultura

2. Sítios arqueológicos visitáveis em Lisboa.

DATA DE 
ABERTURA

SÍTIOS TIPO
CONTEXTOS 
VISITáVEIS

N.º 
MAPA

1986 Criptopórtico
Vestígios arqueológicos 
visitáveis

Galerias monumentais de época romana 6

1987
Núcleo Arqueológico da Casa 
dos Bicos - Museu de Lisboa

Vestígios arqueológicos 
musealizados

Complexo industrial romano de produção 
de conservas de peixe; muralha romana/
medieval; estruturas urbanas de época 
romana, medieval e moderna

1

1988
Teatro Romano - Museu de 
Lisboa

Vestígios arqueológicos 
visitáveis

Teatro romano; infra-estruturas urbanas de 
época medievel-moderna

2

1990 2014
Doca da Ribeira das Naus e 
Doca da Caldeirinha

Vestígios arqueológicos 
visitáveis

Estruturas portuárias e ligadas à reparação 
naval de época moderna

12

1992
Muralha Fernandina - "Espaço 
Chiado"

Vestígios arqueológicos 
visitáveis

Muralha do século XIV 14

1993 Claustro da Sé
Vestígios arqueológicos 
visitáveis

Vestígios urbanos de época romana, medieval 
e moderna

5

1994
Cetária da Rua dos Fanqueiros 
(Garrafeira Napoleão)

Vestígios arqueológicos 
visitáveis

Tanque romano de produção de conservas de 
peixe

11

1995
Núcleo Arqueológico da Rua 
dos Correeiros

Vestígios arqueológicos 
visitáveis

Bairro da Idade do Ferro; complexo industrial 
romano de produção de conservas de peixe; 
termas romanas; elementos arquitetónicos 
pombalinos

4

1995 Largo da Sé (ISP)
Vestígios arqueológicos 
visitáveis

Casa pré-pombalina (século XVIII) 9

1998
Mandarim Chinês (antiga loja na 
Rua Augusta)

Vestígios arqueológicos 
visitáveis

Estrutura artesanal metalúrgica (ferraria ou 
forja) de época moderna

10

2000
Parque de Estacionamento da 
Praça Luís da Camões

Projecto de divulgação de 
achados arqueológicos

Informação sobre contextos arqueológicos do 
Palácio do Marquês de Marialva

13

2005
Academia de Ciências de Lisboa 
– Claustro do Convento de Jesus

Vestígios arqueológicos 
visitáveis

Sepulturas de época moderna 8

2007

Cerca Medieval - Restaurante 
do Páteo de Alfama - Rua de 
São João da Praça / Pátio da 
Senhora da Murça

Vestígios arqueológicos 
visitáveis

Muralha romana/medieval 7

2008
Núcleo Arqueológico do Castelo 
de São Jorge

Vestígios arqueológicos 
visitáveis

Bairro islâmico; estruturas da Idade do Ferro; 
estruturas palacianas de época moderna

3

2014
Núcleo de Interpretação da 
Muralha de D. Dinis - Banco de 
Portugal

Vestígios arqueológicos 
visitáveis

Muralha do século XIII 17

2014
Parque de Estacionamento da 
Praça D. Luís

Projecto de divulgação de 
achados arqueológicos

Informação sobre contextos portuários de 
época moderna e fundeadouro romano

18

2014 Percurso da "Cerca Velha"
Vestígios arqueológicos 
visitáveis

Muralha romana/medieval

2014
Muralha Islâmica - Rua 
Norberto de Araújo

Vestígios arqueológicos 
visitáveis

Muralha romana/medieval 19

2014
Lisboa Prata Boutique Hotel 
- Rua da Prata / Rua de São 
Nicolau

Vestígios arqueológicos 
visitáveis

Estruturas artesanais do século XIX 21

2015
Casa do Governador da Torre 
de Belém - Hotel Palácio do 
Governador

Vestígios arqueológicos 
visitáveis

Complexo industrial romano de produção de 
conservas de peixe

15

2015
Museu do Aljube - Resistência e 
Liberdade

Vestígios arqueológicos 
visitáveis

Elementos arquitectónicos de época moderna 16

2015
Claustro do Convento do 
Salvador - Hotel Convento do 
Salvador

Vestígios arqueológicos 
visitáveis

Poço de época moderna 20
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Parece evidente que um tal aumento de visibilidade tem 
necessariamente que se traduzir numa diferente percep-
ção de Lisboa como sítio arqueológico, junto do grande 
público. Avaliar a dimensão da mudança e caracterizar, 
nas suas diversas dimensões, a informação e conheci-
mento que efectivamente passam para a generalidades 
dos cidadãos e visitantes é um trabalho muito complexo 
que permanece por empreender. Pode contudo afirmar-

-se que são muito diferenciados os segmentos de público 
com acesso aos sítios e contextos arqueológicos e toda 
a informação correlacionada disponível: população local, 
famílias, grupos ou indivíduos (visitas espontâneas, for-
mativas ou lúdicas), público escolar, turismo nacional e 
internacional, turismo sénior, etc. É também um público 
cada vez mais numeroso, ainda que contabilizado apenas 
a partir das estruturas museológicas propriamente ditas. 

3. Sítios arqueológicos visitáveis em Lisboa: mapa.

  

Núcleo 
Arqueológico do 
Castelo de São 

Jorge

Núcleo 
Arqueológico da 

Rua dos Correeiros

Núcleo 
Arqueológico da 
Casa dos Bicos - 
Museu de Lisboa

Museu do Teatro 
romano – 

Museu de Lisboa*

Núcleo de Interpretação 
da Muralha de D. Dinis - 

Banco de Portugal
TOTAL

1997   4.918       4.918

1998   4.430       4.430

1999   6.000       6.000

2000   9.671       9.671

2001   9.754       9.754

2002   8.202       8.202

2003   9.917       9.917

2004   5.300       5.300

2005   6.538       6.538

2006   5.000       5.000

2007   4.153       4.153

2008   4.063   41.882   45.945

2009   4.700   73.087   77.787

2010 59.279 8.754   39.242   107.275

2011 213.213 9.733   44.902   267.848

2012 244.212 8.126   47.756   300.094

2013 269.347 9.087   13.721   292.155

2014 348.955 11.830 18.480   30.250 409.515

2015 427.937 11.950 38.997 4.724 29.142 507.338

* MTR - encerrado entre Maio de 2013 e Outubro de 2015

4. Sítios arqueológicos musealizados em Lisboa: número de visitantes.
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NOTAS fINAIS

São muitos e importantes os aspectos não abordados 
neste trabalho, nomeadamente, o financiamento e a 
problemática da sustentabilidade dos vestígios (con-
servação, manutenção e monitorização). Refira-se 
apenas a este respeito a questão da titularidade da ini-
ciativa de musealizar ou integrar, salientando-se que 
esta decisão deve acarretar sempre um compromisso 
do promotor/proprietário relativamente à manuten-
ção e monitorização dos contextos. Este processo, que 
geralmente se reveste de complexidade e especificida-
de técnica, deverá sempre que possível ser assegurado 
através de uma relação com uma estrutura museoló-
gica (que, por um lado, garanta o apoio técnico neces-
sário; e que, por outro, permita o aprofundamento da 
informação disponível junto ao contexto musealizado 
ou integrado, bem como o acesso ao espólio e a um 
nível diferenciado de informação histórica e arqueo-
lógica contextual). A exposição permanente de peças 
arqueológicas em espaço não museológico, conferin-
do-lhes inadequada função decorativa, deve evitar-se, 
não apenas por imperativos de conservação e moni-
torização, mas porque remete estes objectos para um 
estatuto que lhes retira valor, contexto e dignidade.
Pretendeu-se neste trabalho abordar as questões que 
decorrem da relação entre a intervenção, a investigação 

e a musealização/divulgação, nomeadamente as ligadas 
com a interpretação e estudo dos contextos e a conse-
quente produção conteúdos dirigidos ao grande público. 
É “voz corrente” que a situação aqui retratada se relacio-
na de perto com o grande desenvolvimento do turismo 
em Lisboa. Considera-se que a atribuição desta causali-
dade directa pode ser uma visão redutora de uma reali-
dade claramente mais complexa, até porque no caso do 
património arqueológico urbano, dificilmente se pode 
falar de infra-estruturas turísticas para massas.
No caso de Lisboa, a valorização de património arqueo-
lógico decorreu paralelamente à consolidação da ar-
queologia como disciplina científica e com intervenção 
na gestão do território urbano, mas também à afirma-
ção profissional e social dos arqueólogos. Mas tal não 
significa que pertença aos arqueólogos o poder de de-
cisão sobre um espaço que é eminentemente público, 
defendendo a sua cristalização e contribuindo para a 
sua morte, como por vezes se argumenta. Musealizar, 
ou mesmo apenas integrar arquitetonicamente uma 
estrutura arqueológica, é sempre, no seu fundamento, 
uma decisão social e colectiva (e não apenas do arqueó-
logo) e que resulta na institucionalização de uma infraes-
trutura. Se estes exemplos de alguma maneira se mul-
tiplicam (ainda que com expressões muito diferentes), 
tal facto só pode resultar de uma assunção de valor: os 
contextos arqueológicos adquiriram valor acrescido na 

5. Arqueologia de Lisboa: matriz de stakeholders.
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sociedade contemporânea. A discriminação das cara-
terísticas desse valor que, como sociedade, atribuímos 
hoje aos vestígios do passado é difícil. 
Valoriza-se o que é mais raro ou que corre mais riscos 
de desaparecimento: a pegada de destruição da nossa 
civilização no território é por isso um factor certamente 
relevante. Valoriza-se também, de forma mais evidente 
hoje do que ontem, a diferença. A integração de estru-
turas arqueológicas é muitas vezes encarada, por exem-
plo, no contexto de infraestruturas turísticas, como um 
factor de distinção e de carácter. Os vestígios arqueo-
lógicos “dão história”, valorizam o edifício em que se 
integram, funcionando também como elemento de 
diferenciação e qualificação do projecto arquitectónico.
Num fundo, continuamos a debater-nos com a questão: 
porque preservamos os vestígios do passado? Para ob-
ter e perpetuar conhecimento, por necessidade de au-
to-preservação como comunidade, para (nos) conferir 
sentido, por respeito pelo passado e pela obra passada, 

para monumentalizar e sacralizar o passado, por impul-
so de colecionismo ou reciclagem, ou por reacção emo-
cional aos restos materiais… Numa cidade, de forma 
especial, os vestígios enterrados e frequentemente so-
brepostos, transmitem uma mensagem quase imediata, 
de antiguidade, de passado, de presença contínua. Per-
mitem, no fundo, sentir a História, e se os arqueólogos 
souberem cumprir o seu dever, conhecê-la.
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ESTRUTURAS ARQUEOLÓGICAS 
do Largo da sé (Lisboa)
lídIA FErnAndEs Museu de lisboa-teatro romano, Centro de Estudos de Arqueologia, Artes e 
Ciências do Património-uC, lidiafernandes@egeac.pt

rEsuMo A intervenção arqueológica realizada em 1994 no Largo da Sé, em Lisboa, por ocasião da construção de uns sanitá-
rios públicos no local, logrou a descoberta de estruturas arqueológicas enquadráveis entre o século XVII e a primeira metade 
do século XVIII. A salvaguarda arqueológica pelo registo, tão normalizado que está, não esgota a exploração de novas e dis-
tintas soluções mesmo em casos onde, teoricamente, não seria expectável uma distinta abordagem. A investigação histórica 
realizada posteriormente permitiu descortinar um contexto funcional particularmente interessante para as estruturas arqueo-
lógicas detectadas no Largo da Sé. Uma recolha documental e uma interpretação fundamentada dos achados, especialmente 
no que respeita à arqueologia da arquitectura, permitiram a descoberta de uma parcela da história da cidade. 
Alcançar o quotidiano, perceber as funções e a organização interna dos espaços ou as particularidades construtivas de uma 
edificação, são dados que poucas vezes se obtêm. Se, a par destas informações, for possível a atribuição de um nome ao dono 
daquela habitação ou de um topónimo ao empedrado de uma rua que se deduz para lá de uma soleira, podemos concluir que, 
afortunadamente, o presente não colidiu com o passado. Por fim, a possibilidade de fruição pública destas estruturas arqueo-
lógicas finaliza este périplo que começou, em 1994, por uma intervenção arqueológica de salvaguarda, realizada em conjunto 
entre a Câmara Municipal de Lisboa e o IPPAR. A manutenção dos achados, a sua musealização e a nova funcionalidade do 
espaço comprova as possibilidades de diálogo entre o passado e o presente. 

PAlAvrAs ChAvE reconstrução, urbanismo, engenharia romana, terramoto

AbstrACt In 1994 the construction of public bathrooms in Largo da Sé (Lisbon) led to an archaeological survey that enabled the 
detection of archaeological structures from the 17th and first half of the 18th centuries. Assuring the archaeological preservation by 
the registration, although common, does not run out the creation of new and innovative solutions, even in cases where theoreti-
cally it would not be expected a different kind of approach. Later historical investigations had light on to a particularly interesting 
functional context for those archaeological structures found in Largo da Sé. Documental research and a careful interpretation of 
the findings, especially concerning the archaeology of architecture, allowed the discovery of part of the city’s history. 
Reaching daily life, understanding the function and organization of spaces or its construction specificities is something very 
hardly achieved. If, at the same time, we are able to establish the name of that house’s owner or even the top of the street 
outside a threshold, then it means the present did not collide with the past. At last, the possibility of showing the search ar-
chaeological structures to the public concludes this adventure that started in 1994 with an archaeological intervention by the 
Câmara Municipal de Lisboa and the IPPAR. The protection, musealization and the new function of the space attest the dialog 
possibilities between the present and the past.

KEywords reconstruction, urbanism, roman engineer, earthquake

INTRODUÇÃO

O trabalho de investigação que temos vindo a realizar 
sobre o teatro romano de Lisboa, cotejando dados ar-
queológicos e documentais, tem-se debruçado sobre 
a área envolvente do monumento. As vertentes desta 
investigação pautaram-se essencialmente pela con-
textualização arquitectónica do monumento romano, 
tentando perceber de que forma o mesmo se implan-
tou na actual colina do castelo mas, de igual modo, de 
que forma esta enorme edificação se articulou com o 
espaço urbanístico envolvente.
Naturalmente que as construções de cronologia ro-
mana são as que se deparam de maior importância na 
compreensão do contexto de edificação do teatro. No 
entanto, mercê dos inúmeros vestígios detectados ao 

longo das campanhas arqueológicas e com a desco-
berta de estruturas de distintas épocas, aquele objec-
tivo inicial alargou o seu âmbito e progressivamente, 
procurámos compreender, na sua totalidade, a evolu-
ção diacrónica desta zona da cidade antiga, quer pré-
-existente à edificação do teatro romano quer a ocorri-
da depois do seu desaparecimento.
Esta análise tem possibilitado, por exemplo, uma 
maior e melhor compreensão das soluções arquitec-
tónicas e urbanísticas adoptadas com a reconstrução 
pombalina, que hoje ainda se mantêm e que, em al-
guns casos, são claramente perceptíveis no edificado. 
Com este intuito, alargámos a área geográfica da nos-
sa análise à zona sul da Sé de Lisboa pelo facto de aí ter 
sido realizada uma intervenção arqueológica em 1994.
Estreitando o diálogo entre fontes documentais e tes-
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temunhos arqueológicos apresentam-se algumas pro-
postas de reconstituição, urbanística e funcional, dos 
vestígios então colocados a descoberto, ainda que, par-
cialmente, os mesmos já tenham sido apresentados an-
teriormente (Fernandes et al., 2014; Fernandes, 2015). 
O presente trabalho destina-se, não a uma descrição 
circunstanciada dos resultados da intervenção arqueo-
lógica, mas à interpretação e contextualização dos 
achados, aliando dados arqueológicos, documentais e 
cartográficos.
Este trabalho apenas pode ser feito pela estreita colabo-
ração com colegas do Museu de Lisboa, Carlos Loureio, 
maquetista e Rita Fragoso de Almeida, historiadora, 
demonstrando que somente uma investigação pluridis-
ciplinar pode trazer avanços sobre o conhecimento do 
passado.

1. ENQUADRAMENTO fÍSICO 
DO SÍTIO INTERVENCIONADO 

Em 1993/1994, visando a salvaguarda preventiva devi-
do ao início de trabalhos de alteração do subsolo no 
largo sobranceiro à Sé (actual Largo Actor Taborda), 
realizou-se a intervenção arqueológica por uma equipa 
conjunta do então Instituto Português do Património 
Arquitectónico (I.P.P.A.R.) e de um técnico do então 
Museu da Cidade1. Esta obra, da iniciativa da Câmara 
Municipal de Lisboa, pretendia a criação de sanitários 

1. Antiga Divisão de Museus e Palácios da C.M.L. Pela primeira ins-
tituição participaram, num primeiro momento, os técnicos Ana 
Vale, Armando Sabrosa e José Luís Monteiro, sendo o coordenador 
da equipa Clementino Amaro. Num segundo momento a equipa 
restringiu-se a Ana Vale. Por parte da C.M.L. participou a signatária.

públicos que dessem resposta às inúmeras solicitações 
que se faziam sentir, especialmente por parte dos tu-
ristas que visitavam a Sé e a Igreja de Santo António.
Deste modo, a edilidade resolveu implantar este equi-
pamento num local próximo a estes dois monumentos 
perante a impossibilidade de o mesmo ser construído 
no interior de qualquer um deles.
O local em questão (figura 1) situa-se num largo de-
limitado a sul por um enorme muro, coroado por um 
alto gradeamento que estabelece a separação com a 
actual Travessa de Santo António da Sé. Trata-se de 
um desnível topográfico muito acentuado e que de-
fine dois planos distintos nesta zona da cidade. Com 
efeito, num espaço relativamente pequeno, observa-
-se um patamar fronteiro à Sé, composto pelo largo do 
mesmo nome – delimitado a norte pela Rua de Santo 
António da Sé e que, na sua continuação para nascen-
te, vai progressivamente subindo a colina – e, a sul, a 
Travessa de Santo António da Sé a qual desce repen-
tinamente, estabelecendo a ligação com a Rua das 
CWWWanastras, já próximo da zona ribeirinha. 
Estes dois planos apresentam uma diferença topográfica 
de quase 7 m (figura 2) 2. Sabemos que naquela última ar-
téria, a Rua das Canastras, se registou o aparecimento de 
vários vestígios de época romana. Vieira da Silva regista 
o aparecimento do que poderá ser entendido como um 
cais, detectado em 1922 (Silva, 1939, p. 119), bem como 
uma inscrição dedicada aos Deuses Manes e um capitel 

2. Concretamente 6,72 m, sendo as cotas de 21,48 m e 14,76 m, res-
pectivamente no Largo da Sé (junto à entrada dos sanitários públi-
cos) e na Travessa de Santo António da Sé, sensivelmente no mesmo 
alinhamento. Se passarmos para a Rua das Canastras esta diferença 
topográfica será substancialmente maior.

1. Localização do sítio arqueológico.
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coríntio. Em local próximo, concretamente na Rua dos 
Bacalhoeiros (n.º 88-94) deu-se o achado de um outro 
capitel, desta vez enquadrável na ordem jónica (Silva, 
1939, p. 118-119; Fernandes, 1997, peça n.º 53; Fernan-
des, 1998, p. 229-233). Da Rua da Padaria provêm dois 
outros capitéis da segunda centúria, de belíssima qua-
lidade, encontrados na década de 1960 durante traba-
lhos de remodelação de um dos edifícios daquela artéria 
(Fernandes, 2002, p. 237-256). Também na Rua dos Ba-
calhoeiros, tornejando para a Rua da Padaria, foi iden-
tificada em 2006 uma fábrica de transformação de pes-
cado (Fernandes et al., 2011) a qual, em conjunto com o 
núcleo de cetárias reconhecido desde a década de 1980 
na Casa dos Bicos (Amaro, 1982), constituem os achados 
romanos implantados mais a sul e que nos permitem de-
limitar a zona ribeirinha deste local em época romana. 
A referência a estes achados romanos depara-se rele-
vante na medida em que nos permite tirar ilações das 
cotas a que se encontrava o paleosolo em épocas mais 
antigas. Neste sentido, não será despiciendo referir o 
achado de estruturas romanas no Largo de Santo An-
tónio, em intervenção arqueológica ocorrida pouco 
depois da que agora nos debruçamos (Vale e Fernan-
des, 1994, p. 109) e que revelou, a uma profundidade 
muito reduzida e em local muito próximo, estruturas 
de cronologia romana, situadas a poente e ligeira-
mente a norte. Teremos oportunidade de voltar a este 
tema no final do presente trabalho.

2. INTERVENÇÃO ARQUEOLÓGICA NO LARGO 
DA Sé: OS VESTÍGIOS ARQUITECTÓNICOS

Dos trabalhos então realizados, ressaltou, desde o iní-
cio da intervenção, a cerca de 1,50 m de profundidade, 
o aparecimento de uma estrutura de orientação sudes-
te/noroeste correspondente a uma parede de alvenaria 
que conservava ainda, na sua face sul, parte do reboco 
branco original o que indiciava, naturalmente, que o in-
terior do edifício se situava na parte sul (figura 3).
Esta estrutura, como depois se comprovou, correspon-
de à fachada de uma habitação seiscentista, construí-
da possivelmente nos inícios do XVII, tal como todo o 
conjunto do edificado então reconhecido.
Nesta fachada abria-se uma porta de dois batentes3, 
rematada por ombreiras e lintel superior. As ombreiras 
encontravam-se inferiormente ornamentadas, no in-
tradorso, com um losango em relevo enquadrado por 
uma cartela4. A soleira conservava as concavidades de 
entrega do ferrolho e dos encaixes laterais das origi-
nais portas de madeira. 
O intradorso da porta é acentuadamente largo e, no 
lado interno, observa-se um lintel formado por tijolos 
colocados a cutelo – o qual ficaria escondido sob o re-
boco e estuque de revestimento – onde descarrega-
vam as forças superiores da parede5.

3. Com uma largura total de 1,40 m e uma altura de 2,22 m. A soleira 
de porta tem uma largura de 0,40 m.
4. Estas duas pedras têm uma altura de 45,5 cm e uma largura de 20 cm.
5. Este lintel, tal como o da janela, apresenta uma altura de cerca de 
29 cm.

2. Perspectiva, de nascente para poente, da Travessa de Stº 
António da Sé e, do lado direito da imagem, o grande paredão 
que permite a acentuada diferença de cotas entre o largo, situado 
a norte e esta artéria, a sul. © Fotografia Lídia Fernandes

3. Pormenor da esquina interna da parede do séc. XVII/XVIII, com 
múltiplas camadas de cal. © Fotografia Lídia Fernandes
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No lado nascente abria-se igualmente uma janela que, 
originalmente, terá possuído gradeamento tal como o 
comprovam as concavidades existentes na soleira, no 
lintel e nas ombreiras6, em pedra de lioz, que se con-
servavam in situ.
O pavimento era revestido a seixo rolado, na maior parte 
com pedras basálticas de médias dimensões, ainda que 
tenha incluído algumas pedras calcárias. Observam-se 
igualmente, alguns, poucos tijolos, colocados a cute-
lo. A particularidade desta calçada é a de possuir uma 
acentuada inclinação descendente de norte para sul. 
De sublinhar que não foi intervencionada a área a norte 
da porta tendo-se tendo sido realizado um perfil no espa-
ço abrangido pela porta, evidenciando os vários elemen-
tos arquitectónicos e entulhos aí detectados. Foi opção 
manter este perfil, dado não apresentar risco de queda.
A área escavada coincide com o interior de uma das 
divisões da habitação. Outra parede, perpendicular 
a esta, delimitaria a divisão no lado poente. Do lado 
oposto, a área intervencionada foi muito reduzida, 
não tendo sido possível alargar o espaço de escavação. 
Ainda assim, foi possível reconhecer quatro degraus 
que subiam para um patamar, situado a nascente, 
coincidente com a janela acima mencionada (figura 4). 
Somente pela reconstituição tridimensional foi possível 
perceber a razão de a janela se encontrar a um nível dis-
tinto. O facto de a artéria que acompanharia a fachada 
ser descendente de poente para nascente, faria com 
que a janela fosse aberta a um nível exagera damente

6. Esta janela tem uma largura de 0,80 m e uma altura de 1,32 m. 
Originalmente teria quatro barras verticais.

baixo, facto obviado pela criação de um patamar so-
brelevado na parte interna da divisão (figura 5).
Igualmente pela reconstituição foi possível concluir que 
a parede poente não corresponderá ao final da pro-
priedade mas antes a uma separação interior. O facto 
de ter ficado registado no reboco da parede poente os 
negativos de uma escada de madeira, entretanto desa-
parecida (sendo que esse negativo não se regista a um 
nível inferior do primeiro piso) leva a considerar que esta 
escada daria acesso a uma divisão que se desenvolveria 
para ponte e localizada a um nível intermédio uma vez 
que, se assim não fosse, coincidiria com a porta de en-
trada que se localiza, contígua, no lado poente.
A conservação, na parte superior da parede, original-
mente pintada a branco, das concavidades para os bar-
rotes que suportavam o sobrado informam quanto à 
volumetria do edifício (figura 6). 

4. Perspectiva de poente para nascente dos degraus do interior da 
habitação. © Fotografia josé avelar

6. Reconstituição do interior da habitação do séc. XVII/XVIII com 
a organização interna do espaço: escada para um piso intermédio 
e degraus no lado oposto da entrada, pavimento e caibros para 
o piso superior sobradado. © Desenho em Sketchup, autoria de 
Carlos Loureiro

5. Reconstituição do antigo Beco do Mel, visualizando-se a 
grande inclinação da rua e a fachada exterior da habitação. © De-
senho em Sketchup, autoria de Carlos Loureiro
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Sublinha-se o reconhecimento de uma técnica constru-
tiva que é o emprego de traves de madeira longitudi-
nais colocadas ao longo das paredes, criando estruturas 
mais leves. Com o terramoto de 1755 e o incêndio que 
se lhe seguiu, estas traves de madeira ficaram carboni-
zadas, criando ocos que correspondem ao negativo da 
madeira desaparecida (figura 7) O mesmo fenómeno foi 
verificado na intervenção do n.º 3A da Rua de S. Mame-
de, no Museu de Lisboa – Teatro Romano (Fernandes, 
2006, p. 181-204; Fernandes, 2015) e em edifícios de 
época moderna encontrados no decurso da escavação 
da Travessa das Pedras Negras, onde se localizam as 
Termas dos Cássios.

2. A INVESTIGAÇÃO DOCUMENTAL

O trabalho de levantamento bibliográfico e arquivístico 
que temos vindo a realizar tem-se mostrado particular-
mente relevante e elucidativo na área envolvente do 
teatro romano, tendo sido a confrontação com o “Tom-
bo da Cidade de Lisboa em 1755”7 que mais informações 
forneceu sobre o urbanismo mas também sobre os anti-
gos proprietários e função dos vários edifícios.
Deste modo, aplicámos a mesma metodologia de tra-
balho à área em análise. A sudoeste do edifício da Sé 
Catedral, o denso casario comprimia-se entre duas vias 
paralelas entre si. A norte, era limitado pela Rua Direi-
ta de Santo António e, a sul, pela Rua do Almargem. A 
ligação entre estas duas artérias estabelecia-se tanto 
pela Rua das Canastras como pelo Beco do Mello. 

7. Cópia que se encontra no Museu de Lisboa com o título: “Cópia do 
Tombo da Cidade de Lisboa em 1755, que está no Arquivo Nacional 
da Torre do Tombo, feita sobre uma cópia do mesmo tombo, da letra 
de José Valentim de Freitas; que está na Associação dos Arqueólo-
gos, por João Marques da Silva, em Junho de 1894“. A partir de agora 
esta obra será referida como Tombo de 1755.

Estas duas vias, sensivelmente paralelas entre si, par-
tiam da Rua do Almargem em direcção a norte definin-
do-se em traçado mais ou menos paralelo mas con-
vergente na parte final (figura 8). Referido no Tombo 
de 1755… como “Beco do Mello”, este tinha um com-
primento total de 282 palmos e ½ (c. 63,57 m) e uma 
largura entre os 7 e os 14 palmos (c. 1,58 m e 3,15 m)8. 
No seu lado esquerdo, rasgava-se o “Beco sem sahi-
da”, com acesso a um pátio comum a diversas proprie-
dades. É precisamente a partir deste beco, mas com 
frente para o “Beco do Mello” e desenvolvendo-se 
para norte, que se situava a propriedade denominada 
no “Tombo da Cidade de Lisboa em 1755” como “Casas 
ou Estalagem de Francisco Caetano de Vasconcellos” 
(Bairro do Limoeiro – fl. 97v) e que corresponderá à 
habitação seiscentista que agora analisamos (figura 9).

8. Medidas aferidas tomando por referência que a 1 palmo corres-
ponde 0,225 m.

7. Pormenor da parte superior da parede, com o negativo de uma 
trave de madeira, entretanto já desaparecida, colocada no inte-
rior da estrutura. © Fotografia Lídia Fernandes

8. Planta da localização da Basílica de Santa Maria Maior e área envolvente, assim como das casas a ela pertencentes, anterior ao terramo-
to de 1755, com sobreposição das alterações resultantes da Reconstrução Pombalina. © Desenho em Sketchup, autoria de Carlos Loureiro
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Esta mesma construção era limitada a sudoeste pelo 
pátio existente no final do “Beco sem Sahida” já referi-
do, aferindo-se assim da possibilidade de dois acessos 
ao seu interior: um pelo “Beco do Mello” – correspon-
dendo à fachada principal, onde se abrem a porta e a 
janela encontradas na intervenção arqueológica – e 
outro pelo “Beco sem Sahida”. 
Apenas em 1938 vemos mencionada, na obra de Vieira 
da Silva, a designação de “Beco do Mel”9, a qual, pen-
samos, corresponderá a uma deturpação do antigo to-
pónimo que, de “Beco do Mello” – derivando decerto 
do nome de algum antigo proprietário que em tempos 
idos habitara esta artéria – passou, progressivamente, 
a ser designado por “Beco do Mel”.

3 . CONSIDERAÇÕES fINAIS

Estas estruturas permitem vislumbrar como seriam, 
nos séculos XVI/XVII, as tradicionais casas da cidade de 
Lisboa: casas sobradadas de dois ou três pisos, com ja-
nelas inferiores ostentando gradeamentos, pavimentos 
térreos em seixo rolado, pés direitos altos e escadas de 
madeira que uniriam pisos intermédios que procuravam 
rentabilizar o espaço interno. A reconstituição tridimen-
sional que apresentamos permite ter uma ideia mais es-
clarecedora de como esta habitação seria.

9. “Fragmento da Planta Topográfica de Lisboa que compreende a 
parte abrangida pela Cerca Moura” (Silva, 1939, Planta III).

Interessa igualmente analisar a questão das alterações 
topográficas desta zona citadina. Muito alteradas pela 
reconstrução pombalina consequente ao terramoto de 
1755, as cotas de utilização até àquele cataclismo se-
riam substancialmente distintas das que hoje conhece-
mos. A acentuada inclinação que o pavimento interno 
desta casa denúncia ilustra, precisamente, a existência 
de um desnível entre o actual Largo da Sé e a Traves-
sa de Santo António da Sé, ainda que, provavelmente, 
não fosse tão acentuado quanto o actual. 
O nível a que a soleira de porta se encontra e o entulha-
mento que observamos na porta seiscentista aponta, 
precisamente, para uma alteração profunda das cotas 
de utilização. Este desnível seria bastante antigo, tal 
como é documentado pela célebre vista de Leyde, da 
primeira metade do século XVI, onde é possível des-
cortinar, defronte da Sé e no seu lado sul, um poten-
te muro de contenção com vários contrafortes (figura 
10). Este facto é igualmente sublinhado pela iconogra-
fia da Sé que ostenta, para aquela época um “plateau” 
fronteiro à fachada principal com uma larga escadaria 
a qual, aliás, se manteria por muito tempo. O desenho 
de George Bráunio, de 1598, por exemplo, oferece a 
imagem de uma plataforma rodeada por tal escadaria 
posicionada na fachada principal da Sé e em todo o 
corpo lateral sul. Ao invés, não foi representado qual-
quer muro de suporte, ainda que o facto de ter sido 
assinalada a escadaria lateral, em todo o seu compri-
mento, possa corresponder a uma assimilação de uma 
qualquer estrutura de contenção.

9. Planta da localização do antigo “Beco do Mello” e área envolvente, anterior ao terramoto de 1755, com sobreposição das alterações 
resultantes da Reconstrução Pombalina. Encontra-se sinalizado o local da intervenção arqueológica. © Desenho em Sketchup, autoria de 
Carlos Loureiro
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A ocupação romana da cidade de Lisboa, sabemo-lo 
desde há algum tempo, foi determinante para a fisio-
nomia da cidade. Tem-se vindo a constatar a existência 
de terraplanagens e aterraçamentos para a implemen-
tação de um modelo urbano mais adequado aos ideais 
romanos. A edificação de grandes edifícios, comuns a 
quaisquer cidades, levou à criação de terraplanagens 
que criassem patamares, susceptíveis de serem apro-
veitados para a edificação. Estes, suscitados pela topo-
grafia acidentada, levaram ao aparecimento de curio-
sas soluções de engenharia e à criação de ambiciosos 
projectos de arquitectura, como é o caso paradigmáti-
co do teatro romano.
Estas marcas deixadas na topografia foram tão profun-
das que alguns destes projectos de engenharia roma-
na conformaram algumas das opções, arquitectónicas 
e urbanísticas, posteriormente adoptadas. O local de 
construção e a disposição do conjunto catedralício, 
que se veio a implementar a sul do teatro, é uma prova 
evidente desse condicionalismo, tendo-se adaptado 
ao espaço disponível. (Fernandes et al., 2014). Assim, 
alargando a sua área para nascente e para sul, este 
conjunto aproveitou a área possível, sendo que a ar-
queologia também aqui demonstrou a realização, in-
dispensável, de um aterro para o suporte do claustro, 
o que obrigou à destruição de algumas edificações de 
época islâmica (Gaspar e Amaro, 1997).
A orientação nascente/poente do edifício religioso e a 
disposição da fachada norte, coincidindo com o terra-
pleno de época romana criado então para a consolida-
ção da encosta, respeita o traçado de um decumanus, 
possivelmente coincidente com o traçado da actual 
Rua Augusto Rosa (Fernandes et al., 2012).

O que parece ficar comprovado pela intervenção arqueo-
lógica realizada no Largo da Sé, é que esta fractura topo-
gráfica – hoje materializada pela Travessa de Santo An-
tónio da Sé – já existia em época anterior ao terramoto, 
ainda que as ruas que venciam tal desnível fossem muito 
mais íngremes e, inclusivamente, o próprio pavimento in-
terno das habitações tenderia a adaptar-se, literalmente, 
a tal diferença de cotas, como o confirma a inclinação do 
pavimento em seixo rolado da casa do Beco do Mel.
Dada a ocupação romana que temos no largo fronteiro 
de Santo António, é natural que esta grande plataforma 
onde mais tarde veio a ser edificada a Sé, corresponda, 
por sua vez, a um anterior terraço criado em época ro-
mana. Não será despiciendo supor que o grande muro 
de suporte que se observa na vista de Leyde tenha, na 
sua origem, um muro de contenção romano à seme-
lhança do que sabemos ter sido erigido na zona sul do 
teatro (Fernandes, 2013).
A Reconstrução Pombalina instaurou uma nova roupa-
gem arquitectónica e uma reorganização das métricas 
construtivas e realinhamento de fachadas, mas não 
poderia alterar o que a consolidação urbanística reali-
zada ao longo de séculos havia conseguido, num zona 
de grande desníveis topográficos já humanizados, 
reordenados e “domesticados” em época romana.
Se estas alterações introduzidas em época romana são 
identificáveis na parte antiga da cidade, que não so-
freu um ímpeto reconstrutivo tão fracturante quanto 
na zona inferior da mesma, elas também permanece-
ram, como que fossilizadas, na Baixa Pombalina, como 
é evidenciado pela reutilização do criptopórtico da Rua 
da Prata como alicerce dos novos edifícios, ou ainda 
pela fisionomia da actual Praça do Rossio que segue a 
implantação do antigo circo romano.

10. Pormenor da Panorâmica de Lisboa, de autor anónimo, existente na Biblioteca da Universidade de Leyde da 1.ª meta-
de do séc. XVI. As setas indicam o muro de contenção que referimos.
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rEsuMo O presente artigo procura reflectir sobre os aspectos relacionados com a crescente reabilitação urbana no centro 
histórico da cidade de Lisboa, nomeadamente, os factores que motivaram esse crescimento, como o incremento do turismo 
e crise económica e financeira dos últimos anos, e o seu impacto sobre o património histórico e arqueológico existente no 
subsolo da cidade.

PAlAvrAs ChAvE Património histórico e arqueológico, reabilitação urbana, turismo, lisboa

AbstrACt This article seeks to reflect on the increasing urban rehabilitation in Lisbon’s historical centre. We will look into the fac-
tors that led to this growth, like the increment in tourism and the economic and financial crisis of the past few years, and its impact 
on the historical and archaeological heritage of the city still existing underground.

KEywords historical and archaeological heritage, urban rehabilitation, tourism, lisbon

INTRODUÇÃO

No início da presente década a crise económica e finan-
ceira foi-se instalando com cada vez mais intensidade 
em Portugal. É sabido que não estamos perante um 
fenómeno meramente nacional mas com um carácter 
europeu e mesmo mundial. Contudo, economias frá-
geis como a portuguesa sofrem de forma particular 
com a crise instalada. Encarando o ambiente genera-
lizado de crise, Portugal aposta na sua oferta turística. 
Uma série de factores externos, como as violentas re-
voluções no Norte de África e Médio Oriente, levam ao 
desviar de rotas turísticas para cidades até então algo 
marginais, de que são exemplo Lisboa e Porto. 
Um outro factor foi a suspensão dos grandes projec-
tos de construção fomentados pelo Estado, que leva 
a uma aposta no mercado de reabilitação urbana dos 
centros históricos das grandes cidades.
É entre estas duas dinâmicas, intimamente relaciona-
das, de crescimento e foco ao nível do turismo e procu-
ra na reabilitação urbana como alternativa aos grandes 
projectos de construção suspensos ou abandonados, 
que se vai dar o surgimento de um sem número de pro-
jectos ao nível da reabilitação por parte de entidades 
públicas e privadas.
Esta estratégia enquadra-se essencialmente no centro 
histórico da cidade, área que por si só se reveste de um 
carácter único e diferenciador. Deste modo, entidades 
públicas e privadas procuram a recuperação ao longo 
de eixos estratégicos como a frente ribeirinha, os bair-
ros típicos ou a baixa de Lisboa. 
Quando falamos de entidades públicas nota-se que o 
Estado quase se encontra ausente desta estratégia. É, 

essencialmente, a Câmara Municipal de Lisboa a entida-
de gestora das políticas de urbanismo que vai servir de 
motor público, desenvolvendo e incrementando diversos 
projectos relacionados com a reabilitação de espaços pú-
blicos, rede viária, acessos e estacionamentos. Entre os 
diversos projectos destaca-se como exemplo central os 
desenvolvidos ao longo da frente ribeirinha da cidade. 
Por sua vez, as entidades privadas vão apostar essencial-
mente ao nível do imobiliário, nomeadamente habitação 
de luxo, comércio e, principalmente, empreendimentos 
hoteleiros. Estes investidores procuram valor acrescen-
tado na recuperação de edifícios, ambicionando obter 
espaços de carácter único e diferenciador. Desta forma, 
relevantes elementos patrimoniais da cidade, por exem-
plo de carácter palaciano, muitos deles apresentando um 
avançado estado de ruína, vão ser reabilitados de forma 
a encaixar projectos ligados à hotelaria e ao imobiliário.
Dada a grande sensibilidade, em termos patrimoniais, 
dos edifícios e áreas onde os mesmos se inserem, estes 
projectos têm que se adaptar às condicionantes legais 
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em termos do impacto sobre o património histórico e 
arqueológico, passando assim a contar com o apoio de 
equipas de arqueologia nas suas diferentes fases. 
As equipas de arqueologia procuram perceber o pro-
jecto previsto e o impacto directo e/ou indirecto que 
este poderá eventualmente ter sobre o património 
existente. Para esse efeito procedem a trabalhos pré-
vios, como sondagens de diagnóstico ou caracteriza-
ção do edificado, procurando-se assim obter os ele-
mentos necessários de forma a conseguir delinear as 
melhores estratégias que permitam a adequação do 
projecto previsto ao património existente. 

estratégias em termos reabilitação da cidade por parte 
de entidades públicas e privadas. Esta tensão sobre um 
núcleo histórico que se reveste de grande sensibilidade 
patrimonial vai levar a uma série de aspectos negativos, 
nomeadamente o conflito entre o projecto a implemen-
tar e o património existente. 
As entidades responsáveis, pelo desenho e implantação 
dos diversos projectos, nem sempre dão a devia atenção 
ao facto de estarem a trabalhar sobre o centro histórico 
de uma cidade antiga. Assim, apesar de o projecto se im-
plantar sobre elementos patrimoniais de grande relevân-
cia, procuram primeiramente adaptar o projectado numa 
lógica económica, funcional e arquitectónica levando 
muitas vezes a conflitos difíceis de conciliar entre o pro-
jecto e o pré-existente, esperando muitas vezes que seja 
este último a ajustar-se ao projectado. 
Em relação ao património arqueológico, os trabalhos ao 
nível do subsolo revestem-se de especial sensibilidade, 
onde os projectos procuram ganhar espaço para esta-
cionamentos ou estruturas de apoio, ou simplesmente 
na construção das novas fundações dos edifícios a reabi-
litar, sendo muitas vezes estes elementos essenciais na 
viabilidade económica do projecto em curso, levando 
assim à afectação de grandes áreas, atingindo diversos 
contextos e elementos patrimoniais de grande impor-
tância existentes no subsolo da cidade. 
Estas acções sobre o património por parte de equipas 
especializadas levam muitas vezes à recolha de um 
grande volume de informação. Contudo, nota-se que A observação do panorama do sector da arqueologia, 

por parte da Dr.ª Jacinta Bugalhão, permite perceber 
o grande incremento dos trabalhos de arqueologia na 
cidade de Lisboa entre 2012 e 2014. Os dados apre-
sentados revelam que, apesar de estarmos num am-
biente generalizado de crise, nomeadamente ao nível 
dos projectos de construção civil, sector intimamente 
ligado à chamada arqueologia de minimização e sal-
vaguarda, nota-se um claro crescimento da actividade 
arqueológica na cidade de Lisboa, estando esta asso-
ciada à reabilitação urbana destes últimos anos. 
A pressão urbanística sobre o centro histórico da cidade 
de Lisboa, como resposta à crise e tendo por eixo cen-
tral o crescimento da procura turística, leva a diversas 

Intervenções arqueológicas da cidade de Lisboa (fonte: Bugalhão, nestas actas).
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muitas destas entidades, após a execução dos relató-
rios arqueológicos que permitem desbloquear diversas 
situações, não possuem capacidade para realizar estu-
dos devidamente desenvolvidos, sobretudo nos ca-
sos em que os contextos intervencionados requerem 
maior aprofundamento. Estes estudos permitiriam o 
adequado retorno social do conhecimento obtido no 
âmbito das intervenções. Assinala-se aqui a falta de 
uma relação estreita entre as entidades que actuam 
directamente no terreno e os centros de investigação, 
geralmente associados a universidades. 
Esta complexa rede de reabilitação acaba por criar uma 
intensa pressão sobre o património edificado e os con-
textos guardados no subsolo da cidade antiga. Por outro 
lado, é também a responsável directa pela recolha de 
uma grande quantidade de informação que vai permitir 

Receamos que toda esta “febre” da reabilitação urbana 
esteja a ser realizada de forma pouco pensada e reflecti-
da, empurrada pela crise na construção, que vê na reabi-
litação urbana a sua tábua de salvação, e pela degrada-
ção inegável da cidade de Lisboa, que carecia há muito 
de um plano de reabilitação que agora, de forma algo 
apressada, se multiplica genericamente por toda a zona 
histórica. Dizemos pouco pensada porque assistimos 
cada vez mais à perda da traça típica dos bairros de Lis-
boa, não tanto no seu aspecto arquitectónico, mas so-
bretudo no seu aspecto social. Queremos com isto dizer 
que a cidade de Lisboa vive uma reabilitação em duas 
dimensões, uma urbanística e outra social: não se alte-
ram apenas os edifícios, mas também as pessoas que 
neles vivem. Pensamos que de uma forma geral quando 
se pensa em reabilitação urbana, se deve pensar nestas 
duas dimensões, uma vez que uma condiciona a outra. 
Observamos que grande parte dos projectos de reabili-
tação urbana desenvolvidos visam apenas três verten-
tes, a hotelaria ou -comércio e habitação de luxo, tra-
zendo para a cidade de Lisboa uma nova população, que 
não a tradicional. Este aspecto não é necessariamente 
negativo, excepto quando observamos a ausência de 
outros que visem manter e fixar a população local, nos 
locais onde esta sempre viveu. Tal situação, se não for 
acautelada, irá levar num futuro próximo à eliminação 
dos próprios aspectos pela qual os novos moradores de 
Lisboa procuraram a cidade. Os novos moradores não 
procuram somente a passividade e monumentalidade 
do centro urbano. Procuram o ambiente, a cultura e a 
tradição da cidade de Lisboa, que aos poucos se vai per-
dendo, tornando-se uma cidade “cenário” criada para os 
que vêm de fora e não para os locais, perdendo-se deste 
modo o caracter único e diferenciador que colocou Lis-
boa na rota e destino de tantos que agora a descobrem.
Os aspectos aflorados mostram que o património da ci-
dade, como elemento/recurso finito, reveste-se de gran-
de importância ao nível da gestão das políticas de reabili-
tação urbana de Lisboa. É essencial que todos os interve-
nientes tenham as adequadas noções do que é trabalhar 
sobre os patrimónios das nossas cidades que apesar de 
deverem ser dinâmicas e modernas, num sentido vivo da 
sua evolução e crescimento, necessitam igualmente de 
saber respeitar a memória da sua raiz antiga como uma 
adequada forma de valorização de futuro. 

um conhecimento mais estruturado e reforçado da se-
quência ocupacional da cidade. 
Podemos constatar que, de uma forma algo contradi-
tória, a reabilitação urbana, nos moldes em que está 
a ser executada, leva por um lado à afectação directa 
do património pré-existente, com a perda irreversível 
de importante património arqueológico e edificado, 
permitindo por outro lado o registo de uma alargada 
sequência ocupacional e um conhecimento mais pro-
fundo da Lisboa antiga. Resta contudo saber até que 
ponto o sacrifício deste importante património com-
pensa o conhecimento que tem sido posto a descober-
to. Provavelmente só o futuro nos dará esta resposta.

ARAÚJO, J.; CARDOSO, B.; CASTELO, I.; MUCCIOLI, G.; 
REIS, H.; RUELA, S. (2013) – A Arqueologia Urbana em Lis-
boa: análise da actividade arqueológica entre 2006 e 2011 e 
divulgação patrimonial. In ARNAUD, J.; MARTINS, A.; NE-
VES, C., coords., Arqueologia em Portugal – 150 Anos. Lisboa: 
Associação dos Arqueólogos Portugueses, p. 97-102.

BUGALHÃO, J. (2008) – Lisboa e a sua Arqueologia: uma rea-
lidade em mudança. Era Arqueologia, 8, p. 218-230.
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ARQUEOLOGIA 
PREVENTIVA
DADOS PRELIMINARES DE UMA 
interVenção na Mouraria (Lisboa)

AnA rosA ana_vs_cristina@hotmail.com

rEsuMo O potencial informativo que a Mouraria pode fornecer é enorme se tivermos em consideração que os projectos 
urbanísticos aplicados neste ponto da cidade têm sido pontuais. Face à Lisboa do século XXI (cosmopolita, progressista e até 
elitista), da Mouraria emerge um forte carácter popular e bairrista, apresentando-se com uma certa individualidade. No fundo, 
o antigo arrabalde mouro reveste-se de uma identidade muito própria, cuja memória mantém-se viva pela ligação às raízes 
medievais tão presente nos trajectos, na arquitectura, na toponímia.
Ora, o acompanhamento arqueológico no Bairro da Mouraria, decorrente da abertura de valas para a instalação de rede eléc-
trica pública (EDP), possibilitou a identificação de algumas ocorrências e de um vasto conjunto artefactual integrado, grosso 
modo, em cronologias de época medieval/moderna. A principal dificuldade deste tipo de trabalho prende-se com o reduzido 
tamanho dos troços, pois impedem uma interpretação funcional e cronológica fidedigna das estruturas. Tal, tornou-se eviden-
te aquando o surgimento de elementos arqueológicos no Largo da Severa (uma estrutura formada por uma fileira de tijolos, 
argamassada por cal esbranquiçada e estuque) e no Beco de S. Francisco (um muro adossado à Igreja de S. Cristóvão e o qual 
parecia se sobrepor a um pavimento lajeado). A divulgação dos achados é, ainda assim, fulcral não só como um alerta para 
futuras empreitadas, como uma forma de demonstrar o impacto que uma qualquer intervenção tem facilmente em meio ur-
bano, em particular, nesta área.

PAlAvrAs ChAvE Acompanhamento arqueológico, arqueologia urbana, Mouraria

AbstrACt The informative potential that Mouraria can provide is huge if we take into consideration that the urban development 
projects implemented in this part of the city have been punctual. Given the Lisbon of the century (cosmopolitan, progressive and 
even elitist), Mouraria emerges with a strong popular and parochial character, and a certain individuality. Basically, the old Moor-
ish suburb has a very specific identity, whose memory remains alive through a connection to its medieval roots, still present in its 
routes, architecture, and toponym.
The archaeological monitoring in the neighbourhood of Mouraria, after the opening of a trench for the installation of the power 
distribution grid (EDP), allowed the identification of some structures and a wide range of artefacts roughly integrated in the me-
dieval / early modern times. The main difficulty of this type of work is related to the small size of the sections as they prevent an 
accurate functional and chronological interpretation of the structures. This became evident during the appearance of archaeo-
logical elements in the Largo da Severa (a structure formed by a row of bricks, mortared by whitish lime and plaster) and the Beco 
de S. Francisco (an adjoining wall to the Church of S. Cristóvão and which seemed to overlap a paved floor). The disclosure of the 
findings is still crucial not only as a warning to future contracts but also as a way to demonstrate the impact that any intervention 
easily has in urban areas, particularly in this one.

KEywords Archaeological monitoring, urban archaeology, Mouraria

INTRODUÇÃO

Como qualquer urbe, o rápido processo de evolução e 
crescimento a que a cidade de Lisboa está sujeita tem 
disparado o número de empreitadas, quer de grandes 
empreendimentos, quer de pequenos trabalhos para a 
instalação de infra-estruturas. As intervenções arqueo-
lógicas de emergência/prevenção têm acompanhado 
este ritmo, contribuindo para a recuperação de novos 
dados arqueológicos. Nesse sentido, pretendemos 
dar a conhecer os resultados do acompanhamento 

arqueológico decorrido, entre Dezembro 2011 e Mar-
ço 2012, no âmbito do Projecto de Requalificação do 
Espaço Público ocorrido entre a Mouraria, a Rua do 
Benformoso e o Largo do Intendente. Estes trabalhos, 
desenvolvidos aquando a abertura de valas para a co-
locação de infra-estruturas EDP, possibilitaram a iden-
tificação de algumas ocorrências e de um vasto con-
junto artefactual. No Bairro da Mouraria foram, pois, 
executados 95 troços, com vista a estabelecer ligações 
novas aos postes de iluminação pública, a saber: na 
Rua do Capelão, Rua João do Outeiro, Largo da Severa, 
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Rua da Guia, Beco da Guia, Beco dos Três Engenheiros, 
Rua Marquês de Ponte do Lima, Largo da Rosa, Rua 
das Farinhas, Escadinhas da Rua das Farinhas, Beco 
das Flores, Rua de S. Cristóvão, Rua do Regedor, Beco 
de S. Francisco, Rua da Achada, Largo da Achada, Es-
cadinhas da Achada, Rua de S. Lourenço, Largo do Ter-
reirinho, Beco dos Surradores e Poço do Borratém.

LOCALIZAÇÃO

Actualmente, a área intervencionada situa-se na fre-
guesia de Santa Maria Maior (à data dos trabalhos divi-
dia-se pelas freguesias do Socorro, S. Cristóvão e Santa 
Justa), em Lisboa. A Mouraria encontra-se encaixada 
entre o sopé da colina do Castelo, da Graça e de S. Gens, 
tendo beneficiado das condições de defesa naturais, da 
fertilidade dos terrenos e da abundância de água.

VESTÍGIOS ARQUEOLÓGICOS

O Bairro da Mouraria trata-se de uma área de eleva-
da sensibilidade arqueológica, encontrando-se refe-
renciada no nível II do Plano Director Municipal (art.º 
33). Efectivamente, o potencial informativo que pode 
fornecer é enorme, ainda mais, se tivermos em consi-
deração que os projectos urbanísticos aplicados neste 
ponto da cidade têm sido pontuais. 
Os trabalhos arqueológicos preventivos realizados 
neste local relacionaram-se com a abertura de valas 
para a colocação de infra-estruturas. Este tipo de inter-
venção acarreta alguns problemas, visto que, na maio-
ria das vezes, torna-se impossível uma caracterização 
funcional e cronológica mais assertiva das estruturas, 
uma vez que ficamos condicionados ao reduzido tama-
nho dos troços. Essa situação foi evidente quando sur-
giram elementos arqueológicos nos seguintes pontos:
· Largo da Severa: uma estrutura formada por uma filei-
ra de tijolos colocados em cutelo, argamassada por cal 
esbranquiçada e estuque. O facto do sedimento que o 
cobria conter restos de carvões poderá ser indiciador de 
estarmos perante uma área de combustão. Surgiu ma-
terial composto por fragmentos de cerâmica comum 
e faiança integrados no período moderno. Entretanto, 
esta vala foi abandonada e realizada outra, onde regis-
támos as antigas fundações de uma das moradias.
· Beco de S. Francisco: um muro adossado à Igreja de S. 
Cristóvão e o qual parecia se sobrepor a um pavimento 
lajeado. O facto de não terem surgido materiais não 
permite apontar datações. 
· Rua da Guia: provável troço de muro habitacional, 
com material medieval associado. 

1. Localização da área intervencionada em excerto da CMP, folha 
431, à escala 1/25 000 (modificado).

2. Localização dos achados em ortofoto. © Google Maps
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Estes exemplos, ainda que ocasionais, vêm demons-
trar que uma intervenção em meio urbano tem tanto 
de aliciante como de frustrante, pois a longa diacronia 
ocupacional, susceptível ao surgimento de vestígios 
arqueológicos, impede, por outro lado, uma interpre-
tação mais fidedigna dos mesmos. No entanto, não é 
de descurar uma associação entre os vestígios identifi-
cados no Largo da Severa e na Rua da Guia com a inter-
venção realizada na Casa da Severa, por parte de uma 
equipa do Museu da Cidade, tendo sido identificados 
contextos de cronologia medieval cristã e que poderá, 
no caso da cerâmica pintada identificada, relacionar-se 
com o quotidiano da comuna moura de Lisboa, onde 
se situa o atual edifício. Relativamente às estruturas do 
Beco de S. Francisco apenas podemos interrogar-nos 
se serão alicerces de uma primitiva edificação. 

Da mesma forma, apesar da diversidade tipológica e 
cronológica dos materiais que surgem (figuras 3, 4 e 5), 
os mesmos resultam quase sempre de terras sucessi-
vamente remexidas, não permitindo uma associação 
directa a um contexto arqueológico. O conjunto reco-
lhido durante a fase de obra é bastante significativo, in-
tegrando, grosso modo, os períodos medieval/moder-
no. Basicamente, estas peças inserem-se nos habituais 
conjuntos de uso de cozinha, mesa e armazenamento, 
representando, em certa medida, uma interessante 
evolução estilística. Por outro lado, também é possível 
identificar peças relacionadas com as actividades que 
marcaram o quotidiano do bairro como um fragmento 
de trempe sugere.

3. fragmentos de cerâmica islâmica.
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CONSIDERAÇÕES fINAIS

Em Lisboa, os dados mais recentes indicam que a ar-
queologia preventiva está em fase evolutiva crescente, 
correspondendo, neste momento, a 72% dos trabalhos 
arqueológicos praticados, sendo que 57% se relacio-
nam com as pequenas empreitadas para a instalação 
de infra-estruturas (Bugalhão, 2008). Ora, a emprei-
tada realizada na Mouraria é apenas um exemplo do 
que é feito a este nível na cidade, demonstrando que 
estas valas não deverão ser relegadas para um plano 
secundário. A divulgação de eventuais achados, neste 
tipo de intervenção, é fundamental, visto que funciona 
como um alerta para futuras empreitadas a executar. 

De facto, permite evitar acções negativas sobre o pa-
trimónio e permite planificar com antecedência os tra-
balhos a realizar no local quer através da escavação in-
tegral dos contextos previamente ao início da emprei-
tada, quer pela alteração do traçado do projecto caso 
necessário. Dado o manancial de informação produzi-
do todos os dias é, cada vez mais, necessário “reforçar 
o apoio a projectos de investigação programada assim 
como de organizar cartograficamente este notável vo-
lume de dados num sistema de informação geográfica 
actualizável, publicamente disponível, funcionando 
como instrumento auxiliar da política de ordenamento 
e orientado no sentido daquilo que subjaz a um am-
biente de efectivo desenvolvimento sustentado” (Sar-
razola, 2006, p. 27). 

4. fragmento de testo. 5. fragmento de fundo com decoração vegetalista, animal e geo-
métrica.
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lorenajimenez@ub.edu
IrEnE PAloMEro IlArdIA universidad rey Juan Carlos, irenepalomero@gmail.com

La didáctica de la arqueología está presente, hoy en día, en diversos ámbitos: desde museos y yacimientos, en 
forma de talleres, visitas guiadas y otras actividades para distintos públicos, hasta en el mundo académico, en for-
ma de investigación, propuestas de formación y proyectos didácticos experimentales. Aunque existe como campo 
práctico en nuestro país de forma generalizada desde los años 80, especialmente en el ámbito museístico, todavía 
hoy la didáctica de la arqueología está en fase de desarrollo, especialmente teórico. A lo largo de las últimas déca-
das su práctica ha ido cambiando y adaptándose tanto a las nuevas demandas de la sociedad, como a los nuevos 
retos y tendencias del ámbito educativo y pedagógico.

Actualmente las propuestas más innovadoras buscan educar para una formación integral de la persona, hacia la 
formación ciudadana, conectando el conocimiento del pasado con las propias experiencias del público y también 
con sus acciones en el futuro (Bardavio y González, 2003).

La arqueología como medio didáctico para conseguir distintos objetivos de aprendizaje ha sido tratada como pro-
puesta teórica por distintos autores (Santacana y Hernández, 1999; también en Santacana, 1999) y permite visibili-
zar tanto el método (con la excavación, el trabajo de laboratorio, etc.) como también el propio pasado mediante los 
restos materiales, con lo que es una muy buena forma de comprender el pasado, que es un conocimiento abstracto 
y no tangible. Diversos autores proponen otras formas de didáctica de la arqueología: enfocada hacia la forma-
ción ciudadana, el desarrollo del pensamiento crítico y la adquisición de competencias vinculadas al conocimiento 
del pasado desde el patrimonio (Copeland, 2009; González, 2010); arqueología como patrimonio, que permite una 
aproximación a la historia mediante la reflexión del pasado desde el presente, y hacia el futuro (Henson, 2004); 
otros hacen hincapié en la capacidad de la arqueología de ser tratada de forma interdisciplinaria en contextos es-
colares y no escolares, y en su capacidad de atraer a distintos públicos, que pueden ser destinatarios de acciones 
educativas en contextos diversos (Corbishley, 2011).

Existen, pues, distintas formas de entender, desde la teoría, la didáctica de la arqueología y su finalidad. Pero, ¿cuál 
es la situación desde la práctica? Consideramos que, para que la arqueología y su didáctica resulten significativas 
para el público en general, las acciones educativas deben estar basadas en el principio de educar a través de la ar-
queología y no sobre arqueología.

Utilizar la arqueología para enseñar solamente en qué consiste la disciplina y qué conocimientos nos proporciona, 
resulta menos significativo para el público que un tratamiento más transversal, holístico e integrador. Por ello, con-
sideramos que la didáctica de la arqueología debe avanzar hacia propuestas que vinculen el pasado con el presente 
y el futuro; que apuesten por un tratamiento transversal de contenidos; que utilicen la arqueología como método y 
el contenido como pretexto para educar en la ciudadanía, para la paz, en la adquisición de competencias, de habili-
dades de pensamiento crítico y creativo… Pero, ¿existen estas propuestas en la práctica? ¿Qué objetivos de apren-
dizaje plantean, mediante qué estrategias se desarrollan, quiénes las llevan a cabo? ¿Qué resultados han podido 
observarse desde el aprendizaje? ¿Con qué dificultades se deben enfrentar? ¿Qué ha podido aportar la arqueología 
y su didáctica al público participante? ¿De qué les ha podido servir?

Las siguientes comunicaciones pretenden exponer distintos casos de estudio, experiencias y propuestas didácticas 
que, después de su aplicación, puedan contribuir a la reflexión y el debate al entorno de la didáctica de la arqueolo-
gía como medio para aprender más allá de la arqueología. 
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Laura Becares nos presenta una comunicación en la cual se reflexiona sobre la educación en los espacios patrimo-
niales, analizando museos, centros de interpretación, aulas didácticas y parques arqueológicos. Plantea además si 
se fomenta una coeducación real en los espacios analizados.

Otra de las propuestas, realizada por Lara Delgado, trata sobre el proyecto MEMOLA, que pretende involucrar las 
comunidades locales en diferentes actividades del proyecto vinculadas al patrimonio, tanto en el proceso de inves-
tigación como en la parte de comunicación y difusión, centrándose sobre todo en los centros escolares.

La comunicación de Anita Pinagli, Alessandra Gargiulo y Miguel Busto Zapico versa sobre una asociación que traba-
ja por la preservación y promoción del patrimonio histórico regional en Italia. Se plantea la justificación ideológica 
que hay detrás de trabajar desde la perspectiva del voluntariado y de la importancia de vincular a la comunidad en 
la gestión del patrimonio. Del mismo modo, plantea la utilidad de las redes sociales e internet en la consecución de 
sus fines como asociación.

Por su parte, José Antonio Marmol, Miguel Angel Marín y Manuel Muñoz Viñegla tratan la simulación arqueológica 
desde dos perspectivas distintas: por un lado, la excavación simulada, para que los alumnos aprendan aspectos 
relacionados con la historia y metodología; y por otro lado, para que los arqueólogos practiquen y se enfrenten a di-
versos contextos arqueológicos con el objetivo de reflexionar sobre la praxis arqueológica en contextos previsibles. 
Por último, Sonia Mañé nos habla sobre la experiencia didáctica en el 2.º curso de la ESO en Almenar, un instituto 
de Lleida. Los alumnos y las alumnas se han aproximado a la prehistoria desde la experimentación didáctica de la 
arqueología. En la comunicación se explican las diversas actividades que realizaron los alumnos y las alumnas y se 
procede a unas breves conclusiones.
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LA EXCAVACIÓN SIMULADA 
COMO SIMULACRO DE 
EXCAVACIÓN
LA DOBLE EXPERIENCIA DE ALUMNOS 
Y ARQUEÓLOGOS EN UN EJEMPLO DE 
DIDáCTICA DE LA ARQUEOLOGÍA
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MIguEl AngEl MArín Asociación Arqueología de guardia, miguelangelmarinhistoria@gmail.com
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INTRODUCCIÓN

La excavación simulada es un espacio controlado donde 
confluyen práctica arqueológica y didáctica, y que hemos 
puesto en marcha en forma de curso en un yacimiento 
simulado, durante Julio de 2015 en Murcia (España). La 

unión de ambas supone un doble reto: en primer lugar 
alcanzar objetivos en el terreno educativo; y en segundo 
lugar la formación y experimentación para arqueólogos 
profesionales, un terreno sin explorar. En todo caso, la 
metodología arqueológica es la base de la actuación, 
intentando probar un nuevo discurso en el que se trate 

rEsuMEn La excavación simulada es una actividad que ha sido usada principalmente para la enseñanza de la Historia. Como 
herramienta didáctica, este espacio se ha entendido como un sustituto de las aulas de los centros de enseñanza, aunque una 
puesta en práctica ha desvelado una infinidad de posibilidades. Hemos creado un modelo de excavación simulada entendida 
no como sustituido de un aula, sino como un espacio original de enseñanza y de puesta en práctica de la metodología ar-
queológica donde haya dos experiencias: una para los alumnos como ambiente de aprendizaje por descubrimiento, y para los 
arqueólogos, promotores del proyecto, como un simulacro profesional para mantenerse activos en periodos de paro laboral y 
para experimentar nuevas técnicas de investigación y divulgación en ambientes seguros y materialmente predecibles. 
Todo ello además va adquiriendo más valor conforme podemos introducir ideas consolidadas de la metodología arqueológica, 
no sólo en su aplicación en la excavación sino a lo largo de todo el proceso de creación del yacimiento y de la selección de los 
materiales para excavar el mismo, así como podemos probar metodologías arqueológicas y de enseñanza alternativas y veri-
ficar su viabilidad en una experiencia real. Entrevistas y vídeos y en general elementos gráficos, han sido usados para realizar 
una investigación cualitativa con la que reflexionar sobre las cuestiones epistemológicas derivadas de la realización de un taller 
de Arqueología en un yacimiento simulado y creado ex-professo por arqueólogos. Pensamos que una “vuelva de tuerca” a la 
excavación simulada puede desvelar muchos usos hasta ahora inexplorados.

PAlAbrAs ClAvE Educación, arqueología, simulado, metamedia, audiovisual

AbstrACt Simulated excavation is an activity which has been mainly used in the teaching of History. As a didactic tool, this 
activity has been understood as a substitute of classrooms in the education centres, although its practice has shown a lot of 
new possibilities to its use. We have created a simulated excavation model not like a classroom but as an original learning sce-
nario to put in practice the archaeological methodology. Here we could have two experiences: one for students in a discovery 
learning environment and another one for archaeologists, as a professional simulator so they can still be active in unemploy-
ment periods and for them to experiment new research and dissemination techniques in a safe and predictable environment. 
At the same time, all of this gains value as we add the results of traditional methodological practices applied in the simulated 
site creation process (in the tool selection too). Also, we can try new archaeological and teaching methodological frameworks 
and check its sustainability in a real experience. Interviews, videos and graphic elements in general have been used to do a 
qualitative research to reflect about epistemological questions on the experience of doing an archaeological workshop in a 
simulated excavation. We think that a re-vision of simulated excavation can show new and unexplored uses until now.

KEywords Education, archaeology, simulation, metamedia, audiovisual
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a la Arqueología como forma de aprender Arqueología y 
no como instrumento de aprendizaje de otras materias. 
Esto significa tratar a la Arqueología como una ciencia, y 
eso pasa por tratar a los alumnos como parte de un equi-
po simulado pero real, de excavación e interpretación, 
que sigue las pautas de unos directores que en ningún 
caso son considerados profesores. 
A diferencia de lo que se ha venido realizando en este 
campo, proponemos que sean los alumnos los que 
investiguen y discutan junto a los directores estable-
ciendo un diálogo bidireccional de carácter igualitario. 
Junto a ello, no hay que olvidar incidir en la puesta en 
práctica de un registro de aspectos cualitativos, con 
los que podemos desarrollar la actividad comunicativa 
dentro de la excavación y analizar las emociones que 
están presentes en la práctica arqueológica, que noso-
tros hemos realizado a través del uso de audiovisuales. 
Por último, todo ello se realiza al amparo de una con-
ceptualización de la excavación arqueológica como 
escenario de una excavación, de una re-presentación 
del Pasado, y un teatro lleno de estética arqueológica.

EXPERIENCIAS PREVIAS

El trabajo que abordamos no es nuevo, ya que existen 
experiencias previas donde se ha usado el yacimiento 
simulado como sustituto del aula. Encontramos ejem-
plos en actividades desarrolladas en centros educa-
tivos (Egea y Arias, 2013; García et al., 2011; Ramos y 
Torrico, 2006; Gil et al., 1998, entre otros).
Por lo general, la excavación simulada ha sido una 
práctica realizada en centros educativos o bajo el am-
paro de programas de Verano focalizada en la ense-
ñanza de la Historia. Esto ha sido así porque se ha con-
siderado, por parte de profesores y organizadores, que 
existen aspectos educativos que desarrolla este tipo de 
actividad por encima de otros: “[…] debido al conocido 
carácter interdisciplinar de la misma, nos permitía de-
sarrollar contenidos de diversas áreas de conocimien-
to […] Todo ello hace que la metodología arqueológica 
sea un perfecto punto de inicio para el desarrollo de las 
competencias básicas […]” (Egea y Arias, 2013, p. 2-3). 
El uso de las excavaciones simuladas se lleva desarro-
llando en España desde los años 90, especialmente en 
el ámbito de la Educación Infantil, Primaria o Secunda-
ria, espacios donde finalmente se han consolidado. En-
contramos ejemplos en Valencia, Zaragoza, Barcelona, 
Madrid, o Murcia, entre otras. Fuera de España, estas 
actividades se han desarrollado al amparo de la sociali-
zación de los yacimientos arqueológicos, situándose en 
los yacimientos y no tanto en centros educativos, espe-
cialmente en Inglaterra. En este país las actividades se 
han desarrollado de forma real integrando alumnos en 
yacimientos reales, como el caso del Amesbury Archer 
Primary School (Boscombe Down, Amesbury) y el St. 
Osmund’s Roman Catholic Primary School (Salisbury) 
(Bunyard, 2009, cogido de Egea y Arias, 2013, p. 6).
Los ejemplos españoles se han caracterizado por mos-
trar elementos de la Prehistoria, mayoritamente. Por 
ejemplo en el IFP Misericordia (Valencia), donde se de-
sarrolló una excavación de un yacimiento prehistórico 

en el instituto de Formación Profesional en 1990, o en 
el IES Sant Quirze (Barcelona) en 1994-5 donde se re-
presentaba un yacimiento del Neolítico y la Edad del 
Bronce, imitando a los yacimientos locales. Siguiendo 
esta dinámica, el Institut La Románica (Barcelona) rea-
lizó una excavación recreando Paleolítico y Neolítico; 
en este caso además se utilizó el trabajo de laborato-
rio. Otro caso destacable es el del IES Humanes (Ma-
drid), donde desde 2002-3 se excava un yacimiento 
megalítico y una necrópolis del Hierro. Adentrándose 
en los límites de la Historia, en el Museo de Arte Ibéri-
co “El Cigarralejo” (Mula) se realizó una excavación de 
una tumba argárica y un nivel romano (Gil et al., 1998; 
Bardavio, 1998; Bardavio et al., 1996; Ramos y Torrico, 
2006 cogidos de Egea y Arias, 2013, p. 5-6).
Aparte de la temática prehistórica también se han rea-
lizado experiencias de excavación simulada de otros 
periodos. Por ejemplo, época romana en el CP Virgen 
de la Pena (Zaragoza) en 2011, o más allá de los límites 
de lo local, temática egipcia en el Campus Arqueoló-
gico Fundació Arqueològica Clos (Barcelona) (Egea y 
Arias, 2013, p. 6).
Casos que rompen con esta dinámica lo encontramos 
en las Islas Baleares, donde desde la UIB se ha creado 
un “arqueódromo”, o excavación simulada destinada a 
los alumnos del grado en Historia para poner en prác-
tica aspectos no aprendidos en las clases teóricas, in-
cluso con el uso de un feedback para mejorar gracias a 
tareas de evaluación (García et al., 2011) o el reciente 
curso en el IES Beniaján (Murcia, noviembre de 2015) 
de estos mismos autores.
En España, en general, parece que en la excavación si-
mulada se ha incidido principalmente en la enseñanza 
de la Historia, situando a los alumnos como ‘descubri-
dores’ de objetos. Observamos como son periodos o 
muy conocidos (Egipto) o muy dificultosos de hacer 
comprensibles (la Prehistoria), o bien son fáciles de en-
tender y resultan atractivos (restos romanos, tumbas, 
megalitos). En suma, estas actividades han intentado 
romper con el rol pasivo del alumno apostando por uno 
más activo. Aún así, el principal esfuerzo intelectual ha 
estado en identificar elementos históricos en los ob-
jetos y no en pensar la propia metodología arqueoló-
gica que se ha realizado, labor que, por otra parte, ha 
desempeñado en exclusiva el profesor que actúa como 
‘director’ de la excavación. La Arqueología en sí misma 
ocupa un papel secundario puesto que de forma gene-
ral, y como establece el currículo docente de España, 
los contenidos de Historia han sido prioritarios. Por lo 
tanto, en estos casos encontramos una perspectiva di-
dáctica basada en la posesión del objeto con el que se 
extrae un discurso histórico.

LA EXCAVACIÓN SIMULADA: 
TEORÍA Y METODOLOGÍA

Una perspectiva interesante sería la de incidir en cómo 
la metodología arqueológica se aplica y qué conse-
cuencias tiene para el trabajo en equipo que se reali-
za en la excavación. Partiendo de las ideas propuestas 
por Seixas y Morton (2013) se puede trasformar la en-
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señanza de la Historia en enseñanza de la Arqueología, 
dando prioridad a ésta. En vista de los antecedentes, 
debemos preguntarnos qué queremos enseñar, ¿Ar-
queología o Historia?
Debemos reflexionar sobre cómo transformar el dis-
curso basado en la metáfora de la excavación como 
aula donde se aprende Historia por medio de descubrir 
restos. Para ello, resulta fundamental diferenciar el 
trabajo del yacimiento, y conceptualizar la relación en-
tre el objeto y el sujeto (Edgeworth, 2003). Y en nues-
tro trato con los alumnos debemos pensar en una rela-
ción de contrastes entre los actores de la excavación.
En la excavación simulada llevada a cabo no ha habido 
una relación convencional entre ‘profesores’ y ‘alum-
nos’. Todos formaron parte del mismo equipo de tra-
bajo. En nuestro caso, el término ‘alumno’ no se con-
templa como el sujeto que recibe de forma pasiva el 
conocimiento, sino que es el término que usaremos 
para referirnos a los miembros del equipo, que actúan 
activamente en las labores prácticas. Por otra parte, 
la palabra ‘profesores’ tampoco hace referencia a su 
sentido tradicional, sino a supervisores del trabajo que 
dialogan y establecen conclusiones junto con el resto 
del equipo a través de las evidencias. Creemos que así 
se rompe la dicotomía profesores-alumnos. Las únicas 
diferencias entre grupos tienen que ver con las rotacio-
nes en el trabajo, en pequeños equipos que desarrollan 
la actividad en vez de recibir una formación pasiva. 
La relación de poder entre alumnos y profesores se 
transforma en un pacto recíproco, basado en enseñar la 
metodología arqueológica a los alumnos para reflexio-
nar sobre convicciones sociales. A su vez, con ese bagaje 
básico construyen nuevas cuestiones y experiencias.
La excavación simulada puede funcionar como un si-
mulacro de excavación, un escenario que imita lo real 
donde se pueden desarrollar nuevas cuestiones meto-
dológicas y epistemológicas en un entorno seguro. Esto 
significa que el propio yacimiento podría actuar como 
un laboratorio de experimentación, en el que se decidirá 
si las herramientas utilizadas sirven para una excavación 
real. De esta forma, obtendremos un espacio recíproco 
entre el acto de aprendizaje o de descubrimiento de los 
alumnos y la experiencia adquirida de los arqueólogos.
La base de la práctica que iba a realizarse en el yaci-
miento estaría basada en la actuación arqueológica, 
esto es, la excavación, el trabajo de laboratorio y la 
interpretación. En cuanto al registro, se usa el de ma-
teriales y el de la práctica arqueológica con vídeos y 
fotos para analizar el trabajo realizado. En definitiva, 
contemplamos el yacimiento a través de las acciones 
que vamos a realizar en él. El yacimiento, no obstan-
te, es una ilusión que ha de mantenerse para realizar la 
actividad con garantías. La naturaleza del terreno y la 
actitud de los directores confiere ese halo de realismo.

CreaCión del yaCiMienTo 
o perSpeCTiva del arqueólogo

A la hora de crear el yacimiento pasamos por varias 
fases de trabajo. Teníamos que crear un espacio que 
fuera didáctico y lo suficientemente atractivo estéti-

camente para divulgarlo (difusión multiplataforma) in 
situ, en la web, en las redes sociales y en los medios 
de comunicación. El diario sería una forma de narrar la 
experiencia en el yacimiento y reflexionar sobre ella, y 
a la vez una forma de divulgar lo que hacíamos de cara 
al público. 
Con estas ideas, el primer paso que planteamos fue el 
intentar visualizar de una forma conceptual cómo iba a 
ser el yacimiento y qué límites tendría, técnicos y cro-
nológicos. En esta fase decidimos crear un yacimiento 
que tendría dos grandes niveles culturales: uno argá-
rico, con una tumba y cerámicas, y otro islámico, con 
un silo y un horno (figura 1). Posteriormente, se abrió 
una nueva fase de la creación del yacimiento, más 
compleja donde propusimos incluir otro periodo cultu-
ral correspondiente a la Guerra Civil, con periódicos y 
objetos de la antigua estación. En esta fase decidimos 
situar en espacios diferenciados los restos, distribuidos 
consecutiva y ordenadamente en los estratos de tierra 
y a lo largo de la superficie. Optamos por introducir 
elementos de yacimientos locales, para concienciar 
sobre su protección. Definimos que habría un horno y 
un silo islámicos y en el nivel inferior una tumba argári-
ca con cerámicas y huesos.
Posteriormente visitamos el lugar de realización, un 
espacio delimitado de 5 x 3’5 x 0’30 metros, situado 
en una antigua estación de tren. La creación del yaci-
miento pasó a su fase práctica, en la que comenzamos 
a excavar un foso cuadrado de 30 cm de profundidad. 
Conforme íbamos excavando, visionamos cómo sería 
el yacimiento, a raíz de observar el tipo de tierra y sus 
elementos. Los límites y cualidades del terreno nos 
obligaron a re-pensar nuestra planificación. Por tanto, 
planteamos el yacimiento como un escenario aterra-
zado con tres sectores de 1’60 x 3’5 metros, en cuyo 
estrato inferior estaría el nivel prehistórico, en el nivel 
central el islámico, y en el nivel superior, casi a ras de 
suelo, el contemporáneo. Esto obligaba a colocar los 
objetos no en toda la superficie sino en sitios estratégi-
cos (figura 2). Todos los niveles fueron cubiertos dando 
la sensación de estratos continuados reales.
Los restos fueron colocados para que los alumnos los 
encontraran de forma sencilla, pero sin dar la sensa-
ción de artificialidad. La colocación fue establecida 
siguiendo las divisiones que posteriormente haríamos 
en el curso con el uso de cuadrículas. De la misma ma-
nera, los objetos introducidos y las estructuras fueron 

1. Horno y silo recreado.
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diseñadas para ser lo más didácticas posible a la hora 
de la investigación y a la hora de explotar todas las po-
sibilidades de la metodología arqueológica. Esto nos 
obligó a pensar en qué naturaleza tienen los restos y 
qué imagen darían a los alumnos, y por tanto, cuáles 
serían los más interesantes en términos de percepción.

TeMporalizaCión del CurSo

El curso iba a consistir en 9 jornadas de trabajo no conse-
cutivas de tres horas cada una distribuidas en dos sema-
nas. El yacimiento tendría una capacidad para albergar 
20 alumnos, pero distribuidos en dos equipos alternos: 
uno excavando y otro en laboratorio. El planteamiento 
de la investigación se realizaría creando equipos de in-
vestigación dedicados en exclusiva a un periodo. 
Los materiales utilizados serían los materiales habi-
tuales en una excavación, a excepción del nivel óptico, 
estación total, y equipo de laboratorio específico, de 
los cuales, por cuestiones económicas, carecíamos. La 
metodología empleada sería la habitual, ordenando 
las fases en: a) Cotas, b) Fotografía, c) Fichas, d) Dibu-
jo, e) Extracción de tierra, f) Registro de materiales, g) 
Trabajo de laboratorio (limpieza, siglado, dibujo), h) 
Contextualización e interpretación. Los vídeos de re-
gistro serían realizados paralelamente a todas ellas.
La excavación se realizaría por los sectores menciona-
dos, dentro de cada cual estableceríamos 8 cuadrículas 
iguales. Nos decantamos por el sistema Wheeler (Ruiz, 
2013, p. 49) porque era más efectivo para extraer la 
mayor cantidad de información y tener una actuación 
más dinámica adaptando la excavación a la cantidad 
de alumnos (figura 3). Sin olvidar la didáctica, final-
mente los alumnos tendrían que ordenar todos los 
datos y actuaciones para desarrollar una conferencia 
divulgativa al finalizar el curso.

didáCTiCa o perSpeCTiva para el aluMno

El planteamiento previo respecto a cómo tratar a los 
‘alumnos’ estuvo enmarcado en la noción de que ellos 
no iban a ser alumnos sino arqueólogos voluntarios en 
un campo de trabajo real, partiendo de una adaptación 
propia del “Pensamiento Histórico” (Seixas y Morton, 
2013) en Arqueología. La base de la relación con ellos iba 
a estar basada en la práctica, introduciendo cuestiones 

teóricas al tiempo que avanzábamos en la excavación. 
Se buscaba que adquirieran conocimientos aplicando 
la metodología al mismo tiempo que era ejercida. Los 
directores marcarían las pautas que el equipo debía se-
guir, en la práctica de la excavación y en el laboratorio.
Con ello, queríamos focalizar la actividad hacia el 
aprendizaje de la ciencia arqueológica como tal. Sin 
obviar otras ciencias utilizadas como auxiliares como 
Historia, Historia del Arte, Antropología, o Geografía 
entre otras. Esto implica ni más ni menos tratar a la 
Arqueología como una Ciencia completa por sí misma, 
sin estar subordinada, y tratar sus valores y reflexiones.

TEORÍA EN PRáCTICA: CURSO DE ARQUEOLOGÍA

El curso se tituló ‘I Curso de Arqueología’ celebrado en 
el centro comunitario La Estación de Beniaján dentro 
del ‘II Campo de trabajo artístico y científico’ promovi-
do por el Ayuntamiento de Murcia. Llamamos al yaci-
miento “LEB’15”. 

la experienCia de 
(volveR a) SeR aRQueólogo

La excavación simulada ha servido para experimentar 
nuevas técnicas de registro y para poner en práctica los 
conocimientos adquiridos durante nuestra formación 
académica, cubriendo así algunas carencias de la mis-
ma. Esto era un punto importante debido a la escasez 
de trabajo en Arqueología. Al mismo tiempo podría-
mos analizar nuestra forma de trabajar en Arqueolo-
gía y cómo mejorar la difusión y divulgación, en pos de 
un mayor enriquecimiento de la disciplina. Gracias al 
trabajo de iguales mencionado, conoceríamos la visión 
que tienen los estudiantes de la Arqueología, y las ra-
zones que la han motivado. De este modo, podríamos 
entender mejor al público general, y destinar esfuer-
zos en hacer comprensible el trabajo arqueológico en 
lugar de la unidireccionalidad del discurso destinado a 
los especialistas.
En la práctica, como arqueólogos pudimos reflexionar 
sobre la metodología y no sólo sobre el contenido del 
yacimiento, que era el aspecto más visible. Queríamos 
centrar el debate en el propio proceso científico de ex-
cavación, o sea, aspectos epistemológicos de la práctica 
arqueológica. En suma, apostamos por hacer compren-

2. Niveles aterrazados. 3. Aspecto de la coloración de las cuadrículas.
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sible no la imagen del yacimiento ni los restos, sino el 
trabajo arqueológico. Esto no era un reto sencillo ya que 
para ello teníamos que tener muy claro qué hacíamos, 
por qué, y cómo lo estábamos haciendo.
Los ‘voluntarios’ no aprendieron la metodología de 
forma teórica, sino de forma práctica, es decir, se les 
explicó in situ y ellos la aplicaron. Con esto, se rompía 
en parte con la forma tradicional de aprender una dis-
ciplina que tiene una parte esencial que es más prácti-
ca que teórica, al contrario de lo que sucede en su día a 
día escolar con la enseñanza de la Historia. No obstan-
te, no descuidamos la parte teórica sino que el primer 
día se hizo una introducción al curso donde mostramos 
algunos aspectos de la Historia local, qué es la Arqueo-
logía, y sobre todo la base de cualquier proyecto, que 
es el aparato legal.
Durante el proceso de excavación, utilizamos la crea-
ción de documentos de vídeo para registrar informa-
ción del yacimiento y del trabajo del equipo, creando 
un tipo de información llamada ‘metamedia’ (Van 
Dyke, 2006). Con ella pretendimos obtener archivos de 
registro objetivo del proceso de excavación, y otros de 
tipo subjetivo, que serían grabados por los alumnos (fi-
gura 4). Con éstos últimos queríamos ver qué aspectos 
eran más importantes para los alumnos y realizar una 
investigación cualitativa sobre ellos (Herrera, 2008). 
Diferenciamos la objetividad del objeto grabado de la 
subjetividad derivada de la elección del plano, del ele-
mento concreto grabado, o del punto de vista.

CONSECUENCIAS

Pudimos desarrollar un sistema de registro a través de 
vídeo basado en filmar a los actores de la excavación 
para explorar la construcción del conocimiento o los 
contextos de creación de interpretaciones entre otras 
cosas. Con ello, pudimos observar relaciones invisibles 
en el equipo, como la relación del equipo entre sí, del 
equipo y su trabajo, del equipo con los directores, de los 
alumnos con los restos… así como la visión del Pasado a 
través de los restos, cómo los ven, cómo pueden apre-
hender cosas a partir de ellos, qué significados tienen, 
y los significados de Pasado y Presente. Por otra parte, 
nos dimos cuenta de que a la hora de crear el yacimien-
to, habíamos establecido una relación entre nosotros 
y el yacimiento simulado, relación que definía porqué 
metimos unas cosas y no otras. Y por último, tenemos 
elementos para identificar la relación entre lo esperado 
y lo que ha sido la actividad finalmente, desde un aspec-
to metodológico, educativo y organizativo. La gestión 
de la expectación tuvo resultados positivos entre el 
equipo. En este sentido, pusimos en marcha una divul-
gación significativa de los restos, basada en explicar por 
qué son únicos y qué tienen de cotidianos, por qué el 
conocimiento es relevante y útil, y por último, explicar 
la importancia en el futuro del Patrimonio (Ham, 1992).
La idea principal que teníamos era que el alumno 
aprendiera Arqueología y que tuviera elementos de 
juicio para valorar y proteger el Patrimonio local. El 
aprendizaje por descubrimiento sería combinado con 
esta percepción de la importancia de los restos, como 

parte de la cotidianidad de los alumnos (figuras 5 y 6). 
Finalmente, los alumnos utilizaron la narración trans-
mitida, expandiendo y no repitiendo el contenido ori-
ginal. Con ello, cada alumno pudo saber y conocer co-
sas de sus compañeros, que desconocían. Compartien-
do esta información, construyeron su conocimiento 
de forma colaborativa (Scolari, 2013, p. 24). Como ob-
servamos en la conferencia final, los alumnos habían 
pasado de ser productores de la información a consu-
midores potenciales de la misma. Si bien los alumnos 
repitieron en buena parte el discurso creado durante el 
curso, no cabe duda de que los alumnos fueron “pro-
sumidores” (productores y consumidores) de su propio 
conocimiento (Scolari, 2013, p. 27).

ConClusiones

La experiencia de esta actividad ha permitido desa-
rrollar aspectos positivos tanto para los arqueólogos 
como para los alumnos. En ella también pueden inte-
grarse otros actores, por ejemplo departamentos en 

4. Aspecto de un vídeo de la excavación de la tumba.

5. Aspecto de una mesa del gabinete. 

6. Aspecto de la excavación.
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institutos o universidades. Esto permitiría adentrarse 
en estudios con más multidisciplinariedad, apostando 
por el desarrollo de varias ciencias y estableciendo va-
rios grupos de trabajo para una misma excavación.
Hemos identificado uno de los límites de nuestra activi-
dad: conocer qué hay enterrado en el yacimiento condi-
ciona nuestra visión y nuestra actuación en él. Pensamos 
que, en el futuro, sería necesario contar con un equipo 
independiente que, si bien no excavase el yacimiento, si 
colocase ‘en secreto’ los restos y los enterrase.
También, hemos reconocido una excesiva focalización 
en la Historia en las excavaciones simuladas, debido a 
su integración en asignaturas de Historia. La didáctica 
de la Arqueología no tiene por qué ir de la mano de la 
enseñanza de la Historia, ya que la Arqueología es una 
ciencia como tal y conlleva problemáticas y métodos per 
se. Sin embargo, podemos aprovecharnos de las teorías 
constructivistas del aprendizaje por descubrimiento para 
crear una nueva metodología que apueste por el desa-
rrollo de la Arqueología como ciencia, creando un cor-
pus metodológico para su didáctica, adaptando parte 
de lo que propone el “Pensamiento Histórico”. En suma, 
apostamos por una didáctica práctica que tenga unos 
puntos y pautas a seguir, con los cuáles avanzar tanto 
en la formación del alumno como del arqueólogo. Este 
último podrá verificar si las teorías que pone en práctica 
son útiles para el avance de la disciplina. 
La formación está basada en la práctica, no a propósito. 
El objetivo final es siempre la formación del arqueólogo, 
a través de la cual los alumnos aprenden Arqueología. 

Por tanto, la excavación no queda como una asignatura 
de Arqueología sino un trabajo en equipo. La didáctica 
de la Arqueología, en este caso, nace de la metodología 
arqueológica y no de los discursos tradicionales. A esto 
lo hemos llamado “aprendizaje colateral”. 
Los alumnos, aprendiendo en la práctica de la excava-
ción, participan en la transacción entre el objeto (los 
restos) y ellos mismos (sujetos). Los restos, como tales, 
pueden conceptualizarse con significados concretos e 
imágenes mentales cerradas, lo que conlleva a su vez 
una facilidad para plasmar esos conceptos en fichas de 
registro que son analizadas e interpretadas subjetiva-
mente. Por esta razón la excavación simulada puede 
servir para testar emociones y re-dirigir su objetivo o 
su perspectiva en función de éstas. Tanto los aspectos 
subjetivos de la interpretación, como las emociones, 
que marcan la distancia entre el equipo, los objetos y el 
trabajo en el yacimiento, utilizamos métodos de regis-
tro experimentales basados en audiovisuales.
En la excavación simulada, lo que nos interesa es generar 
emociones. Esto es determinante a la hora de observar 
qué elementos de la Arqueología son más interesantes 
para los alumnos. Además, estas emociones reforzarán 
la formación con la creación de vínculos entre el equipo 
y el objeto de estudio. En este sentido, el conocimiento 
y la práctica arqueológica, con un componente emocio-
nal, pasan a ser aspectos cotidianos y relevantes. La re-
levancia es la clave para divulgar el Patrimonio arqueo-
lógico y dotar a la imagen de la figura del arqueólogo de 
una importancia social como científico.
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ARQUEOLOGÍA Y EDUCACIÓN: 
ACERCANDO LOS PAISAJES 
CULTURALES A LOS 
CENTROS ESCOLARES
lArA dElgAdo Anés Proyecto MEMolA, universidad de granada, Facultad Filosofía y letras, 
departamento de historia Medieval y Ciencias y técnicas historiográficas, ldelgadoanes@gmail.com

El paisaje cultural es el resultado del desarrollo de ac-
tividades humanas en el territorio. Sus componentes 
son: sustrato natural, acción humana y actividad de-
sarrollada. Se trata de una realidad compleja integra-
da por componentes naturales y culturales, tangibles 
e intangibles. Como afirma Martín Civantos (2015, p. 
335) “son una construcción social e histórica que se re-
fleja en unos paisajes estratificados, resultado de un 
proceso coevolutivo de la sociedad y la naturaleza a lo 
largo del tiempo”. Otra definición que destacamos es la 
que recoge el Plan Nacional de Paisaje Cultural, en él 
se define esta tipología de paisaje como el “resultado 
de la interacción en el tiempo de las personas y el medio 
natural, cuya expresión es un territorio percibido y valo-

rado por sus calidades culturales, producto de un proce-
so y soporte de la identidad de una comunidad” (IPCE, 
2012, p. 22). 
La labor de las comunidades locales que viven en él, 
como podemos ver, resulta vital, no solo por su labor so-
bre el territorio sino como mantenedoras de dicho patri-
monio. Se trata de un paisaje en riesgo de desaparecer 
ya que desde los años setenta, con el proceso de moder-
nización y los cambios económicos, en el área de Sierra 
Nevada (Granada y Almería, España) se ha producido un 
gran descenso demográfico, un envejecimiento de su 
población y el abandono del campo. Lo que ha supuesto 
la pérdida del conocimiento de la riqueza patrimonial 
material e inmaterial que caracteriza estas zonas.

rEsuMEn La arqueología nos permite enseñar los paisajes culturales de forma transversal en el sistema curricular, incluyendo 
parte de sus conocimientos en las diferentes asignaturas. Dentro del marco del proyecto europeo MEMOLA trabajamos por 
introducir los avances en el estudio de los paisajes culturales, desde distintas perspectivas, dada su riqueza patrimonial (tanto 
material como inmaterial) y la diversidad de su ecosistema. 
Para la inclusión de los paisajes culturales en las aulas tenemos dos líneas de actuación, por un lado la formación y elaboración 
de herramientas educativas para el profesorado; y por otro la enseñanza, el desarrollo de actividades y recursos educativos 
para el alumnado desde los 3 a los 18 años.
La transmisión de los conocimientos relacionados con los paisajes culturales nos permite trabajar e implicar a diferentes colec-
tivos. Para ello se involucran al profesorado así como la comunidad local y diferentes agentes sociales. También participan los 
alumnos como co-investigadores en el proyecto aportando información, datos e ideas para diferentes actividades relacionadas 
no solo en el avance del conocimiento de estos paisajes sino también en la difusión de los mismos. 

PAlAbrAs ClAvE Educación, paisaje cultural, participación social, arqueología pública

AbstrACt Archaeology allows us to introduce cultural landscapes across the curricular system, including some of their 
knowledge in different subjects. Within the framework of the European project MEMOLA, we work to bring up advances in 
the study of cultural landscapes from different perspectives, because of its rich heritage (both tangible and intangible) and 
the diversity of its ecosystem.
To include cultural landscapes in the classroom we have two options: on the one hand, the education and development of 
teaching tools for teachers and, on the other hand, the elaboration of educational resources and activities for students from 3 
to 18 years old.
The transmission of knowledge related to cultural landscapes allows us to work with and involve different groups, from teachers 
to local community and various stakeholders. Students also take part in the project as co-researchers, providing data and ideas in 
various activities related to the advancement of knowledge of these landscapes and their dissemination.

KEywords Education, cultural landscapes, social participation, public archaeology
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Dentro del proyecto MEMOLA1 trabajamos en comu-
nicar, involucrar y en fomentar la participación de las 
comunidades locales en diferentes actividades del pro-
yecto, tanto en el proceso de investigación como en la 
parte de comunicación y difusión. Una de las líneas de 
actuación es trabajar con los centros escolares del área 
de estudio. Hemos podido corroborar que la juventud 
de estas zonas rurales tiene un gran desconocimiento 
acerca de su paisaje y su patrimonio. La arqueología 
nos permite enseñar los paisajes culturales de forma 
transversal en el sistema curricular desde los cursos de 
infantil hasta bachillerato, incluyendo parte de sus co-
nocimientos en las diferentes asignaturas tales como 
historia, matemáticas, tecnología, lengua, inglés, etc. 
Es decir, el alumnado puede aprender y conocer los 
Paisajes Culturales desde distintas perspectivas, dada 
su riqueza patrimonial (tanto material como inmate-
rial) y la diversidad de su ecosistema. 
Para la inclusión de los paisajes culturales en las aulas 
tenemos dos líneas de actuación, por un lado la forma-
ción y elaboración de herramientas educativas para el 
profesorado; y por otro, la enseñanza y el desarrollo 
de actividades y recursos educativos para el alumnado 
desde los 3 a los 18 años.

PROfESORADO

Para poder introducir los paisajes culturales en el siste-
ma curricular, y no cómo una actividad educativa de un 
día puntual, consideramos importante hacer cursos de 
formación. Por ejemplo, hemos llevado a cabo la for-
mación del profesorado en valores patrimoniales de la 
comarca de la Alpujarra de Granada y Almería (España)2. 
Dichos educadores trabajan en centros escolares de 
infantil, primaria y secundaria de la comarca de la Al-
pujarra. Durante la formación, se les proporcionó co-
nocimientos y herramientas educativas relacionados 
con los paisajes, su patrimonio histórico-arqueológico 
y arquitectónico, las prácticas tradicionales de gestión 
de los recursos naturales, etc. 
Además es importante proporcionales recursos edu-
cativos para que puedan impartir estas materias en 
el aula, permitiendo actualizar los conocimientos que 
han aportado las investigaciones más recientes sobre 
paisajes culturales. En esta labor de acercamiento de 
la ciencia a las aulas, el proyecto europeo MEMOLA 
elabora material didáctico adaptado al profesorado 
de primaria y secundaria. Para su elaboración, el gabi-
nete pedagógico ha involucrado a un amplio abanico 
de investigadores de diferentes disciplinas, los textos 
posteriormente han sido adaptados en relación a las 

1. 2014-2017 “MEditerranean MOuntainous LAndscapes: an histori-
cal approach to cultural heritage based on traditional agrosystems”, 
coordinado por José María Martín Civantos, Universidad de Granada. 
Este proyecto ha recibido financiación del Séptimo Programa Marco 
de Investigación, Desarrollo Tecnológico y Demostración de la Unión 
Europea, n.º 613 265. 
2. Esta actividad se ha realizado por el Centro UNESCO de Andalucía 
en el marco del programa operativo de cooperación transfronteriza 
España-Fronteras Exteriores (POCTEFEX) a través del proyecto CUL-
TURMED.

competencias, objetivos y lenguaje de cada ciclo. Di-
chos recursos cuentan con licencia Creative Commons 
para su libre disposición y circulación. 
Recientemente, en diciembre del 2015, se publicó un 
cuadernillo didáctico sobre el paisaje cultural de La Al-
pujarra para los cursos de secundaria. En él se propor-
ciona información histórica, patrimonial, hidrológica y 
ambiental, entre otros. Además se complementa con 
herramientas de evaluación, actividades educativas 
para el alumnado, bibliografía, recursos online, etc.
Desde el proyecto MEMOLA consideramos que es 
necesario involucrar a los centros y profesores de las 
zonas de estudio. Para ello hemos creado una red 
educativa en cada zona de estudio, en el caso de Sie-
rra Nevada contamos a día de hoy con trece centros 
escolares. Esto nos permite estar en contacto directo 
con los docentes y poder compartir los avances cientí-
ficos, bibliografía y recursos; así como informarles so-
bre las actividades educativas y de participación social 
del proyecto. También hemos firmado un convenio de 
colaboración entre cuatro institutos, uno de cada zona 
de estudio del MEMOLA (Sierra Nevada, España; Co-
lli Euganei, Italia; Monti di Trapani, Italia; Vjosa Valley, 
Albania). Este convenio dura dos años, durante el 2015 
se realizaron actividades sobre los paisajes culturales, 
para el 2016 se han programado acciones educativas 
relacionadas con las prácticas tradicionales.

ALUMNADO

La transmisión de los conocimientos relacionados con 
los paisajes culturales, en los centros escolares, se realiza 
a través de un programa educativo adaptado a las dife-
rentes edades en el que se incluyen juegos, cuentacuen-
tos, visitas guiadas, elaboración de maquetas, creación 
de blogs, etc. Con cada actividad los alumnos aprenden 
sobre su patrimonio cultural y natural, historia, prácticas 
tradicionales, etc. El objetivo de este programa educati-
vo es reforzar los conocimientos del alumnado de forma 
lúdica, concienciándolos de la importancia y el valor del 
paisaje cultural del que forman parte. 
En el desarrollo de estas actividades se involucran al 
profesorado además de a la comunidad local, así como 

1. formación del profesorado en valores patrimoniales de la co-
marca de la Alpujarra (Granada y Almería) por el Centro UNECO 
de Andalucía. fuente: proyecto CULTURMED.
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a diferentes agentes sociales. Por ejemplo, una inicia-
tiva que le resulta muy interesante al alumnado son las 
reuniones intergeneracionales, ya que en ellas partici-
pa personas cercanas a ellos, vecinos de su municipio. 
En estas reuniones se promueve la transmisión oral del 
conocimiento cultural y del patrimonio inmaterial, en-
tre miembros de la comunidad local y estudiantes des-
de infantil hasta la Universidad.
Todas las actividades educativas que realizamos las 
completamos con rutas culturales, donde los miembros 
de la comunidad local son guías junto con el equipo del 
proyecto. Salir fuera del aula conlleva una serie de bene-
ficios reconocidos por los pedagogos, como el desarro-
llo de las facultades del alumnado mediante la observa-
ción y el análisis del entorno, refuerzo del aprendizaje 
teórico, desarrollo intelectual, moral y físico. 

Para la difusión del conocimiento de los paisajes cultu-
rales entre los estudiantes consideramos que resulta 
interesante participar en campañas sobre una materia o 
crear días con temáticas concretas. Un ejemplo que se 
crea a iniciativa del proyecto MEMOLA junto con el CEA-
MA fue el “día de los abuelos”, donde los mayores expli-
caron a los estudiantes de infantil y primaria, a través de 
fotografías antiguas, cómo era su vida en el pueblo de 
Cáñar (Granada, España) cuando ellos tenía su edad.
Participamos también en campañas internacionales 
como “I love heritage, hung your heritage”, “la noche 
europea de los investigadores” o “Day of archaeology”. 
Por ejemplo, en el día “I love heritage” los estudiantes 
del Instituto de Órgiva (Granda, España), a través de 
esta campaña de sensibilización sobre el patrimonio, 
apadrinaron una de las acequias medievales de su pue-
blo. Lo cual permitió poner en contacto a la Comunidad 
de Regantes local con el centro escolar, donde surgieron 
otras propuestas didácticas a través de la cual los estu-
diantes profundizaron en la labor de las comunidades 
de regantes y cómo gestionan los sistemas históricos de 
regadío. De hecho presentaron los resultados en el con-
curso escolar “First LEGO League Granada”.
Desde el proyecto MEMOLA optamos por la transmi-
sión de los conocimientos de forma bidireccional, crean-
do espacios de participación e inclusión del alumnado 
como co-investigadores del proyecto. Las actividades 
educativas participativas parten de que el conocimiento 
no es acumulativo sino constructivo. Para ello organiza-
mos iniciativas que les permite investigar, crear o apor-
tar información, datos e ideas relacionadas no solo en el 
avance del conocimiento de estos paisajes sino también 
en la difusión de los mismos. 

2. El acequiero de la “Estrella” (Huétor Vega, Granada) explica 
a los alumnos cómo se mide el nivel del agua en una acequia. 
fuente: Proyecto MEMOLA.

3. Los estudiantes del IES Alpujarra apadrinan la acequia del Beber en Órgiva (Granada). fuente: Proyecto MEMOLA.
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MARTÍN, J. (2015) – Landscapes archaeology and rural com-
munities: ethnoecology and social involvement. In CHAVA-
RRÍA, A.; REYNOLDS, A., eds., Detecting and understanding 
historic landscapes. Mantova: SAP Società Archeologica 
S.R.L., p. 335-358 (PCA Studies, 2).

IPCE (Instituto Patrimonio Cultural de España) (2012), Plan 
Nacional de Paisaje Cultural. Madrid: Ministerio de Educa-
ción, Cultura y Deporte.

Por ejemplo, el proyecto MEMOLA está organizando, 
en colaboración con otras instituciones, una exposi-
ción temporal sobre la gestión histórica del agua que 
tendrá lugar en Granada en el 2017. Para ello se han 
involucrado a los estudiantes de diferentes ciclos, des-
de primaria hasta bachillerato, para que aporten ideas 
sobre cómo sería su modelo ideal de exposición sobre 
dicha temática. Los estudiantes han organizado el tipo 
de información y formato qué se presentarán y su si-
tuación dentro del espacio expositivo. Lo cual nos per-
mite conocer qué aspectos les resulta más interesantes 
y qué formato es más adecuado para su comprensión. 
Además de estas actividades educativas, estamos ela-
borando recursos adaptados a los distintos ciclos. Re-
cientemente se ha publicado un cuadernillo didáctico 
“La Alpujarra, Paisaje Cultural” en el que han participa-
do 13 investigadores de diferentes disciplinas. Este re-
curso está enfocado a los cursos de secundaria, en él hay 

un sección para los docentes sobre justificación, objeti-
vos didácticos, contenidos transversales, competencias 
básicas, etc. “La Alpujarra, Paisaje Cultural” se compone 
de un cuaderno de clase con información teórica adap-
tada al lenguaje de los estudiantes, herramientas de 
evaluación, diccionario de conceptos, recursos online e 
ilustraciones que faciliten su comprensión. También se 
ha incluido un cuaderno de campo con actividades com-
plementarias para realizar fuera del aula. Además se ad-
junta una sección con recursos online y recursos para los 
docentes para ampliar los contenidos. 
En definitiva, consideramos que es necesario plantear 
un programa educativo riguroso y completo que, desde 
distintas disciplinas, permita acercar los paisajes cultu-
rales a los centros escolares. Para ello es necesario que 
investigadores y docentes trabajen conjuntamente para 
poder hacer accesible esta información científica y po-
der incluirlas dentro de la programación docente. 

BIBLIOGRAfÍA
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¿CoeduCaCiÓn 
EN LOS MUSEOS?
ANáLISIS DESDE LA PERSPECTIVA DE GéNERO 
DE LOS MUSEOS ARQUEOLÓGICOS ASTURIANOS

lAurA béCArEs rodríguEz universidad de oviedo, becaria predoctoral “severo ochoa”, grupo 
de Investigación deméter: maternidad, género y familia, becareslaura@uniovi.es

¿de Qué HabLaMos Cuando 
HABLAMOS DE COEDUCACIÓN?

Un tema fundamental a la hora de abordar temas de 
igualdad en el ámbito de la educación, ya sea formal o 
no formal es la coeducación. Si vamos a la edición digi-
tal de 2015 de la Real Academia Española de la Lengua 
encontraremos que define coeducación como “educa-
ción que se da juntamente a jóvenes de ambos sexos”1. 
Por su parte, la Ley Orgánica de Educación (LOE) lo 
definió como un medio para “favorecer la igualdad de 
derechos y oportunidades y fomentar la igualdad efec-
tiva entre hombres y mujeres”. No obstante, el tema 
es excesivamente amplio como para trabajarlo en esta 
comunicación. Solo me gustaría insistir en que existen 
distintas definiciones y conceptos acerca de la coedu-
cación. Como vemos la RAE solo hace referencia a su 
idea de educación mixta pero existen otras escuelas, 

1. http://buscon.rae.es/drae/srv/search?val=coeducaci%F3n.

como la pedagogía feminista que abogan por cambios 
más profundos en la sociedad como son la igualdad, 
la equidad de oportunidades y la educación no sexista 
(Acker, 1995).
Un antecedente próximo a este concepto de educación 
mixta en España lo encontramos en la Ley General de 
Educación de 14/19702 que abre las puertas a la educa-
ción conjunta de chicas y chicos. Esta ley permitió que 
ambos sexos estuvieran juntos en clase. Una escuela 
mixta en la que no se unieron los curricula de cada uno 
sino que se integró a las niñas en el de los niños, aban-
donando por tanto la “cultura domésticas” y “las labo-
res del hogar”. Este es un punto clave ya que los saberes 
femeninos pasan a ser invisibles en la escuela aunque 
son practicados casi en exclusividad por las mujeres en 
el ámbito privado. Esto reforzó la idea que aún hoy se 
mantiene de los escasos conocimientos necesarios para 

2. Para saber más acerca de estos temas recomendamos Cruz del 
Amo (2009).

rEsuMEn La educación se ha convertido en la piedra angular de muchas instituciones museísticas. Debido en muchos casos 
a que los grupos de escolares son la principal fuente de visitas durante todo el año.
A través de esta participación, se analizarán tres aspectos fundamentales en relación a los museos y la didáctica: el concepto 
de coeducación, los museos como instituciones de educación no formal y los ejemplos analizados en la comunidad autónoma 
del Principado de Asturias. Se trata de casi una treintena de casos de estudio entre museos, centros de interpretación, aulas 
didácticas y parques arqueológicos. Nos cuestionamos principalmente los siguientes aspectos: ¿Qué es coeducación? y ¿Son 
los museos instituciones que fomentan una coeducación real?
No solo se plantean críticas a la situación actual sino también algunos ejemplos positivos y aportaciones que sirvan para me-
jorar esta realidad.

PAlAbrAs ClAvE Coeducación, museos, género, visibilidad, Asturias

AbstrACt Education has become a very important part of many museum institutions. The main reason is because school 
groups are the biggest source of visitors during the year.
Throughout this paper, three aspects will be analysed regarding museums and didactics: the concept of co-education, muse-
ums as non-formal education institutions and the examples discussed in the region of Asturias. We are talking about almost 
thirty case studies from museums, interpretation centres or archaeological parks. We inquiry mainly the following aspects: 
What is coeducation? And, are museum institutions the ones that foster a real coeducation?
We will not only point out critics to the current situation but also some positive examples and contributions that improve this 
situation.

KEywords Co-education, museums, gender, visibility, Asturias
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realizar estas actividades poco valoradas. En resumen, 
el sistema de educación formal se olvidó de las activida-
des femeninas, dando una idea falsa de neutralidad de 
contenidos y reproduciendo la discriminación femenina 
al diluir su identidad.
Esta discriminación será denunciada desde estudios 
feministas a partir de los años ochenta que exponen 
como la escuela mixta ejercía una socialización dife-
renciada que servía para perpetuar los roles de género. 
El sexismo del lenguaje, el androcentrismo científico y 
el ocultamiento de las mujeres o de la diversidad se-
xual de los libros escolares y del propio profesorado e 
institución educativa han sido puestos en el punto de 
mira sin grandes cambios hasta el momento.
En nuestro país encontramos autoras como Antonia 
Fernández Valencia, cuyos artículos denuncian el ca-
rácter androcéntrico de la asignatura de Historia en 
el curriculum oficial y busca modelos alternativos para 
subsanar esta situación [“La enseñanza en la configu-
ración de modelos de género” (2001), “Las mujeres en 
la Historia enseñada: género y enseñanza de la Histo-
ria” (2004), “Género e Historia: una perspectiva didác-
tica” (2010)], y también a Antonia García Luque con 
Matilde Peinado [“LOMCE: ¿es posible construir una 
ciudadanía sin la perspectiva de género?” (2015)].
Sin olvidar a María Ángeles Querol cuyos esfuerzos se 
han centrado en la denuncia del carácter discrimina-
torio de muchos estudios sobre la evolución humana 
[“La mujer en «el origen del hombre» (2004)] y junto a 
Francisca Hornos en las imágenes de las exposiciones 
museísticas [por destacar el más reciente “La repre-
sentación de las mujeres en el Nuevo Museo Arqueoló-
gico Nacional: comenzando por la Prehistoria” (2015)].

LA LUCHA POR UNA INSTITUCIÓN EDUCATIVA 
EN IGUALDAD EN LOS MUSEOS

Tanto en el ámbito internacional como en el nacional y 
desde hace varias décadas, los museos han impulsado 
su faceta educativa. Los grandes museos han inten-
tado superar su fase decimonónica como guardianes 
del patrimonio y transformarse a través de las nue-
vas tecnologías y exposiciones modernas en espacios 
de divulgación de la cultura para la sociedad. No solo 
han evolucionado dichas instituciones sino que se han 
creado otras herramientas específicas para fomentar 
la didáctica: centros de interpretación del patrimo-
nio, aulas didácticas, centros de recepción del visitan-
te, parques arqueológicos, ecomuseos o yacimientos 
musealizados con un objetivo claro: la divulgación del 
patrimonio y de la cultura en la que la esfera educativa 
adquiere una importancia clave.
Ahora bien, al igual que con la integración de la coedu-
cación en las instituciones de educación formal, los 
museos han abierto sus puertas como centro educati-
vo no formal entre lugar de ocio y taller didáctico. La-
mentablemente en este aspecto solo se sociabiliza el 
patrimonio masculino ya que las actividades relaciona-
das con las mujeres no aparecen, los textos que acom-
pañan la exposición, en su mayoría están escritos en 
masculino plural o se habla directamente del hombre 

y las imágenes no exhiben apenas mujeres o cuando lo 
hacen son personajes secundarios de poca relevancia.
Un punto fundamental para la integración de la coedu-
cación en los museos fue la Ley Orgánica 3/2007 de 22 de 
marzo, para la igualdad efectiva de mujeres y hombres 
ya que tiene una dimensión trasversal que afecta no solo 
al ámbito de la educación sino también a las entidades 
culturales. Entre una de las medidas específicas que 
establece sobre la coeducación es el reconocimiento y 
enseñanza del papel de las mujeres en la Historia en la 
educación formal. Aspecto que muchas investigadoras 
han aprovechado para denunciar la falta de patrimonio 
femenino en las instituciones culturales. 
Ejemplo de estas denuncias son los distintos proyectos 
de I+D+I que se están realizando desde entonces. En 
2007 y hasta 2010, el equipo de investigadoras dirigido 
por Paloma González Marcén trabajó en el proyecto 
“Los trabajos de las mujeres y el lenguaje de los objetos: 
renovación de las reconstrucciones históricas y recupe-
ración de la cultura material femenina como herramien-
tas de transmisión de valores”. En él se analizaron los es-
quemas de representación e interpretación de las muje-
res del pasado arqueológico. También se observaron las 
carencias y sesgos sexistas que existían y la necesidad 
de crear elementos gráficos para integrar a las mujeres 
en el pasado divulgativo. Para ello se creó una página 
web, www.pastwomen.net de contenidos de libre uso 
para conferencias, clases o material no comercializable.
Asimismo, se realizó el Proyecto I+D+I FEM 2010-16670 
“Estudio de los fondos museísticos desde la perspectiva 
de género: Museo del Prado, Museo Nacional Centro de 
Arte Reina Sofía, Museo Arqueológico Nacional y Museo 
del Traje” dirigido por Marian López Fernández Cao, que 
han realizado itinerarios en femenino por estos museos.
Actualmente y desde 2014 se está realizando el pro-
yecto de excelencia GENDAR, “Recursos para la inves-
tigación de la arqueología de las mujeres y del género 
en España HUM-1904”, dirigido por Carmen Rísquez 
cuyo objetivo es la creación e introducción de conte-
nidos con perspectiva de género en dispositivos de 
audio-guías y códigos QR en los museos arqueológicos 
de la provincia de Jaén.
En resumen, al igual que en la educación formal, existe 
una desigualdad clara en la representación del pasado 
femenino en los museos arqueológicos y de historia. 
Existen una serie de investigadoras preocupadas por 
cambiar la situación pero fundamentalmente estos 
cambios se realizan a través de itinerarios específicos 
o exposiciones temporales sobre las mujeres en el pa-
sado, no de una completa renovación del concepto 
museo o de exposición. Estas medidas deben conside-
rarse una llamada de atención y no una solución a largo 
plazo ya que el lugar de la historia de las mujeres es 
la exposición permanente en la que se reconozca a las 
mujeres como objeto de estudio y divulgación.

EL CASO DE ASTURIAS

Por esta razón, realizo mi tesis doctoral sobre la repre-
sentación y las identidades de género que se observan 
en los museos arqueológicos de mi Comunidad Autó-
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noma, Asturias. Creo que es necesario preguntarnos si 
el museo sirve para educar o sigue como desde sus ini-
cios decimonónicos, siendo un mecanismo de ciertas 
clases y elites culturales masculinas para salvaguardar 
su pasado y acrecentar su historia, revalorizando sus 
objetos y recuerdos. 
En dicha provincia tenemos un total de 167 entidades 
museísticas, no todas ellas abiertas, de las cuales 29 
equipamientos están dedicados a la explicación de la 
historia de la región desde el registro material de ar-
tefactos y restos significativos. Aunque en el conjunto 
global es una parte pequeña (ya que la región se vuelca 
más en fomentar el turismo relacionado con la natura-
leza y la fauna), a nivel nacional es un número alto para 
una provincia tan pequeña. 

En el caso de los museos asturianos, la mayoría de 
imágenes representan únicamente a varones de edad 
mediana, fuertes y realizando actividades o portando 
armas en un primer plano. Las pocas imágenes que re-
presentan mujeres, aparecen en muchos casos en un 
segundo plano, en el interior de edificios y no realizan 
actividades. Tampoco se suelen representar escenas 
de infancia o de interacción entre hombres, mujeres 
e infantes. Conceptos de belleza y edad están amplia-
mente estereotipados, suelen aparecer mujeres bellas 
según los cánones de belleza actuales y los hombres 
pertenecen a la mediana edad. Son pocos los casos en 
que la infancia o la vejez se muestran. 
Resaltamos dos imágenes; la primera es una imagen po-
sitiva ya que representa a una mujer embarazada reali-
zando tareas de recolección junto con un hombre y un 
niño que realizan la misma actividad. Se trata del centro 
de interpretación de Tito Bustillo, cueva emblemática 
de arte rupestre asturiano del Paleolítico Superior. En 
contraposición encontramos el uso de un grabado del 
romanticismo para ilustrar el cartel sobre la sociedad del 
Centro de Interpretación del Ídolo de Peña Tú. Se usa un 
documento decimonónico en el que la mujer está situa-
da detrás del hombre con el niño en la cabeza mirando 
al hombre fuerte que porta objetos de prestigio como el 
bastón de mando. Además el título “el origen del hom-
bre” excluye, evidentemente a la mujer.
Está claro que por el momento la arqueología no pue-
de descifrar los roles de género de la Prehistoria, no 
obstante estos dos museos muestran dos tendencias 
muy distintas. El primero de ellos opta por imágenes 
inclusivas en las que se hace partícipe a ambos sexos 
de manera positiva. El segundo al usar una imagen 
decimonónica donde el discurso científico exponía sin 
evidencias que el papel de la mujer era el de madre de-
pendiente que se quedaba cuidando de la prole y que 
era mantenida por el varón.

DISCURSOS

Los discursos que encontramos en los distintos mu-
seos suelen tratar al hombre y sus actividades como 
principales actores de la acción histórica. Cuando se 
habla de sociedad se habla de las condiciones de vida 
de las distintas clases sociales pero en ningún caso se 
habla de diferencias según el género. En este apartado 

1. Porcentaje de museos sobre arqueología en Asturias frente al 
nú-mero total.

He realizado una breve selección de imágenes, textos y 
actividades positivas y negativas para mostrar la situación 
a la que nos enfrentamos. El escenario resulta muy hete-
rogéneo debido a la inexistencia de regulación en materia 
de género que permita homogeneizar los museos y ex-
poner una actitud coherente y uniforme en el contexto 
general de los museos arqueológicos de Asturias.
Mi intención con estos ejemplos es dar a conocer una 
pequeña muestra significativa, aunque por cuestiones 
de tiempo y espacio se han dejado otros aspectos re-
levantes fuera de este artículo, pero que son amplia-
mente desarrollados en mi tesis doctoral. Por ejemplo 
el análisis de los objetos en busca de su información 
social más allá del contexto funcional, lo que nos po-
dría permitir debatir por los espacios femeninos en el 
pasado. Otro análisis que realizo y que se ha quedado 
fuera es el estudio de los contenidos de las páginas 
web de las entidades museísticas y de las actividades 
didácticas que ofrecen al público.

IMÁGENES

Al no existir ninguna política de género que pueda orien-
tar a los o las artistas a la hora de elaborar reconstruccio-
nes de la vida cotidiana en el pasado, encontramos mu-
chas veces la reproducción inconsciente de estereotipos 
de género actuales. 2. familia en la Prehistoria en el aula de interpretación de Tito Bustillo.
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destacamos dos instituciones que se dedican a divul-
gar sobre los mismos contenidos, el oro en Asturias 
desde la Prehistoria hasta la actualidad. El primero de 
ellos se trata del Museo del Oro de Asturias situado en 
Navelgas y el segundo el aula de interpretación del Oro 
de Belmonte de Miranda. Aunque ambos tratan el mis-
mo tema lo hacen desde una perspectiva distinta en 
cuestiones de género y probablemente de una manera 

inconsciente. Los dos citan a Estrabón (Geografías, III, 
2, 9), el cual dice literalmente: “… se cuenta que entre 
los ártabros que viven más allá del norte y el ocaso de 
Lusitania aflora en la tierra plata, estaño y oro blanco 
(…) y que esta tierra es arrastrada por los ríos y que las 
mujeres recogiéndola con una azada, la lavan en tami-
ces trenzados sobre un recipiente”.
El museo del Oro, como se puede ver en la imagen, da 
su propia interpretación del pasaje y evita citar a las 
mujeres por lo que, debido al uso del masculino plural, 
parece que son los varones los que realizan esta tarea 
según el autor clásico. Sin embargo, el Aula del Oro de 
Belmonte de Miranda cita literalmente a Estrabón por 
lo que queda claro que son las mujeres las que realizan 
esta tarea. A pesar de ello podría reforzar la informa-
ción con una representación gráfica de la recogida del 
oro por parte de las mujeres.

LENGUAJE

No solo es importante el discurso científico que hay de-
trás para intentar visibilizar a las mujeres sino que tam-
bién es muy importante cómo se dice. Por ejemplo en 
el parque de la Prehistoria, localizado en el concejo de 
Teverga; se nombran a destacados estudiosos del arte 
parietal europeo, entre ellos solo se nombra una mujer 
Annete Laming-Emperaire. La mayor parte de las veces 
que se le cita la encontramos como A. Laming-Emperai-
re, lo que dificulta su identificación como mujer.
También cabe destacar el comentario en el Museo del 
Oro de Asturias sobre un torque hallado en Cangas de 
Onís. Su cartela expone que “Los portaban los guerre-
ros y caudillos, pero también las mujeres”. Debemos 
analizar esto como el uso de lenguaje no integrador. 
Este “pero” adversativo puede dar una impresión ne-
gativa ya que la información principal es que la llevan 
los hombres en su calidad de guerreros y caudillos en 
oposición a las mujeres. 

3. El origen del Hombre, reproducción de una lámina del S. XIX que 
muestra estereotipos de género.

4. Texto del Museo del Oro de Asturias que evita nombrar a las mujeres en la cita de Estrabón.

5. Texto del Aula de Interpretación del Oro de Belmonte de Miranda con la cita completa del autor.
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Como conclusión a través de estos ejemplos puedo ad-
vertir que en general la coeducación y la integración de 
las mujeres en el discurso no son aspectos muy desarro-
llados en los museos. En nuestro análisis hemos encon-
trado esfuerzos positivos pero dispersos y poco sistemá-
ticos a la hora de establecer la visibilidad de las mujeres y 
la coeducación como principios de sus exposiciones.
Además tenemos que lamentar la inexistencia de agen-
tes de género en los museos que se encarguen de ana-
lizar previamente las exposiciones y rectificar en el caso 
de que el lenguaje, las imágenes o el discurso sean sexis-

6. Imagen con el texto sobre el Torque de Cangas de Onis, “eran 
collares rígidos de plata u oro. Adornos de prestigio y símbolos sa-
grados para los celtas. Los portaban los guerreros y caudillos, pero 
también las mujeres”.

tas y no integradores. Lamentablemente, los estereoti-
pos de género todavía están muy interiorizados en las 
exposiciones, ofreciendo soluciones que son pequeños 
parches y no se percibe el afán de un cambio genera-
lizado que corte de raíz el problema de la invisibilidad 
femenina.

CONCLUSIONES: 
LA DISCRIMINACIÓN INVISIBLE

A día de hoy a las exposiciones de las instituciones mu-
seísticas que se crean en nuestro país no se les exige 
que cumplan con la ley orgánica 3/2007 de 22 de mar-
zo, para la igualdad efectiva de mujeres y hombres 
que, como dije anteriormente, tiene una dimensión 
trasversal que afecta no solo al ámbito de la educación 
sino también a las entidades culturales. Además resul-
ta llamativo que muchos de los casos de estudio que 
aquí se exponen abren sus puertas con posterioridad 
a dicha ley pero no recogen en sus proyectos museo-
lógicos ningún apartado concreto relacionado con su 
política de género. 
Al igual que pasa en los centros de educación formal, 
el curriculum de los museos es masculino. Mujeres y 
hombres deberían aprender a valorar y reconocer la 
importancia de las actividades tradicionalmente asig-
nadas a las mujeres, las actividades de mantenimien-
to. Dichas tareas desaparecidas e invisibilizadas han 
pervivido, durante algún tiempo, en la socialización 
familiar de las chicas, pero hoy en día están desapare-
ciendo debido a la masculinización de la sociedad. Por 
ello, el museo desde su exposición debería dar un es-
pacio más proclive al conocimiento de las actividades 
de mantenimiento, del proceso reproductivo ya que 
tienen importancia cultural y social fundamental que 
no se ha reconocido a lo largo de la Historia.
Considero que coeducar debe conllevar la aceptación 
de diversidad de experiencias masculinas y femeninas, 
su puesta en valor en los museos en igualdad, y ello 
significa recrear el modelo museográfico coherente a 
ello que dignifique el pasado de las mujeres.
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“SEGUENDO LE 
TRACCE DEGLI ANTICHI”
UN PROYECTO NACIDO PARA DAR A 
CONOCER LAS MúLTIPLES MANERAS 
DE HACER ARQUEOLOGÍA EN EUROPA

INTRODUCCIÓN 

“El patrimonio de una comunidad se compone de per-
sonas que valoran aspectos específicos del patrimo-
nio cultural que desean, en el marco de la acción pú-
blica, mantener y transmitir a futuras generaciones” 
(Faro Convention, Art. 2 b 27.X.2005).  

AnItA PInAglI national university of Ireland galway, società Friulana di Archeologia onlus, 
anitapinagli@gmail.com
AlEssAndrA gArgIulo universidad de udine, società Friulana di Archeologia onlus, 
ale_ud2003@yahoo.it
MIguEl busto zAPICo universidad de oviedo, Programa “severo ochoa”, bustomiguel@uniovi.es

rEsuMEn La “Sociedad friulana de la arqueología Onlus” es una asociación que trabaja en Friuli Venezia Giulia desde el 1989. 
En 26 años de actividad, esta asociación arqueológica (hecha por profesionales y voluntarios locales), protege y promueve su 
patrimonio. Desde 2012 dos arqueólogas pusieron a punto un proyecto de intercambio que permite a los jóvenes estudiantes 
recién titulados de venir a Udine (Italia) para presentar su investigación arqueológica a la comunidad local. Los resultados se 
publican con un artículo y accesible en la red. El proyecto Seguendo e tracce degli antichi es una a propuesta innovadora que 
permite el intercambio de nuevas investigaciones y el descubrimiento de una pequeña región italiana que puede considerarse 
un punto de encuentro cultural en Europa.

PAlAbrAs ClAvE Patrimonio, redes sociales, hospitalidad, community archaeology, voluntarios

AbstrACt The Società Friulana di Archeologia Onlus is an association based in Friuli Venezia Giuia, founded in 1989. Members 
of the association include professional archaeologists and local volunteers, who work together to protect and promote their 
regional heritage. In 2012 two Italian archaeologists set up an exchange project to invite young students to come to Udine 
(Italy) to present their archaeological investigations to the local community. The results are published in an accessible article 
on-line. The project Seguendo le tracce degli antichi is an innovative community archaeology venture that enables the exchange 
of new research whilst promoting this small Italian region, historically a central meeting point in Europe.

KEywords heritage, social networks, hospitality, community archaeology, volunteers

1. La posición del friuli Venezia Giulia en Italia.

La Società Friulana de Archeologia Onlus (SFA)1 es una 
asociación voluntaria sin ánimo de lucro que trabaja en 
el noreste de Italia en la región del Friuli Venezia Giulia. 
Está organizada en seis secciones dependientes de una 
sede central, localizada en Udine (Italia). Sus propósi-
tos están orientados a la protección, mejora y recupe-
ración del patrimonio histórico y arqueológico nacio-
nal italiano prestando especial atención a la región del 
Friuli Venezia Giulia. Todo esto se lleva a cabo con la 
convicción de que el Patrimonio Cultural arqueológico 
pertenece a todos y que todos tienen el deber de parti-
cipar en su conservación y trabajar directamente para 
su mantenimiento (Pinagli et al., 2013).

1. Infomaciones para contactar la SFA: http://www.archeofriuli.it. 
E-mail: direzione@archeofriuli.it, sfaud@archeofriuli.it y archeof-
riuli@yahoo.it.
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LA SfA Y EL VOLUNTARIADO 
EN DEfENSA DEL PATRIMONIO 

“La SFA considera que el voluntariado, si bien guiado 
y apoyado por las autoridades, es un arma poderosa 
en la defensa y la difusión del conocimiento del patri-
monio nacional” (Pinagli et al., 2013, p. 30). Esta aso-
ciación cuenta con especialistas en diferentes campos 
de la arqueología, con una gran experiencia de trabajo 
efectivo y con apasionados que casi siempre son los 
mejores expertos de su propio territorio y por tanto, 
los mejores guardianes de su patrimonio cultural (Pi-
nagli et al., 2013). Actualmente, la SFA cuenta con más 
de 500 miembros, muchos arqueólogos, conservado-
res y especialistas en diversas áreas, de forma que se 
ha convertido en una de las primeras realidades cultu-
rales del voluntariado en toda Italia.

las actividades multidisciplinares ideadas para difundir 
el conocimiento histórico de su territorio está creando 
una conciencia cada vez mayor hacia el valor del patri-
monio heredado.

LA SfA Y LAS HERRAMIENTAS 
PARA COMUNICAR LA ARQUEOLOGÍA

La experiencia de la SFA y el conocimiento local, desa-
rrollado principalmente sobre la base de una relación 
directa con personas de diferentes edades y niveles so-
ciales y culturales, ha permitido desarrollar proyectos 
que, sin duda, contribuirán a proponer una respuesta 
de calidad necesaria a fin de preservar y promocionar 
el patrimonio histórico regional.
Desde 2011 se decidió potenciar la comunicación con 
el público, para ello se creó una página web2 y una 
newsletter, al mismo tiempos que se abrió una cuenta 
en la red social Facebook3. Este servicio nos permite 
compartir ideas, proyectos y eventos, y darlos a co-
nocer a un público mucho más amplio que el regional. 
La información se difunde sobre todo en italiano, pero 
también en inglés y en las lenguas de los países fronte-
rizos con en el Friuli Venezia Giulia.

EL fRIULI: EN EL CENTRO 
DE EUROPA Y HACIA EUROPA

Para una asociación regional como la SFA, localiza-
da en una región en contacto con diferentes etnias y 
culturas es importante crear momentos de encuentro 
entre la comunidad y los profesionales. En 26 años 
de actividad, la SFA siempre se comprometió con las 
comunidades locales en el desarrollo de sus investiga-
ciones. Los voluntarios, con su tiempo y entusiasmo, 
han permitido conocer y defender los yacimientos ar-
queológicos al mismo tiempo que se instauraba una 
relación importante entre el patrimonio y la sociedad. 
Con la reciente ratificación en la ley italiana acerca 
del patrimonio cultural en el 2015, con la cual la ar-
queología italiana vuelve a preferir la intervención de 
especialistas, alejando el patrimonio de la gente co-
mún4, la SFA responde a su público intentando poner 
en práctica los principios de la Convención de Faro del 
tratado de la Valeta que también fueron firmados por 
el gobierno italiano en el 2013. El patrimonio cultural 
regional pertenece a la gente y la SFA intenta acumular 
datos e informaciones para volcarlas en la sociedad5.

2. Enlace a la página oficial de la organización: http://www.archeofriuli.it.
3. Enlace a la página Facebook de la SFA: https://www.facebook.
com/societafriulanadiarcheologiaonlus/.
4. Convenzione Europea della Valletta (1992), con referencia al Art. 
3, seccíon B II.
Con la nueva circular de la Superintendencia de la Dirección General 
de Arqueologia del MIBACT (n. 6/2016) se formaliza la necesidad de 
tener en las excavaciones arqueológicas personal especializado. Los 
voluntarios pueden acceder a las excavaciones solo si son identifica-
dos con documentos de identidad.
5. En el art 1. de la convención de Faro firmado en el 2005, se reconoce 
el derecho al patrimonio cultural, la responsabilidad individual y de la 
comunidad en su protección y valorización.

2. La sede central de la SfA en Udine.

La sede de esta organización se localiza en una de las 
antiguas torres de la muralla del siglo XV de la ciudad de 
Udine. Cuenta con un amplio espacio para reuniones o 
conferencias y además también dispone de una bibliote-
ca y un laboratorio para la investigación y restauración de 
los hallazgos de las excavaciones que lleva acabo la SFA. 
Esta estructura operativa ha permitido que la SFA pue-
da trabajar en todo el territorio italiano y pueda ser 
conocida por un número cada vez mayor de personas, 
muchas de las cuales se adhieren a la asociación. Ade-
más, la participación de los jóvenes y de los adultos en 
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Acceder cada vez a más datos y nuevas informaciones, 
procedentes de otros lugares de Europa, es un valor 
añadido para compartir, que la SFA potencia. El Friuli 
Venezia Giulia es una región en una zona muy cercana 
al centro de Europa por la que pasaron muchas culturas 
influyentes en el pasado (romanos, lombardos...). Aún 
hoy se pueden admirar vestigios muy importantes en el 
Friuli Venezia Giulia, como la ciudad romana de Aquileia 
con su basílica paleocristiana o Cividale con el “tem-
pietto longobardo” del siglo VIII (pueblo recién declara-
do Patrimonio de la Humanidad por la Unesco), una de 
las ciudades más importantes del Reino Lombardo. 
La posibilidad de disponer de una página web y de una 
página en Facebook ha permitido mostrar nuestras 

actividades y dar a conocer la riqueza de nuestro terri-
torio a la vez que nos abrimos más a los estudios de los 
jóvenes investigadores. 
La curiosidad de intercambiar información y de en-
frentarse con otras realidades tanto italianas como 
internacionales llevó a la SFA a crear un proyecto muy 
innovador: Seguendo le tracce degli antichi. Esta activi-
dad pone el Friuli Venezia Giulia otra vez en el centro 
de Europa pero no conformándose con la idea de ser 
una tierra de paso, sino que busca convertirse en un 
centro capaz de atraer nuevas ideas para el futuro de 
la arqueología.

Seguendo le TraCCe degli anTiChi, 
LOS OBJETIVOS DEL PROYECTO

El proyecto Seguendo le tracce degli antichi, empezó en 
mayo de 2012 por iniciativa de dos arqueólogas: Ales-
sandra Gargiulio (Universidad de Udine) y Anita Pinagli 
(NUI Galway- Irlanda). Las dos investigadoras de la SFA 
se interesaron activamente en relacionarse con los jóve-
nes y descubrir los canales más habituales en los que se 
hablaba de arqueología en las comunidades locales. La 
idea de este proyecto nació a través de la observación 
de las formas de comunicar temas relacionados con la 
arqueología en las redes sociales. 

3-4-5. Las actividades de la SfA con la comunidad y las escuelas 
en Udine, Paestum (SA) y Aquileia (Pinagli, 2011-2015).

6. Las arqueólogas Alessandra Gargiulo y Anita Pinagli (Pinagli, 
2015).

El objetivo principal de este proyecto es dar a conocer 
las actividades de la SFA a los jóvenes de la región o de 
cualquier otro sitio. Hoy en día, cada vez más jóvenes 
investigadores tienen dificultades a la hora de encon-
trar los recursos para dar conocer sus estudios al pú-
blico. Por esta razón surgió la idea de convertirlos en 
protagonistas, invitándoles a presentar sus investiga-
ciones en nuestra región y permitiéndoles publicar de 
forma gratuita sus trabajos. 
Las dos investigadoras con su proyecto, lo que están ha-
ciendo es tratar de crear enlaces profesionales y sociales 
entre estudiantes y la comunidad local y a la vez, crear 
relaciones entre instituciones y asociaciones. En la base 
de este proyecto está el intercambio de ideas y culturas 
diferentes para fomentar la investigación en la región 
Friuli Venezia Giulia y en otras partes del mundo. 
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LAS DINáMICAS DEL PROYECTO

El proyecto está abierto a todos los jóvenes, italianos y 
extranjeros, que hayan escrito una tesis, Trabajo Fin de 
Grado o Trabajo Fin de Máster, sobre cualquier tema 
de carácter arqueológico (desde la Prehistoria hasta 
la Edad Media) y que tengan interés en presentar sus 
trabajos en la sede de la SFA en Udine. Este proyecto 
ha sido pensado para dar a conocer a los aficionados a 
la arqueología algunos aspectos poco conocidos, pero 
muy interesantes y dar la oportunidad a los jóvenes 
investigadores para profundizar en sus estudios y, tal 
vez, para crear nuevas colaboraciones. Con este espí-
ritu, los jóvenes investigadores del Friuli, de Italia o del 
extranjero; con sencillez y competencia, desde el 2012 
han presentado su trabajo a un público cada vez más 
diferente e interesado (Pinagli et al., 2013). 

DEfENDER Y PROMOVER LA PUBLICACIÓN 
DE LAS INVESTIGACIONES

En la red hay diferentes formas de difundir de forma 
gratuita las investigaciones. Algunas universidades 
desde hace ya algunos años publican trabajos on-line 
y los investigadores utilizan redes sociales especializa-
das para darse a conocer. La SFA disponiendo de una 
página web y teniendo la costumbre de compartir des-
de hace algunos años sus publicaciones directamente 
en la red, también creó un portal web para acoger las 
futuras actas de estos encuentros7. Todas las actas es-
tán publicadas y son regularmente registradas en el 
sistema bibliotecario para que puedan ser fácilmente 
encontradas y referenciadas. 
La página de la SFA es un sitio seguro donde se puede 
controlar el posible uso no apropiado del material pu-
blicado. Además de disponer de profesionales atentos 
a la calidad del material publicado, la SFA se ha pro-
puesto defender los derechos de autor8 y garantizar la 
accesibilidad a los textos y las actas de forma gratuita.

NOS HACEMOS CONOCER Y OS 
HACEMOS CONOCER COSAS NUEVAS

El proyecto tiene también la finalidad de involucrar a 
los miembros de la sociedad. Los estudiantes de visita 
a nuestro proyecto están llamados a descubrir lo que 
la SFA ofrece en el territorio, sus estudios y excavacio-
nes. Una parte importante del proyecto es la acogida. 
Algunos voluntarios se ofrecen para acoger en casa a 
los estudiantes garantizando alojamiento y comida 
gratuita. Esto representa un gesto de intercambio cul-
tural y una experiencia única para entrar en contacto 
con la vida cotidiana de nuestra pequeña región. Es un 
instrumento para fomentar la promoción y el conoci-
miento personal de la gente y de nuestra región y, a la 
vez facilitar la participación en nuestro proyecto a los 
estudiantes de otros lugares.

7. Enlace a la página del archivo digital de la SFA: http://www.qua-
derni.archeofriuli.net/.
8. En Italia, este derecho está regulato por el “Codice Civile”, libro 
quinto, titolo IX, capo I, art 2575-2583 y por la ley n.º 633 del 22 abríl 
1941, "Protezione del diritto d'autore e di altri diritti connessi al suo 
esercizio" (G.U. n.º 166 del 16 luglio 1941) (Lotito et al., 2001, p. 479).

7. La lección en Ingles de una arqueóloga polaca en una clase de pre-
paratoria después de haber presentado su tesis en la SfA (Pinagli, 
2014). 

Todos los participantes, una vez acabada la conferen-
cia, tienen la oportunidad de publicar un extracto de 
una página en el boletín de la SFA y un artículo com-
pleto en la página web6. El proyecto no tiene límite de 
tiempo, pero por conveniencia, se divide en una sesión 
de primavera (abril-mayo) y una en otoño (septiem-
bre-noviembre). En todos estos encuentros se alternan 
jóvenes de Italia y del extranjero y siempre son bienve-
nidas nuevas propuestas de comunicación. 
Es importante que volvamos a destacar que esta acce-
sibilidad internacional: Seguendo le tracce degli antichi, 
ha sido posible gracias al uso por parte de la SFA de las 
redes sociales como Facebook, que han abierto impre-
sionantes puertas a nuestra comunicación. Quien quie-
ra venir a hablar en Udine, será bienvenido. Al contar 
con un público mayoritario de aficionados a la arqueo-
logía de origen italiano, siempre se prima a aquellos 
participantes que sepan comunicarse en italiano. De 
todas formas, a lo largo de los cuatro años de actividad 
del proyecto, acogimos a estudiantes que presentaron 
sus comunicaciones en inglés, español y portugués. 
Los voluntarios de la SFA están siempre a disposición 
para traducir las actas y las presentaciones al italiano. 

6. Los artículos de las pasadas ediciones se pueden consultar en la 
pagína web de la SFA: www.archeofriuli.it/category/seguendo-le-
tracce-degli-antichi/ y el resumen de cada intervención se publica en 
el Bollettino, una revista que se publica cada tres meses.

8. Un arqueólogo canadiense hablando de su trabajo en Canadá 
(SfA, 2014).
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MANERAS DE DIfUSIÓN DEL PROYECTO

La SFA tuvo la oportunidad de difundir su proyecto a 
través de diferentes medios: como en las radios loca-
les regionales (Radio Rai Friuli Venezia Giulia y la radio 
regional de la Universittà di Udine) y también tuvo la 
oportunidad de hacerse conocer en España (con un ar-
tículo en la revista Glyphos). El proyecto Seguendo le 
tracce degli antichi se presentó dentro del programa de 
Radio Enlace de Madrid: “Las arenas de Cronos”, reali-
zado por el arqueólogo e historiador Saúl Martín Gon-
zález9. La sovrintendenza del Friuli Venezia Giulia invitó 
a la SFA a presentar sus proyectos y Seguendo le tracce 
degli antichi en el “II Forum di Archeologia della Regio-
ne Friuli Venezia Giulia” (Gargiulio, en prensa).

LOS RESULTADOS DE LOS úLTIMOS 4 AÑOS

Uno de los primeros resultados de este proyecto fue la 
involucración a través de la red. A los pocos meses de 
difusión en las redes sociales se unió a la organización 
del proyecto Sofía Trivellato desde Padua. Ella sigue el 
proyecto produciendo el material promocional acerca 
de las actividades y de los encuentros. Poco después 
llegó Giulia Cesarin, estudiante italiana que realiza su 
doctorado en Alemania en la Universidad de Colonia.
Durante estos cuatro años en los que se ha llevado a 
cabo el proyecto, la SFA ha acogido a estudiantes ita-
lianos y extranjeros que, muchas veces, por primera vez 
han expuesto sus trabajos al público. Las investigacio-
nes que presentan en la sede de la SFA de Udine han 
sido defendidas en las principales universidades italia-
nas (Roma, Milán, Turín, Bolonia, Florencia, Padua, Ná-
poles, Pisa, Udine, Foggia, Génova o Cagliari), mientras 
que los huéspedes extranjeros provenían de España, 
Portugal, Polonia, Inglaterra, Irlanda o Canadá. 
La comunidad ha reaccionado de forma interesada acu-
diendo a los encuentros propuestos. El proyecto que la 
SFA lleva adelante está creando un lugar de encuentro con 
realidades de las otras partes de Italia y del extranjero, que 
antes no se conocían. Muchos estudiantes han quedado 
muy satisfechos con la experiencia y vuelven a Udine para 
partecipar en los proyectos de la SFA.

EL DESARROLLO DEL PROYECTO EN LAS 
ESCUELAS PúBLICAS Y EN OTRAS SEDES

El proyecto se ha desarrollado también en las escue-
las. Algunos de los estudiantes han sido invitados a 
presentar sus estudios en los institutos de bachillerato 
de la cuidad. A veces la presentación fue llevada a cabo 
en ingles con un gran éxito. Los alumnos se mostraron 
muy atentos y motivados tratando de interactuar con 
el invitado, como en el caso de la presentación de Anna 
Miaczewska (University of Lublin, Polonia) acerca de 
las mujeres gladiadoras romanas.

9. Enlace a la página web del programa: “Las Arenas de Cronos viaja 
hasta Italia para descubrir varios proyectos de socialización de la 
Arqueología” [http://www.radioenlace.org/Las-Arenas-de-Cronos-
viaja-hasta].

A estos encuentros se han unido también otras asocia-
ciones culturales regionales que han presentado su visión 
acerca de cómo hacer arqueología y cómo difundirla. La 
SFA pudo colaborar con la asociación Regio Turris mos-
trando al público el arte de la esgrima histórica para con-
memorar a uno de los más importantes maestros euro-
peos en esta destreza: Fiore Furlano de Cividale d’Austria, 
delli Liberi da Premariacco que nació en Cividale en el 
siglo XIV. En junio de 2015 el proyecto se unió a una ini-
ciativa del Ayuntamiento con la asociación de Udine con 
motivo de la “Jornada Mundial del Juego”. La SFA consi-
guió que jóvenes licenciados explicases los juegos de la 
época egipcia y de la medieval tanto en un periodo de 

9-10. Los resultados del proyecto de los últimos 4 años (Pinagli, 
2015).

11. La actividad en colaboración de la asociación regio Turris (Pina-
gli, 2014).
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conferencias, como una de las plazas de la ciudad de Udi-
ne, realizando además ejemplos prácticos y uniendo de 
manera magistral el pasado con el presente. 

LA EXPERIENCIA EN EL fRIULI

Uno de los últimos participantes de los encuentros del 
proyecto de Seguendo le tracce degli antichi ha sido Mi-
guel Busto Zapico de la Universidad de Oviedo. Apro-
vechando una estancia formativa de su doctorado en 
la Universidad de Bolonia, Miguel pudo presentar en 
Udine en la sede de la SFA una conferencia titulada: 
Commercio in Europa attraverso la ceramica. Il caso de-
lle Asturie (Spagna). En ella ilustraba el caso particular 
de su región: Asturias, situada en el norte de España, 
cómo la cerámica se movía en Europa a finales de la 
Edad Media y principios de la Edad Moderna y cómo 
las vasijas son muy importantes en el trabajo del ar-
queólogo dado que son indicadores cronológicos, fun-
cionales, sociales y comerciales.
Pero no fue solo una experiencia curricular, sino que 
gracias a la disponibilidad de algunos socios de la SFA, 
a los todos los participantes se les ofreció la oportuni-
dad de visitar Udine y los yacimientos arqueológicos 
de la región como son Aquileia, Grado, Cividale o Zu-
glio. De ésta manera pudieron conocer las riquezas de 
la región del Friuli Venezia Giulia y darle una visibilidad 
europea. Actuando la SFA como un elemento cataliza-
dor de investigadores y de información. La experiencia 
de Miguel y de todos los participantes en este proyecto 
ha sido muy positiva, se les ha otorgado un espacio de 
crecimientos como investigadores, a la vez que se les 
permite divulgar su trabajo en un ámbito fuera del aca-
démico y al mismo tiempo pueden visitar y conocer el 
patrimonio del Friuli, muy interesante, muy rico y muy 
variado. Al mismo tiempo la SFA se enriquece de todas 
estas participaciones y se convierte en un foro de dis-
cusión y de intercambio de novedades arqueológicas y 
también un lugar en el que conocer a jóvenes arqueó-
logos que quizá dentro de algún tiempo sean los que 
lleven las riendas de la disciplina. Además, este tipo de 
actividades no hacen sino que enriquecer a la arqueo-
logía y a la cultura en general. 

CONCLUSIONES

Gracias a las nuevas tecnologías y a la voluntad de 
conocer y darse a conocer del proyecto Seguendo le 
tracce degli antichi, la SFA ha tenido la posibilidad de 
promover sus propias actividades y también ha podi-
do abrir sus puertas a jóvenes licenciados que, muchas 
veces por primera vez, presentaban sus trabajos a un 
público muy variado. En particular la utilización de la 
red social Facebook ha permitido acortar las distancias 
y crear una red de relaciones que van más allá de los 
simples contactos que se realizan en estos ámbitos. 
Seguendo le tracce degli antichi es un proyecto entre los 
pocos en Italia que trata de integrar a los profesionales 
de la arqueología con los miembros de la comunidad. 

12. La visita de Miguel Busto Zapico en friuli (Pinagli, 2015).
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¿es posibLe aprender 
PREHISTORIA EN LA 
EDUCACIÓN SECUNDARIA 
OBLIGATORIA EXCLUYENDO 
LOS LIBROS DE TEXTO? 
LA EXPERIMENTACIÓN DIDáCTICA EN EL 
PROYECTO “TOCANDO LA PREHISTORIA”

sÒnIA MAÑé orozCo generalitat de Catalunya / Cardium EducArQ, departamento de Enseñanza, 
smane@xtec.cat

rEsuMEn Los aprendizajes desde la arqueología y la prehistoria permiten aportar elementos formativos al alumnado de las 
etapas educativas obligatorias, con el intento de formarlos de un modo completo como futuras ciudadanas y ciudadanos.
Una aproximación didáctica a la investigación arqueológica y al conocimiento en prehistoria muestra cuestiones relevantes 
desde un punto de vista educativo integral, que ayudan a comprender características que configuran nuestra sociedad actual: 
la capacidad para diseñar (inventar) y crear (fabricar) aquello que nos facilita la subsistencia (el principio tecnológico), y por ser 
eminentemente sociales. La necesidad vital de relacionarse permanentemente con otros humanos para la supervivencia. Esto 
será lo que moverá al ser humano desde tiempos prehistóricos al desarrollo de sistemas complejos, así como a la aparición del 
pensamiento simbólico y abstracto.
La metodología empleada en este proyecto educativo fue la denominada Experimentación didáctica en arqueología. Ésta pre-
tende propiciar la comprensión del proceso de investigación desarrollada por la arqueología que nos permite la reconstrucción 
del pasado prehistórico; acercar al alumnado al pasado prehistórico a partir de la reconstrucción y reproducción de procesos 
tecnológicos, y del mundo simbólico / comunicativo de aquellas sociedades pretéritas, con clara voluntad empática.
Las actividades didácticas desarrolladas tienen un especial interés en rehuir el aprendizaje transmisivo característico en la 
utilización exclusiva del libro de texto en las aulas. “Tocando la prehistoria” pretende aprender haciendo. En base al principio 
de recreación empática de procesos de la vida cotidiana de la prehistoria como herramienta de acercamiento al pasado, se 
concretaron los objetivos específicos de la propuesta.

PAlAbrAs ClAvE Arqueología, prehistoria, didáctica, experimentación

AbstrACt Learning archaeology and prehistory provides students with additional formative elements to compulsory educa-
tional stages, teaching them in a comprehensive way or to behave as future citizens.
A didactic approach to archaeological research and prehistory knowledge displays relevant issues from a holistic educational 
point of view, which helps to understand the characteristics of our society today: the ability to design (invent) and create 
(make) what sustains us every day (the technological principle), and its eminently social character or, in other words, the vital 
need to constantly interact with other human beings for survival. This is what will move humans from prehistoric times to de-
velop complex systems, leading to the emergence of the symbolic and abstract thinking.
The methodology used in this educational project was called “Didactic experimentation in archaeology”. It aims to explain the 
archaeological research process, which allows the reconstruction of the prehistoric past, brings closer students and the prehis-
toric past from the reconstruction and reproduction of technological processes, and from the symbolic / communicative world 
of those past societies, with a clear empathetic will.
The didactic activities are especially interesting in avoiding the classic transmissive learning in the exclusive use of the textbook 
in the classroom. “Touching prehistory” intends to implement “learn by doing”. The specific objectives of our proposal were 
implemented based on the principle of empathic recreation of prehistoric daily life processes as a tool to approach the past.

KEywords Archaeology, prehistory, didactic, experimentation
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RELEVANCIA EDUCATIVA DE LA
ARQUEOLOGÍA PREHISTÓRICA

Podemos considerar “relevantes” desde una perspec-
tiva educativa aquellos aprendizajes que desde la ar-
queología y la prehistoria pueden aportar elementos 
formativos al alumnado de las etapas educativas obli-
gatorias, que tiendan a formarlos de forma integral 
como futuras ciudadanas y ciudadanos. Esto comporta 
rehuir de la arqueología y la prehistoria como finalida-
des educativas en ellas mismas, promoviendo conteni-
dos educativos que les permitan entender la sociedad 
en la que viven y potenciando su capacidad para inter-
venir en ella y transformarla.
Una aproximación a la investigación arqueológica y al 
conocimiento en prehistoria desde esta mirada puede 
mostrarles que muchos de los aspectos que tratamos 
desde una perspectiva disciplinar, pueden formar parte 
de discursos argumentales sobre cuestiones relevantes 
desde un punto de vista educativo integral. Es en este 
sentido que ayuda a comprender muchos de los aspec-
tos que configuran nuestra sociedad actual. El primero 
y principal aspecto; ¿qué nos define como seres huma-
nos? Podemos definir lo humano, según esta perspecti-
va educativa, desde dos grandes principios: la capacidad 
para diseñar (inventar) y crear (fabricar) aquello que nos 
facilita la subsistencia (el principio tecnológico); y por 
ser eminentemente sociales. La necesidad vital de rela-
cionarse permanentemente con otros humanos (fami-
liares, amigos y amigas, compañeras y compañeros,…) 
para la supervivencia, el ser humano como ser social. 
Esto será lo que moverá al ser humano desde tiempos 
prehistóricos al desarrollo de sistemas complejos de 
comunicación (gestuales, orales, musicales, icónicos y, 
ya de forma tardía, escritos), así como a la aparición del 
pensamiento simbólico y abstracto.
También fue en la prehistoria cuando se desarrollaron 
procesos importantes para entender nuestro mun-
do actual, tanto en lo referente a la relación entre las 
personas y los pueblos, como en muchas de las formas 
de la economía en el mundo de hoy día. Los profun-
dos cambios que sufrieron personas y sociedades en el 
paso del paleolítico al neolítico, permiten al alumnado 
profundizar en conceptos temporales esenciales en la 
construcción de la concepción del tiempo como son; la 
sucesión, la posición en el tiempo, la reversibilidad, la 
simultaneidad, la continuidad y el cambio.
Así mismo, por la propia naturaleza de la investiga-
ción arqueológica, permite el fomento de competen-
cias vinculadas a la indagación: identificar; observar, 
preguntar, localizar, obtener, analizar y representar 
información; plantear y contrastar hipótesis y realizar 
inferencias. Estos contenidos de tipo procedimental 
pueden ser desarrollados a partir del uso de fuentes 
materiales como herramientas para reconocer el pasa-
do y de la experimentación didáctica de la arqueología 
como aproximación al pasado prehistórico, a partir de 
la reconstrucción de tecnologías y lenguajes del pasa-
do prehistórico (Bardavio y González, 2003).

LA EXPERIMENTACIÓN 
DIDáCTICA EN ARQUEOLOGÍA

La metodología empleada en el proyecto educativo 
que explico en esta comunicación fue la denominada 
Experimentación didáctica en arqueología (Santacana, 
2008; Bardavio et al., 2013). Ésta pretende propiciar 
la comprensión del proceso de investigación desar-
rollada por la arqueología que nos permite la recons-
trucción del pasado prehistórico; acercar al alumnado 
al pasado prehistórico a partir de la reconstrucción y 
reproducción de procesos tecnológicos y del mundo 
simbólico / comunicativo de aquellas sociedades pre-
téritas, con una clara voluntad empática.
La investigación arqueológica basada en la experimen-
tación se fundamenta en la simulación, es decir, la rea-
lización de comprobaciones o serie de observaciones a 
partir de la intervención sobre materiales que simulan 
situaciones o procesos históricos. De forma análoga y 
desde el punto de vista de la metodología educativa, las 
características de las propuestas didácticas fundamen-
tadas en la arqueología experimental coinciden con las 
de la práctica del método de simulación que consiste 
en la observación, el análisis y la reflexión sobre los 
restos materiales del pasado y su interpretación para 
reproducirlo, su representación física, la subsiguiente 
acción sobre la representación con gran participación 
interdisciplinar y la valoración de los efectos que esta 
acción produce sobre el aprendizaje humano. A pesar 
que ambas se caracterizan por tratarse de simulacio-
nes, las finalidades educativas de la experimentación 
arqueológica aplicada al ámbito escolar son transver-
sales ya que lo que se pretende, además de incidir en 
estrategias de enseñanza/aprendizaje en los campos 
disciplinares de las ciencias sociales, es desarrollar la 
capacidad de imaginar y representar, de promover es-
trategias con las cuales el alumnado pueda enfrentarse 
a una situación donde deben tomarse decisiones, sean 
arqueológicas o no (Santacana y Hernández 1999).
Por lo tanto, la experimentación didáctica en arqueolo-
gía pretende propiciar:
· La comprensión del proceso de investigación desar-
rollado por la investigación arqueológica que permite 
comprender las sociedades del pasado a partir de la 
observación, análisis e interpretación de sus restos 
materiales;
· Un acercamiento del alumnado al pasado prehistóri-
co a partir de la reconstrucción y reproducción de pro-
cesos tecnológicos y del mundo simbólico de aquellas 
sociedades, con una clara voluntad empática.

LA EXPERIENCIA

La experiencia “Tocando la prehistoria”, llevada a cabo 
en el Instituto de Almenar (Almenar, Lleida) en el curso 
2014-2015 con alumnado de 12-14 años de Educación 
Secundaria Obligatoria, pretende acercar a las chicas 
y chicos a esta etapa de la historia de una forma dis-
tinta a la tradicional transmisora basada en la utiliza-
ción de los libros de texto, desarrollando actividades 
de aprendizaje organizadas en una secuencia didáctica 
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con clara voluntad curricular (Feliu y Hernández, 2011). 
El marco curricular que permitió esta experiencia fue la 
franja de asignaturas optativas de primer ciclo de ESO. 
Semanalmente, a lo largo de todo el curso, se dedica-
ba una hora para llevar a cabo actividades históricas de 
tipo manipulativo.

OBJETIVOS DE LA PROPUESTA DIDáCTICA

Las actividades didácticas desarrolladas en el marco 
de este proyecto educativo tenían un especial interés 
en rehuir el aprendizaje basado en la transmisión ca-
racterístico en la utilización exclusiva del libro de texto 
en las aulas. Entendiendo este material didáctico como 
material de soporte que permite recopilar información 
de la misma tipología que internet, la biblioteca de cla-
se o la videoteca, “Tocando la prehistoria” pretende 
aprender haciendo. En base al principio de recreación 
empática de procesos de la vida cotidiana de la prehis-
toria como herramienta de acercamiento al pasado, se 
concretaron los objetivos específicos de la propuesta.
Los objetivos curriculares planteados en este proyecto 
didáctico son:
· Identificar los principales elementos del entorno na-
tural, social y cultural; analizar su organización, sus 
características e interacciones, y aplicar este análisis a 
diferentes escalas espaciales y temporales, en concre-
to a la prehistoria;
· Planificar y realizar proyectos y elementos sencillos, 
analizando las propiedades de los materiales y de las 
herramientas y máquinas que intervienen, valorando 
la contribución de la ciencia y la técnica en la mejora 
de las condiciones de vida de las personas;
· Acercar al alumnado a las herramientas y objetos uti-
lizados en el día a día de nuestros antepasados prehis-
tóricos y mostrar la evolución tecnológica de éstos;
· Acercar al alumnado a los sistemas de comunicación que 
desarrollaron nuestros antepasados prehistóricos como 
herramientas de construcción de una vida en sociedad;
· Apreciar el gozo que comporta llegar a encontrar ex-
plicaciones racionales de los hechos y problemas que 
se identifican en nuestro entorno y la utilidad de la apli-
cación de procedimientos y actitudes científicas;
· Utilizar la lengua como herramienta para construir 
conocimiento, para comunicarlo y para compartirlo 
con los otros, a partir del desarrollo de las competen-
cias comunicativas propias del área (descripción, expli-
cación, justificación, interpretación y argumentación).

EL DESARROLLO DE LAS 
ACTIVIDADES DIDáCTICAS

El proyecto didáctico “Tocar la historia”, está formado 
por un conjunto de diecisiete actividades didácticas en 
las que se proponían la elaboración de útiles, o la re-
producción de situaciones de vida cotidiana propias de 
época paleolítica y neolítica. De forma intercalada se 
proyectaron películas y de hicieron jornadas de lectu-
ra de cómics de temática prehistórica. Las actividades 
desarrolladas fueron:

EL MUNDO SIMBÓLICO EN LA PREHISTORIA: LA PINTURA
ESPACIO: Aula convencional
TIEMPO: 1 hora
AGRUPACIÓN ALUMNOS: Individual
DESCRIPCIÓN DE LA ACTIVIDAD: Se ha trabajado la pintura en la 
prehistoria en sus distintas fases (naturalistas, estilizada, esquemática 
i abstracta/simbólica). Han reconocido los diferentes tipos de pigmen-
tos minerales y vegetales utilizados así como los útiles empleados 
para pintar y han reproducido una pintura rupestre sobre una piel.

APROXIMACIÓN A LA TALLA 
LÍTICA PREHISTÓRICA CON SÍLEX
ESPACIO: Aula convencional
TIEMPO: 2 horas
AGRUPACIÓN ALUMNOS: Gran grupo e individual
DESCRIPCIÓN DE LA ACTIVIDAD: Presentación en power point y vi-
sualización de videos de talla y manipulación de herramientas líticas de 
la prehistoria. Exposición encima de una piel de material lítico reprodu-
cido. Después se realiza una demostración de talla lítica. En la segunda 
sesión, el alumnado elabora una herramienta lítica, concretamente una 
raedera denticulada. De esta manera los alumnos aprenden para qué se 
utiliza cada herramienta a partir de la propia experiencia.

EL MUNDO SIMBÓLICO EN LA PREHISTORIA: 
fABRICACIÓNDE JOYAS CON CONCHAS, HUESO, 
ESTEATITA Y CALAïTA
ESPACIO: Aula convencional
TIEMPO: 3 horas
AGRUPACIÓN ALUMNOS: Individual
DESCRIPCIÓN DE LA ACTIVIDAD: El alumnado ha reflexionado 
sobre el mundo simbólico y comunicativo de la prehistoria elaboran-
do collares con conchas, hueso, calaíta y esteatita.
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APROXIMACIÓN AL MUNDO SIMBÓLICO: EL GRABADO 
EN LAS PIEDRAS
ESPACIO: aula convencional
TIEMPO: 2 horas
AGRUPACIÓN ALUMNAS: Individual
DESCRIPCIÓN DE LA ACTIVIDAD: El alumnado ha reproducido 
grabados en dólmenes sobre piedra esteatita. Se ha profundizado 
sobre el lenguaje simbólico en el mundo megalítico y sus posibles 
interpretaciones.

EL HáBITAT EN LA PREHISTORIA
ESPACIO: Aula convencional
TIEMPO: 1 hora
AGRUPACIÓN ALUMNOS: Individual
DESCRIPCIÓN DE LA ACTIVIDAD: Se ha elaborado una maqueta 
de una vivienda prehistórica (en concreto una tienda del paleolíti-
co superior), para identificar los aspectos más característicos sobre 
cómo se construían los hábitats, cómo los organizaban, cómo vivían, 
etc., diferenciando los del paleolítico de los del neolítico y propo-
niendo hipótesis de las causas de estos cambios.

EL MUNDO SIMBÓLICO EN LA PREHISTORIA: fABRICACIÓN 
DE JOYAS CON CONCHAS, HUESO, ESTEATITA Y CALAïTA
ESPACIO: Aula convencional
TIEMPO: 3 horas
AGRUPACIÓN ALUMNOS: Individual
DESCRIPCIÓN DE LA ACTIVIDAD: El alumnado ha reflexionado 
sobre el mundo simbólico y comunicativo de la prehistoria elaboran-
do collares con conchas, hueso, calaíta y esteatita.

úTILES DE LA PREHISTORIA: HACEMOS BOLSAS DE PIEL
ESPACIO: Aula convencional
TIEMPO: 1 hora
AGRUPACIÓN ALUMNOS: Individual
DESCRIPCIÓN DE LA ACTIVIDAD: Fabricación de una bolsa de 
piel para poner el material necesario para hacer fuego en la prehisto-
ria (sílex, pirita, marquesita y seta de yesca seca).

HERRAMIENTAS DE HUESO 
ESPACIO: Aula convencional
TIEMPO: 1 hora
AGRUPACIÓN ALUMNOS: INDIVIDUAL
DESCRIPCIÓN DE LA ACTIVIDAD: Elaboración de un punzón con 
hueso como los utilizados los humanos de la prehistoria. La tecnolo-
gía del pulimentado sobre piedra arenisca ha sido la utilizada por los 
chicos y chicas en esta actividad didáctica.

EL MUNDO SIMBÓLICO: LA MúSICA EN LA PREHISTORIA
ESPACIO: Aula convencional
TIEMPO: 2 horas
AGRUPACIÓN ALUMNOS: Una parte con el grupo clase, y la otra 
individual.
DESCRIPCIÓN DE LA ACTIVIDAD: El alumnado trabaja la músi-
ca en la prehistoria y finaliza la actividad elaborando y pintando con 
pigmentos minerales una bramadera, como auténticas y auténticos 
lutieres prehistóricos. 
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ELABORACIÓN DE CERáMICA DE LA PREHISTORIA
ESPACIO: Aula convencional
TIEMPO: 3 horas
AGRUPACIÓN ALUMNOS: Individual
DESCRIPCIÓN DE LA ACTIVIDAD: El alumnado siguiendo les 
tres técnicas para elaborar cacharros de cerámica de la prehistoria 
(por modelado, con churros y con moldes de cestería, han fabricado 
utensilios de barro.

LABORATORIO DE INVESTIGACIÓN ARQUEOLÓGICA
ESPACIO: Aula convencional
TIEMPO: 1 hora
AGRUPACIÓN ALUMNOS: Por parejas e individual
DESCRIPCIÓN DE LA ACTIVIDAD: El alumnado se acerca al traba-
jo de laboratorio de la investigación arqueológica: ¿qué nos explican 
las cerámicas que se encuentran en un yacimiento arqueológico? 
¿Cómo podemos analizarlas? ¿Cómo es dibujan de forma científica? 

DIOSAS DE LA PREHISTORIA
ESPACIO: Aula convencional
TIEMPO: 1 hora
AGRUPACIÓN ALUMNOS: Individual
DESCRIPCIÓN DE LA ACTIVIDAD: Las chicas y chicos han pensa-
do sobre el papel simbólico de las figuras de Venus de la prehistoria. 
Finalmente crearon cada uno de ellas y ellos su propia figura.

CUERDA Y CESTERÍA DE LA PREHISTORIA
ESPACIO: Aula convencional
TIEMPO: 1 hora
AGRUPACIÓN ALUMNOS: Todo el grupo clase
DESCRIPCIÓN DE LA ACTIVIDAD: El alumnado aprende sobre 
los ornamentos y el trabajo con cuerda y trenzados vegetales de la 
prehistoria.

QUESERA DE BARRO DE LA PREHISTORIA
ESPACIO: Aula convencional
TIEMPO: 1 hora
AGRUPACIÓN ALUMNOS: Todo el grupo clase
DESCRIPCIÓN DE LA ACTIVIDAD: Se aprendió sobre la fabrica-
ción de queso en la prehistoria. Finalmente han podido fabricar su 
propia quesera de la prehistoria.
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EVALUACIÓN DE LA PROPUESTA

La reflexión final realizada con el alumnado con la idea 
de comprobar su percepción sobre los aprendizajes 
construidos o reconstruidos a partir de las activida-
des didácticas del proyecto, refuerza la idea de que la 
aprehensión de conocimientos históricos se desarrolla 
de forma especialmente significativa con la experi-
mentación como recurso de aproximación al pasado. A 
este hecho colabora también la motivación intrínseca 
de una propuesta que se basa en la interacción, frente 
a una tradición educativa transmisora de la historia ba-
sada en la repetición memorística, tanto de hechos y 
fechas, como de conceptos sociales abstractos.
El trabajo cooperativo (basado en la combinación de 
trabajo individual- en pequeño grupo -en gran grupo) 
permite compartir tanto momentos de observación, 
como de análisis y comunicación durante el proceso 
de enseñanza – aprendizaje. Asimismo, el desarrollo 
de propuestas orientadas a aprender haciendo y la re-
flexión permanente sobre las vinculaciones pasado / 
presente tanto desde la perspectiva tecnológica como 
la perspectiva social del ser humano, se han manifes-
tado como herramientas muy útiles en la construcción 
de aprendizajes significativos. Se consiguió dotar de 
sentido útil, en relación al desarrollo de competencias 
básicas, a la historia en las aulas de educación secun-
daria obligatoria.

GRABADOS SOBRE PIZARRA DE LA PREHISTORIA 
ESPACIO: Aula convencional
TIEMPO: 1 hora
AGRUPACIÓN ALUMNOS: Grupo clase
DESCRIPCIÓN DE LA ACTIVIDAD: Fabricación de grabados pre-
históricos sobre pizarra utilizando punzones de sílex.

LUCERNA DE LA PREHISTORIA
ESPACIO: Aula convencional
TIEMPO: 1 hora
AGRUPACIÓN ALUMNOS: Grupo clase
DESCRIPCIÓN DE LA ACTIVIDAD: Elaboración de lámparas como 
las utilizadas dentro de las cuevas del paleolítico, rellenando de cera 
de abeja las conchas de ostras y otros moluscos bivalvos y una me-
cha de fibras vegetales y pequeños pedazos de seta yesquera. 

HACHAS DE LA PREHISTORIA
ESPACIO: Aula convencional
TIEMPO: 3 horas
AGRUPACIÓN ALUMNOS: Grupo clase
DESCRIPCIÓN DE LA ACTIVIDAD: Los alumnos de segundo de 
ESO han elaborado hachas de piedra pulida como las neolíticas, 
creando un filo cortante por abrasión sobre piedra arenisca.

PAN PREHISTÓRICO.
ESPACIO: Aula tecnología
TIEMPO: 1 hora
AGRUPACIÓN ALUMNOS: Todo el grupo clase
DESCRIPCIÓN DE LA ACTIVIDAD: Los alumnos se han aproxima-
do a la dieta neolítica elaborando pan sin levadura. Previamente han 
realizado la molienda del trigo en molinos de vaivén, consiguiendo la 
harina necesaria para la elaboración del pan.
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DIBUJANDO CONCEPTOS
DESGRANANDO Y DEfINIENDO 
LA DIDáCTICA DE LA ARQUEOLOGÍA

La arqueología está viviendo un momento de transi-
ción en los últimos años, por un lado la falta de un mo-
delo teórico claro que permitan superar las corrientes 
histórico-culturales, procesuales o postprocesuales 
(González-Ruibal, 2012, p. 104). Y por otro, la crisis y el 
agotamiento del anterior modelo de gestión arqueo-
lógico, basado en el “crecimiento urbanístico”, han 
permitido ahondar más en el acercamiento de los ar-
queólogos a la sociedad. De esta manera han surgido 
gran número de iniciativas públicas y/o privadas que 

buscan una “arqueología (más) pública”. Sin embargo, 
este acercamiento a la sociedad no siempre ha veni-
do acompañado de una reflexión teórica y conceptual, 
siendo confundidos y usados indistintamente términos 
como difusión, interpretación, divulgación, didáctica o 
arqueología pública, cuando en realidad se refieren a 
procesos comunicativos distintos.
Estos conceptos a los que nos referimos vienen defi-
nidos normalmente en la bibliografía por la relación 
entre emisor y receptor, aunque desde nuestro pun-

rEsuMEn La didáctica de la arqueología, aunque tiene una trayectoria de varias décadas como ámbito de estudio y práctica 
educativa, todavía carece de reflexión teórica e investigación científica. Muchas veces se fusiona y se confunde su acción con la 
socialización, la difusión y la divulgación, o se defiende una didáctica de la arqueología que no tiene en cuenta los tres pilares que 
la fundamentan: público, emisor y contenido (arqueología y patrimonio). Por esto, en el artículo resultante de la mesa redonda se 
plantean distintos casos y ejemplos prácticos en el ámbito de la didáctica de la arqueología, recalcándose los problemas existen-
tes, y profundizando en la reflexión en torno a las potencialidades y problemáticas relacionadas con la educación y la arqueología.

PAlAbrAs ClAvE Educación, didáctica, socialización, patrimonio

AbstrACt Archaeology and education, though they take a path of several decades as an area of study and educational practice, 
still lack theoretical reflection and scientific investigation. Often its actions fuse and get confused with socialization, diffusion and 
dissemination activities, or it is intended an archaeology didactics which does not bear in mind the three premises that base it: the 
public, the issuer and the content (archaeology and heritage). Thus, in the present article we expose the results of our round table 
discussions, with different cases and practical examples in the area of archaeology didactics, re-evaluating the existing problems, 
and deepening the reflection concerning the potentials and problematics related to education and archaeology.
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to de vista hay que tener en cuenta todos los condi-
cionantes de la transmisión del lenguaje. De manera 
más concreta cómo se transmite el mensaje, cuál es 
la composición del mismo, cómo se interpreta por el 
receptor, etc. 
Los debates conceptuales más controvertidos actual-
mente en relación con la didáctica de la arqueología 
parten en primer lugar de ¿quién debe ser el emisor? 
¿Siempre tiene que ser el arqueólogo o existen más 
“sujetos patrimonializadores”? (López et al., 2013). La 
falta de planes formativos para educadores patrimo-
niales ya ha sido señalada por autores como M. I. Pas-
tor (2001), G. Cardona et al. (2015), abogando por una 
profesionalización en este sentido, como las exigidas 
en el campo de la educación medioambiental (Polo et 
al., en prensa, p. 445).
Si entramos en los contextos de la didáctica de la ar-
queología, ya pudimos comprobar en las pasadas JIA 
(2014) la enorme controversia y el gran campo de ac-
tuación que existe en los contextos y públicos recepto-
res (Almansa et al., 2015). Así como en artículos como 
los publicados en los últimos congresos celebrados del 
SOPA´14, COTARQ, CIEP´14, donde se han podido ver 
diferentes iniciativas desarrolladas en los últimos años 
y a cuyas actas os remitimos. 
Como comentaba Vizcaíno (2013, p. 13), ahondar en 
la percepción pública del pasado como uno de los ám-
bitos de la Arqueología Pública nos permitirá conocer 
“los públicos reales y potenciales de la arqueología – 
sus conocimientos, intereses, expectativas – y no me 
refiero exclusivamente a la divulgación de conocimien-
tos, sino a la implicación de esos públicos en cualquier 
fase del proceso”. Por ello, es necesario también pres-
tar atención a los distintos públicos, a sus intereses, 
necesidades y características. 
Esta mesa redonda se titulaba debatiendo los concep-
tos, y no podemos obviar en esta introducción las gran-
des líneas teóricas basadas en los conceptos de “difu-
sión”, “interpretación” y la “didáctica” del Patrimonio, y 
por alusiones en esta mesa redonda de la arqueología. 
El término difundir está relacionado con la propaga-
ción del conocimiento al mayor número de público po-
sible, sin adaptar su lenguaje a un público en concreto. 
Se podría entender que la difusión implica también la 
publicación y comunicación de resultados dentro de 
los círculos científicos especializados, centrándolo en 
nuestro ámbito el mensaje se transforma poco desde 
su fuente de creación hasta el receptor del acto co-
municativo (Estrada, 2003). Por el contrario, y si nos 
centramos en el concepto de interpretación, F. Tilden 
la define como “una actividad educativa que pretende 
revelar significados e interrelaciones a través del uso 
de objetos originales, por un contacto directo con el 
recurso o por medios ilustrativos, no limitándose a dar 
una mera información de los hechos” (Tilden, 1957, p. 
10). La interpretación se asocia especialmente a los vi-
sitantes, sin un contexto educativo. Algo ya señalado 
por J. Morales al decir que los educandos tienen una 
metodología específica, distinta al público en general, 
aunque en ocasiones puedan coincidir con los de la In-
terpretación (Morales, 2001, p. 31-33). 

Otro término muy utilizado y confundido es el de “divul-
gación”. Siguiendo a Estrada (2014) y Calvo Hernando 
(2003), divulgar implica dar a conocer un conocimiento 
científico a un público específico, adaptando el mensaje, 
su lenguaje y sus formas al conocimiento y los intereses 
de los receptores. A pesar de estos cambios para adap-
tarse, la divulgación se lleva a cabo, como bien señala 
Blanco (2004), dentro de un contexto de educación in-
formal, y donde el acercamiento al objeto de estudio es 
voluntario. La gran diferencia con la educación sería que 
esta última no sólo busca el aprendizaje de unos cono-
cimientos y su comprensión, sino también fomenta un 
cambio en la actitud frente a lo estudiado, es decir fa-
vorecería la construcción de ciudadanos conscientes del 
valor del patrimonio (Fiz et al., en prensa).
Finalmente, la educación patrimonial está expresa-
mente unida a la didáctica de las ciencias sociales 
(Hernández Cardona, 1998). Está disciplina parte de la 
pedagogía, la psicología y de los contenidos a enseñar, 
que en nuestro caso serían la arqueología y la historia, 
diseñando e investigando los procesos de enseñanza 
y aprendizaje en todos los pasos de la educación. Es 
decir, diseñando los contextos, los recursos y metodo-
logías a utilizar, las actividades y las (a veces olvidadas) 
evaluaciones del trabajo realizado.
En este punto, hay que resaltar que las acciones didác-
ticas nunca deben perder de vista el rigor científico, ni 
metodologías de aprendizaje lúdico que permitan una 
mejor comprensión del mensaje. Estos aspectos vin-
culados con la arqueología y la implicación del públi-
co con el conocimiento de su entorno más inmediato 
desde las emociones, la inmediatez y la tangibilidad 
(Stone, 2004, p. 2), proporcionan una visión más cer-
cana del pasado, fortaleciendo los valores del patrimo-
nio y su protección al vincularse éstos con el presente 
(Jameson y Baugher, 2008). Estos elementos unen la 
didáctica con la multitemporalidad y el diálogo con 
otras disciplinas (Hamilakis, 2011) y por tanto, con una 
arqueología mucho más inter y transdisciplinar.
En este artículo, se presentan distintas visiones alre-
dedor de la didáctica de la arqueología, entendida en 
un sentido amplio. Por una parte, se ahonda en las po-
sibilidades que la didáctica y la innovación educativa 
proporcionan al sector de la formación profesional en 
arqueología: Michael Remmy nos presenta, desde la 
Universidad de Colonia, una experiencia en formación 
universitaria basada en el aprendizaje servicio, ten-
dencia pedagógica en auge en los últimos años des-
de el sector de la innovación educativa. Más allá del 
aprendizaje mediante estrategias activas y tangibles, 
el aprendizaje servicio acerca la realidad profesional 
futura a los estudiantes de arqueología, vinculándolo 
también con un sentido de servicio a la comunidad. Por 
ello, su artículo profundiza y expone un caso en el que 
la didáctica entra en la formación universitaria de los 
futuros arqueólogos desde una perspectiva práctica, 
comprometida socialmente y aplicada.
Por su parte, Juan Ángel Martos expone una nueva 
forma de acercar el patrimonio arqueológico a los 
distintos públicos existentes: mediante la relación in-
tergeneracional. Una educación intergeneracional en 
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patrimonio arqueológico se beneficiaría, según el au-
tor, de las posibilidades que ofrece el contacto con pú-
blicos de distintas edades, y permitiría la inclusión del 
patrimonio arqueológico como contenido a aprender 
a lo largo de la vida. En definitiva, Martos nos propone 
una nueva forma de ver a los públicos destinatarios de 
la acción didáctica, y una nueva manera de interactuar 
entre ellos y con el patrimonio arqueológico.
En el campo de la educación formal, unos de los pro-
tagonistas suelen ser los libros de texto, presentes 
en todas las escuelas y en todos los niveles educati-
vos obligatorios. Es por ello que, si apostamos por la 
potencialidad educativa del patrimonio en el ámbito 
educativo formal, debemos prestar atención al trata-
miento que se da de la arqueología y la prehistoria en 
los libros de texto. Alejandra Galmés y David Javaloyas 
nos proporcionan una síntesis y un análisis completo 
de diferentes libros de texto de las últimas décadas, 
ofreciendo una mirada crítica sobre qué tipo de pasa-
do remoto se está enseñando a los niños de nuestro 
país desde hace años. Datos desactualizados, errores, 
prejuicios, estereotipos y visiones actualistas llenan los 
contenidos y las actividades propuestas en los libros de 
texto de nuestro país en relación con la prehistoria y la 
arqueología. 
Finalmente, nos trasladamos al campo de la forma-
ción de profesores y maestros de educación primaria e 

infantil, en especial con su formación en cómo utilizar 
los recursos patrimoniales en sus aulas. Lorena Jimé-
nez e Irene Palomero nos exponen una experiencia 
educativa con alumnos de Grado en relación con las po-
sibilidades educativas para niños y niñas de educación 
infantil en el Museo Arqueológico Nacional (MAN). Las 
autoras, después de perfilar las posibilidades educa-
tivas del patrimonio arqueológico en la educación en 
general, pero también en la formación de maestros en 
particular, analizan la escasa oferta educativa del MAN 
para público infantil, y las opciones que quedan a los 
(futuros) maestros para poder traer el pasado más re-
moto, desde su materialidad, a las aulas de educación 
infantil. Una reflexión y un análisis que permiten poner 
sobre la mesa cuestiones relacionadas con los recur-
sos y actividades ofrecidas desde instituciones patri-
moniales. ¿Son realmente actividades y acciones que 
respondan a una necesidad educativa? ¿O, algunas, se 
ofrecen simplemente para “cumplir expediente”?
El campo de la didáctica de la arqueología es amplio, 
puesto que depende en parte de qué se considere ar-
queología y qué se considere educación o didáctica. Por 
ello, en este artículo se pretenden exponer distintas vi-
siones sobre qué es la didáctica de la arqueología, cómo 
puede llevarse a cabo, y qué problemáticas pueden sur-
gir en el proceso de intentar acercar, de forma educati-
va, el pasado y su materialidad a distintos públicos.

In didactics the method of service-learning seems to 
become a trend in teaching at universities. Service-
-learning is a course-based experiential learning stra-
tegy that engages students in meaningful and relevant 
service with a community partner. It facilitates a con-
nection between classroom learning and direct expe-
rience and establishes a context in which students may 
deepen their understanding of course materials throu-
gh involvement in, and exchange with, the community 
by participating in agreed upon projects.
This concept is a reaction to the discussion which deman-
ds a more practical approach to teaching at universities.

However, there might be the problem that students can-
not transfer the theoretical knowledge into real life pro-
jects or their everyday work life (Neuweg, 2007).
Experience-oriented theories might present a solu-
tion for this particular problem (e.g. Dewey, 1938), 
emphasizing on ‘experience’ and ‘inquiry’ as the key 
words of his theory. One aspect of the experience-
-oriented theory is ‘problem-based learning’. In ar-
chaeology solving problems is one of the main tasks 
scientists have to deal with while working in the di-
fferent fields of the subject, either in excavations or 
in museums. When dealing with service-learning you 
have to keep in mind how the three involved parties 
subject, community and students are dependent on 
each other (figure 1).
Despite different approaches in definitions of service-
-learning all have one aspect in common: «Es wird als 
Lernen durch Handeln und reflektierte Erfahrung be-
zeichnet, bei dem ehrenamtliche Tätigkeiten mit Lehr-
-tätigkeit einer Bildungseinrichtung verbunden war-
den» (Jaeger et al., 2009, p. 35).
In theory a service-learning-project can be divided into 
four phases (figure 2) (Mutter-Rohr, 2015, p. 11-12):
1. Ideally a project begins with a research phase. Pro-
blems or challenges within a community have to be 
identified and registered. An active cooperation of the 
students is desirable.1. differentiation service learning (Mutter and rohr, 2015, p. 11).

Manus ManuM lavat – thE IdEA oF sErvICE-lEArnIng 
And rEsEArCh-bAsEd lEArnIng In ArChAEology

MIChAEl rEMMy
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2. The next step is the theoretical solution of the pro-
blems by teams of students.
3. In the third phase the focus lies on the practical rea-
lization.
4. The project should conclude with a public presentation.
Other than in private-public partnerships no private 
companies are involved. Now, how can this method of 
teaching have an impact on archaeology? And what ad-
vantages can service- and research-based learning have 
in comparison to traditional teaching methods? The 
following example of a service-learning/research-based 
learning project at the University of Cologne will show 
how valuable this kind of didactic setting can be for all 
participants: teachers, students and project partners.
Nettersheim is a small village in the western part of 
Germany. It is situated alongside the Via Agrippa, a 
Roman road from Cologne to Trier (Kunow, 2007). It is 
assumed that the Roman settlement 1 km south of the 
modern village is identical with the vicus Marcomagus 
(Hepa et al., 2009, p. 91) which is depicted on the late 
antique roadmap Tabula Peutingeriana (Talbert, 2010). 
A sanctuary of the Matronae and settlements along 
the Roman road were also discovered next to the vicus 
(Ortisi y Ristow, 2012).
After several archaeological campaigns led by Prof. Sal-
vatore Ortisi of the University of Cologne, the mayor of 
Nettersheim/Germany asked for assistance with crea-

3. Information sign at the entrance of the Archaeological Park Net-
tersheim designed with the help of students.

4. On-site inspection in Nettersheim by students.

2. Phases of a service learning project (Jaeger et al., 2009, p. 35). Producted by S. Moshfegnia.

ting a sustainable information-strategy for this area. 
Together with local authorities (Landschaftsverband 
Rheinland / Gemeinde Nettersheim) a group of stu-
dents helped to design an archaeological walk. Along 
the circular route that connects different excavation si-
tes, several information panels were created giving the 
students who were part of the excavation campaigns an 
opportunity to display their research results. During the 
whole process of working on these panels the students 
had to operate on-site as well as in the Archaeological 
Institute in Cologne (figures 3 and 4). Regular evaluation 
with the local authorities was crucial for the smooth 
progress of the project. In May 2014 the archaeologi-
cal park in Nettersheim was festively opened. Since its 
finalization the walk has attracted a lot of tourists and 
interested people and also has been incorporated in a 
larger network of hiking routes (Via, 2016).
It is obvious that these service-learning or research-ba-
sed learning strategies need a lot of preparation before 
and structure during the realizing process. The goals of 
the undertaking as well as the evaluation process have 
to be agreed on in advance. Bearing these preparations 
in mind these new approaches of teaching and learning 
are sure to turn out as successful as the described case 
study which shows the win-win-situation of a creative 
interaction between science and society.
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 didáCTiCa de laS CienCiaS SoCialeS. 
inTerdiSCiplinariedad en 
inTerfeneraCionalidad

Las Ciencias Sociales, a lo largo de su historia, han ido 
evolucionando, trabajando cada vez más la interdisci-
plinariedad. Tal y como menciona Grawitz: «Las cien-
cias sociales han sido a veces comparadas a un paisaje, 
donde cada uno se pasea con un punto de vista distin-
to: el uno piensa en el subsuelo (es geólogo), el otro es 
pintor, el siguiente geómetra, botánico, etc. Cada uno 
ve indudablemente la totalidad del paisaje, pero solo 
profundiza en un aspecto, y ninguno de estos aspectos 
se junta con el otro.» (Grawitz, 1984, p. 89).
Es mejor abordar un mismo objetivo desde diversos cam-
pos de trabajo, para obtener puntos de vistas diferentes 
y poder así contrastarlos. Pero a la hora de la interpreta-
ción, cada uno observa unas cualidades distintas (no in-
terpretará lo mismo un guía turístico, que un educador 
o un geólogo, por ejemplo, puesto que cada uno tiene 
un campo especifico de conocimiento), acordes con su 
ámbito propio. Esto puede generar diversos puntos de 
vistas, enfoques, conceptos y opiniones, que, mediante 
la investigación educativa, adquieran sentido y se unifi-
quen en un significado común partiendo del objeto hasta 
la visión del conjunto, transformando el Patrimonio tanto 
Cultural como Arqueológico en un todo.
En cuanto a la intergeneracionalidad hay que tener en 
cuenta que actualmente nos encontramos ante una 
sociedad cambiante, cuya calidad de vida ha crecido 
enormente en el último siglo, gracias a la tecnología, 
una mejora en la alimentación, la vivienda... Con ello, la 
población también cambia y el umbral de esperanza de 
vida se acrecienta, es decir, vivimos más tiempo y ante 
el estrés de la sociedad contemporánea y un descenso 
en la natalidad, la población se envejece: un ejemplo, 
en España, lo encontramos en el Boletín sobre el en-
vejecimiento, n.º 50 de Diciembre de 2011, la sociedad 
española, cada vez más tiende al envejecimiento, por 
las cuestiones mencionadas anteriormente.
A su vez, la UNESCO, en un documento bastante 
amplio y completo llamado Global Report On Adult 
Learning And Education (2009), resalta la Educación 
a todos los niveles, transformándose en el medio o 
vehículo para infundir un cambio en la sociedad, ad-
quiriendo nuevas habilidades que actualmente se es-
tán demandando como aprender a aprender, manejo 
con las tecnologías..., y que apoyándose en el trabajo 
entre generaciones se complementan y potencian los 
procesos de aprendizaje. Pero para ello, es muy impor-
tante tener en cuenta las competencias básicas. En la 
publicación del Ministerio de Educación El aprendizaje 
permanente en España (2011), se remarca que la po-
blación adulta carece de competencias básicas y sitúa 
el umbral entorno al 33,5% de los mayores de 16 años. 

Aquí es donde entra de nuevo el trabajo intergenera-
cional e interdisciplinar.
Como indica su nombre, la intergeneracionalidad es el 
trabajo o la interacción entre dos o más generaciones. 
En una sociedad cada vez más envejecida, aumentan los 
problemas de estructura, organización y relaciones entre 
los miembros de una comunidad. Por ello los programas 
integradores entre generaciones opuestas están hoy en 
día de plena actualidad, siendo una forma de cooperar 
y transmitir conocimientos, entre generaciones puesto 
que satisfacen las demandas y necesidades entre ellas. 
Por ello, cada vez más se realizan programas intergene-
racionales, siendo estos una nueva metodología de ac-
ción social y de intervención (Albuerne y Juanco, 2002). 
Estos programas, son instrumentos muy útiles, sobre 
todo para las personas mayores, ya que consiguen dar-
les oportunidades de contacto y relaciones, más allá del 
ámbito familiar, sintiéndose útiles y activos. Puesto que 
la mayoría de estos programas, están dedicados a per-
sonas mayores de 65 años o jubilados, integrándose en 
organizaciones o asociaciones de muy diversa índole, 
para reactivarse personalmente, siendo los receptores 
de estas actividades, personas de su misma generación, 
jóvenes, niños o personas adultas, todas ellas envueltas 
en un intercambio cultural y de conocimientos.
¿Qué es un programa intergeneracional? Hay infinitas 
definiciones de diversos autores como Newman (1997) 
o McCrea, Weissman y Thorpe-Brown (2004). A su vez, 
Ventura-Merkel y Lidoff (1983) lo definen de la siguien-
te forma: «Actividades o programas que incrementan 
la cooperación, la interacción y el intercambio entre 
personas de diferentes generaciones. Implican com-
partir habilidades, conocimientos y experiencias entre 
jóvenes y mayores». Una definición antigua pero muy 
completa, simplemente añadiría la palabra aprendiza-
je y competencias. Puesto que estos programas son 
una fuente de conocimiento, destinado al aprendizaje 
cooperativo, lo que implica también la adquisición de 
las competencias básicas por parte de las generacio-
nes implicadas.
Otra definición, un poco más extensa es la que nos 
propone Generations United (http://www.gu.org), 
como se aprecia prácticamente nos viene a decir lo 
mismo, incluyendo el lema “una sociedad para todas 
las edades”, formulado desde mediados de los 90 por 
Naciones Unidas: «Actividades o programas que incre-
mentan la cooperación, la interacción y el intercambio 
entre personas de distintas generaciones. Estas per-
sonas comparten sus saberes y recursos y se apoyan 
mutuamente en relaciones que benefician tanto a los 
individuos como a su comunidad. Estos programas 
proporcionan oportunidades a las personas, a las fami-
lias y a las comunidades para disfrutar y beneficiarse 
de la riqueza de una sociedad para todas las edades.» 
(Generations United, sin fecha).

EduCACIón IntErgEnErACIonAl y PAtrIMonIo ArQuEológICo. unA 
ForMA dE MEJorAr los ProCEsos EduCAtIvos, El PAtrIMonIo holístICo

JuAn ángEl MArtos hErMoso



534 

Entre Ciência e Cultura

Lo que sí está claro es que en los programas interge-
neracionales:
- Participan personas de distintas generaciones.
- Implican actividades y colaboración, además de in-
tercambio de experiencias, conocimientos, actitudes 
y valores.
Tal y como recogen en su artículo Newman y Sánchez 
(2007), tras analizar a varios autores, para que un pro-
grama de esta índole funcione debe cumplir:
- Que responda a necesidades reales que existan allí 
donde se realiza.
- Buena gestión y planificación del programa.
- Colaboración de entidades de la zona.
- Que el programa posea una buena evaluación así 
como contar con personal preparado.
- Por supuesto, financiación.
- Que los participantes tengan un rol asignado, un pa-
pel en el programa, y que se relacionen entre ellos.
Mediante estos programas, y centrándonos en la Di-
dáctica del Patrimonio y el trabajo en los diversos ám-
bitos de desarrollo (museos, centros de interpretación, 
aulas…), pueden ser experiencias muy enriquecedoras, 
entre generaciones (Primaria y Educación de Adultos), 
puesto que hay infinidad de prácticas que podemos 
llevar a cabo, como por ejemplo, colaboración entre 
artesanos, para explicar el uso de la cerámica a niños, 
la agricultura y la alimentación, contando para ello 
con agricultores y horticultores, pinturas rupestres y el 
hombre, se puede realizar un taller práctico contando 
con artistas y profesores de historia, o la recuperación 
de la memoria colectiva o identidad cultural de un pue-
blo, tal y como nos explican Sánchez y Olalla (2010), 
además tienen beneficios sobre el colectivo de perso-
nas mayores aumentando su calidad de vida.
Estos son solo unos ejemplos de la multitud de tareas 
que podemos desempeñar trabajando la intergenera-
cionalidad y el Patrimonio (aquí se analiza de manera 
tangencial el Patrimonio etnográfico, patrimonio cul-
tural o el patrimonio inmaterial). El espectro con el que 
se pretende trabajar son sujetos comprendidos entre 
los 55-85 años. He optado por coger este rango de edad 
puesto que se incluyen los años en los que una persona 
se puede prejubilar, los 55 años de edad, siendo la edad 
normal actualmente los 65 años; y una edad máxima 
de 85 años, en la cual tendremos en cuenta la movili-
dad y las facultades físicas de la persona, pudiendo ha-
ber excepciones. También se tendrá en cuenta, el tipo 
de formación que posea o que se encuentre realizando 
la persona en cuestión, ya que puede ser tanto formal, 
como no formal, escuelas de adultos, asociaciones, 
universidad para mayores…

paTriMonio y eduCaCión paTriMonial

Definir el concepto de Patrimonio, en su significado ge-
neral, es una tarea muy complicada y, aún hoy en día, es 
un término muy complejo, debido a la pluralidad que re-
coge en sí mismo puesto que engloba muchas disciplinas 
y ámbitos distintos tales como historia del arte, arqueo-
logía, sociología, economía, política, legislación…, por 
ello esta definición, se ha ido modificado a lo largo de la 

Historia, según la época y el contexto. El Patrimonio es 
un constructo social, y es la sociedad quien lo elige, lo re-
conoce, lo selecciona y adopta, y lo perdura en el tiempo, 
tanto presente como futuro (González, 2007); además 
de englobar no solo monumentos e Historia, sino que va 
más allá, consta de elementos naturales y culturales tan-
gibles e intangibles, recién creados o heredados.
La idea de Patrimonio Holístico del que nos habla Cuen-
ca en su tesis doctoral (2002), mediante la cual, el Pa-
trimonio ha de servirnos para comprender sociedades, 
siendo este un compendio de todo: arte, geografía, po-
lítica, historia, ciencia… que unido y trabajado de forma 
multidisciplinar e interdisciplinarmente, nos ha de ser-
vir para comprender nuestra sociedad, tanto la actual 
como las pasadas, se vincula perfectamente con la Edu-
cación Patrimonial, sobre la que debemos trabajar.
La Educación Patrimonial, está ligada al concepto de Pa-
trimonio Cultural, de una forma interdisciplinar (palabra 
clave), puesto que en ella se incluyen todas las compe-
tencias que exigen en el actual currículo de educación (es-
pañola), así como el trabajo multidisciplinar de todas las 
áreas educativas, incluyendo Historia, Geografía, Mate-
máticas, Lengua, Arte, Ciudadanía…, incluso Educación 
Física, pues son muchos los juegos que se registran en el 
folklore popular y que pueden llevarse a cabo, formando 
parte del Patrimonio Etnológico, que a su vez se encuen-
tra dentro del Patrimonio Inmaterial o Intangible.
Para aclarar un poco más el concepto de Educación Patri-
monial, una de las definiciones que he escogido, aunque 
antigua, me parece bastante completa, es la dada por 
Horta (1999): «É um processo permanente e sistemático 
de trabalho educacional centrado no Patrimônio Cultural 
como fonte primária de conhecimento e enriquecimento 
individual e coletivo. (...) é um instrumento de alfabetiza-
ção cultural que possibilita ao indivíduo fazer a leitura do 
mundo que o rodeia, levando-o à compreensão do uni-
verso sociocultural e da trajetória histórico-temporal em 
que está inserido» (Horta, 1999, p. 6).
De igual forma y a tener muy en cuenta el artículo pri-
mero de la Declaración de la UNESCO sobre la Diver-
sidad Cultural: «Artículo 1 – La diversidad cultural, pa-
trimonio común de la humanidad. La cultura adquiere 
formas diversas a través del tiempo y del espacio. Esta 
diversidad se manifiesta en la originalidad y la plura-
lidad de las identidades que caracterizan los grupos y 
las sociedades que componen la humanidad. Fuente 
de intercambios, de innovación y de creatividad, la di-
versidad cultural es, para el género humano, tan nece-
saria como la diversidad biológica para los organismos 
vivos. En este sentido, constituye el patrimonio común 
de la humanidad y debe ser reconocida y consolidada 
en beneficio de las generaciones presentes y futuras.»
Entre sus orientaciones para la aplicación de la diversi-
dad cultural, establece dos puntos en los que se preten-
de incorporar al proceso educativo, métodos pedagó-
gicos tradicionales para preservar y optimizar métodos 
culturalmente adecuados para la comunicación y la 
transmisión del saber, así como a través de la educación, 
los programas escolares y la formación de docentes, 
crear una conciencia del valor positivo de la diversidad 
cultural. Esto lo pretende conseguir mediante unas di-
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rectrices o ideas tales como la revisión de los textos, in-
corporando la diversidad cultural en ellos, la formación 
de docentes interculturales y la reforma del currículo...
Otra de las orientaciones que nos da es la de elaborar 
políticas y estrategias de preservación y realce del pa-
trimonio natural y cultural, en particular del patrimo-
nio oral e inmaterial, y combatir el tráfico ilícito de bie-
nes y servicios culturales.
Unas de las ideas que nos aportan es la de materiali-
zar lo inmaterial o usar los museos como instrumentos 
de mediación cultural. En nuestro caso, también hace 
referencia al Patrimonio Arqueológico a través de la 
competencia social y ciudadana, en cuanto a la lucha 
contra saqueos y venta ilegal, utilizando varias medi-
das para ello como la colaboración entre los agentes 
de seguridad de cuerpos diferentes, como la interpol 
a nivel nacional, creando bases de datos privadas para 
detectar bienes culturales robados... Mediante la en-
señanza del Patrimonio se fortalecerían los conceptos 
de patrimonio común de la humanidad, fruto del inter-
cambio entre culturas y civilizaciones.
El Patrimonio, nos identifica tanto individualmente, 
teniendo en cuenta los elementos patrimoniales cer-
canos o relacionados directamente con la experien-
cia, como socialmente, cuando los elementos son 
partícipes de una cultura común e identitarios de una 
comunidad y de forma multidentitaria, fijándonos en 
elementos externos a la propia cultura.
Un ejemplo de Patrimonio interdisciplinar es la que nos 
proponen Cuenca y Travé (1999), en su estudio Cambio 
y continuidad de Al-Ándalus a nuestros días, donde 
se centran en el Patrimonio como objetivo contenido 
y recurso, centrándose en el territorio para abordarlo 
desde diversos puntos de vistas:
- Histórico: yacimiento de Saltés y textos históricos.
- Artísticos: pinturas y esculturas sobre este espacio.
- Tecnológico: zona industrial histórica y actual.
- Etnológico: salinas y pescas tradicionales.
- Natural: Paraje Natural Marismas de Odiel.

Este modelo que ellos desempeñan es posible adaptar-
lo a multitud de sitios patrimoniales tanto de España 
como del resto del mundo, para obtener una visión glo-
bal de la cultura y entender el desarrollo humano que 
ha trascendido a la sociedad, es el concepto que desar-
rolló Cuenca en su tesis (2002), el patrimonio holístico. 
A dichas categorías, se pueden aplicar otras muchas, 
utilizando las TACs en el proceso educativo, tanto en los 
sitios patrimoniales, como en los ámbitos de educación 
formal e informal, mediante la virtualización del Pa-
trimonio, la participación activa a través de talleres, la 
realización de montajes escenográficos, muy recurren-
tes sobre todo para el Patrimonio Arqueológico por su 
dificultad de interpretación (por mencionar un ejemplo, 
Los Millares, en Almería, donde se creó una réplica de 
uno de los enterramientos a escala real, lo que facilita la 
comprensión de los restos arqueológicos de la zona, o el 
yacimiento de Calafell en Tarragona).
Con este ejemplo, lo que pretendo expresar es la im-
portancia y la interdisciplinariedad que puede desar-
rollarse con la Educación Patrimonial, y de la impor-
tancia que posee para ser incluida en el currículo tanto 
de la Educación Formal, como Informal y en el ALV. Ha 
de tener una significativa presencia tanto en los mate-
riales didácticos, como en las TACs, transformando el 
Patrimonio en un método holístico de enseñanza.

CONCLUSIONES

Trabajando estos dos conceptos en los ámbitos de de-
sarrollo mencionados, se pretende dar el paso de lo 
lúdico, al Aprendizaje a lo Largo de la Vida (ALV) y al 
establecimiento de tareas de aprendizaje competen-
cial, partiendo de lo “aprehendido”, con la finalidad 
de construir un conocimiento globalizado, basado en 
el concepto de Patrimonio Holístico, para crear una vi-
sión del conjunto en sí, y no la visión del objeto a la que 
estamos acostumbrados. Además de llevarse a cabo 
propuestas basadas en el trabajo intergeneracional, 
respondiendo a las demandas reales de la sociedad.

Cuando pensamos en las clases de Historia del colegio 
lo que mayoritariamente recordamos es una sensa-
ción de aburrimiento. Una interminable sucesión de 
hechos, batallas, reyes, constituciones y fechas que 
debíamos memorizar y cruzar los dedos para recor-
darlas todas durante el examen. Los y las que después 
decidimos, al llegar a la Universidad, seguir estudiando 
Historia recibimos miradas de incredulidad por parte 
de nuestros antiguos compañeros. Pero algo nos de-
cía que detrás de toda esa retahíla de datos había algo 
más. Había personas como nosotros y, al mismo tiem-
po, también profundamente diferentes. Gentes cuyas 
historias nos permitirían entender no sólo el pasado 
sino también conocernos mejor a nosotros mismos y 
comprender mejor el mundo en el que vivimos.

Al mismo tiempo, nuestra decisión también se basaba 
en una insatisfacción. Un vacío fundamentado en una 
perturbadora pregunta: ¿cómo podían saber los y las 
historiadoras lo que había sucedido en el pasado? Sí, nos 
habían explicado de forma teórica los tipos de fuentes 
históricas, también que existía la arqueología, una disci-
plina que se dedicaba a descubrir objetos del pasado. En 
definitiva, entendíamos que en el presente existían reta-
zos del pasado, pero seguíamos sin comprender el pro-
ceso cuasi mágico que permitía conocer, en ocasiones 
con mucho detalle, lo que había ocurrido hace cientos 
o miles de años. Además, este punto contrastaba con lo 
que habíamos trabajado en otras asignaturas: éramos 
capaces de realizar derivadas e integrales, de calcular la 
trayectoria de un proyectil lanzado a una velocidad de-

AbrId los lIbros y EMPEzAMos. 
PrEhIstorIA y ArQuEologíA A trAvés dE los lIbros dE tExto

AlEJAndrA gAlMés AlbA; dAvId JAvAloyAs MolInA
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terminada, de dibujar perspectivas cónicas, de analizar 
una oración subordinada, un cuadro de Velázquez o una 
poesía de Machado. Pero, no sabíamos cómo se escribía 
la historia, ni tan sólo (como después descubriríamos) 
nos habían enseñado que existen múltiples formas de 
escribir la historia y, por tanto, no éramos capaces de 
analizar críticamente un texto histórico.
Así pues, el presente texto versará sobre la enseñanza 
de la historia, y más concretamente sobre la enseñanza 
de la prehistoria y la arqueología en los colegios. Nues-
tro objetivo es reflexionar sobre qué y cómo se imparten 
conocimientos sobre estas disciplinas en la educación 
secundaria española, teniendo en cuenta que esta for-
mación será casi la única que sobre prehistoria y arqueo-
logía recibirá la ciudadanía. Somos conscientes de que 
esta tarea es de una dificultad extrema debido a múlti-
ples factores (entre otros muchos: la gran cantidad de 
reformas educativas acaecidas desde la reinstauración 
de la democracia, la diversidad establecida por el tras-
paso de competencias a las Comunidades Autónomas, 
la complejidad impuesta por la relativa autonomía de 
la que disponen los centros educativos y también por la 
pluralidad que imprimen los docentes, principales agen-
tes del proceso educativo). Por esta razón, y siguiendo 
la máxima acuñada por Voltaire (“lo perfecto es enemi-
go de lo bueno”) decidimos abordar parcialmente esta 
cuestión analizando únicamente los libros de texto, un 
recurso educativo masivamente utilizado en las aulas 
españolas. Es necesario remarcar que no tenemos datos 
estadísticos sobre el uso de éstos en el sistema educa-
tivo español pero existen algunos datos indirectos que 
nos permiten vislumbrar su importancia y ubicuidad. En 
este sentido, son el segundo tipo de libros más editados 
en España, únicamente por detrás de literatura, llegan-
do a alcanzar el 14,5% del total de la producción (MEC, 
2015, p. 53).
En la realización del presente texto, hemos procedido 
a la revisión de una veintena de manuales escolares, 
utilizados entre 1982-2011. La muestra que maneja-
mos corresponde a las edades de entre 11-16 años, es 
decir, entre 6.º de EGB y 2.º de BUP, o lo que es lo mis-
mo, entre 6.º de Primaria y 4.º de la ESO. Aunque la 
muestra de libros de texto consultados no es exhaus-
tiva y sistemática (existen profundas e incomprensi-
bles dificultades para conocer y acceder a los libros de 
texto que se han utilizado en las aulas españolas en las 
últimas décadas), confiamos en que este trabajo pue-
da servir, al menos, como guía para plantear algunas 
cuestiones dignas de reflexión.
Asimismo debemos insistir en que si bien los manua-
les escolares nos dan unas pautas sobre el proceso de 
enseñanza-aprendizaje que tiene lugar en las aulas, 
existen numerosos elementos pedagógicos que no 
podemos cuantificar ya que dependen de la actuación 
del profesorado que, indudablemente, tiene un enor-
me papel en el proceso y en el modo de aprendizaje 
del alumnado (Pagès, 2000). Además, cabe decir que, 
si bien no sabemos si es una tendencia general, desde 
hace ya algún tiempo algunos docentes han comenza-
do a generar sus propios contenidos de forma digital, 
lo que potencia mucho más la diversidad de explicaciones 

que se dan en clase, a la vez que permite materiales 
mucho más actualizados y dinámicos.
Antes de pasar a analizar de forma detallada los con-
tenidos específicos sobre prehistoria y arqueología 
presentes en los libros de texto detengámonos un mo-
mento en reflexionar sobre qué tipo de documentos 
son éstos. Un manual escolar ha sido definido como 
un conjunto de mensajes codificados o una represen-
tación del conocimiento vehiculada a partir de modos 
de comunicación determinados por la pedagogía (Es-
colano, 1998a, p. 20). En este sentido, los libros de tex-
to son “un espejo de la sociedad que los produce, es 
decir un espacio en el que se representan los valores, 
las actitudes, los estereotipos e incluso las ideologías” 
del imaginario o mentalidad colectiva de un momento 
dado (Escolano, 1998b, p. 143). Sin embargo, aunque 
de forma general estamos de acuerdo con esta defini-
ción, ésta presenta algunas limitaciones.
En primer lugar, hay que tener en cuenta que la realiza-
ción de libros de texto es también un “producto de una 
programación educativa por parte del poder político; 
implica el cumplimiento de unas normas administrati-
vas; es el resultado de un trabajo en equipo que tiene 
como núcleo a las editoriales; debe someterse a las 
normas del mercado como otro producto de consumo” 
(Beas y Montes, 1998, p. 73). Es decir, el contenido de 
los libros de texto es un hecho pactado desde las insti-
tuciones políticas que coge forma a través del trabajo 
de las editoriales que, no lo olvidemos, son empresas 
cuyo objetivo esencial es obtener beneficios económi-
cos, y, en última instancia están redactados por auto-
res y autoras seleccionados por estas empresas.
Este último punto es también muy relevante, especial-
mente para el caso de la prehistoria y la arqueología. Un 
análisis de los autores de los libros de texto que hemos 
analizado muestra que en su gran mayoría son docto-
res y/o licenciados en historia, en muchos casos con 
experiencia docente en secundaria. También observamos 
que siempre la autoría es múltiple, con diversos autores 
especializados en períodos cronológicos distintos. Pero, 
también hay que señalar que en ninguno de los libros 
analizados participó de forma directa un especialista en 
prehistoria y arqueología. No pretendemos defender que 
para escribir los temas de un libro de texto sobre esta dis-
ciplina sea necesario ser un especialista sobre el tema. 
Sin embargo, el análisis de los contenidos muestra cierto 
desconocimiento de los últimos avances además de una 
visión excesivamente simplista de algunos temas que, tal 
vez, pudieran solventarse mediante la incorporación de 
autores o autoras con un mayor control sobre estas dis-
ciplinas. La cuestión sería preguntarnos por qué ocurre 
esto, teniendo en cuenta que normalmente los equipos 
de autores sí incluyen especialistas de otras épocas.
En definitiva, los libros de texto que adquiere el alum-
nado tienen toda una serie de cargas de tipo político, 
económico, ideológico y social que se manifiestan de 
una forma u otra a través de sus páginas y sobre los 
cuales, creemos, es necesario reflexionar.
Así que, ¿qué encontramos en los libros de texto sobre 
prehistoria y arqueología? En primer lugar, el primer 
aspecto a destacar es que de media el porcentaje de 
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páginas dedicadas a la prehistoria no llega al 9%, sien-
do el período histórico que menos espacio ocupa en los 
libros de texto (a pesar de que a nivel temporal este 
período constituyera más del 99% de la historia de la 
humanidad). Esta cuestión está en plena consonancia 
con la importancia de la disciplina en la promulgación 
de los diferentes currículos básicos en las sucesivas 
legislaciones sobre el tema. Sobre esta cuestión, hay 
que remarcar la preponderancia absoluta que dedican 
tanto la legislación como, de forma consecuente, los 
libros de texto a la historia contemporánea. Compar-
timos en algunos aspectos la idea subyacente a esta 
importante disimetría a nivel temático, la historia 
contemporánea nos permite entender algunos de los 
principales aspectos de nuestro mundo presente. Sin 
embargo, ¿la prehistoria no puede también ayudarnos 
a entenderlo? Desde nuestro punto de vista, la res-
puesta es sí, aunque el camino a este entendimiento 
es indirecto y conlleva la necesidad de replantearnos 
muchos aspectos de la vida social, política, económica 
e ideológica actual que consideramos como naturales 
al ser humano y que, tal vez, no lo sean tanto.
En otro orden de cosas, otro punto a destacar es que 
la Prehistoria es explicada como un período definido 
por el hecho de que sus gentes (ignorantes ellas) no 
sabían leer ni escribir. Es aquello anterior a la Historia 
propiamente dicha, aquélla que habla de la civiliza-
ción. Definimos por tanto una etapa histórica no por 
lo que la caracteriza (por otra parte difícil debido a su 
amplio arco cronológico), sino por lo que le falta, su-
bordinándola. Más peligroso aún es cuando se define 
la Prehistoria como un modo de vida, no como una 
delimitación temporal. En este sentido, los manuales 
apuntan que “aún hay actualmente, pueblos que viven 
sumidos en la Prehistoria” (Rastrilla y Arenaza, 1982, 
p. 178); o “como sabes, todavía hay pueblos en África o 
en el Amazonas que viven en pleno Paleolítico” (AAVV, 
1985, p. 106). O se presentan actividades como clasifi-
car a los pigmeos actuales dentro de una de las etapas 
de la Prehistoria y preguntar al alumno que reflexione 
esta clasificación en relación a los materiales de los que 
hacen sus herramientas (AAVV, 2011, p. 167). Este tipo 
de explicaciones suponen una pervivencia de ideas de-
rivadas de la antropología colonial, que caracterizó a 
los pueblos no occidentales como entidades fijas, con-
gelados en un estadio superado ya por el resto (Fer-
nández, 2005, p. 178).
Este foco en la tecnología supone otro de los proble-
mas fundamentales que tienen los libros de texto. Si 
nos preguntamos en qué se diferencia la humanidad 
de hoy con la del pasado y buscamos la respuesta en 
los manuales escolares esta es sencilla: en que hoy 
usamos un smartphone y antes se usaban señales de 
fuego. La historia de la humanidad se explica como a 
una sucesión de mejoras tecnológicas, nuevos inventos 
y técnicas que se expanden por el globo. La sucesión 
de etapas se vertebra a través del cambio tecnológico, 
omitiendo los procesos sociales, de formas de enten-
der el mundo, de construcción de la identidad, etc. Esto 
conlleva a que el progreso tecnológico se vea de forma 
positiva, sin cuestionar las implicaciones sociales que 

supuso. Por el contrario, la jerarquización, los procesos 
de desigualdad, la sedentarización, etc. son presenta-
dos como algo neutro, casi natural, parte de la evolu-
ción hacia el progreso.
Así, por ejemplo, en el Paleolítico Superior, “se acelera 
la evolución del hombre” por la diversificación de instru-
mentos (AAVV, 1985, p. 106); el Mesolítico supone una 
“tendencia al empobrecimiento de las culturas, que se 
manifiesta en una clara tendencia a la fabricación de 
útiles de pequeño tamaño” (González, 1992, p. 41); y la 
metalurgia “proporciona una gran superioridad cultu-
ral” a los pueblos que la conocen (Burgos Alonso et al., 
2000, p.20). Son formas de enfatizar la idea de que “la 
fabricación de instrumentos es una actividad caracterís-
tica y exclusiva del ser humano” (AAVV, 2001, p. 137), es 
decir, es aquello que nos diferencia de los animales, lo 
que conduce a la correlación entre que es más humano, 
más civilizado, el que más y mejores cacharros tiene.
A pesar de que la Academia, mayoritariamente, ha 
abandonado la narración historicista – cultural, los li-
bros de texto perpetúan esta imagen de la Prehistoria 
como una sucesión de cacharros varios, cada vez más 
complejos y, por tanto mejores, superando las etapas 
del primitivismo. Al final, desde un punto de vista edu-
cativo, el peligro real de esta visión es que se anime 
a los alumnos a pensar con desdén sobre el pasado 
prehistórico como un pasado definido por su simple-
za tecnológica y, así, es fácil llegar desde esto hasta 
el desprecio hacia sociedades contemporáneas prein-
dustriales o no industriales (Stone y MacKenzie, 1990, 
p. 2); es decir, que los estudiantes relacionen tecnolo-
gía y superioridad cultural, minusvalorando así no sólo 
el pasado sino también parte del presente.
Otro aspecto interesante identificado en los libros de 
texto se relaciona con la perpetuación de la visión teleo-
lógica y positiva de la historia de la humanidad. Así, los 
libros muestran la evolución humana como una sucesión 
inevitable hacia la aparición del homo sapiens; con repre-
sentaciones gráficas del árbol evolutivo de forma lineal, 
enfatizando la direccionalidad de la evolución humana 
hacia nuestra especie. En este sentido vemos como el 
homo erectus se describe con “una inteligencia que lo 
convertía en un auténtico hombre” (Lozón et al., 1986, 
p. 13); o las características físicas del Neandertal se des-
criben apuntando que “es posible que estos caracteres 
tan acusados fueran el resultado de una degeneración” 
(Rastrilla y Arenaza, 1982, p. 180).
Un ejemplo más en esta línea es la descripción de los 
cambios económicos del Neolítico afirmando que “el 
hombre pudo tener una vida más estable, sin desplaza-
mientos continuos. Además, al resultarle más fácil pro-
curarse la comida, contaba con más tiempo libre para 
poder dedicarse a otras actividades” (Lozón et al., 1986, 
p. 20). Los problemas de esta afirmación son numero-
sos y tienen profundas consecuencias en la manera en 
que se perciben las sociedades humanas. En primer lu-
gar, implica la aceptación de que la humanidad tiende 
a mejorar progresivamente por lo que supone que vi-
vimos en el mejor mundo posible (entonces, ¿por qué 
pretender cambiarlo?). En segundo lugar, defiende su-
perioridad del sedentarismo sobre el nomadismo y de 
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la agricultura-ganadería sobre la caza-recolección, lo 
que implica una justificación de la desaparición de cier-
tos grupos indígenas. Además (esto es lo más sangran-
te), lo hace basado en una afirmación manifiestamente 
falsa. Son numerosos los estudios antropológicos que 
han demostrado que la cantidad de horas semanales 
dedicadas por los grupos cazadores-recolectores son 
muy inferiores a las sociedades agrícolas y ganaderas. 
No queremos defender la idea de que estos grupos vi-
vían en una arcadia feliz (caeríamos en el mismo error 
pero a la inversa) pero creemos que es necesario no es-
tablecer comparaciones de este tipo y, especialmente, 
utilizar datos correctos.
Otro elemento que vemos en los manuales escolares 
es que la Historia es cosa de hombres. Se observa una 
preeminencia del género masculino, especialmente en 
las recreaciones de escenas de vida cotidiana, expre-
sándose esta tanto en cuanto a actividades realizadas 
como a la composición de la imagen. En la mayoría de 
casos, a ellas se las presenta desarrollando actividades 
de mantenimiento, es decir, trabajos básicos y nece-
sarios para garantizar la reproducción y estabilidad del 
grupo (Montón y Lozano, 2012, p. 167). En ellas, sin 
embargo, se ve un cierto “tópico androcéntrico”, es 
decir, una tendencia a representar a los hombres como 
quienes han desarrollado instrumentos y protagoni-
zado hechos relevantes mientras la mujer asume un 
papel secundario en el proceso (Lozano, 2011, p. 19). 
Las tareas que realizan hombres y mujeres en estas 
reconstrucciones no son casuales sino que forman par-
te de un modo de conectar ideas no necesariamente 
relacionadas con la investigación científica, sino con 
formas y modos de ver y representar el mundo (Moser, 
1998, p. XIX). Es una distorsión del pasado creado por 
la proyección en este de ideas actualistas sobre los pa-
peles de cada sexo (Lozano, 2011, p. 20), que evita que 
podamos imaginar las sociedades pasadas de forma 
distinta a cómo se concibe la sociedad actual. Además, 
resulta en una perpetuación de roles sociales que ac-
tualmente están siendo fuertemente contestados. 
En definitiva, mediante estos ejemplos hemos queri-
do demostrar que en los apartados presentes en los li-
bros de texto dedicados a la prehistoria se observa una 
exposición actualista de este período. Desde nuestro 
punto de vista, uno de los principales aspectos positi-
vos que ofrece la enseñanza de la Prehistoria es, bási-
camente, el hecho de que abre nuestra mente a ima-
ginar otras formas de ser, otros tipos de organización 
social, otras cosmologías. Y esto en un mundo domina-
do por la globalización, que pierde a marchas forzadas 
su diversidad social y cultural, permite pensar que las 
cosas podrían haber sido de otra forma, que las con-
diciones presentes son históricamente contingentes y 
explicables (Hamilakis, 2004, p. 296), que todo puede 
cambiar, que hay otras opciones. Eso es lo que hace a 
este período histórico tan atrayente y, a la vez, tan pe-
ligroso ya que permite des construir nuestra realidad, 
ponerla en duda. En definitiva, puede ser una herra-
mienta muy útil para desarrollar el pensamiento crítico 
y la conciencia social.
Desde nuestro punto de vista, otro de los principales 

defectos de los libros de texto (que no se circunscribe 
a la prehistoria) es que la información se presenta sin 
sombra de duda alguna y no trata de desarrollar com-
petencias que permitan entender cómo se generan 
los relatos (pre)históricos (o incluso estrategias para 
desarrollar discursos propios) y, por tanto, tener ca-
pacidad crítica ante un texto sobre esta materia. Así, 
las informaciones aportadas se muestran como algo 
certero, “las cosas fueron así”, como si no hubiese 
dudas, teorías y explicaciones cambiantes e incluso 
contrapuestas y contradictorias sobre nuestro pasado, 
especialmente el más remoto. Así por ejemplo, algu-
nos temas complejos sobre los que existe un profundo 
debate, como la cuestión del surgimiento de la agricul-
tura y la ganadería se resuelve simplemente señalando 
que fue debido a cambios medioambientales (Burgos 
et al., 2002, p. 156) o por simple descubrimiento por 
observación (Albet et al., 2007, p. 144). Esta manera 
específica de enseñar (pre)historia también se observa 
en el casi nulo interés por la arqueología sobre la cual 
como mucho se ofrece una definición (por otra parte 
muchas veces incorrecta ya que se asocia de forma ex-
clusiva con la prehistoria, ¡cómo si no hubiera arqueo-
logía dedicada al estudio de otros períodos!).
Como se puede intuir, este problema es más profun-
do y no afecta únicamente a los libros de texto. Desde 
nuestro punto de vista, la enseñanza de la (pre)histo-
ria en la educación secundaria española se encamina 
únicamente a contestar dos preguntas básicas: “qué 
y cuándo pasó”. Es decir, únicamente se ocupa en 
transmitir las cronologías y características que definen 
cada período (Henson et al., 2006, p. 35). Reducimos 
así la enseñanza a una transmisión de datos sobre el 
pasado, sin incluir la forma como este se investiga y 
conoce (Bardavio y Gatell, 2000, p. 7). Sin embargo, la 
Historia al final es un “tiempo interpretado” y el proce-
so de creación, comunicación y entendimiento de ese 
pasado es algo que debe empezar desde abajo (Hol-
torf, 2005, p. 5). Desgraciadamente, esta relación se 
ha establecido tradicionalmente mediante un modelo 
de déficit, es decir, la ciencia se quedaba restringida 
a la Academia, filtrando únicamente datos puntuales 
al público, al que se consideraba no calificado o no in-
teresado para entender los procesos, la información y 
resultados obtenidos (Merriman, 2004).
Somos conscientes de que una de las principales com-
plejidades en la redacción de los manuales escolares 
radica en el hecho de que necesitan simplificar ideas 
complejas (Ruiz Zapatero, 2010, p. 165), de modo que 
estas sean fáciles de comprender y recordar. Sin em-
bargo, en libros de texto dedicados a otras asignaturas 
se ofrecen hipótesis y alternativas diversas sobre una 
misma cuestión y, también, se ofrecen ejercicios com-
plejos que no tratan únicamente de evaluar el grado de 
adquisición de conocimientos (de datos) sino que tam-
bién trabajan el desarrollo de estrategias de resolución 
de problemas o de análisis críticos.
En definitiva, los libros de texto nos permiten intuir 
la preponderancia de un sistema de aprendizaje de la 
(pre)historia básicamente de tipo memorístico que se 
centra única y exclusivamente en la (pre)historia en-
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tendida como conjunto de datos sobre el pasado de 
la humanidad y no en la (pre)historia como disciplina 
científica que estudia ese pasado. Desde nuestro pun-
to de vista, este aprendizaje memorístico es un siste-
ma contra el que debemos luchar porque genera por 
un lado un desinterés patente por nuestra disciplina (la 
(pre)historia es aburrida principalmente porque está 
muerta, es ajena a nosotros y, además, está escrita, 
por lo que ya no se puede decir nada nuevo sobre ella) 
y, por otro, crea “analfabetos (pre)históricos” que se 
creen que los libros de (pre)historia no están sujetos a 
la crítica y a la reflexión. Esto, es especialmente peli-
groso en un momento en el que (a diferencia de tiem-
pos pasados) tenemos en nuestros bolsillos el acceso a 
una cantidad ingente de información histórica de una 
calidad muy diversa. Sin embargo, no estamos propor-
cionando herramientas a nuestro alumnado para que 
se pueda enfrentar a ella de forma crítica y reflexiva.
Por estas razones, defendemos la necesidad de relacionar 
el método (Arqueología) con el discurso (Prehistoria) para 
permitir que el estudiante disponga de las herramientas 
necesarias tanto para cuestionar el discurso final como 
para abrirle la puerta a que se haga nuevas preguntas y 
que intente buscar sus respuestas (Santacana, 1999). El 
hecho de que el objeto de estudio de la Arqueología, la 
cultura material, nos rodee a todas horas, permite que 
podamos poner en duda toda una serie de principios y de 
discursos que damos como inamovibles, lo que abre las 
puertas del debate y del razonamiento crítico.
Asimismo, abre la puerta a que el pasado tenga un lu-
gar en el presente (Henson, 2004, p. 12). Mostrar cómo 
estamos rodeados de Historia permite involucrar a los 
ciudadanos en ver, apreciar y valorar el Patrimonio que 
los rodea (Moe, 2000). Trasladar el pasado a nuestro pai-
saje cotidiano, a nuestro entorno más familiar, es algo 
que no siempre se hace, pues sólo percibimos como his-
tóricas las partes del paisaje que se marcan, de forma 
consciente desde las instituciones, como tales (Henson, 
2011, p. 217). Y percibir el pasado como un elemento ac-
tivo dentro de nuestra vida, de nuestro paisaje, de nues-
tras memorias, es importante ya que este influye de for-
ma importante en la construcción de nuestra identidad, 

tanto nacional como comunitaria y personal, y está ín-
timamente ligado con la toma de conciencia ciudadana 
(Copeland, 2009, p. 10).
Como conclusión, el análisis de los libros de texto que 
hemos realizado aquí nos permite defender que buena 
parte del potencial que presenta la prehistoria como 
parte del currículo básico de la educación secundaria 
obligatoria en nuestro país está actualmente desapro-
vechado. Desde nuestro punto de vista, tres son los 
problemas principales. En primer lugar, el escaso espa-
cio que se dedica a explicar un período de tiempo tan 
extenso de la historia de la Humanidad. En segundo 
lugar, los discursos se sustentan en una visión actualis-
ta, teleológica, que no incorpora el discurso de género 
y básicamente tecnológica del desarrollo humano que 
mutila el pasado convirtiéndolo en un presente con 
otras ropas, otros instrumentos pero obviando el sen-
timiento de extrañeza que debería primar y que per-
mitiría al alumnado cuestionarse su propia sociedad y 
ser más abierto a otras culturas y formas sociales. En 
tercer lugar, se observa una enseñanza esencialmente 
memorística centrada en la prehistoria como conjun-
to de datos, sin abordar la relación entre preguntas y 
respuestas, entre Prehistoria y Arqueología, lo que no 
fomenta el desarrollo de un pensamiento crítico y autó-
nomo en los alumnos.
En definitiva, al final lo que queda es un conjunto de 
datos que memorizar sin pensar de dónde provienen 
y qué significan. Sólo queda estudiar para aprobar el 
siguiente examen.
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Si como profesoras de los grados universitarios de Edu-
cación Infantil y Educación Primaria nos planteamos la 
preparación de la visita a un museo arqueológico es pre-
cisamente porque consideramos que el potencial didác-
tico de la arqueología es muy grande. A continuación, 
pretendemos resumir de qué manera la arqueología 
puede contribuir a los procesos de enseñanza-aprendi-
zaje en la Educación Infantil y en la Educación Primaria.
Por lo que concierne a la Educación Infantil, el aprendizaje 
del tiempo es uno de los objetivos principales en la edu-
cación infantil y su aprendizaje corresponde a tres cate-
gorías: ritmo, orientación y posición temporales. Sobre el 
ritmo, trabajamos las frecuencias, las continuidades y los 

cambios. Los objetos arqueológicos son un buen recurso. 
Sobre la orientación temporal: trabajamos el significado 
de pasado, presente y futuro desde una perspectiva cro-
nológica. Y sobre la posición temporal: antes y después, 
cómo se sitúan las cosas respeto a la orientación tem-
poral. Desde esta perspectiva, trabajar con diferentes 
objetos nos permite ordenarlos en una línea temporal 
visible (orientación y posición temporal). Además, en es-
tas edades, los niños y las niñas necesitan partir de cosas 
concretas, particulares y tangibles para comprender sig-
nificaciones abstractas y generales. La materialidad nos 
conecta con el pasado de una forma concreta y particular, 
por lo tanto, facilita la comprensión del pasado (desde la 

ExPErIEnCIA En lAs AulAs unIvErsItArIAs En EduCACIón PrIMArIA 
E InFAntIl: ¿CóMo PrEPArAr lA vIsItA A un MusEo ArQuEológICo? 
IrEnE PAloMEro IlArdIA; lorEnA JIMénEz torrEgrosA
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óptica piagetana convierte en percibido un tiempo con-
cebido). Por otro lado, la arqueología nos ayuda a romper 
estereotipos (por ejemplo, que la prehistoria no son los 
Picapiedra). Finalmente, en Educación Infantil se trabaja 
el conocimiento de uno mismo, de los otros, del entorno 
a partir de la comunicación y el lenguaje con el objetivo 
de efectuar una construcción de la identidad. La arqueo-
logía aporta a la construcción de la identidad colectiva 
referentes para la sociedad.
Por lo que concierne a la Educación Primaria, de entrada, 
el currículo nos pide que trabajemos por competencias. 
Las competencias requieren utilizar el conocimiento y 
las habilidades en un contexto concreto y en situacio-
nes cotidianas. Así pues, trabajar desde la materialidad 
y la arqueología nos permite relacionar el conocimiento 
y las habilidades (saberes más conceptuales y saberes 
más procedimentales) en diversos contextos. Además, 
trabajar por competencias tiene como objetivo desar-
rollar diversos tipos de pensamiento: histórico, diver-
gente, social, científico, crítico, sistémico, analógico, 
analítico, lógico y reflexivo. El conocimiento arqueoló-
gico se construye a partir de todos estos pensamientos. 
Debemos tener en cuenta que la arqueología nos permi-
te trabajar desde una perspectiva global (interacción de 
saberes y materias). En definitiva, ser competente im-
plica comprender las situaciones, reflexionar sobre qué 
pasa i discernir qué acción se debe ejecutar frente a ese 
problema/situación. La arqueología nos puede permitir 
trabajar mediante situaciones o problemas y desarrollar 
las competencias en el alumnado. Y también, ser com-
petente implica un compromiso personal, una actitud, 
un criterio. Desde esta perspectiva, la arqueología pue-
de contribuir a generar criterio y actitudes de compro-
miso social en los alumnos de primaria.

la preparaCión de la Salida 
y loS proyeCToS didáCTiCoS

Se trabaja con los y las alumnas la importancia de que 
la salida que planteen en su futuro como docentes esté 
bien planificada, de entrada se propone un esquema 
similar al que se detalla a continuación.
La salida debe tener tres fases: una preparatoria, una 
de realización y una de aplicación o síntesis. En la pri-
mera fase, se realiza la preparación de la visita en la 
clase. Se habla de las normas de conducta y comporta-
miento; el objetivo es que comprendan que un museo 
puede ser (y es interesante que sea) considerado como 
una extensión del aula. A continuación, se debe expli-
car que se va a hacer durante la visita, esta explicación 
puede ir acompañada de fotografías, materiales simi-
lares a los que se pueden encontrar en el museo o sim-
plemente relacionados con el tema.
En la segunda fase se debe realizar la visita al museo, 
en este caso, se propuso plantear una visita al Museo 
Arqueológico Nacional. Durante la visita debe haber 
una explicación, realizada a partir de diversos recursos, 
tanto ofrecidos por el museo como propios (que los y 
las alumnas universitarias deberán preparar) y final-
mente, se propone que se muestre especial atención a 
la actividad y al trabajo del arqueólogo.

La tercera fase, corresponde a la fase de síntesis. Esta 
fase pretende facilitar la asimilación de los contenidos 
nucleares de la experiencia didáctica y a su vez, abor-
dar temas transversales que hayan podido ir surgiendo 
durante la actividad de enseñanza-aprendizaje.
En el análisis de los diversos trabajos del alumnado, los 
temas seleccionados para realizarlos van, cronológi-
camente, desde las salas de Prehistoria hasta la época 
del Imperio Romano, incluyendo también las que tra-
tan las civilizaciones griega y egipcia, e incluso la sala 
en la que se trata de la moneda y el dinero a lo largo 
de la historia. El motivo de limitar las opciones a estas 
salas, radica principalmente en el currículo que se de-
sarrolla en ambas etapas educativas.

la oferTa didáCTiCa del MuSeo 
aRQueológiCo naCional (man)

La oferta educativa del MAN para público escolar se con-
centra en tres propuestas: la visita libre, la visita guiada 
y la visita taller. La visita libre consiste en reservar hora 
y que el maestro o la maestra acudan con sus alumnos 
y sus alumnas a realizar una visita por el museo, siendo 
el propio guía. Se trata pues de una reserva del espacio, 
nada más. La visita guiada consiste en un recorrido por 
alguna de las siguientes salas de manera exhaustiva: 
Prehistoria / Pueblos prerromanos / Hispania romana / 
Antiguo Egipto / Grecia clásica / Edad Media: visigodos 
y al-Ándalus / Edad Media Reinos cristianos. También 
cabe la posibilidad de realizar la visita básica que es un 
paseo por todas las salas de manera más global. Esta 
posibilidad está disponible para alumnos de ciclo supe-
rior de primaria (5.º y 6.º), ESO y Bachillerato. Los gru-
pos pueden oscilar entre 15 y 40 personas.
Finalmente, las visitas-taller: el Museo propone una serie 
de actividades para que los escolares disfruten de la visi-
ta de una forma más lúdica y participativa. La visita-taller 
incluye visita a las salas de exposición para analizar una 
selección de objetos relacionados con un tema concreto 
y una sesión práctica y experimental complementaria de 
carácter manual o informático. Estas visitas no se ade-
cuan a los estudiantes de Infantil y Primaria, porque solo 
las pueden realizar escolares de ESO y Bachillerato.

ConCluSioneS

Inicialmente, debemos comentar que en Educación In-
fantil tratar elementos que son muy diferentes como 
la Prehistoria comparada con la vida actual, por me-
diar un largo período de tiempo entre ambos, parece 
lo más recomendable, pero teniendo siempre presente 
que no hay que caer en el denominado “presentismo”. 
Además, las editoriales suelen programar alguna uni-
dad específica para trabajar la Prehistoria, si bien no 
suelen contemplar la visita a un museo arqueológico 
como recurso didáctico adecuado para conocerla.
Por otro lado, en infantil es habitual que los maestros, 
para poder acercar más estos contenidos a los alum-
nos, creen personajes ficticios para poder personalizar 
la historia que cuenten a modo de cuento o narración 
en primera persona (ej, Trabajo de Egipto y Nubia). De 
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ese modo, los alumnos empatizan más con la situación 
y es más sencillo poder transmitir informaciones sobre 
la vida cotidiana, costumbres, manifestaciones artísti-
cas, religión, etc. No obstante, esto a menudo es fuen-
te de grandes estereotipos.
En general los estudiantes del Grado de Educación Pri-
maria y Educación Infantil (futuros maestros), conside-
ran que el MAN no tiene recursos suficientes para la en-
señanza de materias histórico- arqueológicas a los alum-
nos. Pueden usar la línea del tiempo situada al comienzo 
de la exposición, algunos dioramas o audiovisuales, si 
bien no todos están preparados para ser lo suficiente-
mente didácticos, visuales o incluso atractivos para este 
tipo de público (sobre todo el de educación infantil).
Los restos materiales que se exponen (esculturas, mo-
saicos, piezas de cerámica, hueso, piedra, orfebrería, 
etc…), deberían de ser los elementos principales. En 
algunos casos la disposición de las vitrinas, principal-
mente su altura, pueden impedir a los alumnos visuali-
zar las piezas, lo cual hará que, o bien no se expliquen, 
o bien tengamos que completar la explicación usando 
imágenes (fotografías impresas de esos objetos que les 
enseñe el profesor, como si fueran bits de inteligencia).
Además hay que tener en cuenta otra idea: los objetos 
del museo son medios o recursos para explicar temas 
que se han trabajado previamente en clase. No se pre-
tende que el alumno aprenda a identificar y enmarcar 
perfectamente en una línea del tiempo estos materia-
les, ni tan siquiera que los memorice y sea capaz de di-
ferenciarlos de otros similares, sino que sea capaz de 
asociarlos con una civilización o una forma de vida más 
general que concreta (no se pretende que identifiquen 
las piezas propias del bronce de la Mancha o de los 
íberos, sino que al verlas las asocien a un tipo de civili-
zación o pueblo, pudiendo definir a grandes rasgos su 
forma de vida, organización político-social en aldeas o 
ciudades, recursos económicos, manifestaciones artís-
ticas, etc.). Por ello, no es conveniente que en la visita 
se analicen todas las piezas de las vitrinas, sino que se 
haga una selección de las que encajan en el discurso 
expositivo que nos interesa (si lo que quiero es trans-
mitir a los alumnos el paso del nomadismo al sedenta-
rismo, deberé de mostrar a los alumnos los objetos que 
nos hablan de ese cambio: hoces neolíticas, recipien-
tes de cerámica o cestos, por ejemplo, comparando su 
ausencia durante el período de nomadismo).
Además, enlazando con todos estos temas, es muy 
recomendable trabajar también la importancia del tra-
bajo del arqueólogo, para que los alumnos de infantil 

y primaria sepan reconocer sus principales funciones y 
desechen de su mente la imagen que el cine o las series 
de dibujos pudieran haberles creado previamente.
Respecto de las actividades que se pueden realizar 
para interiorizar los conocimientos impartidos son de 
muy variada índole. Los maestros tienden a llevar al 
mundo de la educación artística la explicación que se 
les ha dado (realizar un objeto de cerámica, puntas de 
flechas, que reproduzcan los objetos visitados, crear 
vestimentas al estilo de la civilización que han estudia-
do, etc…). Estas no son malas actividades, pero si se 
quedan en el mero trabajo creativo del alumno, serán 
totalmente incompletas y no nos servirán para nues-
tro objetivo, ya que se estarán desarrollando compe-
tencias u objetivos de otra asignatura o área como la 
educación plástica. Si se combinan estas actividades 
más lúdicas con otro tipo, eminentemente práctico, de 
buscar objetos en las vitrinas con unas pistas (juego de 
la búsqueda del objeto perdido a partir de unas pistas 
dadas), de describir objetos concretos, o de seleccio-
nar las imágenes propias de una civilización mezcladas 
entre un mosaico de imágenes de diferentes épocas 
históricas, que hagan referencia a un tema en concre-
to (cerámica, vivienda, vestimenta), haciendo que el 
alumno reflexione y explique por qué unas imágenes 
son correctas y otras no, estaremos trabajando alguno 
de los objetivos pretendidos (¿Cómo vivían? ¿Qué co-
mían? ¿Cómo se vestían?, etc.).
Otra forma de trabajar con los alumnos estos temas es 
desde la arqueología, mediante la simulación de una ex-
cavación arqueológica. Esconder piezas representativas 
de culturas antiguas (vasijas de barro, huesos, collares o 
elementos de adorno, estatuillas,…) en un nivel inferior 
de un arenero y, una vez cubierta esta zona, colocar ob-
jetos de nuestra vida cotidiana que puedan compararse 
(platos y vasos de plástico, pulseras de diferentes ma-
teriales, monedas…) puede conseguir que los alumnos 
interioricen mejor algunos conceptos como:
- ¿Qué trabajo realiza el arqueólogo?
- ¿Cómo se debe de excavar? ¿Qué materiales se utilizan?
- ¿Qué diferencias encuentras entre los materiales usa-
dos antes y los de hoy en día?
- Trabajar el concepto de antiguo/ nuevo, especialmen-
te en educación infantil.
- ¿Por qué es necesario conservar y proteger los obje-
tos del pasado?
- Conocimiento muy básico de los principios de estra-
tigrafía. 

En todas las comunicaciones presentadas en la mesa re-
donda se hablaba de los distintos contextos en los que 
la didáctica de la arqueología podía actuar, con distintos 
objetivos pero, en el fondo, con una misma finalidad: 
dar a conocer aspectos relacionados con la materialidad 
presente y pasada. En la discusión posterior, se puso 
especial énfasis en uno de los contextos más habitua-

les para educar en, desde o a través de la arqueología: 
la escuela. La institución escolar presenta una serie de 
problemas para la educación patrimonial en general, y 
la didáctica de la arqueología en particular, que no son 
exclusivas de estos campos. En primer lugar, se trata 
de una institución “vieja” en un mundo cambiante, en 
un siglo XXI en el que las formas de aproximarnos a la 
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realidad han cambiado pero donde la formación que se 
recibe desde la escuela y el tipo de enseñanza no se han 
adaptado siempre a las nuevas necesidades y habilida-
des para una ciudadanía crítica y democrática en pleno 
siglo XXI (Flecha y Tortajada, 1999). Es por ello que vale 
la pena preguntarnos si la escuela es un lugar idóneo 
para educar en, desde y a través de la arqueología, y 
como establecer “puentes” entre investigación y escue-
la, por extensión entre los arqueólogos y la sociedad.
En primer lugar, y basándonos en las experiencias pre-
sentadas en la mesa redonda pero, también, en el co-
nocimiento disponible sobre otras experiencias de di-
dáctica de la arqueología en las aulas escolares, pode-
mos considerar que sí: la escuela puede ser un contexto 
idóneo para la didáctica de la arqueología, aunque no 
sin problemas. La arqueología puede tener un lugar en 
la escuela, aunque no esté especificada como conteni-
do en los currículos escolares (Corbishley, 2011), por-
que es una disciplina que permite comprender las so-
ciedades pasadas y actuales, desde la materialidad, y 
de forma interdisciplinaria. Aun así, el temario a tratar 
durante un curso escolar suele ser extenso, el profeso-
rado tiene dificultades para innovar en el aula y cumplir 
con los estándares, y, muchas veces, su conocimiento 
de la arqueología y el patrimonio es deficiente. Por 
ello, es importante que se planteen acciones conjuntas 
con distintos agentes (arqueólogos, profesores, comu-
nidades, gestores patrimoniales, etc.) que ayuden, por 
una parte, a plantear proyectos y acciones educativas 
de calidad y, por otra, que permitan ofrecer recursos, 
apoyo y asesoramiento, si lo necesitan, a los profesio-
nales de la educación. En el caso de la Educación Se-
cundaria Obligatoria, la arqueología forma parte de los 
contenidos vinculados a prehistoria (1.º de la ESO) y 
los profesores, en general, tienen más conocimientos 
sobre las disciplinas sociales, con lo que las dificulta-
des son ligeramente diferentes. Aun así, el tiempo, el 
extenso temario, los problemas en el aula y el hábito 
pedagógico, basado en sesiones transmisivas y con 
participación pasiva del alumnado, con un (ab)uso de 
los libros de texto, dificultan la realización de activi-
dades y proyectos relacionados con la arqueología y 
el patrimonio cultural, desde una perspectiva abierta 
e interdisciplinaria. En España y Portugal, además, la 
institución escolar está experimentando cambios en 
cuanto a concepción y currículum, con un menor énfa-
sis en la cultura y su estudio, mientras que la ciencia y 
las matemáticas concentran más esfuerzos docentes. 
Este cambio se refuerza con las políticas de la OCDE 
y la evaluación de los sistemas escolares mediante 
los informes PISA: no existen pruebas de “evaluación 
competencial” en arte, humanidades y cultura, pero sí 
en habilidades lingüísticas, matemáticas, científicas y 
tecnológicas. Pese a los cambios, las metodologías si-
guen siendo principalmente pasivas, y los datos que se 
enseñan en las escuelas no siempre están actualizados 
(como han (de)mostrado Galmés y Javaloyas en este 
artículo). Los niños siguen teniendo curiosidad para 
aprender, pero el profesorado tiene poco tiempo y re-
cursos para innovar y formarse en contenidos, con lo 
que el problema se va agravando con los años. 

Existe también un problema asociado a la educación 
patrimonial en el ámbito escolar: aunque existen expe-
riencias y proyectos relacionados con la didáctica de la 
arqueología, su conocimiento por la comunidad cien-
tífica y educativa es limitado. La razón es que, en mu-
chas ocasiones, no se publican ni se dan a conocer las 
experiencias del ámbito escolar, puesto que el acceso a 
fuentes de difusión es escaso y la propia dinámica esco-
lar dificulta la asistencia a seminarios, congresos, sim-
posios… y la redacción de artículos o textos difundiendo 
las experiencias. La falta de tiempo, la dedicación del 
profesorado a preparar, realizar y evaluar los programas 
docentes, las problemáticas con los alumnos (atención 
a la diversidad, tutorización, dificultades de aprendiza-
je…) no permiten una gran dedicación de tiempos y es-
fuerzos a la difusión de sus acciones y actividades.
Otro problema al que debe hacer frente la didáctica 
de la arqueología en las escuelas es la dificultad para 
comprender el pasado en general, especialmente para 
los niños (y también para los adultos). Comprender el 
pasado implica un gran esfuerzo de abstracción, pues-
to que no es observable directamente, es una realidad 
lejana a la propia (en tiempo y en espacio), y, aunque 
tengamos fuentes y pruebas de ese tiempo pasado, y 
estrategias de recreación, no podemos replicarlo com-
pletamente como si fuera un experimento (Santacana, 
1999). Es por ello que es necesaria una didáctica de la 
arqueología que de un gran protagonismo a las fuen-
tes históricas, especialmente las materiales, puesto 
que ayudan a comprender ese pasado remoto (Stone 
y Planel, 1999). Una educación patrimonial con estra-
tegias que impliquen directamente al alumnado, que 
potencien su participación activa y activen distintas 
capacidades y habilidades cognitivas, puede permitir 
un acercamiento completo al pasado.
Para facilitar esta comprensión del pasado, es necesario 
que los agentes vinculados al patrimonio adaptemos los 
lenguajes con los que nos dirigimos a los distintos públi-
cos. Es necesario que, para que el público destinatario 
pueda entender y pueda implicarse en procesos patri-
moniales, seamos capaces de adaptar los mensajes y 
el lenguaje a las necesidades y capacidades del público 
destinatario. Por ello, son de especial utilidad estrategias 
procedentes tanto del campo de la pedagogía, como 
también de la interpretación patrimonial: la didáctica de 
la arqueología se situaría entre los dos campos. Desde la 
pedagogía, se da especial importancia a las metodolo-
gías que impliquen una participación activa del alumna-
do y un aprendizaje también activo y significativo, ade-
más de transformar los contenidos en atractivos para los 
intereses del público destinatario (Stone y Planel, 1999). 
Para responder a las nuevas necesidades del siglo XXI, 
son necesarias nuevas formas de educar, proporcionan-
do conflictos cognitivos, adaptando aspectos abstractos 
para hacerlos más comprensibles (Pujol, 1996). 
Por ello, retomamos una idea que ya ha surgido ante-
riormente: la necesidad de plantear proyectos de traba-
jo en relación con la arqueología que se planteen desde 
una perspectiva interdisciplinaria (Bardavio et al., 1996). 
Aunque en algunas comunidades autónomas, como en 
Andalucía, existen asignaturas optativas centradas en 
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el patrimonio cultural, podemos incorporar contenidos 
vinculados a la arqueología desde diferentes asigna-
turas y contenidos. En general, tendemos a relacionar 
la didáctica de la arqueología con el aprendizaje de la 
historia, pero deberíamos dar un paso más y empezar a 
vincularla con la educación científica, como ya ocurre en 
países anglosajones (Corbishley, 2011). Esto permitiría 
mostrar al público el proceso de investigación en cien-
cias sociales, concretamente en historia, centrándonos 
en el método científico (Santacana, 1999), pero tam-
bién aspectos vinculados a la comprensión del tiempo 
y el espacio, y/o la conservación y valoración del patri-
monio. A su vez, implicaría relacionar la didáctica de la 
arqueología no sólo con la prehistoria, sino también con 
la historia contemporánea, es decir desde propuestas 
multitemporales como propone Hamilakis (2011).
Estas nuevas aproximaciones a la didáctica de la ar-
queología desde la escuela también pasarían por in-
cluir públicos de distintas edades en los programas 
educativos. Esto, en la línea que defiende Martos en 
este artículo, permitiría una nueva forma de acerca-
miento social al patrimonio cultural y, a su vez, permi-
tiría la inclusión de otros agentes educadores (adultos, 
gente mayor) para explicar su forma de ver y vivir el 
pasado desde la materialidad. 
Aunque la escuela sea un contexto apto para la difusión 
y didáctica de la arqueología, debemos plantearnos qué 
objetivo persiguen estas acciones educativas. En las ex-
periencias anteriores, se plantean diversos objetivos: 
desde dar a conocer la propia profesión arqueológica 
para conseguir más apoyo social y, a la vez, potenciar 
la preservación y el respeto por la conservación del pa-
trimonio arqueológico (Smith y Smardz, 2000), hasta la 
formación de ciudadanos críticos, activos y desde una vi-
sión democrática de la cultura (Henson, 2004). En el de-
bate de la mesa redonda, se puso especial énfasis en que 
el objetivo último de la didáctica de la arqueología no era 
formar a futuros arqueólogos, con lo que dar a conocer 
la metodología de trabajo arqueológico tendría más 
relación con una formación genérica en competencias 
científicas que en la formación de arqueólogos. A su vez, 
se dio más importancia a la formación en competencias 
que sólo en el conocimiento de la historia, con lo que se 
refuerza la concepción de una educación interdisciplinar 
vinculada a la arqueología, y la educación y formación en 
valores cívicos y ciudadanos. Todo ello sin menospreciar 
la importancia de conocer el patrimonio y su conserva-
ción, aunque abordándolo desde perspectivas donde se 
muestre el proceso de investigación, los vínculos con el 
presente y permitiendo al público plantearse preguntas 
sobre el pasado, el presente y el futuro.
Aunque la escuela es importante como contexto educa-
tivo para la didáctica de la arqueología, no es el único 
contexto. Los museos y los centros patrimoniales tienen 
una larga trayectoria en educación patrimonial y en la 
difusión de los conocimientos científicos en arqueo-
logía, pero sus acciones educativas, en ocasiones, no 
están exentas de controversias. Como ejemplo, el caso 
del Museo Arqueológico Nacional (MAN), cuyas proble-
máticas educativas están expuestas en este artículo por 
Palomero y Jiménez. El Museo Arqueológico Nacional 

es uno de los principales museos públicos con colección 
arqueológica en España y, pese a su importancia en 
cuanto a contenidos históricos-arqueológicos, repre-
sentatividad de periodos y territorios, calidad y cantidad 
de piezas arqueológicas expuestas, y un (supuesto) dis-
curso museológico y museográfico renovado, no ofrece 
recursos y posibilidades educativas de calidad para to-
dos los niveles educativos. Además de una oferta educa-
tiva limitada, no dispone de espacios para el desarrollo 
de actividades didácticas, ni tampoco de ningún espacio 
que pueda servir como laboratorio arqueológico didác-
tico: este equipamiento permitiría un acercamiento más 
completo al pasado arqueológico, con la posibilidad de 
simular procesos de investigación arqueológica. Si ob-
servamos la oferta educativa del MAN, parece que obe-
dezca más a criterios económicos y de marketing (pro-
gramas poco desarrollados, baratos de producir y de 
ejecutar, y basados en temáticas atrayentes pero poco 
significativas para la comprensión del propio pasado, 
como las propuestas centradas en el antiguo Egipto). 
Finalmente, deberíamos preguntarnos: ¿con qué finali-
dad queremos educar en patrimonio y en arqueología? 
En primer lugar, y aunque la arqueología tenga un efec-
to atrayente para el público por la visión del arqueólogo 
aventurero que resuelve misterios de diferente índole, 
deberíamos ir más allá de esta percepción social para 
ahondar en su carácter científico y sus potencialidades 
para formar en competencias y en ciudadanía. La ar-
queología permite conocer y comprender el tiempo, el 
espacio, la alteridad, las distintas culturas, las formas 
de ver el mundo… y algunos de estos aspectos forman 
parte del currículum oculto de la escuela actual. La ar-
queología puede ayudarnos a cambiar la forma de com-
prender la realidad. Por ello, sirve para comprender y 
aumentar el conocimiento histórico, como formación 
en habilidades de pensamiento, pero también para fo-
mentar una sensibilidad y valoración hacia el patrimonio 
cultural, explicar en qué consiste el trabajo arqueológico 
e incluso reflexionar sobre los orígenes de nuestros ras-
gos culturales y nuestras características como sociedad. 
Por otra parte, y para mejorar la didáctica de la arqueo-
logía, sería necesaria una mejor formación universita-
ria en aspectos de difusión, divulgación, socialización 
y didáctica en los grados de arqueología o similares. 
Esta problemática no es nueva, y posiblemente esté 
relacionada con una falta de valorización del ámbito 
de la educación patrimonial en la disciplina arqueoló-
gica (Cardona, 2015). Con una mejora de la formación 
y de la concepción de la didáctica de la arqueología, 
sería posible más investigación en este campo, una 
mejora de las problemáticas existentes y un mejor co-
nocimiento sobre qué se está llevando a cabo desde la 
práctica. En esta línea también irían las mejoras en for-
mación en arqueología, incorporando nuevas metodo-
logías como el aprendizaje-servicio, en línea con lo que 
defiende Remmy en este artículo.
En definitiva, queremos expresar y defender la impor-
tancia de seguir debatiendo, investigando y difundien-
do sobre la didáctica de la arqueología para permitir su 
avance y mejora. Los arqueólogos, los gestores patri-
moniales, el público, los agentes patrimonializadores, 
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rEsuMEn El siguiente artículo es el resultado de la discusión realizada en la mesa redonda “¿De qué hablamos cuando habla-
mos de paisaje?” que se llevó a cabo en las VIII Jornadas de Jóvenes en Investigación Arqueológica celebradas en Lisboa. La 
propuesta surgía de la necesidad de volver a replantearnos qué entendemos por “paisaje” en un momento en que los estudios 
arqueológicos que se basan en estos planteamientos son tan numerosos y diferentes entre sí. Creemos que replantearse y 
debatir de nuevo las bases teóricas y metodológicas que sustentan nuestros estudios es indispensable. Ello nos lleva a recon-
textualizar los procesos que hacen que la cultura material sea un elemento activo en la construcción de nuestro paisaje y, a su 
vez, abren de nuevo el debate sobre cómo socializar y transmitir a la sociedad todo este proceso. Para ello, hemos considerado 
necesario abordar el debate desde distintos enfoques y disciplinas que nos permitan encontrar los puntos aglutinantes del 
concepto de paisaje así como nuevas perspectivas de estudio y comprensión del mismo.

PAlAbrAs ClAvE Paisaje, multidisciplinariedad, memoria, patrimonialización, sIg

AbstrACt The present paper is the result of the debate that took place within the round-table called “What do we talk about 
when we talk about landscape?” in the VIII Jornadas de Jóvenes en Investigación Arqueológica celebrated in Lisbon. The debate 
sought to rethink what we mean when we talk about landscape at a time when there is a huge variety of archaeological studies 
that are using it in very different ways. We believe that to reconsider and debate both the methodological and theoretical aspects 
that support our studies has become indispensable. This leads us to recontextualize the processes that make material culture an 
active element in the construction of our landscape and, at the same time, open a new debate on how to socialize and communi-
cate all of this process to the society. In order to do that we have considered necessary to address the session’s issue from a broad 
range of approaches and disciplines. Therefore, this will allow us to find the unifying points of the concept, as well as new research 
paths and understandings.

KEywords landscape, multidisciplinarity, memory, heritage, gIs
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En los últimos años se han llevado a cabo en Arqueolo-
gía multitud de investigaciones basadas en estudios del 
paisaje, en cómo las sociedades humanas vertebran el 
espacio en el que se mueven. Sin embargo, el concepto 
“PAISAJE”, que parece muy conciso, es en realidad muy 
amplio y ambiguo. Esto ha permitido su estudio desde 
diversos puntos de vista y desde distintas disciplinas 
como la Arqueología, la Antropología, la Historia, el Arte 
o los estudios patrimoniales sin haberle dotado de una 
definición clara. Y estos distintos enfoques han supues-
to distintos límites al concepto de paisaje.1
El estudio de paisaje ha sido un tema recurrente en 
las JIA, tanto desde una vertiente más metodológica 
(2009, 2011), como desde una perspectiva histórica 
(2012, 2014). Sin embargo, creemos que es necesaria 
una vuelta al concepto básico, a la discusión teórica. Lle-
vamos años hablando de paisaje sin volver a discutir la 
premisa básica, ¿qué entendemos por paisaje? Por ello, 
en esta sesión buscábamos un debate que desde distin-
tos ámbitos de estudio, desde la arqueología (Criado, 
1993; David y Thomas, 2010) pero también desde la an-
tropología (Ingold, 1993; 2011; Ucko y Layton,1999), el 
arte (Carus, 1992; Argullol, 2005), la historia, la etnografía 
(Santos-Granero, 2004), la geografía, las fuentes orales 
(Riley et al., 2005), etc. nos permitiese ver el caleidosco-
pio de estudios y metodologías de análisis que rodean el 
concepto, siempre ambiguo y estratigráfico, de paisaje.

1. Este artículo es parte de la transferencia de conocimientos de los 
proyecto de investigación Vivir entre islas: paisajes insulares, conec-
tividad y cultura material en las comunidades de las Islas Baleares 
durante la prehistoria reciente (2500-123 BC) (HAR2012-32620) y Ar-
chipiélagos: paisajes, comunidades prehistóricas insulares y estrate-
gias de conectividad en el Mediterráneo occidental. el caso de las Islas 
Baleares durante la prehistoria financiados por el Ministerio de Eco-
nomía y Competitividad.  

Queríamos replantear hasta qué punto es necesaria o 
útil la subdivisión del paisaje en múltiples conceptos o si 
simplemente son formas para incluir más facetas dentro 
de un mismo concepto, facetas que antes no veíamos y 
que incluimos como apéndices, no como parte del con-
cepto mismo. Hablamos de landscape, de seascape, de 
islandscape, de taskscape... diferenciamos entre paisaje 
cultural y paisaje natural, entre paisaje histórico y paisa-
je prehistórico. Creamos divisiones en un concepto que 
se supone aglutinador y a cada una de ellas se le otorgan 
unas metodologías y unos supuestos teóricos distintos. 
Consideramos necesario incluir en esta discusión una 
reflexión sobre cómo comunicar la noción de paisaje. 
Pues estas discusiones teóricas no tienen sentido si no 
sabemos cómo transmitir a la sociedad qué es el pai-
saje y el porqué de la importancia de su estudio. Con-
sideramos que sin un entendimiento claro del valor 
patrimonial del paisaje la comprensión global de la dis-
ciplina y del patrimonio es inviable. Por ello, el encon-
trar el modo adecuado de llegar a la sociedad tras un 
debate teórico se convierte en unas de las líneas clave 
de discusión de la propuesta aquí planteada, pues no 
debemos olvidar el fin último de la Arqueología.
Finalmente, replantearnos cómo estudiar el paisaje, 
qué metodología usar y qué perspectivas de estudio, 
en caso de haberlas, pueden permitirnos aunar el pai-
saje con las personas que viven en él fueron las premi-
sas básicas con las que nos quisimos enfrentar a esta 
mesa de reflexión. Para ello, consideramos necesario 
no incluir solamente estudios arqueológicos en esta 
sesión ni centrarlos en una cronología concreta, sino 
conseguir formar una mesa de debate multidisciplinar 
y diacrónica donde intentar vislumbrar puntos en co-
mún, o no, en el modo de entender qué es el paisaje. 

El uso en Arqueología de Tecnologías de Información 
Geográfica tales como la Teledetección, la Fotograme-
tría, la Cartografía Digital o, especialmente, los SIG, se 
han convertido a día de hoy en algo cotidiano dentro de 
nuestra disciplina. La aplicación de este tipo de tecnolo-
gías se remonta a los inicios de la Arqueología Espacial, 
si bien no sería hasta los años 90 cuando comenzaría el 
gran desarrollo y la aplicación de técnicas que han lleva-
do hasta la situación actual.
La aplicación de geotecnologías en una Arqueología del 
Paisaje mayoritariamente inclinada hacia visiones feno-
menológicas no siempre ha desembocado en una convi-
vencia pacífica entre ambas partes. Los opositores, con 
Christopher Tilley y Julian Thomas a la cabeza, han aboga-
do siempre por la poca utilidad de estas técnicas al consi-

derarlas una vuelta a visiones positivistas y actualistas ya 
superadas, muy alejadas de la dimensión simbólica origi-
nal del paisaje y, por el contrario, se inclinan por la creación 
de otros discursos basados en la experiencia. Por su parte, 
un gran número de profesionales han seguido investigan-
do y aplicando estas herramientas ajenos a las críticas 
pero otros muchos han tratado activamente de defender 
su uso (Wheatley, 2014; Wheatley y Gillings, 2000), tender 
puentes entre ambas posturas (Hacigüzeller, 2012; Llobe-
ra, 1996; 2012) o, incluso, buscar un camino propio dentro 
de la Arqueología del Paisaje (Gillings, 2012). No es, sin 
embargo, el objetivo de este texto ahondar más en este 
eterno debate, dado que la adecuación del uso de estas 
herramientas se pone en duda incluso dentro de la Geo-
grafía Humana (Hacigüzeller, 2012, p. 247-249).

AlEJAndrA gAlMés AlbA; MAríA IsAbEl EsCrIbAno CAstro

PíxElEs, vECtorEs y ArQuEólogos: usos y Abusos dE lAs tECnologíAs 
dE InForMACIón gEográFICA En ArQuEologíA dEl PAIsAJE

IntroduCCIón1

JorgE CAnosA-bEtés 
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Hoy día, al margen de algunos que continúan dentro del 
debate, la utilización de las Tecnologías de Información 
Geográfica (y, más concretamente, los SIG) está amplia-
mente aceptada en la Arqueología. Entre sus principales 
aplicaciones observamos análisis de captación, modelos 
predictivos, cuencas visuales, rutas de mínimo coste, 
modelos de movilidad o geoestadística, por no hablar 
de otras más prácticas como la creación de planimetría 
y cartografía que están presentes en multitud de traba-
jos más allá de aquellos especializados en la materia. Por 
otro lado, hay que hacer mención a los fuertes cambios 
que ha sufrido en la última década la interacción entre 
usuarios y sistemas informáticos en todos los campos. 
Así, la Web 2.0 ha acercado, entre muchas otras cosas, 
los SIG al público general, haciéndolos partícipes de su 
vida cotidiana de un modo mayor al que se imaginaba 
hace unos años (Sui, 2008) y familiarizando a millones de 
usuarios con el uso de estas tecnologías. A este factor, 
hay que unirle el amplio abanico de posibilidades que la 

red ofrece de manera gratuita a aquellos que se aventu-
ran a ir más allá. Como conclusión, a día de hoy resulta 
sencillo dedicar un espacio al análisis espacial en nuestra 
investigación a partir del diferente software libre des-
cargable en internet (Orengo, 2015) pudiendo, además, 
iniciarnos en el uso de este tipo de técnicas a partir de los 
numerosos cursos online disponibles. El incremento en 
el uso de SIG en Arqueología a causa de la democratiza-
ción de estas tecnologías ha sido y será, indudablemen-
te, beneficioso, pero puede conllevar a su vez algunos 
riesgos si no es usado de manera responsable.
Así, no debe olvidarse que, pese a la vistosidad y atrac-
tivo de los productos cartográficos y al grado de ac-
cesibilidad que muestran los interfaces de estos soft-
ware, si en algo acertaban los críticos del uso de SIG 
en Arqueología es en el hecho de que son programas 
destinados a gestionar y analizar datos informáticos. 
En otras palabras, lo que nos muestran los SIG son, bá-
sicamente, variables distribuidas en el espacio y, como 

1. Rutas de mínimo coste entre dos puntos calculadas de diferentes formas. En rojo, el camino real.
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tales, el objeto final de su uso es obtener tablas de da-
tos o estadísticas con las que operar, pese a que el re-
sultado más vistoso y atractivo a priori sea la cartogra-
fía generada para mostrar los resultados en el espacio. 
Resulta un riesgo pues, al igual que cuando se realiza 
desde cualquier otro medio de base cuantitativa, uti-
lizar tecnologías espaciales para modelar aspectos no 
objetivos de las sociedades humanas y, por tanto, su 
uso ha de hacerse siempre con cautela. 
Dicho esto, conviene aclarar que el uso de SIG puede 
ser bastante sencillo, pero no así su aplicación para el 
estudio del pasado. Todas las técnicas que han ido de-
sarrollándose durante los últimos años tienen tras de 
sí un historial de ensayos y discusiones, así como bases 
científicas que, teóricamente, las legitiman pero, pese 
a todo, el principal factor de riesgo sigue siendo el mis-
mo que al principio, el humano. A día de hoy, con la alta 
popularidad del SIG, somos testigos de multitud de pu-
blicaciones por parte de investigadores de todos los es-
calones de la pirámide académica donde la falta de un 
conocimiento especializado o de espíritu crítico pueden 
dar lugar a perogrulladas en el mejor de los casos o a 
verdaderas negligencias en el peor (Herzog, 2014).
Continuando con la subjetividad a la que todavía hoy 
se ven sujetos los resultados, hay que sumarle el hecho 
de que no se haya inventado una “metodología defi-
nitiva” para ninguna de las vías de investigación más 
recurrentes y, de hecho, su número vaya aumentando 
progresivamente con el paso de los años. Como resul-
tado a todo esto, el usuario que hay tras la pantalla re-
sulta, sin duda, el factor más importante que determi-
nará el resultado final de una investigación.
Para ilustrar esto, se ha realizado un experimento con 
una de las principales técnicas que, junto con los análi-
sis de visibilidad, se utilizan en Arqueología del Paisaje, 
las rutas de mínimo coste. El funcionamiento de estas es 
sencillo, el software calcula un camino entre dos puntos 
que se corresponde con el que menor coste, de tiempo 
o energía generalmente, supondrá entre todos los po-
sibles. Para la realización de la ruta, es necesario gene-
rar una superficie de fricción, que nos indica el coste del 
desplazamiento desde un punto de partida en función de 
una serie de variables. Son numerosas las publicaciones 

que cada año se realizan poniendo en práctica rutas de 
mínimo coste. En prácticamente la totalidad de ellas, la 
pendiente es la variable fundamental que condiciona el 
coste del desplazamiento pero, dependiendo del caso, 
pueden incluirse otras variables tales como la hidrogra-
fía, la textura del terreno, caminos existentes o la presen-
cia de asentamientos. Además de las variables de coste, 
el resultado final viene definido también por la función 
de coste de pendiente escogida por el usuario, las capas 
base sobre las que se realice el proceso, el software y en 
algoritmo el que se base la herramienta utilizada. En de-
finitiva, observamos cómo las rutas generadas tendrán 
diferentes trayectorias en función de los criterios escogi-
dos por los usuarios.
En la figura 1 se comparan las rutas de coste mínimo ob-
tenidas utilizando diferentes criterios que, a día de hoy, 
se observan en publicaciones, comparándolas con un 
camino real que comunica un puente con un puerto de 
montaña y que pasa junto a un dolmen. Como se puede 
observar, aunque se aprecien 3 tendencias fundamen-
tales, el resultado final puede variar considerablemente 
en función de los criterios que se hayan utilizado. ¿Qué 
pretende mostrarse con todo esto? La gran volubilidad 
a la que están sujetos los resultados con este tipo de 
procesos y cómo, incluso, pueden llegar a ajustarse en 
función de lo que le convenga al investigador.
¿Hay que resignarse entonces y dejar de utilizar Tecno-
logías de Información Geográfica? Ni mucho menos. El 
correcto uso de estas en Arqueología pasa por asumir 
que no son perfectas y que el principal riesgo que en-
trañan es el propio usuario que recurre a ellas. Así, es 
necesario que la persona que haga uso de estas herra-
mientas sepa utilizarlas y lo haga siempre con un espí-
ritu crítico, perfectamente consciente de aquello que 
está haciendo y con la mente abierta a otras posibilida-
des. Asumidas estas premisas, a la hora de integrar re-
sultados de análisis geográficos en la Arqueología del 
Paisaje simplemente habrá que tener en cuenta que 
estamos ante modelos, unos modelos perfectamente 
variables que no han de ser tomados como verdades 
absolutas y que, dotados de un discurso social, pueden 
contribuir a enriquecer en gran medida lo que creemos 
saber sobre los paisajes del pasado. 

artista. A veces me gusta pensar en la idea de estar en 
el paisaje como simple hecho artístico. Me remonto 
al boom del Land Art ahí por 1966, cuando Toni Smith 
acudió con sus alumnos a una autopista en construc-
ción en las afueras de Nueva York y experimentó lo que 
él define como “el fin del arte” realizándose la siguien-
te cuestión: el asfalto ocupa gran parte del paisaje ar-
tificial, pero no es posible considerarlo como una obra 
de arte; y de ahí, ¿La calzada es una obra de arte o no lo 
es? Y si lo es, ¿cómo? ¿Cómo gran objeto readymade? 
¿Cómo signo abstracto que cruza el paisaje? ¿Cómo 
objeto o en tanto que experiencia? ¿Cómo espacio en 

PrEPosICIón PAIsAJE 

MArIA José CArrIlEro CuEnCA

Me ocurrió una vez que andando por Gran Vía de Ma-
drid un hombre llevaba la colonia que gastó mi padre 
a finales de los ochenta. Un hombre que me cruzó. Yo 
acto seguido me giré y lo perseguí entre la marabunta. 
Anduve como veinte metros en mi infancia. Después 
mi infancia se disolvió otra vez en la marabunta de olor.
A veces me acuerdo de la luz del gallinero la tarde que 
el pollo Titi se me encaró.  Yo tenía ocho años. El pollo 
y yo éramos igual de altos.  La luz era color bizcocho. El 
olor de la luz era a puré de paja y estiércol.  Titi me olió 
el miedo en los ojos. 
Tengo paisajes en propiedad de espacios que viví. Soy 
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2. Paths tol and, Carla Andrade, fotografías, 2012. 3. Dead wooded us, Donna J. Wan, fotografías, 2012-2014.

4.  A) Campos de batalla, Bleda y Rosa, fotografías, 2005.  B) Passajes, Dani Karavan. Escultura, 1994. C) Gestos en el paisaje, Marian Venc-
eslá, fotogramas de la video instalación, 2006.

A CB

un paisaje que recordar, un paisaje al que pertenecer. Así, 
vemos como ejemplo de esto los siguientes trabajos de 
a) Campos de batalla de Bleda y Rosa, b) Passajes de Dani 
Karavan y c) Gestos en el paisaje de Marian Venceslá.
A veces recordamos con más fuerza lo que sentimos en 
un lugar determinado que el lugar en sí. Los espacios 
que recordamos son paisajes de la memoria. El paisa-
je es un ente orgánico, se forma en la propia cultura, 
evoluciona y se posa, se sedimenta en el imaginario 
colectivo, a través del lenguaje transmitido, se asienta 
en la historia. Es un constructo cultural que se aprende 
y se aprehende en el seno del pueblo. Forma parte de 
la arqueología espacial de la memoria. 

Nunca supe de seguro qué colonia era. 
De los huevos que cogí, no quedó ninguno entero.

sí mismo o como travesía? ¿Qué papel juega el paisaje 
que hay alrededor? (Careri, 2009). Paths to land, el tra-
bajo de la gallega Carla Andrade es un buen ejemplo 
reciente de estas cuestiones.
Hay lugares impregnados de muerte. Hay gente que 
coge un avión para ir a morir al Golden Gate de San 
Francisco o al Cabo Beachy en Inglaterra. A menudo me 
pregunto si es posible el paisaje sin drama. Sin una máxi-
ma sublimación, sin ser un monje frente al mar en auge: 
sentir el acto de estar ante el paisaje como hecho sexual, 
como pico dramático que puede llevar a la muerte. Don-
na J. Wan es una fotógrafa taiwanesa que con su trabajo 
Dead wooded us muestra la última imagen de quien de-
cide un espacio concreto como escenario para la muerte:
Me gusta apoyar el concepto de paisaje sobre tres pilares: 
querencia, memoria y telurismo. Un paisaje al que volver, 
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La comunicación que desarrollamos a continuación 
viene a analizar desde un enfoque teórico-práctico una 
visión de los paisajes culturales, la arqueología y la di-
dáctica. No es nuestra intención entrar a comparar los 
diferentes puntos de vista y conceptualizaciones rela-
cionados con la arqueología del paisaje o el concepto 
de paisaje. Sin embargo, siguiendo con los plantea-
mientos teóricos desarrollados dentro de los proyec-
tos arqueológicos de Prehistoria reciente, que venimos 
realizando en la Meseta, esta vez, hablaremos del Pai-
saje en relación con la Didáctica del Patrimonio.
Actualmente, estamos viviendo un momento de transi-
ción, ya que no existen modelos teóricos en Arqueología 
que hayan sustituido a las corrientes histórico-culturales, 
procesuales o postprocesuales (González, 2012a, p. 104). 
La falta de un paradigma teórico claro, es posiblemente 
una oportunidad de unión entre las corrientes más huma-
nísticas y las ciencias naturales y tecnológicas, en forma 
de proyectos transdisciplinares que no tengan compar-
timentos separados entre especialidades, sino que favo-
rezcan la respuesta a preguntas globales dentro del es-
tudio de los paisajes culturales, obviamente, sin que los 
SIG, la teledetección, la arqueometría, o la virtualización 
sean un objetivo por sí mismos sino una forma de acceder 
a solucionar las cuestiones planteadas. 
Esta unión nos permite tratar el Patrimonio Cultural 
desde un punto de vista holístico (Cuenca, 2002), di-
señando proyectos de investigación y divulgación con 
elementos próximos y cotidianos, lo que posibilita la 
construcción de una sociedad que valore el Patrimonio 
no como únicamente bienes histórico-artísticos, sino 
como un paisaje cultural que sigue modificándose en el 
presente. Esta transformación permite que adquieran 
importancia no sólo los elementos más monumenta-
les, sino todo el Patrimonio Cultural, ya sea de carácter 
material o inmaterial, así como los paisajes culturales. 
Revalorizando de esta manera, elementos olvidados 
por la investigación y la difusión del Patrimonio como 
la Arqueología Industrial, las tradiciones inmateriales o 
el Patrimonio Natural, entendidos estos como elemen-
tos de transformación antrópica, en definitiva, como 
muestras de la relación del hombre con su entorno. 
Insertándolo a nivel teórico con la construcción de los 
paradigmas teóricos actuales, vemos que el uso didác-
tico de estos elementos nos permite romper las barre-
ras temporales propias de la arqueología, no utilizando 
únicamente los restos prehistóricos, antiguos o medie-
vales para crear conocimiento, sino abordando desde 
la Arqueología y la Didáctica del Patrimonio cuestiones 
que, quizá son más relevantes para la sociedad, facili-
tando de esta manera la participación activa del público, 
que se siente concernido de manera directa (Harrison y 
Schofield, 2010). Generalmente, este aspecto ha sido 
abordado con cuestiones relacionadas con la Arqueolo-
gía del Conflicto y/o de la Guerra Civil (González, 2010) 
intentando recuperar una memoria silenciada y que 

todavía afecta al presente. Pero también es importante 
que esta didáctica exista con determinados elementos 
de las “otras arqueologías contemporáneas” o del patri-
monio inmaterial, generando proyectos de educación 
intergeneracional en las que nuestros mayores nos pue-
dan seguir transmitiendo conocimientos y su experien-
cia de interacción con el medio, a través de, por ejem-
plo, oficios antiguos como los resineros, los gabarreros, 
etc. (Polo y Olmos, 2014; Polo et al., en prensa).
Por lo tanto, no debemos olvidar que estamos introdu-
ciendo factores sobre los que se están construyendo los 
paradigmas teóricos actuales, como la multitemporali-
dad y el diálogo con otras disciplinas (Hamilakis, 2011) 
y el necesario acercamiento de la Arqueología a la so-
ciedad a través de corrientes teórico-prácticas como la 
Arqueología Pública (Almansa, 2011b) o la Didáctica del 
Patrimonio (Hernández-Cardona, 2001; Cardona, 2015).
Esta es la base sobre la que desarrollar no sólo proyectos 
relacionados con la Arqueología del Paisaje, sino con la 
necesaria socialización del Patrimonio (Walid y Pulido, 
2014), no trabajando únicamente con, para, por un yaci-
miento en concreto, sino en proyectos transdisciplinares 
que valoren el Paisaje y el Patrimonio como un conjunto 
holístico no sólo transformado por el hombre en el pa-
sado, sino en el que seguimos actuando en el presente. 
Un ejemplo de este marco teórico-práctico lo podemos 
encontrar en dos proyectos en los que participamos en 
los últimos años. Uno relacionado directamente con la Ar-
queología del Paisaje en la meseta central española, don-
de a través de un estudio de los cambios y las continuida-
des desde la Prehistoria reciente hasta la Antigüedad tar-
día llevamos a cabo un estudio transdisciplinar de carácter 
multitemporal donde la etnoarqueología, el análisis del 
paisaje y la participación de diferentes especialistas está 
aportando interesantes  resultados, que, por otro lado, 
hemos intentado acercar a la sociedad (por ejemplo, en la 
visita del Colegio de Castillo de Bayuela a la excavación del 
Cerro del Obispo en Octubre de 2014). El otro proyecto ya 
ha sido presentado anteriormente en otros foros científi-
cos (Polo et al., en prensa), y pretende abordar el Patrimo-
nio de la ciudad de Segovia y su entorno desde un punto 
de vista holístico y transdisciplinar. Este proyecto nos ha 
permitido abordar el paisaje cultural de Segovia y su en-
torno desde la Didáctica del Patrimonio, con un grupo de 
especialistas relacionados con la Arqueología, Geología, 
Arquitectura, Biología, Arte, Educación, etc., permitiendo 
la participación activa de la sociedad y la construcción de 
un conocimiento patrimonial desde la infancia con ciuda-
danos que sean conscientes del valor de su pasado.
Finalmente, vemos como el Paisaje puede ser aborda-
do en ambas direcciones, pero siempre tiene que ha-
ber un feedback entre el conocimiento arqueológico e 
investigador y la sociedad. No se puede aislar el estu-
dio del paisaje del momento presente y de la sociedad 
que lo sigue transformando, tanto negativa como po-
sitivamente, en la actualidad.

PAIsAJEs CulturAlEs y El ConCEPto holístICo dEl PAtrIMonIo. 
nuEvos EnFoQuEs dEsdE lA dIdáCtICA dEl PAtrIMonIo

AlbErto Polo roMEro
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El “Paisaje” es un término muy en boga. No tenemos 
muchas dudas acerca de ello. En el año 2000, en Flo-
rencia, el Convenio Europeo del Paisaje (CEP) fijó una 
definición abierta, rica y compleja de este concepto 
que ahora parece condenado a figurar en una gran can-
tidad de publicaciones de todo tipo: “paisajes históri-
cos urbanos”, “paisajes culturales”, “paleo-paisajes”, 
“paisajes de sol y playa”, etc. Pero, ¿qué es lo que dice 
exactamente el CEP?
«Por “paisaje” se entenderá cualquier parte del territo-
rio tal como la percibe la población, cuyo carácter sea 
el resultado de la acción y la interacción de factores na-
turales y/o humanos».
El carácter y la percepción son dos de los puntos clave de 
esta definición. Y es que, “cualquier parte del territorio” 
puede ser Paisaje, siempre y cuando este espacio posea 
un carácter y sea percibido por la población. Pero la pro-
pia definición de ese carácter y de su percepción exige 
una posición activa por parte de quien quiera conocer el 
Paisaje. Así pues, desechamos los paradigmas del mira-
dor o la postal, para apostar por espacios vivos, comple-
jos y, en ocasiones, contradictorios, que son construidos 
precisamente por ese ejercicio combinado de “percep-
ción” y “caracterización”. El Paisaje tiene una matriz físi-
ca, pero es construido tanto en una dimensión material 
(paisaje construido), como en una dimensión imagina-
ria o simbólica (paisaje pensado o imaginado) (Criado, 
1999, p. 5). Sin embargo, el hecho de que el Paisaje sea 
algo pensado puede generar una tensión interesante 
que deberíamos tomar en cuenta: cuando pensamos y 
objetivamos el Paisaje, y cuando lo caracterizamos, ten-
demos a limitarlo en base a un determinado criterio, y 
así es como, un ente en principio ilimitado o integrador 
como es el Paisaje, se ve fragmentado por el propio pen-
samiento. A pesar de ello (o gracias a ello) el Paisaje se 
muestra como un campo ideal para el debate, el estudio 
y la confrontación creativa de ideas y visiones diferentes. 
Ahora bien, en todo esto, ¿dónde entramos quienes 
nos dedicamos a la Arqueología? Aquí partiremos de la 
base de que el Paisaje es una construcción social, en la 
que una sociedad determinada proyecta sus caracte-
rísticas culturales en el medio físico (Nogué, 2009, p. 
11-12). De esta forma, el Paisaje es una representación 
del orden social que la habita, transforma y, precisa-
mente, ordena (Lefebvre, 2013 [1974], p. 91). Incluso, 
podemos hablar de una concordancia epistemológica 
entre el ejercicio arqueológico y el carácter del Pai-
saje. La Arqueología y la Historia no son sólo ciencias 
sociales en tanto que formas de “conocimiento sobre 
la sociedad”, sino que son “formas sociales de cono-
cimiento”, esto es, se enmarcan en el espacio social y 
se construyen de forma colectiva (Samuel, 1996, p. 8). 
Asimismo, el Paisaje es una acumulación colectiva de 
significados, y de ahí es de donde viene la sugerente 
idea del palimpsesto en la Arqueología del Paisaje o 
la noción del territorio como “documento histórico” 

(Mata, 2008, p. 48). Así pues, hay una correlación entre 
la Arqueología como forma social de conocimiento y el 
Paisaje como forma social del territorio. 

EL PAISAJE COMO fUENTE DE CONOCIMIENTO 
HISTÓRICO SOBRE LA MODERNIDAD

Partiendo de la base de que el Paisaje puede ser leído 
como un documento histórico y que implica una for-
ma material y un contenido simbólico, la Arqueología 
del Paisaje es un marco adecuado de acercamiento a 
la realidad de procesos históricos, como por ejemplo, 
la implantación de la Modernidad en el territorio y la 
construcción de las sociedades contemporáneas. 
El origen y desarrollo de esta forma hegemónica de ac-
ción y pensamiento se traduce en procesos de forma-
ción del Paisaje que pueden ser estudiados desde la Ar-
queología, pero siempre desde una visión transdiscipli-
nar, ya que el Paisaje “caracterizado” y “objetivado” por 
parte del ejercicio científico, solo podrá serlo mediante 
aportaciones, visiones y percepciones de diferentes dis-
ciplinas (Bender, 1993). 
El estudio arqueológico de la Modernidad está dejando 
de ser una novedad en la Academia (para una síntesis en 
castellano, García-Raso, 2010). Llevamos décadas de di-
ferentes trabajos que se centran en un análisis crítico del 
mundo contemporáneo, para llegar así a definiciones his-
tóricas y materiales, y por lo tanto, arqueológicas, acerca 
de “quiénes somos” (archaeology of us) (Gould y Schiffer, 
1981). Los estudios de cultura material del presente o de 
cronologías recientes arrojan resultados que, junto con 
aportaciones de otras disciplinas, pueden ayudarnos a 
definir qué es la Modernidad y cómo ha funcionado.

EL PAISAJE EN LA MODERNIDAD: 
CONSTRUCCIÓN AUTORITARIA Y 
ZONIfICACIÓN

A través de tres estudios de caso a modo de ejemplo, 
presentamos un esbozo, como aproximación general, 
sobre algunas características comunes en los paisajes 
de la Modernidad. 
Para empezar, es de señalar que la Modernidad ha su-
puesto todo un ejercicio de exploración y conocimiento 
del territorio (Harley, 2005). De la mano del sistema ca-
pitalista de producción y con el ideal del Progreso como 
marco ideológico, se ha ido desarrollando un conoci-
miento exhaustivo sobre el medio natural y humano 
que ha posibilitado, entre otras cosas, la configuración 
moderna de las ciencias que estudian el entorno (entre 
ellas, la Arqueología) (Criado, 2012; Barreiro, 2013). Pero 
la aplicación de este orden de racionalidad ha tenido una 
función clara: la domesticación del espacio y su uso/con-
sumo por parte de las fuerzas capitalistas de producción. 
Esto es lo que vemos en la industrialización de la Vall de 
Peguera (Barcelona, Catalunya) a finales del siglo XIX: la 

ConstruCCIón AutorItArIA dEl PAIsAJE: 
zonIFICACIón En EsPACIos dE ProduCCIón y rEProduCCIón

lAIA gAllEgo vIlA; nAhIA KhIArI Mtz. dE AntoÑAnA; Josu sAntAMArInA otAolA
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elaboración de cartografías de este espacio, antes con-
siderado marginal (pastoril y de montaña), está relacio-
nada con la explotación minera y forestal. Las fuerzas 
productivas de la Modernidad irrumpieron con fuerza 
alterando por completo el paisaje anterior que podría 
considerarse como premoderno, para dar paso a un or-
den territorial en el que la extracción de materias primas 
para su transformación industrial era el motor principal 
(Gallego Vila, 2015). Algo parecido es lo que percibimos 
en los barrios de Zaramaga y Errekaleor (Vitoria-Gas-
teiz, País Vasco): un fuerte proceso de industrialización, 
esta vez en las décadas de 1950 y 1960, produjo una 
gran concentración de mano de obra, en forma de in-
migración primero y urbanización después. Entonces es 
cuando se presentaron dos modelos de organización es-
pacial de barrio, con distintas aspiraciones políticas: en 
Zaramaga se buscó crear un “barrio obrero” en el que las 
clases sociales de dividirían espacialmente en base a su 
papel en la producción (Santamarina, 2015) y en Erreka-
leor se experimentó con la idea de comunidad católica, 
utópica y ruralizante, alejada de la ciudad (Khiari, 2015). 
Pero ambos servían igualmente a ese trío de “industria-
lización, inmigración y urbanización” (González, 2007) 
propio del desarrollismo del Régimen de Franco. 
Los paisajes resultantes de tales procesos históricos 
se caracterizan por su carácter instrumental: albergar 
mano de obra para alimentar la maquinaria produc-
tiva. El emplazamiento de estos asentamientos y su 
organización interna, tanto espacialmente como tipo-
lógicamente, responden a esa prioridad. Mediante el 
estudio de las viviendas, de sus características morfo-
lógicas y sintácticas (Bermejo, 2009), nos aventuramos 
a llevar a cabo una Arqueología del Paisaje Contempo-
ráneo. Y es que, la vivienda es uno de los principales 
mecanismos de representación y de reproducción so-
cial (Hillier y Hanson, 1984). Es el punto de partida de 
la vida en comunidad y una especie de microcosmos 
sociosimbólico. 
Otra de las razones por las que desarrollamos esta ta-
rea es también la de conocer los procesos de subalter-
nización de comunidades migrantes que forman parte 
de esas dinámicas productivas. Y es que, bajo discursos 
oficiales de higiene, eficiencia e incluso de utopía –la 
cooperativa que construyó el barrio de Errekaleor, se 
llamaba El Mundo Mejor – se esconden prácticas de se-
gregación y de marginación del Otro (González, 2013). 
El afán de Progreso de unos industriales catalanes 
generó espacios obreros en las montañas de Peguera 
que, tipológicamente suponían una “reinterpretación” 
de la arquitectura vernácula, con criterios de raciona-
lidad modernos y con una clara separación espacial. 
En el caso de Zaramaga, la zonificación en espacios 
de producción y reproducción, propia del Movimiento 
Moderno, alcanza su máximo exponente: se trata de 
un “polígono residencial” que debe asistir al “polígono 

industrial” que se sitúa inmediatamente al lado. Esta-
mos ante una estricta zonificación del espacio que bus-
ca una jerarquización social que redunde en un mayor 
control de la producción. Por eso, los agentes que pla-
nificaron esta disposición espacial no sólo ordenaron 
los lugares de extracción y de trabajo (la mina, el bos-
que o la siderurgia), sino que diseñaron las viviendas 
que acabaron formando medios fríos y deshumaniza-
dos que nos hablan de esa visión instrumental y frag-
mentaria del Paisaje. 

ConCLusiÓn: (re)integraCiones Y 
(re)apropiaCiones deL paisaje

Según el CEP, el Paisaje es uno de los elementos a to-
mar en cuenta en la calidad de vida de la ciudadanía. 
Es más, en ocasiones se habla del “derecho al paisaje” 
o de la “democratización del paisaje” (Zoido, 2004). 
En definitiva, se trata de que tomemos las riendas del 
entorno que nos rodea, mediante mecanismos de par-
ticipación y compromiso políticos. Pero, ¿qué se puede 
hacer en los paisajes que hemos descrito? 
La visión puramente instrumental y fragmentaria del 
territorio produjo espacios deshumanizados con “fe-
cha de caducidad”, espacios denostados y marginales, 
algo así como “no-paisajes”. 
Peguera acabó despoblándose tras el fin de ese boom 
industrial, en los años 1930. El barrio de Zaramaga vive 
actualmente un proceso de envejecimiento poblacional 
que compromete seriamente su futuro. Y finalmente, 
Errekaleor fue desalojado por parte del Ayuntamiento 
de Vitoria-Gasteiz con el fin de construir nuevos barrios, 
siguiendo la ola de la burbuja inmobiliaria (años 2003-
2010). Tras una política explícita de marginalización y 
abandono municipal, el barrio fue deshabitado, pero 
desde 2013, jóvenes estudiantes lo han reocupado para 
poner en marcha un proyecto autogestionario llamado 
Errekaleor bizirik! El ejemplo de Errekaleor hace que nos 
planteemos qué se puede hacer con estos paisajes de 
producción y reproducción. 
En la Vall de Peguera, un jeque árabe planteó un pro-
yecto de conversión de ese espacio en un resort rural 
de lujo, pero como reacción, surgió Salvem Peguera, 
una plataforma que reclama la reapropiación y protec-
ción del despoblado montañero. Se trataría pues de un 
intento de reintegración en el ciclo capitalista que tuvo 
su contra-proyecto alternativo. En el caso de Zaramaga, 
en cambio, la comunidad parece optar por pequeñas ac-
ciones de apropiación simbólica en forma de murales, 
huertos urbanos, urban knitting (“tejido urbano”), etc. 
Como vemos, en todas las propuestas de carácter alter-
nativo se llevan a cabo acciones de humanización y rei-
vindicación de estos paisajes, antes de control y explo-
tación, como lugares vivos de memoria. Y aquí es donde 
la Arqueología puede tener mucho que decir.
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LA CHISPA: EL DEBATE SOBRE EL PAISAJE 
Y EL SÍNDROME DE JARABE DE PALO

La mesa redonda “¿De qué hablamos cuando hablamos 
de paisaje?” organizada por A. Galmés y M. I. Escriba-
no dentro del contexto de las VIII JIA fue un momen-
to que aunó dos sentimientos contradictorios. Por un 
lado, supuso uno de los que consideramos los mo-
mentos de mayor intensidad en el debate y de mayor 
aportación de ideas dentro de lo que fueron las VIII JIA. 
Por otro lado, sin embargo, nos encontramos con la 
extraña sensación de déjà vu de aquella persona que 
escucha una canción que, a pesar de cambiar de acor-
des, ya le suena familiar (que podríamos denominar 
como el síndrome “Jarabe de Palo”). Preguntas como 
¿qué es el paisaje? ¿son los paisajes contemporáneos 
también paisajes? ¿para qué sirve un SIG? ¿Hasta qué 
punto el cálculo de distancias a un río proporciona una 
información veraz y útil? Resuenan una y otra vez en 
ciclos anuales en la cabeza de la joven arqueología en 
la Península Ibérica (España + Portugal), o al menos es 
nuestra sensación, y cabría preguntarse el por qué.
En nuestra opinión, la juventud investigadora en ar-
queología es (indirectamente) culpable de este “eter-
no retorno” en cuanto que parece asumir con especial 
acrítica las posiciones normalizadoras de la academia, 
que se trasladan a investigaciones acogidas dentro de 
los departamentos y financiadas por las becas, funda-
ciones o entidades privadas de turno (Bordieu, 1984)2. 
Una academia de la que nosotras, como jóvenes inves-
tigadoras, constituimos un nuevo eslabón en la cadena 

2. Este proceso también tiene su propia historia. El “atroz desmoche” 
que supuso el franquismo para la Universidad en palabras de Pedro 
Laín Entralgo (Cameron, 2006) tuvo su repercusión en la arqueología 
peninsular (con procesos similares en Portugal) que llevaron a un ret-
raso de décadas en la incorporación de nuevos paradigmas a la arque-
ología y a la constitución de una academia especialmente endogámica 
(Almansa, 2011a; González, 2012a; Gracia, 2009). 

normalizadora hegemonizada por un “empirismo inge-
nuo” (Johnson, 2010), espacio teórico en el que es fácil 
sentirse cómodos y en el que las concepciones estrechas 
del paisaje tienen una perfecta cabida porque no supo-
nen una contestación al estado normal de las cosas.
Sin embargo, desde una aproximación dialéctica, esta 
situación está sujeta a sus propias contradicciones, y 
esta mesa redonda puede entenderse como una de 
sus consecuencias. Como diría Gramsci, la crisis ocurre 
cuando hay algo que está muriendo pero no termina 
de morir y al mismo tiempo hay algo que está nacien-
do pero tampoco termina de nacer. En un contexto de 
crisis económica que está afectando de manera pro-
funda al pensamiento arqueológico (Hernando, 2012), 
la juventud investigadora parece estar cada vez más 
desencantada con el statu quo y está generando nue-
vos espacios de debate y de aproximación a la mate-
rialidad. Esto que no termina ni de morir ni de nacer, 
estos nuevos espacios (y paisajes) fueron, en realidad, 
los que estuvieron presentes en la mesa redonda y 
desde donde queríamos que se situara esta pequeña 
aportación nacida en el seno del Grupo de Arqueología 
Social. Grupo que se constituyó, precisamente, como 
forma de explorar los viejos espacios de la arqueología 
dotándolos de herramientas que, al menos para noso-
tras, fueran novedosos conceptualmente y útiles en la 
práctica arqueológica. 
El concepto de paisaje era uno de estos espacios co-
munes que queríamos explorar a partir de tres ideas 
principales a modo de leit motiv:
· La ampliación en términos radicales del concepto de 
paisaje tanto en su dimensión espacial como temporal 
(Criado y Villoch, 1998; González, 2008).
· La diversidad de formas mediante las cuales las socie-
dades modificaron en el pasado y modificamos en el 
presente los paisajes (Criado, 1993).
· La apropiación del bien común actual como acto-re-
flejo de una(s) historia(s) más profundas y con una clara 
raíz política (Ayán y Gago, 2012).

dE vuEltAs Con El ConCEPto dE PAIsAJE: unA (otrA) MIrAdA 
A los PAIsAJEs ContEMPoránEos. El CAso dE PEÑA CAstrIJo

Josu sAntAMArInA otAolA; CArlos tEJErIzo gArCíA; AntonIo J. roMEro Alonso; rAFAEl JIMénEz 

5. El yacimiento de Peña Castrijo. 6. Porcentajes de grabados según la temática.
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EL COMBUSTIBLE: EL CASO DE PEÑA CASTRIJO

Bajo estas premisas analizamos Peña Castrijo (Labasti-
da, Álava). Durante (y aprovechando en parte) los tra-
bajos realizados en el marco de otro proyecto3, dimos 
con este sitio en un peñón de arenisca especialmente 
destacado en el paisaje (figura 5) y caracterizado por la 
presencia de un número muy significativo de grabados 
en la superficie plana del peñón. La presencia de aque-
lla concentración de grabados nos llevó a organizar una 
improvisada campaña arqueológica con el objetivo, en 
primer lugar, de registrar aquellos restos materiales con 
metodología arqueológica y, en segundo lugar, de reali-
zar una interpretación de su presencia en Peña Castrijo.
Esta campaña fue llevada a cabo durante los meses de 
julio y agosto de 2015, logrando registrar y clasificar un 
total de 97 Unidades Gráficas (UGs) realizadas en su 
mayoría mediante piqueteado o raspado, alguno de 
ellos con una importante destreza y gasto de energía. 
Temáticamente se distinguieron seis tipos distintos: 1) 
Motivos figurativos; 2) Signatura; 3) Signatura con año; 
4) Cruciformes; 5) Declarativos; y 6) Otros. Sin lugar a 
dudas, los más numerosos son las signaturas (42% del 
total) y las signaturas con fecha (20%), seguido de los 
signos declarativos o declarativos con fecha (18%) (fi-
gura 6). Las evidentes concentraciones de UGs dentro 
del contexto de Peña Castrijo señalaban no solo un uso 
recurrente, sino también reiterativo, reutilizando los 
espacios anteriormente marcados (figura 7). En este 

3. Concretamente el proyecto de excavación del despoblado de Tor-
rentejo, dirigido por Juan Antonio Quirós Castillo (Quirós Castillo, 2015)

sentido cabe señalar la presencia de numerosas mar-
cas en las que se leía “ERA + fecha”, quizá un acrónimo 
o una simbolización de un colectivo de personas, unas 
al lado de otras en años consecutivos (figura 8). Cro-
nológicamente, las fechas indicadas en los grabados 
llevaban a fechas no más allá de 1991, lo que mostraría 
su uso fundamentalmente contemporáneo.
Sin embargo, las entrevistas orales realizadas nos lle-
varon a situar algunos de los grabados en los años 40, 
momento en el que la peña fue utilizada como cantera 
para la construcción de la carretera comarcal cercana 
(la actual N-232a). En concreto, destaca una cruz en-
marcada con una hornacina horadada en la piedra del 
lateral este de la peña y que, según testimonios orales, 
sería un homenaje a uno de los trabajadores de la ca-
rretera (figura 8). El evidente salto de los años 40 a los 
años 90 nos llevaría a dos posibles (y complementarias) 
reflexiones: por un lado, que la endeble base geológi-
ca de arenisca de Peña Castrijo haría que se borraran y 
perdieran las evidencias con el paso del tiempo (como 
mostraría la degradación de los grabados actuales); 
por otro, que únicamente en los años 90 se sintió la ne-
cesidad de fechar los grabados.
Nuestra primera hipótesis fue pensar que eran los pro-
pios habitantes de Labastida los que utilizaban este 
sitio como lugar para mantener relaciones amorosas 
(sexuales o no) que dejaban su propia huella material 
a través de los grabados. Su destacada posición en el 
paisaje, la amplia visibilidad, el ámbito de semi-priva-
cidad del espacio y su “encanto” arqueológico (cercano 
a varios yacimientos de época prehistórica y medieval) 
hacían del sitio un posible “picadero” como ya ocurre, 

7. Distribución de los grabados por Peña Castrijo según el tipo temático.
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existe una de estas colonias (llamada “Vista Alegre”; figura 
9) y manejamos la hipótesis, a corroborar en el futuro, de 
que son los y las turistas las que utilizaban Peña Castrijo y 
dejaban su huella material a través de los grabados. Así, 
Peña Castrijo sería, bajo esta hipótesis, un fenómeno de 
apropiación del bien común actual por parte de sujetos en 
principio extraños al entorno local pero que son muy influ-
yentes en la concepción espacial y simbólica del paisaje.

EL fUEGO Y EL OXÍGENO: ALGUNAS 
reFLexiones (no) FinaLes

Este análisis de Peña Castrijo nos ha llevado a algunas 
reflexiones que querríamos aportar para este artículo 
de conjunto:
1. En primer lugar, la reivindicación de una noción de 
paisaje y de análisis arqueológico del paisaje que dé 
cabida a este otro tipo de paisajes “subalternos” (en 
la comunicación utilizamos “del desenfreno” pero que 
no recogía de forma satisfactoria esta idea), no monu-
mentalizados y que son reflejo de la acción de grupos 
sobre los que habitualmente no se presta demasiada 
atención en arqueología. Los lugares de trabajo de las 
prostitutas5, los paisajes queer o de sexualidades no 

5. Desde la Arqueología no existen prácticamente trabajos sobre los 
paisajes de la prostitución, mucho más trabajado desde la fotografía 
y la corriente de la “Nueva Topografía”. Un ejemplo sería el trabajo 
de Txema Salvans, quién fotografía los espacios de la prostitución a 
lo largo del Mediterráneo [http://www.vice.com/es/read/txema-sal-
vans-the-waiting-game. Fecha de consulta: 20 /03/2016].

8. Grabados tipo “ERA + fecha” reconocidos en Peña Castrijo.

9. Cruz grabada en uno de los laterales de Peña Castrijo. 10. Urbanización de Vista Alegre en Labastida.

cisgénero (Moral de Eusebio, 2014), o los espacios de 
los yonkis, como el contexto del castillo de Eirís pre-
sentado en las VII JIA (Compañy et al., 2015), son espa-
cios que pueden ser reivindicados desde la arqueología 
y que pueden proporcionar esa otra mirada al paisaje.
2. Una reflexión en torno a lo que los paisajes pueden o no 
pueden decirnos sobre las estructuras sociales. Así, Peña 
Castrijo nos muestra una forma de apropiación del pai-
saje por parte de una comunidad concreta bajo contex-
tos diferentes, en los que de alguna manera, se deja par-
te de las estructuras subyacentes de esa sociedad. Así, y 
en la línea de los graffitis urbanos (De Diego, 1997), los 
grabados de Peña Castrijo son auténticos egodocumen-
tos que reflejan simbólicamente las estructuras subya-
centes de una comunidad local rural contemporánea. 

por ejemplo, con el efecto “místico” de los castros de la 
Edad de Hierro (Ayán y Gago, 2014)4. 
Sin embargo, las fuentes orales entrevistadas nos lleva-
ron a darnos cuenta de que en Labastida no se tenía una 
vinculación directa con este sitio. Todos reconocían Peña 
Castrijo pero muy pocos tenían constancia de estos gra-
bados. Así, este hecho nos llevó a pensar en otro sujeto 
que podría estar detrás de Peña Castrijo: los turistas vas-
cos. Durante los años del desarrollismo tardofranquista se 
crearon algunas colonias de turistas en un intento de de-
sarrollar una clase media en alza que fuera el sostén social 
y normalizador del régimen (David, 2009).  En Labastida 

4. Entrevistas orales nos indicaron que algunos de los dólmenes de la 
zona también fueron utilizados con este fin.
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Sin embargo, quiénes eran estos sujetos y sus moti-
vaciones concretas, por el momento, se nos escapan. 
Nuestra hipótesis, a explorar, es que parten de un cier-
to concepto de las relaciones amorosas generada en 
Labastida a partir de la introducción de una sujeto al-
terno, los turistas y veraneantes llegados a la colonia de 
verano tardofranquista. En cualquier caso, es el análisis 
antropológico y arqueológico el que debe determinar 
estas fronteras entre lo cognoscible y lo incognoscible.
3. La necesidad, igualmente, de extender la noción de 
yacimiento arqueológico. Esta apropiación del bien 
común por parte de los habitantes de Labastida nos 

parece tan legítima y “patrimonializante” como po-
drían serlo, por ejemplo, los bisontes de Altamira. Sin 
embargo, Peña Castrijo seguirá siendo un “sitio” sin 
ningún tipo de protección, y quizá deba seguir siendo 
así puesto que es en cierta medida el consenso social el 
que debe determinar qué es un bien común y qué no lo 
es. Sin embargo, más allá del nivel de protección que 
como sociedad queramos aplicar a Peña Castrijo, esto 
no elimina la posibilidad de convertirlo en un “yaci-
miento” en cuanto objeto potencial de análisis arqueo-
lógico que nos hable de un determinado sujeto social.

Lejos de intentar dar una nueva definición del concepto 
de paisaje, pretendemos sólo abrir el debate sobre algu-
nos de sus aspectos y traer una pequeña parte de todo lo 
que comentamos en Lisboa, dentro6 y fuera de las aulas. 
En primer lugar, el hecho de que bajo el paraguas del 
paisaje se agrupan una gran variedad de temáticas. 
Para muestra un botón, esta sesión ha incluido temas 
muy diversos. Así, hemos visto ponencias que han tra-
tado de la variabilidad y el fácil peligro que suponen las 
aproximaciones SIG; sobre arte, que nos transporta a la 
memoria y a la identidad; sobre Patrimonio y la gestión 
cultural y didáctica; sobre la construcción desde el poder 
de espacios que dirigen el modo de vida de la gente que 
los habita; o la reivindicación de lugares donde se llevan 
a cabo actividades de socialización que crean materia-
lidades fuera de lo arqueológicamente canónico. Son 
temáticas que no tendrían punto en común si no fuese 
bajo lo que llamamos “paisaje”. Pero entonces, ¿qué es 
el paisaje? ¿Por qué usarlo? ¿Estamos mezclando cosas 
o realmente es un punto en común válido? 
En realidad, podemos confesar, que la sesión partía de 
nuestra propia pérdida ante un concepto que abarca 
realidades y estudios de temática radicalmente diversa. 
Y no sólo eso, sino que se fragmenta en mil pedazos a 
medida que te aproximas a él, debido a la necesidad de 
dirigir la mirada hacia uno u otro aspecto del territorio. 
Y sin embargo, cómo nos recuerdan Vila, Khiari y Santa-
marina (en esta sesión), el Convenio Europeo del Paisaje 
abre la puerta a que podamos entender como un paisaje 
cualquier lugar donde interaccionen factores naturales 
y/o humanos. Una definición amplia que hace que po-
damos definir como paisaje cualquier porción del espa-
cio. Entonces, ¿qué nos aporta definirla cómo tal? Para 
nosotras, creamos paisajes para poder ver los espacios. 
Es una forma de hacernos parar y reflexionar sobre el te-
rritorio, no sólo sobre sus cualidades físicas sino sobre su 
dimensión natural, material e imaginada (Criado, 1999). 
Porque paisaje puede ser todo, pero no todos los paisa-
jes son iguales. 

6. La sesión y el debate puede ser visto en el siguiente enlace, gracias 
al CHAM  [https://www.youtube.com/watch?v=da3ryZzgfbQ. Fecha 
de consulta: 06/04/2016]. 

Es precisamente esta desigualdad la que explica la varia-
bilidad de temáticas que se acogen a él. Quizás, además 
de ser una preposición, el paisaje es una conjunción. Es 
un nexo que nos permite establecer relaciones (Dal-
glish, 2012), unir múltiples narrativas. Hablar de paisaje 
permite salir del yacimiento entendido como un unicum 
y expandir la mirada hacia lo que se entendía como es-
pacios intermedios, que transforman el yacimiento en 
un continuum. Es una forma de poder estudiar las re-
laciones, el movimiento (Bender, 2001), de poder dar 
un sentido conjunto a aquello que vemos en pequeños 
fragmentos excavados del territorio. 
El hecho de entender el paisaje como una gran matriz, 
permite que sea un ente relacional, tanto entre distin-
tos espacios como entre distintos tiempos. A menudo 
se ha caracterizado el paisaje como un palimpsesto, 
como un espacio que es gravado una y otra vez. Es una 
forma de ver la estratigrafía y el dinamismo del paisa-
je, sus procesos de reformulación, reconstrucción, su-
perposición y destrucción (Parcero, 2000, p. 15-16). Su-
pone entender que aquello que vemos en un momento 
determinado es una confluencia de acciones y de tiem-
pos, entremezclados en un presente (González, 2006). 
Estas relaciones estratigráficas y caóticas hacen que 
podamos aproximarnos al paisaje como tiempo mate-
rializándose, en constante cambio, que nunca puede ser 
visto de forma neutral (Bender, 2002). 
Esta incapacidad de poder entender el paisaje única-
mente como un telón de fondo bonito y pintoresco es lo 
que nos lleva a husmear detrás de lo que vemos. Eso nos 
lleva a reivindicar el valor político y social de la materiali-
dad paisajística. En este sentido, como bien nos muestra 
el proceso de construcción autoritaria del paisaje (Vila, 
Khiari y Santamarina, en esta sesión), el caracterizar un 
paisaje según su tipología arquitectónica o temporal no 
nos aporta un juicio sobre él. Es a partir de la arqueolo-
gía como podemos rastrear el proceso de construcción, 
la ideología que lo sostiene y la perpetuación o reinter-
pretación de estos espacios (Harrison y Schofield, 2010, 
p. 219-221), así como, por qué no, proponer procesos 
de gestión, de visualización, reconfiguración o contes-
tación de ellos. Es a partir de esta búsqueda que pode-
mos empezar procesos de deseducar la mirada sobre 

ConClusIonEs: ¿Por Qué hAblAMos dE PAIsAJE? 

AlEJAndrA gAlMés AlbA; MAríA IsAbEl EsCrIbAno CAstro  (con aportaciones de todos los participantes de la sesión) 
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nuestro paisaje más cotidiano, preguntarnos porqué las 
cosas están ahí y qué significan, cómo se han construido 
las narrativas y las memorias que sostienen nuestro pai-
saje (Biasatti y Compañy, 2014). En esta línea, el paisaje 
es donde sedimenta el imaginario colectivo (Carrilero 
Cuenca, en esta sesión), donde se cuenta, o más bien es 
una historia (Ingold, 1993). Una historia que deberíamos 
recoger incluso, como nos muestra el equipo del GAS 
(en esta sesión), en espacios que, a priori, no estamos 
considerando como dignos de “patrimonializar”. 
Al final, el interés por entender cómo creamos paisajes, 
cómo redescubrimos, reivindicamos y reinventamos 
lugares, es al final la búsqueda de los procesos por los 
que damos sentido al mundo y actuamos en él (Nogué, 
2007, p. 136-137). Y estos procesos tanto se aplican al 
pasado como al presente y, quizás, al futuro. Porque 
no es banal el reflexionar sobre el hecho de que a pesar 
de que nunca antes habíamos tenido tanta consciencia 
sobre el paisaje, habíamos reflexionado y escrito tanto 
sobre él, jamás lo habíamos masacrado tanto (Berque, 
2009, p. 21). Quizás esta búsqueda de la teorización del 
paisaje responde al hecho de que en un mundo cada vez 
más globalizado rastreamos los elementos que resaltan 
nuestra singularidad. Porque nuestra identidad se com-
pone de multitud de aspectos (Hernando, 2002), y uno 
de ellos es el espacio geográfico (Nogué, 2007).
Por todo ello, el paisaje no es fácil. Aunque el hecho de 
que se haya convertido en un verdadero trending topic 
en los últimos años, en una moda (pasajera o paisajera, 
como dice J. Santamarina, en el debate de esta sesión). 
Sin embargo, como nos recuerda Canosa-Betés (en 
esta sesión) a veces nos olvidamos que es mucho más 
complicado que unos mapas de colorines. La asociación 
que muchas veces hacemos entre arqueología del pai-
saje y su modelización o virtualización a través de mo-
delos SIG es, como mínimo, complicada. Únicamente 

porque la facilidad de manejo de estos programas pue-
de llevarnos hacia la perversión de creer que lo que esta-
mos haciendo es objetivo, cuando en realidad estamos 
cuantificando la (extremadamente variable) experiencia 
humana. 
No obstante, la proliferación de los estudios de paisaje 
puede que sí que tenga que ver con la búsqueda, con la 
necesidad de algo más, con cierto desencanto respec-
to a la arqueología tradicional, como dicen los del GAS 
(en esta sesión). Quizás somos una generación que ve 
arqueología en todas partes pero que a su vez se perca-
ta de que no en todos los ámbitos se practica arqueo-
logía y propone, simplemente, hacerlo. Porque nadie 
ha dicho que sólo podamos tratar los grandes espacios 
monumentales del pasado, o que la Arqueología esté 
para liberar suelo o para crear espacios bonitos donde 
cobrar entrada a los turistas. En esta línea Polo Romero 
(en esta sesión) nos recuerda la necesidad de pensar en 
paisajes culturales, no únicamente en bienes histórico 
– artísticos, al enfrentarnos al patrimonio, su gestión 
y su vertiente didáctica. Queremos huir (o al menos lo 
intentamos) del lugar patrimonial bonito, del estereo-
tipo, de una postal representando una falsa realidad, 
considerada adecuada para mostrar lo pasado y lo lo-
cal (De Diego, 2014).
¿De qué hablamos cuándo hablamos de paisaje? Qui-
zás aún no lo sabemos, quizás queda mucho por deba-
tir y experimentar. De momento sabemos que paisaje 
es “a la vez, el significado y el significante, el continen-
te y el contenido, la realidad y la ficción” (Nogué, 2007, 
p. 138). El paisaje es todo y está a la vez en perpetua 
construcción. Y si admitimos que “la arqueología tiene 
que ver básicamente con tres cosas: objetos, paisajes 
y lo que hacemos con todo ello” (Gamble, 2002, p. 27), 
nos queda mucho por hablar y por hacer. 
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CGI STORYTELLING IN 
ARCHAEOLOGICAL AND 
CULTURAL HERITAGE 
PUBLIC INTERPRETATION 
SCIENTIfIC fACTS OR 
HOLLYWOOD MOVIES?  

rEsuMo Nesta mesa-redonda discutimos algumas estratégias metodológicas recentes para visualização computorizada do pa-
trimónio cultural e arqueológico, com e sem narrativas histórico-arqueológicas. Paralelamente, examinamos os factores qualita-
tivos e emocionais muitas vezes essenciais para se conseguir comunicar factos derivados da investigação científica. Integrámos 
projectos recentes que usaram técnicas CGI de modo a comunicar ao público as histórias construídas, depois do desenvolvimento 
da pesquisa arqueológica. Assim, o objectivo final desta mesa era abrir a discussão sobre a actual situação da visualização CGI nas 
práticas arqueológicas e do património cultural. A intenção era associar investigadores com diferentes experiências de modo a 
abordar o assunto a vários níveis e diferentes perspectivas. Para tal convidaram-se os presentes investigadores para apresenta-
rem o seu trabalho de estudo, construção e divulgação de distintos conteúdos sobre o património cultural. Os temas discutidos 
basearam-se tanto em exemplos teóricos como projectos reais, uma vez que era necessário manter uma discussão profunda não 
só sobre as técnicas de visualização antigas e actuais, como também sobre os novos e apurados métodos de escavação e recons-
trução digital que tornam os seus resultados mais apelativos para o público em geral.

PAlAvrAs ChAvE CgI, narrativas histórico-arqueológicas, comunicação, divulgação, património cultural 

AbstrACt In this roundtable we discuss recent methodological strategies for computer-based archaeological and cultural heri-
tage visualization with and without archaeological and historical narratives. Moreover to examine the qualitative and emotional 
factors often essential in order to communicate facts deriving from a scientific research. We have welcomed recent projects that 
made use of CGI techniques in order to communicate to the public the constructed stories, after an archaeological research has 
been pursued. The final purpose of this session was therefore to open a discussion on the current situation of digital CGI visuali-
zation in Cultural Heritage and archaeological practice. The intention was to put together investigators with different background 
experience in order to approach the issue at various levels and with different perspectives. This has been achieved by inviting to 
present the work of researchers involved in the study, the construction and the divulgation of different cultural heritage contents. 
The themes discussed were both theoretical and real project examples, this is because it was necessary to maintain not only a 
vivid discussion on the principle of past and modern visualization techniques but also on the new accurate surveys and digital 
reconstruction methodologies that make these final outputs more appreciable by the general public.

KEywords CgI, archaeological and historical narratives, communication, dissemination, cultural heritage
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In the last two decades the exponential production of 
CGI (Computer Graphic Imagery) in archaeological and 
historical visualizations for the public has reached a 
point where computer-based visualization has become 
an integral part of archaeological and cultural heritage 
representations. On a commercial level, historical blo-
ckbuster films and realistic video games are shaping our 
perception of the past. This could be because the aesthe-
tic and visual language used by fiction has become more 
effective and believable than scientific publications or 
documentaries (Daverio, 2013). A lot of scientific TV pro-
grams and documentaries have long adopted different 
cinematic styles as a way of communicating with the 
public becoming a true new genre to be watched also at 
the cinema. In 2013 documentaries accounted for a good 
percentage of the Cannes Film festival.1

 It can be said that nowadays the objective of this pro-
ductions is not only to recount the facts but also to 
involve the audience and to propose an emotional ex-
perience such as in fiction. This is often achieved, as in 
fiction, by trying to make the viewer emotionally con-
nected with a character (Alderson, s.d.) or by deeply 
engaging with a digitally rebuilt historical place.
On the other side contemporary aesthetics in digital 
communication of archaeological and historical re-
searches are sometimes trying to achieve the same 
goal in order to engage more with the public. Howe-
ver, the lack the cinematic qualities compared to any 
blockbuster titles is still quite evident when presenting 
the final product. This happens because the work of a 
researcher that learns how to operate the visualization 
tools cannot replace the one of a CG (Computer Gra-
phics) production company professional, specialized 
for such a task. Even if some excellent cinematic exam-
ples of archaeological virtual reconstructions have 
been produced (see for example the work of Eduardo 
Barragán2 and also the latest work of our author Carlos 
Carpetudo3), in general the DIY philosophy does not al-
ways succeed for various reasons: such as the presence 
of a hard learning steeping curve when using 3D pro-
grams, the lack of understanding of special communi-
cation languages and other type of intrinsic cinematic 
properties (Schiavottiello, 2016). This is leading to the 
perpetuation of an entanglement between Virtual Ar-
chaeology and CGI in digital heritage communication.
We certainly agree with Benicho when he argues that: 
‘virtual reconstruction that include a large number of ele-
ments that have not been verified either archaeologically 
or historically cannot be considered as virtual archaeo-
logy, but rather as historical narrative, in other words, a 
genre in which reality and fiction become blurred, in which 

1. http://www.economist.com/blogs/prospero/2013/08/rise-documentary-
film. Access date: 25/04/2016.
2. http://italicaromana.blogspot.pt. Access date: 21/02/2016.
3. https://www.youtube.com/watch?v=TnBuJ1PM2TA. Access date: 
03/04/2016.

it impossible for the viewer or the public to distinguish 
between the two. The same thing occurs between history 
book and historical novels or between documentaries and 
filmed based on historical facts.’ (Benicho, 2013, p. 270)
Nonetheless, besides scientific research based on 3D 
documentation, virtual reconstruction, 3D digitization, 
virtual anastylosis and in general digital scientific vi-
sualization, CGI has become a fundamental tool in the 
formulation of cultural heritage’s facts divulged throu-
gh narratives to be enjoyed by the public.
Drawing from Benicho, but taking our argument forward, 
we argue it is important that CGI in cultural heritage, 
though deeply rooted on Virtual Archaeology, should be 
addressed for the public as a different part of the produc-
tion of Cultural Heritage knowledge, oriented to commu-
nicating a narrative that is non-the-less scientific.
On one side archaeological research needs to feed from 
the public appreciation of visual hypotheses of each pre-
sented project, while on the other, the public is often 
looking for an emotional experience when attending an 
exhibition, visiting a museum and, with recent mobile 
augmented reality technologies, looking at an archaeolo-
gical site. CGI interpretation for the public can be conside-
red a different beast from the apparently closely related 
scientific one. Whereas the former is still usually derived 
from the latter, we can argue that CGI in archaeological 
and heritage’s visualization for the public should derive 
from the definition of heritage’s interpretation, especially 
referring to the Tilden’s vision (Tilden, 2007 [1957]).
On the semantic level, we need to reflect on how the 
story can reveal the specificities of the archaeological 
way of knowledge. So being archaeology a scientific and 
a humanistic discipline at the same time, the language 
or languages that are chosen, in order to promote such 
knowledge, should be encoded with a rigorous and trans-
parent methodology but also in a simple and stimulating 
way. In turn the necessity is not only to validate the ac-
curacy of the research data and the process to represent 
them, but also the accuracy of the storytelling and to pre-
sent it in an appealing visual form to the final audience.
Although this process can result time consuming and ex-
pensive, if the aim is to create realistic representations, 
due to the relatively complex and closed nature of the 
used tools, the gap that divides real-time and rendered 
imagery is rapidly fading (Lebowitz et al., 2011), even-
tually coming to a point where there will be virtually 
no quality differences between a 3D real-time environ-
ments and the rendered ones (see for example the work 
of Benoit Dereau4). This situation opens amazing pos-
sibilities because, within a 3D real-time environment, 
edibility is much easier than in post-production (in this 
sense we don’t refer only to the use of complex video 
games engines, but to the use of a sandbox like editable 

4. Benoit Dereau is an architectural visualization professional using 
the latest Unreal Engine 4 [http://www.benoitdereau.com. Access 
date: 22/03/2016].
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real-time environment or easy architectural visualization 
tool such as LumenRT5 or Lumion6). In the area of 3D 
storytelling for education a very interesting tool is V-SIM7 
which gives the possibility of virtual storytelling star-
ting from real archaeological and historical resources.
While archaeological practice can lead to new discove-
ries and therefore can furnish the basis for the recons-
truction of an accurate or less accurate static 3D models, 
in order to describe these models to a broader audience 
we need to fill these ‘ghost-like’ environments with his-
torical events. The form that we use in order to tell the 
story can highly influence the final product and its mes-
sage. Historical facts can be transmitted in various forms. 
However, it is mostly the level of engagement with the 
public and its emotional side that determines the success 
of such a communication. Recently, with the advent of 
hyper-realistic 3D graphic environments and characters, 
not only in films and TV drama series but especially in 
more interactive form of media such as video games, we 
are rediscovering a new way of telling our history, main-
ly to the young audience. We can argue that these me-
thods are effective for a particular audience. We can also 
compare interactivity with more linear form of storyte-
lling, although games engage in a form of interactivi-
ty where one is compelled to play in order to interact. 
Historical video games are probably as old as video ga-
mes themselves, showing how this formula (history + 
game) successfully propagates from generation to ge-
neration and demonstrating also how graphic realism 
is not the only key issue for the success of this genre. 
In this context we can certainly reference the work of 
Filipe Penicheiro which in an interview available online8 
explained how video games have an important rele-
vance in the field of education, and more specifically in 
teaching history. He states in his article that the ‘educa-
tional value of games is not a secondary product of their 
ludic dimension but rather there is a confluence between 
the construction of scientific models that can simulate the 
construction of society.’ (Carvalho and Penicheiro, 2009).
The told stories, in this case, are intended as both hypothe-
tical and factual. The focus here is not only on the scienti-
fic validity of the initial raw data and their scientific inter-
pretation, but especially on the methodology used when 
communicating the final story, or different stories, to the 
public and how the public has perceived them. In contrast, 
we can discuss the 3D modelling and the acquisition pro-
cesses not only as simple documentation techniques, but 
also as a research tool in order to exploit a specific studied 
site or artefact. Doing so, we tried to understand if it is pos-
sible to communicate in an easy and engaging visual form 
the scientific, archaeological and historical discoveries and 
the processes that formulate the hypothesis. Drawn from 
these conclusions we delineate the main topics of the dis-
cussion and the critical approach that we should always 
maintain when using CGI for the reconstruction of our past. 

5. http://www.lumenrt.com. Access date: 21/03/2016.
6. https://lumion3d.com. Access date: 21/03/2016.
7. https://idre.ucla.edu/research/active-research/vsim. Access date: 
25/03/2016.
8. http://www.uc.pt/noticias/07_NL_2010/nUC01_072010. Access date: 
25/03/2016.

THEORETICAL REVIEW

We opened our session with Ricardo Dias (researcher of 
the Faculdade de Letras of the University of Porto, Depar-
tament of Heritage Science and Technology), who gave 
us an introductory talk showing the different languages 
and techniques of the CGI, digital reconstruction and 
their validity when used in the cultural heritage material 
context. After reviewing the different techniques span-
ning from the earlier 1970’s up to contemporaneity, he 
presented a case study showing different methodologies 
and tools used for both: the study and the conservation 
of material cultural, with those used for the cinemato-
graphy and video games industry. This inside review per-
mitted to find the basis for a confrontation on the deco-
ding of how cultural heritage digital representation and 
communication has evolved alongside its techniques.
Initially, Ricardo defined the meaning of the word CGI 
and most importantly the areas in which this technique 
is applied. In this case we can say that the possibilities 
are many within the visual communication paradigm 
such as ‘arts, films, television programs, videos, etc...’. He 
then moves to some of the most emblematic examples, 
related to heritage, within the film and video games in-
dustry such as Gladiator and the Assassin’s Creed series. 
He asserts that during the production stage a team of 
historians and researchers was consulted.
Although the concept of digital reconstruction starts 
only in the 21st century, he cites Albrecht Meydenbaue, 
a pioneer from the previous century, who for the first 
time explored photography as a mean of documenta-
tion for monuments that were damaged; this was a 2D 
technique that he used it in order to project a possible 
reconstruction. 
In this sense the different between digital heritage re-
construction and CGI according to Ricardo ‘is the form 
in which we present the data, throughout specific storyte-
lling and utilizing as matrix for the graphical component’.
He then presented an example of his major work (Dias, 
2014) which was the reconstruction of two Portugue-
se castles depicted in the Livro das Fortalezas [Book of 
Fortresses] of Duarte de Armas (Dias, ed., 2016),a book 
that contains the drawings and descriptions of almost 
all the castles at the borders of Portugal in 1509-1510. 
After showing his reconstruction methodology and 
workflow of the latter he resumes his intervention with 
some important final points. One is that CGI is just a tool 
to reach an objective and is not restricted to the film 
industry, since nowadays video games are quite affor-
dable and its learning is more understandable. Second, 
we should not state that CGI is something that presents 
scientific information because it is up to each researcher 
to determine it. And, finally, we should always rely on 
the most innovative graphic forms.

SCIENTIfIC INTERPRETATION VS. 
INTERPRETATION fOR THE PUBLIC

We discussed the role of 3D virtual archaeology compa-
red with CGI communication for the public and argued 
that, since the beginning of CGI in archaeological re-
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construction and cultural heritage, the division has been 
almost absent (at least officially). In this sense, we ques-
tioned if the 3D models adopted for research could also 
be used for the final public. Carlos Carpetudo’s paper 
faces the problem with his case study and draws the line 

when 3D reconstruction and CGI imagery are used in a 
highly scientific environment. In the process of trans-
mission of knowledge to the general public he does not 
forget the translation of his work in an appealing and 
attracting visual form.

1. Current state of the ruin of the hermitage church of Santo André do Outeiro.

2. santo andré do outeiro hermitage church construction phases as identified by gonçalo Lopes: upper left – the 1st phase corresponding 
to the late 13th century - early 14th century; upper right – the 2nd phase corresponding to the late medieval period; lower left – the 4th phase 
corresponding to the 1st quarter of the 17th century.

santo andré do outeIro hErMItAgE ChurCh: An ExAMPlE 
oF vIrtuAl ArChAEology to ProMotE PublIC ArChAEology

CArlos CArPEtudo
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hiSToriCal ConTexT and an arChaeology 
of The arChiTeCTure perSpeCTive

Located about two kilometres North of the city of Mon-
temor-o-Novo, the hermitage church of Santo André 
do Outeiro has its foundation during medieval times, 
around the year 1316, as is affirmed by the vicar of the 
Parish Church of Santa Maria do Bispo, Pedro Botelho do 
Valle, in the parish memoirs of 1758 (Fonseca, 1985). Al-
though this mention exists in this 18th century document, 
the remaining documentation is scarce, existing only 
another document dated from 1468 that mentions the 
application and distribution of rents. Until this hermitage 
church was abandoned, at the ending of the 19th century, 
no other document is known. During the 20th century, 
the hermitage church faced the ruin of the majority of 
its nave and complete ruin of its facade, being also the 
target of the implementation of a geodesic landmark on 
the apse, which still remains there today.
In a perspective of increasing the knowledge of this mo-
nument, Gonçalo Lopes published the article ‘A ermida de 
Santo André do Outeiro: Uma abordagem de arqueologia 
da arquitectura’ (Lopes, 2008, p. 55-80). Thoroughly rea-
ding the stratigraphy of the architecture of the hermitage 
church, the author was able to identify four construction 
phases which were illustrated by 2D CAD drawings: 
1. Late 13th century, early 14th century – beginning with 
the construction of the apse walls and of the last ex-
tension of the nave, followed by the construction of 
the nave, arches and facade. The wooden roof is then 
deployed above the structure.
2. Still during the medieval period – the walls were rein-
forced and the last extension of the nave increased in 
height. In this phase, the author identified a galilee lea-
ning against three of the sides of the hermitage church. 
3. In the early 16th century – there were no structural 
changes in the building9, although on the inside a plas-
ter layer was deployed which covered the original ex-
panded mortar joint that characterized the interior in 
the first two phases.
4. 1st quarter of the 17th century – on this phase, the fa-
cade was drawn back probably because of structural 
problems. The wooden roof was replaced by the cons-
truction of a brick vault. The side doors were closed and 
the galilee disappeared to give place to the house of the 
hermit. The building also gained a cornice on top.
Despite the scarce documentation regarding the her-
mitage church of Santo André do Outeiro, the study 
carried out by Gonçalo Lopes produced a great amount 
of information – unknown until then – regarding the 
history of the monument which is also one of the few 
archaeological sites in the region that still preserves its 
medieval structures intact. Although it was published 
in 2008, this new information still remains unknown to 
the main public and the community of Montemor-o-
-Novo. With that fact in mind, and with the possibili-
ties the digital tools brought forth, attracting the local 
community to the importance of the preservation of 

9. This is the reason why the 3rd phase is not represented on the CAD 
2D drawings.

this archaeological site was a priority, raising aware-
ness to what is their historical heritage, and empowe-
ring them with the knowledge to pressure the local 
political agents for its preservation.

3d Modelling aS MeThodology of 
heriTage STudy and valorizaTion 
– aDvanTageS anD DiSaDvanTageS

Modelling a 3D version was the next step towards the 
enhancement of the appreciation and study of this 
monument; something easily achieved resorting to 
the 2D CAD drawings published by Gonçalo Lopes. 
Bi-dimensional record is a tradition in archaeology, 
because for a long time 3D recording of archaeologi-
cal findings was problematic. However, the use of 3D 
in archaeology is not new, ‘archaeology is inherently 
three-dimensional in its methodology and its primary 
data is often three-dimensional in nature’ (Lanjouw, 
2014, p. 1-12). Because of this, the use of three dimen-
sional tools and its valid scientific use should not still 
be questionable since it has been around in archaeo-
logy for over 40 years now (Lanjouw, 2014). The re-
volution of the open source software on the last few 
years has transformed the meaning of the word ‘ac-
cessibility’ and the use of these tools in archaeology is 
now ‘mainstream’. Nonetheless, it is valid to speculate 
the advantages and disadvantages of the use of these 
tools for 3D modelling, taking the hermitage church of 
Santo André do Outeiro, our case study, as an example.
Located in a private property, gaining access to the hermi-
tage church of Santo André do Outeiro is easier said than 
done. Working around fences and closed gates, always 
with the possibility of having the access obstructed at the 
end, the visitor may not even be able to find the monu-
ment at all. Although this is a main problem for most he-
ritage monuments in Montemor-o-Novo’s region, given 
that more than 90% is located on private property with 
difficult accessibility (Município de Montemor-o-novo, 
2010) – either by the use of fences by proprietors, animals 
on the vicinities of the sites or other natural conditions –, 
photogrammetric 3D scan may be an easier solution for 
three dimensionally visualize locations not easily visitable 
by the general public. Obviously, the barrier of accessi-
bility is also an issue to the archaeology professionals or 
investigators. So once again, 3D recording is the viable 
solution, allowing a rigorous recording of the structures’ 
state at a precise date. This also makes the study feasi-
ble for future investigators who may not be able to reach 
the monument or, if the monument ruin state worsens, 
can successfully study it from the safety of a computer. 
The photogrammetry three-dimensional scan, which we 
used in the hermitage church of Santo André do Outeiro, is 
not harmful or intrusive to the monument.
Besides 3D scans, with 3D modelling and the visual com-
ponent that it adds, the potential to attract the atten-
tion of the public, as well as the political power for the 
necessity of the monuments’ preservation, is maximi-
zed. All this by easily breaking the barrier between the 
scientific knowledge and general public interpretation. 
With this in mind, and on the prospect of a more globali-
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zing and technological world, these kinds of studies with 
3D reconstructions can reach new audiences with the 
help of social networks and grasp interested people that 
otherwise would never have access to such information. 
Nonetheless, these kinds of visual interpretations of 
the past in three dimensions can condition the vision of 
new investigators. As believed in marketing, an image is 
much stronger and memorable than any written essay. 
Therefore, the necessity for the maximum scientific ac-
curacy when modelling a virtual reconstruction is of the 
utmost importance, even if we should always take into 
account the subjectivity of the author.
Scientific communities should also bear in mind that a 
virtual reconstruction should never be regarded as fini-
shed. In face of newer archaeological findings or theories, 

the 3D model can be changed at any time. Also, the au-
thor can speculate several theories or ideas on the vir-
tual model without direct implications to the monument 
itself. Studying an archaeological site for the production 
of a three-dimensional model is also more detailed than 
a non-interpretative study of the architectural structure.
Virtual reconstruction in 3D also suffers from the same 
inconveniences of public archaeology. Since it is a strong 
image that is being created, the potential to attract un-
wanted attention in a broader audience is also greater and 
therefore recreating the monument in 3D and making it 
public, should always be followed by some sort of ‘mo-
nument awareness’ to the public office that supervises 
heritage. Avoiding pillage and vandalism and, by conse-
quence, accidents and irreparable losses should always 

4. for the chapter of the column of the apse arch, we recorded 8 photographs while walking around it. On Photoscan Pro these photos 
provided a dense cloud of 609,376 points, on medium quality, to make a simple mesh of 25,349 vertices.

3. for the apse itself, with 45 photographs introduced to Photoscan Pro, we obtained a dense cloud of 10.492,338 points on high quality, 
which then produced a mesh of 1.059,208 vertices. 
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be the priority of heritage professionals. Thus, the virtual 
reconstruction in three dimensions should be followed 
by a careful communication that allows the creation of 
knowledge in an easier way, as well as empowering com-
munities to protect their own heritage.

meTHoDology - a new viSual 
approaCh To SanTo andré do ouTeiro

For the virtual reconstruction model, we used photo-
grammetric 3D scans resorting to the commercially avai-
lable software Photoscan Pro, which relies upon local 
processing of the image data provided by the user. For 
this work specifically we only needed two specific 3D 
scans: the apse and one of the apse arch chapiters since 

for the rest of the structure Gonçalo Lopes had provided 
us with his own 2D CAD drawings (Lopes, 2008, p. 55-80). 
For the three-dimensional modelling of the virtual re-
construction, the open source software Blender was 
used, taking advantage of the graphic engine Cycles for 
the final renders. This was both used on the still images 
produced (and seen below) and on the animation for the 
video published on Morbase’s channel on Youtube. This 
video is also available on the project’s website - www.
montemorbase.com. The renders were all produced 
using the orthographic view, instead of the perspective 
view, to provide the mock-up model appearance. On the 
still images/renders we introduced the 2D CAD drawings, 
with the permission of the author, to serve as reference to 
the three dimensional virtual reconstruction.

6. 2nd phase: still during the medieval period. as it can be seen in comparison with figure 5, the walls of the building were reinforced, and 
the last extension of the nave was increased in height. Also the galilee can be seen against the sides of the hermitage church.

5. 1st phase: late 13th century - early 14th century. this is the aspect of the first construction phase of the hermitage church of santo andré 
do Outeiro.
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8. Interior view of the changes between the 3rd (left) and the 4th (right) phase, with the implementation of the vault roof in substitution of 
the wooden roof and the drawback of the fasade on the right interior view with the elimination of one of the arches.

7. 1st quarter of the 17th century. in comparison with figure 6, we can see that the facade was drawn back on this phase. also the side doors 
were closed and the galilee disappeared to give place to the house of the hermit. The building also gained a cornice on top.



575 

Da Interdisciplinaridade à Transversalidade da Arqueologia

3d virTual reConSTruCTion aS 
a Tool for publiC arChaeology

The objective of this virtual reconstruction of the hermi-
tage church of Santo André do Outeiro was the produc-
tion of a video that could be published online and also 
on Montemor-o-Novo’s heritage related exhibitions. 
The narrative discovered on this medieval monument’s 
stratigraphic layers was a story worth telling to the local 
community but it needed a ‘translation’ to the general 
public. A story that should be told via the overlap of the 
various phases, from the medieval period to the 17th cen-
tury, a key element for understanding the site and its 
importance. The narrative of a curious monument, rare 
because of the architectural options that were assumed 
during its several construction phases. A monument 
that lives on the brink of ruin and desperately needs at-
tention, desperately needed public archaeology. 
‘Public archaeology is where professional archaeologists 
work with public interests, upholding legislations desig-
ned to preserve ancient sites and finds, curating museum 
collections, presenting the past to the general public, 
working with developers to reduce the impact of building 
and construction projects on the remains of the past. Most 
archaeologists now work in public archaeology rather 
than in universities, the traditional home of academic ar-
chaeological research’ (Renfrew, 2005, p. 164). However, 
nowadays Public archaeology seems to be more than 
that, more than the transmission of information to the 
general public, more than the defence of heritage laws 
and developing the awareness of construction workers. 
Today, public archaeology is the translation of the heri-
tage notion itself and the gathering of the communities 
around heritage promotion, conservation and protec-
tion. With this step forward, the public is also an agent. 
The idea is to awake in the communities a sense of be-
longing that leads them to be more mindful of their own 
heritage, to protect it, to investigate it, and also to assist 
in the production of knowledge10.
Scientific knowledge should not be either a secret or 
exclusive of its own investigators. Scientific knowled-
ge should be decoded, translated and transmitted to 
the general public. However, public archaeology does 
present us some ethical problems, namely in the mo-
ment of sharing knowledge and how it is done. To what 
extent and how should archaeological discoveries be 
published? Bearing in mind that the attention of pilla-
gers could be drawn. To what extent should archaeo-
logical artefacts be removed from its original context 
to be preserved and defended? To what point do they 
lose their historical value if taken out of said context? 
To what extent could the communities extrapolate the 
sense of belonging and commit acts that could harm, 
if not hinder, the promotion of the archaeological 
knowledge? These are many hard questions and for 
which it is hard to formulate only one precise answer. 
Every case should be evaluated individually since a 
rule that could be applied to each and every one of 

10. As should be common in scientific areas such as industrial and 
ethnographic archaeology, but not only.

them, and that could solve every heritage problem 
doesn’t exist. Nonetheless, educating people in under-
standing their heritage may not be the final solution but 
may ease the problems that often come from neglect. 
If it is broad, it could help decrease vandalism. If it is 
persistent, it could help decrease plunder or illegal tra-
ffic of archaeological artefacts. Only then, will the  act 
of recovering an archaeological artefact and taking it 
home become condemnable in the eyes of a wider ran-
ge of the community members. It is necessary to raise 
awareness of a common heritage, which is not only the 
property of a single individual, but of all of them. The-
se are processes that do take their time and do raise 
a lot of discussion and it is up to us, heritage techni-
cians, historians and archaeologists, to stand by them.

HYPOTHESIS VS. fACTS

The study of the 3D model with scientific validity, in-
tellectual transparency, tracking and updating of the 
information for the final interpretation, has become a 
hot topic during the recent years. However, proposing 
multiple hypotheses not only to the specialist, but also 
to the public, is a very important aspect in archaeology 
and cultural heritage 3D reconstruction.
Problems that have arisen since the diffusion of 3D 
virtual environments of cultural data, revolve mainly 
around the scientific rigour of up-datable and transpa-
rent digital reconstructions. This issue has been tackled, 
among others, in the Londoncharter (Denard, 2009) 
and the Principle of Seville (The Seville principles 2011). 
Although there are still many projects that do not stric-
tly follow these guidelines we further considered these 
guidelines should be applied also when communicating 
directly with the public. In short, we agreed the necessi-
ty to find a way to maintain the scientific rigour not only 
at the research stage, but also to show the research me-
thodology that has been followed, in the final commer-
cial outcome. An effort is being made in this direction by 
revealing the research process and presenting the theo-
ries as such rather than as facts. Some recent projects 
use the implementation of evidence maps, devices that 
can be quite effective in order to maintain a visual recog-
nition of the hypothesis. Even if they still remain a static 
device, they can be considered a big step towards the 
transparent communication of a specific site. Another 
central problem is the difficulty of updating information 
when more evidences appear after the models are pu-
blished. We can see how this problem could be solvable 
with the deployment of real-time environments. Mo-
reover, with the advent of augmented reality, real and 
virtual environments are rapidly merging, giving the 
possibility to correct hypothesis and visualizing them 
on-site. This will eventually open new frontiers of digital 
interpretation in cultural heritage and archaeology.
The work of Martino Correia shows a series of techni-
ques that cover the whole process from documenta-
tion to interpretation, allowing to explore the site with 
these new techniques and giving the possibility of site 
interpretation in a new digital form.

nIColA sChIAvottIEllo 



576 

Entre Ciência e Cultura

The purpose of this presentation was to address the 
potential of digital technologies as a bridge between 
the public and cultural heritage (specially concerning 
archaeological heritage), using a central case-study, 
the virtual reconstruction of a Roman temple, located 
in the forum of Pax Iulia (Beja, Portugal). This specific 
case is a reflection of several issues of that may be a 
contribution to the debate generated in the roundta-
ble around the topic ‘CGI in archaeological and cul-
tural heritage public interpretation: scientific facts or 
Hollywood movies?’
The presentation started by giving a few remarks on 
the concept of model, emphasizing its nature as repre-
sentation. Like it was defined by Massimo Limoncelli, 
the model is essentially a graphic or plastic concreti-
zation of a prefiguration, always implying a certain 
degree of simplification (Limoncelli, 2012, p. 119). As 
such, the application of digital 3D models to the virtual 
restoration in archaeology and heritage must take into 
account the degree of subjectivity inherent to any re-
presentation or interpretation. To say that the use of 
models implies certain degrees of subjectivity does not 
mean, however, that ‘virtuality’ is a synonym of ‘illu-
sion’ or ‘fake’ (Lévy, 1996). Virtual reality is essentially 
a non-material and non-concrete reality that exists 
outside our physical dimensions, and yet having a cer-
tain degree of immersion (Limoncelli, 2012, p. 17). Vir-
tual archaeology and virtual restoration are subjects 
that, by definition, manipulate virtual reality to study, 
recover and present past realities. How to incorporate 
‘virtuality’ in the creation of discourses about the past 
and how to deal with its subjectivity (making it trans-
parent to the user, so that the model does not function 
as an illusion) are key aspects that must be addressed.
As already was pointed out by Mark Gillings, the initial 
reaction of the public (both the general public and the 
specialized public), when presented with an archaeo-
logical reconstruction, tends to be variation of ‘How 
realistic is it?’ (Gillings, 1997). A possible way to answer 
this question might be the use of such tools as the 
Scale of Historical and Archaeological Evidence (deve-
loped by César Figueiredo and Pablo Aparicio Resco), 
which assigns a chromatic scale to the different levels 
of speculation and certainty involved in each compo-
nent of a virtual reconstruction (Figueiredo and Apari-
cio Resco, 2014). Offering an immediate way of visually 
recognizing these different degrees of certainty and 
speculation, this tool might be a way to better educa-
te the public and specialists alike on how to deal with 
virtual archaeological reconstructions. A generalized 
awareness of the subjective nature of digital restora-
tion and reconstruction, and the possibility to accura-
tely visualize this dimension in each component of the 
final model, may contribute to avoid the danger of the 
representation overcoming the original. This pheno-

menon, when the representation becomes ‘more real 
than the real’, was first described by Jean Baudrillard 
in the beginning of the 1980’s, who coined the term 
‘hyper-reality’ (Baudrillard, 1981).
When one thinks about the risks that endanger cultural 
heritage, usually factors that may threaten its physical di-
mensions come to mind (destruction by violence or natu-
ral catastrophes, neglect and abandonment, theft…). 
However, there are other risks, perhaps more subtle and 
more difficult to detect (especially if one is not conscious 
of them). The phenomenon of the hyper-real, as it involves 
a conceptual ‘destruction’ of the artefact, monument or 
space (and not a ‘destruction’ in a physical sense) is thus 
more elusive. This may assume multiple manifestations, 
either in contexts of dissemination and contact with the 
public, or in contexts of investigation and research. For 
example, it is easy to imagine, in a museological exhibi-
tion, that models and representations (especially when 
presented in seductive technological displays) may easily 
eclipse the original object in the eye of the visitor. Simi-
larly, models used in research may delude unaware inves-
tigators by presenting simplified versions of a much more 
complex reality that may easily be neglected. So, to avoid 
all these traps, it is of the foremost importance that eve-
ryone in contact with representations of cultural heritage 
(from the public to professionals) is aware that models 
are nothing more and nothing less than representations, 
with all their inherent limitations and potentialities. Edu-
cating the public and professionals to correctly deal with 
representations in cultural heritage is then a necessity, a 
necessity that should be a concern to the different insti-
tutional actors (schools, universities, museums, cultural 
institutions…).
The digital restoration of the Roman temple of Pax 
Iulia is part of a much larger project, the Archaeology 
of the Cities of Beja [Arqueologia das Cidades de Beja] 
project (Lopes, 2010). It is an urban archaeology pro-
ject that had its origin in the archaeological research 
started by Maria da Conceição Lopes, carried out ini-
tially to achieve a better understanding of the Roman 
past of the city and its territory (Lopes, 1996; 2003). 
However, the chronological limits of this research 
and analysis go far beyond the Roman period, aiming 
to obtain an integrated image of the long diachronic 
dynamics that influenced the evolution of this urban 
historic landscape, located in the south of Portugal. In 
addition to archaeological data, this view on the city’s 
evolution resorts to other kind of studies, such the 
archaeological-geographical analysis of its urban mor-
phology (Chouquer, 2012). Such an approach, moreo-
ver, fits perfectly with the nature of this urban context, 
since Beja has known a continuous occupation from at 
least the second half of the 1st millennium B.C. to the 
present day (Grilo, 2007). The excavations in the forum 
are a perfect illustration of this complex reality.

vIrtuAl rEConstruCtIon oF thE tEMPlE oF PAx IulIA’s ForuM 
(bEJA, PortugAl). dIgItAl tEChnologIEs As A brIdgE bEtwEEn 
PublIC And CulturAl hErItAgE

MArtIno CorrEIA



577 

Da Interdisciplinaridade à Transversalidade da Arqueologia

During the excavations in this area, it was possible to 
identify several prominent structures. For instance, 
archaeologists were able to identify such important 
elements as a large dry stone structure (probably da-
ting from the Iron Age), Islamic and medieval domestic 
structures or a 16th century mint workshop. But the most 
iconic elements are arguably the two Roman temples. 
The older temple is of smaller dimensions and is still lar-
gely unknown, mainly because the water deposit that 
supplied Beja for decades was built on top of this tem-
ple. The later temple, of bigger dimensions, has the par-
ticularity to be surrounded on three of its sides by water 
tanks. This feature, however, is not unknown in Roman 
temples in the region and has close parallels in the well-
-known Roman temple of Évora, some 60 km north of 
Beja (Hauschild, 1986; Hauschild and Sarantopoulos, 
1995/1997; Hauschild, 2010). This second Roman temple 
was first identified by Abel Viana during the construc-
tion works for the installation of the already mentioned 
water deposit (Viana, 1942; 1947). Nevertheless, only 
during the recent archaeological excavations taking 
place in the historical centre of Beja it was possible to 
fully study this monumental structure and have a clear 
perception of its dimensions. The temple was, however, 
largely destroyed. Only the inferior part of the podium 
is present, as well as the much of the water tank floors 
(with the presence of large surfaces of opus signinum). 
Presenting a 3D digital reconstruction of the temple has 
been, thus, quite problematic.
This work of digital reconstruction owes much to José 
Luís Madeira (from the Institute of Archaeology of the 
University of Coimbra), who had already created some 
bi-dimensional reconstructions, proposing some infor-
med hypothesis for this monument. This reconstruction 
was based, of course, on the archaeological data collec-
ted on site and the architectural record of the preserved 
ruins. The theoretical principles of Vitruvius, defined in 
his De architectura – Ten Books on Architecture (Portugue-
se translation by Justino Maciel, 2006), were also taken 
into account. However, these principles were at all mo-
ments critically read and compared with parallels known 
in the western region of the Roman Empire (Gros, 2011, 
p. 151-160; Stamper, 2005), particularly the temples of 
Mérida (Spain), Nîmes (France) and Évora (Portugal).
This is in fact an extremely rich archaeological context 
but, simultaneously, a very complex one. In addition, 
many of the ruins are poorly preserved and/or partially 
visible. Because of this, it is a reality of difficult interpre-
tation and understanding, even by more specialized au-
diences. Thus, it has been a challenging achievement the 
effective communication of the archaeological findings 
to the community. New ways of presenting the heritage 
to the public are then of most importance, and it was im-
perative to develop operative tools that could bridge this 
gap. If this is not achieved, there is a risk of not achieving 
a real identification by the local community (let alone lo-
cal authorities and political powers) with these elements 
of their cultural heritage, hindering the development of 
preservation and valorization strategies.
With this challenge in mind, the use of digital 3D models 
was considered as a possible answer to the problem. This 

allows, on one hand, the construction of visual supports 
to make the interpretation of the site and its structures 
easier and more immediate by the public. The contact 
with these digital models can be achieved using several 
strategies, with different degrees of interactivity and im-
mersion. It can be done by the visualization of images or 
renderings and animations. Another line being explored 
is the use of interactive platforms (created with game-
-engine software), opening to users and visitors a more 
personalized experience exploring the site and virtual re-
constructions.
One of the great advantages of creating 3D models will 
be their integration in augmented reality (AR) applica-
tions, allowing a visualization in loco of virtual reconstruc-
tions. These AR applications are being developed to An-
droid operative systems, to be easily accessible by perso-
nal mobile devices such as tablets or smart-phones. The 
aim is to allow, by creating various digital environments, 
a more detailed exploration of the archaeological site 
(using also the digital photogrammetric surveys, done by 
Ricardo Cabral and Ana Vaz), as well as the exploration of 
the various proposed hypotheses of reconstruction. This 
strategy may boost public interest about the archaeolo-
gical site, contributing to its possible affirmation, in the 
future, as a key tourist and cultural attraction on regional 
level. Using AR technology is only possible because ‘rea-
lity’ and ‘virtuality’ are the two opposing ends of a spec-
trum that has been defined as the Reality-Virtuality Con-
tinuum, or sometimes called the Virtuality Continuum 
(Milgram and Fumio, 1994). This continuum defines 
an area between the real and the virtual, named Mixed 
Reality, constituted by augmented reality (where virtual 
elements are integrated in a live real-world scene) and 
augmented ‘virtuality’ (where virtual environments are 
enhanced with live real-world data). This intricate mixtu-
re of reality and ‘virtuality’ opens infinite possibilities to 
combine these elements in new and innovative ways, ac-
cording to the specific needs for each case.
Another potentiality that has been explored is the 3D 
printing of the models that were digitally generated. At 
the Centre of Studies in Archaeology, Arts and Heritage 
Sciences [Centro de Estudos em Arqueologia, Artes e 
Ciências do Património, CEAACP], in the University of 
Coimbra, a 3D printing of the temple’s reconstruction 
was made, using a bq Witbox 3D printer (a work done 
in collaboration with Ricardo Cabral). Overcoming the 
barrier between ‘virtuality’ and materiality, a direct phy-
sical contact between the public and representations of 
heritage can be achieved. The handling of replicas can 
work at different levels, both in contact with the general 
public, with didactic and pedagogical purposes or used 
for technical discussions with a specialized audience. The 
use of models (either digital or physical) can, moreover, 
play a key role in the discussions on the heritage and sus-
tainable development strategies between the various 
actors involved, allowing to explore different scenarios 
and simulate different solutions. It also allows some level 
of communication with public that would otherwise be 
marginalized, such as the visually impaired (Kist, 2014).
An interpretative centre is currently under construction 
in the vicinity of the archaeological site (the Centre of 
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Arts and Archaeology). This space will feature exhibi-
tions exploring the Roman past of Pax Iulia and of the 
territory of the conventus. This will present a great op-
portunity to incorporate digital solutions in the museo-
logical discourse. One of these planned solutions will be 
the use of immersive Virtual Reality (or VR) applications. 
To this end, some initial tests are being carried out at 
the CEAACP using VR head-mounted devices (HMD). 
So far, these experiences involved the use of Oculus Rift 
and also a more low-cost solution, Google Cardboard. 
Digital environments can be divided according to their 
degree of immersion (Fernie and Richards, 2003). In par-
tially immersive environments, users interact with vir-
tual elements but remain aware of their surroundings. 
Using a desktop computer, where the interaction with 
the on-screen elements is make via a mouse, joystick 
or keyboard, is usually considered as one the least im-
mersive stages. Other solutions for partially immersive 
environments may involve the use of more complex 
controlling devices, such as data-gloves or motion sen-
sors. On the other hand, we can also talk about totally 
immersive environments, where users are no longer 
able to apply their senses to perceive their real-world 
surroundings (or to perceive very little). These higher 
stages of immersion are usually obtained using HDM 
or virtual reality goggles, which can be combined with 
other devices such as headphones, data-gloves, motion 
sensors… These arrays of devices are designed to put 
as much as possible the user inside the virtual environ-
ment, simulating sensations and completely altering 
the user’s perception, while still allowing feedback from 
the user. Exploring how these different stages of immer-
sion can enhance the visitor’s experience in a museolo-
gical context is, then, a very rich field of research, and 
one which will surely witness a continuous development 
of innovative and surprising solutions in the future.
If immersion is a topic that is currently being explored 
to be used in the creation of historical narratives about 
the Roman forum of Pax Iulia, another line of research 
has been interactivity. The two are, after all, deeply in-
terlinked. As it was mentioned before, interactive so-
lutions are being developed resorting to game-engine 
software. This will allow the user to freely explore the 
digital environments (reconstructions and photogram-
metric surveys of the archaeological site). Once these 
applications are made public, feedback from the users 
can be analysed to better understand which degree of 
interactivity works better for each kind of public. Inter-
activity, while making the experience more persona-
lized, requires a greater degree of commitment from 
the user. Other solutions, like watching an animation 
or automatic fly-through, are more passive experien-
ces. As different publics have different expectations 
(based on each individual’s personal background) of 
the museological experience. Researchers have to 
carefully analyse, then, which kind of solution works 
better in each case, and what degree of interactivity 
and ‘free will’ should be offered. If the environment re-
quires a lot of input from the user, one can take the risk 
that the audience will grow tired or become confused, 
abandoning the experience. But if the environment 

does not allow any feedback, some public may lose in-
terest in interacting with the digital application. To ca-
librate all these factors, so that the message is succes-
sfully transmitted to the public is then a very complex 
and indispensable task that the professionals involved 
have to consider.
The exhibitions may have fixed points where the visi-
tors may access the interactive environments, available 
to everyone that visits the exhibition. However, these 
can also be made available on-line, to be downloaded 
as a standalone version (to be run either on MacOS or 
Windows operative systems) or accessed directly from 
a browser, through a web-player plug-in. This ability to 
facilitate distance learning and dissemination is another 
advantage introduced by the use of this sort of digital 
solutions. Besides the mentioned game-like digital en-
vironments, the creation of on-line 3D databases is ano-
ther valuable on-line tool that has been utilized to cultu-
ral heritage dissemination with great results. The recent 
and on-going development of easily accessible on-line 
platforms where researchers, artists and institutions can 
upload and display their work (like the well-known Ske-
tchfab platform – www.sketchfab.com) has contributed 
to a more widespread use of these solutions as a means 
to successfully establish bridges between the public and 
cultural and archaeological heritage. Combined with 
the growing use of photogrammetric software to easily 
capture in 3D monuments and artefacts, one may attest 
that the contact between the general public and digital 
representations is becoming more and more immedia-
te and democratic. How to deal with these new realities 
is a constant debate that initiatives like this roundtable 
help to frame. Such a debate is absolutely indispensa-
ble. Otherwise, it will reinforce the danger of having 
‘virtuality’ blindly accepted in archaeology and cultural 
heritage without a comprehensive analysis and criticism 
over its ontological and epistemological foundations, as 
Mark Gillings was long aware of (Gillings, 2000).  

REAL VS. VIRTUAL

If we want the public to achieve a complete fruition 
of a certain historical place, we need to understand 
many aspects of the site and especially its finds. This 
is not always possible due to various reasons, such as 
the displacement of the finds in various locations and 
museums. The advent of virtual museums has partially 
resolved the problem with many interesting projects 
to be recognized (see for example Elgewely and Wen-
drich, 2015). In the final discussion we argued that the-
se physically intangible copies sometimes are more 
comprehensive and visually appealing that their ori-
ginal counterparts, transforming the virtual museum 
into a hyperspace of knowledge where the artefacts 
are enhanced with infinite possibilities of information. 
However, the benefits of having a virtual museum 
should surpass these side effects. It is important in this 
case to choose accurately how to communicate this 
big amount of information to the non-specialist au-
dience (Lepouras and Vassilakis, 2004).

nIColA sChIAvottIEllo 
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10. Application of the Scale of Archaeological and Historical Evidence to the temple’s virtual reconstruction.

9. Virtual reconstruction of the later roman temple of Pax Iulia (Beja, Portugal).

The visual styles of a virtual museum are various, so-
metimes respecting the form of the same existent 
museum but often re-worked in order to create a total 
new digital environment. Ricardo Cabral presents us 

the creation of one of these virtual spaces, its effecti-
veness and the way his example has shaped the com-
munication of the artefacts and the history of the stu-
died place. 
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12. Photogrammetric survey and ortophotograph of the archaeological site.

11. Possible area occupied by the roman forum and examples of roman construction technologies.
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Located in the south of Portugal, the Iron Age votive 
deposit of Garvão (Ourique, Beja) was first identified in 
the beginning of the 1980’s. The massive deposition of 
objects on a slope of the Cerro do Castelo (a small hill in 
the centre of the modern village of Garvão – figure 13) 
had an intentional nature and has been associated to 
ritual practices. As the result of several archaeological 
campaigns, it was possible to recover a great number 
of archaeological artefacts (mainly pottery), which were 
purposely deposited and carefully arranged in order to 
optimize the available space (Beirão et al., 1985; 1987). 
Archaeometric analyses performed on selected cera-
mic material (as part of the GODESS project: Garvão/
Ourique iron age Deposit – Engaging science studies) 
allowed the recognition of the ceramic phase composi-
tion, ceramic manufacturing processes and origin of raw 
materials and improved the understanding of the im-
portance of Garvão in this part of the Iberian Peninsula. 
Despite its undeniable importance, so far it has been 
a challenge to satisfactorily publicly exhibit this vast 
archaeological collection. Therefore, the development 
of innovative digital tools emerged as a possible solu-
tion to overcome this problem. The focus of this work 
was the development and implementation of 3D tech-
nologies as a way to complement a traditional exhibi-
tion, installed in the Caetano de Mello Beirão Archaeo-
logical Centre (CACMB, Ourique), with multimedia 
content. Besides the creation of an interactive virtual 
museum, 3D technologies were also incorporated in 
the physical exhibition itself, with the use of Augmen-
ted Reality (AR) tools, Immersive Virtual Reality (IVR) 
and the 3D printing of replicas. 
The development of these digital solutions took place 
as part of the IMAGOS/APOLLO project of the HERCU-
LES Laboratory (University of Évora).

MeThodology. daTa aCquiSiTion

The first exhibition to be featured in this Virtual Museum 
is dedicated to the large containers (Faia, 2012) and cen-
sers (Silva, 2012) retrieved from the deposit. In order to 
do this, it was necessary to create digital 3D replicas 
of the objects. Preliminary analysis was conducted in 
order to determine the suitability of different three-
-dimensional data capture techniques. A small sample 
of pottery vessels was thus used to obtain a compara-
tive analysis between photogrammetric recording and 
laser scanning. Comparison of the resulting 3D models 
highlighted the strengths and weaknesses of each of 
the capture techniques and established the usefulness 
of combining both, according to the morphological cha-
racteristics of the objects (figure 14). 
The photogrammetric technique allows us to obtain 3D 
models with a high degree of photorealism as well as its 
usage in remarkably different scenarios, from small ob-
jects to land surfaces with hundreds of hectares. Thus, 

it presented itself as the most suitable solution for 3D 
scanning of larger ceramic artefacts as well as for the 
creation of the 3D model of the archaeological site of 
Cerro do Castelo (Garvão) (figure 15). The photogram-
metric surveys of the ceramic artefacts were carried 
out both at the CEAACP facilities in Coimbra and at 
the CACMB archaeological storage in Ourique, using a 
Canon EOS 5D. The generation of tridimensional mo-
dels from the set of photographs was processed using 
Agisoft Photoscan software. The creation of a DTM of 
the archaeological site was achieved through an aerial 
photogrammetric survey of the Cerro do Castelo, using 
a quadcopter Unmanned Aerial Vehicle (UAV) – DJI 
Phantom 2 Vision+. The post-processing phase was also 
conducted with Agisoft Photoscan, which enabled the 
creation of geo-referenced orthophotomosaics and Di-
gital Elevation Models (DEM). The UAV was also used to 
capture aerial footage of the archaeological site, as well 
as a 360º panoramic image of the landscape, later fea-
tured in the Virtual Museum. Two capture sessions were 
conducted on site, in which 654 photographs vertical 
and oblique aerial were obtained, in order to produce a 
high resolution 3D model of 6.17 hectares.
In the cases where the morphology of the object ren-
dered the application of photogrammetry problematic 
(or when extensive manual processing was required) a 
low-cost 3D laser scanner (NextEngine 3D Laser Scan-
ner) was used. This technique was especially useful to 
deal with the small and detailed decorations of the ce-
ramic censers. 

MeThodology. Modelling The MuSeuM 
environMenT wiTh CoMpuTer graphiCS 
SofTware

The virtual museum environment was entirely mod-
elled and textured with computer graphics software – 
Maxon Cinema 4D. This software enables the creation 
of digital models through a wide range of manual and 
procedural modelling techniques (including paramet-
ric modelling, polygon, NURBS, or 3D sculpting tools, 
for example). It also proved essential both for the gen-
eral layout and design of the Virtual Museum (i.e. the 
testing of different layouts of the exhibition space) 
as well as for the creation of digital models of a wide 
spectrum of secondary and decorative elements that 
were featured in the museum. The 3D human charac-
ters that populate the virtual exhibition for the pur-
pose of recreating didactic scenes were modelled with 
MakeHuman, an open-source software specifically de-
veloped for this purpose. 
The development of this virtual environment required 
extensive work to reduce and simplify 3D models, thus 
allowing the museum application to be quickly accessed 
from a browser and older computers with lower proces-
sing capabilities. Therefore, different technical solutions 

thE vIrtuAl MusEuM oF thE votIvE dEPosIt oF gArvão: 
An ExPErIMEntAl APProACh towArds IntErACtIvE ExhIbItIons

rICArdo CAbrAl
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were tested, including the production of decimated ‘low-
-poly’ meshes from the originals and subsequent ‘normal 
mapping’, thereby producing 3D models with simple 
polygonal meshes and a high degree of detail. The sim-
plification of 3D models and widespread compression of 
other elements (movies, images, etc.) of the virtual envi-
ronment provided a considerable reduction in the hard-
ware minimum requirements to access the museum.

MeThodology. inTeraCTive exploraTion 
wiTH game-engine SofTwaRe

All the models created using the different techniques 
described above were brought together in a single vir-
tual interactive environment using game-engine softwa-
re (Unity). The interactive elements of the environment 
(including the definition of inputs that allow navigation 
within this digital space) were programmed using scripts 
based on Javascript and C# programming languages. 
This virtual environment, much like a traditional compu-
ter game, is open to exploration and experimentation by 
the user/visitor, using a personal computer (figure 16). It 
can be accessed online or it can be downloaded and run 
as a standalone version, either on MacOS or Windows 
operative systems. 
This platform’s objective of facilitating public access to 
the heritage and enhancing their dissemination brou-
ght this cultural content to an audience as wide as pos-
sible. Unity proved to be a very suitable tool for this 
task, as it allows the user access to the museum from 
anywhere in the world from an Internet connection, via 
a web player. This feature takes on even greater impor-
tance considering the fact of Garvão and Ourique are 
located in large population centres remote areas, hel-
ping to combat exclusion, isolation and inaccessibility 
to the heritage of this region would be subject easily.

3d prinTing

The 3D printing of replicas of the artefacts allows the 
public to have the opportunity to physically manipu-
late real-sized versions of the archaeological objects 
that would, otherwise, be beyond their reach (Allard, 
2005). It has also the merit of allowing groups that are 
often marginalised from a traditional archaeological 
exhibition (i.e. the visual impaired) to have a deeper 
contact with the archaeological and cultural herita-
ge. As such, the 3D model of a censer (figure 17) and 
the topographic model of the archaeological site were 
selected for printing in PLA (polylactic acid). The Di-
gital Surface Model (DSM) of the archaeological site 
generated through aerial photography was processed 
(point classification associated with vegetation and 
architecture, extraction and interpolation) in order to 
create a Digital Terrain Model (DTM), which was later 
prepared for printing. The physical exhibition will in-
corporate this scaled model, which will be enhanced 
with a projection onto its surface of different layers of 
cartographic data (contour map, digital elevation mo-
del and orthophotomosaic) as well as the indication of 
points of interest.

14. Sample of digital replicas captured with photogrammetry and 
laser scanning.

13. Aerial view of Cerro do Castelo (Garvão).

16. Interactive environment of the museum exhibition.

15. Photogrammetric model of the archaeological site.
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(1) Regional Contextualization: featuring a DTM of this 
region of Alentejo (created with displacement map-
ping from a height map), the main purpose of this area 
is to give the user more information about the geo-
morphological context of the archaeological site. 
(2) History of the Archaeological Investigation of the 
Site: using various visual displays, the user can have a 
deeper understanding of the different archaeological 
and scientific investigations about this site and its ma-
terials, from its discovery to the present day. 
(3) Pottery Production Techniques: as the vast majority 
of the retrieved material is composed by ceramic ob-
jects, there is a section of the Virtual Museum dedica-
ted to explain the visitor the different techniques and 
stages of ceramic production in the 2nd Iron Age in the 
South of Portugal. 
(4) 3D Technology: another section of the Museum is 
dedicated to the 3D tools involved in the creation of 
the Virtual Museum itself, explaining to the visitor the 
principles of photogrammetry, laser scanning and the 
process of aerial photogrammetric surveying. 
(5) Exploration of the Site: there is an area where the 
user can explore the site itself, but using Points of In-
terest (POI) identified over the DTM. These POI are 
associated to pop-up menus with relevant information 
on the archaeological site that appear when the user 
places the mouse over the POI in question. This area is 
also surrounded by a 360º panoramic view of the nei-
ghbouring landscape. 
(6) Exhibition Area: the first exhibition to be featured in 
the Virtual Museum displays some of the large contai-
ners and censers found in the votive deposit. By clicking 
in each of the objects, the user can access archaeological 
information about the artefact and freely manipulate it, 
observing the object from virtually every possible angle. 

ConCluSionS

The development of a virtual museum presents itself 
as a versatile and interactive platform that enables the 

augMenTed realiTy appliCaTionS

Being virtual reconstruction one of the interesting po-
tentialities of a virtual environment, the same solution 
can be implemented in the scope of a traditional mu-
seum exhibition using augmented reality technology 
(Ternie, 2012). At the physical exhibition, the visitor 
can, therefore, use a mobile device (smartphone or 
tablet) with Android operative system to download a 
dedicated app. Pointing at targets placed through the 
exhibition, 360º animated views of the artefacts and/
or virtual reconstructions of the fragmented objects 
are displayed on the screen of the device. The AR tools 
have been developed with the Vuforia Unity extension. 

iMMerSive virTual realiTy

As it has been shown before (Bruno, 2009) the use of vir-
tual reality technologies in the field of cultural heritage 
allows a deeper fruition of the material remains of the 
past, potentially attracting new audiences. Hence, the 
virtual museum application has been adapted to be ex-
perienced in a Immersive VR environment using head-
-mounted displays (Oculus Rift). Virtual reality headsets 
will, thus, be available at the CACMB in Ourique, provi-
ding the visitor with a more immersive and interactive 
experience.

reSulTS

The work conducted has allowed us to test the appli-
cability of different 3D technologies in the analysis and 
dissemination of archaeological heritage. It has tested 
and defined the whole pipeline from data capture to the 
production and implementation of ready to use models 
in virtual environments and in traditional exhibitions.  
One of the main outputs of this project was the crea-
tion of the Virtual Museum. It was structured around six 
main thematic areas that the user can explore freely, in-
teracting with the surrounding environment: 

17. Original (left) and 3D printed replica (right) of a censer.
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dissemination of archaeological and archaeometric 
data and, at the same time, raises public awareness to 
the role of new digital technologies applied to heritage. 
Several considerations can be made about the potentia-
lities of this type of interactive platforms. It has obvious 
accessibility advantages, since it can be accessed throu-
gh an Internet connection from anywhere on the planet. 
This is especially relevant when we are dealing with a 
small archaeological site, away from the traditional cul-
tural and touristic centres. Even if this first version of the 
Virtual Museum is only in Portuguese, it can be conver-
ted to a multilingual platform in the future, enhancing 
its dissemination potential. In a future update, it can 
also display differentiated information to different pu-
blics (specialized or non-specialized) according to their 
specific interests. Updatability is, in fact, another of the 
strong points about this platform. It allows a regular 
update of the virtual exhibitions at relatively low costs, 
providing the opportunity to showcase many archaeo-
logical pieces that otherwise would remain hidden from 
the public in depositories. 
The incorporation of digital technologies in physical ex-
hibitions has also merits on their own. They can enhan-
ce the public experience, allowing them to be in touch 
with aspects of the collection that would normally be 
impossible or off-limits, and see the objects displayed 
in a completely different way. New digital technologies 
have also a certain appeal to younger generations, more 

familiar with these tools, and could be a way to more 
effectively put these new publics in contact with the ar-
chaeological and cultural heritage. 
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OBJECTIVENESS VS. SUBJECTIVENESS

The desire of telling stories by projecting images onto 
canvas or other means can be traced back to the Pa-
laeolithic (see for example the work of Matt Gatton11). 
If CGI has revolutionized the way we construct, percei-
ve and appreciate our cultural heritage, it is undeniable 
that it developed from visual arts and science but espe-
cially from the legacy of photography and later in con-
junction with digital photography. With Sheila’s Palo-
mares and Pietro Viscomi we explore the relationship 
between Industrial Heritage and the transformation 
of photography from a tool of expression to a mean of 
documentation and interpretation.

11. [www.paleo-camera.com. Access date: 10/03/2016].

12

Photography is key to the survival and promotion of 
industrial heritage since the study and disciplinary ap-
praisal of industrial architecture requires photographic 
representation in addition to architectural plans.13

Industrial architectural heritage may be the most ill-
-treated form of heritage that can be found today 
(Aguilar, 1998, p. 23). It is a form of heritage that is 
linked to the concentration of industry in cities and the 
disappearance of rural life. It therefore has a continuous 
relationship with the development of urbanisation in 
cities. Both lack of sensitivity and property speculation 
have caused a large number of buildings to disappear. 
The notion of artistic historical heritage has changed over 
time, causing numerous examples of such heritage to be 

12. Research integrated in the project UID/HIS/00057/2013 - POCI-
01-0145-FEDER-007702.
13. This fuels the demand for specialist photography. However, as 
the professional photographer Duccio Malagamba stated in his mas-
ter class ‘La fotografía de arquitectura’ [Architectural photography] 
that is wrong to think that visits to buildings can be replaced by the 
information conveyed to those who commission photographs. Visits 
are irreplaceable. In other words, it is only possible to become deep-
ly acquainted with an architectural structure by visiting it [https://
vimeo.com/27490929. Access Date: 10/03/2016].

destroyed while others, more fortunately, have been con-
served or restored. This situation results, among other 
things, from the fact that the value of certain buildings or 
ruins has not being recognised until relatively recently. Nu-
merous Roman constructions, including theatres and am-
phitheatres, served as quarries for new medieval construc-
tions which were studied, conserved and recognised du-
ring the Renaissance. The Gothic period was not classified 
until the nineteenth century and eclecticism, modernism 
and art deco were also not recognised for decades althou-
gh, fortunately, their merits have now been reassessed.
For these reasons, industrial archaeology (Simal, 1989) 
is a relatively recent discipline. It emerged in Great Bri-
tain following a change in public attitude brought about 
by the large-scale destruction of tangible heritage (inclu-
ding a great deal of heritage associated with the Indus-
trial Revolution) after the Second World War. Different 
groups of enthusiasts with an interest in specific indus-
tries began to publish histories and investigations with 
which they sought to preserve structures or artefacts. In 
some cases, these enthusiasts even became personally 
involved in restoring old machinery. Work such as that 
carried out by Michael Rix, (Industrial Archaeology, 1967) 
who taught at the University of Birmingham, placed 

vIsIons oF IndustrIAl ArChAEology: FroM doCuMEntAl 
PhotogrAPhy to thE PhEnoMEnon oF “urbEx”12

shEIlA PAloMArEs AlArCón; PIEtro vIsCoMI
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all these efforts in perspective. Consequently, in 1959, 
following the publication of one of his paper on the In-
dustrial Revolution in Great Britain, the Council for Bri-
tish Archaeology urged the British Government to draw 
up norms to inventory and protect national industrial 
monuments (Martin, 2009, p. 286).
Kenneth Hudson14 played a key role in the field of Euro-
pean museology and coined the term ‘industrial archaeo-
logy’ when he published the first book on the subject  – In-
dustrial Archaeology: an Introduction (Hudson, 1963).
Although industrial archaeology emerged in England, 
ideas about preserving, researching or documenting 
industrial heritage were developed in many parts of 
the world. All over the planet, numerous industrial mu-
seums devoted to specific themes such as canals, win-
dmills or railways have served to defend and preserve 
this heritage. In 1978, as a result of all these occurren-
ces, the International Committee for the Conservation 
of the Industrial Heritage (TICCIH) was set up to pro-
mote cooperation in this field.
As this discipline has existed for little more than thirty 
years, many of its characteristics are yet to be defined. 
How, for example, to define industrial architecture as 
a specific subject of study when, in the nineteenth and 
early twentieth centuries, this aspect of the field was 
not included in the theory and history of architecture 
and only a few treatises on engineering engaged with 
the subject-. (Aguilar, 1998, p. 24-26).
In order to record, interpret and appraise industrial re-
mains correctly it is necessary to have some knowledge 
of their history, evolution and transformation. Only in 
this way will it be possible to establish the importance 
of these buildings in relation to others with similar func-
tions. To this end, it is essential that a process of classi-
fication be carried out in order to define their value and 
establish scientific foundations that support and justify 
their regeneration or reuse. These foundations can lar-
gely be established on the basis of irrefutable documen-
tary sources: photographs.
Images are more than just shop windows. This is certain-
ly true of the architecture-based documentary photo-
graphy of Bernhard ‘Berna’ Becher and Hilla Becher. For 
over forty years, the Bechers recorded the heritage of 
an industrial past with the zeal of documentary makers, 
photographing threatened industrial buildings in order 
to keep memories of them alive. 
The couple were the driving forces behind the Düsseldorf 
School and their photos brought them recognition as 
conceptual artists and as the photographers who made 
the greatest contribution to the development of indus-
trial architecture photography, exerting a strong and las-
ting influence on the generations of artists who came in 
their wake, including the photographers Andreas Gursky, 
Thomas Ruff, Thomas Struth and Candida Höfer.
For the couple, the purpose of photography was to 
depict reality in an objective way and to use techni-
cal means to highlight the sculptural value inherent 
in these buildings, thereby documenting a declining 

14. Hudson was a British journalist, museologist, broadcaster and 
writer (1916-1999).

tradition in the field of construction. Their projects led 
to their winning the Leone d’Oro award for sculpture at 
the Venice Biennale (1991) for conceiving and photo-
graphing industrial structures as if they were genuine 
‘anonymous’ sculptures.
Where subject matter is concerned, the Bechers focused 
on a particular repertoire of subjects with a rigour that is 
also evident in the formal aspects of their work, in whi-
ch very specific boundaries govern the approach to their 
photographic motifs. They stated that ‘through photogra-
phy, we try to arrange these shapes and render them com-
parable. To do so, the objects must be isolated from their 
context and freed from all association’ (Stimson, 2004, 
quoting T. Liliane, 1989). The result is an inventory of por-
traits of industrial buildings, images that were not inten-
ded to be individual objects (Figure 18) but were concei-
ved to create homogenous groups of constructions. They 
themselves called these groups ‘Typologies’15.
The Bechers’ project is closely analogous with the work 
‘The Face of Our Time’ by August Sander (1929).16 Accor-
ding to the Bechers, Sander made ‘portraits of people in the 
same way that we might portray objects. Sander encouraged 
them to play their role. Perhaps the objects and plants that 
we photograph are also able to play their role’ (Grigoriadou, 
2010, p.350, quoting James Lingwood, 1996). 

15. A term that was also used in their first publication (Becher, B.; 
Becher H., 1970).
16. Sander’s intention was to create an extensive photographic in-
ventory of portraits depicting people of all social classes and occupa-
tions living in Germany between the wars. The outlines are clear and 
everything is in focus, establishing a discourse in which clarity and 
visibility are essential features.

18. Bernd & Hilla Becher, Water Towers (wassertürme), 1980. 
© Bernd and Hilla Becher, Solomon R. Guggenheim Museum, 1981 
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The Bechers employed such a degree of painstaking ri-
gour that their compositions took on a scientific charac-
ter that was sufficient to make them resemble a work of 
biological research (Lange, 2006).
Images of buildings with identical functions shot with a 
large-format camera from different points of view are 
exhibited together, encouraging the public to reflect 
on the forms and structures in order to understand and 
compare the different architectural subjects, which are 
suspended in space and an unmentioned time. Neither 
the place nor the time at which these photographs were 
taken can be determined. Although separated by years 
or even decades, they appear to have been taken in the 
same session.
In an interview with Michael Köhler in 1989, Bernd and 
Hilla explained that: ‘We don’t wish to modify anything in 
the objects that we photograph, which is a principle that we 
continue to apply today. We have allowed ourselves, and 
still allow ourselves, to play just one trick, which consists of 
isolating the different objects; that is, situating them sepa-
rately in the centre of the image, which does not correspond 
to reality as these objects are usually in the midst of chaos, 
or architectural jungles’ (Köhler, 1989, p. 14-15).
Human figures are absent from the constructions. The 
architectural structures are placed against a cloudless 
morning sky or seen on cloudy days with a diffuse light 
coming from no discernible direction and casting no 
perceptible shadow. 
Over the past few years, in parallel with the Bechers’ 
documentary vision, ‘other photographic gazes’ have 
been developed to reflect on changes in the industrial 
landscape, manufacturing processes and their rela-
tions with society, and the influence of industry on 
people and nature. In some cases, the presence of the 
architectural structure is marginal: contrary to what is 
seen in the Bechers’ photographic compositions, only 
the type of structure can be distinguished. This is true, 
for example, of ‘Vlad #1 (silo boy)’ (figure 19), an image 
created by the American photographer Jim Gold-berg 
as part of the ‘Open See’ project17, in which the theme 
of industrial heritage appears to be completely secon-
dary and the architectural structure serves only as a 
setting and a backdrop.
Nevertheless, this photo was chosen by Urs Stahel18 for 
the exhibition ‘Industria, oggi’ (2015) at MAST in Bo-
logna, where photographs by 24 contemporary photo-
graphers were brought together with the aim of repre-
senting industry and triggering reflections around the 
representation of industrial landscapes.
‘Another gaze’ is the phenomenon of urban exploration 
(Urbex), which is becoming increasingly prominent in 
the world of industrial heritage representation. In ge-
neral terms, it refers to the exploration of abandoned 
and, in most cases, hidden man-made structures and 
almost always involves photographic documentation. 

17. This photograph is part of a project for which Goldberg travelled 
around the world, documenting his encounters with the homeless, 
migrants and refugees.
18. Commissioner of the MAST (Manifattura di Arti, Sperimentazi-
one e Tecnologia) photo gallery.

19. Jim Gold-berg, vlad #1 (silo boy, ukraine), Open See, 2006. © Jim 
Gold-berg, Courtesy of the artist and Pace/MacGill Gallery, New York 

It is an approach to architecture that is situated so-
mewhere between artistic and documentary practices. 
Aside from offering opportunities for adventure and 
play, it is a way of recording and inventorying changes 
to industrial structures that immortalize an invaluable 
heritage of buildings and places in post-industrial so-
ciety, structures that, in most cases, enter our visual 
field without being appreciated. According to the an-
thropologist Marc Augè:‘The contemplation of ruins 
grants us a fleeting glimpse of the existence of a time 
which is not the time discussed in history books or that 
which restoration works attempt to resurrect. It is a pure 
time to which no date can be assigned and which is not 
found in our world of images, simulacra and reconstruc-
tions, which is not located in our violent world, a world 
whose rubble, absences of time, has not yet managed to 
become ruins. It is a lost time which art is responsible for 
recovering’ (Augé, 2003, p.7).
Thanks to the internet, there has been an exponen-
tial growth in web pages, communities and fora that, 
albeit ephemerally, acquaint us with heritage in real 
time, since there are as many opportunities for such 
heritage to be known as to be forgotten. Everything 
depends on the strength of the images that depict it.
This point is relevant to the work of the urban explorer 
who goes by the name of Ralph Mirebs. In June 2015, 
Mirebs posted a series of photos on his LiveJournal we-
bpage19 which were seen around the world in just a few 
days. It was the first time that such high-quality ima-
ges of the MZK building (Assembly and Fuelling Com-
plex) and its contents had come to light (figures 20 and 
21). Moreover, the way in which Mirebs tells the ‘story’ 
of industrial heritage is very interesting as he focuses 
not only on the images themselves but also on con-
veying historical and documentary information throu-
gh photography as well as its social repercussions. 
One of the consequences of this ‘other gaze’ is that 
the media once again began discussing ‘secret space 
shuttles’: the remains of the USSR’s most costly space 
project, which, for over twenty years, remained hidden 
from the public in an abandoned hangar – the Baiko-
nur Cosmodrome – on the vast steppes of Kazakhstan.

19. http://ralphmirebs.livejournal.com/
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a mix of the two) are also extremely useful for a series 
of other required 2D data (that previously to these te-
chniques were harder to obtain) such as maps, plans, 
cross-sections and orthoimages. Therefore, having a 
complete 3D model, that includes also high resolution 
texture mapping, can speed up the process of investi-
gating a particular site, ruin, or artefact. 
Full 3D digital reconstruction is to be considered very 
important during the investigation and research stage 
for a more experiential approach and especially du-
ring dissemination. Virtual Anastylosis is also a very 
interesting technique obtained from the marring of 3D 
documentation and 3D digital reconstruction. It can 
result quite effective when parts of the studied subject 
still exist, so that thorough comparative analysis the 
full object can be reconstructed.
With the advent of cheaper 3D printers, we saw the 
emerging of the production of replicas for small and 
medium size objects, these has open great possibility 
in terms of accessibility to artefacts that usually whe-
re restricted to specialists due to their fragile state of 
conservation. This has almost happened in conjunction 
with the appearing of Augmented Reality applications 
where the digital object can be viewed in a physical 
environment. With devices such as the HoloLens from 
Microsoft20, the boundaries that divide the virtual and 
the real word will rapidly fade. Finally, if we also con-
sider that digital models could be accessible online-
-onsite and online-offsite throughout web-visualiza-
tion technologies the possibilities are becoming very 
interesting. This can bring a totally new way of dealing 
with important real-time information that would be 
very difficult to access otherwise.
Photogrammetry and laser scanner are the main tools 
used in order to obtain digital replicas that are explorable 
from every angle rather than from a single perspective. 
These digital replicas can facilitate the comprehension 
of the artefacts by capturing the extra dimension, also by 
adding a layer of objectiveness. However, by doing so we 
are still de-contextualizing the studied objects. Therefo-
re, we discussed if archaeology itself is an infinitive pro-
cess of de-contextualization and re-contextualization 
that once we were making with analogue means and 
now we may be still doing with the digital ones. 
With the help of virtual reality in museums and of augmen-
ted reality in situ, we could explore if these are effective de-
vices of communication, that permit also the re-contextua-
lization of the studied objects for a better understanding 
of its meaning and not only for their form and consistency. 
For the last presentation, we invited Belén Jiménez 
Fernández-Palacios, who gave an excellent inside of 
new 3D technologies to revalue archaeology. In fact, 
from her intervention we clearly understood how the 
many complex steps for creating digital 3D models are 
performed before arriving to the final audience. She 
showed how “the latest developments in 3D recording 
and modeling offer great potentialities for the accurate 

20. Using HoloLens in identifying archaeological finds [https://mi-
crosoftstudios.com/hololens/shareyouridea/idea/using-hololens-in-
identifying-archaeological-finds/. Access date: 18/03/2016].

20. ralph Mirebs, edificio MZK de baikonur (Complejo de Montaje 
y Carga de Combustible), 2015. © Ralph Mirebs

21. ralph Mirebs, La lanzadera 2K dentro del edificio denominado 
MZK (Complejo de Montaje y Carga de Combustible) de Baikonur, 
2015. © Ralph Mirebs

THE DIGITAL REALM

What are the implications and specifications of hyper 
realistic images realized through CGI in a world that 
is continuously reproduced and interpreted by digital 
photography? Can the two techniques be seen as distinct 
ones or are they already considered as a unified medium? 
3D documentation and 3D digital reconstruction can 
be considered complementary phases and equally im-
portant for the digital preservation of a particular site 
or artefact. Moreover, these are non-invasive techni-
que that allows reaching an understanding of the stu-
died object without any risk by also permitting further 
investigation if needed. On a more practical level 3D 
documentation is not only useful for digital investiga-
tion but extremely important for the work of restora-
tion and conservation, by giving the possibility of ap-
proaching the best possible solutions after an accurate 
study of the digital model. 3D data obtained by either 
photogrammetry techniques or by laser scanning (or 
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and detailed 3D documentation and digital preserva-
tion of existing tangible heritages and a large number 
of tools to make digital heritages more informative, 
easier to be visited and enjoyed even remotely. The 
data recorded in 3D can be used for several purposes, 
such as archaeological studies and analyses of archi-
tectural structures, digital documentation, preserva-
tion and conservation, 3D repositories and catalogues, 
virtual reconstruction, computeraided restoration, vir-
tual anastylosis, physical replicas, virtual and augmen-
ted reality applications, monoscopic or stereoscopic 
renderings, multimedia museum exhibitions and vir-
tual visits, archaeological prospection, web access, vi-
sualizations and so on” (Jiménez et al., 2013, p. 85-89).

CONCLUSIONS

Dealing with historical, archaeological and architec-
tural documentation, cultural heritage interpretation, 
digital storytelling, computer-based visualization and 
cognitive response of the public, this discussion lies at 
a cross road of different studies and disciplines. The ba-
sic questions that inform its lay were: how are cultural 
heritage scientific information studied and interpre-
ted? How are cultural heritage interpretations received 
by the public, with focus on interpretation with compu-
ter-based visualization? Finally, is the rendering of digi-
tal artefact and environments an effective way of com-
munication and is it reviving the pleasure of learning 
about our past, or is it generating a totally a new realm?
We saw how the technique de-contextualizing, that in 
beginning of the 70’s has brought with photography a 
new way of studying the artefacts, can be re-applied 
with modern technologies by creating a 3D digital mo-
del. What seems to be equally important nowadays 
and difficult to achieve without CGI, is the process 
of re-contextualization of the artefacts. This opens 
amazing possibilities for scientific interpretation and 
interpretation for the public. After all it appears that 
both processes are necessary for the purposes of un-
derstanding, however while the former can be used as 
a scientific investigation tool, so that by experiencing 
the reconstructed realm new questions and theories 
can be formulated, the latter has a very important role 
in transmitting the same theories to a more general 
audience in an appealing visual and storytelling form.
Within public communication, Mateos Rusillo defines 
cultural heritage interpretation as: ‘...a creative process 
of strategic communication that helps to connect intel-
lectually and emotionally the visitors with the meaning 
of the visited heritage resource, so that he/she will ap-
preciate it and enjoy it’ (Mateos, 2008, p. 58), the bino-
mial relationship between the supplier of the knowled-
ge and the receptors was then the focal point of this 
debate. Moreover, this relationship can be explored as 
a two-way direction were the public is not the passive 

recipient of data but has the capacity to choose ob-
jects that catches its interest and create its own path 
of discover through interactivity.
We acknowledge that the multi-disciplinary engage-
ment with a 3D model at a research stage is probably one 
of the most important phases when building the model 
itself, as Opgenhaff and Sepers pointed out: ‘It is not the 
3D reconstruction of ancient architecture that proves so-
mething by itself, but it is how we engage with the model 
in order to unravel how someone in the past might have 
engaged with it.’ (Opgenhaff and Sepers, 2014, p. 411). 
However, we can also sustain another level of public en-
gagement, which happens during the fruition of the final 
model and its related story. We agreed that this should 
be presented with valid scientific traceable contents, in 
order to furnish the public with a product that can be tra-
ced back to the original research. This final stage should 
always have an appealing and emotional visual form; 
otherwise the risk creates merely conceptual models, 
only to be decoded by the specialists.
We explored different means used to tell a story, which 
are central elements for the construction of an effec-
tive communication. We have seen how CGI visuals 
accompanied by audio and written words are still the 
mainstream. However even if we could not expand on 
this topic at this stage we know that visual immersive, 
touch, gesture recognition and smell devices are also 
becoming very popular in recent applications. Therefo-
re, we are often presented with multimodal examples 
that enhance the experience of the final user (Adolina 
et al., 2009). 
Sometimes and especially with the advent of immer-
sive environments when presenting 3D reconstruction 
in cultural heritage, the technology has touched the 
viewer more than the content itself. This especially 
happens with 3D applications within museums, di-
rected to a general audience. Therefore, we have to be 
cautious in amazing the final user with spectacular de-
vices without choosing the most appropriate ones for 
its content and settings (Londoncharter, 2009).
Here we can feel a pattern starting to emerge, so that if 
the construction of our cultural history through scien-
tific means (especially the one used in archaeological 
practice) has revealed a complex process that must be 
approached by different disciplines (The Seville princi-
ples 2011), maybe the same digital reconstruction by 
new technological means should follow the same path 
by using multidisciplinary at the research stage but 
also multimodality and targeting when communica-
ting with the final audience.
We hope that with this discussion we touched the 
main issues when CGI storytelling is used for the visua-
lization of cultural heritage models and environments, 
until when some of today’s issues will be transformed 
into effective new strategies for research, study and 
public interpretation of our beloved Heritage.
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